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MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 51116/2006 - Classe: II-11 COMARCA CAPITAL.
IMPETRANTE - ALOISIO FREITAS CAVALCANTE
ADVOGADO - DR. MARCELO MARTINS DE OLIVEIRA
IMPETRADO - EXMO. SR. GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO.
ADVOGADO - DR. ALEXANDRE APOLONIO CALLEJAS - PROC. DO ESTADO
Relator: Exmo. Sr. DES. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO
Julgamento: 28/9/2006.
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE DECLARARAM EXTINTO O PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, NOS TERMOS DO VOTO 
DO RELATOR.
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL - INDENIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE FARDAMENTO 
OBRIGATÓRIO - PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA - ACOLHIMENTO - AUTORIDADE APONTADA COATORA 
QUE APENAS EDITOU A NORMA - COMPETÊNCIA DO COMANDANTE-GERAL DA CORPORAÇÃO - ART. 79, § 2º, DA 
LC N. 231/2005 - EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. O Governador não é parte legítima para 
figurar no pólo passivo do writ, porquanto apenas editou a norma geral e abstrata sob a qual se funda o pretenso direito do 
impetrante. A concessão do auxílio-fardamento é incumbência do Comandante-Geral da Corporação, sendo ele, portanto, 
a autoridade competente para tomar as medidas pertinentes a respeito do ato coator. 

____________________________________________________________________

MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 33245/2006 - Classe: II-11 COMARCA CAPITAL.
IMPETRANTES - CATENA & CATENA LTDA E OUTRO(S)
ADVOGADOS - DRA. AIDERLANE CAVALCANTE DE SOUZA, OUTRO(S)
IMPETRADO - EXMO. SR. GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO - DR. JOÃO VIRGÍLIO DO NASCIMENTO SOBRINHO - PROC. GERAL DO ESTADO
IMPETRADO - ILMO. SR. PRESIDENTE DAS CENTRAIS ELÉTRICAS MATOGROSSENSES S.A. - CEMAT. 
ADVOGADO - DRA. MEIRE ROCHA DO NASCIMENTO
Relator: Exmo. Sr. DES. BENEDITO PEREIRA DO NASCIMENTO
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Julgamento: 24/8/2006. 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR MAIORIA REJEITARAM AS PRELIMINARES DE ILEGITIMIDADE PASSIVA DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR 
GOVERNADOR E DAS CENTRAIS ELÉTRICAS MATOGROSSENSES E, AINDA, POR UNANIMIDADE, REJEITARAM 
A PRELIMINAR DE INEXISTÊNCIA DE FORMAÇÃO DE LITISCONSÓRCIO ATIVO E, POR FIM, À UNANIMIDADE 
REJEITARAM A PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. NO MÉRITO, CONCEDERAM PARCIALMENTE 
A ORDEM, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR, EM DISSONÂNCIA COM O PARECER.
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL - TRIBUTÁRIO - ICMS - ENERGIA ELÉTRICA - DEMANDA 
RESERVADA DE POTÊNCIA - PRELIMINARES REJEITADAS - FATO GERADOR - INCIDÊNCIA DO TRIBUTO - 
ILEGALIDADE DA COBRANÇA - COMPENSAÇÃO - POSSIBILIDADE - EXISTÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA 
- SÚMULA 213 DO STJ - SEGURANÇA CONCEDIDA EM PARTE. I - O Egrégio Superior Tribunal de Justiça já fi rmou 
entendimento no sentido de que “Possui legitimidade passiva ad causam a autoridade que, ao prestar informações, 
defende o ato impugnado, encampando-o.” (RMS 15262-TO - T6 - Sexta Turma - rel. Min. Hamilton Carvalhido - j. em 25-
11-03) (REsp 574982-RJ - T2 - Segunda Turma - rel. Min. Eliana Calmon - j. 16-12-03 e REsp 433.033-SP - T2 - Segunda 
Turma - rel. Ministro João Otávio de Noronha - j. 16-05-06) II - O valor do contrato de garantia da “demanda reservada 
de potência” não é, por si só, fato gerador do ICMS. III - A incidência do tributo deve ter por base a energia elétrica 
efetivamente consumida. 

____________________________________________________________________

MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 54013/2006 - Classe: II-11 COMARCA CAPITAL.
IMPETRANTE - ELVIS SANTOS DE MORAES 
ADVOGADO - DR. MARCELO MARTINS DE OLIVEIRA
IMPETRADO - EXMO. SR. GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO - DR. ALEXANDRE APOLONIO CALLEJAS - PROC. ESTADO
Relator: Exmo. Sr. DES. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO
Julgamento: 28/9/2006. 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE DECLARARAM EXTINTO O PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, NOS TERMOS DO VOTO 
DO RELATOR.
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL - INDENIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE FARDAMENTO 
OBRIGATÓRIO - PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA - ACOLHIMENTO - AUTORIDADE APONTADA COATORA 
QUE APENAS EDITOU A NORMA - COMPETÊNCIA DO COMANDANTE-GERAL DA CORPORAÇÃO - ART. 79, § 2º, DA 
LC N. 231/2005 - EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. O Governador não é parte legítima para 
fi gurar no pólo passivo do writ, porquanto apenas editou a norma geral e abstrata sob a qual se funda o pretenso direito do 
impetrante. A concessão do auxílio-fardamento é incumbência do Comandante-Geral da Corporação, sendo ele, portanto, 
a autoridade competente para tomar as medidas pertinentes a respeito do ato coator. 

____________________________________________________________________

MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 54692/2006 - Classe: II-11 COMARCA CAPITAL.
IMPETRANTE - ELIAS SANTOS SOARES 
ADVOGADO - DR. MARCELO MARTINS DE OLIVEIRA
IMPETRADO - EXMO. SR. GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO.
ADVOGADO - DR. ALEXANDRE APOLONIO CALLEJAS - PROC. ESTADO
Relator: Exmo. Sr. DES. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO
Julgamento: 28/9/2006. 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
À UNANIMIDADE JULGARAM EXTINTO O PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, NOS TERMOS DO VOTO 
DO RELATOR.
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL - INDENIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE FARDAMENTO 
OBRIGATÓRIO - PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA - ACOLHIMENTO - AUTORIDADE APONTADA COATORA 
QUE APENAS EDITOU A NORMA - COMPETÊNCIA DO COMANDANTE-GERAL DA CORPORAÇÃO - ART. 79, § 2º, DA 
LC N. 231/2005 - EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. O Governador não é parte legítima para 
fi gurar no pólo passivo do writ, porquanto apenas editou a norma geral e abstrata sob a qual se funda o pretenso direito do 
impetrante. A concessão do auxílio-fardamento é incumbência do Comandante-Geral da Corporação, sendo ele, portanto, 
a autoridade competente para tomar as medidas pertinentes a respeito do ato coator. 

____________________________________________________________________

MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 15200/2006 - Classe: II-11 COMARCA CAPITAL.
IMPETRANTES - GONÇALO CLÓVIS DE ASSUNÇÃO E OUTRO(S)
ADVOGADA - DRA. HOSANA ANTUNES DE ALMEIDA
IMPETRADO - EXMO. SR. GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO - DR. RONALDO PEDRO SZEZUPIOR - PROC. DO ESTADO
Redator Designado: Exmo. Sr. DES. DONATO FORTUNATO OJEDA
Julgamento: 28/9/2006. 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
À UNANIMIDADE REJEITARAM A PRELIMINAR E, NO MÉRITO, POR MAIORIA DE VOTOS DENEGARAM A ORDEM, 
NOS TERMOS DO VOTO DO 2º VOGAL, EM CONSONÂNCIA COM O PARECER.
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA - VERBA INDENIZATÓRIA - INSTITUIÇÃO EM FAVOR DOS DELEGADOS 
DE POLÍCIA E INTEGRANTES DO GRUPO TAF POR MEIO DA LC Nº. 169/04, ALTERADA PELA LC Nº. 234/2005 
- EXTENSÃO A TÉCNICOS E AGENTES DA ÁREA INSTRUMENTAL DO GOVERNO ESTADUAL, LOTADOS NA 
SECRETARIA DE FAZENDA - INADMISSIBILIDADE - SERVIDORES INTEGRANTES DE CATEGORIA DIVERSA 
- INTELIGÊNCIA DO ART. 39, § 1º, I, II E III, DA CF/88 - ORDEM DENEGADA. A verba indenizatória instituída em 
favor dos servidores integrantes do Grupo TAF que estejam em pleno exercício da função pública de arrecadação, 
tributação e fi scalização, como ressarcimento das despesas de diárias, passagens e ajuda de transporte, nos termos 
da LC nº. 169/2004, alterada pela LC nº. 234/2005, não se estende, automaticamente, a servidores de categoria diversa, 
lotados na Secretaria de Estado de Fazenda. Fixação dos padrões de vencimento que observa a natureza, o grau de 
responsabilidade, bem como, a complexidade e peculiaridades do cargo, nos moldes do art. 39, § 1º, incisos I, II e III, da 
CF/88. Ordem denegada. 

____________________________________________________________________

MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 45601/2005 - Classe: II-11 COMARCA CAPITAL.
IMPETRANTE - DIAGCENTER - COMÉRCIO E REPRESENTAÇAO DE MEDICAMENTOS HOSPITALARES LTDA.
ADVOGADOS - DR. ELIEL ALVES DE SOUZA, OUTRO(S)
IMPETRADO - EXMO. SR. JOSÉ CARLOS NOVELLI - CONSELHEIRO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
MATO GROSSO
LITISCONSORTE - ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO - ADERZIO RAMIRES DE MESQUITA - PROC. DO ESTADO
Relator: Exmo. Sr. DES. LEÔNIDAS DUARTE MONTEIRO
Julgamento: 28/9/2006. 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE DE VOTOS, DENEGARAM A ORDEM, EM CONSONÂNCIA COM O PARECER.
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA - MEDIDA CAUTELAR EMANADA DE CONSELHEIRO DO TRIBUNAL DE 
CONTAS - EXERCÍCIO REGULAR DE PODER POR PARTE DO AGENTE PÚBLICO - DIREITO LIQUIDO E CERTO 
NÃO DEMONSTRADO - SEGURANÇA DENEGADA. Se o agente público, no caso Conselheiro do Tribunal de Contas, na 
condição de relator de processo submetido ao seu exame, toma ciência de graves irregularidades cometidas no âmbito da 
Administração Pública, tem o poder-dever de proferir decisão cautelar determinando a sustação de medidas que possam 
causar prejuízo ao patrimônio público. Essa garantia lhe é assegurada não só por normas constitucionais, como pela 
legislação infraconstitucional aplicável à espécie. Denega-se a segurança se o impetrante não consegue demonstrar a 
ilegalidade ou o abuso de poder com que teria atuado a autoridade apontada como coatora, assim como não consegue 
provar a liquidez e a certeza do direito reclamado. 

____________________________________________________________________

MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 5719/2006 - Classe: II-11 COMARCA CAPITAL.
IMPETRANTE - FERNANDO ALBUQUERQUE DE OLIVEIRA
ADVOGADO - EM CAUSA PRÓPRIA, OUTRO(S)
IMPETRADOS - EXMO. SR. DES. PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONCURSO PÚBLICO PARA INGRESSO NA 
MAGISTRATURA DE CARREIRA DO ESTADO DE MATO GROSSO e EXMO. SR. DES. PRESIDENTE DO EGRÉGIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
Relator: Exmo. Sr. DES. A. BITAR FILHO
Julgamento: 28/9/2006. 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE DE VOTOS JULGARAM PREJUDICADO O MANDAMUS, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR, EM 
CONSONÂNCIA COM O PARECER.
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA - CONCURSO PÚBLICO - MAGISTRATURA - INSCRIÇÃO PROVISÓRIA - 
PERDA DE OBJETO - PROCESSO EXTINTO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. Em sendo realizada a primeira fase do 
concurso, torna prejudicado o seu pedido por manifesta perda de objeto. 

____________________________________________________________________

MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 36374/2005 - Classe: II-11 COMARCA CAPITAL.
IMPETRANTES - JOSÉ FERREIRA DE FREITAS E OUTRO(S) 
ADVOGADOS - DRA. DORLY MARIA COSTA DALTRO, OUTRO(S)
IMPETRADO - EXMO. SR. PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO
Relator: Exmo. Sr. DES. DONATO FORTUNATO OJEDA
Julgamento: 14/9/2006. 

Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE DE VOTOS, DENEGARAM A SEGURANÇA, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR, EM CONSONÂNCIA 
COM O PARECER. DECLARARAM SUSPEIÇÃO OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES DESEMBARGADORES 
BENEDITO PEREIRA DO NASCIMENTO, DIOCLES DE FIGUEIREDO E LEÔNIDAS DUARTE MONTEIRO.
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA - CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS - APOSENTADORIA OBTIDA 
ANTES DE 1988 - TAXAÇÃO PREVIDENCIÁRIA DE 11% - DIREITO ADQUIRIDO AOS PROVENTOS INTEGRAIS - 
INEXISTÊNCIA - PRECEDENTES DO STF - ORDEM DENEGADA. 01. Com o julgamento improcedente da ADI nº 3.128-
7/DF, pelo STF, afasta-se, por arrasto, a tese de inconstitucionalidade da LC nº 202/04, que regulamentou a contribuição 
previdenciária dos servidores públicos ativos, inativos e pensionistas, do Estado de Mato Grosso. 02. Diante da qualidade 
de tributo das contribuições previdenciárias, não há que se falar em direito adquirido à imunidade tributária, em vista da 
ausência de qualquer norma jurídica válida que garanta referida imunidade absoluta, sendo impertinente, portanto, o fato 
do servidor público ter obtido sua aposentadoria antes da atual Constituição. Ordem denegada. 

____________________________________________________________________

MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 46813/2006 - Classe: II-11 COMARCA CAPITAL. 
IMPETRANTE - AURORA LUÍZA DE MOURA CARVALHO 
ADVOGADOS - DR. ALEXANDRE ROESE ZERWES, OUTRO(S)
IMPETRADO - EXMO. SR. DES. PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO
Relator: Exmo. Sr. DES. BENEDITO PEREIRA DO NASCIMENTO
Julgamento: 28/9/2006. 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
À UNANIMIDADE, CONCEDERAM PARCIALMENTE A ORDEM, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR, EM 
CONSONÂNCIA COM O PARECER.
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA - BENEFÍCIO - VIÚVA DE MAGISTRADO - PROVENTOS DO FALECIDO - AUTO-
APLICABILIDADE DO § 7º DO ARTIGO 40 DA CARTA MAGNA - INTELIGÊNCIA DOS §§ 3º E 7º DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL - VERBA DE REPRESENTAÇÃO DA PRESIDÊNCIA - DIREITO INEXISTENTE - SEGURANÇA CONCEDIDA 
EM PARTE. A pensão por morte, consoante dispõe o artigo 40, § 7º, da Constituição Federal, deve corresponder ao 
valor dos proventos ou vencimentos que percebia o falecido servidor público. Incluem-se, no valor da pensão, vantagens 
pessoais incorporadas aos proventos percebidos em vida pelo servidor falecido. 

____________________________________________________________________

MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 16998/2006 - Classe: II-11 COMARCA CAPITAL.
IMPETRANTE - APARECIDO CHAGAS
ADVOGADOS - DRA. LEILA MARIA DE ALMEIDA, OUTRO(S)
IMPETRADO - EXMO. SR. DES. PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO
LITISCONSORTE - EXMO. SR. DES. JUVENAL PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO - DR. ZAID ARBID
Relatora: Exma. Sra. DESA. SHELMA LOMBARDI DE KATO
Julgamento: 14/9/2006.
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
À UNANIMIDADE DENEGARAM A ORDEM, NOS TERMOS DO VOTO DA RELATORA, EM CONSONÂNCIA COM O 
PARECER.
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA - JUIZ APOSENTADO COMPULSORIAMENTE - PROMOÇÃO DO 
LITISCONSORTE À SEGUNDA INSTÂNCIA - IRRESIGNAÇÃO - ALEGADA ILEGALIDADE - INSUBSISTÊNCIA - 
ARQUIVAMENTO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR QUANTO AO LITISCONSORTE - APTIDÃO PARA 
O CERTAME PROMOCIONAL - IMPETRANTE QUE JÁ SE ENCONTRAVA AFASTADO QUANDO DA PROMOÇÃO 
INVECTIVADA - SITUAÇÕES DIVERSAS QUE NÃO RENDEM ENSEJO À ANULAÇÃO DE ATO PROMOCIONAL EM 
CONFORMIDADE COM A CONSTITUIÇÃO E A LEI - IMPRESTABILIDADE DO WRIT PARA REEXAMINAR DECISÃO 
COLEGIADA QUE OBSERVOU PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS E PROCESSUAIS - IMPOSSIBILIDADE DE 
UTILIZAÇÃO DO MANDAMUS COMO SUCEDÂNEO RECURSAL - APLICABILIDADE DO ART. 158, § ÚNICO, DO 
COJE - INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO - SEGURANÇA DENEGADA. O fato de o litisconsorte ter sido 
promovido à segunda instância, após arquivado o procedimento administrativo contra o mesmo, não torna a sua promoção 
ilegal. Não há falar-se em nulidade do ato promocional do litisconsorte que fi gurava como o mais antigo na lista de 
magistrados promovíveis, com supedâneo em suposta possibilidade de reversão da aposentadoria compulsória por via do 
MS. O mandamus não se presta a reexaminar decisão colegiada que observou princípios constitucionais e processuais, 
não servindo o mesmo como sucedâneo recursal. 

____________________________________________________________________

MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 47994/2006 - Classe: II-11 COMARCA CAPITAL. 
IMPETRANTE - JEFERSON LEONOR DA SILVA
ADVOGADO - DR. MARCELO MARTINS DE OLIVEIRA
IMPETRADO - EXMO. SR. GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO. 
ADVOGADO - DR. ALEXANDRE APOLONIO CALLEJAS - PROC. DO ESTADO
Relator: Exmo. Sr. DES. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO
Julgamento: 28/9/2006.
 Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE DECLARARAM EXTINTO O PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, NOS TERMOS DO VOTO 
DO RELATOR.
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL - INDENIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE FARDAMENTO 
OBRIGATÓRIO - PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA - ACOLHIMENTO - AUTORIDADE APONTADA COATORA 
QUE APENAS EDITOU A NORMA - COMPETÊNCIA DO COMANDANTE-GERAL DA CORPORAÇÃO - ART. 79, § 2º, DA 
LC N. 231/2005 - EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. O Governador não é parte legítima para 
fi gurar no pólo passivo do writ, porquanto apenas editou a norma geral e abstrata sob a qual se funda o pretenso direito do 
impetrante. A concessão do auxílio-fardamento é incumbência do Comandante-Geral da Corporação, sendo ele, portanto, 
a autoridade competente para tomar as medidas pertinentes a respeito do ato coator. 

___________________________________________________________________

MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 47995/2006 - Classe: II-11 COMARCA CAPITAL.
IMPETRANTE - ALONCIO FERNANDES DA SILVA
ADVOGADO - DR. MARCELO MARTINS DE OLIVEIRA
IMPETRADO - EXMO. SR. GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO. 
ADVOGADO - DR. ALEXANDRE APOLONIO CALLEJAS - PROC. DO ESTADO 
Relator: Exmo. Sr. DES. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO
Julgamento: 28/9/2006.
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE DECLARARAM EXTINTO O PROCESSO, SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, NOS TERMOS DO VOTO 
DO RELATOR.
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL - INDENIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE FARDAMENTO 
OBRIGATÓRIO - PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA - ACOLHIMENTO - AUTORIDADE APONTADA COATORA 
QUE APENAS EDITOU A NORMA - COMPETÊNCIA DO COMANDANTE-GERAL DA CORPORAÇÃO - ART. 79, § 2º, DA 
LC Nº 231/2005 - EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. O Governador não é parte legítima para 
fi gurar no pólo passivo do writ, porquanto apenas editou a norma geral e abstrata sob a qual se funda o pretenso direito do 
impetrante. A concessão do auxílio-fardamento é incumbência do Comandante-Geral da Corporação, sendo ele, portanto, 
a autoridade competente para tomar as medidas pertinentes a respeito do ato coator. 

____________________________________________________________________

MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 48294/2006 - Classe: II-11 COMARCA CAPITAL.
IMPETRANTE - ESTELAMARIS DE ARRUDA REGIS NIGRO 
ADVOGADO - DR. DIOGO GALVAN, OUTRO(S)
IMPETRADO - EXMO. SR. GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO. 
ADVOGADO - DR. ALEXANDRE APOLONIO CALLEJAS - PROC. DO ESTADO
Relator: Exmo. Sr. DES. PAULO DA CUNHA
Julgamento: 14/9/2006.
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
À UNANIMIDADE, DENEGARAM A SEGURANÇA, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR, EM DISSONÂNCIA COM 
O PARECER.
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL - CANDIDATA APROVADA EM CONCURSO PÚBLICO 
- CONTRATAÇÃO A TÍTULO PRECÁRIO DENTRO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CERTAME - PRETERIÇÃO NÃO 
VERIFICADA NA HIPÓTESE - CONCURSO QUE NÃO SE DESTINAVA À SELEÇÃO DE ODONTÓLOGO ESPECIALISTA 
- ILEGALIDADE DO ATO IMPUGNADO QUE NÃO SE CONFIRMA - DIREITO LÍQUIDO E CERTO INEXISTENTE. 1. 
Não há falar em preterição de candidato aprovado em concurso público para o cargo de profi ssional odontólogo - perfi l 
simples - quando a contratação de pessoal, de forma precária, destinou-se ao provimento temporário de cargo que exige 
titularidade específi ca (odontólogo especialista). 2. Caso concreto em que a contratação temporária de odontólogos 
pela Administração Estadual, para atuarem no recém-criado Centro Estadual de Odontologia para Pacientes Especiais 
- CEOPE -, por mero processo seletivo simplifi cado, enquadra-se na hipótese prevista pelo inc. II, do art. 48 da LE nº 
8.269/2004. 3. DENEGARAM A SEGURANÇA. 

____________________________________________________________________

MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 29478/2006 - Classe: II-11 COMARCA CAPITAL.
IMPETRANTE - AMUJACY FERREIRA GOMES
ADVOGADA - DRA. HOSANA ANTUNES DE ALMEIDA
IMPETRADO - EXMO. SR. GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO. 
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ADVOGADO - DR. ADERZIO RAMIRES DE MESQUITA - PROC. DO ESTADO
Relator: Exmo. Sr. DES. BENEDITO PEREIRA DO NASCIMENTO
Julgamento: 14/9/2006
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR MAIORIA DE VOTOS, DENEGARAM A ORDEM, EM CONSONÂNCIA COM O PARECER.
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA COM PEDIDO DE LIMINAR - VERBA INDENIZATÓRIA - GRUPO TAF - LEI 
COMPLEMENTAR Nº 169/2004 - ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 234/2005 - NÃO-
EXTENSÃO AOS PENSIONISTAS DOS SERVIDORES DO GRUPO TAF LOTADOS NA SECRETARIA DE FAZENDA 
- ORDEM DENEGADA. Tratando-se de verba indenizatória, esta deve ser paga ao benefi ciário que esteja em pleno 
exercício da função pública de arrecadação, tributação e fi scalização, como ressarcimento das despesas de diárias, 
passagens e ajuda de transporte, conforme determina a LC nº 169/2004, alterada pela LC nº 234/2005. Não se estendem, 
portanto, tais benefícios aos pensionistas dos ex-servidores do Grupo TAF. 

____________________________________________________________________

EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA 10401/2006 - Classe: II-5 COMARCA CAPITAL. 
EXCIPIENTE - CARMEN CRISTINA MORENO DELGADO TOMAZONI
ADVOGADOS - DR. RONIMARCIO NAVES, OUTRO(S)
EXCEPTO - EXMO. SR. DES. RELATOR DO RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 49469/2005 - SINOP. 
Relator: Exmo. Sr. DES. SEBASTIÃO DE MORAES FILHO
Julgamento: 28/9/2006. 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
À UNANIMIDADE REJEITARAM A PRELIMINAR E, NO MÉRITO ACOLHERAM A EXCEÇÃO, NOS TERMOS DO VOTO 
DO RELATOR.
EMENTA: EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA - DISTRIBUIÇÃO POR DEPENDÊNCIA PRELIMINAR - AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO LEGAL - REJEITADA - PARTES IGUAIS - LIDES DIFERENTES - ART. 80, §1º DO RITJMT 
- IMPOSSIBILIDADE - REDISTRIBUIÇÃO NA FORMA DO CAPUT - EXCEÇÃO CONHECIDA E PROVIDA. Explicitando 
a parte suas razões fáticas, jurídicas e legais, deve ser rejeitada a preliminar de não-conhecimento por ausência de 
fundamentação. Havendo identidades de partes, entretanto com lides diferentes, não há que se falar em distribuição 
por dependência, em mácula ao contido no §1º, art. 80 do RITJMT, que prevê tal distribuição em caso de identidade de 
partes e lide. 

DEPARTAMENTO DO ÓRGÃO ESPECIAL - CRIMINAL
orgao.especial@tj.mt.gov.br

PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃOS

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA 67412/2006 - Classe: I-4 COMARCA CAPITAL.
SUSCITANTE - EXMO. SR. DES. PAULO DA CUNHA
SUSCITADO - EXMO. SR. DR. ADILSON POLEGATO DE FREITAS. 
Relator: Exmo. Sr. DES. BENEDITO PEREIRA DO NASCIMENTO
Julgamento: 28/9/2006. 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE, CONHECERAM DO CONFLITO E DECLARARAM COMPETENTE O JUIZ SUSCITADO, NOS TERMOS 
DO VOTO DO RELATOR, EM CONSONÂNCIA COM O PARECER.
EMENTA: CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA - HABEAS CORPUS - JUIZ CONVOCADO DA PRIMEIRA CÂMARA 
CRIMINAL E DESEMBARGADOR RELATOR DA SEGUNDA CÂMARA CRIMINAL - PREVENÇÃO - INOCORRÊNCIA - 
DISTRIBUIÇÃO - OBSERVÂNCIA AO § 1º DO ART. 80 DO RITJMT - PROCEDÊNCIA. De acordo com o Regimento Interno 
do Tribunal de Justiça de Mato Grosso, a prevenção de relator pressupõe recurso ou incidentes posteriores resultantes do 
mesmo processo, que implicariam no exame de medida anteriormente apreciada. 

___________________________________________________________________

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA 67420/2006 - Classe: I-4 COMARCA CAPITAL. 
SUSCITANTE - EXMO. SR. DES. PAULO DA CUNHA
SUSCITADO - EXMO. SR. DR. ADILSON POLEGATO DE FREITAS.
Relator: Exmo. Sr. DES. BENEDITO PEREIRA DO NASCIMENTO
Julgamento: 28/9/2006.
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE CONHECERAM DO CONFLITO E DECLARARAM COMPETENTE O JUIZ SUSCITADO, NOS TERMOS 
DO VOTO DO RELATOR, EM CONSONÂNCIA COM O PARECER.
EMENTA: CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA - HABEAS CORPUS - JUIZ CONVOCADO DA PRIMEIRA CÂMARA 
CRIMINAL E DESEMBARGADOR RELATOR DA SEGUNDA CÂMARA CRIMINAL - PREVENÇÃO - INOCORRÊNCIA - 
DISTRIBUIÇÃO - OBSERVÂNCIA AO § 1º DO ART. 80 DO RITJMT - PROCEDÊNCIA. De acordo com o Regimento Interno 
do Tribunal de Justiça de Mato Grosso, a prevenção de relator pressupõe recurso ou incidentes posteriores resultantes do 
mesmo processo, que implicariam no exame de medida anteriormente apreciada. 

DEPARTAMENTO DO ÓRGÃO ESPECIAL ADMINISTRATIVO
orgao.especial@tj.mt.gov.br

PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃOS

RECURSO PARA O ÓRGÃO ESPECIAL CONTRA DECISÃO DO EGRÉGIO CONSELHO DA MAGISTRATURA - 11/2006 
- ID: 37458.
RECORRENTE - SILBENE NUNES DE ALMEIDA
ADVOGADO - DR. SALVADOR POMPEU DE BARROS FILHO
RECORRIDO - EGRÉGIO CONSELHO DA MAGISTRATURA
Relator: Exmo. Sr. Des. JOSÉ FERREIRA LEITE 
Julgamento: 17/08/2006.
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR MAIORIA DE VOTOS, NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR. 
EM RAZÃO DE EMPATE DE VOTOS, OU SEJA 9 (NOVE) A 9 (NOVE) VOTOS, O EXMO. SR. DES. PRESIDENTE 
PROFERIU SEU VOTO DE DESEMPATE. 
EMENTA: ADMINISTRATIVO - RECURSO CONTRA DECISÃO DO CONSELHO DA MAGISTRATURA - SERVIDOR 
PÚBLICO DO PODER JUDICIÁRIO MATO-GROSSENSE - INCORPORAÇÃO DE VANTAGENS - EXERCÍCIO DE 
CARGO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO APÓS A REVOGAÇÃO DO BENEFÍCIO PELA LEI 7.299 DE 14.7.2000 
- IMPOSSIBILIDADE - APLICAÇÃO DO ENUNCIADO Nº. 006/2004 - DECISÃO MANTIDA - RECURSO IMPROVIDO. 
Tendo o servidor público sido nomeado no cargo de provimento em comissão cujas vantagens pretende incorporar após 
a superveniência da Lei Estadual nº. 7.299/00, que extinguiu aquele benefício, correta se mostra a decisão proferida pelo 
egrégio Conselho da Magistratura que a ele aplicou o Enunciado Orientativo nº. 06/04, editado pelo Órgão Especial deste 
Tribunal de Justiça.

____________________________________________________________________

RECURSO PARA O ÓRGÃO ESPECIAL CONTRA DECISÃO DO EGRÉGIO CONSELHO DA MAGISTRATURA - 106/2005 
- ID: 37424.
RECORRENTE - T. D. O. C.
ADVOGADO - DR. ALEXANDRE SLHESSARENKO
RECORRIDO - EGRÉGIO CONSELHO DA MAGISTRATURA
INTERESSADO - M. F. 
Julgamento: 17/08/2006.
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR MAIORIA DE VOTOS, ACOLHERAM OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, NOS TERMOS DO VOTO DO 11º 
VOGAL. 

____________________________________________________________________
DEPARTAMENTO DO ÓRGÃO ESPECIAL em Cuiabá, aos 25 dias do mês de Outubro de 2006.

Belª. CIBELE FELIPIN PEREIRA
Diretora do Departamento do Órgão Especial

DEPARTAMENTO DO CONSELHO DA MAGISTRATURA
conselho.magistratura@tj.mt.gov.br

DECISÕES DO CONSELHO

PEDIDO DE APOSENTADORIA - 8/2005 - COMARCA DE SINOP - (Ident. 43.913)

REQUERENTE(S) - GERALDO AZEVEDO ALVES - OFICIAL DE JUSTIÇA
ASSUNTO: Requer aposentadoria nos termos do artigo 213, inciso I, §1º, da Lei Complementar n.º 04/90.
Relator:  DES. JOSÉ JURANDIR DE LIMA 
1º Membro:  DES. MUNIR FEGURI  
2º Membro:  DES. ERNANI VIEIRA DE SOUZA (CONVOCADO)

  Decisão: “POR UNANIMIDADE, CONCEDERAM AO REQUERENTE GERALDO 
AZEVEDO ALVES, OFICIAL DE JUSTIÇA, SÍMBOLO PJAJ-NM, REFERÊNCIA 28, DA COMARCA DE SINOP, 
APOSENTADORIA, POR INVALIDEZ PERMANENTE, COM PROVENTOS INTEGRAIS, COM FULCRO NO ARTIGO 213, 
I, § 1º, DA LEI COMPLEMENTAR N.º 04/90 E ARTIGO 40, § 1º, I, DA EMENDA CONSTITUCIONAL N.º 41/2003, NOS 
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.” 

______________________________________________________________________________

PEDIDO DE AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO - 36/2005 - COMARCA CAPITAL - (Ident. 41.405)
REQUERENTE(S) - EDUARDA MARIA D’OLIVEIRA CORREA DA COSTA - OFICIALA ESCREVENTE
ASSUNTO: Requer averbação de tempo de serviço para fi ns de adicional, correspondente ao período de 01/01/1996 a 
01/02/1997, de tempo de serviço prestado à Assembléia Legislativa do Estado de Mato Grosso, já deferido anteriormente,  
para efeitos de aposentadoria.
Relator:  DES. MUNIR FEGURI 
1º Membro:  DES. JOSÉ JURANDIR DE LIMA  
2º Membro:  DES. ERNANI VIEIRA DE SOUZA (CONVOCADO)

  Decisão: “POR UNANIMIDADE, DEFERIRAM O PEDIDO FORMULADO PELA 
REQUERENTE EDUARDA MARIA D’OLIVEIRA CORREA DA COSTA, OFICIALA ESCREVENTE DA COMARCA DE 
CUIABÁ, PARA QUE O TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO À ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, JÁ AVERBADO, SEJA CONSIDERADO PARA FINS DE ADICIONAIS, NOS TERMOS DO VOTO DO 
RELATOR.”

______________________________________________________________________________

PEDIDO DE AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO - 21/2004 - COMARCA CAPITAL - (Ident. 28.747)
REQUERENTE(S) - EDNA DE SOUZA NEVES - INSPETORA DE MENORES
ASSUNTO: Requer averbação do tempo de serviço prestado à Drogaria Uberaba Limitada e Companhia Estanífera do 
Brasil de acordo com certidão de tempo de contribuição do INSS, anexa, para todos os fi ns de direito.
Relator:  DES. JOSÉ JURANDIR DE LIMA 
1º Membro:  DES. MUNIR FEGURI  
2º Membro:  DES. ERNANI VIEIRA DE SOUZA (CONVOCADO)

  Decisão: “POR UNANIMIDADE, DEFERIRAM O PEDIDO FORMULADO PELA 
REQUERENTE EDNA DE SOUZA NEVES, INSPETORA DE MENORES DA COMARCA DE CUIABÁ, CONCEDENDO-
LHE AVERBAÇÃO DO TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO À DROGARIA UBERABA LTDA., NO PERÍODO DE 08/11/1979 
A 22/9/1982; À COMPANHIA ESTANÍFERA DO BRASIL, NO PERÍODO DE 05/12/1984 A 12/8/1986, COM FULCRO NO 
ARTIGO 130, IV, DA LEI COMPLEMENTAR N.° 04/90, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.”

______________________________________________________________________________

PEDIDO DE CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA - 68/2005 - COMARCA CAPITAL - (Ident. 41.264)
SOLICITANTE - EXMA. SRA. DRA. CLEUCI TEREZINHA CHAGAS – JUÍZA DE DIREITO E DIRETORA DO FORO
REQUERENTE(S) - SHEILA SEGANDREDO HUBNER - ASSESSORA TÉCNICA
ASSUNTO: Solicita a contratação da senhora Sheila Segandredo Hubner, para exercer o cargo de Escrivã, junto ao 
Cartório da 1ª Vara Cível do Juizado da Infância e Adolescência da Capital.
Relator:  DES. JOSÉ JURANDIR DE LIMA 
1º Membro:  DES. JURANDIR FLORÊNCIO DE CASTILHO  
2º Membro:  DES. MUNIR FEGURI

  Decisão: “POR UNANIMIDADE, REFERENDARAM O ATO N.º 299/2005/CM, DE 
27/10/2005, QUE CONTRATOU, “AD REFERENDUM” DO EGRÉGIO CONSELHO DA MAGISTRATURA, EM CARÁTER 
TEMPORÁRIO E EXCEPCIONAL, PELO PRAZO DE 06 (SEIS) MESES, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 263 E 264, 
VI, DA LEI COMPLEMENTAR N.º 04/90, ADALBERTO ALVES NOVAES, PARA EXERCER O CARGO DE OFICIAL 
ESCREVENTE NA 1ª VARA ESPECIALIZADA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DA COMARCA DE CUIABÁ, COM EFEITOS 
RETROATIVOS A 22/8/2005.”  

______________________________________________________________________________

PEDIDO DE CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA - 2/2005 - COMARCA DE COTRIGUAÇU - (Ident. 33.518)
SOLICITANTE - EXMO. SR. DR. CARLOS AUGUSTO FERRARI – JUIZ SUBSTITUTO
ASSUNTO: Solicita a contratação temporária, com data retroativa de 21/12/2004, dos Srs. Gilmar Comim e Carlos Roberto 
Bertucini – Ofi ciais de Justiça; do Sr. Ademir Luiz Kaefer - Distribuidor; do Sr. Marco Aurélio Batista - Escrivão Judicial; 
da Sra. Enedina Amaral de Lima - Coordenadora; das Sras. Juliana Luiza  Haupenthal, Joice Cristiane Kolling Pauli e 
Carla Regina Lang - Ofi cialas Escreventes; das Sras. Dinaura Gomes Ferreira Morbeck e Luciane Rosa de Aviz Ortolan 
– Agentes Judiciário, da Comarca de Cotriguaçu.
Relator:  DES. JOSÉ JURANDIR DE LIMA 
1º Membro:  DES. JURANDIR FLORÊNCIO DE CASTILHO  
2º Membro:  DES. MUNIR FEGURI

  Decisão: “POR UNANIMIDADE, REFERENDARAM OS ATOS N.º 738/2006/
CM E N.º 739/2006/CM, DE 30/6/2006, QUE PRORROGARAM, “AD REFERENDUM” DO EGRÉGIO CONSELHO 
DA MAGISTRATURA, EM CARÁTER TEMPORÁRIO E DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, PELO PRAZO 
DE 12 (DOZE) MESES, OS EFEITOS DOS ATOS N.º 212/2005/CM E N.º 213/2005/CM, DE 12/6/2005 E 12/7/2005, 
RESPECTIVAMENTE, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 263 A 266 DA LEI COMPLEMENTAR N.º 04/90, A CONTRATAÇÃO 
DE GILMAR COMIM  E CARLOS ROBERTO BERTUCINI - OFICIAIS DE JUSTIÇA; JULIANA LUIZA HAUPENTHAL, 
JOICE CRISTIANE KOLLING PAULI E CARLA REGINA LANG – OFICIALAS ESCREVENTES; LUCIANE ROSA DE AVIZ 
ORTOLAN - AGENTE JUDICIÁRIO; ADEMIR LUIZ KAEFER - DISTRIBUIDOR; DINAURA GOMES FERREIRA MORBECK 
- ESCRIVÃ; E ENEDINA AMARAL DE LIMA - AGENTE JUDICIÁRIO, COM EFEITOS RETROATIVOS A 21/12/2005 E 
03/01/2006, RESPECTIVAMENTE, PARA A COMARCA DE COTRIGUAÇU; OS ATOS N.º 740/2006/CM E N.º 742/2006/
CM, DE 30/6/2006, QUE RESCINDIRAM O CONTRATO TEMPORÁRIO FIRMADO PELO ATO N.º 46/2005/CM, DE 
23/2/2005, COM LUCIANE ROSA DE AVIZ ORTOLAN PARA EXERCER O CARGO DE AGENTE JUDICIÁRIO, E JOICE 
CRISTIANE KOLLING PAULI PARA EXERCER O CARGO DE OFICIAL ESCREVENTE, COM EFEITOS RETROATIVOS 
A 1º/3/2006 E 17/3/2006, RESPECTIVAMENTE, DA COMARCA DE COTRIGUAÇU; OS ATOS N.º 741/2006/CM 
E N.º 743/2006/CM, DE 30/6/2006, QUE CONTRATARAM, “AD REFERENDUM” DO EGRÉGIO CONSELHO DA 
MAGISTRATURA, EM CARÁTER TEMPORÁRIO E DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, PELO PRAZO DE 06 
(SEIS) MESES, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 263 A 266 DA LEI COMPLEMENTAR N.º 04/90, PATRÍCIA AZAMBUJA 
SALES - AGENTE JUDICIÁRIO E REGINA MÁRCIA TOTTI – OFICIALA ESCREVENTE, COM EFEITOS RETROATIVOS 
A 1º/3/2006 E 17/3/2006, RESPECTIVAMENTE, NA COMARCA DE COTRIGUAÇU.”

______________________________________________________________________________

PEDIDO DE CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA - 48/2004 - COMARCA DE SINOP - (Ident. 33.429)
SOLICITANTE - EXMA. SRA. DRA. VIRGÍNIA VIANA ARRAIS - MMª JUÍZA SUBSTITUTA E DIRETORA DO FORO DA 
COMARCA DE CLÁUDIA - MT
ASSUNTO: Solicita contratação temporária para exercerem os cargos de: Escrivã - Daniela Maria Lima Silva; Ofi ciais 
Escreventes – Anderson Souza de Carvalho, Cláudia Carara Guzzi Luchemberg e Rosana Aparecida Berto Cavalcante da 
Silva; Ofi ciais de Justiça - Diogo Amorim Ripol e Uvandir Santana Junior; Agentes Judiciário - Carla Renata de Lima e Alex 
Barbosa Rocha e Distribuidor/Contador - Eliane Masculhusk, na novel Comarca de Cláudia.
Relator:  DES. JOSÉ JURANDIR DE LIMA 
1º Membro:  DES. JURANDIR FLORÊNCIO DE CASTILHO  
2º Membro:  DES. MUNIR FEGURI

  Decisão: “POR UNANIMIDADE,  REFERENDARAM O ATO N.º 828/2006/CM, DE 
21/7/2006, QUE PRORROGOU, “AD REFERENDUM” DO EGRÉGIO CONSELHO DA MAGISTRATURA, EM CARÁTER 
TEMPORÁRIO E DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, PELO PERÍODO 22/9/2005 A 23/01/2006, NOS TERMOS 
DOS ARTIGOS 263 A 266 DA LEI COMPLEMENTAR N.º 04/90, OS EFEITOS DO ATO N.º 224/2005/CM, DE 12/7/2005, 
CONCERNENTE À CONTRATAÇÃO DE GERALDO PAULI RONQUIM, PARA EXERCER O CARGO DE DISTRIBUIDOR 
DA COMARCA DE CLÁUDIA; OS ATOS N.º 830/2006/CM E N.º 833/2006/CM, DE 21/7/2006, QUE RESCINDIRAM O 
CONTRATO TEMPORÁRIO FIRMADO PELOS ATOS N.º 225/2005/CM E N.º 224/2005/CM, DE 12/7/2005, COM OSCAR 
TRINDADE, PARA EXERCER O CARGO DE OFICIAL ESCREVENTE NO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL 
DA COMARCA DE CLÁUDIA, E GERALDO PAULI RONQUIM, PARA EXERCER O CARGO DE DISTRIBUIDOR DA 
COMARCA DE CLÁUDIA, COM EFEITOS RETROATIVOS A 23/01/2006, O ATO N.º 831/2006/CM, DE 21/7/2006, QUE 
CONTRATOU, “AD REFERENDUM” DO EGRÉGRIO CONSELHO DA MAGISTRATURA, EM CARÁTER TEMPORÁRIO 
E DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES, NOS TERMOS DO ARTIGOS 263 
A 266 DA LEI COMPLEMENTAR N.º 04/90, OSCAR TRINDADE, PARA EXERCER O CARGO DE DISTRIBUIDOR DA 
COMARCA DE CLÁUDIA, COM EFEITOS RETROATIVOS A 23/01/2006.”

______________________________________________________________________________

PEDIDO DE CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA - 32/2004 - COMARCA DE ARIPUANÃ - (Ident. 30.928)
SOLICITANTE - EXMA. SRA. ALINE LUCIANE RIBEIRO VIANA QUINTO - MMª. JUÍZA DE DIREITO DIRETORA DO 
FORO DA COMARCA DE ARIPUANÃ-MT
ASSUNTO: SOLICITA A CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DOS SERVIDORES: ZORAIDE DE CARVALHO BRAGA, 
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PARA OCUPAR O CARGO DE ESCRIVÃ; MARLENE MARIA DA SILVA, ELIANE TEREZINHA PINHEIRO DA SILVA E 
ALZERIANA COSLOPE DE SOUZA, PARA OCUPAREM AS 03 (TRÊS) VAGAS DISPONÍVEIS PARA O CARGO DE 
OFICIAL ESCREVENTE; ROBERVAL FERREIRA BARROS E ZILDA PEIXOTO TELES, PARA OCUPAREM AS 02 
(DUAS) VAGAS DISPONÍVEIS PARA O CARGO DE OFICIAL DE JUSTIÇA; POLIANA DA SILVA E HELAINE DOMINGOS 
SEGUNDO, PARA OCUPAREM AS 02 (DUAS) VAGAS DISPONÍVEIS PARA O CARGO DE AGENTE JUDICIÁRIO E 
CARLOS ALEXANDRE TIEMANN PARA OCUPAR O CARGO DE DISTRIBUIDOR.
Relator:  DES. JOSÉ JURANDIR DE LIMA 
1º Membro:  DES. JURANDIR FLORÊNCIO DE CASTILHO  
2º Membro:  DES. MUNIR FEGURI

  Decisão: “POR UNANIMIDADE, REFERENDARAM OS ATOS N.º 238/2004/CM, 
DE 28/9/2004, N.º 251/2004/CM E N.º 252/2004/CM, DE 1º/10/2004, QUE CONTRATARAM, “AD REFERENDUM” DO 
EGRÉGIO CONSELHO DA MAGISTRATURA, EM CARÁTER TEMPORÁRIO, PELO PRAZO DE 06 (SEIS) MESES, 
NOS TERMOS DO ARTIGO 263 DA LEI COMPLEMENTAR N.º 04/90, CLÁUDIA REGINA POLLETO - ESCRIVÃ, JOSÉ 
ROBERTO BORGES PEREIRA - OFICIAL ESCREVENTE, ZILDA PEIXOTO TELES - OFICIAL DE JUSTIÇA, ELAINE 
DOMINGOS SEGUNDO – AGENTE JUDICIÁRIO, CARLOS ALEXANDRE TIEMANN - DISTRIBUIDOR, MARLENE MARIA 
DA SILVA, ELIANE TEREZINHA PINHEIRO DA SILVA E ALZERIANA COLOSPE SOUZA - OFICIALAS ESCREVENTES, 
ROBERVAL FERREIRA BARROS - OFICIAL DE JUSTIÇA, POLIANA DA SILVA - AGENTE JUDICIÁRIO, E JOSÉ 
ROBERTO BORGES PEREIRA - ESCRIVÃO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL, PARA EXERCEREM SEUS 
CARGOS COM EFEITOS RETROATIVOS A 06/8/2004, DA COMARCA DE ARIPUANÃ; OS ATOS N.º 058/2005/CM E 
N.º 059/2005/CM, DE 28/02/2005, QUE REVOGARAM, EM PARTE, OS ATOS N.º 238/2004/CM, DE 28/9/2004 E N.º 
251/2004/CM, DE 1°/10/2004, RESPECTIVAMENTE, A CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE CLÁUDIA REGINA POLLETO, 
PARA EXERCER O CARGO DE ESCRIVÃ E MARLENE MARIA DA SILVA PARA EXERCER O CARGO DE OFICIAL 
ESCREVENTE, COM EFEITOS RETROATIVOS A 30/11/2004, NA COMARCA DE ARIPUANÃ; O ATO N.º 060/2005/
CM, DE 28/02/2005, QUE CONTRATOU, “AD REFERENDUM” DO EGRÉGIO CONSELHO DA MAGISTRATURA, 
EM CARÁTER TEMPORÁRIO, NO PERÍODO DE 1º/12/2004 A 06/02/2005, NOS TERMOS DO ARTIGO 263 DA LEI 
COMPLEMENTAR N.º 04/90, JANAINA SERAFINI - ESCRIVÃ E ADRIANO JOSÉ DA SILVA - OFICIAL ESCREVENTE, 
DA COMARCA DE ARIPUANÃ; O ATO N.º 247/2005/CM, DE 14/7/2005, QUE PRORROGOU, “AD REFERENDUM” DO 
EGRÉGIO CONSELHO DA MAGISTRATURA, PELO PRAZO DE MAIS 06 (SEIS) MESES, OS EFEITOS DOS ATOS 
N.º 238/2004/CM, DE 28/9/2004, N.º 251/2004/CM, DE 1º/10/2004, E N.º 060/2005/CM, DE 28/02/2005, EM CARÁTER 
TEMPORÁRIO E EXCEPCIONAL, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 263 E 264, § 1º, DA LEI COMPLEMENTAR N.º 04/90, A 
CONTRATAÇÃO DE JANAÍNA SERAFINI - ESCRIVÃ, ELIANE TEREZINHA PINHEIRO DA SILVA, ALZERIANA COLOSPE 
SOUZA, ADRIANO JOSÉ DA SILVA – OFICIAIS ESCREVENTES, ZILDA PEIXOTO TELES E ROBERVAL FERREIRA 
BARROS – OFICIAIS DE JUSTIÇA, ELAINE DOMINGOS SEGUNDO E POLIANA DA SILVA – AGENTES JUDICIÁRIO, 
CARLOS ALEXANDRE TIEMANN - DISTRIBUIDOR, COM EFEITOS RETROATIVOS A 06/02/2005, NA COMARCA 
DE ARIPUANÃ; O ATO N.º 248/2005/CM, QUE PRORROGOU, “AD REFERENDUM” DO EGRÉGIO CONSELHO DA 
MAGISTRATURA, PELO PRAZO DE MAIS 06 (SEIS) MESES, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 263 E 264, § 1º, DA LEI 
COMPLEMENTAR N.º 04/90, EM CARÁTER TEMPORÁRIO E EXCEPCIONAL, OS EFEITOS DO ATO N.º 252/2004/CM, 
DE 1º/10/2004, A CONTRATAÇÃO DE JOSÉ ROBERTO BORGES PEREIRA - ESCRIVÃO DO JUIZADO ESPECIAL 
CÍVEL E CRIMINAL DA COMARCA DE ARIPUANÃ, A PARTIR DE 06/02/2005; OS ATOS N.º 117/2006/CM E N.º 119/2006/
CM, DE 15/02/2006, QUE PRORROGARAM, “AD REFERENDUM” DO EGRÉGIO CONSELHO DA MAGISTRATURA, 
PELO PRAZO DE MAIS 06 (SEIS) MESES, EM CARÁTER TEMPORÁRIO E DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, 
OS EFEITOS DO ATO N.º 101/2005/CM, DE 03/5/2005 E ATO N.º 248/2005/CM, DE 14/7/2005, NOS TERMOS DOS 
ARTIGOS 263 A 266 DA LEI COMPLEMENTAR N.º 04/90, A CONTRATAÇÃO DE JOSÉ AUGUSTO MOTTA VERONA E 
RAIMUNDO NONATO ANDRADE SILVA - OFICIAIS DE JUSTIÇA E JOSÉ ROBERTO BORGES PEREIRA - ESCRIVÃO, 
COM EFEITOS RETROATIVOS A 31/7/2005 E 06/8/2005, RESPECTIVAMENTE, NO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 
E CRIMINAL DA COMARCA DE ARIPUANÃ; O ATO N.º 118/2006/CM, DE 15/02/2006, QUE PRORROGOU, “AD 
REFERENDUM” DO EGRÉGIO CONSELHO DA MAGISTRATURA, PELO PRAZO DE MAIS 06 (SEIS) MESES, EM 
CARÁTER TEMPORÁRIO E DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, OS EFEITOS DO ATO N.º 247/2005/CM, DE 
14/7/2005, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 263 A 266 DA LEI COMPLEMENTAR N.º 04/90, A CONTRATAÇÃO DE ELIANE 
TEREZINHA PINHEIRO DA SILVA E ALZERIANA COLOSPE SOUZA - OFICIAIS ESCREVENTES, ZILDA PEIXOTO 
TELES E ROBERVAL FERREIRA BARROS - OFICIAL DE JUSTIÇA, ELAINE DOMINGOS SEGUNDO E POLIANA DA 
SILVA - AGENTE JUDICIÁRIO E CARLOS ALEXANDRE TIEMANN - DISTRIBUIDOR, COM EFEITOS RETROATIVOS 
A 06/8/2005, DA COMARCA DE ARIPUANÃ; O ATO N.º 120/2006/CM, DE 15/02/2006, QUE RESCINDIU, A PEDIDO, O 
CONTRATO TEMPORÁRIO FIRMADO COM SONIA APARECIDA ORTEGA GUERINO, PELO ATO N.º 101/2005/CM, DE 
03/5/2005, COM EFEITOS RETROATIVOS A 05/7/2005, PARA EXERCER O CARGO DE OFICIALA ESCREVENTE NO 
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DA COMARCA DE ARIPUANÃ; O ATO N.º 121/2006/CM, DE 15/02/2006, QUE 
CONTRATOU, “AD REFERENDUM” DO EGRÉGIO CONSELHO DA MAGISTRATURA, EM CARÁTER TEMPORÁRIO 
E DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, PELO PRAZO DE 06 (SEIS) MESES, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 
263 A 266 DA LEI COMPLEMENTAR N.º 04/90, SONIA APARECIDA ORTEGA GUERINO - ESCRIVÃ, COM EFEITOS 
RETROATIVOS A 05/7/2005, NA COMARCA DE ARIPUANÃ; E O ATO N.º 122/2006/CM, DE 15/02/2006, QUE 
CONTRATOU, “AD REFERENDUM” DO EGRÉGIO CONSELHO DA MAGISTRATURA, EM CARÁTER TEMPORÁRIO E 
DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, PELO PERÍODO DE 21/3/2005 A 22/7/2005, NOS TERMOS DO ARTIGO 263 
A 266 DA LEI COMPLEMENTAR N.º 04/90, TATIANA DEBACHER - OFICIALA ESCREVENTE, NO JUIZADO ESPECIAL 
CÍVEL E CRIMINAL DA COMARCA DE ARIPUANÃ.”

______________________________________________________________________________

PEDIDO DE CONVERSÃO EM ESPÉCIE DE LICENÇA-PRÊMIO - 54/2006 – COMARCA CAPITAL - (Ident. 47.965)
REQUERENTE(S) - NORMA DE OLIVEIRA CASTRO - AGENTE JUDICIÁRIO, DESIGNADA  CHEFE DE SERVIÇO,  À 
DISPOSIÇÃO DA SEGUNDA INSTÂNCIA DO PODER JUDICIÁRIO.
ASSUNTO: Requer a conversão em espécie de 80 (oitenta) dias de licença-prêmio, relativa ao qüinqüênio de 1º/7/1997 
a 1º/7/2002.
Relator:  DES. MUNIR FEGURI 
1º Membro:  DES. JOSÉ JURANDIR DE LIMA  
2º Membro:  DES. ERNANI VIEIRA DE SOUZA (CONVOCADO)

  Decisão: “POR UNANIMIDADE, DEFERIRAM O PEDIDO FORMULADO PELA 
REQUERENTE, CONCEDENDO-LHE A CONVERSÃO EM ESPÉCIE DE 80 (OITENTA) DIAS DA LICENÇA-PRÊMIO, 
JÁ DEFERIDA, RELATIVA AO QÜINQÜÊNIO DE 1º/7/1997 A 1º/7/2002, CONDICIONANDO SEU PAGAMENTO À 
DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DA ADMINISTRAÇÃO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR”.

______________________________________________________________________________

PEDIDO DE DISPOSIÇÃO - 35/2006 - COMARCA CAPITAL - (Ident. 45.445)
REQUERENTE(S) - MARIA STELLA DA SILVA - AGENTE JUDICIÁRIO
ASSUNTO: Requer disposição para o Juizado da Infância e Adolescência da Capital.
Relator:  DES. JURANDIR FLORÊNCIO DE CASTILHO 
1º Membro:  DES. MUNIR FEGURI  
2º Membro:  DES. JOSÉ JURANDIR DE LIMA

  Decisão: “POR UNANIMIDADE, DEFERIRAM O PEDIDO FORMULADO PELA 
REQUERENTE MARIA STELLA DA SILVA, AGENTE JUDICIÁRIO DA COMARCA DE CUIABÁ, CONCEDENDO-LHE 
REMOÇÃO PARA A VARA ESPECIALIZADA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DA COMARCA DE CUIABÁ, COM FULCRO 
NO ARTIGO 51, I E II, DA LEI COMPLEMENTAR N.º 04/90, E ARTIGO 1º, INCISO III, § 1º E § 2º, DA RESOLUÇÃO N.º 
06/94-TJ/MT, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.”

______________________________________________________________________________

PEDIDO DE DISPOSIÇÃO - 80/2006 - COMARCA DE SÃO JOSÉ DO RIO CLARO - (Ident. 47.363)
REQUERENTE(S) - ELISANGELA ARTMANN - ESCRIVÃ, À DISPOSIÇÃO DA COMARCA DE NOVA MUTUM-MT.
ASSUNTO: Requer a disposição, “ad referendum”, para a Capital, para fi ns de assumir as ocupações junto ao Sindicato 
dos Servidores do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso - SINJUSMAT.
Relator:  DES. JOSÉ JURANDIR DE LIMA 
1º Membro:  DES. JURANDIR FLORÊNCIO DE CASTILHO  
2º Membro:  DES. MUNIR FEGURI

  Decisão: “POR UNANIMIDADE, REFERENDARAM A PORTARIA N.º 407/2006/
CM, DE 05/7/2006, QUE COLOCOU, “AD REFERENDUM” DO EGRÉGIO CONSELHO DA MAGISTRATURA, A 
SERVIDORA ELISÂNGELA ARTMANN, ESCRIVÃ, SÍMBOLO PJAJ-NS, REFERÊNCIA 01, DA COMARCA DE NOVA 
MUTUM, À DISPOSIÇÃO DO SINDICATO DOS SERVIDORES DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MATO 
GROSSO - SINJUSMAT, COM EFEITOS RETROATIVOS A 1º/7/2006.”

______________________________________________________________________________

PEDIDO DE DISPOSIÇÃO - 98/2006 - COMARCA DE VÁRZEA GRANDE - (Ident. 48.295)
SOLICITANTE - EXMO. SR. DES. ANTÔNIO BITAR FILHO – PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL-MT
INTERESSADO(A) - IRACILDA LEMOS DA SILVA - AGENTE JUDICIÁRIO
ASSUNTO: Solicita a disposição da servidora Iracilda Lemos da Silva, para prestar serviços no Cartório da 58ª Zona 
Eleitoral de Várzea Grande-MT, pelo prazo de 01 (um) ano.
Relator:  DES. MUNIR FEGURI 
1º Membro:  DES. JOSÉ JURANDIR DE LIMA  
2º Membro:  DES. ERNANI VIEIRA DE SOUZA (CONVOCADO)

  Decisão: “POR UNANIMIDADE, DEFERIRAM O PEDIDO FORMULADO PELO 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR ANTÔNIO BITAR FILHO, PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL 
ELEITORAL DO ESTADO DE MATO GROSSO, COLOCANDO A SERVIDORA IRACILDA LEMOS DA SILVA, AGENTE 

JUDICIÁRIO DA COMARCA DE VÁRZEA GRANDE, À DISPOSIÇÃO DA 58ª ZONA ELEITORAL, PELO PRAZO DE 01 
(UM) ANO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.” 

______________________________________________________________________________

PEDIDO DE DISPOSIÇÃO - 63/2006 - COMARCA DE SANTO ANTÔNIO DE LEVERGER - (Ident. 46.609)
REQUERENTE(S) - BENEDITO RODRIGUES DA SILVA - AVALIADOR E DEPOSITÁRIO JUDICIAL
ASSUNTO: Requer a disposição, “ad referendum”, para o Juizado Especial da Univag - Comarca de Várzea Grande.
Relator:  DES. JOSÉ JURANDIR DE LIMA 
1º Membro:  DES. JURANDIR FLORÊNCIO DE CASTILHO  
2º Membro:  DES. MUNIR FEGURI

  Decisão: “POR UNANIMIDADE, REFERENDARAM A PORTARIA N.º 408/2006/
CM, DE 10/7/2006, QUE COLOCOU, “AD REFERENDUM” DO EGRÉGIO CONSELHO DA MAGISTRATURA, O 
SERVIDOR BENEDITO RODRIGUES DA SILVA, AVALIADOR E DEPOSITÁRIO, SÍMBOLO PJAJ-NM, REFERÊNCIA 16, 
DA COMARCA DE SANTO ANTÔNIO DE LEVERGER, À DISPOSIÇÃO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DO 
CRISTO REI DA COMARCA DE VÁRZEA GRANDE, COM EFEITOS RETROATIVOS A 05/7/2006.”

______________________________________________________________________________

PEDIDO DE DISPOSIÇÃO - 84/2006 - COMARCA CAPITAL - (Ident. 47.872)
SOLICITANTE - EXMA. SRA. MARILZA APARECIDA VITÓRIO - JUÍZA DA 58ª ZONA ELEITORAL.
INTERESSADO(A) - MYRIAN RUTH MOURÃO ANDRADE FERREIRA – AGENTE JUDICIÁRIO, À DISPOSIÇÃO DA 
COORDENADORIA DA SECRETARIA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE.
ASSUNTO: Solicita a disposição da servidora Myrian Ruth Mourão Andrade Ferreira,  para prestar serviços no Cartório 
Eleitoral de Várzea Grande-MT, pelo prazo de 01 (um) ano, a partir de 25 de abril de 2006.
Relator:  DES. JOSÉ JURANDIR DE LIMA 
1º Membro:  DES. JURANDIR FLORÊNCIO DE CASTILHO  
2º Membro:  DES. MUNIR FEGURI

  Decisão: “POR UNANIMIDADE, DEFERIRAM O PEDIDO FORMULADO PELA 
SOLICITANTE, COLOCANDO A SERVIDORA MYRIAN RUTH MOURÃO ANDRADE FERREIRA, AGENTE JUDICIÁRIO, 
SÍMBOLO PJAJ-NM, REFERÊNCIA 23, DA COMARCA DE CUIABÁ, À DISPOSIÇÃO DA 58ª ZONA ELEITORAL DA 
COMARCA DE VÁRZEA GRANDE, PELO PRAZO DE 01 (UM) ANO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.”

______________________________________________________________________________

PEDIDO DE INCORPORAÇÃO - 4/2006 - TRIBUNAL DE JUSTIÇA - (Ident. 48.660)
REQUERENTE(S) - SALMA GRACE MONTEIRO MARTINS DE MELLO - AUXILIAR JUDICIÁRIO
ASSUNTO: Requer incorporação de vantagens decorrentes do cargo de Chefe de Divisão.
Relator:  DES. JOSÉ JURANDIR DE LIMA 
1º Membro:  DES. MUNIR FEGURI  
2º Membro:  DES. ERNANI VIEIRA DE SOUZA (CONVOCADO)

  Decisão: “POR UNANIMIDADE, INDEFERIRAM O PEDIDO FORMULADO  PELA 
REQUERENTE SALMA GRACE MONTEIRO MARTINS DE MELLO, AUXILIAR JUDICIÁRIO DESTE TRIBUNAL, LOTADA 
NO DEPARTAMENTO DE PROTOCOLO, COM FULCRO NO ENUNCIADO ORIENTATIVO/SÚMULA N.º 006/2004/TJ, 
NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.”

______________________________________________________________________________

PEDIDO DE LICENÇA-PRÊMIO - 284/2006 - COMARCA CAPITAL - (Ident. 48.035)
REQUERENTE(S) - JOILSON GONÇALO DE AMORIM - INSPETOR DE MENORES
ASSUNTO: Requer licença-prêmio por assiduidade, relativa ao qüinqüênio de 01/7/2001 a 01/7/2006, nos termos do artigo 
109 da Lei Complementar nº. 04/90.
Relator:  DES. MUNIR FEGURI 
1º Membro:  DES. JOSÉ JURANDIR DE LIMA  
2º Membro:  DES. JURANDIR FLORÊNCIO DE CASTILHO

  Decisão: “POR UNANIMIDADE, DEFERIRAM AO REQUERENTE CONCESSÃO 
DE 03 (TRÊS) MESES DE LICENÇA-PRÊMIO, RELATIVA AO QÜINQÜÊNIO DE 01/7/2001 A 01/7/2006, CONDICIONANDO 
SEU USUFRUTO À CONVENIÊNCIA DO SERVIÇO PÚBLICO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.”

______________________________________________________________________________

PEDIDO DE LICENÇA-PRÊMIO - 290/2006 - COMARCA CAPITAL - (Ident. 48.041)
REQUERENTE(S) - ROSEVELT DE OLIVEIRA - AGENTE DE SERVIÇO
ASSUNTO: Requer licença-prêmio por assiduidade, relativa ao qüinqüênio de 07/8/2000 a 07/8/2005, nos termos do artigo 
109 da Lei Complementar nº. 04/90.
Relator:  DES. JURANDIR FLORÊNCIO DE CASTILHO 
1º Membro:  DES. MUNIR FEGURI  
2º Membro:  DES. JOSÉ JURANDIR DE LIMA

  Decisão: “POR UNANIMIDADE, DEFERIRAM AO REQUERENTE CONCESSÃO 
DE 03 (TRÊS) MESES DE LICENÇA-PRÊMIO, RELATIVA AO QÜINQÜÊNIO DE 07/8/2000 A 07/8/2005, CONDICIONANDO 
SEU USUFRUTO À CONVENIÊNCIA DO SERVIÇO PÚBLICO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.”

______________________________________________________________________________

PEDIDO DE LICENÇA-PRÊMIO - 292/2006 - COMARCA CAPITAL - (Ident. 48.044)
REQUERENTE(S) - DAVID RUELIS - OFICIAL DE JUSTIÇA
ASSUNTO: Requer licença-prêmio por assiduidade, relativa ao qüinqüênio de 01/7/2001 a 01/7/2006, nos termos do artigo 
109 da Lei Complementar nº. 04/90.
Relator:  DES. JOSÉ JURANDIR DE LIMA 
1º Membro:  DES. JURANDIR FLORÊNCIO DE CASTILHO  
2º Membro:  DES. MUNIR FEGURI

  Decisão: “POR MAIORIA, DEFERIRAM AO REQUERENTE CONCESSÃO DE 03 
(TRÊS) MESES DE LICENÇA-PRÊMIO, RELATIVA AO QÜINQÜÊNIO DE 1º/7/2001 A 1º/7/2006, FICANDO RETARDADA 
E DEVENDO SER USUFRUÍDA EM 1º/01/2008, CONDICIONANDO SEU USUFRUTO À CONVENIÊNCIA DO SERVIÇO 
PÚBLICO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.”

______________________________________________________________________________

PEDIDO DE LICENÇA-PRÊMIO - 293/2006 - COMARCA DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA - (Ident. 48.043)
REQUERENTE(S) - MAURÍCIO PEREIRA BARROS - CONTADOR E PARTIDOR, À DISPOSIÇÃO DA COMARCA DE 
PORTO ALEGRE DO NORTE
ASSUNTO: Requer licença-prêmio por assiduidade, relativa ao qüinqüênio de 02/5/2001 a 02/5/2006, nos termos do artigo 
109 da Lei Complementar nº. 04/90.
Relator:  DES. MUNIR FEGURI 
1º Membro:  DES. JOSÉ JURANDIR DE LIMA  
2º Membro:  DES. ERNANI VIEIRA DE SOUZA (CONVOCADO)

  Decisão: “POR UNANIMIDADE, DEFERIRAM AO REQUERENTE CONCESSÃO 
DE 03 (TRÊS) MESES DE LICENÇA-PRÊMIO, RELATIVA AO QÜINQÜÊNIO DE 02/5/2001 A 02/5/2006, CONDICIONANDO 
SEU USUFRUTO À CONVENIÊNCIA DO SERVIÇO PÚBLICO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.”

______________________________________________________________________________

PEDIDO DE LICENÇA-PRÊMIO - 321/2006 - COMARCA DE DOM AQUINO - (Ident. 48.332)
REQUERENTE(S) - ROSIMEIRE ALMEIDA TORRES DE OLIVEIRA - TELEFONISTA
ASSUNTO: Requer licença-prêmio por assiduidade, relativa ao qüinqüênio de 31/5/2001 a 31/5/2006, nos termos do art. 
109 da Lei Complementar n.º 04/90.
Relator:  DES. JURANDIR FLORÊNCIO DE CASTILHO 
1º Membro:  DES. MUNIR FEGURI  
2º Membro:  DES. JOSÉ JURANDIR DE LIMA

  Decisão: “POR UNANIMIDADE, DEFERIRAM À REQUERENTE CONCESSÃO DE 
03 (TRÊS) MESES DE LICENÇA-PRÊMIO, RELATIVA AO QÜINQÜÊNIO DE 31/5/2001 A 31/5/2006, CONDICIONANDO 
SEU USUFRUTO À CONVENIÊNCIA DO SERVIÇO PÚBLICO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR”.

______________________________________________________________________________

PEDIDO DE LICENÇA-PRÊMIO - 301/2006 - COMARCA DE CANARANA - (Ident. 48.256)
REQUERENTE(S) - RAQUEL MARJANE DO AMARAL - AGENTE DE SERVIÇO
ASSUNTO: Requer licença-prêmio por assiduidade, relativa ao qüinqüênio de 13/6/2001 a 13/6/2006, nos termos do artigo 
109 da Lei Complementar nº. 04/90.     
 Relator:  DES. MUNIR FEGURI 
1º Membro:  DES. JOSÉ JURANDIR DE LIMA  
2º Membro:  DES. ERNANI VIEIRA DE SOUZA (CONVOCADO)

  Decisão: “POR UNANIMIDADE, DEFERIRAM À REQUERENTE CONCESSÃO DE 
03 (TRÊS) MESES DE LICENÇA-PRÊMIO, RELATIVA AO QÜINQÜÊNIO DE 13/6/2001 A 13/6/2006, CONDICIONANDO 
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SEU USUFRUTO À CONVENIÊNCIA DO SERVIÇO PÚBLICO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.”
______________________________________________________________________________

PEDIDO DE LICENÇA-PRÊMIO - 238/2006 - COMARCA DE VÁRZEA GRANDE - (Ident. 47.333)
REQUERENTE(S) - JOYCE OLIVEIRA DA SILVA - OFICIALA DE JUSTIÇA
ASSUNTO: Requer licença-prêmio por assiduidade, relativa ao qüinqüênio de 28/4/1999 a 28/4/2004, nos termos do art. 
109 da Lei Complementar n.º 04/90.
Relator:  DES. JURANDIR FLORÊNCIO DE CASTILHO 
1º Membro:  DES. MUNIR FEGURI  
2º Membro:  DES. JOSÉ JURANDIR DE LIMA

  Decisão: “POR UNANIMIDADE, DEFERIRAM À REQUERENTE CONCESSÃO DE 
03 (TRÊS) MESES DE LICENÇA-PRÊMIO, RELATIVA AO QÜINQÜÊNIO DE 03/9/1999 A 03/9/2004, CONDICIONANDO 
SEU USUFRUTO À CONVENIÊNCIA DO SERVIÇO PÚBLICO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.”

______________________________________________________________________________

PEDIDO DE LICENÇA-PRÊMIO - 272/2006 - COMARCA CAPITAL - (Ident. 47.989)
REQUERENTE(S) - ROSEMARY AUXILIADORA DE DEUS – OFICIALA ESCREVENTE.
ASSUNTO: Requer licença-prêmio por assiduidade, relativa ao qüinqüênio de 1º/7/2001 a 1º/7/2006, nos termos do artigo 
109 da Lei Complementar nº. 04/90.
Relator:  DES. JURANDIR FLORÊNCIO DE CASTILHO 
1º Membro:  DES. MUNIR FEGURI  
2º Membro:  DES. JOSÉ JURANDIR DE LIMA

  Decisão: “POR MAIORIA, DEFERIRAM À REQUERENTE CONCESSÃO DE 03 
(TRÊS) MESES DE LICENÇA-PRÊMIO, RELATIVA AO QÜINQÜÊNIO DE 1º/7/2001 A 1º/7/2006, CONDICIONANDO SEU 
USUFRUTO À CONVENIÊNCIA DO SERVIÇO PÚBLICO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.”

______________________________________________________________________________

PEDIDO DE LICENÇA-PRÊMIO E CONVERSÃO EM ESPÉCIE - 13/2006 - COMARCA DE JUÍNA - (Ident. 48.069)
REQUERENTE(S) - DIVINA DA CONCEIÇÃO BRAGA - AGENTE DE SERVIÇO, DESIGNADA ESCRIVÃ
ASSUNTO: Requer a concessão de licença-prêmio, referentes aos qüinqüênios de 1992 a 1997 e 1998 a 2002, bem como 
a conversão das referidas licenças-prêmio em pecúnia.
Relator:  DES. JOSÉ JURANDIR DE LIMA 
1º Membro:  DES. JURANDIR FLORÊNCIO DE CASTILHO  
2º Membro:  DES. MUNIR FEGURI

  Decisão: “POR UNANIMIDADE, DEFERIRAM O PEDIDO FORMULADO PELA 
REQUERENTE CONCEDENDO-LHE A CONCESSÃO E A CONVERSÃO EM ESPÉCIE DA LICENÇA-PRÊMIO, RELATIVA 
AOS QÜINQÜÊNIOS DE 27/11/1992 A 27/11/1997 E 27/11/1997 A 27/11/2002, CONDICIONANDO SEU PAGAMENTO À 
DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DA ADMINISTRAÇÃO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.”

______________________________________________________________________________

PEDIDO DE PAGAMENTO DE ADICIONAL DE PERICULOSIDADE - 25/2006 – COMARCA DE SÃO FÉLIX DO 
ARAGUAIA - (Ident. 47.888)
REQUERENTE(S) - ROBERTO ARAÚJO SOUSA - OFICIAL ESCREVENTE
ASSUNTO: Requer pagamento do adicional de periculosidade, retroativo a 16/5/2006, enquanto estiver no exercício do 
cargo, nos termos do art. 7º da Lei nº. 7.256/00. 
Relator:  DES. JURANDIR FLORÊNCIO DE CASTILHO 
1º Membro:  DES. MUNIR FEGURI  
2º Membro:  DES. JOSÉ JURANDIR DE LIMA

  Decisão: “POR UNANIMIDADE, DEFERIRAM O PEDIDO FORMULADO PELO 
REQUERENTE ROBERTO ARAÚJO SOUSA, OFICIAL ESCREVENTE  DA COMARCA DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA, 
CONCEDENDO-LHE PAGAMENTO DO ADICIONAL DE PERICULOSIDADE, ENQUANTO ESTIVER NO EXERCÍCIO DA 
FUNÇÃO DE OFICIAL DE JUSTIÇA, BEM COMO O RETROATIVO A 09/5/2006, CONDICIONANDO SEU PAGAMENTO 
À DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DA ADMINISTRAÇÃO, COM FULCRO NO  ARTIGO 7º DA LEI 
N.º 7.256/2000, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.”

______________________________________________________________________________

PEDIDO DE PAGAMENTO DE ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO - 1/2006 - TRIBUNAL DE JUSTIÇA - (Ident. 
46.126)
REQUERENTE(S) - MARILZA CONCEIÇÃO LIMA DA SILVA – AUXILIAR JUDICIÁRIO
ASSUNTO: Requer a aplicação do cálculo do adicional por tempo de serviço, sobre a remuneração total, incidente sobre 
a percepção de vantagens.
Relator:  DES. JOSÉ JURANDIR DE LIMA 
1º Membro:  DES. MUNIR FEGURI  
2º Membro:  DES. ERNANI VIEIRA DE SOUZA (CONVOCADO)

  Decisão: “POR UNANIMIDADE, INDEFERIRAM O PEDIDO FORMULADO PELA 
REQUERENTE MARILZA CONCEIÇÃO LIMA DA SILVA, AUXILIAR JUDICIÁRIO DESTE TRIBUNAL, LOTADA NO 
DEPARTAMENTO DE APOIO AO JULGAMENTO, COM FULCRO NO ARTIGO 86 DA LEI COMPLEMENTAR N.º 04/90 E 
ARTIGO 37, INCISO XIV, DA EMENDA CONSTITUCIONAL N.º 19/98,  NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR”.

______________________________________________________________________________

PEDIDO DE PAGAMENTO DE ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO - 49/2005 - TRIBUNAL DE JUSTIÇA - (Ident. 
43.826)
REQUERENTE(S) - ANA CLÁUDIA INFANTINO MACIEL - CONTADORA
REQUERENTE(S) - MARYNELY PEÑAS CATHARINO SILVA – AUXILIAR JUDICIÁRIO
REQUERENTE(S) - ANA CRISTINA INFANTINO ALVES DE OLIVEIRA - AUXILIAR JUDICIÁRIO
REQUERENTE(S) - ESTER GIROTO SANTIAGO - AUXILIAR JUDICIÁRIO
REQUERENTE(S) - MARINA CONCEIÇÃO DOS REIS MARQUES - AGENTE DE SERVIÇO
REQUERENTE(S) - PAULA CAROLINA GUIMARÃES GOMES DA SILVA - RECEPCIONISTA
REQUERENTE(S) - CLODOALDO SOUZA PIMENTEL - AUXILIAR JUDICIÁRIO
REQUERENTE(S) - DELSON VERGILIO DA SILVA - ALMOXARIFE
REQUERENTE(S) - MARLUCE PEIXOTO ASSIS - AUXILIAR JUDICIÁRIO
REQUERENTE(S) - ROSÂNGELA MARIA PASINI DE MORAES – AUXILIAR JUDICIÁRIO
REQUERENTE(S) - VALÉRIA CRISTINA PINTO FERRAZ – AUXILIAR JUDICIÁRIO
ASSUNTO: Requerem a aplicação do cálculo do adicional por tempo de serviço, sobre a remuneração total incidente sobre 
a percepção de vantagens, bem como o pagamento da diferença da verba pleiteada retroativa.
Relator:  DES. JOSÉ JURANDIR DE LIMA 
1º Membro:  DES. MUNIR FEGURI  
2º Membro:  DES. ERNANI VIEIRA DE SOUZA (CONVOCADO)

  Decisão: “POR UNANIMIDADE, INDEFERIRAM O PEDIDO FORMULADO 
PELOS REQUERENTES ANA CLÁUDIA INFANTINO MACIEL E OUTROS, COM FULCRO NO ARTIGO 86 DA LEI 
COMPLEMENTAR N.º 04/90 E ARTIGO 37, INCISO XIV, DA EMENDA CONSTITUCIONAL N.º 19/98,  NOS TERMOS DO 
VOTO DO RELATOR.”

______________________________________________________________________________

PEDIDO DE PAGAMENTO DE DESIGNAÇÃO - 28/2006 - COMARCA CAPITAL - (Ident. 46.729)
REQUERENTE(S) - MARILUCE AUXILIADORA RONDON ALMEIDA – AGENTE DE SERVIÇO
ASSUNTO: Requer o pagamento da designação como Ofi cial Escrevente, enquanto estiver no exercício da função.
Relator:  DES. MUNIR FEGURI 
1º Membro:  DES. JOSÉ JURANDIR DE LIMA  
2º Membro:  DES. ERNANI VIEIRA DE SOUZA (CONVOCADO)

  Decisão: “POR UNANIMIDADE, INDEFERIRAM O PEDIDO FORMULADO PELA 
REQUERENTE MARILUCE AUXILIADORA RONDON ALMEIDA, AGENTE DE SERVIÇO DA COMARCA DE CUIABÁ, 
HAJA VISTA QUE A SERVIDORA FOI APENAS LOTADA NA 3ª ESCRIVANIA DA FAZENDA PÚBLICA DA CAPITAL, PARA 
DESEMPENHAR AS FUNÇÕES DE AGENTE DE SERVIÇO, CONFORME ATESTA A PORTARIA N.º 232/DF/DRH, NOS 
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.”

______________________________________________________________________________

PEDIDO DE PAGAMENTO DE DESIGNAÇÃO - 48/2006 - COMARCA DE ALTA FLORESTA - (Ident. 47.974)
REQUERENTE(S) - JANETE HELENA PEREIRA - AGENTE JUDICIÁRIO, DESIGNADA OFICIALA DE JUSTIÇA.
ASSUNTO: Requer o pagamento da designação de Ofi ciala de Justiça, enquanto estiver exercendo o cargo.
Relator:  DES. JURANDIR FLORÊNCIO DE CASTILHO 
1º Membro:  DES. MUNIR FEGURI  
2º Membro:  DES. JOSÉ JURANDIR DE LIMA

  Decisão: “POR MAIORIA, DEFERIRAM O PEDIDO FORMULADO PELA 
REQUERENTE JANETE HELENA PEREIRA, AGENTE JUDICIÁRIO DA COMARCA DE ALTA FLORESTA, 
CONCEDENDO-LHE PAGAMENTO DA DESIGNAÇÃO, ENQUANTO ESTIVER NO EXERCÍCIO DA FUNÇÃO DE OFICIAL 

DE JUSTIÇA, BEM COMO O RETROATIVO AOS ÚLTIMOS  05 (CINCO) ANOS, CONDICIONANDO SEU PAGAMENTO À 
DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DA ADMINISTRAÇÃO, COM FULCRO NO ARTIGO 7º DA LEI N.º 
7.256/2000 E ARTIGO 137, I, DA LEI COMPLEMENTAR N.º 04/90, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.”

______________________________________________________________________________

PEDIDO DE PAGAMENTO DE DESIGNAÇÃO - 58/2006 - COMARCA CAPITAL - (Ident. 48.070)
REQUERENTE(S) - MARIA SANTANA DE SOUZA - OFICIALA ESCREVENTE, DESIGNADA ESCRIVÃ
ASSUNTO: Requer o pagamento da designação como Escrivã, enquanto estiver exercendo o cargo, bem como o 
pagamento retroativo à sua designação.
Relator:  DES. MUNIR FEGURI 
1º Membro:  DES. JOSÉ JURANDIR DE LIMA  
2º Membro:  DES. ERNANI VIEIRA DE SOUZA (CONVOCADO)

  Decisão: “POR MAIORIA, DEFERIRAM O PEDIDO FORMULADO PELA 
REQUERENTE MARIA SANTANA DE SOUZA, OFICIALA ESCREVENTE DA COMARCA DE CUIABÁ, CONCEDENDO-
LHE PAGAMENTO DA DESIGNAÇÃO, ENQUANTO ESTIVER NO EXERCÍCIO DA FUNÇÃO DE ESCRIVÃO, BEM 
COMO O RETROATIVO A 12/6/2006, CONDICIONANDO SEU PAGAMENTO À DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E 
FINANCEIRA DA ADMINISTRAÇÃO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.”

______________________________________________________________________________

PEDIDO DE PAGAMENTO DE PRODUTIVIDADE - 3/2006 - COMARCA DE ROSÁRIO OESTE - (Ident. 47.273)
REQUERENTE(S) - ORESTINA DA PAIXÃO DE ABREU - AGENTE JUDICIÁRIO
ASSUNTO: Requer o pagamento de produtividade, tendo em vista que foi designada como Escrivã da Vara Única, por 
meio da Portaria n.º 14/2006,  de 17/4/2006.
Relator:  DES. JURANDIR FLORÊNCIO DE CASTILHO 
1º Membro:  DES. MUNIR FEGURI  
2º Membro:  DES. JOSÉ JURANDIR DE LIMA

  Decisão: “POR UNANIMIDADE, DEFERIRAM O PEDIDO FORMULADO PELA 
REQUERENTE ORESTINA DA PAIXÃO DE ABREU, AGENTE JUDICIÁRIO DA COMARCA DE ROSÁRIO OESTE, 
CONCEDENDO-LHE PAGAMENTO DO ADICIONAL DE PRODUTIVIDADE, ENQUANTO ESTIVER NO EXERCÍCIO 
DA FUNÇÃO DE ESCRIVÃO, BEM COMO O RETROATIVO A 13/4/2006, CONDICIONANDO SEU PAGAMENTO À 
DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DA ADMINISTRAÇÃO, COM FULCRO NO  ARTIGO 2º DA LEI N.º 
7.336/2000, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.”

______________________________________________________________________________

PEDIDO DE PAGAMENTO RETROATIVO DO ADICIONAL DE PRODUTIVIDADE - 3/2006 - COMARCA DE BARRA DO 
BUGRES - (Ident. 47.904)
REQUERENTE(S) - MARCO ANTONIO GOUVÊA - ESCRIVÃO DA COMARCA DE BARRA DO BUBRES, À DISPOSIÇÃO 
DA COMARCA DA CAPITAL
ASSUNTO: Requer o pagamento retroativo, desde da edição da Lei estadual de adicional de produtividade de n.º 7.336,  de 
20/11/2000, baseado na decisão do Egrégio Conselho da Magistratura,  conforme pedido de pagamento de Produtividade 
16/2005, concluída em 23/6/2006.
Relator:  DES. JURANDIR FLORÊNCIO DE CASTILHO 
1º Membro:  DES. MUNIR FEGURI  
2º Membro:  DES. JOSÉ JURANDIR DE LIMA

  Decisão: “POR UNANIMIDADE, DEFERIRAM O PEDIDO FORMULADO PELO 
REQUERENTE MARCO ANTONIO GOUVÊA, ESCRIVÃO DA COMARCA DE BARRA DO BUGRES, À DISPOSIÇÃO 
DO JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL UNIFICADO DA COMARCA DE CUIABÁ, CONCEDENDO-LHE PAGAMENTO 
RETROATIVO DO ADICIONAL DE PRODUTIVIDADE, DESDE A EDIÇÃO DA LEI N.º 7.336/00, CONDICIONANDO SEU 
PAGAMENTO À DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DA ADMINISTRAÇÃO, NOS TERMOS DO VOTO 
DO RELATOR.”

______________________________________________________________________________

PEDIDO DE PERCEPÇÃO DE VANTAGENS - 25/2006 - COMARCA DE VILA RICA - (Ident. 48.275)
REQUERENTE(S) - MONICA ÂNGELA FIN MATTE - AGENTE DE SERVIÇO
ASSUNTO: Requer incorporação das vantagens do cargo comissionado de Coordenador Administrativo.
Relator:  DES. JOSÉ JURANDIR DE LIMA 
1º Membro:  DES. MUNIR FEGURI  
2º Membro:  DES. ERNANI VIEIRA DE SOUZA (CONVOCADO)

  Decisão: “POR MAIORIA, INDEFERIRAM O PEDIDO FORMULADO PELA 
REQUERENTE MÔNICA ÂNGELA FIN MATTE, AGENTE DE SERVIÇO DA COMARCA DE VILA RICA, COM FULCRO 
NO ENUNCIADO ORIENTATIVO N.º 002/2004, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.”

______________________________________________________________________________

PEDIDO DE REMOÇÃO - 64/2004 - COMARCA CAPITAL - (Ident. 31.810)
REQUERENTE(S) - GUACIRA CECÍLIA CALVITTI - TELEFONISTA
ADVOGADO(A) - ANTONIO PAULO ZAMBRIM MENDONÇA
ASSUNTO: Requer remoção, “ad referendum”, da Comarca de Diamantino para a Comarca de Comodoro/MT.
Relator:  DES. MUNIR FEGURI 
1º Membro:  DES. JOSÉ JURANDIR DE LIMA  
2º Membro:  DES. ERNANI VIEIRA DE SOUZA (CONVOCADO)

  Decisão: “POR UNANIMIDADE, DETERMINARAM A REVOGAÇÃO DA 
PORTARIA N.º 122/2005/CM, DE 10/3/2005, QUE COLOCOU, “AD REFERENDUM” DO EGRÉGIO CONSELHO DA 
MAGISTRATURA, A SERVIDORA GUACIRA CECÍLIA CALVITTI, À DISPOSIÇÃO DA COMARCA DE COMODORO, BEM 
COMO DETERMINARAM SEU RETORNO À COMARCA DE DIAMANTINO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.”

ATOS DO PRESIDENTE

PORTARIA N.º 572/2006/CM

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA MAGISTRATURA DO ESTADO DE 
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista a decisão do Conselho da Magistratura proferida 
em 17/11/2005,

RESOLVE:

Colocar a servidora IRACILDA LEMOS DA SILVA, Agente Judiciário, símbolo 
PJAJ-NM, referência 23, da Comarca de Várzea Grande, à disposição do Cartório Eleitoral da 58ª Zona Eleitoral de Várzea 
Grande/MT, pelo prazo de 01 (um) ano, com fulcro no artigo 365 do Código Eleitoral c/c com artigo 2º da Lei Federal n.º 
6.999/82 e os artigos 6° e 10 da Resolução n.º 20.753/00 do T.S.E, com efeitos retroativos a 03/8/2006.

P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 03 de outubro de 2006.

Desembargador JOSÉ JURANDIR DE LIMA
Presidente do Conselho da Magistratura

______________________________________________________________________________

PORTARIA N.º 575/2006/CM

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA MAGISTRATURA DO ESTADO DE 
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista a decisão do Conselho da Magistratura proferida 
em 26/9/2006,

RESOLVE:

Colocar a servidora MYRIAN RUTH MOURÃO ANDRADE FERREIRA, Agente 
Judiciário, símbolo PJAJ-NM, referência 23, da Comarca de Cuiabá, à disposição do Cartório Eleitoral da 58ª Zona 
Eleitoral de Várzea Grande/MT, pelo prazo de 01 (um) ano, com fulcro no artigo 365 do Código Eleitoral c/c com o artigo 2º 
da Lei Federal n.º 6.999/82 e os artigos 6° e 10 da Resolução n.º 20.753/00 do T.S.E, com efeitos retroativos a 25/4/2006, 
e, simultaneamente, revogar, em parte, o Ato n.º 19/99/CM, de 24/02/1999, no tocante à sua lotação na Vara Especializada 
da Infância e Juventude da Comarca de Várzea Grande.

P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 03 de outubro de 2006.

Desembargador JOSÉ JURANDIR DE LIMA
Presidente do Conselho da Magistratura

______________________________________________________________________________
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PORTARIA N.º  597/2006/CM

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA MAGISTRATURA DO ESTADO DE 
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE:

Colocar, “ad referendum” do Egrégio Conselho da Magistratura, a servidora 
MARTINHA OLIVINA DOS REIS FERREIRA, Inspetora de Menores, símbolo PJAJ-NM, referência 12, da Vara 
Especializada da Infância e Juventude da Comarca de Várzea Grande, à disposição da Associação Mato-Grossense de 
Magistrados - AMAM, e, simultaneamente, revogar, em parte, a Portaria n.º 40/1999/CM, a partir desta data.

P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 18 de outubro de 2006.

Desembargador JOSÉ JURANDIR DE LIMA
Presidente do Conselho da Magistratura

______________________________________________________________________________

ATO N.º 1.023/2006/CM

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA MAGISTRATURA DO ESTADO DE 
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista a decisão do Conselho da Magistratura proferida 
em 20/9/2006,

RESOLVE:

Remover, a pedido, a servidora MARIA STELLA DA SILVA, Agente Judiciário, 
símbolo PJAJ-NM, referência 16, da Comarca de Cuiabá, para a Vara Especializada da Infância e Juventude da Comarca 
de Cuiabá, com fulcro no artigo 51, incisos I e II, da Lei Complementar n.º 04/90, e artigo 1º, inciso III, § 1º e § 2º, da 
Resolução n.º 06/94-TJ/MT, a partir desta data.

 
P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 21 de setembro de 2006.

Desembargador JOSÉ JURANDIR DE LIMA
Presidente do Conselho da Magistratura 

______________________________________________________________________________

ATO N.º 1.034/2006/CM

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA MAGISTRATURA DO ESTADO DE 
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista a decisão do Conselho da Magistratura proferida 
em 31/01/2005,

RESOLVE:

Retifi car o Ato n.º 823/2006/CM, de 03/8/2006, que outorgou, por opção, nos 
termos do artigo 314 do COJE, a MANOELA MARIA AUXILIADORA DE ALMEIDA, portadora do RG n.º 010.691-SSP/MT 
e CPF n.º 411.857.491-87, a delegação, como titular, da serventia do PRIMEIRO OFÍCIO DE REGISTROS DE IMÓVEIS, 
TÍTULOS E DOCUMENTOS DA COMARCA DE NOVA MUTUM, com competência atribuída pelo artigo 311, I, da Lei n.º 
4.965/85 (COJE), e, simultaneamente, declarar a vacância, a partir da sua investidura nessa função, da delegação de 
PRIMEIRA TABELIÃ, OFICIALA DE REGISTRO DE IMÓVEIS, TÍTULOS E DOMUMENTOS, PESSOAS JURÍDICAS E 
PROTESTOS DA COMARCA DE DIAMANTINO, que lhe foi atribuída pelo Ato Governamental de 11/3/1987, para fazer 
constar que a outorga fora concedida nos termos do artigo 29 da Lei n.º 8.935/94.

 
P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 02 de outubro de 2006.

Desembargador JOSÉ JURANDIR DE LIMA
Presidente do Conselho da Magistratura 

______________________________________________________________________________

ATO N.º 1.050/2006/CM

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA MAGISTRATURA DO ESTADO DE 
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista a decisão do Conselho da Magistratura proferida 
em 04/10/2006,

RESOLVE:

Conceder ao servidor GERALDO AZEVEDO ALVES, Ofi cial de Justiça, símbolo 
PJAJ-NM, referência 28, da Comarca de Sinop, aposentadoria, por invalidez permanente, com proventos integrais, com 
fulcro no artigo 213, I, § 1º, da Lei Complementar n.º 04/90 e artigo 40, § 1º, I, da Emenda Constitucional n.º 41/03.

 
P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 05 de outubro de 2006.

Desembargador JOSÉ JURANDIR DE LIMA
Presidente do Conselho da Magistratura 

______________________________________________________________________________

ATO N.º  1.059/2006/CM

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Tornar sem efeito, em parte, o Ato n.º 149/2006/CM, de 13/02/2006, publicado 
no D.J. de 21/02/2006, circulado em 22/02/2006, concernente à nomeação dos candidatos DULCE ROSSANA CAPITULA, 
LUCIA CRISTINA GOMES DA SILVA, ISAÍAS LUIZ INÁCIO, MARIA TEREZA DE SOUZA ALEKNOVIC, PAULO 
HENRIQUE LEITE DE OLIVEIRA, SANDRA MARA VIEIRA, MARIA JOSÉ DE OLIVEIRA, VALDINEY RONDON MAIDANA, 
WELLINGTON RODRIGUES DE ANDRADE, JOSÉ FERREIRA DA SILVA FILHO, JOSSANER NERY NOGUEIRA LUNA, 
RITA CÁSSIA SOARES PINTO, ROGÉRIO FABIO SANTANA, ANTONIA LUCIA DE QUEIROZ TENÓRIO E ANTONIO 
SILVANO DA SILVA, para exercerem o cargo de Ofi cial de Justiça – símbolo PJAJ-NM, referência 20, da Comarca da 
Capital, bem como concernente à nomeação da candidata LARISSA SLHESSARENKO RIBEIRO, para exercer o cargo de 
Psicólogo – símbolo PJAJ-NS,  referência 01, da Comarca da Capital. 

P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 17 de outubro de 2006.

Desembargador JOSÉ JURANDIR DE LIMA
Presidente do Tribunal de Justiça

___
___________________________________________________________________________

ATO N.º  1.060/2006/CM

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA MAGISTRATURA DO ESTADO DE 
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE:

Retifi car, em parte, o Ato n.º 700/2006/CM, de 06/6/2006, publicado no D.J. de 
02/8/2006, circulado em 03/8/2006, para conceder ao servidor GONÇALO DE PINHO SAAB, Ofi cial de Justiça – símbolo 
PJAJ-NM, referência 28, da Comarca de Cáceres, aposentadoria voluntária, com proventos integrais, nos termos do art. 
40, § 1º, inciso III, alínea “a”, da Constituição federal, com redação dada pela Emenda Constitucional n.º 20/98 e art. 6º 

da Emenda Constitucional n.º 41/03, artigos 213, inciso III, alínea “d”, 215 e 220, da Lei Complementar n.º 04/90, Lei 
Complementar n.º 42/96 e Lei Complementar n.º 68/00.

P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 17 de outubro de 2006.
Desembargador JOSÉ JURANDIR DE LIMA
Presidente do Conselho da Magistratura 

______________________________________________________________________________

ATO N.º  1.061/2006/CM

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Tornar sem efeito, em parte, o Ato n.º 725/2006/CM, de 28/6/2006, publicado no 
D.J. de 10/7/2006, circulado em 11/7/2006, concernente à nomeação dos candidatos CARLA ROSANE PISSANTI, DIANA 
PAULA DURIGON, ELTON APARECIDO VENTURA GONÇALVES, HERIVELTO LOPES DE MORAES SOBRINHO, ÉBER 
MILTON DA SILVA SOARES, ELISABETE GOMES DE OLIVEIRA, FERNANDA PATRÍCIA DE SIQUEIRA FARIA, JULIANO 
OLIVEIRA LOPES RABELO, PEDRO JARDIM DRIEMEYER, SOLANGE LINHARES BARBOSA, FLÁVIO SOUZA 
BRAGA, MARLENE ALVES SILVA RIBEIRO, JOSIANE CARMO DE BRITO, JANE ARRUDA MIGUEL AHY, FALCONIERE 
SOUZA MAIA, FERNANDA QUEIROZ SILVA, JOARIDES GONÇALVES DOS SANTOS, LUÍS ANTONIO DE MORAIS, 
ROSANE CRISTINA SILVA DE JESUS, HERONIDES BENEVIDES DE SOUZA, IRMA APARECIDA TURAZZI, JOSELITA 
FRANCISCA DA SILVA, LUCYANO PONTES GOMES, MARGARIDA BENEDITA COELHO, MARISTELA CAMPOS DE 
ARRUDA e MOACIR SOUSA MOREIRA, para exercerem o cargo de Agente Judiciário – símbolo PJAJ-NM, referência 
16, da Comarca da Capital.

P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 17 de outubro de 2006.
Desembargador JOSÉ JURANDIR DE LIMA
Presidente do Tribunal de Justiça

______________________________________________________________________________

ATO N.º  1.062/2006/CM

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA MAGISTRATURA DO ESTADO DE 
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE:

Retifi car, em parte, o Ato n.º 185/2005/CM, de 23/5/2005, publicado no D.J. de 
13/6/2005, circulado em 14/6/2005, para conceder à servidora ZILFA DE AGUIAR BRANDÃO, Agente de Serviço – símbolo 
PJSG, referência 08, da Comarca de Rosário Oeste, aposentadoria, por invalidez permanente, com proventos integrais, 
nos termos do art. 213, § 1º, inciso I, da Lei Complementar n.º 04/90, e art. 40, § 1º, inciso I, da Constituição federal, com 
redação dada pela Emenda Constitucional n.º 41/2003.

 
P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 17 de outubro de 2006.

Desembargador JOSÉ JURANDIR DE LIMA
Presidente do Conselho da Magistratura 

ERRATA

PUBLICAÇÃO DO DIÁRIO DA JUSTIÇA N.º 7.407, DE 03/7/2006.
PEDIDO DE PAGAMENTO DE DESIGNAÇÃO – 2/2006 - COMARCA DE SANTO ANTÔNIO DE LEVERGER - (Ident. 
46.105)
REQUERENTE: DENILZA RAMOS DE ANDRADE SILVA – AGENTE DE SERVIÇO
ASSUNTO: REQUER O PAGAMENTO DE DESIGNAÇÃO DE ACORDO COM OS VENCIMENTOS RELATIVOS AO 
CARGO DE OFICIAL DE JUSTIÇA, COM EFEITOS RETROATIVOS À DATA DE SUA NOMEAÇÃO, A PARTIR DE 
13/3/2004.
* REPUBLICA-SE POR TER SAÍDO INCORRETA.

 Onde se lê: “POR MAIORIA, DEFERIRAM O 
PEDIDO FORMULADO PELA REQUERENTE DENILZA RAMOS DE ANDRADE E SILVA, AGENTE DE SERVIÇO DA 
COMARCA DE SANTO ANTÔNIO DE LEVERGER, CONCEDENDO-LHE  PAGAMENTO DE DESIGNAÇÃO, ENQUANTO 
ESTIVER NO EXERCÍCIO DA FUNÇÃO DE OFICIAL DE JUSTIÇA, BEM COMO O RETROATIVO A  15/3/2004, 
CONDICIONANDO SEU PAGAMENTO À DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DA ADMINISTRAÇÃO , 
NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.”

 Leia-se:  “POR MAIORIA, 
DEFERIRAM O PEDIDO FORMULADO PELA REQUERENTE DENILZA RAMOS DE ANDRADE E SILVA, AGENTE DE 
SERVIÇO DA COMARCA DE SANTO ANTÔNIO DE LEVERGER, CONCEDENDO-LHE  PAGAMENTO DE DESIGNAÇÃO, 
ENQUANTO ESTIVER NO EXERCÍCIO DA FUNÇÃO DE OFICIAL DE JUSTIÇA, BEM COMO O RETROATIVO 
A  15/3/2004, CONDICIONANDO SEU PAGAMENTO À DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DA 
ADMINISTRAÇÃO , NOS TERMOS DO VOTO DO 1º MEMBRO.”

______________________________________________________________________________

DEPARTAMENTO DO CONSELHO DA MAGISTRATURA, em Cuiabá, 25 de outubro de 2006.

Bel. LEVI SALIÉS FILHO
Diretor do Departamento do Conselho da Magistratura

SECRETARIA AUXILIAR DA PRESIDÊNCIA
sec.auxiliarpresidencia@tj.mt.gov.br

AUTOS COM DECISÕES DO PRESIDENTE

Protocolo: 5255/2003
PRECATÓRIO REQUISITÓRIO 5255/2003 Classe: 38-Cível
REQUISITADO: DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO DE MATO GROSSO - DETRAN/MT
INTERESSADO: VIA POSTAL SERVICOS E COMERCIO LTDA
Advogado: Dr. MARIOMARCIO MAIA PINHEIRO
Para dar ciência da respeitável decisão às fl s. 66-TJ/MT.
Cuiabá,7 de agosto de 2006
______________________________________________________________________________________
Protocolo: 15386/2004
PRECATÓRIO REQUISITÓRIO 15386/2004 Classe: 38-Cível
REQUISITADO: FAZENDA PUBLICA MUNICIPAL DE LAMBARI D´OESTE
INTERESSADO: TUT TRANSPORTES LTDA.
Advogado: Dr. ANTONIO FERREIRA DESTRO
Para dar ciência da respeitável decisão às fl s. 90-TJ/MT.
Cuiabá,7 de agosto de 2006
______________________________________________________________________________________
Protocolo: 17846/2001
PRECATÓRIO REQUISITÓRIO 216/01 Classe: 38-Cível
REQUISITADO: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
INTERESSADO: ACY NUNES DE SIQUEIRA E OUTROS
Advogado: Dr. JOSE GUILHERME JUNIOR E OUTROS
Para dar ciência da respeitável decisão às fl s. 1.661-TJ/MT.
Cuiabá,16 de outubro de 2006

AUTOS COM INTIMAÇÃO

Protocolo: 17147/2003
PRECATÓRIO REQUISITÓRIO 17147/2003 Classe: 38-Cível
REQUISITADO: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL DE CÁCERES
INTERESSADO: M. G. DOS SANTOS BENEFICIADORA
Advogados: Dr. ADERMO MUSSI E Dr. JEFFERSON LUIS FERNANDES BEATO - PROC. MUNICÍPIO
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Com intimação as partes para manifestarem-se no prazo de 15 (quinze) dias, conforme respeitável despacho de fl s. 75 
-TJ. 
Cuiabá,21 de julho de 2006
________________________________________________________________________________________
Protocolo: 43200/2003
PRECATÓRIO REQUISITÓRIO 43200/2003 Classe: 38-Cível
REQUISITADO: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
INTERESSADO: ESPOLIO DE RAFAEL ARCANJO DE ARRUDA
Advogados: Dr. CLAUDIO STÁBILE RIBEIRO E OUTROS
Com intimação as partes para manifestar-se no prazo de 10 (dez) dias, acerca dos cálculos às fl s. 181/184-TJ/MT, 
conforme respeitável despacho de fl s. 177/179 –TJ/MT. 
Cuiabá, 10 de agosto de 2006
________________________________________________________________________________________
Protocolo: 77092/2006
REQUERIMENTO 77092/2006 Classe: 2-Diversos (Juntado aos autos do REEX. NEC. SENT. C/ REC. APEL. CÍVEL 
25215/2006 - Classe: II-27)
REQUERENTE: JOAO BATISTA CHAVES
Advogado: Dra. HELENA MARIA ANTUNES
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE CAMPINÁPOLIS-MT
Com intimação ao requerente das informações de fl s.4/5-TJ/MT, conforme despacho de fl s.7-TJ/MT.
Cuiabá, 11 de outubro de 2006
________________________________________________________________________________________

Des. JOSÉ JURANDIR DE LIMA
Presidente do Tribunal de Justiça/MT

SECRETARIA AUXILIAR DA PRESIDÊNCIA, em Cuiabá, 25 de outubro de 2006.
Belª. CESARINE APARECIDA GARCIA DE CASTRO
-Secretária da Secretaria Auxiliar da Presidência-

sec.auxiliarpresidencia@tj.mt.gov.br

SECRETARIA AUXILIAR DA PRESIDÊNCIA
sec.auxiliarpresidencia@tj.mt.gov.br

AUTOS COM DECISÕES DO PRESIDENTE

Protocolo: 25467/2003
PRECATÓRIO REQUISITÓRIO 25467/2003 Classe: 38-Cível
REQUISITADO: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL DE CÁCERES
INTERESSADO: CONSTANTINO PINTO DE MIRANDA
Advogado: Dra. FERNANDO DOS SANTOS
Para dar ciência da respeitável decisão às fl s. 108/109-TJ/MT.
Cuiabá,20 de abril de 2006
________________________________________________________________________________________
Advogado: Protocolo: 18613/2000
PRECATÓRIO REQUISITÓRIO 206/00 Classe: 38-Cível
REQUISITADO: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
INTERESSADO: GERALDO CARLOS DE OLIVEIRA
Advogado: EM CAUSA PROPRIA
Para dar ciência da respeitável decisão às fl s. 460/461-TJ/MT.
Cuiabá, 16 de outubro de 2006
______________________________________________________________________________________
Protocolo: 17068/1998
PRECATÓRIO REQUISITÓRIO 204/98 Classe: 38-Cível
REQUISITADO: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
INTERESSADO: GERALDO CARLOS DE OLIVEIRA
Advogado: EM CAUSA PROPRIA
INTERESSADOS: DISNOP DISTRIBUIDORA DE MÓVEIS E ELETRODOMÉSTICOS LTDA
Advogado: Dra. INESSA DE OLIVEIRA TREVISAN
INTERESSADO: R. F. GAIA & CIA LTDA
Advogado: Dra. INESSA DE OLIVEIRA TREVISAN
INTERESSADO: SHOP MÓVEIS E ELETRO LTDA
Advogado: Dra. INESSA DE OLIVEIRA TREVISAN
INTERESSADOS: DISMOBRÁS IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE MÓVEIS E 
ELETRODOMÉSTICOS LTDA
Advogado: Dra. INESSA DE OLIVEIRA TREVISAN
INTERESSADO: CRYSTAL COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA
Advogado: Dra. INESSA DE OLIVEIRA TREVISAN
INTERESSADOS: BRASMAS DISTRIBUIDORA DE MÓVEIS E ELETRODOMÉSTICOS LTDA
Advogado: Dra. INESSA DE OLIVEIRA TREVISAN
INTERESSADO: RIFAIA MÓVEIS E ELETRODOMÉSTICOS LTDA
Advogado: Dra. INESSA DE OLIVEIRA TREVISAN
INTERESSADO: ALFREDO F. SILVA & CIA LTDA
Advogado: Dra. INESSA DE OLIVEIRA TREVISAN
Para dar ciência da respeitável decisão às fl s. 354/355-TJ/MT.
Cuiabá,16 de outubro de 2006
________________________________________________________________________________________
Protocolo: 10192/1996
PRECATÓRIO REQUISITÓRIO 23/96 Classe: 38-Cível
REQUISITADO: DEPARTAMENO DE VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO – D.V.O.P.
INTERESSADO: ABC – AUTOMAG – AUTOMOVEIS DE MATO GROSSO S.A.
Advogada: Dra. KETRIN ESPIR REIS
Conclusão da decisão: “...Homologo os cálculos de fl s.133-TJ/MT, para que surtam seus jurídicos e inerentes efeitos”.
Cuiabá,18 de outubro de 2006
________________________________________________________________________________________

Protocolo: 26075/2005
PRECATÓRIO REQUISITÓRIO 26075/2005 Classe: 38-Cível
REQUISITADO: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE
INTERESSADO: ENCO - ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA.
Advogado: Dr. JOAO CLOSS JUNIOR
Para dar ciência da respeitável decisão às fl s. 152-TJ/MT.
Cuiabá, 18 de outubro de 2006
________________________________________________________________________________________
Protocolo: 26077/2005
PRECATÓRIO REQUISITÓRIO 26077/2005 Classe: 38-Cível
REQUISITADO: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE
INTERESSADO: JOÃO CLOSS JÚNIOR
Advogado: EM CAUSA PROPRIA
Para dar ciência da respeitável decisão às fl s. 154-TJ/MT.
Cuiabá, 18 de outubro de 2006
________________________________________________________________________________________
Protocolo: 31803/2003
PRECATÓRIO REQUISITÓRIO 31803/2003 Classe: 38-Cível
REQUISITADO: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
INTERESSADO: NELSON JOSE GASPARELLO
Advogado(s):        EM CAUSA PROPRIA
INTERESSADO(S): ROSANGELA MARIA PEDROSO
Advogado: Dr. NELSON JOSE GASPARELLO
Conclusão da decisão: “...Homologo os cálculos de fl s.131-TJ/MT, para que surtam seus jurídicos e inerentes efeitos”.
Cuiabá,18 de outubro de 2006

AUTOS COM INTIMAÇÃO
Protocolo: 6580/1995
PRECATÓRIO REQUISITÓRIO 13/1995 Classe: 38-Cível
REQUISITADO: DEPARTAMENO DE VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO – D.V.O.P.
INTERESSADO: CONSTRUTORA ANDRADE GUTIERREZ S.A. 
Advogado: Dra. ELIANE MOREIRA DA CUNHA 
Com intimação a interessada para manifestar a respeito dos argumentos de fl s. 278/281- TJ/MT, conforme respeitável 
despacho de fl s. 285 -TJ. 
Cuiabá, 16 de outubro de 2006
_____________________________________________________________________________________
Protocolo: 29443/2003

PRECATÓRIO REQUISITÓRIO 29443/2003 Classe: 38-Cível
REQUISITADO: INSTITUTO DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DE MATO GROSSO - INDEA/MT
Advogados: Dr. SERGIO ANTONIO DOS SANTOS DAMIAN E OUTROS
INTERESSADO: NILO ALVES DOS REIS
Advogados: Dr. IREVALDO GUTIERRES GIMENEZ E OUTROS
Com intimação a Cessionária Petrosul Distribuidora, Transportadora e Comércio de Combustível Ltda, por meio de seu 
advogado HELIO PASSADORE, para no prazo de 15 (quinze) dias, juntar cópia autenticada do contrato social, bem 
como do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ e documentos pessoais do cedente (RG e CPF), conforme 
respeitável despacho de fl s.99 -TJ. 
Cuiabá, 17 de outubro de 2006
________________________________________________________________________________________
Protocolo: 29450/2003
PRECATÓRIO REQUISITÓRIO 29450/2003 Classe: 38-Cível
REQUISITADO: INSTITUTO DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DE MATO GROSSO - INDEA/MT
INTERESSADO: JOAO LUIZ DE FIGUEIREDO
Advogados: Dr. IREVALDO GUTIERRES GIMENEZ E OUTROS
Com intimação a Cessionária Petrosul Distribuidora, Transportadora e Comércio de Combustível Ltda, por meio de seu 
advogado HELIO PASSADORE, para no prazo de 15 (quinze) dias, juntar cópia autenticada do contrato social, bem 
como do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ e documentos pessoais do cedente (RG e CPF), conforme 
respeitável despacho de fl s. 100 -TJ. 
Cuiabá, 17 de outubro de 2006
________________________________________________________________________________________
Protocolo: 32340/2003
PRECATÓRIO REQUISITÓRIO 32340/2003 Classe: 38-Cível
REQUISITADO: INSTITUTO DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DE MATO GROSSO - INDEA/MT
Advogado: Dr. SERGIO ANTONIO DOS SANTOS DAMIAN
INTERESSADO: ANGELICA MARIA BARROS MAGALHAES
Advogados: Dr. IREVALDO GUTIERRES GIMENEZ E OUTROS
Com intimação a Cessionária Petrosul Distribuidora, Transportadora e Comércio de Combustível Ltda, por meio de seu 
advogado HELIO PASSADORE, para no prazo de 15 (quinze) dias, juntar cópia autenticada do contrato social, bem 
como do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ e documentos pessoais do cedente (RG e CPF), conforme 
respeitável despacho de fl s.100 –TJ/MT. 
Cuiabá, 17 de outubro de 2006
________________________________________________________________________________________
Protocolo: 33085/2003
PRECATÓRIO REQUISITÓRIO 33085/2003 Classe: 38-Cível
REQUISITADO: INSTITUTO DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DE MATO GROSSO - INDEA/MT
Advogado: Dr. SERGIO ANTONIO DOS SANTOS DAMIAN
INTERESSADOS: LUCIA MARIA DOS SANTOS
Advogados: Dr. IREVALDO GUTIERRES GIMENEZ E OUTROS
Com intimação a Cessionária Petrosul Distribuidora, Transportadora e Comércio de Combustível Ltda, por meio de seu 
advogado HELIO PASSADORE, para no prazo de 15 (quinze) dias, juntar cópia autenticada do contrato social, bem 
como do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ e documentos pessoais do cedente (RG e CPF), conforme 
respeitável despacho de fl s.99 -TJ. 
Cuiabá, 17 de outubro de 2006
________________________________________________________________________________________
Protocolo: 33088/2003
PRECATÓRIO REQUISITÓRIO 3088/2003 Classe: 38-Cível
REQUISITADO: INSTITUTO DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DE MATO GROSSO - INDEA/MT
INTERESSADO: JOAO FRANCISCO MACIEL DE ARRUDA
Advogado(s): Dr. IREVALDO GUTIERRES GIMENEZ
Com intimação a Cessionária Petrosul Distribuidora, Transportadora e Comércio de Combustível Ltda, por meio de seu 
advogado HELIO PASSADORE, para no prazo de 15 (quinze) dias, juntar cópia autenticada do contrato social, bem 
como do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, conforme respeitável despacho de fl s.101 –TJ/MT. 
Cuiabá, 17 de outubro de 2006
________________________________________________________________________________________
Protocolo: 33095/2003
PRECATÓRIO REQUISITÓRIO 33095/2003 Classe: 38-Cível
REQUISITADO:     INSTITUTO DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DE MATO GROSSO - INDEA/MT
Advogado: Dr. SERGIO ANTONIO DOS SANTOS DAMIAN
INTERESSADO: BENEDITA APARECIDA DE SOUZA
Advogados: Dr. IREVALDO GUTIERRES GIMENEZ E OUTROS
Com intimação a Cessionária Petrosul Distribuidora, Transportadora e Comércio de Combustível Ltda, por meio de seu 
advogado HELIO PASSADORE, para no prazo de 15 (quinze) dias, juntar cópia autenticada do contrato social, bem 
como do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ e documentos pessoais do cedente (RG e CPF), conforme 
respeitável despacho de fl s.109 –TJ/MT. 
Cuiabá, 17 de outubro de 2006
________________________________________________________________________________________
Protocolo: 34188/2003
PRECATÓRIO REQUISITÓRIO 34188/2003 Classe: 38-Cível
REQUISITADO:     INSTITUTO DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DE MATO GROSSO - INDEA/MT
Advogado: Dr. SERGIO ANTONIO DOS SANTOS DAMIAN
INTERESSADO: EDNALVA DE SOUSA LOPES
Advogados: Dr. IREVALDO GUTIERRES GIMENEZ E OUTROS
Com intimação a Cessionária Petrosul Distribuidora, Transportadora e Comércio de Combustível Ltda, por meio de seu 
advogado HELIO PASSADORE, para no prazo de 15 (quinze) dias, juntar cópia autenticada do contrato social, bem 
como do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ e documentos pessoais do cedente (RG e CPF), conforme 
respeitável despacho de fl s.102 –TJ/MT. 
Cuiabá, 17 de outubro de 2006
________________________________________________________________________________________
Protocolo: 79852/2006
EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO 79852/2006 Classe: 5-Cível
EXCIPIENTE: ELPIDIO DAROIT E S/MULHER IVONE BEDIN DAROIT
Advogado: Dr. JOAO ANTENOR DE M. LEITE
EXCEPTO: MM. JUIZ CLÓVIS MÁRIO TEIXEIRA DE MELLO
Com intimação aos excipientes para efetuarem, no prazo de 05 (cinco) dias, o pagamento das custas, conforme 
respeitável despacho de fl s. 163 -TJ. 
Cuiabá, 17 de outubro de 2006
________________________________________________________________________________________Protocolo: 
79854/2006
EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO 79854/2006 Classe: 5-Cível
EXCIPIENTE: ELPIDIO DAROIT E S/MULHER IVONE BEDIN DAROIT
Advogado: Dr. JOAO ANTENOR DE M. LEITE
EXCEPTO: MM JUIZ CLÓVIS MÁRIO TEIXEIRA DE MELLO
Com intimação aos excipientes para efetuarem, no prazo de 05 (cinco) dias, o pagamento das custas, conforme 
respeitável despacho de fl s. 164 -TJ. 
Cuiabá, 17 de outubro de 2006
________________________________________________________________________________________Protocolo: 
79856/2006
EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO 79856/2006 Classe: 5-Cível
EXCIPIENTE: ELPIDIO DAROIT E S/MULHER IVONE BEDIN DAROIT
Advogado: Dr. JOAO ANTENOR DE M. LEITE
EXCEPTO: MM JUIZ CLÓVIS MÁRIO TEIXEIRA DE MELLO
Com intimação aos excipientes para efetuarem, no prazo de 05 (cinco) dias, o pagamento das custas, conforme 
respeitável despacho de fl s. 164 -TJ. 
Cuiabá, 17 de outubro de 2006
________________________________________________________________________________________

Des. JOSÉ JURANDIR DE LIMA
Presidente do Tribunal de Justiça/MT

SECRETARIA AUXILIAR DA PRESIDÊNCIA, em Cuiabá, 25 de outubro de 2006.
Belª. CESARINE APARECIDA GARCIA DE CASTRO
-Secretária da Secretaria Auxiliar da Presidência-

sec.auxiliarpresidencia@tj.mt.gov.br

SECRETARIA AUXILIAR DA PRESIDÊNCIA
sec.auxiliarpresidencia@tj.mt.gov.br

AUTOS COM DECISÕES DO PRESIDENTE

Protocolo: 18286/1999
PRECATÓRIO REQUISITÓRIO 35/99 Classe: 38-Cível
REQUISITADO: DEPARTAMENTO DE VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS DO ESTADO DE MATO GROSSO - D.V.O.P.
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INTERESSADOS: CBB ENGENHARIA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
Advogados: Dr. MOHAMAD RAHIM FARHAT E Dr. MANUEL ROS ORTIS JUNIOR
Conclusão da decisão: “...homologo os cálculos de fl s.234-TJ/MT, para que surtam seus jurídicos e inerentes efeitos”.
Cuiabá,18 de outubro de 2006
________________________________________________________________________________________
Protocolo: 18063/1996
PRECATÓRIO REQUISITÓRIO 37/96 Classe: 38-Cível
REQUISITADO: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 
INTERESSADO: REAL SEGURO S.A.
Advogados: Dr. LAURO MARVULLE e JOSÉ PAULO MONTEIRO STEPHAN
Conclusão da decisão: “... homologo os cálculos de fl s.56-TJ/MT, para que surtam seus jurídicos e inerentes efeitos”.
Cuiabá,19 de outubro de 2006
________________________________________________________________________________________
Protocolo: 23058/2005
REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR 3058/2005 Classe: 44-Cível
REQUISITADO: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL DE CUIABÁ
INTERESSADO: OLIVAR RIBEIRO NUNES
Advogados: Dra. MIRIAM DA COSTA LIMA MENESES E OUTROS
INTERESSADOS: MIRIAM DA COSTA LIMA MENESES E OUTROS
Advogados: EM CAUSA PROPRIA
Para dar ciência da respeitável decisão às fl s. 58-TJ/MT.
Cuiabá, 19de abril de 2006
________________________________________________________________________________________
Protocolo: 4549/1994
PRECATÓRIO REQUISITÓRIO 10/94 Classe: 38-Cível
REQUISITADO: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 
INTERESSADOS: FRANCISCO BARBOSA CAMELO E S/MULHER ILDA DIAS DE OLIVEIRA
Advogados: Dr. SEBASTIÃO MANOEL PINTO FILHO
Para dar ciência da respeitável decisão às fl s. 202-TJ/MT.
Cuiabá, 20 de outubro de 2006
________________________________________________________________________________________
Protocolo: 26506/2003
PRECATÓRIO REQUISITÓRIO 26506/2003 Classe: 38-Cível
REQUISITADO: FUNDACAO CENTRO DE ENSINO SUPERIOR DE CACERES/MT
INTERESSADO: LUIZ GOUVEIA DE PAULA
Advogados: Dr. ADRIANO GONCALVES DA SILVA E OUTROS
Conclusão da decisão: “...Defi ro o pedido de dilação formulado à fl . 96-TJ, pelo prazo de 30 (trinta) dias ”.
Cuiabá, 20 de outubro de 2006
________________________________________________________________________________________

Des. JOSÉ JURANDIR DE LIMA
Presidente do Tribunal de Justiça/MT

SECRETARIA AUXILIAR DA PRESIDÊNCIA, em Cuiabá, 25 de outubro de 2006.
Belª. CESARINE APARECIDA GARCIA DE CASTRO
-Secretária da Secretaria Auxiliar da Presidência-

sec.auxiliarpresidencia@tj.mt.gov.br

 
ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO
CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA

PROVIMENTO Nº 011/2006-CGJ

O Excelentíssimo Senhor Desembargador Munir Feguri, Corregedor Geral da Justiça, no uso 
de suas atribuições legais (art. 39, alínea “c”, da Lei nº 4.964/85 – Código de Organização e Divisão Judiciárias do Estado 
de Mato Grosso – COJE); e

CONSIDERANDO que a atuação reguladora da Corregedoria está consolidada na CNGC 
– Consolidação das Normas Gerais da Corregedoria Geral da Justiça do Estado de Mato Grosso;

CONSIDERANDO que o Decreto-Lei nº 3.689/41 (Código de Processo Penal) não estipula 
com exatidão a forma de cumprimento de mandados de prisão oriundos de Juízos diversos daquele onde a ordem 
de prisão venha a ser cumprida, embora deixe entrever a obrigatoriedade da expedição de carta precatória para seu 
cumprimento;

CONSIDERANDO a necessidade de padronizarmos a atuação dos Juízes Criminais e 
Autoridades Policiais em todo o Estado, dirimindo defi nitivamente dúvidas suscitadas a  respeito do assunto, em especial 
no Pedido de Providência nº 279/2006, oriundo da Gerência Estadual da Polinter.

RESOLVE:

Art. 1º - Alterar redação e acrescentar ao texto da Consolidação das Normas Gerais da 
Corregedoria Geral da Justiça – CNGC, especifi camente ao Capítulo 7, Seção 15, itens 7.15.10 e 7.15.11, com a seguinte 
redação:

Item 7.15.10. – A autoridade judiciária que receber por ofício pedido de prisão de pessoa 
no território de sua Comarca, deverá em regra devolver o Ofício, solicitando ao Juízo que decretou a prisão a remessa do 
mandado de prisão via carta precatória, inclusive com cópia do próprio mandado e da decisão ou sentença que decretou 
a prisão; 

Sub-item 7.15.10.1. – Na hipótese da ordem de prisão vir com cláusula de urgência e/ou 
com informação precisa acerca da localização da pessoa a ser presa, deverá o Juiz realizar imediato contato telefônico 
ou por outro meio igualmente rápido, para certifi car-se sobre a expedição da ordem de prisão e sobre sua vigência, e, se 
houver a confi rmação, deverá solicitar no mesmo contato o envio da respectiva carta precatória, no prazo máximo de cinco 
(05) dias, sem prejuízo de determinar incontinenti o cumprimento do mandado de prisão. 

Sub-item 7.15.10.2. – Na mesma situação do Sub-item 7.15.10.1, caso o recebimento do 
Ofício e do mandado de prisão ocorrer em Plantão Judiciário, não se obtendo êxito no contato imediato com o Juízo 
expedidor da ordem de prisão, deverá o Juiz determinar o imediato cumprimento do mandado de prisão, sem prejuízo de 
persistir nas tentativas de contato com o Juízo da prisão; 

Sub-item 7.15.10.3. -  Se frustradas todas as tentativas perpetradas pelo Juiz Plantonista, 
deverá este determinar que o fato da prisão, caso esta venha a ocorrer ainda no Plantão Judiciário, e da frustração nas 
tentativas de contato com o Juízo expedidor da ordem, sejam levados ao conhecimento do Juízo da Vara de Cartas 
Precatórias ou com competência para tal, no primeiro dia útil imediato, cabendo ao Juízo competente em receber, 
processar e cumprir a eventual carta precatória solicitar com urgência, via fax ou telefone, do Juízo da prisão a expedição 
e remessa da carta precatória para formalização processual da prisão, no mesmo prazo de cinco (05) dias, sob pena de 
presumir-se o desinteresse na manutenção da prisão; 

Sub-item 7.15.10.4. – A comunicação do Juízo de Plantão ao Juízo da eventual carta 
precatória, com todos os documentos que a instruem, será autuada neste último Juízo como simples Solicitação de 
Providências, apenas com registro do número de protocolo do documento, e, caso não remetida a carta precatória no 
prazo de cinco (05) dias, o Escrivão certifi cará e fará conclusos os autos da Solicitação de Providências para que o Juiz 
determine a imediata soltura do preso; 

Sub-item 7.15.10.5. – O mesmo procedimento dos Sub-itens 1, 2, 3 e 4 deverá ser adotado 
pelo Juiz que receber da Autoridade Policial comunicação de cumprimento de mandado de prisão, no caso da Autoridade 
Policial informar que o mandado lhe foi remetido diretamente por Juízo ou por Autoridade Policial de jurisdição diversa, 
sem prejuízo de verifi car-se se já distribuída na Comarca carta precatória que tenha por objeto o cumprimento do mesmo 
mandado de prisão. 

Item 7.15.11. - A Autoridade Policial que receber, seja ou não através da atividade da Polícia 
Interestadual, cópia ou original de mandado de prisão, oriundo de Juízo diverso daquele em que exerce sua atividade 
policial, deverá, se o mandado vier com cláusula de urgência e/ou com a indicação clara e precisa do endereço da pessoa 
a ser presa, realizar imediato contato telefônico ou por outro meio igualmente rápido, para certifi car-se sobre a expedição 
da ordem de prisão e sobre sua vigência, e, se houver a confi rmação, deverá solicitar e recomendar no mesmo contato 
o envio da respectiva carta precatória, via Juízo que decretou a prisão, no prazo máximo de cinco (05) dias, alertando o 
emitente do mandado de prisão que se não for enviada a carta precatória neste prazo o preso será posto em liberdade 
incondicionalmente, sem prejuízo de determinar incontinenti o cumprimento do mandado de prisão; 

Sub-item 7.15.11.1. -  Nos casos de mandado de prisão com cláusula de urgência e/ou 
indicação exata do endereço da pessoa a ser presa, obtido sucesso na prisão,  deverá a Autoridade Policial fazer a 
imediata comunicação ao Juízo onde estiver vinculada sua atividade policial, seja ou não no Plantão Judiciário, em 
procedimento idêntico ao da prisão em fl agrante delito, relatando circunstanciadamente ao Juízo o cumprimento do 
disposto no item 7.15.11 desta CNGC.

Art. 2º - Revogam-se todas as outras disposições em contrário. 

Art. 3º - Este Provimento entrará em vigor na data de sua publicação no Diário da Justiça, 
visto tratar-se de Norma que contém instrução geral a ser adotada por todos os Juízos, Serventias Judiciais Criminais e 
Autoridades Policiais deste Estado (art. 39, parágrafo único, do COJE).

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Remetam-se cópias a todos os Juízes Criminais do Estado, bem como ao Secretário de 
Segurança Pública, Diretor Geral de Policia Judiciária Civil e Gerência Estadual da Polinter. 

 
Cuiabá (MT), 17 de outubro de 2006
 
Desembargador Munir Feguri
   Corregedor Geral da Justiça

x.
Departamento Judiciário Administrativo da Secretaria da Corregedoria Geral da Justiça, em Cuiabá, 25 de outubro de 
2006.

Bel. LUSANIL EGUES DA CRUZ
Diretor do Departamento

VISTO:

Belª.  SIMONE APARECIDA METELLO TAQUES DE SOUSA
Supervisora da Secretaria da Corregedoria

Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso
Departamento Judiciário Auxiliar
Distribuição / Redistribuição  Automática
Aos 3/10/2006 foram distribuídos/redistribuídos os seguintes 
processos
:
Câmara: ÓRGÃO ESPECIAL
 *******************   Relator(a)   *******************
 Exmo. Sr. DES. LEÔNIDAS DUARTE MONTEIRO
MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO  76604/2006  Classe: 10 - Cível 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 76604/2006 DISTRIBUIÇÃO
IMPETRANTE(S) SINDICATO DOS SERVIDORES DO PODER JUDICIARIO DO 
 ESTADO DE MATO GROSSO - SINJUSMAT 
ADVOGADO(S): Dr. (a) ANTONIO PAULO ZAMBRIM MENDONÇA
IMPETRADO EXMO. SR. DES. PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE 
 JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

 *****************************************

Câmara: PRIMEIRA TURMA DE CÂMARAS CÍVEIS REUNIDAS
 *******************   Relator(a)   *******************
 Exmo. Sr. DR. JONES GATTASS DIAS
MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL  76635/2006  Classe: 11 - Cível 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 76635/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: PEDIDO DE ASSISTENCIA JUDICIARIA GRATUITA 447/2006
IMPETRANTE(S) JOSE APARECIDO AMBROSIO 
ADVOGADO(S): DR. MAURO ALEXANDRE MOLEIRO PIRES
 OUTRO(S)
IMPETRADO EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DIRETOR DO FORO DA CAPITAL 

 *****************************************

 *******************   Relator(a)   *******************
 Exmo. Sr. DES. EVANDRO STÁBILE
CONFLITO DE COMPETÊNCIA  71558/2006  Classe: 4 - Cível 
Origem: COMARCA DE BARRA DO GARÇAS
Protocolo: 71558/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: ORDINARIA DE ANULAÇAO EM GERAL 468/2005
SUSCITANT JUÍZO DA 4ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE BARRA DO GARÇAS 
SUSCITADO JUÍZO DA 2ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE BARRA DO GARÇAS 

 *****************************************
 *******************   Relator(a)   *******************
 Exmo. Sr. DES. GUIOMAR TEODORO BORGES
MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL  76693/2006  Classe: 11 - Cível 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 76693/2006 DISTRIBUIÇÃO
IMPETRANTE(S) RECAPADORA DE PNEUS RODOVIA LTDA - EPP 
ADVOGADO(S): DRA. LEDA BORGES DE LIMA
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IMPETRADO EXMO. SR. SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA 

 *****************************************

 *******************   Relator(a)   *******************
 Exma. Sra. DESA. MARIA HELENA GARGAGLIONE PÓVOAS
MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL  76710/2006  Classe: 11 - Cível 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 76710/2006 DISTRIBUIÇÃO
IMPETRANTE(S) ANA IRACY LARA DA COSTA 
ADVOGADO(S): DR. BRUNO JOSÉ RICCI BOAVENTURA
 OUTRO(S)
IMPETRADO EXMO. SR. SECRETÁRIO DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO 

 *****************************************

Câmara: SEGUNDA TURMA DE CÂMARAS CÍVEIS REUNIDAS
 *******************   Relator(a)   *******************
 Exmo. Sr. DES. ORLANDO DE ALMEIDA PERRI
MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL  76477/2006  Classe: 11 - Cível 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 76477/2006 DISTRIBUIÇÃO
IMPETRANTE(S) JHONNY WANDERSON SENA LIMA 
ADVOGADO(S): Dra. IZABEL RODRIGUES REZENDE SANTANA
 OUTRO(S)
IMPETRADO EXMO. SR. DIRETOR GERAL DA POLÍCIA JUDICIÁRIA CIVIL 
IMPETRADO EXMO. SR. SECRETÁRIO DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA 
 PÚBLICA 

IMPETRADO EXMO. SR. SECRETÁRIO DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO  E 
 OUTRO(s)

 *****************************************

 *******************   Relator(a)   *******************
 Exmo. Sr. DR. SEBASTIAO BARBOSA FARIAS
MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL  76400/2006  Classe: 11 - Cível 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 76400/2006 DISTRIBUIÇÃO
IMPETRANTE(S) JOÃO PEDRO SANTIAGO 
ADVOGADO(S): Dr. (a) JOAO FERNANDES DE SOUZA
IMPETRADO ILMO. SR. COMANDANTE GERAL DA POLÍCIA MILITAR 

 *****************************************
 *******************   Relator(a)   *******************
 Exmo. Sr. DR. MARCELO SOUZA DE BARROS
MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL  76493/2006  Classe: 11 - Cível 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 76493/2006 DISTRIBUIÇÃO
IMPETRANTE(S) SM LAMINADOS DE MADEIRAS LTDA. 
ADVOGADO(S): DR. JACKSON WILLIAN DE ARRUDA
IMPETRADO EXMO. SR. SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA 

 *****************************************

 *******************   Relator(a)   *******************
 Exmo. Sr. DES. JURACY PERSIANI
MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL  76632/2006  Classe: 11 - Cível 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 76632/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: DESPEJO 232/2004
IMPETRANTE(S) GEOESTE CONSTRUCOES CIVIS LTDA  E OUTRO(s)
ADVOGADO(S): Dr. RAFAEL SANCHES
IMPETRADO MM. JUIZ DE DIREITO DA 17ª VARA CIVEL DA COMARCA DA 
 CAPITAL 

LITISCONSORTE(S MARCIO GRANJA DE SOUZA VIEIRA 

 *****************************************

 *******************   Relator(a)   *******************
 Exmo. Sr. DES. MÁRCIO VIDAL
MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL  76707/2006  Classe: 11 - Cível 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 76707/2006 DISTRIBUIÇÃO
IMPETRANTE(S) ELISABETH SALATIEL OLIVEIRA LIMA 
ADVOGADO(S): DR. BRUNO JOSÉ RICCI BOAVENTURA
IMPETRADO EXMO. SR. SECRETÁRIO DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO 

 *****************************************

Câmara: PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL
 *******************   Relator(a)   *******************
 Exmo. Sr. DR. JONES GATTASS DIAS
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL  71511/2006  Classe: 20 - Cível 
Origem: COMARCA DE TANGARÁ DA SERRA
Protocolo: 71511/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: INDENIZAÇAO POR ATO ILICITO 151/2000
APELANTE(S) MARIA MENDONÇA DE FREITAS 
ADVOGADO(S): Dra. REGINA MARILIA DE OLIVEIRA
APELADO(S) JOSÉ RANDOLPHO AZEVEDO 
ADVOGADO(S): Dr. JULIANO HIGINO DA SILVA JUNIOR
 OUTRO(S)

 *****************************************
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL  71586/2006  Classe: 23 - Cível 
Origem: COMARCA DE MIRASSOL D’OESTE
Protocolo: 71586/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: EXECUÇÃO FISCAL 915/2003
APELANTE(S) MUNICÍPIO DE MIRASSOL D´OESTE 
ADVOGADO(S): Dr. JEFFERSON LUIS FERNANDES BEATO - PROC. 
APELADO(S) MARIANA ALVES DE PRADO 
ADVOGADO(S): Dr. ANTONIO CARLOS DA CRUZ

 *****************************************
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  76460/2006  Classe: 15 - Cível 
Origem: COMARCA DE SORRISO
Protocolo: 76460/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: EMBARGOS DE TERCEIRO 382/2006
AGRAVANTE(S DORNELY CARLOS BEDIN 
ADVOGADO(S): DR. ALAN RODRIGO FUZINATO
AGRAVADO(S) NEI FRANCIO 
ADVOGADO(S): Dr. (a) IRINEU ROVEDA JUNIOR
 OUTRO(S)
AGRAVADO(S) BANCO BBM S. A. 
ADVOGADO(S): DR. JOÃO CELESTINO CORREA DA COSTA NETO
 Dr. (a) MARCELO LAMEGO CARPENTER
 OUTRO(S)
AGRAVADO(S) S. G. S. DO BRASIL LTDA. 
ADVOGADO(S): DR. MAURICIO FLANK EJCHEL
 OUTRO(S)

 *****************************************

 *******************   Relator(a)   *******************
 Exmo. Sr. DES. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO
REEX. NEC. SENT. C/ REC. APEL. CÍVEL  71809/2006  Classe: 27 - Cível 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 71809/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: MANDADO DE SEGURANÇA 1034/2004
INTERESSADO/APELANT DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE 
 MATO GROSSO - DETRAN/MT 
ADVOGADO(S): Dra. LAURA AMARAL VILELA
 OUTRO(S)
INTERESSADO/APELAD LEONIR JACINTO DE OLIVEIRA LEITE 
ADVOGADO(S): DR.. ZELCY LUIZ DALL’ACQUA

 *****************************************
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL  71815/2006  Classe: 25 - Cível 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 71815/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: BUSCA E APREENSAO CONVERTIDA EM DEPOSITO 303/2005
APELANTE(S) B.V. FINANCEIRA S.A. CRÉDITO, FINANCIAMENTO E 
 INVESTIMENTO 
ADVOGADO(S): Dra. SILMARA RUIZ MATSURA
 OUTRO(S)
APELADO(S) WANDERLEI PROENÇA LIMA 

 *****************************************
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL  71828/2006  Classe: 20 - Cível 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 71828/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: REVISAO DE CONTRATO 350/2003
APELANTE(S) BANCO ITAÚ  S. A. 
ADVOGADO(S): Dr. MARIO CARDI FILHO
 OUTRO(S)
APELADO(S) JOSEFA FERNANDEZ CASTRILLON 
ADVOGADO(S): Dr(a). DOLORES MARIA ALVES DE MOURA

 *****************************************
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL  75994/2006  Classe: 20 - Cível 
Origem: COMARCA DE VERA
Protocolo: 75994/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: REIVINDICATORIA 365/2005
APELANTE(S) WALDIR SCARAVELLI E SUA ESPOSA MARIA SCARAVELLI 
ADVOGADO(S): DR. MAURO ANTONIO STUANI
 OUTRO(S)
APELANTE(S) OSVALDO SAGRADO BOGAZ E SUA ESPOSA LUCIETE 
 FERREIRA DA SILVA SAGRADO  E OUTRO(s)
ADVOGADO(S): Dr. LUIZ CARLOS MOREIRA DE NEGREIRO
 OUTRO(S)
APELANTE(S) ESPOLIO DE ALIPIO TERRA, REPRESENTADO POR SEU 
 INVENTARIANTE ANTONIO FRANCISCO MORELLI TERRA 
ADVOGADO(S): Dr. CESLAU STOBIENIA CHROSTOWSKI
APELADO(S) ESPOLIO DE ALIPIO TERRA, REPRESENTADO POR SEU 
 INVENTARIANTE ANTONIO FRANCISCO MORELLI TERRA 
ADVOGADO(S): Dr. CESLAU STOBIENIA CHROSTOWSKI
APELADO(S) WALDIR SCARAVELLI E SUA ESPOSA MARIA SCARAVELLI 
ADVOGADO(S): DR. MAURO ANTONIO STUANI
 OUTRO(S)

 *****************************************

 *******************   Relator(a)   *******************
 Exmo. Sr. DR. RODRIGO ROBERTO CURVO
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL  71505/2006  Classe: 20 - Cível 
Origem: COMARCA DE ALTA FLORESTA
Protocolo: 71505/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: RESCISAO CONTRATUAL 381/2003
APELANTE(S) MARIA JOSÉ FAVORITO  E OUTRO(s)
ADVOGADO(S): Dr. AARÃO LINCON SICUTO
 OUTRO(S)
APELADO(S) ARISTIDES NUNES DA ROSA  E SUA ESPOSA
ADVOGADO(S): Dr(a). ROSIRES DA SILVA ALBINO

 *****************************************
REEXAME NECESSARIO DE SENTENÇA  71523/2006  Classe: 27 - Cível 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 71523/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: MANDADO DE SEGURANÇA 1168/2003
INTERESSADO/APELANT MUNICÍPIO DE CUIABÁ 
ADVOGADO(S): DR. EDILSON ROSENDO DA SILVA - PROC. DO MUNICÍPIO
INTERESSADO/APELAD APARECIDO FERREIRA SAMPAIO 
ADVOGADO(S): DR. GABRIEL COSTA LEITE
 OUTRO(S)
INTERESSADO(S) DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE MATO 
 GROSSO - DETRAN/MT 
ADVOGADO(S): Dra. LUCIMAR DA SILVA SANTOS DIAS
 OUTRO(S)

 *****************************************
REEX. NEC. SENT. C/ REC. APEL. CÍVEL  71532/2006  Classe: 27 - Cível 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 71532/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: MANDADO DE SEGURANÇA 341/2003
INTERESSADO/APELANT DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE 
 MATO GROSSO - DETRAN/MT 
ADVOGADO(S): Dra. LAURA AMARAL VILELA
 OUTRO(S)
INTERESSADO/APELAD GENEDIZIA RIBEIRO DO ESPIRITO SANTO 
ADVOGADO(S): Dr. (a) CAROLINE OCAMPOS CARDOSO FACCHINI
 OUTRO(S)

 *****************************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL  71595/2006  Classe: 23 - Cível 
Origem: COMARCA DE SINOP
Protocolo: 71595/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: EMBARGOS A EXECUÇAO 133/2000
APELANTE(S) BANCO DO BRASIL S. A. 
ADVOGADO(S): Dr. ADARICO DIAS
 OUTRO(S)
APELADO(S) ADELIRO SCHMENGLER  E OUTRO(s)
ADVOGADO(S): Dr. ELPIDIO MORETTI ESTEVAM

 *****************************************
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL  71837/2006  Classe: 25 - Cível 
Origem: COMARCA DE MIRASSOL D’OESTE
Protocolo: 71837/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: EMBARGOS DE TERCEIRO 714/2003
APELANTE(S) ESTADO DE MATO GROSSO 
ADVOGADO(S): Dr. (a) FERNANDO CRUZ MOREIRA - PROC.DE ESTADO
APELADO(S) FABIO DE ALMEIDA TOMAZ SOUTO 
ADVOGADO(S): DR. JOSÉ GONÇALVES PICHININ
 OUTRO(S)
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 *****************************************
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL  71842/2006  Classe: 19 - Cível 
Origem: COMARCA DE RONDONÓPOLIS
Protocolo: 71842/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: MANDADO DE SEGURANÇA 166/2006
APELANTE(S) DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE MATO GROSSO 
 - DETRAN/MT 
ADVOGADO(S): Dra. LUCIMAR DA SILVA SANTOS DIAS
 OUTRO(S)
APELADO(S) SANDRA REGINA GATAY PACHECO DIB 
ADVOGADO(S): Dr(a). SAMIR BADRA DIB

 *****************************************
REEX. NEC. SENT. C/ REC. APEL. CÍVEL  71851/2006  Classe: 27 - Cível 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 71851/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: MANDADO DE SEGURANÇA 628/2003
INTERESSADO/APELANT DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE 
 MATO GROSSO - DETRAN/MT 
ADVOGADO(S): Dra. LAURA AMARAL VILELA
 OUTRO(S)
INTERESSADO/APELAD ANTENOR DE LEMOS JACOB 
ADVOGADO(S): Dr. (a) SERVIO TULIO MIGUEIS JACOB

 *****************************************

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  76478/2006  Classe: 15 - Cível 
Origem: COMARCA DE JACIARA
Protocolo: 76478/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: EXECUÇÃO 211/2006
AGRAVANTE(S CARLOS LUIZ SCHINOCA  E SUA ESPOSA
ADVOGADO(S): DR. MAURO BOSCO CABRAL
AGRAVADO(S) ELI ROBERTO PINTO  E SUA ESPOSA
ADVOGADO(S): DR. EDNELSON ZULIANI BELLO

 *****************************************

Câmara: SEGUNDA CÂMARA CÍVEL
 *******************   Relator(a)   *******************
 Exma. Sra. DRA. SERLY MARCONDES ALVES
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL  71537/2006  Classe: 20 - Cível 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 71537/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: ORDINARIA 776/2000
APELANTE(S) WILMAN LAURINDO BARINI 
ADVOGADO(S): Dra. DORLY MARIA COSTA DALTRO
 OUTRO(S)
APELADO(S) ESTADO DE  MATO GROSSO 
ADVOGADO(S): Dr. RONALDO PEDRO SZEZUPIOR DOS SANTOS - 
 PROC.ESTADO

 *****************************************
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL  71812/2006  Classe: 19 - Cível 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 71812/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: MANDADO DE SEGURANÇA 764/2004
APELANTE(S) JOSÉ PÉRSIO ROSA DA SILVA 
ADVOGADO(S): DR. JOSÉ WILZEN MACOTA
 OUTRO(S)
APELADO(S) MUNICÍPIO DE CUIABÁ 

 *****************************************
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL  72310/2006  Classe: 23 - Cível 
Origem: COMARCA DE PRIMAVERA DO LESTE
Protocolo: 72310/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: EXECUÇÃO 948/1998
APELANTE(S) BANCO ITAÚ S. A. 
ADVOGADO(S): Dr. DALTON ADORNO TORNAVOI
 Dra. JULIANA FONSECA DA SILVEIRA
 OUTRO(S)
APELADO(S) FEDORA OVCHINNIKOV  E OUTRO(s)
ADVOGADO(S): Dr. JOSÉ RAVANELLO

 *****************************************
 *******************   Relator(a)   *******************
 Exmo. Sr. DR. WALTER PEREIRA DE SOUZA
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL  71497/2006  Classe: 20 - Cível 
Origem: COMARCA DE CÁCERES
Protocolo: 71497/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: AÇÃO DE COBRANÇA 40/2001
APELANTE(S) USIAS PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO(S): Dra. MARIA SONIA ALVES
 OUTRO(S)
APELADO(S) ESTEVAN HISO VIEIRA 
ADVOGADO(S): Dr. FRANSERGIO ROJAS PIOVESAN

 *****************************************
REEX. NEC. SENT. C/ REC. APEL. CÍVEL  71531/2006  Classe: 27 - Cível 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 71531/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: MANDADO DE SEGURANÇA 2804/2005
INTERESSADO/APELANT DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE 
 MATO GROSSO - DETRAN/MT 
ADVOGADO(S): Dra. RAYLLANE PARENTE DE LIMA
 OUTRO(S)
INTERESSADO/APELAD CLAUDIO JOSE SCHMIDT VILLELA 
ADVOGADO(S): Dra. JUCYNIL RIBEIRO PEREIRA

 *****************************************
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL  71758/2006  Classe: 22 - Cível 
Origem: COMARCA DE TANGARÁ DA SERRA
Protocolo: 71758/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: BUSCA E APREENSAO 195/2002
APELANTE(S) REDE MÉDIO NORTE DE COMUNICAÇÕES LTDA 
ADVOGADO(S): Dr. RICARDO DA SILVA MONTEIRO
 OUTRO(S)
APELADO(S) EDILENE MARIA TORQUATO VILLAR 
ADVOGADO(S): EM CAUSA PROPRIA

 *****************************************
REEX. NEC. SENT. C/ REC. APEL. CÍVEL  71824/2006  Classe: 27 - Cível 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 71824/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: MANDADO DE SEGURANÇA 3371/2005
INTERESSADO/APELANT DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE 
 MATO GROSSO - DETRAN/MT 
ADVOGADO(S): Dra. RAYLLANE PARENTE DE LIMA
 OUTRO(S)
INTERESSADO/APELAD ALICE DA SILVA MARTINS 
ADVOGADO(S): DR. JOSÉ DE ALENCAR SILVA

 *****************************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL  71852/2006  Classe: 22 - Cível 
Origem: COMARCA DE PARANATINGA
Protocolo: 71852/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: CAUTELAR DE SEQUESTRO 240/2005
APELANTE(S) ESPÓLIO DE DALCIO TAVARES SALVADOR, REPRESENTADO 
 POR SUA INVENTARIANTE ANGELA TEREZINHA SALVADOR 
ADVOGADO(S): Dr. RUBENS PEREIRA DE SOUZA
 OUTRO(S)
APELADO(S) MARIO GIMENEZ LEONELLO 

 *****************************************

 *******************   Relator(a)   *******************
 Exmo. Sr. DES. DONATO FORTUNATO OJEDA
REEX. NEC. SENT. C/ REC. APEL. CÍVEL  71535/2006  Classe: 27 - Cível 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 71535/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: MANDADO DE SEGURANÇA 71/2003
INTERESSADO/APELANT DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE 
 MATO GROSSO - DETRAN/MT 
ADVOGADO(S): Dra. LAURA AMARAL VILELA
 OUTRO(S)
INTERESSADO/APELAD LUCIANO ROSTIROLLA 
ADVOGADO(S): DR (A). JUSCILENE VIEIRA DE SOUZA

 *****************************************
REEX. NEC. SENT. C/ REC. APEL. CÍVEL  71813/2006  Classe: 27 - Cível 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 71813/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: MANDADO DE SEGURANÇA 1510/2003
INTERESSADO/APELANT DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE 
 MATO GROSSO - DETRAN/MT 
ADVOGADO(S): Dra. LAURA AMARAL VILELA
 OUTRO(S)
INTERESSADO/APELAD LUCIANE CURI 
ADVOGADO(S): DR. MARCO TÚLIO DE ARAÚJO

 *****************************************
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL  71841/2006  Classe: 19 - Cível 
Origem: COMARCA DE RONDONÓPOLIS
Protocolo: 71841/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: MANDADO DE SEGURANÇA 47/2005
APELANTE(S) KLYBS MATIAS 
ADVOGADO(S): Dr. (a) GLAYTON MARCUS MEIRA NUNES
APELADO(S) MUNICÍPIO DE RONDONÓPOLIS 
ADVOGADO(S): Dra. MARINELLY ARAUJO VIEGAS ORLATO

 *****************************************
EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO  72692/2006  Classe: 5 - Cível 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 72692/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: INTERDIÇAO 820/2005
EXCIPIENTE LEILA MARIA DA SILVA XAVIER 
ADVOGADO(S): DR (A). JUSCILENE VIEIRA DE SOUZA
 OUTRO(S)
EXCEPTO: MM. JUÍZA DE DIREITO DA 5ª VARA ESPECIALIZADA  DE FAMÍLIA 
 E SUCESSÕES DA CAPITAL - DRª ADAIR JULIETA DA SILVA 

 *****************************************
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  76525/2006  Classe: 15 - Cível 
Origem: COMARCA DE VÁRZEA GRANDE
Protocolo: 76525/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: REINTEGRAÇAO DE POSSE 354/2005
AGRAVANTE(S TRANSPORTADORA GUARANY LTDA 
ADVOGADO(S): Dr. (a) ALEXANDRE MACIEL DE LIMA
 OUTRO(S)
AGRAVADO(S) DIBENS LEASING S.A. - ARRENDAMENTO MERCANTIL 
ADVOGADO(S): Dr. (a) RICARDO GAZZI
 OUTRO(S)

 *****************************************

 *******************   Relator(a)   *******************
 Exma. Sra. DESA. MARIA HELENA GARGAGLIONE PÓVOAS
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL  71847/2006  Classe: 20 - Cível 
Origem: COMARCA DE JACIARA
Protocolo: 71847/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: REVISAO DE CONTRATO 244/2003
APELANTE(S) BANCO ITAÚ S. A. 
ADVOGADO(S): DR. EDNELSON ZULIANI BELLO
 OUTRO(S)
APELADO(S) JOSÉ EMÍLIO RODRIGUES DALEFFE 
ADVOGADO(S): Dr. JAIRO JOÃO PASQUALOTTO

 *****************************************
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  76397/2006  Classe: 15 - Cível 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 76397/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: EXECUÇÃO P/TITULO EXTRAJUDICIAL 259/2006
AGRAVANTE(S DISOPEL - DISTRIBUIDORA OPOLSKI DE PECAS LTDA 
ADVOGADO(S): Dr. ANTONIO CHECCHIN JUNIOR
AGRAVADO(S) BANCO BRADESCO S. A. 
ADVOGADO(S): Dr. MAURO PAULO GALERA MARI
 OUTRO(S)

 *****************************************

Câmara: TERCEIRA CÂMARA CÍVEL
 *******************   Relator(a)   *******************
 Exmo. Sr. DR. ANTÔNIO HORACIO DA SILVA NETO
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL  54818/2006  Classe: 19 - Cível 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 54818/2006 REDISTRIBUIÇÃO
Assunto: MANDADO DE SEGURANÇA 3420/2005
APELANTE(S) DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE MATO GROSSO 
 - DETRAN/MT 
ADVOGADO(S): Dr. FABIO RICARDO DA SILVA REIS
APELADO(S) JOUBER LUCIANO SIQUEIRA VIEIRA 
ADVOGADO(S): Dra. ADELINA NERES DE SOUSA CAMPOS

 *****************************************
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL  60468/2006  Classe: 19 - Cível 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 60468/2006 REDISTRIBUIÇÃO
Assunto: MANDADO DE SEGURANÇA 2727/2004
APELANTE(S) DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE MATO GROSSO 
 - DETRAN/MT 
ADVOGADO(S): Dr. FABIO RICARDO DA SILVA REIS
 OUTRO(S)
APELADO(S) NELSON PAIXÃO DOS SANTOS 
ADVOGADO(S): DR. RICARDO DE OLIVEIRA LOPES

 *****************************************
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RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL  71596/2006  Classe: 20 - Cível 
Origem: COMARCA DE SINOP
Protocolo: 71596/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: AÇÃO DE COBRANÇA 45/2003
APELANTE(S) JÚNIOR CESAR LEITE DA SILVA 
ADVOGADO(S): DR. NEVIO PEGORARO
APELADO(S) AILTON DA SILVEIRA GOMES 
ADVOGADO(S): DR. SILVANO FERREIRA DOS SANTOS

 *****************************************
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  76412/2006  Classe: 15 - Cível 
Origem: COMARCA DE VILA RICA
Protocolo: 76412/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: MANUTENÇAO DE POSSE 663/2005
AGRAVANTE(S VALDIR CANDIDO DE CASTILHO 
ADVOGADO(S): Dr. (a) PAULO ROBERTO TAVARES DE SENA
AGRAVADO(S) OTAVIO CORREIA DO PRADO  E SUA ESPOSA
ADVOGADO(S): Dr. ROMES DA MOTA SOARES
 OUTRO(S)

 *****************************************

 *******************   Relator(a)   *******************
 Exmo. Sr. DR. FRANCISCO ALEXANDRE FERREIRA MENDES 
NETO
REEX. NEC. SENT. C/ REC. APEL. CÍVEL  71526/2006  Classe: 27 - Cível 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 71526/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: MANDADO DE SEGURANÇA 731/2004
INTERESSADO/APELANT DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE 
 MATO GROSSO - DETRAN/MT 
ADVOGADO(S): Dr. JOSÉ ANTONIO DE OLIVEIRA FILHO
 OUTRO(S)
INTERESSADO/APELAD TRANSPORTES SATÉLITE LTDA 
ADVOGADO(S): Dr. WILSON DE OLIVEIRA ROSA
 OUTRO(S)

 *****************************************
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL  71775/2006  Classe: 19 - Cível 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 71775/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: AÇÃO DE RESTITUIÇÃO 429/2001
APELANTE(S) BANCO CITIBANK S.A. 
ADVOGADO(S): DR. ERNESTO BORGES NETO
 Dra. SOFIA ALEXANDRA MASCARENHAS
 OUTRO(S)
APELANTE(S) MASSA FALIDA DE OLVEPAR S. A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO, 
 REPRESENTADA P/ SEU SÍNDICO VANILSO DE ROSSI 
ADVOGADO(S): Dr. JOSE CELIO GARCIA
APELADO(S) MASSA FALIDA DE OLVEPAR S. A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO, 
 REPRESENTADA P/ SEU SÍNDICO VANILSO DE ROSSI 
ADVOGADO(S): Dr. JOSE CELIO GARCIA
APELADO(S) BANCO CITIBANK S.A. 
ADVOGADO(S): DR. ERNESTO BORGES NETO
 Dra. SOFIA ALEXANDRA MASCARENHAS
 OUTRO(S)

 *****************************************
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL  71857/2006  Classe: 20 - Cível 
Origem: COMARCA DE TANGARÁ DA SERRA
Protocolo: 71857/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: REVISAO DE CONTRATO 209/2005
APELANTE(S) CESAR HENRIQUE SOUZA CRESPO 
ADVOGADO(S): Dr. (a) RODRIGO CALETTI DEON
APELADO(S) HSBC BANK BRASIL S. A. - BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADO(S): DR. LÁZARO JOSÉ GOMES JÚNIOR
 OUTRO(S)

 *****************************************

 *******************   Relator(a)   *******************
 Exmo. Sr. DES. EVANDRO STÁBILE
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL  71469/2006  Classe: 22 - Cível 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 71469/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: MEDIDA CAUTELAR DE BUSCA E APREENSAO 81/2002
APELANTE(S) CIPA INDÚSTRIA DE PRODUTOS ALIMENTARES LTDA. 
ADVOGADO(S): Dr. OTACILIO PERON
 OUTRO(S)
APELADO(S) DIAS COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA. 
ADVOGADO(S): Dr(a). FABIO DE AQUINO POVOAS
 OUTRO(S)

 *****************************************
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL  71473/2006  Classe: 20 - Cível 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 71473/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: REPARAÇAO DE DANOS 54/2002
APELANTE(S) CIPA - INDUSTRIAL DE PRODUTOS ALIMENTARES LTDA. 
ADVOGADO(S): Dr. (a) WALTER MARQUES SIQUEIRA
 Dr. OTACILIO PERON
 OUTRO(S)
APELADO(S) DIAS COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA.  E OUTRO(s)
ADVOGADO(S): Dr(a). FABIO DE AQUINO POVOAS
 OUTRO(S)

 *****************************************
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL  71491/2006  Classe: 19 - Cível 
Origem: COMARCA DE CÁCERES
Protocolo: 71491/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: MANDADO DE SEGURANÇA 216/2006
APELANTE(S) SILVIANE RAMOS LOPES DA SILVA 
ADVOGADO(S): DRA. RYVIA RYCHELE MARIA JOSEPH LACERDA SODRÉ
APELADO(S) UNIVERSIDADE DO ESTADO DE MATO GROSSO - UNEMAT 
ADVOGADO(S): Dr. JEFERSON COLETO DE ARAUJO
 OUTRO(S)

 *****************************************

REEX. NEC. SENT. C/ REC. APEL. CÍVEL  71534/2006  Classe: 27 - Cível 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 71534/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: MANDADO DE SEGURANÇA 145/2003
INTERESSADO/APELANT DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE 
 MATO GROSSO - DETRAN/MT 
ADVOGADO(S): Dra. LAURA AMARAL VILELA
 OUTRO(S)
INTERESSADO/APELAD MATO GROSSO CORRETORA DE MERCADORIAS 
 LTDA 
ADVOGADO(S): DR. IRINEU PEDRO MUHL
 OUTRO(S)

 *****************************************

REEXAME NECESSARIO DE SENTENÇA  71811/2006  Classe: 27 - Cível 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 71811/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: MANDADO DE SEGURANÇA 3350/2005
INTERESSADO(S) DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE MATO 
 GROSSO - DETRAN/MT 
ADVOGADO(S): Dr. FABIO RICARDO DA SILVA REIS
 OUTRO(S)
INTERESSADO(S) ANTÔNIO AÉZIO LACERDA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO(S): DR. ELISEU DO CARMO SOUZA

 *****************************************
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL  71848/2006  Classe: 23 - Cível 
Origem: COMARCA DE JACIARA
Protocolo: 71848/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: EMBARGOS A EXECUÇAO 138/2004
APELANTE(S) DELCIO JOSE BOLZAN 
ADVOGADO(S): Dra. SILVANA PACHECO LEAL
 OUTRO(S)
APELADO(S) MUNICÍPIO DE JACIARA 
ADVOGADO(S): Dr. (a) JOELCIO TICIANEL

 *****************************************
REEXAME NECESSARIO DE SENTENÇA  71856/2006  Classe: 27 - Cível 
Origem: COMARCA DE TANGARÁ DA SERRA
Protocolo: 71856/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: MANDADO DE SEGURANÇA 188/2005
INTERESSADO(S) PAULO ROGÉRIO DE OLIVEIRA - COMÉRCIO ME 
ADVOGADO(S): DR. PAULO ROGERIO DE OLIVEIRA
 OUTRO(S)
INTERESSADO(S) MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA 
ADVOGADO(S): Dra. ONEIDA NAVES RIBEIRO
 OUTRO(S)

 *****************************************
 *******************   Relator(a)   *******************
 Exmo. Sr. DES. GUIOMAR TEODORO BORGES
REEX. NEC. SENT. C/ REC. APEL. CÍVEL  71518/2006  Classe: 27 - Cível 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 71518/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: MANDADO DE SEGURANÇA 2026/2004
INTERESSADO/APELANT DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE 
 MATO GROSSO - DETRAN/MT 
ADVOGADO(S): Dra. LAURA AMARAL VILELA
 OUTRO(S)
INTERESSADO/APELAD VALERIA CRISTINA TEIXEIRA 
ADVOGADO(S): DR DARCY VAZ LAUX

 *****************************************
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL  71776/2006  Classe: 20 - Cível 
Origem: COMARCA DE RONDONÓPOLIS
Protocolo: 71776/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: ANULATORIA 48084/2000
APELANTE(S) MUNICÍPIO DE RONDONÓPOLIS 
ADVOGADO(S): DR. EDNALDO DE CARVALHO AGUIAR - PROC. DO 
APELADO(S) BANCO ABN AMRO  REAL S. A. 
ADVOGADO(S): Dr. RONALDO BATISTA ALVES PINTO
 OUTRO(S)

 *****************************************
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL  71830/2006  Classe: 23 - Cível 
Origem: COMARCA DE CANARANA
Protocolo: 71830/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: EMBARGOS A EXECUÇAO 493/2005
APELANTE(S) LEDA MARIA BAYERLE 
ADVOGADO(S): Dr. EDSON ROCHA
 OUTRO(S)
APELADO(S) AGRO AMAZÔNIA PRODUTOS AGROPECUÁRIOS LTDA. 
ADVOGADO(S): Dr. DECIO JOSE TESSARO
 OUTRO(S)

 *****************************************
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  76537/2006  Classe: 15 - Cível 
Origem: COMARCA DE SORRISO
Protocolo: 76537/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: MEDIDA CAUTELAR 395/2006
AGRAVANTE(S ALGODOEIRA MULTIFIBRAS LTDA 
ADVOGADO(S): DR. NILSON JACOB FERREIRA CALDAS
 OUTRO(S)
AGRAVADO(S) CENTRAIS ELÉTRICAS MATOGROSSENSES S. A. - CEMAT 

 *****************************************

Câmara: QUARTA CÂMARA CÍVEL
 *******************   Relator(a)   *******************
 Exmo. Sr. DES. BENEDITO PEREIRA DO NASCIMENTO
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL  71510/2006  Classe: 22 - Cível 
Origem: COMARCA DE TANGARÁ DA SERRA
Protocolo: 71510/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: IMPUGNAÇÃO À ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 52/2005
APELANTE(S) FRICENTRO FRIGORIFICO LTDA ME 
ADVOGADO(S): Dr. APARECIDO BATISTA DOS SANTOS
 OUTRO(S)
APELADO(S) JAIRO GONÇALVES 
ADVOGADO(S): Dr. (a) ADHEMAR CARLOS RODRIGUES CRUZADO

 *****************************************
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL  71592/2006  Classe: 20 - Cível 
Origem: COMARCA DE SINOP
Protocolo: 71592/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: ORDINARIA 351/2003
APELANTE(S) UNIMED NORTE DO MATO GROSSO -  COOPERATIVA DE 
 TRABALHO MÉDICO 
ADVOGADO(S): Dr. WILLIAN PEREIRA MACHIAVELI
 OUTRO(S)
APELADO(S) LUCIANA MARIA VOZNIAK SILVA 
ADVOGADO(S): Dr. (a) JONAS JOSÉ FRANCO BERNARDES

 *****************************************
REEX. NEC. SENT. C/ REC. APEL. CÍVEL  71819/2006  Classe: 27 - Cível 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 71819/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: INDENIZAÇAO 490/2001
INTERESSADO/APELANT VIVIAM FLORIPES FIGUEIREDO DE SOUZA, 
 REPRESENTADA POR SUA AVÓ EUNICE 
 FIGUEIREDO DE SOUZA 
ADVOGADO(S): DR. SEBASTIAO ISALTINO DE SOUSA
INTERESSADO/APELANT ESTADO DE  MATO GROSSO 
ADVOGADO(S): Dra. MÔNICA PAGLIUSO SIQUEIRA - PROCURADORA DO 
 ESTADO

INTERESSADO/APELAD ESTADO DE MATO GROSSO 
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ADVOGADO(S): Dra. MÔNICA PAGLIUSO SIQUEIRA - PROCURADORA DO 
 ESTADO

INTERESSADO/APELAD VIVIAM FLORIPES FIGUEIREDO DE SOUZA, 
 REPRESENTADA POR SUA AVÓ EUNICE 
 FIGUEIREDO DE SOUZA 
ADVOGADO(S): DR. SEBASTIAO ISALTINO DE SOUSA

 *****************************************
 *******************   Relator(a)   *******************
 Exma. Sra. DRA. MARIA APARECIDA RIBEIRO
REEX. NEC. SENT. C/ REC. APEL. CÍVEL  71522/2006  Classe: 27 - Cível 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 71522/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: MANDADO DE SEGURANÇA 238/2003
INTERESSADO/APELANT DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE 
 MATO GROSSO - DETRAN/MT 
ADVOGADO(S): Dra. RAYLLANE PARENTE DE LIMA
 OUTRO(S)
INTERESSADO/APELAD CLAUDIMAR NUNES SILVA 
ADVOGADO(S): Dr. ROBERTO TADEU VAZ CURVO (PROC. DEF. PÚBLICA)

 *****************************************
REEX. NEC. SENT. C/ REC. APEL. CÍVEL  71807/2006  Classe: 27 - Cível 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 71807/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: MANDADO DE SEGURANÇA 1457/2003
INTERESSADO/APELANT DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE 
 MATO GROSSO - DETRAN/MT 
ADVOGADO(S): Dra. LAURA AMARAL VILELA
 OUTRO(S)
INTERESSADO/APELAD INES SEBASTIANA SILVA BARROS 
ADVOGADO(S): Dr. ROMULO AUGUSTO CORREA DA COSTA
 OUTRO(S)

 *****************************************
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL  71810/2006  Classe: 19 - Cível 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 71810/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: MANDADO DE SEGURANÇA 1694/2005
APELANTE(S) MARCO ANTONIO BUTAKKA DA ALMEIDA 
ADVOGADO(S): Dr. BENEDITO CESAR SOARES ADDOR
APELADO(S) VERA ROTILDE DA SILVA ALVES - DELEGADA DE POLÍCIA DA 
 DELEGACIA DE REPRESSÃO A ROUBO E FURTOS DE VEÍCULOS 
 AUTOMOTORES DE CUIABÁ 
ADVOGADO(S): Dr. ELPIDIO ALVES FILHO

 *****************************************

REEXAME NECESSARIO DE SENTENÇA  71823/2006  Classe: 27 - Cível 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 71823/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: MANDADO DE SEGURANÇA 3697/2005
INTERESSADO(S) ESTADO DE MATO GROSSO 
ADVOGADO(S): Dr. ROMES JULIO TOMAZ-PROCURADOR DO ESTADO
 OUTRO(S)
INTERESSADO(S) ZOLDER REPRESENTAÇÕES LTDA. 
ADVOGADO(S): DR. NELSON FREDERICO KUNZE PINTO

 *****************************************
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL  71846/2006  Classe: 20 - Cível 
Origem: COMARCA DE SINOP
Protocolo: 71846/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: REINTEGRAÇAO DE POSSE 75/2005
APELANTE(S) CARLOS EDUARDO PAES DE BARROS 
ADVOGADO(S): Dr. ROBSON RONDON OURIVES
APELADO(S) MARCO ANTONIO ARIOZA 
ADVOGADO(S): Dr. ELPIDIO MORETTI ESTEVAM
 OUTRO(S)

 *****************************************

 *******************   Relator(a)   *******************
 Exmo. Sr. DR. SEBASTIAO BARBOSA FARIAS
REEXAME NECESSARIO DE SENTENÇA  71519/2006  Classe: 27 - Cível 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 71519/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: MANDADO DE SEGURANÇA 2486/2004
INTERESSADO/APELANT DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE 
 MATO GROSSO - DETRAN/MT 
ADVOGADO(S): Dra. LAURA AMARAL VILELA
 OUTRO(S)
INTERESSADO/APELAD IZIDORO GOMES FILHO 
ADVOGADO(S): Dr. USSIEL TAVARES DA SILVA FILHO
 OUTRO(S)

 *****************************************
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  76418/2006  Classe: 15 - Cível 
Origem: COMARCA DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS
Protocolo: 76418/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: BUSCA E APREENSAO 124/2006
AGRAVANTE(S CELSO DONIZETI DE ANDRADE JUNQUEIRA 
ADVOGADO(S): Dr. (a) ANATOLY HODNIUK JUNIOR
AGRAVADO(S) BANCO BRADESCO S. A. 
ADVOGADO(S): Dra. MARIA LUCILIA GOMES
 DR. LUCIANO BOABAID BERTAZZO
 OUTRO(S)

 *****************************************
 *******************   Relator(a)   *******************
 Exmo. Sr. DES. MÁRCIO VIDAL
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL  71593/2006  Classe: 20 - Cível 
Origem: COMARCA DE SINOP
Protocolo: 71593/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: REINTEGRAÇAO DE POSSE 401/2003
APELANTE(S) JOÃO CARLOS GALLI 
ADVOGADO(S): Dr. PAULO SERGIO MATIAS PATRUNI
APELADO(S) RAUL LUIZ SFREDO 
ADVOGADO(S): Dr. (a) CELSO JOSE DE LIMA

 *****************************************
REEXAME NECESSARIO DE SENTENÇA  71858/2006  Classe: 27 - Cível 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 71858/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: MANDADO DE SEGURANÇA 1041/2004
INTERESSADO(S) EMMANUELLE ORNELLAS DE ALMEIDA 
ADVOGADO(S): Dr. CARLOS MAGNO DOS REIS MOREIRA
 OUTRO(S)
INTERESSADO(S) ESTADO DE MATO GROSSO 
ADVOGADO(S): DR. LUIZ ROBERTO CASTELLANI - PROCURADOR DO 

 *****************************************
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  76685/2006  Classe: 15 - Cível 

Origem: COMARCA DE ARAPUTANGA
Protocolo: 76685/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: BUSCA E APREENSAO 453/2006
AGRAVANTE(S RAIMUNDO BEZERRA DE ABREU  E OUTRO(s)
ADVOGADO(S): Dr. ADENILSON SEVERINO MARTINS
AGRAVADO(S) VALDEMAR MAMEDES DA SILVA 
ADVOGADO(S): DR. JOSÉ ANSELMO DA COSTA PRADO

 *****************************************

Câmara: QUINTA CÂMARA CÍVEL
 *******************   Relator(a)   *******************
 Exmo. Sr. DES. LEÔNIDAS DUARTE MONTEIRO
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL  71504/2006  Classe: 20 - Cível 
Origem: COMARCA DE NOVA MONTE VERDE
Protocolo: 71504/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: CANCELAMENTO DE PROTESTO 111/2005
APELANTE(S) AUTO POSTO ESTRADEIRO 
ADVOGADO(S): Dr. AARÃO LINCON SICUTO
 OUTRO(S)
APELADO(S) JABUR PNEUS S.A. 
ADVOGADO(S): DR PAULO ROGÉRIO TSUKASSA MAEDA
 OUTRO(S)

 *****************************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL  71512/2006  Classe: 23 - Cível 
Origem: COMARCA DE JACIARA
Protocolo: 71512/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: EMBARGOS A EXECUÇAO FISCAL 965/2003
APELANTE(S) USINA JACIARA S.A. 
ADVOGADO(S): DR. BEATRIZ DE FREITAS COSTA
 OUTRO(S)
APELADO(S) UNIÃO/FAZENDA NACIONAL (IAA) 
ADVOGADO(S): Dr. OSVALDO ANTONIO DE LIMA  - PROC. DA  FAZ. 
 NACIONAL

 *****************************************
REEX. NEC. SENT. C/ REC. APEL. CÍVEL  71533/2006  Classe: 27 - Cível 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 71533/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: MANDADO DE SEGURANÇA 318/2003
INTERESSADO/APELANT DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE 
 MATO GROSSO - DETRAN/MT 
ADVOGADO(S): Dra. LAURA AMARAL VILELA
 OUTRO(S)
INTERESSADO/APELAD RUYTER NEVES DE MELO 
ADVOGADO(S): Dr(a). ANDRE STUMPF J. GONCALVES

 *****************************************
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL  71853/2006  Classe: 20 - Cível 
Origem: COMARCA DE RONDONÓPOLIS
Protocolo: 71853/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: ANULATORIA 48087/2000
APELANTE(S) MUNICIPIO DE RONDONOPOLIS 
ADVOGADO(S): DR. EDNALDO DE CARVALHO AGUIAR - PROC. DO 
APELANTE(S) BANCO BANDEIRANTES S.A. 
ADVOGADO(S): Dr(a) KARINE FAGUNDES G. D.  ALVES PINTO
 Dr. RONALDO BATISTA ALVES PINTO
APELADO(S) BANCO BANDEIRANTES S.A. 
ADVOGADO(S): Dr(a) KARINE FAGUNDES G. D.  ALVES PINTO
 Dr. RONALDO BATISTA ALVES PINTO
APELADO(S) MUNICIPIO DE RONDONOPOLIS 
ADVOGADO(S): DR. EDNALDO DE CARVALHO AGUIAR - PROC. DO 

 *****************************************
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  76533/2006  Classe: 15 - Cível 
Origem: COMARCA DE PRIMAVERA DO LESTE
Protocolo: 76533/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: MEDIDA CAUTELAR DE SUSTAÇAO DE PROTESTO 308/2006
AGRAVANTE(S HELM DO BRASIL MERCANTIL LTDA. 
ADVOGADO(S): DR. FERNANDO JOSE BONATTO
 OUTRO(S)
AGRAVADO(S) ZOOFORT AGRÍCOLA LTDA 
ADVOGADO(S): Dr. DUILIO PIATO JUNIOR

 *****************************************

 *******************   Relator(a)   *******************
 Exmo. Sr. DR. CARLOS ALBERTO ALVES DA ROCHA
REEX. NEC. SENT. C/ REC. APEL. CÍVEL  71521/2006  Classe: 27 - Cível 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 71521/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: MANDADO DE SEGURANÇA 787/2001
INTERESSADO/APELANT DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE 
 MATO GROSSO - DETRAN/MT 
ADVOGADO(S): Dra. LAURA AMARAL VILELA
 OUTRO(S)
INTERESSADO/APELAD ROMILDO ALVES DOS SANTOS 
ADVOGADO(S): Dra. JUCYNIL RIBEIRO PEREIRA

 *****************************************
REEX. NEC. SENT. C/ REC. APEL. CÍVEL  71808/2006  Classe: 27 - Cível 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 71808/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: MANDADO DE SEGURANÇA 1350/2003
INTERESSADO/APELANT DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE 
 MATO GROSSO - DETRAN/MT 
ADVOGADO(S): Dra. LAURA AMARAL VILELA
 OUTRO(S)
INTERESSADO/APELAD APARECIDO HIROSHI ITOKAGI 
ADVOGADO(S): Dr. ADRIANO AMBROSIO PEREIRA
 OUTRO(S)

 *****************************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL  71831/2006  Classe: 19 - Cível 
Origem: COMARCA DE RONDONÓPOLIS
Protocolo: 71831/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: MANDADO DE SEGURANÇA 158/2006
APELANTE(S) DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE MATO GROSSO 
 - DETRAN/MT 
ADVOGADO(S): Dra. LUCIMAR DA SILVA SANTOS DIAS
 OUTRO(S)
APELADO(S) LENY ROSA ALMEIDA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO(S): Dra. NADIA FERNANDES RIBEIRO

 *****************************************
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL  71836/2006  Classe: 20 - Cível 
Origem: COMARCA DE MIRASSOL D’OESTE
Protocolo: 71836/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: DECLARATORIA 524/2003
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APELANTE(S) BRASIL TELECOM S. A. 
ADVOGADO(S): Dr. USSIEL TAVARES DA SILVA FILHO
 Dr. LINCOLN CESAR MARTINS
 OUTRO(S)
APELADO(S) CINIRA FERREIRA SONODA 
ADVOGADO(S): Dr. ANTONIO CARLOS DA CRUZ
 OUTRO(S)

 *****************************************

 *******************   Relator(a)   *******************
 Exmo. Sr. DES. SEBASTIÃO DE MORAES FILHO
REEX. NEC. SENT. C/ REC. APEL. CÍVEL  71515/2006  Classe: 27 - Cível 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 71515/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: MANDADO DE SEGURANÇA 1285/2004
INTERESSADO/APELANT DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE 
 MATO GROSSO - DETRAN/MT 
ADVOGADO(S): Dra. LAURA AMARAL VILELA
 OUTRO(S)
INTERESSADO/APELAD JOÃO PAULO DAVID 
ADVOGADO(S): DR. MARCIO LEANDRO P. DE ALMEIDA

 *****************************************
REEX. NEC. SENT. C/ REC. APEL. CÍVEL  71822/2006  Classe: 27 - Cível 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 71822/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: MANDADO DE SEGURANÇA 3641/2005
INTERESSADO/APELANT DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE 
 MATO GROSSO - DETRAN/MT 
ADVOGADO(S): Dra. LAURA AMARAL VILELA
 OUTRO(S)
INTERESSADO/APELAD EMPRESA DE TRANSPORTES CASTOLDI LTDA 
ADVOGADO(S): Dr. JACKSON MARIO DE SOUZA

 *****************************************
REEX. NEC. SENT. C/ REC. APEL. CÍVEL  71850/2006  Classe: 27 - Cível 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 71850/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: MANDADO DE SEGURANÇA 1333/2003
INTERESSADO/APELANT DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE 
 MATO GROSSO - DETRAN/MT 
ADVOGADO(S): Dra. LAURA AMARAL VILELA
 OUTRO(S)
INTERESSADO/APELAD MARCELO LOPES FIGUEIREDO 
ADVOGADO(S): DR. ADOLFO ARINE
 OUTRO(S)

 *****************************************

Câmara: SEXTA CÂMARA CÍVEL
 *******************   Relator(a)   *******************
 Exmo. Sr. DES. MARIANO ALONSO RIBEIRO TRAVASSOS
REEX. NEC. SENT. C/ REC. APEL. CÍVEL  71536/2006  Classe: 27 - Cível 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 71536/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: MANDADO DE SEGURANÇA 68/2003
INTERESSADO/APELANT DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE 
 MATO GROSSO - DETRAN/MT 
ADVOGADO(S): Dr. FABIO RICARDO DA SILVA REIS
 OUTRO(S)
INTERESSADO/APELAD LETICIA LEONI TORRES 
ADVOGADO(S): Dr. (a) WILSON ROBERTO ALVES

 *****************************************
Continuação...
REEXAME NECESSARIO DE SENTENÇA  71844/2006  Classe: 27 - Cível 
Origem: COMARCA DE CANARANA
Protocolo: 71844/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: MANDADO DE SEGURANÇA 61/2006
INTERESSADO(S) TEREZINHA CARGNELUTTI PIT 
ADVOGADO(S): Dr. (a) RODRIGO MANFROI DA ROSA
INTERESSADO(S) PREVICAN - FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
 DOS SERVIDORES DE CANARANA 
ADVOGADO(S): Dr. EDSON ROCHA

 *****************************************
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL  72333/2006  Classe: 20 - Cível 
Origem: COMARCA DE VÁRZEA GRANDE
Protocolo: 72333/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: RESCISAO CONTRATUAL 58/2002
APELANTE(S) JOVENTINA DE OLIVEIRA GONÇALVES 
APELADO(S) JOSE INOCENCIO 
ADVOGADO(S): DRA. LUCIMAR A. KARASIAKI
 OUTRO(S)

 *****************************************
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  76416/2006  Classe: 15 - Cível 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 76416/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: REVISAO DE CONTRATO 140/2006
AGRAVANTE(S BANCO ITAÚ  S. A. 
ADVOGADO(S): Dr. USSIEL TAVARES DA SILVA FILHO
 Dr. MARIO CARDI FILHO
 OUTRO(S)
AGRAVADO(S) CLEOMAR FERREIRA GOMES  E OUTRA(s)
ADVOGADO(S): Dr. EDER ROBERTO PIRES DE FREITAS
 OUTRO(S)

 *****************************************

 *******************   Relator(a)   *******************
 Exmo. Sr. DR. MARCELO SOUZA DE BARROS
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL  71472/2006  Classe: 20 - Cível 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 71472/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: REVISAO DE CONTRATO 430/2001
APELANTE(S) CIA ITAULEASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL 
ADVOGADO(S): Dr. (a) CRYSTIANE LINHARES
 OUTRO(S)
APELADO(S) DÉLIA CECILIA BURGOS FORTES 
ADVOGADO(S): Dr. (a) RICARDO GOMES DE ALMEIDA
 Dr. (a) GALIANA CAMPOS CASTRO
 OUTRO(S)

 *****************************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL  71816/2006  Classe: 23 - Cível 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 71816/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: EMBARGOS A EXECUÇAO 25/2005
APELANTE(S) BANCO ITAÚ  S. A. 
ADVOGADO(S): Dr. SANDRO LUIS CLEMENTE
 OUTRO(S)

APELADO(S) EVANDO JOSÉ RODRIGUES 
ADVOGADO(S): Dr. (a) CLAYTON  APARECIDO CAPARROS MORENO
 OUTRO(S)

 *****************************************
REEXAME NECESSARIO DE SENTENÇA  71818/2006  Classe: 27 - Cível 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 71818/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: MANDADO DE SEGURANÇA 1675/2003
INTERESSADO(S) MANOEL JULIAO DE CAMPOS 
ADVOGADO(S): Dr. (a) JOSE ROBLES VARGAS OLIVAREZ RODRIGUES
 OUTRO(S)
INTERESSADO(S) ESTADO DE MATO GROSSO 
ADVOGADO(S): Dr. (a) ANA CRISTINA COSTA DE A.  B. TEIXEIRA - PROC. 

 *****************************************
REEXAME NECESSARIO DE SENTENÇA  71835/2006  Classe: 27 - Cível 
Origem: COMARCA DE VILA RICA
Protocolo: 71835/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: MANDADO DE SEGURANÇA 471/2005
INTERESSADO(S) MUNICÍPIO DE VILA RICA 
ADVOGADO(S): Dr. (a) ALEXANDRE SANTANA DA CUNHA
INTERESSADO(S) CHRISTIANE ILBRANDINA DE FREITAS  E OUTRA(s)
ADVOGADO(S): Dr. (a) FLAVIO MARCUS ASVOLINSQUE PEIXOTO - DEF. 

 *****************************************
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL  71854/2006  Classe: 20 - Cível 
Origem: COMARCA DE SINOP
Protocolo: 71854/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: DECLARATORIA 42/2003
APELANTE(S) CENTRAIS ELÉTRICAS MATOGROSSENSE S/A - CEMAT 
ADVOGADO(S): Dr. (a) MÁRCIO HENRIQUE P. CARDOSO
 OUTRO(S)
APELADO(S) R L CORREA RESTAURANTE 
ADVOGADO(S): Dr. MARCELO SEGURA

 *****************************************

 *******************   Relator(a)   *******************
 Exmo. Sr. DES. JURACY PERSIANI
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL  71477/2006  Classe: 25 - Cível 
Origem: COMARCA DE FELIZ NATAL
Protocolo: 71477/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: REINTEGRAÇAO DE POSSE 106/2005
APELANTE(S) ANGELO DOMINGOS DE BORTOLLI  E OUTRO(s)
ADVOGADO(S): DRA. TERESINHA APARECIDA BRAGA MENEZES
 OUTRO(S)
APELADO(S) COLONIZADORA DEBASTIANI 
ADVOGADO(S): Dr. (a) CRISTIANO RIBEIRO FURTADO BLANCO

 *****************************************
REEX. NEC. SENT. C/ REC. APEL. CÍVEL  71525/2006  Classe: 27 - Cível 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 71525/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: MANDADO DE SEGURANÇA 1490/2003
INTERESSADO/APELANT DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE 
 MATO GROSSO - DETRAN/MT 
ADVOGADO(S): Dr. JOSÉ ANTONIO DE OLIVEIRA FILHO
 OUTRO(S)
INTERESSADO/APELAD JOSÉ DOS REIS BRANDÃO AMORIM 
ADVOGADO(S): Dr. VICENTE FERREIRA GOMES

 *****************************************
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL  71540/2006  Classe: 20 - Cível 
Origem: COMARCA DE SINOP
Protocolo: 71540/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: REPARAÇAO DE DANOS 136/2003
APELANTE(S) ELO LOGÍSTICA LTDA.  E OUTRO(s)
ADVOGADO(S): Dr. (a) RENALDO LIMIRO DA SILVA
 OUTRO(S)
APELADO(S) TRANSPORTES JOANELLA LTDA 
ADVOGADO(S): Dr. (a) RICARDO LUIZ HUCK
OUTRO(S)

 ***************************************** 
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL  71757/2006  Classe: 20 - Cível 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 71757/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: AÇAO DE OBRIGAÇAO DE FAZER 88/2005
APELANTE(S) UNIMED CUIABÁ - COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO 
ADVOGADO(S): Drª. SORAYA C. BEHLING
 OUTRO(S)
APELANTE(S) MARILUCE BADRE TEIXEIRA 
ADVOGADO(S): Dr. MARIOMARCIO MAIA PINHEIRO
 OUTRO(S)
APELADO(S) MARILUCE BADRE TEIXEIRA 
ADVOGADO(S): Dr. MARIOMARCIO MAIA PINHEIRO
 OUTRO(S)
APELADO(S) UNIMED CUIABÁ - COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO 
ADVOGADO(S): Drª. SORAYA C. BEHLING
 OUTRO(S)

 *****************************************
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  76680/2006  Classe: 15 - Cível 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 76680/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: EXCEÇÃO DE INCOMPETENCIA 40/2004
AGRAVANTE(S ESTADO DE MATO GROSSO 
ADVOGADO(S): Dr(a). ANA FLAVIA G. OLIVEIRA AQUINO (PROC. ESTADO)
AGRAVADO(S) LUIZ ANTONIO DE BRITO 
ADVOGADO(S): Dr. IVO PEREIRA DA SILVA

 *****************************************
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  76696/2006  Classe: 15 - Cível 
Origem: COMARCA DE TANGARÁ DA SERRA
Protocolo: 76696/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: REVISAO DE CONTRATO 167/2006
AGRAVANTE(S OSNI LOCKS 
ADVOGADO(S): Dr. (a) RODRIGO CALETTI DEON
AGRAVADO(S) FERTIBRÁS S. A. 

 *****************************************
Continuação...
Câmara: PRIMEIRA CÂMARA CRIMINAL
 *******************   Relator(a)   *******************
 Exma. Sra. DESA. SHELMA LOMBARDI DE KATO
RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL  71817/2006  Classe: 14 - Crime 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 71817/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: AÇÃO PENAL 141/2005
APELANTE(S) WAGNER DA BOA MORTE ALBERNAZ, VULGO “NATASHA” 
ADVOGADO(S): Dr. (a) AUGUSTO CELSO REIS NOGUEIRA - DEFENSOR 
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APELADO(S) MINISTERIO PUBLICO 

 *****************************************
RECURSO DE AGRAVO EM EXECUÇÃO  71832/2006  Classe: 23 - Crime 
Origem: COMARCA DE RONDONÓPOLIS
Protocolo: 71832/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: EXECUÇÃO PENAL 984/2003
AGRAVANTE(S VALDENOR ALVES MARQUEZAN 
ADVOGADO(S): Dr. WALMIR CAVALHERI DE OLIVEIRA
AGRAVADO(S) MINISTÉRIO PÚBLICO 

 *****************************************

 *******************   Relator(a)   *******************
 Exmo. Sr. DR. RONDON BASSIL DOWER FILHO
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO  71833/2006  Classe: 19 - Crime 
Origem: COMARCA DE ARAPUTANGA
Protocolo: 71833/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: DIVERSOS 64/2006
RECORRENTE(S MINISTÉRIO PÚBLICO 
RECORRIDO(S) RONAIR FERNANDES CAMARGO 
ADVOGADO(S): Dr. (a) CAMILO FARES ABINADER NETO - DEF. PUBLICO

 *****************************************
RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL  71849/2006  Classe: 14 - Crime 
Origem: COMARCA DE LUCAS DO RIO VERDE
Protocolo: 71849/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: AÇÃO PENAL 23/2006
APELANTE(S) MAURÍCIO VIEIRA SOUZA, VULGO “ NEGUINHO” 
ADVOGADO(S): Dr. (a) FLAVIO MARCUS ASVOLINSQUE PEIXOTO - DEF. 
APELADO(S) MINISTÉRIO PÚBLICO 

 *****************************************
 *******************   Relator(a)   *******************
 Exmo. Sr. DES. RUI RAMOS RIBEIRO
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO  71759/2006  Classe: 19 - Crime 
Origem: COMARCA DE COLÍDER
Protocolo: 71759/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: PEDIDO DE LIBERDADE PROVISORIA 14/2005
RECORRENTE(S MINISTÉRIO PÚBLICO 
RECORRIDO(S) ANTONIO RIVALDO DA SILVA 
ADVOGADO(S): Dr. (a) ERINAN GOULART FERREIRA PRADO - DEF. 

 *****************************************
RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL  71834/2006  Classe: 14 - Crime 
Origem: COMARCA DE CANARANA
Protocolo: 71834/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: AÇÃO PENAL 366/2005
APELANTE(S) MOISES DE SOUZA BARBOSA 
ADVOGADO(S): Dra. LUCIA HELENA RODRIGUES DA SILVA BENSI
 OUTRO(S)
APELADO(S) MINISTÉRIO PÚBLICO 

 *****************************************

Câmara: SEGUNDA CÂMARA CRIMINAL
 *******************   Relator(a)   *******************
 Exmo. Sr. DR. CARLOS ROBERTO C. PINHEIRO
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO  71829/2006  Classe: 19 - Crime 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 71829/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: AÇÃO PENAL 67/2005
RECORRENTE(S WILLIAN AGOSTINHO DE JESUS 
ADVOGADO(S): DR. ERICO ALEXANDRE CARLI
 OUTRO(S)
RECORRIDO(S) MINISTÉRIO PÚBLICO 

 *****************************************
RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL  71838/2006  Classe: 14 - Crime 
Origem: COMARCA DE BRASNORTE
Protocolo: 71838/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: AÇÃO PENAL 4/2004
APELANTE(S) SIDNEI BRAATZ 
ADVOGADO(S): Dr. MILTON DO PRADO GUNTHEN
 OUTRO(S)
APELADO(S) MINISTÉRIO PÚBLICO 

 *****************************************

RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL  71845/2006  Classe: 14 - Crime 
Origem: COMARCA DE MIRASSOL D’OESTE
Protocolo: 71845/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: AÇÃO PENAL 63/2003
APELANTE(S) PAULO SERGIO ALMEIDA SALVADOR 
ADVOGADO(S): Dr. (a) OLZANIR FIGUEIREDO CARRIJO - DEF. PUBLICO
APELADO(S) MINISTÉRIO PÚBLICO 

 *****************************************
RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL  71859/2006  Classe: 14 - Crime 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 71859/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: AÇÃO PENAL 28/2006
APELANTE(S) BERNARDO DE SOUZA CORREIA FILHO 
ADVOGADO(S): Dr. (a) MARCIO FREDERICO DE OLIVEIRA 
 DORILEO-PROC.DEF.PUB.

APELADO(S) MINISTÉRIO PÚBLICO 

 *****************************************
“HABEAS CORPUS”  76622/2006  Classe: 9 - Crime 
Origem: COMARCA DE NOBRES
Protocolo: 76622/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: AÇÃO PENAL 78/1995
IMPETRANTE(S) DR. LUIZ ROBERTO RESENDE DA CRUZ 
PACIENTE(S) IZAIAS FERNANDO SAMPAIO 

 *****************************************

 *******************   Relator(a)   *******************
 Exmo. Sr. DES. MANOEL ORNELLAS DE ALMEIDA
RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL  71529/2006  Classe: 13 - Crime 
Origem: COMARCA DE NOVA CANAÃ DO NORTE
Protocolo: 71529/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: AÇÃO PENAL 82/2004
APELANTE(S) MINISTÉRIO PÚBLICO 
APELADO(S) ADÃO LUIZ DO NASCIMENTO, VULGO “JEGUINHO” 
ADVOGADO(S): Dr. ALBERTO DE ABREU

 *****************************************

 *******************   Relator(a)   *******************
 Exmo. Sr. DES. PAULO DA CUNHA
RECURSO “EX OFFICIO”  71821/2006  Classe: 22 - Crime 

Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 71821/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: AÇÃO PENAL 220/1999
RECORRENTE(S JUIZ “EX OFFICIO” 
RECORRIDO(S) MAURICIO PEREIRA DA MATA 
ADVOGADO(S): Dr. (a) RUTH SOUSA DOURADO

 *****************************************

Câmara: TERCEIRA CÂMARA CRIMINAL
 *******************   Relator(a)   *******************
 Exmo. Sr. DR. CIRIO MIOTTO
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO  71820/2006  Classe: 19 - Crime 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 71820/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: AÇÃO PENAL 37/2006
RECORRENTE(S REGINALDO PERES ARANTES 
ADVOGADO(S): DRA. CAROLINA MELLO HARVATICH
 OUTRO(S)
RECORRIDO(S) MINISTÉRIO PÚBLICO 

 *****************************************
RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL  71840/2006  Classe: 14 - Crime 
Origem: COMARCA DE POCONÉ
Protocolo: 71840/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: RESTITUIÇÃO DE COISA APREENDIDA 106/2006
APELANTE(S) ADÃO GONÇALO DA SILVA 
ADVOGADO(S): Dr. ACENATE BANAGOURO DE CARVALHO
 OUTRO(S)
APELADO(S) MINISTÉRIO PÚBLICO 

 *****************************************
RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL  71843/2006  Classe: 14 - Crime 
Origem: COMARCA DE BRASNORTE
Protocolo: 71843/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: AÇÃO PENAL 21/2004
APELANTE(S) ARI IVO MORAES, VULGO “MOURA” 
ADVOGADO(S): DR. EGISANE ALVES DE OLIVEIRA
APELADO(S) MINISTÉRIO PÚBLICO 

 *****************************************

 *******************   Relator(a)   *******************
 Exmo. Sr. DES. DIOCLES DE FIGUEIREDO
RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL  71467/2006  Classe: 14 - Crime 
Origem: COMARCA DE SAPEZAL
Protocolo: 71467/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: AÇÃO PENAL 153/2004
APELANTE(S) ABEL RODRIGUES 
ADVOGADO(S): Dr. (a) ELIAS CRISTIANO ZAMAIO
 OUTRO(S)
APELANTE(S) MILTON FERREIRA DA SILVA, VULGO “BOLINHA” 
ADVOGADO(S): Dr. (a) OTHON CALESTINI - DEF. PÚBLICO
APELADO(S) MINISTÉRIO PÚBLICO 

 *****************************************
Continuação...
“HABEAS CORPUS”  76541/2006  Classe: 9 - Crime 
Origem: COMARCA DE VÁRZEA GRANDE
Protocolo: 76541/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: AÇÃO PENAL 162/2005
IMPETRANTE(S) DR. MARCOS RONDON SILVA - DEFENSOR PÚBLICO 
PACIENTE(S) JAMBERTH CONCEIÇÃO DE SOUZA, VULGO “NAOMI CAMPEL” 

 *****************************************

 *******************   Relator(a)   *******************
 Exmo. Sr. DES. JUVENAL PEREIRA DA SILVA
“HABEAS CORPUS”  76626/2006  Classe: 9 - Crime 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 76626/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: EXECUÇÃO PENAL 460/2006
IMPET.-PACIENTE MILTON ASSUNÇÃO DE SOUZA 

 *****************************************

           Belª. Laura Maria Coelho Lannes
 
                                                                                                            Diretor(a) do Departamento Judiciário Auxiliar

  
Aos 4/10/2006 foram distribuídos/redistribuídos os seguintes 
processos:

Câmara: ÓRGÃO ESPECIAL
   Relator(a)  Exma. Sra. DESA. SHELMA LOMBARDI DE KATO
MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL  76779/2006  Classe: 11 - Cível 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 76779/2006 DISTRIBUIÇÃO
IMPETRANTE(S) NEI FRANCIO 
ADVOGADO(S): Dr. RENATO CESAR VIANNA GOMES
 OUTRO(S)
IMPETRADO EXMO. SR. RELATOR DO RECURSO DE AGRAVO DE 
 INSTRUMENTO Nº 67986/2006 - RONDONÓPOLIS 

LITISCONSORTE(S BANCO BBM S. A. 
LITISCONSORTE(S SGS DO BRASIL LTDA 

 *****************************************

 *******************   Relator(a)   *******************
 Exmo. Sr. DES. RUI RAMOS RIBEIRO
MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL  76775/2006  Classe: 11 - Cível 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 76775/2006 DISTRIBUIÇÃO
IMPETRANTE(S) SYNGENTA PROTEÇÃO DE CULTIVOS LTDA. 
ADVOGADO(S): DR. JOÃO CELESTINO CORRÊA DA COSTA NETO
 OUTRO(S)
IMPETRADO EXMO. SR. DR. RELATOR DO RECURSO DE AGRAVO DE 
 INSTRUMENTO Nº. 64866/2006 - COMARCA DE RONDONÓPOLIS 

 *****************************************

Câmara: PRIMEIRA TURMA DE CÂMARAS CÍVEIS REUNIDAS
 *******************   Relator(a)   *******************
 Exmo. Sr. DR. ANTÔNIO HORACIO DA SILVA NETO
MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL  58328/2006  Classe: 11 - Cível 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 58328/2006 REDISTRIBUIÇÃO
IMPETRANTE(S) EDITH ARRUDA DE DEUS 
ADVOGADO(S): DR. CARLOS RAIMUNDO ESTEVES
IMPETRADO EXMO. SR. SECRETÁRIO ADJUNTO DE ESTADO DE 
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 *****************************************
Continuação...
 *******************   Relator(a)   *******************
 Exmo. Sr. DR. RODRIGO ROBERTO CURVO
MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL  77020/2006  Classe: 11 - Cível 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 77020/2006 DISTRIBUIÇÃO
IMPETRANTE(S) MADEIREIRA BUFFON LTDA 
ADVOGADO(S): DR. ADÃO FLORES
IMPETRADO EXMO. SR. SECRETÁRIO DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE 

 *****************************************

 *******************   Relator(a)   *******************
 Exmo. Sr. DES. GUIOMAR TEODORO BORGES
MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL  77075/2006  Classe: 11 - Cível 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 77075/2006 DISTRIBUIÇÃO
IMPETRANTE(S) V. HENRIQUE DE SOUZA & CIA. LTDA. 
ADVOGADO(S): DRA. ELIZABETH MACEDO SILVA
 OUTRO(S)
IMPETRADO EXMO. SR. SECRETÁRIO DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE 

 *****************************************

Câmara: SEGUNDA TURMA DE CÂMARAS CÍVEIS REUNIDAS
 *******************   Relator(a)   *******************
 Exmo. Sr. DES. BENEDITO PEREIRA DO NASCIMENTO
MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL  76826/2006  Classe: 11 - Cível 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 76826/2006 DISTRIBUIÇÃO
IMPETRANTE(S) RAMY ARAÚJO DOS PASSOS, REPRES. PELO CURADOR 
 TINTTELER ARAÚJO PEREIRA 
ADVOGADO(S): DRA. MARIA AUGUSTA DE CAMARGO
IMPETRADO EXMO. SR. SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA 

 *****************************************

Câmara: PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL
 *******************   Relator(a)   *******************
 Exmo. Sr. DR. JONES GATTASS DIAS
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  77030/2006  Classe: 15 - Cível 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 77030/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: IMPUGNAÇAO AO VALOR DA CAUSA 35381/2005
AGRAVANTE(S ESTADO DE MATO GROSSO 
ADVOGADO(S): Dra. MARCIA REGINA SANTANA DUARTE - PROC. DO 
AGRAVADO(S) SABÓIA CAMPOS CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA. 
ADVOGADO(S): Dra. DORALINA MARIANO DA SILVA
 OUTRO(S)

 *****************************************

Câmara: SEGUNDA CÂMARA CÍVEL
 *******************   Relator(a)   *******************
 Exmo. Sr. DR. WALTER PEREIRA DE SOUZA
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  76781/2006  Classe: 15 - Cível 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 76781/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: EXECUÇÃO 50/2004
AGRAVANTE(S LAGOA DAS CONCHAS AGROPECUÁRIA E MANEJO 
 FLORESTAL LTDA  E OUTRO(s)
ADVOGADO(S): Dr(a). RUBIA DE SOUZA VIEGAS APOLINARIO
 OUTRO(S)
AGRAVADO(S) EURIPEDES DE BASSANUF RODRIGUES 
ADVOGADO(S): Dr. FRANCISCO DE CARVALHO
 OUTRO(S)

 *****************************************

Câmara: TERCEIRA CÂMARA CÍVEL
 *******************   Relator(a)   *******************
 Exmo. Sr. DR. ANTÔNIO HORACIO DA SILVA NETO
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  54303/2006  Classe: 15 - Cível 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 54303/2006 REDISTRIBUIÇÃO
Assunto: MANDADO DE SEGURANÇA 431/2006
AGRAVANTE(S MINIDOOR - COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA 
ADVOGADO(S): DR. BENEDITO ALVES FERRAZ
 OUTRO(S)
AGRAVADO(S) MUNICÍPIO DE CUIABÁ 

 *****************************************
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  54590/2006  Classe: 15 - Cível 
Origem: COMARCA DE VÁRZEA GRANDE
Protocolo: 54590/2006 REDISTRIBUIÇÃO
Assunto: AÇÃO DE ALIMENTOS 45/2006
AGRAVANTE(S M. E. A. L., REPRESENTADA POR SUA MÃE L. C. V. A. 
ADVOGADO(S): DR. MARCO AURÉLIO MONTEIRO ARAUJO
 OUTRO(S)
AGRAVADO(S) E. C. S. L. 
ADVOGADO(S): Dr. (a) SEBASTIAO LUCIO DE ARRUDA

 *****************************************
Continuação...
 *******************   Relator(a)   *******************
 Exmo. Sr. DR. FRANCISCO ALEXANDRE FERREIRA MENDES 
NETO
REEX. NEC. SENT. C/ REC. APEL. CÍVEL  73082/2006  Classe: 27 - Cível 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 73082/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: REPARAÇAO DE DANOS 246/2005
INTERESSADO/APELANT ODENIL ALVES DA SILVA 
ADVOGADO(S): Dr. (a) SIMONE CAFURE BEZERRA
INTERESSADO/APELAD INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO(S): DR. MARCELLUS BARBOSA LIMA - PROC. FEDERAL

 *****************************************

Câmara: QUINTA CÂMARA CÍVEL
 *******************   Relator(a)   *******************
 Exmo. Sr. DES. ORLANDO DE ALMEIDA PERRI
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  76812/2006  Classe: 15 - Cível 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 76812/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: DECLARATORIA 530/2006
AGRAVANTE(S AMEC - ASSOCIACAO MATO-GROSSENSE DE ENSINO E 
 CULTURA 
ADVOGADO(S): DRA. NORMA SUELI DE CAIRES GALINDO
 OUTRO(S)
AGRAVADO(S) ESTADO DE MATO GROSSO 

 *****************************************

Câmara: SEXTA CÂMARA CÍVEL
 *******************   Relator(a)   *******************
 Exmo. Sr. DR. MARCELO SOUZA DE BARROS
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL  76676/2006  Classe: 19 - Cível 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 76676/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: AUTO DE INFRAÇAO 54/2004
APELANTE(S) COMERCIAL DE BEBIDAS E ALIMENTOS MSR LTDA 
ADVOGADO(S): Dr. MARDEN ELVIS FERNANDES TORTORELLI
 OUTRO(S)
APELADO(S) MINISTÉRIO PÚBLICO 

 *****************************************

Câmara: PRIMEIRA CÂMARA CRIMINAL
 *******************   Relator(a)   *******************
 Exmo. Sr. DES. RUI RAMOS RIBEIRO
“HABEAS CORPUS”  76774/2006  Classe: 9 - Crime 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 76774/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: AÇÃO PENAL 155/2006
IMPETRANTE(S) DR. ISAQUE ROCHA NUNES 
PACIENTE(S) GISELE LEITE TORRES 

 *****************************************

Câmara: SEGUNDA CÂMARA CRIMINAL
 *******************   Relator(a)   *******************
 Exmo. Sr. DR. CARLOS ROBERTO C. PINHEIRO
“HABEAS CORPUS”  76716/2006  Classe: 9 - Crime 
Origem: COMARCA DE COLNIZA
Protocolo: 76716/2006 DISTRIBUIÇÃO
IMPETRANTE(S) DR. ROBSON MEDEIROS 
PACIENTE(S) ROBSON QUADROS 

 *****************************************

 *******************   Relator(a)   *******************
 Exmo. Sr. DES. PAULO DA CUNHA
“HABEAS CORPUS”  77038/2006  Classe: 9 - Crime 
Origem: COMARCA CAPITAL
Protocolo: 77038/2006 DISTRIBUIÇÃO
Assunto: EXECUÇÃO PENAL 268/2006
IMPETRANTE(S) DR. JOSÉ ARNALDO DA SILVA BARRETO 
PACIENTE(S) PAULO CESAR DOS SANTOS 

 *****************************************

          Belª. Laura Maria Coelho Lannes
 
                                                                                                       Diretor(a) do Departamento Judiciário Auxiliar

 

PRIMEIRA SECRETARIA CÍVEL

PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL

PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃOS

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 55564/2006 - Classe: II-19 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 55564 / 2006. 
Julgamento: 23/10/2006. APELANTE(S) - CENTRAIS ELÉTRICAS MATOGROSSENSES S. A. - CEMAT (Advs: Dr. (a) 
MÁRCIO HENRIQUE P. CARDOSO,  OUTRO(S)), APELADO(S) - LUIZ FARACO (Advs: Dra. MARIZA FARACO LEMOS). 
Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. ALBERTO PAMPADO NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE, IMPROVERAM O RECURSO
EMENTA:  CORTE DE ENERGIA ELÉTRICA - MANDADO DE SEGURANÇA - PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE DE 
PARTE - ATO DE DELEGAÇÃO PRATICADO POR CONCESSIONÁRIA - PARTE LEGÍTIMA - SEGURANÇA CONCEDIDA 
- RECURSO DE APELAÇÃO IMPROVIDO. O ato praticado por delegação, pelas concessionárias de serviços públicos, 
são atacáveis por mandado de segurança, somente não o sendo aqueles de mera gestão administrativa. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 58106/2006 - Classe: II-19 COMARCA DE VÁRZEA GRANDE. Protocolo Número/
Ano: 58106 / 2006. Julgamento: 23/10/2006. APELANTE(S) - MUNICÍPIO DE VÁRZEA GRANDE (Advs: DRA. TATIANE 
CRISTINA MIRANDA SOARES,  OUTRO(S)), APELADO(S) - VALDEREZ ANTONIO FERREIRA (Advs: Dr. EVANDRO 
CORBELINO BIANCARDINI,  OUTRO(S)). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. ALBERTO PAMPADO NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE, IMPROVERAM O RECURSO
EMENTA:  ADMINISTRATIVO - INCORPORAÇÃO DE GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO AOS VENCIMENTOS DE 
SERVIDOR - LEI POSTERIOR REVOGANDO ESSE BENEFÍCIO - EXTIRPAÇÃO - ILEGALIDADE - SEGURANÇA 
CONCEDIDA - RECURSO DE APELAÇÃO DO MUNICÍPIO IMPROVIDO. Depois de incorporadas as gratifi cações de 
função aos vencimentos de servidor público, não pode a administração, em face da revogação da lei que concedeu 
tais benefícios, extirpar a verba dos vencimentos do servidor, sob pena de violar direito adquirido e o princípio da 
irredutibilidade de vencimentos. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 62913/2006 - Classe: II-20 COMARCA DE ALTA FLORESTA. Protocolo Número/
Ano: 62913 / 2006. Julgamento: 23/10/2006. APELANTE(S) - TRANSPORTADORA WW LTDA. (Advs: Dr. LAUDEMAR 
PEREIRA DA SILVA JUNIOR,  OUTRO(S)), APELADO(S) - BANCO DO BRASIL S.A. (Advs: Dra. VANDA CACERES 
GONCALVES,  OUTRO(S)). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. ALBERTO PAMPADO NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE, PROVERAM O RECURSO
EMENTA:  RECURSO APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE COBRANÇA - INSTITUIÇÃO FINANCEIRA - APLICAÇÃO DO CDC 
- INCIDÊNCIA DA SÚMULA 297 DO STJ - CAPITALIZAÇÃO DE JUROS - IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 121 DO STF 
- VERIFICAÇÃO DE CLÁUSULAS ABUSIVAS - NULIDADE DESTAS - APLICAÇÃO DO ART. 406 DO CC - COMISSÃO DE 
PERMANÊNCIA - CUMULAÇÃO COM JUROS E MULTA MORATÓRIA - IMPOSSIBILIDADE - ENUNCIADO N.º 01 DESTA 
CÂMARA CÍVEL - RECURSO PROVIDO. - O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições fi nanceiras 
(Súmula 297/STJ). - É vedada a capitalização de juros, ainda que expressamente convencionada (Súmula 121/STF). 
- Considerada abusiva a taxa de juros contratada, nula é a cláusula contratual, tendo aplicação ao caso a regra do artigo 
406 do Código Civil c/c 161, § 1.º do Código Tributário Nacional. - Na linha da jurisprudência do STJ e do enunciado n.º 
01 desta Câmara Cível, comissão de permanência é devida no período de inadimplência, se contratada, porém, sem 
cumulação com a correção monetária, com os juros remuneratórios stricto sensu, com juros de mora, com multa contratual 
ou quaisquer outros encargos do débito. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 54047/2004 - Classe: II-20 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 54047 / 2004. 
Julgamento: 31/1/2005. APELANTE(S) - W. A. C. (Advs: Dr. (a) ANDERSON CASSIO COSTA OURIVES - DEFENSOR 
PUBLICO), APELADO(S) - E. B. S. (Advs: Dr. ANTONIO PLINIO DE BARROS ARAUJO,  OUTRO(S)). Relator(a):  
Exmo(a). Sr(a). DES. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR MAIORIA IMPROVERAM O RECURSO, VENCIDO O RELATOR.
EMENTA: RECURSO DE APELAÇÃO - ARGÜIÇÃO DE NULIDADE - FALTA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEFENSOR 
PÚBLICO - INTIMAÇÃO POR MEIO DO DIÁRIO DA JUSTIÇA - AUSÊNCIA DE PREJUÍZO - AÇÃO JULGADA 
PROCEDENTE - RECURSO DESPROVIDO. Não se declara a nulidade da sentença por vício de ato processual 
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precedente que não tenha causado efetivo prejuízo à parte, mormente se ação foi julgada procedente em atenção ao 
pedido do autor recorrente. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 52559/2006 - Classe: II-21 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 52559 / 2006. 
Julgamento: 23/10/2006. APELANTE(S) - REINALDO SILVEIRA BUENO (Advs:  EM CAUSA PROPRIA), APELADO(S) 
- UNIMED CUIABÁ - COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO (Advs: Dr. JOAO RICARDO TREVIZAN,  OUTRO(S)). 
Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE NÃO CONHECERAM DE PARTE DO RECURSO E NO MÉRITO, IMPROVERAM-NO
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - COBRANÇA DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - PRELIMINAR DE NULIDADE DO 
JULGAMENTO - EXISTÊNCIA DE CONEXÃO AFASTADA PELO MAGISTRADO - AGRAVO RETIDO INTERPOSTO PELA 
PARTE REQUERIDA - PEDIDO DE PROVIMENTO FEITO PELO AUTOR NAS RAZÕES DO APELO - IMPOSSIBILIDADE 
- AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL - APELO NÃO CONHECIDO NESSE PONTO - MÉRITO - CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS - REMUNERAÇÃO DEPENDENTE DO PROVEITO ADVINDO AO CLIENTE 
- REVOGAÇÃO UNILATERAL DO MANDATO NO CURSO DE PROCESSO EXECUTIVO - EXECUÇÃO SUSPENSA POR 
AUSÊNCIA DE BEM - IMPOSSIBILIDADE DE ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS - APELO NÃO CONHECIDO NUMA 
PARTE E IMPROVIDO NA OUTRA. Falta interesse recursal ao autor para requerer, nas razões do apelo, o provimento do 
Agravo Retido interposto pela ré. Confi gura típico contrato de risco o ajuste bilateral no qual a remuneração do advogado 
pelos serviços prestados estava condicionada ao êxito da demanda em favor de seu cliente. Dessa maneira, o proveito 
somente poderá ser averiguado após o trânsito em julgado da sentença, nas demandas condenatórias ou declaratórias, 
ou depois de viabilizada a satisfação do crédito, na execução. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 10096/2006 - Classe: II-23 COMARCA DE PEDRA PRETA. Protocolo Número/Ano: 
10096 / 2006. Julgamento: 23/10/2006. APELANTE(S) - SLAVIEIRO & CIA LTDA (Advs: DR. PAULO SERGIO CIRILO), 
APELADO(S) - ESPOLIO DE JOSE CARRIJO, REPRES. POR SUA INVENTARIANTE SEBASTIANA DIAS CARRIJO 
(Advs: Dr. GERALDO ROBERTO PESCE). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. LICINIO CARPINELLI STEFANI
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE, PROVERAM O RECURSO
EMENTA: RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL - EXECUÇÃO - DUPLICATA SEM ACEITE - PROTESTO - COMPROVAÇÃO 
DA REALIZAÇÃO DO SERVIÇO - LEGITIMIDADE DO TÍTULO EXEQÜENDO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - RECURSO 
PROVIDO. Legitima-se como título executivo a duplicata protestada por falta de pagamento quando acompanhada da 
prova da entrega da mercadoria, dispensando-se o aceite. Tendo o exeqüente feito a prova documental, confi rmada pela 
testemunhal, do negócio que originou as duplicatas, legitimando-as como título executivo, incumbia ao embargante o ônus 
de descaracterizá-las, o que não ocorreu, no caso. 

****************************

PRIMEIRA SECRETARIA CÍVEL em Cuiabá, aos 25 dias do mês de Outubro de 2006.

SILBENE NUNES DE ALMEIDA

Secretária da Primeira Secretaria Cível

 
                               PRIMEIRA SECRETARIA CÍVEL
                                                       PAUTA DE JULGAMENTO

 JULGAMENTOS designados para a sessão ordinária da PRIMEIRA CAMARA CIVEL, 
 às 14:00 horas da próxima segunda-feira (Art. 3º, I, “a” do Ato Regimental nº 02/2005 
 do Tribunal de Justiça), ou em sessão subsequente segunda-feira seguinte, se não 
 decorrido o prazo previsto no art. 552, parágrafo 1º. do CPC.

¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 51374/2004 - Classe: II-20 COMARCA 
 Protocolo Número/Ano : 51374 / 2004
 RELATOR(A DRA. ANGLIZEY SOLIVAN DE OLIVEIRA
 APELANTE(S) RICARDO BERGAMINI CHIORATTO
 ADVOGADO(S) Dr. ALEXANDRE BERGAMINI CHIORATTO
 APELADO(S) BANCO SANTANDER BRASIL S. A.
 ADVOGADO(S) DRA. JULIANA GIMENES DE FREITAS
 Dr. (a) RENATA KARLA BATISTA E SILVA
 OUTRO(S)
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 51224/2006 - Classe: II-20 COMARCA DE 
 CHAPADA DOS GUIMARAES.  
 Protocolo Número/Ano : 51224 / 2006
 RELATOR(A DES. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO
 APELANTE(S) JOSE NOIA DE OLIVEIRA E SUA ESPOSA
 ADVOGADO(S) Dr. (a) JOAO CARLOS VAZ CURVO
 OUTRO(S)
 APELADO(S) CASSIANO NUNES DA SILVA E OUTRO(s)
 ADVOGADO(S) Dr(a). DARCI MELO MOREIRA
 OUTRO(S)
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 73085/2006 - Classe: II-20 COMARCA 
 Protocolo Número/Ano : 73085 / 2006
 RELATOR(A DES. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO
 APELANTE(S) ADERSO PEREIRA DA SILVA E SUA ESPOSA
 ADVOGADO(S) Dr. ANDRE CASTRILLO
 OUTRO(S)
 APELANTE(S) BANCO BRADESCO S. A.
 ADVOGADO(S) Dr. MAURO PAULO GALERA MARI
 OUTRO(S)
 APELADO(S) BANCO BRADESCO S. A.
 ADVOGADO(S) Dr. MAURO PAULO GALERA MARI
 OUTRO(S)
 APELADO(S) ADERSO PEREIRA DA SILVA E SUA ESPOSA
 ADVOGADO(S) Dr. ANDRE CASTRILLO
 OUTRO(S)
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 43425/2004 - Classe: II-23 COMARCA DE 
 RONDONOPOLIS.  
 Protocolo Número/Ano : 43425 / 2004
 RELATOR(A DRA. ANGLIZEY SOLIVAN DE OLIVEIRA
 APELANTE(S) BANCO AMERICA DO SUL S.A.
 ADVOGADO(S) Dr. LEONARDO RANDAZZO NETO
 OUTRO(S)
 APELADO(S) ADRIANA PORTELA DE OLIVEIRA
 ADVOGADO(S) Dr. DUILIO PIATO JUNIOR
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯

  PRIMEIRA SECRETARIA CÍVEL em Cuiabá, aos 25 dias do mês de Outubro de   2006.   Total de processos:4

TERCEIRA CÂMARA CÍVEL
terceira.secretariacivel@tj.mt.gov.br

PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃOS

RECURSO DE AGRAVO REGIMENTAL 72259/2006 - Classe: II-16 COMARCA CAPITAL(Interposto nos autos do(a) 
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 27839/2006 - Classe: II-20). Protocolo Número/Ano: 72259 / 2006. Julgamento: 
9/10/2006. AGRAVANTE(S) - CARLOS EDUARDO SANTOS COSTA (Advs: DR. SIDNEI GUEDES FERREIRA,  
OUTRO(S)), AGRAVADO(S) - MAURICIO MELO DE MENESES (Advs: Dr. (a) EMERSON SANABRIA CARVALHO). 
Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. ANTÔNIO HORACIO DA SILVA NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO
EMENTA: RECURSO DE AGRAVO REGIMENTAL - DEFERIMENTO DE EXPEDIÇÃO DE CARTA DE SENTENÇA - 
PREJUÍZO NÃO CONFIGURADO - AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL - AGRAVO NÃO PROVIDO. A decisão que deferiu 
a expedição de carta de sentença para execução provisória não trouxe qualquer espécie de prejuízo às partes, não se 
enquadrando o presente recurso nas hipóteses previstas no artigo 52, § 2º do Regimento Inteno, razão pela qual se lhe 
nega provimento. 

****************************

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 52145/2006 - Classe: II-15 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 
52145 / 2006. Julgamento: 9/10/2006. AGRAVANTE(S) - ESTADO DE MATO GROSSO (Advs: Dr. WYLERSON VERANO 
DE AQUINO SOUSA-PROC. DO ESTADO), AGRAVADO(S) - VERA LUCIA OLIVEIRA BARRETO (Advs: Dr. ROBERTO 
TADEU VAZ CURVO (PROC. DEF. PÚBLICA)). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. ERNANI VIEIRA DE SOUZA
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE, REJEITARAM A PRELIMINAR, E NO MÉRITO, IMPROVERAM O RECURSO
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER - PRELIMINAR DE CONVERSÃO EM 
AGRAVO RETIDO - REJEITADA - LIMINAR PARA FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO - DESNECESSIDADE DE 
PRÉVIO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - DIREITO CONSTITUCIONALMENTE GARANTIDO - RECURSO 
IMPROVIDO - DECISÃO MANTIDA. O indeferimento de liminar no recurso de agravo de instrumento não torna obrigatória 
a sua conversão em retido. É dever do Estado preservar a dignidade humana e sobrepor o direito à saúde e à vida, 
em detrimento das difi culdades econômicas e organizacionais do agravante. Ademais, observando-se que a situação 
é de urgência, não é razoável obrigar a agravada a submeter-se a procedimento administrativo prévio para suprir uma 
necessidade imediata. 

****************************

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 54121/2006 - Classe: II-15 COMARCA DE CÁCERES. Protocolo Número/
Ano: 54121 / 2006. Julgamento: 9/10/2006. AGRAVANTE(S) - GIRLANE APARECIDA COSTA JORGE DA CUNHA (Advs: 
DR. JOSE RENATO DE OLIVEIRA SILVA), AGRAVADO(S) - GEÓRGIA CHRISTINA LIBÓRIO BARROSO (Advs:  EM 
CAUSA PROPRIA). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. ERNANI VIEIRA DE SOUZA
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE PROVERAM O RECURSO
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - OBJEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - REJEIÇÃO - OBRIGAÇÃO DE DAR 
- AÇÃO DE EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA - DISCUSSÃO REFERENTE AO INTERESSE PROCESSUAL - MATÉRIA 
DE ORDEM PÚBLICA ARTICULÁVEL NA VIA - PRESCINDIBILIDADE DA SEGURANÇA DO JUÍZO - SENTENÇA 
REFORMADA - RECURSO PROVIDO. O interesse processual, sendo matéria concernente às condições da ação e, 
portanto, de ordem pública, é argüível na objeção de pré-executividade. A oposição da objeção de pré-executividade 
independe da segurança do juízo. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 40467/2006 - Classe: II-19 COMARCA DE POCONÉ. Protocolo Número/Ano: 40467 
/ 2006. Julgamento: 9/10/2006. APELANTE(S) - DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE MATO GROSSO - 
DETRAN/MT (Advs: Dr. FABIO RICARDO DA SILVA REIS,  OUTRO(S)), APELADO(S) - MANOEL JOSE DE SIQUEIRA 
(Advs: Dr. LUIS LAUREMBERG EUBANK DE ARRUDA,  OUTRO(S)). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. ANTÔNIO 
HORACIO DA SILVA NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE, REJEITARAM A PRELIMINAR SUSCITADA, E NO MÉRITO, NEGARAM PROVIMENTO AO 
RECURSO
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - MANDADO DE SEGURANÇA - DETRAN - MULTAS DE TRÂNSITO - PRELIMINAR 
- IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO - REJEITADA - EXIGÊNCIA DO PAGAMENTO PRÉVIO PARA SE 
PROMOVER O REGISTRO E/OU LICENCIAMENTO DE VEÍCULO - NOTIFICAÇÃO PESSOAL - INEXISTÊNCIA - 
VINCULAÇÃO INADMISSÍVEL - SÚMULA 127/STJ - APELO IMPROVIDO. O mandado de segurança é meio idôneo para 
obtenção da declaração de nulidade do ato administrativo, inclusive com efeito constitutivo, quando a prova pré-constituída 
pela sua qualidade e auto sufi ciência demonstra, de modo irrefragável, a prática da ilegalidade. O condicionamento do 
licenciamento e/ou registro de veículos ao prévio pagamento de multas existentes confi gura ato ilegal e arbitrário pelo 
DETRAN, especialmente quando não existe prova conclusiva de que o infrator tenha sido notifi cado pessoalmente das 
respectivas infrações de trânsito de modo a lhe oportunizar o direito à ampla defesa e ao contraditório, assim sendo, nada 
impede sejam elas declaradas insubsistentes por conta deste vício. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 42078/2005 - Classe: II-19 COMARCA DE PORTO DOS GAÚCHOS. Protocolo 
Número/Ano: 42078 / 2005. Julgamento: 9/10/2006. APELANTE(S) - A. C. (Advs: DRA. FABRÍCIA MORBECK CALIXTO,  
OUTRO(S)), APELADO(S) - MINISTÉRIO PÚBLICO. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. PAULO MARCIO SOARES DE 
CARVALHO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIADE IMPROVERAM O RECURSO
EMENTA: RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE ALIMENTOS -QUANTUM - REDUÇÃO - IMPOSSIBILIDADE 
- OBSERVÂNCIA DO BINÔMIO NECESSIDADE/POSSIBILIDADE - RECURSO IMPROVIDO. Para fi xação dos alimentos 
deve o magistrado ater-se à proporcionalidade entre as necessidades do alimentando e os recursos econômico-fi nanceiro 
do alimentante, devendo a alegação do alimentante, de estar impossibilitado do pagamento, ser recebida com restrições, 
mormente quando desacompanhada de provas convincentes que justifi quem a redução da verba fi xada pelo julgador 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 33040/2006 - Classe: II-19 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 33040 / 
2006. Julgamento: 9/10/2006. APELANTE(S) - BANCO BRADESCO S. A. (Advs: DR. LUCIANO BOABAID BERTAZZO,  
OUTRO(S)), APELADO(S) - FABIO CRISTINO CARVALHO. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. ANTÔNIO HORACIO DA 
SILVA NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE IMPROVERAM O RECURSO
EMENTA: RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO - CONVERSÃO EM DEPÓSITO - 
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO - VIABILIDADE - PRISÃO CIVIL - IMPOSSIBILIDADE - RECURSO IMPROVIDO. É 
admissível pelo nosso direito a conversão do pedido de busca e apreensão, nos mesmos autos, em ação de depósito, se 
o bem alienado fi duciariamente não for encontrado ou não se achar na posse do devedor. Não é cabível a cominação da 
pena de prisão civil nos casos de ação de depósito proveniente de busca e apreensão em alienação fi duciária. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 58706/2006 - Classe: II-19 COMARCA DE SINOP. Protocolo Número/Ano: 58706 
/ 2006. Julgamento: 9/10/2006. APELANTE(S) - JOÃO MORGADO NETO (Advs: Dr. (a) LUIZ IORI,  OUTRO(S)), 
APELADO(S) - BANCO FIAT S.A. (Advs: DRA. JULIANA GIMENES DE FREITAS,  OUTRO(S)). Relator(a):  Exmo(a). 
Sr(a). DES. GUIOMAR TEODORO BORGES
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE IMPROVERAM O RECURSO
EMENTA: RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL - BUSCA E APREENSÃO - ADMISSIBILIDADE - MORA COMPROVADA 
- APREENSÃO DO VEÍCULO - LEGALIDADE - DISCUSSÃO DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS EM SEDE DE 
CONTESTAÇÃO - ADMISSIBILIDADE DESDE QUE COM O PROPÓSITO DE PURGAR A MORA - PEDIDO DE 
NOVO CÁLCULO INDEFERIDO - ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE DEFESA - NÃO-OCORRÊNCIA -RECURSO 
IMPROVIDO. Na Ação de Busca e Apreensão a discussão em torno da dívida é admitida se o propósito for a purgação 
da mora, ou seja, a expansão da defesa pretendida é permitida, desde que para o referido efeito. Não cabe, todavia, a 
simples alegação em contestação, quanto à abusividade de cláusulas contratuais, porque a Ação de Busca e Apreensão 
não é sucedânea de cobrança, tampouco de quitação da dívida. Não ocorre cerceamento do direito de defesa, se o pedido 
para a realização de novo cálculo é postulado para a “hipótese de purgação da mora”, porque ausente o pedido expresso 
e inequívoco do real interesse no pagamento das parcelas. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 59006/2006 - Classe: II-19 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 59006 / 2006. 
Julgamento: 9/10/2006. APELANTE(S) - DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE MATO GROSSO - DETRAN/
MT (Advs: Dra. RAYLLANE PARENTE DE LIMA,  OUTRO(S)), APELADO(S) - PLAN ASSISTÊNCIA ODONTOLÓGICA 
LTDA (Advs: Dr. OTACILIO PERON,  OUTRO(S)). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. GUIOMAR TEODORO BORGES
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE PROVERAM PARCIALMENTE O RECURSO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR
EMENTA: RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL - MANDADO DE SEGURANÇA - MULTA DE TRÂNSITO - DECLARAÇÃO 
DE SUBSISTÊNCIA - PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA DE QUE A NOTIFICAÇÃO DA INFRAÇÃO FOI EXPEDIDA DENTRO 
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DO PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS CONTADOS DA DATA DA AUTUAÇÃO - POSSIBILIDADE - LICENCIAMENTO DO 
VEÍCULO - VINCULAÇÃO AO PAGAMENTO DA MULTA - AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO DA EMISSÃO DA NOTIFICAÇÃO 
DA PENALIDADE - IMPOSSIBILIDADE - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. Não se reveste de legalidade o agir 
administrativo da autoridade de trânsito que condiciona o licenciamento do veículo ao prévio pagamento de multa, sem 
a prova da regular notifi cação ao infrator. Escapa aos estritos limites do Mandado de Segurança o exame do pedido de 
declaração de insubsistência de infração, se a notifi cação ao infrator foi expedida dentro dos 30 (trinta) dias da respectiva 
autuação (art. 281, parágrafo único, inciso II, do Código de Trânsito Brasileiro e artigo 3º, da Resolução nº. 149/2003, do 
Contran). 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 30265/2005 - Classe: II-20 COMARCA DE SINOP. Protocolo Número/Ano: 30265 
/ 2005. Julgamento: 9/10/2006. APELANTE(S) - M.S. (Advs: Dr. JOSE OSVALDO LEITE PEREIRA,  OUTRO(S)), 
APELADO(S) - T.D. E OUTRA(s). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. PAULO MARCIO SOARES DE CARVALHO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO
EMENTA: RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DECLARATÓRIA DE ANULAÇÃO DE ESCRITURA DE ADOÇÃO 
- IMPROCEDÊNCIA - ALEGAÇÃO DA APELANTE DE FALTA DE CONSENTIMENTO DO CÔNJUGE PARA A ADOÇÃO 
E FALTA DE CONSENTIMENTO DA MÃE BIOLÓGICA - DESCABIMENTO - ESCRITURA DE ADOÇÃO FEITA SOB A 
ÉGIDE DO CC DE 1916 E LEI 3.133/57 - OBEDIÊNCIA ÀS FORMALIDADES LEGAIS - ATO PERFEITO E ACABADO 
- PROCURAÇÃO OFERTADA PELA MÃE BIOLÓGICA PARA REVOGAÇÃO DA ESCRITURA DE ADOÇÃO - AUSÊNCIA 
DE MANIFESTAÇÃO DO ADOTANTE - RATIFICAÇÃO TÁCITA DA ADOÇÃO - CONFIGURAÇÃO DE VÍNCULO ENTRE 
O CÔNJUGE DA APELANTE E A ADOTADA, COM CONSEQÜENTE DIREITO AO QUINHÃO HEREDITÁRIO DO DE 
CUJUS - DEFENSORIA PÚBLICA - PARTE VENCEDORA - HONORÁRIOS REVERTIDOS À INSTITUIÇÃO PÚBLICA 
- POSSIBILIDADE. Obedecida a lei vigente à época da formalização da escritura pública de adoção, bem como inexistente 
qualquer vício a escorar tal procedimento, tem-se como perfeito e acabado o ato, não tendo o Estatuto da Criança e do 
Adolescente o condão de prejudicá-lo. Ratifi cada se encontra a escritura de adoção, no momento em que o adotante deixa 
transcorrer in albis um grande lapso de tempo, após a outorga de procuração pela mãe biológica para que procedesse 
à revogação da referida escritura, sem intentar nenhuma medida. A adoção feita pelo cônjuge falecido da apelante só a 
ele vincula, tendo direito a adotada ao quinhão hereditário em igualdade com os demais fi lhos do de cujus. Acertada a 
decisão proferida pelo juiz monocrático ao reverter os honorários sucumbenciais à entidade pública municipal, em face da 
impossibilidade de recolhimento pela Defensoria Pública. Julgada improcedente a demanda, os honorários advocatícios, 
em casos desse jaez, devem ser fi xados de forma eqüitativa pelo juiz, nos termos do § 4º do art. 20, CPC, não fi cando 
adstrito o juiz aos limites percentuais estabelecidos no § 3º, mas aos critérios nele previstos. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 50741/2006 - Classe: II-20 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 50741 / 2006. 
Julgamento: 9/10/2006. APELANTE(S) - A. T. D. (Advs: Dr. (a) REGIANE XAVIER DIAS - DEF. PUBLICA), APELADO(S) 
- D. B. P. (Advs: Dr. (a) MARIO SERGIO DE FREITAS). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. ANTÔNIO HORACIO DA SILVA 
NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE IMPROVERAM O RECURSO
EMENTA: RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE MODIFICAÇÃO DE GUARDA - AUSÊNCIA DE ELEMENTOS 
QUE JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO - PEDIDO JULGADO IMPROCEDENTE - AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA 
POSSIBILIDADE DE OCORRÊNCIA DE DANOS ÀS CRIANÇAS COM A PERMANÊNCIA DA SITUAÇÃO DE FATO - 
RECURSO IMPROVIDO. Não se justifi ca a modifi cação de guarda se os fatos narrados não foram provados, de modo 
a demonstrar de forma cabal que as atitudes da mãe colocam em risco a saúde física e mental das crianças, pois, em 
matéria de alteração de guarda, o acolhimento do pedido deve estar embasado em prova de redobrada segurança. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 32908/2006 - Classe: II-20 COMARCA DE RONDONÓPOLIS. Protocolo Número/
Ano: 32908 / 2006. Julgamento: 9/10/2006. APELANTE(S) - DAVID DIOS FERNANDES (Advs: Dr. NELSON PEREIRA 
LOPES,  OUTRO(S)), APELADO(S) - GLOBEX UTILIDADES S. A. - PONTO FRIO (Advs: DRA. SIDRIANA GIACOMALLI 
VELASCO,  OUTRO(S)), APELADO(S) - FININVEST S.A. - ADMINISTRADORA DE CARTOES DE CREDITO (Advs: DRA. 
SISANE VANZELLA,  OUTRO(S)). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. ANTÔNIO HORACIO DA SILVA NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - COBRANÇA DE VALORES JÁ PAGOS - 
AUSÊNCIA DE INSCRIÇÃO DO NOME DO APELANTE NOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO - DANO MORAL 
NÃO CONFIGURADO - RECURSO IMPROVIDO. Não há confi guração de lesão a moral do apelante no simples envio 
de correspondência cobrando dívida já quitada. A não-inclusão do nome do apelante nos órgãos de proteção ao crédito 
confi gura boa-fé por parte dos apelados, corroborando com a tese de que o que houve não foi um dano, mas um mero 
desconforto que não gera dever de indenizar. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 44573/2005 - Classe: II-20 COMARCA DE ALTO GARÇAS. Protocolo Número/Ano: 
44573 / 2005. Julgamento: 9/10/2006. APELANTE(S) - MUNICIPIO DE ALTO GARCAS (Advs: DR. EDUARDO FRAGA 
FILHO,  OUTRO(S)), APELADO(S) - CENTRAIS ELÉTRICAS MATOGROSSENSES S. A. - CEMAT (Advs: Dr. (a) EDILMA 
AVELINO DOS SANTOS,  OUTRO(S)). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. PAULO MARCIO SOARES DE CARVALHO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE, REJEITARAM A PRELIMINAR, E NO MÉRITO, NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE COBRANÇA - PRELIMINAR DE INÉPCIA RECURSAL REJEITADA - ENERGIA 
ELÉTRICA - VALOR EXCESSIVO DAS FATURAS - INEXISTÊNCIA DE PROVA DE QUALQUER ILEGALIDADE NO 
VALOR DAS CONTAS APRESENTADAS - INCIDÊNCIA DA CORREÇÃO MONETÁRIA A PARTIR DO VENCIMENTO 
DA OBRIGAÇÃO - LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ NÃO CARACTERIZADA - MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
- FAZENDA PÚBLICA - IMPOSSIBILIDADE - SENTENÇA MANTIDA - RECURSO IMPROVIDO Se os argumentos 
trazidos no recurso de apelação, ainda que repetitivos, atacam a decisão recorrida, ter-se-á por preenchido o requisito da 
fundamentação. Impõe-se o não-provimento do recurso, quando as invectivas lançadas da decisão restam incomprovadas 
nos autos, exsurgindo a legalidade da conta de energia elétrica apresentada, mormente quando a prova colhida em 
audiência não ser conclusiva acerca de eventual defeito do equipamento fornecido pela autora. “A correção monetária, por 
ser mera recomposição do valor da moeda, evitando a perda real do poder aquisitivo, deve fl uir a partir do vencimento da 
obrigação.” (TJRS - APC 7004800124 - 5ª Câmara) 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 6378/2006 - Classe: II-20 COMARCA DE ROSÁRIO OESTE. Protocolo Número/
Ano: 6378 / 2006. Julgamento: 9/10/2006. APELANTE(S) - MARÚ INDÚSTRIA, COMÉRCIO E BENEFICIAMENTO 
DE MANDIOCA E SEUS DERIVADOS S/A (Advs: DR. JULIO CESAR DO VALLE VIEIRA MACHADO,  OUTRO(S)), 
APELADO(S) - MUNICÍPIO DE ROSÁRIO OESTE-MT (Advs: DR. JOAO MARCELO DE SOUSA TRINDADE). Relator(a):  
Exmo(a). Sr(a). DR. ANTÔNIO HORACIO DA SILVA NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE NÃO CONHECERAM DO RECURSO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR
EMENTA: PROCESSO CIVIL - APELO INTERPOSTO POR FAX - ENVIO INCOMPLETO DA PETIÇÃO VIA FAX 
- ORIGINAIS APRESENTADOS DE FORMA INTEMPESTIVA - NÃO-CONHECIMENTO DO RECURSO. Inviável 
o conhecimento de recurso interposto via fax, de forma incompleta, sendo a parte que interpõe recurso por tal meio 
responsável pela qualidade e fi delidade do material transmitido, bem como por sua entrega completa ao órgão judiciário. 
Pela Lei Federal 9.800, de 26 de maio de 1999, é facultado “às partes a utilização de sistema de transmissão de dados e 
imagens tipo fac-símile ou outro similar, para a prática de atos processuais que dependem de petição escrita”, devendo 
os originais ser protocolizados, necessariamente, até cinco dias do término do prazo recursal. Encaminhado o original 
da petição do recurso após encerrado o prazo estabelecido no artigo 2.º da lei supracitada, é de se reconhecer a sua 
intempestividade e não ser conhecido o Apelo. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 46754/2006 - Classe: II-20 COMARCA DE RONDONÓPOLIS. Protocolo Número/Ano: 
46754 / 2006. Julgamento: 9/10/2006. APELANTE(S) - ITAÚ SEGUROS S.A. (Advs: DR. LUCIANO BOABAID BERTAZZO,  
OUTRO(S)), APELADO(S) - CARLOS BISPO (Advs: Dr. (a) LUCIANA CORREA LOPES RIBEIRO, Dr. MAURÍCIO 
NOGUEIRA JÚNIOR). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. ANTÔNIO HORACIO DA SILVA NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE IMPROVERAM O RECURSO
EMENTA: RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO CONVERTIDA EM DEPÓSTIO - 
DECRETO-LEI 911/1969 - DEPOSITÁRIO INFIEL - PRISÃO - IMPOSSIBILIDADE - SENTENÇA MANTIDA - RECURSO 
IMPROVIDO. Não havendo contrato de depósito nos moldes dos arts. 627 e seguintes do Código Civil, impossível 
equiparar o devedor fi duciante ao depositário, mesmo porque, fi rmado o contrato de alienação, o devedor passa a exercer 
a condição de proprietário do bem alienado fi duciariamente, ainda que tal propriedade esteja pendente de cláusula 
resolutiva. Hipótese em que não há falar-se em prisão civil do devedor fi duciante, quando a própria Constituição Federal, 
em seu art. 5º, LXVII, não a autoriza para aquele que não seja depositário infi el clássico ou devedor de alimentos. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 58993/2006 - Classe: II-20 COMARCA DE RONDONÓPOLIS. Protocolo Número/

Ano: 58993 / 2006. Julgamento: 9/10/2006. APELANTE(S) - BRASIL TELECOM S. A. (Advs: Dr. SHEILA LOPES DE 
AMORIM GUIMARAES,  OUTRO(S)), APELADO(S) - GILBERTO INACIO CARDOSO E OUTRA(s) (Advs: Dr. LUIS FILIPE 
OLIVEIRA DE OLIVEIRA,  OUTRO(S)). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. GUIOMAR TEODORO BORGES
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE IMPROVERAM O RECURSO
EMENTA: RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS - PERMANÊNCIA DO NOME DO 
DEVEDOR NA SERASA - DÍVIDA QUITADA - DEVER DE INDENIZAR - QUANTUM FIXADO DE FORMA RAZOÁVEL 
- RECURSO IMPROVIDO. A manutenção do nome do devedor na SERASA, após o pagamento da dívida, constitui 
ilegalidade que, por si só, gera direito à indenização por dano moral. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 56435/2006 - Classe: II-21 COMARCA DE VÁRZEA GRANDE. Protocolo Número/
Ano: 56435 / 2006. Julgamento: 9/10/2006. APELANTE(S) - SOLIDEZ TRANSPORTES LTDA E OUTRO(s) (Advs: Dr(a). 
CEMI ALVES DE JESUS,  OUTRO(S)), APELADO(S) - A. F. N. J. , D. P. N  E  K. C. P. N  REPRESENTADOS PELO SEU 
PAI APÊNIDES FERNANDES DO NASCIMENTO (Advs: Dra. RAIMUNDA NONATA DE JESUS ARAÚJO). Relator(a):  
Exmo(a). Sr(a). DES. ERNANI VIEIRA DE SOUZA
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE PROVERAM PARCIALMENTE O RECURSO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - INDENIZAÇÃO POR ACIDENTE DE TRÂNSITO - MORTE - CULPA CONCORRENTE 
- INEXISTÊNCIA DE COMPROVAÇÃO SOBRE O RENDIMENTO DA VÍTIMA - PENSÃO FIXADA SOBRE UM SALÁRIO 
MÍNIMO - RATEAMENTO EM 50% - NECESSIDADE DE DESCONTO DE 1/3 DO CÁLCULO - PRESUNÇÃO DOS 
GASTOS PESSOAIS DA VÍTIMA - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - ARTS. 20, §5º E 21 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL - SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA - PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. Inexistente a comprovação 
acerca dos rendimentos da vítima, a jurisprudência majoritária determina a utilização de um salário mínimo como base de 
cálculo. Se o acidente ocasionou-se em decorrência de culpa concorrente, correta a redução em metade da pensão fi xada. 
Na fi xação de pensão por acidente de trânsito, deve-se deduzir um terço do cálculo, correspondente aos gastos pessoais 
da vítima. Na ação de reparação de danos decorrente de ato ilícito sobre pessoa, a fi xação dos honorários advocatícios 
deve obedecer à regra do art. 20, § 5º, do Código de Processo Civil e, diante da concorrência de culpas, deve, também, 
ser aplicada a regra do art. 21 do Código de Processo Civil. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 40310/2005 - Classe: II-23 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 40310 / 2005. 
Julgamento: 9/10/2006. APELANTE(S) - BANCO ITAÚ  S. A. (Advs: Dr. MARIO CARDI FILHO,  OUTRO(S)), APELADO(S) 
- VICENTE LUIZ FILHO (Advs: Dr. (a) SIMONE CAFURE BEZERRA). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. PAULO MARCIO 
SOARES DE CARVALHO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE IMPROVERAM O RECURSO
EMENTA: REVISIONAL DE CONTRATO - SFH - SUBSTITUIÇÃO DA TR PELO INPC - PES - AMORTIZAÇÃO ANTERIOR 
À ATUALIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR - PROCEDÊNCIA - ADMISSIBILIDADE - RECURSO IMPROVIDO. O reajuste 
das prestações no PES deve seguir estritamente o aumento sofrido pela categoria profi ssional do mutuário, ainda que 
as partes tenham acordado outra regra de reajuste. A Taxa Referencial de Juros não pode ser utilizada como índice de 
correção monetária, por se tratar de remuneração de capital, incompatível com a idéia de recomposição de seu valor 
aquisitivo. A amortização do fi nanciamento da casa própria pela Tabela Price ou Sistema Francês é ilegal. As amortizações 
devem preceder à correção do saldo devedor do fi nanciamento, conforme preceitos do art. 6º, ‘c’ da Lei n. 4.380/64. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 54809/2006 - Classe: II-23 COMARCA DE CAMPO NOVO DO PARECIS. Protocolo 
Número/Ano: 54809 / 2006. Julgamento: 9/10/2006. APELANTE(S) - SOLORRICO S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
(Advs: Dr. JOAO MANOEL JUNIOR,  OUTRO(S)), APELADO(S) - EDSON HEINZEN (Advs: Dr. PEDRO GILMAR VAN 
DER SAND), APELADO(S) - ANTONIO VICTOR DE PAULO JUNIOR E SUA ESPOSA. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. 
ANTÔNIO HORACIO DA SILVA NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE DERAMN PROVIMENTO AO RECURSO
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - EXECUÇÃO - EXTINÇÃO DO PROCESSO NOS TERMOS DO ART. 267, INCISO II e § 
1.°, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - IMPOSSIBILIDADE - NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE 
AUTORA QUE TEM ENDEREÇO CERTO NOS AUTOS - INVIABILIDADE DE INTIMAÇÃO POR EDITAL - SENTENÇA 
DESCONSTITUÍDA - RECURSO PROVIDO. Se a parte autora possui endereço certo nos autos, inviável se mostra a sua 
intimação por edital para os fi ns do artigo 267, inciso II e § 1.º, do Código de Processo Civil, resultando tal constatação pelo 
Tribunal de Justiça na nulifi cação do julgado monocrático. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 65303/2006 - Classe: II-23 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 65303 / 2006. 
Julgamento: 9/10/2006. APELANTE(S) - MASSA FALIDA - LAVROFERTIL PRODUTOS DA LAVOURA   LTDA (Advs: Dr. 
OSMAR SCHNEIDER,  OUTRO(S)), APELADO(S) - SOUVENIR DAL BO E OUTRO(s). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. 
GUIOMAR TEODORO BORGES
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE DERAM PROVIMENTO AO RECURSO
EMENTA: RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE EXECUÇÃO - TENTATIVA FRUSTRADA DE INTIMAÇÃO 
PESSOAL DA AUTORA PARA DAR PROSSEGUIMENTO AO FEITO - INTIMAÇÃO POR EDITAL TÃO-SOMENTE 
DA EXEQÜENTE - AUSÊNCIA DE PROVOCAÇÃO DA PARTE CONTRÁRIA - EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM 
JULGAMENTO DO MÉRITO - ARTIGO 267, II, III E § 1º CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - IMPOSSIBILIDADE - INTIMAÇÃO 
DO PATRONO - INDISPENSABILIDADE - RECURSO PROVIDO. Para a extinção do processo, com fundamento no 
abandono da causa, não basta a intimação pessoal da parte, é necessária, também, a intimação de seu patrono. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 39105/2006 - Classe: II-25 COMARCA DE PARANAÍTA. Protocolo Número/Ano: 
39105 / 2006. Julgamento: 9/10/2006. APELANTE(S) - BANCO BRADESCO S. A. (Advs: Dr. (a) FLAVIA CASTRO DE 
CARVALHO COUTO,  OUTRO(S)), APELADO(S) - CHARLES WENDEL FERREIRA DE FREITAS (Advs: DR. JOAO 
PAULO CARVALHO DIAS - DEFENSOR PUBLICO). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. ANTÔNIO HORACIO DA SILVA 
NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - BUSCA E APREENSÃO - DECRETO 911/69 - DEPOSITÁRIO INFIEL - PRISÃO CIVIL - 
IMPOSSIBILIDADE - APLICABILIDADE DO PARÁGRAFO 3° DO ARTIGO 5° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - INCIDÊNCIA 
DO PACTO DE SÃO JOSÉ DA COSTA RICA - RECURSO IMPROVIDO. Não é cabível a cominação da pena de prisão 
civil nos casos de ação de busca e apreensão em alienação fi duciária, tendo em vista a Emenda Constitucional n° 45 ter 
inserido o parágrafo 3° no artigo 5° da Constituição Federal, que equiparou os tratados e convenções internacionais sobre 
direitos humanos que forem aprovados por emendas constitucionais. Aplica-se, portanto, a espécie o Pacto de São José 
da Costa Rica incorporado através do Decreto-Lei 226, de 12-12-91, que veda a prisão civil por dívida, admitindo-a apenas 
dos devedores de alimentos. 

****************************

RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - Classe: II-17 COMARCA CAPITAL (Oposto nos autos do(a) RECURSO 
DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 23990/2006 - Classe: II-15). Protocolo Número/Ano: 69374 / 2006. Julgamento: 
9/10/2006. EMBARGANTE - FILINTO CORRÊA DA COSTA (Advs: DR. JOÃO CELESTINO CORREA DA COSTA NETO,  
OUTRO(S)), EMBARGADO - GERSON DALCANALE (Advs: Dr. TOMAS ROBERTO NOGUEIRA, Dr. (a) JULIANO 
FABRICIO DE SOUZA,  OUTRO(S)). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. ANTÔNIO HORACIO DA SILVA NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE IMPROVERAM O RECURSO
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - DECISÃO PROFERIDA EM EMBARGOS DECLARATÓRIOS COM EFEITOS 
INFRINGENTES - POSSIBILIDADE - CONTRADIÇÃO, OMISSÃO E ERRO INEXISTENTES - EFEITO MODIFICATIVO 
- IMPOSSIBILIDADE - RECURSO MERAMENTE PROTELATÓRIO - IMPROVIMENTO. Os embargos de declaração, 
conforme preceitua o artigo 535 do Código de Processo Civil, são cabíveis na hipótese de obscuridade, contradição 
ou omissão, contudo a doutrina e a jurisprudência, tendo por base o artigo 463 do mesmo diploma processual admitem 
ainda a sua utilização para provocar o juízo a sanar erro material ou de cálculo, admitindo a jurisprudência, também, o 
manejo daqueles com efeitos infringentes sobre a decisão embargada, se assim for pedido pela parte interessada. Não 
há que se falar em omissão a ser sanada, quando evidente o propósito do Embargante em questionar decisão que lhe foi 
desfavorável, protelando o curso normal do feito. Para que se possa emprestar aos embargos caráter infringente, mister 
se faz a presença de situação tida como excepcional, tal como a ocorrência de erro manifesto, contrariedade ou omissão, 
o que não está a ocorrer no caso em apreço. 

****************************

RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - Classe: II-17 COMARCA DE AGUA BOA (Oposto nos autos do(a) 
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 45006/2005 - Classe: II-15). Protocolo Número/Ano: 73724 / 2006. 
Julgamento: 9/10/2006. EMBARGANTE - EDILSON PEDRO SPENTHOF (Advs: Dr. ANTONIO CARLOS TAVARES DE 
MELLO,  OUTRO(S)), EMBARGADO - SERINEU OSMAR TURA (Advs: Dr. SELSO LOPES DE CARVALHO). Relator(a):  
Exmo(a). Sr(a). DR. PAULO MARCIO SOARES DE CARVALHO
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Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE IMPROVERAM O RECURSO
EMENTA: RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO - OMISSÃO E 
OBSCURIDADE - INEXISTÊNCIA DE IRREGULARIDADES NO ACÓRDÃO - PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA 
MATÉRIA E CONSULTA - IMPOSSIBILIDADE - PREQUESTIONAMENTO - DESOBEDIÊNCIA AO ART. 535 DO CPC 
- REJEIÇÃO. “Inocorrência de irregularidades no acórdão quando a matéria que serviu de base à oposição do recurso foi 
devidamente apreciada, com fundamentos claros e nítidos, enfrentando as questões suscitadas ao longo da instrução, 
tudo em perfeita consonância com os ditames da legislação e jurisprudência consolidada. O não-acatamento das teses 
deduzidas no recurso não implica cerceamento de defesa. Ao julgador cumpre apreciar o tema de acordo com o que 
reputar atinente à lide. Não está obrigado a julgar a questão de acordo com o pleiteado pelas partes, mas sim com o seu 
livre convencimento (art. 131, CPC), utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema e da 
legislação que entender aplicável ao caso.” (Edcl no Resp 730785/MG; Rel. Min. JOSÉ DELGADO, 1ª Turma; Julgamento 
02.6.05; data da publicação/Fonte DJ 01.07.2005, p. 439)  “Não se admite Edcl para reexame de ponto sobre o qual 
já houve pronunciamento no acórdão embargado” (STJ, 3ª Séc., EdclMS 301803-DF, rel. Min. Adhemar Maciel, v.u., j. 
2.12.1993, DJU 21.2.1994, p. 2090). 

****************************

RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - Classe: II-17 COMARCA DE BARRA DO GARÇAS (Oposto nos autos 
do(a) RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 37849/2005 - Classe: II-15). Protocolo Número/Ano: 75170 / 2006. 
Julgamento: 9/10/2006. EMBARGANTE - ESPÓLIO DE JOSÉ AMILCAR DE SOUZA - REPRESENTADO POR SUA 
INVENTARIANTE EVANI LENIR DE SOUZA (Advs: Dr. (a) MARCIO DE SOUZA), EMBARGADO - BANCO DO BRASIL 
S. A. (Advs: Dr. FIRMINO GOMES BARCELOS,  OUTRO(S)). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. PAULO MARCIO SOARES 
DE CARVALHO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE IMPROVERAM O RECURSO
EMENTA: RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO - ERRO MATERIAL - 
INEXISTÊNCIA DE IRREGULARIDADES NO ACÓRDÃO - PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA E CONSULTA 
- IMPOSSIBILIDADE - REJEIÇÃO. Não se admite Edcl para reexame de ponto sobre o qual já houve pronunciamento 
no acórdão embargado, mormente quando inexistente erro material, posto que o recurso em apreço, não foi conhecido, 
pela ausência de documentos essenciais exigidos pelo artigo 525, I, Código de Processo Civil e não pelo fato de ter sido 
o agravo interposto, via correio. 

****************************

RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - Classe: II-17 COMARCA DE DOM AQUINO (Oposto nos autos 
do(a) RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 48212/2005 - Classe: II-15). Protocolo Número/Ano: 74187 / 
2006. Julgamento: 9/10/2006. EMBARGANTE - ESTADO DE MATO GROSSO (Advs: DRA. MARIA LUIZA DA CUNHA 
CAVALCANTI  -  PROC. ESTADO), EMBARGADO - MINISTÉRIO PÚBLICO. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. PAULO 
MARCIO SOARES DE CARVALHO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE IMPROVERAM O RECURSO
EMENTA: RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO - OMISSÃO - 
INEXISTÊNCIA DE IRREGULARIDADES NO ACÓRDÃO - PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA E CONSULTA 
- IMPOSSIBILIDADE - PREQUESTIONAMENTO - DESOBEDIÊNCIA AO ART. 535 DO CPC - REJEIÇÃO. “Inocorrência 
de irregularidades no acórdão quando a matéria que serviu de base à oposição do recurso foi devidamente apreciada, com 
fundamentos claros e nítidos, enfrentando as questões suscitadas ao longo da instrução, tudo em perfeita consonância 
com os ditames da legislação e jurisprudência consolidada. O não-acatamento das teses deduzidas no recurso não implica 
cerceamento de defesa. Ao julgador cumpre apreciar o tema de acordo com o que reputar atinente à lide. Não está 
obrigado a julgar a questão de acordo com o pleiteado pelas partes, mas sim com o seu livre convencimento (art. 131, 
CPC), utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável 
ao caso.” (Edcl no Resp 730785/MG; Rel. Min. JOSÉ DELGADO, 1ª Turma; Julgamento 02.6.05; data da publicação/Fonte 
DJ 01.7.2005, p. 439) “Não se admite Edcl para reexame de ponto sobre o qual já houve pronunciamento no acórdão 
embargado” (STJ, 3a Séc., EdclMS 301803-DF, rel. Min. Adhemar Maciel, v.u., j. 2.12.1993, DJU 21.2.1994, p. 2090). 

****************************
 TERCEIRA SECRETARIA CÍVEL em Cuiabá, aos 25 dias do mês de Outubro de 2006.

Bel.ª NILCE MARIA CAMARGO DA SILVA

Secretária da Terceira Secretaria Cível

TERCEIRA SECRETARIA CÍVEL
terceira.secretariacivel@tj.mt.gov.br

DECISÕES DO VICE-PRESIDENTE
_______________________________________________________________________________________
RECURSO ESPECIAL 72026/2006 e RECURSO EXTRAORDINÁRIO 72025/2006 (Interposto nos autos do RECURSO 
DE APELAÇÃO CÍVEL 16153/2006 - Classe: II-20)
RECORRENTE(S): LUIZ CARLOS DE MENEZES PÓVOA E OUTRO
Advogado(s): Dr. JOSE PEREIRA DA SILVA NETO
RECORRIDOS(S): SIRLEY APARECIDA DOS ANJOS E OUTRO
Advogado(s): Dr. MARCELO DA SILVA LIMA

CONCLUSÃO DA DECISÃO DO RECURSO ESPECIAL: “.....Assim sendo, nego seguimento ao presente recurso 
especial.....” 

CONCLUSÃO DA DECISÃO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO: “.....Isto posto, nego seguimento ao  recurso 
extraordinário....” 
Cuiabá, 20 de outubro de 2006.   
Des. Jurandir Florêncio de Castilho - Vice-Presidente TJ/MT
_______________________________________________________________________________________
RECURSO ESPECIAL 63782/2006 (Interposto nos autos do RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 15474/2006 - Classe: 
II-25)
RECORRENTE(S): DANTE GAZOLI CONSELVAN
Advogado(s): DR. MAURO ANTONIO STUANI
RECORRIDO(S): NEURI IOPI
Advogado(s): Dr. AIRTON CELLA E Dr. DÉLCIO ANTÔNIO DE OLIVEIRA

CONCLUSÃO DA DECISÃO DO RECURSO ESPECIAL: “......Isto posto, nego seguimento ao recurso especial....” 
Cuiabá, 20 de outubro de 2006. 
Des. Jurandir Florêncio de Castilho - Vice-Presidente do TJ/MT
_______________________________________________________________________________________
RECURSO ESPECIAL 64315/2006 e RECURSO EXTRAORDINÁRIO 64314/2006 (Interposto nos autos do RECURSO 
DE APELAÇÃO CÍVEL 14895/2006 - Classe: II-20)
RECORRENTE(S): BANCO DO BRASIL S. A.
Advogado(s): Dr. ANTONIO CARLOS DE BARCELOS, JORGE ELIAS NEHME, LAÉRCIO FAEDA
                    OUTRO(S)
RECORRIDO(S): ANDERSON DE BARROS MIRANDA
Advogado(s): DR. TENARESSA APARECIDA DE A.  DELLA LIBERA
                    OUTRO(S)
CONCLUSÃO DA DECISÃO DO RECURSO ESPECIAL: “..... Inadmito o presente Recurso, interposto com apanágio na 
alínea “a” do autorizador constitucional, em face do impeço contido no verbete sumular 83, emanada da Superior Corte 
de Justiça.....” 

CONCLUSÃO DA DECISÃO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO:  “..... Admito o presente Apelo extraordinário 
interposto com arrimo no artigo 102, III, “a”, da CF/88....” 
Cuiabá, 20 de outubro de 2006. 
Des. Jurandir Florêncio de Castilho - Vice-Presidente do TJ/MT
_______________________________________________________________________________________
RECURSO ESPECIAL 68069/2006 (Interposto nos autos do RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 41729/2005 - Classe: 
II-23)
RECORRENTE(S): BANCO DO BRASIL S. A.
Advogado(s): Dr. (a) MICHELINE ZANCHET MIOTTO
                    OUTRO(S)
RECORRIDO(S): JÚLIO OSMAR EMERICK
Advogado(s): Dr. IVALDIR PAULO MUHL
                   Dra. MIRIAN CRISTINA RAHMAN MUHL
                    OUTRO(S)

CONCLUSÃO DA DECISÃO DO RECURSO ESPECIAL: “.....Sendo assim, dou seguimento ao recurso especial  tão 
somente pela alínea “a” do permissivo constitucional.....” 

Cuiabá, 06 de outubro de 2006. 
Des. Jurandir Florêncio de Castilho - Vice-Presidente TJ/MT.
_______________________________________________________________________________________
RECURSO ESPECIAL 68959/2006 (Interposto nos autos do(a) RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 41729/2005 - Classe: 
II-23)
RECORRENTE(S): JÚLIO OSMAR EMERICK
Advogado(s): Dr. IVALDIR PAULO MUHL
                   Dra. MIRIAN CRISTINA RAHMAN MUHL
                    OUTRO(S)
RECORRIDO(S): BANCO DO BRASIL S. A
Advogado(s): Dr. (a) MICHELINE ZANCHET MIOTTO
                    OUTRO(S)

CONCLUSÃO DA DECISÃO DO RECURSO ESPECIAL: “.....Sendo assim, dou seguimento ao recurso especial tão 
somente pela alínea “a” do permissivo constitucional....” 
Cuiabá, 06 de outubro de 2006. 
Des. Jurandir Florêncio de Castilho - Vice-Presidente do TJ/MT.
_______________________________________________________________________________________
RECURSO ESPECIAL 67784/2006 (Interposto nos autos do(a) RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 
15042/2006 - Classe: II-15)
RECORRENTE(S): CERÂMICA SÃO BENTO LTDA
Advogado(s): Dr. GERALDO CARLOS DE OLIVEIRA
                    OUTRO(S)
RECORRIDO(S): FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
Advogado(s): Dra. ELISABETE FERREIRA ZÍLIO – PROC. ESTADO

CONCLUSÃO DA DECISÃO DO RECURSO ESPECIAL: “.....Ante ao exposto dou seguimento ao presente recurso 
especial pela alínea “a” do inciso III, do artigo 105, da Constituição Federal....” 
Cuiabá, 18 de outubro de 2006. 
Des. Jurandir Florêncio de Castilho - Vice-Presidente do TJ/MT.
_______________________________________________________________________________________
RECURSO ESPECIAL 64917/2006 (Interposto nos autos do(a) RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 18652/2006 - Classe: 
II-23)
RECORRENTE(S): CARLOS RAIMUNDO PEREIRA
Advogado(s): Dr. WALMIR ANTONIO PEREIRA MACHIAVELI
                    OUTRO(S)
RECORRIDO(S): ALERI LUIZ CANAN
Advogado(s): DR. SILVANO FERREIRA DOS SANTOS

CONCLUSÃO DA DECISÃO DO RECURSO ESPECIAL: “.....Com essas considerações, inadmito o Presente Recurso 
Especial......” 
Cuiabá, 19 de outubro de 2006. 
Des. Jurandir Florêncio de Castilho - Vice-Presidente TJ/MT.
_______________________________________________________________________________________
RECURSO ESPECIAL 72065/2006 (Interposto nos autos do(a) RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 15287/2006 - Classe: 
II-20)
RECORRENTE(S): MOACIR BERNARDINO WUSTRO E SUA ESPOSA NEIVA 
                 GEHLEN WUSTRO
Advogado(s): Dr. ARNALDO RAUEN DELPIZZO
                    OUTRO(S)
RECORRIDO(S): PEDRO DALLASTRA E SUA ESPOSA ROSECLEI 
                 BARICHELLO DALLASTRA
Advogado(s): Dra. NOELI IVANI ALBERTI
                    OUTRO(S)

CONCLUSÃO DA DECISÃO DO RECURSO ESPECIAL: “.....Pelo exposto, inadmito o Recurso Especial.....”
Cuiabá, 19 de outubro de 2006. 
Des. Jurandir Florêncio de Castilho - Vice-Presidente TJ/MT.
_____________________________________________________________________________________
RECURSO ESPECIAL 72577/2006 (Interposto nos autos do(a) RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 
25298/2006 - Classe: II-15)
RECORRENTE(S): BANCO SUDAMERIS S/A
Advogado(s): Dr. MARCELO DALLAMICO
                    OUTRO(S)
RECORRIDO(S): FREEWAY TRANSPORTES LTDA
Advogado(s): DR. JOSÉ MORENO SANCHEZ JÚNIOR
        OUTRO(S)

CONCLUSÃO DA DECISÃO DO RECURSO ESPECIAL: “.....Diante dessas considerações, determino que o recurso 
especial manejado permaneça retido nos autos da “Ação de Busca e Apreensão” - processo n° 71/2006 em trâmite na 8ª 
Vara Cível da Comarca da Capital. 
Cuiabá, 19 de outubro de 2006. 
Des. Jurandir Florêncio de Castilho - Vice-Presidente TJ/MT
_______________________________________________________________________________________

AUTOS COM INTIMAÇÃO

RECURSO ESPECIAL 80208/2006 (Interposto nos autos do(a) RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 26965/2006 - Classe: 
II-23)
RECORRENTE(S): FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
Advogado(s): DR. NELSON PEREIRA DOS SANTOS - PROC. DO ESTADO
RECORRIDA(S): SETENGE - SERVIÇOS TÉCNICOS E ENGENHARIA LTDA
Advogado(s): Dr. GERALDO CARLOS DE OLIVEIRA
                    OUTRO(S)

“Com intimação à RECORRIDA, para contra-razões, nos termos do art. 542 do C.P.C.”
_______________________________________________________________________________________
RECURSO ESPECIAL 77153/2006 (Interposto nos autos do(a) RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 34683/2005 - Classe: 
II-23)
RECORRENTE(S): JORGE CÂNDIDO RESENDE
Advogado(s): Dr. (a) PERICLES ARAUJO GRACINDO DE OLIVEIRA
                    OUTRO(S)
RECORRIDO(S): BANCO DO BRASIL S/A
Advogado(s): Dr(a) KARINE FAGUNDES G. D.  ALVES PINTO
                    OUTRO(S)

“Com intimação ao RECORRENTE, para complementar o valor remanescente do preparo, R$ 18,00 (dezoito reais), sob 
pena de declarar deserto seu recurso.......”
_______________________________________________________________________________________
RECURSO EXTRAORDINÁRIO 80202/2006 (Interposto nos autos do(a) REEX. NEC. SENT. C/ REC. APEL. CÍVEL 
50597/2006 - Classe: II-27)
RECORRENTE(S): ESTADO DE MATO GROSSO
Advogado(s): DR. NELSON PEREIRA DOS SANTOS - PROC. DO ESTADO
RECORRIDO(S): MADEIREIRA BOSQUE DO OESTE LTDA
Advogado(s): DR. NILSON JOSE FRANCO

“Com intimação à RECORRIDA, para contra-razões, nos termos do art. 542 do C.P.C.”
_______________________________________________________________________________________
RECURSO ESPECIAL 80181/2006 (Interposto nos autos do(a) RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 41849/2006 - Classe: 
II-23)
RECORRENTE(S): LUIZ ROBERTO OBERSTEINER
Advogado(s): EM CAUSA PROPRIA
RECORRIDO(S): VIRMONDES FERREIRA DA SILVA JUNIOR
Advogado(s): Dr. CARLOS FRANCISCO QUESADA

“Com intimação ao RECORRIDO, para contra-razões, nos termos do art. 542 do C.P.C.”
_______________________________________________________________________________________
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO AO STJ 80342/2006  (Interposto nos autos do(a) RECURSO DE 
APELAÇÃO CÍVEL 46701/2004 - Classe: II-20)
AGRAVANTE(S): BANCO ITAÚ S/A E OUTRO(s)
Advogado(s): Dr. USSIEL TAVARES DA SILVA FILHO
                   Dr. MARIO CARDI FILHO
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                    OUTRO(S)
AGRAVADO(S): MAURÍCIO KIRCHESCH
Advogado(s): DRA. GISELE RAQUEL ZULLI
                    O UTRO(S)

“Com intimação à AGRAVADA, para contraminuta, nos termos do art. 544, § 2º do C.P.C.”
_______________________________________________________________________________________

TERCEIRA SECRETARIA CÍVEL do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, em Cuiabá, 25 de outubro de 2006.

                                
Belª Nilce Maria Camargo da Silva
Secretária da Terceira Secretaria Cível

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
QUARTA SECRETARIA CÍVEL

DECISÕES DO VICE-PRESIDENTE

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO AO STJ (Interposto nos autos do RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 
26055/2006 - Classe: II-20) AGRAVANTE - PETROBRÁS DISTRIBUIDORA S.A. - BR DISTRIBUIDORA (Advs:Dr(a). 
AMARO CESAR CASTILHO,  OUTRO(S)), AGRAVADA - TRIUNFO DERIVADOS DE PETROLEO LTDA (Advs:Dr(a). 
ALCIDES MATTIUZO JUNIOR, DR. FÁBIO LUIS DE MELLO OLIVEIRA,  OUTRO(S)) 

CONCLUSÃO DO DESPACHO – “...Remetam-se estes autos ao Colendo Superior Tribunal de Justiça, com as minhas 
homenagens...”
Cuiabá, 23 de Outubro de 2006.
Des. Jurandir Florêncio de Castilho
Vice-Presidente do TJ/MT
*****************************
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO AO STJ (Interposto nos autos do RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 
34352/2006 - Classe: II-20) AGRAVANTES - ANGELO MARTINS PEREIRA E SUA ESPOSA (Advs:Dr(a). JUDERLY S. 
VARELLA JUNIOR,  OUTRO(S)), AGRAVADA - MARIANA TEREZINHA BOTELHO DE BARROS (Advs:Dr(a). BIBIANO 
PEREIRA LEITE NETO,  OUTRO(S)).

CONCLUSÃO DO DESPACHO – “...Remetam-se estes autos ao Colendo Superior Tribunal de Justiça, com as minhas 
homenagens...”
Cuiabá, 23 de Outubro de 2006.
Des. Jurandir Florêncio de Castilho
Vice-Presidente do TJ/MT
*****************************

DECISÕES DO RELATOR

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 81350/2006 - Classe: II-15 COMARCA CAPITAL. AGRAVANTE - ATACADAO 
DISTRIBUIÇÃO, COMERCIO E INDUSTRIA LTDA (Advs:Dr(a). ANDRÉ EDUARDO DANTAS,  OUTRO(S)), AGRAVADO 
- ESTADO DE MATO GROSSO.

CONCLUSÃO DA DECISÃO – “...Assim, presentes os requisitos para o deferimento da liminar, nada mais resta senão 
deferi-la...”
Cuiabá, 20 de outubro de 2006
Dra. Maria Aparecida Ribeiro
Juíza Relatora
*****************************
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 81545/2006 - Classe: II-15 COMARCA DE DIAMANTINO. AGRAVANTE 
- AGRO AMAZÔNIA SISTEMAS MECANIZADOS LTDA. (Advs:Dr(a). DECIO JOSE TESSARO,  OUTRO(S)), AGRAVADO 
- VILMAR RIEDGER (Advs:Dr(a). GILDO CAPELETO).

CONCLUSÃO DA DECISÃO – “...razão por que deixo de conceder efeito suspensivo ao presente recurso...”
Cuiabá, 20 de outubro de 2006
Des. Benedito Pereira do Nascimento
Relator
*****************************
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 61610/2006 - Classe: II-15 COMARCA CAPITAL. AGRAVANTE - ESTADO 
DE MATO GROSSO (Advs:Dr(a). ROGERIO LUIZ GALLO (PROC. ESTADO)), AGRAVADA - JUDITE ROSA FERREIRA.

CONCLUSÃO DA DECISÃO – “...julgo-o prejudicado...”
Cuiabá, 23 de outubro de 2006
Des. Benedito Pereira do Nascimento
Relator
*****************************
RECURSO DE AGRAVO (Art. 527, II do CPC) 78507/2006 - Classe: II-16 COMARCA CAPITAL. (Interposto nos autos 
do RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 76015/2006 - Classe: II-15) AGRAVANTE - SESI - SERVIÇO SOCIAL 
DA INDUSTRIA E OUTRA(s) (Advs:Dr(a). ENIO JOSÉ COUTINHO MEDEIROS), AGRAVADO - ESTADO DE MATO 
GROSSO.

CONCLUSÃO DA DECISÃO – “...concedo a tutela antecipada para deferir a liminar, devendo os agravantes depositar a 
quantia exigida em juízo, até decisão do recurso de agravo de instrumento pela Turma Julgadora. ...”
Cuiabá, 23 de outubro de 2006
Des. Benedito Pereira do Nascimento
Relator
*****************************
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 73635/2006 - Classe: II-15 COMARCA DE APIACÁS. (REINTEGRAÇAO DE 
POSSE 45/2006) AGRAVANTE - JULIO LEITE MARCELINO (Advs:Dr(a). VALENTIN  PERON), AGRAVADO - NATALINO 
MATUDA (Advs:Dr(a). ALESSANDRO FRIEDRICH SAUCEDO).

CONCLUSÃO DA DECISÃO – “...Razão porque indefi ro o pedido...”
Cuiabá, 20 de outubro de 2006
Des. Benedito Pereira do Nascimento
Relator

*****************************
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 81189/2006 - Classe: II-15 COMARCA DE PRIMAVERA DO LESTE. 
AGRAVANTE - BAYER CROPSCIENCE LTDA. (Advs:Dr(a). MILTON DABUL POMPEU DE BARROS,  OUTRO(S)), 
AGRAVADOS - GRAN FERTIL AGRO COMERCIAL LTDA E OUTRO(s) (Advs:Dr(a). FLAVIO MULLER).
CONCLUSÃO DA DECISÃO – “...outorgo efeito suspensivo ao recurso...”
Cuiabá, 20 de outubro de 2006
Des. Benedito Pereira do Nascimento
Relator
*****************************

AUTOS COM INTIMAÇÃO

RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - Classe: II-17 COMARCA CAPITAL.  (Oposto nos autos do 
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 58483/2006 - Classe: II-25), Protocolo: 80612/2006, EMBARGANTE - PROMINAS 
EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA (Advs:Dr(a). ADILSON DE CASTRO OLIVEIRA), EMBARGADO - BANCO 
DO ESTADO DO PARANA S.A. - BANESTADO (Advs:Dr(a). MARIO CARDI FILHO,  OUTRO(S)).

“Com intimação ao EMBARGADO - BANCO DO ESTADO DO PARANA S.A. - BANESTADO (Advs:Dr(a). MARIO CARDI 
FILHO,  OUTRO(S)), do r. despacho a seguir transcrito : “...Tendo sido interpostos os embargos de declaração com efeitos 
infringentes, dê-se vista ao embargado...”
*****************************
RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - Classe: II-17 COMARCA CAPITAL.  (Oposto nos autos do 
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 58485/2006 - Classe: II-20), Protocolo: 80613/2006, EMBARGANTE - PROMINAS 
EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA (Advs:Dr(a). ADILSON DE CASTRO OLIVEIRA), EMBARGADO - BANCO 
DO ESTADO DO PARANA S.A. - BANESTADO (Advs:Dr(a). MARIO CARDI FILHO,  OUTRO(S)).

“Com intimação ao EMBARGADO - BANCO DO ESTADO DO PARANA S.A. - BANESTADO (Advs:Dr(a). MARIO CARDI 
FILHO,  OUTRO(S)), do r. despacho a seguir transcrito : “...Tendo sido interpostos os embargos de declaração com efeitos 
infringentes, dê-se vista ao embargado...”
*****************************
RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - Classe: II-17 COMARCA CAPITAL.  (Oposto nos autos do 
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 58484/2006 - Classe: II-20), Protocolo: 80614/2006, EMBARGANTE - PROMINAS 
EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA (Advs:Dr(a). ADILSON DE CASTRO OLIVEIRA), EMBARGADO - BANCO 
DO ESTADO DO PARANA S.A. - BANESTADO (Advs:Dr(a). MARIO CARDI FILHO,  OUTRO(S)).

“Com intimação ao EMBARGADO - BANCO DO ESTADO DO PARANA S.A. - BANESTADO (Advs:Dr(a). MARIO CARDI 
FILHO,  OUTRO(S)), do r. despacho a seguir transcrito : “...Tendo sido interpostos os embargos de declaração com efeitos 
infringentes, dê-se vista ao embargado...”
*****************************
QUARTA SECRETARIA CÍVEL, Secretaria do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, em Cuiabá, 25 de Outubro 
de 2006.                                                

Bel. Emanuel Rodrigues do Prado
Secretário da 4ª Secretaria Cível

                                                                                                                                                                                

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
QUINTA SECRETARIA CÍVEL

DECISÕES DO RELATOR – COM FINALIDADE DE INTIMAÇÃO
(ART. 234 E SEGS. CPC)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 58040/2006 - RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 50973/2006 - Classe: II-15 
COMARCA DE RONDONÓPOLIS. EMBARGANTE(S) - ARI GIONGO E OUTRO(s) (Advs: Dr(s). FLAVIO ALEXANDRE 
MARTINS BERTIN, OUTRO(S)), EMBARGADA - BAYER CROPSCIENCE LTDA. (Advs: Dr(s). SANDRA ALEXANDRE 
VASCONCELOS GUIMARÃES, OUTRO(S)).

CONCLUSÃO DA DECISÃO: “... Dessa forma, rejeito os embargos.”
Cuiabá, 10 de outubro de 2006.

Des. Leônidas Duarte Monteiro
Relator

*****************
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 77183/2006 - Classe: II-15 COMARCA DE PRIMAVERA DO LESTE. 
AGRAVANTE - CHEMINOVA BRASIL LTDA. (Advs: Dr(s). FERNANDO FERREIRA SANTOS, Dr. CELSO UMBERTO 
LUCHESI, OUTRO(S)), AGRAVADO - FLÁVIO MASOTTI (Adv: Dr. LÉO NUNES).

CONCLUSÃO DA DECISÃO: “... Isto posto, nego o pretendido efeito suspensivo”
Cuiabá, 11 de outubro de 2006.

Des. Leônidas Duarte Monteiro
Relator

*****************
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 79651/2006 - Classe: II-15 COMARCA CAPITAL. AGRAVANTE - MUNICÍPIO 
DE JACIARA (Advs: Dr(s). JOSÉ CARLOS DE MELLO FILHO, OUTRO(S)), AGRAVADA - CONSTRUTORA MORINS 
LTDA.

CONCLUSÃO DA DECISÃO: “... Não concedo o efeito almejado no pedido liminar.”
Cuiabá, 18 de outubro de 2006.

Des. Sebastião de Moraes FIlho
Relator

******************
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 79774/2006 - Classe: II-15 COMARCA CAPITAL. AGRAVANTE - ESTADO 
DE MATO GROSSO (Dr. WYLERSON VERANO DE AQUINO SOUSA-PROC. DO ESTADO), AGRAVADO - PAULO 
ARTUR NOLETO (Dr. CARLOS GOMES BRANDAO - DEFENSOR PUBLICO).

CONCLUSÃO DA DECISÃO: “... Converto o presente recurso em Agravo Retido...”
Cuiabá, 18 de outubro de 2006.

Des. Sebastião de Moraes FIlho
Relator

******************
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 80188/2006 - Classe: II-15 COMARCA DE JACIARA. AGRAVANTE 
- COOPERATIVA DE CRÉDITO RURAL DE JUSCIMEIRA LTDA.- SICREDI VALE DO SÃO LOURENÇO (Advs: Dr(s). 
ROBER CESAR DA SILVA, OUTRO(S)), AGRAVADO(S) - M. H. G. P., REPRESENTADA POR SUA MÃE ALESSANDRA 
GONÇALVES DOS SANTOS (Advs:Dr(s). MAURO BOSCO CABRAL, OUTRO(S)).

CONCLUSÃO DA DECISÃO: “... Concedo efeito suspensivo parcial...”
Cuiabá, 18 de outubro de 2006.

Des. Sebastião de Moraes FIlho
Relator

******************
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 81155/2006 - Classe: II-15 COMARCA DE RONDONÓPOLIS. AGRAVANTE 
- CONSTRUTORA METRON LTDA. (Advs:Dr(s). IVANILDO JOSE FERREIRA, OUTRO(S)), AGRAVADO - CELSO 
ARIOVALDO CARVALHO OLIVEIRA CAMARGO (Adv: Dr. JACKSON MARIO DE SOUZA).

CONCLUSÃO DA DECISÃO: “... Nesses termos, com espeque no artigo 557 do CPC, nego seguimento  ao Agravo, por 
sua manifesta improcedência.”

Cuiabá, 20 de outubro de 2006.
Des. Orlando de Almeida Perri

Relator
******************

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 76812/2006 - Classe: II-15 COMARCA CAPITAL. AGRAVANTE - AMEC 
- ASSOCIACAO MATO-GROSSENSE DE ENSINO E CULTURA (Advs: Dr(s). NORMA SUELI DE CAIRES GALINDO, 
OUTRO(S)), AGRAVADO - ESTADO DE MATO GROSSO.

CONCLUSÃO DA DECISÃO: “... Indefi ro o efeito ativo.”
Cuiabá, 10 de outubro de 2006.

Des. Orlando de Almeida Perri
Relator

******************
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 78142/2006 - Classe: II-15 COMARCA DE NOBRES. AGRAVANTE 
- CYBELE REGINA RICO (Advs: Dr(s). TADEU TREVISAN BUENO, OUTRO(S)), AGRAVADA - COOPERATIVA DE 
CRÉDITO RURAL NOVA MUTUM - SICREDI MUTUM (Advs: Dr(s). IRINEU ROVEDA JUNIOR, OUTRO(S)).

CONCLUSÃO DA DECISÃO: “... Defi ro a liminar pleiteada, atribuindo efeito suspensivo ao presente recurso...”

Cuiabá, 11 de outubro de 2006.
Des. Leônidas Duarte Monteiro

Relator
*****************

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 78591/2006 - Classe: II-15 COMARCA CAPITAL. AGRAVANTE - DIRETÓRIO 
NACIONAL DO PARTIDO DOS TRABALHADORES (Advs: Dr(s). HELCIO CORREA GOMES, OUTRO(S)), AGRAVADO 
- RODRIGO STABILE PIOVEZAN (Advs:Dr(s). ALESSANDRO ALMEIDA TARCISIO DA SILVA, OUTRO(S)).

CONCLUSÃO DA DECISÃO: “... Assim, nego o efeito suspensivo ao recurso.”
Cuiabá, 11 de outubro de 2006.

Des. Orlando de Almeida Perri
Relator

******************
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 79328/2006 - Classe: II-15 COMARCA DE FELIZ NATAL. AGRAVANTE - 
JOICE DINARA REGENER PAVAM (Advs: Dr(s). ARY FRUTO, OUTRO(S)), AGRAVADA- ITAUCARD ADMINISTRADORA 
DE CARTÃO DE CRÉDITO S.A.
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CONCLUSÃO DA DECISÃO: “... Ante o exposto, ocorrendo a manifesta inadmissibilidade do recurso (art. 557 do CPC), 
rejeito liminarmente o presente recurso de agravo de instrumento, na forma do art. 527, I do Código de Processo Civil.”

Cuiabá, 17 de outubro de 2006.
Des. Sebastião de Moraes FIlho

Relator
******************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 70043/2006 - Classe: II-19 COMARCA CAPITAL. APELANTE - DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRÂNSITO DE MATO GROSSO - DETRAN/MT (Advs: Dr(s). LUCIMAR DA SILVA SANTOS DIAS, 
OUTRO(S)), APELADO - CARLOS ALBERTO MARTINELLI (Adv: Dr. PEDRO MOACYR PINTO JUNIOR).

CONCLUSÃO DA DECISÃO: “... Nego seguimento ao recurso e não conheço do reexame necessário.”
Cuiabá, 16 de outubro de 2006.

Des. Orlando de Almeida Perri
Relator

******************
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 73427/2006 - Classe: II-22 COMARCA DE TANGARÁ DA SERRA. APELANTE - 
TAKASHI SHIDA (Advs: Dr(s). JOSE ESTEVES DE LACERDA FILHO, OUTRO(S)), APELADO(S) - WILSON GALLI.

CONCLUSÃO DA DECISÃO: “... Conheço do recurso e lhe dou provimento para, em conseqüência, anular a sentença 
monocrática ...”

Cuiabá, 17 de outubro de 2006.
Des. Sebastião de Moraes Filho

Relator
******************

BANCO BRADESCO S.A. (Advs:Dr(s). MAURO PAULO GALERA MARI, OUTRO(S)), já qualifi cado nos autos do 
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 39829/2006 - Classe: II-23 COMARCA DE DIAMANTINO em que é APELANTE(S) 
- RITA MARIA KROHLING E OUTRO(s) (Advs: Dr(s). MIRIAN CRISTINA RAHMAN MUHL, OUTRO(S)), vem através da 
petição protocolizada sob o nº 81062/2006, datada de 18.10.2006, requerer arquivamento dos autos.

CONCLUSÃO DA DECISÃO: “... Homologo a desistência manifestado pelo apelante - Banco Bradesco, para que produza 
os jurídicos e legais efeitos.”

Cuiabá, 23 de outubro de 2006.
Des. Leônidas Duarte Monteiro

Relator
*****************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 35155/2006 - Classe: II-23 COMARCA DE GUIRATINGA. APELANTE - MUNICÍPIO DE 
GUIRATINGA (Adv: Dr. ELEMAR ELIO PERINAZZO), APELADO - SINDICATO DOS TRABALHADORES DO SERVICO 
PUBLICO MUNICIPAL DE GUIRATINGA (Adv: Dr. VANDERLEI SILVERIO PEREIRA).

CONCLUSÃO DA DECISÃO: “... Nego seguimento ao presente recurso apelatório.”
Cuiabá, 17 de outubro de 2006.

Dr. Sebastião de Arruda Almeida
Juiz Relator

******************
REEXAME NECESSARIO DE SENTENÇA 43095/2006 - Classe: II-27 COMARCA CAPITAL. INTERESSADO(S) 
- PAULINO VERDI E OUTRO(s) (Adv: Dr. DARCY VAZ LAUX), INTERESSADO - DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
TRÂNSITO DE MATO GROSSO - DETRAN/MT (Advs: Dr(s). JULIANO MUNIZ CALCADA, OUTRO(S)).

CONCLUSÃO DA DECISÃO: “... Portanto, não se tratando de sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição, determino o 
retorno dos autos à Comarca de origem.”

Cuiabá, 20 de outubro de 2006.
Des. Leônidas Duarte Monteiro

Relator
***********************

REEXAME NECESSARIO DE SENTENÇA 69047/2006 - Classe: II-27 COMARCA CAPITAL. INTERESSADO(S) - 
OTACÍLIO CARISSIMI E OUTRO(s) (Adv: Dr. DARCY VAZ LAUX), INTERESSADO - DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
TRÂNSITO DE MATO GROSSO - DETRAN/MT (Advs: Dr(s). FERNANDO EUGENIO ARAUJO, OUTRO(S)).

CONCLUSÃO DA DECISÃO: “... Portanto, não se tratando de sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição, determino o 
retorno dos autos à Comarca de origem.”

Cuiabá, 20 de outubro de 2006.
Des. Leônidas Duarte Monteiro

Relator
********************

REEX. NEC. SENT. C/ REC. APEL. CÍVEL 69982/2006 - Classe: II-27 COMARCA CAPITAL. INTERESSADO/APELANTE 
- DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE MATO GROSSO - DETRAN/MT (Advs:Dr(s). LAURA AMARAL 
VILELA, OUTRO(S)), INTERESSADO/APELADO - PAULO VINICÍUS PIRES DE MENDONÇA (Advs: Dr(s). ASSIS SOUZA 
OLIVEIRA, OUTRO(S)).

CONCLUSÃO DA DECISÃO: “... Nego seguimento ao recurso e não conheço do reexame necessário.”
Cuiabá, 17 de outubro de 2006.

Des. Orlando de Almeida Perri
Relator

******************
REEX. NEC. SENT. C/ REC. APEL. CÍVEL 70468/2006 - Classe: II-27 COMARCA CAPITAL. INTERESSADO/APELANTE 
- DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE MATO GROSSO - DETRAN/MT (Advs: Dr(s). FABIO RICARDO DA 
SILVA REIS,  OUTRO(S)), INTERESSADO/APELADO - JOSELIA CASSIA MORISHITA (Advs: Dr(s). JUCYNIL RIBEIRO 
PEREIRA,  OUTRO(S)).

CONCLUSÃO DA DECISÃO: “... Não conheço do reexame necessário e nego seguimento ao recurso.”
Cuiabá, 18 de outubro de 2006.

Des. Orlando de Almeida Perri
Relator

******************
REEX. NEC. SENT. C/ REC. APEL. CÍVEL 70542/2006 - Classe: II-27 COMARCA CAPITAL. INTERESSADO/APELANTE 
- DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE MATO GROSSO - DETRAN/MT (Advs: r(s). RAYLLANE PARENTE 
DE LIMA, OUTRO(S)), INTERESSADO/APELADO - WAGNER VASCONCELOS DE MORAES (Adv: Dr. EDMILSON 
VASCONCELOS DE MORAES), INTERESSADO(S) - MUNICÍPIO DE CUIABA (Adv: Dr. EDILSON ROSENDO DA SILVA 
- PROC. DO MUNICÍPIO).

CONCLUSÃO DA DECISÃO: “... Nego seguimento ao recurso e não conheço do reexame necessário.”
Cuiabá, 17 de outubro de 2006.

Des. Orlando de Almeida Perri
Relator

******************
REEXAME NECESSARIO DE SENTENÇA 72353/2006 - Classe: II-27 COMARCA CAPITAL. INTERESSADO - 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE MATO GROSSO - DETRAN/MT (Advs: Dr(s). VANESSA PEREIRA 
BORGES FARIA, OUTRO(S)), INTERESSADO - ADIR DE FREITAS ARANTES (Advs: Dr(s). MARCELA LEÃO SOARES, 
Dr. PEDRO VICENTE LEON).

CONCLUSÃO DA DECISÃO: “... Com essas considerações, devolvam os autos ao douto juízo de origem para as 
providências necessárias e conseqüente arquivamento.”

Cuiabá, 17 de outubro de 2006.
Dr. Carlos Alberto Alves da Rocha

Juiz Relator
******************

REEXAME NECESSARIO DE SENTENÇA 72355/2006 - Classe: II-27 COMARCA CAPITAL. INTERESSADA - CENTRO 
OESTE CONCESSIONÁRIA DE VEÍCULOS E PEÇAS LTDA (Adv: Dr. LUIZ CARLOS RIBEIRO NEGRAO), INTERESSADO 
- DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE MATO GROSSO - DETRAN/MT (Advs: Dr(s). EDUARTI MATOS 
CARRIJO FRAGA, OUTRO(S)).

CONCLUSÃO DA DECISÃO: “... Portanto, não se tratando de sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição, determino o 
retorno dos autos à Comarca de origem.”

Cuiabá, 20 de outubro de 2006.
Des. Leônidas Duarte Monteiro

Relator
********************

REEXAME NECESSARIO DE SENTENÇA 72680/2006 - Classe: II-27 COMARCA CAPITAL. INTERESSADO/APELANTE 
- DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE MATO GROSSO - DETRAN/MT (Adv: Dr. FABIO RICARDO DA SILVA 
REIS), INTERESSADO/APELADO - TONIEL BUENO DE OLIVEIRA (Adv: Dr. FRANCISCO CARNEIRO DE SOUSA).

CONCLUSÃO DA DECISÃO: “... Com essas considerações, devolvam os autos ao douto juízo de origem para as 
providências necessárias e conseqüente arquivamento.”

Cuiabá, 17 de outubro de 2006.

Dr. Carlos Alberto Alves da Rocha
Juiz Relator

******************
AUTOS COM INTIMAÇÃO

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 46284/2006 - Classe: II-15 COMARCA CAPITAL. AGRAVANTE - IDEAL 
COMERCIAL IMPORTADORA LTDA. (Adv: Dr. ANDRE LUIZ CARDOSO SANTOS), AGRAVADO(S) - ANTONIO 
GERALDO FRAGA ZWICHER E OUTRO(s) (Advs:Dr(s). WILIAN ZINGARO DOS SANTOS, Dr. GIOVANNI VITORIO 
CARVALHO, OUTRO(S)).

“Com intimação AO AGRAVANTE - IDEAL COMERCIAL IMPORTADORA LTDA. (Adv: Dr. ANDRE LUIZ CARDOSO 
SANTOS), para, querendo, em 10 (dez) dias, manifestar-se a respeito dos documentos vindos com a resposta”.

Cuiabá, 20 de outubro de 2006.
Des. Leônidas Duarte Monteiro

Relator
*****************

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 79610/2006 - Classe: II-15 COMARCA CAPITAL. AGRAVANTE - OZANA 
BAPTISTA GUSMAO (Adva: Dra. EM CAUSA PROPRIA), AGRAVADA - LAURA VICUNÃ RIBEIRO NASCIMENTO (Adv: 
Dr. CARLOS EDUARDO FRANCA).

CONCLUSÃO DA DECISÃO: “... Não concedo o efeito almejado no pedido liminar.”

“Com intimação À AGRAVADA - LAURA VICUNÃ RIBEIRO NASCIMENTO (Adv: Dr. CARLOS EDUARDO FRANCA), 
para apresentar as contra-razões nos termos do art. 527, V, do CPC”.

Cuiabá, 17 de outubro de 2006.
Des. Sebastião de Moraes Filho

Relator
*****************

Quinta Secretaria Cível do Estado de Mato Grosso, em Cuiabá, 25 de outubro de 2006.

Belª Josenil Benedita Monteiro Mattos

Secretária da Quinta Secretaria Cível

 SEXTA SECRETARIA CÍVEL
DECISÃO DO RELATOR – COM FINALIDADE DE INTIMAÇÃO   (ART. 234 E SEGS. CPC)

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  81183/2006 Classe: 15-Cível - COMARCA CAPITAL
AGRAVANTE(S): ESTADO DE MATO GROSSO
Advogado(s):         Dr. CARLOS TEODORO J. H. IRIGARAY - PROC.EST.
AGRAVADO(S):   MINISTÉRIO PÚBLICO

CONCLUSÃO DA DECISÃO DO RELATOR DE FLS. 69 – TJ:

“..., indefi ro o  efeito suspensivo recursal.”

Cuiabá, 24 de outubro de 2006.

Des. Juracy Persiani

Relator
*****************************************
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL  55104/2006 Classe: 19-Cível
- COMARCA CAPITAL
APELANTE(S):   C. R. M. P.
Advogado(s):       DRA. ALENIR A. F. DA SILVA - PROC. DEFENSORIA PÚBLICA
APELADO(S):     MINISTÉRIO PÚBLICO

CONCLUSÃO DA DECISÃO DO RELATOR DE FLS. 103/104 – TJ:

“..., nego seguimento ao recurso, com fulcro no art. 557, caput, do CPC.”

Cuiabá, 25 de outubro de 2006.

Des. Juracy Persiani

Relator
*****************************************
SEXTA SECRETARIA CÍVEL do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, em Cuiabá, aos 25 dias do mês de 
outubro de 2006.
BELª ADRIANA ESNARRIAGA DE FREITAS FARINHA
Secretária da Sexta Secretaria Cível
E-mail: sexta.secretariacivel@tj.mt.gov.br

SEXTA SECRETARIA CÍVEL

AUTOS COM INTIMAÇÃO

RECURSO ESPECIAL 81090/2006  (Interposto nos autos do(a) RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 62714/2006 
- Classe: II-15)

RECORRENTE(S):   PETROBRÁS DISTRIBUIDORA S. A.
Advogado(s):            Dr. MURILLO ESPINOLA DE OLIVEIRA LIMA
                                  OUTRO(S)
RECORRIDO(S):       GEOSOLO, ENGENHARIA PLANEJAMENTO E 
                                 CONSULTORIA LTDA.
Advogado(s):            Dr. JOSE ALEXANDRE SCHUTZE
                                 DR ALEXANDRE SCHUTZE NANNI

“Com intimação ao RECORRIDO: GEOSOLO, ENGENHARIA, PLANEJAMENTO E CONSULTORIA LTDA (Advs. Drs. 
JOSE ALEXANDRE SCHUTZE E ALEXANDRE SCHUTZE NANNI), para apresentar contra-razões ao Recurso em 
epígrafe, nos termos do Art. 542  do CPC.”. 
***************************************
SEXTA SECRETARIA CÍVEL do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, em Cuiabá, aos 25 dias do mês de 
outubro de 2006.
Belª Adriana Esnarriaga de Freitas Farinha
Secretária da Sexta Secretaria Cível

                                                     SEXTA SECRETARIA CÍVEL
                                                      PAUTA DE JULGAMENTO

 Julgamentos designados para a Sessão Ordinária da Egrégia Sexta Câmara Cível, às 
14:00 horas ou, extraordinariamente, com  início às 08:30 horas da próxima 
quarta-feira (art. 3º, II, “b” do Ato Regimental nº 02/2005 do Tribunal de Justiça), ou a 
sessão subsequente, quarta-feira seguinte, se não decorrido o prazo previsto no artigo 

¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 49573/2006 - Classe: II-15 
 COMARCA DE APIACÁS.  
 RELATOR(A)       DES. JURACY PERSIANI
 AGRAVANTE(S)  MUNICÍPIO DE APIACÁS
 ADVOGADO(S)   Dra. LOURDES VOLPE NAVARRO
 AGRAVADO(S)   VIVIAN ERIKA REIZER E OUTRO(s)
 ADVOGADO(S)  Dr. CEZAR NIVALDO NASPOLINI
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¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 61241/2006 - Classe: II-15 
 COMARCA CAPITAL.  
 RELATOR(A)       DES. JURACY PERSIANI
 AGRAVANTE(S)  BANCO BRADESCO S. A.
 ADVOGADO(S)   Dr. MARCOS ANTONIO DE ALMEIDA RIBEIRO E OUTRO(S)
 AGRAVADO(S    ROSILENE AFONSO COSTA E SILVA E OUTRO(s)
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 65591/2006 - Classe: II-15 
 COMARCA DE VÁRZEA GRANDE.  
 RELATOR(A)        DES. JURACY PERSIANI
 AGRAVANTE(S)   SAMBAXE PRODUÇOES ARTISTICAS LTDA
 ADVOGADO(S)    Dr. (a) ANTONIO LUIZ FERREIRA DA SILVA E OUTRO(S)
 AGRAVADO(S)    LUCINEIDE SOUZA MACEDO
 ADVOGADO(S)    DRA. ROSANA LAURA DE CASTRO FARIAS RAMIRES
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 66919/2006 - Classe: II-15 
 COMARCA DE PARANATINGA.  
 RELATOR(A)        DES. JURACY PERSIANI
 AGRAVANTE(S)   DU PONT DO BRASIL S. A.
 ADVOGADO(S)    Dr. PEDRO EVANGELISTA DE AVILA E OUTRO(S)
 AGRAVADO(S)    ARI GIONGO E OUTRO(s)
 ADVOGADO(S)    Dr. GABRIEL GAETA ALEIXO
                                Dr. FLAVIO ALEXANDRE MARTINS BERTIN
                                OUTRO(S)
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯ 
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 73108/2006 - Classe: II-15 
 COMARCA DE PARANATINGA.  
 RELATOR(A)        DES. JURACY PERSIANI
 AGRAVANTE(S)   BANCO ITAÚ BBA S. A.
 ADVOGADO(S)    Dr. (a) REALSI ROBERTO CITADELLA E OUTRO(S)
 AGRAVADO(S)    ARI GIONGO E SUA ESPOSA E OUTRO(s)
 ADVOGADO(S)    Dr. GABRIEL GAETA ALEIXO E OUTRO(S)
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 SEXTA SECRETARIA CÍVEL em Cuiabá, aos 25 dias do mês de Outubro de 2006.
BELª ADRIANA ESNARRIAGA DE FREITAS FARINHA
Secretária da Sexta Secretaria Cível
E-mail: sexta.secretariacivel@tj.mt.gov.br

SEXTA CÂMARA CÍVEL

PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃOS

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 31752/2005 - Classe: II-20 COMARCA DE RONDONÓPOLIS. Protocolo Número/
Ano: 31752 / 2005. Julgamento: 20/09/2006. APELANTE(S) - JONILSON BERNARDO DA SILVA E OUTRO(s) (Advs: 
Dr. (a) SEBASTIAO GERALDO DE LIMA), APELADO(S) - MUNICÍPIO DE RONDONÓPOLIS (Advs: Dr. EDNALDO DE 
CARVALHO AGUIAR). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. JURACY PERSIANI
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE, IMPROVERAM O RECURSO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE DECLARAÇÃO DE NULIDADE DE LEI - PEDIDO QUE EQUIVALE À AÇÃO 
DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA - INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL - EXTINÇÃO 
DO PROCESSO - RECURSO DESPROVIDO. O pedido direto de declaração de inconstitucionalidade de lei só pode ser 
feito pelos legitimados, perante tribunal competente para o controle concentrado de constitucionalidade. 

****************************
SEXTA SECRETARIA CÍVEL em Cuiabá, aos 25 dias do mês de Outubro de 2006.

Belª ADRIANA ESNARRIAGA DE FREITAS FARINHA

Secretária da Sexta Secretaria Cível

SEXTA SECRETARIA CÍVEL

DECISÃO DO VICE - PRESIDENTE

RECURSO ESPECIAL 75434/2006  (Interposto nos autos do(a) RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 45213/2006 
- Classe: II-15)

RECORRENTE(S):  CONSTRUTORA CAMILOTTI LTDA
Advogado(s):           Dr. (a) NUBIA NARCISO FERREIRA DE SOUZA
                                 OUTRO(S)
RECORRIDO(S):      HIDEYO ISUME E SUA ESPOSA EMÍLIA 
                                 EMIKO ISUME
Advogado(s):           Dr. JULIO TARDIN E OUTRO(S)

CONCLUSÃO DA DECISÃO DO VICE-PRESIDENTE DE FLS. 176/179– TJ: “...,  admito o presente recurso especial.”.

Cuiabá, 24 de outubro de 2006.

Des. Jurandir Florêncio de Castilho

Vice-Presidente do TJ/MT
***********************************************
SEXTA SECRETARIA CÍVEL do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, em Cuiabá,  aos 24 dias do mês de 
outubro de  2006.

BELª ADRIANA ESNARRIAGA DE FREITAS FARINHA
Secretária da Sexta Secretaria Cível
E-mail: sexta.secretariacivel@tj.mt.gov.br

PRIMEIRA SECRETARIA CRIMINAL
primeira.secretariacriminal@tj.mt.gov.br

                                                             PAUTA DE JULGAMENTO

Julgamento designado para sessão ordinária da PRIMEIRA CAMARA CRIMINAL, às 
14:00 horas da próxima terça-feira (art. 10 do R.I.T.J.) ou em sessão subseqüente 
terça-feira seguinte, se não decorrido o prazo previsto no artigo 134, § 1º do R.I.T.J/MT

¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL 48029/2006 - Classe: I-14 COMARCA DE 
RONDONÓPOLIS.  
RELATOR          DR. RONDON BASSIL DOWER FILHO
APELANTE(S)   MARCOS ALVES DOS SANTOS SILVA E OUTRO(s)
ADVOGADO     Dr. CARLOS EDUARDO DE CAMPOS GORGULHO - DEF. PUBLICO

APELADO MINISTÉRIO PÚBLICO
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
RECURSO DE AGRAVO EM EXECUÇÃO 71131/2006 - Classe: I-23 COMARCA 
DE RONDONÓPOLIS.  

RELATOR DES. RUI RAMOS RIBEIRO
AGRAVANTE    MINISTÉRIO PÚBLICO
AGRAVADO      NILSON PEREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO     Dr. ELSO FERNANDES DOS SANTOS
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯

PRIMEIRA SECRETARIA CRIMINAL em Cuiabá, aos 20 dias do mês de Outubro de 2006.

SEGUNDA SECRETARIA CRIMINAL

segunda.secretariacriminal@tj.mt.gov.br

DESPACHO DO RELATOR
Protocolo: 43350/2006
“HABEAS CORPUS”  43350/2006 Classe: 9-Crime
Origem : COMARCA CAPITAL
IMPETRANTE(S): DR. MARCO AURÉLIO MONTEIRO ARAÚJO
PACIENTE(S):  SILMAR AUGUSTO BASTOS PARREIRAS
 DESPACHO (fl s. 177 -TJ): “(...) Defi ro o pedido de fl s. 175, desde que permaneçam nestes Autos, fotocópias 
correspondentes as folhas que forem desentranhadas, devidamente autenticada. Caberá ao Impetrante,arcar com as 
despesas relativas às tiragens das fotocópias e da autenticações. (...)”.
_______________________________________________________________________________
SEGUNDA SECRETARIA CRIMINAL, em Cuiabá, 24 de outubro de 2006.
Bela. MARIELY CARVALHO STEINMETZ
Secretária da Segunda Secretaria Criminal
e-mail: segunda.secretariacriminal@tj.mt.gov.br

SEGUNDA SECRETARIA CRIMINAL
SEGUNDA CÂMARA CRIMINAL

PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃOS

“HABEAS CORPUS” 70076/2006 - Classe: I-9 COMARCA DE SINOP. Protocolo Número/Ano: 70076 / 2006. Julgamento: 
18/10/2006. IMPETRANTE(S) - DR. PEDRO MARTINS VERAO, PACIENTE(S) - CARLOS ROBERTO GONCALVES. 
Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. PAULO DA CUNHA
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE, CONHECERAM PARCIALMENTE A ORDEM E, NESTA PARTE, A DENEGARAM, NOS TERMOS 
DO VOTO DO RELATOR
EMENTA:  HABEAS CORPUS - REITERAÇÃO DE WRIT ANTERIOR - NÃO CONHECIMENTO NO PONTO EM QUE 
REITERA OS ARGUMENTOS - ANÁLISE DE PROVA - INADMISSÍVEL - CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE 
- ORDEM PARCIALMENTE CONHECIDA E DENEGADA. Tendo já sido apreciada por esta e. Câmara as mesmas 
alegações em outro anterior mandamus, com idênticos argumentos, não se conhece do pedido, neste ponto, por tratar-se 
de mera reiteração. Observada a natureza do habeas corpus, é inconcebível nas estreitas vias desse remédio heróico 
examinar, avaliar e valorar a prova, isto porque são questões que, dentro do processo penal, tem o seu momento próprio 
para serem apreciadas e julgadas. 

****************************
“HABEAS CORPUS” 72035/2006 - Classe: I-9 COMARCA DE TABAPORÃ. Protocolo Número/Ano: 72035 / 2006. 
Julgamento: 18/10/2006. IMPETRANTE(S) - DR. FRANCISCO ASSIS DIAS DE FREITIAS, PACIENTE(S) - JOÃO 
BATISTA SOUZA, VULGO “JB”. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. MANOEL ORNELLAS DE ALMEIDA
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE, DENEGARAM A ORDEM, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR
EMENTA: HABEAS CORPUS - CRIME DE TRÁFICO - COAÇÃO ILEGAL - ALEGAÇÃO DE USO E NÃO MERCANCIA - 
INVOCAÇÃO DE ATRIBUTOS SOCIAIS - ELEMENTOS IMPRÓPRIOS PARA ANÁLISE NO WRIT - EXCESSO DE PRAZO 
- INOCORRÊNCIA - PROCESSO COMPLEXO - PLURALIDADE DE RÉUS - DEMORA CAUSADA POR DIFICULDADES 
LOCAIS - PEQUENO LAPSO (107 DIAS) JUSTIFICADO PELO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE - COAÇÃO 
INEXISTENTE - ORDEM DENEGADA. Em processo de habeas corpus não é possível verifi car questão de alta indagação 
e aferir desclassifi cação de conduta (uso ao invés do tráfi co de drogas); nem prevalece alegação de primariedade e bons 
antecedentes para estremecer prisão em fl agrante. Por outro lado, não causa constrangimento ilegal a pequena demora 
(107 dias) para conclusão de processo complexo com pluralidade de réus, uma vez que, o atraso está acobertado pelo 
princípio da razoabilidade. 

****************************
“HABEAS CORPUS” 72737/2006 - Classe: I-9 COMARCA DE RONDONÓPOLIS. Protocolo Número/Ano: 72737 / 2006. 
Julgamento: 18/10/2006. IMPETRANTE(S) - DR. JOSÉ CARLOS EVANGELISTA MIRANDA SANTOS - DEFENSOR 
PUBLICO, PACIENTE(S) - EVAILTON BARBOSA DE SOUZA. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. MANOEL ORNELLAS 
DE ALMEIDA
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE, DENEGARAM A ORDEM, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR
EMENTA: HABEAS CORPUS - CRIME DE HOMICÍDIO - SENTENÇA DE PRONÚNCIA - PRISÃO MANTIDA SEM 
MOTIVAÇÃO - ALEGAÇÃO IMPERTINENTE - EXPRESSA REFERÊNCIA SOBRE CUSTÓDIA - RÉU PRESO DURANTE 
A INSTRUÇÃO - FALTA DE RESIDÊNCIA NO DISTRITO DA CULPA - COAÇÃO INEXISTENTE - ORDEM DENEGADA. 
É correta e não causa coação ilegal a decisão do juiz que ao pronunciar o réu, preso durante a instrução criminal, faz 
expressa referência sobre os motivos da segregação afi rmando que ele não reside no distrito da culpa além de ter 
personalidade que não recomenda sua liberdade. 

****************************
“HABEAS CORPUS” 72967/2006 - Classe: I-9 COMARCA DE TERRA NOVA DO NORTE. Protocolo Número/Ano: 72967 
/ 2006. Julgamento: 18/10/2006. IMPETRANTE(S) - DR. RUY BARBOSA MARINHO FERREIRA, PACIENTE(S) - VALMIR 
RODRIGUES DE MACEDO. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. MANOEL ORNELLAS DE ALMEIDA
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE, DENEGARAM A ORDEM, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR
EMENTA: HABEAS CORPUS - CRIME DE HOMICÍDIO - EXCESSO DE PRAZO - FALTA DE MOTIVAÇÃO DO DECRETO 
DE PRISÃO PREVENTIVA - ALEGAÇÕES SEM PERTINÊNCIA - INSTRUÇÃO CRIMINAL ENCERRADA - RÉU 
FORAGIDO DURANTE VÁRIOS ANOS APÓS A PRÁTICA DO DELITO - COAÇÃO INEXISTENTE - ORDEM DENEGADA. 
Não há excesso de prazo se o juiz embora tenha dirigido o processo dentro do princípio da razoabilidade já encerrou a 
instrução criminal; sendo correto o decreto de prisão preventiva motivado pela fuga do réu após a prática do crime vindo a 
ser preso tempos depois por força do respectivo mandado de prisão dele resultante. 

****************************
“HABEAS CORPUS” 73156/2006 - Classe: I-9 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 73156 / 2006. Julgamento: 
18/10/2006. IMPETRANTE(S) - DR. ANDERSON ROSSINI PEREIRA, PACIENTE(S) - BENEDITO MARQUES DA SILVA. 
Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. PAULO DA CUNHA
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE JULGARAM O PEDIDO PREJUDICADO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR
EMENTA:  HABEAS CORPUS - ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO - CONCLUSÃO DO INQUÉRITO POLICIAL 
MILITAR - DENÚNICA RECEBIDA - ORDEM PREJUDICADA. A alegação de excesso de prazo para a conclusão do 
inquérito policial militar encontra-se prejudicada em face do recebimento da denúncia, perdendo com isso, o objeto do 
habeas corpus. 

****************************
“HABEAS CORPUS” 73269/2006 - Classe: I-9 COMARCA DE BARRA DO BUGRES. Protocolo Número/Ano: 73269 / 
2006. Julgamento: 18/10/2006. IMPETRANTE(S) - DR. KLEBER FABIAN SANTANA RAMOS, PACIENTE(S) - JOSÉ 
JORGE DE ARRUDA COSTA, PACIENTE(S) - JUAREZ CUSTÓDIO DE ARRUDA. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. 
MANOEL ORNELLAS DE ALMEIDA
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE, CONCEDERAM A ORDEM, DETERMINANDO A EXPEDIÇÃO DE ALVARÁS DE SOLTURA EM 
FAVOR DOS PACIENTES, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR
EMENTA: HABEAS CORPUS - HOMICÍDIO QUALIFICADO - PRISÃO PREVENTIVA - INSTRUÇÃO CRIMINAL 
- EXCESSO DE PRAZO - SUMÁRIO ENCERRADO HÁ 5 (CINCO) MESES - FEITO QUE TRAMITA PARA OUVIR 
TESTEMUNHAS DENOMINADAS “DO JUÍZO” - AGUARDO DE PRECATÓRIAS PARA O MESMO FIM - DILIGÊNCIAS 
PENDENTES PARA ANÁLISE DO JUIZ - RÉUS PRESOS HÁ MAIS DE 8 MESES - BENEFÍCIO IDÊNTICO CONCEDIDO 
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AO COMPARSA - EXTENSÃO QUE SE IMPÕE - COAÇÃO CARACTERIZADA - ORDEM CONCEDIDA. É insustentável 
a prisão dos réus por oito meses se a instrução criminal encerrou há tempos, cinco meses, com ouvida de testemunhas 
arroladas pelas partes e o processo permanece tramitando a fi m de colher depoimentos de outras que na praxe forense 
são intituladas “testemunhas do juízo”; bem como, que o juiz analise pedidos de diligências; e, sejam devolvidas cartas 
precatórias expedidas para ouvir pessoas em comarcas diversas; atos que causam evidente coação ilegal à liberdade 
do agente por culpa exclusiva do órgão judiciário já analisado em pedido alhures que recomenda extensão do mesmo 
benefício aos pacientes. 

****************************
“HABEAS CORPUS” 73819/2006 - Classe: I-9 COMARCA DE ARIPUANÃ. Protocolo Número/Ano: 73819 / 2006. 
Julgamento: 18/10/2006. IMPETRANTE(S) - DR. FÁBIO DE AQUINO PÓVOAS E OUTRO(s), PACIENTE(S) - VILMAR 
LEVI POIER. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. PAULO DA CUNHA
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE, DENEGARAM A ORDEM, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR
EMENTA:  HABEAS CORPUS - HOMICÍDIO QUALIFICADO CONTRA CÔNJUGE - PRISÃO PREVENTIVA - 
MATERIALIDADE COMPROVADA E FORTES INDÍCIOS DE AUTORIA - SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA - NECESSIDADE JUSTIFICADA PARA A MANUTENÇÃO DA PRISÃO - GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA E CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL - ANÁLISE DE PROVA - INCABÍVEL - INEXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL - ORDEM DENEGADA. Paciente, cônjuge da vítima, preso em fl agrante presumido, com 
escoriações no corpo e com claros sinais físicos de luta recente, encontrado logo após o fato. Vítima, com sinais igualmente 
evidenciando luta corporal, assassinada no interior da própria residência, esta sem qualquer sinal de arrombamento. É 
impraticável em vias de habeas corpus examinar, avaliar e emitir juízo de valor sobre a prova e, portanto, compor a versão 
acusatória e a defensiva, isto porque são questões que, dentro do processo criminal, tem o seu momento próprio para 
serem apreciadas. A manutenção da segregação não constitui constrangimento ilegal, mormente quando comprovada a 
materialidade do delito e presente fortes evidências da autoria do crime imputado ao paciente. Requisitos do art. 312 do 
CPP confi gurados ao caso. 

****************************
“HABEAS CORPUS” 74285/2006 - Classe: I-9 COMARCA DE PEDRA PRETA. Protocolo Número/Ano: 74285 / 2006. 
Julgamento: 18/10/2006. IMPETRANTE(S) - DR. JOAO ROBERTO ZILIANI E OUTRO(s), PACIENTE(S) - MARCELO 
RODRIGUES SALOMAO. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. PAULO DA CUNHA
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE, CONCEDERAM PARCIALMENTE A ORDEM, TÃO SOMENTE PARA QUE A AUTORIDADE 
COATORA REALIZE O EXAME DOS REQUISITOS PARA A CONCESSÃO, OU NÃO DO BENEFÍCIO DA PROGRESSÃO 
DO PACIENTE, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR
EMENTA: HABEAS CORPUS - ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR - CRIME HEDIONDO - REGIME INTEGRALMENTE 
FECHADO - PROGRESSÃO DE REGIME - DECLARAÇÃO INCIDENTAL NO PRETÓRIO EXCELSO - 
INCONSTITUCIONALIDADE DO § 1º ART. 2º DA LEI 8.072/90 - CONCESSÃO DA ORDEM TÃO-SÓ PARA AFASTAR O 
ÓBICE À PROGRESSÃO - ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA. Restando declarada pelo STF, na via incidental, a 
inconstitucionalidade do óbice à progressão, regrado no art. 2º, § 1º, da Lei n.º 8.072/90, a efi cácia imediata nas instâncias 
ordinárias não dependem da suspensão pelo Senado, esculpida no art. 52, inc. X, da CF. Afastado o óbice, deve o juízo 
de execução fazer o exame dos requisitos subjetivos e objetivos para a concessão, ou não, do benefício da progressão 
de regime da pena privativa de liberdade. 

****************************
“HABEAS CORPUS” 74286/2006 - Classe: I-9 COMARCA DE AGUA BOA. Protocolo Número/Ano: 74286 / 2006. 
Julgamento: 18/10/2006. IMPETRANTE(S) - DR. JOÃO RODRIGUES D´ SOUZA, PACIENTE(S) - LAURO REZENDE DE 
LIMA. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. CARLOS ROBERTO C. PINHEIRO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE, CONCEDERAM A ORDEM EM DEFINITIVO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR
EMENTA: PROCESSO PENAL - HABEAS CORPUS - CRIME HEDIONDO - REGIME INTEGRALMENTE FECHADO 
- PROGRESSÃO PARA O REGIME SEMI-ABERTO - DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE, VIA CONTROLE 
DIFUSO, DO § 1º DO ART. 2º DA LEI Nº 8.072/90 - ENTENDIMENTO FAVORÁVEL DA DOUTA MAIORIA DA TURMA 
CRIMINAL - NEGATIVA QUE CONDUZIRIA A DISCUSSÃO SEM RESULTADOS PRÁTICOS - CRITÉRIOS OBJETIVOS 
E SUBJETIVOS A CARGO DO JUÍZO DA EXECUÇÃO - ORDEM CONCEDIDA. A declaração de inconstitucionalidade, 
embora via controle difuso, recomenda a sua aplicação em casos análogos, assim prevenindo discussões que chegariam 
ao mesmo entendimento sufragado pela Corte Constitucional e a maioria da Turma Criminal. A possibilidade de progressão 
de regime em crime considerado hediondo não retira do Juízo da Execução o exame dos critérios objetivos e subjetivos 
para progressão. 

****************************
“HABEAS CORPUS” 74626/2006 - Classe: I-9 COMARCA DE LUCAS DO RIO VERDE. Protocolo Número/Ano: 74626 / 
2006. Julgamento: 18/10/2006. IMPETRANTE(S) - DR. ALEXANDRE IVAN HOUKLEF, PACIENTE(S) - AGNO DA SILVA 
OLIVEIRA. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. MANOEL ORNELLAS DE ALMEIDA
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE, DENEGARAM A ORDEM, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR
EMENTA: HABEAS CORPUS - CRIME DE TRÁFICO - COAÇÃO ILEGAL - ESTOURO DE PRAZO - INOCORRÊNCIA 
- DEMORA EM PARTE ATRIBUÍDA A ACUSAÇÃO - INSTRUÇÃO CRIMINAL, NO ENTANTO, JÁ CONCLUÍDA - FEITO 
EM FASE DE ALEGAÇÕES FINAIS - APLICAÇÃO DA SÚMULA 52 DO STJ - ORDEM DENEGADA. Não cabe alegação 
de excesso de prazo, segundo a Súmula 52 do STJ, se o processo mesmo tramitando com demora em alguns atos 
processuais, não atribuída ao réu, já alcançou a fase de alegações fi nais (art. 500 do CPP). 

****************************
“HABEAS CORPUS” 75475/2006 - Classe: I-9 COMARCA DE BRASNORTE. Protocolo Número/Ano: 75475 / 2006. 
Julgamento: 18/10/2006. IMPETRANTE(S) - DR. ROGÉRIO DE CAMPOS, PACIENTE(S) - ROBERTO JUVENIL DA 
SILVA. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. CARLOS ROBERTO C. PINHEIRO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE, CONCEDERAM A ORDEM, DETERMINANDO A EXPEDIÇÃO DO ALVARÁ DE SOLTURA EM 
FAVOR DO PACIENTE, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR
EMENTA: HABEAS CORPUS - CRIME DE TRÁFICO DE ENTORPECENTES - ALEGADO EXCESSO DE PRAZO 
NA INSTRUÇÃO POR EXPEDIÇÃO DE CARTA PRECATÓRIA PARA OITIVA DE TESTEMUNHA DA ACUSAÇÃO 
- OCORRÊNCIA - SUPERAÇÃO DA FASE DE FORMAÇÃO DA CULPA, COM SOBRESTAMENTO DO ANDAMENTO 
DOS ATOS PROCESSUAIS POSTERIORES - INCOMPROVADA - CONCESSÃO DA ORDEM. Não cabe ao acusado 
suportar os efeitos da inércia da máquina estatal, ainda que fi ndo o sumário da culpa, mormente quando a estagnação 
do andamento do feito decorre do aguardo do aporte de precatória inquiritória, que, por determinação legal, não obsta o 
desenvolvimento dos atos processuais ulteriores . A Súmula nº 52 do Colendo Superior Tribunal de Justiça não se presta 
a exculpar o excesso de prazo injustifi cado no desenvolvimento da marcha processual. O direito subjetivo do acusado à 
celeridade processual, erigido à garantia de índole constitucional expressa, nas vestes do art. 5º, inciso LXXVIII, da Magna 
Carta, refl ete, por via oblíqua, a preocupação do constituinte reformador em coibir a possibilidade de a prisão processual 
adquirir contornos de cumprimento precoce de pena, antes da prolação da sentença fi nal. 

****************************

“HABEAS CORPUS” 76165/2006 - Classe: I-9 COMARCA DE VÁRZEA GRANDE. Protocolo Número/Ano: 76165 / 2006. 
Julgamento: 18/10/2006. IMPETRANTE(S) - DR. JOSÉ BATISTA FILHO, PACIENTE(S) - EDMILSON PEREIRA DOS 
SANTOS. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. CARLOS ROBERTO C. PINHEIRO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE, DENEGARAM A ORDEM, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR
EMENTA: HABEAS CORPUS - PRISÃO EM FLAGRANTE - RECEPTAÇÃO - RELAXAMENTO DA CUSTÓDIA - ALEGADA 
INEXISTÊNCIA DE ESTADO FLAGRANCIAL - PRETENDIDA DEFINIÇÃO JURÍDICA COMO FURTO - AGENTE TERIA 
SUBTRAÍDO O BEM, E NÃO O ADQUIRIDO DE TERCEIROS - INFORMAÇÕES DA AUTORIDADE INDIGITADA DE 
COATORA DENOTANDO QUE A ASSERTIVA É INVERÍDICA - LEGALIDADE DO FLAGRANTE - ALEGAÇÃO DE 
OMISSÃO NA APRECIAÇÃO DE PEDIDO DE RELAXAMENTO C/C LIBERDADE PROVISÓRIA - PROCESSAMENTO 
ADEQUADO - NECESSIDADE DE MANIFESTAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO - AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL - ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE REQUISITOS PARA A PREVENTIVA - IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO 
ANTES DA MANIFESTAÇÃO PELO JUÍZO A QUO - BOAS CONDIÇÕES PESSOAIS - INSUFICIÊNCIA - INOCORRÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL - ORDEM DENEGADA. A nova defi nição jurídica de fato reclama aprofundado exame 
valorativo do conjunto probatório, ato defeso em sede de habeas corpus. O crime de receptação, na modalidade de 
transportar e conduzir, classifi ca-se como permanente, pois que sua consumação se protrai no tempo. Confi gura o estado 
fl agrancial a apreensão de agente que, não sendo o responsável pela subtração, conduz veículo proveniente de roubo. A 
teor do disposto no artigo 310, parágrafo único, do Código de Processo Penal, o pedido de liberdade provisória sem fi ança 
reclama a manifestação ministerial. 

****************************
“HABEAS CORPUS” 68603/2006 - Classe: I-9 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 68603 / 2006. Julgamento: 
18/10/2006. IMPETRANTE(S) - DR. JUDERLY SOARES VARELLA JÚNIOR, PACIENTE(S) - PATRÍCIA APARECIDA DA 
FERREIRA, PACIENTE(S) - JOANITA LUIZA DA SILVA DA FERREIRA. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. PAULO DA 
CUNHA
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE, DENEGARAM A ORDEM, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR
EMENTA: HABEAS CORPUS COM PEDIDO DE LIMINAR - TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES - PRISÃO EM 
FLAGRANTE - ALEGADO EXCESSO DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA CULPA - INSTRUÇÃO ENCERRADA - 
ALEGAÇÃO SUPERADA - SÚMULA N. 52 DO STJ - ORDEM DENEGADA. Estando o processo na fase dos memoriais, 
infere-se que a instrução já foi encerrada, restando, por conseguinte, superado eventual constrangimento ilegal por 
excesso de prazo, sanável via writ. Aplicação da Súmula n. 52 do Superior Tribunal de Justiça. Ordem denegada. 

****************************
RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL 40232/2006 - Classe: I-14 COMARCA DE CÁCERES. Protocolo Número/Ano: 
40232 / 2006. Julgamento: 18/10/2006. APELANTE(S) - EMERSON APARECIDO DE SOUZA CRUZ (Advs: Dr. (a) 
ERINAN GOULART FERREIRA PRADO - DEF. PUBLICO), APELADO(S) - MINISTÉRIO PÚBLICO. Relator(a):  Exmo(a). 
Sr(a). DES. PAULO DA CUNHA
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: POR 
UNANIMIDADE DERAM PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO, APENAS PARA FIXAR O REGIME INICIALMENTE 
FECHADO, PARA O CUMPRIMENTO DA PENA, AFASTANDO A PROIBIÇÃO DA PROGRESSÃO DO REGIME, NOS 
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.
EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL - ROUBO E ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR - PRETENDIDA MODIFICAÇÃO DE 
REGIME DE PENA FIXADO PARA O ROUBO - IMPOSSIBILIDADE - CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS 
- INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 33, § 3º, DO CÓDIGO - MANUTENÇÃO DO REGIME INICIALMENTE FECHADO - 
PRETENDIDA ABSOLVIÇÃO NO DELITO DE ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR OU PROGRESSÃO DE REGIME - 
PALAVRA DA VÍTIMA - VALOR PROBANTE - CONDENAÇÃO MANTIDA - CRIME HEDIONDO - ÓBICE À PROGRESSÃO 
DE REGIME DE PENA AFASTADO PELO STF - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO - FIXAÇÃO DE REGIME 
INICIALMENTE FECHADO. O estabelecimento do regime prisional não constitui simples decorrência da quantidade da 
pena imposta, reclamando, igualmente, o sopesamento dos fatores mencionados no artigo 59, caput, do Código Penal, tal 
como dispõe o artigo 33, § 3º, deste Estatuto. A palavra da vítima constitui prova de grande importância, em crimes contra os 
costumes, e a sua acusação fi rme e segura, em consonância com as demais provas, autorizam a condenação. O Plenário 
do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do HC nº 82.959/SP, por maioria de votos, reconheceu a inconstitucionalidade 
do § 1º do artigo 2º da Lei nº 8.072/90, que veda a possibilidade de progressão de regime de cumprimento de pena nos 
crimes hediondos e afi ns. Fixação de regime inicialmente fechado para o delito de atentado violento ao pudor. 

****************************
RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL 52622/2006 - Classe: I-14 COMARCA DE PRIMAVERA DO LESTE. Protocolo 
Número/Ano: 52622 / 2006. Julgamento: 18/10/2006. APELANTE(S) - MINISTÉRIO PÚBLICO, APELADO(S) - DARLENE 
FERNANDES DE SOUZA, VULGO “DOCA” (Advs: Dr(a). JOSE ANTONIO LEITE NOGUEIRA,  OUTRO(S)). Relator(a):  
Exmo(a). Sr(a). DES. OMAR RODRIGUES DE ALMEIDA
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE, NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR
EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL - CRIME HEDIONDO (HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO) - RÉ CONDENADA 
A 6 (SEIS) ANOS DE RECLUSÃO, EM REGIME INICIAL SEMI-ABERTO - RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
BUSCANDO O REGIME INTEGRALMENTE FECHADO - RECURSO IMPROVIDO. O Plenário do Supremo Tribunal 
Federal, ao julgar o Habeas Corpus nº. 82.959/SP, considerou inconstitucional o § 1º do artigo 2º da Lei nº. 8.072/90 (Lei 
dos Crimes Hediondos). Assim, deve ser improvido recurso do Ministério Público que pretende a imposição do regime 
integralmente fechado estabelecido no dispositivo em foco, ainda que a Corte Suprema haja decidido em sede de controle 
difuso de constitucionalidade e mesmo que o Senado Federal não tenha suspendido a execução da norma, como prevê o 
artigo 52, inciso X, da Constituição Federal. 

****************************
RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL 23180/2006 - Classe: I-14 COMARCA DE ARENÁPOLIS. Protocolo Número/Ano: 
23180 / 2006. Julgamento: 18/10/2006. APELANTE(S) - JOSÉ FELIPE DE ARAÚJO, VULGO “ZEZINHO” (Advs: Dr. (a) 
JORGE LUIS SIQUEIRA FARIAS), APELADO(S) - MINISTÉRIO PÚBLICO. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. OMAR 
RODRIGUES DE ALMEIDA
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE, NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR
EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL - JÚRI - HOMICÍDIO QUALIFICADO - SENTENÇA CONDENATÓRIA - IRRESIGNAÇÃO 
DA DEFESA - RECONHECIMENTO DA QUALIFICADORA DO RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA - ALEGADA 
DECISÃO MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS - LAUDO PERICIAL EM CONTRASTE COM O 
LIBELO CRIME ACUSATÓRIO - MERA IRREGULARIDADE CORRIGIDA DURANTE A FORMULAÇÃO DOS QUESITOS 
- PROVAS CONSTANTES DOS AUTOS SERVIRAM DE AMPARO À TESE DEFENDIDA PELA ACUSAÇÃO - RECURSO 
IMPROVIDO. Optando os jurados por uma das versões existentes nos Autos, encontrando apoio em elementos probatórios 
do feito, não pode a decisão do Conselho de Sentença ser considerada manifestamente contrária a prova dos Autos. 

****************************
RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL 46677/2006 - Classe: I-14 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 46677 
/ 2006. Julgamento: 18/10/2006. APELANTE(S) - JACKSON JOBBERSON GONÇALVES DE LIMA (Advs: Dr. (a) 
FRANCISCO CARNEIRO DE SOUSA), APELADO(S) - MINISTÉRIO PÚBLICO. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. OMAR 
RODRIGUES DE ALMEIDA
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE, REJEITARAM A PRELIMINAR E, NO MÉRITO, NEGARAM PROVIMENTO AORECURSO, NOS 
TERMOS DO VOTO DO RELATOR
EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL - SENTENÇA CONDENATÓRIA POR ROUBO MAJORADO - INCONFORMISMO 
DA DEFESA - PRELIMINAR REQUERENDO A DESCARACTERIZAÇÃO DOS DEPOIMENTOS DAS VÍTIMAS, COM 
A CONSEQUENTE ABSOLVIÇÃO POR FALTA DE PROVAS - PRELIMINAR REJEITADA. O valor probatório de cada 
declaração mede-se pela sua coerência com as demais provas carreadas nos autos. A par de constituir elementos 
aptos para um decreto condenatório, ou não, os depoimentos das vítimas, sejam eles coerentes ou não, devem ser 
valorados pelo Magistrado e não eliminados dos autos. NO MÉRITO - PEDIDOS ALTERNATIVOS - ABSOLVIÇÃO POR 
FALTA DE PROVAS OU DESCLASSIFICAÇÃO PARA ROUBO SIMPLES E READEQUAÇÃO DA PENA IMPOSTA - 
RECONHECIMENTO DO ACUSADO PELAS VÍTIMAS - QUALIFICADORAS DEMONSTRADAS POR MEIO IDÔNEO 
DE PROVA - PENA DOSADA DE FORMA ESCORREITA - SENTENÇA MANTIDA - RECURSO IMPROVIDO. Tratando-se 
de crimes patrimoniais, em que pese não haver testemunhas oculares do fato, os depoimentos prestados pelas vítimas, 
desde que seguros e sensatos, dão suporte à condenação do acusado, bem como ao reconhecimento das majorantes do 
concurso de pessoas e do uso de arma de fogo. Ademais, não merece sofrer qualquer reparo a dosimetria da pena-base 
fi xada de acordo com os ditames legais do artigo 59 do Código Penal. 

****************************
RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL 28268/2006 - Classe: I-14 COMARCA DE SINOP. Protocolo Número/Ano: 28268 
/ 2006. Julgamento: 18/10/2006. APELANTE(S) - JOSUÉ RODRIGUES DE SOUZA - VULGO “TOPÁZIO” (Advs: DR. 
CARLOS EDUARDO ROIKA JUNIOR ( DEF. PUBLICO)), APELADO(S) - MINISTÉRIO PÚBLICO. Relator(a):  Exmo(a). 
Sr(a). DES. OMAR RODRIGUES DE ALMEIDA
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE DERAM PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO PARA CONCEDER AO APELANTE O DIREITO 
A PROGRESSÃO DE REGIME, A SER REQUERIDO NO JUÍZO DA VARA DE EXECUÇÕES PENAIS, SE E QUANDO 
PREENCHIDOS OS REQUISITOS LEGAIS, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR
EMENTA: RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL - HOMICÍDIO QUALIFICADO PELO MOTIVO FÚTIL - CONDENAÇÃO 
- ARGUI A DEFESA QUE A DECISÃO É MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA A PROVA DOS AUTOS - REQUER O 
DIREITO A PROGRESSÃO DE REGIME - CONDENAÇÃO BASEADA EM ROBUSTAS PROVAS - DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 2º, PARÁGRAFO 1º, DA LEI 8072/90 - RECURSO PROVIDO EM PARTE. Não 
há que se falar em Decisão manifestamente contrária à prova dos autos, se o Tribunal Popular do Júri, optando por uma 
das teses apresentadas, em consonância com os fatos contidos nos Autos. Sentença Condenatória que estabelece regime 
de cumprimento de pena privativa de liberdade fechado, com as implicações da Lei de Crimes Hediondos, entretanto, com 
a declaração do STF da inconstitucionalidade do artigo 2º, parágrafo 1º, da Lei 8072/90, possibilitada está a progressão de 
regime, desde que reunidos os requisitos previstos em Lei. Recurso provido em parte. 

****************************
RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL 29357/2006 - Classe: I-14 COMARCA DE PEDRA PRETA. Protocolo Número/Ano: 
29357 / 2006. Julgamento: 18/10/2006. APELANTE(S) - CLEIVERSON BARBOSA MACIEL (Advs: Dr. (a) MARIA INEZ 
MECENAS DO CARMO), APELADO(S) - MINISTÉRIO PÚBLICO. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. OMAR RODRIGUES 
DE ALMEIDA
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE DERAM PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO, MANTENDO A CONDENAÇÃO PARA O CRIME 
DE FURTO QUALIFICADO EM 03 ANOS DE RECLUSÃO EM REGIME INICIAL  FECHADO (ALÉM DA MULTA DE 20 
DIAS-MULTA NO VALOR UNITÁRIO DE TRIGÉSIMO DO SALÁRIO  MÍNIMO), E REDUZINDO PARA 07 MESES A 
CONDENÇÃO PARA O CRIME DE FALSA IDENTIDADE, FIXANDO PARA ESTE CRIME O REGIME INICIAL SEMI-
ABERTO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR
EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL - RÉU CONDENADO POR FURTO QUALIFICADO E IDENTIDADE FALSA - 
INCONFORMISMO RESTRITO AO QUANTUM E AO REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DA PENA - RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO. A pena-base pode ser fi xada acima do mínimo legal, se o conjunto das circunstâncias 
judiciais (artigo 59 do Código Penal) é desfavorável ao réu, como, no caso concreto, os antecedentes, a conduta social 
e os motivos e circunstâncias do delito. A circunstância agravante da reincidência (artigo 61, inciso I, e 63/64 do Código 
Penal) não pode majorar em 2/3 (dois terços) a pena-base, excesso que deve ser corrigido com aumento mais adequado, 
de 1/6 (um sexto). Não se aplica a causa de diminuição de pena prevista no artigo 16 do Código Penal, que disciplina 
o arrependimento posterior, quando a res furtiva não é restituída voluntariamente pelo agente, mas apreendida pela 
autoridade policial. Sendo o réu reincidente e não sendo favoráveis as circunstâncias judiciais, impõe-se o regime inicial 
fechado, salvo quanto ao crime de falsa identidade (artigo 307 do Código Penal), eis que punido com detenção, por força 
do artigo 33, caput, parte fi nal, do Código Penal. . 

****************************
RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL 49541/2006 - Classe: I-14 COMARCA DE CHAPADA DOS GUIMARAES. Protocolo 
Número/Ano: 49541 / 2006. Julgamento: 18/10/2006. APELANTE(S) - DIVINA MARIA LOPES (Advs: Dr. ANDRE LUIS 
DOMINGOS DA SILVA), APELADO(S) - MINISTÉRIO PÚBLICO. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. OMAR RODRIGUES 
DE ALMEIDA
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
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POR UNANIMIDADE, DERAM PROVIMENTO AO RECURSO, ABSOLVENDO A ACUSADA DIVINA MARIA LOPES, 
DETERMINANDO A EXPEDIÇÃO DE ALVARÁ DE SOLTURA, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR
EMENTA: RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL - TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES - AUSÊNCIA DO LAUDO DE 
CONSTATAÇÃO DEFINITIVO PARA COMPROVAR A MATERIALIDADE DO DELITO - NECESSIDADE - DÚVIDA QUANTO 
A AUTORIA - IN DUBIO PRO REO - POSSIBILIDADE EM MATÉRIA PENAL - A PROVA DEVE SER CONCLUDENTE 
PARA AUTORIZAR A CONDENAÇÃO - FLAGRANTE PREPARADO - NÃO CONFIGURADO - DROGA ENCONTRADA 
DENTRO DO QUARTO DA ACUSADA - NÃO OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA 
DEFESA - INOCORRÊNCIA - PROCEDIMENTO CRIMINAL DENTRO DOS PARÂMETROS LEGAIS - PROVIMENTO DO 
RECURSO - ABSOLVIÇÃO DA ACUSADA POR FALTA DE PROVAS. Nos crimes de tráfi co, apenas a realização do Auto 
de Apreensão e Exame de constatação da substância entorpecente, não são sufi cientes para comprovar a materialidade 
do delito, e consequentemente, para o édito condenatório. No caso em epígrafe, a materialidade do delito não se encontra 
cristalinamente comprovadas nos autos, tudo a confi gurar o princípio consagrador do in dubio pro reo. 

****************************
SEGUNDA SECRETARIA CRIMINAL em Cuiabá, aos 24 dias do mês de Outubro de 2006.
Belª. MARIELY CARVALHO STEINMETZ
Secretária da Segunda Secretaria Criminal

SEGUNDA SECRETARIA CRIMINAL
segunda.secretariacriminal@tj.mt.gov.br

DESPACHO DO RELATOR
Protocolo: 71374/2006
RECURSO DE AGRAVO EM EXECUÇÃO  71374/2006 Classe: 23-Crime
Origem : COMARCA DE TANGARÁ DA SERRA
Relator:  DES. MANOEL ORNELLAS DE ALMEIDA
AGRAVANTE(S):    SONIA DANIELA TAVARES DE SOUZA
Advogado(s):       Dr. (a) ALTAMIRO ARAUJO DE OLIVEIRA - DEFENSOR PUBLICO
AGRAVADO(S):     MINISTÉRIO PÚBLICO
 DESPACHO (fl s. 326 -TJ): “(...) Em tais circunstancia , a remessa do recurso ao tribunal é impertinente, pois, deve ele 
morrer no nascedouro em razão de ter a juíza revogado o provimento agravado. Diante do exposto, retorne os autos a 
origem anotando-se o necessário. (...)”.
_______________________________________________________________________________
SEGUNDA SECRETARIA CRIMINAL, em Cuiabá, 25 de outubro de 2006.
Bela. MARIELY CARVALHO STEINMETZ
Secretária da Segunda Secretaria Criminal
e-mail: segunda.secretariacriminal@tj.mt.gov.br

SEGUNDA SECRETARIA CRIMINAL
         segunda.secretariacriminal@tj.mt.gov.br

DECISÃO DO RELATOR (COM FINALIDADE DE INTIMAÇÃO) – ART. 234 e Segs. CPC: 
Protocolo: 81323/2006
“HABEAS CORPUS”  81323/2006 Classe: 9-Crime
Origem : COMARCA DE NOBRES
Relator:  DES. OMAR RODRIGUES DE ALMEIDA
IMPETRANTE(S):   DR. FABIO ALVES DE OLIVEIRA
PACIENTE(S):     ENIS LEITE DE GOUVEIA
CONCLUSÃO DA DECISÃO: (fl s. 64/66-TJ) “(...) Assim, indefi ro a liminar pleiteada. (...)”
DECISÃO DO RELATOR (COM FINALIDADE DE INTIMAÇÃO) – ART. 234 e Segs. CPC: 
Protocolo: 81676/2006
“HABEAS CORPUS”  81676/2006 Classe: 9-Crime
Origem : COMARCA DE CANARANA
Relator:  DES. OMAR RODRIGUES DE ALMEIDA
IMPET.-PACIENTE: FRANCISCO TEOTÔNIO DA SILVA
CONCLUSÃO DA DECISÃO: (fl s. 47/49-TJ) “(...) Assim sendo, em razão da ausência de elementos sufi cientes aptos para 
autorizem a concessão da medida, rejeito a liminar. (...)”
_______________________________________________________________________________________
DECISÃO DO RELATOR (COM FINALIDADE DE INTIMAÇÃO) – ART. 234 e Segs. CPC: 
Protocolo: 81347/2006
“HABEAS CORPUS”  81347/2006 Classe: 9-Crime
Origem : COMARCA DE RONDONÓPOLIS
Relator:  DES. OMAR RODRIGUES DE ALMEIDA
IMPETRANTE(S):   DR. JOSÉ CARLOS EVANGELISTA MIRANDA SANTOS -  DEFENSOR PUBLICO
PACIENTE(S):     VALDINEI LOPES ALVES
CONCLUSÃO DA DECISÃO: (fl s. 25/26-TJ) “(...) Assim, rejeito a liminar almejada, deixando para melhor apreciar o 
caso,com as necessárias informações do Juízo a ,  quando do julgamento do seu mérito. (...)”
_________________________________________________________________________________________
DECISÃO DO RELATOR (COM FINALIDADE DE INTIMAÇÃO) – ART. 234 e Segs. CPC: 
Protocolo: 81559/2006
“HABEAS CORPUS”  81559/2006 Classe: 9-Crime
Origem : COMARCA DE RONDONÓPOLIS
Relator:  DES. OMAR RODRIGUES DE ALMEIDA
IMPETRANTE(S):   DR. ADEIR ALEXSANDER FRÖDER
PACIENTE(S):     JOSE CARLOS DA SILVA SANTOS
CONCLUSÃO DA DECISÃO: (fl s. 186/189-TJ) “(...) Não obstante o entendimento acima explicitado, deixo de conceder 
a medida in limine.por entender necessário  ao julgamento do presente maiores informações acerca do andamento do 
feito (...)”
__________________________________________________________________________________________
SEGUNDA SECRETARIA CRIMINAL, em Cuiabá, 25 de outubro de 2006
Secretária da Segunda Secretaria Criminal
e-mail: segunda.secretariacriminal@tj.mt.gov.br

SEGUNDA SECRETARIA CRIMINAL
segunda.secretariacriminal@tj.mt.gov.br

                                                                                                           
                                                                             PAUTA DE JULGAMENTO

Julgamento designado para sessão Ordinária da SEGUNDA CAMARA CRIMINAL, às 
14:00 horas da próxima quarta-feira (art. 10 do R.I.T.J.), ou em sessão subsequente 
quarta-feira seguinte, se não decorrido o prazo previsto no artigo 134, do § 1º do 

¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL 69027/2006 - Classe: I-13 COMARCA DE ALTA FLORESTA.  
Protocolo Número/Ano : 69027 / 2006
RELATOR(A DES. PAULO DA CUNHA
APELANTE(S) DIRCEU DOS SANTOS SOUZA
ADVOGADO(S) Dr. JOSE CELSO CARNEIRO JUNQUEIRA
APELADO(S) MINISTÉRIO PÚBLICO
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL 55170/2006 - Classe: I-14 COMARCA DE JACIARA.  
Protocolo Número/Ano : 55170 / 2006
RELATOR(A DES. MANOEL ORNELLAS DE ALMEIDA
APELANTE(S) CLERIA BARBOSA DAS NEVES
ADVOGADO(S) Dr. (a) ODERLY M. FERREIRA LACERDA
APELADO(S) MINISTÉRIO PÚBLICO
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL 60427/2006 - Classe: I-14 COMARCA DE  VÁRZEA GRANDE.  
Protocolo Número/Ano : 60427 / 2006
RELATOR(A DES. MANOEL ORNELLAS DE ALMEIDA
APELANTE(S) KERKE ROZEBERG DA SILVA COTRIM
ADVOGADO(S) Dr. (a) MARIA LUZIANE RIBEIRO BRITO - DEF. PUBLICA
APELADO(S) MINISTÉRIO PÚBLICO
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL 65297/2006 - Classe: I-14 COMARCA CAPITAL.  
Protocolo Número/Ano : 65297 / 2006
RELATOR(A DES. MANOEL ORNELLAS DE ALMEIDA
APELANTE(S) EVANILZA AUGUSTA DE JESUS E OUTRO(s)

ADVOGADO(S) Dr. (a) ANDRÉ LUIZ PRIETO-PROC.DEF.PÚBLICA
APELANTE(S) MÁRCIO DE SOUZA BRUNO
ADVOGADO(S) DR. ADRIANA CARDOSO SALES DE OLIVEIRA
APELADO(S) MINISTÉRIO PÚBLICO
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 55268/2006 - Classe: I-19 COMARCA DE  JUARA.  
Protocolo Número/Ano : 55268 / 2006
RELATOR(A DES. MANOEL ORNELLAS DE ALMEIDA
RECORRENTE(S GILBERTO THEODORO GRECCHI
ADVOGADO(S) Dr. ARISTIDES JOSE BOTELHO DE OLIVEIRA OUTRO(S)
RECORRIDO(S MINISTÉRIO PÚBLICO
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 73399/2006 - Classe: I-19 COMARCA DE 
NOVA CANAÃ DO NORTE.  
Protocolo Número/Ano : 73399 / 2006
RELATOR(A DES. PAULO DA CUNHA
RECORRENTE(S RONALDO GRIPP
ADVOGADO(S) DR. SEBASTIÃO BATISTA RODRIGUES
RECORRIDO(S MINISTÉRIO PÚBLICO
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
RECURSO DE AGRAVO EM EXECUÇÃO 69723/2006 - Classe: I-23 COMARCA 
DE CÁCERES.  
Protocolo Número/Ano : 69723 / 2006
RELATOR(A DES. PAULO DA CUNHA
AGRAVANTE(S MINISTÉRIO PÚBLICO
AGRAVADO(S PAULO NILSON RAMOS DE CAMPOS
ADVOGADO(S) DRA. SIMONE CAMPOS DA SILVA - DEF. PÚBLICA
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯

        SEGUNDA SECRETARIA CRIMINAL em Cuiabá, aos 25 dias do mês de Outubro de 2006.Total de processos:7453)

TERCEIRA SECRETARIA CRIMINAL
E-mail: secretaria.terceiracriminal@tj.mt.gov.br

AUTOS COM DESPACHO DO RELATOR – COM FINALIDADE DE INTIMAÇÃO (Art. 234 e segs. CPC)

“HABEAS CORPUS” – CLASSE I-09 – Nº 81776/2006 – BRASNORTE-MT; EM QUE É IMPETRANTE(S) – DR. RONEY 
MARCOS FERREIRA E PACIENTE(S) – PAULINO TORRES DE CARVALHO.

CONCLUSÃO: “. . . Assim, INDEFIRO A MEDIDA LIMINAR pleiteada. Requisitem-se as informações necessárias à 
autoridade indigitada coatora, fi xando-se, para tanto, o prazo de 05 (cinco) dias. Após, colha-se a manifestação do Órgão 
Ministerial. Cumpra-se. Intime-se.”

Cuiabá, 25 de outubro de 2006.

Doutor CIRIO MIOTTO – Relator

______________________________________________________________________________
“HABEAS CORPUS” – CLASSE I-09 – Nº 82042/2006 – BRASNORTE-MT; EM QUE É IMPETRANTE(S) – DR. ANTÔNIO 
AGUIAR FERREIRA E PACIENTE(S) – PAULINO TORRES DE CARVALHO.

EXTINTO POR DESPACHO: “. . . Com essas considerações e com fundamento no disposto no artigo 160, do RITJ/MT, 
INDEFIRO LIMINARMENTE este “writ”, por tratar-se de reiteração de outro com os mesmos fundamentos. Arquive-se, 
uma vez procedidos os registros e baixas de estilo. Cumpra-se. Intime-se. Publique-se.”

Cuiabá, 25 de outubro de 2006.

Doutor CIRIO MIOTTO – Relator
______________________________________________________________________________
“HABEAS CORPUS” – CLASSE I-09 – Nº 82178/2006 (AÇÃO PENAL 113/2001) – SÃO FELIX DO ARAGUAIA-MT; EM 
QUE É IMPETRANTE(S) – DR. JESSE CANDINI E PACIENTE(S) – JOÃO DA LUZ ARAÚJO.

CONCLUSÃO: “. . . Em sendo assim, INDEFIRO A MEDIDA LIMINAR vindicada. Cumpra o impetrante o disposto no 
artigo 2°, parágrafo único, da Lei n.° 9.800/99. Requisitem-se as informações necessárias à autoridade indigitada coatora, 
fi xando-se para tanto o prazo de 05 (cinco) dias. Após, colha-se a manifestação do órgão Ministerial. Cumpra-se. Intime-
se.”

Cuiabá, 25 de outubro de 2006.

Doutor CIRIO MIOTTO – Relator
______________________________________________________________________________

Belª. REGINA LÚCIA BOTELHO BORELLI
Secretária da 3ª Secretaria Criminal

E-mail: secretaria.terceiracriminal@tj.mt.gov.br

TERCEIRA SECRETARIA CRIMINAL
E-mail: secretaria.terceiracriminal@tj.mt.gov.br

PAUTA DE JULGAMENTO

“Julgamento designado para sessão Ordinária da TERCEIRA CAMARA CRIMINAL, às 14h na Segunda-feira (Ato 
Regimental nº 02/2005, art.4º, I, “a” do RITJ/MT) ou em sessão subseqüente, se não decorrido o prazo previsto no artigo 
134, do § 1º do RITJ/MT.”
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 45266/2005 - Classe: I-19 COMARCA DE RONDONÓPOLIS.  
Protocolo Número/Ano : 45266 / 2005
RELATOR: DR. CIRIO MIOTTO
RECORRENTE(S): MINISTÉRIO PÚBLICO
RECORRIDO(S): LUCIANA MATOS TAVEIRA
ADVOGADO(S): Dr. JOÃO BATISTA BORGES JÚNIOR
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
Cuiabá, 25 de Outubro de 2006.

Belª. REGINA LÚCIA BOTELHO BORELLI
Secretária da 3ª Secretaria Criminal
E-mail: secretaria.terceiracriminal@tj.mt.gov.br

TERCEIRA SECRETARIA CRIMINAL
E-mail: secretaria.terceiracriminal@tj.mt.gov.br

AUTOS COM DECISÃO DO VICE-PRESIDENTE

RECURSO ESPECIAL AO STJ Nº 74672/2006 (interposto nos autos do RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL - CLASSE 
I - 14 – Nº 29555/2006 (AÇÃO PENAL 1/2006) – SORRISO)
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RECORRENTE(S) – MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL E RECORRIDO(S) – GILSON NASCIMENTO OLIVIERA, vulgo 
“PAIN” (ADV.: DRA. MARIA CRISTINA DE AZEVEDO).

CONCLUSÃO: “. . . Isto posto, inadmito o presente Recurso Especial. Intime-se. Cumpra-se.”

Desembargador JURANDIR FLORÊNCIO DE CASTILHO
Vice – Presidente TJ/MT

Cuiabá, 25 de outubro de 2006.

Belª. REGINA LÚCIA BOTELHO BORELLI
Secretária da 3ª Secretaria Criminal
E-mail: secretaria.terceiracriminal@tj.mt.gov.br

TERCEIRA SECRETARIA CRIMINAL
E-mail: secretaria.terceiracriminal@tj.mt.gov.br

PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃO

“HABEAS CORPUS” 70790/2006 - Classe: I-9 COMARCA DE CAMPO NOVO DO PARECIS. Protocolo Número/Ano: 
70790 / 2006. Julgamento: 23/10/2006. IMPETRANTE(S) - DR. ADALBERTO LOPES DE SOUSA, PACIENTE(S) - GENI 
SIQUEIRA DE ASSIS BRITO. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. CIRIO MIOTTO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
ORDEM DENEGADA POR UNANIMIDADE, EM DISSONÂNCIA DO PARECER MINISTERIAL
EMENTA: HABEAS CORPUS - CRIMES DE FORMAÇÃO DE QUADRILHA E ROUBO DE CARGA - PRISÃO 
PREVENTIVA - ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO NO DECRETO DA SEGREGAÇÃO E INEXISTÊNCIA 
DOS REQUISITOS DA PRISÃO PREVENTIVA - IMPROCEDÊNCIA - SUFICIENTES INDÍCIOS DE AUTORIA E DA 
MATERIALIDADE DELITIVA - DECISUM DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO NA NECESSIDADE DE SE ASSEGURAR A 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL E NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA, APONTANDO CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS 
DO ILÍCITO - TESE DE NEGATIVA DE AUTORIA - IMPROPRIEDADE DA ESTREITA VIA DO WRIT - CIRCUNSTÂNCIAS 
PESSOAIS FAVORÁVEIS - IRRELEVÂNCIA - PEDIDO DE EXAME DE CORPO DELITO JÁ DEFERIDO PELO JUÍZO A 
QUO - INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL - ORDEM DENEGADA - DECISÃO UNÂNIME. - Não há que se 
falar em ausência de fundamentação do decreto preventivo, se este aponta, além da existência de sufi cientes indícios de 
autoria e da materialidade delitiva, a necessidade de se assegurar a aplicação da lei penal e a garantia da ordem pública, 
com indicação de elementos concretos do ilícito. - A tese de negativa de autoria deve ser desenvolvida e analisada durante 
a própria instrução criminal, sob a égide do contraditório e da ampla defesa, sendo vedada sua apreciação na estreita via 
do Writ, por demandar revolvimento do conjunto fático-probatório. - As circunstâncias pessoais favoráveis, por si só, não 
são garantidoras de eventual direito à liberdade, se existentes nos autos outros elementos que recomendem a custódia. 
- Não há constrangimento ilegal a ser sanado diante de alegações de ocorrências de torturas, espancamentos e abuso 
sexual, por parte de policiais, se o Juízo a quo determinou, oportunamente, a realização de exame de corpo de delito na 
Paciente, em atendimento à solicitação do Órgão Ministerial. 

_______________________________________________________________________________________________
_________

“HABEAS CORPUS” 72203/2006 - Classe: I-9 COMARCA DE RONDONÓPOLIS. Protocolo Número/Ano: 72203 / 
2006. Julgamento: 23/10/2006. IMPETRANTE(S) - DRA. THELMA APARECIDA GARCIA GUIMARÃES, PACIENTE(S) 
- ADRIANO LIMA SANTANA, VULGO “JUDITH”, PACIENTE(S) - JEFERSON LUIS DE SOUZA, VULGO “JEFINHO”. 
Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. JUVENAL PEREIRA DA SILVA
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
ORDEM DENEGADA À UNANIMIDADE, EM CONSONÂNCIA COM O PARECER MINISTERIAL.
EMENTA: ORDEM DE HABEAS CORPUS - TRÁFICO DE DROGAS - PRISÃO EM FLAGRANTE - PEDIDO DE 
RELAXAMENTO DENEGADO - PRETENSÕES CALCADAS EM EXAME DE PROVA - IMPOSSIBILIDADE NO ÂMBITO 
DO HABEAS CORPUS - ATRIBUTOS PESSOAIS SEM INFLUÊNCIA - COAÇÃO ILEGAL - INOCORRÊNCIA - ORDEM 
DENEGADA. Em sede de habeas corpus é impossível o exame de provas para reformar decisão que negou relaxamento 
de prisão em fl agrante. Alegação de inocência diz respeito ao mérito, circunstância não questionável na via estreita do 
habeas corpus, e os atributos pessoais do agente, isolados de outras causas, não permitem outorga da liberdade para 
desfazer a prisão cautelar. 

_______________________________________________________________________________________________
_________

“HABEAS CORPUS” 73916/2006 - Classe: I-9 COMARCA DE VÁRZEA GRANDE. Protocolo Número/Ano: 73916 / 2006. 
Julgamento: 23/10/2006. IMPETRANTE(S) - DR. MARCOS RONDON SILVA - DEFENSOR PÚBLICO, PACIENTE(S) 
- JOLDIMAR FERRAZ GARCIA. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. JOSÉ LUIZ DE CARVALHO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
ORDEM CONCEDIDA À UNANIMIDADE PARA AFASTAR O ÓBICE PREVISTO NO ART. 2º, § 1º, DA LEI 8.072/90, 
DEVENDO O JUÍZO DAS EXECUÇÕES ANALISAR OS DEMAIS REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DA PROGRESSÃO 
DE REGIME, COMO ENTENDER DE DIREITO. DECISÃO EM CONSONÂNCIA COM O PARECER.
EMENTA: HABEAS CORPUS - EXECUÇÃO PENAL - ESTUPRO - CRIME HEDIONDO - PROGRESSÃO DE REGIME 
- POSSIBILIDADE DE ANÁLISE VIA ESTE WRIT - INCONSTITUCIONALIDADE DO § 1º DO ART. 2º DA LEI N.º 8.072/90 
DECLARADA PELO STF - REQUISITOS - NECESSIDADE DE APRECIAÇÃO PRÉVIA PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO 
- ORDEM CONCEDIDA. A existência de recurso próprio para atacar decisão proferida em sede de execução penal, in 
casu, o Agravo em Execução, não constitui óbice à impetração de habeas corpus. Não há que se falar em vedação 
legal à progressão de regime, sob o argumento de que o crime consta no rol da Lei dos Crimes Hediondos, em face de 
precedentes dos Tribunais superiores, devendo o magistrado a quo analisar acerca dos requisitos objetivos e subjetivos 
exigidos em lei para concessão. 

_______________________________________________________________________________________________
_________

“HABEAS CORPUS” 74554/2006 - Classe: I-9 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 74554 / 2006. Julgamento: 
23/10/2006. IMPETRANTE(S) - DRA. ELIANE EUSTÁQUIO DUARTE, PACIENTE(S) - PEDRO GONÇALVES COELHO. 
Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. JOSÉ LUIZ DE CARVALHO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte 
decisão: A TURMA JULGOU O “WRIT” PREJUDICADO À UNANIMIDADE, EM CONFORMIDADE COM O PARECER 
MINISTERIAL.
EMENTA: HABEAS CORPUS - ROUBO MAJORADO - EXCESSO DE PRAZO - LIBERDADE PROVISÓRIA CONCEDIDA 
PELO JUÍZO A QUO - PERDA DO OBJETO - INTELIGÊNCIA DO ART. 659 DO CPP - ORDEM PREJUDICADA. Concedida 
liberdade provisória ao agente e determinada sua soltura, não mais subsiste o motivo que deu causa à impetração do writ, 
restando prejudicado o pedido, em face da perda de seu objeto, nos termos do artigo 659 do CPP. 

_______________________________________________________________________________________________
_________

“HABEAS CORPUS” 75203/2006 - Classe: I-9 COMARCA DE VÁRZEA GRANDE. Protocolo Número/Ano: 75203 / 2006. 
Julgamento: 23/10/2006. IMPETRANTE(S) - DRA. TANIA REGINA DE MATOS - DEFENSORA PUBLICA, PACIENTE(S) 
- ROBSON GOMES DA COSTA. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. CIRIO MIOTTO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
ORDEM NÃO CONHECIDA À UNANIMIDADE, EM DISSONÂNCIA DO PARECER MINISTERIAL
EMENTA: HABEAS CORPUS - CRIMES DE PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO E AMEAÇA - PRISÃO PREVENTIVA 
DECRETADA - ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO E PEDIDO DE REVOGAÇÃO DA PRISÃO CAUTELAR FEITO 
DIRETAMENTE AO TRIBUNAL - IMPOSSIBILIDADE DO EXAME DAS MATÉRIAS EM FACE DA SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA - NÃO-CONHECIMENTO. Sob pena de afronta ao princípio do duplo grau de jurisdição, não se conhece 
de habeas corpus que visa alegar excesso de prazo e revogar prisão preventiva, se a defesa suprime ao juízo a quo a 
possibilidade de analisar as matérias, ingressando diretamente no Tribunal ad quem. 
_______________________________________________________________________________________________

________

“HABEAS CORPUS” 75563/2006 - Classe: I-9 COMARCA DE CANARANA. Protocolo Número/Ano: 75563 / 2006. 
Julgamento: 16/10/2006. IMPETRANTE(S) - DR. JOSÉ EDIMAR SANTIAGO DE MELO JÚNIOR, PACIENTE(S) - 
ROQUE MOITOZO. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. CIRIO MIOTTO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
ORDEM DENEGADA À UNANIMIDADE, EM CONFORMIDADE COM O PARECER MINISTERIAL
EMENTA: HABEAS CORPUS - HOMICÍDIO QUALIFICADO - PRESCRIÇÃO - AUSÊNCIA DE ELEMENTOS PARA 
VERIFICAÇÃO DE SUA OCORRÊNCIA - ALEGAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DOS REQUISITOS PARA O DECRETO 
PREVENTIVO - IMPROCEDÊNCIA - MATERIALIDADE COMPROVADA E INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA - 
DECISÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA PARA ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL - RÉU FORAGIDO 
DO DISTRITO DA CULPA DESDE A PRÁTICA DO DELITO - CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS - IRRELEVÂNCIA 
- ORDEM DENEGADA - DECISÃO UNÂNIME. - Por mais que a prescrição possa ser reconhecida em sede de habeas 
corpus, não há como decretá-la, se inexistentes elementos sufi cientes para a verifi cação de sua ocorrência. - A fuga 
do Paciente do distrito da culpa demonstra a vontade de se furtar da aplicação da lei penal, sendo causa sufi ciente e 
fundamentada para o decreto da prisão preventiva. - As circunstâncias pessoais favoráveis, por si só, não são garantidoras 

de eventual direito à liberdade, quando existentes nos autos outros elementos que recomendam a custódia. 

_______________________________________________________________________________________________
________

“HABEAS CORPUS” 75912/2006 - Classe: I-9 COMARCA DE ITIQUIRA. Protocolo Número/Ano: 75912 / 2006. 
Julgamento: 23/10/2006. IMPETRANTE(S) - DR. SIVAL POHL MOREIRA DE CASTILHO FILHO, PACIENTE(S) - 
EDEMARCIO FERREIRA BARROS. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. JUVENAL PEREIRA DA SILVA
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte 
decisão: A TURMA JULGOU O “WRIT” PREJUDICADO À UNANIMIDADE, EM CONFORMIDADE COM O PARECER 
MINISTERIAL.
EMENTA: PROCESSUAL PENAL - HABEAS CORPUS - ARTIGO 121 DO CÓDIGO PENAL, C/C ARTIGO 16, PARÁGRAFO 
ÚNICO, INCISO IV, DA LEI N.° 10.826/2006 - PRISÃO EM FLAGRANTE - LIBERDADE CONCEDIDA PELO JUIZO A QUO 
- PERDA DE OBJETO - PEDIDO PREJUDICADO. O pedido de habeas corpus fi ca prejudicado quando o impetrante 
obtém, durante a ação mandamental, a liberdade provisória reclamada. 

_______________________________________________________________________________________________
_________

“HABEAS CORPUS” 75999/2006 - Classe: I-9 COMARCA DE SORRISO. Protocolo Número/Ano: 75999 / 2006. 
Julgamento: 16/10/2006. IMPETRANTE(S) - DR. EDUARDO MAHON E OUTRO(s), PACIENTE(S) - LÓRIS DILDA. 
Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. CIRIO MIOTTO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
PRELIMINAR REJEITADA À UNANIMIDADE. NO MÉRITO FOI DENEGADA A ORDEM, EM IDÊNTICA VOTAÇÃO. 
DECISÃO EM CONFORMIDADE COM O PARECER MINISTERIAL.
EMENTA: HABEAS CORPUS - CRIME DO ARTIGO 121, § 2º, II E IV, C/C ART. 61, II, “E”, DO CÓDIGO PENAL 
- PRELIMINAR DE NÃO-CONHECIMENTO - REJEIÇÃO - INOCORRÊNCIA DE MERA REITERAÇÃO - MÉRITO 
- ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA PRONÚNCIA - IMPROCEDÊNCIA - FIGURA DO ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO 
NÃO DESPREZADA PELA CONSTITUIÇÃO - INEXISTÊNCIA DE PEDIDO E DE DECISÃO DE HABILITAÇÃO DO 
ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO - MERA IRREGULARIDADE - CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO - 
ORDEM CONHECIDA E DENEGADA - DECISÃO UNÂNIME. - Merece ser conhecido o habeas corpus quando não se 
tratar de mera reiteração de Impetração anterior. - Não há que se falar em nulidade da pronúncia, se referido decisum 
não decorreu exclusivamente das alegações apresentadas por assistente de acusação, cuja fi gura, além de não ter sido 
afastada pela Constituição Federal de 1988, tem-se que, segundo precedentes jurisprudenciais, a ausência de pedido e 
de decisão acerca da habilitação do mesmo constitui mera irregularidade. 

_______________________________________________________________________________________________
_________

“HABEAS CORPUS” 76037/2006 - Classe: I-9 COMARCA DE ROSÁRIO OESTE. Protocolo Número/Ano: 76037 / 2006. 
Julgamento: 23/10/2006. IMPETRANTE(S) - DR. ODILZON DAS NEVES GRAUZ JUNIOR E OUTRO(s), PACIENTE(S) 
- JULIANO PEREIRA DE ARAÚJO. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. JOSÉ LUIZ DE CARVALHO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
ORDEM DENEGADA À UNANIMIDADE, COM O PARECER MINISTERIAL
EMENTA: HABEAS CORPUS - ROUBO DE CARRETA E FORMAÇAO DE QUADRILHA, EM CONCURSO DE AGENTES 
- PLEITO DE NULIDADE DO FLAGRANTE - ALEGADA NEGATIVA DE AUTORIA - IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA 
- NECESSIDADE DE ANÁLISE DE PROVAS - PLEITO DE LIBERDADE PROVISÓRIA - IMPOSSIBILIDADE - GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA E CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL - INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL - ORDEM DENEGADA. Incabível em via estreita do writ apreciar o conjunto fático-probatório dos autos a fi m de 
anular o fl agrante e reconhecer negativa de autoria, antecipando indevidamente a instrução a ser desenvolvida no curso 
da ação penal. O agente acusado da prática de roubo de carreta e formação de quadrilha, em concurso de agentes, 
quando demonstrada a presença dos requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal, deve permanecer custodiado 
prevenindo-se a reprodução dos fatos criminosos, bem como acautelando o meio social e a própria credibilidade da Justiça 
em face da gravidade do crime e de sua repercussão. 

_______________________________________________________________________________________________
_________

“HABEAS CORPUS” 76297/2006 - Classe: I-9 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 76297 / 2006. Julgamento: 
23/10/2006. IMPETRANTE(S) - DRA. THAISA CRISTINA LEMOS DA SILVA PENHA E OUTRA(s), PACIENTE(S) - 
GILMAR DO CARMO SOARES. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. JOSÉ LUIZ DE CARVALHO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
ORDEM DENEGADA À UNANIMIDADE, COM O PARECER MINISTERIAL
EMENTA: HABEAS CORPUS - PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO E MUNIÇÕES DE USO PERMITIDO - LIBERDADE 
PROVISÓRIA INDEFERIDA - FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO - INOCORRÊNCIA - MATERIALIDADE DELITIVA E 
INDÍCIOS DE AUTORIA DEMONSTRADOS - NECESSIDADE DA CUSTÓDIA PARA A GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA - 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE - ORDEM DENEGADA. Não se vislumbra ilegalidade na medida constritiva 
se demonstrado que a segregação foi mantida em conformidade com as exigências legais, atendendo aos termos do art. 
312 do CPP. Precedentes. Os predicados pessoais do agente, primariedade, trabalho lícito e residência fi xa, por si sós, 
não são óbices à segregação cautelar. 

_______________________________________________________________________________________________
_________

RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL 62535/2006 - Classe: I-14 COMARCA DE RIBEIRÃO CASCALHEIRA. Protocolo 
Número/Ano: 62535 / 2006. Julgamento: 09/10/2006. APELANTE(S) - ARGEMIRO ANTONIO DE SOUZA (Advs: Dr. 
ANTONIO DE MORAIS PINTO JUNIOR), APELADO(S) - MINISTÉRIO PÚBLICO. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. JOSÉ 
LUIZ DE CARVALHO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
RECURSO PROVIDO PARCIALMENTE, PARA READEQUAR A PENA; UNÂNIME, E EM PARTE COM O PARECER 
MINISTERIAL.
EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL - ESTUPRO - MENOR DE 14 (CATORZE) ANOS - VIOLÊNCIA PRESUMIDA - CRIME 
PRATICADO PELO PADRASTO - CONDENAÇÃO - PROVAS - PALAVRAS SEGURAS DA VÍTIMA E DE VÁRIAS 
TESTEMUNHAS - PRETENDIDA ABSOLVIÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - CULPABILIDADE DO AGENTE - CRIME 
HEDIONDO - PRETENDIDA DIMINUIÇÃO DA PENA - PENA-BASE EXACERBADA - READEQUAÇÃO - RECURSO 
PROVIDO PARCIALMENTE. Em se tratando de crime contra a liberdade sexual, que normalmente ocorre às ocultas, 
não há que se cogitar de absolvição, quando a conduta praticada pelo agente, objeto de sentença condenatória, se acha 
sufi cientemente respaldada na harmônica e segura palavra da vítima e no relato de várias testemunhas. A pena deve ser 
readequada no patamar justo e necessário à prevenção e reprovação do delito, atendendo ao princípio da individualização 
da pena. 

_______________________________________________________________________________________________
_________

RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL 46863/2005 - Classe: I-14 COMARCA DE PONTES E LACERDA. Protocolo 
Número/Ano: 46863 / 2005. Julgamento: 16/10/2006. APELANTE(S) - LEVI RAMOS DA SILVA (Advs: Dr. (a) SERGIO 
VIEIRA RAMOS), APELADO(S) - MINISTÉRIO PÚBLICO. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. JOSÉ LUIZ DE CARVALHO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
RECURSO IMPROVIDO À UNANIMIDADE, EM CONFORMIDADE COM O PARECER MINISTERIAL
EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL - HOMICÍDIO SIMPLES - TRIBUNAL DO JÚRI - RECURSO DA DEFESA - DECISÃO 
CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS - ALEGAÇÃO DE LEGÍTIMA DEFESA - DECISÃO FULCRADA EM UMA DAS 
VERSÕES APRESENTADAS NOS AUTOS - RECURSO IMPROVIDO. Não pode ser considerada manifestamente 
contrária à prova dos autos a decisão do Conselho de Sentença que acata uma das versões apresentadas nos autos.  

TERCEIRA SECRETARIA CRIMINAL, Cuiabá, 25 de outubro de 2006.
Belª. REGINA LÚCIA BOTELHO BORELLI
Secretária da Terceira Secretaria Criminal

TERCEIRA SECRETARIA CRIMINAL
E-mail: secretaria.terceiracriminal@tj.mt.gov.br

“Julgamento designado para sessão Ordinária da TERCEIRA CAMARA CRIMINAL, às 14h na Segunda-feira (Ato 
Regimental nº 02/2005, art.4º, I, “a” do RITJ/MT) ou em sessão subseqüente, se não decorrido o prazo previsto no artigo 
134, do § 1º do RITJ/MT.”
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL 62955/2006 - Classe: I-14 COMARCA DE VILA
  RICA.  
  Protocolo Número/Ano : 62955 / 2006
 RELATOR(A DES. JOSÉ LUIZ DE CARVALHO
 APELANTE(S) LEONIDIO MANOEL CHAGAS, VULGO” LEONIDINHO”
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 ADVOGADO(S) DR. FREDERICO GIOVANINI GONÇALVES e OUTRO(S)
 APELADO(S) MINISTÉRIO PÚBLICO
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 58134/2006 - Classe: I-19 COMARCA DE
 RIBEIRÃO CASCALHEIRA.  
  Protocolo Número/Ano : 58134 / 2006
 RELATOR(A DES. JUVENAL PEREIRA DA SILVA
 RECORRENTE(S AFONSO FERNANDES DOS SANTOS
 ADVOGADO(S) DR. DEUSIANO FERREIRA DOS SANTOS
 RECORRIDO(S MINISTÉRIO PÚBLICO
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 68539/2006 - Classe: I-19 COMARCA DE BARRA
 DO BUGRES.  
  Protocolo Número/Ano : 68539 / 2006
 RELATOR(A DES. JOSÉ LUIZ DE CARVALHO
 RECORRENTE(S RONI MATIAS DE ALMEIDA
 ADVOGADO(S) DR. MARCIO BRUNO TEIXEIRA XAVIER DE LIMA – DEFENSOR
   PÚBLICO
 RECORRIDO(S MINISTÉRIO PÚBLICO
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
Cuiabá, 25 de Outubro de 2006.

Belª. REGINA LÚCIA BOTELHO BORELLI
Secretária da 3ª Secretaria Criminal
E-mail: secretaria.terceiracriminal@tj.mt.gov.br

TERCEIRA SECRETARIA CRIMINAL
E-mail: secretaria.terceiracriminal@tj.mt.gov.br

VISTAS ÀS PARTES - AUTOS COM DESPACHO DO RELATOR – COM FINALIDADE DE INTIMAÇÃO (Art. 234 e 
segs. CPC)

Recurso de Apelação Criminal – Classe I-13 – nº 75929/2006 (Ação Penal nº 74/2005) – Várzea Grande, em que é 
Apelante(s) – Alexandre Silva Correa (Adv. Dr. Walmir Cavalheri de Oliveira) e Apelado(s) – Ministério Público.
Despacho: “Vistos etc.  Intime-o o apelante para, no prazo de 08 (oito) dias, oferecer razões de recurso, nos termos do art. 
600, § 4º, do CPP. Decorridos, vistas ao apelado para contra-razões. Cumpra-se.”

Desembargador JUVENAL PEREIRA DA SILVA
                                   Relator

Cuiabá, 25 de outubro de 2006.
______________________________________________________________________________

Belª. REGINA LÚCIA BOTELHO BORELLI
Secretária da 3ª Secretaria Criminal

E-mail: secretaria.terceiracriminal@tj.mt.gov.br

TERCEIRA SECRETARIA CRIMINAL
E-mail: secretaria.terceiracriminal@tj.mt.gov.br

AUTOS COM DESPACHO DO RELATOR – COM FINALIDADE DE INTIMAÇÃO (Art. 234 e segs. CPC)

RECURSO DE AGRAVO DE EXECUÇÃO – CLASSE I-23 – Nº 70161/2006 (AGRAVO DE EXECUÇÃO 47/2006) 
– RONDONÓPOLIS-MT; EM QUE É AGRAVANTE(S) – MINISTÉRIO PÚBLICO E AGRAVADO(S) – JULIO MARTINS DE 
SIQUEIRA (ADV. DR. MAURO MÁRCIO DIAS CUNHA).

CONCLUSÃO: “...Em sendo assim, INDEFIRO O PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO vindicado. Intime-se. Publique-se. 
Após, conclusos para elaboração de relatório e voto, vez que já há parecer da douta Procuradoria Geral de Justiça nestes 
autos..”

Cuiabá, 25 de outubro de 2006.

Doutor CIRIO MIOTTO – Relator
______________________________________________________________________________

Belª. REGINA LÚCIA BOTELHO BORELLI
Secretária da 3ª Secretaria Criminal

E-mail: secretaria.terceiracriminal@tj.mt.gov.br

SECRETARIA DAS TURMAS DE CÂMARAS CÍVEIS REUNIDAS

RECURSO EXTRAORDINÁRIO  Protocolo: 81682/2006 (Interposto nos autos do(a) MANDADO DE SEGURANÇA 
INDIVIDUAL 16552/2006 - Classe: II-11)
PRIMEIRA TURMA DE CÂMARAS CÍVEIS REUNIDAS 
RECORRENTE: EXMO. SR. COMANDANTE GERAL DA POLICIA MILITAR DO ESTADO DE MATO GROSSO (DR. 
ADERZIO RAMIRES DE MESQUITA – PROC ESTADO)
RECORRIDO(S):  PAULO MARQUES FERREIRA MENDES
Advogado(s): DR. JOAO CESAR FADUL E OUTRO(S)
INTIMAÇÃO AO RECORRIDO: “para no prazo legal, apresentar as contra-razões ao Recurso Especial interposto, nos 
termos do art. 542, CPC.”

                                                  ****************************

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO AO STJ  Protocolo: 75649/2006 (Interposto nos autos do(a) MANDADO 
DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 17347/2006 - Classe: II-11)
PRIMEIRA TURMA DE CÂMARAS CÍVEIS REUNIDAS
AGRAVANTE(S): EXMO. SR. SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA
(DR. JENZ PROCHNOW JUNIOR – PROC ESTADO)
AGRAVADO(S): DELCARO & CIA LTDA - ME
Advogado(s): DR. CLÉBER CALIXTO DA SILVA E OUTRO(S)
INTIMAÇÃO AO AGRAVADO: “para no prazo de 10 (dez) dias apresentar  contra-razões ao recurso especial, nos termos 
do artigo 544 do CPC.”

*****************************
AÇÃO RESCISÓRIA  69349/2006 Classe: 3-Cível COMARCA DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA
Relator:  DR. JONES GATTASS DIAS
PRIMEIRA TURMA DE CÂMARAS CÍVEIS REUNIDAS
AUTOR(A): ARISTEU DENISO SMANIOTTO E OUTRO(s)
Advogado(s): Dr. DORIVALDO CARDOSO
REU(S): OSCAR JOSÉ PLENTZ FILHO E SUA ESPOSA VERA MARIANE LENHADRDT PLENTZ
Advogado(s): Dr. HANS NORMAN JOESTING
INTIMAÇÃO AO AUTOR: para no prazo legal, impugnar a contestação e documentos.

*****************************
AÇÃO RESCISÓRIA  45853/2006 Classe: 3-Cível  COMARCA CAPITAL
Relator:  DESA. MARIA HELENA GARGAGLIONE PÓVOAS
PRIMEIRA TURMA DE CÂMARAS CÍVEIS REUNIDAS

AUTOR(A): M. S. C.
Advogado(s): Dr. (a) ANDRE TADEU JORGE FERNANDES
REU(S): N. G. S. REPRESENTADA POR SUA MÃE L. S.
NTIMAÇÃO AO AUTOR: para no prazo legal, informar o atual endereço da Ré para os fi ns de direito.

*****************************
AÇÃO RESCISÓRIA  56679/2006 Classe: 3-Cível COMARCA CAPITAL
Relator:  DR. SEBASTIAO DE ARRUDA ALMEIDA
SEGUNDA TURMA DE CÂMARAS CÍVEIS REUNIDAS
AUTOR(A):  AMADOR ATAÍDE GONÇALVES TUT E OUTRA(s)
Advogado(s): Dr. ANTONIO FRANCISCATO SANCHES E OUTRO(S)
REU(S): MINISTÉRIO PÚBLICO
INTIMAÇÃO AO AUTOR: para no prazo legal, apresentar as provas que pretende produzir oportunamente, justifi cando-
as.

*****************************
AÇÃO RESCISÓRIA  36191/2006 Classe: 3-Cível COMARCA CAPITAL
SEGUNDA TURMA DE CÂMARAS CÍVEIS REUNIDAS
AUTOR(A):  BANCO DO BRASIL S/A
Advogado(s): Dr. JORGE ELIAS NEHME E OUTRO(S)
REU(S): RUY DE SOUZA GONÇALVES
Advogado: DR. SALVADOR POMPEU DE BARROS FILHO E OUTROS
INTIMAÇÃO AO AUTOR: para no prazo de 05 (cinco) dias,  efetuar o pagamento de 50%(cinqüenta por cento) dos 
honorários periciais, devendo o restante ser pago no dia da entrega do laudo pericial.

*****************************

RECURSO ESPECIAL  Protocolo: 81932/2006 (Interposto nos autos do(a) MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 
27421/2006 - Classe: II-11)
SEGUNDA TURMA DE CÂMARAS CÍVEIS REUNIDAS 
RECORRENTE: EXMO. SR. SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA
(DR. JENZ PROCHNOW JUNIOR – PROC ESTADO)
RECORRIDO(S):   B. A. C. A. REPRESENTADA POR SUA MÃE SILVIA 
KEILA DE ASSUNÇÃO
Advogado(s): DRA. ANA LÚCIA DOS SANTOS BIGIO
INTIMAÇÃO AO RECORRIDO: “para no prazo legal, apresentar as contra-razões ao Recurso Especial interposto, nos 
termos do art. 542, CPC.”

                                                  ****************************

SEGUNDA SECRETARIA DAS TURMAS DE CÂMARAS CÍVEIS REUNIDAS
                                               DECISÃO DO VICE-PRESIDENTE

RECURSO ESPECIAL  Protocolo: 36036/2006 (Interposto nos autos do(a) MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 
38453/2006 - Classe: II-11)
SEGUNDA TURMA DE CÂMARAS CÍVEIS REUNIDAS 
RECORRENTE: EXMO. SR. SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA
(DR. JENZ PROCHNOW JUNIOR – PROC ESTADO)
RECORRIDO(S):  RECICLAGEM INDUSTRIA E COMERCIO DE SUB PRODUTOS DE ANIMAIS DO MATO GROSSO 
LTDA - EPP
Advogado(s): DR. ALEXANDRE DO COUTO SOUZA E OUTROS
CONCLUSÃO DE DECISÃO DE FL. 292/296-TJ-MT: “Logo, ante ao todo exposto, admito o presente Recurso Especial. 
Intimem-se. Cumpra-se.”

Cuiabá, 05 de outubro de 2006.
DES. ERNANI VIEIRA DE SOUZA

VICE-PRESIDENTE EM SUBSTITUIÇÃO LEGAL DO TJ/MT
                                                    ******************************

SECRETARIA DAS TURMAS DE CAMARAS CÍVEIS REUNIDAS em Cuiabá, aos 20 dias do mês de outubro de 2006.

Belª CARLA ROSANA PACHECO
Secretária das Turmas de Câmaras Cíveis Reunidas

E-MAIL: secretaria.civeisreunidas@tj.mt.gov.br

 SECRETARIA DAS TURMAS DE CÂMARAS CÍVEIS REUNIDAS
 PAUTA DE JULGAMENTO

Julgamentos designados para a Sessão Ordinária da Egrégia PRIMEIRA TURMA DE 
 
CÂMARAS CÍVEIS REUNIDAS, às 14:00 horas da próxima terça-feira (art. 6º, I, “a” do
 
 Ato Regimental nº 02/2005 do Tribunal de Justiça) fi ndo o prazo previsto no art. 552, 
 
parágrafo 1º do CPC.

¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO 36942/2006 - Classe: II-10 COMARCA CAPITAL.  Protocolo Número/Ano : 
36942 / 2006
RELATOR(A) DES. GUIOMAR TEODORO BORGES
IMPETRANTE(S) SINDICATO DAS INDUSTRIAS DE FRIGORIFICOS DO ESTADO DE MATO GROSSO-SINDIFRIGO
ADVOGADO(S) Dr. (a) JOSE CARLOS DE OLIVEIRA GUIMARAES JUNIOR E OUTRO(S)
IMPETRADO EXMO. SR. SECRETÁRIO DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO RURAL

IMPETRADO EXMO. SR. PRESIDENTE DO INSTITUTO DE DEFESA AGROPECUARIA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO - INDEA/MT

IMPETRADO EXMO. SR. COMANDANTE GERAL DA POLICIA MILITAR DO ESTADO DE MATO GROSSO

¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 48249/2006 - Classe: II-11 COMARCA DE ALTA FLORESTA.  
Protocolo Número/Ano : 48249 / 2006
RELATOR(A DES. GUIOMAR TEODORO BORGES
IMPETRANTE(S) CAIXA ECONOMICA FEDERAL
ADVOGADO(S) Dra. MICHELLE MARRIET SILVA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
IMPETRADO MM. JUIZ DE DIREITO DA 4ª VARA DA COMARCA DE ALTA FLORESTA

LITISCONSORTE(S) JORGE VICENTE ZANUZO
ADVOGADO(S) Dra. DÉBORA CARLOTTO
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 51595/2006 - Classe: II-11 COMARCA CAPITAL.  
Protocolo Número/Ano : 51595 / 2006
RELATOR(A DES. GUIOMAR TEODORO BORGES
IMPETRANTE(S) WALDYR SEBASTIAO MACIEL
ADVOGADO(S) EM CAUSA PROPRIA
IMPETRADO EXMO. SR. SECRETÁRIO DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO
DR. ALEXANDRE APOLONIO CALLEJAS – PROC ESTADO)
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 57876/2006 - Classe: II-11 COMARCA CAPITAL.  
Protocolo Número/Ano : 57876 / 2006
RELATOR(A DES. GUIOMAR TEODORO BORGES
IMPETRANTE(S) COCAL CEREAIS LTDA.
ADVOGADO(S) Dr. (a) ENIO JOSÉ COUTINHO MEDEIROS
IMPETRADO EXMO. SR. SECRETARIO DE ESTADO DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E MINAS E 
ENERGIA
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¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 58476/2006 - Classe: II-11 COMARCA CAPITAL.  
Protocolo Número/Ano : 58476 / 2006
RELATOR(A DES. GUIOMAR TEODORO BORGES
IMPETRANTE(S) WILSON CARLOS NUNES
ADVOGADO(S) Dr. EDE MARCOS DENIZ E OUTRO(S)
IMPETRADO EXMO. SR. COMANDANTE GERAL DA POLÍCIA MILITAR
DR. ALEXANDRE APOLONIO CALLEJAS – PROC ESTADO)
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 58767/2006 - Classe: II-11 COMARCA CAPITAL.  
Protocolo Número/Ano : 58767 / 2006
RELATOR(A DES. GUIOMAR TEODORO BORGES
IMPETRANTE(S) MEIREVALDO PEREIRA ENDO E OUTRO(s)
ADVOGADO(S) Dr. IGOR GIRALDI FARIA E OUTRO(S)
IMPETRADO EXMO. SR. SECRETÁRIO DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE DE MATO GROSSO

¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 68249/2006 - Classe: II-11 COMARCA CAPITAL.  
Protocolo Número/Ano : 68249 / 2006
RELATOR(A DES. GUIOMAR TEODORO BORGES
IMPETRANTE(S) INDÚSTRIA MADEIREIRA PIONEIRA LTDA
ADVOGADO(S) Dr. (a) LUIZ HENRIQUE MAGNANI E OUTRO(S)
IMPETRADO EXMO. SR. SECRETÁRIO DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 71804/2006 - Classe: II-11 COMARCA CAPITAL.  
Protocolo Número/Ano : 71804 / 2006
RELATOR(A DES. GUIOMAR TEODORO BORGES
IMPETRADO MM. JUIZ DE DIREITO DA 3 VARA CRIMINAL DA CAPITAL
IMPETRANTE(S) MÁRCIO PAES DA SILVA DE LACERDA
ADVOGADO(S) DR. FELIPE DE OLIVEIRA SANTOS E OUTRO(S)
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
        SECRETARIA DAS TURMAS DE CÂMARAS CÍVEIS REUNIDAS em Cuiabá, aos 

25 dias do mês de Outubro de 2006.   Total de processos:8

SECRETARIA DA TURMA DE CÂMARAS CRIMINAIS REUNIDAS
E-MAIL: secretaria.criminaisreunidas@tj.mt.gov.br

AUTOS COM DESPACHO DO RELATOR – COM FINALIDADE DE INTIMAÇÃO (ART. 234 E SEGUINTES DO CPC)

DESAFORAMENTO Nº 82620/2006 – Classe I: 5 – COMARCA DE ALTO TAQUARI
RELATOR – DES. RUI RAMOS RIBEIRO
REQUERENTE – JOÃO DOM BOSCO COELHO DE OLIVEIRA
ADVOGADO - Dr. WILLIAM RODRIGUES DIAS
REQUERIDO – MINISTÉRIO PÚBLICO.

DECISÃO: “Vistos, O presente veio desacompanhado de qualquer documento. Somente mesmo a inicial, na sua 
delimitação é que me permite absorver qual seria o aspecto que teria importância para o desaforamento. Assim nem 
mesmo dentro do poder geral de cautela poderia suspender o julgamento. Indefi ro. Bailem-se para que seja ouvido o 
Ministério Público e para que o Magistrado se manifeste sobre o pedido. Com urgência. Comunicações e providências.”
Cuiabá, 25 de outubro de 2006.
_______________________________________________________________________________
SECRETARIA DA TURMA DE CÂMARAS CRIMINAIS REUNIDAS E DA CÂMARA ESPECIAL, em Cuiabá, 25 de outubro 
de 2006.

Belª. MARIA CRISTINA LOPES CAMOLESISecretária 
E-MAIL: secretaria.criminaisreunidas@tj.mt.gov.br

        TRIBUNAL DE JUSTIÇA

         SUBCOORDENADORIA DE CADASTRO DE MAGISTRADOS
                                                  
                                            DEFERIMENTO DE  FÉRIAS

Des.  DÍOCLES DE FIGUEIREDO – Membro deste Egrégio Tribunal – 21 (vinte e um) dias, sendo: 01 (um) dia do 1º 
período de 1995; 09 (nove) dias do 2º período de 1997; 10 (dez) dias do 2º período de 1998 e 01 (um) dia do recesso de 
1999, para serem usufruídos de 16.10 a 05.11.2006, 

Des.  MUNIR FEGURI – Membro deste Egrégio Tribunal – 08 (oito) dias do recesso de 2000, para serem usufruídos no 
período de 06 a 13.10.2006, restando 04 (quatro) dias para oportunamente, 

Desa. MARIA HELENA GARGAGLIONE PÓVOAS – Membro deste Egrégio Tribunal – 15 (quinze) dias individuais de 2005 
(1), para serem usufruídos no período de 08 a 22.01.2007,

Desa. SHELMA LOMBARDI DE KATO – Membro deste Egrégio Tribunal – 30 (trinta) dias individuais de 2006 (1), para 
serem usufruídos no período de 16.10 a 14.11.2006, 
Dra. ANA PAULA DA VEIGA CARLOTA MIRANDA – Juíza de Direito designada para a 3ª Vara da Comarca de Barra do 
Bugres – MT – 01 (um) dia do recesso de 2005, para ser usufruído em 11.10.2006,

Dra. ELZA YARA SALES SANSÃO – Juíza de Direito designada para a 1ª Vara Criminal da Comarca de Cáceres – MT – 01 
(um) dia do recesso de 2003, para ser usufruído em 29.9.2006,

                                         TRANSFERÊNCIA DE FÉRIAS 

Des.  DONATO FORTUNATO OJEDA – Membro deste Egrégio Tribunal – 30 (trinta) dias  individuais de 2006 (2), do mês 
de outubro/2006, para serem usufruídos oportunamente, 

Des.  DÍOCLES DE FIGUEIREDO – Membro deste Egrégio Tribunal – 30 (trinta) dias, individuais de 2006 (1), do mês de 
outubro/2006, para serem usufruídos oportunamente, 

Des.  RUI RAMOS RIBEIRO – Membro deste Egrégio Tribunal – 12 (doze) dias do recesso de 1996, do mês de 
outubro/2006, para serem usufruídos oportunamente, 

Dra. CHRISTIANE DA COSTA MARQUES NEVES SILVA – Juíza de Direito da 2ª Vara da Comarca de Cáceres – MT – 30 
(trinta) dias individuais de 2006 (2) do mês de outubro/2006, para serem usufruídos oportunamente,
                                         
                                            ALTERAÇÃO DE FÉRIAS

Des.  MARIANO ALONSO RIBEIRO TRAVASSOS – Membro deste Egrégio Tribunal – 30 (trinta) dias das férias já 
deferidas para o período de 01.01 a 05.02.2007,  para serem usufruídos no período de 08.01 a 09.02.2007, restando 03 
(três) dias para oportunamente,
                                  
                                               COMPENSATÓRIAS 

Desa. SHELMA LOMBARDI DE KATO – Membro deste Egrégio Tribunal – 02 (duas) compensatórias, para serem 
usufruídas em 16 e 17.11.2006, 

Des. OMAR RODRIGUES DE ALMEIDA – Membro deste Egrégio Tribunal – 08 (oito) compensatórias, para serem 

usufruídas nos dias 29, 30 e 31.01 e 21, 22, 23, 26 e 27.02.2007,

Dra. CLEUCI TEREZINHA CHAGAS – Juíza de Direito da 1ª Vara Especializada da Infância e Juventude da Comarca de 
Cuiabá – MT – 03 (três) compensatórias, para serem usufruídas no período de 09 a 11.10.2006,

                                                  LICENÇA SAÚDE

Des.  DÍOCLES DE FIGUEIREDO – Membro deste Egrégio Tribunal – 03 (três) dias, no período de 27 a 29.9.2006, 

Des. EVANDRO STÁBILE – Membro deste Egrégio Tribunal – 02 (dois) dias, no período de 09 a 10.10.2006, 

Dr. CLÁUDIO ROBERTO ZENI GUIMARÃES – Juiz de Direito designado para a 2ª Vara da Comarca de Sorriso – MT – 07 
(sete) dias, no período de 05 a 11.10.2006,

Dr. ADAUTO DOS SANTOS REIS – Juiz de Direito da 5ª Vara da Comarca de Cáceres – MT – 01 (um) dia, em 
29.9.2006,

Dra. LAMISSE RODER FEGURI ALVES CORRÊA – Juíza de Direito designada para a 3ª Vara da Comarca de Cáceres 
– MT – 03 (três) dias, no período de 09 a 11.10.2006,

                            LICENÇA SAÚDE EM PESSOA DA FAMÍLIA 

Dra. GLEIDE BISPO SANTOS – Juíza Auxiliar – Entrância Especial – MT – 08 (oito) dias, no período de 08 a 15.6.2006,

Dr. MARCOS AURÉLIO DOS REIS FERREIRA – Juiz de Direito da Vara Especializada de Falência, Concordata e Cartas 
Precatórias da Comarca de Cuiabá – MT – 01 (um) dia, em 18.9.2006,

                                                     AFASTAMENTO
 
Dra. MARILZA APARECIDA VITÓRIO – Juíza de Direito da 2ª Vara Criminal da Comarca de Várzea Grande – MT – 02 
(dois) dias, no período de 29.9 e 02.10.2006,

     Subcoordenadoria de Magistrados, em Cuiabá, 25 de outubro de 2006.
                                             
                                                        AS) Angelo Fabrício de Souza Lima
                                                 Subcoordenador de Cadastro de  Magistrados

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

JUIZADOS ESPECIAIS
1ª TURMA RECURSAL

DIVULGAÇÃO DE ACÓRDÃOS

DIVULGAÇÃO DE ACÓRDÃOS PARA CONHECIMENTO PÚBLICO SEM FINALIDADE DE INTIMAÇÃO, DA SESSÃO 
EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 20 DE OUTUBRO DE 2006. 

01 - Recurso De Apelação Criminal 1696/2006 - Classe: I-2 Juizado Especial Cível E Criminal Da Comarca De Barra Do 
Bugres. , Protocolo: 1696/2006, Apelante(S) - Ministério Público Do Estado De Mato Grosso, Apelado(S) - Andréia Pereira 
Da Silva (Advs:Dr(A). Marcio Bruno Teixeira Xavier De Lima - Def. Pub.), Relator Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 
1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Mario Roberto Kono De Oliveira, Por 
Unanimidade Declararam A Extinção Da Punibilidade. 
EMENTA: RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL - INFRAÇÃO PENAL DE MENOR POTENCIAL OFENSIVO - AMEAÇA 
- PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA - EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE.

02 - Recurso De Apelação Criminal 1779/2006 - Classe: I-2 Juizado Especial Cível E Criminal Da Comarca De Barra Do 
Bugres. , Protocolo: 1779/2006, Apelante(S) - Ministério Público Do Estado De Mato Grosso, Apelado(S) - Estervina Pinto 
Da Silva Ferreira (Advs:Dr(A). Marcio Bruno Teixeira Xavier De Lima - Def. Pub.), Relator Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos 
Santos, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Mario Roberto Kono De Oliveira, 
Por Unanimidade Conheceram Do Recurso E Negaram Provimento. 
EMENTA: RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL - INFRAÇÃO PENAL DE MENOR POTENCIAL OFENSIVO 
– DIFAMAÇÃO – QUEIXA-CRIME – OFERECIMENTO FORA DO PRAZO LEGAL (06 MESES) – DECADÊNCIA 
– RECURSO IMPROVIDO.

03 - Recurso De Apelação Criminal 1628/2006 - Classe: I-2 Juizado Especial Cível E Criminal Da Comarca De Barra 
Do Bugres. , Protocolo: 1628/2006, Apelante(S) - Ministério Público Do Estado De Mato Grosso, Apelado(S) - Benedito 
Pereira Leite (Advs:Dr(A). Marcio Bruno Teixeira Xavier De Lima - Def. Pub.), Relator Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes 
Alves, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Mario Roberto Kono De Oliveira, Por 
Unanimidade Declararam A Extinção Da Punibilidade. 
EMENTA: RECURSO CRIMINAL – REPRESENTAÇÃO FEITA PERANTE AUTORIDADE POLICIAL – POSSIBILIDA 
– SUPREÇÃO DA REPRESENTAÇÃO EM JUÍZO - INFRAÇÃO PENAL DE MENOR POTENCIAL OFENSIVO – 
PRESCRIÇÃO – EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE – RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.

04 - Recurso De Apelação Criminal 1830/2006 - Classe: I-2 Juizado Especial Cível E Criminal Da Comarca De Barra Do 
Bugres. , Protocolo: 1830/2006, Apelante(S) - Ministério Público Do Estado De Mato Grosso, Apelado(S) - Celio Gomes 
De Lima (Advs:Dr(A). Marcio Bruno Teixeira Xavier De Lima - Def. Pub.), Relator Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes 
Alves, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Mario Roberto Kono De Oliveira, 
Por Unanimidade Declararam A Extinção Da Punibilidade. EMENTA: RECURSO CRIMINAL – REPRESENTAÇÃO FEITA 
PERANTE AUTORIDADE POLICIAL – POSSIBILIDA – SUPREÇÃO DA REPRESENTAÇÃO EM JUÍZO - INFRAÇÃO 
PENAL DE MENOR POTENCIAL OFENSIVO – PRESCRIÇÃO – EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE – RECURSO 
CONHECIDO E IMPROVIDO.
05 - “Habeas Corpus” 2367/2006 - Classe: I-1 Juizado Especial Criminal Unifi cado Da Capital. , Protocolo: 2367/2006, 
Impetrante(S) - Raquel Dreyer, Paciente(S) - Moacyr Dos Santos (Advs:Dr(A). Raquel Dreyer), Impetrado - Juizado 
Especial Criminal Unifi cado De Cuiaba, Autoridade Coatora - Dr. Mario Roberto Kono De Oliveira, Relator Exmo(A).Sr(A). 
Dra. Serly Marcondes Alves, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Yale Sabo 
Mendes, Por Unanimidade Julgaram Extinto O Habeas Corpus Pela Perda Do Objeto. 
EMENTA: “HABEAS CORPUS – ALVARÁ DE SOLTURA – ORDEM EXTINTA POR PERDA DO SEU OBJETO” 
.
06 - Recurso De Apelação Criminal 1818/2006 - Classe: I-2 Juizado Especial Cível E Criminal Da Comarca De Barra 
Do Bugres. , Protocolo: 1818/2006, Apelante(S) - Ministério Público Do Estado De Mato Grosso, Apelado(S) - Cosme 
De Jesus (Advs:Dr(A). Marcio Bruno Teixeira Xavier De Lima - Def. Pub.), Apelado(S) - Juraci De Sena Barreto (Advs:
Dr(A). Marcio Bruno Teixeira Xavier De Lima - Def. Pub.), Relator Exmo(A).Sr(A). Dr. Mario Roberto Kono De Oliveira, 
1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, Por Unanimidade 
Conheceram Do Recurso E Negaram Provimento. 
EMENTA: RECURSO CRIMINAL – REPRESENTAÇÃO FEITA PERANTE AUTORIDADE POLICIAL – INFRAÇÃO PENAL 
DE MENOR POTENCIAL OFENSIVO – PRESCRIÇÃO RETROATIVA CONFIGURADA – NULIDADE QUE NÃO IMPLICA 
EM PREJUÍZO AS PARTES – ENUNCIADO 75 FONAJE – EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE – RECURSO CONHECIDO 
E IMPROVIDO.

07 - Recurso De Apelação Criminal 1808/2006 - Classe: I-2 Juizado Especial Cível E Criminal Da Comarca De Barra 
Do Bugres. , Protocolo: 1808/2006, Apelante(S) - Ministério Público Do Estado De Mato Grosso, Apelado(S) - Emilio Da 
Gama (Advs:Dr(A). Marcio Bruno Teixeira Xavier De Lima - Def. Pub.), Relator Exmo(A).Sr(A). Dr. Mario Roberto Kono 
De Oliveira, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, Por 
Unanimidade Conheceram Do Recurso E Negaram Provimento.  EMENTA: RECURSO CRIMINAL – REPRESENTAÇÃO 
FEITA PERANTE AUTORIDADE POLICIAL – INFRAÇÃO PENAL DE MENOR POTENCIAL OFENSIVO – AMEAÇA 
– PRESCRIÇÃO RETROATIVA CONFIGURADA – NULIDADE QUE NÃO IMPLICA EM PREJUÍZO AS PARTES – 
ENUNCIADO 75 FONAJE – EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE – RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.

08 - Recurso De Apelação Criminal 1777/2006 - Classe: I-2 Juizado Especial Cível E Criminal Da Comarca De Barra 
Do Bugres. , Protocolo: 1777/2006, Apelante(S) - Ministério Público Do Estado De Mato Grosso, Apelado(S) - Ana Rita 
Miranda (Advs:Dr(A). Marcio Bruno Teixeira Xavier De Lima - Def. Pub.), Relator Exmo(A).Sr(A). Dr. Mario Roberto Kono 
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De Oliveira, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, Por 
Unanimidade Conheceram Do Recurso E Negaram Provimento. 
EMENTA: RECURSO CRIMINAL – REPRESENTAÇÃO FEITA PERANTE AUTORIDADE POLICIAL – INFRAÇÃO PENAL 
DE MENOR POTENCIAL OFENSIVO – AMEAÇA – PRESCRIÇÃO RETROATIVA CONFIGURADA – NULIDADE QUE 
NÃO IMPLICA EM PREJUÍZO AS PARTES – ENUNCIADO 75 FONAJE – EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE – RECURSO 
CONHECIDO E IMPROVIDO.

.
09 - Recurso De Apelação Criminal 1699/2006 - Classe: I-2 Juizado Especial Cível E Criminal Da Comarca De Barra Do 
Bugres. , Protocolo: 1699/2006, Apelante(S) - Ministério Público Do Estado De Mato Grosso, Apelado(S) - Erasmo Silva 
Brito (Advs:Dr(A). Marcio Bruno Teixeira Xavier De Lima - Def. Pub.), Relator Exmo(A).Sr(A). Dr. Mario Roberto Kono 
De Oliveira, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, Por 
Unanimidade Conheceram Do Recurso E Negaram Provimento. 
EMENTA: RECURSO CRIMINAL – REPRESENTAÇÃO FEITA PERANTE AUTORIDADE POLICIAL – INFRAÇÃO PENAL 
DE MENOR POTENCIAL OFENSIVO – AMEAÇA – PRESCRIÇÃO RETROATIVA CONFIGURADA – NULIDADE QUE 
NÃO IMPLICA EM PREJUÍZO AS PARTES – ENUNCIADO 75 FONAJE – EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE – RECURSO 
CONHECIDO E IMPROVIDO.

.
10 - Recurso De Apelação Criminal 1648/2006 - Classe: I-2 Juizado Especial Cível E Criminal Da Comarca De Barra Do 
Bugres. , Protocolo: 1648/2006, Apelante(S) - Ministério Público Do Estado De Mato Grosso, Apelado(S) - Antonio Araujo 
Manoel (Advs:Dr(A). Marcio Bruno Teixeira Xavier De Lima - Def. Pub.), Relator Exmo(A).Sr(A). Dr. Mario Roberto Kono 
De Oliveira, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, Por 
Unanimidade Conheceram Do Recurso E Negaram Provimento. 
EMENTA: RECURSO CRIMINAL – REPRESENTAÇÃO FEITA PERANTE AUTORIDADE POLICIAL – INFRAÇÃO PENAL 
DE MENOR POTENCIAL OFENSIVO – AMEAÇA – PRESCRIÇÃO RETROATIVA CONFIGURADA – NULIDADE QUE 
NÃO IMPLICA EM PREJUÍZO AS PARTES – ENUNCIADO 75 FONAJE – EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE – RECURSO 
CONHECIDO E IMPROVIDO.

.
11 - Recurso De Apelação Criminal 1635/2006 - Classe: I-2 Juizado Especial Cível E Criminal Da Comarca De Barra Do 
Bugres. , Protocolo: 1635/2006, Apelante(S) - Ministério Público Do Estado De Mato Grosso, Apelado(S) - Benedito Pires 
De Jesus (Advs:Dr(A). Marcio Bruno Teixeira Xavier De Lima - Def. Pub.), Relator Exmo(A).Sr(A). Dr. Mario Roberto Kono 
De Oliveira, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, Por 
Unanimidade Conheceram Do Recurso E Negaram Provimento. 
EMENTA: RECURSO CRIMINAL – REPRESENTAÇÃO FEITA PERANTE AUTORIDADE POLICIAL – INFRAÇÃO PENAL 
DE MENOR POTENCIAL OFENSIVO – AMEAÇA – PRESCRIÇÃO RETROATIVA CONFIGURADA – NULIDADE QUE 
NÃO IMPLICA EM PREJUÍZO AS PARTES – ENUNCIADO 75 FONAJE – EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE – RECURSO 
CONHECIDO E IMPROVIDO.

.
12 - Recurso Cível Inominado 2363/2006 - Classe: Ii-1 Juizado Especial Do Consumidor Da Comarca De Cuiabá. 
, Protocolo: 2363/2006, Recorrente(S) - Empresa Colibri De Transportes Ltda (Advs:Dr(A). Renatta Souza Carvalho), 
Recorrido(S) - Elaine Cristina Ogliari (Advs:Dr(A). Vagner Soares Sulas, Dr(A). Elaine Cristina Ogliari), Relator Exmo(A).
Sr(A). Dr. Mario Roberto Kono De Oliveira, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dra. 
Serly Marcondes Alves, Por Unanimidade Conheceram Do Recurso E Negaram Provimento. 
EMENTA: AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS – EXTRAVIO DE BAGAGEM – DANO 
MATERIAL E MORAL CONFIGURADOS – VALOR ARBITRADO EM ACORDO COM AS ORIENTAÇÕES DOUTRINÁRIAS 
E JURISPRUDENCIAIS – SENTENÇA MANTIDA – RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.
.
13 - Recurso Cível Inominado 2327/2006 - Classe: Ii-1 Juizado Especial Cível Do Tijucal Da Comarca De Cuiaba. 
, Protocolo: 2327/2006, Recorrente(S) - Sanecap - Companhia De Saneamento Da Capital (Advs:Dr(A). Marcia Cruz 
Moreira), Recorrido(S) - Stefanie Teodoro Cenachi (Advs:Dr(A). Ricardo João Zanata), Relator Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly 
Marcondes Alves, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Yale Sabo Mendes, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Mario Roberto Kono De 
Oliveira, Por Unanimidade Conheceram Do Recurso E Negaram Provimento. 
EMENTA: “RECLAMAÇÃO – INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS – CORTE INDEVIDO DE FORNECIMENTO DE 
AGUA – CONTA DEVIDAMENTE QUITADAS – ARBITRARIEDADE – ABUSO DO PORDER DA RECORRIDA – ATO 
UNILATERAL DA RECORRENTE – DANOS MORAIS CARACTERIZADO – QUANTUM INDENIZATORIO – PRINCIPIO 
DA PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE RESPEITADOS -   RESTRIÇÃO AO USO DA AGUA – PRINCIPIO DA 
DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA  RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO – SENTENÇA MANTIDA”.

14 - Recurso Cível Inominado 2468/2006 - Classe: Ii-1 Juizado Especial Cível Do Planalto Da Comarca De Cuiaba. 
, Protocolo: 2468/2006, Recorrente(S) - Sanecap - Companhia De Saneamento Da Capital (Advs:Dr(A). Marcia Cruz 
Moreira), Recorrido(S) - Maria Izabel Procopiou (Advs:Dr(A). Marilton Procopio Casal Batista), Relator Exmo(A).Sr(A). Dra. 
Serly Marcondes Alves, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Mario Roberto Kono 
De Oliveira, Por Unanimidade Conheceram Do Recurso E Negaram Provimento. 
EMENTA: “RECLAMAÇÃO – INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS – CORTE INDEVIDO DE FORNECIMENTO DE 
AGUA – CONTA DEVIDAMENTE QUITADAS – ARBITRARIEDADE – ABUSO DO PORDER DA RECORRIDA – ATO 
UNILATERAL DA RECORRENTE – DANOS MORAIS CARACTERIZADO – QUANTUM INDENIZATORIO – PRINCIPIO 
DA PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE RESPEITADOS  -   RESTRIÇÃO AO USO DA AGUA – PRINCIPIO DA 
DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA  RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO – SENTENÇA MANTIDA”.

15 - Recurso Cível Inominado 2299/2006 - Classe: Ii-1 Juizado Especial Cível Do Tijucal Da Comarca De Cuiaba. , 
Protocolo: 2299/2006, Recorrente(S) - Brasil Telecom S. A. - Filial Mato Grosso (Advs:Dr(A). Ussiel Tavares Da Silva Filho, 
Dr(A). Mario Cardi Filho), Recorrido(S) - João Batista Da Silva (Advs:Dr(A). Antonio Caetano Simão), Relator Exmo(A).
Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Yale Sabo Mendes, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Mario 
Roberto Kono De Oliveira, Por Unanimidade Conheceram Do Recurso E Negaram Provimento. 
EMENTA: RECLAMAÇÃO CIVEL – RESPONSABILIDADE CIVIL – TEORIA DO RISCO - DANOS MORAIS 
CARACTERIZADO – EMPRESA DE TELEFONIA - INSTALAÇÃO DE TELEFONE SEM AUTORIZAÇÃO - USO DE 
DOCUMENTOS POR TERCEIRO – NEGLIGENCIA DA EMPRESA QUE NÃO VERIFICOU A AUTENTICIDADES DAS 
INFORMAÇÕES PASSADAS – NEGATIVAÇÃO INDEVIDA NO SISTEMA DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO - SENTENÇA 
MANTIDA – RECURSO IMPROVIDO.

16 - Recurso Cível Inominado 2569/2006 - Classe: Ii-1 Juizado Especial Cível E Criminal Da Comarca De Alta Floresta. , 
Protocolo: 2569/2006, Recorrente(S) - Brasil Telecom S. A. - Filial Mato Grosso (Advs:Dr(A). Lincoln Cesar Martins, Dr(A). 
Fernando Augusto Campos De Paula), Recorrido(S) - Adilson Ribeiro Da Silva (Advs:Dr(A). Luciano Boucault), Relator 
Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. 
Mario Roberto Kono De Oliveira, Por Unanimidade Conheceram Do Recurso E Deram  Parcial Provimento. 
EMENTA: RECURSO INOMINADO – INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS – FALTA DE SOLICITAÇÃO DE 
INSTALAÇÃO DE LINHA TELEFÔNICA – INSERÇÃO INDEVIDA NO BANCO DE DADOS DO SPC – INEXITÊNCIA 
DE DÉBITO – PREJUÍZO DE ORDEM MORAL – DANO OBJETIVO – CONSTRANGIMENTO CARACTERIZADO 
– VERBA INDENIZATÓRIA – CRITÉRIOS DE FIXAÇÃO – GRAVIDADE DA LESÃO E CAPACIDADE FINANCEIRA 
DO RESPONSÁVEL – RAZOABILIDADE – CONDENAÇÃO FIXADA EM SALÁRIO MÍNIMO – JUROS E CORREÇÃO 
MONETÁRIA – INCIDÊNCIA A PARTIR DA PROLAÇÃO DA SENTENÇA – RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE 
PROVIDO.

17 - Recurso Cível Inominado 2636/2006 - Classe: Ii-1 Juizado Especial Do Consumidor Da Comarca De Cuiabá. , 
Protocolo: 2636/2006, Recorrente(S) - Brasil Telecom S. A. - Filial Mato Grosso (Advs:Dr(A). Dagmar Juliana Bernadi Jacob), 
Recorrido(S) - Solange Afonso Carvalho (Advs:Dr(A). Milton Alves Damasceno, Dr(A). Rogério Repiso Campanholo), 
Relator Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).
Sr(A). Dr. Mario Roberto Kono De Oliveira, Por Unanimidade Conheceram Do Recurso E Negaram Provimento. 
EMENTA: RECLAMAÇÃO CIVEL – RESPONSABILIDADE CIVIL – TEORIA DO RISCO - DANOS MORAIS 
CARACTERIZADO – EMPRESA DE TELEFONIA - INSTALAÇÃO DE TELEFONE SEM AUTORIZAÇÃO - USO DE 
DOCUMENTOS POR TERCEIRO – NEGLIGENCIA DA EMPRESA QUE NÃO VERIFICOU A AUTENTICIDADES DAS 
INFORMAÇÕES PASSADAS – NEGATIVAÇÃO INDEVIDA NO SISTEMA DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO - SENTENÇA 
MANTIDA – RECURSO IMPROVIDO.

18 - Recurso Cível Inominado 2376/2006 - Classe: Ii-1 Juizado Especial Do Consumidor Da Comarca De Cuiabá. , 
Protocolo: 2376/2006, Recorrente(S) - Telecomunicações De São Paulo S. A.- Telesp (Advs:Dr(A). Jose Annibal De Souza 
Bouret), Recorrido(S) - Marilia Bouret De Medeiros Carlotto (Advs:Dr(A). Emanuel Gurgel Belizário), Relator Exmo(A).
Sr(A). Dr. Yale Sabo Mendes, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly 
Marcondes Alves, Por Unanimidade Não Conheceram Do Recurso Por Deserção. 
EMENTA: RECURSO INOMINADO - PREPARO DO RECURSO - CONTAGEM EM HORAS A PARTIR DO PROTOCOLO 
DO RECURSO INOMINADO - TANTO PARA O RECOLHIMENTO DAS CUSTAS COMO PARA A SUA COMPROVAÇÃO 
NOS AUTOS - INDEPENDENTEMENTE DE INTIMAÇÃO - DESERÇÃO.
O preparo do recurso inominado, no sistema dos Juizados Especiais Cíveis, será feito nas 48 horas seguintes à interposição 
do recurso. Sendo o prazo contado minuto a minuto, independentemente de intimação. Inteligência dos artigos 42, § 1º, da 
Lei nº 9.099/95, e 132, § 4º, do CC. Recurso não conhecido, por deserto.

19 - Recurso Cível Inominado 2466/2006 - Classe: Ii-1 Juizado Especial Cível Do Planalto Da Comarca De Cuiaba. , 
Protocolo: 2466/2006, Recorrente(S) - Supermercado Modelo Ltda (Advs:Dr(A). Nelson Jose Gasparelo), Recorrido(S) 
- Valdomiro De Moraes Siqueira (Advs:Dr(A). Valdomiro De Moraes Siqueira), Relator Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos 
Santos, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Mario Roberto Kono De Oliveira, 
Por Unanimidade Conheceram Do Recurso E Negaram Provimento. 

EMENTA: RECURSO INOMINADO – INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS – SUSPENSÃO DE CARTÃO DE COMPRAS 
– ATRASO NO PAGAMENTO DA ÚLTIMA FATURA – IMPERTINÊNCIA – INEXISTÊNCIA DE DÉBITO – DANOS MORAIS 
– CONFIGURAÇÃO – VERBA INDENIZATÓRIA – CRITÉRIOS DE FIXAÇÃO – GRAVIDADE DA LESÃO E CAPACIDADE 
FINANCEIRA DO RESPONSÁVEL – RAZOABILIDADE - RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.

20 - Recurso Cível Inominado 2130/2006 - Classe: Ii-1 2º Juizado Especial Cível  Do Centro Da Comarca De Cuiaba. , 
Protocolo: 2130/2006, Recorrente(S) - Bradesco Seguros S/A (Advs:Dr(A). Kelly Christina Veras Otacio, Dr(A). Armando 
Biancardini Candia), Recorrido(S) - Kelly Rejane Pereira Campos (Advs:Dr(A). Vanessa De Holanda Tanigut), Relator 
Exmo(A).Sr(A). Dr. Yale Sabo Mendes, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly 
Marcondes Alves, Por Unanimidade Conheceram Do Recurso E Deram Parcial Provimento. 
EMENTA: CIVIL – AÇÃO DE COBRAÇA – SEGURO - DPVAT – MORTE – COBRANÇA DE DIFERENÇA – PRELIMINAR 
DE ILEGITIMIDADE ATIVA PARA PLEITEAR 100% DO BENEFÍCIO ACOLHIDA – LIMITAÇÃO DA INDENIZAÇÃO COM 
BASE EM RESOLUÇÃO DO CONSELHO NACIONAL DE SEGUROS PRIVADOS (CNSP) - INVIABILIDADE - SALÁRIO 
MÍNIMO UTILIZADO COMO CRITÉRIO LEGAL DE PAGAMENTO – SÚMULA 9 TURMAS RECURSAIS REUNIDAS 
DE MATO GROSSO - COMPLEMENTO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO DEVIDO - RECURSO CONHECIDO E 
PARCIALMENTE PROVIDO.
Nas indenizações por morte o valor devido do seguro obrigatório é de quarenta salários mínimos vigentes na data da 
sentença, não sendo possível modifi cá-lo por resolução do CNSP e/ou SUSEP, razão pela qual resta aos benefi ciários da 
vítima o recebimento da quantia correspondente a 5,67 (cinco inteiros e sessenta e sete centésimos) salários mínimos, a 
título de diferença de valores do seguro obrigatório DPVAT. Porém, deve a parte autora ser benefi ciada apenas do quinhão 
que lhe pertence, qual seja 50% (cinqüenta por cento) do valor remanescente, ante a ausência de provas de que seja a 
única benefi ciária da vítima, portanto, faz jus ao recebimento da quantia correspondente a 2,84 (dois inteiros e oitenta e 
quatro centésimos) salários mínimos.

21 - Recurso Cível Inominado 2288/2006 - Classe: Ii-1 2º Juizado Especial Cível  Do Centro Da Comarca De Cuiaba. , 
Protocolo: 2288/2006, Recorrente(S) - Itau Seguros S/A (Advs:Dr(A). Kelly Christina Veras Otacio), Recorrido(S) - Renato 
Dias Campos (Advs:Dr(A). Edesio Do Carmo Adorno), Relator Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 1º Vogal Exmo(A).
Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Mario Roberto Kono De Oliveira, Por Unanimidade 
Conheceram Do Recurso E Negaram Provimento. 
EMENTA: AÇÃO DE COBRANÇA – SEGURO OBRIGATÓRIO – DPVAT - ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO – INVALIDEZ 
PERMANENTE – VALOR DA INDENIZAÇÃO – 40 SALÁRIOS MÍNIMOS – PREVISÃO LEGAL – PRECEDENTES 
- VINCULAÇÃO DA INDENIZAÇÃO AO SALÁRIO MÍNIMO – NÃO CONSTITUI FATOR DE CORREÇÃO MONETÁRIA 
– POSSIBILIDADE – MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ – RECURSO MERAMENTE PROTELATÓRIO – INCIDÊNCIA 
– RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. Trata-se de matéria fartamente julgada pelos nossos Juizados Especiais, 
inclusive ratifi cada pelas Turmas Recursais, no sentido de que o valor da indenização, em caso de invalidez permanente, 
deve ser equivalente a 40 salários mínimos, por ocasião do efetivo pagamento.
.
22 - Recurso Cível Inominado 2297/2006 - Classe: Ii-1 2º Juizado Especial Cível  Do Centro Da Comarca De Cuiaba. , 
Protocolo: 2297/2006, Recorrente(S) - Bradesco Seguros S/A (Advs:Dr(A). Kelly Christina Veras Otacio, Dr(A). Armando 
Biancardini Candia), Recorrido(S) - Delith Da Costa Pereira Santos (Advs:Dr(A). Vanessa De Holanda Tanigut), Relator 
Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. 
Mario Roberto Kono De Oliveira, Por Unanimidade Conheceram Do Recurso E Negaram Provimento. 
EMENTA: AÇÃO DE COBRANÇA – INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA – DPVAT - ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO 
– VÍTIMA FATAL – FALTA DE APRESENTAÇÃO DO DUT DEVIDAMENTE PAGO – EVENTO ANTERIOR À LEI N.º 
8.441/92 – VEÍCULO NÃO IDENTIFICADO – IRRELEVÂNCIA – VALOR DA INDENIZAÇÃO – 40 SALÁRIOS MÍNIMOS 
– PRECEDENTES – MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ – INCIDÊNCIA – RECURSO PROTELATÓRIO - RECURSO 
CONHECIDO E IMPROVIDO. Trata-se de matéria fartamente julgada pelos nossos Juizados Especiais, inclusive ratifi cada 
pelas Turmas Recursais, no sentido de que o valor da indenização, em caso de morte, deve ser equivalente a 40 salários 
mínimos, por ocasião do efetivo pagamento.

23 - Recurso Cível Inominado 2301/2006 - Classe: Ii-1 2º Juizado Especial Cível  Do Centro Da Comarca De Cuiaba. , 
Protocolo: 2301/2006, Recorrente(S) - Bradesco Seguros S/A (Advs:Dr(A). Kelly Christina Veras Otacio, Dr(A). Armando 
Biancardini Candia), Recorrido(S) - Ronaldo Luz Martins (Advs:Dr(A). Vanessa De Holanda Tanigut), Relator Exmo(A).
Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Mario 
Roberto Kono De Oliveira, Por Unanimidade Conheceram Do Recurso E Negaram Provimento. 
EMENTA: AÇÃO DE COBRANÇA DE PRÊMIO DECORRENTE DE SEGURO DPVAT – MATÉRIA AMPLAMENTE 
DISCUTIDA – SENTENÇA ESCORREITA – LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ – CONDENAÇÃO – RECURSO MERAMENTE 
PROTELATÓRIO – SENTENÇA MANTIDA EM SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS – RECURSO CONHECIDO E 
IMPROVIDO.

24 - Recurso Cível Inominado 2313/2006 - Classe: Ii-1 2º Juizado Especial Cível  Do Centro Da Comarca De Cuiaba. , 
Protocolo: 2313/2006, Recorrente(S) - Bradesco Seguros S/A (Advs:Dr(A). Kelly Christina Veras Otacio, Dr(A). Armando 
Biancardini Candia), Recorrido(S) - Fabiana Angela Carvalho De Oliveira (Advs:Dr(A). Vanessa De Holanda Tanigut), 
Relator Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).
Sr(A). Dr. Mario Roberto Kono De Oliveira, Por Unanimidade Conheceram Do Recurso E Negaram Provimento. 
EMENTA: AÇÃO DE COBRANÇA DE PRÊMIO DECORRENTE DE SEGURO DPVAT – MATÉRIA AMPLAMENTE 
DISCUTIDA – SENTENÇA ESCORREITA – LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ – CONDENAÇÃO – RECURSO MERAMENTE 
PROTELATÓRIO – SENTENÇA MANTIDA EM SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS – RECURSO CONHECIDO E 
IMPROVIDO.

25 - Recurso Cível Inominado 2308/2006 - Classe: Ii-1 2º Juizado Especial Cível  Do Centro Da Comarca De Cuiaba. , 
Protocolo: 2308/2006, Recorrente(S) - Bradesco Seguros S/A (Advs:Dr(A). Kelly Christina Veras Otacio, Dr(A). Armando 
Biancardini Candia), Recorrido(S) - Expedito Dos Santos Brito (Advs:Dr(A). Vanessa De Holanda Tanigut), Relator 
Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. 
Mario Roberto Kono De Oliveira, Por Unanimidade Conheceram Do Recurso E Negaram Provimento. 
EMENTA: AÇÃO DE COBRANÇA DE PRÊMIO DECORRENTE DE SEGURO DPVAT – MATÉRIA AMPLAMENTE 
DISCUTIDA – SENTENÇA ESCORREITA – LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ – CONDENAÇÃO – RECURSO MERAMENTE 
PROTELATÓRIO – SENTENÇA MANTIDA EM SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS – RECURSO CONHECIDO E 
IMPROVIDO.

26 - Recurso Cível Inominado 2316/2006 - Classe: Ii-1 2º Juizado Especial Cível  Do Centro Da Comarca De Cuiaba. , 
Protocolo: 2316/2006, Recorrente(S) - Bradesco Seguros S/A (Advs:Dr(A). Kelly Christina Veras Otacio, Dr(A). Armando 
Biancardini Candia), Recorrido(S) - Josefa Da Conceição Dos Santos (Advs:Dr(A). Vanessa De Holanda Tanigut), Relator 
Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). 
Dr. Mario Roberto Kono De Oliveira, Por Unanimidade Conheceram Do Recurso E Deram Provimento Para Declarar A 
Incompetencia Do Juizado. 
EMENTA: AÇÃO DE COBRANÇA – SEGURO DPVAT – ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO – VÍTIMA FATAL – DEMANDANTE 
– PARTE ILEGÍTIMA – CARÊNCIA DA AÇÃO – RECURSO CONHECIDO E PROVIDO – FEITO EXTINTO SEM 
JULGAMENTO DO MÉRITO – INTELIGÊNCIA DO ART. 267, VI, DO CPC.
27 - Recurso Cível Inominado 2323/2006 - Classe: Ii-1 2º Juizado Especial Cível  Do Centro Da Comarca De Cuiaba. , 
Protocolo: 2323/2006, Recorrente(S) - Bradesco Seguros S/A (Advs:Dr(A). Kelly Christina Veras Otacio, Dr(A). Armando 
Biancardini Candia), Recorrido(S) - Raquel Gomes De Moraes (Advs:Dr(A). Vanessa De Holanda Tanigut), Relator 
Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. 
Mario Roberto Kono De Oliveira, Por Unanimidade Conheceram Do Recurso E Negaram Provimento. 
EMENTA: AÇÃO DE COBRANÇA – SEGURO OBRIGATÓRIO – INDENIZAÇÃO COMPLEMENTAR – INOCORRÊNCIA 
DE QUITAÇÃO PLENA – INVALIDEZ PERMANENTE – VALOR DA INDENIZAÇÃO – 40 SALÁRIOS MÍNIMOS 
– VINCULAÇÃO DA INDENIZAÇÃO AO SALÁRIO MÍNIMO – NÃO CONSTITUI FATOR DE CORREÇÃO MONETÁRIA 
– POSSIBILIDADE – MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ – RECURSO MERAMENTE PROTELATÓRIO – INCIDÊNCIA 
– RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. Trata-se de matéria fartamente julgada pelos nossos Juizados Especiais, 
inclusive ratifi cada pelas Turmas Recursais, no sentido de que o valor da indenização, em caso de invalidez permanente, 
deve ser equivalente a 40 salários mínimos, por ocasião do efetivo pagamento.

28 - Recurso Cível Inominado 2324/2006 - Classe: Ii-1 2º Juizado Especial Cível  Do Centro Da Comarca De Cuiaba. , 
Protocolo: 2324/2006, Recorrente(S) - Bradesco Seguros S/A (Advs:Dr(A). Kelly Christina Veras Otacio, Dr(A). Armando 
Biancardini Candia), Recorrido(S) - Leonor Aparecida Da Cruz (Advs:Dr(A). Vanessa De Holanda Tanigut), Relator 
Exmo(A).Sr(A). Dr. Mario Roberto Kono De Oliveira, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).
Sr(A). Dr. Yale Sabo Mendes, Por Unanimidade Conheceram Do Recurso E Negaram Provimento. 
EMENTA: SEGURO OBRIGATÓRIO – DPVAT – APLICAÇÃO DAS LEIS 6.194/74 E 8.441/92 E NÃO QUALQUER 
REGULAMENTO DA CNSP E/OU SUSEP – MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA E FINALIDADE SOCIAL RELEVANTE 
– LEGALIDADE DO SALÁRIO MÍNIMO COMO CRITÉRIO DE ESTIPULAÇÃO DA INDENIZAÇÃO – APLICAÇÃO 
DO DISPOSTO NA SÚMULA 9 DAS TURMAS RECURSAIS DO TJ/MT – RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO – 
SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS – APLICAÇÃO DE MULTA POR MÁ-FÉ NO VALOR DE 
20% DA CONDENAÇÃO.

.
29 - Recurso Cível Inominado 2338/2006 - Classe: Ii-1 2º Juizado Especial Cível  Do Centro Da Comarca De Cuiaba. , 
Protocolo: 2338/2006, Recorrente(S) - Bradesco Seguros S/A (Advs:Dr(A). Kelly Christina Veras Otacio, Dr(A). Armando 
Biancardini Candia), Recorrido(S) - Maria Evanira Galvão Do Nascimento (Advs:Dr(A). Vanessa De Holanda Tanigut), 
Relator Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, 2º Vogal Exmo(A).
Sr(A). Dr. Mario Roberto Kono De Oliveira, Por Unanimidade Conheceram Do Recurso E Negaram Provimento. 
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EMENTA: AÇÃO DE COBRANÇA – SEGURO DPVAT – QUITAÇÃO – FALTA DE COMPROVAÇÃO – INTELIGÊNCIA DO 
ART. 333, II, DO CPC – ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO – VÍTIMA FATAL – VALOR DA INDENIZAÇÃO – 40 SALÁRIOS 
MÍNIMOS – PRECEDENTES – MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ – INCIDÊNCIA – RECURSO PROTELATÓRIO 
– RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. Trata-se de matéria fartamente julgada pelos nossos Juizados Especiais, 
inclusive ratifi cada pelas Turmas Recursais, no sentido de que o valor da indenização, em caso de morte, deve ser 
equivalente a 40 salários mínimos, por ocasião do efetivo pagamento.

30 - Recurso Cível Inominado 2395/2006 - Classe: Ii-1 Juizado Especial Do Jardim Gloria Da Comarca De Várzea Grande. 
, Protocolo: 2395/2006, Recorrente(S) - Maria Do Carmo Ramos (Advs:Dr(A). Otavio Ferreira Mendes Filho), Recorrido(S) 
- Sul América Cia. Nacional De Seguros S/A (Advs:Dr(A). Armando Biancardini Candia), Relator Exmo(A).Sr(A). Dr. Mario 
Roberto Kono De Oliveira, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes 
Alves, Por Unanimidade Conheceram Do Recurso E Deram Provimento. 
EMENTA: AÇÃO DE COBRANÇA – SEGURO DPVAT – DECISÃO MONOCRÁTICA SEM ANALISE DO MÉRITO 
– PRODUÇÃO DE PROVA UNILATERALMENTE – SENTENÇA REVOGADA – PROVAS SUFICIENTES NOS AUTOS 
– APLICAÇÃO DO ART. 515, § 3º DO CPC – JULGAMENTO DA LIDE – APLICAÇÃO DAS LEIS 6.194/74 E 8.441/92 
– MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA E FINALIDADE SOCIAL RELEVANTE – APLICAÇÃO DO DISPOSTO NA SÚMULA 9 
DAS TURMAS RECURSAIS DO TJ/MT – RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.

.
31 - Recurso Cível Inominado 2410/2006 - Classe: Ii-1 Juizado Especial Cível Do Planalto Da Comarca De Cuiaba. , 
Protocolo: 2410/2006, Recorrente(S) - Itaú Seguros S/A (Advs:Dr(A). Armando Biancardini Candia), Recorrido(S) - Paulo 
Jony Silva (Advs:Dr(A). Edesio Do Carmo Adorno), Relator Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, 1º Vogal Exmo(A).
Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Mario Roberto Kono De Oliveira, Por Unanimidade Conheceram 
Do Recurso E Negaram Provimento. 
EMENTA: AÇÃO DE COBRANÇA DE PRÊMIO DECORRENTE DE SEGURO DPVAT – MATÉRIA AMPLAMENTE 
DISCUTIDA – SENTENÇA ESCORREITA – LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ – CONDENAÇÃO – RECURSO MERAMENTE 
PROTELATÓRIO – SENTENÇA MANTIDA EM SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS – RECURSO CONHECIDO E 
IMPROVIDO.

32 - Recurso Cível Inominado 2416/2006 - Classe: Ii-1 1º Juizado Especial Cível Do Centro Da Comarca De Cuiaba. , 
Protocolo: 2416/2006, Recorrente(S) - Bradesco Seguros S/A (Advs:Dr(A). Kelly Christina Veras Otacio), Recorrido(S) 
- Daniela Costa (Advs:Dr(A). Otavio Ferreira Mendes Filho), Relator Exmo(A).Sr(A). Dr. Mario Roberto Kono De Oliveira, 
1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Yale Sabo Mendes, Por Unanimidade 
Conheceram Do Recurso E Deram Parcial Provimento. 
EMENTA: SEGURO OBRIGATÓRIO – DPVAT – INVALIDEZ PERMANENTE RECONHECIDA – APLICAÇÃO DAS LEIS 
6.194/74 E 8.441/92 E NÃO QUALQUER REGULAMENTO DA CNSP – MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA E FINALIDADE 
SOCIAL RELEVANTE – LEGALIDADE DO SALÁRIO MÍNIMO COMO CRITÉRIO DE ESTIPULAÇÃO DA INDENIZAÇÃO 
– APLICAÇÃO DO DISPOSTO NA SÚMULA 9 DAS TURMAS RECURSAIS DO TJ/MT – INCIDÊNCIA DE CORREÇÃO 
MONETÁRIA A PARTIR DA SENTENÇA – RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.

.
33 - Recurso Cível Inominado 2502/2006 - Classe: Ii-1 2º Juizado Especial Cível  Do Centro Da Comarca De Cuiaba. , 
Protocolo: 2502/2006, Recorrente(S) - Bradesco Seguros S/A (Advs:Dr(A). Kelly Christina Veras Otacio, Dr(A). Armando 
Biancardini Candia), Recorrido(S) - Rita Ana Da Penha (Advs:Dr(A). Vanessa De Holanda Tanigut), Relator Exmo(A).Sr(A). 
Dr. Mario Roberto Kono De Oliveira, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly 
Marcondes Alves, Por Unanimidade Conheceram Do Recurso E Negaram Provimento. 
EMENTA: SEGURO OBRIGATÓRIO – DPVAT – INVALIDEZ PERMANENTE RECONHECIDA – APLICAÇÃO DAS LEIS 
6.194/74 E 8.441/92 E NÃO QUALQUER REGULAMENTO DA CNSP – MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA E FINALIDADE 
SOCIAL RELEVANTE – LEGALIDADE DO SALÁRIO MÍNIMO COMO CRITÉRIO DE ESTIPULAÇÃO DA INDENIZAÇÃO 
– APLICAÇÃO DO DISPOSTO NA SÚMULA 9 DAS TURMAS RECURSAIS DO TJ/MT – RECURSO CONHECIDO E 
IMPROVIDO – SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS – APLICAÇÃO DE MULTA POR MÁ-FÉ 
NO VALOR DE 20% DA CONDENAÇÃO.

.
34 - Recurso Cível Inominado 2508/2006 - Classe: Ii-1 2º Juizado Especial Cível  Do Centro Da Comarca De Cuiaba. , 
Protocolo: 2508/2006, Recorrente(S) - Bradesco Seguros S/A (Advs:Dr(A). Kelly Christina Veras Otacio), Recorrido(S) 
- Raquel Galvão De Avila (Advs:Dr(A). Vanessa De Holanda Tanigut), Relator Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 
1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Yale Sabo Mendes, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Mario Roberto Kono De Oliveira, Por 
Unanimidade Conheceram Do Recurso E Negaram Provimento. 
EMENTA: AÇÃO DE COBRANÇA – SEGURO DPVAT – ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO – VÍTIMA FATAL – VALOR 
DA INDENIZAÇÃO – 40 SALÁRIOS MÍNIMOS – PRECEDENTES - MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ – RECURSO 
MERAMENTE PROTELATÓRIO – INCIDÊNCIA – RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. Trata-se de matéria 
fartamente julgada pelos nossos Juizados Especiais, inclusive ratifi cada pelas Turmas Recursais, no sentido de que o valor 
da indenização, em caso de morte, deve ser equivalente a 40 salários mínimos, por ocasião do efetivo pagamento.

35 - Recurso Cível Inominado 2509/2006 - Classe: Ii-1 2º Juizado Especial Cível  Do Centro Da Comarca De Cuiaba. , 
Protocolo: 2509/2006, Recorrente(S) - Bradesco Seguros S/A (Advs:Dr(A). Kelly Christina Veras Otacio, Dr(A). Armando 
Biancardini Candia), Recorrido(S) - Amélia Alves De Araujo (Advs:Dr(A). Vanessa De Holanda Tanigut), Relator Exmo(A).
Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Mario 
Roberto Kono De Oliveira, Por Unanimidade Conheceram Do Recurso E Negaram Provimento. 
EMENTA: AÇÃO DE COBRANÇA DE PRÊMIO DECORRENTE DE SEGURO DPVAT – MATÉRIA AMPLAMENTE 
DISCUTIDA – SENTENÇA ESCORREITA – LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ – CONDENAÇÃO – RECURSO MERAMENTE 
PROTELATÓRIO – SENTENÇA MANTIDA EM SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS – RECURSO CONHECIDO E 
IMPROVIDO.

36 - Recurso Cível Inominado 2514/2006 - Classe: Ii-1 2º Juizado Especial Cível  Do Centro Da Comarca De Cuiaba. , 
Protocolo: 2514/2006, Recorrente(S) - Bradesco Seguros S/A (Advs:Dr(A). Kelly Christina Veras Otacio, Dr(A). Armando 
Biancardini Candia), Recorrido(S) - Clemencia Maria Da Silva (Advs:Dr(A). Vanessa De Holanda Tanigut), Relator 
Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. 
Mario Roberto Kono De Oliveira, Por Unanimidade Conheceram Do Recurso E Negaram Provimento. 
EMENTA: AÇÃO DE COBRANÇA DE PRÊMIO DECORRENTE DE SEGURO DPVAT – MATÉRIA AMPLAMENTE 
DISCUTIDA – SENTENÇA ESCORREITA – LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ – CONDENAÇÃO – RECURSO MERAMENTE 
PROTELATÓRIO – SENTENÇA MANTIDA EM SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS – RECURSO CONHECIDO E 
IMPROVIDO.

37 - Recurso Cível Inominado 2597/2006 - Classe: Ii-1 Juizado Especial Cível Da Comarca De Rondonópolis. , Protocolo: 
2597/2006, Recorrente(S) - Bradesco Seguros S/A (Advs:Dr(A). Kelly Christina Veras Otacio, Dr(A). Armando Biancardini 
Candia), Recorrido(S) - Juraci Rittes (Advs:Dr(A). Joao Anaides Cabral Netto), Relator Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly 
Marcondes Alves, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Mario Roberto Kono De 
Oliveira, Por Unanimidade Conheceram Do Recurso E Negaram Provimento. 
EMENTA: AÇÃO DE COBRANÇA DE PRÊMIO DECORRENTE DE SEGURO DPVAT – MATÉRIA AMPLAMENTE 
DISCUTIDA – SENTENÇA ESCORREITA – LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ – CONDENAÇÃO – RECURSO MERAMENTE 
PROTELATÓRIO – SENTENÇA MANTIDA EM SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS – RECURSO CONHECIDO E 
IMPROVIDO.

.
38 - Recurso Cível Inominado 2601/2006 - Classe: Ii-1 Juizado Especial Cível Da Comarca De Rondonópolis. , Protocolo: 
2601/2006, Recorrente(S) - Bradesco Seguros S/A (Advs:Dr(A). Kelly Christina Veras Otacio, Dr(A). Armando Biancardini 
Candia), Recorrido(S) - Augusto Ferreira Brito (Advs:Dr(A). Joao Anaides Cabral Netto), Recorrido(S) - Terezinha Santana 
Brito (Advs:Dr(A). Joao Anaides Cabral Netto), Relator Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, 1º Vogal Exmo(A).
Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Mario Roberto Kono De Oliveira, Por Unanimidade Conheceram 
Do Recurso E Negaram Provimento. 
EMENTA: AÇÃO DE COBRANÇA DE PRÊMIO DECORRENTE DE SEGURO DPVAT – MATÉRIA AMPLAMENTE 
DISCUTIDA – SENTENÇA ESCORREITA – LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ – CONDENAÇÃO – RECURSO MERAMENTE 
PROTELATÓRIO – SENTENÇA MANTIDA EM SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS – RECURSO CONHECIDO E 
IMPROVIDO.

39 - Recurso De Embargos De Declaração 2610/2006 - Classe: Ii-4 2º Juizado Especial Cível  Do Centro Da Comarca 
De Cuiaba.  (Oposto Nos Autos Do(A) Recurso Cível Inominado 2286/2006 - Classe: Ii-1), Protocolo: 2610/2006, 
Embargante - Itau Seguros S/A (Advs:Dr(A). Kelly Christina Veras Otacio, Dr(A). Armando Biancardini Candia), Embargado 
- Valeriana Jara Valençuela (Advs:Dr(A). Vanessa De Holanda Tanigut), Relator Exmo(A).Sr(A). Dr. Yale Sabo Mendes, 
1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, Por Unanimidade 
Conheceram Dos Embargos Declaratórios E O Rejeitaram. 
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – INOCORRÊNCIA DAS HIPÓTESES LEGAIS – EMBARGOS 
MANIFESTAMENTE PROTELATÓRIOS – LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ – PENA IMPOSTA – EMBARGOS REJEITADOS.
Não se acolhem embargos de declaração quando não confi gurada nenhuma das hipóteses previstas no artigo 48 da Lei 
nº 9.099/95. A interposição dos embargos manifestamente protelatórios caracteriza a litigância de má-fé e acarretam as 
sanções legais.
.
40 - Recurso De Embargos De Declaração 2611/2006 - Classe: Ii-4 2º Juizado Especial Cível  Do Centro Da Comarca De 

Cuiaba.  (Oposto Nos Autos Do(A) Recurso Cível Inominado 2092/2006 - Classe: Ii-1), Protocolo: 2611/2006, Embargante 
- Bradesco Seguros S/A (Advs:Dr(A). Kelly Christina Veras Otacio, Dr(A). Armando Biancardini Candia), Embargado - 
Edinaldo Pinto Delgado (Advs:Dr(A). Vanessa De Holanda Tanigut), Relator Exmo(A).Sr(A). Dr. Yale Sabo Mendes, 1º 
Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, Por Unanimidade 
Conheceram Dos Embargos Declaratórios E O Rejeitaram. 
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – INOCORRÊNCIA DAS HIPÓTESES LEGAIS – EMBARGOS 
MANIFESTAMENTE PROTELATÓRIOS – LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ – PENA IMPOSTA – EMBARGOS REJEITADOS.
Não se acolhem embargos de declaração quando não confi gurada nenhuma das hipóteses previstas no artigo 48 da Lei 
nº 9.099/95. A interposição dos embargos manifestamente protelatórios caracteriza a litigância de má-fé e acarretam as 
sanções legais.

41 - Recurso De Embargos De Declaração 2615/2006 - Classe: Ii-4 2º Juizado Especial Cível  Do Centro Da Comarca De 
Cuiaba.  (Oposto Nos Autos Do(A) Recurso Cível Inominado 2284/2006 - Classe: Ii-1), Protocolo: 2615/2006, Embargante 
- Bradesco Seguros S/A (Advs:Dr(A). Kelly Christina Veras Otacio, Dr(A). Armando Biancardini Candia), Embargado 
- Marcos Roberto Silva Gonçalves (Advs:Dr(A). Vanessa De Holanda Tanigut), Relator Exmo(A).Sr(A). Dr. Yale Sabo 
Mendes, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, Por 
Unanimidade Conheceram Dos Embargos Declaratórios E O Rejeitaram. 
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – INOCORRÊNCIA DAS HIPÓTESES LEGAIS – EMBARGOS 
MANIFESTAMENTE PROTELATÓRIOS – LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ – PENA IMPOSTA – EMBARGOS REJEITADOS.
Não se acolhem embargos de declaração quando não confi gurada nenhuma das hipóteses previstas no artigo 48 da Lei 
nº 9.099/95. A interposição dos embargos manifestamente protelatórios caracteriza a litigância de má-fé e acarretam as 
sanções legais.

42 - Recurso De Embargos De Declaração 2618/2006 - Classe: Ii-4 2º Juizado Especial Cível  Do Centro Da Comarca De 
Cuiaba.  (Oposto Nos Autos Do(A) Recurso Cível Inominado 2175/2006 - Classe: Ii-1), Protocolo: 2618/2006, Embargante 
- Bradesco Seguros S/A (Advs:Dr(A). Kelly Christina Veras Otacio, Dr(A). Armando Biancardini Candia), Embargado 
- Mari Luce De França (Advs:Dr(A). Vanessa De Holanda Tanigut), Relator Exmo(A).Sr(A). Dr. Yale Sabo Mendes, 1º 
Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, Por Unanimidade 
Conheceram Dos Embargos Declaratórios E O Rejeitaram. 
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – INOCORRÊNCIA DAS HIPÓTESES LEGAIS – EMBARGOS 
MANIFESTAMENTE PROTELATÓRIOS – LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ – PENA IMPOSTA – EMBARGOS REJEITADOS.
Não se acolhem embargos de declaração quando não confi gurada nenhuma das hipóteses previstas no artigo 48 da Lei 
nº 9.099/95. A interposição dos embargos manifestamente protelatórios caracteriza a litigância de má-fé e acarretam as 
sanções legais.

43 - Recurso De Embargos De Declaração 2622/2006 - Classe: Ii-4 2º Juizado Especial Cível  Do Centro Da Comarca De 
Cuiaba.  (Oposto Nos Autos Do(A) Recurso Cível Inominado 2034/2006 - Classe: Ii-1), Protocolo: 2622/2006, Embargante 
- Porto Seguros Cia.De Seguros Gerais (Advs:Dr(A). Kelly Christina Veras Otacio, Dr(A). Armando Biancardini Candia), 
Embargado - Antonio Tafanelli (Advs:Dr(A). Cleilson Menezes Guimaraes), Relator Exmo(A).Sr(A). Dr. Yale Sabo Mendes, 
1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, Por Unanimidade 
Conheceram Dos Embargos Declaratórios E O Rejeitaram. 
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – INOCORRÊNCIA DAS HIPÓTESES LEGAIS – EMBARGOS 
MANIFESTAMENTE PROTELATÓRIOS – LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ – PENA IMPOSTA – EMBARGOS REJEITADOS.
Não se acolhem embargos de declaração quando não confi gurada nenhuma das hipóteses previstas no artigo 48 da Lei 
nº 9.099/95. A interposição dos embargos manifestamente protelatórios caracteriza a litigância de má-fé e acarretam as 
sanções legais.

44 - Recurso De Embargos De Declaração 2623/2006 - Classe: Ii-4 2º Juizado Especial Cível  Do Centro Da Comarca De 
Cuiaba.  (Oposto Nos Autos Do(A) Recurso Cível Inominado 2128/2006 - Classe: Ii-1), Protocolo: 2623/2006, Embargante 
- Bradesco Seguros S/A (Advs:Dr(A). Kelly Christina Veras Otacio, Dr(A). Armando Biancardini Candia), Embargado - 
Ivanildo Moura Pereira (Advs:Dr(A). Vanessa De Holanda Tanigut), Relator Exmo(A).Sr(A). Dr. Yale Sabo Mendes, 1º 
Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, Por Unanimidade 
Conheceram Dos Embargos Declaratórios E O Rejeitaram. 
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – INOCORRÊNCIA DAS HIPÓTESES LEGAIS – EMBARGOS 
MANIFESTAMENTE PROTELATÓRIOS – LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ – PENA IMPOSTA – EMBARGOS REJEITADOS.
Não se acolhem embargos de declaração quando não confi gurada nenhuma das hipóteses previstas no artigo 48 da Lei 
nº 9.099/95. A interposição dos embargos manifestamente protelatórios caracteriza a litigância de má-fé e acarretam as 
sanções legais.

45 - Recurso De Embargos De Declaração 2624/2006 - Classe: Ii-4 2º Juizado Especial Cível  Do Centro Da Comarca De 
Cuiaba.  (Oposto Nos Autos Do(A) Recurso Cível Inominado 2348/2006 - Classe: Ii-1), Protocolo: 2624/2006, Embargante 
- Bradesco Seguros S/A (Advs:Dr(A). Kelly Christina Veras Otacio, Dr(A). Armando Biancardini Candia), Embargado - 
Rosa Maria Alves Da Silva (Advs:Dr(A). Vanessa De Holanda Tanigut), Relator Exmo(A).Sr(A). Dr. Yale Sabo Mendes, 
1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, Por Unanimidado 
Conheceram Dos Embargos Declaratórios E O Rejeitaram. 
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – INOCORRÊNCIA DAS HIPÓTESES LEGAIS – EMBARGOS 
MANIFESTAMENTE PROTELATÓRIOS – LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ – PENA IMPOSTA – EMBARGOS REJEITADOS.
Não se acolhem embargos de declaração quando não confi gurada nenhuma das hipóteses previstas no artigo 48 da Lei 
nº 9.099/95. A interposição dos embargos manifestamente protelatórios caracteriza a litigância de má-fé e acarretam as 
sanções legais.

46 - Recurso Cível Inominado 2656/2006 - Classe: Ii-1 1º Juizado Especial Cível Do Centro Da Comarca De Cuiaba. , 
Protocolo: 2656/2006, Recorrente(S) - Bradesco Seguros S/A (Advs:Dr(A). Kelly Christina Veras Otacio, Dr(A). Armando 
Biancardini Candia), Recorrido(S) - Euvanir Antonio Macedo (Advs:Dr(A). Vanessa De Holanda Tanigut), Relator Exmo(A).
Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Yale Sabo Mendes, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Mario Roberto 
Kono De Oliveira, Por Unanimidade Conheceram Do Recurso E Negaram Provimento. 
EMENTA: AÇÃO DE COBRANÇA – SEGURO OBRIGATÓRIO – DPVAT – ILEGITIMIDADE PASSIVA – QUALQUER 
SEGURADORA QUE PARTICIPA DO CONSÓRCIO DPVAT É RESPONSÁVEL PELO PAGAMENTO DA INDENIZAÇÃO 
SECURITÁRIA, INDEPENDENTEMENTE DA CATEGORIA DO VEÍCULO ENVOLVIDO NO SINISTRO – INDENIZAÇÃO 
COMPLEMENTAR – INOCORRÊNCIA DE QUITAÇÃO PLENA – EVENTO MORTE – VALOR DA INDENIZAÇÃO 
– 40 SALÁRIOS MÍNIMOS – VINCULAÇÃO DA INDENIZAÇÃO AO SALÁRIO MÍNIMO – NÃO CONSTITUI FATOR DE 
CORREÇÃO MONETÁRIA – POSSIBILIDADE – RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. Trata-se de matéria fartamente 
julgada pelos nossos Juizados Especiais, inclusive ratifi cada pelas Turmas Recursais, no sentido de que o valor da 
indenização, em caso de morte, deve ser equivalente a 40 salários mínimos, por ocasião do efetivo pagamento.
.
47 - Recurso De Embargos De Declaração 2806/2006 - Classe: Ii-4 2º Juizado Especial Cível  Do Centro Da Comarca De 
Cuiaba.  (Oposto Nos Autos Do(A) Recurso Cível Inominado 2298/2006 - Classe: Ii-1), Protocolo: 2806/2006, Embargante 
- Itaú Seguros S/A (Advs:Dr(A). Kelly Christina Veras Otacio), Embargado - Sueli Candida Pereira (Advs:Dr(A). Vanessa 
De Holanda Tanigut), Relator Exmo(A).Sr(A). Dr. Yale Sabo Mendes, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 
2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, Por Unanimidade Conheceram Dos Embargos Declaratórios E O 
Rejeitaram. 
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – INOCORRÊNCIA DAS HIPÓTESES LEGAIS – EMBARGOS 
MANIFESTAMENTE PROTELATÓRIOS – LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ – PENA IMPOSTA – EMBARGOS REJEITADOS.
Não se acolhem embargos de declaração quando não confi gurada nenhuma das hipóteses previstas no artigo 48 da Lei 
nº 9.099/95. A interposição dos embargos manifestamente protelatórios caracteriza a litigância de má-fé e acarretam as 
sanções legais.

48 - Recurso Cível Inominado 2423/2006 - Classe: Ii-1 1º Juizado Especial Cível Do Centro Da Comarca De Cuiaba. , 
Protocolo: 2423/2006, Recorrente(S) - Banco Bradesco S/A. (Advs:Dr(A). Luciana Joanucci Motti), Recorrido(S) - Silvia 
Regina Moreira Lazarotti (Advs:Dr(A). Helenice Fernandes De Souza), Relator Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 1º 
Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Yale Sabo Mendes, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Mario Roberto Kono De Oliveira, Por Maioria 
Conheceram Do Recurso E Negaram Provimento  Nos Termo Do Voto Do 1º Vogal. 
EMENTA: RECURSO INOMINADO – INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS – SAQUES REALIZADOS 
NA CONTA CORRENTE DA RECORRIDA – FALTA DE IDENTIFICAÇÃO DO SACADOR – RESPONSABILIDADE DO 
BANCO SACADO – DEFEITO NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS – PREJUÍZO DE ORDEM MORAL –CONFIGURADO 
– RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.

49 - Recurso De Embargos De Declaração 2822/2006 - Classe: Ii-4 2º Juizado Especial Cível  Do Centro Da Comarca De 
Cuiaba.  (Oposto Nos Autos Do(A) Recurso Cível Inominado 2043/2006 - Classe: Ii-1), Protocolo: 2822/2006, Embargante - 
Bradesco Seguros S/A (Advs:Dr(A). Kelly Christina Veras Otacio, Dr(A). Armando Biancardini Candia), Embargado - Valéria 
Victor De Oliveira (Advs:Dr(A). Vanessa De Holanda Tanigut), Relator Exmo(A).Sr(A). Dr. Yale Sabo Mendes, 1º Vogal 
Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Mario Roberto Kono De Oliveira, Por Unanimidade 
Conheceram Dos Embargos Declaratórios E O Rejeitaram. 
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – INOCORRÊNCIA DAS HIPÓTESES LEGAIS – EMBARGOS 
MANIFESTAMENTE PROTELATÓRIOS – LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ – PENA IMPOSTA – EMBARGOS REJEITADOS.
Não se acolhem embargos de declaração quando não confi gurada nenhuma das hipóteses previstas no artigo 48 da Lei 
nº 9.099/95. A interposição dos embargos manifestamente protelatórios caracteriza a litigância de má-fé e acarretam as 
sanções legais.

50 - Recurso Cível Inominado 2630/2006 - Classe: Ii-1 Juizado Especial Cível Da Comarca De Rondonópolis. , Protocolo: 
2630/2006, Recorrente(S) - Valeira Aparecida Max (Advs:Dr(A). Jose Antonio Gasparelo Junior), Recorrido(S) - Nilson 
Carlos Do Amaral (Advs:Dr(A). Maria Luiza Dos S. Camargo, Dr(A). Vandir Apolinario Filho), Relator Exmo(A).Sr(A). Dr. 
Mario Roberto Kono De Oliveira, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly 
Marcondes Alves, Por Unanimidade Conheceram Do Recurso E Deram Provimento. 
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EMENTA: ACIDENTE DE TRÂNSITO – SENTENÇA REVOGADA – PROVAS SUFICIENTES NOS AUTOS – APLICAÇÃO 
DO ART. 515, § 3º DO CPC – JULGAMENTO DA LIDE – RESPONSABILIDADE CIVIL – ENGAVETAMENTO – 
DESATENÇÃO – DEVER DE REPARAR – RECURSO PROVIDO.

51 - Recurso De Embargos De Declaração 2825/2006 - Classe: Ii-4 2º Juizado Especial Cível  Do Centro Da Comarca De 
Cuiaba.  (Oposto Nos Autos Do(A) Recurso Cível Inominado 2179/2006 - Classe: Ii-1), Protocolo: 2825/2006, Embargante 
- Bradesco Seguros S/A (Advs:Dr(A). Armando Biancardini Candia), Embargado - Joana Maria Da Conceição (Advs:Dr(A). 
Vanessa De Holanda Tanigut), Relator Exmo(A).Sr(A). Dr. Yale Sabo Mendes, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos 
Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, Por Unanimidade Conheceram Dos Embargos Declaratórios 
E O Rejeitaram. 
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – INOCORRÊNCIA DAS HIPÓTESES LEGAIS – EMBARGOS 
MANIFESTAMENTE PROTELATÓRIOS – LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ – PENA IMPOSTA – EMBARGOS REJEITADOS.
Não se acolhem embargos de declaração quando não confi gurada nenhuma das hipóteses previstas no artigo 48 da Lei 
nº 9.099/95. A interposição dos embargos manifestamente protelatórios caracteriza a litigância de má-fé e acarretam as 
sanções legais.

52 - Recurso De Embargos De Declaração 2826/2006 - Classe: Ii-4 2º Juizado Especial Cível  Do Centro Da Comarca De 
Cuiaba.  (Oposto Nos Autos Do(A) Recurso Cível Inominado 2089/2006 - Classe: Ii-1), Protocolo: 2826/2006, Embargante 
- Bradesco Seguros S/A (Advs:Dr(A). Kelly Christina Veras Otacio, Dr(A). Armando Biancardini Candia), Embargado - 
Vanessa Pereira Guerra (Advs:Dr(A). Vanessa De Holanda Tanigut), Relator Exmo(A).Sr(A). Dr. Yale Sabo Mendes, 1º 
Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, Por Unanimidade 
Conheceram Dos Embargos Declaratórios E O Rejeitaram. 
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – INOCORRÊNCIA DAS HIPÓTESES LEGAIS – EMBARGOS 
MANIFESTAMENTE PROTELATÓRIOS – LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ – PENA IMPOSTA – EMBARGOS REJEITADOS.
Não se acolhem embargos de declaração quando não confi gurada nenhuma das hipóteses previstas no artigo 48 da Lei 
nº 9.099/95. A interposição dos embargos manifestamente protelatórios caracteriza a litigância de má-fé e acarretam as 
sanções legais.

53 - Recurso De Embargos De Declaração 2809/2006 - Classe: Ii-4 Juizado Especial Cível Do Planalto Da Comarca De 
Cuiaba.  (Oposto Nos Autos Do(A) Recurso Cível Inominado 1716/2006 - Classe: Ii-1), Protocolo: 2809/2006, Embargante 
- Itaú Seguros S/A (Advs:Dr(A). Armando Biancardini Candia), Embargado - Elias Domingos Da Silva (Advs:Dr(A). Edesio 
Do Carmo Adorno), Relator Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 
2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Mario Roberto Kono De Oliveira, Por Unanimidade Conheceram Dos Embargos Declaratórios 
E O Rejeitaram. 
EMENTA: “EMBARGOS DECLARATÓRIOS – PEDIDO DE EXCLUSÃO DA CONDENAÇÃO COMO LITIGANTE DE 
MÁ-FÉ – IMPOSSIBILIDADE - INEXISTÊNCIA DE OBSCURIDADE, OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO – EMBARGOS 
CONHECIDOS E IMPROVIDOS – ACÓRDÃO MANTIDO NA ÍNTEGRA”.

54 - Recurso De Embargos De Declaração 2804/2006 - Classe: Ii-4 Juizado Especial Cível Do Tijucal Da Comarca De 
Cuiaba.  (Oposto Nos Autos Do(A) Recurso Cível Inominado 1989/2006 - Classe: Ii-1), Protocolo: 2804/2006, Embargante 
- Mapfre Vera Cruz  Seguradora S/A (Advs:Dr(A). Sofi a Alexandra Mascarenhas), Embargado - Jairo Arruda De Souza 
(Advs:Dr(A). Edesio Do Carmo Adorno), Relator Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). 
Dr. Yale Sabo Mendes, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Mario Roberto Kono De Oliveira, Por Unanimidade Conheceram Dos 
Embargos Declaratórios E O Rejeitaram. 
EMENTA: “EMBARGOS DECLARATÓRIOS – VÍCIO INEXISTÊNTE – REEXAME DE MATÉRIA – IMPOSSIBILIDADE- 
PEDIDO DE EXCLUSÃO DA CONDENAÇÃO COMO LITIGANTE DE MÁ-FÉ – REJEITADOS - EMBARGOS CONHECIDOS 
E IMPROVIDOS – ACÓRDÃO MANTIDO NA ÍNTEGRA”.

55 - Recurso De Embargos De Declaração 2798/2006 - Classe: Ii-4 Juizado Especial Cível Do Parque Cuiabá Da Comarca 
De Cuiaba.  (Oposto Nos Autos Do(A) Recurso Cível Inominado 607/2006 - Classe: Ii-1), Protocolo: 2798/2006, Embargante 
- Bradesco Seguros S.A. (Advs:Dr(A). Sofi a Alexandra Mascarenhas, Dr(A). Glauco De Góes Guitti), Embargado - Maria 
Olga Garcia (Advs:Dr(A). Juliana Christyan Gomide, Dr(A). Wilson Molina Porto), Relator Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly 
Marcondes Alves, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Yale Sabo Mendes, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Mario Roberto Kono De 
Oliveira, Por Unanimidade Conheceram Dos Embargos Declaratórios E O Rejeitaram. 
EMENTA: “EMBARGOS DECLARATÓRIOS – VÍCIO INEXISTÊNTE – REEXAME DE MATÉRIA – IMPOSSIBILIDADE- 
PEDIDO DE EXCLUSÃO DA CONDENAÇÃO COMO LITIGANTE DE MÁ-FÉ – REJEITADOS - EMBARGOS CONHECIDOS 
E IMPROVIDOS – ACÓRDÃO MANTIDO NA ÍNTEGRA”.

56 - Recurso De Embargos De Declaração 2605/2006 - Classe: Ii-4 2º Juizado Especial Cível  Do Centro Da Comarca De 
Cuiaba.  (Oposto Nos Autos Do(A) Recurso Cível Inominado 2304/2006 - Classe: Ii-1), Protocolo: 2605/2006, Embargante 
- Mapfre Vera Cruz  Seguradora S/A (Advs:Dr(A). Sofi a Alexandra Mascarenhas), Embargado - Katia Cristina Vilela (Advs:
Dr(A). Janone Da Silva Pereira), Relator Exmo(A).Sr(A). Dr. Yale Sabo Mendes, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos 
Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, Por Unanimidade Conheceram Dos Embargos Declaratórios 
E O Rejeitaram. 
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – INOCORRÊNCIA DAS HIPÓTESES LEGAIS – EMBARGOS 
MANIFESTAMENTE PROTELATÓRIOS – LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ – PENA IMPOSTA – EMBARGOS REJEITADOS.
Não se acolhem embargos de declaração quando não confi gurada nenhuma das hipóteses previstas no artigo 48 da Lei 
nº 9.099/95. A interposição dos embargos manifestamente protelatórios caracteriza a litigância de má-fé e acarretam as 
sanções legais.

57 - Recurso De Embargos De Declaração 2606/2006 - Classe: Ii-4 2º Juizado Especial Cível  Do Centro Da Comarca De 
Cuiaba.  (Oposto Nos Autos Do(A) Recurso Cível Inominado 2174/2006 - Classe: Ii-1), Protocolo: 2606/2006, Embargante - 
Mapfre Vera Cruz  Seguradora S/A (Advs:Dr(A). Sofi a Alexandra Mascarenhas), Embargado - Silvana Mendes Dos Santos 
(Advs:Dr(A). Edesio Do Carmo Adorno), Relator Exmo(A).Sr(A). Dr. Yale Sabo Mendes, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. 
Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, Por Unanimidade Conheceram Dos Embargos 
Declaratórios E O Rejeitaram. 
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – INOCORRÊNCIA DAS HIPÓTESES LEGAIS – EMBARGOS 
MANIFESTAMENTE PROTELATÓRIOS – LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ – PENA IMPOSTA – EMBARGOS REJEITADOS.
Não se acolhem embargos de declaração quando não confi gurada nenhuma das hipóteses previstas no artigo 48 da Lei 
nº 9.099/95. A interposição dos embargos manifestamente protelatórios caracteriza a litigância de má-fé e acarretam as 
sanções legais.

58 - Recurso De Embargos De Declaração 2750/2006 - Classe: Ii-4 1º Juizado Especial Cível Do Centro Da Comarca De 
Cuiaba.  (Oposto Nos Autos Do(A) Recurso Cível Inominado 1900/2006 - Classe: Ii-1), Protocolo: 2750/2006, Embargante 
- Brasil Telecom S. A. - Filial Mato Grosso (Advs:Dr(A). Mario Cardi Filho, Dr(A). Dagmar Juliana Bernardi Jacob), 
Embargado - Laura Helineya Gonçalves Fogaça (Advs:Dr(A). Alexandre Do Couto Souza), Relator Exmo(A).Sr(A). Dr. 
Yale Sabo Mendes, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Mario Roberto Kono De 
Oliveira, Por Unanimidade Conheceram Dos Embargos Declaratórios E O Rejeitaram. 
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – INOCORRÊNCIA DAS HIPÓTESES LEGAIS - HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS EM 10% (POR CENTO) – SUCUMBÊNCIA EM GRAU DE RECURSO – PROVIMENTO PARCIAL – 
RECORRENTE VENCIDO, EM PARTE - EMBARGOS REJEITADOS.
Não se acolhem embargos de declaração quando não confi gurada nenhuma das hipóteses previstas no artigo 48 da Lei nº 
9.099/95. Frisa-se, por oportuno, que segundo entendimento reiterado das Turmas Recursais do Estado de Mato Grosso, 
o recorrente vencido na demanda, mesmo que em parte, tem que arcar com o pagamento dos honorários advocatícios no 
percentual de 10% (dez por cento) da parte adversa.

59 - Recurso Cível Inominado 2342/2006 - Classe: Ii-1 2º Juizado Especial Cível  Do Centro Da Comarca De Cuiaba. , 
Protocolo: 2342/2006, Recorrente(S) - Bradesco Seguros S/A (Advs:Dr(A). Kelly Christina Veras Otacio), Recorrido(S) 
- Laura Arruda Santos Fernandes (Advs:Dr(A). Vanessa De Holanda Tanigut), Relator Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos 
Santos, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Mario Roberto Kono De Oliveira, 
Por Unanimidade Conheceram Do Recurso E Negaram Provimento. 
EMENTA: AÇÃO DE COBRANÇA – SEGURO DPVAT – ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO – VÍTIMA FATAL – VALOR 
DA INDENIZAÇÃO – 40 SALÁRIOS MÍNIMOS – PRECEDENTES - MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ – RECURSO 
MERAMENTE PROTELATÓRIO – INCIDÊNCIA – RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. Trata-se de matéria 
fartamente julgada pelos nossos Juizados Especiais, inclusive ratifi cada pelas Turmas Recursais, no sentido de que o valor 
da indenização, em caso de morte, deve ser equivalente a 40 salários mínimos, por ocasião do efetivo pagamento.

60 - Recurso Cível Inominado 2351/2006 - Classe: Ii-1 Juizado Especial Cível E Criminal Cristo Rei Da Comarca De 
Várzea Grande. , Protocolo: 2351/2006, Recorrente(S) - Mapfre Vera Cruz  Seguradora S/A (Advs:Dr(A). Sofi a Alexandra 
Mascarenhas), Recorrido(S) - Gilson Mendes Pereira (Advs:Dr(A). Maria Donizete Rodrigues De Souza), Relator Exmo(A).
Sr(A). Dr. Mario Roberto Kono De Oliveira, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dra. 
Serly Marcondes Alves, Por Unanimidade Conheceram Do Recurso E Negaram Provimento. 
EMENTA: SEGURO OBRIGATÓRIO – DPVAT – INVALIDEZ PERMANENTE RECONHECIDA – APLICAÇÃO DAS LEIS 
6.194/74 E 8.441/92 E NÃO QUALQUER REGULAMENTO DA CNSP – MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA E FINALIDADE 
SOCIAL RELEVANTE – LEGALIDADE DO SALÁRIO MÍNIMO COMO CRITÉRIO DE ESTIPULAÇÃO DA INDENIZAÇÃO 
– APLICAÇÃO DO DISPOSTO NA SÚMULA 9 DAS TURMAS RECURSAIS DO TJ/MT – RECURSO CONHECIDO E 
IMPROVIDO – SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS – APLICAÇÃO DE MULTA POR MÁ-FÉ 
NO VALOR DE 20% DA CONDENAÇÃO.

61 - Recurso Cível Inominado 2584/2006 - Classe: Ii-1 Juizado Especial Cível Do Planalto Da Comarca De Cuiaba. , 
Protocolo: 2584/2006, Recorrente(S) - Telecomunicações De São Paulo S. A.- Telesp (Advs:Dr(A). Jose Annibal De Souza 
Bouret, Dr(A). Willian Marcondes Santana), Recorrido(S) - Marcelo José De Albuquerque Souza (Advs:Dr(A). Marcus 

Fernando Fontes Von Kirchenheim, Dr(A). Dargilan Borges Cintra), Relator Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 1º 
Vogal Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Mario Roberto Kono De Oliveira, Por 
Unanimidade Conheceram Do Recurso, Rejeitaram A Preliminar E No Mérito, Por Igual Quorum Negaram Provimento. 
EMENTA: RECURSO INOMINADO – PRELIMINAR DE INTEMPESTIVIDADE – PRAZO RECURSAL – CONTRA O REVEL 
COMEÇA A FLUIR A PARTIR DA PUBLICAÇÃO DA SENTENÇA EM CARTÓRIO – RECURSO INTERPOSTO DENTRO 
DO PRAZO LEGAL – PRELIMINAR REJEITADA – MÉRITO – INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS – FALTA DE 
SOLICITAÇÃO DE INSTALAÇÃO DE LINHA TELEFÔNICA – INSERÇÃO INDEVIDA NO BANCO DE DADOS DO SPC E 
DA SERASA – INEXITÊNCIA DE DÉBITO – PREJUÍZO DE ORDEM MORAL – DANO OBJETIVO – CONSTRANGIMENTO 
CARACTERIZADO – VERBA INDENIZATÓRIA – CRITÉRIOS DE FIXAÇÃO – GRAVIDADE DA LESÃO E CAPACIDADE 
FINANCEIRA DO RESPONSÁVEL – RAZOABILIDADE – RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.

62 - Recurso Cível Inominado 2596/2006 - Classe: Ii-1 Juizado Especial Cível Da Comarca De Rondonópolis. , Protocolo: 
2596/2006, Recorrente(S) - Companhia Excelsior De Seguros (Advs:Dr(A). Leonardo Santos De Resende), Recorrido(S) 
- Danilo Amaral De Freitas (Advs:Dr(A). Joao Anaides Cabral Netto), Relator Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 1º 
Vogal Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Mario Roberto Kono De Oliveira, Por 
Unanimidade Conheceram Do Recurso E Negaram Provimento. 
EMENTA: AÇÃO DE COBRANÇA – SEGURO OBRIGATÓRIO – DPVAT – INDENIZAÇÃO COMPLEMENTAR – 
INOCORRÊNCIA DE QUITAÇÃO PLENA – EVENTO MORTE – VALOR DA INDENIZAÇÃO – 40 SALÁRIOS MÍNIMOS 
– VINCULAÇÃO DA INDENIZAÇÃO AO SALÁRIO MÍNIMO – NÃO CONSTITUI FATOR DE CORREÇÃO MONETÁRIA 
– POSSIBILIDADE – MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ – INCIDÊNCIA – RECURSO MERAMENTE PROTELATÓRIO 
– RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. Trata-se de matéria fartamente julgada pelos nossos Juizados Especiais, 
inclusive ratifi cada pelas Turmas Recursais, no sentido de que o valor da indenização, em caso de morte, deve ser 
equivalente a 40 salários mínimos, por ocasião do efetivo pagamento.

63 - Recurso De Embargos De Declaração 2801/2006 - Classe: Ii-4 2º Juizado Especial Cível  Do Centro Da Comarca De 
Cuiaba.  (Oposto Nos Autos Do(A) Recurso Cível Inominado 1556/2006 - Classe: Ii-1), Protocolo: 2801/2006, Embargante 
- Agf Brasil Seguros S.A. (Advs:Dr(A). Larissa Schwarz De Mello), Embargado - Maria Das Graças Silva (Advs:Dr(A). 
Rubia Simone Leventi, Dr(A). Tellen Aparecida Da Costa), Relator Exmo(A).Sr(A). Dr. Mario Roberto Kono De Oliveira, 
1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, Por Unanimidade 
Conheceram Dos Embargos Declaratórios E O Rejeitaram. 
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS CONTRA O ACÓRDÃO QUE JULGOU IMPROCEDENTE O RECURSO 
INOMINADO – INEXISTÊNCIA DE PRESSUPOSTOS PARA A INTERPOSIÇÃO DOS EMBARGOS – EMBARGOS 
IMPROCEDENTES – CARÁTER MERAMENTE PROCRASTINATÓRIO – APLICAÇÃO DE MULTA A TEOR DO 
PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 538 DO CPC.

64 - Recurso De Embargos De Declaração 2831/2006 - Classe: Ii-4 2º Juizado Especial Cível  Do Centro Da Comarca De 
Cuiaba.  (Oposto Nos Autos Do(A) Recurso Cível Inominado 1566/2006 - Classe: Ii-1), Protocolo: 2831/2006, Embargante 
- Bradesco Seguros S/A (Advs:Dr(A). Armando Biancardini Candia), Embargado - Cristiano Carnival Correia (Advs:Dr(A). 
Cleilson Menezes Guimaraes), Relator Exmo(A).Sr(A). Dr. Mario Roberto Kono De Oliveira, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. 
Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, Por Unanimidade Conheceram Dos Embargos 
Declaratórios E O Rejeitaram. 
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS CONTRA O ACÓRDÃO QUE JULGOU IMPROCEDENTE O RECURSO 
INOMINADO – INEXISTÊNCIA DE PRESSUPOSTOS PARA A INTERPOSIÇÃO DOS EMBARGOS – EMBARGOS 
IMPROCEDENTES – CARÁTER MERAMENTE PROCRASTINATÓRIO – APLICAÇÃO DE MULTA A TEOR DO 
PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 538 DO CPC.

65 - Recurso De Embargos De Declaração 2817/2006 - Classe: Ii-4 2º Juizado Especial Cível  Do Centro Da Comarca De 
Cuiaba.  (Oposto Nos Autos Do(A) Recurso Cível Inominado 1582/2006 - Classe: Ii-1), Protocolo: 2817/2006, Embargante 
- Bradesco Seguros S/A (Advs:Dr(A). Kelly Christina Veras Otacio), Embargado - Lucelia Rita De Almeida (Advs:Dr(A). 
Cleilson Menezes Guimaraes), Embargado - Lucinéia Fátima De Almeida (Advs:Dr(A). Cleilson Menezes Guimaraes), 
Embargado - Júlio Dias De Almeida (Advs:Dr(A). Cleilson Menezes Guimaraes), Embargado - Luiz Nesino De Almeida 
(Advs:Dr(A). Cleilson Menezes Guimaraes), Relator Exmo(A).Sr(A). Dr. Mario Roberto Kono De Oliveira, 1º Vogal Exmo(A).
Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, Por Unanimidade Conheceram Dos 
Embargos Declaratórios E O Rejeitaram. 
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS CONTRA O ACÓRDÃO QUE JULGOU IMPROCEDENTE O RECURSO 
INOMINADO – INEXISTÊNCIA DE PRESSUPOSTOS PARA A INTERPOSIÇÃO DOS EMBARGOS – EMBARGOS 
IMPROCEDENTES – CARÁTER MERAMENTE PROCRASTINATÓRIO – APLICAÇÃO DE MULTA A TEOR DO 
PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 538 DO CPC.

66 - Recurso De Embargos De Declaração 2799/2006 - Classe: Ii-4 2º Juizado Especial Cível  Do Centro Da Comarca De 
Cuiaba.  (Oposto Nos Autos Do(A) Recurso Cível Inominado 1875/2006 - Classe: Ii-1), Protocolo: 2799/2006, Embargante 
- Caixa Seguradora S/A (Advs:Dr(A). Sofi a Alexandra Mascarenhas), Embargado - Angela Maria Galvin (Advs:Dr(A). 
Cleilson Menezes Guimaraes), Relator Exmo(A).Sr(A). Dr. Mario Roberto Kono De Oliveira, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). 
Dr. Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Yale Sabo Mendes, Por Unanimidade Conheceram Dos Embargos 
Declaratórios E O Rejeitaram. 
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS CONTRA O ACÓRDÃO QUE JULGOU IMPROCEDENTE O RECURSO 
INOMINADO – INEXISTÊNCIA DE PRESSUPOSTOS PARA A INTERPOSIÇÃO DOS EMBARGOS – EMBARGOS 
IMPROCEDENTES – CARÁTER MERAMENTE PROCRASTINATÓRIO – APLICAÇÃO DE MULTA A TEOR DO 
PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 538 DO CPC.

67 - Recurso Cível Inominado 2496/2006 - Classe: Ii-1 2º Juizado Especial Cível  Do Centro Da Comarca De Cuiaba. , 
Protocolo: 2496/2006, Recorrente(S) - Milton Bortoluzzi (Advs:Dr(A). Fabio Moreira Felix), Recorrido(S) - Retifi ca Cuiaba 
Ltda (Advs:Dr(A). Daniele Izaura Da Silva Cavallari Rezende, Dr(A). Carlos Rezende Junior), Relator Exmo(A).Sr(A). Dr. 
Dirceu Dos Santos, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Mario Roberto Kono 
De Oliveira, Por Unanimidade Conheceram Do Recurso E Deram Provimento. 
EMENTA: RECURSO INOMINADO – CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS – COLOCAÇÃO INDEVIDA 
DE PEÇA ADQUIRIDA PELO CONSUMIDOR (BICO INJETOR) – RESPONSABILIDADE DA EMPRESA – DEFEITO 
CARACTERIZADO – RESSARCIMENTO DE DANOS - RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.

68 - Recurso De Embargos De Declaração 2830/2006 - Classe: Ii-4 1º Juizado Especial Cível Do Centro Da Comarca De 
Cuiaba.  (Oposto Nos Autos Do(A) Recurso Cível Inominado 1896/2006 - Classe: Ii-1), Protocolo: 2830/2006, Embargante 
- Bradesco Seguros S/A (Advs:Dr(A). Armando Biancardini Candia), Embargado - Alaíde Miranda Duarte (Advs:Dr(A). 
Cleilson Menezes Guimaraes), Relator Exmo(A).Sr(A). Dr. Mario Roberto Kono De Oliveira, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). 
Dr. Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Yale Sabo Mendes, Por Unanimidade Conheceram Dos Embargos 
Declaratórios E O Rejeitaram. 
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS CONTRA O ACÓRDÃO QUE JULGOU IMPROCEDENTE O RECURSO 
INOMINADO – INEXISTÊNCIA DE PRESSUPOSTOS PARA A INTERPOSIÇÃO DOS EMBARGOS – EMBARGOS 
IMPROCEDENTES – CARÁTER MERAMENTE PROCRASTINATÓRIO – APLICAÇÃO DE MULTA A TEOR DO 
PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 538 DO CPC.

69 - Recurso De Embargos De Declaração 2807/2006 - Classe: Ii-4 2º Juizado Especial Cível  Do Centro Da Comarca De 
Cuiaba.  (Oposto Nos Autos Do(A) Recurso Cível Inominado 2035/2006 - Classe: Ii-1), Protocolo: 2807/2006, Embargante 
- Itau Seguros S/A (Advs:Dr(A). Kelly Christina Veras Otacio, Dr(A). Armando Biancardini Candia), Embargado - Ademir 
Jose Da Costa (Advs:Dr(A). Cleilson Menezes Guimaraes), Relator Exmo(A).Sr(A). Dr. Mario Roberto Kono De Oliveira, 
1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, Por Unanimidade 
Conheceram Dos Embargos Declaratórios E O Rejeitaram. 
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS CONTRA O ACÓRDÃO QUE JULGOU IMPROCEDENTE O RECURSO 
INOMINADO – INEXISTÊNCIA DE PRESSUPOSTOS PARA A INTERPOSIÇÃO DOS EMBARGOS – EMBARGOS 
IMPROCEDENTES – CARÁTER MERAMENTE PROCRASTINATÓRIO – APLICAÇÃO DE MULTA A TEOR DO 
PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 538 DO CPC.

70 - Recurso De Embargos De Declaração 2828/2006 - Classe: Ii-4 2º Juizado Especial Cível  Do Centro Da Comarca De 
Cuiaba.  (Oposto Nos Autos Do(A) Recurso Cível Inominado 2060/2006 - Classe: Ii-1), Protocolo: 2828/2006, Embargante 
- Bradesco Seguros S/A (Advs:Dr(A). Kelly Christina Veras Otacio), Embargado - Maria De Jesus Vasconcelos Batista 
(Advs:Dr(A). Vanessa De Holanda Tanigut), Relator Exmo(A).Sr(A). Dr. Mario Roberto Kono De Oliveira, 1º Vogal Exmo(A).
Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, Por Unanimidade Conheceram Dos 
Embargos Declaratórios E O Rejeitaram. 
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS CONTRA O ACÓRDÃO QUE JULGOU IMPROCEDENTE O RECURSO 
INOMINADO – INEXISTÊNCIA DE PRESSUPOSTOS PARA A INTERPOSIÇÃO DOS EMBARGOS – EMBARGOS 
IMPROCEDENTES – CARÁTER MERAMENTE PROCRASTINATÓRIO – APLICAÇÃO DE MULTA A TEOR DO 
PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 538 DO CPC.

71 - Recurso De Embargos De Declaração 2824/2006 - Classe: Ii-4 2º Juizado Especial Cível  Do Centro Da Comarca De 
Cuiaba.  (Oposto Nos Autos Do(A) Recurso Cível Inominado 2072/2006 - Classe: Ii-1), Protocolo: 2824/2006, Embargante 
- Bradesco Seguros S/A (Advs:Dr(A). Kelly Christina Veras Otacio), Embargado - Maria Nogueira De Queiroz (Advs:Dr(A). 
Vanessa De Holanda Tanigut), Relator Exmo(A).Sr(A). Dr. Mario Roberto Kono De Oliveira, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. 
Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, Por Unanimidade Conheceram Dos Embargos 
Declaratórios E O Rejeitaram. 
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS CONTRA O ACÓRDÃO QUE JULGOU IMPROCEDENTE O RECURSO 
INOMINADO – INEXISTÊNCIA DE PRESSUPOSTOS PARA A INTERPOSIÇÃO DOS EMBARGOS – EMBARGOS 
IMPROCEDENTES – CARÁTER MERAMENTE PROCRASTINATÓRIO – APLICAÇÃO DE MULTA A TEOR DO 
PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 538 DO CPC.

72 - Recurso De Embargos De Declaração 2816/2006 - Classe: Ii-4 2º Juizado Especial Cível  Do Centro Da Comarca De 
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Cuiaba.  (Oposto Nos Autos Do(A) Recurso Cível Inominado 2073/2006 - Classe: Ii-1), Protocolo: 2816/2006, Embargante 
- Itaú Seguros S/A (Advs:Dr(A). Kelly Christina Veras Otacio, Dr(A). Armando Biancardini Candia), Embargado - Adriana 
Regina Pires De Souza Santos (Advs:Dr(A). Vanessa De Holanda Tanigut), Relator Exmo(A).Sr(A). Dr. Mario Roberto Kono 
De Oliveira, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, Por 
Unanimidade Conheceram Dos Embargos Declaratórios E O Rejeitaram. 
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS CONTRA O ACÓRDÃO QUE JULGOU IMPROCEDENTE O RECURSO 
INOMINADO – INEXISTÊNCIA DE PRESSUPOSTOS PARA A INTERPOSIÇÃO DOS EMBARGOS – EMBARGOS 
IMPROCEDENTES – CARÁTER MERAMENTE PROCRASTINATÓRIO – APLICAÇÃO DE MULTA A TEOR DO 
PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 538 DO CPC.

73 - Recurso De Embargos De Declaração 2813/2006 - Classe: Ii-4 2º Juizado Especial Cível  Do Centro Da Comarca De 
Cuiaba.  (Oposto Nos Autos Do(A) Recurso Cível Inominado 2096/2006 - Classe: Ii-1), Protocolo: 2813/2006, Embargante 
- Bradesco Seguros S/A (Advs:Dr(A). Kelly Christina Veras Otacio), Embargado - Jozinei Marcos De Campos (Advs:Dr(A). 
Vanessa De Holanda Tanigut), Relator Exmo(A).Sr(A). Dr. Mario Roberto Kono De Oliveira, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. 
Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, Por Unanimidade Conheceram Dos Embargos 
Declaratórios E O Rejeitaram. 
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS CONTRA O ACÓRDÃO QUE JULGOU IMPROCEDENTE O RECURSO 
INOMINADO – INEXISTÊNCIA DE PRESSUPOSTOS PARA A INTERPOSIÇÃO DOS EMBARGOS – EMBARGOS 
IMPROCEDENTES – CARÁTER MERAMENTE PROCRASTINATÓRIO – APLICAÇÃO DE MULTA A TEOR DO 
PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 538 DO CPC.

74 - Recurso De Embargos De Declaração 2823/2006 - Classe: Ii-4 2º Juizado Especial Cível  Do Centro Da Comarca De 
Cuiaba.  (Oposto Nos Autos Do(A) Recurso Cível Inominado 2100/2006 - Classe: Ii-1), Protocolo: 2823/2006, Embargante 
- Bradesco Seguros S/A (Advs:Dr(A). Kelly Christina Veras Otacio), Embargado - Marivaldo Gomes Da Silva (Advs:Dr(A). 
Vanessa De Holanda Tanigut), Relator Exmo(A).Sr(A). Dr. Mario Roberto Kono De Oliveira, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. 
Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, Por Unanimidade Conheceram Dos Embargos 
Declaratórios E O Rejeitaram. 
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS CONTRA O ACÓRDÃO QUE JULGOU IMPROCEDENTE O RECURSO 
INOMINADO – INEXISTÊNCIA DE PRESSUPOSTOS PARA A INTERPOSIÇÃO DOS EMBARGOS – EMBARGOS 
IMPROCEDENTES – CARÁTER MERAMENTE PROCRASTINATÓRIO – APLICAÇÃO DE MULTA A TEOR DO 
PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 538 DO CPC.

75 - Recurso De Embargos De Declaração 2832/2006 - Classe: Ii-4 2º Juizado Especial Cível  Do Centro Da Comarca De 
Cuiaba.  (Oposto Nos Autos Do(A) Recurso Cível Inominado 2115/2006 - Classe: Ii-1), Protocolo: 2832/2006, Embargante 
- Bradesco Seguros S/A (Advs:Dr(A). Kelly Christina Veras Otacio, Dr(A). Armando Biancardini Candia), Embargado - Elza 
Rodrgues De Magalhães (Advs:Dr(A). Vanessa De Holanda Tanigut), Relator Exmo(A).Sr(A). Dr. Mario Roberto Kono 
De Oliveira, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, Por 
Unanimidade Conheceram Dos Embargos Declaratórios E O Rejeitaram. 
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS CONTRA O ACÓRDÃO QUE JULGOU IMPROCEDENTE O RECURSO 
INOMINADO – INEXISTÊNCIA DE PRESSUPOSTOS PARA A INTERPOSIÇÃO DOS EMBARGOS – EMBARGOS 
IMPROCEDENTES – CARÁTER MERAMENTE PROCRASTINATÓRIO – APLICAÇÃO DE MULTA A TEOR DO 
PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 538 DO CPC.

76 - Recurso De Embargos De Declaração 2812/2006 - Classe: Ii-4 2º Juizado Especial Cível  Do Centro Da Comarca De 
Cuiaba.  (Oposto Nos Autos Do(A) Recurso Cível Inominado 2134/2006 - Classe: Ii-1), Protocolo: 2812/2006, Embargante 
- Bradesco Seguros S/A (Advs:Dr(A). Kelly Christina Veras Otacio, Dr(A). Armando Biancardini Candia), Embargado - 
Josenei De Freitas Santos (Advs:Dr(A). Vanessa De Holanda Tanigut), Relator Exmo(A).Sr(A). Dr. Mario Roberto Kono 
De Oliveira, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, Por 
Unanimidade Conheceram Dos Embargos Declaratórios E O Rejeitaram. 
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS CONTRA O ACÓRDÃO QUE JULGOU IMPROCEDENTE O RECURSO 
INOMINADO – INEXISTÊNCIA DE PRESSUPOSTOS PARA A INTERPOSIÇÃO DOS EMBARGOS – EMBARGOS 
IMPROCEDENTES – CARÁTER MERAMENTE PROCRASTINATÓRIO – APLICAÇÃO DE MULTA A TEOR DO 
PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 538 DO CPC.

77 - Recurso De Embargos De Declaração 2808/2006 - Classe: Ii-4 2º Juizado Especial Cível  Do Centro Da Comarca 
De Cuiaba.  (Oposto Nos Autos Do(A) Recurso Cível Inominado 2145/2006 - Classe: Ii-1), Protocolo: 2808/2006, 
Embargante - Itaú Seguros S/A (Advs:Dr(A). Kelly Christina Veras Otacio, Dr(A). Armando Biancardini Candia), Embargado 
- Fabiana Amorim (Advs:Dr(A). Edesio Do Carmo Adorno), Relator Exmo(A).Sr(A). Dr. Mario Roberto Kono De Oliveira, 
1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, Por Unanimidade 
Conheceram Dos Embargos Declaratórios E O Rejeitaram. 
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS CONTRA O ACÓRDÃO QUE JULGOU IMPROCEDENTE O RECURSO 
INOMINADO – INEXISTÊNCIA DE PRESSUPOSTOS PARA A INTERPOSIÇÃO DOS EMBARGOS – EMBARGOS 
IMPROCEDENTES – CARÁTER MERAMENTE PROCRASTINATÓRIO – APLICAÇÃO DE MULTA A TEOR DO 
PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 538 DO CPC.

78 - Recurso De Embargos De Declaração 2800/2006 - Classe: Ii-4 2º Juizado Especial Cível  Do Centro Da Comarca De 
Cuiaba.  (Oposto Nos Autos Do(A) Recurso Cível Inominado 2182/2006 - Classe: Ii-1), Protocolo: 2800/2006, Embargante 
- Real Seguros S/A (Advs:Dr(A). Sofi a Alexandra Mascarenhas), Embargado - Ana Paula Loango Araújo (Advs:Dr(A). 
Vanessa De Holanda Tanigut), Relator Exmo(A).Sr(A). Dr. Mario Roberto Kono De Oliveira, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. 
Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, Por Unanimidade Conheceram Dos Embargos 
Declaratórios E O Rejeitaram. 
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS CONTRA O ACÓRDÃO QUE JULGOU IMPROCEDENTE O RECURSO 
INOMINADO – INEXISTÊNCIA DE PRESSUPOSTOS PARA A INTERPOSIÇÃO DOS EMBARGOS – EMBARGOS 
IMPROCEDENTES – CARÁTER MERAMENTE PROCRASTINATÓRIO – APLICAÇÃO DE MULTA A TEOR DO 
PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 538 DO CPC.

79 - Recurso De Embargos De Declaração 2818/2006 - Classe: Ii-4 2º Juizado Especial Cível  Do Centro Da Comarca De 
Cuiaba.  (Oposto Nos Autos Do(A) Recurso Cível Inominado 2336/2006 - Classe: Ii-1), Protocolo: 2818/2006, Embargante 
- Bradesco Seguros S/A (Advs:Dr(A). Armando Biancardini Candia), Embargado - Corina Esmeria De Andrade (Advs:Dr(A). 
Vanessa De Holanda Tanigut), Relator Exmo(A).Sr(A). Dr. Mario Roberto Kono De Oliveira, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. 
Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, Por Unanimidade Conheceram Dos Embargos 
Declaratórios E O Rejeitaram. 
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS CONTRA O ACÓRDÃO QUE JULGOU IMPROCEDENTE O RECURSO 
INOMINADO – INEXISTÊNCIA DE PRESSUPOSTOS PARA A INTERPOSIÇÃO DOS EMBARGOS – EMBARGOS 
IMPROCEDENTES – CARÁTER MERAMENTE PROCRASTINATÓRIO – APLICAÇÃO DE MULTA A TEOR DO 
PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 538 DO CPC.

80 - Recurso Cível Inominado 2449/2006 - Classe: Ii-1 Juizado Especial Do Jardim Gloria Da Comarca De Várzea Grande. 
, Protocolo: 2449/2006, Recorrente(S) - Neuza Fernandes (Advs:Dr(A). Paula Gabriela Amoroso Araújo), Recorrido(S) 
- Diário De Cuiabá Ltda (Advs:Dr(A). J. Célio Garcia), Relator Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 1º Vogal Exmo(A).
Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Mario Roberto Kono De Oliveira, Por Unanimidade 
Conheceram Do Recurso E Deram Provimento. 
EMENTA: RECURSO INOMINADO – INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - VEICULAÇÃO DE IMAGEM EM CAPA 
DE JORNAL – AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO – REPORTAGEM DE CONTEÚDO VEXATÓRIO, QUE RETRATA 
A PROSTITUIÇÃO EM VÁRZEA GRANDE – PREJUÍZO DE ORDEM EXTRAPATRIMONIAL – CONFIGURAÇÃO - 
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.

81 - Recurso Cível Inominado 2649/2006 - Classe: Ii-1 Juizado Especial Cível Do Planalto Da Comarca De Cuiaba. , 
Protocolo: 2649/2006, Recorrente(S) - Banco Santander Brasil S. A. (Advs:Dr(A). Maria Hedviges Martins De Barros Silva, 
Dr(A). Renata Karla Batista E Silva, Dr(A). Alessandro Meyer Da Fonseca), Recorrido(S) - Afonso Vicente De Oliveira 
Gomes (Advs:Dr(A). Mario Lucio Franco Pedrosa), Relator Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). 
Dra. Serly Marcondes Alves, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Mario Roberto Kono De Oliveira, Por Unanimidade Conheceram 
Do Recurso E Negaram Provimento. 
EMENTA: RECURSO INOMINADO – REVISÃO CONTRATUAL – CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR – INCIDÊNCIA 
– CONTRATO DE ADESÃO – CLÁUSULAS ABUSIVAS E LEONINAS – ENCARGOS MANIFESTAMENTE EXCESSIVOS 
– DESVANTAGEM EXAGERADA – DESEQUILÍBRIO CONTRATUAL – REBUS SIC STANTIBUS – ADEQUAÇÃO AOS 
LIMITES DA LEI – JUROS DE 12% AO ANO – RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.

82 - Recurso Cível Inominado 2403/2006 - Classe: Ii-1 Juizado Especial Cível Do Planalto Da Comarca De Cuiaba. , 
Protocolo: 2403/2006, Recorrente(S) - Viação Motta Ltda (Advs:Dr(A). Ana Claudia Bacco, Dr(A). Vidal Ribeiro Poncano), 
Recorrido(S) - Bernardo Pinto De Vasconcelos Dias (Advs:Dr(A). Rodrigo Diego De Carvalho), Relator Exmo(A).Sr(A). Dr. 
Dirceu Dos Santos, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Mario Roberto Kono 
De Oliveira, Por Unanimidade Conheceram Do Recurso E Negaram Provimento. 
EMENTA: RECURSO INOMINADO – EXTRAVIO DE BAGAGEM – RESPONSABILIDADE DA EMPRESA 
TRANSPORTADORA – DEFEITO NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS – INTELIGÊNCIA DO ART. 14 DO CDC - DANO 
MATERIAL – QUANTUM – INEXISTÊNCIA DE INSPEÇÃO PRÉVIA – NEGLIGÊNCIA – A EMPRESA DEVE ARCAR 
COM TODOS OS BENS DECLARADOS COMO EXTRAVIADOS PELO CONSUMIDOR – PORTARIA N.º 2.301/99 – 
INAPLICABILIDADE – O RESSARCIMENTO DEVE SE ATER AOS DITAMES DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 
E DO CÓDIGO CIVIL – NÃO HÁ LIMITE – DANO MORAL – TRANSTORNOS SUPORTADOS DIUTURNAMENTE PELO 
CONSUMIDOR – CARÁTER DÚPLICE – CONFIGURAÇÃO - RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.

83 - Recurso Cível Inominado 2408/2006 - Classe: Ii-1 Juizado Especial Cível Do Planalto Da Comarca De Cuiaba. 
, Protocolo: 2408/2006, Recorrente(S) - Real Seguros S/A (Advs:Dr(A). Sofi a Alexandra Mascarenhas), Recorrido(S) 
- Zenobre Da Silva (Advs:Dr(A). Edesio Do Carmo Adorno), Relator Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 1º Vogal 

Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Mario Roberto Kono De Oliveira, Por Unanimidade 
Conheceram Do Recurso E Negaram Provimento. 
EMENTA: AÇÃO DE COBRANÇA – SEGURO OBRIGATÓRIO – DPVAT - ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO – INVALIDEZ 
PERMANENTE – VALOR DA INDENIZAÇÃO – 40 SALÁRIOS MÍNIMOS – PREVISÃO LEGAL – PRECEDENTES 
- VINCULAÇÃO DA INDENIZAÇÃO AO SALÁRIO MÍNIMO – NÃO CONSTITUI FATOR DE CORREÇÃO MONETÁRIA 
– POSSIBILIDADE – MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ – RECURSO MERAMENTE PROTELATÓRIO – INCIDÊNCIA 
– RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. Trata-se de matéria fartamente julgada pelos nossos Juizados Especiais, 
inclusive ratifi cada pelas Turmas Recursais, no sentido de que o valor da indenização, em caso de invalidez permanente, 
deve ser equivalente a 40 salários mínimos, por ocasião do efetivo pagamento.

84 - Recurso Cível Inominado 2383/2006 - Classe: Ii-1 Juizado Especial Cível Da Comarca De Barra Do Garças. , 
Protocolo: 2383/2006, Recorrente(S) - Rosângela De Ávila Araújo (Advs:Dr(A). Alcy Borges De Lira), Recorrente(S) - 
Jusemar Soares Araújo (Advs:Dr(A). Alcy Borges De Lira), Recorrente(S) - Jusemar Soares Araújo Júnior (Advs:Dr(A). 
Alcy Borges De Lira), Recorrido(S) - Maria Lucilene Abreu Gehm (Advs:Dr(A). Luiz Paulo Gonsalves  De Resende), Relator 
Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. 
Mario Roberto Kono De Oliveira, Por Unanimidade Conheceram Do Recurso E Deram Provimento. 
EMENTA: RECURSO INOMINADO – ACIDENTE DE VEÍCULO – RESPONSABILIDADE SUBJETIVA – FALTA 
DE ATENÇÃO – CULPA DA RECORRIDA – COMPROVAÇÃO – IMPRUDÊNCIA – PEDIDO CONTRAPOSTO – 
POSSIBILIDADE – RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.

85 - Recurso Cível Inominado 2392/2006 - Classe: Ii-1 Juizado Especial Cível Da Comarca De Sinop. , Protocolo: 
2392/2006, Recorrente(S) - Sul América Cia. Nacional De Seguros S/A (Advs:Dr(A). Sofi a Alexandra Mascarenhas, Dr(A). 
Vênus Mara Soares Da Silva), Recorrido(S) - Geni De Miranda Fangundes (Advs:Dr(A). Jose Rodrigo De Oliveira), Relator 
Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. 
Mario Roberto Kono De Oliveira, Por Unanimidade Conheceram Do Recurso E Negaram Provimento. 
EMENTA: AÇÃO DE COBRANÇA – SEGURO OBRIGATÓRIO – DPVAT – INDENIZAÇÃO COMPLEMENTAR – 
INOCORRÊNCIA DE QUITAÇÃO PLENA – EVENTO MORTE – VALOR DA INDENIZAÇÃO – 40 SALÁRIOS MÍNIMOS 
– VINCULAÇÃO DA INDENIZAÇÃO AO SALÁRIO MÍNIMO – NÃO CONSTITUI FATOR DE CORREÇÃO MONETÁRIA 
– POSSIBILIDADE – MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ – INCIDÊNCIA – RECURSO PROTELATÓRIO – RECURSO 
CONHECIDO E IMPROVIDO. Trata-se de matéria fartamente julgada pelos nossos Juizados Especiais, inclusive ratifi cada 
pelas Turmas Recursais, no sentido de que o valor da indenização, em caso de morte, deve ser equivalente a 40 salários 
mínimos, por ocasião do efetivo pagamento.

86 - Recurso Cível Inominado 2261/2006 - Classe: Ii-1 Juizado Especial Cível Da Comarca De Cáceres. , Protocolo: 
2261/2006, Recorrente(S) - Unibanco Aig Seguros S/A (Advs:Dr(A). Mario Cardi Filho, Dr(A). Thiago De Abreu Ferreira), 
Recorrido(S) - Paulo Sergio Torres Alencar (Advs:Dr(A). Evania Maria De Almeida Oliveira), Recorrido(S) - Raquel 
Aparecida Torres (Advs:Dr(A). Evania Maria De Almeida Oliveira), Relator Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 1º 
Vogal Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Mario Roberto Kono De Oliveira, Por 
Unanimidade Conheceram Do Recurso E Negaram Provimento. 
EMENTA: RECURSO INOMINADO – CONTRATO DE SEGURO – EVENTO COBERTO PELO SEGURO – 
INADIMPLEMENTO POR PARTE DA SEGURADORA – RESSARCIMENTO DAS DESPESAS MÉDICO-HOSPITALARES 
– COMPROVAÇÃO – INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS – CHEQUE DEVOLVIDO SEM PROVISÃO DE FUNDOS 
– CONSTRANGIMENTO COMPROVADO – RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.

87 - Recurso Cível Inominado 2243/2006 - Classe: Ii-1 Juizado Especial Cível Da Comarca De Rondonópolis. , Protocolo: 
2243/2006, Recorrente(S) - Sulina Seguradora S/A (Advs:Dr(A). Sofi a Alexandra Mascarenhas, Dr(A). Katiuscia Dos 
Santos Lino), Recorrido(S) - Claudinei Oliveira Da Silva (Advs:Dr(A). Ismael Muhamad Abdel Jalil), Recorrido(S) - Maria 
De Lourdes Oliveira Silva (Advs:Dr(A). Ismael Muhamad Abdel Jalil), Relator Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 1º 
Vogal Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Mario Roberto Kono De Oliveira, Por 
Unanimidade Conheceram Do Recurso E Negaram Provimento. 
EMENTA: AÇÃO DE COBRANÇA – SEGURO OBRIGATÓRIO – DPVAT – ILEGITIMIDADE PASSIVA – QUALQUER 
SEGURADORA QUE PARTICIPA DO CONSÓRCIO DPVAT É RESPONSÁVEL PELO PAGAMENTO DA INDENIZAÇÃO 
SECURITÁRIA, INDEPENDENTEMENTE DA CATEGORIA DO VEÍCULO ENVOLVIDO NO SINISTRO – INDENIZAÇÃO 
COMPLEMENTAR – INOCORRÊNCIA DE QUITAÇÃO PLENA – EVENTO MORTE – VALOR DA INDENIZAÇÃO 
– 40 SALÁRIOS MÍNIMOS – VINCULAÇÃO DA INDENIZAÇÃO AO SALÁRIO MÍNIMO – NÃO CONSTITUI FATOR DE 
CORREÇÃO MONETÁRIA – POSSIBILIDADE – RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. Trata-se de matéria fartamente 
julgada pelos nossos Juizados Especiais, inclusive ratifi cada pelas Turmas Recursais, no sentido de que o valor da 
indenização, em caso de morte, deve ser equivalente a 40 salários mínimos, por ocasião do efetivo pagamento.

88 - Recurso Cível Inominado 2558/2006 - Classe: Ii-1 Juizado Especial Cível E Criminal Da Comarca De Chapada Dos 
Guimarães. , Protocolo: 2558/2006, Recorrente(S) - Hildica Costa Godoy (Advs:Dr(A). Tais Gonçalves Melado, Dr(A). 
André Gonçalves Melado), Recorrido(S) - Eliazama Leite Albernaz (Advs:Dr(A). Ignez Maria Mendes Linhares), Relator 
Exmo(A).Sr(A). Dr. Mario Roberto Kono De Oliveira, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).
Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, Por Unanimidade Conheceram Do Recurso E Negaram Provimento. 
EMENTA: DANO MORAL – RECLAMANTE NO EXERCÍCIO DE SUAS FUNÇÕES DE FISCAL DO MUNICÍPIO – 
AGRESSÕES FÍSICAS E MORAIS SOFRIDAS – APÓS PROCEDER A AUTUAÇÃO DA RECORRENTE E A APREENSÃO 
DOS OBJETOS COMERCIALIZADOS – HONRA ATINGIDA – FATO COMPROVADO POR TESTEMUNHAS – SENTENÇA 
MANTIDA – RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.  

89 - Recurso Cível Inominado 2411/2006 - Classe: Ii-1 Juizado Especial Cível Do Planalto Da Comarca De Cuiaba. , 
Protocolo: 2411/2006, Recorrente(S) - Bv Financeira S.A. Credito Financiamento E Investimento (Advs:Dr(A). Silmara Ruiz 
Matsura), Recorrido(S) - Samira Pires Andreato (Advs:Dr(A). Sebastiao Lucio De Arruda), Relator Exmo(A).Sr(A). Dr. Mario 
Roberto Kono De Oliveira, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes 
Alves, Por Unanimidade Conheceram Do Recurso E Negaram Provimento. 
EMENTA: INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL – DÍVIDA JÁ PAGA – MANUTENÇÃO INDEVIDA DO NOME DA 
CONSUMIDORA EM CADASTROS DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO – DANO COMPROVADO – DEVER DE INDENIZAR – 
VALOR ARBITRADO COMPATÍVEL COM O DANO SOFRIDO PELA RECORRIDA E COM A CAPACIDADE FINANCEIRA 
DO RECORRENTE – SENTENÇA MANTIDA – RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.

90 - Recurso De Embargos De Declaração 2696/2006 - Classe: Ii-4 1º Juizado Especial Cível Do Centro Da Comarca De 
Cuiaba.  (Oposto Nos Autos Do(A) Recurso Cível Inominado 1919/2006 - Classe: Ii-1), Protocolo: 2696/2006, Embargante 
- Unimed Cuiabá - Cooperativa De Trabalho Médico (Advs:Dr(A). Nubia Narciso Ferreira De Souza), Embargado - Maria 
Rita Da Silva Bergamaschi (Advs:Dr(A). Nelson Jose Gasparelo, Dr(A). Jackson Mario De Souza), Relator Exmo(A).Sr(A). 
Dr. Mario Roberto Kono De Oliveira, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Yale 
Sabo Mendes, Por Unanimidade Conheceram Dos Embargos Declaratórios E O Rejeitaram. 
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS CONTRA O ACÓRDÃO QUE JULGOU IMPROCEDENTE O RECURSO 
INOMINADO – INEXISTÊNCIA DE PRESSUPOSTOS PARA A INTERPOSIÇÃO DOS EMBARGOS – EMBARGOS 
IMPROCEDENTES.

91 - Recurso De Embargos De Declaração 2797/2006 - Classe: Ii-4 1º Juizado Especial Cível Do Centro Da Comarca De 
Cuiaba.  (Oposto Nos Autos Do(A) Recurso Cível Inominado 1266/2006 - Classe: Ii-1), Protocolo: 2797/2006, Embargante 
- Bradesco Seguros S.A. (Advs:Dr(A). Lázaro José Gomes Júnior, Dr(A). Edyen Valente Calepis), Embargado - Espólio De 
Gumercindo Moraes Delgado (Advs:Dr(A). Felipe Gimenes De Freitas), Relator Exmo(A).Sr(A). Dr. Mario Roberto Kono De 
Oliveira, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Yale Sabo Mendes, Por Unanimidade 
Conheceram Dos Embargos Declaratórios E O Rejeitaram. 
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS CONTRA O ACÓRDÃO QUE JULGOU IMPROCEDENTE O RECURSO 
INOMINADO – INEXISTÊNCIA DE PRESSUPOSTOS PARA A INTERPOSIÇÃO DOS EMBARGOS – EMBARGOS 
IMPROCEDENTES.

92 - Recurso Cível Inominado 2489/2006 - Classe: Ii-1 Juizado Especial Cível Da Comarca De Tangará Da Serra. , 
Protocolo: 2489/2006, Recorrente(S) - Agro Amazônia Produtos Agropecuários Ltda. (Advs:Dr(A). Decio Jose Tessaro), 
Recorrido(S) - Franciso Cintra Franco (Advs:Dr(A). Tony Hiroto Tanaka), Relator Exmo(A).Sr(A). Dr. Mario Roberto Kono 
De Oliveira, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, Por 
Unanimidade Conheceram Do Recurso E Negaram Provimento.  EMENTA: INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS – 
VÍCIO DO PRODUTO - PRODUTO INEFICAZ - NEGATIVA POR PARTE DA EMPRESA EM RESSARCIR OS VALORES 
PAGOS – PRODUTO INSPECIONADO POR TÉCNICO AGRÍCOLA DA EMPRESA – CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
– DEVER DE INDENIZAR – SENTENÇA MANTIDA – RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 

93 - Recurso Cível Inominado 2529/2006 - Classe: Ii-1 Juizado Especial Do Jardim Gloria Da Comarca De Várzea 
Grande. , Protocolo: 2529/2006, Recorrente(S) - Luiz Floriano (Advs:Dr(A). Vera Lucia Da C. Arruda), Recorrido(S) - 
Debora Sores Floriano (Advs:Dr(A). Heliodorio Santos Nery), Relator Exmo(A).Sr(A). Dr. Mario Roberto Kono De Oliveira, 
1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, Por Unanimidade 
Conheceram Do Recurso E Negaram Provimento. 
EMENTA: INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS – AGRESSÃO FÍSICA PRATICADA PELO GENITOR DA RECLAMANTE 
– FATO OCORRIDO EM LOCAL DE TRABALHO – AGRESSÃO CONFIRMADA PELO GENITOR – LEGÍTIMA DEFESA 
DA HONRA NÃO CONFIGURADA – DANO MORAL COMPROVADO – DEVER DE INDENIZAR – VALOR ARBITRADO 
COMPATÍVEL COM O DANO MORAL SOFRIDO PELA RECLAMANTE – RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 

94 - Recurso Cível Inominado 2446/2006 - Classe: Ii-1 Juizado Especial Do Jardim Gloria Da Comarca De Várzea Grande. 
, Protocolo: 2446/2006, Recorrente(S) - Trescinco Administradora  E Consorcio Ltda (Advs:Dr(A). Agnaldo Kawasaki), 
Recorrido(S) - Fabio Arena Rossi (Advs:Dr(A). Breno Del Barco Neves), Relator Exmo(A).Sr(A). Dr. Yale Sabo Mendes, 
1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, Por Unanimidade 
Conheceram Do Recurso E Negaram Provimento. 
EMENTA: RECURSO INOMINADO CÍVEL – CONSÓRCIO – LONGA DURAÇÃO - PAGAMENTO DE POUCAS PARCELAS 
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- DESISTÊNCIA DO CONSORCIADO – RESTITUIÇÃO IMEDIATA DOS VALORES PAGOS – JUROS A PARTIR DA 
CITAÇÃO - CORREÇÃO MONETÁRIA A PARTIR DO DESEMBOLSO - TAXA DE ADMINISTRAÇÃO – ABUSIVIDADE 
– LIMITAÇÃO NO PERCENTUAL DE 10% – RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
É nula de pleno direito a cláusula contratual que, em contrato de adesão a grupo de consórcio, estipula a devolução 
das parcelas pagas pelo desistente somente após o encerramento do grupo. A devolução deve ser imediata, os valores 
atualizados desde os respectivos desembolsos e os juros computados desde a citação. São admissíveis as retenções da 
taxa de adesão e administração, porém a taxa de administração não pode exceder o teto máximo de 10% (dez por cento) 
previsto no artigo 42, caput, do Decreto nº 70.951/72.

95 - Recurso Cível Inominado 2563/2006 - Classe: Ii-1 Juizado Especial Do Consumidor Da Comarca De Cuiabá. , Protocolo: 
2563/2006, Recorrente(S) - Viaçao Aerea São Paulo S/A - Vasp (Advs:Dr(A). Ana Helena Casadei), Recorrido(S) - Artur 
Luiz Tagliari (Advs:Dr(A). Marcelo Bertoldo Barchet), Relator Exmo(A).Sr(A). Dr. Yale Sabo Mendes, 1º Vogal Exmo(A).
Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, Por Unanimidade Conheceram Do 
Recurso, Rejeitaram A Preliminar  E No Mérito, Por Igual Quorum  Negaram Provimento. 
EMENTA: CIVIL – INDENIZAÇÃO – RECUPERAÇÃO JUDICIAL – SUSPENSÃO DO PRAZO – AUSÊNCIA DE PROVAS 
- CONSUMIDOR - TRANSPORTE AÉREO NACIONAL – ATRASO NO VÔO – RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO 
TRANSPORTADOR ÁEREO - DESCONFORTO, AFLIÇÃO E TRANSTORNOS SUPORTADOS PELO PASSAGEIRO 
- DANO MORAL CONFIGURADO – QUANTIFICAÇÃO - ANÁLISE DAS CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO - 
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO – SENTENÇA MANTIDA NA ÍNTEGRA.
Rejeito a preliminar de sobrestamento do feito por 60 (sessenta) dias suscitada pela recorrente em suas razões recursais, 
visto que não colacionou aos autos provas do alegado processo de Recuperação Judicial, bem como, a aprovação de 
nova suspensão do prazo de 180 (cento e oitenta). Cabe indenização a título de dano moral pelo atraso de vôo aéreo 
nacional. O dano decorre da demora, desconforto, afl ição e dos transtornos suportados pelo passageiro, não se exigindo 
prova de tais fatores. Dever de indenizar, valor fi xado com moderação e razoabilidade, não caracterizando enriquecimento 
ilícito por parte do autor.

96 - Recurso Cível Inominado 2428/2006 - Classe: Ii-1 Juizado Especial Cível Da Comarca De Cáceres. , Protocolo: 
2428/2006, Recorrente(S) - Sul America Companhia Nacional De Seguros (Advs:Dr(A). Luciano Boabaid Bertazzo), 
Recorrido(S) - Silvia Cristina Fagundes Pereira Da Silva (Advs:Dr(A). Milton Chaves Lira), Relator Exmo(A).Sr(A). Dr. Yale 
Sabo Mendes, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, Por 
Unanimidade Conheceram Do Recurso E Negaram Provimento. 
EMENTA: RECURSO INOMINADO CÍVEL – DANO MORAL – INSCRIÇÃO INDEVIDA DO NOME DA CONSUMIDORA 
NOS SERVIÇOS DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO – DÍVIDA PAGA - ATO ILÍCITO CARACTERIZADO - OBRIGAÇÃO 
DE INDENIZAR - RESPONSABILIDADE CIVIL - NEXO CAUSAL - DANO MORAL PURO - RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE – MANUTENÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO - RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO 
– SENTENÇA MANTIDA NA ÍNTEGRA.
A negativação por dívida paga enseja dano moral puro, que independe de qualquer outra comprovação, porquanto o 
próprio fato já faz presumir o dano moral, ante a ofensa à dignidade e à honra do cidadão. Dever de indenizar, valor fi xado 
com moderação e razoabilidade, não caracterizando enriquecimento ilícito por parte do autor.

97 - Recurso Cível Inominado 1965/2006 - Classe: Ii-1 Juizado Especial Cível E Criminal Da Comarca De São Félix Do 
Araguaia. , Protocolo: 1965/2006, Recorrente(S) - Consórcio Nacional Honda Ltda (Advs:Dr(A). Nelson Paschoalotto, 
Dr(A). Eric Garmes De Oliveira), Recorrido(S) - Lino Cesar De Souza Pinto Taques (Advs:Dr(A). Afonso Sueki Miyamoto), 
Relator Exmo(A).Sr(A). Dr. Yale Sabo Mendes, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). 
Dra. Serly Marcondes Alves, Por Unanimidade  Conheceram Do Recurso E Negaram Provimento. 
EMENTA: RECURSO INOMINADO CÍVEL – AÇÃO COMINATÓRIA C/C REPARAÇÃO DE DANO MORAL – CONSÓRCIO 
– ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA COM RESERVA DE DOMÍNIO – NÃO LIBERAÇÃO DO VEÍCULO JUNTO AO DETRAN 
– QUITAÇÃO DO VEÍCULO – MANUTENÇÃO DO GRAVAME – ATO ILÍCITO CARACTERIZADO - OBRIGAÇÃO 
DE INDENIZAR - MANUTENÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO - RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO 
– SENTENÇA MANTIDA NA ÍNTEGRA.
A parte autora em 14/06/2003 efetuou a compra do veículo/moto, tendo obstada a liberação do documento pelo DETRAN 
em decorrência da manutenção do gravame, alienação fi duciária com reserva de domínio, junto àquele órgão, após ter 
efetuado a quitação do contrato de consórcio. Ora, não se trata, no caso em tela, de mero contratempo, transtorno ou 
aborrecimento, oriundos de situação corriqueira, da normalidade do cotidiano, pois da parte autora foi retirado o direito 
de usufruir regularmente do bem. Evidente o dano moral que se origina da conduta do consórcio que, no mínimo, agiu 
sem a atenção devida.

98 - Recurso Cível Inominado 1961/2006 - Classe: Ii-1 Juizado Especial Cível Da Comarca De Sinop. , Protocolo: 
1961/2006, Recorrente(S) - Gilmar Aliberti (Advs:Dr(A). Jones Everson Cardoso), Recorrido(S) - Eloi Domingos Bachinski 
(Advs:Dr(A). Ledocir Anholeto), Relator Exmo(A).Sr(A). Dr. Yale Sabo Mendes, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos 
Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, Por Unanimidade Conheceram Do Recurso E Negaram 
Provimento. 
EMENTA: RECURSO INOMINADO CÍVEL – RESPONSABILIDADE CIVIL POR ATO ILÍCITO C/C INDENIZAÇÃO POR 
PERDAS E DANOS – DECORRENTE DE AÇÃO DE COBRANÇA JULGADA EXTINTA S/ JULGAMENTO DO MÉRITO 
– INEXISTÊNCIA DE DANOS INDENIZÁVEIS – RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO – SENTENÇA MANTIDA.
O fato de ser demandado em ação de cobrança, mesmo que está tenha sido julgada extinta por ilegitimidade de parte, não 
se mostra sufi ciente para embasar uma ação indenizatória, visto que em nenhum momento o postulante violou a ordem 
jurídica pátria, e, via de conseqüência não constituiu ato ilícito, portanto, não há que falar em conduta lesiva que autorize 
a condenação em danos morais.

99 - Exceção De Incompetência, Suspeição E Impedimento 1921/2006 - Classe: Ii-8 Juizado Especial Cível E Criminal 
Da Comarca De Juara. , Protocolo: 1921/2006, Excipiente - Jose Dos Santos Neto (Advs:Dr(A). Jose Dos Santos Netto), 
Excipiente - Milton Queiroz Neto (Advs:Dr(A). Milton Queiroz  Lopez), Excepto - Douglas Bernardes Romao, Relator 
Exmo(A).Sr(A). Dr. Yale Sabo Mendes, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly 
Marcondes Alves, Por Unanimidade Não Conheceram Da Exceção. 
EMENTA: EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO – ARGÜIÇÃO POR ADVOGADO EM NOME PRÓPRIO - ALEGAÇÃO DE 
INIMIZADE ÍNTIMA ENTRE O JUIZ E O ADVOGADO DA PARTE - HIPÓTESE NÃO PREVISTA EM LEI - EXCEÇÃO 
REJEITADA.
O advogado não tem legitimidade para, em seu próprio nome, opor exceção de suspeição, já que, a inimizade capital, a 
que se refere o inciso I do artigo 135 do CPC, é do Juiz com qualquer das partes, e não do Juiz com o advogado.

100 - Exceção De Incompetência, Suspeição E Impedimento 1920/2006 - Classe: Ii-8 Juizado Especial Cível E Criminal 
Da Comarca De Juara. , Protocolo: 1920/2006, Excipiente - Jose Dos Santos Neto (Advs:Dr(A). Jose Dos Santos Netto), 
Excipiente - Milton Queiroz Neto (Advs:Dr(A). Milton Queiroz  Lopez), Excepto - Douglas Bernardes Romao, Relator 
Exmo(A).Sr(A). Dr. Yale Sabo Mendes, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly 
Marcondes Alves, Por Unanimidade Não Conheceram Da Exceção. 
EMENTA: EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO – ARGÜIÇÃO POR ADVOGADO EM NOME PRÓPRIO - ALEGAÇÃO DE 
INIMIZADE ÍNTIMA ENTRE O JUIZ E O ADVOGADO DA PARTE - HIPÓTESE NÃO PREVISTA EM LEI - EXCEÇÃO 
REJEITADA.

O advogado não tem legitimidade para, em seu próprio nome, opor exceção de suspeição, já que, a inimizade capital, a 
que se refere o inciso I do artigo 135 do CPC, é do Juiz com qualquer das partes, e não do Juiz com o advogado.
101 - Recurso Cível Inominado 2352/2006 - Classe: Ii-1 Juizado Especial Cível E Criminal Cristo Rei Da Comarca De 
Várzea Grande. , Protocolo: 2352/2006, Recorrente(S) - Banco Do Brasil S/A (Advs:Dr(A). Marcelo Augusto Borges), 
Recorrido(S) - Evande Pereira Da Silva (Advs:Dr(A). Marcelo Angelo De Macedo), Relator Exmo(A).Sr(A). Dr. Mario 
Roberto Kono De Oliveira, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes 
Alves, Por Unanimidade Conheceram Do Recurso E Negaram Provimento. 
EMENTA: DANO MORAL – REVELIA – HIPÓTESE PREVISTA NO ART. 20 DA LEI 9.099/95 – ENTENDIMENTO DO 
ENUNCIADO N° 78 DO ENCONTRO NACIONAL DE COORDENADORES DE JUIZADOS ESPECIAIS – PRESUNÇÃO 
DE VERACIDADE – RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.

102 - Recurso Cível Inominado 2640/2006 - Classe: Ii-1 Juizado Especial Do Consumidor Da Comarca De Cuiabá. , 
Protocolo: 2640/2006, Recorrente(S) - Canopus Administradora De Consorcios S.C Ltda (Advs:Dr(A). Ana Helena 
Casadei), Recorrido(S) - Anselmo Sidney Martins Machado (Advs:Dr(A). Não Consta), Relator Exmo(A).Sr(A). Dr. Mario 
Roberto Kono De Oliveira, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes 
Alves, Por Unanimidade Conheceram Do Recurso E Negaram Provimento. 
EMENTA: CONSÓRCIO – DESISTÊNCIA – RESTITUIÇÃO IMEDIATA E SEM REDUÇÃO, DAS PARCELAS PAGAS 
PELO CONSORCIADO DESISTENTE, DEVIDAMENTE CORRIGIDAS – INTELIGÊNCIA DAS NORMAS DE PROTEÇÃO 
E DEFESA DO CONSUMIDOR – APLICAÇÃO DO DISPOSTO NA SÚMULA 8 DAS TURMAS RECURSAIS DO TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA/MT – RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.
É abusiva e, portanto, nula de pleno direito, as cláusulas contratuais impeditivas de devolução imediata das cotas pagas 
pelo desistente ou excluído de consórcio e/ou que estipulem redução de valores, sem comprovação efetiva de prejuízos. 
Exegese do art. 51, inciso IV, do CDC.

103 - Recurso Cível Inominado 2320/2006 - Classe: Ii-1 2º Juizado Especial Cível  Do Centro Da Comarca De Cuiaba. 
, Protocolo: 2320/2006, Recorrente(S) - Tim Celular S.A. (Advs:Dr(A). Ana Helena Casadei), Recorrido(S) - Fernando 
Schulz Galvao Da Silva (Advs:Dr(A). José Ricardo Elias), Relator Exmo(A).Sr(A). Dr. Mario Roberto Kono De Oliveira, 1º 
Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, Por Unanimidade Não 
Conheceram Do Recurso Por Ser Intempestivo. 
EMENTA: RECURSO INTERPOSTO FORA DO PRAZO DO ART. 42 DA LEI 9.099/95 – INTEMPESTIVO – RECURSO 
NÃO CONHECIDO.

104 - Recurso Cível Inominado 2632/2006 - Classe: Ii-1 Juizado Especial Cível Da Comarca De Rondonópolis. , Protocolo: 

2632/2006, Recorrente(S) - Nobre Seguradora Do Brasil S/A (Advs:Dr(A). Sofi a Alexandra Mascarenhas, Dr(A). Katiuscia 
Dos Santos Lino), Recorrido(S) - Rubens Pacheco (Advs:Dr(A). Ismael Muhamad Abdel Jalil), Recorrido(S) - Rozinei 
Aparecida Pacheco (Advs:Dr(A). Ismael Muhamad Abdel Jalil), Recorrido(S) - Cecilia Conceição Machado (Advs:Dr(A). 
Ismael Muhamad Abdel Jalil), Recorrido(S) - Elaine Cristina Da Silva (Advs:Dr(A). Ismael Muhamad Abdel Jalil), Relator 
Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. 
Mario Roberto Kono De Oliveira, Por Unanimidade Conheceram Do Recurso E Negaram Provimento. 
EMENTA: AÇÃO DE COBRANÇA DE PRÊMIO DECORRENTE DE SEGURO DPVAT – MATÉRIA AMPLAMENTE 
DISCUTIDA – SENTENÇA ESCORREITA – LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ – CONDENAÇÃO – RECURSO MERAMENTE 
PROTELATÓRIO – SENTENÇA MANTIDA EM SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS – RECURSO CONHECIDO E 
IMPROVIDO.

105 - Exceção De Incompetência, Suspeição E Impedimento 2587/2006 - Classe: Ii-8 Juizado Especial Cível E Criminal 
Da Comarca De Pontes E Lacerda. , Protocolo: 2587/2006, Excipiente - Alvir Roberto Weber (Advs:Dr(A). Helcio Carlos 
Viana Pinto, Dr(A). Paulo Sergio Daniel), Excepto - Dra. Patricia Ceni Dos Santos Slhessarenko, Relator Exmo(A).Sr(A). 
Dra. Serly Marcondes Alves, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Mario Roberto 
Kono De Oliveira, Por Unanimidade Conheceram Do Recurso E Julgaram Extinto. 
EMENTA: EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA, SUSPEIÇÃO E IMPEDIMENTO – PRECLUSÃO MANIFESTA – RECURSO 
MERAMENTE PROTELATÓRIO – RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.

106 - Recurso Cível Inominado 2553/2006 - Classe: Ii-1 Juizado Especial Cível Do Porto Da Comarca De Cuiabá. , 
Protocolo: 2553/2006, Recorrente(S) - Tim Celular S.A. (Advs:Dr(A). Ana Helena Casadei), Recorrido(S) - Drauzio Roberto 
Garcia Macedo (Advs:Dr(A). Ricardo Vidal, Dr(A). Priscila Ghilardi Borges), Relator Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes 
Alves, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Mario Roberto Kono De Oliveira, Por 
Unanimidade Conheceram Do Recurso E Negaram Provimento. 
EMENTA: CONSUMIDOR – SUSPENSÃO DOS SERVIÇOS DE TELEFONIA MÓVEL – FATURAS DEVIDAMENTE 
PAGAS – UNILATERALIDADE E ABUSIVIDADE DA PRESTADORA - DANO MORAL CONFIGURADO – RECURSO 
CONHECIDO E IMPROVIDO – SENTENÇA MANTIDA EM SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.

107 - Recurso Cível Inominado 2487/2006 - Classe: Ii-1 Juizado Especial Cível Da Comarca De Mirassol Doeste. , 
Protocolo: 2487/2006, Recorrente(S) - Hsbc Seguros Brasil S/A (Advs:Dr(A). Sofi a Alexandra Mascarenhas), Recorrido(S) - 
Lindalva Dos Santos De Morais (Advs:Dr(A). Célia Regina De Mattos Prado), Relator Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes 
Alves, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Mario Roberto Kono De Oliveira, Por 
Unanimidade Conheceram Do Recurso E Negaram Provimento. 
EMENTA: AÇÃO DE COBRANÇA DE PRÊMIO DECORRENTE DE SEGURO DPVAT – MATÉRIA AMPLAMENTE 
DISCUTIDA – SENTENÇA ESCORREITA – LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ – CONDENAÇÃO – RECURSO MERAMENTE 
PROTELATÓRIO – SENTENÇA MANTIDA EM SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS – RECURSO CONHECIDO E 
IMPROVIDO.

108 - Recurso Cível Inominado 2485/2006 - Classe: Ii-1 Juizado Especial Cível E Criminal Da Comarca De Jaciara. , 
Protocolo: 2485/2006, Recorrente(S) - Panta Pantanal Automoveis Ltda (Advs:Dr(A). Enio Carlos Pietsch), Recorrido(S) 
- Juarez Dos Santos Coimbra (Advs:Dr(A). Maria Isabel Della Valle Obersteiner), Relator Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly 
Marcondes Alves, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 2º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Mario Roberto Kono De 
Oliveira, Por Unanimidade Conheceram Do Recurso E Negaram Provimento. 
EMENTA: “RECLAMAÇÃO – INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS – INTIMAÇÃO REGULAR DAS PARTES PARA 
COMPARECEM À AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO – AUSÊNCIA INJUSTIFICADA – DECRETAÇÃO 
DA REVELIA – INTELIGÊNCIA DO ART. 20 DA LEI N.º 9.099/95 C/C ENUNCIADO 20 DO FONAJE – DANOS 
MORAIS – INSRCRIÇÃO INDEVIDA NO SISTEMA DE PROTEÇÃO - QUANTUM INDENIZATORIO – PRINCIPIO DA 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE RESPEITADOS –  RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO – SENTENÇA 
MANTIDA”.

109 - Recurso Cível Inominado 2291/2006 - Classe: Ii-1 2º Juizado Especial Cível  Do Centro Da Comarca De Cuiaba. 
, Protocolo: 2291/2006, Recorrente(S) - Unimed Cuiabá - Cooperativa De Trabalho Médico (Advs:Dr(A). Mariel Marques 
Oliveira, Dr(A). João Ricado Trevizan), Recorrido(S) - Nildelaine De Oliveira Stiz (Advs:Dr(A). Edmilson Vasconcelos 
De Moraes), Relator Exmo(A).Sr(A). Dra. Serly Marcondes Alves, 1º Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Dirceu Dos Santos, 2º 
Vogal Exmo(A).Sr(A). Dr. Mario Roberto Kono De Oliveira, Por Unanimidade Não Conheceram Do Recurso Por Ser 
Intempestivo. 
EMENTA: “RECLAMAÇÃO – DANOS MORAIS – NEGATIVA DE COBERTURA DO PLANO MÉDICO – ATRAZO DE 
PAGAMENTO DE FATURA – ESTADO DE PERIGO – MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA – INTEMPESTIVIDADE DO 
RECURSO – EX OFFICIO – RECURSO NÃO CONHECIDO - SENTENÇA MANTIDA NA ÍNTEGRA”.

PRIMEIRA SECRETARIA DAS TURMAS RECURSAIS em Cuiabá, 25 de outubro de 2006.
Regineide Cajango de Oliveira-Escrivã

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

JUIZADOS ESPECIAIS
1ª TURMA RECURSAL

DECISÕES / RELATORA

01 - MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL  2907/2006 Classe: 2-Cível
Origem : JUIZADO ESPECIAL DO JARDIM GLORIA DA COMARCA DE VÁRZEA 
GRANDE
Relator:  DRA. SERLY MARCONDES ALVES
Câmara :  1ª TURMA RECURSAL             
IMPETRANTE(S): ITAÚ SEGUROS S/A
Advogado(s):       Dr. (a) KELLY CHRISTINA VERAS OTACIO
                   DR. ARMANDO BIANCARDINI CANDIA
IMPETRADO:       JUIZADO ESPECIAL DO JARDIM GLÓRIA DA COMARCA 
                 DE VÁRZEA GRANDE
AUTORIDADE COATORA: DR. NELSON DORIGATTI
LITISCONSORTE(S):JUSSARA LAUERMANN SANTI
DECISÃO (fl s. 89): (...) Isto posto, DEFIRO, por ora, o pedido de liminar. Requisite-se 
as informações de praxe. Cumpra-se. Dra. Serly Marcondes Alves/Juíza de Direito-
Relatora.

02 - MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL  2916/2006 Classe: 2-Cível
Origem : JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DO PARQUE CUIABÁ DA COMARCA DE 
CUIABA
Relator:  DRA. SERLY MARCONDES ALVES
Câmara :  1ª TURMA RECURSAL             
IMPETRANTE(S):   BRASIL TELECOM S. A.
Advogado(s):       Dr. MARIO CARDI FILHO
                   DRA. DAGMAR JULIANA BERNARDI JACOB
IMPETRADO:       JUIZADO ESPECIAL CIVEL DO PARQUE CUIABA
AUTORIDADE COATORA: DRA. AMINI HADDAD CAMPOS
LITISCONSORTE(S):ERICLEIA APARECIDA SOUZA CAVALCANTE
Advogado(s):       DR ERICLEA APARECIDA SOUZA CAVALCANTE
DECISÃO (fl s. 110): (...) Ademais, não se verifi ca todos os requisitos concessivos da 
mandamus. Isto posto, INDEFIRO o pedido de liminar. Requisite-se as informações de 
praxe. Cumpra-se. Dra. Serly Marcondes Alves/Juíza de Direito-Relatora.

03 - MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL  2917/2006 Classe: 2-Cível
Origem : JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE RONDONÓPOLIS
Relator:  DRA. SERLY MARCONDES ALVES
Câmara :  1ª TURMA RECURSAL             
IMPETRANTE(S):   DISAL ADMISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA
Advogado(s):       Dr. (a) DANTE MARIANO GREGNANIN SOBRINHO
                   Dr. AGNALDO KAWASAKI
IMPETRADO:       JUIZADO ESPECIAL CIVEL DA COMARCA DE 
                 RONDONÓPOLIS
AUTORIDADE COATORA: DR. LUIS AUGUSTO VERAS GADELHA
LITISCONSORTE(S):OLÍVIO PASQUALI
Advogado(s):       Dr. (a) JOAO ANAIDES CABRAL NETTO
DECISÃO (fl s. 79): (...) Ademais, não se verifi ca todos os requisitos concessivos da 
Tutela de urgência. Isto posto, DEFIRO o pedido de liminar. Ademais, requisite-se 
as informações de praxe. Cumpra-se. Dra. Serly Marcondes Alves/Juíza de Direito-
Relatora.
PRIMEIRA SECRETARIA DAS TURMAS RECURSAIS em Cuiabá, 25 de outubro de 

2006.
Regineide Cajango de Oliveira-Escrivã
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QUARTA VARA CIVEL
JUIZ(A):PAULO SERGIO CARREIRA DE SOUZA
ESCRIVÃO(Ã):AFONSO RODRIGUES DE MELO
EXPEDIENTE:2006/28

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO ÀS PARTES
27622 - 2006 \ 75. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
REQUERENTE: PRADO ENGENHARIA LTDA.
ADVOGADO: OTACILIO PERON
ADVOGADO: ANDRÉA P. BIANCARDINI
REQUERIDO(A): TELEMAT - TELECOMUNICAÇÕES DE MATO GROSSO S/A
ADVOGADO: MÁRIO CARDI FILHO
ADVOGADO: USSIEL TAVARES DA SILVA FILHO
EXPEDIENTE: INTIMAR  AS  PARTES  A MANIFESTAREM-SE  SOBRE A DECISÃO , CUJOM RESUMO TRANSCREVO 
A SEGUIR: “DIANTE DO EXPOSTO E POR TUDO MAIS QUE DOS AUTOS CONSTA JULGO PARCIALMENTE 
PROCEDENTE ESTA AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS POR ATO ILÍCITO QUE MOVE PRADO 
ENGENHARIA LTDA, EM FACE DE TELEMAT – TELECOMUNICAÇÕES DE MATO GROSSO S/ª, CONDENANDO A 
REQUERIDA AO PAGAMENTO DE R$329.024,00 (TREZENTOS E VINTE E NOVE MIL E VINTE E QUATRO REAIS), 
DEVIDAMENTE CORRIGIDO E ACRESCIDO DE JUROS LEGAIS DE 0,5% AO MÊS, A PARTIR DA CITAÇÃO.”NO MAIS, 
PERSISTE A SENTENÇA TAL COMO ESTÁ LANÇADA. P.RETIFIQUE-SE O REGISTRO DA SENTENÇA, ANOTANDO-
SE.
INTIMEM-SE.CUMPRA-SE.

4246 - 1998 \ 5704.
AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA JUDICIAL POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: SALADINO ESGAIB
ADVOGADO: EUCLIDES RIBEIRO S. JUNIOR
EXECUTADOS(AS): DIPLOMATA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS E CONTRUÇÕES LTDA.
EXECUTADOS(AS): JOSÉ GUY VILLELA DE AZEVEDO FILHO
EXECUTADOS(AS): JOÃO BATISTA BEZERRA ITO
EXECUTADOS(AS): TANIA MARA DELPHINO RIBEIRO AZEVEDO
ADVOGADO: ANDRÉ CASTRILLO
EXPEDIENTE: INTIMAR  AS  PARTES  A MANIFESTAREM-SE  SOBRE A  DECISÃO A  SEGFUIR TRANSCRITA: A 
DECISÃO ORA ATACADA (FLS.207/209), NÃO APRESENTA OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO, UMA 
VEZ QUE, ANALISOU A MATÉRIA POSTA EM JUIZO, AFASTANDO A POSSIBILIDADE DA DESCONSIDERAÇÃO 
PERSEGUIDA, JÁ QUE NÃO APLICÁVEL IN CASU, HAVENDO POR PARTE DO EMBARGANTE EVIDENTE PROPÓSITO 
DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA, LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO O TEOR DA FLS.207 ÚLTIMO PARÁGRAFO  E 
208 PARÁGRAFO SEGUNDO.DIANTE DO EXPOSTO, MANTENHO A DECISÃO INTERLOCUTÓRIA NA FORMA COM 
QUE FOI LANÇADA, ÀS FLS.207/209, REJEITANDO OS EMBARGOS DECLARATÓRIOS DE FLS.214/215. INTIME-SE.    
CUMPRA-SE.

69328 - 2000 \ 242. 
AÇÃO: EMBARGOS
AUTOR(A): ADALBERTO TOYOHARU HIRATA
ADVOGADO: ALAN KARDEC SANTOS
RÉU(S): BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO: ANTONIO FERNANDO MANCINI
EXPEDIENTE: INTIMAR  AS  PARTES  A MANIFESTAREM-SE SOBRE  O  DESPACHO A  SEGUIR TRANSCRITO: VISTOS 
ETC.APESAR DE CONSTAR NO DESPACHO DE FLS.77, QUE A AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO SERÁ DESIGNADA 
APÓS A APRESENTAÇÃO DO LAUDO, EVIDENTE SE TORNA,  QUE ESTA NÃO SE FAZ NECESSÁRIA, ANTE OS 
TERMOS DOS PEDIDOS CONSTANTES NA INICIAL, ASSIM, REVOGO ESSA PARTE DA REFERIDA DECISÃO.  
TENDO EM VISTA O DEPÓSITO DA SEGUNDA PARCELA DOS HONORÁRIOS PERICIAIS, EFETUADO DIRETAMENTE 
NA CONTA DO EXPERT DO JUÍZO (FLS. 144), NÃO HAVENDO OUTRAS PROVAS A SEREM PRODUZIDAS, DOU 
POR ENCERRADA A INSTRUÇÃO, PASSANDO ÀS ALEGAÇÕES FINAIS EM FORMA DE MEMORIAIS, EM 20 DIAS, 
ABRINDO-SE O PRAZO DE 10 DIAS PARA O EMBARGANTE E OS 10 REMANESCENTES AO EMBARGADO.EMPÓS, 
CONTADOS E PREPARADOS, CONCLUSOS PARA DECISÃO.CUMPRA-SE.

4190 - 1996 \ 4255.
AÇÃO: EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA
CREDOR(A): BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO: ANTONIO FERNANDO MANCINI
DEVEDOR(A): JORGE  UEMURA
DEVEDOR(A): ADALBERTO TOYOHARU HIRATA
ADVOGADO: ANDRÉ CASTRILLO
EXPEDIENTE: INTIMAR  AS  PARTES A MANIFESTAREM-SE  SOBRE O DESPACHO A  SEGUIR TRANSCRITO: 
POSTO ISSO, INDEFIRO O PEDIDO FORMULADO ÀS FLS. 196/198.ANOTE-SE O CONTIDO ÀS FLS.194/195, 
QUANTO AO PATRONO DE ADALBERTO T. HIRATA E O STABELECIMENTO DE FLS.173 QUANTO AO ADVOGADO 
DE JORGE UEMURA.INTIME-SE O SUBSCRITOR DA PROCURAÇÃO DE FLS.200, PARA SUBSTITUÍ-LA, POSTO  
QUE SE REFERE A PROCESSO DA 5 VARA CÍVEL NO PRAZO DE 10 DIAS.INTIMEM-SE. NO MAIS, CUMPRA-SE O 
DESPACHO PROFERIDO NO FEITO EM APENSO. CUMPRA-SE.

226204 - 2005 \ 357. 
AÇÃO: DESPEJO
REQUERENTE: JUAN ALBERTO BASCUNAN ROMERO
ADVOGADO: MARCELO DOS SANTOS BARBOSA
REQUERIDO(A): JOÃO BATISTA DA SILVA
EXPEDIENTE: INTIMAR  AS  PÁRTES A MANIFESTAREM-SE SOBRE  O  DESPACHO A  SEGUIR  TRANSCRITO: VISTOS 
ETC.INTIMEM-SE AS PARTES PARA INDICAREM AS PROVAS QUE PRETENDEM PRODUZIR, JUSTIFICANDO-AS.NO 
MAIS, INDEFIRO O PEDIDO DE JUSTIÇA GRATUITA DE FLS.30, POR FALTA DE DEMONSTRAÇÃO DA FALTA DE 
CAPACIDADE FINANCEIRA.INTIME-SE.CUMPRA-SE.

131085 - 1995 \ 3501. 
AÇÃO: EMBARGOS
EMBARGANTE: BARBOSA & BIANCHINI LTDA
ADVOGADO: MARYHÉLVIA AMARAL PINHEIRO DE PAULA
ADVOGADO: IGNÊS MARIA MENDES LINHARES
EMBARGADO(A): BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO: MILTON MARTINS MELLO
EXPEDIENTE: INTIMAR  AS  PARTES A MANIFESTAREM-SE  SOBRE O DESPACHO A  SEGUIR TRANSCXRITO: 
VISTOS ETC.INTIMEM-SE AS PARTES, VIA DIÁRIO DE JUSTIÇA, DO RETORNO DOS AUTOS DA INSTÂNCIA 
SUPERIOR, E O EMBARGADO PARA O CUMPRIMENTO DO ACÓRDÃO DE FLS. 177/181 NO PRAZO DE 15 DIAS, 
SOB PENA DE APLICAÇÃO DE MULTA NO PERCENTUAL DE DEZ POR CENTO, NOS TERMOS DO ART. 475-J DO 
CPC.
TRANSCORRIDO O PRAZO ACIMA, DIGA A EMBARGANTE, EM 10 DIAS, EM NADA REQUERENDO, AGUARDE-
SE O PRAZO DE 180 DIAS. EMPÓS, CERTIFIQUE E ARQUIVEM-SE, COM AS ANOTAÇÕES E BAIXAS DEVIDAS. 
NO MAIS, POR SE TRATAR DE EMBARGOS DO DEVEDOR, CERTIFIQUE SE FORAM TRASLADADAS AOS AUTOS 
PRINCIPAIS (EXECUÇÃO Nº 3257/95) AS CÓPIAS DAS DECISÕES DE FLS. 114/118, FLS. 125/126 E 177/181. EM 
CASO NEGATIVO, PROCEDA-SE. CUMPRA-SE.

240546 - 1997 \ 4714. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA JUDICIAL POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: BANCO DE CRÉDITO NACIONAL S/A
ADVOGADO: OZANA BAPTISTA GUSMÃO
EXECUTADOS(AS): ANDERSON TINOCO MACIEL
EXECUTADOS(AS): GENTIL ESTEVES JUNIOR
EXPEDIENTE: INTIMAR  AS  PARTES A MANIFESTAREM-SE  SOBRE O DESPACHO A  SEGUIR TRANSCRITO: 

VISTOS ETC.ANTES DE APRECIAR O REQUERIMENTO DE FLS. 51, INTIME-SE O DR. AMARO CESAR CASTILHO 
PARA JUNTAR SUBSTABELECIMENTO NESTES AUTOS EM 10 DIAS, UMA VEZ QUE NÃO TEM PODERES PARA 
PETICIONAR EM NOME DO EXEQÜENTE. EMPÓS, TENDO EM VISTA A INFORMAÇÃO DE FLS. 33, DE QUE OS 
BENS DO PRIMEIRO EXECUTADO ESTARIAM VINCULADOS AO PROCESSO FALIMENTAR Nº 08/95, DIGA O 
EXEQÜENTE, NO PRAZO DE 10 DIAS.CUMPRA-SE.

215418 - 2005 \ 162. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
REQUERENTE: CARRÌON E CARRACEDO LTDA
REQUERENTE: MARIA TERESA DO PILLAR CARRION CARRACEDO
ADVOGADO: ALESSANDRO JACARANDA JOVE
REQUERIDO(A): TOP VISION - SERVIÇOS EM SISTEMAS DE SEGURANÇA ELETRÔNICA LTDA ATUAL INTEGRAL 
SE
EXPEDIENTE: INTIMAR AS  PARTES  A MANIFESTAREM-SE  SOBRE O DESPACHO A SEGUIR TRANSCRITO:  VISTOS 
ETC.INTIMEM-SE AS PARTES PARA QUE SE MANIFESTEM SOBRE AS PROVAS QUE PRETENDEM PRODUZIR, 
INDICANDO O FIM A QUE SE DESTINAM.CUMPRA-SE.

231980 - 2006 \ 40. 
AÇÃO: REINVINDICATÓRIA
REQUERENTE: MILVAN CASSIO FONTOURA
ADVOGADO: VILSON PEDRO NERY
REQUERIDO(A): EURICO BERTO DA CRUZ
ADVOGADO: WALTER EULER MARTINS
EXPEDIENTE: NTIMAR  AS  PARTES  SOBRE A  DECISÃO A  SEGUIR TRANSCRITA: DESSE MODO, REJEITO OS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, PERSISTINDO A SENTENÇA TAL COMO ESTÁ LANÇADA.INTIMEM-SE. CUMPRA-
SE.

114352 - 2003 \ 111. 
AÇÃO: MONITÓRIA
REQUERENTE: CATAVENTO INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.
ADVOGADO: SÉRGIO ARIANO SODRÉ
REQUERIDO(A): CARLOS ROBERTO NUNES
ADVOGADO: RICARDO GOMES DE ALMEIDA
EXPEDIENTE: INTIMAR  AS  PARTES  A MANIFESTAREM-SE  SOBRE O LAUDO PERICIAL, JUNTADO  AOS  AUTOS.

102428 - 2002 \ 421.
AÇÃO: MONITÓRIA
AUTOR(A): PEDRO RAMALHA
ADVOGADO: DOLORES CRUZ ROSELLI
ADVOGADO: LAURA APARECIDA MACHADO ALENCAR
RÉU(S): CLAUDEMIR MONTANUCCI
ADVOGADO: MARIA ABADIA PEREIRA DE SOUZA AGUIAR
ADVOGADO: CARLOS ROBERTO DE AGUIAR
EXPEDIENTE: INTIMAR  AS  PARTESA A MANIFESTAREM-SE  SOBRE O DESPACHO A  SEGUIR TRANSCRITO: 
VISTOS ETC.INTIMEM-SE AS PARTES, VIA DIÁRIO DE JUSTIÇA, DO RETORNO DOS AUTOS DA INSTÂNCIA 
SUPERIOR, E O REQUERIDO, PARA O CUMPRIMENTO DA SENTENÇA PROFERIDA NO PRAZO DE 15 DIAS, SOB 
PENA DE APLICAÇÃO DE MULTA NO PERCENTUAL DE DEZ POR CENTO, NOS TERMOS DO ART. 475-J DO CPC.
TRANSCORRIDO O PRAZO ACIMA, DIGA O AUTOR, EM 10 DIAS, EM NADA REQUERENDO, AGUARDE-SE PELO 
PRAZO DE 180 DIAS, EMPÓS, CERTIFIQUE E ARQUIVEM-SE, COM AS ANOTAÇÕES E BAIXAS DEVIDAS.
CUMPRA-SE.

140090 - 2003 \ 438. 
AÇÃO: REVISÃO CONTRATUAL
AUTOR(A): VICENTE FERRETTI
ADVOGADO: RÚBIA FERRETTI VALENTE
ADVOGADO: ALCIONE LUIZ SARTORI
ADVOGADO: TATYANNE NEVES BALDUINO
RÉU(S): BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO: MAURO PAULO GALERA MARI
EXPEDIENTE: INTIMAR  AS  PARTES  A MANIFESATAREM-SE  SOBRE  LAUDO PERICIAL  JUNTADO AOS  AUTOS.

209764 - 2005 \ 85. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
REQUERENTE: ALDO LACATELLI
ADVOGADO: ARAMIS MELO FRANCO
ADVOGADO: JOÃO BARROS FERREIRA JUNIOR
REQUERIDO(A): GRÁFICA & EDITORA MILAS LTDA EPP
REQUERIDO(A): ANTÔNIO CARLOS MILAS DE OLIVEIRA
REQUERIDO(A): HAROLDO ASSUNÇÃO
EXPEDIENTE: INTIMAR  AS  PARTES  A MANIFESTAREM-SE  SOBRE  O DESPACHO A  SEGUIR TRANSCRITODIANTE 
DISSO, INDEFIRO A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA.NO MAIS, DIGAM AS PARTES ÀS PROVAS QUE DESEJAM 
PRODUZIR, JUSTIFICANDO-AS, NO PRAZO DE 10 DIAS.INTIMEM-SE. CUMPRA-SE.

234177 - 2006 \ 92. 
AÇÃO: REINVINDICATÓRIA
REQUERENTE: ANDREA BARROS MEIRELLES MONTANHA
ADVOGADO: MAX WEYZER MENDONÇA DE OLIVEIRA
ADVOGADO: DANIELLE BARROS GARCIA
REQUERIDO(A): QUITERIA MARIA
EXPEDIENTE: INTIMAR  AS  PARTES A MANIFESTAREM-SE  SOBRE O DESPACHO A  SEGUIR TRANSCRITO: 
POSTO ISSO, AFASTO ESSAS PRELIMINARES.DO EXAME DO ALEGADO PELAS PARTES BEM COMO DAS PROVAS 
CARREADAS, VERIFICO QUE ESTÃO PREENCHIDOS OS REQUISITOS LEGAIS PARA A CONCESSÃO DA LIMINAR 
PLEITEADA, ANTE A INCONTESTE PROVA DA PROPRIEDADE DO IMÓVEL DESCRITO NA EXORDIAL E FALTA 
DE COMPROVAÇÃO, PELA RÉ, QUANTO À LEGITIMIDADE DE SUA PERMANÊNCIA A TÍTULO GRATUITO, POIS 
MESMO QUE SE DEMONSTRE A RESPONSABILIDADE DE TERCEIRO NO PAGAMENTO DE EVENTUAL ALUGUEL 
CONTRATADO, NÃO EXISTE NOS AUTOS A PROVA, EMINENTEMENTE ESCRITA, DE SUA QUITAÇÃO.DESSE 
MODO, CONCEDO A LIMINAR E DETERMINO A INTIMAÇÃO PESSOAL DA REQUERIDA PARA NO PRAZO DE 30 DIAS 
DESOCUPAR O IMÓVEL. EM ASSIM NÃO PROCEDENDO, SEJA A MEDIDA CUMPRIDA POR OFICIAL DE JUSTIÇA, 
COM REFORÇO POLICIAL, SE NECESSÁRIO.NO MAIS, INTIMEM-SE AS PARTES PARA QUE SE MANIFESTEM, EM 
CINCO DIAS, SOBRE AS PROVAS QUE PRETENDEM PRODUZIR.CUMPRA-SE.

33281 - 1996 \ 4296. 
AÇÃO: EMBARGOS
EMBARGANTE: ELIAS FARAH
ADVOGADO: ANDRÉ CASTRILLO
ADVOGADO: EDUARDO HORSCHUTZ GUIMARAES
EMBARGADO(A): BANCO DA AMAZONIA LTDA
ADVOGADO: ROBERTO ANTUNES BARROS
EXPEDIENTE: INTIMAR  AS  PARTES  A MANIFESTGAREM-SE  SOBRE  O  DESPACHO A  SEGUIR TRANSCRITO: 
VISTOS ETC. NOS TERMOS DO EXTRATO DE SUB-CONTA, EVIDENCIA-SE QUE O ALVARÁ QUE ESTÁ NA 
CAPA DOS AUTOS, JÁ FOI CUMPRIDO, ASSIM, JUNTE-º CONSTATO TAMBÉM, QUE A SEGUNDA PARCELA DOS 
HONORÁRIOS PERICIAIS, FOI PAGO DIRETAMENTE AO EXPERT.QUANTO AO DISPOSTO NO REQUERIMENTO DE 
FLS. 387/389, VERIFICO QUE, APESAR DE O EMBARGANTE TER SIDO INTIMADO DA JUNTADA DO LAUDO AOS 
12/02/2004 (FLS. 378-VERSO), MANIFESTOU-SE TÃO-SOMENTE AOS 16/11/2004, DENOTANDO-SE A MANIFESTA 
INTEMPESTIVIDADE DE SEU PLEITO, DEVENDO SER DESENTRANHADO E DEVOLVIDO, MEDIANTE CERTIDÃO.
NO MAIS, NÃO OBSTANTE TER O JUIZ ANTERIOR ANOTADO QUE A AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO SERIA MARCADA 
APÓS A APRESENTAÇÃO DO LAUDO (FLS. 300), OBSERVO QUE A MATÉRIA POSTA EM EXAME DISPENSA A SUA 
REALIZAÇÃO, PORTANTO, REVOGO NESSA PARTE, O DESPACHO EM COMENTO, SALIENTANTO QUE O ACÓRDÃO 
DE FLS. 282/287 TRATOU APENAS DESSA PROVA.DEVIDAMENTE CUMPRIDO O III, DOU POR ENCERRADA A 
INSTRUÇÃO E PASSO ÀS ALEGAÇÕES FINAIS, EM FORMA DE MEMORIAIS, NO PRAZO DE 20 DIAS, FIXANDO OS 
10 DIAS INICIAIS AO EMBARGANTE E OS 10 FINAIS AO EMBARGADO. CUMPRA-SE.

72212 - 2000 \ 59. 
AÇÃO: EMBARGOS
EMBARGANTE: PAULO UGO FLORES
EMBARGANTE: FIORELA MAZZANTI
EMBARGANTE: FRANCESCO FLORES
ADVOGADO: EDER ROBERTO PIRES DE FREITAS
EMBARGADO(A): BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO: MAURO PAULO GALERA MARI
ADVOGADO: LEONIR GALERA MARI
EXPEDIENTE: INTIMAR  AS  PARTES A MANIFESTAREM-SE  SOBRE A PROPOSTA DE HONORÁRIOS PERICIAIS
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119858 - 2003 \ 189. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
REQUERENTE: HERÁCLIDES MARCOS GONÇALVES DE LIMA
ADVOGADO: JAIRO DA LUZ SILVA
REQUERIDO(A): QUEIROZ MOTOS CUIABÁ
REQUERIDO(A): BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO: LUIZ ANTONIO SIQUEIRA CAMPOS
ADVOGADO: ROMEU AQUINO NUNES
ADVOGADO: ALTIVANI RAMOS LACERDA
ADVOGADO: JOÃO CARLOS DE CASTRO SILVA
EXPEDIENTE: INTIMAR AS PARTES A MANIFESTAREM-SE SOBRE O DESPACHO A  SEGUIR TRANSCRITO:VISTOS 
ETC….ANTE A CERTIDÃO DE FLS.151, RECEBO O APELO DE FLS.139/149, NOS SEUS REGULARES EFEITOS.
INTIME-SE O AUTOR, VIA MANDADO, COMO DILIGÊNCIA DO JUÍZO, PARA CONSTITUIR NOVO DEFENSOR, ANTE A 
DESCONSTITUIÇÃO DE FLS.138, BEM COMO, PARA APRESENTAR SUAS CONTRA-RAZÕES.INTIME-SE O BANCO 
DO BRASIL S/A., PARA QUERENDO, NO PRAZO LEGAL,CONTRARAZOAR O APELO EM COMENTO.NO MAIS, 
ANOTE-SE O CONTIDO ÀS FLS.131.CUMPRA-SE.

69319 - 2000 \ 195. 
AÇÃO: ORDINÁRIA DE COBRANÇA
AUTOR(A): BANCO BANORTE S/A
ADVOGADO: JOSE ADELAR DAL PISSOL
RÉU(S): UWE PAUL OTTO PLOGER
ADVOGADO: AURÉLIO MENEGHELLO
EXPEDIENTE: INTIMAR AS PARTES  A MANIFESTAREM-SE  SOBRE OS  ESCLARECIMENTOS  PRESTADOS  PELA  
PERITA JUDICIAL E JUNTADOS  AOS  AUTOS.

68412 - 2001 \ 107. 
AÇÃO: REVISÃO CONTRATUAL
AUTOR(A): BENEDITO DE JESUS PEREIRA
ADVOGADO: ORLANO BUTIERREZ ARANHA
RÉU(S): BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO: KLEBER TOCANTINS MATOS
ADVOGADO: ALEX TOCANTINS MATOS
EXPEDIENTE: INTIMAR  AS  PARTES A MANIFESTAREM-SE SOBRE O DESPACHO A  SEGUIR  TRANSCRITO:
VISTOS ETC.INTIMEM-SE AS PARTES DO RETORNO DOS AUTOS DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, BEM 
COMO O REQUERIDO, PARA O CUMPRIMENTO DA SENTENÇA NO PRAZO DE 15 DIAS, SOB PENA DE APLICAÇÃO 
DE MULTA NO PERCENTUAL DE DEZ POR CENTO, NOS TERMOS DO ART. 475-J DO CPC.TRANSCORRIDO O 
PRAZO ACIMA, DIGA O AUTOR, EM 10 DIAS. EM NADA REQUERENDO, AGUARDE-SE O PRAZO PARA EXECUÇÃO 
(180 DIAS), EMPÓS, CERTIFIQUE E ARQUIVEM-SE, COM AS ANOTAÇÕES E BAIXAS DEVIDAS.CUMPRA-SE.

109914 - 1997 \ 4822. 
AÇÃO: EXECUÞÒO.
CREDOR(A): BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A
ADVOGADO: JOAQUIM FABIO MIELLI DE CAMARGO
DEVEDOR(A): LUIZ VIDAL DA FONSECA
DEVEDOR(A): MARLIZE VIDAL DA FONSECA
DEVEDOR(A): RODRIGO VIDAL DA FONSECA
ADVOGADO: REGINALDO TAVEIRA RIBEIRO
EXPEDIENTE: INTIMAR  AS  PARTES  A  QUITAREM CUSTAS  AO FUNAJURIS NO VALOR DE R$ 183,63

76460 - 2001 \ 527. 
AÇÃO: 
AUTOR(A): CASELI & CIA LTDA
ADVOGADO: VALÉRIA BAGGIO DE CARVALHO RICHTER
REQUERIDO(A): R. MAR INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
EXPEDIENTE: INTIMAR  AS  PARTES A MANIFESTAR-SE  SOBRE O DESPACHO A  SEGUIR TRANSCRITO:VISTOS 
ETC.INTIME-SE O REQUERENTE, PARA O CUMPRIMENTO DO ACÓRDÃO DE FLS.124/129 NO PRAZO DE 15 
DIAS, SOB PENA DE APLICAÇÃO DE MULTA NO PERCENTUAL DE DEZ POR CENTO, NOS TERMOS DO ART. 
475-J DO CPC.TRANSCORRIDO O PRAZO ACIMA, INTIME-SE, PESSOALMENTE, A DEFENSORIA PÚBLICA, E EM 
NADA REQUERENDO, NO PRAZO DE 10 DIAS, AGUARDE-SE O PRAZO PARA EXECUÇÃO (180 DIAS). EMPÓS, 
CERTIFIQUE E ARQUIVEM-SE COM AS ANOTAÇÕES E BAIXAS DEVIDAS. NO MAIS, DEFIRO O PEDIDO DE FLS. 
135, MEDIANTE A SUBSTITUIÇÃO POR CÓPIAS.INTIME-SE.CUMPRA-SE

146662 - 1995 \ 3524. 
AÇÃO: EXECUÞÒO.
CREDOR(A): BANCO SUDAMERIS BRASIL S/A
ADVOGADO: NILCE MACEDO
DEVEDOR(A): ISOSET-INSTITUTO DE SAÚDE OCUPACIONAL SEGURANÇA NO TRABALHO
AVALISTA (REQUERIDO): NADIN AMUI JUNIOR
AVALISTA (REQUERIDO): FERNANDO CORREA MEYER
ADVOGADO: LUIZ FERREIRA DA SILVA
ADVOGADO: JESUINO SANÇÃO CORRÊA DA COSTA
EXPEDIENTE: INTIMAR  AS  PARTES  A  QUITAREM CUSTAS  AO FUNAJURIS NO VALOR DE R$ 325,12

69513 - 1999 \ 6546. 
AÇÃO: EXECUÞÒO.
EXEQUENTE: ATACADÃO - DISTRIBUIDORA COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA
ADVOGADO: VALMIR ANTONIO DE MORAES
EXECUTADOS(AS): SACOLÃO PEDRA 90 LTDA.
ADVOGADO: OSMAR SCHNEIDER
EXPEDIENTE: INTIMAR  AS  PARTES  A  QUITAREM CUSTAS  AO FUNAJURIS NO VALOR DE R$ 153,90.

18025 - 2001 \ 77. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
AUTOR(A): JOSÉ SIMÃO FERREIRA MARTINS
ADVOGADO: KADMO MARTINS FERREIRA LIMA
RÉU(S): MUCIO FERREIRA RIBAS
ADVOGADO: FABÍOLA CÁSSIA DE NORONHA SAMPAIO
EXPEDIENTE: INTIMAR  AS  PARTES  A  QUITAREM CUSTAS  AO FUNAJURIS NO VALOR DE R$ 287,33.

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE REQUERIDA
217564 - 2005 \ 205. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
REQUERENTE: LUCIVANE ROSTIROLLA
ADVOGADO: LUCIANO ROSTIROLLA
REQUERIDO(A): BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO: MILTON MARTINS MELLO
EXPEDIENTE: INTIMAR  A  PARTE  REQUERIDA  A MANIFESTAR-SE SOBRE O DESPACHO A  SEGUIR  TRANSCRITO: 
VISTOS ETC.CUMPRA-SE O DISPOSTO ÀS FLS.168 IN FINE, RELATIVO AS CÓPIAS AO MINISTÉRIO PÚBLICO.
TENDO EM VISTA O TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA PROLATADA, INTIME-SE O REQUERIDO PARA QUE 
PROCEDA O SEU CUMPRIMENTO NO PRAZO DE CINCO DIAS, PROCEDENDO A RETIRADA DA ANOTAÇÃO DE 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA QUE RECAI SOBRE O VEÍCULO DESCRITO NA INICIAL, SOB PENA DE APLICAÇÃO DE 
MULTA DIÁRIA, QUE ARBITRO EM R$ 1.000,00 (MIL REAIS), ATÉ O LIMITE DE 20 DIAS-MULTA.NO MAIS, PROCEDAM 
AS ANOTAÇÕES REQUERIDAS ÀS FLS. 250.CUMPRA-SE.

193747 - 2005 \ 14. 
AÇÃO: ORDINÁRIA EM GERAL
REQUERENTE: ALDECIR PESSOA DA SILVA
ADVOGADO: SIDNEI GUEDES FERREIRA
REQUERIDO(A): PARANÁ CAMINHÕES LTDA
ADVOGADO: HÉLCIO CORRÊA GOMES
EXPEDIENTE: INTIMAR  A  PARTE   REQUERIDA A MANIFESTAR-SE SOBRE  O DESPACHO  A  SEGUIR TRANSCRITO: 
VISTOS ETC...A REQUERIDA APELOU DO DECISUN ÀS FLS.147/157, ESTANDO ÀS FLS.172/182 AS CONTRA-
RAZÕES, O QUAL RECEBO NOS EFEITOS DEVOLUTIVOS E SUSPENSIVOS, POSTO A CERTIDÃO DE FLS.183, 
RECONHECENDO SUA TEMPESTIVIDADE.ÀS FLS.159/171 O AUTOR INGRESSOU COM RECURSO ADESIVO, QUE 
RECEBO SE NO PRAZO LEGAL, INTIMANDO-SE A REQUERIDA PARA NO PRAZO LEGAL, RESPONDÊ-LO.CUMPRA-
SE

101293 - 2002 \ 409.
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
REQUERENTE: MANOEL FERREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO: NIVALDO CONRADO
REQUERIDO(A): LOJAS RENNER S/A
ADVOGADO: RICARDO AMADO CIRNE LIMA

ADVOGADO: FLÁVIO DO COUTO E LIMA
EXPEDIENTE: INTIMAR  AS  PARTE REQUERIDA  A MANIFESTAR-SE  SOBRE O DESPACHO A  SEGUIR TRANSCRITO:
VISTOS ETC.ANTE O DISPOSTO NA CERTIDÃO DE FLS. 100, INTIME-SE O RÉU PARA O CUMPRIMENTO DA 
SENTENÇA DE FLS. 82/86 NO PRAZO DE 15 DIAS, SOB PENA DE APLICAÇÃO DE MULTA NO PERCENTUAL DE 
DEZ POR CENTO, NOS TERMOS DO ART. 475-J DO CPC.TRANSCORRIDO O PRAZO ACIMA, DIGA O AUTOR, EM 
10 DIAS.INTIME-SE. CUMPRA-SE.

216993 - 2005 \ 189. 
AÇÃO: REINVINDICATÓRIA
REQUERENTE: HUMBERTO DE OLIVEIRA RODRIGUES
ADVOGADO: VILSON PEDRO NERY
REQUERIDO(A): ANASTÁCIO RODRIGUES CUNHA
ADVOGADO: FERNANDA MENDES PEREIRA
EXPEDIENTE: INTIMAR  AS  PARTE REQUERIDA  A MANIFESTAR-SE  SOBRE O DESPACHO A  SEGUIR TRANSCRITO 
VISTOS ETC. NTE O DISPOSTO NA CERTIDÃO DE FLS. 216, INTIME-SE O RÉU PARA O CUMPRIMENTO DA 
SENTENÇA DE FLS. 207/210 NO PRAZO DE 15 DIAS, SOB PENA DE APLICAÇÃO DE MULTA NO PERCENTUAL DE 
DEZ POR CENTO, NOS TERMOS DO ART. 475-J DO CPC.TRANSCORRIDO O PRAZO ACIMA, DIGA O AUTOR, EM 
10 DIAS.INTIME-SE.CUMPRA-SE.

117451 - 2003 \ 157. 
AÇÃO: COBRANÇA DE ALUGUEIS
REQUERENTE: MARCONDES POUSO FILGUEIRA
ADVOGADO: ANA LÚCIA RICARTE
REQUERIDO(A): ROCCA CABELEREIROS LTDA
ADVOGADO: MIRIAM NICOLA SADDI BECKER
EXPEDIENTE: INTIMAR  A  PARTE  REQUERIDA  A MANIFESTAR-SE  SOBRE O DESPACHO A  SEGUIR TRANSCRITO: 
VISTOS ETC.INDEFIRO O PLEITO DE FLS. 59/61, VEZ QUE NÃO SE TRATA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER OU NÃO 
FAZER.NO MAIS, INTIME-SE O RÉU PARA O CUMPRIMENTO DA SENTENÇA DE FLS.43/46 NO PRAZO DE 15 
DIAS, SOB PENA DE APLICAÇÃO DA MULTA DE DEZ POR CENTO, NOS TERMOS DO ARTIGO 475-J DO CPC. 
TRANSCORRIDO O PRAZO ACIMA, DIGA O AUTOR, EM 10 DIAS, EM NADA REQUERENDO, AGUARDE-SE O PRAZO 
PARA EXECUÇÃO (180 DIAS), EMPÓS, CERTIFIQUE E ARQUIVEM-SE COM AS ANOTAÇOES E BAIXAS DEVIDAS. 
CUMPRA-SE.

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE AUTORA
241469 - 2006 \ 232. 
AÇÃO: EMBARGOS A EXECUÇÃO
EMBARGANTE: ANTONIO JUSTINO DE ALMEIDA
EMBARGANTE: ELIANE LUCIA DE LIMA E SILVA
ADVOGADO: DANIELLE BARROS GARCIA
ADVOGADO: MAX  WEYZER MENDONÇA DE OLIVEIRA
EMBARGADO(A): VENEZA ASSESSORIA IMOBILIARIA LTDA
ADVOGADO: VITORINO PEREIRA DA COSTA
EXPEDIENTE: INTIMAR  A  PARTE EMBARGANTE A MANIFESTAR-SE  SOBRE  O  DESPACHO A  SEGUIR 
TRANSCRITO: VISTOS ETC.TRASLADE-SE CÓPIA DA SENTENÇA DE FLS. 22/24, E CERTIFIQUE-SE SE HOUVE 
O TRÂNSITO EM JULGADO.EM CASO POSITIVO, INTIMEM-SE OS EMBARGANTES PARA O CUMPRIMENTO DA 
SENTENÇA DE FLS.22/24 NO PRAZO DE 15 DIAS, SOB PENA DE APLICAÇÃO DA MULTA DE DEZ POR CENTO, NOS 
TERMOS DO ARTIGO 475-J DO CPC.TRANSCORRIDO O PRAZO ACIMA, DIGA O EMBARGADO, EM 10 DIAS, EM 
NADA REQUERENDO, AGUARDE-SE O PRAZO PARA EXECUÇÃO (180 DIAS), EMPÓS, CERTIFIQUE E ARQUIVEM-
SE COM AS ANOTAÇOES E BAIXAS DEVIDASNO MAIS, CONFORME SE DEPREENDE DOS DOCUMENTOS 
ACOSTADOS PELOS EMBARGANTES ÀS FLS. 31/34, O ACORDO MENCIONADO NÃO FOI CONCRETIZADO ENTRE 
AS PARTES, RAZÃO PELA QUAL INDEFIRO O PLEITO DE FLS. 27/30.INTIMEM-SE.CUMPRA-SE.

104107 - 2002 \ 448. 
AÇÃO: EXECUÞÒO.
EXEQUENTE: MURILO ESPINOLA DE OLIVEIRA LIMA
ADVOGADO: OZANA BAPTISTA GUSMÃO
ADVOGADO: AMARO CÉSAR CASTILHO
ADVOGADO: ANA TEREZA ADORNO COSTA
EXECUTADOS(AS): EDUARDO LUIZ DA SILVA LOBATO
EXPEDIENTE:  INTIMAR  A  PARTE  AUTORA  A MANIFESTAR-SE  SOBRE O DESPACHO A  SEGUIR TRANSCRITO: 
VISTOS ETC.    INTIME-SE O EXEQUENTE PARA NO PRAZO DE 10 DIAS, COMPROVAR A DISTRIBUIÇÃO DA CARTA 
PRECATÓRIA  EXPEDIDA À COMARCA DE BRASÍLIA/DF., EM 25/03/04, BEM COMO, ESCLARECENDO À FASE EM 
QUE SE ENCONTRA.     NO MAIS, PROCEDA A SRA. ESCRIVÃ A JUNTADA DA CÓPIA DA CARTA EM COMENTO, QUE 
NÃO SE ENCONTRA NOS AUTOS.  CUMPRA-SE.

214108 - 2005 \ 141. 
AÇÃO: EMBARGOS A EXECUÇÃO
EMBARGANTE: FILINTO CORREA DA COSTA
ADVOGADO: LUCIANO LUIS BRESCOVICI
EMBARGADO(A): GERSON DALCANALE
ADVOGADO: JULIANO FABRICIO DE SOUZA
ADVOGADO: TOMAS ROBERTO NOGUEIRA
EXPEDIENTE: INTIMAR  A  PARTE  EMBARGANTE SOBRE O DESPACHO A  SEGUIR TRANSCRITO: NO MAIS, ANTE 
OS TERMOS DA IMPUGNAÇÃO DE FLS.33/42, DIGA O EMBARGANTE.INTIME-SE.CUMPRA-SE.

248023 - 2006 \ 354. 
AÇÃO: ORDINÁRIA DE COBRANÇA
AUTOR(A): HUMBERTO ALVES PACHECO
ADVOGADO: DENISE MARIA XAVIER BISPO
RÉU(S): LUIZ ANTONIO FERREIRA
EXPEDIENTE: INTIMAR A  PARTE  AUTORA  A MANIFESTAR-SE  SOBRE  O DESPACHO A  SEGUIRE TRANSCRITO: 
VISTOS ETC.POR VERIFICAR, ÀS FLS. 426, QUE EM ACÓRDÃO TRANSITADO EM JULGADO RESTA SEDIMENTADO 
QUE “(...) EFETIVAMENTE, NÃO HOUVE LOCAÇÃO, MAS AUTORIZAÇÃO VOLUNTÁRIA (...)”, FACULTO AO AUTOR 
O PRAZO DE 10 DIAS PARA EMENDAR A INICIAL, BEM COMO PARA REGULARIZAR SUA REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL NOS AUTOS, NOS TERMOS SOLICITADOS AO FINAL DE FLS. 06.CUMPRA-SE.

225399 - 2005 \ 339. 
AÇÃO: USUCAPIÃO
REQUERENTE: JOÃO JOSÉ DE SOUZA
ADVOGADO: CLÉBER CALIXTO DA SILVA
ADVOGADO: EVANDRO CORRAL MORALES
REQUERIDO(A): ELVIO OLIVEIRA DE JESUS
REQUERIDO(A): MARIA EURÍPEDES DE OLIVEIRA
REQUERIDO(A): ESPÓLIO DE EVARISTO DE GUSMÃO E SILVA
REPRESENTANTE (REQUERIDO): ENEDIR MARIA DE GUSMÃO E LIMA
EXPEDIENTE: INTIMAR  A  PARTE  AUTORA  A  MANIFESTAR-SE  SOBRE  O OFICIO  ORIUNDO DA PROCURADORIA  
DA UNIÃO EM MATO GROSSO, JUNTADO AOS  AUTOS

67662 - 2000 \ 209. 
AÇÃO: EXECUÞÒO.
AUTOR(A): COLÉGIO SALESIANO DOM BOSCO
ADVOGADO: NILTON LUIS FERREIRA DA SILVA
ADVOGADO: LINDACIR ROCHA BERNARDON
RÉU(S): EVANIL ANTONIO LOPES
EXPEDIENTE: INTIMAR  A  PARTE  AUTORA  A MANIFESTAR-SE  SOBRE  A  CERTIDÃO NEGATIVA  LAVRADA PELO 
OFICIAL DE JUSTIÇA.

244842 - 2006 \ 291. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO PANAMERICANO S/A
ADVOGADO: SANDRO LUIS CLEMENTE
REQUERIDO(A): ANA ALEXANDRINA PINTO DE CARVALHO
EXPEDIENTE: INTIMAR    A  PARTE  AUTORA  A MANIFESTAR-SE  SOBRE  A  CERTIDÃO NEGATIVA  LAVRADA  PELO 
OFICIAL DE JUSTIÇA

210188 - 2005 \ 93. 
AÇÃO: EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: COOP. DE ECON. E  CRÉD. MÚTUO DOS MÉDICOS  E PROF. DE SAÚDE DE MT LTDA
ADVOGADO: PEDRO SYLVIO SANO LITVAY
EXECUTADOS(AS): CLÍNICA DE TRATAMENTO RENAL DO NORTE DE MATO GROSSO LTDA
EXECUTADOS(AS): JOSEMAR DE FIGUEIREDO
EXECUTADOS(AS): GEORGINA ASTROGILDA VIEGAS BORGES FIGUEIREDO
EXECUTADOS(AS): LUIZ MÁRIO PINTO DUARTE
EXECUTADOS(AS): ONICIA DA SILVA PINTO DUARTE
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EXECUTADOS(AS): LUIZ GUILHERME BASTER DE FIGUEIREDO
EXECUTADOS(AS): ALENCAR FARINA
EXECUTADOS(AS): CARLA CRISTINA DUNIZ FERRER FARINA
EXECUTADOS(AS): JORGE NISHIMURA
EXECUTADOS(AS): JANETE CARMEM DALABARBA NISHIMURA
EXPEDIENTE: INTIMAR  A  PARTE  CREDORA  A MANIFESTAR-SE  SOBRE O OFICIO ORIUNDO  DA  COMARCA  DE  
SINOP/MT,  JUNTADO  AOS  AUTOS

69589 - 1998 \ 5741. 
AÇÃO: AÇÃO DE IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA
AUTOR(A): RENAULT COMERCIAL DO BRASIL S/A
ADVOGADO: ARNOLDO WALD
ADVOGADO: VAMILSON J. COSTA
RÉU(S): ROBERTO WENCESLAU
ADVOGADO: ANDRÉ CASTRILLO
EXPEDIENTE: INTIMAR  A  PARTE  AUTORA  A  RETIRAR  OS  AUTOS PARA  DISTRIBUIÇÃO JUNTO A COMARCA 
DE SÃO PAULO/SP

69521 - 1998 \ 5740. 
AÇÃO: EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA
AUTOR(A): RENAULT COMERCIAL DO BRASIL S/A
ADVOGADO: ARNOLDO WALD
ADVOGADO: VAMILSON J. COSTA
ADVOGADO: JOÃO CELESTINO CORRÊA DA COSTA NETO
RÉU(S): ROBERTO WENCESLAU
ADVOGADO: ANDRÉ CASTRILLO
EXPEDIENTE: INTIMAR  A  PARTE  AUTORA  A  RETIRAR  OS  AUTOS PARA  DISTRIBUIÇÃO JUNTO A COMARCA 
DE SÃO PAULO/SP

69635 - 1998 \ 5639. 
AÇÃO: AÇÃO INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS
AUTOR(A): ROBERTO WENCESLAU
ADVOGADO: ANTONIO PAULO ZAMBRIM MENDONÇA
ADVOGADO: ANDRÉ CASTRILLO
RÉU(S): RENAULT COMERCIAL DO BRASIL S/A
ADVOGADO: JOÃO CELESTINO CORRÊA DA COSTA NETO
ADVOGADO: DÉCIO JOSÉ TESSARO
ADVOGADO: DECIO BERTRAND SILVA THE
EXPEDIENTE: INTIMAR  A  PARTE  AUTORA  A  RETIRAR  OS  AUTOS  PARA  DISTRIBUIÇÃO JUNTO À  COMARCA  
DE  SÃO PAULO/SP.

71706 - 1998 \ 5564. 
AÇÃO: REINTEGRAÇÃO DE POSSE
AUTOR(A): BANESTADO LEASING  S.A ARRENDAMENTO MERCANTIL
ADVOGADO: DALTON ADORNO TORNAVOI
RÉU(S): GRANTUR AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA.
ADVOGADO: JOSÉ ANDRÉ TRECHAUD E CURVO
ADVOGADO: WILLIAM KHALIL
ADVOGADO: HOMERO HUMBERTO MARCHEZAN AUZANI
EXPEDIENTE: INTIMAR  A  PARTE  AUTORA  A  QUITAR CUSTAS  AO FUNAJURIS NO VALOR DE R$ 169,74

229591 - 2005 \ 424. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO PANAMERICANO S/A
ADVOGADO: SANDRO LUÍS CLEMENTE
REQUERIDO(A): LENI LÚCIA ALVES DE SOUZA
EXPEDIENTE: INTIMAR  A  PARTE  AUTORA  A MANIFESTAR-SE  SOBRE  O OFICIO ORIUNDO DA COMARCA  DE  
MARINGA/PR, JUNTADO  AOS  AUTOS.

217132 - 2005 \ 194. 
AÇÃO: MONITÓRIA
REQUERENTE: INÁCIO CAMILO RUARO
ADVOGADO: ANA CAROLINA NAVES DIAS BARCHET
ADVOGADO: BEATRIZ D’ AVILA  MARTINS CANTONI FREIRE
REQUERIDO(A): ANDRESSA APARECIDA ROCHA RIBEIRO
EXPEDIENTE: INTIMAR  A  PARTE  AUTORA  A MANIFESTAR-SE  SOBRE  O  DESPACHO A SEGUIR TRANSCRITO.
VISTOS ETC...INTIME-SE O REQUERENTE PARA, NO PRAZO DE CINCO DIAS, MANIFESTAR-SE ACERCA DOS 
EMBARGOS DE FLS.35/41 E DOCUMENTOS DE FLS.43/207.NO MAIS, ANOTE-SE O CONTIDO ÀS FLS.42, QUANTO 
AO PATRONO DA REQUERIDA.CUMPRA-SE.

137929 - 1987 \ 48707104. 
AÇÃO: EXECUÞÒO.
CREDOR(A): UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A
ADVOGADO: ROSALVO PINTO BRANDÃO
ADVOGADO: USSIEL TAVARES DA SILVA FILHO
ADVOGADO: MARIO CARDI FILHO
ADVOGADO: LASTHENIA DE FREITAS VARÃO
ADVOGADO: KATIUCE RODRIGUES BOTELHO
ADVOGADO: THAÍS F. DOS SANTOS
ADVOGADO: JOÃO RICARDO TREVIZAN
DEVEDOR(A): JOSÉ AMADEU ÁSCOLI
DEVEDOR(A): JOSÉ AUGUSTO ASCOLI
DEVEDOR(A): ZULMAR BERTUOL
ADVOGADO: ANTONIO FRANCISCATO SANCHES
ADVOGADO: VALDECIR ERRERA
EXPEDIENTE: INTIMAR  A  PARTE  CREDORA A MANIFESTAR-SE  SOBRE  O ATUAL ANDAMENTO DA  CARTA 
PRECATÓRIA  JUNTADA  AOS   AUTOS.
18188 - 2001 \ 17. 
AÇÃO: EMBARGOS
AUTOR(A): VICENTE FERRETI
ADVOGADO: PAULO NAZARENO RORIZ GUIMARÃES
RÉU(S): BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS - BRADESCO
ADVOGADO: MAURO PAULO GALERA MARI
EXPEDIENTE: INTIMAR  A  PARTE EMBARGANTE A MANIFESTAR-SE  SOBRE O  DESPACHO A SEGUIR TRANSCRITO: 
VISTOS ETC…INTIME-SE O EMBARGANTE PARA QUE NO PRAZO DE 15 DIAS, PROCEDA A GARANTIA DO JUÍZO, 
NOS AUTOS DE EXECUÇÃO EM APENSO, SOB PENA DE EXTINÇÃO, POR FALTA DE UMA DAS CONDIÇÕES DA 
AÇÃO.CUMPRA-SE.

117998 - 2003 \ 164. 
AÇÃO: EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: FREDERICO MULLER COUTINHO
ADVOGADO: WELLINGTON RODRIGUES DE ANDRADE
EXECUTADOS(AS): MISUKO IKEDA
EXECUTADOS(AS): LUIS CARLOS IKEDA
EXPEDIENTE: INTIMAR  A  PARTE  CREDORA  A MANIFESTAR-SE  SOBRE O DESPACHO A  SEGUIR TRANSCRITO: 
VISTOS ETC…TRASLADE-SE CÓPIA DA DECISÃO DOS EMBARGOS, EMPÓS, INTIME-SE O EXEQUENTE PARA 
MANIFESTAR EM CINCO DIAS.CUMPRA-SE.

71717 - 1997 \ 4866. 
AÇÃO: DECLARATÓRIA
AUTOR(A): GRANTUR AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA.
ADVOGADO: JOSÉ ANDRÉ TRECHAUD  E  CURVO
ADVOGADO: WILLIAM KHALIL
RÉU(S): BANESTADO LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL
ADVOGADO: MARIO CARDI FILHO
EXPEDIENTE: INTIMAR  A  PARTE  AUTORA  A  QUITAR CUSTAS  AO FUNAJURIS NO VALOR DE R$ 31,04  E  R$   
4,03  A  CONTADORA JUDICIAL

239687 - 1975 \ 401097730.  
AÇÃO: EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA
AUTOR(A): ONOFRE PAES VIRGOLINO
RÉU(S): FRANCISCO ALFEU REIS
EXPEDIENTE: INTIMAR  A  PARTE CREDORA  A  QUITAR CUSTAS AO FUNAJURIS NO VALOR DE R$ 13,69  E R$ 
10,04  A  CONTADORA JUDICIAL

144661 - 1996 \ 4086. 
AÇÃO: EMBARGOS A EXECUÇÃO
EMBARGANTE: R.P.M. INDUSTRIA E COMERCIO CONFECÇÕESLTDA
ADVOGADO: JOÃO BATISTA BENETI
EMBARGADO(A): UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A
ADVOGADO: ROBERTO ZAMPIERI
ADVOGADO: MARCOS TOMÁS CASTANHA
EXPEDIENTE: INTIMAR  A  PARTE  AUTORA  A  QUITAR  CUSTAS  AO FUNAJURIS NO VALOR DE R$ 35,95  E  R$ 
10,04  A  CONTADORA JUDICIAL

238839 - 1989 \ 1164. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA JUDICIAL POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: BUZETTI PNEUS COMÉRCIO E RECAPAGENS LTDA
ADVOGADO: MAURO PAULO GALERA MARI
EXECUTADOS(AS): MARIZA BEATRIZ DE SOUZA
EXPEDIENTE: INTIMAR  A  PARTE  CREDORA  A  QUITAREM CUSTAS  AO FUNAJURIS NO VALOR DE R$ 88,20  E 
R$ 10,04  A  CONTADORA  JUDICIAL.

213941 - 2005 \ 139. 
AÇÃO: ORDINÁRIA EM GERAL
REPRESENTANTE (REQUERENTE): NABHIA LOUTFI BOU RASLAN
REQUERENTE: ESPÓLIO DE LOUTFI SALIM BOU RASLAM
ADVOGADO: SEBASTIÃO M. PINTO FILHO
REQUERIDO(A): CONSTRUTORA CAMILOTTI LTDA
REQUERIDO(A): CONDOMINIO GIARDINO DI ROMA
ADVOGADO: SIDNEI GUEDES FERREIRA
ADVOGADO: MARÇAL YUKIO NAKATA
EXPEDIENTE: INTIMAR  A  PARTE  AUTORA  A  IMPUGNAR  A  CONTESTAÇÃO OFERECIDA PELA PARTE  
REQUERIDA.

238664 - 1987 \ 39. 
AÇÃO: SUSTAÇÃO DE PROTESTO
REQUERENTE: MARQUES COMUNICAÇÃO LTDA
REQUERENTE: ACELINA FALCÃO PEREIRA MARQUES
ADVOGADO: MARIA ABADIA PEREIRA DE SOUZA AGUIAR
REQUERIDO(A): TRANSAMÉRICA TAXI AEREO LTDA
EXPEDIENTE: INTIMAR  AS  PARTES  AUTORA  A  QUITAREM CUSTAS  AO FUNAJURIS NO VALOR DE R$ 145,37

PROCESSOS COM CARGA PARA ADVOGADOS – PRAZO EXCEDIDO

Por determinação do MM Juiz de Direito desta 4ª Vara Cível da Capital, INTIMO  todos  os  Senhores Advogado , 
abaixo  relacionados, para  devolverem os  respectivos  processos, no prazo de  72 (setenta e duas) horas, sob 
pena  de  Busca  e  Apreensão.

Advogado: Ademir Joel Cardoso (065)-3642.1077

Devolver  Data Carga: 26/9/2006 15:29:27 
Código:71621 Número: 1999/6278.  Medida cautelar

Devolver  Data Carga: 26/9/2006 15:29:27 
Código:71607 Número: 2000/428.  Medida cautelar

Devolver  Data Carga: 26/9/2006 15:29:27 
Código:71626 Número: 1996/4243.  ExecuþÒo.

Devolver  Data Carga: 26/9/2006 15:29:27 
Código:140719 Número: 1996/4327.  Embargos a Execução

Advogado: Ademir Joel Cardoso (065)-3642.1077 

Advogado: Antonio Augusto  Calderaro Dias 3623-3648

Devolver  Data Carga: 24/5/2006 16:26:10 
Código:69729 Número: 2001/54.  ExecuþÒo.

Advogado: Antonio Augusto  Calderaro Dias 3623-3648 

Advogado: Antonio Rogério A . C. Stefan

Devolver  Data Carga: 3/10/2006 16:52:34 
Código:28340 Número: 2000/277.  ExecuþÒo.

Advogado: Antonio Rogério A . C. Stefan 

Advogado: Ariovaldo Gomes de Oliveira (65)3052-8337

Devolver  Data Carga: 1/9/2006 15:45:46 Código:3993 
Número: 1993/2691. Rescisão de contrato

Advogado: Ariovaldo Gomes de Oliveira (65)3052-8337

 Advogado: Carlos Alberto de Oliveira

Devolver  Data Carga: 11/10/2006  Código:250144 
Número: 2006/385.  Imissão de posse

Advogado: Carlos Alberto de Oliveira 

Advogado: Carmem Lucia e Silva 0656233402 84025104

Devolver  Data Carga: 6/6/2006 13:48:10 
Código:71502 Número: 2001/178.  Rescisão de contrato

Advogado: Carmem Lucia e Silva 0656233402 84025104 

Advogado: Claudio Stabile Ribeiro

Devolver  Data Carga: 18/10/2006  Código:79167 
Número: 2002/237. Reparação de danos morais

Advogado: Claudio Stabile Ribeiro 

Advogado: Dalton Adorno Tornavoi 3028-2808

Devolver  Data Carga: 20/10/2006  Código:246114 
Número: 2006/310.  Execução de título extra judicial por quantia certa

Advogado: Dalton Adorno Tornavoi 3028-2808

Advogado: Decio José Tessaro
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Devolver  Data Carga: 9/10/2006 18:05:47 
Código:4090 Número: 1999/6204. Embargos de Terceiros

Devolver  Data Carga: 9/10/2006 18:05:47 
Código:70014 Número: 1999/6250.  Consignação em pagamento

Devolver  Data Carga: 9/10/2006 18:05:47 
Código:3994 Número: 1999/6203. ExecuþÒo.

Devolver  Data Carga: 9/10/2006 18:05:47 
Código:4089 Número: 1999/6177. Arresto

Advogado: Decio José Tessaro 

Advogado: Dolores Cruz Roselli 3322-3933 3622-1893

Devolver  Data Carga: 9/10/2006 16:41:04 
Código:125983 Número: 2003/267.  Sumaríssima de cobrança

Advogado: Dolores Cruz Roselli 3322-3933 3622-1893 

Advogado: Ede Marcos Deniz (065) 3623.6873

Devolver  Data Carga: 10/10/2006  Código:250517 
Número: 2006/396.  Ordinária de cobrança

Advogado: Ede Marcos Deniz (065) 3623.6873 

Advogado: Elisabete Augusta de  Oliveira

Devolver  Data Carga: 6/10/2006 13:58:17 
Código:222761 Número: 2005/292.  Declaratória de nulidade de título de crédito

Advogado: Elisabete Augusta de  Oliveira 

Advogado: Emília Maria Bertini Bueno

Devolver  Data Carga: 19/10/2006  Código:238588 
Número: 2006/180.  Sumaríssima de cobrança

Advogado: Emília Maria Bertini Bueno 

Advogado: Flavio Alexandre Martins Bertin

Devolver  Data Carga: 18/8/2006 14:35:24 
Código:247725 Número: 1995/3873.  Execução de Sentença

Advogado: Flavio Alexandre Martins Bertin

Advogado: Gisele Cristina Balbo 065-3642-2110

Devolver  Data Carga: 26/9/2006 17:08:56 
Código:240900 Número: 1996/4492.  Execução de título extra judicial por quantia certa

Advogado: Gisele Cristina Balbo 065-3642-2110

Advogado: Helena Beatriz Solano 065 3218943

Devolver  Data Carga: 9/10/2006 14:24:55 
Código:72105 Número: 1999/6326.  Indenização ordinária

Devolver  Data Carga: 9/10/2006 14:24:55 
Código:72106 Número: 2000/364.  Ordinária de cobrança

Devolver  Data Carga: 9/10/2006 14:24:55 
Código:72102 Número: 2000/289.  Revisão Contratual

Advogado: Helena Beatriz Solano 065 3218943 

Advogado: Inaldo Xavier de S. Santos  Neto 065  622-1100

Devolver  Data Carga: 26/9/2006 16:22:04 
Código:30845 Número: 1988/378.  ExecuþÒo.

Advogado: Inaldo Xavier de S. Santos  Neto 065  622-1100 

Advogado: Jacy Nilso Zanetti 065 3322-5630

Devolver  Data Carga: 21/6/2006 16:41:03 
Código:3012 Número: 1998/5759. ExecuþÒo.

Advogado: Jacy Nilso Zanetti 065 3322-5630 

Advogado: Joel Quintela 3027-2193 9602-3774

Devolver  Data Carga: 10/10/2006  Código:134907 
Número: 2003/372.  ExecuþÒo.

Advogado: Joel Quintela 3027-2193 9602-3774 

Advogado: José Arlindo do Carmo (65)3316-9023 3316-9000

Devolver  Data Carga: 23/6/2006 15:06:21 
Código:239015 Número: 1996/4474.  Execução de título extra judicial por quantia certa

Advogado: José Arlindo do Carmo (65)3316-9023 3316-9000 

Advogado: Lorivaldo Fernandes Stringheta 3642-6153

Devolver  Data Carga: 2/8/2006 16:17:54 
Código:175198 Número: 2004/316.  Execução de título extra judicial por quantia certa

Advogado: Lorivaldo Fernandes Stringheta 3642-6153 

Advogado: Luiz Gonçalo da Silva (065) 3627. 2882 3627-2035

Devolver  Data Carga: 17/10/2006  Código:184587 
Número: 2004/403.  Busca e apreensão decreto lei 911

Devolver  Data Carga: 20/10/2006  Código:72123 
Número: 1999/6299.  Embargos

Devolver  Data Carga: 20/10/2006  Código:72128 
Número: 1998/5994.  ExecuþÒo.

Advogado: Luiz Gonçalo da Silva (065) 3627. 2882 3627-2035 

Advogado: Luiz Gustavo Giaretta

Devolver  Data Carga: 19/10/2006  Código:71124 
Número: 1999/6399.  Ordinária em geral

Advogado: Luiz Gustavo Giaretta 

Advogado: Marcelo Dallamico (065) 3052.0103

Devolver  Data Carga: 19/10/2006  Código:150211 
Número: 2004/46.  Indenização ordinária

Advogado: Marcelo Dallamico (065) 3052.0103 

Advogado: Marcelo Dallamico (065)3052-0103

Devolver  Data Carga: 30/8/2006 17:55:11 
Código:71107 Número: 1999/6244.  Execução de Sentença

Advogado: Marcelo Dallamico (065)3052-0103 

Advogado: Marco Cezar Rosada 3642-3724 9977-8137

Devolver  Data Carga: 24/5/2006 15:12:40 
Código:26314 Número: 2001/190.  ExecuþÒo.

Devolver  Data Carga: 24/5/2006 15:12:40 
Código:26307 Número: 2001/130.  Ação Cautelar de Arresto

Advogado: Marco Cezar Rosada 3642-3724 9977-8137 

Advogado: Michelle Cristina Costa Rangel 65-3626-4100 4052-9180

Devolver  Data Carga: 13/3/2006 14:03:50 
Código:88867 Número: 2002/291. Imissão de posse

Advogado: Michelle Cristina Costa Rangel 65-3626-4100 4052-9180

Advogado: Nelson José Gasparelo 611-5919

Devolver  Data Carga: 11/5/2006 15:21:54 
Código:177356 Número: 2004/341.  Execução de título extra judicial por quantia certa

Advogado: Nelson José Gasparelo 611-5919

Advogado: Orlando dos Santos

Devolver  Data Carga: 16/10/2006  Código:182785 
Número: 2004/393.  Reintegração de posse

Advogado: Orlando dos Santos

Advogado: Otacilio Peron
Andrea Biancardini

Devolver  Data Carga: 10/10/2006  Código:182784 
Número: 2004/392.  Sustação de protesto

Advogado: Otacilio Peron 

Advogado: Patricia Daniela Morais Gomes 065-3624-2388

Devolver  Data Carga: 18/10/2006  Código:224817 
Número: 2005/324.  Reparação de danos morais

Advogado: Patricia Daniela Morais Gomes 065-3624-2388 

Advogado: Patricia Quessada Milan 06566446917

Devolver  Data Carga: 17/10/2006  Código:71945 
Número: 2000/87.  Declaratória

Advogado: Patricia Quessada Milan 06566446917 

Advogado: Paula Assumpção de Almeida 3321-2074

Devolver  Data Carga: 12/6/2006 17:38:00 
Código:192621 Número: 1995/3835.  ExecuþÒo.

Devolver  Data Carga: 26/6/2006 16:00:24 
Código:131302 Número: 1987/48706117.  ExecuþÒo.

Devolver  Data Carga: 17/7/2006 16:51:09 
Código:240840 Número: 1996/3947.  Execução por quantia certa

Devolver  Data Carga: 18/8/2006 16:25:21 
Código:64253 Número: 1996/4261.  Execução de Sentença

Devolver  Data Carga: 15/9/2006 15:58:56 
Código:240853 Número: 1997/4764.  Execução por quantia certa
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Advogado: Paula Assumpção de Almeida 3321-2074 
Advogado: Paulo Sérgio Daufenbach 3642-1077

Devolver  Data Carga: 23/6/2006 16:52:12 
Código:72139 Número: 1999/6238.  Dissolução de sociedade

Advogado: Paulo Sérgio Daufenbach 3642-1077 

Advogado: Ricardo Benedito Duniz Carvalho 3028-6600

Devolver  Data Carga: 14/8/2006 16:53:36 
Código:70161 Número: 1988/248.  ExecuþÒo.

Advogado: Ricardo Benedito Duniz Carvalho 3028-6600 

Advogado: Roberto Zampieri (065)-3642-4065

Devolver  Data Carga: 17/10/2006  Código:51382 
Número: 2004/142.  Execução por quantia certa

Advogado: Roberto Zampieri (065)-3642-4065 

Advogado: Rodrigo Gomes Bressane

Devolver  Data Carga: 9/10/2006 15:23:49 
Código:159097 Número: 2004/155.  Ordinária em geral

Advogado: Rodrigo Gomes Bressane 

Advogado: Rodrigo Sampaio de Siqueira (65) 3622-1100

Devolver  Data Carga: 21/9/2006 15:28:27 
Código:239979 Número: 1988/505.  Consignação em pagamento

Devolver  Data Carga: 21/9/2006 15:28:27 
Código:241543 Número: 1989/1230.  Execução por quantia certa

Devolver  Data Carga: 19/10/2006  Código:222692 
Número: 2005/289.  Execução de título extra judicial por quantia certa

Advogado: Rodrigo Sampaio de Siqueira (65) 3622-1100 

Advogado: Rodrigo Sampaio de Siqueira 6221100

Devolver  Data Carga: 1/9/2006 14:35:29 
Código:240099 Número: 1985/37.  Execução de título extra judicial por quantia certa

Advogado: Rodrigo Sampaio de Siqueira 6221100 

Advogado: Rosalvo Pinto Brandão 3321-8787

Devolver  Data Carga: 9/10/2006 14:03:05 
Código:25956 Número: 2000/68.  Monitória

Advogado: Rosalvo Pinto Brandão 3321-8787 

Advogado: Rosana de Barros Bezerra Pinheiro Espósito

Devolver  Data Carga: 19/10/2006  Código:245968 
Número: 2006/306.  Ordinária de cobrança

Advogado: Rosana de Barros Bezerra Pinheiro Espósito 

Advogado: Ruy Nogueira Barbosa

Devolver  Data Carga: 6/10/2006 15:23:43 
Código:145267 Número: 2004/16.  Reparação de danos morais

Advogado: Ruy Nogueira Barbosa 

Advogado: Sebastião Manoel Pinto Filho 65 36234524 065 36245693

Devolver  Data Carga: 20/6/2006 17:41:12 
Código:67832 Número: 1995/3887.  ExecuþÒo.

Advogado: Sebastião Manoel Pinto Filho 65 36234524 065 36245693 

Advogado: Thaisa Cristina Lemos da Silva Penha 3644-6917

Devolver  Data Carga: 3/8/2006 16:14:50 
Código:31953 Número: 2001/242.  ExecuþÒo.

Advogado: Thaisa Cristina Lemos da Silva Penha 3644-6917 

Advogado: Thays Karla Maciel Costa 0065-36421800 3642-2435

Devolver  Data Carga: 9/10/2006 12:57:28 
Código:182298 Número: 2004/410.  Ordinária em geral

Advogado: Thays Karla Maciel Costa 0065-36421800 3642-2435 

Advogado: Tulio Aurelio Campos Fontes

Devolver  Data Carga: 11/8/2005 12:32:06 
Código:218123 Número: 1990/1579.  ExecuþÒo.

Advogado: Tulio Aurelio Campos Fontes 

Advogado: Ussiel Tavares da Silva Filho 3321-2074

Devolver  Data Carga: 24/5/2006 15:39:45 
Código:73356 Número: 1998/5677.  Embargos

Devolver  Data Carga: 24/5/2006 15:39:45 
Código:70935 Número: 1988/187.  ExecuþÒo.

Devolver  Data Carga: 29/5/2006 15:55:54 
Código:67496 Número: 2001/494.  Embargos

Devolver  Data Carga: 29/5/2006 15:55:54 
Código:4718 Número: 1998/5932. ExecuþÒo.

Advogado: Ussiel Tavares da Silva Filho 3321-2074 

Advogado: Vera Lúcia Pereira Brandão

Devolver  Data Carga: 19/9/2006 17:03:09 
Código:150615 Número: 2004/50.  Exibição de Documento

Advogado: Vera Lúcia Pereira Brandão 

Advogado: Wellington Rodrigues de Andrade

Devolver  Data Carga: 18/10/2006  Código:226107 
Número: 2005/356.  Embargos do Devedor

Devolver  Data Carga: 18/10/2006  Código:117998 
Número: 2003/164.  Execução por quantia certa

Advogado: Wellington Rodrigues de Andrade 

COMARCA DE CUIABÁ
SEXTA VARA CIVEL DA CAPITAL
JUIZ(A):WALTER PEREIRA DE SOUZA
ESCRIVÃO(Ã):BEL. LUCIANA DIAS DE LIMA
EXPEDIENTE:2006/23

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO ÀS PARTES

211098 - 2005 \ 54.B
REQUERENTE: TV GLOBO LTDA
ADVOGADO: GRIMOALDO ROBERTO DE RESENDE
REQUERIDO(A): SOCIEDADE BENEFICENTE S. CASA DE MISERICÓRDIA DE CUIABÁ
ADVOGADO: ADRIANO CARRELO SILVA
ADVOGADO: PAULO INÁCIO HELENE LESSA
ADVOGADO: OSWALDO PEREIRA CARDOSO FILHO
ADVOGADO: JULIA LUDWIG
EXPEDIENTE: ANTE O EXPOSTO E POR TUDO O MAIS QUE NOS AUTOS SE ENCONTRA, JULGO 
IMPROCEDENTE A PRESENTE IMPUGNAÇÃO, ANTE A AUSÊNCIA DE PROVA DA SUFICIÊNCIA ECONÔMICA 
DO IMPUGNADO, EXTINGUINDO O FEITO COM JULGAMENTO DO MÉRITO, COM FUNDAMENTO NO ARTIGO 
269, INCISO I DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. CUSTAS, SE HOUVER, PELO IMPUGNANTE. TRANSITADA 
EM JULGADO, CUMPRIDAS AS FORMALIDADES LEGAIS, CERTIFIQUE-SE E ARQUIVEM-SE COM BAIXA NA 
DISTRIBUIÇÃO, REMETENDO-SE CÓPIA AO FEITO PRINCIPAL.

38077 - 1999 \ 9638. 
AÇÃO: ORDINÁRIA EM GERAL
REQUERENTE: BUZETTI PNEUS CUIABÁ LTDA
ADVOGADO: RENATO GOMES NERY
REQUERIDO(A): CIRO COMÉRCIO DE PNEUS LTDA
ADVOGADO: LAURI JOÃO ZAMBONI
EXPEDIENTE: DIANTE DO EXPOSTO, JULGO IMPROCEDENTES OS EMBARGOS DECLARATÓRIOS, COM 
FULCRO NO ART. 535, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

216848 - 2005 \ 190. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA JUDICIAL POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: MÚTUA - CAIXA DE ASSISTENCIA DO CREA/MT
ADVOGADO: LARISSA SHIMOYA
EXECUTADOS(AS): ILDISNEYA VELASCO DAMBROS
EXECUTADOS(AS): RICARDO DAMBROS
EXECUTADOS(AS): ÁLVARO LUIZ GONÇALVES
VISTOS ETC... ENTENDENDO QUE AS DECISÕES MERAMENTE HOMOLOGATÓRIAS NÃO PRECISAM SER 
EXTENSIVAMENTE FUNDAMENTADAS, DEIXO DE PROCEDER AO RELATÓRIO. (RT 616/57 E 621/182). DECIDO. 
HAVENDO NOTÍCIA DE ACORDO ENTRE AS PARTES (FLS. 29/31), HOMOLOGO PARA FINS DE DIREITO.
APÓS, FICAM OS AUTOS SUSPENSOS PELO PRAZO REQUERIDO, SENDO QUE, VENCIDO ESTE, DÊ-SE VISTAS 
AO EXEQÜENTE PARA NOTICIAR O CUMPRIMENTO OU NÃO DO AVENÇADO REQUERENDO O QUE DE DIREITO, 
NO PRAZO DE CINCO (05) DIAS. FRISE-SE QUE, O SILÊNCIO SERÁ INTERPRETADO COMO CUMPRIMENTO DO 
ACORDO, COM CONSEQÜENTE EXTINÇÃO DO FEITO. A RENÚNCIA DE MANDATO SÓ SURTE EFEITO, APÓS O 
DECÊNIO CONTADO A PARTIR DA COMPROVADA COMUNICAÇÃO DO MANDATÁRIO AO MANDANTE, NO CASO, 
INOCORRENTE. 

28760 - 1999 \ 9472. 
AÇÃO: EMBARGOS DE TERCEIRO
EMBARGANTE: MAURICIO ARRUDA DOS SANTOS
EMBARGANTE: LOURDES LOELI DA SILVA SANTOS
ADVOGADO: ROSEMEIRY MARTINS ALBERNAZ
ADVOGADO: VALDEVINO FERREIRA DE AMORIM
EMBARGADO: SUPERMERCADO MODELO LTDA
ADVOGADO: JACKSON MÁRIO DE SOUZA
ADVOGADA: MARIA MENDES LINHARES

EXPEDIENTE:I– Redesigno o dia 09/11/06 às 13:00 horas, em cartório, para a coleta de material indicado pelo 
perito às fl s. 113. 

29165 - 1999 \ 9271. 
AÇÃO: EXECUÞÒO.
EXEQUENTE: RUBENS EPIFÂNIO DA SILVA
ADVOGADO: EVALDO GUSMÃO DA ROSA
ADVOGADO: EUNICE ELENA IORIS DA ROSA
EXECUTADOS(AS): KELLEN FERNANDA BASTOS DE PINHO
EXECUTADOS(AS): NOEMIA RIBEIRO BASTOS PINHO
EXECUTADOS(AS): MOACYR DA SILVA PINHO
ADVOGADO: FABER VIEGAS
ADVOGADO: RÚBIA DE SOUSA VIEGAS
ADVOGADO: RÚBIA VIEGAS APOLINÁRIO
ADVOGADO: RUBIA DE SOUSA VIEGAS
EXPEDIENTE: (...) ISTO POSTO, INDEFIRO A OBJEÇÃO, DETERMINANDO O PROSSEGUIMENTO DO FEITO 
EXECUTIVO, CONDENANDO O EXCIPIENTE NAS CUSTAS, NOS TERMOS DO ART. 20, §1º, DO CPC, SEM 
HONORÁRIOS POR SE TRATAR DE MERO INCIDENTE. P.R.I.C.

235666 - 2006 \ 116. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA JUDICIAL POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: CLAUDIO AREDES TAVARES
ADVOGADO: TEREZA FURMAM ALVES DE SOUZA
ADVOGADO: GIANA CECÍLIA DE CASTRO BENATTO FERREIRA
EXECUTADOS(AS): EDUARDO CARAMORI DALLASTRA
EXECUTADOS(AS): AGRO SOL SEMENTES LTDA
ADVOGADO: JOSÉ GUILHERME JUNIOR
ADVOGADO: ROGERIO RODRIGUES GUILHERME
ADVOGADA: LUCIANA PALMIERI FERREIRA
ADVOGADO: IGOR DE OLIVEIRA
ADVOGADO: ELIEL ALVES DE SOUZA
ADVOGADO: ADÃO BENEDITO DA SILVA
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EXPEDIENTE: INDEFIRO O PETITÓRIO DE FLS. 38/39, TENDO EM VISTA QUE O BEM OFERTADO E AVALIADO 
PELO EXECUTADO SUPERA O VALOR DA EXECUÇÃO, NÃO DEVENDO A GARANTIA SER EXTENDIDA, SENDO 
QUE TAL MEDIDA (EXTENSÃO DA GARANTIA) SERIA DESPROPORCIONAL AO CRÉDITO QUE SE PRETENDE 
RECEBER.
ADEMAIS, A EXECUÇÃO DEVE-SE PROCEDER DE FORMA MENOS ONEROSA AO EXECUTADO. NESSE SENTIDO 
A JURISPRUDÊNCIA:
(...) COM RELAÇÃO AO VALOR DA AVALIAÇÃO, O QUAL DISCORDA O EXEQÜENTE, ESTE APENAS ALEGA QUE 
NÃO CONCORDA COM O VALOR APRESENTADO PELO EXECUTADO COMO SENDO A VERDADEIRA AVALIAÇÃO, 
ENTRETANTO, NÃO TRAZ AOS AUTOS QUALQUER OUTRO CÁLCULO OU AVALIAÇÃO PARA COMPROVAR A SUA 
IRRESIGNAÇÃO. DESTA FORMA, DEVE TAMBÉM ESTE PEDIDO SER INDEFERIDO. APÓS, LAVRE-SE TERMO 
PRÓPRIO, INTIMANDO O DEVEDOR PARA, QUERENDO, OFERTAR EMBARGOS. INTIMEM-SE E CUMPRA-SE

217548 - 2005 \ 206. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
REQUERENTE: JOÃO HELTON PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO: EMIELI APARECIDA BALTIERI
REQUERIDO(A): TELEMAT CELULAR   S/A
  ADVOGADA: YANÁ CRISTINA EUBANK GOMES CERQUEIRA
ADVOGADA: FABIANA CURI
ADVOGADA SILVANA GOULART PEREIRA
EXPEDIENTE: I– ESPECIFIQUEM AS PARTES AS PROVAS QUE PRETENDEM PRODUZIR, JUSTIFICANDO-AS, NO 
PRAZO DE DEZ (10) DIAS. II- INTIMEM-SE, EXPEDINDO O NECESSÁRIO.

219311 - 2005 \ 230. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO FINASA S/A
ADVOGADO: JULIANA GIMENES DE FREITAS
REQUERIDO(A): OSMAIR DE ARAÚJO
ADVOGADO: DANIEL PAULO MAIA TEIXEIRA
ADVOGADO: HELIO MACHADO DA COSTA JUNIOR
EXPEDIENTE: I– ESPECIFIQUEM AS PARTES AS PROVAS QUE PRETENDEM PRODUZIR, JUSTIFICANDO-AS, NO 
PRAZO DE DEZ (10) DIAS. II- INTIMEM-SE, EXPEDINDO O NECESSÁRIO.

202532 - 2005 \ 35. 
AÇÃO: RESCISÃO DE CONTRATO
REQUERENTE: M. CANOVA - CONSTRUÇÃO CIVIS LTDA
ADVOGADO: LUIZ CARLOS RIBEIRO NEGRÃO
ADVOGADA: ELIANE LEITE SAMPAIO
ADVOGADA: ELIESER DA SILVA LEITE
REQUERIDO(A): DANIELA SILVEIRA CLARETO
DEFENSÓRIA PÚBLICA
EXPEDIENTE: I– ESPECIFIQUEM AS PARTES AS PROVAS QUE PRETENDEM PRODUZIR, JUSTIFICANDO-AS, NO 
PRAZO DE DEZ (10) DIAS. II- INTIMEM-SE, EXPEDINDO O NECESSÁRIO.

210318 - 2005 \ 90. 
AÇÃO: EMBARGOS A EXECUÇÃO
EMBARGANTE: GEORGE FERNANDO MONTEIRO PLÁ
ADVOGADO: HERNAN ESCUDERO GUTIERREZ
EMBARGADO(A): YOSHIRO YAMAGUCHI
ADVOGADO: MAURO BASTIAN FAGUNDES
EXPEDIENTE: I– ESPECIFIQUEM AS PARTES AS PROVAS QUE PRETENDEM PRODUZIR, JUSTIFICANDO-AS, NO 
PRAZO DE DEZ (10) DIAS. II- INTIMEM-SE, EXPEDINDO O NECESSÁRIO.

224375 - 2005 \ 323. 
AÇÃO: DESPEJO
REQUERENTE: AMÉLIA SIMÕES PEREIRA
ADVOGADO: ALMIR LOPES DE ARAÚJO JUNIOR
REQUERIDO(A): LINDOMAR GONÇALVES DO NASCIMENTO
ADVOGADO: ROGÉRIO FLORENTINO PEREIRA
I – A MATÉRIA TRATADA NESTA AÇÃO DE DESPEJO É CONEXA COM A AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL, A QUAL 
TRAMITA PERANTE A 20ª VARA CÍVEL DESTA COMARCA, ESTANDO AQUELE JUÍZO PREVENTO, PELAS RAZÕES 
ABAIXO EXPOSTAS. A PREVENÇÃO ENTRE PROCESSOS QUE TRAMITAM EM VARAS DISTINTAS, COM A MESMA 
COMPETÊNCIA TERRITORIAL, OU SEJA, MESMA COMARCA, SE DÁ MEDIANTE O JUÍZO QUE DESPACHOU EM 
PRIMEIRO LUGAR, CONFORME DISCIPLINA O ART. 106 DO CPC. CONSIDERA-SE, COMO PRIMEIRO DESPACHO, 
AQUELE QUE DETERMINA A CITAÇÃO DA PARTE EX ADVERSA (DESPACHO POSITIVO). NESTE SENTIDO A 
JURISPRUDÊNCIA:
(...) 
NO CASO EM TELA, A AÇÃO REVISIONAL FOI DESPACHADA PRIMEIRAMENTE, DE FORMA POSITIVA, PELO 
JUÍZO DA 20ª VARA CÍVEL DESTA COMARCA NO DIA 13/10/2005, CONFORME SE PODE OBSERVAR ÀS FLS. 
36, DESTES AUTOS, AO PASSO QUE ESTE JUÍZO DA 6ª VARA CÍVEL DETERMINOU APENAS A EXPEDIÇÃO DE 
OFÍCIO PARA O OUTRO JUÍZO PARA VERIFICAÇÃO DE CONEXÃO, NÃO TENDO SIDO PROFERIDO DESPACHO 
DE CITAÇÃO. II – DESTA FORMA, HAVENDO CLARA CONEXÃO ENTRE AS AÇÕES E PREVENÇÃO DO JUÍZO DA 
20ª VARA CÍVEL DESTA COMARCA, REMETA-SE A PRESENTE DEMANDA ÀQUELE JUÍZO PARA JULGAMENTO 
SIMULTÂNEO EVITANDO EVENTUAIS DECISÕES CONFLITANTES. 
III – CUMPRA-SE.

225941 - 2005 \ 355. 
AÇÃO: ORDINÁRIA DE COBRANÇA
EXEQUENTE: SANDRO SEBASTIÃO GOMES DA SILVA
ADVOGADO: CASSIO ROBERTO DA COSTA MARQUES
EXECUTADOS(AS): EDINALDO ALVES LEAL - ME
REPRESENTANTE (REQUERIDO): EDINALDO ALVES LEAL
ADVOGADO: ALAN VAGNER SCHMIDEL
EXPEDIENTE: I- SEM PREJUÍZO DE EVENTUAL JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE, ESPECIFIQUEM, AS 
PARTES AS PROVAS QUE PRETENDEM PRODUZIR EM AUDIÊNCIA, JUSTIFICANDO-AS, NO PRAZO DE 10(DEZ) 
DIAS. II-  NO MESMO PRAZO, MANIFESTEM SOBRE  INTERESSE NA CONCILIAÇÃO OFERTANDO DESDE JÁ, SE 
FOR O CASO, PROPOSTA.

221108 - 2005 \ 265. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO FINASA S/A
ADVOGADO: SANDRO LUÍS CLEMENTE
REQUERIDO(A): WELLINGTON KOHLASE FLECK
ADVOGADO: ANDRÉ STUMPF JACOB GONÇALVES
ADVOGADO: JOSÉ MORENO SANCHES JÚNIOR
ADVOGADO: JEAN MARTINS PEREIRA
ADVOGADO: ANA MARIA CALIX
EXPEDIENTE: II-INTIMEM-SE AS PARTES PARA MANIFESTAÇÃO EM 24 HORAS. HAVENDO CONCORDÂNCIA E, 
SE NECESSÁRIO, DEPOSITE O REQUERIDO A PARTE EVENTUALMENTE FALTANTE, NO MESMO PRAZO.

226085 - 2005 \ 357. 
AÇÃO: RESCISÃO DE CONTRATO
REQUERENTE: M. CANOVA CONSTRUÇÕES CIVIS LTDA
ADVOGADO: ELIESER DA SILVA LEITE
ADVOGADO: ELIANE LEITE SAMPAIO
REQUERIDO(A): ISAELMA MARQUES DO AMARAL
ADVOGADO: MARIA JOSÉ FALCÃO CINTRA PRONI
ADVOGADO: JOCELANE GONÇALVES
EXPEDIENTE: I– ESPECIFIQUEM AS PARTES AS PROVAS QUE PRETENDEM PRODUZIR, JUSTIFICANDO-AS, NO 
PRAZO DE DEZ (10) DIAS.

222853 - 2005 \ 303. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
REQUERENTE: GEMINI PROJETOS INCORPORAÇÕES E CONSTRUÇÕES LTDA.
ADVOGADO: LEONARDO PIO DA SILVA CAMPOS
REQUERIDO(A): TIM CELULARES S/A
ADVOGADA: ANA HELENA CASADEI
ADVOGADO: ANDERSDON BETTANIN DE BARROS
ADVOGADA: GRASIELA ELISIANE GANZER
ADVOGADO: THIAGO ROSSETO SANCHES
ADVOGADA: ANA PAULA APARECIDA ROSA BARROS 
EXPEDIENTE: I– ESPECIFIQUEM AS PARTES AS PROVAS QUE PRETENDEM PRODUZIR, JUSTIFICANDO-AS, NO 
PRAZO DE DEZ (10) DIAS.

199294 - 2005 \ 28. 
AÇÃO: DESPEJO
REQUERENTE: AGIP DO BRASIL S/A
ADVOGADO: MARIA LUCIA FERREIRA TEIXEIRA
ADVOGADO: ALCIDES LUIZ FERREIRA
REQUERIDO(A): POSTOS DE SERVIÇOS MÁXIMO’S LTDA
REQUERIDO(A): AUDE SERGIO AUDE
REQUERIDO(A): APARECIDA ANTONIETA CARRAZONI AUDE
REQUERIDO(A): VALDENIR MACHADO DE PAULA
REQUERIDO(A): SUELY BENITES MACHADO
ADVOGADO: MAURÍCIO AUDE
ADVOGADO: DEFENSOR PUBLICO
ADVOGADO: PEDRO SYLVIO SANO LITVAY
ADVOGADO: HUNNO FRANCO MELO
EXPEDIENTE: I– SEM PREJUÍZO DE EVENTUAL JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE, ESPECIFIQUEM AS 
PARTES AS PROVAS QUE PRETENDEM PRODUZIR, JUSTIFICANDO-AS, NO PRAZO DE DEZ (10) DIAS.

230308 - 2005 \ 431. 
AÇÃO: ORDINÁRIA DE COBRANÇA
REQUERENTE: BIMETAL IND. E COMERCIO PRODUTOS METALURGICOS LTDA
ADVOGADO: GERALDO CARLOS DE OLIVEIRA
REQUERIDO(A): KADE ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO LTDA.
ADVOGADO: J. CÉLIO GARCIA
I- DEFIRO A SUSPENSÃO DO FEITO POR SEIS (06) MESES. 
II- VENCIDO O PRAZO, CERTIFIQUE-SE E INTIME-SE AS PARTES A MANIFESTAREM NO PRAZO DE CINCO (05) 
DIAS.

219494 - 2005 \ 234. 
AÇÃO: REINTEGRAÇÃO DE POSSE
REQUERENTE: CIA ITAÚ LEASING ARRECADAMENTO MERCANTIL
ADVOGADO: SANDRO LUÍS CLEMENTE
REQUERIDO(A): ALINA TECLA DE OLIVEIRA
ADVOGADO: SERGIO ANTONIO DE OLIVEIRA
ADVOGADO: JOVANIL EMILIO DE SOUZA
EXPEDIENTE: FACULTO ÀS PARTES, NO PRAZO DE CINCO (05) DIAS, A INDICAÇÃO DE ASSISTENTES 
TÉCNICOS E QUESITOS E, EM SEGUIDA, INTIME-SE O PERITO PARA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA 
HONORÁRIA, NO MESMO PRAZO.

175964 - 2004 \ 347. 
AÇÃO: COBRANÇA DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
REQUERENTE: REINALDO SILVEIRA BUENO
ADVOGADO: REINALDO SILVEIRA BUENO
REQUERIDO(A): UNIMED CUIABÁ - COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADO: ROBERTO CAVALCANTI BATISTA
ADVOGADO: JOAO RICARDO TREVISAN
EXPEDIENTE: I- CIÊNCIA ÀS PARTES DO RETORNO DOS AUTOS, PARA REQUERIMENTOS QUE ENTENDEREM 
NECESSÁRIOS, NO PRAZO DE DEZ (10) DIAS.

142336 - 2003 \ 471. 
AÇÃO: ORDINÁRIA DE ANULAÇÃO EM GERAL
REQUERENTE: PAULO ROBERTO ROCHA
REQUERENTE: PEDRONIZA CORRÊA MILITÃO ROCHA
ADVOGADO: RITA DE CASSIA LEVENTI ALEIXES
ADVOGADO: THAYS KARLA MACIEL COSTA
REQUERIDO(A): BANCO DE CRÉDITO NACIONAL S/A
ADVOGADO: MURILLO ESPÍNOLA DE OLIVEIRA LIMA
ADVOGADO: AMARO CÉSAR CASTILHO
ADVOGADO: OZANA BAPTISTA GUSMÃO
I- DEFIRO A PROVA PERICIAL. II- NOMEIO PERITO JUDICIAL O SR. BENTO CASSIANO DE OLIVEIRA, INSCRITO 
NO CRC/MT Nº 1.940/0-2, COM ESCRITÓRIO PROFISSIONAL NA RUA JOAQUIM MURTINHO, Nº 610, CENTRO, 
NESTA CAPITAL, INDEPENDENTEMENTE DE COMPROMISSO, PARA APRESENTAÇÃO DE LAUDO NO PRAZO 
DE QUARENTA E CINCO DIAS (45), APÓS INÍCIO DOS TRABALHOS, DATA ESTA A SER DESIGNADA PELO 
JUÍZO, DEPOIS DE RESOLVIDAS AS QUESTÕES ADIANTE. FACULTO ÀS PARTES, NO PRAZO DE CINCO (05) 
DIAS, A INDICAÇÃO DE ASSISTENTES TÉCNICOS E QUESITOS E, EM SEGUIDA, INTIME-SE O PERITO PARA 
APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA HONORÁRIA, NO MESMO PRAZO.

208232 - 2005 \ 288. 
AÇÃO: INTERDITO PROIBITÓRIO
REQUERENTE: L.E. SOUZA - ME
ADVOGADO: PAULO HENRIQUE DE SOUZA
REQUERIDO(A): GONÇALO DALVO DE OLIVEIRA
ADVOGADO: ANTONIO JUVENAL CAVALCANTE
ADVOGADO: ADJALMA BONDESPACHO DE OLIVEIRA
EXPEDIENTE: VISTOS. I– COMPULSANDO OS AUTOS, ESPECIALMENTE A MANIFESTAÇÃO DE FLS. 66/71, DO 
FEITO Nº 249/01, EM APENSO, É DE SE REVER A DECISÃO DE FLS. 112/113, EM RELAÇÃO À COMPETÊNCIA DO 
JUÍZO, POIS, EVIDENCIANDO-SE INTERESSE DE AUTARQUIA ESTADUAL, EVIDENTE SER ESTA AFETA A UMA 
DAS VARAS ESPECIALIZADAS DA FAZENDA PÚBLICA. NESSE SENTIDO A JURISPRUDÊNCIA:
(...) , II- ASSIM, DÊ-SE BAIXA E REMETA-SE ESTE, E O FEITO EM APENSO, À UMA DAS VARAS ESPECIALIZADAS 
DA FAZENDA PÚBLICA. III- INTIMEM-SE E CUMPRA-SE.

154179 - 2004 \ 119. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO SUMARÍSSIMA
REQUERENTE: FELIZBELA BASTOS SANTANA
ADVOGADO: VICENTE RODRIGUES CUNHA
ADVOGADO: HUMBERTO MARQUES DA SILVA
REQUERIDO(A): ANTÔNIO RAIMUNDO FIGUEIREDO FILHO
REQUERIDO(A): HOSPITAL GERAL UNIVERSITÁRIO - UNIC
ADVOGADO: CLAUDIO STÁBILE RIBEIRO
ADVOGADO: CLAUDIO STABILE RIBEIRO
EXPEDIENTE: III- APÓS, INTIMEM-SE AS PARTES PARA, QUERENDO APRESENTAR QUESITOS E AUXILIARES, 
NO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS;

219144 - 2005 \ 227. 
AÇÃO: ORDINÁRIA DE COBRANÇA
REQUERENTE: TOTAL LUBRIFICANTES DO BRASIL LTDA
ADVOGADO: RAIMUNDO PASCOAL DE MIRANDA PAIVA JÚNIOR
REQUERIDO(A): DÉCIO SOARES FILHO
ADOGADO: ADRIANO CARRELO SILVA
ADVOGADO: PAULO INÁCIO HELENE LESSA
ADVOGADO: OSWALDO PEREIRA CARDOSO FILHO
EXPEDIENTE: I– ESPECIFIQUEM AS PARTES AS PROVAS QUE PRETENDEM PRODUZIR, JUSTIFICANDO-AS, NO 
PRAZO DE DEZ (10) DIAS.

173729 - 2004 \ 321. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
REQUERENTE: WANDERLEY OLIVEIRA DE MORAES
REQUERENTE: MARILEIDE ALVES DA SILVA
ADVOGADO: CARLOS FREDERICK  S. I. DE ALMEIDA - PROC. MUNICIPAL
REQUERIDO(A): SIMÃO BARGAS DA COSTA
REQUERIDO(A): HOSPITAL SANTA HELENA
DENUNCIADO A LIDE: MUNICÍPIO DE CUIABÁ
ADVOGADO: JOSÉ VIEIRA DA SILVA FILHO
ADVOGADO: LUILSON BARROS MALHEIROS
ADVOGADO: IZABEL CRISTINA SILVA
ADVOGADO: KARINE GOMES RIBEIRO
ADVOGADO: ALEX SANDRO SARMENTO FERREIRA
ADVOGADO: NORMA SUELI DE CAIRES GALINDO
ADVOGADO: ANA PAULA DE CASTRO SANDY
ADVOGADO: ELAINE CRISTINA FERREIRA SANCHES
ADVOGADO: MÔNICA GOES CAMPELO
ADVOGADO: MARCUS ROGÉRIO HATAKEYAMA
ADVOGADO: ADRIANA PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO: LAMARTINE MACIEL DE GODOY
ADVOGADO: KLEYSSON HANDERSSON A. SOUZA DE CAMPOS
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ADVOGADO: JOHARA DE OLIVEIRA BARBOSA MUNIZ
ADVOGADO: ANA PAULA GALINDO VANALLI
ADVOGADO: LEANDRO PEREIRA DE MOURA
EXPEDIENTE:  (...) FACULTO ÀS PARTES, NO PRAZO DE DEZ (10) DIAS, A INDICAÇÃO DE ASSISTENTES 
TÉCNICOS E QUESITOS E, EM SEGUIDA, INTIME-SE O PERITO PARA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA 
HONORÁRIA, NO MESMO PRAZO. APÓS, DIGAM SOBRE A PROPOSTA HONORÁRIA E, HAVENDO 
CONCORDÂNCIA DEPOSITE O REQUERIDO O VALOR TOTAL, AUTORIZANDO DESDE JÁ O LEVANTAMENTO 
PELO PERITO DE 50%, NO INÍCIO DOS TRABALHOS E O RESTANTE NA ENTREGA DO LAUDO. VENCIDA A 
PERÍCIA, APURAR-SE-Á A NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE OUTRAS PROVAS. 

240531 - 2006 \ 208. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: CIA ITAÚ DE INVESTIMENTO-CREDITO E FINANCIAMENTO
ADVOGADO: JULIANA GIMENES DE FREITAS
REQUERIDO(A): MIRIAM DE SOUZA MIRANDA
DEFENSORIA PÚBLICA
EXPEDIENTE: II- INTIMEM-SE AS PARTES PARA MANIFESTAÇÃO EM 24 HORAS. HAVENDO CONCORDÂNCIA E, 
SE NECESSÁRIO, DEPOSITE A REQUERIDA A PARTE EVENTUALMENTE FALTANTE, NO MESMO PRAZO.

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE REQUERIDA 

196043 - 2005 \ 14. 
AÇÃO: CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO
REQUERENTE: BLOCO DO MINGAU PROMOÇÕES E EVENTOS LTDA
ADVOGADO: BRENO DEL BARCO NEVES
REQUERIDO(A): ECAD - ESCRITÓRIO DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO
ADVOGADO: JOICE BARROS DOS SANTOS
ADVOGADO: VALÉRIA CASTILHO MUNHOZ VIVAN
EXPEDIENTE: I-INTIMEM-SE O RECONVINTE PARA IMPUGNAÇÃO DA CONTESTAÇÃO DE FLS. 186/200, PRAZO 
DE 10(DEZ) DIAS.

106417 - 2003 \ 10. 
AÇÃO: MEDIDA CAUTELAR
REQUERENTE: GEMINI PROJETOS INCORPORAÇÕES E CONSTRUÇÕES LTDA.
ADVOGADO: LEONARDO PIO SILVA CAMPOS
REQUERIDO(A): TIGRE TUBOS E CONEXÕES LTDA.
ADVOGADO: OSVALDO FRANCISCO JUNIOR
EXPEDIENTE: INTIME-SE O REQUERIDO A NOTICIAR O CUMPRIMENTO DO AVENÇADO, NO PRAZO DE 
DEZ (10) DIAS APÓS O VENCIMENTO DA ÚLTIMA PRESTAÇÃO, PENA DE NÃO O FAZENDO, PRESUMIR-SE A 
OCORRÊNCIA, COM EXTINÇÃO DO FEITO.

249086 - 2006 \ 367. 
AÇÃO: MEDIDA CAUTELAR
AUTOR(A): JOSÉ ALVES ALONSO
AUTOR(A): IARA APARECIDA ALONSO
ADVOGADO: SEBASTIÃO MORAES DA CUNHA
RÉU(S): POUPEX - ASSOCIAÇÃO DE POUPANÇA E EMPRÉSTIMO
ADVOGADO: FRANKLIN ROOSEVELT VIEIRA VIDAURRE
EXPEDIENTE: (...) INDEFIRO A LIMINAR PRETENDIDA . CITE-SE NA FORMA REQUERIDA, PARA CONTESTAR E 
INDICAR PROVAS EM 05 (CINCO) DIAS (CPC, ART. 802), CASO NÃO SEJA BENEFICIÁRIO DE PRAZO ESPECIAL, 
PENA DE NÃO O FAZENDO, PRESUMIR-SE VERDADEIROS OS FATOS ARTICULADOS NA INICIAL (ART. 803 DO 
CPC).

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE AUTORA

223523 - 2005 \ 307. 
AÇÃO: USUCAPIÃO
REQUERENTE: ZILDA MEIRE DA SILVA E SILVA
REQUERENTE: REGINALDO LUNA DA SILVA
ADVOGADO: LAURA APARECIDA MACHADO ALENCAR
ADVOGADO: NPJ/UNIJURIS-UNIC
REQUERIDO(A): LEANDRA MARIA MARTINS
EXPEDIENTE: II- VENCIDO O PRAZO, INTIME-SE PARA MANIFESTAÇÃO EM CINCO (05) DIAS.

234576 - 2006 \ 97. 
AÇÃO: ARRESTO
AUTOR: AGROPECUARIA RIO BRAVO LTDA
ADVOGADO: SERGIO DONIZETI NUNES
RÉU: FÁBIO LUIZ TISSIANI
ADVOGADO: FÁBIO LUIZ TISSIANI
EXPEDIENTE: III – SOBRE A CONTESTAÇÃO E DOCUMENTOS, DIGA O REQUERENTE NO PRAZO LEGAL.

221931 - 2005 \ 283. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO: SANDRO LUÍS CLEMENTE
REQUERIDO(A): JOÃO MARCOS JAVORSKI DE OLIVEIRA
ADVOGADO: FRANCISCO JUNIOR QUEIROZ LUZ
ADVOGADO: DIONILDO GOMES CAMPOS
EXPEDIENTE: CERTIFICO E DOU FÉ QUE, EM CUMPRIMENTO À ORDEM DE SERVIÇO DESTE JUÍZO, Nº 002/2005  
E EM CONFORMIDADE COM O QUE DISPÕE O ARTIGO 162, §4º DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, IMPULSIONO  
O PRESENTE PROCESSO, REMETENDO-O À INTIMAÇÃO DA PARTE REQUERENTE, VIA IMPRENSA OFICIAL, 
PARA QUE NOTICIE O CUMPRIMENTO OU NÃO DO ACORDO HOMOLOGADO ÀS FLS. 44 DOS AUTOS, 
MANIFESTANDO O INTERESSE PROCESSUAL, NO PRAZO DE  10(DEZ) DIAS. NADA MAIS, CUIABÁ/MT, AOS 
VINTE E QUATRO DIAS DO MÊS DE JUNHO DO ANO DE DOIS MIL E SEIS. EU, ESCRIVÃ JUDICIAL, DIGITEI E 
SUBSCREVI.

229848 - 2005 \ 419. 
AÇÃO: ORDINÁRIA EM GERAL
REQUERENTE: COMPENSADOS CUIABÁ LTDA.
ADVOGADO: LISEMARY SIMIONI BONFIM
REQUERIDO(A): HSBC BANK MÚLTIPLO
REQUERIDO(A): ARMEL CADEIRAS ESCOLARES E COMPENSADOS IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA
ADVOGADO: CLARISSA MARIA DA COSTA OCHOVE
ADVOGADO: LARISSA ÁGUIDA VILELA PEREIRA
EXPEDIENTE: CERTIFICO E DOU FÉ QUE, EM CONFORMIDADE COM O DISPOSTO NO ARTIGO 162 § 4º DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, IMPULSIONO O PRESENTE PROCESSO, SEGUINDO O FEITO À INTIMAÇÃO DA 
PARTE REQUERENTE, VIA IMPRENSA OFICIAL,  PARA QUERENDO, IMPUGNAR A(S) CONTESTAÇÃO(ÕES) NO 
PRAZO DE 10(DEZ) DIAS. NADA MAIS, LAVRADA AOS QUINZE DIAS DO MÊS DE MARÇO DO ANO DE DOIS MIL E 
SEIS. EU, ESCRIVÃ JUDICIAL, DIGITEI E SUBSCREVI.

225839 - 2005 \ 352. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO: LUCIANO BOABAID BERTAZZO
REQUERIDO(A): DRENOMAT DRENAGEM E IRRIGAÇÃO MATO GROSSO LTDA
EXPEDIENTE: II- VENCIDO O PRAZO, DIGA O REQUERENTE EM CINCO (05) DIAS.

217966 - 2005 \ 212. 
AÇÃO: EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: UNICRED MT - COOP.DE ECON.E CRED.MUTUO DOS MED. E PROF.DE SAUDE DE MT. LTDA
ADVOGADO: PEDRO SYLVIO SANO LITVAY
ADVOGADO: WAGNER MOREIRA GARCIA
EXECUTADOS(AS): APARECIDA PEREIRA CAMACHO
EXECUTADOS(AS): FARES HAMED ABOUZEID FARES
EXECUTADOS(AS): ELE MARIA KUNH
EXPEDIENTE: INTIME-SE A EXEQÜENTE A NOTICIAR O CUMPRIMENTO DO AVENÇADO, NO PRAZO DE 
DEZ (10) DIAS APÓS O VENCIMENTO DA ÚLTIMA PRESTAÇÃO, PENA DE NÃO O FAZENDO, PRESUMIR-SE A 
OCORRÊNCIA, COM EXTINÇÃO DO FEITO.

216806 - 2005 \ 189. 
AÇÃO: EMBARGOS DE TERCEIROS
EMBARGANTE: NOLMA DA COSTA SILVA
ADVOGADO: TANIA MARIA PORTO DE MORAES
EMBARGADO(A): ORIETA DULCINA DE OLIVEIRA
EMBARGADO(A): JANE MARIA DE OLIVEIRA
EMBARGADO(A): OLINDA OLIVEIRA ROSA
ADVOGADO: LEONEL SILVÉRIO
EXPEDIENTE: CERTIFICO E DOU FÉ QUE EM CONFORMIDADE COM A ORDEM DE SERVIÇO Nº 002/2005, DESTE 
JUÍZO DA 6ª VARA CÍVEL E CONSIDERANDO O DISPOSTO NO ARTIGO 162,§4º DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, 
IMPULSIONO O PRESENTE FEITO, REMETENDO-O À INTIMAÇÃO DA PARTE REQUERENTE, VIA IMPRENSA 
OFICIAL, PARA MANIFESTAR-SE ACERCA DO TEOR DA CERTIDÃO DO SR. OFICIAL DE JUSTIÇA JUNTADA ÀS 
FLS._____,  NO PRAZO DE 05(CINCO) DIAS. NADA MAIS, LAVRADA AOS VINTE E NOVE DIAS DO MÊS DE MAIO 
DO ANO DE DOIS MIL E SEIS. EU, ESCRIVÃ JUDICIAL, DIGITEI E SUBSCREVI.

218709 - 2005 \ 224. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S. A .
ADVOGADO: MARIA HEDVIGES MARTINS DE BARROS SILVA
ADVOGADO: JULIANA GIMENES DE FREITAS
REQUERIDO(A): VANDERLÚCIO JORGE DE SOUZA
EXPEDIENTE: II- INTIME-SE, INCLUSIVE PARA ANDAMENTO NO FEITO, NO PRAZO DE CINCO (05) DIAS.

244253 - 2006 \ 278. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: TRESCINCO ADMINISTRADORA E  CONSÓRCIO LTDA.
ADVOGADO: AGNALDO KAWASAKI
REQUERIDO(A): OZENIL DE ALMEIDA FERREIRA
EXPEDIENTE: INTIME-SE O AUTOR A NOTICIAR O CUMPRIMENTO DO AVENÇADO, NO PRAZO DE DEZ (10) DIAS 
APÓS O VENCIMENTO DA ÚLTIMA PRESTAÇÃO, PENA DE NÃO O FAZENDO, PRESUMIR-SE A OCORRÊNCIA, 
COM EXTINÇÃO DO FEITO.

219738 - 2005 \ 243. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S. A .
ADVOGADO: JULIANA GIMENES DE FREITAS
REQUERIDO(A): EMERSON FRANCA NEVES
EXPEDIENTE: III- INTIME-SE, INCLUSIVE PARA ANDAMENTO NO FEITO, NO PRAZO DE CINCO (05) DIAS.

120732 - 2003 \ 206. 
AÇÃO: ORDINÁRIA DE COBRANÇA
REQUERENTE: ROYTON QUÍMICA FARMACÊUTICA LTDA
ADVOGADO: DOMINGOS GUSTAVO DE SOUZA
REQUERIDO(A): NATUS MED PROD. NAT. MED. LTDA
EXPEDIENTE: II- INTIME-SE, INCLUSIVE PARA ANDAMENTO NO FEITO, NO PRAZO DE CINCO (05) DIAS.

218399 - 2005 \ 221. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO WOLKSWAGEN S/A
ADVOGADO: ANA HELENA CASADEI
REQUERIDO(A): PAULO JOSÉ DA SILVA
ADVOGADO: DURVAL TEODORO DE MELO
ADVOGADO: ELIANE ANTUNES PAGOT
EXPEDIENTE: IV-  APÓS, DIGA O REQUERENTE SOBRE O DEPÓSITO EFETIVADO, NO PRAZO DE CINCO (05) 
DIAS.

227781 - 2005 \ 384. 
AÇÃO: EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: INGRAM MICRO DO BRASIL LTDA
ADVOGADO: ELZA MEGUMI LIDA
EXECUTADOS(AS): E. L. DE LIMA RIBEIRO - ME
EXPEDIENTE: CERTIFICO E DOU FÉ QUE EM FACE DA ORDEM DE SERVIÇO Nº 002/2005 E EM CONFORMIDADE 
COM O ARTIGO 162, § 4º DO C. P. C. QUE IMPULSIONO O PRESENTE FEITO, REMETENDO-O À INTIMAÇÃO DA 
PARTE REQUERENTE, VIA IMPRENSA OFICIAL, PARA MANIFESTAR-SE ACERCA DA CERTIDÃO DO SR. OFICIAL 
DE JUSTIÇA DE FLS.___, NO PRAZO DE 05(CINCO) DIAS. NADA MAIS, LAVRADA AOS VINTE E OITO DIAS DE 
SETEMBRO DE DOIS MIL E SEIS.

225947 - 2005 \ 354. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA JUDICIAL POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: ORLANDO NIGRO FILHO
ADVOGADO: EUCLIDES RIBEIRO S. JUNIOR
ADVOGADO: EDUARDO HENRIQUE VIEIRA BARROS
EXECUTADOS(AS): GM – PROM. E VENDAS DE PASSAGENS RODOVIÁRIAS LTDA
EXECUTADOS(AS): MARIA CÉLIA DA SILVA
EXECUTADOS(AS): GLORINHA DIAS DE MATOS
EXPEDIENTE: CERTIFICO E DOU FÉ QUE EM FACE DA ORDEM DE SERVIÇO Nº 002/2005 E EM CONFORMIDADE 
COM O ARTIGO 162, § 4º DO C. P. C. QUE IMPULSIONO O PRESENTE FEITO, REMETENDO-O À INTIMAÇÃO DA 
PARTE REQUERENTE, VIA IMPRENSA OFICIAL, PARA MANIFESTAR-SE ACERCA DA CERTIDÃO DO SR. OFICIAL 
DE JUSTIÇA DE FLS.___, NO PRAZO DE 05(CINCO) DIAS. NADA MAIS, LAVRADA AOS VINTE E OITO DIAS DE 
SETEMBRO DE DOIS MIL E SEIS.

56200 - 2002 \ 66.
AÇÃO: RESCISÃO DE CONTRATO
REQUERENTE: ETTORINA BERGAMASCHI PESSOZ
ADVOGADO: KARINA JACOB MORAES
ADVOGADO: ALVARINO CRISÓSTOMO BARBOSA JUNIOR
REQUERIDO(A): ELZIA JORDÃO
ADVOGADO: LUIZ OTAVIO BERTOZO REIS
EXPEDIENTE: INTIME-SE O AUTOR A NOTICIAR O CUMPRIMENTO DO AVENÇADO, NO PRAZO DE DEZ (10) DIAS 
APÓS O VENCIMENTO DA ÚLTIMA PRESTAÇÃO, PENA DE NÃO O FAZENDO, PRESUMIR-SE A OCORRÊNCIA, 
COM EXTINÇÃO DO FEITO.

217590 - 2005 \ 205. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO PANAMERICANO S/A
ADVOGADO: JOSÉ SEBASTIÃO DE CAMPOS SOBRINHO
REQUERIDO(A): JANE MARCIA DE ARRUDA PIRES
EXPEDIENTE: II- APÓS, INTIME-SE O REQUERENTE A DAR ANDAMENTO NO FEITO, NO PRAZO DE CINCO (05) 
DIAS.

219132 - 2005 \ 228. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: TRESCINCO ADMINISTRADORA E CONSÓRCIO LTDA
ADVOGADO: AGNALDO KAWASAKI
REQUERIDO(A): ANDERSON RAMOS DOS SANTOS
EXPEDIENTE: II – VENCIDO O PRAZO, INTIME-SE O REQUERENTE PARA MANIFESTAR SOBRE 
PROSSEGUIMENTO DO FEITO, NO PRAZO DE 5(CINCO) DIAS.

215962 - 2005 \ 166. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: TRESCINCO ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO S/C LTDA
ADVOGADO: AGNALDO  KAWASAKI
REQUERIDO(A): CRISTINA DE FÁTIMA GONÇALVES BRUEL
EXPEDIENTE: II- INTIME-SE, INCLUSIVE PARA ANDAMENTO NO FEITO, NO PRAZO DE CINCO (05) DIAS.

21412 - 1998 \ 8578. 
AÇÃO: EXECUÞÒO.
EXEQUENTE: BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO: JOSÉ PIRES DE ANDRADE
EXECUTADOS(AS): METRO 3 COSNTRUÇÃO E INCORPORAÇÃO LTDA
ADVOGADO: PEDRO VICENTE LEON
EXPEDIENTE: CERTIFICO E DOU FÉ QUE EM FACE DA ORDEM DE SERVIÇO Nº 002/2005 DESTE JUÍZO DA 6ª 
VARA CÍVEL, IMPULSIONO O PROCESSO, REMETENDO-O PARA INTIMAÇÃO DA PARTE REQUERENTE, VIA 
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IMPRENSA OFICIAL, PARA QUE MANIFESTE SEU INTERESSE PROCESSUAL NO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS. NADA 
MAIS, LAVRADA AOS SEIS DIAS DO MÊS DE MARÇO DO ANO DE DOIS MIL E SEIS. EU, ESCRIVÃ JUDICIAL, 
DIGITEI E SUBSCREVI.

27710 - 1997 \ 8333. 
AÇÃO: EXECUÞÒO.
EXEQUENTE: VERA MARIA DE ARRUDA REGIS
ADVOGADO: DR. OTACÍLIO PERON
EXECUTADOS(AS): GLAUCINEY DUARTE PREZA
EXECUTADOS(AS): NÉZIO GONÇALVES PREZA
ADVOGADO: LUIZ FERREIRA VERGILIO
EXPEDIENTE: CERTIFICO E DOU FÉ QUE EM FACE DA ORDEM DE SERVIÇO Nº 002/2005 E EM CONFORMIDADE 
COM O ARTIGO 162, § 4º DO C. P. C. QUE IMPULSIONO O PRESENTE FEITO, REMETENDO-O À INTIMAÇÃO DA 
PARTE REQUERENTE, VIA IMPRENSA OFICIAL, PARA MANIFESTAR-SE ACERCA DA DE OFÍCIOS JUNTADOS AOS 
AUTOS, NO PRAZO DE 05(CINCO) DIAS. NADA MAIS, LAVRADA AOS VINTE E OITO DIAS DO MÊS DE SETEMBRO 
DE DOIS MIL E SEIS.

26731 - 2000 \ 137. 
AÇÃO: MONITÓRIA
REQUERENTE: BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO: ROBERTO ZAMPIERI
REQUERIDO(A): DALTON SÉRGIO CAPIOTTO
REQUERIDO(A): VERA DULCE CARVALHO DE SOUZA CAPIOTTO
EXPEDIENTE: CERTIFICO E DOU FÉ QUE EM FACE DA ORDEM DE SERVIÇO Nº 002/2005 E EM CUMPRIMENTO 
AO DISPOSTO NO ARTIGO 162, §4º DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, IMPULSIONO O PRESENTE PROCESSO, 
REMETENDO-O À INTIMAÇÃO DA PARTE AUTORA E/OU EXEQUENTE, VIA IMPRENSA OFICIAL, PARA QUE 
MANIFESTE O INTERESSE PROCESSUAL, NO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS. NADA MAIS, LAVRADA AO PRIMEIRO 
DIA DO MÊS DE AGOSTO DO ANO DE DOIS MIL E SEIS. EU, ESCRIVÃ JUDICIAL, DIGITEI E SUBSCREVI.

229126 - 2005 \ 404. 
AÇÃO: EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA
REQUERENTE: CREFISA S/A  - CREDITO FINACIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO: CELITA ROSENTHAL
ADVOGADO: THAIS PRETTI
REQUERIDO(A): JOÃO BOSCO DOS SANTOS OLIVEIRA
EXPEDIENTE: CERTIFICO E DOU FÉ QUE, EM FACE DA ORDEM DE SERVIÇO Nº 002/2005 DESTE JUÍZO DA 6ª 
VARA CÍVEL DA COMARCA DE CUIABÁ/MT, IMPULSIONO O PRESENTE PROCESSO PARA INTIMAÇÃO DA PARTE 
REQUERENTE,VIA IMPRENSA OFICIAL, A FIM DE QUE SE MANIFESTE SOBRE O TEOR DA CERTIDÃO DE FLS. 32, 
NO PRAZO DE CINCO DIAS. NADA MAIS, LAVRADA AOS VINTE E TRÊS DIAS DO MÊS DE FEVEREIRO DO ANO 
DE DOIS MIL E SEIS. EU, ESCRIVÃ JUDICIAL, DIGITEI E SUBSCREVI.

110537 - 1996 \ 7030. 
AÇÃO: EXECUCÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL
EXEQUENTE: BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADA: CÉLIA MARIA ABURAD CURY
ADVOGADA: ANDRÉIA NÚCIA DE MARCHI
EXECUTADA: COMERCIAL DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS COMPRÃO LTDA. 
EXECUTADA: INACIO PASSOS PEREIRA
EXECUTADA: SONIA MARIA HANSCH PEREIRA
EXPEDIENTE: CERTIFICO E DOU FÉ QUE EM FACE DA ORDEM DE SERVIÇO Nº 002/2005 DESTE JUÍZO DA 6ª 
VARA CÍVEL, IMPULSIONO O PROCESSO, REMETENDO-O PARA INTIMAÇÃO DA PARTE REQUERENTE, VIA 
IMPRENSA OFICIAL, PARA QUE MANIFESTE SEU INTERESSE PROCESSUAL NO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS. NADA 
MAIS, LAVRADA AOS SEIS DIAS DO MÊS DE MARÇO DO ANO DE DOIS MIL E SEIS. EU, ESCRIVÃ JUDICIAL, 
DIGITEI E SUBSCREVI.

228163 - 2005 \ 388. 
AÇÃO: ORDINÁRIA DE COBRANÇA
REQUERENTE: BANCO DO BRASIL S.A
ADVOGADO: MILTON MARTINS MELLO
REQUERIDO(A): CELTA TURISMO LTDA - ME
REQUERIDO(A): DAGMA DANTAS ALVES
REQUERIDO(A): JOSÉ CÉLIO DOS SANTOS
EXPEDIENTE: CERTIFICO E DOU FÉ QUE, EM FACE DA ORDEM DE SEVIÇO Nº 002/2005 DESTE JUÍZO DA 6ª 
VARA CÍVEL, IMPULSIONO O PRESENTE FEITO, REMETENDO-O PARA INTIMAÇÃO DA PARTE REQUERENTE, 
VIA IMPRENSA OFICIAL, PARA QUE SE MANIFESTE, QUERENDO, ACERCA DO TEOR DA CONTESTAÇÃO DE FLS. 
73/82, NO PRAZO DE DEZ (10) DIAS. NADA MAIS. LAVRADA AOS TRINTA DIAS DO MÊS DE JANEIRO DO ANO DE 
DOIS MIL E SEIS. EU, ESCRIVÃ JUDICIAL, DIGITEI E SUBSCREVI

219810 - 2005 \ 240. 
AÇÃO: MONITÓRIA
REQUERENTE: BORGES E DOREA LTDA
ADVOGADO: GAYLUSSAC DANTAS DE ARAÚJO
REQUERIDO(A): CREODONILDES DIAS DE SOUZA-ME
EXPEDIENTE: CERTIFICO E DOU FÉ QUE, EM CONFORMIDADE COM O DISPOSTO NO ARTIGO 162, §4º DO 
C.P.C., IMPULSIONO O PRESENTE FEITO, SEGUINDO O PROCESSO PARA INTIMAÇÃO DO REQUERENTE,VIA 
IMPRENSA OFICIAL, PARA QUERENDO, IMPUGNAR OS EMBARGOS MONITÓRIOS DE FLS. 39/68, NO PRAZO DE 
10 (DEZ) DIAS.NADA MAIS. LAVRADA AOS VINTE E NOVE DIAS DO MÊS DE DEZEMBRO DO ANO DE DOIS MIL E 
CINCO. EU, ESCRIVÃ JUDICIAL, DIGITEI E SUBSCREVI.

56126 - 1993 \ 5633.
AÇÃO: EXECUÞÒO.
AUTOR(A): LOUFTI SALIM BOU RASLAN
ADVOGADO: SEBASTIÃO MANOEL PINTO FILHO
RÉU(S): FERNANDO ASSUMPÇÃO CANÇADO
EXPEDIENTE: INTIME-SE O EXEQUENTE A MANIFESTAR INTERESSE NO FEITO. PRAZO 05 DIAS.
227778 - 2006 \ 139. 
AÇÃO: ORDINÁRIA EM GERAL
REQUERENTE: ELICIA MUNIZ MARTINS
ADVOGADO: VANIA MARIA CARVALHO
REQUERIDO(A): ROSEMEIRE COUTO
EXPEDIENTE: CERTIFICO E DOU FÉ QUE EM FACE DA ORDEM DE SERVIÇO Nº 002/2005 E EM CUMPRIMENTO 
AO DISPOSTO NO ARTIGO 162, §4º DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, IMPULSIONO O PRESENTE PROCESSO, 
REMETENDO-O À INTIMAÇÃO DA PARTE AUTORA, VIA IMPRENSA OFICIAL, PARA SE MANIFESTAR ACERCA 
DAS CORRESPONDÊNCIAS DEVOLVIDAS AO REMETENTE, JUNTADA ÀS FLS., APONTANDO O INTERESSE 
PROCESSUAL, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS. NADA MAIS, LAVRADA AO PRIMEIRO DIA DO MÊS DE AGOSTO 
DO ANO DE DOIS MIL E SEIS. EU, ESCRIVÃ JUDICIAL, DIGITEI E SUBSCREVI.

215429 - 2005 \ 150. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A
ADVOGADO: JULIANA GIMENES DE FREITAS
REQUERIDO(A): KARLA MARIA NEIVA
EXPEDIENTE: II- INTIME-SE, INCLUSIVE PARA ANDAMENTO NO FEITO, NO PRAZO DE CINCO (05) DIAS.

198042 - 2005 \ 20. 
AÇÃO: EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: COOPERCEM - COOP. DE ECON. E CRÉD. MÚTUO DOS EMPREGADOS DAS EMPRESAS
ADVOGADO: MÁRCIA ADELHEID NANI
EXECUTADOS(AS): MARCELO WAGNER SIGARINE
EXPEDIENTE: II- INTIME-SE O EXEQÜENTE A DAR ANDAMENTO NO FEITO NO PRAZO DE CINCO (05) DIAS.

226823 - 2005 \ 368. 
AÇÃO: DECLARATÓRIA
REQUERENTE: WESLEY LOPES DE SOUZA
ADVOGADO: REGIS F. NIEDERAUER DA SILVEIRA
REQUERIDO(A): JOEL SIMÃO DE OLIVEIRA
EXPEDIENTE: CERTIFICO E DOU FÉ QUE, EM FACE DA ORDEM DE SERVIÇO Nº 002/2005 DESTE JUÍZO DA 
6ª VARA CÍVEL, IMPULSIONO O PRESENTE PROCESSO, SEGUINDO O FEITO PARA INTIMAÇÃO DA PARTE 
REQUERENTE, VIA IMPRENSA OFICIAL, A FIM DE QUE SE MANIFESTE A RESPEITO DA JUNTADA AOS AUTOS 
DA CORRESPONDÊNCIA DEVOLVIDA “AO REMETENTE”, FLS. 33, NO PRAZO DE CINCO (05) DIAS. NADA MAIS. 
LAVRADA AOS VINTE E NOVE DIAS DO MÊS DE DEZEMBRO DO ANO DE DOIS MIL E CINCO. EU, ESCRIVÃ 
JUDICIAL, DIGITEI E SUBSCREVI.

222346 - 2005 \ 287. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA JUDICIAL POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: SUPERMERCADO MODELO LTDA
ADVOGADO: JACKSON MÁRIO DE SOUZA
EXECUTADOS(AS): JULIANA MIRANDA PEREIRA
EXPEDIENTE: CERTIFICO E DOU FÉ QUE, EM FACE DA ORDEM DE SERVIÇO Nº 002/2005 DESTE JUÍZO 
DA 6ª VARA CÍVEL, IMPULSIONO O PRESENTE FEITO, SEGUINDO O PROCESSO À INTIMAÇÃO DA PARTE 
EXEQUENTE, VIA IMPRENSA OFICIAL, PARA QUE SE MANIFESTE ACERCA DO TEOR DA CERTIDÃO DE FLS. 
20, NO PRAZO DE CINCO (05) DIAS. NADA MAIS. LAVRADA AOS VINTE DIAS DO MÊS DE OUTUBRO DO ANO DE 
DOIS MIL E CINCO. EU, ESCRIVÃ JUDICIAL, DIGITEI E SUBSCREVI.

226828 - 2005 \ 370. 
AÇÃO: DAÇÃO EM PAGAMENTO
REQUERENTE: PAP RAÇÕES LTDA
ADVOGADO: GILBERTO MALTZ SCHEIR
REQUERIDO(A): BANCO SUDAMERIS S.A
EXPEDIENTE: CERTIFICO E DOU FÉ QUE, EM FACE DA ORDEM DE SERVIÇO Nº 002/2005, EM VIGOR NESTA 6ª 
VARA CÍVEL, IMPULSIONO O PRESENTE FEITO, REMETENDO-O PARA INTIMAÇÃO DA PARTE REQUERENTE, 
VIA IMPRENSA OFICIAL, PARA QUERENDO, APRESENTAR IMPUGNAÇÃO À CONTESTAÇÃO DE FLS. 78/139, NO 
PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS. NADA MAIS. LAVRADA AOS TRÊS DIAS DO MÊS DE FEVEREIRO DO ANO DE DOIS MIL 
E SEIS. EU, ESCRIVÃ JUDICIAL, DIGITEI E SUBSCREVI.

230006 - 2005 \ 424. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA JUDICIAL POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: PETROBRAS DISTRIBUIDORA S/A
ADVOGADO: CARLOS ALBERTO PIEPER ESPINOLA
EXECUTADOS(AS): MT LUB COMERCIO DE LUBRIFICANTES LTDA
EXECUTADOS(AS): JONES HENRIQUE SALGADO AMORIM
EXECUTADOS(AS): BENEDITO AURINO DE CAMPOS
EXPEDIENTE: CERTIFICO E DOU FÉ, QUE EM FACE DA ORDEM DE SERVIÇO Nº 002/2005, EM VIGOR NESTE 
JUÍZO DA 6ª VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL, IMPULSIONO O PRESENTE PROCESSO, REMETENDO-O À 
INTIMAÇÃO DA PARTE REQUERENTE, VIA IMPRENSA OFICIAL, PARA QUE SE  MANIFESTE ACERCA DO TEOR 
DA CERTIDÃO DE FLS. 83, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS. NADA MAIS, LAVRADA AOS QUINZE DIAS DO MÊS DE 
FEVEREIRO DO ANO DE DOIS MIL E SEIS. EU, ESCRIVÃ JUDICIAL, DIGITEI E SUBSCREVI.,

215704 - 2005 \ 160. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA JUDICIAL POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: FUNDAÇÃO HABITACIONAL DO EXÉRCITO - FHE
ADVOGADO: FRANKLIN ROOSEVELT VIEIRA VIDAURRE
EXECUTADOS(AS): PAULO ROBERTO DA SILVA PEREIRA
EXPEDIENTE: CERTIFICO E DOU FÉ QUE EM CONFORMIDADE COM A ORDEM DE SERVIÇO Nº 002/2005, DESTE 
JUÍZO DA 6ª VARA CÍVEL E CONSIDERANDO O DISPOSTO NO ARTIGO 162,§4º DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, 
IMPULSIONO O PRESENTE FEITO, REMETENDO-O À INTIMAÇÃO DA PARTE REQUERENTE, VIA IMPRENSA 
OFICIAL, PARA MANIFESTAR-SE ACERCA DO TEOR DA CERTIDÃO DO SR. OFICIAL DE JUSTIÇA JUNTADA ÀS 
FLS._____,  NO PRAZO DE 05(CINCO) DIAS. NADA MAIS, LAVRADA AOS VINTE E NOVE DIAS DO MÊS DE MAIO 
DO ANO DE DOIS MIL E SEIS. EU, ESCRIVÃ JUDICIAL, DIGITEI E SUBSCREVI.

221963 - 2005 \ 284. 
AÇÃO: DESPEJO
REQUERENTE: ROLANDO GARCIA AGREDA
ADVOGADO: GABRIEL LUCAS SCARDINI BARROS
REQUERIDO(A): RENATO PEDRO RUFINO
EXPEDIENTE: CERTIFICO E DOU FÉ QUE, EM FACE DA ORDEM DE SERVIÇO Nº 002/2005 DESTE JUÍZO DA 
6ª VARA CÍVEL, IMPULSIONO O PRESENTE PROCESSO, SEGUINDO O FEITO PARA INTIMAÇÃO DA PARTE 
REQUERENTE, VIA IMPRENSA OFICIAL, A FIM DE QUE SE MANIFESTE ACERCA DO TEOR DA CERTIDÃO 
DE FLS.20, NO PRAZO DE CINCO (05) DIAS. NADA MAIS. LAVRADA AOS VINTE E NOVE DIAS DO MÊS DE 
DEZEMBRO DO ANO DE DOIS MIL E CINCO. EU, ESCRIVÃ JUDICIAL, DIGITEI E SUBSCREVI.

199233 - 2005 \ 29. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO: MARCELO AUGUSTO BORGES
REQUERIDO(A): MARILIN WOLKES SOARES DA COSTA - ME
REPRESENTANTE (REQUERIDO): MARILIN WOLKES SOARES COSTA
REQUERIDO(A): GONÇALINA SOARES DA COSTA WALKER
EXPEDIENTE: CERTIFICO E DOU FÉ QUE EM CONFORMIDADE COM O DISPOSTO NO ARTIGO 162,§4º DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, IMPULSIONO O PRESENTE FEITO, REMETENDO-O À INTIMAÇÃO DA PARTE 
REQUERENTE, VIA IMPRENSA OFICIAL, PARA QUE SE MANIFESTE ACERCA DO TEOR DA CERTIDÃO DO SR. 
OFICIAL DE JUSTIÇA, INFORMANDO O INTERESSE PROCESSUAL, NO PRAZO DE 05(CINCO) DIAS. NADA MAIS, 
LAVRADA AOS VINTE E NOVE DIAS DO MÊS DE MARÇO DO ANO DE DOIS MIL E SEIS. EU, ESCRIVÃ JUDICIAL, 
DIGITEI E SUBSCREVI.

173101 - 2004 \ 316. 
AÇÃO: EXECUÞÒO.
EXEQUENTE: REINALDO SILVEIRA BUENO
ADVOGADO: REINALDO SILVEIRA BUENO
EXECUTADOS(AS): GILSON MENDES DE OLIVEIRA
EXPEDIENTE: I – TRASLADE-SE AS CÓPIAS INDICADAS E, APÓS, DEFIRO A SUSPENSÃO DO FEITO NO PRAZO 
DE NOVENTA (90) DAIS.

229624 - 2005 \ 415. 
AÇÃO: DECLARATÓRIA
REQUERENTE: FOUAD SALIM SALIM
REQUERENTE: OTOUR HAYMOUR
REQUERENTE: TRANSPANTANEIRA TURISMO LTDA
ADVOGADO: RAFAEL COSTA LEITE
REQUERIDO(A): TRANBRASIL S/A LINHAS AEREAS
EXPEDIENTE: II- INFORMEM OS AUTORES O JUÍZO ONDE TRAMITA O PROCESSO DE FALÊNCIA DA FIRMA 
REQUERIDA, NO PRAZO DE 10(DEZ) DIAS, PROMOVENDO A CITAÇÃO DO SÍNDICO.

218196 - 2005 \ 214. 
AÇÃO: EXECUÞÒO.
EXEQUENTE: BANCO BRADESCO  S.A
ADVOGADO: VALDOMIRO MORAES SIQUEIRA
EXECUTADOS(AS): RAFA CAROL INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA
EXECUTADOS(AS): EDSON DE OLIVEIRA
EXECUTADOS(AS): ELAINE YARA K. DE OLIVEIRA
ADVOGADO: WILLIAN KHALIL
ADVOGADO: JOSÉ ANDRÉ CURVO
ADVOGADO: HOMERO MARCHEZAN
EXPEDIENTE: DESTA FORMA, DEFIRO O PEDIDO DE RECUSA FORMULADO PELO EXEQÜENTE, DEVENDO O 
MESMO INDICAR OUTROS BENS PASSÍVEIS DE PENHORA.

16653 - 1998 \ 8851. 
AÇÃO: EXECUÞÒO.
REQUERENTE: JUVENAL RODRIGUES DE CARVALHO
ADVOGADO: VALÉRIA BAGGIO DE CARVALHO RICHTER
REQUERIDO(A): FIAT ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA
ADVOGADO: JULIANA GIMENES DE FREITAS
EXPEDIENTE: CERTIFICO E DOU FÉ QUE EM FACE DA ORDEM DE SERVIÇO Nº 002/2005 E EM CONFORMIDADE 
COM O ARTIGO 162, § 4º DO C. P. C. QUE IMPULSIONO O PRESENTE FEITO, REMETENDO-O À INTIMAÇÃO DA 
PARTE REQUERENTE, VIA IMPRENSA OFICIAL, PARA MANIFESTAR SEU INTERESSE PROCESSUAL, NO PRAZO 
DE 10(DEZ) DIAS. NADA MAIS, LAVRADA AOS VINTE E OITO DIAS DO MÊS DE SETEMBRO DE DOIS MIL E SEIS.

244263 - 2006 \ 279. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO PANAMERICANO S/A
ADVOGADO: SANDRO LUÍS CLEMENTE
REQUERIDO(A): REINALDO LEMOS DE CARVALHO
EXPEDIENTE: CERTIFICO E DOU FÉ QUE EM FACE DA ORDEM DE SERVIÇO Nº 002/2005 E EM CONFORMIDADE 
COM O ARTIGO 162, § 4º DO C. P. C. QUE IMPULSIONO O PRESENTE FEITO, REMETENDO-O À INTIMAÇÃO DA 
PARTE REQUERENTE, VIA IMPRENSA OFICIAL, PARA MANIFESTAR-SE ACERCA DA CERTIDÃO DO SR. OFICIAL 
DE JUSTIÇA DE FLS.___, NO PRAZO DE 05(CINCO) DIAS. NADA MAIS, LAVRADA AOS VINTE E OITO DIAS DE 
SETEMBRO DE DOIS MIL E SEIS.
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244814 - 2006 \ 290. 
AÇÃO: ORDINÁRIA DE COBRANÇA
REQUERENTE: ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DE DEFESA DO DIRETO AUTORAL
ADVOGADO: REGIANE ALVES DA CUNHA
REQUERIDO(A): EDITORA MODERNA
EXPEDIENTE: CERTIFICO E DOU FÉ QUE EM FACE DA ORDEM DE SERVIÇO Nº 002/2005 E EM CONFORMIDADE 
COM O ARTIGO 162, § 4º DO C. P. C. QUE IMPULSIONO O PRESENTE FEITO, REMETENDO-O À INTIMAÇÃO 
DA PARTE REQUERENTE, VIA IMPRENSA OFICIAL, PARA MANIFESTAR-SE ACERCA DA CORRESPONDÊNCIA 
DEVOLVIDA AO REMETENTE,  NO PRAZO DE 05(CINCO) DIAS. NADA MAIS, LAVRADA AOS VINTE E OITO DIAS 
DO MÊS DE SETEMBRO DE DOIS MIL E SEIS.

246369 - 2006 \ 309. 
AÇÃO: MONITÓRIA
AUTOR(A): FEDERAÇÃO SINDICAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO ESTADO DE MATO GROSSO - FEESSP/MT
REPRESENTANTE (REQUERENTE): BENEDITO AUGUSTO DALTRO DE CARVALHO
ADVOGADO: DULCE HELENA GAHYVA
ADVOGADO: LAURA APARECIDA MACHADO ALENCAR
RÉU(S): MOACYR SILVESTRE DOS SANTOS
EXPEDIENTE: CERTIFICO E DOU FÉ QUE EM FACE DA ORDEM DE SERVIÇO Nº 002/2005 E EM CONFORMIDADE 
COM O ARTIGO 162, § 4º DO C. P. C. QUE IMPULSIONO O PRESENTE FEITO, REMETENDO-O À INTIMAÇÃO 
DA PARTE REQUERENTE, VIA IMPRENSA OFICIAL, PARA MANIFESTAR-SE ACERCA DA CORRESPONDÊNCIA 
DEVOLVIDA AO REMETENTE,  NO PRAZO DE 05(CINCO) DIAS. NADA MAIS, LAVRADA AOS VINTE E OITO DIAS 
DO MÊS DE SETEMBRO DE DOIS MIL E SEIS.

234243 - 2006 \ 92. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO FINASA S/A
ADVOGADO: MARIA HEDVIGES MARTINS DE BARROS SILVA
REQUERIDO(A): FRANCISCO DE CHAGAS DE OLIVEIRA
EXPEDIENTE: CERTIFICO E DOU FÉ QUE EM FACE DA ORDEM DE SERVIÇO Nº 002/2005 E EM CONFORMIDADE 
COM O ARTIGO 162, § 4º DO C. P. C. QUE IMPULSIONO O PRESENTE FEITO, REMETENDO-O À INTIMAÇÃO DA 
PARTE REQUERENTE, VIA IMPRENSA OFICIAL, PARA MANIFESTAR-SE ACERCA DA CERTIDÃO DO SR. OFICIAL 
DE JUSTIÇA DE FLS.___, NO PRAZO DE 05(CINCO) DIAS. NADA MAIS, LAVRADA AOS VINTE E OITO DIAS DE 
SETEMBRO DE DOIS MIL E SEIS.

241434 - 2006 \ 220. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA JUDICIAL POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO: MARCOS ANTÔNIO A. RIBEIRO
ADVOGADO: LÚCIO ROBERTO ALVES DOS REIS
EXECUTADOS(AS): VALÉRIA ARAUJO DA SILVA
EXECUTADOS(AS): ANTONIO LUIZ DOS SANTOS
EXPEDIENTE: CERTIFICO E DOU FÉ QUE EM FACE DA ORDEM DE SERVIÇO Nº 002/2005 E EM CONFORMIDADE 
COM O ARTIGO 162, § 4º DO C. P. C. QUE IMPULSIONO O PRESENTE FEITO, REMETENDO-O À INTIMAÇÃO DA 
PARTE REQUERENTE, VIA IMPRENSA OFICIAL, PARA MANIFESTAR-SE ACERCA DA CERTIDÃO DO SR. OFICIAL 
DE JUSTIÇA DE FLS.___, NO PRAZO DE 05(CINCO) DIAS. NADA MAIS, LAVRADA AOS VINTE E OITO DIAS DE 
SETEMBRO DE DOIS MIL E SEIS.

243811 - 2006 \ 267. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO PANAMERICANO S/A
ADVOGADO: NELSON PASCHOALOTTO
ADVOGADO: CARLOS CESAR APOTIA
ADVOGADO: MARCELO BARROS LOPES
REQUERIDO(A): LUIZ CARLOS DE MOURA
EXPEDIENTE: CERTIFICO E DOU FÉ QUE EM FACE DA ORDEM DE SERVIÇO Nº 002/2005 E EM CONFORMIDADE 
COM O ARTIGO 162, § 4º DO C. P. C. QUE IMPULSIONO O PRESENTE FEITO, REMETENDO-O À INTIMAÇÃO DA 
PARTE REQUERENTE, VIA IMPRENSA OFICIAL, PARA MANIFESTAR-SE ACERCA DA CERTIDÃO DO SR. OFICIAL 
DE JUSTIÇA DE FLS.___, NO PRAZO DE 05(CINCO) DIAS. NADA MAIS, LAVRADA AOS VINTE E OITO DIAS DE 
SETEMBRO DE DOIS MIL E SEIS.

246395 - 2006 \ 310. 
AÇÃO: DECLARATÓRIA
AUTOR(A): PAMELLA DEL NERY
ADVOGADO: ELISÂNGELA F. L. DEL NERY
ADVOGADO: HUMBERTO AFFONSO DEL NERY
RÉU(S): TELEMAT CELULAR - VIVO
EXPEDIENTE: CERTIFICO E DOU FÉ QUE EM FACE DA ORDEM DE SERVIÇO Nº 002/2005 E EM CONFORMIDADE 
COM O ARTIGO 162, § 4º DO C. P. C. QUE IMPULSIONO O PRESENTE FEITO, REMETENDO-O À INTIMAÇÃO DA 
PARTE REQUERENTE, VIA IMPRENSA OFICIAL, PARA, QUERENDO, IMPUGNAR A CONTESTAÇÃO OFERTADA, 
NO PRAZO DE 10(DEZ) DIAS. NADA MAIS, LAVRADA AOS  VINTE E OITO DIAS DO MÊS DE SETEMBRO DE DOIS 
MIL E SEIS.

237627 - 2006 \ 151. 
AÇÃO: ORDINÁRIA DE COBRANÇA
REQUERENTE: JOÃO FAGUNDES DA CONCEIÇÃO
REQUERENTE: VIVIAM LAURA PEREIRA DA CONCEIÇAO
ADVOGADO: EDUARDO H. GUIMARÃES
ADVOGADO: JANAINA PEDROSO D. ALMEIDA
ADVOGADO: JANAINA PEDROSO DIAS DE ALMEIDA
ADVOGADO: RENATO DE PERBOYRE BONILHA
REQUERIDO(A): UNIBANCO UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS
EXPEDIENTE: CERTIFICO E DOU FÉ QUE EM FACE DA ORDEM DE SERVIÇO Nº 002/2005 E EM CUMPRIMENTO 
AO DISPOSTO NO ARTIGO 162, §4º DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, IMPULSIONO O PRESENTE PROCESSO, 
REMETENDO-O À INTIMAÇÃO DA PARTE AUTORA, VIA IMPRENSA OFICIAL, PARA QUERENDO, APRESENTAR 
IMPUGUNAÇÃO À CONTESTAÇÃO JUNTADA AOS AUTOS, NO PRAZO DE10 (DEZ) DIAS. NADA MAIS, LAVRADA 
AO PRIMEIRO DIA DO MÊS DE AGOSTO DO ANO DE DOIS MIL E SEIS. EU, ESCRIVÃ JUDICIAL, DIGITEI E 
SUBSCREVI.

246661 - 2006 \ 316. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO: LUCIANO BOABAID BERTAZZO
RÉU(S): FERNANDO JERONIMO NASCIMENTO LEITE
EXPEDIENTE: CERTIFICO E DOU FÉ QUE EM FACE DA ORDEM DE SERVIÇO Nº 002/2005 E EM CONFORMIDADE 
COM O ARTIGO 162, § 4º DO C. P. C. QUE IMPULSIONO O PRESENTE FEITO, REMETENDO-O À INTIMAÇÃO DA 
PARTE REQUERENTE, VIA IMPRENSA OFICIAL, PARA MANIFESTAR-SE ACERCA DA CERTIDÃO DO SR. OFICIAL 
DE JUSTIÇA DE FLS.___, NO PRAZO DE 05(CINCO) DIAS. NADA MAIS, LAVRADA AOS VINTE E OITO DIAS DE 
SETEMBRO DE DOIS MIL E SEIS.

222339 - 2005 \ 286. 
AÇÃO: ORDINÁRIA DE COBRANÇA
REQUERENTE: SUPERMERCADO MODELO LTDA
ADVOGADO: JACKSON MÁRIO DE SOUZA
REQUERIDO(A): ALEX RODRIGO KVIECINSKI
EXPEDIENTE: CERTIFICO E DOU FÉ QUE, EM FACE DA ORDEM DE SERVIÇO Nº 002/2005 DESTE JUÍZO DA 
6ª VARA CÍVEL, IMPULSIONO O PRESENTE PROCESSO, SEGUINDO O FEITO PARA INTIMAÇÃO DA PARTE 
REQUERENTE, VIA IMPRENSA OFICIAL, A FIM DE QUE SE MANIFESTE ACERCA DO TEOR DA CERTIDÃO 
DE FLS.33, NO PRAZO DE CINCO (05) DIAS. NADA MAIS. LAVRADA AOS VINTE E NOVE DIAS DO MÊS DE 
DEZEMBRO DO ANO DE DOIS MIL E CINCO. EU, ESCRIVÃ JUDICIAL, DIGITEI E SUBSCREVI.

242974 - 2006 \ 252. 
AÇÃO: MONITÓRIA
REQUERENTE: DOELER DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA
REQUERENTE: DANIEL DOELER
ADVOGADO: ISA BACCHI
ADVOGADO: LYZIA SPARANO MENNA BARRETO
REQUERIDO(A): MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA
EXPEDIENTE: CERTIFICO E DOU FÉ QUE EM FACE DA ORDEM DE SERVIÇO Nº 002/2005 E EM CONFORMIDADE 
COM O ARTIGO 162, § 4º DO C. P. C. QUE IMPULSIONO O PRESENTE FEITO, REMETENDO-O À INTIMAÇÃO DA 
PARTE REQUERENTE, VIA IMPRENSA OFICIAL, PARA MANIFESTAR-SE ACERCA DA CERTIDÃO DO SR. OFICIAL 
DE JUSTIÇA DE FLS.___, NO PRAZO DE 05(CINCO) DIAS. NADA MAIS, LAVRADA AOS VINTE E OITO DIAS DE 
SETEMBRO DE DOIS MIL E SEIS.

246218 - 2006 \ 306. 
AÇÃO: EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: COOPERCEM - COOP. DE ECON. E CRÉD. MÚTUO DOS EMPREGADOS DAS EMPRESAS
ADVOGADO: MÁRCIA ADELHEID NANI
EXECUTADOS(AS): RIVANILDO DE BARROS MELO
EXECUTADOS(AS): JOSÉ MARIA DE ALMEIDA COSTA
EXECUTADOS(AS): ANTONIO MARCOS SILVANO DA ROCHA
EXPEDIENTE: CERTIFICO E DOU FÉ QUE EM FACE DA ORDEM DE SERVIÇO Nº 002/2005 E EM CONFORMIDADE 
COM O ARTIGO 162, § 4º DO C. P. C. QUE IMPULSIONO O PRESENTE FEITO, REMETENDO-O À INTIMAÇÃO DA 
PARTE REQUERENTE, VIA IMPRENSA OFICIAL, PARA MANIFESTAR-SE ACERCA DA CERTIDÃO DO SR. OFICIAL 
DE JUSTIÇA DE FLS.___, NO PRAZO DE 05(CINCO) DIAS. NADA MAIS, LAVRADA AOS VINTE E OITO DIAS DE 
SETEMBRO DE DOIS MIL E SEIS.

234115 - 2006 \ 89. 
AÇÃO: MONITÓRIA
REQUERENTE: SOUZA CRUZ S/A
ADVOGADO: RENATO MULINARI
REQUERIDO(A): SUPER SAFA COMERCIO DE ALIMENTO LTDA
EXPEDIENTE: CERTIFICO E DOU FÉ QUE EM FACE DA ORDEM DE SERVIÇO Nº 002/2005 E EM CONFORMIDADE 
COM O ARTIGO 162, § 4º DO C. P. C. QUE IMPULSIONO O PRESENTE FEITO, REMETENDO-O À INTIMAÇÃO DA 
PARTE REQUERENTE, VIA IMPRENSA OFICIAL, PARA MANIFESTAR-SE ACERCA DA CERTIDÃO DO SR. OFICIAL 
DE JUSTIÇA DE FLS.___, NO PRAZO DE 05(CINCO) DIAS. NADA MAIS, LAVRADA AOS VINTE E OITO DIAS DE 
SETEMBRO DE DOIS MIL E SEIS.

219006 - 2005 \ 226. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO FINASA S/A
ADVOGADO: MARIA HEDVIGES MARTINS DE BARROS SILVA
REQUERIDO(A): JOSEVALDO SILVA MARTINS
EXPEDIENTE: I– O REQUERENTE NOTICIA ACORDO EXTRAJUDICIAL E, PUGNA PELA EXTINÇÃO DO FEITO, 
APÓS EFETIVADA A CITAÇÃO.
PRIMEIRO, SE A EXTINÇÃO FOR COM JULGAMENTO DE MÉRITO, INDISPENSÁVEL O COMPARECIMENTO 
DO REQUERIDO NOS AUTOS, ATRAVÉS DE ADVOGADO, PARA RECONHECER O PEDIDO OU, CONCORDAR 
COM HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO EXTRAJUDICIAL. SEGUNDO, SE A EXTINÇÃO FOR SEM JULGAMENTO DE 
MÉRITO, INDISPENSÁVEL A CONCORDÂNCIA EXPRESSA DO REQUERIDO, ATRAVÉS DE ADVOGADO. II- ASSIM, 
NÃO ESPECIFICANDO O QUE PRETENDE O REQUERENTE, BEM COMO, TRAZENDO TÃO SOMENTE UMA CÓPIA 
ASSINADA PELO REQUERIDO, SEM REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL, INTIME-SE, PARA REGULARIZAÇÃO, NO 
PRAZO DE CINCO (05) DIAS.

229590 - 2005 \ 412. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO PANAMERICANO S/A
ADVOGADO: SANDRO LUÍS CLEMENTE
REQUERIDO(A): WELLITON JOSÉ DE ALMEIDA
EXPEDIENTE: CERTIFICO E DOU FÉ QUE, EM FACE DA ORDEM DE SEVIÇO Nº 002/2005 DESTE JUÍZO 
DA 6ª VARA CÍVEL, IMPULSIONO O PRESENTE PROCESSO, REMETENDO-O PARA INTIMAÇÃO DA PARTE 
REQUERENTE, VIA IMPRENSA OFICIAL, A FIM DE QUE SE MANIFESTE ACERCA DO TEOR DA CERTIDÃO DE 
FLS.20, NO PRAZO DE CINCO (05) DIAS. NADA MAIS. LAVRADA AOS DOIS DIAS DO MÊS DE FEVEREIRO DO ANO 
DE DOIS MIL E SEIS. EU, ESCRIVÃ JUDICIAL, DIGITEI E SUBSCREVI.

245760 - 2006 \ 302. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA JUDICIAL POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO: DALTON ADORNO TORNAVOI
ADVOGADO: JULIANA FONSECA DA SILVEIRA
EXECUTADOS(AS): THOR COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS E ACESSÓRIOS LTDA
EXECUTADOS(AS): JAIRO PRIOTTO
EXECUTADOS(AS): MARA ELANE M. PRIOTTO
EXPEDIENTE: CERTIFICO E DOU FÉ QUE EM FACE DA ORDEM DE SERVIÇO Nº 002/2005 E EM CONFORMIDADE 
COM O ARTIGO 162, § 4º DO C. P. C. QUE IMPULSIONO O PRESENTE FEITO, REMETENDO-O À INTIMAÇÃO DA 
PARTE REQUERENTE, VIA IMPRENSA OFICIAL, PARA MANIFESTAR-SE ACERCA DA CERTIDÃO DO SR. OFICIAL 
DE JUSTIÇA DE FLS.___, NO PRAZO DE 05(CINCO) DIAS. NADA MAIS, LAVRADA AOS VINTE E OITO DIAS DE 
SETEMBRO DE DOIS MIL E SEIS.

222511 - 2005 \ 291. 
AÇÃO: OBRIGAÇÃO DE FAZER
AUTOR(A): DONATA ALVES DOS ANJOS
ADVOGADO: CARLOS ALESSANDRO RIBEIRO DOS SANTOS
ADVOGADO: TEÓFILO MÁRCIO DE ARRUDA B. JUNIOR
RÉU(S): GOLDEN CROSS ASSISTENCIA INTERNACIONAL DE SAUDE
ADVOGADO: EDYEN VALENTE CALEPIS
ADVOGADO: LÁZARO JOSÉ GOMES JUNIOR
EXPEDIENTE: I – TENDO EM VISTA A JUNTADA DE NOVOS DOCUMENTOS PELA PARTE REQUERIDA E, 
PARA NÃO SEJA SUSCITADA FUTURA NULIDADE PROCESSUAL, BEM COMO CERCEAMENTO DE DEFESA, 
MANIFESTE-SE A PARTE REQUERENTE, NO PRAZO DE 5 (CINCO) DIAS, ACERCA DOS DOCUMENTOS 
ACOSTADOS ÀS FLS. 164/177, CONFORME DISCIPLINA O ART. 398 DO CPC.

222433 - 2005 \ 289. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO FINASA S/A
ADVOGADO: MARIA HEDVIGES MARTINS DE BARROS SILVA
REQUERIDO(A): ELIANE CRISTINA RODRIGUES DA SILVA
EXPEDIENTE: II- INTIME-SE, INCLUSIVE PARA ANDAMENTO NO FEITO, NO PRAZO DE CINCO (05) DIAS.

226738 - 2005 \ 367. 
AÇÃO: REINTEGRAÇÃO DE POSSE
REQUERENTE: PAULO ALFREDO NASCIMENTO DE CASTILHO
ADVOGADO: JOAO BATISTA CARDOSO
REQUERIDO(A): ANTONIO SEBASTIÃO DE OLIVEIRA CAMPOS
REQUERIDO(A): CLÁUSIO LUDKE
EXPEDIENTE: CERTIFICO E DOU FÉ QUE, EM CONFORMIDADE COM O DISPOSTO NO ARTIGO 162,§4º DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, IMPULSIONO O PRESENTE FEITO, REMETENDO-O À INTIMAÇÃO DA PARTE 
REQUERENTE, VIA IMPRENSA OFICIAL, PARA QUE RETIRE OS DOCUMENTOS DESENTRANHADOS A PEDIDO, 
NO PRAZO DE 05(CINCO) DIAS. NADA MAIS, LAVRADA AOS VINTE E NOVE DIAS DO MÊS DE MARÇO DO ANO DE 
DOIS MIL E SEIS. EU, ESCRIVÃ JUDICIAL, DIGITEI E SUBSCREVI.

206605 - 2005 \ 55. 
AÇÃO: EXECUÞÒO.
REQUERENTE: ANTENOR PAGNOCELLI
ADVOGADO: MIRELE LINS DA SILVA
REQUERIDO(A): BRAS MÁRIO AFONSO
EXPEDIENTE: I- DEFIRO O PEDIDO DE FLS. 30/31.
II- VENCIDO O PRAZO, INTIME-SE PARA MANIFESTAÇÃO NO PRAZO DE CINCO (05) DIAS.

226454 - 2005 \ 363. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO - MEDIDA CAUTELAR
REQUERENTE: BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO: USSIEL TAVARES DA SILVA FILHO
REQUERIDO(A): TEODORA VIRGILIA DE JESUS
EXPEDIENTE: I- DEFIRO A SUSPENSÃO DO FEITO PELO DE UM (01) ANO. 
II- VENCIDO O PRAZO, CERTIFIQUE-SE E INTIME-SE O REQUERENTE A MANIFESTAR NO PRAZO DE CINCO (05) 
DIAS.

214686 - 2005 \ 141. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO DO BRASIL S.A
ADVOGADO: RODRIGO MISCHIATTI
REQUERIDO(A): SEBASTIÃO BORGES DOS SANTOS
EXPEDIENTE: INTIME-SE O REQUERENTE A DAR ANDAMENTO NO FEITO NO PRAZO DE CINCO (05) DIAS.
229876 - 2005 \ 421. 
AÇÃO: RENOVATÓRIA
REQUERENTE: COMPANHIA BRASILEIRA DE PETROLEO IPIRANGA
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ADVOGADO: MARIA LUCIA FERREIRA TEIXEIRA
REQUERIDO(A): AMÉRICA AUTO POSTO LTDA
EXPEDIENTE: CERTIFICO E DOU FÉ QUE, EM FACE DA ORDEM DE SERVIÇO Nº 002/2005 DESTE JUÍZO DA 
6ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CUIABÁ/MT, IMPULSIONO O PRESENTE PROCESSO PARA INTIMAÇÃO DA 
PARTE REQUERENTE,VIA IMPRENSA OFICIAL, A FIM DE QUE APRESENTE, QUERENDO, IMPUGNAÇÃO À 
CONTESTAÇÃO DE FLS. 42/69, NO PRAZO DE DEZ DIAS. NADA MAIS, LAVRADA AOS VINTE E TRÊS DIAS DO 
MÊS DE FEVEREIRO DO ANO DE DOIS MIL E SEIS. EU, ESCRIVÃ JUDICIAL, DIGITEI E SUBSCREVI.

217792 - 2005 \ 210. 
AÇÃO: REINTEGRAÇÃO DE POSSE
REQUERENTE: COMERCIAL SANTA RITA DE PETRÓLEO LTDA
ADVOGADO: MAURÍCIO AUDE
REQUERIDO(A): MUNDIAL COTTON LTDA
EXPEDIENTE: I- SOBRE A CONTESTAÇÃO, DIGA O REQUERENTE NO PRAZO LEGAL.

246900 - 2006 \ 325. 
AÇÃO: EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: COOPERCEM - COOP. DE ECON. E CRÉD. MÚTUO DOS EMPREGADOS DAS EMPRESAS
ADVOGADO: MÁRCIA ADELHEID NANI
EXECUTADOS(AS): JUSSIMAR ALVES
AVALISTA (REQUERIDO): ELSON ALVES DA COSTA
EXPEDIENTE: CERTIFICO E DOU FÉ QUE EM FACE DA ORDEM DE SERVIÇO Nº 002/2005 E EM CONFORMIDADE 
COM O ARTIGO 162, § 4º DO C. P. C. QUE IMPULSIONO O PRESENTE FEITO, REMETENDO-O À INTIMAÇÃO DA 
PARTE REQUERENTE, VIA IMPRENSA OFICIAL, PARA MANIFESTAR-SE ACERCA DA CERTIDÃO DO SR. OFICIAL 
DE JUSTIÇA DE FLS.___, NO PRAZO DE 05(CINCO) DIAS. NADA MAIS, LAVRADA AOS VINTE E OITO DIAS DE 
SETEMBRO DE DOIS MIL E SEIS.

211691 - 2005 \ 109. 
AÇÃO: REINTEGRAÇÃO DE POSSE
REQUERENTE: CIA ITAÚ LEASING ARRECADAMENTO MERCANTIL
ADVOGADO: SANDRO LUÍS CLEMENTE
REQUERIDO(A): ANGELINO DE OLIVEIRA SILVA
EXPEDIENTE: I- PROMOVA O REQUERENTE, NO PRAZO DE CINCO (05) DIAS, DEMONSTRAÇÃO DA 
INEXISTÊNCIA DO GRAVAME (ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA) NO DOCUMENTO/PRONTUÁRIO DO VEÍCULO, POIS, DO 
CONTRÁRIO, INÓCUA A MEDIDA PRETENDIDA.

205482 - 2005 \ 49. 
AÇÃO: EXECUÞÒO.
EXEQUENTE: FRANCISCO WILLIAN BEZERRA LIMA
EXEQUENTE: JUSSARA DE VITA LIMA
ADVOGADO: LEONARDO DA SILVA CRUZ
EXECUTADOS(AS): CARLOS EDUARDO VILELA ROSSI DE BRITO
EXPEDIENTE: CERTIFICO E DOU FÉ QUE EM CONFORMIDADE COM A ORDEM DE SERVIÇO Nº 002/2005, DESTE 
JUÍZO DA 6ª VARA CÍVEL E CONSIDERANDO O DISPOSTO NO ARTIGO 162,§4º DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, 
IMPULSIONO O PRESENTE FEITO, REMETENDO-O À INTIMAÇÃO DA PARTE REQUERENTE, VIA IMPRENSA 
OFICIAL, PARA MANIFESTAR-SE ACERCA DO TEOR DA CERTIDÃO DO SR. OFICIAL DE JUSTIÇA JUNTADA ÀS 
FLS._____,  NO PRAZO DE 05(CINCO) DIAS. NADA MAIS, LAVRADA AOS VINTE E NOVE DIAS DO MÊS DE MAIO 
DO ANO DE DOIS MIL E SEIS. EU, ESCRIVÃ JUDICIAL, DIGITEI E SUBSCREVI.

226960 - 2005 \ 371. 
AÇÃO: IMISSÃO DE POSSE
REQUERENTE: SILVANI PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO: JOSÉ BATISTA FILHO
REQUERIDO(A): ABNELTON LUIS DA ROCHA
EXPEDIENTE: CERTIFICO E DOU FÉ QUE, EM FACE DA ORDEM DE SEVIÇO Nº 002/2005 DESTE JUÍZO DA 6ª 
VARA CÍVEL, IMPULSIONO O PRESENTE FEITO, REMETENDO-O PARA INTIMAÇÃO DA PARTE REQUERENTE, VIA 
IMPRENSA OFICIAL, PARA QUE SE MANIFESTE ACERCA DO TEOR DA CERTIDÃO DE DE FLS. 31, NO PRAZO DE 
CINCO (05) DIAS. NADA MAIS. LAVRADA AOS TRINTA DIAS DO MÊS DE JANEIRO DO ANO DE DOIS MIL E SEIS. 
EU, ESCRIVÃ JUDICIAL, DIGITEI E SUBSCREVI

199029 - 2005 \ 25. 
AÇÃO: REINTEGRAÇÃO DE POSSE
REQUERENTE: CIA. ITAULEASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A
ADVOGADO: CRYSTIANE LINHARES
REQUERIDO(A): FRANCELIZE PROVIN
EXPEDIENTE: I – DIGA O REQUERENTE EM CINCO (05) DIAS.

229621 - 2005 \ 413. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO: SANDRO LUÍS CLEMENTE
REQUERIDO(A): WILSON DE MELO FILHO
EXPEDIENTE: CERTIFICO E DOU FÉ QUE EM FACE DA ORDEM DE SERVIÇO Nº 002/2005 E EM CUMPRIMENTO 
AO DISPOSTO NO ARTIGO 162, §4º DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, IMPULSIONO O PRESENTE PROCESSO, 
REMETENDO-O À INTIMAÇÃO DA PARTE AUTORA E/OU EXEQUENTE, VIA IMPRENSA OFICIAL, PARA SE 
MANIFESTAR ACERCA DO TEOR DA CERTIDÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA JUNTADA ÀS FLS. _____, APONTANDO 
O INTERESSE PROCESSUAL, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS. NADA MAIS, LAVRADA AO PRIMEIRO DIA DO MÊS 
DE AGOSTO DO ANO DE DOIS MIL E SEIS. EU, ESCRIVÃ JUDICIAL, DIGITEI E SUBSCREVI.

224878 - 2005 \ 329. 
AÇÃO: MEDIDA CAUTELAR
AUTOR(A): BOM DIA COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA.
ADVOGADO: JACKSON MÁRIO DE SOUZA
ADVOGADO: NELSON JOSÉ GASPARELO
ADVOGADO: ALEXANDRE MACIEL DE LIMA
RÉU(S): EDUARDO RODRIGUES DOS SANTOS - ME
EXPEDIENTE: CERTIFICO E DOU FÉ QUE EM FACE DA ORDEM DE SERVIÇO Nº 002/2005 E EM CUMPRIMENTO 
AO DISPOSTO NO ARTIGO 162, §4º DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, IMPULSIONO O PRESENTE PROCESSO, 
REMETENDO-O À INTIMAÇÃO DA PARTE AUTORA E/OU EXEQUENTE, VIA IMPRENSA OFICIAL, PARA SE 
MANIFESTAR ACERCA DO TEOR DA CERTIDÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA JUNTADA ÀS FLS. _____, APONTANDO 
O INTERESSE PROCESSUAL, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS. NADA MAIS, LAVRADA AO PRIMEIRO DIA DO MÊS 
DE AGOSTO DO ANO DE DOIS MIL E SEIS. EU, ESCRIVÃ JUDICIAL, DIGITEI E SUBSCREVI.

125219 - 2003 \ 258. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO DIBENS S/A.
ADVOGADO: USSIEL TAVARES DA SILVA FILHO
REQUERIDO(A): JOSÉ VIEIRA DA SILVA
ADVOGADO: RONALDO LUIZ DE ARAUJO
EXPEDIENTE: CERTIFICO E DOU FÉ, QUE EM FACE DA ORDEM DE SERVIÇO Nº 002/2005, EM VIGOR NESTE 
JUÍZO DA 6ª VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL, IMPULSIONO O PRESENTE PROCESSO, REMETENDO-O 
À INTIMAÇÃO DA PARTE REQUERENTE, VIA IMPRENSA OFICIAL, PARA QUE RETIRE A CARTA PRECATÓRIA 
A SER DISTRIBUIDA NA COMARCA DE CÁCERES/MT, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS. NADA MAIS, LAVRADA 
AOS QUINZE DIAS DO MÊS DE FEVEREIRO DO ANO DE DOIS MIL E SEIS. EU, ESCRIVÃ JUDICIAL, DIGITEI E 
SUBSCREVI.

242003 - 2006 \ 228. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO: LUCIANO BOABAID BERTAZZO
REQUERIDO(A): LEANDRO MAGALHÃES MORAES
EXPEDIENTE: CERTIFICO E DOU FÉ QUE EM FACE DA ORDEM DE SERVIÇO Nº 002/2005 E EM CONFORMIDADE 
COM O ARTIGO 162, § 4º DO C. P. C. QUE IMPULSIONO O PRESENTE FEITO, REMETENDO-O À INTIMAÇÃO DA 
PARTE REQUERENTE, VIA IMPRENSA OFICIAL, PARA MANIFESTAR-SE ACERCA DA CERTIDÃO DO SR. OFICIAL 
DE JUSTIÇA DE FLS.___, NO PRAZO DE 05(CINCO) DIAS. NADA MAIS, LAVRADA AOS VINTE E OITO DIAS DE 
SETEMBRO DE DOIS MIL E SEIS.

239818 - 2006 \ 192. 
AÇÃO: NOTIFICAÇÃO
REQUERENTE: UNIÃO ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO S. C. LTDA
ADVOGADO: ELTON ALAVER BARROSO
ADVOGADO: ANA HELENA CASADEI
REQUERIDO(A): CARLOS SUELI BENEDITO CORREA
REQUERIDO(A): GENY DAMASIO RIBEIRO HENRIQUE

EXPEDIENTE: CERTIFICO E DOU FÉ QUE EM FACE DA ORDEM DE SERVIÇO Nº 002/2005 E EM CONFORMIDADE 
COM O ARTIGO 162, § 4º DO C. P. C. QUE IMPULSIONO O PRESENTE FEITO, REMETENDO-O À INTIMAÇÃO DA 
PARTE REQUERENTE, VIA IMPRENSA OFICIAL, PARA MANIFESTAR-SE ACERCA DA CERTIDÃO DO SR. OFICIAL 
DE JUSTIÇA DE FLS.___, NO PRAZO DE 05(CINCO) DIAS. NADA MAIS, LAVRADA AOS VINTE E OITO DIAS DE 
SETEMBRO DE DOIS MIL E SEIS.

242686 - 2006 \ 244. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO SAFRA S/A
ADVOGADO: LÁZARO JOSÉ GOMES JUNIOR
REQUERIDO(A): JULIO CESAR TEODORO
EXPEDIENTE: CERTIFICO E DOU FÉ QUE EM FACE DA ORDEM DE SERVIÇO Nº 002/2005 E EM CONFORMIDADE 
COM O ARTIGO 162, § 4º DO C. P. C. QUE IMPULSIONO O PRESENTE FEITO, REMETENDO-O À INTIMAÇÃO DA 
PARTE REQUERENTE, VIA IMPRENSA OFICIAL, PARA MANIFESTAR-SE ACERCA DA CERTIDÃO DO SR. OFICIAL 
DE JUSTIÇA DE FLS.___, NO PRAZO DE 05(CINCO) DIAS. NADA MAIS, LAVRADA AOS VINTE E OITO DIAS DE 
SETEMBRO DE DOIS MIL E SEIS.

232530 - 2006 \ 54. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO TOYOTA DO BRASIL S/A
ADVOGADO: LUCIANO BOABAID BERTAZZO
REQUERIDO(A): AGROPECUÁRIA POR DO SOL LTDA
EXPEDIENTE: CERTIFICO E DOU FÉ QUE EM FACE DA ORDEM DE SERVIÇO Nº 002/2005 E EM CONFORMIDADE 
COM O ARTIGO 162, § 4º DO C. P. C. QUE IMPULSIONO O PRESENTE FEITO, REMETENDO-O À INTIMAÇÃO DA 
PARTE REQUERENTE, VIA IMPRENSA OFICIAL, PARA MANIFESTAR-SE ACERCA DA CERTIDÃO DO SR. OFICIAL 
DE JUSTIÇA DE FLS.___, NO PRAZO DE 05(CINCO) DIAS. NADA MAIS, LAVRADA AOS VINTE E OITO DIAS DE 
SETEMBRO DE DOIS MIL E SEIS.

246772 - 2006 \ 319. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): BANCO FINASA S/A
ADVOGADO: SANDRO LUIS CLEMENTE
RÉU(S): ISAIAS BEZERRA DA SILVA
EXPEDIENTE: CERTIFICO E DOU FÉ QUE EM FACE DA ORDEM DE SERVIÇO Nº 002/2005 E EM CONFORMIDADE 
COM O ARTIGO 162, § 4º DO C. P. C. QUE IMPULSIONO O PRESENTE FEITO, REMETENDO-O À INTIMAÇÃO DA 
PARTE REQUERENTE, VIA IMPRENSA OFICIAL, PARA MANIFESTAR-SE ACERCA DA CERTIDÃO DO SR. OFICIAL 
DE JUSTIÇA DE FLS.___, NO PRAZO DE 05(CINCO) DIAS. NADA MAIS, LAVRADA AOS VINTE E OITO DIAS DE 
SETEMBRO DE DOIS MIL E SEIS.

244851 - 2006 \ 292. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO FIAT S/A
ADVOGADO: SANDRO LUÍS CLEMENTE
REQUERIDO(A): ANTONIO LEITE DA COSTA
EXPEDIENTE: CERTIFICO E DOU FÉ QUE EM FACE DA ORDEM DE SERVIÇO Nº 002/2005 E EM CONFORMIDADE 
COM O ARTIGO 162, § 4º DO C. P. C. QUE IMPULSIONO O PRESENTE FEITO, REMETENDO-O À INTIMAÇÃO DA 
PARTE REQUERENTE, VIA IMPRENSA OFICIAL, PARA, QUERENDO, IMPUGNAR A CONTESTAÇÃO OFERTADA, 
NO PRAZO DE 10(DEZ) DIAS. NADA MAIS, LAVRADA AOS VINTE E OITO DIAS DE SETEMBRO DE DOIS MIL SEIS.

223855 - 2005 \ 313. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA JUDICIAL POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO: DALTON ADORNO TORNAVOI
EXECUTADOS(AS): LÉLIO EDUARDO DA COSTA DUARTE - ME
AVALISTA (REQUERIDO): LÉLIO EDUARDO DA COSTA DUARTE
EXPEDIENTE: CERTIFICO E DOU FÉ QUE EM FACE DA ORDEM DE SERVIÇO Nº 002/2005 E EM CUMPRIMENTO 
AO DISPOSTO NO ARTIGO 162, §4º DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, IMPULSIONO O PRESENTE PROCESSO, 
REMETENDO-O À INTIMAÇÃO DA PARTE AUTORA E/OU EXEQUENTE, VIA IMPRENSA OFICIAL, PARA SE 
MANIFESTAR ACERCA DO TEOR DA CERTIDÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA JUNTADA ÀS FLS. _____, APONTANDO 
O INTERESSE PROCESSUAL, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS. NADA MAIS, LAVRADA AO PRIMEIRO DIA DO MÊS 
DE AGOSTO DO ANO DE DOIS MIL E SEIS. EU, ESCRIVÃ JUDICIAL, DIGITEI E SUBSCREVI.

PROCESSOS COM SENTENÇA

141306 - 2003 \ 444. 
AÇÃO: ORDINÁRIA EM GERAL
REQUERENTE: ANTÔNIO CARLOS ZAVIASKY
REQUERENTE: MARIA BERNADETE CASTANHEIRA ZAVIASKY
ADVOGADO: ROBERLEY RODRIGUES RIBEIRO
REQUERIDO(A): BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO: USSIEL TAVARES DA SILVA FILHO
EXPEDIENTE: A)- JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO LEVADO A EFEITO NOS AUTOS PRINCIPAIS 
Nº. 444/03 E, CONSEQÜENTEMENTE DECLARO A NULIDADE PARCIAL DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS, 
PARA: 1- DETERMINAR A APLICAÇÃO DA LEI Nº. 4.380/64 E, POR CONSEQÜÊNCIA AS NORMAS DO S.F.H 
E DO PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL; 2- APLICAR O CDC, INCLUSIVE DE FORMA RETROATIVA; 3- 
SUBSTITUIR A TR E O IPC, PELO INPC; 4- RECONHECER A INCIDÊNCIA DOS JUROS REMUNERATÓRIOS, 
ESTES LIMITADOS À 10% AA; 5- AFASTAR A APLICAÇÃO DA TABELA PRICE (ANATOCISMO), SUBSTITUINDO-
SE PELO SISTEMA SIMPLES; 6- RECONHECER POSSÍVEL A AMORTIZAÇÃO APÓS A CORREÇÃO DO SALDO 
DEVEDOR; 7- REDUZIR A MULTA CONTRATUAL PARA 2%; 8- INDEFERIR O PEDIDO REFERENTE AO SEGURO 
CONTRATADO 9- EXCLUIR A CLÁUSULA MANDATO (23ª); 10- AFASTAR A APLICAÇÃO DO C.E.S.; 11- INDEFERIR 
A REPETIÇÃO DOBRADA DO INDÉBITO, AUTORIZANDO TÃO-SOMENTE A RESTITUIÇÃO SIMPLES (JUROS E 
CORREÇÃO MONETÁRIA), DO MONTANTE PAGO A MAIOR, CORRIGIDO DA DATA DO EFETIVO PAGAMENTO; 
12- INDEFERIR A CORREÇÃO DO SALDO DEVEDOR PELOS ÍNDICES PLEITEADOS PELOS REQUERENTES 
(PLANO COLLOR I); 13- INDEFERIR A RESTITUIÇÃO DO FUNDHAB, EXTINGUINDO O FEITO, COM JULGAMENTO 
DE MÉRITO, REVOGANDO A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA ANTERIORMENTE CONCEDIDA. EM CONSEQÜÊNCIA, 
RECONHECENDO TER DECAÍDO DE PARTE MÍNIMA DO PEDIDO OS REQUERENTES, CONDENO A REQUERIDA 
NAS CUSTAS, DESPESAS PROCESSUAIS E VERBA HONORÁRIA, ESTA QUE FIXO EM R$ 2.000,00 (DOIS MIL 
REAIS), CORRIGIDOS, NOS TERMOS DO ART. 20, §3º C.C. ART. 21, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. B) JULGO 
PROCEDENTE A AÇÃO CAUTELAR Nº 445/03, RATIFICANDO E TORNANDO DEFINITIVA A LIMINAR DE FLS. 77/79, 
POR ENTENDER PRESENTES OS REQUISITOS ENSEJADORES DA MEDIDA (PERICULUN IN MORA E FUMUS 
BONI IURIS), EXTINGUINDO TAMBÉM ESTE FEITO, COM JULGAMENTO DE MÉRITO. EM CONSEQÜÊNCIA, 
CONDENO A REQUERIDA, NAS CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS, BEM COMO NA VERBA HONORÁRIA, ESTA 
QUE FIXO EM R$1.000,00 (UM MIL REAIS), COM FULCRO NO ART. 20, §3º, DO CPC. C) JULGO PROCEDENTE 
OS EMBARGOS À EXECUÇÃO (AUTOS Nº 429/04), ACOLHENDO A PRELIMINAR DE ILIQUIDEZ DO TÍTULO 
APRESENTADO, EXTINGUINDO O EMBARGOS À EXECUÇÃO E A AÇÃO EXECUTIVA POR NÃO CONTER AS 
CONDIÇÕES DA AÇÃO, COM FULCRO NO ART. 267, VI, DO CPC. EM CONSEQÜÊNCIA, CONDENO O REQUERIDO 
NAS CUSTAS PROCESSUAIS E HONORÁRIOS, ESTES QUE FIXO EM R$ 1.000,00 (UM MIL REAIS), COM BASE 
NO ART. 20, §4º, DO CPC. TRASLADE-SE CÓPIA DESSA DECISÃO, MEDIANTE CERTIDÃO, PARA OS AUTOS 
DE MEDIDA CAUTELAR Nº. 445/03, EMBARGOS À EXECUÇÃO Nº 429/04 E AÇÃO DE EXECUÇÃO Nº 123/05, EM 
APENSO.
APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO, CERTIFIQUE-SE, DÊ-SE BAIXA E ARQUIVE-SE.

240565 - 2006 \ 209. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO: LUCIANO BOABAID BERTAZZO
REQUERIDO(A): EDEVALDO AIRTON DE SOUZA
EXPEDIENTE: BANCO BRADESCO S/A, REPRESENTADO POR SEU PROCURADOR, INGRESSOU PERANTE ESTE 
JUÍZO COM A PRESENTE AÇÃO, CONTRA EDEVALDO AIRTON DE SOUZA. JUNTOU DOCUMENTOS. ÀS FLS. 
21/22, O REQUERENTE PEDE A EXTINÇÃO DO FEITO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, PELA DESISTÊNCIA.
É O RELATO. DECIDO. HAVENDO PEDIDO DE DESISTÊNCIA POR PARTE DO REQUERENTE, ANTES 
DE ESCOADO O PRAZO PARA RESPOSTA, POSSÍVEL A SUA HOMOLOGAÇÃO. (...), ISTO POSTO, COM 
FUNDAMENTO NO ARTIGO 267, VIII E SEU §4º, DO CPC, HOMOLOGO A DESISTÊNCIA OPERADA, JULGANDO 
EXTINTO O PROCESSO SEM ANÁLISE DE MÉRITO. CUMPRIDAS AS FORMALIDADES LEGAIS, ARQUIVEM-SE 
COM BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO. DEFIRO O PEDIDO DE DESENTRANHAMENTO DE DOCUMENTOS, MEDIANTE 
CÓPIA NOS AUTOS ÀS EXPENSAS DO REQUERENTE.

223297 - 2005 \ 305. 
AÇÃO: DECLARATÓRIA
REQUERENTE: L. C. TAQUES DE ANDRADE CONTABILIDADE
ADVOGADO: LUIZ CARLOS TAQUES DE ANDRADE
REQUERIDO(A): TELEMAT CELULAR S/A
ADVOGADO: ADRIANA DE CAMPOS GOMES
ADVOGADO: YANÁ CHRISTINA EUBANK GOMES
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EXPEDIENTE: ISTO POSTO, HOMOLOGO O ACORDO CELEBRADO ENTRE AS PARTES E, COM FUNDAMENTO 
NO ARTIGO 269, III, DO CPC, JULGO EXTINTO O PROCESSO, COM JULGAMENTO DE MÉRITO. CUMPRIDAS AS 
FORMALIDADES LEGAIS, ARQUIVEM-SE COM BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO. CUSTAS E HONORÁRIOS NA FORMA 
ACORDADA.

238312 - 2006 \ 166. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO FINASA S/A
ADVOGADO: JULIANA GIMENES DE FREITAS
REQUERIDO(A): EDSON AGOSTINHO LEITE
EXPEDIENTE: ISTO POSTO, JULGO EXTINTO O PROCESSO COM FULCRO NO ARTIGO 269, INCISO III, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, COM JULGAMENTO DE MÉRITO. CUSTAS SE HOUVER, PELO REQUERENTE, NO 
PRAZO QUE FIXO EM CINCO (05) DIAS.   

17581 - 2000 \ 229. 
AÇÃO: REINTEGRAÇÃO DE POSSE
REQUERENTE: BANORTE LEASING ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A
ADVOGADO: JOSE ADELAR DAL PISSOL
REQUERIDO(A): GRÁFICA E EDITORA GÊNOVA LTDA
ADVOGADO: JOÃO LUIZ DO ESPÍRITO SANTO BRANDOLINI
ADVOGADO: ELOI RICARDO REFFATTI
EXPEDIENTE: DIANTE DO EXPOSTO, BEM COMO PELO MAIS QUE CONSTA DOS AUTOS, JULGO PROCEDENTE 
O PEDIDO INICIAL NA PRESENTE DE AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE C/C PEDIDO DE MEDIDA LIMINAR, 
PARA DEFERIR O PEDIDO DE EXPEDIÇÃO DE MANDADO DE REINTEGRAÇÃO, PARA CONSOLIDAÇÃO DO BEM 
EM MÃOS DO REQUERENTE, DEVENDO SER EXPEDIDO OS OFÍCIOS NECESSÁRIOS, SERVINDO ESTA DECISÃO 
PARA OS REGISTROS DEVIDOS, EXTINGUINDO POR CONSEQÜÊNCIA, O PROCESSO COM RESOLUÇÃO DE 
MÉRITO, NOS MOLDES DO ART. 269, I, DO CPC.  EM CONSEQÜÊNCIA, CONDENO O REQUERIDO NAS CUSTAS, 
DESPESAS PROCESSUAIS E VERBA HONORÁRIA, ESTA QUE FIXO EM R$500,00 (QUINHENTOS REAIS), 
CORRIGIDOS, NOS TERMOS DO ART. 20, §3º, DO CPC. EVENTUAL CRÉDITO DO REQUERENTE DEVERÁ SER 
PERSEGUIDO EM VIA PRÓPRIA. TRANSITADA EM JULGADO, CERTIFIQUE-SE, DÊ-SE BAIXA E ARQUIVE-SE.

237322 - 2006 \ 145. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO: LUCIANO BOABAID BERTAZZO
REQUERIDO(A): ARILDO SOARES PEREIRA
EXPEDIENTE: ISTO POSTO, COM FUNDAMENTO NO ARTIGO 267, VIII E SEU §4º, DO CPC, HOMOLOGO 
A DESISTÊNCIA OPERADA, JULGANDO EXTINTO O PROCESSO SEM ANÁLISE DE MÉRITO. CUMPRIDAS 
AS FORMALIDADES LEGAIS, ARQUIVEM-SE COM BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO. DEFIRO O PEDIDO DE 
DESENTRANHAMENTO DE DOCUMENTOS, MEDIANTE CÓPIA NOS AUTOS ÀS EXPENSAS DO REQUERENTE.

101919 - 2002 \ 420.
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): M.G.DE O.
IMPETRANTE(S): ANTONIO GONÇALVES DE OLIVEIRA
ADVOGADO: MIGUEL JUAREZ ROMEIRO ZAIM
IMPETRADO(A): DIRETOR DO SISTEMA DE ENSINO MELLO LTDA
EXPEDIENTE: ISTO POSTO, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, RECONHECENDO O DIREITO DA IMPETRANTE 
EM RECEBER OS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À SUA VIDA ESCOLAR. PARA TANTO, FIXO MULTA DIÁRIA DE 
R$1.000,00 (UM MIL REAIS), PELA RECUSA INJUSTIFICADA, ALERTANDO QUE, AINDA ASSIM NÃO EFETIVADA 
A MEDIDA, PODERÁ A IMPETRANTE SOCORRER-SE, EM EXECUÇÃO, DAS MEDIDAS PERTINENTES (BUSCA E 
APREENSÃO). DEIXO DE CONDENAR NAS VERBAS DA SUCUMBÊNCIA EM FACE DO PRECEITUADO PELO ART. 
10, INCISO XXII, DA C.E. E SÚMULA 512 DO STF. NOS TERMOS DO PARÁGRAFO ÚNICO, DO ART. 12, DA LEI N. 
1.533/51, A SENTENÇA ESTÁ SUJEITA AO DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO. ASSIM, TRANSCORRIDO O PRAZO 
PARA RECURSO VOLUNTÁRIO, REMETAM-SE OS AUTOS AO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO, 
COM NOSSAS HOMENAGENS.
 
183745 - 2004 \ 423. 
AÇÃO: REINTEGRAÇÃO DE POSSE
REQUERENTE: ANA MARIA RODRIGUES SILVA
ADVOGADO: NILSON DE ARRUDA PINTO
ADVOGADO: CYNTIA KATHEUSCIA DA CRUZ E SILVA
REQUERIDO(A): JOÃO CAETANO DO NASCIMENTO
ADVOGADO: ELOI RICARDO REFFATTI
ADVOGADO: OTTO MEDEIROS DE AZEVEDO JR.
EXPEDIENTE: ISTO POSTO, COM FUNDAMENTO NO ARTIGO 267, VIII E §4º, DO CPC, HOMOLOGO 
A DESISTÊNCIA OPERADA, JULGANDO EXTINTO O PROCESSO SEM ANÁLISE DE MÉRITO E, POR 
CONSEQÜÊNCIA, EXTINTO TAMBÉM O INCIDENTE Nº 423/04-B, EM APENSO, POR FALTA DE OBJETO, 
DEVENDO SER TRASLADADA CÓPIA DESTA DECISÃO. ISENTO DE CUSTAS E HONORÁRIOS, PELAS PARTES, 
RESPECTIVAMENTE. PUBLICADA EM AUDIÊNCIA, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

204916 - 2005 \ 44. 
AÇÃO: ORDINÁRIA DE COBRANÇA
REQUERENTE: GILDO DIAS QUIRINO
ADVOGADO: LUIZ DE LIMA CABRAL
REQUERIDO(A): BERARDO GOMES
REQUERIDO(A): CARLOS HENRIQUE BRASIL BARBOSA
REQUERIDO(A): MARIA DO CARMO OLIVEIRA NETA
REQUERIDO(A): JOSÉ MORENO SANCHES JÚNIOR
REQUERIDO(A): DANIELA SILVA CASTRO
EXPEDIENTE: ENTENDENDO QUE AS DECISÕES MERAMENTE HOMOLOGATÓRIAS NÃO PRECISAM SER 
EXTENSIVAMENTE FUNDAMENTADAS, DEIXO DE PROCEDER AO RELATÓRIO. (RT 616/57 E 621/182). NOS 
TERMOS DO ARTIGO 269, INCISO III, E PARA FINS DO ARTIGO 584, INCISO III, TODOS DO CPC, HOMOLOGO 
PARA TODOS OS FINS DE DIREITO O ACORDO DAS PARTES CONSTANTES DE FOLHAS 49/51 E, UMA VEZ QUE 
CUMPRIDO O MESMO (FLS. 52), JULGO EXTINTO O PROCESSO, COM JULGAMENTO DE MÉRITO. CUMPRIDAS 
AS FORMALIDADES LEGAIS, ARQUIVEM-SE COM BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO. CUSTAS E HONORÁRIOS, NA 
FORMA ACORDADA.
EM NÃO HAVENDO O PAGAMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS POR PARTE DO REQUERIDO, ANOTE-SE NOS 
TERMOS DO OFÍCIO-CIRCULAR 50/98-CGJ.

PROCESSOS COM AUDIÊNCIA DESIGNADA

216515 - 2005 \ 175. 
AÇÃO: DESPEJO
REQUERENTE: CONDOMÍNIO CIVIL DO PANTANAL SHOPPING
ADVOGADO: LILIAN SCHWARTZMANN
ADVOGADO: USSIEL TAVARES DA SILVA FILHO
ADVOGADO: MARIO CARDI FILHO
REQUERIDO(A): HUMBERTO CARLOS DA MOTTA MAURO ME
ADVOGADO: AUGUSTO BARROS DE MACEDO
EXPEDIENTE: I- CONSIDERANDO A EXISTÊNCIA DE DEFESA PROCESSUAL, BEM COMO, A ALEGADA 
TRAMITAÇÃO DE PROCEDIMENTO JUNTO AO TRIBUNAL DE ARBITRAGEM (FLS. 423/424), HEI POR BEM 
DESIGNAR AUDIÊNCIA PRELIMINAR DE CONCILIAÇÃO E ORDENAÇÃO PARA O DIA 24/01/07, ÀS 14:00 HORAS.
II- INTIMEM-SE AS PARTES A COMPARECER, PODENDO FAZER-SE REPRESENTAR POR PROCURADOR OU 
PREPOSTO, COM PODERES PARA TRANSIGIR.
III-  OFICIE-SE AO REFERIDO TRIBUNAL, SOLICITANDO, O MAIS BREVE POSSÍVEL, INFORMAÇÕES SOBRE O 
DESATE DA DEMANDA REFERIDA (AUTOS Nº 3.103/05).

COMARCA DE CUIABÁ
DÉCIMA TERCEIRA VARA CÍVEL
JUIZ(A):ANA CRISTINA DA SILVA ABDALLA
ESCRIVÃO(Ã):NIMIA MARQUES VIANA
EXPEDIENTE:2006/146

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE AUTORA

142477 - 2003 \ 471. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
AUTOR(A): ALTAIR BALIEIRO
ADVOGADO: AROLDO FERNANDES DA LUZ
ADVOGADO: LUCIANA ROSA GOMES
RÉU(S): GRÁFICA E EDITORA CENTRO OESTE LTDA

ADVOGADO: CLÁUDIO STÁBILE RIBEIRO
INTIMAÇÃO: AUTOR(A) DEPOSITAR DILIGÊNCIA DE OFICIAL DE JUSTIÇA.

63250 - 2001 \ 484. 
AÇÃO: DECLARATÓRIA
AUTOR(A): CLEO LUIZ BERTEI
ADVOGADO: DENIZ ESPEDITO SERAFINI
ADVOGADO: CLOVIS HEUSNER
REQUERIDO(A): BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO: MILTON MARTINS MELLO
INTIMAÇÃO: AUTOR(A) DEPOSITAR DILIGÊNCIA DE OFICIAL DE JUSTIÇA.

226173 - 2005 \ 352. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: TRESCINCO ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO S/C LTDA
ADVOGADO: AGNALDO KAWASAKI
REQUERIDO(A): ELISEU VICENTE DE SOUZA

INTIMAÇÃO: AUTOR(A) MANIFESTAR SOBRE O FEITO.

PROCESSOS COM DESPACHO

58857 - 1998 \ 146. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: FINANCIADORA BCN S/A - CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO: MURILLO ESPÍNOLA DE OLIVEIRA LIMA
ADVOGADO: OZANA BAPTISTA GUSMÃO
REQUERIDO(A): ARNALDO GONÇALVES DE ARAUJO

DESPACHO: VISTOS.

CONVERTO O ARRESTO DE FLS. 40 EM PENHORA, NOS TERMOS DO ART. 654 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL.

LAVRE-SE O RESPECTIVO TERMO E INTIME-SE O EXECUTADO NA PESSOA DE SEU ADVOGADO, PARA 
IMPUGNAÇÃO NO PRAZO LEGAL.

CUMPRA-SE.

60279 - 2002 \ 106.
AÇÃO: REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS
REQUERENTE: JOÃO SIMÃO DE ARRUDA
ADVOGADO: DIVINO JARDINI
ADVOGADO: RÔMULO NOGUEIRA DE ARRUDA
REQUERIDO(A): CARTÃO UNIBANCO LTDA ADMINISTRADORA DE CARTÃO DE CREDITO
REQUERIDO(A): BANCO UNIBANCO AGÊNCIA 0455
ADVOGADO: USSIEL TAVARES DA SILVA FILHO
DESPACHO: VISTOS.

COMPULSANDO DETIDAMENTE OS AUTOS EM APENSO, VERIFICO QUE A EXECUÇÃO PROVISÓRIA 
PROMOVIDA EM FACE DA DECISÃO PROLATADA NESTES AUTOS JÁ É FINDA, POSTO QUE, FORA FEITO UM 
ACORDO ENTRE AS PARTES, DEVIDAMENTE HOMOLOGADO ÀS FLS. 292 DOS AUTOS 233/05.

ASSIM, INTIME-SE AS PARTES DO RETORNO DESTES AUTOS À INSTÂNCIA SINGELA E ARQUIVEM-SE, COM AS 
BAIXAS NECESSÁRIAS. 

CUMPRA-SE.

220586 - 2005 \ 255. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA JUDICIAL POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: BANCO BRADESCO  S.A
ADVOGADO: MARCOS ANTÔNIO A. RIBEIRO
ADVOGADO: LÚCIO ROBERTO ALVES DOS REIS
EXECUTADOS(AS): AMBIENTAL GEOTECNOLOGIA LTDA
EXECUTADOS(AS): AFONSO CELSO DE ARAÚJO
EXECUTADOS(AS): CÉLIA MARIA ZOTELI DE ARAÚJO
EXECUTADOS(AS): AGNALDO PEREIRA DE ARAÚJO
EXECUTADOS(AS): NEUSA NARDELLI DE ARAÚJO

DESPACHO: VISTOS.

INTIME-SE O EXEQUENTE  A COMPARECER NO CARTÓRIO PARA MANIFESTAÇÃO QUANTO ÀS INFORMAÇÕES 
DE FLS. 64, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS. 

CUMPRA-SE.

247593 - 2006 \ 339. 
AÇÃO: ORDINÁRIA DE COBRANÇA
AUTOR(A): CBA ENGENHARIA LTDA
ADVOGADO: FABIO HENRIQUE ALVES
ADVOGADO: SANDRO GREGÓRIO DA SILVA
RÉU(S): ETE - ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES E ELETRICIDADE S/A
RÉU(S): BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO: NELSON DA COSTA ARAÚJO FILHO
ADVOGADO: PAULO ROBERTO OLIVEIRA GOMES
ADVOGADO: LUCIMAR CRISTINA GIMENEZ CANO
ADVOGADO: BERNARDO GROSS
DESPACHO: VISTOS.

INTIMEM-SE AS PARTES QUANTO A DISTRIBUIÇÃO DESTE PROCESSO NESTA VARA, BEM COMO INTIME-SE O 
AUTOR PARA IMPUGNAÇÃO DAS CONTESTAÇÕES APRESENTADAS, NO PRAZO LEGAL.

INTIME-SE.

CUMPRA-SE.

179561 - 2004 \ 384. 
AÇÃO: EMBARGOS A EXECUÇÃO
EMBARGANTE: SOARES BRANDÃO & CIA LTDA
EMBARGANTE: MÁRIO SOARES BRANDÃO
EMBARGANTE: MARIA PAULA CAMBAUVA BRANDÃO
EMBARGANTE: SÉRGIO SOARES BRANDÃO
EMBARGANTE: SORAYA AMARAL FARIA BRANDÃO
EMBARGANTE: MÁRIO SOARES BRANDÃO FILHO
EMBARGANTE: MARGARETE GAEBLER
ADVOGADO: RENATO GOMES NERY
ADVOGADO: RENATO GOMES NERY
ADVOGADO: CARLOS MAGNO DOS REIS MOREIRA
ADVOGADO: CARLOS MAGNO DOS REIS MOREIRA
ADVOGADO: CARLOS MAGNO DOS REIS MOREIRA
EMBARGADO(A): BANCO SUDAMERIS BRASIL S/A
ADVOGADO: ROBERTO ZAMPIERI
ADVOGADO: JOSÉ S. DE CAMPOS SOBRINHO
DESPACHO: VISTOS.

CONSIDERANDO O PLEITO DE FLS.171/172, EM QUE A PARTE INTERESSADA REQUEREU O PRAZO DE MAIS 
30 (TRINTA) DIAS PARA O DEPÓSITO DOS HONORÁRIOS DA PERITA, E CONSIDERANDO QUE DA DATA DESSA 
PETIÇÃO JÁ SE PASSARAM MAIS DE 30 (TRINTA) DIAS, INTIMEM-SE OS EMBARGANTES A EFETUAREM O 
DEPÓSITO DOS HONORÁRIOS DO PERITO NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS, SOB PENA DE PRECLUSÃO DA 
PROVA.
CUMPRA-SE.

20543 - 1999 \ 374. 
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AÇÃO: ORDINÁRIA EM GERAL
REQUERENTE: TAURO MOTORS VEÍCULOS IMPORTADOS LTDA
ADVOGADO: JOAQUIM FABIO MIELLI CAMARGO
ADVOGADO: CLARISSA MARIA DA COSTA OCHOVE
ADVOGADO: LARISSA ÁGUIDA VILELA PEREIRA
REQUERIDO(A): SISTEMA LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL (PACTUAL)
ADVOGADO: NILO ALVES BEZERRA
ADVOGADO: LÚCIA BEZERRA
DESPACHO: VISTOS.

INTIME-SE O AUTOR A JUNTAR NOS AUTOS A PLANILHA DE CÁLCULO PARA EXECUÇÃO DE SENTENÇA, NO 
PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS, SOB PENA DE ARQUIVAMENTO.

CUMPRA-SE.

COMARCA DE CUIABÁ
DÉCIMA TERCEIRA VARA CÍVEL
JUIZ(A):ANA CRISTINA DA SILVA ABDALLA
ESCRIVÃO(Ã):NIMIA MARQUES VIANA
EXPEDIENTE:2006/147

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE AUTORA

68612 - 1995 \ 661. 
AÇÃO: EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA
AUTOR(A): BANCO ITAU S/A
ADVOGADO: MARIO CARDI FILHO
ADVOGADO: USSIEL TAVARES DA SILVA FILHO
RÉU(S): COMPOMAQ COM. E REP DE MAQUINAS AGRICOLAS

INTIMAÇÃO: AUTOR(A) MANIFESTAR SOBRE O FEITO.

16861 - 2001 \ 4. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
REQUERENTE: TERESINO ALVES FERRAZ
ADVOGADO: JOÃO CARLOS BRITO REBELLO
REQUERIDO(A): BANCO REAL S/A
ADVOGADO: MARCO ANDRÉ HONDA FLORES
ADVOGADO: MARCELO DALLAMICO
INTIMAÇÃO: AUTOR(A) DEPOSITAR DILIGÊNCIA DE OFICIAL DE JUSTIÇA.

PROCESSOS COM DESPACHO

59912 - 1998 \ 290. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE SENTENÇA
REQUERENTE: HSBC BAMERINDUS SEGUROS S/A
ADVOGADO: JOAQUIM FABIO MIELLI DE CAMARGO
ADVOGADO: CESAR GILIOLI
ADVOGADO: CLARISSA MARIA DA COSTA OCHOVE
ADVOGADO: VANESSA CRISTINA B. LIRA MONTEIRO
ADVOGADO: CRISTINA ISABEL WIEGERT
REQUERIDO(A): CEREALISTA PAMPA LTDA
ADVOGADO: CLODOALDO A  G. QUEIROZ
DESPACHO: VISTOS.

QUANTO A CERTIDÃO DE FL. 206, MANIFESTE-SE O EXEQUENTE NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS, 
COMPROVANDO A DISTRIBUIÇÃO DA CARTA PRECATÓRIA, SOB PENA DE ARQUIVAMENTO DO FEITO. 

INTIME-SE.

CUMPRA-SE.

154791 - 2004 \ 114. 
AÇÃO: REVISÃO CONTRATUAL
REQUERENTE: FELIPE RODERTO RIUS DEL RIO
REQUERENTE: ODILA PENASSO RIUS
ADVOGADO: VALÉRIA BAGGIO
ADVOGADO: PATRÍCIA ANTUNES RODRIGUES BARBOSA
ADVOGADO: VALÉRIA BAGGIO
REQUERIDO(A): HITER MONTEIRO
REQUERIDO(A): GLÓRIA CATHARINA ESTEVES MONTEIRO
ADVOGADO: ANDRESSA CALVOSO DE CARVALHO
ADVOGADO: ROBERTO CAVALCANTI BATISTA
ADVOGADO: ANDRESSA CAIVOLSO CARVALHO DE MENDONÇA
ADVOGADO: JOAQUIM FELIPE SPADONI
ADVOGADO: JOÃO RICARDO TREVIZAN
ADVOGADO: JOAO RICARDO TREVISAN
DESPACHO: VISTOS.

QUANTO A MANIFESTAÇÃO DE FLS. 343/344, DIGAM AS PARTES NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS.

QUANTO AO PEDIDO FINAL DE FLS. 325, MANIFESTEM-SE OS REQUERIDOS NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS.
INTIME-SE.

CUMPRA-SE.

250280 - 2006 \ 375.I
AÇÃO: IMPUGNAÇÃO AO PEDIDO DE JUSTIÇA GRATUITA
IMPUGNANTE(S): BANCO DO BRASIL
ADVOGADO: MILTON MARTINS MELLO
IMPUGNADO(S): BLACKSTONE MÁXIMO DE OLIVEIRA
ADVOGADO: SYLVIO SANTOS ARAUJO
DESPACHO: VISTOS.

INTIME-SE O IMPUGNADO  A SE MANIFESTAR QUANTO A IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA, NO PRAZO 
LEGAL. 

CUMPRA-SE.

239168 - 2006 \ 375. 
AÇÃO: ORDINÁRIA EM GERAL
REQUERENTE: BIACKSTONE MAXIMINO DE OLIVEIRA
ADVOGADO: SYLVIO SANTOS ARAUJO
REQUERIDO(A): BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO: MILTON MARTINS MELLO
DESPACHO: VISTOS.

INTIMEM-SE AS PARTES DA DISTRIBUIÇÃO DESTA AÇÃO NESTA VARA, BEM COMO INTIME-SE O REQUERENTE 
IMPUGNAR A CONTESTAÇÃO NO PRAZO LEGAL. 

CUMPRA-SE.

225283 - 2005 \ 336. 
AÇÃO: EMBARGOS A EXECUÇÃO
EMBARGANTE: GEOSOLO - ENGENHARIA PLANEJAMENTO E CONSULTORIA LTDA
ADVOGADO: ALEXANDRE SCHUTZE NANNI
ADVOGADO: JOSÉ ALEXANDRE ACHUTZE
EMBARGADO(A): CONSTEPRO CONSULT. TÉCNICA ESTUDOS E PROJ. RODOV. LTDA
ADVOGADO: ERNANI ADRIANO DE A. CAMARGO
ADVOGADO: EMILIO FAVA DE ALMEIDA CAMARGO
DESPACHO: VISTOS.

INDEFIRO O PLEITO DE FLS. 73, POSTO QUE JÁ FOI REVOGADA A DESIGNAÇÃO DE AUDIÊNCIA PRELIMINAR 
ÀS FLS. 70.

INTIME-SE.

CUMPRA-SE.

PROCESSOS COM DECISÃO INTERLOCUTÓRIA

76706 - 1996 \ 303. 
AÇÃO: EXECUÞÒO.
EXEQUENTE: BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO: DAISY APARECIDA TESSARO
ADVOGADO: DÉCIO JOSÉ TESSARO
EXECUTADOS(AS): GLOBAL EMPREENDIMENTOS TURÍSTICOS LTDA
EXECUTADOS(AS): ENGEGLOBAL CONSTRUÇÕES LTDA.
EXECUTADOS(AS): FERNANDO ROBÉRIO BORGES GARCIA
EXECUTADOS(AS): CARLOS ANTONIO DE BORGES GARCIA
EXECUTADOS(AS): JOSÉ GARCIA NETO
ADVOGADO: SALADINO ESGAIB
ADVOGADO: FRANCISCO EDUARDO TORRES ESGAIB
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA: VISTOS.

DEFIRO O PLEITO DE FLS. 299.

SUSPENDO O ANDAMENTO DO FEITO PELO PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS, SEM BAIXA NO RELATÓRIO MENSAL.

APÓS, DECORRIDO O PRAZO DA SUSPENSÃO, MANIFESTE-SE A PARTE INTERESSADA NO PRAZO DE 05 
(CINCO) DIAS.

INTIME-SE.

CUMPRA-SE.

116981 - 2003 \ 146. 
AÇÃO: ORDINÁRIA DE ANULAÇÃO EM GERAL
REQUERENTE: JAIRO PEREIRA DA SILVA
REQUERENTE: JAIRO PEREIRA DA SILVA-ME
ADVOGADO: MARCELO DOS SANTOS BARBOSA
ADVOGADO: MARCELO DOS SANTOS BARBOSA
REQUERIDO(A): MIDWAY INTERNATIONAL LABS LTDA
ADVOGADO: HELIO MACHADO DA COSTA JUNIOR
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA: VISTOS.

INDEFIRO O PLEITO DE FL. 380, POSTO QUE A PARTE AUTORA NÃO LOGROU ÊXITO EM PROVAR A SUA 
CONDIÇÃO DE BENEFICIÁRIA DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA.

INTIME-SE.

CUMPRA-SE.

COMARCA DE CUIABÁ
DÉCIMA TERCEIRA VARA CÍVEL
JUIZ(A):ANA CRISTINA DA SILVA ABDALLA
ESCRIVÃO(Ã):NIMIA MARQUES VIANA
EXPEDIENTE:2006/148

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO ÀS PARTES

217951 - 2005 \ 215. 
AÇÃO: EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: UNICRED MT - COOP.DE ECON.E CRED.MUTUO DOS MED. E PROF.DE SAUDE DE MT. LTDA
ADVOGADO: PEDRO SYLVIO SANO LITVAY
ADVOGADO: WAGNER MOREIRA GARCIA
EXECUTADOS(AS): JAMIL CANDIDO ROSA JUNIOR
EXECUTADOS(AS): SUZY SOUZA DE OLIVEIRA ROSA
ADVOGADO: ANTONIO MARCOS GARCIA FRANÇA
ADVOGADO: MARCOS DANTAS TEIXEIRA
INTIMAÇÃO: PARTES MANIFESTAREM SOBRE LAUDO DE AVALIAÇÃO.

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE REQUERIDA

19573 - 1999 \ 260. 
AÇÃO: EXECUÞÒO.
EXEQUENTE: BANCO DO BRASIL S.A
ADVOGADO: HELIOMAR CORRÊA ESTEVES
EXECUTADOS(AS): ESCOLA DE ENSINO DE 1 º GRAÚ LAPIS DE COR LTDA.
EXECUTADOS(AS): SUMAIA BITTAR NASRALA
EXECUTADOS(AS): MARA LILIAN SOARES NASRALA
EXECUTADOS(AS): ELIAS NASRALA NETO
EXECUTADOS(AS): NILZA DO NASCIMENTO SOARES
EXECUTADOS(AS): JAMIL NASRALA
ADVOGADO: ANDRESSA CALVOSO DE CARVALHO
ADVOGADO: HUNNO FRANCO MELO
ADVOGADO: HUNNO FRANCO MELLO
INTIMAÇÃO: PARTE RÉ PAGAR CUSTAS.

19572 - 2000 \ 467. 
AÇÃO: MEDIDA CAUTELAR
REQUERENTE: ESCOLA DE ENSINO DE 1 º GRAÚ LAPIS DE COR LTDA.
REQUERENTE: MARA LILIAN SOARES NASRALA
REQUERENTE: ELIAS NASRALA NETO
REQUERENTE: JOSÉ SOARES DE OLIVEIRA
REQUERENTE: SUMAIA BITTAR NASRALA
REQUERENTE: JAMIL NASRALA
REQUERENTE: NILZA DO NASCIMENTO SOARES
ADVOGADO: ANDRESSA CALVOSO DE CARVALHO
REQUERIDO(A): BANCO DO BRASIL S/A
REQUERIDO(A): SERASA S/A
ADVOGADO: HELIOMAR CORREA ESTEVES
INTIMAÇÃO: PARTE RÉ PAGAR CUSTAS.

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE AUTORA

127244 - 2003 \ 275. 
AÇÃO: EXECUÞÒO.
REQUERENTE: LEOPOLDO MARIO NIGRO
REQUERENTE: MARIA DE LOURDES OLIVEIRA NIGRO
ADVOGADO: MARIA LEDA BICALHO CANÇADO
ADVOGADO: IEDA APARECIDA LEITE A. CALDEIRA
ADVOGADO: IEDA APARECIDA LEITE A. CALDEIRA
REQUERIDO(A): FOGÃO A LENHA ALIMENTOS LTDA - ME

INTIMAÇÃO: AUTOR(A) DEPOSITAR DILIGÊNCIA DE OFICIAL DE JUSTIÇA.

57633 - 2001 \ 460. 
AÇÃO: MONITÓRIA
REQUERENTE: CONFEDERAÇÃO NACIONAL DA AGRICULTURA - CNA
ADVOGADO: LUIZ ALFEU MOOJEN RAMOS
ADVOGADO: ELIZETE ARAÚJO RAMOS
ADVOGADO: MARILAINE PINHEIRO DE MELLO
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REQUERIDO(A): ORLANDO CERCI FILHO

INTIMAÇÃO: AUTOR(A) DEPOSITAR DILIGÊNCIA DE OFICIAL DE JUSTIÇA.

253893 - 2006 \ 432. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA JUDICIAL POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO
ADVOGADO: JULIANO DOMINGUES DE OLIVEIRA
EXECUTADOS(AS): RONALDO PEREIRA DE SOUZA

INTIMAÇÃO: AUTOR(A) DEPOSITAR DILIGÊNCIA DE OFICIAL DE JUSTIÇA.

228069 - 2005 \ 387. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO
ADVOGADO: LEONARDO SULZER PARADA
REQUERIDO(A): VERA LUCIA SOUZA DIAS

INTIMAÇÃO: AUTOR(A) RETIRAR EDITAL EXPEDIDO.

242115 - 2006 \ 239. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO BMG S/A
ADVOGADO: LÁZARO JOSÉ GOMES JUNIOR
REQUERIDO(A): MAURO CÉSAR LOUZADA DA COSTA FILHO

INTIMAÇÃO: AUTOR(A) MANIFESTAR SOBRE O FEITO.

194686 - 2005 \ 17. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA JUDICIAL POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF
ADVOGADO: MARIO CARDI FILHO
EXECUTADOS(AS): VALERIANA CUNHA SCHMIDT
EXECUTADOS(AS): JORGE REINALDO BAICERE SCHMIDT

INTIMAÇÃO: AUTOR(A) RETIRAR EDITAL EXPEDIDO.

243518 - 2006 \ 267. 
AÇÃO: DECLARATÓRIA
REQUERENTE: ABEL JOSÉ DE SOUZA
ADVOGADO: WALDIR SIQUEIRA DE FARIAS
ADVOGADO: FAROUK NAUFAL
REQUERIDO(A): UNIMED CUIABÁ
ADVOGADO: MARGARETE BLANCK MIGUEL SPADONI
ADVOGADO: JOAO RICARDO TREVISAN
INTIMAÇÃO: AUTOR(A) IMPUGNAR CONTESTAÇÃO.

233224 - 2006 \ 63. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO VOLKSWAGEN S/A
ADVOGADO: ANA HELENA CASADEI
REQUERIDO(A): JUCIENEIA DIAS DE MOURA ONOFRE

INTIMAÇÃO: AUTOR(A) DEPOSITAR DILIGÊNCIA DE OFICIAL DE JUSTIÇA.

211042 - 2005 \ 106. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE SENTENÇA
EXEQUENTE: ONEIDE SCHNEIDER VARGAS
ADVOGADO: GISELE CRISTINA BALBO
ADVOGADO: TAKAYOSHI KATAGIRI
EXECUTADOS(AS): EMPRESA DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA DALLAS LTDA
EXECUTADOS(AS): CELLY MARIA DE OLIVEIRA
EXECUTADOS(AS): MAURÍCIO DA SILVA ALVES
ADVOGADO: ALCIDES LUIZ FERREIRA
ADVOGADO: WELBERT MAURO FERREIRA
ADVOGADO: MARIA LUCIA FERREIRA TEIXEIRA
ADVOGADO: CARLOS ROBERTO NERES DA CUNHA
INTIMAÇÃO: AUTOR(A) DEPOSITAR DILIGÊNCIA DE OFICIAL DE JUSTIÇA.

252516 - 2006 \ 420. 
AÇÃO: REVISÃO CONTRATUAL
AUTOR(A): REINALDO MOURA DE ALCÂNTARA
ADVOGADO: FERNANDO MARQUES E SILVA
RÉU(S): BANCO ITAÚ S/A

INTIMAÇÃO: AUTOR(A) DEPOSITAR DILIGÊNCIA DE OFICIAL DE JUSTIÇA.

253888 - 2006 \ 431. 
AÇÃO: DESPEJO
AUTOR(A): PLANO QUATRO COMÉRCIO DE IMÓVEIS LTDA
ADVOGADO: MARDEN E. F. TORTORELLI
RÉU(S): THERAPEUTICUM MICAEL HOMEOPATIA LTDA - ME
RÉU(S): ESTER INÊS SCHEFFER

INTIMAÇÃO: AUTOR(A) DEPOSITAR DILIGÊNCIA DE OFICIAL DE JUSTIÇA.
PROCESSOS COM SENTENÇA

238619 - 2006 \ 176. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO: LUCIANO BOABAID BERTAZZO
REQUERIDO(A): ADEILTON DA COSTA NERES

SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: VISTOS.

CUIDA-SE DE AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO PROPOSTA POR BANCO BRADESCO S/A EM FACE DE ADEILTON 
DA COSTA NERES, SOB O ARGUMENTO DE QUE O REQUERIDO NÃO CUMPRIU COM A SUA PARTE NO 
CONTRATO FIRMADO ENTRE AS PARTES.

ALEGA, O REQUERENTE, QUE FIRMOU COM O REQUERIDO, EM DATA DE 05/08/2005, UM CONTRATO DE 
FINANCIAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE BENS, QUE TEVE POR OBJETO UMA MOTO DE MARCA YAMAHA, 
MODELO XTZ 125 E, DE COR VERMELHA, PLACAS JJP 4788, ANO 2002.

ALEGA, AINDA, QUE O REQUERIDO DEIXOU DE PAGAR AS PARCELAS REFERENTES AOS MESES DE JANEIRO A 
ABRIL DE 2006, PERFAZENDO-SE UM TOTAL DE R$ 7.372,40 (SETE MIL, TREZENTOS E SETENTA E DOIS REAIS 
E QUARENTA CENTAVOS).

AO FINAL, REQUEREU A CONCESSÃO DE LIMINAR DE BUSCA E APREENSÃO DO VEÍCULO, BEM COMO A TOTAL 
PROCEDÊNCIA DA PRESENTE, CONDENANDO-SE, AINDA, O REQUERIDO, NO PAGAMENTO DAS CUSTAS 
PROCESSUAIS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

COM A INICIAL, VIERAM OS DOCUMENTOS DE FLS. 06/14.

ÀS FLS. 32 A M.M. JUÍZA CONCEDEU A LIMINAR, TENDO ESTA SIDO CUMPRIDA, CONFORME AUTO DE BUSCA E 
APREENSÃO DE FLS. 25.

DEVIDAMENTE CITADO, O RÉU DEIXOU DE APRESENTAR CONTESTAÇÃO, CONFORME CERTIFICADO ÀS FLS. 
27.

É O RELATÓRIO.

FUNDAMENTO E DECIDO.

CUIDA-SE DE AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO PROPOSTA POR BANCO BRADESCO S/A EM FACE DE ADEILTON 

DA COSTA NERES, SOB O ARGUMENTO DE QUE O REQUERIDO NÃO CUMPRIU COM A SUA OBRIGAÇÃO NO 
CONTRATO FIRMADO ENTRE AS PARTES.

ENTENDO QUE NÃO HÁ NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA NO CASO EM TESTILHA, POIS O CERNE DA 
QUESTÃO É UNICAMENTE DE DIREITO, O QUE DÁ SUPORTE A UM SEGURO DESATE DO LITÍGIO.

SENDO ASSIM, NA FORMA PRECONIZADA NO ARTIGO 330, INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, PASSO 
AO JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE COMEÇANDO PELAS MATÉRIAS PRELIMINARES SUSCITADAS.

APESAR DA REVELIA DO REQUERIDO, ENTENDO QUE, PARA MELHOR TRANSPARÊNCIA DOS ATOS 
PRATICADOS PELA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL, É RAZOÁVEL QUE A VENDA DO AUTOMÓVEL SEJA 
REALIZADA JUDICIALMENTE, AFASTANDO, ASSIM, A POSSIBILIDADE DA VENDA DIRETA DO MESMO, SEM A 
PARTICIPAÇÃO DO DEVEDOR.

A CONSTITUIÇÃO FEDERAL EM SEU ART. 5º, INCISOS LIV E LV, ASSEGURA AOS LITIGANTES, EM PROCESSO 
JUDICIAL OU ADMINISTRATIVO, E AOS ACUSADOS EM GERAL O DIREITO AO CONTRADITÓRIO E À AMPLA 
DEFESA, GARANTINDO, AINDA, QUE NINGUÉM SERÁ PRIVADO DA LIBERDADE OU DE SEUS BENS SEM O 
DEVIDO PROCESSO LEGAL. 

A VENDA EXTRAJUDICIAL DO BEM DADO EM GARANTIA FIDUCIÁRIA É HIPÓTESE DE AUTO-TUTELA 
INACEITÁVEL, A QUAL OFENDE A GARANTIA CONSTITUCIONAL DO DEVIDO PROCESSO LEGAL. SÓ A VENDA 
JUDICIAL GARANTE O CONTRADITÓRIO E A TRANSPARÊNCIA NA ALIENAÇÃO.

SEM EMBARGO DE RESPEITÁVEIS DECISÕES CONTRÁRIAS, ENTENDO COMO CORRETO O ENTENDIMENTO 
DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE ALÇADA DE MINAS GERAIS, QUE, EM BRILHANTE ACÓRDÃO, ASSIM, POSICIONOU-
SE: “ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - VENDA EXTRAJUDICIAL - CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - VOTO 
VENCIDO - A PARTIR DA VIGÊNCIA DA LEI 8.078/90, NÃO MAIS SE ADMITE ALIENAÇÃO EXTRAJUDICIAL DE 
BEM DADO EM GARANTIA FIDUCIÁRIA, POIS OS DISPOSITIVOS DO DEC.-LEI 911/69, QUE O AUTORIZAVAM, 
FORAM REVOGADOS PELAS LEGISLAÇÃO SUPERVENIENTE, QUE, ATENTA A DESPROPORÇÃO DE FORÇAS 
DOS PARTÍCIPES DA RELAÇÃO NEGOCIAL, PERMITE QUE O CONSUMIDOR RECORRA ÀS VIAS JUDICIAIS PARA 
QUESTIONAR CLÁUSULA ABUSIVA.

O DEC.-LEI 911/69 QUANDO DISPÕE EM SEU ARTIGO 3º, PARÁGRAFO 5º, QUE É DO CREDOR A PRERROGATIVA 
DE ESCOLHA DO CRITÉRIO UTILIZADO PARA A VENDA DO BEM APREENDIDO, FERE FRONTALMENTE A 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 88, NOS PRINCÍPIOS JÁ MENCIONADOS.

INSTA SALIENTAR QUE A LEI OU É CONSTITUCIONAL OU NÃO É LEI. LEI INCONSTITUCIONAL É UMA 
CONTRADIÇÃO EM SI. A LEI CONSTITUCIONAL QUANDO FIEL À CONSTITUIÇÃO; INCONSTITUCIONAL, NA 
MEDIDA EM QUE A DESRESPEITA, DISPONDO SOBRE O QUE LHE ERA VEDADO. 

LEI ANTERIOR NÃO PODE SER INCONSTITUCIONAL EM RELAÇÃO À CONSTITUIÇÃO FUTURA. A CONSTITUIÇÃO 
SOBREVINDA NÃO TORNA INCONSTITUCIONAIS LEIS ANTERIORES COM ELA CONFLITANTES: REVOGA-AS 
PELO FATO DE SER SUPERIOR, A CONSTITUIÇÃO NÃO DEIXA DE PRODUZIR EFEITOS REVOGATÓRIOS. SERIA 
ILÓGICO QUE A LEI FUNDAMENTAL, POR SER SUPREMA, NÃO REVOGASSE, AO SER PROMULGADA, LEIS 
ORDINÁRIAS. A LEI MAIOR VALERIA MENOS QUE A LEI ORDINÁRIA.

ENTENDO QUE O DEC.-LEI 911/69 FOI DERROGADO COM O ADVENTO DA CONSTITUIÇÃO DE 1988. ASSIM, A 
VENDA DO BEM APREENDIDO DEVE SER JUDICIAL EM OBEDIÊNCIA AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DO 
DEVIDO PROCESSO LEGAL, DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO, GARANTINDO A TRANSPARÊNCIA DA 
ALIENAÇÃO.

O PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO, ALÉM DE FUNDAMENTALMENTE CONSTITUIR-SE EM MANIFESTAÇÃO 
DO PRINCÍPIO DO ESTADO DE DIREITO, TEM ÍNTIMA LIGAÇÃO COM O DA IGUALDADE DAS PARTES E O 
DIREITO DE AÇÃO, POIS O TEXTO CONSTITUCIONAL, AO GARANTIR AOS LITIGANTES O CONTRADITÓRIO E 
A AMPLA DEFESA, QUER SIGNIFICAR QUE TANTO O DIREITO DE AÇÃO, QUANTO O DIREITO DE DEFESA SÃO 
MANIFESTAÇÕES DO PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO.

É DE RESSALTAR, AINDA, QUE PARA ASSEGURAR O DIREITO DO DEVEDOR DE RECEBER EVENTUAL SALDO 
OBTIDO COM A VENDA DO VEÍCULO ALIENADO, DEVERÁ O REQUERENTE PROVIDENCIAR A VENDA DO 
VEÍCULO JUDICIALMENTE, COM A FINALIDADE DE GARANTIR AO DEVEDOR A FISCALIZAÇÃO SOBRE O ATO, O 
QUE IMPEDIRÁ QUE O BEM SEJA VENDIDO A PREÇO VIL, VINDO A PREJUDICAR O INTERESSE DO DEVEDOR, 
COM AGRESSÃO AO ORDENAMENTO JURÍDICO.

ANTE O EXPOSTO, COM FUNDAMENTO NO ARTIGO 66 DA LEI Nº 4.728 E NO DECRETO-LEI Nº 911/69, JULGO 
PROCEDENTE A AÇÃO, DECLARANDO RESCINDIDO O CONTRATO PARA CONSOLIDAR NAS MÃOS DO AUTOR A 
POSSE E PROPRIEDADE PLENA DO BEM, DETERMINANDO QUE A VENDA SEJA REALIZADA JUDICIALMENTE. 

CONDENO O REQUERIDO AO PAGAMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS, DESPESAS PROCESSUAIS E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS QUE ARBITRO EM 10% (DEZ POR CENTO) SOBRE O VALOR DA CAUSA. 

P.R.I.

CUMPRA-SE.

58993 - 1995 \ 411. 
AÇÃO: DEPÓSITO
REQUERENTE: BANCO AUTOLATINA S/A - DIVISÃO FORD
ADVOGADO: ANA HELENA CASADEI
ADVOGADO: MANOEL ARCHANJO DAMA FILHO
ADVOGADO: ANDERSON BETTANIN DE BARROS
REQUERIDO(A): CARLOS ALBERTO PINATI
ADVOGADO: ODAIL DE SOUZA LOBO
SENTENÇA SEM JULGAMENTO DE MÉRITO: VISTOS.

RECEBO A PETIÇÃO DE FL. 174 COMO PEDIDO DE DESISTÊNCIA DA AÇÃO, POSTO QUE A PARTE REQUEREU 
ALÉM DO ARQUIVAMENTO E BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO O DESENTRANHAMENTO DOS DOCUMENTOS QUE 
INSTRUÍRAM A INICIAL.

DESTARTE, HOMOLOGO A DESISTÊNCIA DA PRESENTE AÇÃO, FORMULADA PELO AUTOR ÀS FLS. 174 E, POR 
CONSEQUÊNCIA JULGO EXTINTA A PRESENTE AÇÃO, COM FUNDAMENTO NO ARTIGO 267, VIII DO CPC.

DEFIRO O DESENTRANHAMENTO DAS PEÇAS QUE INSTRUÍRAM A INICIAL, MEDIANTE SUBSTITUIÇÃO POR 
FOTOCÓPIAS.

CUSTAS PELO AUTOR, SE HOUVER.

PROCEDAM-SE AS BAIXAS NECESSÁRIAS E ARQUIVEM-SE OS AUTOS. 

P.R.I.

CUMPRA-SE.

239599 - 2006 \ 192. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO FINASA S/A
ADVOGADO: CRISTINA DREYER
REQUERIDO(A): GEDEON RICI DOS SANTOS

SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: VISTOS.

CUIDA-SE DE AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO PROPOSTA POR BANCO FINASA S/A. EM FACE DE GEDEON RICI 
DOS SANTOS, SOB O ARGUMENTO DE QUE O REQUERIDO NÃO CUMPRIU COM A SUA PARTE NO CONTRATO 
FIRMADO ENTRE AS PARTES.

ALEGA, O REQUERENTE, QUE FIRMOU COM O REQUERIDO, EM DATA DE 04/07/2005, UM CONTRATO DE 
ABERTURA DE CRÉDITO PARA FINANCIAMENTO DE BENS E/OU SERVIÇOS, QUE TEVE POR OBJETO, A 
AQUISIÇÃO UM VEÍCULO DE MARCA FIAT, MODELO TEMPRA OURO 16V, DE COR AZUL, ANO/MODELO 1993/1993 
E CHASSI 9BD159000P9042347.

ALEGA, AINDA, QUE O REQUERIDO DEIXOU DE PAGAR AS PARCELAS A PARTIR DE OUTUBRO DE 2005, 
PERFAZENDO-SE UM TOTAL DE R$ 7.648,96 (SETE MIL, SEISCENTOS E QUARENTA E OITO REAIS E NOVENTA 
E SEIS CENTAVOS).

AO FINAL, REQUEREU A CONCESSÃO DE LIMINAR DE BUSCA E APREENSÃO DO VEÍCULO, BEM COMO A TOTAL 
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PROCEDÊNCIA DA PRESENTE, CONDENANDO-SE, AINDA, O REQUERIDO, NO PAGAMENTO DAS CUSTAS 
PROCESSUAIS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

COM A INICIAL, VIERAM OS DOCUMENTOS DE FLS. 06/18.

ÀS FLS. 22 A M.M. JUÍZA CONCEDEU A LIMINAR, TENDO ESTA SIDO CUMPRIDA, CONFORME AUTO DE BUSCA E 
APREENSÃO DE FLS. 28.

DEVIDAMENTE CITADO, O RÉU DEIXOU DE APRESENTAR CONTESTAÇÃO, CONFORME CERTIFICADO ÀS FLS. 
29.

É O RELATÓRIO.

FUNDAMENTO E DECIDO.

O DESLINDE DESTA AÇÃO NÃO CARECE DE PRODUÇÃO DE PROVAS DE OUTRA NATUREZA, MOTIVO PELO 
QUAL JULGO ANTECIPADAMENTE A LIDE NOS TERMOS DO ARTIGO 330, I DO CPC.

A LEI RELATIVA AOS CONTRATOS DE FINANCIAMENTO POR ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA, QUAL SEJA, DECRETO-LEI 
Nº 911/69, EM SEU ARTIGO 3º, DETERMINA QUE O CABIMENTO DA AÇÃO É LEGÍTIMA QUANDO COMPROVADA A 
INADIMPLÊNCIA OU A MORA DO DEVEDOR, CONDIÇÃO QUE AFASTA, INCLUSIVE, OS EFEITOS DA REVELIA SE 
NÃO COMPROVADA.

DIZ O ARTIGO 3º DO DECRETO LEI 911/69:

 “ARTIGO 3º: O PROPRIETÁRIO FIDUCIÁRIO OU CREDOR PODERÁ REQUERER CONTRA O DEVEDOR OU 
TERCEIRO A BUSCA E APREENSÃO DO BEM ALIENADO FIDUCIARIAMENTE, A QUAL SERÁ CONCEDIDA 
LIMINARMENTE, DESDE QUE COMPROVADA A MORA OU O INADIMPLEMENTO DO DEVEDOR.”

TAL ENTENDIMENTO SE ENCONTRA CONFIRMADO PELA SÚMULA 72 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. A 
QUAL ASSIM DETERMINA:

“SÚMULA 72. A COMPROVAÇÃO DA MORA É IMPRESCINDÍVEL À BUSCA E APREENSÃO DO BEM ALIENADO 
FIDUCIARIAMENTE.”

NO CASO DOS AUTOS, DE FATO A MORA QUANTO AS PRESTAÇÕES EXISTE, JÁ QUE, PELO QUE SE PODE 
ABSTRAIR DOS DOCUMENTOS TRAZIDOS AO PROCESSO, A NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL DO RÉU FOI 
REALIZADA VIA DO 1º SERVIÇO NOTARIAL E REGISTRAL DE  CUIABÁ (FLS. 12), CUJA CERTIDÃO  POSSUI FÉ 
PÚBLICA QUANTO AO QUE ATESTA.

QUALQUER DÚVIDA QUANTO AO QUE CERTIFICA O DOCUMENTO EXPEDIDO POR AQUELE CARTÓRIO, 
DEMANDA QUE O RÉU COMPROVE A IRREGULARIDADE DO ATO, FATO NÃO OCORRIDO NO PRESENTE CASO.

QUANTO À IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA ANTECIPADA DA DÍVIDA, O PARÁGRAFO TERCEIRO DO ARTIGO 
2º DO DECRETO 911/69, PERMITE TAL PRÁTICA DESDE QUE PREVISTA NO CONTRATO, O QUE OCORREU 
NO PRESENTE CASO, COMO DEMONSTRA A CLÁUSULA 4, FLS. 09, RAZÃO PELA QUAL RECHAÇO TAL 
ARGUMENTO.

CONTUDO, ENTENDO QUE, PARA MELHOR TRANSPARÊNCIA DOS ATOS PRATICADOS PELA PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL, É RAZOÁVEL QUE A VENDA DO AUTOMÓVEL SEJA REALIZADA JUDICIALMENTE, AFASTANDO, 
ASSIM, A POSSIBILIDADE DA VENDA DIRETA DO MESMO, SEM A PARTICIPAÇÃO DO DEVEDOR.

A CONSTITUIÇÃO FEDERAL EM SEU ART. 5º, INCISOS LIV E LV, ASSEGURA AOS LITIGANTES, EM PROCESSO 
JUDICIAL OU ADMINISTRATIVO, E AOS ACUSADOS EM GERAL O DIREITO AO CONTRADITÓRIO E À AMPLA 
DEFESA, GARANTINDO, AINDA, QUE NINGUÉM SERÁ PRIVADO DA LIBERDADE OU DE SEUS BENS SEM O 
DEVIDO PROCESSO LEGAL. 

A VENDA EXTRAJUDICIAL DO BEM DADO EM GARANTIA FIDUCIÁRIA É HIPÓTESE DE AUTO-TUTELA 
INACEITÁVEL, A QUAL OFENDE A GARANTIA CONSTITUCIONAL DO DEVIDO PROCESSO LEGAL. SÓ A VENDA 
JUDICIAL GARANTE O CONTRADITÓRIO E A TRANSPARÊNCIA NA ALIENAÇÃO.

SEM EMBARGO DE RESPEITÁVEIS DECISÕES CONTRÁRIAS, ENTENDO COMO CORRETO O ENTENDIMENTO 
DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE ALÇADA DE MINAS GERAIS, QUE, EM BRILHANTE ACÓRDÃO, ASSIM, POSICIONOU-
SE: “ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - VENDA EXTRAJUDICIAL - CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - VOTO 
VENCIDO - A PARTIR DA VIGÊNCIA DA LEI 8.078/90, NÃO MAIS SE ADMITE ALIENAÇÃO EXTRAJUDICIAL DE 
BEM DADO EM GARANTIA FIDUCIÁRIA, POIS OS DISPOSITIVOS DO DEC.-LEI 911/69, QUE O AUTORIZAVAM, 
FORAM REVOGADOS PELAS LEGISLAÇÃO SUPERVENIENTE, QUE, ATENTA A DESPROPORÇÃO DE FORÇAS 
DOS PARTÍCIPES DA RELAÇÃO NEGOCIAL, PERMITE QUE O CONSUMIDOR RECORRA ÀS VIAS JUDICIAIS PARA 
QUESTIONAR CLÁUSULA ABUSIVA.

O DEC.-LEI 911/69 QUANDO DISPÕE EM SEU ARTIGO 3º, PARÁGRAFO 5º, QUE É DO CREDOR A PRERROGATIVA 
DE ESCOLHA DO CRITÉRIO UTILIZADO PARA A VENDA DO BEM APREENDIDO, FERE FRONTALMENTE A 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 88, NOS PRINCÍPIOS JÁ MENCIONADOS.

INSTA SALIENTAR QUE A LEI OU É CONSTITUCIONAL OU NÃO É LEI. LEI INCONSTITUCIONAL É UMA 
CONTRADIÇÃO EM SI. A LEI CONSTITUCIONAL QUANDO FIEL À CONSTITUIÇÃO; INCONSTITUCIONAL, NA 
MEDIDA EM QUE A DESRESPEITA, DISPONDO SOBRE O QUE LHE ERA VEDADO. 

LEI ANTERIOR NÃO PODE SER INCONSTITUCIONAL EM RELAÇÃO À CONSTITUIÇÃO FUTURA. A CONSTITUIÇÃO 
SOBREVINDA NÃO TORNA INCONSTITUCIONAIS LEIS ANTERIORES COM ELA CONFLITANTES: REVOGA-AS 
PELO FATO DE SER SUPERIOR, A CONSTITUIÇÃO NÃO DEIXA DE PRODUZIR EFEITOS REVOGATÓRIOS. SERIA 
ILÓGICO QUE A LEI FUNDAMENTAL, POR SER SUPREMA, NÃO REVOGASSE, AO SER PROMULGADA, LEIS 
ORDINÁRIAS. A LEI MAIOR VALERIA MENOS QUE A LEI ORDINÁRIA.

ENTENDO QUE O DEC.-LEI 911/69 FOI DERROGADO COM O ADVENTO DA CONSTITUIÇÃO DE 1988. ASSIM, A 
VENDA DO BEM APREENDIDO DEVE SER JUDICIAL EM OBEDIÊNCIA AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DO 
DEVIDO PROCESSO LEGAL, DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO, GARANTINDO A TRANSPARÊNCIA DA 
ALIENAÇÃO.

O PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO, ALÉM DE FUNDAMENTALMENTE CONSTITUIR-SE EM MANIFESTAÇÃO 
DO PRINCÍPIO DO ESTADO DE DIREITO, TEM ÍNTIMA LIGAÇÃO COM O DA IGUALDADE DAS PARTES E O 
DIREITO DE AÇÃO, POIS O TEXTO CONSTITUCIONAL, AO GARANTIR AOS LITIGANTES O CONTRADITÓRIO E 
A AMPLA DEFESA, QUER SIGNIFICAR QUE TANTO O DIREITO DE AÇÃO, QUANTO O DIREITO DE DEFESA SÃO 
MANIFESTAÇÕES DO PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO.

É DE RESSALTAR, AINDA, QUE PARA ASSEGURAR O DIREITO DA DEVEDORA DE RECEBER EVENTUAL SALDO 
OBTIDO COM A VENDA DO VEÍCULO ALIENADO, DEVERÁ O REQUERENTE PROVIDENCIAR A VENDA DO 
VEÍCULO JUDICIALMENTE, COM A FINALIDADE DE GARANTIR AO DEVEDOR A FISCALIZAÇÃO SOBRE O ATO, O 
QUE IMPEDIRÁ QUE O BEM SEJA VENDIDO A PREÇO VIL, VINDO A PREJUDICAR O INTERESSE DO DEVEDOR, 
COM AGRESSÃO AO ORDENAMENTO JURÍDICO.

ANTE O EXPOSTO, COM FUNDAMENTO NO ARTIGO 66 DA LEI Nº 4.728 E NO DECRETO-LEI Nº 911/69, JULGO 
PROCEDENTE A AÇÃO, DECLARANDO RESCINDIDO O CONTRATO, PARA CONSOLIDAR NAS MÃOS DO AUTOR, 
A POSSE E PROPRIEDADE PLENA DO BEM, DETERMINANDO QUE A VENDA SEJA REALIZADA JUDICIALMENTE. 

OFICIE-SE AO DETRAN-MT, CONFORME REQUERIDO ÀS FLS. 32.

CONDENO O REQUERIDO AO PAGAMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS, DESPESAS PROCESSUAIS E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS QUE ARBITRO EM 10% (DEZ POR CENTO) SOBRE O VALOR DA CAUSA. 

P.R.I.

CUMPRA-SE.

235681 - 2006 \ 119. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: TRESCINCO ADMINISTRADORA E CONSÓRCIO LTDA
ADVOGADO: AGNALDO  KAWASAKI
REQUERIDO(A): LOURIVAL RADI

SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: VISTOS.

CUIDA-SE DE AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO PROPOSTA POR TRESCINCO ADMINISTRADORA E CONSÓRCIO 
LTDA. EM FACE DE LOURIVAL RADI, SOB O ARGUMENTO DE QUE O REQUERIDO NÃO CUMPRIU COM A SUA 
PARTE NO CONTRATO FIRMADO ENTRE AS PARTES.

ALEGA, O REQUERENTE, QUE FIRMOU COM O REQUERIDO, EM DATA DE 06/06/2005, UM CONTRATO DE 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA, QUE TEVE POR OBJETO UMA VEÍCULO DE MARCA FORD, MODELO 
ESCORT 16I GL, DE COR BRANCA, ANO/MODELO 1995/1996 E CHASSI 9BFZZZ54ZSB802222.

ALEGA, AINDA, QUE O REQUERIDO DEIXOU DE PAGAR AS PARCELAS REFERENTES AOS MESES DE OUTUBRO 
DE 2005 A MARÇO DE 2006, PERFAZENDO-SE UM TOTAL DE R$ 4.798,99 (QUATRO MIL, SETECENTOS E 
NOVENTA E OITO REAIS E NOVENTA E NOVE CENTAVOS).

AO FINAL, REQUEREU A CONCESSÃO DE LIMINAR DE BUSCA E APREENSÃO DO VEÍCULO, BEM COMO A TOTAL 
PROCEDÊNCIA DA PRESENTE, CONDENANDO-SE, AINDA, O REQUERIDO, NO PAGAMENTO DAS CUSTAS 
PROCESSUAIS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

COM A INICIAL, VIERAM OS DOCUMENTOS DE FLS. 07/16.

ÀS FLS. 19 A M.M. JUÍZA CONCEDEU A LIMINAR, TENDO ESTA SIDO CUMPRIDA, CONFORME AUTO DE BUSCA E 
APREENSÃO DE FLS. 27.

DEVIDAMENTE CITADO, O RÉU DEIXOU DE APRESENTAR CONTESTAÇÃO, CONFORME CERTIFICADO ÀS FLS. 
29.

É O RELATÓRIO.

FUNDAMENTO E DECIDO.

O DESLINDE DESTA AÇÃO NÃO CARECE DE PRODUÇÃO DE PROVAS DE OUTRA NATUREZA, MOTIVO PELO 
QUAL JULGO ANTECIPADAMENTE A LIDE NOS TERMOS DO ARTIGO 330, I DO CPC.

A LEI RELATIVA AOS CONTRATOS DE FINANCIAMENTO POR ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA, QUAL SEJA, DECRETO-LEI 
Nº 911/69, EM SEU ARTIGO 3º, DETERMINA QUE O CABIMENTO DA AÇÃO É LEGÍTIMA QUANDO COMPROVADA A 
INADIMPLÊNCIA OU A MORA DO DEVEDOR, CONDIÇÃO QUE AFASTA, INCLUSIVE, OS EFEITOS DA REVELIA SE 
NÃO COMPROVADA.

DIZ O ARTIGO 3º DO DECRETO LEI 911/69:

 “ARTIGO 3º: O PROPRIETÁRIO FIDUCIÁRIO OU CREDOR PODERÁ REQUERER CONTRA O DEVEDOR OU 
TERCEIRO A BUSCA E APREENSÃO DO BEM ALIENADO FIDUCIARIAMENTE, A QUAL SERÁ CONCEDIDA 
LIMINARMENTE, DESDE QUE COMPROVADA A MORA OU O INADIMPLEMENTO DO DEVEDOR.”

TAL ENTENDIMENTO SE ENCONTRA CONFIRMADO PELA SÚMULA 72 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. A 
QUAL ASSIM DETERMINA:

“SÚMULA 72. A COMPROVAÇÃO DA MORA É IMPRESCINDÍVEL À BUSCA E APREENSÃO DO BEM ALIENADO 
FIDUCIARIAMENTE.”

NO CASO DOS AUTOS, DE FATO A MORA QUANTO AS PRESTAÇÕES EXISTE, JÁ QUE, PELO QUE SE PODE 
ABSTRAIR DOS DOCUMENTOS TRAZIDOS AO PROCESSO, A NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL DO RÉU FOI 
REALIZADA VIA DO 1º SERVIÇO NOTARIAL E REGISTRAL DE  CUIABÁ (FLS. 12), CUJA CERTIDÃO  POSSUI FÉ 
PÚBLICA QUANTO AO QUE ATESTA.

QUALQUER DÚVIDA QUANTO AO QUE CERTIFICA O DOCUMENTO EXPEDIDO POR AQUELE CARTÓRIO, 
DEMANDA QUE O RÉU COMPROVE A IRREGULARIDADE DO ATO, FATO NÃO OCORRIDO NO PRESENTE CASO.

QUANTO À IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA ANTECIPADA DA DÍVIDA, O PARÁGRAFO TERCEIRO DO ARTIGO 
2º DO DECRETO 911/69, PERMITE TAL PRÁTICA DESDE QUE PREVISTA NO CONTRATO, O QUE OCORREU 
NO PRESENTE CASO, COMO DEMONSTRA A CLÁUSULA 4, FLS. 09, RAZÃO PELA QUAL RECHAÇO TAL 
ARGUMENTO.

CONTUDO, ENTENDO QUE, PARA MELHOR TRANSPARÊNCIA DOS ATOS PRATICADOS PELA PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL, É RAZOÁVEL QUE A VENDA DO AUTOMÓVEL SEJA REALIZADA JUDICIALMENTE, AFASTANDO, 
ASSIM, A POSSIBILIDADE DA VENDA DIRETA DO MESMO, SEM A PARTICIPAÇÃO DO DEVEDOR.

A CONSTITUIÇÃO FEDERAL EM SEU ART. 5º, INCISOS LIV E LV, ASSEGURA AOS LITIGANTES, EM PROCESSO 
JUDICIAL OU ADMINISTRATIVO, E AOS ACUSADOS EM GERAL O DIREITO AO CONTRADITÓRIO E À AMPLA 
DEFESA, GARANTINDO, AINDA, QUE NINGUÉM SERÁ PRIVADO DA LIBERDADE OU DE SEUS BENS SEM O 
DEVIDO PROCESSO LEGAL. 

A VENDA EXTRAJUDICIAL DO BEM DADO EM GARANTIA FIDUCIÁRIA É HIPÓTESE DE AUTO-TUTELA 
INACEITÁVEL, A QUAL OFENDE A GARANTIA CONSTITUCIONAL DO DEVIDO PROCESSO LEGAL. SÓ A VENDA 
JUDICIAL GARANTE O CONTRADITÓRIO E A TRANSPARÊNCIA NA ALIENAÇÃO.

SEM EMBARGO DE RESPEITÁVEIS DECISÕES CONTRÁRIAS, ENTENDO COMO CORRETO O ENTENDIMENTO 
DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE ALÇADA DE MINAS GERAIS, QUE, EM BRILHANTE ACÓRDÃO, ASSIM, POSICIONOU-
SE: “ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - VENDA EXTRAJUDICIAL - CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - VOTO 
VENCIDO - A PARTIR DA VIGÊNCIA DA LEI 8.078/90, NÃO MAIS SE ADMITE ALIENAÇÃO EXTRAJUDICIAL DE 
BEM DADO EM GARANTIA FIDUCIÁRIA, POIS OS DISPOSITIVOS DO DEC.-LEI 911/69, QUE O AUTORIZAVAM, 
FORAM REVOGADOS PELAS LEGISLAÇÃO SUPERVENIENTE, QUE, ATENTA A DESPROPORÇÃO DE FORÇAS 
DOS PARTÍCIPES DA RELAÇÃO NEGOCIAL, PERMITE QUE O CONSUMIDOR RECORRA ÀS VIAS JUDICIAIS PARA 
QUESTIONAR CLÁUSULA ABUSIVA.

O DEC.-LEI 911/69 QUANDO DISPÕE EM SEU ARTIGO 3º, PARÁGRAFO 5º, QUE É DO CREDOR A PRERROGATIVA 
DE ESCOLHA DO CRITÉRIO UTILIZADO PARA A VENDA DO BEM APREENDIDO, FERE FRONTALMENTE A 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 88, NOS PRINCÍPIOS JÁ MENCIONADOS.
INSTA SALIENTAR QUE A LEI OU É CONSTITUCIONAL OU NÃO É LEI. LEI INCONSTITUCIONAL É UMA 
CONTRADIÇÃO EM SI. A LEI CONSTITUCIONAL QUANDO FIEL À CONSTITUIÇÃO; INCONSTITUCIONAL, NA 
MEDIDA EM QUE A DESRESPEITA, DISPONDO SOBRE O QUE LHE ERA VEDADO. 

LEI ANTERIOR NÃO PODE SER INCONSTITUCIONAL EM RELAÇÃO À CONSTITUIÇÃO FUTURA. A CONSTITUIÇÃO 
SOBREVINDA NÃO TORNA INCONSTITUCIONAIS LEIS ANTERIORES COM ELA CONFLITANTES: REVOGA-AS 
PELO FATO DE SER SUPERIOR, A CONSTITUIÇÃO NÃO DEIXA DE PRODUZIR EFEITOS REVOGATÓRIOS. SERIA 
ILÓGICO QUE A LEI FUNDAMENTAL, POR SER SUPREMA, NÃO REVOGASSE, AO SER PROMULGADA, LEIS 
ORDINÁRIAS. A LEI MAIOR VALERIA MENOS QUE A LEI ORDINÁRIA.

ENTENDO QUE O DEC.-LEI 911/69 FOI DERROGADO COM O ADVENTO DA CONSTITUIÇÃO DE 1988. ASSIM, A 
VENDA DO BEM APREENDIDO DEVE SER JUDICIAL EM OBEDIÊNCIA AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DO 
DEVIDO PROCESSO LEGAL, DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO, GARANTINDO A TRANSPARÊNCIA DA 
ALIENAÇÃO.

O PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO, ALÉM DE FUNDAMENTALMENTE CONSTITUIR-SE EM MANIFESTAÇÃO 
DO PRINCÍPIO DO ESTADO DE DIREITO, TEM ÍNTIMA LIGAÇÃO COM O DA IGUALDADE DAS PARTES E O 
DIREITO DE AÇÃO, POIS O TEXTO CONSTITUCIONAL, AO GARANTIR AOS LITIGANTES O CONTRADITÓRIO E 
A AMPLA DEFESA, QUER SIGNIFICAR QUE TANTO O DIREITO DE AÇÃO, QUANTO O DIREITO DE DEFESA SÃO 
MANIFESTAÇÕES DO PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO.

É DE RESSALTAR, AINDA, QUE PARA ASSEGURAR O DIREITO DA DEVEDORA DE RECEBER EVENTUAL SALDO 
OBTIDO COM A VENDA DO VEÍCULO ALIENADO, DEVERÁ O REQUERENTE PROVIDENCIAR A VENDA DO 
VEÍCULO JUDICIALMENTE, COM A FINALIDADE DE GARANTIR AO DEVEDOR A FISCALIZAÇÃO SOBRE O ATO, O 
QUE IMPEDIRÁ QUE O BEM SEJA VENDIDO A PREÇO VIL, VINDO A PREJUDICAR O INTERESSE DO DEVEDOR, 
COM AGRESSÃO AO ORDENAMENTO JURÍDICO.

ANTE O EXPOSTO, COM FUNDAMENTO NO ARTIGO 66 DA LEI Nº 4.728 E NO DECRETO-LEI Nº 911/69, JULGO 
PROCEDENTE A AÇÃO, DECLARANDO RESCINDIDO O CONTRATO, PARA CONSOLIDAR NAS MÃOS DO AUTOR, 
A POSSE E PROPRIEDADE PLENA DO BEM, DETERMINANDO QUE A VENDA SEJA REALIZADA JUDICIALMENTE. 

CONDENO O REQUERIDO AO PAGAMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS, DESPESAS PROCESSUAIS E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS QUE ARBITRO EM 10% (DEZ POR CENTO) SOBRE O VALOR DA CAUSA. 

P.R.I.

CUMPRA-SE.



Página 46   Q u i n t a  F e i r a , 2 6  d e  O u t u b r o  d e  2 0 0 6DIÁRIO DA JUSTICA
´

S
E

M
 

V
A

L
O

R
 

J
U

R
Í

D
I

C
O

239599 - 2006 \ 192. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO FINASA S/A
ADVOGADO: CRISTINA DREYER
REQUERIDO(A): GEDEON RICI DOS SANTOS

CERTIDÃO DE ENVIO DE MATÉRIA PARA IMPRENSA: CERTIFICO E DOU FÉ QUE, EXPEDI PUBLICAÇÃO DA 
SENTENÇA DE FLS. 34/37, PARA SER REMETIDO AO DIÁRIO DA JUSTIÇA ATRAVÉS DO EXPEDIENTE  148/06.

238619 - 2006 \ 176. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO: LUCIANO BOABAID BERTAZZO
REQUERIDO(A): ADEILTON DA COSTA NERES

CERTIDÃO DE ENVIO DE MATÉRIA PARA IMPRENSA: CERTIFICO E DOU FÉ QUE, EXPEDI PUBLICAÇÃO DA 
SENTENÇA DE FLS. 29/31, PARA SER REMETIDO AO DIÁRIO DA JUSTIÇA ATRAVÉS DO EXPEDIENTE  148/06.

PROCESSOS COM DESPACHO

245466 - 2006 \ 293. 
AÇÃO: RESCISÃO DE CONTRATO
REQUERENTE: SAFRA LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL
ADVOGADO: LÁZARO JOSÉ GOMES JUNIOR
REQUERIDO(A): CRISTIANO ODERLEI FERRETE
REQUERIDO(A): DORILIO AFONSO VILELA SOBRINHO

DESPACHO: VISTOS.

INTIME A PARTE AUTORA A DAR PROSSEGUIMENTO NO FEITO NO PRAZO DE 48 (QUARENTA E OITO) HORAS, 
PROMOVENDO OS ATOS QUE LHE COMPETEM SOB PENA DE EXTINÇAO E ARQUIVAMENTO.

CUMPRA-SE.

PROCESSOS COM DECISÃO INTERLOCUTÓRIA

70613 - 2002 \ 184.
AÇÃO: RESCISÃO DE CONTRATO
REQUERENTE: CIA. ITAÚLEASING ARRENDAMENTO MERCANTIL
ADVOGADO: CRYSTIANE LINHARES
ADVOGADO: IONEIA ILDA VERONEZE
REQUERIDO(A): IVONETE  MONTEIRO R. SILVA

DECISÃO INTERLOCUTÓRIA: VISTOS.

DEFIRO O PLEITO DE FLS. 73.

SUSPENDO O ANDAMENTO DO FEITO PELO PRAZO DE 60 (SESSENTA) DIAS.

DECORRIDO O PRAZO DA SUSPENSÃO, MANIFESTE-SE O REQUERENTE NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS.

INTIME-SE.

CUMPRA-SE.

216508 - 2005 \ 182. 
AÇÃO: EXECUÞÒO.
REQUERENTE: BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO: USSIEL TAVARES DA SILVA FILHO
REQUERIDO(A): JOÃO BAT OLIVEIRA TRANSPORTES ME
REQUERIDO(A): JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA

DECISÃO INTERLOCUTÓRIA: VISTOS.

DEFIRO O PLEITO DE FLS. 38/39.

SUSPENDO O ANDAMENTO DO FEITO “SINE DIE”, COM BAIXA NO RELATÓRIO MENSAL.

AGUARDE-SE A MANIFESTAÇÃO DA PARTE INTERESSADA.

INTIME-SE.
CUMPRA-SE.

105741 - 2002 \ 477. 
AÇÃO: MONITÓRIA
AUTOR(A): BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO: USSIEL TAVARES DA SILVA FILHO
RÉU(S): AYRTON MURILO

DECISÃO INTERLOCUTÓRIA: VISTOS.

DEFIRO O PLEITO DE FLS. 67.

SUSPENDO O ANDAMENTO DO FEITO “SINE DIE”, COM BAIXA NO RELATÓRIO MENSAL.
AGUARDE-SE MANIFESTAÇÃO DA PARTE INTERESSADA.

INTIME-SE.
CUMPRA-SE.

141747 - 2003 \ 455. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE SENTENÇA
EXEQUENTE: MARIA ALVES TEIXEIRA
ADVOGADO: RAFAEL COSTA LEITE
EXECUTADOS(AS): ROSIMEIRE TEIXEIRA DO ESPÍRITO SANTO
ADVOGADO: MAX WEYZER MENDONÇA DE OLIVEIRA
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA: VISTOS.

DEFIRO O PLEITO DE FLS. 107.

SUSPENDO O ANDAMENTO DO FEITO POR MAIS 60 (SESSENTA) DIAS.

APÓS, DECORRIDO O PRAZO DA SUSPENSÃO, MANIFESTE-SE A PARTE INTERESSADA NO PRAZO DE 05 
(CINCO) DIAS, INDEPENDENTEMENTE DE NOVA INTIMAÇÃO.

INTIME-SE.
CUMPRA-SE.

COMARCA DE CUIABÁ
DÉCIMA QUINTA VARA CÍVEL DA CAPITAL
JUIZ(A):GLEIDE BISPO SANTOS
ESCRIVÃO(Ã):DARLENE MIRANDA
EXPEDIENTE:2006/88

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À AUTORA - DEP. DILIGENCIA
248654 - 2006 \ 359. 
AÇÃO: DECLARATÓRIA
AUTOR(A): INSTITUTO CUIABANO DE EDUCAÇÃO
ADVOGADO: GERALDO CARLOS DE OLIVEIRA
RÉU(S): ANA MIRA DA SILVA
RÉU(S): THAIS APARECIDA BOAVENTURA

RÉU(S): MICHELLE LUCIENE CARVALHO SILVA
INTIMAÇÃO: INTIMAR A PARTE INTERESSADA A DEPOSITAR CONDUÇÃO AO SR. OFICIAL DE JUST. PARA 
CUMPRIMENTO DO MANDADO.

231711 - 2006 \ 34. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO FINASA S/A
ADVOGADO: MARIA HEDVIGES MARTINS DE BARROS SILVA
REQUERIDO(A): EDÉRCIO ALVES MARTINS
INTIMAÇÃO: INTIMAR A PARTE REQUERENTE A DEPOSITAR VALOR SUFICIENTE PARA CONDUÇÃO DO OFICIAL 
DE JUSTIÇA.

180433 - 2004 \ 366. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA JUDICIAL POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: QUALITY ASSESSORIA DE CRÉDITO LTDA
ADVOGADO: GUSTAVO T. CARRARA
ADVOGADO: JULIANO COELHO BRIANTI
ADVOGADO: ALEXANDRE AZEVEDO ANTUNES
EXECUTADOS(AS): LUIZ CARLOS DA SILVA
AVALISTA (REQUERIDO): JOSE AILTON DOS SANTOS
INTIMAÇÃO: INTIMAR A PARTE EXEQUENTE A DEPOSITAR CONDUÇÃO PARA O OFICIAL DE JUSTIÇA PARA QUE 
O MESMO POSSA CUMPRIR O MANDADO.

PROCESSOS COM DESPACHO

179282 - 2004 \ 353. 
AÇÃO: ORDINÁRIA DE ANULAÇÃO EM GERAL
REQUERENTE: GLAUCIA ANNE KELLY RODRIGUES DO AMARAL
ADVOGADO: EDENIR CATARINA DELGADO
ADVOGADO: LUCIANA DE FREITAS PEREIRA
REQUERIDO(A): BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO: RODRIGO MISCHIATTI
DESPACHO: 
VISTOS, ETC.
I – DEFIRO À POSTULAÇÃO DE FLS. 291, PELO PRAZO DE 05(CINCO) DIAS MEDIANTE CARGA DOS AUTOS.

246667 - 2005 \ 258.I
AÇÃO: IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA
IMPUGNANTE(S): UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S. A .
ADVOGADO: ROBERTO ZAMPIERI
ADVOGADO: JOSÉ S. DE CAMPOS SOBRINHO
IMPUGNADO(S): TRANSPORTADORA GUARANY LTDA
ADVOGADO: DANILO MONTEIRO DE CASTRO
ADVOGADO: RODRIGO MARINHO DE MAGALHÃES
DESPACHO: 
VISTOS, ETC...
I - INTIME-SE O AUTOR PARA QUE EM CINCO DIAS, NA FORMA DO ARTIGO 261 DO CPC, MANIFESTE-SE SOBRE 
A IMPUGNAÇÃO DO VALOR DA CAUSA INTERPOSTO PELO REQUERIDO.

154091 - 2004 \ 103. 
AÇÃO: DEPÓSITO
REQUERENTE: BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO: LUCIANO BOABALD BERTAZZO
REQUERIDO(A): JAIR MIRANDA FRANÇA
DESPACHO: 
VISTOS, ETC.
I - A REQUISIÇÃO DE INFORMAÇÃO JUNTO A DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL, EM CASOS COMO O DOS 
AUTOS, SOMENTE É PLAUSÍVEL DEPOIS DE ESGOTADAS, COMPROVADAMENTE, TODAS AS ALTERNATIVAS 
DE BUSCA DE BENS E LOCALIZAÇÃO DO ENDEREÇO DO EXECUTADO PARA A GARANTIA DA AÇÃO TAIS COMO 
BUSCA EM CARTÓRIOS E PREFEITURA, O QUE NÃO FOI AGILIZADO PELA INTERESSADA.
II - INDEFIRO, POIS A PRETENSÃO DE FOLHAS 69/70, DETERMINANDO QUE A EXEQÜENTE DÊ SEGUIMENTO 
AO PROCESSO EM CINCO (05) DIAS, SOB PENA DOS AUTOS SEREM REMETIDOS AO ARQUIVO PROVISÓRIO.

221501 - 2005 \ 268. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO VOLKSWAGEN S/A
ADVOGADO: ANA HELENA CASADEI
ADVOGADO: IVO SERGIO FERREIRA MENDES
REQUERIDO(A): NELCY RIBEIRO RUEDA
ADVOGADO: DORIVAL ALVES  DE MIRANDA
ADVOGADO: DORIVAL ALVES DE MIRANDA
ADVOGADO: VELY BOCARDI DE MIRANDA
DESPACHO: 
VISTOS, ETC.
I – INTIME-SE A REQUERIDA PARA QUE PURGUE A MORA DO SALDO DEVEDOR DE FLS. 44, NO PRAZO DE 
10(DEZ) DIAS, SOB PENA DO PROSSEGUIMENTO DO FEITO.
II – INEXISTINDO A PURGAÇÃO NO PRAZO CONCEDIDO INTIME-SE O REQUERENTE PARA QUE MANIFESTE 
NOS AUTOS NO PRAZO DE 10(DEZ) DIAS.

106364 - 2003 \ 4. 
AÇÃO: RESCISÃO DE CONTRATO
REQUERENTE: COMPANHIA ITAULEASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL
ADVOGADO: CRYSTIANE LINHARES
ADVOGADO: IONEIA ILDA VERONEZE
REQUERIDO(A): NELSON DE SOUZA DANTAS
DESPACHO: 
VISTOS, ETC.
I - A REQUISIÇÃO DE INFORMAÇÃO JUNTO A DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL, EM CASOS COMO O DOS 
AUTOS, SOMENTE É PLAUSÍVEL DEPOIS DE ESGOTADAS, COMPROVADAMENTE, TODAS AS ALTERNATIVAS 
DE BUSCA DE BENS E LOCALIZAÇÃO DO ENDEREÇO DO EXECUTADO PARA A GARANTIA DA AÇÃO TAIS COMO 
BUSCA EM CARTÓRIOS E PREFEITURA, O QUE NÃO FOI AGILIZADO PELA INTERESSADA.
II – A EXPEDIÇÃO DE OFICIO A EMPRESA REDE CEMAT É UMA MEDIDA QUE O PRÓPRIO ADVOGADO PODE 
PROVIDENCIAR JUNTO A EMPRESA, SEM TODAVIA NECESSITAR DA INTERVENÇÃO DA JUSTIÇA.
III - INDEFIRO, POIS A PRETENSÃO DE FOLHAS 47, DETERMINANDO QUE A REQUERENTE DÊ SEGUIMENTO AO 
PROCESSO EM CINCO (05) DIAS. SOB PENA DOS AUTOS SEREM EXTINTOS POR ABANDONO.

225147 - 2005 \ 345. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO: SANDRO LUÍS CLEMENTE
REQUERIDO(A): ADRIANA MARIA SILVEIRA GARCIA
ADVOGADO: JOSÉ CELSO DORILÊO LEITE
DESPACHO: 
VISTOS, ETC.
I – SUSPENDO POR ORA O CUMPRIMENTO DA DECISÃO DE FLS. 71/72.
II – INTIME-SE O REQUERENTE PARA QUE MANIFESTE SOBRE A PETIÇÃO DE FLS. 73/76 NO PRAZO DE 10(DEZ) 
DIAS, SOB PENA DE EXTINÇÃO DO FEITO POR FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL.

142829 - 2004 \ 3. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: TRESCINCO ADMINISTRADORA E CONSÓRCIO LTDA
ADVOGADO: AGNALDO KAWASAKI
ADVOGADO: LUDOVICO ANTONIO MERIGHI
ADVOGADO: LUIZ GONÇALO DA SILVA
REQUERIDO(A): VICENTE MATEUS DA SILVA
DESPACHO: 
VISTOS, ETC.
I - A REQUISIÇÃO DE INFORMAÇÃO JUNTO A DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL, EM CASO COMO O DOS 
AUTOS, SOMENTE É PLAUSÍVEL DEPOIS DE ESGOTADAS, COMPROVADAMENTE, TODAS AS ALTERNATIVAS 
DE BUSCA DE BENS E LOCALIZAÇÃO DO ENDEREÇO DO EXECUTADO PARA A GARANTIA DA AÇÃO TAIS COMO 
BUSCA EM CARTÓRIOS E PREFEITURA, O QUE NÃO FOI AGILIZADO PELA INTERESSADA.
II - INDEFIRO, POIS A PRETENSÃO DE FOLHAS 51, DETERMINANDO QUE A REQUERENTE DE 
PROSSEGUIMENTO AO PROCESSO EM CINCO (05) DIAS. SOB PENA DOS AUTOS SEREM REMETIDOS AO 
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ARQUIVO PROVISÓRIO.

249471 - 2006 \ 376. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
AUTOR(A): EMBRASCOL COMÉRCIO E SERVIÇO LTDA
ADVOGADO: LEONARDO BOCCHESE
RÉU(S): REPÚBLICA COMUNICAÇÕES LTDA
RÉU(S): PERSIO DOMINGOS BRIANTE
DESPACHO: 
VISTOS, ETC.
I - EM QUE PESE CONSTAR NO RODAPÉ DA PEÇA DE INTRÓITO, O ENDEREÇO PROFISSIONAL DO CAUSÍDICO 
QUE SUBSCREVE O PETITÓRIO, NÃO SATISFEZ A CONTENTO A EXIGÊNCIA LEGAL EXPRESSADA NO ARTIGO 
39, INCISO I DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, POIS NÃO INDICOU SE ESTE SERÁ O ENDEREÇO QUE 
RECEBERÁ ÀS INTIMAÇÕES DE ESTILO.
II - DETERMINO, DESTARTE, NOS TERMOS DO PARÁGRAFO ÚNICO DO MESMO DISPOSITIVO SUPRA CITADO, 
QUE SE COMPLETE A INICIAL NO PRAZO DE 48 HORAS, SOB PENA DE SEU INDEFERIMENTO.

249309 - 2006 \ 371. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA JUDICIAL POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: BRADIESEL AUTO PARTS LTDA
ADVOGADO: PAOLA CRISTINA RIOS PEREIRA
EXECUTADOS(AS): FREEWAY TRANSPORTES LTDA
DESPACHO: 
VISTOS, ETC.
I - COMO PRELECIONA O ARTIGO 614, INCISO II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CÍVEL, CUMPRE AO CREDOR 
ACOSTAR À EXORDIAL DEMONSTRATIVO DO DÉBITO ATUALIZADO ATÉ A DATA DA PROPOSITURA DA AÇÃO.
II - COMPULSANDO OS AUTOS OS DEMONSTRATIVOS ACAREADOS ÀS FLS 05, INSATISFATÓRIO PARA 
DEMONSTRAR DE FORMA TRANSPARENTE A EVOLUÇÃO DO DÉBITO, BEM COMO A ORIGEM DOS VALORES 
ACESSÓRIOS, POIS NÃO DEMONSTRADO QUAL O PERCENTUAL O ÍNDICE UTILIZADO PARA O CÁLCULO DA 
CORREÇÃO MONETÁRIA. 
III - NESTES TERMOS, CONSOANTE À EXEGESE DO ARTIGO 598 E 284, AMBOS DO CPC, DETERMINO QUE SE 
EMENDE A INICIAL NO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, APRESENTANDO DEMONSTRATIVO HÁBIL PARA SE AFERIR O 
TOTAL DO DÉBITO, SOB PENA DE INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
IV - EM QUE PESE CONSTAR NO RODAPÉ DA PEÇA DE INTRÓITO, O ENDEREÇO PROFISSIONAL DO CAUSÍDICO 
QUE SUBSCREVE O PETITÓRIO, NÃO SATISFEZ A CONTENTO A EXIGÊNCIA LEGAL EXPRESSADA NO ARTIGO 
39, INCISO I DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, POIS NÃO INDICOU SE ESTE SERÁ O ENDEREÇO QUE 
RECEBERÁ ÀS INTIMAÇÕES DE ESTILO.
DETERMINO, DESTARTE, NOS TERMOS DO PARÁGRAFO ÚNICO DO MESMO DISPOSITIVO SUPRA CITADO, QUE 
SE COMPLETE A INICIAL NO PRAZO DE 48 HORAS, SOB PENA DE SEU INDEFERIMENTO.

164814 - 2004 \ 216. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
REQUERENTE: F. A. MARTINS DELBIN ME
REQUERENTE: FABIANA AUGUSTO MARTINS DELBIN
ADVOGADO: JOÃO BATISTA BENETI
ADVOGADO: FERNANDA MIOTTO FERREIRA
ADVOGADO: JOÃO BATISTA BENETI
REQUERIDO(A): BANCO DO BRASIL S. A.
ADVOGADO: RODRIGO MICHIATTI
DESPACHO: 
VISTOS, ETC...
I - EM VIRTUDE DA OBSCURIDADE NO TEOR PROBATÓRIO DOS DOCUMENTOS DE FLS 156/165, 169/171 E 
211/229, CORROBORADO COM A FRÁGIL PROVA TESTEMUNHAL, COM FULCRO AO ARTIGO 130 DO CPC, E EM 
SUBMISSÃO AO PRINCÍPIO DA BUSCA DA VERDADE REAL, TAMBÉM PRESENTE NO MODERNO PROCESSO 
CIVIL (STJ RESP 345.436/SP, REL. MIN.  NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, JULGADO EM 07.03.2002, DJ 
13.05.2002 P. 208), REABRO A INSTRUÇÃO PROBATÓRIA, E DETERMINO QUE O REQUERIDO, ACOSTE NOS 
AUTOS, PROVA DA REMESSA EM DUPLICIDADE DOS REGISTROS, NO PRAZO DE 10 DIAS, SOB PENA DE SE 
PRESUMIR A INEXISTÊNCIA DA DUPLICIDADE SUSTENTADA.
II - SENDO CARREADOS OS ALUDIDOS DOCUMENTOS, DÊ-SE VISTA AO REQUERENTE PARA MANIFESTAÇÃO, 
NO PRAZO DE 5 DIAS, SOB PENA DE PRECLUSÃO.
III - APÓS, RETORNEM OS AUTOS CONCLUSOS PARA SENTENÇA.

180433 - 2004 \ 366. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA JUDICIAL POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: QUALITY ASSESSORIA DE CRÉDITO LTDA
ADVOGADO: GUSTAVO T. CARRARA
ADVOGADO: JULIANO COELHO BRIANTI
ADVOGADO: ALEXANDRE AZEVEDO ANTUNES
EXECUTADOS(AS): LUIZ CARLOS DA SILVA
AVALISTA (REQUERIDO): JOSE AILTON DOS SANTOS

DESPACHO: 

VISTOS, ETC...
DEFIRO O PLEITO DE FLS 79/81, EXPEÇA-SE MANDADO DE PENHORA E AVALIAÇÃO, NA FORMA DO ARTIGO 
475-J DO CPC. RESSALTO QUE APESAR DO MENCIONADO ARTIGO SER APLICÁVEL APENAS NA FASE DE 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, CONTUDO, CONSIDERANDO QUE OS OFICIAIS DE JUSTIÇA JÁ ESTÃO 
PREPARADOS PARA PROCEDER A AVALIAÇÃO DOS BENS PENHORADOS, E ISSO GARANTIR A CELERIDADE NO 
TRAMITE DA DEMANDA (ARTIGO 5º, LXXVIII DA CRFB), ECONOMIA PROCESSUAL (ARTIGO 244 DO CPC), E NÃO 
REPRESENTAR PREJUÍZO A NENHUMA DAS PARTES (ARTIGO 250, PARÁGRAFO ÚNICO DO CPC), ENTENDO 
COMO PERTINENTE, QUE NO MESMO ATO DA PENHORA, JÁ SE EFETIVE A AVALIAÇÃO DAS COTAS. 
23459 - 1996 \ 2861. 
AÇÃO: EXECUÞÒO.
CREDOR(A): RBC INFOMÁTICA LTDA
ADVOGADO: EWERSON DUARTE DA COSTA
ADVOGADO: MARLON DE LATORRACA BARBOSA
ADVOGADO: RAFAELA CAMPANATI E SILVA
DEVEDOR(A): COMPRÃO SUPERMERCADOS LTDA
ADVOGADO: ANTONIO AUGUSTO CALDERARO DIAS
ADVOGADO: PAULO HUMBERTO BUDOIA
ADVOGADO: SANDRA PROFETA CARDOSO BARRETO
DESPACHO: 
VISTOS, ETC.
I - PREENCHIDOS OS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO, NOS TERMOS DO ARTIGO 520 DO 
CPC, RECEBO A APELAÇÃO NOS EFEITOS DEVOLUTIVO E SUSPENSIVO.
II - REMETAM-SE OS AUTOS AO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA COM NOSSAS HOMENAGENS.

97751 - 2002 \ 351.
AÇÃO: REINVINDICATÓRIA
REQUERENTE: RC EMPREENDIMENTO AGROPECUÁRIOS S/A
ADVOGADO: ANA MARIA SORDI TEIXEIRA
ADVOGADO: GISELDA NATÁLIA DE SOUZA WINCK
REQUERIDO(A): BOLÍVAR PEREIRA TORRES
ADVOGADO: MARCELO PESSÔA
DESPACHO: 
VISTOS, ETC.
I - INTIME-SE O RECORRIDO PARA APRESENTAR SUAS CONTRA-RAZÕES NO PRAZO DE 15 DIAS, CONFORME 
DISPOSTO NO ARTIGO 508 DO CPC.
II - A SEGUIR, COM OU SEM RESPOSTA, VOLTEM OS AUTOS CONCLUSOS PARA EXAME DOS PRESSUPOSTOS 
DE ADMISSIBILIDADE, E POSTERIOR ENDEREÇAMENTO AO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

238361 - 2006 \ 174. 
AÇÃO: REINTEGRAÇÃO DE POSSE
REQUERENTE: CIA ITAULEASING DE ARREND. MERCANTIL
ADVOGADO: SANDRO LUÍS CLEMENTE
REQUERIDO(A): THIAGO GASPERI DE OLIVEIRA
DESPACHO: 
VISTOS, ETC.
I - A REQUISIÇÃO DE INFORMAÇÃO JUNTO A DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL, EM CASOS COMO O DOS 
AUTOS, SOMENTE É PLAUSÍVEL DEPOIS DE ESGOTADAS, COMPROVADAMENTE, TODAS AS ALTERNATIVAS DE 
BUSCA DE BENS E LOCALIZAÇÃO DO ENDEREÇO DO REQUERIDO PARA A GARANTIA DA AÇÃO.

II - INDEFIRO, POIS A PRETENSÃO DE FOLHAS 23, DETERMINANDO QUE A REQUERENTE DÊ 
PROSSEGUIMENTO AO PROCESSO EM CINCO (05) DIAS, REQUERENDO O QUE DE DIREITO FOR, SOB PENA 
DE EXTINÇÃO.

220406 - 2005 \ 246. 
AÇÃO: MEDIDA CAUTELAR
AUTOR(A): JERÔNIMO LUIZ DE MORAES NETO
ADVOGADO: SUZANA CRISTINA FIGUEIREDO DE MORAES
RÉU(S): BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO: MAURO PAULO GALERA MARI
ADVOGADO: SAIONARA MARI
DESPACHO: 
VISTOS, ETC.
I - PREENCHIDOS OS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO, NOS TERMOS DO ARTIGO 520 DO 
CPC, RECEBO A APELAÇÃO NOS EFEITOS DEVOLUTIVO E SUSPENSIVO.
II - REMETAM-SE OS AUTOS AO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA COM NOSSAS HOMENAGENS.

23921 - 1997 \ 3968. 
AÇÃO: ORDINÁRIA EM GERAL
REQUERENTE: EDSON RODRIGUES CAMARGO
REQUERENTE: ZULEIDE RODRIGUES FRANÇA CAMARGO
ADVOGADO: SÉRGIO BAPTISTA DA SILVA
ADVOGADO: EDGAR BIOLCHI
REQUERIDO(A): ADEMIR JOSÉ DONATONI
TIPO A CLASSIFICAR: WILSON REZENDE FORTES
TIPO A CLASSIFICAR: EDSON BENEDITO MIRANDA
ADVOGADO: LUIZ AUGUSTO PIRES CEZÁRIO
ADVOGADO: SÔNIA ROSA PAIM
ADVOGADO: CLODOALDO A  G. QUEIROZ
ADVOGADO: JOÃO REUS BIASI
ADVOGADO: TELMO BORBA
DESPACHO: 
VISTOS, ETC.
I - INTIME-SE O RECORRIDO PARA APRESENTAR SUAS CONTRA-RAZÕES NO PRAZO DE 15 DIAS, CONFORME 
DISPOSTO NO ARTIGO 508 DO CPC.
II - A SEGUIR, COM OU SEM RESPOSTA, VOLTEM OS AUTOS CONCLUSOS PARA EXAME DOS PRESSUPOSTOS 
DE ADMISSIBILIDADE, E POSTERIOR ENDEREÇAMENTO AO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

127930 - 2003 \ 276. 
AÇÃO: DECLARATÓRIA
AUTOR(A): LORIVALDO NUNES PEREIRA
ADVOGADO: VILMA RIBEIRO DA SILVA AZEVEDO
ADVOGADO: SONIA ROSA PAIM BIASI
ADVOGADO: JOÃO REUS BIASI
RÉU(S): EMBRATEL-EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES
ADVOGADO: LAZARO JOSÉ GOMES JUNIOR
ADVOGADO: SOFIA ALEXANDRA MASCARENHAS
DESPACHO: 
VISTOS, ETC.
I - PREENCHIDOS OS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO, NOS TERMOS DO ARTIGO 520 DO 
CPC, RECEBO A APELAÇÃO NOS EFEITOS DEVOLUTIVO E SUSPENSIVO.
II - REMETAM-SE OS AUTOS AO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA COM NOSSAS HOMENAGENS.

PROCESSOS COM DECISÃO INTERLOCUTÓRIA

231711 - 2006 \ 34. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO FINASA S/A
ADVOGADO: MARIA HEDVIGES MARTINS DE BARROS SILVA
REQUERIDO(A): EDÉRCIO ALVES MARTINS
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA: 
VISTOS, ETC.
COMO FACULTADO PELO ARTIGO 296 DO CPC, UTILIZO DO JUÍZO DE RETRATAÇÃO PARA REFORMAR A 
DECISÃO DE FLS 32/37, VISTO QUE O ARTIGO 1.361 DO CÓDIGO CIVIL DE 2002 NÃO IMPÕE A NECESSIDADE DE 
REGISTRO PÚBLICO PARA A VALIDADE DO CONTRATO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA.
NÃO DESTOA A JURISPRUDÊNCIA DO EGRÉGIO STJ:
PROCESSUAL CIVIL. CERTIFICADO DE REGISTRO DE VEÍCULO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. PUBLICIDADE. 
VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS  1.361, § 1º, DO CCB, 66, § 1º, DA LEI 4.728/65, 122 E 124 DO CTB. EXIGIBILIDADE DE 
REGISTRO CARTORIAL PARA EXPEDIÇÃO DO DOCUMENTO DO VEÍCULO. IMPOSSIBILIDADE. 1. O REGISTRO 
NO CARTÓRIO NÃO É REQUISITO DE VALIDADE DO CONTRATO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. ELE TRAZ COMO 
ÚNICA CONSEQÜÊNCIA A AUSÊNCIA DE EFICÁCIA DESSE CONTRATO PERANTE O TERCEIRO DE BOA-FÉ. 2. 
A ANOTAÇÃO DO GRAVAME NO CERTIFICADO DE PROPRIEDADE DO VEÍCULO PELO ÓRGÃO COMPETENTE 
PERMITE QUE O ADQUIRENTE SE CERTIFIQUE DESSA SITUAÇÃO DO AUTOMÓVEL, DANDO EFETIVIDADE À  
PUBLICIDADE QUE SE PRETENDE. 3. INVIÁVEL DETERMINAR QUE O ÓRGÃO ADMINISTRATIVO EXIJA O PRÉVIO 
REGISTRO CARTORIAL DO CONTRATO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA PARA A EXPEDIÇÃO DO CERTIFICADO 
DE REGISTRO DO VEÍCULO, SEM QUE A LEI O FAÇA. 4. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO. (STJ. 
RESP 770.315/AL, REL. MIN.  FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, SEGUNDA TURMA, JULGADO EM 04.04.2006, DJ 
15.05.2006 P. 190) GRIFOS ACRESCIDOS
DESTARTE, DIANTE DO EXPOSTO, PASSO AO REEXAME DO PLEITO LIMINAR. 
O REQUERENTE EM SUA EXORDIAL, ACOSTADA ÀS FLS 04/07, PLEITEOU A LIMINAR DE BUSCA E APREENSÃO 
DO BEM FINANCIADO POR MEIO DO CONTRATO CELEBRADO COM O DEMANDADO. DIANTE DA LIMINAR 
REQUERIDA, COM ESTEIO AOS PRESSUPOSTOS DO DECRETO LEI 911/69, PASSO AO EXAME DA MATÉRIA. 
OBSERVA-SE POR MEIO CONTRATO DE FINANCIAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE BENS, ACOSTADO ÀS FLS 14, 
CLÁUSULA 4ª, QUE A PROPRIEDADE FIDUCIÁRIA ENCONTRA-SE CONFIGURADA NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO 
VIGENTE.
A MORA DO REQUERIDO RESTOU REGULARMENTE DEMONSTRADA MEDIANTE O INSTRUMENTO DE 
NOTIFICAÇÃO DE FLS 18/19, DEVIDAMENTE CUMPRIDO PELO OFICIAL DE REGISTRO DE TÍTULOS E 
DOCUMENTOS DE GOIÂNIA – GO.
DESTARTE, ESTANDO O RÉU INADIMPLENTE E EM MORA, O BEM SUFICIENTEMENTE DESCRITO NO 
ALUDIDO CONTRATO, E MATERIALIZADO A PROPRIEDADE FIDUCIÁRIA, RAZÃO ACOMPANHA O PLEITO DO 
DEMANDANTE. 
NESTES TERMOS, ATENDIDOS OS PRESSUPOSTOS EXIGIDOS PELO DECRETO-LEI N° 911/69, DEFIRO 
LIMINARMENTE A MEDIDA. 
EXPEÇA-SE O MANDADO DE BUSCA A APREENSÃO, DEPOSITANDO O BEM COM O AUTOR.
OFICIE-SE AO DETRAN PARA QUE RESTRINJA O BEM MENCIONADO.
NOS TERMOS DO ART. 3.° E §§ DO DECRETO-LEI N.° 911, DE 1.° DE OUTUBRO DE 1969, COM A NOVA REDAÇÃO 
TRAZIDA PELO ARTIGO 56 DA LEI 10.931/2004, EXECUTADA A MEDIDA LIMINAR, CITE-SE O REQUERIDO PARA 
QUE PURGUE A MORA DAS PARCELAS VENCIDAS, DEVIDAMENTE ATUALIZADAS, NO PRAZO DE 05 (CINCO) 
DIAS, OU CONTESTE O QUE LHE APROUVER NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS. CONSIGNE-SE NO MANDADO AS 
ADVERTÊNCIAS LEGAIS.

248654 - 2006 \ 359. 
AÇÃO: DECLARATÓRIA
AUTOR(A): INSTITUTO CUIABANO DE EDUCAÇÃO
ADVOGADO: GERALDO CARLOS DE OLIVEIRA
RÉU(S): ANA MIRA DA SILVA
RÉU(S): THAIS APARECIDA BOAVENTURA
RÉU(S): MICHELLE LUCIENE CARVALHO SILVA
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA: 
DECISÃO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA.
VISTOS, ETC...
INSTITUTO CUIABANO DE EDUCAÇÃO, QUALIFICADA NA INICIAL, AJUIZOU A PRESENTE AÇÃO DECLARATÓRIA 
C/C COBRANÇA EM DESFAVOR DE ANA MIRA DA SILVA E OUTRAS, TAMBÉM QUALIFICADAS.
EM SÍNTESE, SUSTENTOU O REQUERENTE QUE TODOS AS REQUERIDAS FORAM SUAS ALUNAS, ALEGANDO 
QUE CONTINUAM ASSISTINDO AS AULAS SEM A DEVIDA E REGULAR MATRICULA NO ANO LETIVO DE 2006, 
SUSTENTANDO AO FINAL QUE OS DEMANDADOS NÃO TEM DIREITO DE FAZEREM PROVAS, TRABALHOS OU 
QUALQUER OUTRA AVALIAÇÃO, NEM FAZEREM PARTE DA LISTA DE PRESENÇA DAS AULAS.
POSTULOU O AUTOR A TÍTULO DE TUTELA ANTECIPADA, QUE AS REQUERIDAS SE ABSTENHAM 
IMEDIATAMENTE DE FREQÜENTAR AS AULAS, SOB PENA DE MULTA DIÁRIA E CARACTERIZAÇÃO DO CRIME DE 
DESOBEDIÊNCIA. 
EXORDIAL ACOMPANHADA DOS DOCUMENTOS DE FLS 18/50.
É O RELATÓRIO.
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DECIDO.
COM ESTEIO A EXEGESE DO ARTIGO 273 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, ENCETO O EXAME DOS 
PRESSUPOSTOS IMPRESCINDÍVEIS PARA EXULTAÇÃO LIMINAR INAUDITA ALTERA PARS, BEM COMO SE A 
PRESENTE SITUAÇÃO SE ENQUADRADO EM ALGUMA DAS HIPÓTESES DE CABIMENTO DA ANTECIPAÇÃO DA 
TUTELA.

EM CONTEMPLAÇÃO A NARRATIVA DO AUTOR, DISPENSÁVEL A ANÁLISE DA EXISTÊNCIA DE PROVA 
INEQUÍVOCA E DA VEROSSIMILHANÇA DAS ALEGAÇÕES, POIS A QUESTÃO SE RESTRINGE A INTERPRETAÇÃO 
DO ARTIGO 5º DA LEI 9870/99. O CONFLITO SUB JUDICE PLEITEADO COMO TUTELA ANTECIPADA, SE REPORTA 
EM SABER SE O DIREITO DE ASSISTIR AS AULAS É EXCLUSIVO OU NÃO DOS ALUNOS REGULARMENTE 
MATRICULADOS.
POR SE TRATAR DE UMA OBRIGAÇÃO CONTRATUAL, ENSEJANDO AS PRELEÇÕES DO ARTIGO 476 DO CÓDIGO 
CIVIL, QUE DISPÕE QUE “NENHUM DOS CONTRATANTES, ANTES DE CUMPRIDA A SUA OBRIGAÇÃO, PODE 
EXIGIR O IMPLEMENTO DA DO OUTRO”, CORROBORADO PELO FATO DE INEXISTIR NORMA QUE VEDE AS 
INSTITUIÇÕES DE ENSINO PARTICULAR, PRESTAR SERVIÇOS EDUCACIONAIS SEM A CONTRAPRESTAÇÃO 
EQUIVALENTE, ENTENDO QUE APENAS OS ALUNOS REGULARMENTE MATRICULADOS, TÊM O DIREITO DOS 
SERVIÇOS PRESTADOS PELO REQUERENTE. 
ENTENDO TAMBÉM QUE PRESENTE AO CASO SUB JUDICE O RECEIO DE DANO FINANCEIRO DE DIFÍCIL 
REPARAÇÃO AO REQUERENTE. 
DIANTE DESTAS PONDERAÇÕES COM SUCESSO A POSTULAÇÃO LIMINAR DO REQUERENTE.
ISTO POSTO, DEFIRO A TUTELA ANTECIPADA. 
INTIME-SE POR MANDADO AS REQUERIDAS, PARA QUE IMEDIATAMENTE DEIXE DE ASSISTIR AS AULAS NO 
ESTABELECIMENTO DE ENSINO REQUERENTE, ATÉ QUE EFETIVE SUA MATRICULA NO ANO LETIVO DE 2006, 
SOB PENA DE MULTA DIÁRIA DE R$50,00 (CINQÜENTA REAIS). 
CITE-SE A PARTE REQUERIDA PARA APRESENTAR A DEFESA NO PRAZO DE L5 DIAS, CONSIGNANDO-SE 
NO MANDADO QUE SE NÃO FOR CONTESTADA A AÇÃO, PRESUMIR-SE-ÃO ACEITOS COMO VERDADEIROS 
OS FATOS ARTICULADOS PELA PARTE AUTORA, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 285 E 319 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL.

18583 - 2001 \ 145. 
AÇÃO: SUMARÍSSIMAS EM GERAL
AUTOR(A): TRANSPORTES DAVID LTDA
ADVOGADO: ARAMIS MELO FRANCO
ADVOGADO: ABRAHAN LINCOLN B. FERREIRA
ADVOGADO: RAIMUNDO GIRELLI
RÉU(S): ALPINA TRANSPORTES LTDA.
ADVOGADO: PEDRO MARTINS VERAO
ADVOGADO: DANIELE DA SILVA CASTRO
ADVOGADO: TATIANA PEREIRA DE VASCONCELOS
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA: 
VISTOS, ETC.
I - INTIME-SE O DEVEDOR NA PESSOA DE SEU ADVOGADO, PARA QUE PAGUE A IMPORTÂNCIA DEVIDA COM 
OS ACRÉSCIMOS LEGAIS, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, SOB PENA DE SER ACRESCIDO AO VALOR DA 
CONDENAÇÃO A MULTA DE 10% PREVISTA NO ARTIGO 475-J DO CPC.
II – NÃO CUMPRINDO O DEVEDOR VOLUNTARIAMENTE A SENTENÇA, NOS TERMOS DO ARTIGO 475-J, § 5º DO 
CPC, AGUARDE-SE POR 6 (SEIS) MESES O REQUERIMENTO DO CREDOR PARA A EXPEDIÇÃO DE MANDADO. 
FICANDO INERTE O CREDOR, REMETA-SE OS AUTOS AO ARQUIVO. 

PROCESSO COM INTIMAÇÃO PARA ADVOGADO(A)

164632 - 1998 \ 4739. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
AUTOR(A): PAULO ROBERTO BRESCOVICI
ADVOGADO: JOÂO CELESTINO CORRÊA DA COSTA NETO
ADVOGADO: AMAURI MOREIRA DE ALMEIDA
RÉU(S): CREDICARD S/A - ADMINISTRADORA DE CARTÕES DE CRÉDITO
ADVOGADO: ELOA MARIA FONTES RONDON
ADVOGADO: ELIZÂNGELA SANTANA DE OLIVEIRA
ADVOGADO: PATRICK ALVES COSTA
ADVOGADO: DANNY FABRICIO CABRAL GOMES
INTIMAÇÃO: PARA O DR. LUCIANO LUIS BESCOVICI, DEVOLVER OS AUTOS NO PRAZO DE LEGAL NOS TERMOS 
DA SEÇÃO 10 , ITEM 2.10.1 DAS NORMAS GERAIS DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA-MT.

COMARCA DE CUIABÁ
DÉCIMA QUINTA VARA CÍVEL DA CAPITAL
JUIZ(A):GLEIDE BISPO SANTOS
ESCRIVÃO(Ã):DARLENE MIRANDA
EXPEDIENTE:2006/92

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO ÀS PARTES

231260 - 2006 \ 19. 
AÇÃO: DECLARATÓRIA
REQUERENTE: FLAVIO ADRIANO DA SILVA
ADVOGADO: ELISÂNGELA F. L. DEL NERY
ADVOGADO: HUMBERTO AFFONSO DEL NERY
REQUERIDO(A): BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO: KLEBER TOCANTINS MATOS
INTIMAÇÃO: INTIMAR AS PARTES DA DATA DESIGNADA PARA AUDIÊNCIA PRELIMINAR SENDO PARA O DIA 
01/11/2006 ÀS 13:15HS
221459 - 2005 \ 266. 
AÇÃO: ORDINÁRIA EM GERAL
REQUERENTE: ALINOR FREITAS DE LIMA
REQUERENTE: ALANKARDEK FREITAS DE LIMA
REQUERENTE: ARNALDO FREITAS DE LIMA
REQUERENTE: REGINALDO FREITAS DE LIMA
REQUERENTE: MARIA FREITAS DE LIMA
ADVOGADO: JOAO FERNANDES DE SOUZA
REQUERIDO(A): ABSMT - ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE SAÚDE DOS MILIT. DO ESTADO DE MT
ADVOGADO: EDMILSON VASCONCELOS DE MORAIS
INTIMAÇÃO: INTIMAR AS PARTES DA DATA DESIGNADA PARA AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO PARA 
O DIA 23/11/2006 ÀS 16:00HS.

96096 - 2002 \ 324.
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
REQUERENTE: DOMINGOS CERVINSKI
ADVOGADO: JOSE PATROCINIO DE BRITO JUNIOR
ADVOGADO: SANDRA LUCINI
REQUERIDO(A): HOSPITAL SANTA RITA
REQUERIDO(A): ANDRÉA CRISTINA L. PREZA
ADVOGADO: LUDOVICO ANTÔNIO MERIGHI
ADVOGADO: GILMAR DE SOUZA GONÇALVES
ADVOGADO: ALEXANDRE MERIGHI
ADVOGADO: GIAN CARLO LEÃO PREZA
INTIMAÇÃO: INTIMAR AS PARTES DA DATA DESIGNADA PARA AUDIÊNCIA PRELIMINAR SENDO PARA O DIA 
17/10/2006 ÀS 14:00HS.

232301 - 2006 \ 45. 
AÇÃO: EMBARGOS DE TERCEIROS
EMBARGANTE: PEDRO GOMES JÚNIOR
ADVOGADO: WILSON ROBERTO DE SOUZA MORAES
EMBARGADO(A): BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO: ELICÁSSIA DE ARRUDA JAUDY SIQUEIRA
INTIMAÇÃO: INTIMAR AS PARTES DA DATA DESIGNADA PARA AUDIÊNCIA PRELIMINAR SENDO PARA O DIA 
01/11/2006 ÀS 14:45HS.

115898 - 2003 \ 130. 
AÇÃO: REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS
REQUERENTE: CARMEN LUCIA GRAHL
REQUERENTE: SERGIO MOACIR DOS SANTOS
ADVOGADO: ALFREDO JOSÉ DE OLIVEIRA GONZAGA

ADVOGADO: MICHELLI MARINA DOS SANTOS CORREA
REQUERIDO(A): PAULO MIGUEL FACHINNI FILHO
REQUERIDO(A): TRANSPRATA TRANSPORTE LTDA
DENUNCIADO A LIDE: AGF BRASIL  SEGUROS S.A
ADVOGADO: ANA LÚCIA RICARTE
ADVOGADO: ROGÉRIO NUNES GUIMARÃES
ADVOGADO: PAULO CÉSAR DE OLIVEIRA
ADVOGADO: ELLEN C. HENRIQUE DE OLIVEIRA
ADVOGADO: OSMAR DA SILVA MONTEIRO JUNIOR
ADVOGADO: LUCIMAR CRISTINA GIMENEZ CANO
INTIMAÇÃO: INTIMAR AS PARTES DA DATA DESIGNADA PARA AUDIÊNCIA PRELIMINAR SENDO PARA O DIA 
01/11/2006 ÀS 13:45HS.

231188 - 2006 \ 18. 
AÇÃO: MONITÓRIA
REQUERENTE: BANCO SUDAMERIS BRASIL S/A
ADVOGADO: OZANA BAPTISTA GUSMÃO
REQUERIDO(A): PAP RAÇÕES LTDA
ADVOGADO: GILBERTO MALTZ SCHEIR
INTIMAÇÃO: INTIMAR AS PARTES DA DATA DESIGNADA PARA AUDIÊNCIA PRELIMINAR SENDO PARA O DIA 
01/11/2006 ÀS 13:30HS.

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE AUTORA

66490 - 2002 \ 150.
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO: MAURO PAULO GALERA MARI
ADVOGADO: SAIONARA MARI
ADVOGADO: LEONIR GALERA MARI
ADVOGADO: ILDO DE ASSIS MACEDO
REQUERIDO(A): ENGETERP TERRAPLANAGEM E PAVIMENTAÇÃO LTDA
ADVOGADO: ELIANETH GLÁUCIA DE OLIVEIRA NAZÁRIO SILVA
INTIMAÇÃO: INTIMAR A PARTE REQUERENTE PARA QUE NO PRAZO LEGAL MANIFESTE SOBRE A 
CONSTETAÇÃO DE FLS. 245/260.

PROCESSOS COM SENTENÇA

110511 - 2003 \ 46. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA JUDICIAL POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: BENEDITO HELIO CORREA GUALBERTO
EXEQUENTE: RAIMUNDO LOPES DE LIMA
ADVOGADO: RAIMUNDO LOPES DE LIMA
EXECUTADOS(AS): SUL AMÉRICA AETNA SEGUROS DE VIDA E PREVIDÊNCIA S/A
ADVOGADO: PAULO EURICO MARQUES LUZ
ADVOGADO: MARCELO ÂNGELO DE MACEDO
ADVOGADO: VIVIANE CALIFANI MERINO
ADVOGADO: LÁZARO JO´SE GOMES JÚNIOR
SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: EM EXECUÇÃO DE SENTENÇA.
EXEQÜENTE:  BENEDITO HÉLIO CORREA GUALBERTO
EXECUTADOS:  SUL AMÉRICA SEGUROS DE VIDA E PREVIDENCIA S/A
VISTOS, ETC...
BENEDITO HÉLIO CORREA GUALBERTO INTERPÔS EXECUÇÃO DE JUDICIAL EM DESFAVOR DE SUL AMÉRICA 
SEGUROS DE VIDA E PREVIDENCIA S/A , AMBOS QUALIFICADOS NOS AUTOS. 
TODAVIA, ÀS FLS 127/128, É COMPROVADO NOS AUTOS A SATISFAÇÃO DO CRÉDITO. 
ISTO POSTO, NOS TERMOS DO ARTIGO 794, INCISO II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, JULGO E DECLARO, 
POR SENTENÇA, EXTINTO O PRESENTE FEITO. 
CERTIFIQUE-SE, ARQUIVEM-SE OS AUTOS, DANDO-SE BAIXA NO CARTÓRIO DISTRIBUIDOR. 
EXPEÇA-SE ALVARÁ PARA LEVANTAMENTO DO VALOR DEPOSITADO.
P. R. I. C.

PROCESSOS COM DESPACHO

247459 - 2006 \ 335. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): BANCO FINASA S/A (ATUAL DENOMINAÇÃO DE CONTINENTAL BANCO S/A )
ADVOGADO: SILMARA RUIZ MATSURA
RÉU(S): MARIALVA MARQUES DUARTE
DESPACHO: AUTOS 335-2006
15ª VARA CÍVEL
VISTOS, ETC...
EM QUE PESE CONSTAR NA PEÇA DE INTRÓITO, O ENDEREÇO PROFISSIONAL DO CAUSÍDICO QUE 
SUBSCREVE O PETITÓRIO, NÃO SATISFEZ A CONTENTO A EXIGÊNCIA LEGAL EXPRESSADA NO ARTIGO 39, 
INCISO I DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, POIS NÃO INDICOU SE ESTE SERÁ O ENDEREÇO QUE RECEBERÁ 
ÀS INTIMAÇÕES DESTE PROCESSO.
DETERMINO, DESTARTE, NOS TERMOS DO PARÁGRAFO ÚNICO DO MESMO DISPOSITIVO SUPRA CITADO, QUE 
SE COMPLETE A INICIAL NO PRAZO DE 48 HORAS, SOB PENA DE SEU INDEFERIMENTO.
INTIME-SE.

180061 - 2004 \ 361. 
AÇÃO: DESPEJO
REQUERENTE: LUIZ PAULO DARIO
REPRESENTANTE (REQUERENTE): CID IMÓVEIS LTDA
ADVOGADO: GISELE CRISTINA BALBO
REQUERIDO(A): SANDRO TICIANEL
REQUERIDO(A): SONIA MESSIAS DE SOUZA COSTA
ADVOGADO: SANDRO TICIANEL
DESPACHO: 
VISTOS, ETC....
I – INTIME-SE O REQUERENTE PARA QUE NO PRAZO DE 10 DIAS, ACOSTEM NOS AUTOS, NOVAS CÓPIAS DOS 
DOCUMENTOS DE FLS 73/77, LEGÍVEIS, SOB PENA DE SEREM DESCONSIDERADOS PARA A PROLAÇÃO DA 
SENTENÇA.
II – ESGOTADO O PRAZO CONCEDIDO, INTIME-SE O PRIMEIRO REQUERIDO PARA QUE MANIFESTE SOBRE O 
DOCUMENTO DE FLS 72, BEM COMO SOBRE OS NOVOS QUE PODEM SER JUNTADOS, NO PRAZO DE 10 DIAS, 
SOB PENA DE PRECLUSÃO.
III – APÓS, RETORNEM OS AUTOS CONCLUSOS PARA SENTENÇA.

231188 - 2006 \ 18. 
AÇÃO: MONITÓRIA
REQUERENTE: BANCO SUDAMERIS BRASIL S/A
ADVOGADO: OZANA BAPTISTA GUSMÃO
REQUERIDO(A): PAP RAÇÕES LTDA
ADVOGADO: GILBERTO MALTZ SCHEIR
DESPACHO: 
VISTOS, ETC.
I – ESPECIFIQUEM AS PARTES AS PROVAS QUE PRETENDEM PRODUZIR NO PRAZO DE 05 DIAS.
II – DESIGNO AUDIÊNCIA PRELIMINAR (ART. 331 DO CPC) PARA O DIA 01/11/2006 ÀS 13:30HS.
III – INTIMEM-SE.

96096 - 2002 \ 324.
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
REQUERENTE: DOMINGOS CERVINSKI
ADVOGADO: JOSE PATROCINIO DE BRITO JUNIOR
ADVOGADO: SANDRA LUCINI
REQUERIDO(A): HOSPITAL SANTA RITA
REQUERIDO(A): ANDRÉA CRISTINA L. PREZA
ADVOGADO: LUDOVICO ANTÔNIO MERIGHI
ADVOGADO: GILMAR DE SOUZA GONÇALVES
ADVOGADO: ALEXANDRE MERIGHI
ADVOGADO: GIAN CARLO LEÃO PREZA
DESPACHO: 
VISTOS, ETC.
POR FORÇA IMPOSITIVA DO ARTIGO 523, § 2º DO CPC, INTIME O AGRAVADO PARA QUERENDO, APRESENTE 
SUAS CONTRA-RAZÕES NO PRAZO DE 10 DIAS.
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232301 - 2006 \ 45. 
AÇÃO: EMBARGOS DE TERCEIROS
EMBARGANTE: PEDRO GOMES JÚNIOR
ADVOGADO: WILSON ROBERTO DE SOUZA MORAES
EMBARGADO(A): BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO: ELICÁSSIA DE ARRUDA JAUDY SIQUEIRA
DESPACHO: 
VISTOS, ETC.
I – ESPECIFIQUEM AS PARTES AS PROVAS QUE PRETENDEM PRODUZIR NO PRAZO DE 05 DIAS.
II – DESIGNO AUDIÊNCIA PRELIMINAR (ART. 331 DO CPC) PARA O DIA 01/11/2006 ÀS 14:45HS.
III – INTIMEM-SE.

221459 - 2005 \ 266. 
AÇÃO: ORDINÁRIA EM GERAL
REQUERENTE: ALINOR FREITAS DE LIMA
REQUERENTE: ALANKARDEK FREITAS DE LIMA
REQUERENTE: ARNALDO FREITAS DE LIMA
REQUERENTE: REGINALDO FREITAS DE LIMA
REQUERENTE: MARIA FREITAS DE LIMA
ADVOGADO: JOAO FERNANDES DE SOUZA
REQUERIDO(A): ABSMT - ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE SAÚDE DOS MILIT. DO ESTADO DE MT
ADVOGADO: EDMILSON VASCONCELOS DE MORAIS
DESPACHO: 
URGENTE.
VISTOS, ETC.
I – DIANTE DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS AS FLS. 267/268, DESIGNO AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO PARA O DIA 
23/11/2006, ÀS 16:00HS, DEVENDO AS PARTES ARROLAR SUAS TESTEMUNHAS NO PRAZO DE 30(TRINTA) DIAS 
ANTES DA AUDIÊNCIA E NO MESMO PRAZO DEPOSITAR A DILIGÊNCIA DO OFICIAL DE JUSTIÇA INTIMÁ-LAS 
SOB PENA DE PRECLUSÃO DA PROVA.
II – INTIME-SE.

231260 - 2006 \ 19. 
AÇÃO: DECLARATÓRIA
REQUERENTE: FLAVIO ADRIANO DA SILVA
ADVOGADO: ELISÂNGELA F. L. DEL NERY
ADVOGADO: HUMBERTO AFFONSO DEL NERY
REQUERIDO(A): BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO: KLEBER TOCANTINS MATOS
DESPACHO: 
VISTOS, ETC.
I – ESPECIFIQUEM AS PARTES AS PROVAS QUE PRETENDEM PRODUZIR NO PRAZO DE 05 DIAS.
II – DESIGNO AUDIÊNCIA PRELIMINAR (ART. 331 DO CPC) PARA O DIA 01/11/2006 ÀS 13:15HS.
III – INTIMEM-SE.

115898 - 2003 \ 130. 
AÇÃO: REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS
REQUERENTE: CARMEN LUCIA GRAHL
REQUERENTE: SERGIO MOACIR DOS SANTOS
ADVOGADO: ALFREDO JOSÉ DE OLIVEIRA GONZAGA
ADVOGADO: MICHELLI MARINA DOS SANTOS CORREA
REQUERIDO(A): PAULO MIGUEL FACHINNI FILHO
REQUERIDO(A): TRANSPRATA TRANSPORTE LTDA
DENUNCIADO A LIDE: AGF BRASIL  SEGUROS S.A
ADVOGADO: ANA LÚCIA RICARTE
ADVOGADO: ROGÉRIO NUNES GUIMARÃES
ADVOGADO: PAULO CÉSAR DE OLIVEIRA
ADVOGADO: ELLEN C. HENRIQUE DE OLIVEIRA
ADVOGADO: OSMAR DA SILVA MONTEIRO JUNIOR
ADVOGADO: LUCIMAR CRISTINA GIMENEZ CANO
DESPACHO: 
VISTOS, ETC.
I – INTIME-SE OS REQUERIDOS PARA QUE MANIFESTEM NOS AUTOS SOBRE A PETIÇÃO DE FLS. 235/261 NO 
PRAZO DE 10(DEZ) DIAS, SOB PENA DE PRECLUSÃO.
II – APÓS, ESPECIFIQUEM AS PARTES AS PROVAS QUE PRETENDEM PRODUZIR NO PRAZO DE 05 DIAS.
III – DESIGNO AUDIÊNCIA PRELIMINAR (ART. 331 DO CPC) PARA O DIA 01/11/2006 ÀS 13:45HS.
IV – INTIMEM-SE.

170251 - 2004 \ 266. 
AÇÃO: RESCISÃO DE CONTRATO
REQUERENTE: NAZÁRIO CAETANO DA SILVA
ADVOGADO: JOÃO CÉSAR FADUL
ADVOGADO: ANDREA A. G. SABER
REQUERIDO(A): BANCO DO BRASIL S.A
ADVOGADO: ANTONIO CARLOS DE BARCELOS
DESPACHO: 
VISTOS, ETC.
I – ESPECIFIQUEM AS PARTES AS PROVAS QUE PRETENDEM PRODUZIR NO PRAZO DE 05 DIAS.
II – REDESIGNO AUDIÊNCIA PRELIMINAR (ART. 331 DO CPC) PARA O DIA 06/11/2006 ÀS 14:45HS.
III – INTIMEM-SE.

174869 - 2004 \ 302. 
AÇÃO: RESPONSABILIDADE CIVIL
REQUERENTE: SEBASTIÃO NEVES DA SILVA
ADVOGADO: JOSÉ BATISTA FILHO
ADVOGADO: GISLAINE TRIVELLATO GRASSI
REQUERIDO(A): BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO: ALESSANDRO MEYER DA FONSECA
DESPACHO: 
VISTOS, ETC.
I – ESPECIFIQUEM AS PARTES AS PROVAS QUE PRETENDEM PRODUZIR NO PRAZO DE 05 DIAS.
II – REDESIGNO AUDIÊNCIA PRELIMINAR (ART. 331 DO CPC) PARA O DIA 06/11/2006 ÀS 14:45HS.
III – INTIMEM-SE.

105362 - 2002 \ 444. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): BANCO GENERAL MOTORS S/A
ADVOGADO: ROBERTO ZAMPIERI
ADVOGADO: JOSÉ SEBASTIÃO DE CAMPOS SOBRINHO
RÉU(S): SIRLENE FAGUNDES DE FREITAS
ADVOGADO: JOSÉ QUINTÃO SAMPAIO
DESPACHO: 

VISTOS, ETC.
I – ESPECIFIQUEM AS PARTES AS PROVAS QUE PRETENDEM PRODUZIR NO PRAZO DE 05 DIAS.
II – REDESIGNO AUDIÊNCIA PRELIMINAR (ART. 331 DO CPC) PARA O DIA 06/11/2006 ÀS 15:15HS.
III – INTIMEM-SE.

215759 - 2005 \ 159. 
AÇÃO: MONITÓRIA
REQUERENTE: GERENCIAL CONSTRUTORA E ADMINISTRADORA LTDA
ADVOGADO: CLAUDIO STÁBILE RIBEIRO
REQUERIDO(A): VIVIAN CRISTINI AZEVEDO
ADVOGADO: ANDRÉIA NÚCIA DE MARCHI
DESPACHO: 
VISTOS, ETC.
I – ESPECIFIQUEM AS PARTES AS PROVAS QUE PRETENDEM PRODUZIR NO PRAZO DE 05 DIAS.
II – DESIGNO AUDIÊNCIA PRELIMINAR (ART. 331 DO CPC) PARA O DIA 06/11/2006 ÀS 14:15HS..
III – INTIMEM-SE.
PROCESSOS COM DECISÃO INTERLOCUTÓRIA

23966 - 2001 \ 229. 

AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
REQUERENTE: JOSÉ GONÇALVES
INVENTARIANTE: PRISCILA MARIA DA SILVA GONÇALVES
ADVOGADO: JOSÉ ANTONIO GONÇALVES NETO
ADVOGADO: LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA ASSUMPÇÃO JUNIOR
ADVOGADO: ANTONIO PLINIO DE BARROS ARAÚJO
ADVOGADO: LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA ASSUMPÇÃO JUNIOR
REQUERIDO(A): SUPERMERCADO MODELO LTDA
ADVOGADO: JACKSON MARIO DE SOUZA
ADVOGADO: DANIELA APARECIDA SANCHES VICENTE
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA: VISTOS, ETC.
PROCESSO JÁ SANEADO AS FLS. 251, CONTUDO DIANTE DA APRESENTAÇÃO DA DEFESA DA DENUNCIADA, 
IMPRESCINDÍVEL AINDA ALGUMAS CONSIDERAÇÕES.
ARGUIU A DENUNCIADA QUE NAÕ SE EXIMIU EM NENHUM MOMENTO EM PAGAR O VALOR FIRMADO COM O 
SEGURADO, SENDO QUE PARTE DO VALOR SEGURADA JÁ FOI PAGO CONFORME FAZ PROVA O DOCUMENTO 
DE FLS. 153 DOS AUTOS 372/2002.
A ARGUIÇÃO EXARADA PELA DENUNCIADA NÃO SE TRATA DE DEFESA PROCESSUAL, SE CONFUNDIDO COMO 
O PRÓPRIO MÉRITO. OS ARGUMENTOS VENTILADOS NÃO SE ENCONTRAM EM NENHUMA DAS HIPOTESES 
ARROLADAS NO ARTIGO 301 DO CPC, PORTANTO, O QUESTIONAMENTO INTITULADO COMO PRELIMINAR 
SERÁ APRECIADO NA DECISÃO FINAL.
ALÉM DO QUE JÁ FOI EXPOSTO A DENUNCIADA ARGUMENTOU TAMBÉM QUE AS FLS. 199V ESTE JUIZO JÁ 
TINHA INDEFERIDO A DENUNCIAÇÃO DA LIDE, SENDO QUE A DECISÃO NÃO FOI IMPUGNADA POR MEIO 
DE AGRAVO. SUSTENTOU QUE A APRECIAÇÃO DA DENUNCIAÇÃO DA LIDE JÁ ESTAVA PRECLUSA, E POR 
COROLÁRIO, REQUEREU SUA EXCLUSÃO DA LIDE.
SEM RAZÃO A ARGUIÇÃO DE PRECLUSÃO POIS DAS DECISÕES INTERLOCUTÓRIAS NÃO EXISTE COISA 
JULGADA, PODENDO O JUÍZO A QUALQUER MOMENTO RECONSIDERAR SEU POSICIONAMENTO, COM BEM 
VATICINA O ARTIGO 529 DO CPC. ENFRENTADO O NECESSÁRIO, DECLARO SANEADO O PROCESSO.
COM O FALECIMENTO DO REQUERENTE, OBSERVA-SE QUE O OBJETO DA PERÍCIA DEFERIDA ÀS FLS. 251, 
ENCONTRA-SE PERECIDO, O QUE TORNA PREJUDICADO A REALIZADA PERICIA ANTERIORMENTE DEFERIDA.
DESINGE-SE AUDIENCIA DE INSTRUÇAO E JULGAMENTO DEVENDO AS PARTES ARROLAR TEMPESTIVAMENTE 
AS TESTEMUNHAS. FAZ-SE COINCIDIR A AUDIÊNCIA DESTES AUTOS COM A DOS AUTOS EM APENSO.

PROCESSOS COM AUDIÊNCIA DESIGNADA

16934 - 2000 \ 243. 
AÇÃO: DECLARATÓRIA
AUTOR(A): ANA BERECHAVINHSKI MARTYN
ADVOGADO: VALDIR FRANCISCO DE OLIVEIRA
ADVOGADO: HELIODORIO  SANTOS NERY
RÉU(S): ESPÓLIO DE ANTÔNIA PEREIRA DAMASCENO
RÉU(S): EDIR DAMASCENO DE BARROS
RÉU(S): JOSÉ PEDROSO DE BARROS
RÉU(S): ÉDISON PEREIRA DAMASCENO
RÉU(S): ELIETE AGUINELO DAMASCENO
RÉU(S): APEMAT CRÉDITO IMOBILIÁRIO S/A - ASSOCIAÇÃO DE POUPANÇA E EM
ADVOGADO: RAIMUNDO LOPES DE LIMA
DESPACHO: 
VISTOS, ETC.
I – ESPECIFIQUEM AS PARTES AS PROVAS QUE PRETENDEM PRODUZIR NO PRAZO DE 05 DIAS.
II – REDESIGNO AUDIÊNCIA PRELIMINAR (ART. 331 DO CPC) PARA O DIA 06/11/2006 ÀS 15:45HS.
III – INTIMEM-SE.

23966 - 2001 \ 229. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
REQUERENTE: JOSÉ GONÇALVES
INVENTARIANTE: PRISCILA MARIA DA SILVA GONÇALVES
ADVOGADO: JOSÉ ANTONIO GONÇALVES NETO
ADVOGADO: LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA ASSUMPÇÃO JUNIOR
ADVOGADO: ANTONIO PLINIO DE BARROS ARAÚJO
ADVOGADO: LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA ASSUMPÇÃO JUNIOR
REQUERIDO(A): SUPERMERCADO MODELO LTDA
ADVOGADO: JACKSON MARIO DE SOUZA
ADVOGADO: DANIELA APARECIDA SANCHES VICENTE
AUDIÊNCIA DESIGNADA: DESIGNO AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO PARA O DIA 20/11/2006 ÀS 
14:00HS.

COMARCA DE CUIABÁ
DÉCIMA QUINTA VARA CÍVEL DA CAPITAL
JUIZ(A):GLEIDE BISPO SANTOS
ESCRIVÃO(Ã):DARLENE MIRANDA
EXPEDIENTE:2006/96

PROCESSOS COM SENTENÇA
123993 - 2003 \ 235. 
AÇÃO: REVISÃO CONTRATUAL
REQUERENTE: ANTÔNIO AUGUSTO GARCIA PALMA
ADVOGADO: JOSÉ ANTONIO GASPARELO JUNIOR
ADVOGADO: LEONARDO PIO SILVA CAMPOS
REQUERIDO(A): BANCO INDUSTRIAL E COMERCIAL S.A - BIC BANCO
ADVOGADO: LUIS EDUARDO MORAIS ALMEIDA
ADVOGADO: RICARDO S. PEREIRA.
ADVOGADO: KLAYNNER QUEIROZ DE MIRANDA
ADVOGADO: FRANCISCO AFONSO JAWSNICKER
SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO:  
ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE CUIABÁ
JUIZO DA DÉCIMA QUINTA VARA CÍVEL
PROCESSO: 235/2003 
REQUERENTE: ANTÔNIO AUGUSTO GARCIA PALMA.
REQUERIDO: BANCO INDUSTRIAL E COMERCIAL S/A – BIC BANCO.
REVISÃO CONTRATUAL
SENTENÇA
ANTÔNIO AUGUSTO GARCIA PALMA, DEVIDAMENTE QUALIFICADO NA INICIAL, PROPÔS A PRESENTE AÇÃO DE 
REVISÃO CONTRATUAL  CONTRA BANCO INDUSTRIAL E COMERCIAL S/A – BIC BANCO, TAMBÉM QUALIFICADO, 
ADUZINDO EM SÍNTESE:
A) QUE FIRMOU CONTRATO DE ABERTURA DE CONFISSÃO DE DÍVIDA, DECLARAÇÃO DE LIQUIDEZ 
E CERTEZA, OUTORGA DE GARANTIAS E OUTROS PACTOS EVENTUAIS COM O REQUERIDO PARA O 
EMPRÉSTIMO DE R$ 17.907,10 (DEZESSETE MIL E NOVECENTOS E SETE REAIS E DEZ CENTAVOS);
B) QUE FORAM COBRADOS JUROS EXCESSIVOS;
C) QUE É ILEGAL A PRÁTICA DO ANATOCISMO;
D) QUE HOUVE A CUMULAÇÃO DA COMISSÃO DE PERMANÊNCIA COM A CORREÇÃO MONETÁRIA;
E) QUE DEVEM SER APLICADAS AS DISPOSIÇÕES CONTIDAS NO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR; E
F) QUE HOUVE ABUSO DE DIREITO.
AO FINAL, REQUER A REVISÃO CONTRATUAL PARA QUE SEJA: 
A) EXCLUÍDA A COBRANÇA EXCESSIVA DOS JUROS;
B) EVITADA A CUMULAÇÃO DA CORREÇÃO MONETÁRIA COM A COMISSÃO DE PERMANÊNCIA;E  
C) VEDADA A CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS.
POSTULOU TAMBÉM A CONDENAÇÃO DA PARTE ADVERSA NA INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E 
MATERIAIS E A ABSTENÇÃO DE INCLUIR SEU NOME NO ROL DE INADIMPLENTES.
NA CONTESTAÇÃO, ACOSTADA ÀS FLS 43/123, ALEGOU O REQUERIDO:
A) AS PRELIMINARES DE INÉPCIA DA INICIAL E FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL.
B) NO MÉRITO, ADUZ:
- QUE O AUTOR RESGATAVA OS JUROS, OU ENCARGOS CONTRATUAIS;
- QUE NÃO HÁ ANATOCISMO;
- QUE A LEI DE USURA NÃO É APLICADA AOS SERVIÇOS BANCÁRIOS; 
- QUE A CAPITALIZAÇÃO DE JUROS É LEGAL;
- QUE OS ENCARGOS FORAM LIVREMENTE PACTUADOS;
- QUE O TÍTULO É LIQUIDO E CERTO E NÃO ESTÁ SENDO COBRADO ILEGALMENTE OU EM EXCESSO
- QUE O AUTOR RATIFICOU TODAS AS OPERAÇÕES REALIZADAS;
- QUE O PEDIDO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO É INFUNDADO;
- QUE É INAPLICÁVEL O CDC;
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- QUE INEXISTENTE DANO MORAL;
EM AUDIÊNCIA PRELIMINAR (FLS. 126) A TENTATIVA DE CONCILIAÇÃO RESTOU FRUSTRADA, SENDO O 
PROCESSO DEVIDAMENTE SANEADO, VINDO CONCLUSO PARA SENTENÇA. 
É O RELATÓRIO.
DECIDO.
A MATÉRIA COLOCADA EM DEBATE, TANTO NA FASE INICIAL, COMO NA IMPUGNAÇÃO, REVELA IMINENTE 
CARÁTER DE DIREITO, RECLAMANDO UNICAMENTE A APLICAÇÃO DA LEI, E DISPENSANDO QUAISQUER 
OUTRAS PERQUIRIÇÕES OU NOVAS ILUSTRAÇÕES FÁTICAS.
PRELIMINARMENTE:
INÉPCIA DA INICIAL
 NÃO HÁ QUE SE FALAR EM INÉPCIA DA INICIAL, POIS ESTA SATISFAZ NATURALMENTE AS EXIGÊNCIAS LEGAIS 
DO ARTIGO 295, PARÁGRAFO ÚNICO DO CPC, SENDO PLENAMENTE POSSÍVEL O JULGAMENTO DA DEMANDA, 
BEM COMO EM FOI PREJUDICADA A DEFESA DO REQUERIDO. POR ESTAS RAZÕES REJEITO TAL PRELIMINAR. 
FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL
QUANTO A ARGÜIÇÃO DE FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL, COM BASE NA ANÁLISE ABSTRATA 
DAS CONDIÇÕES DA AÇÃO NOS TERMOS DA TEORIA DA ASSERÇÃO, OBSERVA-SE QUE PRESENTE 
A NECESSIDADE, UTILIDADE E ADEQUAÇÃO NA PRESENTE DEMANDA, ELEMENTOS ESTES QUE 
CONSUBSTANCIAM CLARAMENTE O INTERESSE PROCESSUAL DO AUTOR. ASSIM, DEVE SER REFUTADA 
TAMBÉM A PRELIMINAR DE AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL.
NO MÉRITO.
DO PACTA SUNT SERVANDA E APLICAÇÃO DO CDC.
SABE-SE QUE O JUDICIÁRIO, NA CONDIÇÃO DE PODER DE ESTADO, POR SEUS AGENTES, TEM O DEVER DE 
ZELAR PELO INTERESSE SOCIAL, DITADO PELO ORDENAMENTO JURÍDICO, E NAS RELAÇÕES CONTRATUAIS 
ESTABELECIDAS POR MEIO DE CONTRATOS ADESIVOS OU NÃO. ESTE PODER, REPISO, DEVE VISAR 
O EQUILÍBRIO DAS RELAÇÕES, ESPECIALMENTE NO QUE SE REFERE AO CONTROLE DAS CLÁUSULAS 
ABUSIVAS.
AO DEMAIS, É CEDIÇO QUE ATUALMENTE NÃO RESTA DÚVIDA QUANTO À POSSIBILIDADE DO CONTROLE DO 
JUDICIÁRIO SOBRE O CONTEÚDO DOS CONTRATOS, EM VIRTUDE DO INTERESSE SOCIAL DESPERTADO PELA 
RELAÇÃO CONTRATUAL, EM VISTA DO DESEQUILÍBRIO DE OBRIGAÇÕES IMPOSTAS, MUITAS VEZES, POR 
SIMPLES ADESÃO A CONSUMIDORES.
DAÍ, CONCLUI-SE QUE O PRINCÍPIO DA AUTONOMIA DA VONTADE QUE REGE AS RELAÇÕES CONTRATUAIS 
E A REGRA DO PACTA SUNT SERVANDA SOFREM LIMITAÇÕES, ANTE A POSSIBILIDADE DA REVISÃO DAS 
CLÁUSULAS ABUSIVAS.
DESSE MODO, ACENTUO, DEVE O JUDICIÁRIO INTERVIR NOS CONTRATOS FIRMADOS ENTRE AS PARTES 
PARA REVER AS CLÁUSULAS QUE ESTIVEREM EM DESCOMPASSO COM A REALIDADE ECONÔMICA DO PAÍS, 
PRIVANDO O CONTRATANTE DE ARCAR COM SEUS COMPROMISSOS, EM FACE DO AUMENTO ABUSIVO DOS 
VALORES AVENÇADOS, EM VIRTUDE DA INCIDÊNCIA DE ENCARGOS OPRESSIVOS E ILEGAIS.
EXISTINDO DESEQUILÍBRIO CONTRATUAL, OS PRINCÍPIOS DO PACTA SUNT SERVANDA E DA AUTONOMIA 
DA VONTADE DEIXAM DE SER ABSOLUTOS, DANDO LUGAR ÀS DISPOSIÇÕES DO CÓDIGO DE DEFESA 
DO CONSUMIDOR QUE POSSIBILITAM A MODIFICAÇÃO OU A REVISÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS 
EXCESSIVAMENTE ONEROSAS, ALÉM DE ACOLHER O PRINCÍPIO DA INTERPRETAÇÃO MAIS FAVORÁVEL AO 
CONSUMIDOR.
DESSA FORMA, A TESE DE QUE DEVE PREVALECER O PRINCÍPIO PACTA SUNT SERVANDA NÃO PODE SER 
ACEITA DE FORMA ABSOLUTA, POIS, ASSIM, RETIRARIA DO PODER JUDICIÁRIO A POSSIBILIDADE DE REVISAR 
AS CLÁUSULAS CONTRATUAIS PREJUDICIAIS AO HIPOSSUFICIENTE.

ASSIM, ASSISTE RAZÃO AO REQUERENTE ACERCA DA APLICABILIDADE DO CDC, POIS O ARTIGO 5º DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DISPÕE EM SEU INCISO XXXII QUE “O ESTADO PROMOVERÁ, NA FORMA DA LEI, 
A DEFESA DO CONSUMIDOR”, GARANTIA ESTA QUE É AINDA RATIFICADA NO ARTIGO 170, INCISO V, ONDE 
O LEGISLADOR CONSTITUINTE INCLUIU COMO PRINCÍPIO GERAL DA ATIVIDADE ECONÔMICA A DEFESA DO 
CONSUMIDOR.
COM VISTAS À IMPLEMENTAÇÃO DESSE DIREITO, FOI ELABORADA A LEI Nº 8.078/90, MAIS CONHECIDA COMO 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, DIPLOMA LEGAL QUE BUSCA ESTABELECER UM SISTEMA DE NORMAS 
QUE REGULAMENTA A ATIVIDADE DE CONSUMO, GARANTINDO AO CONSUMIDOR A PLENA SATISFAÇÃO DE 
SEUS INTERESSES E OUTORGANDO-LHE INSTRUMENTOS PARA SUA DEFESA.
EM SEU ARTIGO PRIMEIRO, A LEI Nº 8.078/90 ASSIM SE DEFINE: ART. 1º - O PRESENTE CÓDIGO ESTABELECE 
NORMAS DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR, DE ORDEM PÚBLICA E INTERESSE SOCIAL, NOS 
TERMOS DOS ARTIGOS 5º, INCISO XXXII, 170, INCISO V, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 48 DE SUAS 
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS.
AS DISPOSIÇÕES CONTIDAS NO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR SÃO, POR FORÇA DO SEU ARTIGO 3º, 
PLENAMENTE APLICÁVEIS AO CASO VERTENTE. VEJAMOS O QUE DISPÕE O CITADO ARTIGO:
“FORNECEDOR É TODA PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA, PÚBLICA OU PRIVADA, NACIONAL OU ESTRANGEIRA, 
BEM COMO OS ENTES DESPERSONALIZADOS QUE DESENVOLVEM ATIVIDADE DE PRODUÇÃO, 
MONTAGEM, CRIAÇÃO, CONSTRUÇÃO, TRANSFORMAÇÃO, IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO OU 
COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS OU PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS”.
ALIÁS, OS CONCEITOS DE PRODUTOS E SERVIÇOS ESTÃO ESTAMPADOS NOS PARÁGRAFOS PRIMEIRO E 
SEGUNDO DO ARTIGO ACIMA CITADO:
§ 1º - PRODUTO É QUALQUER BEM, MÓVEL OU IMÓVEL, MATERIAL OU IMATERIAL.
§ 2º - SERVIÇO É QUALQUER ATIVIDADE FORNECIDA NO MERCADO DE CONSUMO, MEDIANTE 
REMUNERAÇÃO, INCLUSIVE AS DE NATUREZA BANCÁRIA, FINANCEIRA, DE CRÉDITO OU SECURITÁRIA, SALVO 
AS DECORRENTES DAS RELAÇÕES DE CARÁTER TRABALHISTA.
COMO SE PODE OBSERVAR, NENHUMA RELAÇÃO DE CONSUMO FOI EXCLUÍDA DA PROTEÇÃO DO CÓDIGO 
DE DEFESA DO CONSUMIDOR, HAJA VISTA TER FICADO EXTREMAMENTE ABRANGENTE O CONCEITO DE 
CONSUMIDOR E DE FORNECEDOR.
PORTANTO, SENDO AS OPERAÇÕES DE NATUREZA BANCÁRIA, FINANCEIRA E DE CRÉDITO ALBERGADAS 
PELO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, É DE SE CONSIDERAR QUE NA RELAÇÃO ORA APRESENTADA 
NOS PRESENTES AUTOS, O REQUERIDO DEVE SER CONSIDERADO FORNECEDOR E O REQUERENTE 
CONSUMIDOR.
INCLUSIVE, A DESPEITO DAS MATÉRIAS ENFOCADAS, ASSIM NOS ENSINA NELSON NERY JÚNIOR:
“AS OPERAÇÕES BANCÁRIAS ESTÃO ABRANGIDAS PELO REGIME DO CDC, DESDE QUE CONSTITUAM 
RELAÇÕES DE CONSUMO. (...) O ASPECTO CENTRAL DA PROBLEMÁTICA DA CONSIDERAÇÃO DAS ATIVIDADES 
BANCÁRIAS COMO SENDO RELAÇÕES JURÍDICAS DE CONSUMO RESIDEM NA FINALIDADE DOS CONTRATOS 
REALIZADOS COM OS BANCOS. HAVENDO A OUTORGA DE DINHEIRO OU DO CRÉDITO PARA QUE O DEVEDOR 
O UTILIZE COMO DESTINATÁRIO FINAL, HÁ RELAÇÃO DE CONSUMO QUE ENSEJA A APLICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS DO CDC. (CÓDIGO BRASILEIRO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, P.303/306)”.
ASSIM É QUE, PARA OS CONTRATOS BANCÁRIOS, A REFERIDA LEI PREVÊ, EM SEU ARTIGO 6º, INCISO IV, 
A POSSIBILIDADE DE MODIFICAÇÃO DE CLÁUSULAS QUE SE REVELEM EXCESSIVAMENTE ONEROSAS AO 
CONSUMIDOR AO LONGO DO CONTRATO, TENDO, AO LONGO DE SUA CURTA EXISTÊNCIA, MITIGADO PASSO A 
PASSO O SECULAR PRINCÍPIO DO PACTA SUNT SERVANDA.
DESTA FORMA, É DE SE ASSINALAR QUE A REGRA DO PACTA SUNT SERVANDA PERDEU SUA FORÇA 
COM A EDIÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, INCLUSIVE TAL QUESTÃO JÁ SE ENCONTRA 
CONSOLIDADA PELA JURISPRUDÊNCIA PÁTRIA E PELAS DECISÕES DE NOSSO E. TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
ASSIM, VEJAMOS:

“SÚMULA 297 STJ – O CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR É APLICÁVEL ÀS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS”.
DIANTE DE TAIS CONSIDERAÇÕES, CONCLUI-SE QUE O CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR DEVE SER 
APLICADO NO CASO EM TELA, EM DETRIMENTO DO PRINCIPIO DO PACTA SUNT SERVANDA.
DA APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, DA POSSIBILIDADE DE REVISÃO DO CONTRATO E 
DA DECLARAÇÃO “EX OFFICIO” DA NULIDADE DE CLÁUSULAS ABUSIVAS.
EVIDENTEMENTE, O CONTRATO ENTABULADO ENTRE AS PARTES CONTEMPLA CRÉDITO, O QUAL É O 
PRODUTO OFERECIDO PELA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. ESSE PRODUTO, O “CRÉDITO”, É UTILIZADO PELO 
CONSUMIDOR COMO DESTINATÁRIO FINAL. O C.D.C. REGULA O MERCADO DE CONSUMO DE FORMA 
AMPLA, DEVENDO SER EXTENSIVA A INTERPRETAÇÃO DA DEFINIÇÃO DE CONSUMIDOR, PARA QUE 
AQUELE QUE RETIRA O PRODUTO DO MERCADO, DE MODO FINAL, NÃO SEJA ABATIDO POR CONTRATOS 
INÍQUOS, ABUSIVOS E EXCESSIVAMENTE ONEROSOS. NO CASO AQUI APRESENTADO, O CONSUMIDOR É 
HIPOSSUFICIENTE EM RELAÇÃO AO BANCO.
O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA ASSIM JÁ CONSIDEROU:
“RECURSO ESPECIAL. DEFESA DO CONSUMIDOR. (...) OS SERVIÇOS E PRODUTOS OFERECIDOS PELAS 
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS SÃO CONSIDERADOS DO GÊNERO CONSUMO, EX VI DO ART. 3º, § 2º, DO CDC. 
(...) RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.” (RESP 209259/DF, STJ – 5ª TURMA, REL. MIN. JOSÉ ARNALDO DA 
FONSECA, J. 05.03.2001).
SEGUNDO O ART. 1º, DA LEI Nº 8.078/90 (CDC), AS NORMAS DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR 
SÃO DE ORDEM PÚBLICA E INTERESSE SOCIAL, O QUE POSSIBILITA A DECLARAÇÃO INCLUSIVE “EX 
OFFICIO” DE NULIDADE DE PLENO DIREITO DE DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS, COMO AQUELAS QUE IMPÕEM 
AO CONSUMIDOR EXCESSIVA ONEROSIDADE E, NO MESMO DIAPASÃO, CARACTERIZAM VANTAGEM 
EXAGERADA AO CREDOR, A TEOR DO ART. 51, INC. IV, E § 1º, DO REFERIDO DIPLOMA LEGAL, POR ABUSIVAS E 
ATENTATÓRIAS À BOA-FÉ. EM SÍNTESE, COMO ACIMA EXPOSTO, É POSSÍVEL A DECLARAÇÃO, ATÉ 
MESMO DE OFÍCIO, DAS NULIDADES DE CLÁUSULAS QUE FEREM AS NORMAS DO SISTEMA PROTETIVO DO 
CONSUMIDOR. ASSIM VÊM DECIDINDO OS NOSSOS TRIBUNAIS:
“AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. ARRENDAMENTO MERCANTIL. RELAÇÃO DE CONSUMO. APLICAÇÃO 
DO SISTEMA PROTETIVO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR (CDC). NULIDADE DE PLENO DIREITO DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS ABUSIVAS. POSSIBILIDADE DE DECLARAÇÃO DE OFÍCIO. DESCARACTERIZAÇÃO 
DO CONTRATO PELA COBRANÇA ANTECIPADA DO VALOR RESIDUAL. CARÊNCIA DE AÇÃO POSSESSÓRIA. 
EXTINÇÃO DO PROCESSO. LIMITAÇÃO DOS JUROS REMUNERATÓRIOS. IMPOSSIBILIDADE DE CAPITALIZAÇÃO 

E DE COBRANÇA DE COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. LIMITAÇÃO DOS JUROS MORATÓRIOS A 1% AO ANO.
APELAÇÃO PROVIDA.” (APELAÇÃO CÍVEL Nº 70001183961, 14ª CÂMARA CÍVEL – TJRS – J. 29.03.2001).
É UM DIREITO QUE ASSISTE AO CONSUMIDOR O EQUILÍBRIO DA RELAÇÃO CONTRATUAL, TAMBÉM COM 
BASE NAS MAIS ELEMENTARES REGRAS DE DIREITO CIVIL. ESTÁ SUPERADO O VELHO PRINCÍPIO DO PACTA 
SUNT SERVANDA ANTE O PRINCÍPIO DA RELATIVIDADE DO CONTRATO, APLICÁVEL DIANTE DO FATO DE QUE 
A REALIDADE HISTÓRICA É MUTÁVEL, DEVENDO O PRÓPRIO CONTRATO ACOMPANHAR O NOVO CONTEXTO 
HISTÓRICO, SOCIAL E ECONÔMICO, PRESERVANDO O EQUILÍBRIO CONTRATUAL DEVIDO EM VIRTUDE DA 
NECESSÁRIA IGUALDADE ENTRE OS CONTRATANTES.
DOS JUROS REMUNERATÓRIOS
O BANCO – EMBARGADO SUSTENTA QUE OS JUROS COBRADOS SÃO PERFEITAMENTE LEGAIS, POSTO QUE 
PACTUADOS PREVIAMENTE, ALEGA AINDA QUE INEXISTE LEI VEDANDO A APLICAÇÃO DA MULTA NO PATAMAR 
QUE FORA CONTRATADA, VISTO QUE O PARÁGRAFO 3° DO ART. 192 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL NÃO É 
AUTO-APLICÁVEL.
DE FATO, NO CONTRATO FIRMADO ENTRE AS PARTES FOI ESTABELECIDO QUE A TAXA DOS JUROS 
REMUNERATÓRIOS SERIA DE 1.20% AO MÊS, CONSOANTE SE VÊ À FLS. 22V. TAMBÉM É NOTÓRIO QUE 
O PARÁGRAFO 3° DO ARTIGO 192 DA CRF NÃO É AUTO-APLICÁVEL, PORTANTO, NÃO ME APOIO A ESTE 
DISPOSITIVO PARA A DECISÃO DA QUESTÃO, MAS SIM, AO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR O QUAL 
DETERMINA QUE CLÁUSULAS ABUSIVAS SÃO NULAS.
ALIÁS, É INDISCUTÍVEL QUE O CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR É APLICÁVEL AOS CONTRATOS 
BANCÁRIOS E AS CLÁUSULAS ABUSIVAS DEVEM SER REVISTAS, CONFORME DISPÕE O ART. 51, INCISO IV, 
DESTE CODEX, INVERBIS:
“ART. 51 – SÃO NULAS DE PLENO DIREITO, ENTRE OUTRAS, AS CLÁUSULAS CONTRATUAIS RELATIVAS AO 
FORNECIMENTO DE PRODUTOS E SERVIÇOS QUE:
I – (...);
IV – ESTABELEÇAM OBRIGAÇÕES CONSIDERADAS INÍQUAS, ABUSIVAS, QUE COLOQUEM O CONSUMIDOR EM 
DESVANTAGEM EXAGERADA, OU SEJAM INCOMPATÍVEIS COM A BOA-FÉ OU A EQUIDADE”.
ANOTO QUE, NO CASO EM QUESTÃO, ESTAMOS DIANTE DE UM INSTRUMENTO DE CONFISSÃO DE DÍVIDA 
(FLS 22/24). VISÍVEL E GRITANTE É O DESEQUILÍBRIO ENTRE OS CONTRATANTES, SENDO, PORTANTO, 
TOTALMENTE PREVISÍVEL A APLICAÇÃO DAS NORMAS DE CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.
NESSE DIAPASÃO, A INCIDÊNCIA DE JUROS NO PATAMAR DE 1.20% AO MÊS, DEMONSTRA SER 
EXTREMAMENTE ONEROSA, MORMENTE PELO FATO DE A ECONOMIA ACHAR-SE ESTÁVEL, O QUE IMPLICA 
SUA REDUÇÃO A TAXAS ACEITAS PARA A SITUAÇÃO VIGENTE NO PAÍS.
“APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE COBRANÇA – JUROS ABUSIVOS – LIMITAÇÃO DE 12% AO ANO, COM BASE 
NO CDC – COBRANÇA DE COMISSÃO DE PERMANÊNCIA – INADMISSIBILIDADE – RECURSO IMPROVIDO – É 
FACTÍVEL A LIMITAÇÃO DE JUROS EVIDENTEMENTE ABUSIVOS, EM 12% AO ANO, COM BASE NO CÓDIGO DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR. É INADMISSÍVEL A COBRANÇA DA COMISSÃO DE PERMANÊNCIA CUMULADA OU 
NÃO COM CORREÇÃO MONETÁRIA.” (TJ/MS – APELAÇÃO CÍVEL Nº 2005.001514-7/0000-00 – TERCEIRA TURMA 
CÍVEL – REL. DES. OSWALDO RODRIGUES DE MELO – JULGADO EM 14.03.2005).
“AGRAVO INTERNO – AÇÃO REVISIONAL – POSSIBILIDADE DE JULGAR MONOCRATICAMENTE QUANDO 
SE TRATA DE MATÉRIA DECIDIDA POR JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. INCIDÊNCIA DO CDC AOS 
CONTRATOS BANCÁRIOS. JUROS REMUNERATÓRIOS ABUSIVOS MUITO SUPERIORES À MÉDIA PRATICADA 
PELAS DEMAIS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. LIMITAÇÃO PARCIAL CABÍVEL. AGRAVO MANIFESTAMENTE 
INADMISSÍVEL, COM APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC. NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO, 
COM APLICAÇÃO DE MULTA. UNÂNIME.” (TJ/RS – AGV Nº 70010711182 – DÉCIMA OITAVA CÂMARA CÍVEL – REL. 
DES. PEDRO LUIZ POZZA – JULGADO EM 03.03.2005)
“APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO REVISIONAL – DIREITO DO CONSUMIDOR – LEGALIDADE OU ILEGALIDADE 
DOS JUROS COBRADOS PELO BANCO – JUROS ABUSIVOS – DESEQUILÍBRIO CONTRATUAL – REVISÃO 
DE CLÁUSULA CONTRATUAL EM FUNÇÃO DO QUE ESTABELECEM OS ARTS. 6, V E 5I, IV E § 1º, III DO CDC 
– CAPITALIZAÇÃO DE JUROS VEDADA. SÚMULA 121 DO STF. IMPOSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO DA COMISSÃO 
DE PERMANÊNCIA E CORREÇÃO MONETÁRIA. VERBAS DE MESMA NATUREZA. SÚMULA 30 DO STF. APELO 
CONHECIDO E IMPROVIDO.” (TJ/SE – APELAÇÃO CÍVEL Nº 2210/2003 – SEGUNDA CÂMARA CÍVEL – REL. DES. 
JOSÉ ALVES NETO – JULGADO EM 21.09.2004)
POR ESTAS CONSIDERAÇÕES E EM CONSONÂNCIA COM AS DECISÕES CITADAS, DEVEM OS JUROS 
REMUNERATÓRIOS SER DELIMITADOS EM 12% AO ANO.
DOS JUROS MORATÓRIOS 
EXTRAI-SE DO CONTRATO SUB EXAME (CLÁUSULA SEGUNDA, PARÁGRAFO PRIMEIRO – FLS 23), QUE OS 
JUROS MORATÓRIOS FORAM FIXADOS EM 12% AO ANO. PORTANTO, DENTRO DO PERMISSIVO LEGAL.
ASSIM, NÃO VISLUMBRO QUALQUER IRREGULARIDADE NA CLÁUSULA CONTRATUAL QUE PREVÊ A 
INCIDÊNCIA DE JUROS MORATÓRIOS DE 12% AO ANO.
EM FACE DO EXPOSTO, DEVEM SER  MANTIDOS OS JUROS MORATÓRIOS EM 12% AO ANO, CONFORME 
PACTUADOS.
DA CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS.
CONSOANTE SE SABE, A CAPITALIZAÇÃO SOMENTE PODE SER ACEITA NAS HIPÓTESES E CONDIÇÕES 
EM QUE A LEI EXPRESSAMENTE A ADMITIR, NÃO BASTANDO, PARA TANTO, A MERA VONTADE DAS PARTES 
CONTRATANTES. POR OUTRAS PALAVRAS, SE A LEI NÃO ADMITIR A CAPITALIZAÇÃO DE JUROS DE FORMA 
EXPRESSA NAQUELA ESPÉCIE DE TITULO OU CONTRATO, INDEPENDENTEMENTE DE AS PARTES TEREM 
PACTUADO A SUA INCIDÊNCIA, A CAPITALIZAÇÃO NÃO PODERÁ SER COBRADA.

FOI NESSA ESTEIRA DE ENTENDIMENTO QUE O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, ATRAVÉS DA SÚMULA 
Nº 93, DEFENDEU QUE SOMENTE A LEGISLAÇÃO SOBRE CÉDULA DE CRÉDITO RURAL, COMERCIAL E 
INDUSTRIAL É QUE ADMITEM O PACTO DA CAPITALIZAÇÃO DE JUROS.
DE FATO, APENAS PARA ESSES TÍTULOS É QUE A LEI PREVÊ A POSSIBILIDADE DE CAPITALIZAÇÃO DE 
JUROS, MESMO PORQUE, EM SE TRATANDO DE CREDITO PRIVILEGIADO, A FIM DE FOMENTAR A PRODUÇÃO 
E A INDÚSTRIA, PRESUMIU O LEGISLADOR QUE AS TAXAS A SEREM COBRADAS SERIAM INFERIORES AS 
USUALMENTE PRATICADAS PELO MERCADO E, EM ASSIM SENDO, COMO FORMA DE COMPENSAR AS 
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, ADMITIU A CAPITALIZAÇÃO DESSES JUROS EM INTERVALOS INFERIORES A UM 
ANO.
NO CASO DOS AUTOS, QUE SE TRATA DE UM CONTRATO DE CONFISSÃO DE DÍVIDA, A CAPITALIZAÇÃO NÃO 
PODE SER ADMITIDA.
NESSE SENTIDO TAMBÉM É O ENTENDIMENTO DO STJ, VEJAMOS:
“CONTRATO BANCÁRIO. FINACIAMENTO. (...) A CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS SOMENTE É ADMISSÍVEL 
NOS CASOS EXPRESSAMENTE AUTORIZADOS POR LEIS ESPECIAIS. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA PARTE, PROVIDO.” (STJ – RESP Nº 545500/RS – REL. MIN. BARROS MONTEIRO – 4ª 
TURMA – J. 05/08/2005 – DJU – 25/10/2005)
DESTA FORMA, NÃO ME RESTA DÚVIDA QUE, NO CASO EM TELA, NÃO SE DEVE INCIDIR A CAPITALIZAÇÃO DE 
JUROS, APLICANDO SE ASSIM A SÚMULA 121 DO STF QUE ASSIM DISPÕE: “É VEDADA A CAPITALIZAÇÃO DE 
JUROS, AINDA QUE EXPRESSAMENTE CONVENCIONADA”.
PORÉM, NÃO SOFRERÁ O CREDOR NESSE CASO ESPECÍFICO PREJUÍZO ALGUM, POSTO TER AFIRMADO QUE 
A CAPITALIZAÇÃO DE JUROS NÃO ESTÁ SENDO COBRADA.
DA COMISSÃO DE PERMANÊNCIA.
É COMUM CONSTAR, NOS CONTRATOS BANCÁRIOS, PREVISÃO DE QUE OS VALORES DEVIDOS SERÃO 
CORRIGIDOS PELOS ÍNDICES DE CORREÇÃO MONETÁRIA, A QUAL, SEJA NO PERÍODO NORMAL OU EM CASO 
DE INADIMPLÊNCIA, SERÁ SUBSTITUÍDA PELA COMISSÃO DE PERMANÊNCIA.
A CORREÇÃO MONETÁRIA É EXPEDIENTE UTILIZADO PARA EVITAR A PERDA DO PODER AQUISITIVO DE 
DETERMINADA QUANTIA, MANTENDO-A ATUALIZADA EM RELAÇÃO À VARIAÇÃO DO VALOR DA MOEDA. NÃO É 
UM ACRÉSCIMO, OU SEJA, NÃO É UM PLUS QUE SE APLICA, MAIS SIM UM MINUS QUE SE EVITA.
JÁ A COMISSÃO DE PERMANÊNCIA, QUE NÃO SE CONSTITUI EM JUROS REMUNERATÓRIOS OU 
COMPENSATÓRIOS, É TAMBÉM UM INSTRUMENTO DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DO SALDO DEVEDOR.
COM EFEITO, EM QUE PESE A CORREÇÃO MONETÁRIA E A COMISSÃO DE PERMANÊNCIA TEREM AS MESMA 
FINALIDADE, QUAL SEJA, A CORREÇÃO DO VALOR DA DÍVIDA A PARTIR DO VENCIMENTO, NO CONTRATO 
EM DISCUSSÃO, A SUA INCIDÊNCIA NÃO DEVE SER APLICADA – ATÉ PORQUE, ALÉM DA COMISSÃO DE 
PERMANÊNCIA PARA O CASO DE INADIMPLÊNCIA, É COBRADA MULTA CONTRATUAL E JUROS DE MORA. EM 
OUTRAS PALAVRAS, NÃO PODE SER COBRADA A COMISSÃO DE PERMANÊNCIA CUMULATIVAMENTE COM 
JUROS E MULTA, CONFORME O ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL:
“NOS CONTRATOS CELEBRADOS POR INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, É VEDADA A COBRANÇA DE COMISSÃO 
DE PERMANÊNCIA,CUMULATIVAMENTE COM A MULTA CONTRATUAL E COM OS JUROS DE MORA.” (STJ; AGA 
357585/SP; AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 2000/0144607-0. MIN. CASTRO FILHO)
“APELAÇÃO CÍVEL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO DE FINANCIAMENTO. 
POSSIBILIDADE DE REVISÃO DO CONTRATO. LIMITAÇÃO DOS JUROS REMUNERATÓRIOS. APLICABILIDADE 
DO CDC. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. AFASTAMENTO DA COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. COMPENSAÇÃO 
DE VALORES. (...) O CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR SE APLICA À ESPÉCIE, CONSIDERANDO-SE 
O CONTRATO FIRMADO ENTRE AS PARTES COMO SENDO DE ADESÃO, CONFIGURANDO-SE, AINDA, O 
DISPOSTO NO ARTIGO 3º, § 2º, DO MESMO DIPLOMA LEGAL. NÃO É JURÍDICA E LEGAL A EXIGÊNCIA DE 
CAPITALIZAÇÃO DE JUROS EM PERÍODO INFERIOR A UM ANO. DESCABE A COMISSÃO DE PERMANÊNCIA POR 
SER A EXPRESSÃO DE UMA TAXA VARIÁVEL, INCUMBINDO AFASTÁ-LA, MESMO QUANDO NÃO CUMULADA 
COM A CORREÇÃO MONETÁRIA. ADMITIDA A COMPENSAÇÃO DOS VALORES PAGOS A MAIOR. PRELIMINARES 
DESACOLHIDAS. APELAÇÃO IMPROVIDA.” (TJRS - APELAÇÃO CÍVEL N.º 70002252914, DÉCIMA TERCEIRA 
CÂMARA CÍVEL, REL. DES. DIÓGENES VICENTE HASSAN RIBEIRO, JULGADO EM 20-4-2004).
“A SUBMISSÃO DO DÉBITO A ÍNDICE DE COMISSÃO DE PERMANÊNCIA TEM CRISTALINO CARÁTER 
POTESTATIVO, NÃO REVELANDO PARÂMETROS CONCRETOS DE FIXAÇÃO. SEJA VINCULADO 
GENERICAMENTE A NORMAS DO BANCO CENTRAL, SEJA A TAXAS FLUTUANTES DE MERCADO, FICA O 
CONTRAENTE INTEIRAMENTE AO SABOR DE ÓRGÃOS QUE ATUAM EXCLUSIVAMENTE NO INTERESSE DE 
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS.” (AC N. 2001.001426-8 - SC, REL. DES. PEDRO MANOEL ABREU, SEGUNDA 
CÂMARA DE DIREITO COMERCIAL, J. EM 23-10-2003).
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ADEMAIS, A CUMULAÇÃO DE COMISSÃO DE PERMANÊNCIA COM A CORREÇÃO MONETÁRIA, DISPENSA 
MAIORES CONSIDERAÇÕES, UMA VEZ QUE SE TRATA DE MATÉRIA JÁ SUMULADA PELO STJ ATRAVÉS DA 
SÚMULA 30, VERBIS:“A COMISSÃO DE PERMANECIA E A CORREÇÃO MONETÁRIA SÃO INACUMULÁVEIS”. 
PORTANTO, SE DETECTADA A COMISSÃO DE PERMANÊNCIA, DEVE ELA SER EXCLUÍDA DO CÁLCULO.
DA MULTA CONTRATUAL
NO TOCANTE A MULTA CONTRATUAL, EM SENDO APLICÁVEL O CDC À HIPÓTESE VERTENTE, DEVE SER 
OBSERVADO O PREVISTO NO SEU ART. 52, § 1º, QUE ASSIM DISPÕE: “AS MULTAS DE MORA DECORRENTES 
DO INADIMPLEMENTO DE OBRIGAÇÕES NO SEU TERMO NÃO PODERÃO SER SUPERIORES A DOIS POR 
CENTO DO VALOR DA PRESTAÇÃO”.
JÁ ASSENTOU O STJ: “NOS CONTRATOS BANCÁRIOS POSTERIORES AO CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR INCIDE A MULTA MORATÓRIA NELE PREVISTA”. (SÚMULA 285).
É SABIDO QUE SOMENTE NÃO SE REDUZ A MULTA NAS LEIS ONDE NÃO SE APLICA O CDC, COMO NAS 
RELAÇÕES LOCATÍCIAS, O QUE NÃO É O CASO DESTES AUTOS. ENTRETANTO, CONCLUI-SE A PARTIR DA 
ANÁLISE DO CONTRATO QUE A MULTA CONTRATUAL NÃO ULTRAPASSA O LIMITE DE 2% (DOIS POR CENTO) 
PERMITIDOS EM LEI. 
ASSIM, NÃO MERECE O CONTRATO, NESTE TÓPICO, QUALQUER REVISÃO. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS 
ALÉM DA REVISÃO CONTRATUAL, O REQUERENTE FORMULOU TAMBÉM O PLEITO CONDENATÓRIO POR 
DANOS MORAIS E MATERIAIS.
DESTARTE, ESTANDO ESGOTADO A EXAME QUANTO A REVISÃO CONTRATUAL, COM BASE AO DISPOSTO NOS 
ARTIGOS 187 E 927 DO CÓDIGO CIVIL VIGENTE, INÍCIO O EXAME DOS PRESSUPOSTOS CARACTERIZADORES 
DA RESPONSABILIDADE CIVIL.
EM QUE PESE O CONTRATO SUB JUDICE TER SIDO REVISADO, APENAS ESTA CIRCUNSTÂNCIA NÃO 
CONSUBSTANCIA ATO ILÍCITO, NOS MOLDES DO ARTIGO 187 DO CÓDIGO CIVIL, EIS QUE NÃO HOUVE 
EXCESSO NA CONDUTA DO REQUERIDO, EM NADA VIOLANDO O CONTRATO FIM SOCIAL E ECONÔMICO, BOA-
FÉ E BONS COSTUMES, POIS QUE AMPLA A DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL QUANTO A ABUSIVIDADE DOS 
CONTRATOS BANCÁRIOS. 
EMBORA A CONDUTA DO DEMANDADO TENHA PROVAVELMENTE PROPORCIONADO CERTO DESCONFORTO 
AO AUTOR, NÃO PASSA ESTA SITUAÇÃO DE DISSABORES DE UM NEGÓCIO JURÍDICO FRUSTRADO, NÃO 
SENDO CAPAZ SE ENSEJAR-LHE DANO DE FATO.
IN CASU, A ABUSIVIDADE DO CONTRATO NÃO GEROU FRUSTRAÇÃO AO EXTREMO AO REQUERENTE, A 
PONTO DE JUSTIFICAR A REPARAÇÃO MORAL, POIS O AUTOR NÃO APONTOU SE QUER QUAIS FORAM SUAS 
FRUSTRAÇÕES.
O ENTENDIMENTO AQUI ESPOSADO NÃO É ISOLADO, COMPARTILHANDO INTEGRALMENTE COM OS 
ARRESTOS DO COLENDO STJ:
CIVIL. DANO MORAL. O INADIMPLEMENTO CONTRATUAL IMPLICA A OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR OS DANOS 
PATRIMONIAIS; NÃO, DANOS MORAIS, CUJO RECONHECIMENTO IMPLICA MAIS DO QUE OS DISSABORES 
DE UM NEGÓCIO FRUSTRADO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. (STJ RESP 201414/PA, REL. MIN.  
WALDEMAR ZVEITER, REL. P/ ACÓRDÃO MINISTRO  ARI PARGENDLER, TERCEIRA TURMA, JULGADO EM 
20.06.2000, DJ 05.02.2001 P. 100) GRIFOS ACRESCIDOS 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL. SEGURO-SAÚDE. CIRURGIA EM MENOR (CRIPTORQUIDIA). 
AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO DA SEGURADORA. INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. O INADIMPLEMENTO 
CONTRATUAL NÃO ENSEJA, POR SI SÓ, REPARAÇÃO POR DANO MORAL. HIPÓTESE EM QUE NÃO SE 
VISLUMBRA EXCEPCIONALIDADE APTA A TORNAR JUSTIFICÁVEL A INDENIZAÇÃO. RECURSO ESPECIAL 
CONHECIDO E PROVIDO. (STJ RESP 636002/RJ, REL. MINISTRO  CESAR ASFOR ROCHA, QUARTA TURMA, 
JULGADO EM 08.06.2004, DJ 04.10.2004 P. 327) GRIFOS ACRESCIDOS
PORTANTO, NÃO CONSTITUINDO A CONDUTA DO REQUERIDO ATO ILÍCITO, SEM RAZÃO A PRETENSÃO 
AUTORAL QUANTO AO PLEITO INDENIZATÓRIO. POR COROLÁRIO DESNECESSÁRIO E PREJUDICADA A 
ANÁLISE DOS DEMAIS PRESSUPOSTOS LEGAIS PREVISTOS. 
DISPOSITIVO
DIANTE DO EXPOSTO, JULGO PROCEDENTE A PRESENTE AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL PROPOSTA 
POR ANTONIO AUGUSTO GARCIA PALMA EM FACE DE BANCO INDUSTRIAL E COMERCIAL S/A, POR 
CONSEQÜÊNCIA, REVISO AS CLÁUSULAS CONTRATUAIS ANOTADAS NA INICIAL, DETERMINANDO O 
SEGUINTE:
A) QUE SEJAM APLICADOS JUROS REMUNERATÓRIOS DE 12% AO ANO;
B) APLICAÇÃO DE JUROS MORATÓRIOS DE 1% AO MÊS;
C) SEJA EXCLUÍDA A CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS;
D) SEJA EXCLUÍDA A COMISSÃO DE PERMANÊNCIA;
E) APLICAÇÃO DE MULTA MORATÓRIA DE 2%;
CONDENO O REQUERIDO AO PAGAMENTO DAS CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS, ALÉM DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS QUE ARBITRO EM R$ 1.000,00 (UM MIL REAIS) EM CONFORMIDADE COM O 
PARÁGRAFO 4º DO ARTIGO 20 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
P. R. I.

49636 - 2001 \ 470. 
AÇÃO: REVISÃO CONTRATUAL
AUTOR(A): DELFIM PINHO SCHIMMELPFENG FILHO
ADVOGADO: ELIANE ANTUNES PAGOT
RÉU(S): CREDICARD S/A ADMINISTRADORA DE CARTÕES DE CRÉDITO
ADVOGADO: IVANA LUCIANO FERRI
ADVOGADO: ELIZÂNGELA SANTANA DE OLIVEIRA
ADVOGADO: DANNY FABRICIO CABRAL GOMES
ADVOGADO: PATRICK ALVES COSTA
SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: REQUERENTE:  DELFIM PINHO SCHIMMELPFENG 
FILHO 
REQUERIDO:  CREDICARD S/A ADM. DE CARTÕES DE CRÉDITO 
AÇÃO:   REVISÃO CONTRATUAL
VISTOS, ETC...
DELFIM PINHO SCHIMMELPFENG FILHO DEVIDAMENTE QUALIFICADO NA INICIAL, PROPÔS A PRESENTE AÇÃO 
DE REVISÃO CONTRATUAL CONTRA CREDICARD S/A ADMINISTRADORA DE CARTÕES DE CRÉDITO, TAMBÉM 
QUALIFICADO, ADUZINDO EM SÍNTESE QUE.  
A) POSSUI DOIS CARTÕES DE CRÉDITO DA REQUERIDA;
B) EXISTEM NO CONTRATO DE ADESÃO CONTRATO INÚMERAS CLÁUSULAS;
C) EXISTE A  PRÁTICA DO ANATOCISMO; E
D) ESTÃO SENDO COBRADOS JUROS ABUSIVOS.
REQUER AO FINAL O AUTOR:
A) A REVISÃO CONTRATUAL NO TOCANTE AOS JUROS E MULTA APLICADA 
B) A CONDENAÇÃO DA DEMANDADA NA REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
INICIAL ACOMPANHADA DOS DOCUMENTOS DE FLS 27/74.
DEVIDAMENTE CITADO (FLS. 82/83), O REQUERIDO APRESENTOU RESPOSTA (FLS. 85/100), EXPÔS: 
A) AS PRELIMINARES DE NULIDADE DA CITAÇÃO E DE INÉPCIA DA INICIAL;
B) QUE O CONTRATO FIRMADO POSSUI PLENA APLICABILIDADE; E
C) QUE É INDEVIDA A REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
ACOMPANHARAM À CONTESTAÇÃO OS DOCUMENTOS DE FLS 101/106.
RÉPLICA ACOSTADA ÀS FLS 108/115. 
AUDIÊNCIA PRELIMINAR REALIZADA EM 6/04/2004, RESTANDO FRUSTRADA A TENTATIVA DE CONCILIAÇÃO. 
FORAM REFUTADAS A PRELIMINARES ARGÜIDAS E EM SEGUIDA FOI SANEADO O PROCESSO. AO FINAL, 
ATENDENDO  REQUERIMENTO DAS PARTES, FOI SUSPENSO O PROCESSO PELO PRAZO DE 60 DIAS PARA 
TENTATIVA DE CONCILIAÇÃO. TERMO ÀS FLS 126.
RAZÕES FINAIS NA FORMA DE MEMORIAIS ACOSTADAS ÀS FLS 137/142. 
É O RELATÓRIO.
DECIDO.
INÍCIO O EXAME DO MÉRITO DA QUESTÃO POSTA EM JUÍZO UMA VEZ QUE A PRELIMINAR APRESENTADA NA 
CONTESTAÇÃO, JÁ FOI APRECIADA POR OCASIÃO DA AUDIÊNCIA PRELIMINAR.
A MATÉRIA COLOCADA EM DEBATE, TANTO NA FASE INICIAL, COMO NA IMPUGNAÇÃO, REVELA IMINENTE 
CARÁTER DE DIREITO, RECLAMANDO UNICAMENTE A APLICAÇÃO DA LEI, E DISPENSANDO QUAISQUER 
OUTRAS PERQUIRIÇÕES OU NOVAS ILUSTRAÇÕES FÁTICAS.
DO PACTA SUNT SERVANDA E APLICAÇÃO DO CDC.
SABE-SE QUE O JUDICIÁRIO, NA CONDIÇÃO DE PODER DE ESTADO, POR SEUS AGENTES, TEM O DEVER DE 
ZELAR PELO INTERESSE SOCIAL, DITADO PELO ORDENAMENTO JURÍDICO, E NAS RELAÇÕES CONTRATUAIS 
ESTABELECIDAS POR MEIO DE CONTRATOS ADESIVOS OU NÃO. ESTE PODER, REPISO, DEVE VISAR AO 
REEQUILÍBRIO DAS RELAÇÕES, ESPECIALMENTE NO QUE SE REFERE AO CONTROLE DAS CLÁUSULAS 
ABUSIVAS.
AO DEMAIS, É CEDIÇO QUE ATUALMENTE NÃO RESTA DÚVIDA QUANTO À POSSIBILIDADE DO CONTROLE 
JUDICIÁRIO SOBRE O CONTEÚDO DOS CONTRATOS, EM VIRTUDE DO INTERESSE SOCIAL DESPERTADO 
PELA RELAÇÃO CONTRATUAL, CONTRA O DESEQUILÍBRIO DE OBRIGAÇÕES IMPOSTAS, MUITAS VEZES, POR 
SIMPLES ADESÃO A CONSUMIDORES.
DAÍ, CONCLUI-SE QUE O PRINCÍPIO DA AUTONOMIA DA VONTADE QUE REGE AS RELAÇÕES CONTRATUAIS 
E A REGRA DO PACTA SUNT SERVANDA SOFREM LIMITAÇÕES, ANTE A POSSIBILIDADE DA REVISÃO DAS 
CLÁUSULAS ABUSIVAS.
DESSE MODO, ACENTUO, DEVE O JUDICIÁRIO INTERVIR NOS CONTRATOS FIRMADOS ENTRE AS PARTES 
PARA REVER AS CLÁUSULAS QUE ESTIVEREM EM DESCOMPASSO COM A REALIDADE ECONÔMICA DO PAÍS, 
PRIVANDO O CONTRATANTE DE ARCAR COM SEUS COMPROMISSOS, EM FACE DO AUMENTO ABUSIVO DOS 
VALORES AVENÇADOS, EM VIRTUDE DA INCIDÊNCIA DE ENCARGOS OPRESSIVOS E ILEGAIS.

EXISTINDO DESEQUILÍBRIO CONTRATUAL, OS PRINCÍPIOS DO PACTA SUNT SERVANDA E DA AUTONOMIA 
DA VONTADE DEIXAM DE SER ABSOLUTOS, DANDO LUGAR ÀS DISPOSIÇÕES DO CÓDIGO DE DEFESA 
DO CONSUMIDOR QUE POSSIBILITAM A MODIFICAÇÃO OU A REVISÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS 
EXCESSIVAMENTE ONEROSAS, ALÉM DE ACOLHER O PRINCÍPIO DA INTERPRETAÇÃO MAIS FAVORÁVEL AO 
CONSUMIDOR.
DESSA FORMA, A TESE DE QUE DEVE PREVALECER O PRINCÍPIO PACTA SUNT SERVANDA NÃO PODE SER 
ACEITA DE FORMA ABSOLUTA, POIS, ASSIM, RETIRARIA DO PODER JUDICIÁRIO A POSSIBILIDADE DE REVISAR 
AS CLÁUSULAS CONTRATUAIS PREJUDICIAIS AO HIPOSSUFICIENTE.
ASSIM, ASSISTE RAZÃO AO REQUERENTE ACERCA DA APLICABILIDADE DO CDC, POIS O ARTIGO 5º DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DISPÕE EM SEU INCISO XXXII QUE “O ESTADO PROMOVERÁ, NA FORMA DA LEI, 
A DEFESA DO CONSUMIDOR”, GARANTIA ESTA QUE É AINDA RATIFICADA NO ARTIGO 170, INCISO V, ONDE 
O LEGISLADOR CONSTITUINTE INCLUIU COMO PRINCÍPIO GERAL DA ATIVIDADE ECONÔMICA A DEFESA DO 
CONSUMIDOR.
COM VISTAS À IMPLEMENTAÇÃO DESSE DIREITO, FOI ELABORADA A LEI Nº 8.078/90, MAIS CONHECIDA COMO 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, DIPLOMA LEGAL QUE BUSCA ESTABELECER UM SISTEMA DE NORMAS 
QUE REGULAMENTA A ATIVIDADE DE CONSUMO, GARANTINDO AO CONSUMIDOR A PLENA SATISFAÇÃO DE 
SEUS INTERESSES E OUTORGANDO-LHE INSTRUMENTOS PARA SUA DEFESA.
EM SEU ARTIGO PRIMEIRO, A LEI Nº 8.078/90 ASSIM SE DEFINE: ART. 1º - O PRESENTE CÓDIGO ESTABELECE 
NORMAS DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR, DE ORDEM PÚBLICA E INTERESSE SOCIAL, NOS 
TERMOS DOS ARTIGOS 5º, INCISO XXXII, 170, INCISO V, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 48 DE SUAS 
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS.
AS DISPOSIÇÕES CONTIDAS NO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR SÃO, POR FORÇA DO SEU ARTIGO 3º, 
PLENAMENTE APLICÁVEIS AO CASO VERTENTE. VEJAMOS O QUE DISPÕE O CITADO ARTIGO:
“FORNECEDOR É TODA PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA, PÚBLICA OU PRIVADA, NACIONAL OU ESTRANGEIRA, 
BEM COMO OS ENTES DESPERSONALIZADOS QUE DESENVOLVEM ATIVIDADE DE PRODUÇÃO, 
MONTAGEM, CRIAÇÃO, CONSTRUÇÃO, TRANSFORMAÇÃO, IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO OU 
COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS OU PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS”.
ALIÁS, OS CONCEITOS DE PRODUTOS E SERVIÇOS ESTÃO ESTAMPADOS NOS PARÁGRAFOS PRIMEIRO E 
SEGUNDO DO ARTIGO ACIMA CITADO:
§ 1º - PRODUTO É QUALQUER BEM, MÓVEL OU IMÓVEL, MATERIAL OU IMATERIAL.
§ 2º - SERVIÇO É QUALQUER ATIVIDADE FORNECIDA NO MERCADO DE CONSUMO, MEDIANTE 
REMUNERAÇÃO, INCLUSIVE AS DE NATUREZA BANCÁRIA, FINANCEIRA, DE CRÉDITO OU SECURITÁRIA, SALVO 
AS DECORRENTES DAS RELAÇÕES DE CARÁTER TRABALHISTA.
COMO SE PODE OBSERVAR, NENHUMA RELAÇÃO DE CONSUMO FOI EXCLUÍDA DA PROTEÇÃO DO CÓDIGO 
DE DEFESA DO CONSUMIDOR, HAJA VISTA TER FICADO EXTREMAMENTE ABRANGENTE O CONCEITO DE 
CONSUMIDOR E DE FORNECEDOR.
PORTANTO, SENDO AS OPERAÇÕES DE NATUREZA BANCÁRIA, FINANCEIRA E DE CRÉDITO ALBERGADAS 
PELO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, É DE SE CONSIDERAR QUE NA RELAÇÃO ORA APRESENTADA 
NOS PRESENTES AUTOS, O REQUERIDO DEVE SER CONSIDERADO FORNECEDOR E O REQUERENTE 
CONSUMIDOR.
INCLUSIVE, A DESPEITO DAS MATÉRIAS ENFOCADAS, ASSIM NOS ENSINA NELSON NERY JÚNIOR:
“AS OPERAÇÕES BANCÁRIAS ESTÃO ABRANGIDAS PELO REGIME DO CDC, DESDE QUE CONSTITUAM 
RELAÇÕES DE CONSUMO. (...) O ASPECTO CENTRAL DA PROBLEMÁTICA DA CONSIDERAÇÃO DAS ATIVIDADES 
BANCÁRIAS COMO SENDO RELAÇÕES JURÍDICAS DE CONSUMO RESIDEM NA FINALIDADE DOS CONTRATOS 
REALIZADOS COM OS BANCOS. HAVENDO A OUTORGA DE DINHEIRO OU DO CRÉDITO PARA QUE O DEVEDOR 
O UTILIZE COMO DESTINATÁRIO FINAL, HÁ RELAÇÃO DE CONSUMO QUE ENSEJA A APLICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS DO CDC. (CÓDIGO BRASILEIRO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, P.303/306)”.
ASSIM É QUE, PARA OS CONTRATOS BANCÁRIOS, A REFERIDA LEI PREVÊ, EM SEU ARTIGO 6º, INCISO IV, 
A POSSIBILIDADE DE MODIFICAÇÃO DE CLÁUSULAS QUE SE REVELEM EXCESSIVAMENTE ONEROSAS AO 
CONSUMIDOR AO LONGO DO CONTRATO, TENDO, AO LONGO DE SUA CURTA EXISTÊNCIA, MITIGADO PASSO A 
PASSO O SECULAR PRINCÍPIO DO PACTA SUNT SERVANDA.
DESTA FORMA, É DE SE ASSINALAR QUE A REGRA DO PACTA SUNT SERVANDA PERDEU SUA FORÇA 
COM A EDIÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, INCLUSIVE TAL QUESTÃO JÁ SE ENCONTRA 
CONSOLIDADA PELA JURISPRUDÊNCIA PÁTRIA E PELAS DECISÕES DE NOSSO E. TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
ASSIM, VEJAMOS:
“SÚMULA 297 STJ – O CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR É APLICÁVEL ÀS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS”.
DIANTE DE TAIS CONSIDERAÇÕES, CONCLUI-SE QUE O CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR DEVE SER 
APLICADO NO CASO EM TELA, EM DETRIMENTO DO PRINCIPIO DO PACTA SUNT SERVANDA.
DOS JUROS REMUNERATÓRIOS
O BANCO – EMBARGADO SUSTENTA QUE OS JUROS COBRADOS SÃO PERFEITAMENTE LEGAIS, POSTO QUE 
PACTUADOS PREVIAMENTE, ALEGA AINDA QUE INEXISTE LEI VEDANDO A APLICAÇÃO DA MULTA NO PATAMAR 
QUE FORA CONTRATADA, VISTO QUE O PARÁGRAFO 3° DO ART. 192 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL NÃO É 
AUTO-APLICÁVEL.
DE FATO, NO CONTRATO FIRMADO ENTRE AS PARTES FOI ESTABELECIDA TAXA OCULTA DOS JUROS 
REMUNERATÓRIOS (ITEM 10.1 – FLS 105/106). TAMBÉM É NOTÓRIO QUE O PARÁGRAFO 3° DO ARTIGO 
192 DA CRF NÃO É AUTO-APLICÁVEL, PORTANTO, NÃO ME APOIO A ESTE DISPOSITIVO PARA A DECISÃO 
DA QUESTÃO, MAS SIM, AO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR O QUAL DETERMINA QUE CLÁUSULAS 
ABUSIVAS SÃO NULAS.
ALIÁS, É INDISCUTÍVEL QUE O CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR É APLICÁVEL AOS CONTRATOS 
BANCÁRIOS E AS CLÁUSULAS ABUSIVAS DEVEM SER REVISTAS, CONFORME DISPÕE O ART. 51, INCISO IV, 
DESTE CODEX, INVERBIS:
“ART. 51 – SÃO NULAS DE PLENO DIREITO, ENTRE OUTRAS, AS CLÁUSULAS CONTRATUAIS RELATIVAS AO 
FORNECIMENTO DE PRODUTOS E SERVIÇOS QUE:
I – (...);
IV – ESTABELEÇAM OBRIGAÇÕES CONSIDERADAS INÍQUAS, ABUSIVAS, QUE COLOQUEM O CONSUMIDOR EM 
DESVANTAGEM EXAGERADA, OU SEJAM INCOMPATÍVEIS COM A BOA-FÉ OU A EQUIDADE”.
VISÍVEL E GRITANTE É O DESEQUILÍBRIO ENTRE OS CONTRATANTES, SENDO, PORTANTO, TOTALMENTE 
PREVISÍVEL A APLICAÇÃO DAS NORMAS DE CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.
NESSE DIAPASÃO, A INCIDÊNCIA DE JUROS EXCESSIVOS, DEMONSTRA SER EXTREMAMENTE ONEROSO, 
MORMENTE PELO FATO DE A ECONOMIA ACHAR-SE ESTÁVEL, O QUE IMPLICA SUA REDUÇÃO A TAXAS 
ACEITAS PARA A SITUAÇÃO VIGENTE NO PAIS.
“APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE COBRANÇA – JUROS ABUSIVOS – LIMITAÇÃO DE 12% AO ANO, COM BASE 
NO CDC – COBRANÇA DE COMISSÃO DE PERMANÊNCIA – INADMISSIBILIDADE – RECURSO IMPROVIDO – É 
FACTÍVEL A LIMITAÇÃO DE JUROS EVIDENTEMENTE ABUSIVOS, EM 12% AO ANO, COM BASE NO CÓDIGO DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR. É INADMISSÍVEL A COBRANÇA DA COMISSÃO DE PERMANÊNCIA CUMULADA OU 
NÃO COM CORREÇÃO MONETÁRIA.” (TJ/MS – APELAÇÃO CÍVEL Nº 2005.001514-7/0000-00 – TERCEIRA TURMA 
CÍVEL – REL. DES. OSWALDO RODRIGUES DE MELO – JULGADO EM 14.03.2005).
“AGRAVO INTERNO – AÇÃO REVISIONAL – POSSIBILIDADE DE JULGAR MONOCRATICAMENTE QUANDO 
SE TRATA DE MATÉRIA DECIDIDA POR JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. INCIDÊNCIA DO CDC AOS 
CONTRATOS BANCÁRIOS. JUROS REMUNERATÓRIOS ABUSIVOS MUITO SUPERIORES À MÉDIA PRATICADA 
PELAS DEMAIS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. LIMITAÇÃO PARCIAL CABÍVEL. AGRAVO MANIFESTAMENTE 
INADMISSÍVEL, COM APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC. NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO, 
COM APLICAÇÃO DE MULTA. UNÂNIME.” (TJ/RS – AGV Nº 70010711182 – DÉCIMA OITAVA CÂMARA CÍVEL – REL. 
DES. PEDRO LUIZ POZZA – JULGADO EM 03.03.2005)
“APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO REVISIONAL – DIREITO DO CONSUMIDOR – LEGALIDADE OU ILEGALIDADE 
DOS JUROS COBRADOS PELO BANCO – JUROS ABUSIVOS – DESEQUILÍBRIO CONTRATUAL – REVISÃO 
DE CLÁUSULA CONTRATUAL EM FUNÇÃO DO QUE ESTABELECEM OS ARTS. 6, V E 5I, IV E § 1º, III DO CDC 
– CAPITALIZAÇÃO DE JUROS VEDADA. SÚMULA 121 DO STF. IMPOSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO DA COMISSÃO 
DE PERMANÊNCIA E CORREÇÃO MONETÁRIA. VERBAS DE MESMA NATUREZA. SÚMULA 30 DO STF. APELO 
CONHECIDO E IMPROVIDO.” (TJ/SE – APELAÇÃO CÍVEL Nº 2210/2003 – SEGUNDA CÂMARA CÍVEL – REL. DES. 
JOSÉ ALVES NETO – JULGADO EM 21.09.2004)
POR ESTAS CONSIDERAÇÕES E EM CONSONÂNCIA COM AS DECISÕES CITADAS, DEVEM OS JUROS 
REMUNERATÓRIOS SER DELIMITADOS EM 12% AO ANO.
JUROS E MULTA MORATÓRIA
SUPERADA A PROBLEMÁTICA ENVOLVIDA EM TORNO DOS JUROS LEGAIS, PASSO AO EXAME DOS DEMAIS 
PONTOS ABUSIVOS DO PRESENTE CONTRATO.
QUANTO AOS JUROS E MULTA MORATÓRIA, PACTUADA RESPECTIVAMENTE EM 1% AO MÊS E 2% SOBRE O 
SALDO DEVEDOR (ITEM 17.1, ALÍNEA “A” E ITEM 18.1, ALÍNEA “B”) EM NADA VIOLA A LEGISLAÇÃO PERTINENTE, 
DEVENDO SER MANTIDOS CONFORME PACTUADOS. 
CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS
EM RELAÇÃO A CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS, IMPORTANTE CONSIGNAR QUE TAL PRÁTICA SOMENTE PODE 
SER ACEITA NAS HIPÓTESES E CONDIÇÕES EM QUE A LEI EXPRESSAMENTE A ADMITIR, NÃO BASTANDO, 
PARA TANTO, A MERA VONTADE DAS PARTES CONTRATANTES. 
FOI NESSA ESTEIRA DE ENTENDIMENTO QUE O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, SE POSICIONOU ATRAVÉS 
DA SÚMULA Nº 93, ASSEVERANDO QUE SOMENTE NOS DESCONTOS DE CÉDULA DE CRÉDITO RURAL, 
COMERCIAL E INDUSTRIAL, É QUE ADMITEM O PACTO DA CAPITALIZAÇÃO DE JUROS.
NO CASO DOS AUTOS, A CAPITALIZAÇÃO NÃO PODE SER ADMITIDA.
DESTA FORMA, NO CASO EM TELA, NÃO SE DEVE INCIDIR A CAPITALIZAÇÃO DE JUROS, APLICANDO SE 
ASSIM A SÚMULA 121 DO STF QUE ASSIM DISPÕE: “É VEDADA A CAPITALIZAÇÃO DE JUROS, AINDA QUE 
EXPRESSAMENTE CONVENCIONADA”.
DIANTE DO EXPOSTO, JULGO PROCEDENTE A PRESENTE AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL PROPOSTA POR 
DELFIM PINHO SCHIMMELPFENG FILHO EM FACE DE CREDICARD S/A ADMINISTRADORA DE CARTÕES DE 
CRÉDITO, NOS TERMOS DA FUNDAMENTAÇÃO PRECEDENTE, COMO PRECONIZADO NO ARTIGO 269, INCISO I, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, PARA:
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1) DECLARAR SEM EFEITOS AS DISPOSIÇÕES DO CONTRATO DE FLS 12/14, QUE  CONTRARIEM O TEOR 
DESTA SENTENÇA, DEVENDO PREVALECER AS CONDIÇÕES ABAIXO DETERMINADAS:
A) JUROS CONTRATUAIS NO PERCENTUAL DE 12% (DEZ POR CENTO) AO ANO, 
B) MULTA MORATÓRIA DE 2% SOBRE O SALDO DEVEDOR,
C) JUROS DE MORA EM 1% AO MÊS. 
2) APÓS A LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA, SENDO OBTIDO SALDO EM FAVOR DO REQUERENTE, CONDENO O 
REQUERIDO A DEVOLVER-LHE IMEDIATAMENTE DE FORMA SIMPLES A IMPORTÂNCIA APURADA CORRIGIDA 
MONETARIAMENTE PELO INPC.
3) TENDO EM VISTA O ACOLHIMENTO DO PLEITO PRINCIPAL, CONDENO TAMBÉM O REQUERIDO A ARCAR 
COM TODAS ÀS VERBAS SUCUMBENCIAIS, REEMBOLSANDO AS CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS AO 
REQUERENTE, BEM COMO, PAGANDO OS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, QUE FIXO EM R$1.200,00 (UM MIL E 
DUZENTOS REAIS) NA FORMA DO ARTIGO 20, § 4º, DO CPC.  
P. R. I. C.

242828 - 2006 \ 253. 
AÇÃO: SUSTAÇÃO DE PROTESTO
REQUERENTE: GERALDO JOÃO DA COSTA
ADVOGADO: JATABAIRU FRANCISCO NUNES
REQUERIDO(A): IPANEMA FOMENTO MERCANTIL LTDA
SENTENÇA SEM JULGAMENTO DE MÉRITO: AUTOS 253-2006
REQUERENTE:  GERALDO JOÃO DA COSTA
REQUERIDA:  IPANEMA FOMENTO MERCANTIL LTDA
AÇÃO:  MEDIDA CAUTELAR 
VISTOS, ETC...
GERALDO JOÃO DA COSTA, DEVIDAMENTE QUALIFICADO NA INICIAL, ACOSTADA ÀS FLS 4/8, AJUIZOU A 
PRESENTE MEDIDA CAUTELAR EM DESFAVOR DE IPANEMA FOMENTO MERCANTIL, TAMBÉM QUALIFICADA. 
EXORDIAL JÁ RELATADA ÀS FLS 30/31. NA OCASIÃO FOI INDEFERIDA A LIMINAR POSTULADA, E CONCEDIDO 
O PRAZO DE 10 DIAS PARA QUE O REQUERENTE EMENDASSE A INICIAL ESCLARECENDO A OBSCURIDADE 
RELATADA, SOB PENA DE EXTINÇÃO DO FEITO.
ÀS FLS 34/36 O REQUERENTE MANIFESTA-SE NOS AUTOS.
APONTADO APENAS O NECESSÁRIO, PASSO A EXPOR OS FUNDAMENTOS DA PRESENTE DECISÃO.
EM QUE PESE A MANIFESTAÇÃO DO REQUERENTE ÀS FLS 34/36, SEUS RELATOS NÃO SATISFIZERAM A 
CONTENTO OS ESCLARECIMENTOS NECESSÁRIOS, VISTO QUE PERMANECEM INÚMERAS OBSCURIDADES. 
SE O REQUERENTE É CREDOR DO SR. PAULO, PORQUE ENTÃO EMITIU OS CHEQUES ENUMERADOS ÀS FLS 
5? O QUE JUSTIFICA QUE DENTRE OS CINCOS CHEQUES APRESENTADO, APENAS UM FOI PROTESTADO? 
ALÉM DO MAIS, ANALISANDO O TEOR DO CONTRATO DE CONFISSÃO DE DÍVIDA, ACOSTADO ÀS FLS 20/22, 
OBSERVA-SE QUE NÃO HOUVE MENÇÃO ALGUMA AO CHEQUE PROTESTADO , FAZENDO PRESUMIR QUE A 
ORIGEM DO PROTESTO DECORRE DE OUTRO NEGÓCIO JURÍDICO E NÃO DA CONFISSÃO DE DÍVIDA OU DA 
COMPRA E VENDA, COMO SUSTENTADO PELO REQUERENTE. 
ISTO POSTO, INDEFIRO A INICIAL E JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM APRECIAR O MÉRITO, AO TEOR DO 
QUE DISPÕEM OS ARTIGOS 267, INCISO I, E 295, INCISO VI, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS PELA REQUERENTE. 
DEIXO DE CONDENAR O REQUERENTE AO PAGAMENTO DOS HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS, POR INEXISTIR 
LITIGIOSIDADE. 
PRECLUSAS AS VIAS RECURSAIS, CERTIFIQUE-SE E ARQUIVEM-SE OS AUTOS, DANDO-SE BAIXA NO 
CARTÓRIO DISTRIBUIDOR, FICANDO DESDE LOGO AUTORIZADO O DESENTRANHAMENTO DOS DOCUMENTOS 
QUE ACOMPANHAM A INICIAL MEDIANTE A SUBSTITUIÇÃO POR CÓPIAS.
P. R. I. C.

130376 - 2003 \ 295. 
AÇÃO: REVISÃO CONTRATUAL
REQUERENTE: SUELI REGINA DA SILVA
ADVOGADO: CARLOS FREDERICK DA SILVA INEZ DE ALMEIDA
ADVOGADO: JANINE P.GUIMARÃES DE LEIROS
REQUERIDO(A): BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO: MANOEL OURIVES FILHO
ADVOGADO: HELIOMAR CORREA ESTEVES
SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: REQUERENTE: SUELI REGINA DA SILVA
REQUERIDO: BANCO DO BRASIL S/A
AÇÃO:  AÇÃO CONSIGNATÓRIA C/C REVISÃO CONTRATUAL
SENTENÇA
SUELI REGINA DA SILVA, DEVIDAMENTE QUALIFICADA NA INICIAL, PROPÔS A PRESENTE AÇÃO 
CONSIGNATÓRIA C/C REVISÃO CONTRATUAL EM DESFAVOR DO BANCO DO BRASIL S/A, TAMBÉM 
QUALIFICADO. 
ADUZIU O AUTOR EM SUA EXORDIAL (FLS 04/68) QUE:
A) FIRMOU CONTRATO DE FINANCIAMENTO AO CONSUMIDOR PARA AQUISIÇÃO DE BENS OU 
CRÉDITOS NÃO DIRECIONADOS COM O REQUERIDO PARA O EMPRÉSTIMO DE R$ 9.185,11 (NOVE MIL CENTO 
E OITENTA E CINCO REAIS ONZE CENTAVOS);
B) SÃO EXCESSIVOS OS JUROS, SENDO AUTO-APLICÁVEL O ART.192, § 3º DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL;
C)  DEVEM SER APLICADAS AS DISPOSIÇÕES CONTIDAS NO CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR;
D) É  ILEGAL A PRÁTICA DO ANATOCISMO
E) INEXIGÍVEL A COMISSÃO DE PERMANÊNCIA;
F) DEPOSITARÁ EM JUÍZO AS PRESTAÇÕES DEVIDAMENTE CORRIGIDAS POR ENCARGOS 
LEGALMENTE PERMITIDOS;
AO FINAL, REQUER A AUTORA: 
A) A ABSTENÇÃO DO REGISTRO DE SEU NOME NO SPC E SERASA, BEM COMO A MANUTENÇÃO 
DA POSSE DO VEÍCULO EM SEU PODER;
B) A CONSIGNAÇÃO EM JUÍZO DAS PARCELAS VENCIDAS E VINCENDAS,
C) A EXCLUSÃO DOS JUROS EXCESSIVOS;
D) A EXCLUSÃO DA CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS;
E) EVITAR A CUMULAÇÃO DA CORREÇÃO MONETÁRIA COM A COMISSÃO DE PERMANÊNCIA 
SUPERIOR AOS ÍNDICES DO INPC;
F) REPETIÇÃO EM DOBRO DO VALOR PAGO A MAIOR; E
G) QUITAÇÃO DE TODO CONTRATO ORIUNDO DA RELAÇÃO ENTRE AS PARTES.
O PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA FOI DEFERIDO ÀS FLS 82E146.
REQUERIDO DEVIDAMENTE CITADO (FLS 87V).
DEFESA APRESENTADA ÀS FLS 88/108, EXPONDO:
A) AS PRELIMINARES DE INÉPCIA DA INICIAL E IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO;
B) AS PREJUDICIAIS DE MÉRITO DE PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA;
C) QUE O TÍTULO É LIQUIDO E CERTO E NÃO ESTÁ SENDO COBRADO ILEGALMENTE OU EM 
EXCESSO;
D) QUE OS ENCARGOS FORAM CLARAMENTE ESTABELECIDOS E ESTÃO DEVIDAMENTE 
AUTORIZADOS PELO BANCO CENTRAL DO BRASIL;
E) QUE O § 3º DO ARTIGO 192 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL NÃO É AUTO – APLICÁVEL, SENDO 
VÁLIDO A TAXA DE JUROS PACTUADA;
F) QUE  A CAPITALIZAÇÃO DE JUROS É LEGAL;
G) QUE A LEI DE USURA NÃO É APLICADA AOS SERVIÇOS BANCÁRIOS;
H) QUE A MULTA PACTUADA EM 2% É LEGAL;
I) QUE NÃO EXISTE ILEGALIDADE QUANTO A COBRANÇA DA COMISSÃO DE PERMANÊNCIA E QUE 
NÃO HÁ CUMULAÇÃO COM A CORREÇÃO MONETÁRIA;
J) QUE LEGAL A COBRANÇA DOS JUROS MORATÓRIOS EM 1%;
K) QUE IMPRESTÁVEL A PLANILHA APRESENTADA PELA AUTORA; E
L) QUE INCOMPREENSÍVEL O PEDIDO DE MANUTENÇÃO DE POSSE DE VEÍCULO, POIS NÃO HÁ 
VEÍCULO VINCULADO AO CONTRATO. 
IMPUGNAÇÃO ACOSTADA ÀS FLS118/139.

DECISÃO SANEADORA ÀS FLS 145/147, SENDO REFUTADAS AS PRELIMINARES E AS PREJUDICIAIS DE MÉRITO 
ARGÜIDAS, BEM COMO CONCEDIDA PARCIALMENTE A TUTELA ANTECIPADA PARA A EXCLUSÃO DO NOME DA 
REQUERENTE DO CADASTRO DO SERASA E SPC.
AUDIÊNCIA PRELIMINAR REALIZADA EM 14/02/2005, OCASIÃO EM QUE RESTOU FRUSTRADA A TENTATIVA DE 
CONCILIAÇÃO.
É O RELATÓRIO.
DECIDO.
INÍCIO O EXAME DIRETAMENTE DA ANÁLISE DE MÉRITO DA QUESTÃO POSTA EM JUÍZO, UMA VEZ QUE AS 
PRELIMINARES E PREJUDICIAIS APRESENTADAS NA CONTESTAÇÃO, JÁ FORAM DECIDIDAS POR OCASIÃO DA 
DECISÃO SANEADORA.
A MATÉRIA COLOCADA EM DEBATE, TANTO NA FASE INICIAL, COMO NA IMPUGNAÇÃO, REVELA IMINENTE 
CARÁTER DE DIREITO, RECLAMANDO UNICAMENTE A APLICAÇÃO DA LEI, E DISPENSANDO QUAISQUER 
OUTRAS PERQUIRIÇÕES OU NOVAS ILUSTRAÇÕES FÁTICAS.
PACTA SUNT SERVANDA E APLICAÇÃO DO CDC.
SABE-SE QUE O JUDICIÁRIO, NA CONDIÇÃO DE PODER DE ESTADO, POR SEUS AGENTES, TEM O DEVER DE 
ZELAR PELO INTERESSE SOCIAL, DITADO PELO ORDENAMENTO JURÍDICO, E NAS RELAÇÕES CONTRATUAIS 

ESTABELECIDAS POR MEIO DE CONTRATOS ADESIVOS OU NÃO. ESTE PODER, REPISO, DEVE VISAR AO 
REEQUILÍBRIO DAS RELAÇÕES, ESPECIALMENTE NO QUE SE REFERE AO CONTROLE DAS CLÁUSULAS 
ABUSIVAS.

AO DEMAIS, É CEDIÇO QUE ATUALMENTE NÃO RESTA DÚVIDA QUANTO À POSSIBILIDADE DO CONTROLE 
JUDICIÁRIO SOBRE O CONTEÚDO DOS CONTRATOS, EM VIRTUDE DO INTERESSE SOCIAL DESPERTADO 
PELA RELAÇÃO CONTRATUAL, CONTRA O DESEQUILÍBRIO DE OBRIGAÇÕES IMPOSTAS, MUITAS VEZES, POR 
SIMPLES ADESÃO A CONSUMIDORES.
DAÍ, CONCLUI-SE QUE O PRINCÍPIO DA AUTONOMIA DA VONTADE QUE REGE AS RELAÇÕES CONTRATUAIS 
E A REGRA DO PACTA SUNT SERVANDA SOFREM LIMITAÇÕES, ANTE A POSSIBILIDADE DA REVISÃO DAS 
CLÁUSULAS ABUSIVAS.
DESSE MODO, ACENTUO, DEVE O JUDICIÁRIO INTERVIR NOS CONTRATOS FIRMADOS ENTRE AS PARTES 
PARA REVER AS CLÁUSULAS QUE ESTIVEREM EM DESCOMPASSO COM A REALIDADE ECONÔMICA DO PAÍS, 
PRIVANDO O CONTRATANTE DE ARCAR COM SEUS COMPROMISSOS, EM FACE DO AUMENTO ABUSIVO DOS 
VALORES AVENÇADOS, EM VIRTUDE DA INCIDÊNCIA DE ENCARGOS OPRESSIVOS E ILEGAIS.
EXISTINDO DESEQUILÍBRIO CONTRATUAL, OS PRINCÍPIOS DO PACTA SUNT SERVANDA E DA AUTONOMIA 
DA VONTADE DEIXAM DE SER ABSOLUTOS, DANDO LUGAR ÀS DISPOSIÇÕES DO CÓDIGO DE DEFESA 
DO CONSUMIDOR QUE POSSIBILITAM A MODIFICAÇÃO OU A REVISÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS 
EXCESSIVAMENTE ONEROSAS, ALÉM DE ACOLHER O PRINCÍPIO DA INTERPRETAÇÃO MAIS FAVORÁVEL AO 
CONSUMIDOR.
DESSA FORMA, A TESE DE QUE DEVE PREVALECER O PRINCÍPIO PACTA SUNT SERVANDA NÃO PODE SER 
ACEITA DE FORMA ABSOLUTA, POIS, ASSIM, RETIRARIA DO PODER JUDICIÁRIO A POSSIBILIDADE DE REVISAR 
AS CLÁUSULAS CONTRATUAIS PREJUDICIAIS AO HIPOSSUFICIENTE.
ASSIM, ASSISTE RAZÃO AO REQUERENTE ACERCA DA APLICABILIDADE DO CDC, POIS O ARTIGO 5º DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DISPÕE EM SEU INCISO XXXII QUE “O ESTADO PROMOVERÁ, NA FORMA DA LEI, 
A DEFESA DO CONSUMIDOR”, GARANTIA ESTA QUE É AINDA RATIFICADA NO ARTIGO 170, INCISO V, ONDE 
O LEGISLADOR CONSTITUINTE INCLUIU COMO PRINCÍPIO GERAL DA ATIVIDADE ECONÔMICA A DEFESA DO 
CONSUMIDOR.
COM VISTAS À IMPLEMENTAÇÃO DESSE DIREITO, FOI ELABORADA A LEI Nº 8.078/90, MAIS CONHECIDA COMO 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, DIPLOMA LEGAL QUE BUSCA ESTABELECER UM SISTEMA DE NORMAS 
QUE REGULAMENTA A ATIVIDADE DE CONSUMO, GARANTINDO AO CONSUMIDOR A PLENA SATISFAÇÃO DE 
SEUS INTERESSES E OUTORGANDO-LHE INSTRUMENTOS PARA SUA DEFESA.
EM SEU ARTIGO PRIMEIRO, A LEI Nº 8.078/90 ASSIM SE DEFINE: ART. 1º - O PRESENTE CÓDIGO ESTABELECE 
NORMAS DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR, DE ORDEM PÚBLICA E INTERESSE SOCIAL, NOS 
TERMOS DOS ARTIGOS 5º, INCISO XXXII, 170, INCISO V, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 48 DE SUAS 
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS.

AS DISPOSIÇÕES CONTIDAS NO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR SÃO, POR FORÇA DO SEU ARTIGO 3º, 
PLENAMENTE APLICÁVEIS AO CASO VERTENTE. VEJAMOS O QUE DISPÕE O CITADO ARTIGO:
FORNECEDOR É TODA PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA, PÚBLICA OU PRIVADA, NACIONAL OU ESTRANGEIRA, 
BEM COMO OS ENTES DESPERSONALIZADOS QUE DESENVOLVEM ATIVIDADE DE PRODUÇÃO, 
MONTAGEM, CRIAÇÃO, CONSTRUÇÃO, TRANSFORMAÇÃO, IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO OU 
COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS OU PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS.
ALIÁS, OS CONCEITOS DE PRODUTOS E SERVIÇOS ESTÃO ESTAMPADOS NOS PARÁGRAFOS PRIMEIRO E 
SEGUNDO DO ARTIGO ACIMA CITADO:
§ 1º - PRODUTO É QUALQUER BEM, MÓVEL OU IMÓVEL, MATERIAL OU IMATERIAL. § 2º - SERVIÇO É 
QUALQUER ATIVIDADE FORNECIDA NO MERCADO DE CONSUMO, MEDIANTE REMUNERAÇÃO, INCLUSIVE 
AS DE NATUREZA BANCÁRIA, FINANCEIRA, DE CRÉDITO OU SECURITÁRIA, SALVO AS DECORRENTES DAS 
RELAÇÕES DE CARÁTER TRABALHISTA.
COMO SE PODE OBSERVAR, NENHUMA RELAÇÃO DE CONSUMO FOI EXCLUÍDA DA PROTEÇÃO DO CÓDIGO 
DE DEFESA DO CONSUMIDOR, HAJA VISTA TER FICADO EXTREMAMENTE ABRANGENTE O CONCEITO DE 
CONSUMIDOR E DE FORNECEDOR.
PORTANTO, SENDO AS OPERAÇÕES DE NATUREZA BANCÁRIA, FINANCEIRA E DE CRÉDITO ALBERGADAS 
PELO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, É DE SE CONSIDERAR QUE NA RELAÇÃO ORA APRESENTADA 
NOS PRESENTES AUTOS, O REQUERIDO DEVE SER CONSIDERADO FORNECEDOR E A REQUERENTE 
CONSUMIDORA.
INCLUSIVE, A DESPEITO DAS MATÉRIAS ENFOCADAS, ASSIM NOS ENSINA NELSON NERY JÚNIOR:
AS OPERAÇÕES BANCÁRIAS ESTÃO ABRANGIDAS PELO REGIME DO CDC, DESDE QUE CONSTITUAM 
RELAÇÕES DE CONSUMO. (...) O ASPECTO CENTRAL DA PROBLEMÁTICA DA CONSIDERAÇÃO DAS ATIVIDADES 
BANCÁRIAS COMO SENDO RELAÇÕES JURÍDICAS DE CONSUMO RESIDEM NA FINALIDADE DOS CONTRATOS 
REALIZADOS COM OS BANCOS. HAVENDO A OUTORGA DE DINHEIRO OU DO CRÉDITO PARA QUE O DEVEDOR 
O UTILIZE COMO DESTINATÁRIO FINAL, HÁ RELAÇÃO DE CONSUMO QUE ENSEJA A APLICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS DO CDC. (CÓDIGO BRASILEIRO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, P.303/306)”.
ASSIM É QUE, PARA OS CONTRATOS BANCÁRIOS, A REFERIDA LEI PREVÊ, EM SEU ARTIGO 6º, INCISO IV, 
A POSSIBILIDADE DE MODIFICAÇÃO DE CLÁUSULAS QUE SE REVELEM EXCESSIVAMENTE ONEROSAS AO 
CONSUMIDOR AO LONGO DO CONTRATO, TENDO, AO LONGO DE SUA CURTA EXISTÊNCIA, MITIGADO PASSO A 
PASSO O SECULAR PRINCÍPIO DO PACTA SUNT SERVANDA.
DESTA FORMA, É DE SE ASSINALAR QUE A REGRA DO PACTA SUNT SERVANDA PERDEU SUA FORÇA 
COM A EDIÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, INCLUSIVE TAL QUESTÃO JÁ SE ENCONTRA 
CONSOLIDADA PELA JURISPRUDÊNCIA PÁTRIA E PELAS DECISÕES DE NOSSO E. TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
ASSIM, VEJAMOS:
“SÚMULA 297 STJ – O CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR É APLICÁVEL ÀS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS”.
DIANTE DE TAIS CONSIDERAÇÕES, CONCLUI-SE QUE O CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR DEVE SER 
APLICADO NO CASO EM TELA, EM DETRIMENTO DO PRINCIPIO DO PACTA SUNT SERVANDA.
APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, DA POSSIBILIDADE DE REVISÃO DO CONTRATO E DA 
DECLARAÇÃO “EX OFFICIO” DA NULIDADE DE CLÁUSULAS ABUSIVAS.
EVIDENTEMENTE, O CONTRATO ENTABULADO CONTEMPLA CRÉDITO, O QUAL É O PRODUTO OFERECIDO 
PELA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. ESSE PRODUTO, O “CRÉDITO”, É UTILIZADO PELO CONSUMIDOR COMO 
DESTINATÁRIO FINAL. O C.D.C. REGULA O MERCADO DE CONSUMO DE FORMA AMPLA, DEVENDO SER 
EXTENSIVA A INTERPRETAÇÃO DA DEFINIÇÃO DE CONSUMIDOR, PARA QUE AQUELE QUE RETIRA O 
PRODUTO DO MERCADO, DE MODO FINAL, NÃO SEJA ABATIDO POR CONTRATOS INÍQUOS, ABUSIVOS E 
EXCESSIVAMENTE ONEROSOS. NO CASO AQUI APRESENTADO, O CONSUMIDOR É HIPOSSUFICIENTE EM 
RELAÇÃO AO BANCO.
O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA ASSIM JÁ CONSIDEROU:
RECURSO ESPECIAL. DEFESA DO CONSUMIDOR. (...) OS SERVIÇOS E PRODUTOS OFERECIDOS PELAS 
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS SÃO CONSIDERADOS DO GÊNERO CONSUMO, EX VI DO ART. 3º, § 2º, DO CDC. 
(...) RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.” (RESP 209259/DF, STJ – 5ª TURMA, REL. MIN. JOSÉ ARNALDO DA 
FONSECA, J. 05.03.2001).
SEGUNDO O ART. 1º, DA LEI Nº 8.078/90 (CDC), AS NORMAS DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR 
SÃO DE ORDEM PÚBLICA E INTERESSE SOCIAL, O QUE POSSIBILITA A DECLARAÇÃO INCLUSIVE “EX 
OFFICIO” DE NULIDADE DE PLENO DIREITO DE DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS, COMO AQUELAS QUE IMPÕEM 
AO CONSUMIDOR EXCESSIVA ONEROSIDADE E, NO MESMO DIAPASÃO, CARACTERIZAM VANTAGEM 
EXAGERADA AO CREDOR, A TEOR DO ART. 51, INC. IV, E § 1º, DO REFERIDO DIPLOMA LEGAL, POR ABUSIVAS E 
ATENTATÓRIAS À BOA-FÉ. 
EM SÍNTESE, COMO ACIMA EXPOSTO, É POSSÍVEL A DECLARAÇÃO, ATÉ MESMO DE OFÍCIO, DE NULIDADE DE 
CLÁUSULAS QUE FEREM AS NORMAS DO SISTEMA PROTETIVO DO CONSUMIDOR. ASSIM VEM DECIDINDO OS 
NOSSOS TRIBUNAIS:
AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. ARRENDAMENTO MERCANTIL. RELAÇÃO DE CONSUMO. APLICAÇÃO 
DO SISTEMA PROTETIVO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR (CDC). NULIDADE DE PLENO DIREITO DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS ABUSIVAS. POSSIBILIDADE DE DECLARAÇÃO DE OFÍCIO. DESCARACTERIZAÇÃO 
DO CONTRATO PELA COBRANÇA ANTECIPADA DO VALOR RESIDUAL. CARÊNCIA DE AÇÃO POSSESSÓRIA. 
EXTINÇÃO DO PROCESSO. LIMITAÇÃO DOS JUROS REMUNERATÓRIOS. IMPOSSIBILIDADE DE CAPITALIZAÇÃO 
E DE COBRANÇA DE COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. LIMITAÇÃO DOS JUROS MORATÓRIOS A 1% AO ANO.
APELAÇÃO PROVIDA.” (APELAÇÃO CÍVEL Nº 70001183961, 14ª CÂMARA CÍVEL – TJRS – J. 29.03.2001).
É UM DIREITO QUE ASSISTE AO CONSUMIDOR O EQUILÍBRIO DA RELAÇÃO CONTRATUAL, TAMBÉM COM 
BASE NAS MAIS ELEMENTARES REGRAS DE DIREITO CIVIL. ESTÁ SUPERADO O VELHO PRINCÍPIO DO PACTA 
SUNT SERVANDA ANTE O PRINCÍPIO DA RELATIVIDADE DO CONTRATO, APLICÁVEL DIANTE DO FATO DE QUE 
A REALIDADE HISTÓRICA É MUTÁVEL, DEVENDO O PRÓPRIO CONTRATO ACOMPANHAR O NOVO CONTEXTO 
HISTÓRICO, SOCIAL E ECONÔMICO, PRESERVANDO O EQUILÍBRIO CONTRATUAL DEVIDO EM VIRTUDE DA 
NECESSÁRIA IGUALDADE ENTRE OS CONTRATANTES.
JUROS REMUNERATÓRIOS
O BANCO – EMBARGADO SUSTENTA QUE OS JUROS COBRADOS SÃO PERFEITAMENTE LEGAIS, POSTO QUE 
PACTUADOS PREVIAMENTE, ALEGA AINDA QUE INEXISTE LEI VEDANDO A APLICAÇÃO DA MULTA NO PATAMAR 
QUE FORA CONTRATADA, VISTO QUE O PARÁGRAFO 3° DO ART. 192 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL NÃO É 
AUTO-APLICÁVEL.
NO CONTRATO FIRMADO ENTRE AS PARTES FOI ESTABELECIDO QUE A TAXA DOS JUROS REMUNERATÓRIOS 
SERIA DE 90,12% AO ANO, CONSOANTE SE VÊ À FLS. 71. TAMBÉM É NOTÓRIO QUE O PARÁGRAFO 3° DO 
ARTIGO 192 DA CRF NÃO É AUTO-APLICÁVEL, PORTANTO, NÃO ME APOIO A ESTE DISPOSITIVO PARA A 
DECISÃO DA QUESTÃO, MAS SIM, AO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR O QUAL DETERMINA QUE 
CLÁUSULAS ABUSIVAS SÃO NULAS.
ALIÁS, É INDISCUTÍVEL QUE O CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR É APLICÁVEL AOS CONTRATOS 
BANCÁRIOS E AS CLÁUSULAS ABUSIVAS DEVEM SER REVISTAS, CONFORME DISPÕE O ART. 51, INCISO IV, 
DESTE CODEX, INVERBIS:
ART. 51 – SÃO NULAS DE PLENO DIREITO, ENTRE OUTRAS, AS CLÁUSULAS CONTRATUAIS RELATIVAS AO 
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FORNECIMENTO DE PRODUTOS E SERVIÇOS QUE: I – (...); IV – ESTABELEÇAM OBRIGAÇÕES CONSIDERADAS 
INÍQUAS, ABUSIVAS, QUE COLOQUEM O CONSUMIDOR EM DESVANTAGEM EXAGERADA, OU SEJAM 
INCOMPATÍVEIS COM A BOA-FÉ OU A EQUIDADE.
ANOTO QUE, NO CASO EM QUESTÃO, ESTAMOS DIANTE DE UM INSTRUMENTO DE FINANCIAMENTO AO 
CONSUMIDOR (FLS 70/75). VISÍVEL E GRITANTE É O DESEQUILÍBRIO ENTRE OS CONTRATANTES, SENDO, 
PORTANTO, TOTALMENTE PREVISÍVEL A APLICAÇÃO DAS NORMAS DE CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.
NESSE DIAPASÃO, A INCIDÊNCIA DE JUROS NO PATAMAR DE 90,12% AO ANO, DEMONSTRA SER 
EXTREMAMENTE ONEROSA, MORMENTE PELO FATO DE A ECONOMIA ACHAR-SE ESTÁVEL, O QUE IMPLICA 
SUA REDUÇÃO A TAXAS ACEITAS PARA A SITUAÇÃO VIGENTE NO PAIS.
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE COBRANÇA – JUROS ABUSIVOS – LIMITAÇÃO DE 12% AO ANO, COM BASE NO 
CDC – COBRANÇA DE COMISSÃO DE PERMANÊNCIA – INADMISSIBILIDADE – RECURSO IMPROVIDO – É 
FACTÍVEL A LIMITAÇÃO DE JUROS EVIDENTEMENTE ABUSIVOS, EM 12% AO ANO, COM BASE NO CÓDIGO DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR. É INADMISSÍVEL A COBRANÇA DA COMISSÃO DE PERMANÊNCIA CUMULADA OU 
NÃO COM CORREÇÃO MONETÁRIA.” (TJ/MS – APELAÇÃO CÍVEL Nº 2005.001514-7/0000-00 – TERCEIRA TURMA 
CÍVEL – REL. DES. OSWALDO RODRIGUES DE MELO – JULGADO EM 14.03.2005).
AGRAVO INTERNO – AÇÃO REVISIONAL – POSSIBILIDADE DE JULGAR MONOCRATICAMENTE QUANDO 
SE TRATA DE MATÉRIA DECIDIDA POR JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. INCIDÊNCIA DO CDC AOS 
CONTRATOS BANCÁRIOS. JUROS REMUNERATÓRIOS ABUSIVOS MUITO SUPERIORES À MÉDIA PRATICADA 
PELAS DEMAIS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. LIMITAÇÃO PARCIAL CABÍVEL. AGRAVO MANIFESTAMENTE 
INADMISSÍVEL, COM APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC. NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO, 
COM APLICAÇÃO DE MULTA. UNÂNIME.” (TJ/RS – AGV Nº 70010711182 – DÉCIMA OITAVA CÂMARA CÍVEL – REL. 
DES. PEDRO LUIZ POZZA – JULGADO EM 03.03.2005)
“APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO REVISIONAL – DIREITO DO CONSUMIDOR – LEGALIDADE OU ILEGALIDADE 
DOS JUROS COBRADOS PELO BANCO – JUROS ABUSIVOS – DESEQUILÍBRIO CONTRATUAL – REVISÃO 
DE CLÁUSULA CONTRATUAL EM FUNÇÃO DO QUE ESTABELECEM OS ARTS. 6, V E 5I, IV E § 1º, III DO CDC 
– CAPITALIZAÇÃO DE JUROS VEDADA. SÚMULA 121 DO STF. IMPOSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO DA COMISSÃO 
DE PERMANÊNCIA E CORREÇÃO MONETÁRIA. VERBAS DE MESMA NATUREZA. SÚMULA 30 DO STF. APELO 
CONHECIDO E IMPROVIDO.” (TJ/SE – APELAÇÃO CÍVEL Nº 2210/2003 – SEGUNDA CÂMARA CÍVEL – REL. DES. 
JOSÉ ALVES NETO – JULGADO EM 21.09.2004)
POR ESTAS CONSIDERAÇÕES E EM CONSONÂNCIA COM AS DECISÕES CITADAS, DEVEM OS JUROS 
REMUNERATÓRIOS SER DELIMITADOS EM 12% AO ANO.
JUROS MORATÓRIOS 
EXTRAI-SE DO CONTRATO SUB EXAME (ITEM 9.3 – FLS 74), QUE OS JUROS MORATÓRIOS FORAM FIXADOS EM 
1% AO MÊS. PORTANTO, DENTRO DO PERMISSIVO LEGAL.
ASSIM, NÃO VISLUMBRO QUALQUER IRREGULARIDADE NA CLÁUSULA CONTRATUAL QUE PREVÊ A 
INCIDÊNCIA DE JUROS MORATÓRIOS DE 12% AO ANO.
EM FACE DO EXPOSTO, DEVE-SE MANTER OS JUROS MORATÓRIOS EM 12% AO ANO, CONFORME 
PACTUADOS.
CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS.
CONSOANTE SE SABE, A CAPITALIZAÇÃO SOMENTE PODE SER ACEITA NAS HIPÓTESES E CONDIÇÕES 
EM QUE A LEI EXPRESSAMENTE A ADMITIR, NÃO BASTANDO, PARA TANTO, A MERA VONTADE DAS PARTES 
CONTRATANTES. POR OUTRAS PALAVRAS, SE A LEI NÃO ADMITIR A CAPITALIZAÇÃO DE JUROS DE FORMA 
EXPRESSA NAQUELA ESPÉCIE DE TITULO OU CONTRATO, INDEPENDENTEMENTE DE AS PARTES TEREM 
PACTUADO A SUA INCIDÊNCIA, A CAPITALIZAÇÃO NÃO PODERÁ SER COBRADA.
FOI NESSA ESTEIRA DE ENTENDIMENTO QUE O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, ATRAVÉS DA SÚMULA 
Nº 93, DEFENDEU QUE SOMENTE A LEGISLAÇÃO SOBRE CÉDULA DE CRÉDITO RURAL, COMERCIAL E 
INDUSTRIAL É QUE ADMITEM O PACTO DA CAPITALIZAÇÃO DE JUROS.
DE FATO, APENAS PARA ESSES TÍTULOS É QUE A LEI PREVÊ A POSSIBILIDADE DE CAPITALIZAÇÃO DE 
JUROS, MESMO PORQUE, EM SE TRATANDO DE CREDITO PRIVILEGIADO, A FIM DE FOMENTAR A PRODUÇÃO 
E A INDUSTRIA, PRESUMIU O LEGISLADOR QUE AS TAXAS A SEREM COBRADAS SERIAM INFERIORES ÀS 
USUALMENTE PRATICADAS PELO MERCADO E, EM ASSIM SENDO, COMO FORMA DE COMPENSAR AS 
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, ADMITIU A CAPITALIZAÇÃO DESSES JUROS EM INTERVALOS INFERIORES A UM 
ANO.
NO CASO DOS AUTOS, EM QUE SE TRATA DE UM CONTRATO DE FINANCIAMENTO AO CONSUMIDOR PARA 
AQUISIÇÃO DE BENS OU CRÉDITOS NÃO DIRECIONADOS, A CAPITALIZAÇÃO NÃO PODE SER ADMITIDA.
NESSE SENTIDO TAMBÉM É O ENTENDIMENTO DO STJ, VEJAMOS:

CONTRATO BANCÁRIO. FINACIAMENTO. (...) A CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS SOMENTE É ADMISSÍVEL 
NOS CASOS EXPRESSAMENTE AUTORIZADOS POR LEIS ESPECIAIS. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA PARTE, PROVIDO. (STJ – RESP Nº 545500/RS – REL. MIN. BARROS MONTEIRO – 4ª 
TURMA – J. 05/08/2005 – DJU – 25/10/2005)
DESTA FORMA, NÃO RESTA DÚVIDA QUE, NO CASO EM TELA, NÃO DEVE INCIDIR A CAPITALIZAÇÃO DE JUROS, 
APLICANDO-SE ASSIM A SÚMULA 121 DO STF QUE ASSIM DISPÕE: “É VEDADA A CAPITALIZAÇÃO DE JUROS, 
AINDA QUE EXPRESSAMENTE CONVENCIONADA”.
PORÉM, NÃO SOFRERÁ O CREDOR NESSE CASO ESPECÍFICO PREJUÍZO ALGUM, POSTO TER AFIRMADO QUE 
A CAPITALIZAÇÃO DE JUROS NÃO ESTÁ SENDO COBRADA.
COMISSÃO DE PERMANÊNCIA.
É COMUM CONSTAR, NOS CONTRATOS BANCÁRIOS, PREVISÃO DE QUE OS VALORES DEVIDOS SERÃO 
CORRIGIDOS PELOS ÍNDICES DE CORREÇÃO MONETÁRIA, A QUAL, SEJA NO PERÍODO NORMAL OU EM CASO 
DE INADIMPLÊNCIA, SERÁ SUBSTITUÍDA PELA COMISSÃO DE PERMANÊNCIA.
A CORREÇÃO MONETÁRIA É EXPEDIENTE UTILIZADO PARA EVITAR A PERDA DO PODER AQUISITIVO DE 
DETERMINADA QUANTIA, MANTENDO-A ATUALIZADA EM RELAÇÃO À VARIAÇÃO DO VALOR DA MOEDA. NÃO É 
UM ACRÉSCIMO, OU SEJA, NÃO É UM PLUS QUE SE APLICA, MAIS SIM UM MINUS QUE SE EVITA.
JÁ A COMISSÃO DE PERMANÊNCIA, QUE NÃO SE CONSTITUI EM JUROS REMUNERATÓRIOS OU 
COMPENSATÓRIOS, É TAMBÉM UM INSTRUMENTO DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DO SALDO DEVEDOR.
COM EFEITO, EM QUE PESE A CORREÇÃO MONETÁRIA E A COMISSÃO DE PERMANÊNCIA TEREM AS MESMA 
FINALIDADE, QUAL SEJA, A CORREÇÃO DO VALOR DA DÍVIDA A PARTIR DO VENCIMENTO, NO CONTRATO 
EM DISCUSSÃO, A SUA INCIDÊNCIA NÃO DEVE SER APLICADA – ATÉ PORQUE, ALÉM DA COMISSÃO DE 
PERMANÊNCIA PARA O CASO DE INADIMPLÊNCIA, É COBRADO MULTA CONTRATUAL E JUROS DE MORA. EM 
OUTRAS PALAVRAS, NÃO PODE SER COBRADA A COMISSÃO DE PERMANÊNCIA CUMULATIVAMENTE COM 
JUROS E MULTA, CONFORME O ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL:
NOS CONTRATOS CELEBRADOS POR INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, É VEDADA A COBRANÇA DE COMISSÃO 
DE PERMANÊNCIA,CUMULATIVAMENTE COM A MULTA CONTRATUAL E COM OS JUROS DE MORA. (STJ; AGA 
357585/SP; AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 2000/0144607-0. MIN. CASTRO FILHO)
APELAÇÃO CÍVEL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO DE FINANCIAMENTO. 
POSSIBILIDADE DE REVISÃO DO CONTRATO. LIMITAÇÃO DOS JUROS REMUNERATÓRIOS. APLICABILIDADE 
DO CDC. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. AFASTAMENTO DA COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. COMPENSAÇÃO 
DE VALORES. (...) O CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR SE APLICA À ESPÉCIE, CONSIDERANDO-SE 
O CONTRATO FIRMADO ENTRE AS PARTES COMO SENDO DE ADESÃO, CONFIGURANDO-SE, AINDA, O 
DISPOSTO NO ARTIGO 3º, § 2º, DO MESMO DIPLOMA LEGAL. NÃO É JURÍDICA E LEGAL A EXIGÊNCIA DE 
CAPITALIZAÇÃO DE JUROS EM PERÍODO INFERIOR A UM ANO. DESCABE A COMISSÃO DE PERMANÊNCIA POR 
SER A EXPRESSÃO DE UMA TAXA VARIÁVEL, INCUMBINDO AFASTÁ-LA, MESMO QUANDO NÃO CUMULADA 
COM A CORREÇÃO MONETÁRIA. ADMITIDA A COMPENSAÇÃO DOS VALORES PAGOS A MAIOR. PRELIMINARES 
DESACOLHIDAS. APELAÇÃO IMPROVIDA.” (TJRS - APELAÇÃO CÍVEL N.º 70002252914, DÉCIMA TERCEIRA 
CÂMARA CÍVEL, REL. DES. DIÓGENES VICENTE HASSAN RIBEIRO, JULGADO EM 20-4-2004).
A SUBMISSÃO DO DÉBITO A ÍNDICE DE COMISSÃO DE PERMANÊNCIA TEM CRISTALINO CARÁTER 
POTESTATIVO, NÃO REVELANDO PARÂMETROS CONCRETOS DE FIXAÇÃO. SEJA VINCULADO 
GENERICAMENTE A NORMAS DO BANCO CENTRAL, SEJA A TAXAS FLUTUANTES DE MERCADO, FICA O 
CONTRAENTE INTEIRAMENTE AO SABOR DE ÓRGÃOS QUE ATUAM EXCLUSIVAMENTE NO INTERESSE DE 
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS.” (AC N. 2001.001426-8 - SC, REL. DES. PEDRO MANOEL ABREU, SEGUNDA 
CÂMARA DE DIREITO COMERCIAL, J. EM 23-10-2003).
ADEMAIS, A CUMULAÇÃO DE COMISSÃO DE PERMANÊNCIA COM A CORREÇÃO MONETÁRIA, DISPENSA 
MAIORES CONSIDERAÇÕES, UMA VEZ QUE SE TRATA DE MATÉRIA JÁ SUMULADA PELO STJ ATRAVÉS DA 
SÚMULA 30, VERBIS:“A COMISSÃO DE PERMANECIA E A CORREÇÃO MONETÁRIA SÃO INACUMULÁVEIS”. 

PORTANTO, SE DETECTADA A COMISSÃO DE PERMANÊNCIA, DEVE ELA SER EXCLUÍDA DO CÁLCULO.
MULTA CONTRATUAL
NO TOCANTE A MULTA CONTRATUAL, EM SENDO APLICÁVEL O CDC À HIPÓTESE VERTENTE, DEVE SER 
OBSERVADO O PREVISTO NO SEU ART. 52, § 1º, QUE ASSIM DISPÕE: “AS MULTAS DE MORA DECORRENTES 
DO INADIMPLEMENTO DE OBRIGAÇÕES NO SEU TERMO NÃO PODERÃO SER SUPERIORES A DOIS POR 
CENTO DO VALOR DA PRESTAÇÃO”.
JÁ ASSENTOU O STJ: “NOS CONTRATOS BANCÁRIOS POSTERIORES AO CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR INCIDE A MULTA MORATÓRIA NELE PREVISTA”. (SÚMULA 285).
É SABIDO QUE SOMENTE NÃO SE REDUZ A MULTA NAS LEIS ONDE NÃO SE APLICA O CDC, COMO NAS 
RELAÇÕES LOCATÍCIAS, O QUE NÃO É O CASO DESTES AUTOS. ENTRETANTO, CONCLUI-SE A PARTIR DA 
ANÁLISE DO CONTRATO QUE A MULTA CONTRATUAL NÃO ULTRAPASSA O LIMITE DE 2% (DOIS POR CENTO) 
PERMITIDOS EM LEI. 
ASSIM, NÃO MERECE O CONTRATO, NESTE TÓPICO, QUALQUER REVISÃO. 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO.
NO QUE SE REFERE À REPETIÇÃO DE INDÉBITO, O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA JÁ PACIFICOU 
ENTENDIMENTO NO SENTIDO DE QUE AQUELE QUE RECEBE PAGAMENTO INDEVIDO DEVE RESTITUÍ-LO 
PARA IMPEDIR O ENRIQUECIMENTO INDEVIDO, PRESCINDINDO DA DISCUSSÃO A RESPEITO DE ERRO NO 
PAGAMENTO EM SITUAÇÃO COMO A PRESENTE.
A PROPÓSITO:

(....) ESTE SUPERIOR TRIBUNAL JÁ FIRMOU ENTENDIMENTO DE QUE NÃO SE FAZ NECESSÁRIA, PARA QUE 
SE DETERMINE A COMPENSAÇÃO OU A REPETIÇÃO DO INDÉBITO EM CONTRATO COMO O DOS AUTOS, A 
PROVA DO ERRO NO PAGAMENTO (....) (STJ, AGRG NO RESP 594864/RS, RELA. MINA. NANCY ANDRIGHI, DJ 
13.06.2005).
CARTÕES DE CRÉDITO. JUROS. LIMITAÇÃO. FUNDAMENTO ÍNTEGRO. CAPITALIZAÇÃO. REPETIÇÃO DO 
INDÉBITO. (....) 3. AQUELE QUE RECEBEU O QUE NÃO DEVIA, DEVE FAZER A RESTITUIÇÃO, SOB PENA 
DE ENRIQUECIMENTO INDEVIDO, POUCO RELEVANDO A PROVA DO ERRO NO PAGAMENTO. 4. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO (RESP 345.500/RS, TERCEIRA TURMA, DE MINHA RELATORIA, DJ DE 24.06.02).
CONTUDO, DEVE-SE APURAR O MONTANTE DO SALDO DEVIDO, EFETUANDO-SE A COMPENSAÇÃO 
DOS VALORES, E, SOMENTE SE ACASO SOBEJAR SOMAS EM FAVOR DO REQUERENTE, OPERAR-SE-Á A 
REPETIÇÃO SIMPLES DO INDÉBITO.
EM QUE PESE SER DEVIDO, CASO EXISTA REPETIÇÃO DE INDÉBITO, INCABÍVEL SUA DEVOLUÇÃO DE FORMA 
DOBRADA. 
PARA A INCIDÊNCIA DA MULTA PREVISTA NO ARTIGO 940 DO CÓDIGO CIVIL, NECESSÁRIO QUE SE COMPROVE 
A MÁ-FÉ DA PARTE CREDORA, COMO BEM PRELECIONA A JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DO EGRÉGIO STF, 
EXARADA PELA SÚMULA DE Nº 159: “COBRANÇA EXCESSIVA, MAS DE BOA-FÉ, NÃO DÁ LUGAR AS SANÇÕES 
DO ARTIGO 1531 DO CÓDIGO CIVI ”.
NESTE DIAPASÃO, SEM RAZÃO A APLICAÇÃO DA MULTA DO ARTIGO 940 DO CÓDIGO CIVIL, POIS NÃO 
HÁ EVIDENCIA NOS AUTOS DE MÁ-FÉ, VISTO SER AMPLA A DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL QUANTO A 
INTERPRETAÇÃO DOS CONTRATOS BANCÁRIOS.
MANUTENÇÃO DA POSSE DO VEÍCULO
ANALISANDO O CONTRATO COLACIONADO ÀS FLS 71/75, OBSERVA-SE QUE NENHUM BEM FOI DADO EM 
GARANTIA POR ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA, LOGO NÃO PROSPERA O PLEITO DA REQUERENTE QUANTO A 
MANUTENÇÃO DA POSSE DE QUALQUER BEM. 
DISPOSITIVO
DIANTE DO EXPOSTO, JULGO PROCEDENTE A PRESENTE AÇÃO REVISIONAL PROPOSTA POR SUELI REGINA 
DA SILVA EM FACE DE BANCO DO BRASIL S/A, NOS TERMOS DA FUNDAMENTAÇÃO PRECEDENTE, COMO 
PRECONIZADO NO ARTIGO 269, INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL PARA: 
DECLARAR SEM EFEITOS AS DISPOSIÇÕES DO CONTRATO DE FLS 70/75, AS QUAIS CONTRARIEM O TEOR 
DESTA SENTENÇA, DEVENDO PREVALECER AS CONDIÇÕES ABAIXO DETERMINADAS:

A) JUROS REMUNERATÓRIOS DE 12% AO ANO;
B) JUROS MORATÓRIOS DE 1% AO MÊS;
C) DEVE SER EXCLUÍDA A CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS;
D) DEVE SER EXCLUÍDA A COMISSÃO DE PERMANÊNCIA;
E) MULTA MORATÓRIA DE 2%;
F) CORREÇÃO MONETÁRIA PELO INPC
EXISTINDO AINDA SALDO DEVEDOR, REVOGO A LIMINAR CONCEDIDA ÀS FLS 145/147, FACULTANDO O 
REQUERIDO INCLUIR O NOME DA AUTORA NOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. CASO CONTRÁRIO, 
INEXISTINDO SALDO DEVEDOR, CONFIRMO A LIMINAR OUTRORA DEFERIDA, TORNANDO-SE DEFINITIVOS 
SEUS EFEITOS, BEM COMO DECLARO PLENAMENTE QUITADAS AS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS DA 
REQUERENTE QUANTO AO CONTRATO EM DISCUSSÃO.
O SALDO DEVEDOR DEVE SER AMORTIZADO COM OS VALORES CONSIGNADOS EM JUÍZO, TENDO COMO 
MARCO, A EXATA DATA DOS DEPÓSITOS JUDICIAIS.
EVENTUAIS VALORES PAGOS A MAIOR PELO AUTORA AO REQUERIDO, DEVERÃO SER-LHE DEVOLVIDOS PELO 
RÉU, APÓS A APURAÇÃO DO VALOR DEVIDO EM LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA.
O ALVARÁ PARA LIBERAÇÃO DO SALDO DEPOSITADO DEVERÁ EXPEDIDO SOMENTE APÓS A LIQUIDAÇÃO DE 
SENTENÇA, VISTO QUE PODE EXISTIR SALDO POSITIVO EM FAVOR DA REQUERENTE.
CONDENO O REQUERIDO AO PAGAMENTO DAS CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS, ALÉM DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS QUE ARBITRO EM R$ 1.000,00 (UM MIL REAIS) EM CONFORMIDADE COM O 
PARÁGRAFO 4º DO ARTIGO 20 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
P. R. I. C.

105797 - 2002 \ 449. 
AÇÃO: ORDINÁRIA EM GERAL
AUTOR(A): TRANSPORTADORA MORRO GRANDE LTDA
ADVOGADO: JULIANO FABRÍCIO DE SOUZA
ADVOGADO: ADEMAR FRANCISCO DE CARVALHO
ADVOGADO: TOMAS ROBERTO NOGUEIRA
RÉU(S): BANCO ABN AMRO REAL S/A
ADVOGADO: MURILLO ESPÍNOLA DE OLIVEIRA LIMA
ADVOGADO: AMARO CÉSAR CASTILHO
SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: REQUERENTE: TRANSPORTADORA MORRO GRANDE LTDA
REQUERIDO: BANCO ABN AMRO REAL S/A
AÇÃO:  REVISÃO CONTRATUAL C/C CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO
SENTENÇA
TRANSPORTADORA MORRO GRANDE LTDA, DEVIDAMENTE QUALIFICADA NA INICIAL, PROPÔS A PRESENTE 
AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL C/C CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO CONTRA BANCO ABN AMRO REAL S/A, 
TAMBÉM QUALIFICADO. 
ADUZIU A AUTORA EM SUA EXORDIAL COMPLEMENTADA COM SUA EMENDA (FLS 4/50) QUE:
A) FIRMOU CONTRATO DE FINANCIAMENTO COM O REQUERIDO PARA O EMPRÉSTIMO DE R$ 
54.400,00 (CINQÜENTA E QUATRO MIL E QUATROCENTOS REAIS);
B) SÃO EXCESSIVOS OS JUROS PACTUADOS;
C) É ILEGAL A PRÁTICA DO ANATOCISMO;
D) É ILEGAL A COBRANÇA DE CORREÇÃO MONETÁRIA CUMULADA COM COMISSÃO DE 
PERMANÊNCIA;
E) É DEVIDA A COMPENSAÇÃO DOS VALORES QUE PAGOU A MAIOR;
F) É NECESSÁRIO MANTER A POSSE DO VEÍCULO, OBJETO DO FINANCIAMENTO COM O 
REQUERENTE;
G) O CONTRATO AFRONTA O CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR;
H) É DEVIDA A CONDENAÇÃO DO REQUERIDO NA REPETIÇÃO DE INDÉBITO;

AO FINAL, REQUER A AUTORA: 
A) A MANUTENÇÃO DA POSSE DO VEÍCULO E A ABSTENÇÃO DO REQUERIDO NA INCLUSÃO DE 
SEU NOME NO SCP E SERASA;
B) A VEDAÇÃO DA CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS;
C) A RETIRADA A COMISSÃO DE PERMANÊNCIA;
D) A EXCLUSÃO DOS JUROS EXCESSIVOS;
E) A APLICAÇÃO DO INPC COMO ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA;
F) A DEDUÇÃO DOS VALORES JÁ PAGOS;
G) A RESTITUIÇÃO EM DOBRO DO QUE PAGOU INDEVIDAMENTE;
H) A CONSIGNAÇÃO MENSAL DA IMPORTÂNCIA DE R$1.790,96.
ÀS FLS 53V FOI FACULTADA A CONSIGNAÇÃO INTEGRAL DO VALOR PRETENDIDO.
REQUERIDO DEVIDAMENTE CITADO (FLS 66V).
DEFESA APRESENTADA ÀS FLS 75/97, EXPONDO:
A) A PRELIMINAR DE CARÊNCIA DA AÇÃO PELA IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO E 
AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR;
B) QUE O CONTRATO FIRMADO POSSUI PLENA APLICABILIDADE; E QUE OS ENCARGOS FORAM 
LIVREMENTE PACTUADOS;
C) QUE NÃO HÁ QUALQUER SITUAÇÃO EXCEPCIONAL OU IMPREVISÍVEL CAPAZ DE ENSEJAR A 
REVISÃO DO CONTRATO, DEVENDO SER OBSERVADO PACTA SUNT SERVANDA;
D) QUE INAPLICÁVEL O CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR;
E) QUE IMPRESTÁVEL OS CÁLCULOS E A PLANILHA APRESENTADA PELA REQUERENTE;
F) QUE INEXISTE ILEGALIDADE QUANTO A COBRANÇA DA COMISSÃO DE PERMANÊNCIA;
G) QUE O § 3º DO ARTIGO 192 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL NÃO SÃO AUTO – APLICÁVEL, SENDO 
VÁLIDO A TAXA DE JUROS PACTUADA;
H) QUE A LEI DE USURA NÃO É APLICADA ÀS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS;
I) QUE A REQUERENTE NÃO EFETUOU PAGAMENTO A MAIOR;
J) QUE A REQUERENTE DEVE SER CONDENADA A LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.
AUDIÊNCIA PRELIMINAR REALIZADA EM 5/05/2005, RESTANDO FRUSTRADA A TENTATIVA DE CONCILIAÇÃO. 
FORAM REFUTADAS AS PRELIMINARES ARGÜIDAS NA CONTESTAÇÃO E EM SEGUIDA FOI SANEADO O 
PROCESSO.
É O RELATÓRIO.
DECIDO.
INÍCIO O EXAME DIRETAMENTE DA ANALISE DO MÉRITO DA QUESTÃO POSTA EM JUÍZO, UMA VEZ QUE 
AS PRELIMINARES APRESENTADAS NA CONTESTAÇÃO, JÁ FORAM DECIDAS POR OCASIÃO DA AUDIÊNCIA 
PRELIMINAR.
A MATÉRIA COLOCADA EM DEBATE NA INICIAL, REVELA IMINENTE CARÁTER DE DIREITO, RECLAMANDO 
UNICAMENTE A APLICAÇÃO DA LEI, E DISPENSANDO QUAISQUER OUTRAS PERQUIRIÇÕES OU NOVAS 
ILUSTRAÇÕES FÁTICAS.
PACTA SUNT SERVANDA E APLICAÇÃO DO CDC.
SABE-SE QUE O JUDICIÁRIO, NA CONDIÇÃO DE PODER DE ESTADO, POR SEUS AGENTES, TEM O DEVER DE 
ZELAR PELO INTERESSE SOCIAL, DITADO PELO ORDENAMENTO JURÍDICO, E NAS RELAÇÕES CONTRATUAIS 
ESTABELECIDAS POR MEIO DE CONTRATOS ADESIVOS OU NÃO. ESTE PODER, REPISO, DEVE VISAR AO 
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REEQUILÍBRIO DAS RELAÇÕES, ESPECIALMENTE NO QUE SE REFERE AO CONTROLE DAS CLÁUSULAS 
ABUSIVAS.
AO DEMAIS, É CEDIÇO QUE ATUALMENTE NÃO RESTA DÚVIDA QUANTO À POSSIBILIDADE DO CONTROLE 
JUDICIÁRIO SOBRE O CONTEÚDO DOS CONTRATOS, EM VIRTUDE DO INTERESSE SOCIAL DESPERTADO 
PELA RELAÇÃO CONTRATUAL, CONTRA O DESEQUILÍBRIO DE OBRIGAÇÕES IMPOSTAS, MUITAS VEZES, POR 
SIMPLES ADESÃO A CONSUMIDORES.
DAÍ, CONCLUI-SE QUE O PRINCÍPIO DA AUTONOMIA DA VONTADE QUE REGE AS RELAÇÕES CONTRATUAIS 
E A REGRA DO PACTA SUNT SERVANDA SOFREM LIMITAÇÕES, ANTE A POSSIBILIDADE DA REVISÃO DAS 
CLÁUSULAS ABUSIVAS.
DESSE MODO, ACENTUO, DEVE O JUDICIÁRIO INTERVIR NOS CONTRATOS FIRMADOS ENTRE AS PARTES 
PARA REVER AS CLÁUSULAS QUE ESTIVEREM EM DESCOMPASSO COM A REALIDADE ECONÔMICA DO PAÍS, 
PRIVANDO O CONTRATANTE DE ARCAR COM SEUS COMPROMISSOS, EM FACE DO AUMENTO ABUSIVO DOS 
VALORES AVENÇADOS, EM VIRTUDE DA INCIDÊNCIA DE ENCARGOS OPRESSIVOS E ILEGAIS.
EXISTINDO DESEQUILÍBRIO CONTRATUAL, OS PRINCÍPIOS DO PACTA SUNT SERVANDA E DA AUTONOMIA 
DA VONTADE DEIXAM DE SER ABSOLUTOS, DANDO LUGAR ÀS DISPOSIÇÕES DO CÓDIGO DE DEFESA 
DO CONSUMIDOR QUE POSSIBILITAM A MODIFICAÇÃO OU A REVISÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS 
EXCESSIVAMENTE ONEROSAS, ALÉM DE ACOLHER O PRINCÍPIO DA INTERPRETAÇÃO MAIS FAVORÁVEL AO 
CONSUMIDOR.
DESSA FORMA, A TESE DE QUE DEVE PREVALECER O PRINCÍPIO PACTA SUNT SERVANDA NÃO PODE SER 
ACEITA DE FORMA ABSOLUTA, POIS, ASSIM, RETIRARIA DO PODER JUDICIÁRIO A POSSIBILIDADE DE REVISAR 
AS CLÁUSULAS CONTRATUAIS PREJUDICIAIS AO HIPOSSUFICIENTE.
ASSIM, ASSISTE RAZÃO AO REQUERENTE ACERCA DA APLICABILIDADE DO CDC, POIS O ARTIGO 5º DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DISPÕE EM SEU INCISO XXXII QUE “O ESTADO PROMOVERÁ, NA FORMA DA LEI, 
A DEFESA DO CONSUMIDOR”, GARANTIA ESTA QUE É AINDA RATIFICADA NO ARTIGO 170, INCISO V, ONDE 
O LEGISLADOR CONSTITUINTE INCLUIU COMO PRINCÍPIO GERAL DA ATIVIDADE ECONÔMICA A DEFESA DO 
CONSUMIDOR.
COM VISTAS À IMPLEMENTAÇÃO DESSE DIREITO, FOI ELABORADA A LEI Nº 8.078/90, MAIS CONHECIDA COMO 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, DIPLOMA LEGAL QUE BUSCA ESTABELECER UM SISTEMA DE NORMAS 
QUE REGULAMENTA A ATIVIDADE DE CONSUMO, GARANTINDO AO CONSUMIDOR A PLENA SATISFAÇÃO DE 
SEUS INTERESSES E OUTORGANDO-LHE INSTRUMENTOS PARA SUA DEFESA.
EM SEU ARTIGO PRIMEIRO, A LEI Nº 8.078/90 ASSIM SE DEFINE: ART. 1º - O PRESENTE CÓDIGO ESTABELECE 
NORMAS DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR, DE ORDEM PÚBLICA E INTERESSE SOCIAL, NOS 
TERMOS DOS ARTIGOS 5º, INCISO XXXII, 170, INCISO V, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 48 DE SUAS 
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS.
AS DISPOSIÇÕES CONTIDAS NO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR SÃO, POR FORÇA DO SEU ARTIGO 3º, 
PLENAMENTE APLICÁVEIS AO CASO VERTENTE. VEJAMOS O QUE DISPÕE O CITADO ARTIGO:
FORNECEDOR É TODA PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA, PÚBLICA OU PRIVADA, NACIONAL OU ESTRANGEIRA, 
BEM COMO OS ENTES DESPERSONALIZADOS QUE DESENVOLVEM ATIVIDADE DE PRODUÇÃO, 
MONTAGEM, CRIAÇÃO, CONSTRUÇÃO, TRANSFORMAÇÃO, IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO OU 
COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS OU PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS”.
ALIÁS, OS CONCEITOS DE PRODUTOS E SERVIÇOS ESTÃO ESTAMPADOS NOS PARÁGRAFOS PRIMEIRO E 
SEGUNDO DO ARTIGO ACIMA CITADO:
§ 1º - PRODUTO É QUALQUER BEM, MÓVEL OU IMÓVEL, MATERIAL OU IMATERIAL.§ 2º - SERVIÇO É 
QUALQUER ATIVIDADE FORNECIDA NO MERCADO DE CONSUMO, MEDIANTE REMUNERAÇÃO, INCLUSIVE 
AS DE NATUREZA BANCÁRIA, FINANCEIRA, DE CRÉDITO OU SECURITÁRIA, SALVO AS DECORRENTES DAS 
RELAÇÕES DE CARÁTER TRABALHISTA.
COMO SE PODE OBSERVAR, NENHUMA RELAÇÃO DE CONSUMO FOI EXCLUÍDA DA PROTEÇÃO DO CÓDIGO 
DE DEFESA DO CONSUMIDOR, HAJA VISTA TER FICADO EXTREMAMENTE ABRANGENTE O CONCEITO DE 
CONSUMIDOR E DE FORNECEDOR.
PORTANTO, SENDO AS OPERAÇÕES DE NATUREZA BANCÁRIA, FINANCEIRA E DE CRÉDITO ALBERGADAS 
PELO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, É DE SE CONSIDERAR QUE NA RELAÇÃO ORA APRESENTADA 
NOS PRESENTES AUTOS, O REQUERIDO DEVE SER CONSIDERADO FORNECEDOR E A REQUERENTE 
CONSUMIDORA.
INCLUSIVE, A DESPEITO DAS MATÉRIAS ENFOCADAS, ASSIM NOS ENSINA NELSON NERY JÚNIOR:
AS OPERAÇÕES BANCÁRIAS ESTÃO ABRANGIDAS PELO REGIME DO CDC, DESDE QUE CONSTITUAM 
RELAÇÕES DE CONSUMO. (...) O ASPECTO CENTRAL DA PROBLEMÁTICA DA CONSIDERAÇÃO DAS ATIVIDADES 
BANCÁRIAS COMO SENDO RELAÇÕES JURÍDICAS DE CONSUMO RESIDEM NA FINALIDADE DOS CONTRATOS 
REALIZADOS COM OS BANCOS. HAVENDO A OUTORGA DE DINHEIRO OU DO CRÉDITO PARA QUE O DEVEDOR 
O UTILIZE COMO DESTINATÁRIO FINAL, HÁ RELAÇÃO DE CONSUMO QUE ENSEJA A APLICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS DO CDC. (CÓDIGO BRASILEIRO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, P.303/306)”.
ASSIM É QUE, PARA OS CONTRATOS BANCÁRIOS, A REFERIDA LEI PREVÊ, EM SEU ARTIGO 6º, INCISO IV, 
A POSSIBILIDADE DE MODIFICAÇÃO DE CLÁUSULAS QUE SE REVELEM EXCESSIVAMENTE ONEROSAS AO 
CONSUMIDOR AO LONGO DO CONTRATO, TENDO, AO LONGO DE SUA CURTA EXISTÊNCIA, MITIGADO PASSO A 
PASSO O SECULAR PRINCÍPIO DO PACTA SUNT SERVANDA.

DESTA FORMA, É DE SE ASSINALAR QUE A REGRA DO PACTA SUNT SERVANDA PERDEU SUA FORÇA 
COM A EDIÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, INCLUSIVE TAL QUESTÃO JÁ SE ENCONTRA 
CONSOLIDADA PELA JURISPRUDÊNCIA PÁTRIA E PELAS DECISÕES DE NOSSO E. TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
ASSIM, VEJAMOS:“SÚMULA 297 STJ – O CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR É APLICÁVEL ÀS INSTITUIÇÕES 
FINANCEIRAS”.
DIANTE DE TAIS CONSIDERAÇÕES, CONCLUI-SE QUE O CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR DEVE SER 
APLICADO NO CASO EM TELA, EM DETRIMENTO DO PRINCIPIO DO PACTA SUNT SERVANDA.
APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, DA POSSIBILIDADE DE REVISÃO DO CONTRATO E DA 
DECLARAÇÃO “EX OFFICIO” DA NULIDADE DE CLÁUSULAS ABUSIVAS.
EVIDENTEMENTE, O CONTRATO ENTABULADO CONTEMPLA CRÉDITO, O QUAL É O PRODUTO OFERECIDO 
PELA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. ESSE PRODUTO, O “CRÉDITO”, É UTILIZADO PELO CONSUMIDOR COMO 
DESTINATÁRIO FINAL. O C.D.C. REGULA O MERCADO DE CONSUMO DE FORMA AMPLA, DEVENDO SER 
EXTENSIVA A INTERPRETAÇÃO DA DEFINIÇÃO DE CONSUMIDOR, PARA QUE AQUELE QUE RETIRA O 
PRODUTO DO MERCADO, DE MODO FINAL, NÃO SEJA ABATIDO POR CONTRATOS INÍQUOS, ABUSIVOS E 
EXCESSIVAMENTE ONEROSOS. NO CASO AQUI APRESENTADO, O CONSUMIDOR É HIPOSSUFICIENTE EM 
RELAÇÃO AO BANCO.
O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA ASSIM JÁ CONSIDEROU:
RECURSO ESPECIAL. DEFESA DO CONSUMIDOR. (...) OS SERVIÇOS E PRODUTOS OFERECIDOS PELAS 
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS SÃO CONSIDERADOS DO GÊNERO CONSUMO, EX VI DO ART. 3º, § 2º, DO CDC. 
(...) RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.” (RESP 209259/DF, STJ – 5ª TURMA, REL. MIN. JOSÉ ARNALDO DA 
FONSECA, J. 05.03.2001).
SEGUNDO O ART. 1º, DA LEI Nº 8.078/90 (CDC), AS NORMAS DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR 
SÃO DE ORDEM PÚBLICA E INTERESSE SOCIAL, O QUE POSSIBILITA A DECLARAÇÃO INCLUSIVE “EX 
OFFICIO” DE NULIDADE DE PLENO DIREITO DE DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS, COMO AQUELAS QUE IMPÕEM 
AO CONSUMIDOR EXCESSIVA ONEROSIDADE E, NO MESMO DIAPASÃO, CARACTERIZAM VANTAGEM 
EXAGERADA AO CREDOR, A TEOR DO ART. 51, INC. IV, E § 1º, DO REFERIDO DIPLOMA LEGAL, POR ABUSIVAS E 
ATENTATÓRIAS À BOA-FÉ. 
EM SÍNTESE, COMO ACIMA EXPOSTO, É POSSÍVEL A DECLARAÇÃO, ATÉ MESMO DE OFÍCIO, DE NULIDADE DE 
CLÁUSULAS QUE FEREM AS NORMAS DO SISTEMA PROTETIVO DO CONSUMIDOR. ASSIM VEM DECIDINDO OS 
NOSSOS TRIBUNAIS:
AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. ARRENDAMENTO MERCANTIL. RELAÇÃO DE CONSUMO. APLICAÇÃO 
DO SISTEMA PROTETIVO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR (CDC). NULIDADE DE PLENO DIREITO DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS ABUSIVAS. POSSIBILIDADE DE DECLARAÇÃO DE OFÍCIO. DESCARACTERIZAÇÃO 
DO CONTRATO PELA COBRANÇA ANTECIPADA DO VALOR RESIDUAL. CARÊNCIA DE AÇÃO POSSESSÓRIA. 
EXTINÇÃO DO PROCESSO. LIMITAÇÃO DOS JUROS REMUNERATÓRIOS. IMPOSSIBILIDADE DE CAPITALIZAÇÃO 
E DE COBRANÇA DE COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. LIMITAÇÃO DOS JUROS MORATÓRIOS A 1% AO ANO.
APELAÇÃO PROVIDA.” (APELAÇÃO CÍVEL Nº 70001183961, 14ª CÂMARA CÍVEL – TJRS – J. 29.03.2001).
É UM DIREITO QUE ASSISTE AO CONSUMIDOR O EQUILÍBRIO DA RELAÇÃO CONTRATUAL, TAMBÉM COM 
BASE NAS MAIS ELEMENTARES REGRAS DE DIREITO CIVIL. ESTÁ SUPERADO O VELHO PRINCÍPIO DO PACTA 
SUNT SERVANDA ANTE O PRINCÍPIO DA RELATIVIDADE DO CONTRATO, APLICÁVEL DIANTE DO FATO DE QUE 
A REALIDADE HISTÓRICA É MUTÁVEL, DEVENDO O PRÓPRIO CONTRATO ACOMPANHAR O NOVO CONTEXTO 
HISTÓRICO, SOCIAL E ECONÔMICO, PRESERVANDO O EQUILÍBRIO CONTRATUAL DEVIDO EM VIRTUDE DA 
NECESSÁRIA IGUALDADE ENTRE OS CONTRATANTES.
JUROS REMUNERATÓRIOS
O BANCO – REQUERIDO SUSTENTA QUE OS JUROS COBRADOS SÃO PERFEITAMENTE LEGAIS, POSTO QUE 
PACTUADOS PREVIAMENTE, ALEGA AINDA QUE INEXISTE LEI VEDANDO A APLICAÇÃO DA MULTA NO PATAMAR 
QUE FORA CONTRATADA, VISTO QUE O PARÁGRAFO 3° DO ART. 192 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL NÃO É 
AUTO-APLICÁVEL.

NO CONTRATO FIRMADO ENTRE AS PARTES FOI ESTABELECIDO QUE A TAXA DOS JUROS REMUNERATÓRIOS 
SERIA DE 38,96% AO ANO, CONSOANTE SE VÊ À FLS. 37. TAMBÉM É NOTÓRIO QUE O PARÁGRAFO 3° DO 
ARTIGO 192 DA CRF NÃO É AUTO-APLICÁVEL, PORTANTO, NÃO ME APOIO A ESTE DISPOSITIVO PARA A 
DECISÃO DA QUESTÃO, MAS SIM, AO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR O QUAL DETERMINA QUE 
CLÁUSULAS ABUSIVAS SÃO NULAS.
ALIÁS, É INDISCUTÍVEL QUE O CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR É APLICÁVEL AOS CONTRATOS 
BANCÁRIOS E AS CLÁUSULAS ABUSIVAS DEVEM SER REVISTAS, CONFORME DISPÕE O ART. 51, INCISO IV, 
DESTE CODEX, INVERBIS:
ART. 51 – SÃO NULAS DE PLENO DIREITO, ENTRE OUTRAS, AS CLÁUSULAS CONTRATUAIS RELATIVAS AO 
FORNECIMENTO DE PRODUTOS E SERVIÇOS QUE:I – (...); IV – ESTABELEÇAM OBRIGAÇÕES CONSIDERADAS 

INÍQUAS, ABUSIVAS, QUE COLOQUEM O CONSUMIDOR EM DESVANTAGEM EXAGERADA, OU SEJAM 
INCOMPATÍVEIS COM A BOA-FÉ OU A EQUIDADE.
ANOTO QUE, NO CASO EM QUESTÃO, ENCONTRA-SE DIANTE DE UM INSTRUMENTO DE FINANCIAMENTO 
(FLS 37/41). VISÍVEL E GRITANTE É O DESEQUILÍBRIO ENTRE OS CONTRATANTES, SENDO, PORTANTO, 
TOTALMENTE PREVISÍVEL A APLICAÇÃO DAS NORMAS DE CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.
NESSE DIAPASÃO, A INCIDÊNCIA DE JUROS NO PATAMAR DE 38,96% AO ANO, DEMONSTRA SER 
EXTREMAMENTE ONEROSA, MORMENTE PELO FATO DE A ECONOMIA ACHAR-SE ESTÁVEL, O QUE IMPLICA 
SUA REDUÇÃO A TAXAS ACEITAS PARA A SITUAÇÃO VIGENTE NO PAIS.
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE COBRANÇA – JUROS ABUSIVOS – LIMITAÇÃO DE 12% AO ANO, COM BASE NO 
CDC – COBRANÇA DE COMISSÃO DE PERMANÊNCIA – INADMISSIBILIDADE – RECURSO IMPROVIDO – É 
FACTÍVEL A LIMITAÇÃO DE JUROS EVIDENTEMENTE ABUSIVOS, EM 12% AO ANO, COM BASE NO CÓDIGO DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR. É INADMISSÍVEL A COBRANÇA DA COMISSÃO DE PERMANÊNCIA CUMULADA OU 
NÃO COM CORREÇÃO MONETÁRIA.” (TJ/MS – APELAÇÃO CÍVEL Nº 2005.001514-7/0000-00 – TERCEIRA TURMA 
CÍVEL – REL. DES. OSWALDO RODRIGUES DE MELO – JULGADO EM 14.03.2005).
AGRAVO INTERNO – AÇÃO REVISIONAL – POSSIBILIDADE DE JULGAR MONOCRATICAMENTE QUANDO 
SE TRATA DE MATÉRIA DECIDIDA POR JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. INCIDÊNCIA DO CDC AOS 
CONTRATOS BANCÁRIOS. JUROS REMUNERATÓRIOS ABUSIVOS MUITO SUPERIORES À MÉDIA PRATICADA 
PELAS DEMAIS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. LIMITAÇÃO PARCIAL CABÍVEL. AGRAVO MANIFESTAMENTE 
INADMISSÍVEL, COM APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC. NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO, 
COM APLICAÇÃO DE MULTA. UNÂNIME.” (TJ/RS – AGV Nº 70010711182 – DÉCIMA OITAVA CÂMARA CÍVEL – REL. 
DES. PEDRO LUIZ POZZA – JULGADO EM 03.03.2005)
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO REVISIONAL – DIREITO DO CONSUMIDOR – LEGALIDADE OU ILEGALIDADE 
DOS JUROS COBRADOS PELO BANCO – JUROS ABUSIVOS – DESEQUILÍBRIO CONTRATUAL – REVISÃO 
DE CLÁUSULA CONTRATUAL EM FUNÇÃO DO QUE ESTABELECEM OS ARTS. 6, V E 5I, IV E § 1º, III DO CDC 
– CAPITALIZAÇÃO DE JUROS VEDADA. SÚMULA 121 DO STF. IMPOSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO DA COMISSÃO 
DE PERMANÊNCIA E CORREÇÃO MONETÁRIA. VERBAS DE MESMA NATUREZA. SÚMULA 30 DO STF. APELO 
CONHECIDO E IMPROVIDO.” (TJ/SE – APELAÇÃO CÍVEL Nº 2210/2003 – SEGUNDA CÂMARA CÍVEL – REL. DES. 
JOSÉ ALVES NETO – JULGADO EM 21.09.2004)
POR ESTAS CONSIDERAÇÕES E EM CONSONÂNCIA COM AS DECISÕES CITADAS, DEVEM OS JUROS 
REMUNERATÓRIOS SER DELIMITADOS EM 12% AO ANO.
JUROS MORATÓRIOS 
EXTRAI-SE DO CONTRATO SUB EXAME (ITEM 5 – FLS 38), QUE OS JUROS MORATÓRIOS FORAM FIXADOS EM 
1% AO MÊS. PORTANTO, DENTRO DO PERMISSIVO LEGAL.
ASSIM, NÃO VISLUMBRO QUALQUER IRREGULARIDADE NA CLÁUSULA CONTRATUAL QUE PREVÊ A 
INCIDÊNCIA DE JUROS MORATÓRIOS DE 12% AO ANO.
EM FACE DO EXPOSTO, DEVE-SE MANTER OS JUROS MORATÓRIOS EM 12% AO ANO, CONFORME 
PACTUADOS.
CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS.
CONSOANTE SE SABE, A CAPITALIZAÇÃO SOMENTE PODE SER ACEITA NAS HIPÓTESES E CONDIÇÕES 
EM QUE A LEI EXPRESSAMENTE A ADMITIR, NÃO BASTANDO, PARA TANTO, A MERA VONTADE DAS PARTES 
CONTRATANTES. POR OUTRAS PALAVRAS, SE A LEI NÃO ADMITIR A CAPITALIZAÇÃO DE JUROS DE FORMA 
EXPRESSA NAQUELA ESPÉCIE DE TITULO OU CONTRATO, INDEPENDENTEMENTE DE AS PARTES TEREM 
PACTUADO A SUA INCIDÊNCIA, A CAPITALIZAÇÃO NÃO PODERÁ SER COBRADA.
FOI NESSA ESTEIRA DE ENTENDIMENTO QUE O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, ATRAVÉS DA SÚMULA 
Nº 93, DEFENDEU QUE SOMENTE A LEGISLAÇÃO SOBRE CÉDULA DE CRÉDITO RURAL, COMERCIAL E 
INDUSTRIAL É QUE ADMITEM O PACTO DA CAPITALIZAÇÃO DE JUROS.
DE FATO, APENAS PARA ESSES TÍTULOS É QUE A LEI PREVÊ A POSSIBILIDADE DE CAPITALIZAÇÃO DE 
JUROS, MESMO PORQUE, EM SE TRATANDO DE CREDITO PRIVILEGIADO, A FIM DE FOMENTAR A PRODUÇÃO 
E A INDUSTRIA, PRESUMIU O LEGISLADOR QUE AS TAXAS A SEREM COBRADAS SERIAM INFERIORES ÀS 
USUALMENTE PRATICADAS PELO MERCADO E, EM ASSIM SENDO, COMO FORMA DE COMPENSAR AS 
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, ADMITIU A CAPITALIZAÇÃO DESSES JUROS EM INTERVALOS INFERIORES A UM 
ANO.
NO CASO DOS AUTOS, QUE SE TRATA DE UM CONTRATO DE FINANCIAMENTO, A CAPITALIZAÇÃO NÃO PODE 
SER ADMITIDA.
NESSE SENTIDO TAMBÉM É O ENTENDIMENTO DO STJ, VEJAMOS:
CONTRATO BANCÁRIO. FINACIAMENTO. (...) A CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS SOMENTE É ADMISSÍVEL 
NOS CASOS EXPRESSAMENTE AUTORIZADOS POR LEIS ESPECIAIS. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA PARTE, PROVIDO.” (STJ – RESP Nº 545500/RS – REL. MIN. BARROS MONTEIRO – 4ª 
TURMA – J. 05/08/2005 – DJU – 25/10/2005)
DESTA FORMA, NÃO RESTA DÚVIDA QUE, NO CASO EM TELA, NÃO DEVE INCIDIR A CAPITALIZAÇÃO DE JUROS, 
APLICANDO SE ASSIM A SÚMULA 121 DO STF QUE ASSIM DISPÕE: “É VEDADA A CAPITALIZAÇÃO DE JUROS, 
AINDA QUE EXPRESSAMENTE CONVENCIONADA”.
PORÉM, NÃO SOFRERÁ O CREDOR NESSE CASO ESPECÍFICO PREJUÍZO ALGUM, POSTO TER AFIRMADO QUE 
A CAPITALIZAÇÃO DE JUROS NÃO ESTÁ SENDO COBRADA.
COMISSÃO DE PERMANÊNCIA.
É COMUM CONSTAR, NOS CONTRATOS BANCÁRIOS, PREVISÃO DE QUE OS VALORES DEVIDOS SERÃO 
CORRIGIDOS PELOS ÍNDICES DE CORREÇÃO MONETÁRIA, A QUAL, SEJA NO PERÍODO NORMAL OU EM CASO 
DE INADIMPLÊNCIA, SERÁ SUBSTITUÍDA PELA COMISSÃO DE PERMANÊNCIA.
A CORREÇÃO MONETÁRIA É EXPEDIENTE UTILIZADO PARA EVITAR A PERDA DO PODER AQUISITIVO DE 
DETERMINADA QUANTIA, MANTENDO-A ATUALIZADA EM RELAÇÃO À VARIAÇÃO DO VALOR DA MOEDA. NÃO É 
UM ACRÉSCIMO, OU SEJA, NÃO É UM PLUS QUE SE APLICA, MAIS SIM UM MINUS QUE SE EVITA.
JÁ A COMISSÃO DE PERMANÊNCIA, QUE NÃO SE CONSTITUI EM JUROS REMUNERATÓRIOS OU 
COMPENSATÓRIOS, É TAMBÉM UM INSTRUMENTO DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DO SALDO DEVEDOR.
COM EFEITO, EM QUE PESE A CORREÇÃO MONETÁRIA E A COMISSÃO DE PERMANÊNCIA TEREM AS MESMA 
FINALIDADE, QUAL SEJA, A CORREÇÃO DO VALOR DA DÍVIDA A PARTIR DO VENCIMENTO, NO CONTRATO 
EM DISCUSSÃO, A SUA INCIDÊNCIA NÃO DEVE SER APLICADA – ATÉ PORQUE, ALÉM DA COMISSÃO DE 
PERMANÊNCIA PARA O CASO DE INADIMPLÊNCIA, É COBRADO MULTA CONTRATUAL E JUROS DE MORA. EM 
OUTRAS PALAVRAS, NÃO PODE SER COBRADA A COMISSÃO DE PERMANÊNCIA CUMULATIVAMENTE COM 
JUROS E MULTA, CONFORME O ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL:
NOS CONTRATOS CELEBRADOS POR INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, É VEDADA A COBRANÇA DE COMISSÃO 
DE PERMANÊNCIA,CUMULATIVAMENTE COM A MULTA CONTRATUAL E COM OS JUROS DE MORA.” (STJ; AGA 
357585/SP; AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 2000/0144607-0. MIN. CASTRO FILHO)
APELAÇÃO CÍVEL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO DE FINANCIAMENTO. 
POSSIBILIDADE DE REVISÃO DO CONTRATO. LIMITAÇÃO DOS JUROS REMUNERATÓRIOS. APLICABILIDADE 
DO CDC. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. AFASTAMENTO DA COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. COMPENSAÇÃO 
DE VALORES. (...) O CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR SE APLICA À ESPÉCIE, CONSIDERANDO-SE 
O CONTRATO FIRMADO ENTRE AS PARTES COMO SENDO DE ADESÃO, CONFIGURANDO-SE, AINDA, O 
DISPOSTO NO ARTIGO 3º, § 2º, DO MESMO DIPLOMA LEGAL. NÃO É JURÍDICA E LEGAL A EXIGÊNCIA DE 
CAPITALIZAÇÃO DE JUROS EM PERÍODO INFERIOR A UM ANO. DESCABE A COMISSÃO DE PERMANÊNCIA POR 
SER A EXPRESSÃO DE UMA TAXA VARIÁVEL, INCUMBINDO AFASTÁ-LA, MESMO QUANDO NÃO CUMULADA 
COM A CORREÇÃO MONETÁRIA. ADMITIDA A COMPENSAÇÃO DOS VALORES PAGOS A MAIOR. PRELIMINARES 
DESACOLHIDAS. APELAÇÃO IMPROVIDA.” (TJRS - APELAÇÃO CÍVEL N.º 70002252914, DÉCIMA TERCEIRA 
CÂMARA CÍVEL, REL. DES. DIÓGENES VICENTE HASSAN RIBEIRO, JULGADO EM 20-4-2004).
“A SUBMISSÃO DO DÉBITO A ÍNDICE DE COMISSÃO DE PERMANÊNCIA TEM CRISTALINO CARÁTER 
POTESTATIVO, NÃO REVELANDO PARÂMETROS CONCRETOS DE FIXAÇÃO. SEJA VINCULADO 
GENERICAMENTE A NORMAS DO BANCO CENTRAL, SEJA A TAXAS FLUTUANTES DE MERCADO, FICA O 
CONTRAENTE INTEIRAMENTE AO SABOR DE ÓRGÃOS QUE ATUAM EXCLUSIVAMENTE NO INTERESSE DE 
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS.” (AC N. 2001.001426-8 - SC, REL. DES. PEDRO MANOEL ABREU, SEGUNDA 
CÂMARA DE DIREITO COMERCIAL, J. EM 23-10-2003).
ADEMAIS, A CUMULAÇÃO DE COMISSÃO DE PERMANÊNCIA COM A CORREÇÃO MONETÁRIA, DISPENSA 
MAIORES CONSIDERAÇÕES, UMA VEZ QUE SE TRATA DE MATÉRIA JÁ SUMULADA PELO STJ ATRAVÉS DA 
SÚMULA 30, VERBIS:“A COMISSÃO DE PERMANECIA E A CORREÇÃO MONETÁRIA SÃO INACUMULÁVEIS”. 
PORTANTO, SE DETECTADA A COMISSÃO DE PERMANÊNCIA, DEVE ELA SER EXCLUÍDA DO CÁLCULO.
MULTA CONTRATUAL
NO TOCANTE A MULTA CONTRATUAL, EM SENDO APLICÁVEL O CDC À HIPÓTESE VERTENTE, DEVE SER 
OBSERVADO O PREVISTO NO SEU ART. 52, § 1º, QUE ASSIM DISPÕE: “AS MULTAS DE MORA DECORRENTES 
DO INADIMPLEMENTO DE OBRIGAÇÕES NO SEU TERMO NÃO PODERÃO SER SUPERIORES A DOIS POR 
CENTO DO VALOR DA PRESTAÇÃO”.
JÁ ASSENTOU O STJ: “NOS CONTRATOS BANCÁRIOS POSTERIORES AO CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR INCIDE A MULTA MORATÓRIA NELE PREVISTA”. (SÚMULA 285).
É SABIDO QUE SOMENTE NÃO SE REDUZ A MULTA NAS LEIS ONDE NÃO SE APLICA O CDC, COMO NAS 
RELAÇÕES LOCATÍCIAS, O QUE NÃO É O CASO DESTES AUTOS. ENTRETANTO, CONCLUI-SE A PARTIR DA 
ANÁLISE DO CONTRATO QUE A MULTA CONTRATUAL NÃO ULTRAPASSA O LIMITE DE 2% (DOIS POR CENTO) 
PERMITIDOS EM LEI. 
ASSIM, NÃO MERECE O CONTRATO, NESTE TÓPICO, QUALQUER REVISÃO. 
OBSCURA HÁ ESPECIFICAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DA MULTA MORATÓRIA. VÊ-SE, NO PONTO, OMISSÃO 
OU OBSCURIDADE CAPAZ DE ENSEJAR INTERPRETAÇÕES DIVERSAS, INCLUSIVE DESVANTAJOSAS 
AO CONSUMIDOR, JÁ QUE TAIS ENCARGOS PODERIAM SER CALCULADOS SOBRE O VALOR TOTAL DAS 
PRESTAÇÕES AINDA EM ABERTO OU, MAIS GRAVE, SOBRE O VALOR TOTAL DO FINANCIAMENTO.
O CÓDIGO DO CONSUMIDOR, EM SEU ART. 52, § 1º, NÃO DEIXA DÚVIDAS: A MULTA DE MORA É REDUZIDA PARA 
2%. DECLARO, DE OFÍCIO, QUE A MULTA SEJA CALCULADA SOBRE O VALOR DA PRESTAÇÃO EM ATRASO.
REPETIÇÃO DE INDÉBITO.
NO QUE SE REFERE À REPETIÇÃO DE INDÉBITO, O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA JÁ PACIFICOU 
ENTENDIMENTO NO SENTIDO DE QUE AQUELE QUE RECEBE PAGAMENTO INDEVIDO DEVE RESTITUÍ-LO 
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PARA IMPEDIR O ENRIQUECIMENTO INDEVIDO, PRESCINDINDO DA DISCUSSÃO A RESPEITO DE ERRO NO 
PAGAMENTO EM SITUAÇÃO COMO A PRESENTE.
A PROPÓSITO:
(....) ESTE SUPERIOR TRIBUNAL JÁ FIRMOU ENTENDIMENTO DE QUE NÃO SE FAZ NECESSÁRIA, PARA QUE 
SE DETERMINE A COMPENSAÇÃO OU A REPETIÇÃO DO INDÉBITO EM CONTRATO COMO O DOS AUTOS, A 
PROVA DO ERRO NO PAGAMENTO (....)” (STJ, AGRG NO RESP 594864/RS, RELA. MINA. NANCY ANDRIGHI, DJ 
13.06.2005).
CARTÕES DE CRÉDITO. JUROS. LIMITAÇÃO. FUNDAMENTO ÍNTEGRO. CAPITALIZAÇÃO. REPETIÇÃO DO 
INDÉBITO. (....) 3. AQUELE QUE RECEBEU O QUE NÃO DEVIA, DEVE FAZER A RESTITUIÇÃO, SOB PENA 
DE ENRIQUECIMENTO INDEVIDO, POUCO RELEVANDO A PROVA DO ERRO NO PAGAMENTO. 4. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO” (RESP 345.500/RS, TERCEIRA TURMA, DE MINHA RELATORIA, DJ DE 24.06.02).
CONTUDO, DEVE-SE APURAR O MONTANTE DO SALDO DEVIDO, EFETUANDO-SE A COMPENSAÇÃO 
DOS VALORES, E, SOMENTE SE ACASO SOBEJAR SOMAS EM FAVOR DO REQUERENTE, OPERAR-SE-Á A 
REPETIÇÃO SIMPLES DO INDÉBITO.
EM QUE PESE SER DEVIDO, CASO EXISTA REPETIÇÃO DE INDÉBITO, INCABÍVEL SUA DEVOLUÇÃO DE FORMA 
DOBRADA. 
PARA A INCIDÊNCIA DA MULTA PREVISTA NO ARTIGO 940 DO CÓDIGO CIVIL, NECESSÁRIO QUE SE COMPROVE 
A MÁ-FÉ DA PARTE CREDORA, COMO BEM PRELECIONA A JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DO EGRÉGIO STF, 
EXARADA PELA SÚMULA DE Nº 159: “COBRANÇA EXCESSIVA, MAS DE BOA-FÉ, NÃO DÁ LUGAR AS SANÇÕES 
DO ARTIGO 1531 DO CÓDIGO CIVI ”.
NESTE DIAPASÃO, SEM RAZÃO A APLICAÇÃO DA MULTA DO ARTIGO 940 DO CÓDIGO CIVIL, POIS NÃO 
HÁ EVIDENCIA NOS AUTOS DE MÁ-FÉ, VISTO SER AMPLA A DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL QUANTO A 
INTERPRETAÇÃO DOS CONTRATOS BANCÁRIOS.
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ
POR DERRADEIRO, OBSERVA-SE TAMBÉM QUE NÃO PROCEDE A ARGÜIÇÃO DO REQUERIDO QUANTO 
A LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ DA EMPRESA AUTORA, POIS PARA CONFIGURAR A RESPONSABILIDADE DE UMA 
DAS PARTES POR DANO PROCESSUAL DECORRENTE DA MÁ-FÉ, MISTER SE FAZ ESTAR PRESENTE A 
CONFIGURAÇÃO DE ALGUMA DAS HIPÓTESES PREVISTAS NO ARTIGO 17 DO CPC, ACOMPANHADA DO 
ELEMENTO DOLO, E PROVAS VEROSSÍMEIS DO ALEGADO.
TODAVIA, NO CASO SUB JUDICE NÃO SE VISLUMBRA A OCORRÊNCIA DE QUALQUER SITUAÇÃO TIPIFICADA, 
E MUITO MENOS O INTERESSE PROPOSITAL DA AUTORA DE DEFLAGRAR UMA AÇÃO JUDICIAL PARA 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL INDEVIDA, MESMO PORQUE SEUS PLEITOS SÃO EM QUASE SUA TOTALIDADE 
PROCEDENTES. PORTANTO, NÃO HÁ RAZÃO PARA A CONDENAÇÃO POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.
DISPOSITIVO
DIANTE DO EXPOSTO, JULGO PROCEDENTE A PRESENTE AÇÃO REVISIONAL PROPOSTA POR 
TRANSPORTADORA MORRO GRANDE LTDA EM FACE DE BANCO ABN AMRO REAL S/A, NOS TERMOS DA 
FUNDAMENTAÇÃO PRECEDENTE, COMO PRECONIZADO NO ARTIGO 269, INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL PARA: 
DECLARAR SEM EFEITO AS DISPOSIÇÕES DO CONTRATO DE FLS 37/41, AS QUAIS CONTRARIEM COM O TEOR 
DESTA SENTENÇA, DEVENDO PREVALECER AS CONDIÇÕES ABAIXO DETERMINADAS:
A) JUROS REMUNERATÓRIOS DE 12% AO ANO;
B) JUROS MORATÓRIOS DE 1% AO MÊS;
C) DEVE SER EXCLUÍDA A CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS;
D) DEVE SER EXCLUÍDA A COMISSÃO DE PERMANÊNCIA;
E) MULTA MORATÓRIA DE 2%;
F) CORREÇÃO MONETÁRIA PELO INPC
INEXISTINDO SALDO DEVEDOR, DETERMINO QUE O REQUERIDO EXCLUA O NOME DA AUTORA DE EVENTUAIS 
CADASTROS DE INADIMPLENTES, CASO TENHA SIDO INCLUÍDO, BEM COMO, MANTENHO-A NA POSSE DO 
VEÍCULO.
EVENTUAIS VALORES PAGOS A MAIOR PELA AUTORA AO REQUERIDO, DEVERÃO SER-LHE DEVOLVIDOS PELO 
RÉU, APÓS A APURAÇÃO DO VALOR DEVIDO EM LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA.
CONDENO O REQUERIDO AO PAGAMENTO DAS CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS, ALÉM DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS QUE ARBITRO EM R$ 1.000,00 (UM MIL REAIS) EM CONFORMIDADE COM O 
PARÁGRAFO 4º DO ARTIGO 20 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
P. R. I. C.

PROCESSOS COM DESPACHO

250382 - 2006 \ 387. 
AÇÃO: USUCAPIÃO
AUTOR(A): GERTRUDES NOGUEIRA BRUM
ADVOGADO: BENEDITO ANTONIO BRUNO
RÉU(S): EDMUNDO SANTANA
DESPACHO: 

VISTOS, ETC.
I - COMPULSANDO OS AUTOS, OBSERVA-SE QUE FALTAM ALGUNS DOCUMENTOS QUE A AUTORA NÃO 
TROUXE AOS AUTOS SENDO ELES : REGISTRO DO IMÓVEL ATUAL. (CERTIDÃO DE INTEIRO TEOR), PLANTA DO 
IMÓVEL COM AUTENTICIDADE, CERTIDÃO NEGATIVA DE PROPRIEDADE : 
§ 2OFICIO – 1 CIRCUNSCRIÇÃO 3621.4232
§ 5OFICIO – 2 CIRCUNSCRIÇÃO
§ 6OFICIO – 3 CIRCUNSCRIÇÃO 
§ 7OFICIO – 4 CIRCUNSCRIÇÃO
DESOBEDECENDO ASSIM ÀS REGRAS IMPOSTAS PELO ARTIGO 942 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
II - DESTE MODO, NOS TERMOS DO ARTIGO 284 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, CONCEDO O PRAZO DE 
10 (DEZ) DIAS PARA QUE A REQUERENTE EMENDE A INICIAL, TRAZENDO AO PROCESSO OS DOCUMENTOS 
RELACIONADOS, SOB PENA DE EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. 

53244 - 2002 \ 21. 
AÇÃO: IMISSÃO DE POSSE
AUTOR(A): EDINEVAN BACANI DOS SANTOS
ADVOGADO: LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA ASSUMPÇÃO JUNIOR
RÉU(S): DIVA HELENA JORGE CABRAL
ADVOGADO: GLÁUCIA DA SILVA RICARTES
DESPACHO: 
VISTOS, ETC.
I – DEFIRO O PEDIDO DE FLS. 175, PELO PRAZO LEGAL MEDIANTE CARGA DOS AUTOS COM AS CAUTELA DE 
ESTILO.

17220 - 2000 \ 386. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
AUTOR(A): ALDINO MICHEL SOLIMAN-ME
ADVOGADO: IZONILDES PIO DA SILVA
ADVOGADO: MAURÍCIO WANDERLEY FILHO
RÉU(S): SÃO MATHEUS CUIABÁ AUTO POSTO LTDA
ADVOGADO: ANTONIO CHECCHIN JUNIOR
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA: 
VISTOS, ETC.
I – INTIME-SE O DEVEDOR NA PESSOA DE SEU ADVOGADO, PARA QUE PAGUE A IMPORTÂNCIA DEVIDA COM 
OS ACRÉSCIMOS LEGAIS, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, SOB PENA DE SER ACRESCIDO AO VALOR DA 
CONDENAÇÃO A MULTA DE 10% PREVISTA NO ARTIGO 475-J DO CPC, E HONORÁRIOS SUCUMBÊNCIAS DA 
FASE DE CUMPRIMENTO.
II – NÃO CUMPRINDO O DEVEDOR VOLUNTARIAMENTE A SENTENÇA, NOS TERMOS DO ARTIGO 475-J, § 5º DO 
CPC, AGUARDE-SE POR 6 (SEIS) MESES O REQUERIMENTO DO CREDOR PARA A EXPEDIÇÃO DE MANDADO. 
FICANDO INERTE O CREDOR, REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO. 

78438 - 2002 \ 228.
AÇÃO: EXECUÞÒO.
EXEQUENTE: EVALDO DE PAULA FERNANDES E CIA LTDA
ADVOGADO: TATIANA TORALES DE LIMA DE ROSSO
ADVOGADO: CHRISTIANE DA COSTA MOREIRA
EXECUTADOS(AS): LEANDRO FERNANDO DE OLIVEIRA
DESPACHO: 
VISTOS, ETC.
I - DEFIRO À POSTULAÇÃO DE FLS 54, SUSPENDENDO O ANDAMENTO DO FEITO PELO REQUERIDO. DÊ–SE 
BAIXA NO RELATÓRIO MENSAL DA ESCRIVANIA, E AGUARDE-SE PROVOCAÇÃO DA PARTE INTERESSADA. 

157994 - 2004 \ 150. 
AÇÃO: EXECUÞÒO.
EXEQUENTE: TELEVISÃO CENTRO AMÉRICA LTDA
ADVOGADO: ANTÔNIO FERNANDO MANCINI
ADVOGADO: ELAINE FERREIRA SANTOS MANCINI
ADVOGADO: ILMO GNOATTO
EXECUTADOS(AS): TELE PIZZA ITÁLIA PIZZARIA LTDA

DESPACHO: 
VISTOS, ETC.
I - DEFIRO A POSTULAÇÃO DE FLS 65, SUSPENDENDO O ANDAMENTO DO FEITO PELO PRAZO REQUERIDO. 
DÊ –SE BAIXA NO RELATÓRIO MENSAL DA ESCRIVANIA.
II - DECORRIDO O LAPSO DE SUSPENSÃO, IMPULSIONE O EXEQÜENTE O ANDAMENTO DO FEITO SOB PENA 
DOS AUTOS SEREM REMETIDOS AO ARQUIVO PROVISÓRIO.

221713 - 2005 \ 270. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: TRESCINCO ADMINISTRADORA E CONSÓRCIO LTDA
ADVOGADO: AGNALDO KAWASAKI
ADVOGADO: LUIZ GONÇALO DA SILVA
REQUERIDO(A): FLÁVIO BRIGADÃO DA CRUZ
DESPACHO: 
VISTOS, ETC.
I – PARA QUE HAJA A EXTINÇÃO DO FEITO, FAZ-SE NECESSÁRIO QUE O REQUERENTE JUNTE AOS AUTOS A 
CÓPIA DO ACORDO FORMALIZADO COM A REQUERIDA.
II – SENDO ASSIM CONCEDO O PRAZO DE 10(DEZ) DIAS PARA QUE O REQUERENTE TRAGA AOS AUTOS A 
CÓPIA DO ACORDO, SOB PENA DE EXTINÇÃO DO FEITO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO.
III – INTIME-SE.

237298 - 2006 \ 147. 
AÇÃO: EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: ERICO TULIO DE PAULA CORREA
EXEQUENTE: FILIPE GIMENES DE FREITAS
ADVOGADO: FILIPE GIMENES DE FREITAS
EXECUTADOS(AS): BRADESCO SEGUROS S/A
DESPACHO: 
VISTOS, ETC.
I – INTIME-SE O EXECUTADO A MANIFESTAR NOS AUTOS SOBRE A PETIÇÃO DE FLS. 33, NO PRAZO DE 10(DEZ) 
DIAS. SOB PENA DE PROSSEGUIMENTO DO FEITO.

245012 - 2006 \ 291. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO: SILMARA RUIZ MATSURA
REQUERIDO(A): JULIANO CAMILO PEREIRA DA SILVA
DESPACHO: 
VISTOS, ETC.
I – INTIME-SE O REQUERENTE A TRAZER PARA OS AUTOS O TERMO DE  ACORDO OU CÓPIAS DAS PARCELAS 
JÁ QUITADAS PELO REQUERIDO, PARA EXTINÇÃO DO FEITO.

222325 - 2005 \ 284. 
AÇÃO: ORDINÁRIA DE COBRANÇA
REQUERENTE: TIAGO DE OLIVEIRA MARTINS
REPRESENTANTE (REQUERENTE): CLAUDIO MANOEL CAMARGO JÚNIOR
REQUERENTE: WEISSMULLER FERNANDES DE MEDEIROS
ADVOGADO: JULIANO RODRIGUES GIMENES
ADVOGADO: GELSON MENEGATTI FILHO
REQUERIDO(A): AYRTON DE NOVAES BASTOS
DESPACHO: 
VISTOS, ETC.
I - DEFIRO À POSTULAÇÃO DE FLS 51, SUSPENDENDO O ANDAMENTO DO FEITO PELO PRAZO REQUERIDO. 
DÊ–SE BAIXA NO RELATÓRIO MENSAL DA ESCRIVANIA.
II - DECORRIDO O LAPSO DE SUSPENSÃO, IMPULSIONE O REQUERENTE O FEITO SOB PENA DE EXTINÇÃO DO 
PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO, CONFORME PRELECIONA O ARTIGO 267, INCISO III, DO CPC. 

56202 - 2002 \ 69.
AÇÃO: DECLARATÓRIA
AUTOR(A): INDÚSTRIA GRÁFICA SÃO JOSÉ LTDA
ADVOGADO: WALDIR CECHET JÚNIOR
ADVOGADO: MARCOS LUCIANO ARGES
RÉU(S): FRANCISCO RODRIGUES DA SILVA
ADVOGADO: FRANCISCO RODRIGUES DA SILVA
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA: 
VISTOS, ETC.
I - INTIME-SE O RECORRIDO PARA APRESENTAR SUAS CONTRA-RAZÕES NO PRAZO DE 15 DIAS, CONFORME 
DISPOSTO NO ARTIGO 508 DO CPC.
II - A SEGUIR, COM OU SEM RESPOSTA, VOLTEM OS AUTOS CONCLUSOS PARA EXAME DOS PRESSUPOSTOS 
DE ADMISSIBILIDADE, E POSTERIOR ENDEREÇAMENTO AO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

250780 - 2006 \ 393. 
AÇÃO: ORDINÁRIA DE COBRANÇA
AUTOR(A): DONATO WELTER
ADVOGADO: ZELIANA PAULA PAZ DE MIRANDA
ADVOGADO: JOELMA SILVA CAMPOS GODOY
RÉU(S): BANCO DO BRASIL S.A
DESPACHO: 
VISTOS, ETC.
I - EM QUE PESE CONSTAR NO RODAPÉ DA PEÇA DE INTRÓITO, O ENDEREÇO PROFISSIONAL DO CAUSÍDICO 
QUE SUBSCREVE O PETITÓRIO, NÃO SATISFEZ A CONTENTO A EXIGÊNCIA LEGAL EXPRESSADA NO ARTIGO 
39, INCISO I DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, POIS NÃO INDICOU SE ESTE SERÁ O ENDEREÇO QUE 
RECEBERÁ ÀS INTIMAÇÕES DE ESTILO.
II - DETERMINO, DESTARTE, NOS TERMOS DO PARÁGRAFO ÚNICO DO MESMO DISPOSITIVO SUPRA CITADO, 
QUE SE COMPLETE A INICIAL NO PRAZO DE 48 HORAS, SOB PENA DE SEU INDEFERIMENTO 

250617 - 2006 \ 390. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA JUDICIAL POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: BANCO GENERAL MOTORS S/A
ADVOGADO: JULIANA GIMENES DE FREITAS
EXECUTADOS(AS): MARIA SILMA BRAZ
DESPACHO: 
VISTOS, ETC.
I - EM QUE PESE CONSTAR NO RODAPÉ DA PEÇA DE INTRÓITO, O ENDEREÇO PROFISSIONAL DO CAUSÍDICO 
QUE SUBSCREVE O PETITÓRIO, NÃO SATISFEZ A CONTENTO A EXIGÊNCIA LEGAL EXPRESSADA NO ARTIGO 
39, INCISO I DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, POIS NÃO INDICOU SE ESTE SERÁ O ENDEREÇO QUE 
RECEBERÁ ÀS INTIMAÇÕES DE ESTILO.
II - DETERMINO, DESTARTE, NOS TERMOS DO PARÁGRAFO ÚNICO DO MESMO DISPOSITIVO SUPRA CITADO, 
QUE SE COMPLETE A INICIAL NO PRAZO DE 48 HORAS, SOB PENA DE SEU INDEFERIMENTO. 

250613 - 2006 \ 389. 
AÇÃO: MONITÓRIA
AUTOR(A): COOPERODONTO - COOPERATIVA CRÉDITO URBANO DOS CIRURGIÕES DENTISTAS CUIABÁ LTDA
ADVOGADO: SYLVIO SANTOS ARAUJO
RÉU(S): COOPERODONTO SAÚDE - COOPERATIVA DE TRABALHO DOS CIRURGIÕES DENTISTAS DE MT
DESPACHO: 
VISTOS, ETC.
I - EM QUE PESE CONSTAR NA PEÇA DE INTRÓITO, O ENDEREÇO PROFISSIONAL DO CAUSÍDICO QUE 
SUBSCREVE O PETITÓRIO, NÃO SATISFEZ A CONTENTO A EXIGÊNCIA LEGAL EXPRESSADA NO ARTIGO 39, 
INCISO I DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, POIS NÃO INDICOU SE ESTE SERÁ O ENDEREÇO QUE RECEBERÁ 
ÀS INTIMAÇÕES DESTE PROCESSO.
II - DETERMINO, DESTARTE, NOS TERMOS DO PARÁGRAFO ÚNICO DO MESMO DISPOSITIVO SUPRA CITADO, 
QUE SE COMPLETE A INICIAL NO PRAZO DE 48 HORAS, SOB PENA DE SEU INDEFERIMENTO.

250622 - 2006 \ 391. 
AÇÃO: REVISÃO CONTRATUAL
AUTOR(A): PORSCHE VEICULOS MULTIMARCA LTDA
ADVOGADO: ELPIDIO ALVES FILHO
ADVOGADO: JOÃO BATISTA DE MENEZES
RÉU(S): BANCO DO BRASIL S/A - CUIABÁ
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA: 
DECISÃO (ANTECIPAÇÃO DE TUTELA)
VISTOS, ETC...
PORSCHE VEÍCULOS MULTIMARCA S/A, QUALIFICADA NA INICIAL, AJUIZOU A PRESENTE AÇÃO DE REVISÃO 
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CONTRATUAL EM DESFAVOR DE BANCO DO BRASIL S/A, TAMBÉM QUALIFICADO. 
EM SÍNTESE, SUSTENTOU A REQUERENTE, QUE POSSUI CONTA CORRENTE JUNTO AO REQUERIDO E QUE 
FOI APLICADO JUROS E ENCARGOS EM DESACORDO COM AS PREVISÕES LEGAIS.
POSTULOU O AUTOR A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA PARA OBSTAR O REQUERIDO DE EFETIVAR ANOTAÇÃO 
NOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO, EMITIR BOLETOS BANCÁRIOS E PERMITIR QUE A REQUERENTE 
EFETUE O DEPÓSITO DAS PARCELAS JUDICIALMENTE.
INICIAL INSTRUÍDA COM DOCUMENTOS (FLS 19/26).
É O RELATÓRIO.
DECIDO.
DE ACORDO COM A VASTA CORRENTE JURISPRUDENCIAL, ESTANDO O DÉBITO EM DISCUSSÃO JUDICIAL, 
NÃO PODE SER INCLUÍDO OU PERMANECER O NOME DO DEVEDOR NOS BANCOS DE DADOS DE 
RESTRITIVOS.
NESSE SENTIDO:
A JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA CONSOLIDOU-SE NO SENTIDO DE QUE A 
DISCUSSÃO JUDICIAL DO DÉBITO IMPEDE A INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. (STJ – RESP 
466819/GO – RELATOR MINISTRO ARI PARGENDLER – DJ DE 10.05.2003, P. 228).
AINDA:
AJUIZADA A AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO, ONDE HÁ DISCUSSÃO SOBRE CLÁUSULAS E DÉBITOS, VIÁVEL 
SE MOSTRA A CONCESSÃO DE TUTELA ANTECIPADA PARA EVITAR OU RETIRAR A INSCRIÇÃO DO NOME DO 
DEVEDOR DOS SISTEMAS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. (TJDF – RAI 20050020038162 – RELATOR: ROMEU 
GONZAGA NEIVA, DJ DE 06/10/2005, P. 92).
À VISTA DOS FUNDAMENTOS VERTIDOS NA PREAMBULAR, AOS QUAIS TENHO COMO VEROSSÍMEIS, BEM 
AINDA DA DOCUMENTAÇÃO QUE VEM INSTRUINDO O PEDIDO, É DEMONSTRADOS PREFACIALMENTE OS 
RISCOS DE ABALO DE CRÉDITO A QUE SE EXPORÁ A REQUERENTE COM A INCLUSÃO OU MANUTENÇÃO DE 
SEU NOME NO CADASTRO DE INADIMPLÊNCIA, PLENAMENTE DEVIDO O PLEITO LIMINAR NOS TERMOS DO 
ARTIGO 273 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
ASSIM, DIANTE DESTAS PONDERAÇÕES, É DE BOM SENSO, A CONCESSÃO DA LIMINAR, PARA QUE DANOS 
IRREPARÁVEIS NÃO SE MATERIALIZEM.
ENTENDENDO QUE SE ENCONTRAM PRESENTES OS PRESSUPOSTOS LEGAIS, DEFIRO O PLEITO DE 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA, NOS TERMOS SEGUINTES TERMOS:

1) CONSIGNE DE IMEDIATO O VALOR DE TODAS AS PARCELAS VENCIDAS ACRESCIDAS DE CORREÇÃO 
MONETÁRIA CALCULADO PELA VARIAÇÃO DO INPC E JUROS DE MORA DE 1% AO MÊS.
2) CONSIGNE NOS MESES SUBSEQÜENTES OS VALORES VINCENDOS.
3) CASO CONSIGNADO O VALOR DAS PARCELAS VENCIDAS, DETERMINO QUE O REQUERIDO SE ABSTENHA 
DE INCLUIR O NOME DA REQUERENTE EM QUALQUER ÓRGÃO DE PROTEÇÃO DE CRÉDITO, SOB PENA DE 
MULTA DIÁRIA DE R$500,00 (QUINHENTOS REAIS). SE O RESTRITIVO JÁ TIVER SIDO INCLUÍDO, EXCLUA-O NO 
PRAZO DE 24 HORAS. 
APÓS, CITE-SE A PARTE REQUERIDA PARA APRESENTAR A DEFESA NO PRAZO DE L5 DIAS, CONSIGNANDO-SE 
NO MANDADO QUE SE NÃO FOR CONTESTADA A AÇÃO, PRESUMIR-SE-ÃO ACEITOS COMO VERDADEIROS 
OS FATOS ARTICULADOS PELA PARTE AUTORA, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 285 E 319 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL.

164664 - 2004 \ 213. 
AÇÃO: ORDINÁRIA EM GERAL
REQUERENTE: TEREZINHA DE JESUS DE ALENCAR VELA
ADVOGADO: JOSÉ FRANCISCO DA SILVA
REQUERIDO(A): MONTEPIO GERAL DE ECONOMIA DOS SERVIDORES DE MATO GROSSO
ADVOGADO: SÉRGIO HENRIQUE K. KOBAYASHI
ADVOGADO: AMARO CÉSAR CASTILHO
DESPACHO: 
VISTOS, ETC.
I - INTIME-SE O RECORRIDO  PARA APRESENTAR SUAS CONTRA-RAZÕES NO PRAZO DE 15 DIAS, CONFORME 
DISPOSTO NO ARTIGO 508 DO CPC.
II - A SEGUIR, COM OU SEM RESPOSTA, VOLTEM OS AUTOS CONCLUSOS PARA EXAME DOS PRESSUPOSTOS 
DE ADMISSIBILIDADE, E POSTERIOR ENDEREÇAMENTO AO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

208978 - 2005 \ 77. 
AÇÃO: RESCISÃO DE CONTRATO
REQUERENTE: LAUDISSÉIA DE FRANÇA FIGUEIREDO
ADVOGADO: ANTONIO HENRIQUE RICCI BOAVENTURA
ADVOGADO: BRUNO JOSÉ RICCI BOAVENTURA
REQUERIDO(A): COOPERATIVA CONDOMINIAL AUTÔNOMA LTDA - COAUT
REQUERIDO(A): ROSA MARIA ANTONELLI VIDAS
REQUERIDO(A): VILÁZIO DE ARRUDA PINTO
ADVOGADO: HILDO CASTRO TEIXEIRA
ADVOGADO: SERGIO BAPTISTA DA SILVA
DESPACHO: 
VISTOS, ETC.
I - INTIME-SE O RECORRIDO PARA APRESENTAR SUAS CONTRA-RAZÕES NO PRAZO DE 15 DIAS, CONFORME 
DISPOSTO NO ARTIGO 508 DO CPC.
II - A SEGUIR, COM OU SEM RESPOSTA, VOLTEM OS AUTOS CONCLUSOS PARA EXAME DOS PRESSUPOSTOS 
DE ADMISSIBILIDADE, E POSTERIOR ENDEREÇAMENTO AO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

210821 - 2005 \ 106. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO PANAMERICANO S/A
ADVOGADO: NELSON PASCHOALOTTO
ADVOGADO: CARLOS CESAR APOITIA
ADVOGADO: THAISA AZEVEDO
REQUERIDO(A): LUIZ CARLOS MAGALHÃES
DESPACHO: 

VISTOS, ETC.
I – DEFIRO O PEDIDO DE FLS. 41, PELO PRAZO LEGAL MEDIANTE CARGA DOS AUTOS.
II – APÓS RETORNE OS AUTOS AO ARQUIVO COM AS BAIXAS E ANOTAÇÕES DE ESTILO.

226834 - 2005 \ 366. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO FIAT S/A
ADVOGADO: CRYSTIANE LINHARES
REQUERIDO(A): CARLOS INÁCIO ALVES DOS SANTOS
DESPACHO: 
VISTOS, ETC.
I - PREENCHIDOS OS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO, NOS TERMOS DO ARTIGO 520 DO 
CPC, RECEBO A APELAÇÃO NOS EFEITOS DEVOLUTIVO E SUSPENSIVO.
II - REMETAM-SE OS AUTOS AO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA COM NOSSAS HOMENAGENS.

53373 - 2002 \ 29.
AÇÃO: ORDINÁRIA DE COBRANÇA
AUTOR(A): LIDIANE DA CONCEIÇÃO PINHEIRO DE JESUS
ADVOGADO: ROBSON RONDON OURIVES
ADVOGADO: JOÃO BATISTA DE ALMEIDA SOUZA
RÉU(S): BRADESCO SEGUROS S/A
ADVOGADO: ELISANGELA CARVALHO DA SILVA
ADVOGADO: SOFIA ALEXANDRA MASCARENHAS
DESPACHO: 
VISTOS, ETC.
I - INTIME-SE O RECORRIDO PARA APRESENTAR SUAS CONTRA-RAZÕES NO PRAZO DE 15 DIAS, CONFORME 
DISPOSTO NO ARTIGO 508 DO CPC.
II - A SEGUIR, COM OU SEM RESPOSTA, VOLTEM OS AUTOS CONCLUSOS PARA EXAME DOS PRESSUPOSTOS 
DE ADMISSIBILIDADE, E POSTERIOR ENDEREÇAMENTO AO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

24533 - 1996 \ 2811. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO: USSIEL TAVARES DA SILVA FILHO
RÉU(S): ODESSA DA AMAZÔNIA LTDA.
DESPACHO: 
VISTOS, ETC.
I – CERTIFICADA A TEMPESTIVIDADE (CPC ART. 508), RECEBO NOS EFEITOS DEVOLUTIVO E SUSPENSIVO 
(CPC ART. 520).
II – INTIME-SE O APELADO A RESPONDER EM 15 DIAS (CPC, ARTS. 508 E 518).
III – A SEGUIR, COM OU SEM RESPOSTA, REMETAM-SE OS AUTOS AO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA COM 

NOSSAS HOMENAGENS.

131121 - 2003 \ 307. 
AÇÃO: REPARAÇÃO DE DANOS ORDINÁRIA
REQUERENTE: ASSOCIAÇÃO DOS SERV. DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MT
ADVOGADO: CARLOS HENRIQUE BRAZIL BARBOSA
ADVOGADO: BERARDO GOMES
REQUERIDO(A): SADIA S/A
ADVOGADO: ÉRIKA RODRIGUES ROMANI
ADVOGADO: MARY INÊS  DE ALMEIDA MARQUES
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA: 

VISTOS, ETC.
I – INTIME-SE O DEVEDOR NA PESSOA DE SEU ADVOGADO, PARA QUE PAGUE A IMPORTÂNCIA DEVIDA COM 
OS ACRÉSCIMOS LEGAIS, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, SOB PENA DE SER ACRESCIDO AO VALOR DA 
CONDENAÇÃO A MULTA DE 10% PREVISTA NO ARTIGO 475-J DO CPC, E HONORÁRIOS SUCUMBÊNCIAS DA 
FASE DE CUMPRIMENTO.
II – NÃO CUMPRINDO O DEVEDOR VOLUNTARIAMENTE A SENTENÇA, NOS TERMOS DO ARTIGO 475-J, § 5º DO 
CPC, AGUARDE-SE POR 6 (SEIS) MESES O REQUERIMENTO DO CREDOR PARA A EXPEDIÇÃO DE MANDADO. 
FICANDO INERTE O CREDOR, REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO. 
128910 - 2003 \ 277. 
AÇÃO: MEDIDA CAUTELAR
AUTOR(A): JOSÉ TEIXEIRA MARTINS
ADVOGADO: LUIZ ROBERTO RESENDE DA CRUZ
RÉU(S): BANCO ITAÚ S/A
DESPACHO: 
VISTOS, ETC.
I – DEFIRO O PEDIDO DE FLS. 186, COM AS CAUTELAS DE ESTILO.

217579 - 2005 \ 193. 
AÇÃO: DESPEJO
AUTOR(A): INCORPORADORA ITÁLIA LTDA
ADVOGADO: EUCLIDES RIBEIRO S. JUNIOR
ADVOGADO: EDUARDO HENRIQUE VIEIRA BARROS
RÉU(S): APRISIO OTACILIO DA SILVA
ADVOGADO: WILSON SAENS SURITA JUNIOR
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA: 
DECISÃO (EMBARGOS DE DECLARAÇÃO)
INCORPORADORA ITÁLIA LTDA, DEVIDAMENTE QUALIFICADA NOS AUTOS COMO REQUERENTE, INTERPÔS 
TEMPESTIVAMENTE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM FACE DA SENTENÇA ÀS FLS 65/67.
QUESTIONOU O EMBARGANTE QUE A SENTENÇA FOI CONTRADITÓRIA ENTRE OS PARÁGRAFOS 1 E 4 DO 
DISPOSITIVO DA ALUDIDA SENTENÇA, SUSTENTANDO QUE NAS AÇÕES DE DESPEJO A SENTENÇA POSSUI 
EFEITO IMEDIATO. 
COM RAZÃO A EMBARGANTE, VISTO QUE EXEGESE SUBTRAÍDA DO PARÁGRAFO 4 SUBENTENDE QUE OS 
EFEITOS DA PRESENTE SENTENÇA FICARÃO CONDICIONADOS AO TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO, O 
QUE CERTAMENTE VIOLARIA O TEXTO LEGAL DO ARTIGO 58, INCISO V, DA LEI DO INQUILINATO (LEI 8.245/91), 
VISTO SER EVIDENTE QUE NAS AÇÕES DE DESPEJO “OS RECURSOS INTERPOSTOS CONTRA AS SENTENÇAS 
TERÃO EFEITO SOMENTE DEVOLUTIVO”. 
DESTARTE, NOS TERMOS DO ARTIGO 535, INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, ACOLHO O PRESENTE 
EMBARGO DE DECLARAÇÃO. 
NESTE DIAPASÃO, MODIFICO O PARÁGRAFO 4 (FLS 67), O QUAL PASSA A VIGORAR NOS SEGUINTES TERMOS:
4) POR FORÇA DO ARTIGO 58, INCISO V, DA LEI DO INQUILINATO, CUMPRA-SE A SENTENÇA 
INDEPENDENTEMENTE DO TRÂNSITO EM JULGADO. 
QUANTO AO RESTANTE DA DECISÃO, PERSISTE O TEOR QUE FOI PUBLICADO. 
RETIFIQUE-SE O REGISTRO, EFETUANDO AS ANOTAÇÕES DE PRAXE. 

115898 - 2003 \ 130. 
AÇÃO: REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS
REQUERENTE: CARMEN LUCIA GRAHL
REQUERENTE: SERGIO MOACIR DOS SANTOS
ADVOGADO: ALFREDO JOSÉ DE OLIVEIRA GONZAGA
ADVOGADO: MICHELLI MARINA DOS SANTOS CORREA
REQUERIDO(A): PAULO MIGUEL FACHINNI FILHO
REQUERIDO(A): TRANSPRATA TRANSPORTE LTDA
DENUNCIADO A LIDE: AGF BRASIL  SEGUROS S.A
ADVOGADO: ANA LÚCIA RICARTE
ADVOGADO: ROGÉRIO NUNES GUIMARÃES
ADVOGADO: PAULO CÉSAR DE OLIVEIRA
ADVOGADO: ELLEN C. HENRIQUE DE OLIVEIRA
ADVOGADO: OSMAR DA SILVA MONTEIRO JUNIOR
ADVOGADO: LUCIMAR CRISTINA GIMENEZ CANO
INTIMAÇÃO: VISTOS, ETC.
I – INTIME-SE OS REQUERIDOS PARA QUE MANIFESTEM NOS AUTOS SOBRE A PETIÇÃO DE FLS. 235/261 NO 
PRAZO DE 10(DEZ) DIAS, SOB PENA DE PRECLUSÃO.
II – APÓS, ESPECIFIQUEM AS PARTES AS PROVAS QUE PRETENDEM PRODUZIR NO PRAZO DE 05 DIAS.
III – DESIGNO AUDIÊNCIA PRELIMINAR (ART. 331 DO CPC) PARA O DIA 01/11/2006 ÀS 13:45HS.
IV – INTIMEM-SE.

PROCESSOS COM AUDIÊNCIA DESIGNADA

115898 - 2003 \ 130. 
AÇÃO: REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS
REQUERENTE: CARMEN LUCIA GRAHL
REQUERENTE: SERGIO MOACIR DOS SANTOS
ADVOGADO: ALFREDO JOSÉ DE OLIVEIRA GONZAGA
ADVOGADO: MICHELLI MARINA DOS SANTOS CORREA
REQUERIDO(A): PAULO MIGUEL FACHINNI FILHO
REQUERIDO(A): TRANSPRATA TRANSPORTE LTDA
DENUNCIADO A LIDE: AGF BRASIL  SEGUROS S.A
ADVOGADO: ANA LÚCIA RICARTE
ADVOGADO: ROGÉRIO NUNES GUIMARÃES
ADVOGADO: PAULO CÉSAR DE OLIVEIRA
ADVOGADO: ELLEN C. HENRIQUE DE OLIVEIRA
ADVOGADO: OSMAR DA SILVA MONTEIRO JUNIOR
ADVOGADO: LUCIMAR CRISTINA GIMENEZ CANO
INTIMAÇÃO: INTIMAR AS PARTES DA DATA DESIGNADA PARA AUDIÊNCIA PRELIMINAR SENDO PARA O DIA 
01/11/2006 ÀS 13:45HS.

PROCESSO COM INTIMAÇÃO PARA ADVOGADO(A)

231012 - 2006 \ 15. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO PANAMERICANO S/A
ADVOGADO: JOSÉ SEBASTIÃO DE CAMPOS SOBRINHO
REQUERIDO(A): ANAZITA CARMO DA SILVA
INTIMAÇÃO: PARA O DR. ESDRAS SIRIO VILA REAL, DEVOLVER OS AUTOS NO PRAZO DE LEGAL NOS TERMOS 
DA SEÇÃO 10 , ITEM 2.10.1 DAS NORMAS GERAIS DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA-MT.

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE AUTORA

235199 - 2006 \ 109. 
AÇÃO: MEDIDA CAUTELAR
REQUERENTE: ÁUREA EMPREENDIMENTOS TURÍTICOS S/A
ADVOGADO: PAULO SÉRGIO DAUFENBACH
ADVOGADO: ADEMIR JOEL CARDOSO
REQUERIDO(A): TERRA TURISMO LTDA
REQUERIDO(A): CECÍLIO FRANCISCO DAS NEVES PINTO
REQUERIDO(A): MARIA EDMÉIA AMBROSIO PINTO

INTIMAÇÃO: RETIRE A PARTE AUTORA NO PRAZO DE 05(CINCO) DIAS O EDITAL DE CITAÇÃO PARA AS SUAS 
DEVIDAS PUBLICAÇÕES.

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À AUTORA - DEP. DILIGENCIA
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250999 - 2006 \ 395. 
AÇÃO: EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: HSBC BANK BRASIL S/A  -  BANCO MÚLTIPLO
ADVOGADO: JOAQUIM FABIO MIELLI CAMARGO
ADVOGADO: JULIANO DOMINGUES DE OLIVEIRA
EXECUTADOS(AS): MARIO BRUNING
EXECUTADOS(AS): SIMONE TEREZINHA ZOCCHE
INTIMAÇÃO: DEPOSITE A PARTE AUTORA NO PRAZO DE 05(CINCO) DIAS A IMPORTANCIA SUFICIENTE 
REFERENTE À CONDUÇÃO DO SR. OFICIAL DE JUSTIÇA

PROCESSOS COM AUDIÊNCIA DESIGNADA

237655 - 2006 \ 155. 
AÇÃO: EMBARGOS
EMBARGANTE: DIRCE DA SILVA
ADVOGADO: RONALDO GONDIM DOS SANTOS
EMBARGADO(A): AMORÉSIO DE OLIVEIRA SOBRINHO
ADVOGADO: IEDA APARECIDA LEITE DE ALMEIDA CALDEIRA
INTIMAÇÃO: ENCONTRA-SE DESIGNADO O DIA 06/11/2006, ÀS 13:30 HORAS, PARA REALIZAÇÃO DA AUDIÊNCIA 
DE CONCILIAÇÃO.

COMARCA DE CUIABÁ
DÉCIMA SEXTA VARA CÍVEL
JUÍZA SUBSTITUTA: ANA CRISTINA DA SILVA ABDALLA 
ESCRIVÃ:MARIUMA VALENTIM CHAVES DE FREITAS
EXPEDIENTE: 2006/45

PROCESSOS COM DESPACHO

88688 - 1991 \ 277. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO SUMARÍSSIMA
AUTOR(A): MARIA APARECIDA TAVARES
ADVOGADO: MARCUS FERNANDO F. VON KIRCHENHEIM
RÉU(S): HIASHI CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA
TIPO A CLASSIFICAR: INSTALA SERVIÇOS LTDA
DENUNCIADO(A): CEMAT - CENTRAIS ELÉTRICAS MATOGROSSENSES S/A
ADVOGADO: DURVAL TEODORO DE MELO
ADVOGADO: JULIO CESAR VIEGAS FORTUNATO
ADVOGADO: MILTON POMPEU DE BARROS
ADVOGADO: CLEVERSON DE FIGUEIREDO PINTEL
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA: TENDO EM VISTA AS RECENTES DECISÕES DO E. TJ/MT,  ENTENDENDO QUE 
COMPETE À JUSTIÇA DO TRABALHO, PROCESSAR E JULGAR AÇÕES QUE TENHAM POR OBJETO, FATO 
DECORRENTE DE CONTRATO DE TRABALHO, COMO É O CASO DOS AUTOS.
VEJA-SE EXCERTO DA DECISÃO PROFERIDA PELO DÊS. JOSÉ FERREIRA LEITE NO RAI Nº22983/2005 – 
CAPITAL:
“DESTARTE, FUNDANDO-SE A AÇÃO EM INDENIZAÇÃO PROPOSTA PELO EMPREGADO CONTRA SEU 
EMPREGADOR EM ACIDENTE DE TRABALHO OU DOENÇA A ELE EQUIPARADA (COMO SUPOSTAMENTE É O 
CASO DOS AUTOS) POSSIVELMENTE ADQUIRIDA DURANTE A RELAÇÃO DE TRABALHO, COMPETENTE PARA 
PROCESSÁ-LA E JULGÁ-LA É A JUSTIÇA DO TRABALHO, POR FORÇA DO ART. 114, I E VI, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL, EXCETUADOS, EVIDENTEMENTE, AS AÇÕES PROPOSTAS, COM ESSE MESMO FUNDAMENTO, EM 
DESFAVOR DE AUTARQUIA PREVIDENCIÁRIA FEDERAL, POIS, NESTE CASO, A COMPETÊNCIA SERÁ DA JUSTIÇA 
COMUM ESTADUAL OU FEDERAL, CONFORME O CASO, EM ATENÇÃO AO DISPOSTO NA REGRA ESPECIAL DO 
ART. 109, I, DA CARTA MAGNA”.
DESSA FORMA, DETERMINO SEJAM OS PRESENTES AUTOS REMETIDOS À JUSTIÇA DO TRABALHO.

184919 - 1995 \ 957. 
AÇÃO: REPARAÇÃO DE DANOS SUMARÍSSIMA
AUTOR(A): LEIZIANE MARTINS FIRMINO
ADVOGADO: CELIA REGINA CURSINO FERRAZ
ADVOGADO: JOSE CARLOS CUNHA FERRAZ
RÉU(S): FRANCISVAL AKERLEY DA COSTA
RÉU(S): FRANCISCO BONFIM DA COSTA
DESPACHO: VISTOS E ETC...
INDEFIRO O PEDIDO DE FLS. 99, COM FUNDAMENTO NO ART. 282 DO CPC E ART. 5º, XXXIV, B, DA CF/88.
CUMPRA-SE.

PROCESSOS COM DECISÃO INTERLOCUTÓRIA

214758 - 2005 \ 155. 
AÇÃO: ORDINÁRIA EM GERAL
REQUERENTE: PAP RAÇÕES LTDA
REQUERENTE: ELIANE MARIA OLIVEIRA MORGADO
REQUERENTE: MOYSES ARANTES MORGADO
ADVOGADO: GILBERTO MALTZ SCHEIR
REQUERIDO(A): BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO: MAURO PAULO GALERA MARI
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA: VISTOS E ETC...
1. REJEITO DE PLANO OS EMBARGOS DECFLARATÓRIOS OPOSTOS PELO AUTOR, POIS, A MATÉRIA ALI 
DISCUTIDA O DEVE SER EM SEDE DE APELAÇÃO.
2. ACOLHO OS EMBARGOS DECLARATÓRIOS DO REQUERIDO, PARA DIZER QUE OS JUROS DEVERÃOS SER 
REMNUERARATÓRIOS ANTES DO VENCIMENTO E MORATÓRIOS APOÓS O VENCIMENTO.
3. INTIMEM-SE.
PROCESSOS COM INTIMAÇÃO ÀS PARTES

118467 - 2003 \ 151. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO SUMARÍSSIMA
REQUERENTE: J. G. DA S.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): BENEDITA MARIA DA SILVA
ADVOGADO: CELSO CORRÊA DE OLIVEIRA
REQUERIDO(A): SIMARELLI DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO LTDA
DENUNCIADO A LIDE: HSBC BAMERINDUS SEGUROS S/A
DENUNCIADO A LIDE: AGF - BRASIL SEGUROS  S/A
DENUNCIADO A LIDE: IRB- BRASIL RESSEGUROS S/A .
ADVOGADO: JOAQUIM FABIO MIELLI CAMARGO
ADVOGADO: PEDRO MARCELO DE SIMONE
ADVOGADO: LORIVALDO FERNANDES STRINGHETA
ADVOGADO: ANSELMO CURSINO JORGE
ADVOGADO: FLÁVIA DE CASTRO STRINGHETA
ADVOGADO: CLARISSA MARIA DA COSTA OCHOVE
ADVOGADO: CLAUDIO STÁBILLE RIBEIRO
INTIMAÇÃO: PARTES MANIFESTAREM SOBRE A CONTESTAÇÃO DA DENUNCIADA À LIDE  IRB.

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE AUTORA

118057 - 2003 \ 149. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO DO BRASIL S.A
ADVOGADO: RODRIGO MISCHIATTI
REQUERIDO(A): PABLIO NARDEL VILELA GONÇALVES
INTIMAÇÃO:   INTIMA O AUTOR PARA MANIFESTAR SOBRE CERTIDÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA DE FLS 88.

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE REQUERIDA

152047 - 1997 \ 1738. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
AUTOR(A): SEBASTIANA DA SILVA BORGES
ADVOGADO: ANA LUCIA RICARTE
RÉU(S): DIPLOMATA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS E CONSTRUÇÕES LTDA
INTIMAÇÃO:  REQUERIDA PAGAR SALDO DEVDOR NO FUNAJURIS NO VALOR DE R$61,13,  REFERENTE FLS  
120.

92595 - 1999 \ 2937. 

AÇÃO: MONITÓRIA
REQUERENTE: CUIABÁ DIESEL S/A - INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE VEÍCULOS
ADVOGADO: RICARDO GAZZI
ADVOGADO: DILMAR DE ARRUDA CAMPOS
REQUERIDO(A): REGINA MARIA DE LIMA CRUVINEL
ADVOGADO: PEDRO GILBERTO LOBO
INTIMAÇÃO: REQUERIDO PAGAR SALDO DEVDOR NO FUNAJURIS NO VALOR DE R$188,57,  REFERENTE FLS  
132.

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE AUTORA

79829 - 1999 \ 2890. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): BANCO DE CRÉDITO NACIONAL S.A
ADVOGADO: OZANA BAPTISTA GUSMAO
ADVOGADO: AMARO CÉSAR CASTILHO
RÉU(S): MARIA AUCIONEDA FERREIRA DA SILVA
ADVOGADO: LEANDRO ALVES DE OLIVEIRA JUNIOR
ADVOGADO: ANTÔNIO LUIZ FERREIRA DA SILVA
INTIMAÇÃO: AUTOR MANIFESTAR SOBRE A CERTIDÃO NEGATIVA DO OFICIAL DE JUSTIAÇ DE FLS 139.

241099 - 2006 \ 210. 
AÇÃO: DECLARATÓRIA
REQUERENTE: GEOSOLO ENGENHARIA PLANEJAMENTO E CONSULTORIA LTDA
ADVOGADO: ALEXANDRE SCHUTZE NANNL
ADVOGADO: JOSÉ ALEXANDRE SCHUTZE
REQUERIDO(A): ARNO PIAZZA - ME
INTIMA O AUTOR PARA NO PRAZO DE 05 DIAS  RETIRAR  O EDITAL DE CITAÇÃO PARA PUBLICAÇÃO,  E 
POSTERIORMENTE  TRAZER  PARA OS AUTOS O EDITAL DEVIDAMENTE PUBLICADO, CONFORME ORDEM DE 
SERVIÇO N.º 03/2006

115648 - 2003 \ 113. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: TRESCINCO ADMINISTRADORA E CONSÓRCIO LTDA
ADVOGADO: LUIZ GONÇALO DA SILVA
REQUERIDO(A): EDIVALDO FRANCASO BRAGA
INTIMAÇÃO: AUTOR MANIFESTAR SOBRE CERTIDÃO NEGATIVA DO  OFICIAL DE JUSTIÇA DE FLS  93.

254149 - 2006 \ 419. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA JUDICIAL POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: HÉLIO PEREIRA CARDOSO
EXEQUENTE: GISELE PEREIRA CARDOSO
EXEQUENTE: VALÉRIA PEREIRA CARDOSO
EXEQUENTE: MURILO CÉSAR PEREIRA CARDOSO
ADVOGADO: OSWALDO PEREIRA CARDOSO FILHO
EXECUTADOS(AS): MARCELO EDUARDO NAVES
EXECUTADOS(AS): PEDRO ANTÔNIO NAVES
EXECUTADOS(AS): ROSA MARIA DA SILVA NAVES
INTIMAÇÃO DOS EXEQUENTES PARA RETIRAR A CARTA PRECATÓRIA E COMPROVAR NOS AUTOS A 
DISTRIBUIÇÃO DA MESMA.

234020 - 2006 \ 81. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: CANOPUS ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS S/C  LTDA
ADVOGADO: ANA HELENA CASADEI
ADVOGADO: GRASIELA ELISIANE GANZER
REQUERIDO(A): KAAD HAEG MACIEL
INTIMA O AUTOR, PARA  NO PRAZO DE CINCO DIAS, RETIRAR A CARTA PRECATÓRIA, APÓS JUNTAR NOS 
AUTOS O COMPROVANTE DE DISTRIBUIÇÃO NA COMARCA DEPRECADA, CONFORME ORDEM DE SERVIÇO N.º 
03/2006.

246958 - 2006 \ 321. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
AUTOR(A): LUIZ ALBERTO DO CARMO ALVES RIBEIRO
ADVOGADO: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
RÉU(S): PAULO DE CASTRO
RÉU(S): JACY BOMDESPACHO DOS ANJOS DE CASTRO
ADVOGADO: TELLEN APARECIDA DA COSTA
INTIMAÇÃO: AUTOR IMPUGNAR CONTESTAÇÃO

91684 - 1998 \ 2096. 
AÇÃO: EXECUÞÒO.
CREDOR(A): BANCO BANDEIRANTES  S/A
ADVOGADO: USSIEL TAVARES DA SILVA FILHO
DEVEDOR(A): BERTIN IMPORT COMÉRCIO DE AUTOMÓVEIS
ADVOGADO: ANDRE CASTRILLO
INTIMAÇÃO: AUTOR SE MANIFESTAR SOBREA CERTIDÃO NEGATIVA DO OFICIAL DE JUSTIÇA DE FLS  139..

90723 - 1997 \ 1605. 
AÇÃO: EXECUÞÒO.
AUTOR(A): BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO: USSIEL TAVARES DA SILVA FILHO
RÉU(S): ALUSHOP ESQUADR. DE ALUMÍNIO LTDA.
RÉU(S): FERNANDO CESAR VIEIRA RIBEIRO
ADVOGADO: JOAQUIM ABILIO SEABRA
INTIMAÇÃO: AUTOR PAGAR SALDO DEVDOR NO FUNAJURIS NO VALOR DE R$194,52,  REFERENTE FLS  134.

239610 - 2006 \ 182. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO FINASA S/A
ADVOGADO: CRISTINA DREYER
REQUERIDO(A): ANTÔNIO CARLOS MACHADO MATIAS
INTIMAÇÃO: AUTOR MANIFESTAR SOBRE A CERTIDÃO NEGATIVA DO OFICIAL DE JUSTIÇA DE FLS 39.

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO A AUTORA - CUSTAS

89080 - 2000 \ 375. 
AÇÃO: EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: LORIVO VALDOMIRO BATAIOLI
ADVOGADO: CELSO MARQUES DE ARAÚJO
EXECUTADOS(AS): MARLENE ELDIVA RÚBEL
ADVOGADO: FABIO ARTHUR DA ROCHA CAPILE
INTIMA O CREDOR  FABIO ARTHUR DA ROCHA CAPILÉ, PARA EFETUAR DEPOSITO DE DILIGENCIA PARA 
CUMPRIMENTO DO MANDADO DE INTIMAÇÃO ( AÇÃO EXECUÇÃO DOS HONORÁRIOS)

148325 - 2000 \ 87. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA JUDICIAL POR QUANTIA CERTA
REQUERENTE: CEMAT - CENTRAIS ELÉTRICAS MATOGROSSENSES S/A
ADVOGADO: RAIMAR ABILIO BOTTEGA
ADVOGADO: CLEVERSON DE FIGUEIREDO PINTEL
ADVOGADO: JEAN LUÍS TEIXEIRA
REQUERIDO(A): ROSANGELA FERNANDES BAZAN
INTIMAÇÃO: AUTOR PAGAR SALDO DEVDOR NO FUNAJURIS NO VALOR DE R$88,62,  REFERENTE FLS  52.

152051 - 1999 \ 3140. 
AÇÃO: MEDIDA CAUTELAR
AUTOR(A): SEBASTIANA DA SILVA BORGES
ADVOGADO: ANA LUCIA RICARTE
RÉU(S): DIPLOMATA EMP IMOBILIÁRIOS E CONST
INTIMAÇÃO: AUTOR PAGAR SALDO DEVDOR E TAXA JUDICIÁRIA NO FUNAJURIS NO VALOR DE R$ 14,60 +262,70,  
REFERENTE FLS 72.

87728 - 1996 \ 1119. 
AÇÃO: REPARAÇÃO DE DANOS SUMARÍSSIMA
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AUTOR(A): ROSANA APARECIDA FONSECA  CIPRIANO
ADVOGADO: ANSELMO CURSINO JORGE
RÉU(S): SERAFIM DOS SANTOS MARCHI
DENUNCIADO(A): AGF BRASIL SEGUROS S/A
ADVOGADO: CESAR LIMA DO NASCIMENTO
ADVOGADO: GIULIANO BERTUCINI
INTIMAÇÃO: AUTOR PAGAR SALDO DEVDOR NO FUNAJURIS NO VALOR DE R$478,74,  REFERENTE FLS  235.

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À AUTORA - DEP. DILIGENCIA

119436 - 2003 \ 177. 
AÇÃO: RESCISÃO DE CONTRATO
REQUERENTE: SHIRLEI DE SOUZA PELISSARI
ADVOGADO: HERBERT CORBELINO BAGORDAKIS
REQUERIDO(A): MÁRCIO VALÉRIO FONSECA
ADVOGADO: ALEXANDRE RICARDO DA SILVA CAMPOS
ADVOGADO: OTTO MEDEIROS DE AZEVEDO JUNIOR
INTIMA  CREDOR  MARCIO VALERIO FONSECA PARA NO PRAZO DE CINCO DIAS DEPOSITAR DILIGENCIA PARA 
CUMPRIMENTO DO MANDADO DE INTIMAÇÃO DA DEVEDORA.

238451 - 2006 \ 159. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: ITAÚ SEGUROS S/A
ADVOGADO: LUCIANO BOABAID BERTAZZO
ADVOGADO: MARIA LUCILIA GOMES
REQUERIDO(A): ROGER DIAS DA SILVA
INTIMAÇÃO DA PARTE AUTORA PARA DEPOSITAR DILIGÊNCIA, NO PRAZO DE CINCO DIAS.

254757 - 2006 \ 428. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): BANCO FINASA S/A
ADVOGADO: CRISTINA DREYER
RÉU(S): VARLEY JOSE RUBINI
INTIMAÇÃO DA PARTE AUTORA PARA DEPOSITAR DILIGÊNCIA, NO PRAZO DE CINCO DIAS.

87630 - 2002 \ 287.
AÇÃO: EXECUÞÒO.
REQUERENTE: TELOS-FUNDAÇÃO EMBRATEL DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADO: SOFIA ALEXANDRA MASCARENHAS
REQUERIDO(A): LUIZ GONÇALO COENGA
ADVOGADO: MAURO ALEXANDRE MOLEIRO PIRES
INTIMA A CREDORA PARA EFETUAR DEPÓSITO DELIGENCIA PARA CUMPRIMENTO DO MANDADO DE 
INTIMAÇÃO.

254429 - 2006 \ 423. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): BANCO FINASA S/A
ADVOGADO: RENATA KARLA BATISTA E SILVA
RÉU(S): RUBIA KELEN KAISER FERREIRA
INTIMA O AUTOR PARA DEPOSITAR DILIGENCIA PARA CUMPRIMENRO DO MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO.

231825 - 2006 \ 32. 
AÇÃO: MONITÓRIA
REQUERENTE: BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO: MARCOS ANTÔNIO A. RIBEIRO
ADVOGADO: LÚCIO ROBERTO ALVES DOS REIS
REQUERIDO(A): R. G. SUKI COMPONENTES ELETRÔNICOS
REQUERIDO(A): JOSÉ VOLNEI KESTRY
ADVOGADO: GILMAR ANTÔNIO DAMIN
INTIMA O AUTOR PARA NO PRAZO DE CINCO DIAS DEPOSITAR DILIGENCIA PARA CUMPRIMENTO DO MANDADO 
DE EXECUÇÃO.

233860 - 2006 \ 74. 
AÇÃO: EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: COOPERCEM COOPERATIVA DE ECON. E CRÉD. EMPREGADOS EMP. VINC. E. ELÉTRICA/MT
ADVOGADO: MARCIA ADELHEID NANI
EXECUTADOS(AS): JOSÉ LUIS MONTEIRO
AVALISTA (REQUERIDO): JOÃO RICARDO DE FREIRE DOS SANTOS
INTIMA O CREDOR PARA NO PRAZO DE CINCO DIAS,  DEPOSITAR DILIGENCIA PARA CUMPRIMENTO DO 
MANDADO DE PENHORA E INTIMAÇÃO.

PROCESSOS COM SENTENÇA

230908 - 2006 \ 11. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
AUTOR(A): CÉSAR CRESQUI JUNIOR
ADVOGADO: ROSA MARIA TEIXEIRA MATTAR
RÉU(S): FOLHA DO ESTADO
RÉU(S): TELEVISÃO CIDADE VERDE S.A.
ADVOGADO: ALEX SANDRO SARMENTO FERREIRA
ADVOGADO: RICARDO DA SILVA  MONTEIRO
DESPACHO: VISTOS.
PROCEDA A REQUERIDA AO DEPÓSITO DOS HONORÁRIOS PERICIAIS, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS.
EFETUADO O DEPÓSITO, INTIME-SE A PERITA PARA LEVANTAMENTO DO MESMO E PARA DAR INÍCIO AOS 
TRABALHOS, NO PRAZO DE 03 (TRÊS) DIAS, CUJO LAUDO DE DEGRAVAÇÃO SERÁ APRESENTADO NO PRAZO 
MÁXIMO DE 10 (DEZ) DIAS.
COM O LAUDO, MANIFESTEM-SE AS PARTES E SEUS ASSISTENTES, EM PRAZO COMUM DE 10 (DEZ) DIAS.
INTIMEM-SE.
CUMPRA-SE.

PROCESSOS COM DESPACHO

40356 - 2001 \ 334. 
AÇÃO: EXECUÞÒO.
AUTOR(A): IZONILDES PIO DA SILVA
ADVOGADO: IZONILDES PIO DA SILVA
RÉU(S): LOURDES SOARES DA SILVA
ADVOGADO: CLAÚDIA ALVES SIQUEIRA
DESPACHO: VISTOS.
VISANDO A SEGURANÇA DO JUÍZO, INDIQUE O AUTOR, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS, BENS DA RÉ, 
PENHORÁVEIS.
CUMPRA-SE.

93190 - 2000 \ 284. 
AÇÃO: EMBARGOS
EMBARGANTE: ESPÓLIO DE SERAFIM ADALBERTO TICIANELI
EMBARGANTE: IZÉLIA TICIANELI (VIÚVA)
EMBARGANTE: LUIZ CARLOS TICIANEL
EMBARGANTE: PEDRO AUGUSTO TICIANEL
ADVOGADO: MÁRCIO DEITOS
ADVOGADO: JOAQUIM ERNESTO PALHARES
EMBARGADO(A): BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A
ADVOGADO: JOAQUIM FABIO MIELLI DE CAMARGO
DESPACHO: VISTOS.
ANTE AS INFORMAÇÕES DE FLS. 305, MANIFESTEM-SE OS EMBARGANTES, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS, 
REQUERENDO O QUE ENTENDER DE DIREITO.
INTIMEM-SE.
CUMPRA-SE.

235873 - 2006 \ 115. 
AÇÃO: RESCISÃO DE CONTRATO
REQUERENTE: FACULDADES CATHEDRAL LTDA
ADVOGADO: ELISEU EDUARDO DALLAGNOL
REQUERIDO(A): CECÍLIO FRANCISCO DAS NEVES PINTO

REQUERIDO(A): MARIA EDIMÉIA AMBRÓSIO PINTO
ADVOGADO: ETEL DE OLIVEIRA MONTEIRO
ADVOGADO: ETEL DE OLIVEIRA MONTEIRO
INTIMAÇÃO: VISTOS.    CHAMO O FEITO À ORDEM.   COMPULSANDO OS AUTOS VERIFICO QUE A R. SENTENÇA 
DE FLS. 175/178, CONFIRMOU OS EFEITOS DA TUTELA ANTECIPADA CONCEDIDA, PARA REINTEGRAR 
DEFINITIVAMENTE A AUTORA NA POSSE DO IMÓVEL NOTICIADO.   DESTARTE, COM FUNDAMENTO NO ART. 520, 
INCISO VII DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, RETIFICO A R. DECISÃO DE FLS. 215 PARA O FIM DE RECEBER 
O RECURSO DE APELAÇÃO NO EFEITO APENAS DEVOLUTIVO, QUANTO À PARTE QUE CONFIRMOU A TUTELA 
ANTECIPADA E NO DUPLO EFEITO QUANTO AO MAIS.  EXPEÇA-SE, POIS, O MANDADO DE REINTEGRAÇÃO 
DE POSSE E CUMPRA-SE NO MAIS A R. DECISÃO DE FLS. 215.   CUMPRA-SE.  EM TEMPO: EM JÁ HAVIDO A 
REINTEGRAÇÃO DA AUTORA NA POSSE DO IMÓVEL, EXPEÇA-SE APENAS MANDADO DE INTIMAÇÃO DO 
RCEBIMENTO DO RECURSO APENAS NO EFEITO DEVOLUTIVO QUANTO A ANTECIPAÇÃO DA TUTELA.    ANA 
CRISTINA DA SILVA ABDALLA 0 JUÍZA AUXLIAR ENTRÂNCIA ESPECIAL.

214247 - 2005 \ 145. 
AÇÃO: EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: BANCO ITAÚ DE INVESTIMENTO S/A
ADVOGADO: USSIEL TAVARES DA SILVA FILHO
EXECUTADOS(AS): TUT TRANSPORTES LTDA
EXECUTADOS(AS): AMADOR ATAIDE GONÇALVES
EXECUTADOS(AS): ALLAN KARDEC SANTOS
ADVOGADO: ALLAN KARDEC SANTOS
ADVOGADO: RODOLFO CESAR VASCONCELLOS MOREIRA
INTIMAÇÃO: RESUMO DO DESPACHO DE FLS 226/227:   POR ESSAS RAZÕES, A CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO 
PACTUADA ENTRE AS PARTES E APRESENTADA PELO EXCEPTO/EXEQÜENTE (FLS. 06/08) POSSUI OS 
REQUISITOS DE CERTEZA, EXIGIBILIDADE E LIQÜIDEZ, CONSTITUINDO-SE, PORTANTO, EM TÍTULO EXECUTIVO 
EXTRAJUDICIAL, NOS TERMOS DO ARTIGO 585, INCISO VII, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.   ASSIM, REJEITO 
A EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE, DETERMINANDO O PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO. OS EXECUTADOS 
DEVERÃO REGULARIZAR SUAS REPRESENTAÇÕES PROCESSUAIS EM 05 DIAS.   INT. CUMPRA-SE.

175329 - 2004 \ 328. 
AÇÃO: MANUTENÇÃO DE POSSE
REQUERENTE: IMOBILIÁRIA E CONSTRUTORA GEÓRGIA MIRELA LTDA
ADVOGADO: VALÉRIA BAGGIO RICHTER
REQUERIDO(A): FILADELFO DOS REIS
REQUERIDO(A): LUÍS DOS REIS
ADVOGADO: ANTONIO ALVES DA SILVA JUNIOR
ADVOGADO: FABÍOLA CÁSSIA DE NORONHA SAMPAIO
INTIMAÇÃO: VISTOS E ETC...
1. NOMEIO COMO PERITO, JACOB KAISER, ENGENHEIRO AGRÔNOMO, CREA 2469/D MT, COM ENDEREÇO CAIXA 
POSTAL  3545, AGENCIA COXIPÓ, CEP 78.070-970 VIA AR. FONE: 9982-3907, PARA QUE APRESENTE PROPOSTA 
DE HONORÁRIOS, NO TRABALHO DE DELIMITAR A ÁREA DE INVASÃO E DIZER A QUEM PERTENCE.
2. INTIME-SE AS PARTES A SE MANIFESTAREM SOBRE O VALOR DA PERÍCIA, APRESENTAREM ASSISTENTES 
TÉCNICOS E FORMULAÇÃO DE QUESITOS.
CUMPRA-SE. PAULO DE TOLEDO RIBEIRO JÚNIOR. JUIZ TITULAR DA 16ª VARA CÍVEL.

PROCESSOS COM DECISÃO INTERLOCUTÓRIA

133053 - 2003 \ 323. 
AÇÃO: RESCISÃO DE CONTRATO
REQUERENTE: MARIA DE QUEIROZ ARAÚJO
ADVOGADO: JOSÉ VIEIRA JUNIOR
ADVOGADO: LAURA APARECIDA MACHADO ALENCAR
REQUERIDO(A): PRIMUS INCORPORAÇÃO E CONSTRUÇÃO LTDA
ADVOGADO: OSWALDO PEREIRA CARDOSO FILHO
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA: VISTOS.
CONHEÇO DOS EMBARGOS DE FLS. 199/200, PORÉM NÃO OS ACOLHO, VISTO QUE, OS EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS TÊM FINALIDADE DE COMPLETAR A DECISÃO OMISSA OU, AINDA, DE ACLARÁ-LA, DISSIPANDO 
OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÕES. NÃO TEM CARÁTER SUBSTITUTIVO DA DECISÃO AGRAVADA, MAS SIM 
INTEGRATIVO OU ACLARATÓRIO.
“IN CASU”, DESEJAM OS EMBARGANTES ATRAVÉS DE EMBARGOS DECLARATÓRIOS QUE ESTE JUÍZO ADENTRE 
NOVAMENTE AO MÉRITO E PROFIRA NOVA DECISÃO, SENDO DESTA FORMA TOTALMENTE IMPERTINENTE O 
MESMO.
ORA, “OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO CONSTITUEM RECURSO IDÔNEO PARA CORRIGIR OS 
FUNDAMENTOS DE UMA DECISÃO” (BOL. AASP 1.536/122), QUE DEVEM SER CORRIGIDOS, SE FOR O CASO, 
ATRAVÉS DE RECURSO ADEQUADO.
INSTA OBSERVAR QUE “ O JUIZ NÃO ESTÁ OBRIGADO A RESPONDER TODAS AS ALEGAÇÕES DAS PARTES, 
QUANDO JÁ TENHA ENCONTRADO MOTIVO SUFICIENTE PARA FUNDAR A DECISÃO, NEM SE OBRIGA A ATER-
SE AOS FUNDAMENTOS INDICADOS POR ELAS E TAMPOUCO A RESPONDER UM A UM TODOS OS SEUS 
ARGUMENTOS” (RJTJESP 115/207).
ASSIM, PERSISTE TAL COMO ESTÁ LANÇADA NA R. SENTENÇA.
INTIMEM-SE.
CUMPRA-SE.

83681 - 1998 \ 2496. 
AÇÃO: DECLARATÓRIA
REQUERENTE: KRAMM - ASSESSORIA E ENGENHARIA LTDA
ADVOGADO: ANTONIO CARLOS TAVARES DE MELO
ADVOGADO: MARCELO ALVES PUGA
ADVOGADO: ROBER CESAR DA SILVA
REQUERIDO(A): ALCENIR PAES PEREIRA
REQUERIDO(A): AGRO INDUSTRIAL MERCANTIL AMAZÔNA LTDA
ADVOGADO: ADEMIR JOEL CARDOSO
ADVOGADO: PAULO SÉRGIO DAUFENBACH
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA: VISTOS.
CONHEÇO DOS EMBARGOS DE FLS. 330/332, PORÉM NÃO OS ACOLHO, VISTO QUE, OS EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS TÊM FINALIDADE DE COMPLETAR A DECISÃO OMISSA OU, AINDA, DE ACLARÁ-LA, DISSIPANDO 
OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÕES. NÃO TEM CARÁTER SUBSTITUTIVO DA DECISÃO AGRAVADA, MAS SIM 
INTEGRATIVO OU ACLARATÓRIO.
“IN CASU”, DESEJAM OS EMBARGANTES ATRAVÉS DE EMBARGOS DECLARATÓRIOS QUE ESTE JUÍZO ADENTRE 
NOVAMENTE AO MÉRITO E PROFIRA NOVA DECISÃO, SENDO DESTA FORMA TOTALMENTE IMPERTINENTE O 
MESMO.
ORA, “OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO CONSTITUEM RECURSO IDÔNEO PARA CORRIGIR OS 
FUNDAMENTOS DE UMA DECISÃO” (BOL. AASP 1.536/122), QUE DEVEM SER CORRIGIDOS, SE FOR O CASO, 
ATRAVÉS DE RECURSO ADEQUADO.
INSTA OBSERVAR QUE “ O JUIZ NÃO ESTÁ OBRIGADO A RESPONDER TODAS AS ALEGAÇÕES DAS PARTES, 
QUANDO JÁ TENHA ENCONTRADO MOTIVO SUFICIENTE PARA FUNDAR A DECISÃO, NEM SE OBRIGA A ATER-
SE AOS FUNDAMENTOS INDICADOS POR ELAS E TAMPOUCO A RESPONDER UM A UM TODOS OS SEUS 
ARGUMENTOS” (RJTJESP 115/207).
ASSIM, PERSISTE TAL COMO ESTÁ LANÇADA NA R. SENTENÇA.
INTIMEM-SE.
CUMPRA-SE.

219526 - 2005 \ 245. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA JUDICIAL POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: BANCO BRADESCO  S.A
ADVOGADO: MAURO PAULO GALERA MARI
EXECUTADOS(AS): PAP RAÇÕES LTDA
EXECUTADOS(AS): MOYSES ARANTES MORGADO
EXECUTADOS(AS): ELIANE MARIA OLIVEIRA MORGADO
ADVOGADO: GILBERTO MALTZ SCHEIR
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA: VISTOS. NEM TÃO INCONTROVERSA SE MOSTRA A DÍVIDA MENCIONADA 
NO PETITÓRIO DE FLS. 99/101, AO PONTO DE TER SIDO OS EMBARGOS RECEBIDOS SUSPENDENDO-SE 
PARCIALMENTE A EXECUÇÃO, AO CONTRÁRIO, A EXECUÇÃO FOI TOTALMENTE SUSPENSA.
POR OUTRO LADO, OBSERVA-SE QUE OS EMBARGOS PLEITEIAM A EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO, O QUE POR SI SÓ 
JÁ NÃO NOS PERMITE TER UMA VISÃO TÃO CLARA DO ASPECTO INCONTROVERSO DA DÍVIDA.
DESTARTE, INDEFIRO O PLEITO DE FLS. 99/101.
INTIME-SE.
CUMPRA-SE.

254744 - 2006 \ 425. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): BV FINANCEIRA S/A CFI
ADVOGADO: SANDRO LUIS CLEMENTE
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RÉU(S): RITA DE CASSIA GALDINO MORATO
INTIMAÇÃO: VISTOS ETC.
PARA SE CONCEDER A LIMINAR PRETENDIDA, É NECESSÁRIO VERIFICAR CERTOS REQUISITOS. O PRIMEIRO 
DELES É SE REALMENTE HOUVE A VENDA DE CRÉDITO COM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA, ATRAVÉS DE CONTRATO 
DE COMPRA E VENDA, O OUTRO É A COMPROVAÇÃO DA MORA DO DEVEDOR, POR MEIO DE PROTESTO DE 
TÍTULO OU DA NOTIFICAÇÃO.
ANALISANDO OS AUTOS OBSERVA-SE QUE OS DOCUMENTOS TRAZIDOS COM A INICIAL, COMPROVAM A 
VENDA COM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA, BEM COMO A MORA DO DEVEDOR. ASSIM, ESTANDO PRESENTES OS 
REQUISITOS, CONCEDO LIMINARMENTE A MEDIDA.
NOS TERMOS DO DEC. LEI 911/69 EXPEÇA-SE MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO, DEPOSITANDO O BEM COM 
A PARTE REQUERENTE. 
EXECUTADA A LIMINAR, CITE-SE A PARTE REQUERIDA PARA, EM 15 DIAS, CONTESTAR E, CASO QUEIRA, PURGAR 
A MORA, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS, DEVENDO O VALOR CORRESPONDER AO TOTAL DAS PARCELAS EM 
ATRASO, EFETIVAMENTE ACRESCIDO DAS QUE VENCEREM ATÉ O DIA DO PAGAMENTO.
EXPEÇAM-SE MANDADOS E INTIMAÇÕES NECESSÁRIAS, DEFERINDO-SE DESDE JÁ O BENEFÍCIO DO § 2º DO 
ARTIGO 172 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
CONSIDERANDO QUE NO DIREITO BRASILEIRO A RESISTÊNCIA AO CUMPRIMENTO DE MANDADO JUDICIAL SÓ 
TEM RELEVÂNCIA QUANDO MATERIAL, CONCRETA E VERDADEIRA, JAMAIS PRESUMIDA, BEM COMO NÃO TER 
O REQUERENTE DEMONSTRADO A POSSIBILIDADE DE RESISTÊNCIA DO REQUERIDO, CIRCUNSTÂNCIA ESTA 
RELEVANTE QUE PODERIA SUSPENDER A GARANTIA CONSTITUCIONAL DA INVIOLABILIDADE DO DOMICÍLIO 
(CF DE 1988, ART. 5º, XI), INDEFIRO O PEDIDO DE ARROMBAMENTO DA RESIDÊNCIA DO REQUERIDO, PARA 
CUMPRIMENTO DA MEDIDA.
INTIME-SE. CUMPRA-SE. LUÍS APARECIDO BERTOLUCCI JÚNIOR. JUIZ DE DIREITO.

254621 - 2006 \ 424. 
AÇÃO: ARRESTO
REQUERENTE: FANECA DISTRIBUIDORA DE COSMÉTICOS LTDA
ADVOGADO: FERNANDA MENDES PEREIRA
REQUERIDO(A): NICEOMAR LOURENÇO DA SILVA
INTIMAÇÃO: VISTOS ETC.
CUIDA-SE DE AÇÃO CAUTELAR DE ARRESTO COM PEDIDO DE LIMINAR “INAUDITA ALTERA PARS”, PROPOSTA 
POR FANECA DIST. DE COSMÉTICOS LTDA. EM FACE DE NICEOMAR LOURENÇO DA SILVA, SOB O ARGUMENTO 
DE QUE É CREDORA DO REQUERIDO, COMPROVADAMENTE PELOS CHEQUES EM ANEXO, E QUE ESTA SE 
ENCONTRA EM VIAS DE ALIENAR A SUA EMPRESA.
É CERTO QUE, POR SE TRATAR DE MEDIDA EXTREMA, IMPRESCINDÍVEL À DEMONSTRAÇÃO DOS REQUISITOS 
DO “FUMUS BONI IURIS” E DO “PERICULUM IN MORA”, ÍNSITOS AOS ARTIGOS 813 E 814 DO CPC, E QUE TAIS 
REQUISITOS SE MOSTREM PLENAMENTE CAPAZES DE EMBASAR O SEU DEFERIMENTO. 
QUANTO AO “FUMUS BONI IURIS”, ESTE SE ENCONTRA PRESENTE, DADO O INTERESSE DE AGIR DA AUTORA, 
POR SER CREDORA DOS CHEQUES DEVOLVIDOS ANEXADOS AOS AUTOS.
“IN CASU”, EM QUE PESEM AS DEVOLUÇÕES DOS CHEQUES EM ANEXO, NÃO RESTOU DEMONSTRADO O 
“PERICULUM IN MORA”, POR NÃO SE ADEQUAR A NENHUMA DAS SITUAÇÕES ELENCADAS NO ARTIGO 813 
DO CPC.
ADEMAIS, NÃO FORA PREENCHIDO O REQUISITO PREVISTO NO ARTIGO 816, INCISO II, PARA FINS DE 
CONCESSÃO ”INAUDITA ALTERA PARS”.
DIANTE DO EXPOSTO, INDEFIRO LIMINAR PLEITEADA.
CITE-SE O REQUERIDO PARA QUE, QUERENDO, APRESENTE CONTESTAÇÃO NO PRAZO LEGAL, SOB PENA 
DE REVELIA.
INTIMEM-SE AS PARTES DESTA DECISÃO.
CUMPRA-SE. LUÍS APARECIDO BERTOLUCCI JÚNIOR. JUIZ DE DIREITO.

236577 - 2006 \ 125. 
AÇÃO: EMBARGOS A EXECUÇÃO
EMBARGANTE: ANTÔNIO PAULO CORTEZ
ADVOGADO: ADEMIR JOEL CARDOSO
ADVOGADO: ALEXANDRE MAZZER CARDOSO
EMBARGADO(A): ALCISA RODRIGUES PEREIRA
ADVOGADO:  JULIANA MOURA NOGUEIRA
ADVOGADO: DECIO ARANTES FERREIRA
INTIMAÇÃO: RESUMO DA  DECISÃO DE FLS 45/46:    DESTARTE, CONHEÇO DOS PRESENTES EMBARGOS E OS 
ACOLHO PARA ALTERAR A R. SENTENÇA NO QUE CONCERNE A FIXAÇÃO DOS JUROS PASSADO A SER ESTES DE 
“ 0,5% (MEIO POR CENTO) AO MÊS, TUDO NA FORMA DO ART. 1.062/CC DE 1916”.  MANTENHO INALTERADOS OS 
DEMAIS TERMOS DA SENTENÇA, DEVENDO ESTA DECISÃO SER PARTE INTEGRANTE DAQUELA.    REGISTRE-
SE.  CUMPRA-SE.

225359 - 2005 \ 350. 
AÇÃO: EMBARGOS A EXECUÇÃO
EMBARGANTE: PAP RAÇÕES LTDA
EMBARGANTE: MOYSES ARANTES MORGADO
EMBARGANTE: ELIANE MARIA OLIVEIRA MORGADO
ADVOGADO: GILBERTO MALTZ SCHEIR
EMBARGADO(A): BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO: MAURO PAULO GALERA MARI
INTIMAÇÃO: 
  RESUMO DA DECISÃO INTERLOCUTÓRIA DE FLS  145/146 :    MANTENHO, NO MAIS, A R. SENTENÇA LANÇADA.    
QUANTO AOS EMBARGOS OPOSTOS PELO EMBARGADO BANCO BRADESCO S.A. ÀS FLS. 140/142, ACOLHO-OS 
APENAS PARA ACRESCENTAR NA SENTENÇA QUE OS JUROS DEVERÃO SER REMUNERATÓRIOS ANTES DO 
VENCIMENTO E MORATÓRIOS APÓS O VENCIMENTO.   INTIMEM-SE.   CUMPRA-SE. CBÁ  29 DE SETEMBRO DE 
2006 - ANA CRISTINA DA SULVA ABDALLA.

PROCESSOS COM AUDIÊNCIA DESIGNADA

117801 - 2004 \ 202. 
AÇÃO: REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS
REQUERENTE: ALICE MARIA VIESSELI DE CHAVES
ADVOGADO: OSMAR SCHNEIDER
ADVOGADO: FABIO SCHNEIDER
REQUERIDO(A): BARRATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA
ADVOGADO: DEOLINDO JOSÉ DE FREITAS JÚNIOR
ADVOGADO: JACÓ CARLOS SILVA COELHO
INTIMAÇÃO: VISTOS. COMPULSANDO DETIDAMENTE OS PRESENTES AUTOS, VERIFICO QUE, DE FATO, A AÇÃO 
FOI DISTRIBUÍDA REQUERENDO O PROCESSAMENTO PELO RITO SUMÁRIO PARA A MESMA, ANTE O DISPOSTO 
NO ART. 275, II DO CPC. CONTUDO, O PROCESSO TRAMITOU SEM QUE OS GRITOS DO AUTOR QUANTO A 
ADOÇÃO DO RITO APROPRIADO FOSSEM OUVIDOS. DESTARTE, DESIGNO AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO PARA 
O DIA 27 DE NOVEMBRO DE 2006, ÀS 14:30 HORAS, NA FORMA DO DISPOSTO DO ART. 277 DO CPC. INTIME-
SE. CUMPRA-SE. ANA CRISTINA DA SILVA ABDALLA. JUÍZA DE DIREITO DA 16ª VARA CÍVEL, EM SUBSTITUIÇÃO 
LEGAL.

233988 - 2006 \ 79. 
AÇÃO: REPARAÇÃO DE DANOS ORDINÁRIA
REQUERENTE: W.B.R - LOCADORA DE VEÍCULOS LTDA - ME
ADVOGADO: WILSIMARA ALMEIDA BARRETO CAMACHO
REQUERIDO(A): BANCO DO BRASIL S.A
ADVOGADO: DALTON ADORNO TORNAVOI
INTIMAÇÃO: VISTOS E ETC...
DESIGNO AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO, PARA O DIA 05 DE DEZEMBRO DE 2006, ÀS 16:00 HS.
INTIME-SE AS PARTES.
CUMPRA-SE. PAULO DE TOLEDO RIBEIRO JÚNIOR. JUIZ TITULAR DA 16ª VARA CÍVEL.   -  INTIMAÇÃO DA 
REQUERENTE PARA DEPOSITAR DILIGÊNCIA, NO PRAZO DE CINCO DIAS.

152808 - 2005 \ 154. 
AÇÃO: ORDINÁRIA DE COBRANÇA
REQUERENTE: BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO: MARCELO AUGUSTO BORGES
REQUERIDO(A): CIDEMAR COMERCIAL DE CIMENTO DE MARQUI, NA PESSOA DE SEU REPRESENANTE LEGAL
REQUERIDO(A): JOSÉ CARLOS DE MARQUI
REQUERIDO(A): DENISE FÁTIMA DE GODOY CAPRIO DE MARQUI
REQUERIDO(A): HENRIQUE DE MARQUI
REQUERIDO(A): SALMA ELIAS DE MARQUI
ADVOGADO: SILVANO MACEDO GALVÃO
ADVOGADO: ELIANETH GLAUCIA DE OLIVEIRA NAZARIO SILVA - DEFENSORA PÚBLICA
INTIMAÇÃO: VISTOS E ETC...
1.DESIGNO O DIA 05/12/2006, ÀS 15:00HS, PARA A REALIZAÇÃO DA AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO (ART. 331 

CPC).
2. INDIQUEM AS PARTES, EM 5 (CINCO) DIAS, SOB PENA DE PRECLUSÃO, AS PROVAS QUE EFETIVAMENTE 
PRETENDEM PRODUZIR, JUSTIFICANDO-AS.
3.INTIMEM-SE.
4. CUMPRA-SE. PAULO DE TOLEDO RIBEIRO JÚNIOR. JUIZ TITULAR DA 16ª VARA CÍVEL.  -  INTIMAÇÃO DO 
REQUERENTE PARA DEPOSITAR DILIGÊNCIA, NO PRAZO DE CINCO DIAS.

224787 - 2005 \ 334. 
AÇÃO: MONITÓRIA
REQUERENTE: BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO: MARCOS ANTÔNIO A. RIBEIRO
ADVOGADO: LÚCIO ROBERTO A DOS REIS
REQUERIDO(A): INSTITUTO DE EDUCAÇÃO BOM JESUS DE CUIABÁ - FACULDADE AFIRMATI
REQUERIDO(A): CECÍLIO FRANCISCO DAS NEVES PINTO
REQUERIDO(A): MARIA EDIMÉIA AMBRÓSIO PINTO
ADVOGADO: ELIANETH GLAUCIA DE OLIVEIRA NAZÁRIO SILVA-DEFENSORA PÚBLICA
INTIMAÇÃO: VISTOS.
ESPECIFIQUEM AS PARTES AS PROVAS QUE PRETENDEM PRODUZIR, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS.
DESIGNO AUDIÊNCIA PRELIMINAR PARA O DIA 14 DE DEZEMBRO DE 2006 ÀS 15:00 HORAS., OCASIÃO EM QUE 
NÃO HAVENDO CONCILIAÇÃO, SERÃO APRECIADAS AS PROVAS E SANEADO O FEITO.
INTIMEM-SE AS PARTES E SEUS PATRONOS PARA COMPARECEREM NA AUDIÊNCIA DESIGNADA.
CUMPRA-SE. ANA CRISTINA DA SILVA ABDALLA. JUÍZA DE DIREITO DA 16ª VARA CÍVEL, EM SUBSTITUIÇÃO 
LEGAL.

218202 - 2005 \ 219. 
AÇÃO: DECLARATÓRIA
REQUERENTE: WAGNER GONÇALVES PENIDO
ADVOGADO: MICHELLI MARINA DOS SANTOS COSTA
ADVOGADO: ALFREDO JOSÉ DE OLIVEIRA GONZAGA
ADVOGADO: DANIELLE CRISTINA BARBATO DA SILVA
REQUERIDO(A): UNIMED CAMPO GRANDE - COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADO: PAULA COELHO BARBOSA TENUTA
ADVOGADO: MARIA SILVIA CELESTINO
INTIMAÇÃO: VISTOS E ETC...
REDESIGNO A AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO PARA O DIA 12 DE DEZEMBRO DE 2006, ÀS 16:00 
HS.
CUMPRA-SE. -  INTIMAÇÃO DAS PARTES PARA DEPOSITAREM DILIGÊNCIA, SE NECESSÁRIO, NO PRAZO DE 
CINCO DIAS.

91681 - 1998 \ 1808. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): BANCO GENERAL MOTORS S/A
ADVOGADO: USSIEL TAVARES DA SILVA FILHO
ADVOGADO: MARIO CARDI FILHO
RÉU(S): LUIZ ANTONIO CORREA FRASCA
ADVOGADO: VICTOR HUMBERTO MAIZMAN
ADVOGADO: ENIO MEDEIROS
INTIMAÇÃO: VISTOS.
ESPECIFIQUEM AS PARTES AS PROVAS QUE PRETENDEM PRODUZIR NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS.
DESIGNO AUDIÊNCIA PRELIMINAR PARA O DIA 13 DE DEZEMBRO DE 2006, ÀS 16:00 HORAS.
INTIME-SE.
CUMPRA-SE. ANA CRISTINA DA SILVA ABDALLA. JUÍZA DE DIREITO DA 16ª VARA CÍVEL, EM SUBSTITUIÇÃO 
LEGAL.  -  INTIMAÇÃO DO REQUERENTE PARA DEPOSITAR DILIGÊNCIA, NO PRAZO DE CINCO DIAS.

241336 - 2006 \ 215. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
REQUERENTE: ELGA LOPES RASCHER
ADVOGADO: DANIELLE BARROS GARCIA
ADVOGADO: MAX WEYZER MENDONÇA DE OLIVEIRA
ADVOGADO: CLÁUDIO EDISON BOMBAZARO JÚNIOR
ADVOGADO: DANIELLE BARROS GARCIA
REQUERIDO(A): SUPERMERCADO MODELO IGA
ADVOGADO: JACKSON MÁRIO DE SOUZA
ADVOGADO: NELSON JOSÉ GASPARELO
INTIMAÇÃO: VISTOS E ETC...
1. DESIGNO AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO (ARTIGO 331 CPC), PARA O DIA 06 DE DEZEMBRO DE 2006, ÀS 15:00 
HORAS.
2.INDIQUEM AS PARTES EM 05 (CINCO) DIAS, SOB PENA DE PRECLUSÃO, AS PROVAS QUE EFETIVAMENTE 
PRETENDEM PRODUZIR, JUSTIFICANDO-AS.
3. INTIMEM-SE TODOS. PAULO DE TOLEDO RIBEIRO JÚNIOR. JUIZ TITULAR DA 16ª VARA CÍVEL.

PROCESSOS COM VISTAS A(O) APELADA(O)

81497 - 1995 \ 1042. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
AUTOR(A): CIA PAULISTA DE SEGUROS LTDA
ADVOGADO: ANSELMO CURSINO JORGE
RÉU(S): OLVEPAR DA AMAZÔNIA S/A - INDÚSTRIA E COMÉRCIO
ADVOGADO: DÉCIO JOSÉ TESSARO
INTIMAÇÃO: APELADO APRESENTAR CONTRA RAZÕES.
ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE CUIABÁ - MT
JUÍZO DA DÉCIMA SÉTIMA VARA CÍVEL

EDITAL DE INTIMAÇÃO – ANDAMENTO DO PROCESSO, SOB PENA DE EXTINÇÃO
PRAZO: 20 DIAS

AUTOS N. 2001/137. 
ESPÉCIE: Monitória
PARTE REQUERENTE: BANCO BRASILEIRO COMERCIAL S/A - B. B. C.
PARTE REQUERIDA: LÁZARO DE OLIVEIRA  FLORÊNCIO
INTIMANDO(A, S): BANCO BRASILEIRO COMERCIAL S/A - B.B.C N, na pessoa de seu representante legal.

FINALIDADE: INTIMAÇÃO da(s) parte(s) acima qualifi cada(s), atualmente em lugar incerto e não sabido, para dar(em) 
prosseguimento ao feito em 48 (quarenta e oito horas), sob pena de extinção, na forma do art. , do cpc, pois este encontra-
se . Eu, Valdirene Caetano de Araújo Kawafhara - Ofi cial Escrevente, digitei. 

Cuiabá - MT, 23 de outubro de 2006.
Sirlene Rodrigues Machado Gimenez

COMARCA DE CUIABÁ
PRIMEIRA VARA ESPECIALIZADA DA FAMÍLIA E SUCESSÕES
JUIZ:LUIZ CARLOS DA COSTA
ESCRIVÃ:MICHELA APARECIDA NEVES PEREIRA
EXPEDIENTE:2006/62

PROCESSOS COM SENTENÇA

219177 - 2005 \ 570. 
AÇÃO: MEDIDA CAUTELAR (SEPARAÇÃO DE CORPOS)
REQUERENTE: L. A. DE G. P.
ADVOGADO: MICHELLE CRISTINA COSTA RANGEL
REQUERIDO(A): S. C. P.
ADVOGADO: JOSE FERREIRA CAVALCANTE
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EXPEDIENTE: VISTOS ETC.L. A. DE G. P. PROPÔS MEDIDA CAUTELAR DE SEPARAÇÃO DE CORPOS CONTRA 
S. C. P. COM A ALEGAÇÃO QUE COM ESTE É CASADA, SÃO PAIS DE QUATRO FILHOS MENORES E ESTÁ 
CANSADA DE SER VÍTIMA DE AGRESSÕES MORAIS POR ELE PERPETRADAS.DESCREVE FATOS DO COTIDIANO 
QUE DEMONSTRAM A INSTABILIDADE E A AGRESSIVIDADE DO RÉU.QUER O AFASTAMENTO DO RÉU DA 
MORADA COMUM.JUNTOU OS DOCUMENTOS DE FLS.8/22.LIMINAR DEFERIDA A FLS. 24.NA CONTESTAÇÃO É 
POSTO QUE NÃO É DESEMPREGADO, MAS EMPRESÁRIO TANTO QUANTO A AUTORA PORQUE JUNTOS SÃO 
PROPRIETÁRIOS DE UMA PANIFICADORA QUE INSTALADA EM IMÓVEL CONTÍGUO À RESIDÊNCIA DO CASAL.
GARANTE QUE NUNCA E EM TEMPO ALGUM AMEAÇOU A AUTORA, APENAS EXISTIRAM DESENTENDIMENTOS 
CORRIQUEIROS, COMO EM QUALQUER FAMÍLIA. AFIANÇA QUE NÃO PODE ESTUDAR PORQUE SE PREOCUPOU 
EM TRABALHAR E CUIDAR DA FAMÍLIA E A ASCENSÃO DO NÍVEL SOCIAL DA AUTORA FOI UM DOS MOTIVOS DA 
SEPARAÇÃO. QUER, NA VERDADE, O DIVÓRCIO, COM A RÁPIDA DIVISÃO DOS BENS PORQUE, POR DECISÃO 
JUDICIAL, ACHA-SE AFASTADO DO SEU PRÓPRIO NEGÓCIO.IMPUGNAÇÃO A FLS. 34/36.É UMA SÍNTESE DO 
NECESSÁRIO.A QUESTÃO É DE FATO E DE DIREITO. NÃO HÁ NECESSIDADE DE PROVA EM AUDIÊNCIA. O 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE SE IMPÕE, COM FUNDAMENTO NO ART. 330, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL.“PRESENTES AS CONDIÇÕES QUE ENSEJAM O JULGAMENTO ANTECIPADO DA CAUSA, É DEVER DO 
JUIZ, E NÃO MERA FACULDADE, ASSIM PROCEDER” (STJ-4ª TURMA, RESP. 2.832-RJ, REL. MIN. SÁLVIO DE 
FIGUEIREDO, J. 14.8.90, NEGARAM PROVIMENTO, V.U., DJU 17.9.90, P. 9.530. NO MESMO SENTIDO: RSTJ 102/500, 
RT 782/302) – (THEOTÔNIO NEGRÃO, CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, 34ª ED., PÁG. 408). A QUESTÃO É DE UMA 
SINGELA FRANCISCANA. O CASAL TEM QUATRO FILHOS QUE DESEJAM CONTINUAR NA COMPANHIA DA MÃE. 
O CASAMENTO ACABOU HÁ MUITO TEMPO. POSSIBILIDADE DE RECONCILIAÇÃO, NENHUMA; LOGO NÃO HÁ 
COMO MANTER CÔNJUGES DESAVINDOS, COM ACUSAÇÕES MÚTUAS GRAVÍSSIMAS, - JÁ QUE TANTO UM 
QUANTO OUTRO JÁ FIZERAM LAVRAR BOLETIM DE OCORRÊNCIA, - DEBAIXO DO MESMO TETO. ASSIM, COMO 
SÃO QUATROS FILHOS QUE DESEJAM FICAR JUNTO DA AUTORA, É MAIS FÁCIL, MUITO MAIS FÁCIL PARA O 
RÉU ENCONTRAR UM LUGAR PARA ALOJAR-SE DO QUE AQUELA COM QUATRO REBENTOS. É O PRINCÍPIO 
PROPORCIONAL QUE DEVE GUIAR O JULGADOR A DECIDIR EM CASOS QUE TAIS.
ESSAS SÃO AS RAZÕES QUE ME LEVAM A MANTER O RÉU AFASTADO DA MORADA COMUM PARA QUE NESTA 
PERMANEÇAM A AUTORA E OS FILHOS ATÉ ULTERIOR PARTILHA DOS BENS. CUSTAS PELO RÉU. NÃO É DEVIDA 
VERBA HONORÁRIA.TRANSITADA EM JULGADO, ARQUIVEM-SE.P.R.I.C.CUIABÁ, 4 DE JULHO DE 2006.LUIZ 
CARLOS DA COSTA - JUIZ DE DIREITO.

223172 - 2005 \ 725. 
AÇÃO: SEPARAÇÃO LITIGIOSA
REQUERENTE: L. A. DE G. P.
ADVOGADO: MICHELLE CRISTINA COSTA RANGEL
REQUERIDO(A): S. C. P.
ADVOGADO: JOSE FERREIRA CAVALCANTE
EXPEDIENTE: VISTOS ETC.L. A. DE G. P. PROPÔS AÇÃO DE SEPARAÇÃO CONTRA S. C. P. COM A ALEGAÇÃO 
QUE SE MATRIMONIOU COM ESTE EM 20 DE DEZEMBRO DE 1986, ADOTADO O REGIME DE COMUNHÃO 
PARCIAL DE BENS, TIVERAM QUATRO FILHOS E ADQUIRIRAM OS BENS QUE DECLINA.AFIANÇA QUE “A CAUSA 
QUE CULMINOU A SEPARAÇÃO DO CASAL FOI O FATO DE QUE O MESMO MANTINHA UM RELACIONAMENTO 
EXTRACONJUGAL”.QUER A GUARDA DOS FILHOS E PENSÃO ALIMENTÍCIA PARA ESTES.JUNTOU OS 
DOCUMENTOS DE FLS. 7/22.ALIMENTOS PROVISÓRIOS FIXADOS A FLS. 24.NA CONTESTAÇÃO É POSTO QUE 
A DESCRIÇÃO DOS BENS NÃO ESTÁ CORRETA, PORQUE OUTROS HÁ, CONSOANTE ENUMERA.DIZ QUE 
“NADA TEM COM RELAÇÃO À AÇÃO DE SEPARAÇÃO JUDICIAL POR ENTENDER QUE NA RELAÇÃO CONJUGAL, 
O QUE PREVALECE É O AMOR”.IMPUGNAÇÃO A FLS. 35/38, COM OS DOCUMENTOS DE FLS.39/43.LAUDO DE 
ESTUDO SOCIAL A FLS. 45/50.O RÉU MANIFESTOU A FLS.51/54 E JUNTOU OS DOCUMENTOS DE FLS. 55/72 E 
FLS. 74/76 COM OS DE FLS. 77/79 E A AUTORA A FLS. 80/82.PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO A FLS. 84/86.É 
UMA SÍNTESE DO NECESSÁRIO.A QUESTÃO É DE FATO E DE DIREITO. NÃO HÁ NECESSIDADE DE PROVA EM 
AUDIÊNCIA. O JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE SE IMPÕE, COM FUNDAMENTO NO ART. 330, I, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL.“PRESENTES AS CONDIÇÕES QUE ENSEJAM O JULGAMENTO ANTECIPADO DA CAUSA, 
É DEVER DO JUIZ, E NÃO MERA FACULDADE, ASSIM PROCEDER” (STJ-4ª TURMA, RESP. 2.832-RJ, REL. MIN. 
SÁLVIO DE FIGUEIREDO, J. 14.8.90, NEGARAM PROVIMENTO, V.U., DJU 17.9.90, P. 9.530. NO MESMO SENTIDO: 
RSTJ 102/500, RT 782/302) – (THEOTÔNIO NEGRÃO, CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, 34ª ED., PÁG. 408).  A 
QUESTÃO NÃO DEMANDA PROVA ORAL EM AUDIÊNCIA. O CASAMENTO ACABOU. A RAZÃO NÃO É DA CONTA DO 
JUDICIÁRIO QUE NÃO DEVE IMISCUIR-SE NA INTIMIDADE E VIDA PRIVADA DE NINGUÉM, A NÃO SER QUANDO 
ABSOLUTAMENTE NECESSÁRIO PARA A SOLUÇÃO DA QUESTÃO POSTA, O QUE, SEGURAMENTE, NÃO É A 
HIPÓTESE DOS AUTOS.EM ASSIM SENDO, COMO DE FATO É, AFASTO DE IMEDIATO QUALQUER INDAGAÇÃO A 
RESPEITO DE CULPA PELO FIM DO RELACIONAMENTO CONJUGAL. “ADMITIR ESSA POSSIBILIDADE SIGNIFICA 
PERMITIR QUE OS VALORES MAIS FUNDAMENTAIS DA ORDEM CONSTITUCIONAL VIGENTE, COMO A DIGNIDADE 
DA PESSOA HUMANA, O DIREITO À VIDA PRIVADA E À INTIMIDADE, O DIREITO À SOLIDARIEDADE SOCIAL E À 
IGUALDADE SUBSTANCIAL, PUDESSEM SER VILIPENDIADOS POR FORÇA DE NORMA INFRACONSTITUCIONAL.  
PERQUIRIR A CULPA, APÓS A PROMULGAÇÃO DA MAGNA CHARTA DE 1988, TORNOU-SE UM EXERCÍCIO 
ENDEVIDO E DESCABIDO, AINDA E TENHA OCORRIDO VIOLAÇÃO DE DEVERES MATRIMONIAIS POR UM DOS 
CÔNJUGES POR FERIR FRONTALMENTE AS GARANTIAS CONSTITUCIONAIS DA PESSOA HUMANA.  EVIDENCIA, 
COM CLAREZA SOLAR, MARIA BERENICE DIAS, ESSE DESCABIMENTO DA DISCUSSÃO SOBRE CULPA, “SEJA 
PORQUE É DIFÍCIL ATRIBUIR A UM SÓ CÔNJUGE A RESPONSABILIDADE PELO FIM DO VÍNCULO AFETIVO, SEJA 
PORQUE É ABSOLUTAMENTE INDEVIDA A INTROMISSÃO NA INTIMIDADE DA VIDA DAS PESSOAS” (CRISTIANO 
CHAVES DE FARIAS, REDESENHANDO OS CONTORNOS DA DISSOLUÇÃO DO CASAMENTO, IN ANAIS IV 
CONGRESSO BRASILEIRO DE DIREITO DE FAMÍLIA, IBDFAM, PÁG. 120).DESSA FORMA, PARA A SEPARAÇÃO 
BASTA APENAS E TÃO-SOMENTE O FIM DA CHAMA QUE OS UNIU. APAGADA, SEJA QUAL FOR O MOTIVO OU 
MESMO SEM MOTIVO, E VERIFICADA A IMPOSSIBILIDADE DE REACENDÊ-LA, ESTÁ TUDO ACABADO E NADA 
MAIS PODE SER FEITO. POSSIBILIDADE DE RECONCILIAÇÃO PASSA A ANO-LUZ. COMO SE NÃO BASTASSE O FIM 
DAQUILO QUE CHAMAM “AMOR”, O CASAL ESTÁ SEPARADO DE FATO POR MAIS DE UM ANO, SUFICIENTE, POR 
SI SÓ, PARA O DECRETO DA SEPARAÇÃO (ART. 1.572§1º DO CÓDIGO CIVIL). OS FILHOS MENORES FICARAM SOB 
A GUARDA DA MÃE, COMO QUEREM E O PAI PODERÁ VISITÁ-LOS TÊ-LOS CONSIGO NOS FINAIS DE SEMANA 
ALTERNADOS (SÁBADO A PARTIR DAS 08:00 HORAS ATÉ DOMINGO ÀS 20:00 HORAS) E EM CINQÜENTA POR 
CENTO DOS DIAS CONCERNENTES ÀS FÉRIAS ESCOLARES. QUANTO AOS FERIADOS E ANIVERSÁRIOS DAS 
CRIANÇAS, ESTÁS FICARÃO COM A MÃE NOS ANOS PARES E NOS ÍMPARES COM O PAI, CONSOANTE MODELO. 
A PENSÃO ALIMENTÍCIA, NO ENTANTO, NÃO DEVE SER FIXADA, NESTA QUADRA, PORQUE A RENDA FAMILIAR 
É PROVENIENTE DE UMA PANIFICADORA QUE PERTENCE AO CASAL E QUE ESTÁ SOB A ADMINISTRAÇÃO 
EXCLUSIVA DA AUTORA, ENQUANTO O RÉU ENCONTRA-SE DESEMPREGADO.“COM A SEPARAÇÃO DO CASAL A 
REQUERENTE FICOU COM A POSSE DE ALGUNS BENS, DENTRE ELES A PANIFICADORA, RAMO DE NEGÓCIO DE 
ONDE RETIRA O DINHEIRO PARA O SUSTENTO DE SEUS QUATRO FILHOS, TRABALHANDO ARDUAMENTE. ASSIM, 
ATÉ QUE SE PROCEDA A PARTILHA DOS BENS, ENTENDO QUE A PENSÃO DEVERÁ FICAR SUSPENSA UMA VEZ 
QUE O REQUERIDO ESTÁ DESEMPREGADO E VIVENDO PRECARIAMENTE COM SUA MÃE , ANCIÃ DE 80 ANOS, 
APOSENTADA” (DRA. ROSANA MARRA, PROMOTORA DE JUSTIÇA, FLS. 86).ASSIM, APESAR DE APARENTEMENTE 
ESQUISITA, A ÚNICA FORMA DE SE FAZER JUSTIÇA É RELEGAR A FIXAÇÃO DA PENSÃO ALIMENTÍCIA APÓS A 
PARTILHA DOS BENS, EM PEDIDO A SER FEITO PELOS FILHOS, EM AÇÃO PRÓPRIA. SOMENTE APÓS A PARTILHA 
FEITA É QUE PODERÁ SER AQUILATADO O TRINÔMIO NECESSIDADE/POSSIBILIDADE/PROPORCIONALIDADE 
(ART. 1.694, § 1º E ART. 1.703, DO CÓDIGO CIVIL). A FIXAÇÃO AGORA NÃO PASSARIA DE UMA ESPÉCIE DE FAZ-
DE-CONTA , SEM EFETIVIDADE E SEM QUALQUER PARÂMETRO FINCADO NA REALIDADE.EM RELAÇÃO AOS 
BENS, A PARTILHA SERÁ FEITA PELO PROCEDIMENTO DE INVENTÁRIO, A LUZ DO DISPOSTO NO ARTIGO 1.121 
§ 1º DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, VISTO QUE “A MESMA REGRA SE APLICA À HIPÓTESE DE SEPARAÇÃO 
LITIGIOSA, SE NÃO HOUVER ACORDO ENTRE OS CÔNJUGES QUANTO À PARTILHA DOS BENS” (RSTJ 65/461). 
“OS BENS DEVEM SER PARTILHADOS PROPORCIONALMENTE. UMA VEZ QUE O REQUERIDO VENDEU UM 
DOS VEÍCULOS (PARATI/99), O SEU VALOR DEVE SER COMPENSADO POR OCASIÃO DA PARTILHA. TODOS OS 
BENS QUE ESTÃO COM A REQUERENTE E COM O REQUERIDO DEVERÃO INTEGRAR O MONTE PARTILHÁVEL, 
INCLUSIVE AS DÍVIDAS. A FALTA DE ACORDO QUANTO A PARTILHA NÃO OBSTA O DECRETO DA SEPARAÇÃO 
JUDICIAL, POIS A EXEMPLO DO DIVÓRCIO, PODERÁ SER CONCEDIDA SEM PRÉVIA PARTILHA DE BENS (ART. 
1.581 DO CC)” (DRA. ROSANA MARRA, PROMOTORA DE JUSTIÇA, FLS. 86). ESSAS SÃO AS RAZÕES QUE ME 
LEVAM, EM CONSONÂNCIA COM O PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO, A: 1. DECRETAR A SEPARAÇÃO DO 
CASAL. A AUTORA VOLTARÁ A USAR O NOME DE SOLTEIRA, QUERENDO; 2. CONCEDER À MÃE A GUARDA DOS 
FILHOS MENORES, FACULTADO AO PAI VISITÁ-LOS E TÊ-LOS CONSIGO NOS FINAIS DE SEMANA ALTERNADOS 
(SÁBADO A PARTIR DAS 08:00 HORAS ATÉ DOMINGO ÀS 20:00 HORAS) E EM CINQÜENTA POR CENTO DOS DIAS 
CONCERNENTES ÀS FÉRIAS ESCOLARES. QUANTO AOS FERIADOS E ANIVERSÁRIOS DAS CRIANÇAS, ESTÁS 
FICARÃO COM A MÃE NOS ANOS PARES E NOS ÍMPARES COM O PAI; 3. RELEGAR A FIXAÇÃO DE ALIMENTOS 
A FAVOR DOS FILHOS PARA APÓS A PARTILHA DOS BENS; 4. DETERMINAR QUE A PARTILHA SE FAÇA PELO 
PROCEDIMENTO DE INVENTÁRIO E PARTILHA, AUSENTE ACORDO; E 5. CONDENAR O RÉU AO PAGAMENTO 
DAS CUSTAS PROCESSUAIS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS QUE ARBITRO EM DEZ POR CENTO DO VALOR 
DA CAUSA.TRANSITADA EM JULGADO, EXPEÇA-SE MANDADO DE AVERBAÇÃO. P.R.I.C.CUIABÁ, 4 DE JULHO DE 
2006.LUIZ CARLOS DA COSTA - JUIZ DE DIREITO.

PROCESSOS COM DESPACHO

248923 - 2006 \ 767. 
AÇÃO: EMBARGOS DO DEVEDOR
EMBARGANTE: J. M. S. B. M.
ADVOGADO: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
EMBARGADO(A): S. G. B. M.
EMBARGADO(A): E. G. B. M.
EMBARGADO(A): L. R. DA G.
ADVOGADO: JOSÉ ORTIZ GONSALEZ
EXPEDIENTE: VISTOS ETC.INTIMEM OS EMBARGADOS PARA IMPUGNAR OS EMBARGOS, NO PRAZO DE DEZ 
(10) DIAS.CUMPRA-SE.CUIABÁ, 28 DE SETEMBRO DE 2006. LUIZ CARLOS DA COSTA - JUIZ DE DIREITO.

PROCESSOS COM DECISÃO INTERLOCUTÓRIA

250603 - 2006 \ 823. 
AÇÃO: ORDINÁRIA DE ANULAÇÃO EM GERAL
AUTOR(A): Z. O. R.
ADVOGADO: ZELITO OLIVEIRA RIBEIRO
RÉU(S): L. R. P. C. G. R.
REPRESENTANTE (REQUERIDO): E. M. G.

EXPEDIENTE: VISTOS ETC.O AUTOR TEM, SEGUNDO ALEGA, FUNDADA DÚVIDA ACERCA DA PATERNIDADE. 
ENTÃO, É MELHOR PARA TODOS, QUE A QUESTÃO SEJA PRONTAMENTE DECIDIDA SEM DISCUSSÃO ANÓDINA, 
QUE APENAS COMPROMETERIA, NO FUTURO, O RELACIONAMENTO ENTRE PAI É FILHA, CONFIRMADA A 
PATERNIDADE.É CERTO AINDA QUE PATERNIDADE DEVA SER ATRIBUÍDA AO VERDADEIRO PAI. A CRIANÇA 
MERECE NÃO QUALQUER PAI, MAS O VERDADEIRO E “PORQUE NADA PODEMOS CONTRA A VERDADE, SENÃO 
EM FAVOR DA PRÓPRIA VERDADE” (PAULO, 2 CORÍNTIOS, 12, 8), DESIGNO DESDE JÁ, O LABORATÓRIO SÃO 
THOMÉ, 52, CONCIL, CUIABÁ/MT PARA A REALIZAÇÃO DO EXAME DE DNA. MARCO O DIA 6 DE NOVEMBRO ÀS 
14:00 HORAS PARA A COLETA DO MATERIAL. O AUTOR PAGARÁ AS DESPESAS.CITE-SE.INTIMEM-SE.CUMPRA-
SE.CUIABÁ, 6 DE OUTUBRO DE 2006.LUIZ CARLOS DA COSTA - JUIZ DE DIREITO.

PROCESSOS COM VISTAS AO AUTOR

236530 - 2006 \ 250. 
AÇÃO: INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE
REQUERENTE: J. A. F. N.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): A. F. N.
ADVOGADO: CARLOS ROBERTO DE SOUZA CARMONA
ADVOGADO: CARLOS ROBERTO DE SOUZA CARMONA
ADVOGADO: NPJ/UNIJURIS-UNIC
ADVOGADO: NPJ-UNIJURIS-UNIC
REQUERIDO(A): J. A. D.
ADVOGADO: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
EXPEDIENTE: VISTA A PARTE AUTORA SOBRE A REDESIGNAÇÃO DA DATA DO EXAME DE D.N.A, À REALIZAR-SE 
EM 30.11.2006 ÀS 16:00 HORAS, NO LABORATÓRIO SÃO THOMÉ, CUIABÁ/MT.

PROCESSOS COM VISTAS AS PARTES

236311 - 2006 \ 234. 
AÇÃO: INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE
REQUERENTE: I. A. A. R.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): L. A. DOS R.
ADVOGADO: NPJ/UNIJURIS-UNIC
ADVOGADO: LIZ CRISTINA BUSATTO
ADVOGADO: NPJ/UNIRONDON
ADVOGADO: LIZ CRISTINA BUSATTO
REQUERIDO(A): J. A. C.
ADVOGADO: LAURA APARECIDA MACHADO ALENCAR
ADVOGADO: NPJ-UNIJURIS-UNIC
EXPEDIENTE:  VISTA AS PARTES PARA TOMAREM CIÊNCIA DA REDESIGNAÇÃO DA NOVA DATA PARA A 
REALIAÇÃO DO NOVO EXAME DE DNA, A REALIZAR-SE EM 30.11.2006, ÀS 15:00 HORAS, NO LABORATÓRIO SÃO 
THOMÉ, CUIABÁ/MT.

ESTADO DE MATO GROSSO PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE CUIABÁ-MT JUIZO DA TERCEIRA VARA ESPECIALIZADA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO: 30 (trinta) dias
AUTOS Nº 2006/89.
EXPÉCIE: Exoneração de alimentos.
PARTE AUTORA: NIVALDO NUNES DE ALMEIDA.
PARTE RÉ: CLÁUDIO NUNES DE ALMEIDA e ANDRÉA CONCEIÇÃO DE ALMEIDAR.
CITANDO(A,S): Cláudio Nunes de Almeida, brasileiro, residente e domiciliado em lugar incerto e não sabido.
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 10/2/2006.
VALOR DA CAUSA: R$ 500,00.
FINALIDADE: CITAÇÃO da parte acima qualifi cada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da presente 
ação que lhe(s) é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados da expiração do prazo deste edital, apresentar resposta, querendo, sob pena de serem considerados como 
verdadeiros os fatos articulados pela parte autora na peça vestibular.
RESUMO DA INICIAL: Aduz o autor que fi cou encarregado de prestar alimentos ao réu desde acordo homologado em 
Juízo em 11/03/1993, sendo que desde então retido em sua folha salarial a importância equivalente de 1/3 (um terço) de 
sua remuneração líquida mensal, que na época do acordo o réu tinha 16 anos, que atualmente o réu se encontra com 
30 (trinta) anos de idade, já tendo condições sufi cientes para prover sua própria mantença, que o autor não tem 
mais conseguido manter seu padrão de vida, estando impossibilitado de manter a pensão alimentícia, que o autor 
constitui nova prole e atualmente possui outra família para sustentar, que tem um fi lho de 12 (doze) anos, uma 
enteada de 21 anos e um neto para sustentar, além da esposa, requer o autor os efeitos da tutela antecipada para 
que seja exonerado do pagamento de alimentos dos fi lhos, que ao fi nal sejam julgados totalmente procedentes os 
pedidos da ação de exoneração total de alimentos.
DESPACHO: Vistos., Ante os motivo expendidos e a documentação ofertada, defi ro a tutela almejada, por 
vislumbrar, na espécie, prova inequívoca e a verossimilhança da alegação do autor, bem como, o fundado receio 
de dano irreparável ou de difícil reparação, caso persista o desconto dos alimentos na folha de pagamento do 
autor. Ademais, as certidões que se vê às fl s. 19/20, dão conta de que os requeridos são maiores e capazes de 
praticar atos da vida civil. Ofi cie à Universidade Federal de Mato Grosso, em seu setor de recursos humanos, para 
que suspenda imediatamente o desconto objeto do ofício de fl s. 17, dos proventos percebidos pelo autor, até 
ulterior deliberação deste Juízo. Cumprida a medida, citem-se os requeridos nos moldes do art. 221, I do CPC, com 
as advertências e observâncias legais. Expeça-se o necessário. Cuiabá-MT, 22 de fevereiro de 2006. ALEXANDRE 
ELIAS FILHO – Juiz de Direito – Vistos. Cite-se o requerido por edital para, querendo, no prazo legal, apresentar 
defesa, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos alegados pelo autor na inicial. Int. Cuiabá, 23 de agosto 
de 2006. Alexandre Elias Filho –Juiz de Direito. Eu, Maisa Pelett, estagiária, digitei.

Cuiabá-MT, 25 de setembro de 2006.
Virgínia da Cunha Muller

Escrivã Designada da 3ª Vara de Família e Sucessões

COMARCA DE CUIABÁ
QUARTA VARA ESPECIALIZADA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES
JUIZ(A):GILPERES FERNANDES DA SILVA
ESCRIVÃO(Ã):ROSÂNGELA GOMES BEZERRA SCARSELLI
EXPEDIENTE:2006/68

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE AUTORA

37475 - 2000 \ 80. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE ALIMENTOS
REQUERENTE: G. S. M. M. B.
ADVOGADO: CARLINHOS BATISTA TELES
REQUERIDO(A): B. DA S. B.
ADVOGADO: JOICE BARROS DOS SANTOS
ADVOGADO: VALÉRIA CASTILHO MUNHOZ VIVAN
PARTE AUTORA DEPOSITAR DILIGÊNCIA PARA CUMPRIMENTO DO MANDADO

PROCESSOS COM DESPACHO

238714 - 2006 \ 398. 
AÇÃO: DISSOLUÇÃO DE SOCIEDADE
REQUERENTE: K. R. DE P. L.
ADVOGADO: JASSON BORRALHO PAES DE BARROS
REQUERIDO(A): S. G. DA S.
ADVOGADO: BENEDITO RUBENS DE AMORIM
VISTOS, ETC...DESIGNO AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO PARA O DIA 08/02/2007 AS 
17:00 HORAS. INTIMEM-SE AS PARTES, SEUS ADVOGADOS, TESTEMUNHAS SE NECESSÁRIO E NOTIFIQUE-SE 
O MINISTÉRIO PÚBLICO.CONSTE DO MANDADO QUE CASO HAJA INTERESSE DAS PARTES EM FAZER ACORDO 
PODERÃO COMPARECER ACOMPANHADAS DE SEUS ADVOGADO À PRESENÇA DESTE JUÍZO, NUMA SEXTA 
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FEIRA QUE LHES FOR MAIS FAVORÁVEL, NO HORÁRIO DAS 13:00 ÀS 16:00 HORAS, PARA AS PROVIDÊNCIAS 
CABÍVEIS.INTIMEM-SE. CUIABÁ, 09 DE OUTUBRO DE 2006.GILPERES FERNANDES DA SILVA   JUIZ DE DIREITO

31264 - 2001 \ 429. 
AÇÃO: REVISÃO DE ALIMENTOS
REQUERENTE: C. M. G.
ADVOGADO: DANILA DE MORAES DOURADO
REQUERIDO(A): I. C. M.
ADVOGADO: MARIA NELY GARCEZ DE SOUZA
VISTOS, ETC...DESIGNO AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO PARA O DIA 08/02/2007 AS 
15:00 HORAS. INTIMEM-SE AS PARTES, SEUS ADVOGADOS, TESTEMUNHAS SE NECESSÁRIO E NOTIFIQUE-SE 
O MINISTÉRIO PÚBLICO.CONSTE DO MANDADO QUE CASO HAJA INTERESSE DAS PARTES EM FAZER ACORDO 
PODERÃO COMPARECER ACOMPANHADAS DE SEUS ADVOGADO À PRESENÇA DESTE JUÍZO, NUMA SEXTA 
FEIRA QUE LHES FOR MAIS FAVORÁVEL, NO HORÁRIO DAS 13:00 ÀS 16:00 HORAS, PARA AS PROVIDÊNCIAS 
CABÍVEIS.INTIMEM-SE. CUIABÁ, 09 DE OUTUBRO DE 2006.GILPERES FERNANDES DA SILVA   JUIZ DE DIREITO

252948 - 2006 \ 942. 
AÇÃO: ALIMENTOS
AUTOR(A): I. O. S.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): C. DE P. Q.
ADVOGADO: JOSE BATISTA FILHO
ADVOGADO: VANESSA CRISLEY GOMES PEREIRA
RÉU(S): N. F. S.

VISTOS, ETC... I - PROCESSE-SE EM SEGREDO DE JUSTIÇA (ART. 155, II, DO CPC), E COM ISENÇÃO DE CUSTAS. 
II – ATENTO AO PRINCÍPIO CONSTANTE DO ARTIGO 1.694, §§ 1º E 2º, DO CÓDIGO CIVIL, CONSIDERANDO-SE A 
IDADE DO REQUERENTE; CONSIDERANDO QUE É OBRIGAÇÃO NÃO SÓ DO PAI, MAS TAMBÉM DA MÃE NO QUE 
TANGE AO SUSTENTO DO FILHO; CONSIDERANDO QUE OS ALIMENTOS PROVISÓRIOS VISAM TÃO SOMENTE 
A EVITAR QUE O ALIMENTANDO PEREÇA, ATÉ QUE SE DECIDA EM DEFINITIVO O VALOR DOS ALIMENTOS 
SEGUNDO A CAPACIDADE DE QUEM PAGA E A NECESSIDADE DE QUEM RECEBE E CONSIDERANDO A FALTA 
DE ELEMENTOS QUE COMPROVEM OS RENDIMENTOS DO REQUERIDO, ARBITRO ALIMENTOS PROVISÓRIOS 
EM 35% (TRINTA E CINCO POR CENTO) DO SALÁRIO MÍNIMO, VALOR ESTE, QUE ENTENDO O MAIS ADEQUADO 
PARA A SITUAÇÃO DOS AUTOS, POSSIBILITANDO A SATISFAÇÃO DAS NECESSIDADES MÍNIMAS DO MENOR E 
O ADIMPLEMENTO POR PARTE DO REQUERIDO E QUE SERÃO DEVIDOS A PARTIR DA CITAÇÃO, CUJO VALOR 
DEVERÁ SER PAGO ATÉ O DIA 10 (DEZ) DE CADA MÊS MEDIANTE RECIBO OU DEPÓSITO EM CONTA BANCÁRIA 
A SER INDICADA PELA REPRESENTANTE LEGAL DO AUTOR.  III - DESIGNO AUDIÊNCIA DE TENTATIVA DE 
CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO PARA O DIA 07/12/2006 ÀS 14:30 HORAS.  IV- CITE-SE O RÉU E 
INTIME-SE A REPRESENTANTE LEGAL DO AUTOR PARA QUE COMPAREÇAM À AUDIÊNCIA ACOMPANHADOS DE 
SEUS ADVOGADOS E TESTEMUNHAS, INDEPENDENTEMENTE DE PRÉVIO DEPÓSITO DE ROL, IMPORTANDO A 
AUSÊNCIA DESTA EM EXTINÇÃO E ARQUIVAMENTO DO FEITO E DAQUELE EM CONFISSÃO E REVELIA. V - NA 
AUDIÊNCIA, SE NÃO HOUVER ACORDO, PODERÁ O RÉU CONTESTAR, DESDE QUE O FAÇA POR INTERMÉDIO 
DE ADVOGADO, PASSANDO-SE, EM SEGUIDA, À OUVIDA DAS TESTEMUNHAS E PROLAÇÃO DE SENTENÇA. 
VI - CONSTE NO MANDADO QUE CASO HAJA INTERESSE DAS PARTES EM FAZER ACORDO, PODERÃO 
COMPARECER, ACOMPANHADAS DE SEUS ADVOGADOS, NA PRESENÇA DESTE JUIZ, NUMA SEXTA FEIRA 
QUE LHE FOR MAIS FAVORÁVEL, NO HORÁRIO DAS 13:00 ÀS 16:00 HORAS, PARA AS PROVIDÊNCIAS LEGAIS.  
INTIMEM-SE E NOTIFIQUE-SE O M.P.
 CUMPRA-SE. CUIABÁ, 10 DE OUTUBRO DE 2006. GILPERES FERNANDES DA SILVA  JUIZ DE DIREITO

44970 - 2001 \ 596. 
AÇÃO: GUARDA DE MENOR
REQUERENTE: CREUZA ROCHA NOVAES
ADVOGADO: SÍLVIA REGINA SIQUEIRA LOUREIRO OLIVEIRA (UNIJURIS)
REQUERIDO(A): FRANCISCO IRANILDO CARNEIRO
REQUERIDO(A): MÁRCIA CRISTINA FERREIRA ROCHA
ADVOGADO: EMÍDIO DE ALMEIDA RIOS - DEFENSOR PUBLICO.
VISTOS, ETC...DESIGNO AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO PARA O DIA 07/02/2007 AS 
17:00 HORAS. INTIMEM-SE AS PARTES, SEUS ADVOGADOS, TESTEMUNHAS SE NECESSÁRIO E NOTIFIQUE-SE 
O MINISTÉRIO PÚBLICO.CONSTE DO MANDADO QUE CASO HAJA INTERESSE DAS PARTES EM FAZER ACORDO 
PODERÃO COMPARECER ACOMPANHADAS DE SEUS ADVOGADO À PRESENÇA DESTE JUÍZO, NUMA SEXTA 
FEIRA QUE LHES FOR MAIS FAVORÁVEL, NO HORÁRIO DAS 13:00 ÀS 16:00 HORAS, PARA AS PROVIDÊNCIAS 
CABÍVEIS.INTIMEM-SE. CUIABÁ, 09 DE OUTUBRO DE 2006.GILPERES FERNANDES DA SILVA   JUIZ DE DIREITO

EDITAL DE CITAÇÃO

244831 - 2006 \ 703. 
AÇÃO: ANULAÇÃO DE CASAMENTO
REQUERENTE: S. S. DA C. P.
ADVOGADO: DANIELA MARQUES ECHEVERRIA
ADVOGADO: NPJ/UNIJURIS-UNIC
REQUERIDO(A): J. A. P. N.

EDITAL DE CITAÇÃO ME097
PRAZO DO EDITAL:20 (VINTE)DIAS

NOME DO(A) CITANDO(A):JOSÉ AUGUSTO PINTO NETO, CPF: 145.079.604.44, RG: 265.339 SSP AL, ATUALMENTE 
EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO.
RESUMO DA INCIAL:A REQUERENTE ADUZ NA INICIAL QUE CONTRAIU MATRIMÔNIO COM O REQUERIDO EM 
05/11/2005, E QUE DEVIDO A VIDA DESREGRADA E COMPROMETEDORA DO REQUERIDO TORNOU A VIDA DO 
CASAL DESARMONIOSA.  A REQUERENTE ADUZ AINDA QUE COM 11 (ONZE) DIAS DE  CASAMENTO O REQUERIDO 
ABANDOUNOU O LAR CONJUGAL, DEIXANDO A REQUERENTE SEM NOTÍCIAS, A MESMA TENTOU ENCONTRÁ-
LO ATRAVES DE NÚMEROS TELEFÔNICOS INFORMADOS PELOS AMIGOS E EM UMA DESTAS TENTATIVAS 
CONSEGUIU FALAR COM O REQUERIDO QUE PROMETERA VOLTAR, MAS NUNCA APARECEU, A REQUERENTE 
CHEGOU ATÉ MESMO A PERCORRER OS BARES  DA CIDADE, MAS OBTEVE ÊXITO, DEMONSTRANDO ASSIM 
O DESRESPEITO E O POUCO CASO DO REQUERIDO, E COM A INTENSÃO DE REGULARIZAR SUA SITUAÇÃO 
JURÍDICA AJUIZOU A PRESENTE AÇÃO DE ANULAÇÃO DE CASAMENTO.
DECISÃO/DESPACHO:VISTOS, ETC...CITE-SE O REQUERIDO, POR EDITAL COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS, 
QUANTO AOS TERMOS DA AÇÃO E, PARA QUERENDO, CONTESTÁ-LA NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, 
CONSIGNANDO-SE QUE NÃO CONTESTADA A AÇÃO PRESUMIR-SE-ÃO VERDADEIROS OS FATOS ALEGADOS NA 
INICIAL (ARTIGOS 285 E 319).OUTROSSIM, EM NÃO HAVENDO RESPOSTA DO REQUERIDO NO PRAZO LEGAL, 
FICA DECRETADA A SUA REVELIA E NOS TERMOS DO ARTIGO 9º, INCISO II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, 
NOMEIO-LHE CURADOR ESPECIAL O DOUTO DEFENSOR PÚBLICO, A QUEM SE DARÁ VISTA DOS AUTOS PARA 
OS FINS DE DIREITO.APÓS, DÊ-SE VISTA A REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO E CONCLUSOS PARA 
DELIBERAÇÃO.INTIMEM-SE.CUIABÁ, 28 DE SETEMBRO DE 2006.GILPERES FERNANDES DA SILVA.JUIZ DE 
DIREITO.
NOME E CARGO DO DIGITADOR:EMMANUELA GOMES - OF.ESCREVENTE

ESCRIVÃO ASSINAR:ROSANGELA GOMES BEZERRA SCARSELLI
ESCRIVÃ JUDICIAL QUE ASSINA POR ORDEM DE SERVIÇO O.S N° 001/2003-EG

EDITAL DE INTIMAÇÃO

218174 - 2005 \ 562. 
AÇÃO: DIVORCIO LITIGIOSO
REQUERENTE: L. P. R.
ADVOGADO: AGENOR JACOMO CLIVATTI JUNIOR
REQUERIDO(A): L. R. DE S.
ADVOGADO: EMÍDIO DE ALMEIDA RIOS - DEFENSOR PUBLICO.

EDITAL - INTIMAÇÃO - EXTINÇÃO DO PROCESSO ME122
PRAZO PARA ANDAMENTO DO PROCESSO:20 (VINTE) DIAS

NOME DO INTIMANDO:LECÍDIA PEREIRA RIBEIRO, CPF: 626.835.601-25, RG: 0414931-9 SSP MT, BRASILEIRO(A), 
SEPARADO(A) JUDICIALMENTE, DOMESTICA.
PROVIDÊNCIA A SER ADOTADA PELA PARTE:A AUTORA MANIFESTAR INTERESSE NO PROSSEGUIMENTO DESTE 
PROCESSO, JUNTANDO AOS AUTOS PROVA DE QUE O CASAL ESTA SEPARADO DE FATO A MAIS DE DOIS ANOS, 
PODENDO JUNTAR DECLARAÇÕES DE PESSOAS IDÔNEAS COM FIRMA RECONHECIDA OU COMPARECER, NO 
MESMO PRAZO, A PRESENÇA DESTE JUIZ, ACOMPANHADA DE NO MÍNIMO DUAS TESTEMUNHAS PARA FAZER 
TAL PROVA, SOB PENA DE ARQUIVAMENTO E EXTINÇÃO DO PROCESSO (ART. 267, INCISO III, §§ 1º E 2º, DO CPC).
NOME E CARGO DO DIGITADOR:EMMANUELA GOMES - OF.ESCREVENTE

ROSANGELA GOMES BEZERRA SCARSELLI
ESCRIVÃ JUDICIAL QUE ASSINA POR ORDEM DE SERVIÇO O.S N° 001/2003-EG

174206 - 2004 \ 724. 
AÇÃO: INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE
REQUERENTE: B. N. C.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): A. N. DA C.
ADVOGADO: EDSON PACHECO DE REZENDE
ADVOGADO: NPJ/UFMT
ADVOGADO: ISABEL RODRIGUES DE REZENDE SANTANA
REQUERIDO(A): A. C. D.

                              EDITAL - INTIMAÇÃO - EXTINÇÃO DO PROCESSO ME122
PRAZO PARA ANDAMENTO DO PROCESSO:20 (VINTE) DIAS

NOME DO INTIMANDO:ABEGAIR NUNES DA COSTA, CPF: 916.146.351-53, RG: 1248086-0 SSP MT, BRASILEIRO(A), 
SOLTEIRO(A), DESEMPREGADA
PROVIDÊNCIA A SER ADOTADA PELA PARTE:A AUTOARA MANIFESTAR INTERESSE NO PROSSEGUIMENTO 
DO FEITO, BEM COMO AINDA, INFORMAR O ATUAL ENDEREÇO DO REQUERIDO.EMMANUELA GOMES - 
OF.ESCREVENTE

ROSANGELA GOMES BEZERRA SCARSELLI
ESCRIVÃ JUDICIAL QUE ASSINA POR ORDEM DE SERVIÇO O.S N° 001/2003-EG

150743 - 2004 \ 83. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE ALIMENTOS
EXEQUENTE: K. DE A. P.
EXEQUENTE: M. DE A. P.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): M. L. DE A.
ADVOGADO: NAIME MARCIO MARTINS MORAES
EXECUTADOS(AS): A. G. DE P.

EDITAL - INTIMAÇÃO - EXTINÇÃO DO PROCESSO ME122
PRAZO PARA ANDAMENTO DO PROCESSO:20 (VINTE)DIAS

NOME DO INTIMANDO:MEYRE LAINE DE ALMEIDA, CPF: 537770421-53, RG: 873306 SSP MT, BRASILEIRO(A), 
SOLTEIRO(A), AUTÔNOMA.PROVIDÊNCIA A SER ADOTADA PELA PARTE:A AUTORA MANIFESTAR INTERESSE NO 
PROSSEGUIMENTO DO FEITO.
NOME E CARGO DO DIGITADOR:EMMANUELA GOMES - OF.ESCREVENTE.

ROSANGELA GOMES BEZERRA SCARSELLI
ESCRIVÃ JUDICIAL QUE ASSINA POR ORDEM DE SERVIÇO O.S N° 001/2003-EG

29226 - 2000 \ 84. 
AÇÃO: SEPARAÇÃO LITIGIOSA
REQUERENTE: E. M. DOS R.
ADVOGADO: SEBASTIANA TERESA GAÍVA CORRÊA
REQUERIDO(A): A. A. DOS R.
ADVOGADO: DANIELA MARQUES ECHEVERRIA

EDITAL - INTIMAÇÃO - EXTINÇÃO DO PROCESSO ME122
PRAZO PARA ANDAMENTO DO PROCESSO:20 (VINTE)DIAS

NOME DO INTIMANDO:ERENITA MARTINS DOS REIS, CPF: 11853065870, RG: 8432 SSP SP, BRASILEIRO(A), 
CASADO(A), DOMÉSTICA.PROVIDÊNCIA A SER ADOTADA PELA PARTE:A AUTORA DAR PROSSEGUIMENTO AO 
FEITO, BEM COMO, SE AM MESMA CONCORDA  COM A PROPOSTA DO REQUERIDO ÀS FLS. 31. NOME E CARGO 
DO DIGITADOR:EMMANUELA GOMES - OF.ESCREVENTE.

ROSANGELA GOMES BEZERRA SCARSELLI
ESCRIVÃ JUDICIAL QUE ASSINA POR ORDEM DE SERVIÇO O.S N° 001/2003-EG

211166 - 2005 \ 291. 
AÇÃO: INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE
REQUERENTE: V. H. C.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): A. Z. DE C.
ADVOGADO: FLÁVIO JOSÉ FERREIRA
ADVOGADO: NPJ/UNIJURIS-UNIC
REQUERIDO(A): V. V. DA C.

EDITAL - INTIMAÇÃO - EXTINÇÃO DO PROCESSO ME122
PRAZO PARA ANDAMENTO DO PROCESSO:20 (VINTE) DIAS

NOME DO INTIMANDO:ANA ZILDA DE CAMPOS, CPF: 866.687.061-34, RG: 0903447-1 SJ MT, BRASILEIRO(A), 
SOLTEIRO(A), AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS
PROVIDÊNCIA A SER ADOTADA PELA PARTE:A AUTORA DAR PROSSEGUIMENTO AO FEITO. NOME E CARGO DO 
DIGITADOR:EMMANUELA GOMES - OF.ESCREVENTE

ROSANGELA GOMES BEZERRA SCARSELLI
ESCRIVÃ JUDICIAL QUE ASSINA POR ORDEM DE SERVIÇO O.S N° 001/2003-EG

40405 - 2000 \ 407. 
AÇÃO: INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE
REQUERENTE: N. G. N. R.
ADVOGADO: SILVIA REGINA SIQUEIRA LOUREIRO OLIVEIRA
REQUERIDO(A): J. P. S.
ADVOGADO: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO

EDITAL - INTIMAÇÃO - EXTINÇÃO DO PROCESSO ME122
PRAZO PARA ANDAMENTO DO PROCESSO:20 ( VINTE) DIAS

NOME DO INTIMANDO:NATHALY GEOVANA NUNES RODRIGUES
PROVIDÊNCIA A SER ADOTADA PELA PARTE:A AUTORA DAR PROSSEGUIMENTO AO FEITO.NOME E CARGO DO 
DIGITADOR:EMMANUELA GOMES - OF.ESCREVENTE

ROSANGELA GOMES BEZERRA SCARSELLI
ESCRIVÃ JUDICIAL QUE ASSINA POR ORDEM DE SERVIÇO O.S N° 001/2003-EG

29244 - 2000 \ 470. 
AÇÃO: GUARDA DE MENOR
REQUERENTE: G. DA S. F.
ADVOGADO: LUIZ ALBERTO DE LIMA SOUZA
ADVOGADO: HILDO CASTRO TEIXEIRA

EDITAL - INTIMAÇÃO - EXTINÇÃO DO PROCESSO ME122
PRAZO PARA ANDAMENTO DO PROCESSO:20 (VINTE) DIAS

NOME DO INTIMANDO:GIOVANNI DA SILVA FIALHO, BRASILEIRO(A), CASADO(A), FUNCIONÁRIO PÚBLICO.
PROVIDÊNCIA A SER ADOTADA PELA PARTE:INTIMAÇÃO DO SR. GIOVANNI DA SILVA FIALHO, PARA NO PRAZO 
DE 48 HORAS DAR PROSSEGUIMENTO AO FEITO, SOB PENA DE ARQUIVAMENTO E EXTINÇÃO.
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NOME E CARGO DO DIGITADOR:EMMANUELA GOMES - OF.ESCREVENTE.

ROSANGELA GOMES BEZERRA SCARSELLI

ESCRIVÃ JUDICIAL QUE ASSINA POR ORDEM DE SERVIÇO O.S N° 001/2003-EG

COMARCA DE CUIABÁ
QUARTA VARA ESPECIALIZADA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES
JUIZ(A):GILPERES FERNANDES DA SILVA
ESCRIVÃO(Ã):ROSÂNGELA GOMES BEZERRA SCARSELLI
EXPEDIENTE:2006/69

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE AUTORA

248308 - 2006 \ 812. 
AÇÃO: ALIMENTOS
AUTOR(A): V. A. A
REPRESENTANTE (REQUERENTE): J. M. DE A.
ADVOGADO: VANESSA DE HOLANDA TANIGUT
ADVOGADO: ALEXANDER FERREIRA DE SANTANA
RÉU(S): G. T. A.
PARTE AUTORA INFORMAR ENDEREÇO DO ÓRGÃO EMPREGADOR DO REQUERIDO

161236 - 2004 \ 436. 
AÇÃO: INVENTÁRIO
INVENTARIANTE: PRISCILA MARIA DA SILVA GONÇALVES
REQUERENTE: VALDELINA MARIANA DA SILVA
ADVOGADO: ANTONIO PLINIO DE BARROS ARAÚJO
ADVOGADO: LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA ASSUMPÇÃO JUNIOR
INVENTARIADO: JOSÉ GONÇALVES
VISTOS, ETC...INTIME-SE A INVENTARIANTE PARA NO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS EFETUAR A RETIFICAÇÃO DAS 
PRIMEIRAS DECLARAÇÕES QUANTO AOS DETALHES DAS AÇÕES INVENTARIADAS, TIPOS DE AÇÕES, VALOR 
DA CAUSA, ETC, COMPROVANDO A EXISTÊNCIA DAS MESMAS, BEM COMO, JUNTAR CÓPIAS DAS CERTIDÕES 
NEGATIVAS DAS FAZENDAS PUBLICAS FEDERAIS, ESTADUAIS E MUNICIPAIS EM NOME DO DE CUJUS. CUIABÁ, 
19 DE JULHO DE 2006.

78161 - 2001 \ 155.A
AÇÃO: EXECUÇÃO DE ALIMENTOS
REQUERENTE: I. R. C. E S.
REQUERENTE: I. R. C. E S.
ADVOGADO: ADALBERTO CORRÊA
REQUERIDO(A): A. DA S.
ADVOGADO: JOSÉ WILSEM MACOTA
INTIMAÇÃO: INTIMAÇÃO DA AUTORA RECOLHER AS CUSTA NO FUNAJURIS  NO VALOR DE  79,49 9SETENTA E 
NOVE REAIS E QUARENTA E NOVE CENTAVOS).

43369 - 2001 \ 552. 
AÇÃO: INVENTÁRIO
REQUERENTE: MARIA DAS GRAÇAS E SILVA
REQUERENTE: DORALICE KOCHI SANTOS SILVA
REQUERENTE: ERVANDRO CARVALHO DA SILVA
REQUERENTE: WOSHINGTON KOCHI SANTOS
REQUERENTE: DANIELA KOCHI SANTOS
INVENTARIANTE: EDVANDRO CARVALHO DA SILVA
ADVOGADO: IVO MATIAS
ADVOGADO: EDGAR BIOLCHI
ADVOGADO: APARECIDO COELHO
ADVOGADO: EDGAR BIOLCHI
ADVOGADO: APARECIDO COELHO
INTIMAÇÃO DA INVENTARIANTE PARA EFETUAR O DEPÓSITO DE DILIGÊNCIA PARA O CABAL CUMPRIMENTO 
DO MANDADO.

PROCESSOS COM SENTENÇA

36279 - 2001 \ 474. 
AÇÃO: INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE
REQUERENTE: M. C. S. S.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): L. M. R. DA S.
ADVOGADO: ADRIANA LOPES SANDIN
ADVOGADO: OSNY KLEBER AURESCO
ADVOGADO: DANIELA MARQUES ECHEVERRIA
REQUERIDO(A): J. B. B. S.
ADVOGADO: OSNY KLEBER AURESCO
RESUMO DA SENTENÇA: PELO EXPOSTO, DIANTE DO ERRO MATERIAL PROVENIENTE DE EQUÍVOCO, NO 
TOCANTE A PATERNIDADE DA MENOR L. M. R. DA S ATRIBUÍDA AO REQUERIDO, PROCEDO, NESTE SENTIDO, 
A RETIFICAÇÃO DA DECISÃO DE FLS. 162/165 QUE PASSA A TER A SEGUINTE REDAÇÃO ÀS FLS. 164/165 § 
14º E SEGUINTES: “NO CASO EM EXAME O REQUERIDO NÃO NEGOU O FATO DE QUE MANTEVE RELAÇÕES 
SEXUAIS COM A GENITORA DAS REQUERENTES E, ATRAVÉS DOS EXAMES DE DNA CONSTATOU-SE QUE: “DE 
ACORDO COM A ANÁLISE DOS GENÓTIPOS PRESENTES NOS INTEGRANTES DO ESTUDO, DECLARAMOS QUE 
OS VALORES ESTATÍSTICOS ACIMA REPORTADOS, INDICAM A EXCLUSÃO DO SR. JOÃO BATISA BENTO SOUZA,  
COMO PAI BIOLÓGICO DA MENOR  L. M. R. DA S.   E A INCLUSÃO SR. JOÃO BATISA BENTO SOUZA, COMO 
PAI BIOLÓGICO DA MENOR  M. C. DA S. C.” VEJAMOS O QUE SE EXTRAI DA JURISPRUDÊNCIA:INVESTIGAÇÃO 
DE PATERNIDADE COM DNA POSITIVANDO CERTEZA DE 99,99% – CONFIABILIDADE ABSOLUTA. ALIMENTOS 
FIXADOS NA FORMA DO ART. 400 DO CC, EM UM SALÁRIO MÍNIMO E QUE SÃO DEVIDOS DA CITAÇÃO, 
CONFORME JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. IMPROVIMENTO, INDEFERIDO O PEDIDO DE ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA”. (TJSP – AC 220.447-4/9 – 3ª CDPRIV. – REL. DES. ÊNIO SANTARELLI ZULIANI – J. 05.02.2002) 
(NEGRITAMOS E GRIFAMOS).ASSIM, ENTENDO ESTAR SATISFATÓRIA E INQUESTIONAVELMENTE COMPROVADA 
A PATERNIDADE COM RELAÇÃO A MENOR M. C. DA S. C., SENDO CERTO QUE O ACORDO ENTRE AS PARTES FOI 
REALIZADO EM AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO (FLS. 138/139).PELO EXPOSTO E DE TUDO O MAIS 
QUE DOS AUTOS CONSTA, CONSIDERANDO, MORMENTE, A PROVA PERICIAL DO EXAME DE DNA, NEGATIVA DA 
PATERNIDADE INVESTIGADA PELA REQUERENTE L. M. R. DA S., JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO FORMULADO 
NA INICIAL. COM RELAÇÃO A MENOR M. C. S., JULGO PROCEDENTE O PEDIDO E O FAÇO PARA DECLARAR 
JOÃO BATISTA BENTO SOUZA PAI BIOLÓGICO DA MESMA E DETERMINO, QUE SE PROCEDA AS DEVIDAS 
ANOTAÇÕES/ALTERAÇÕES NA AVERBAÇÃO PERANTE O CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL COMPETENTE, ONDE 
A REQUERENTE FOI REGISTRADA, FAZENDO CONSTAR O NOME DO PAI E DOS AVÓS PATERNOS (FLS. 138/139) 
E A DEVIDA ALTERAÇÃO NO NOME DA MENOR, QUE PASSARÁ A CHAMAR-SE MILLIANE CRISTINA SILVA SOUZA.
NO QUE TANGE AOS ALIMENTOS PARA A MENOR M.C. DA S. C., GUARDA E DIREITO DE VISITA, HOMOLOGO PARA 
QUE  PRODUZA SEUS JURÍDICOS E LEGAIS EFEITOS, O ACORDO CELEBRANDO PELAS PARTES E CONSTANTES 
DO TERMO DE FLS. 138/139”. RATIFICANDO INTEGRALMENTE O RESTANTE DA DECISÃO, QUE DEVERÁ SER 
CUMPRIDA COM OBSERVÂNCIA DA PRESENTE CORREÇÃO DE ERRO MATERIAL.TOMEM-SE AS PROVIDÊNCIAS, 
CUMPRINDO O DETERMINADO NESTA E NA SENTENÇA DE FLS.162/165, APÓS OBEDECIDAS AS FORMALIDADES 
LEGAIS ARQUIVE-SE.CUMPRA-SE.CUIABÁ, 06 DE OUTUBRO DE 2006.GILPERES FERNANDES DA SILVA. JUIZ DE 
DIREITO.

241791 - 2006 \ 552. 
AÇÃO: CURATELA
REQUERENTE: O. DE A.
ADVOGADO: JOSE VIEIRA JUNIOR
ADVOGADO: NPJ/UNIJURIS-UNIC
ADVOGADO: HELENO BOSCO SANTIAGO DE BARROS
REQUERIDO(A): M. DE A.
RESUMO DA SENTENÇA.PELO EXPOSTO, E MAIS QUE DOS AUTOS CONSTA, EM CONSONÂNCIA COM O 
PARECER MINISTERIAL, JULGO PROCEDENTE A PRESENTE AÇÃO E DECRETO A INTERDIÇÃO DE MARIO DE 
ALVARENGA, DECLARANDO-O ABSOLUTAMENTE INCAPAZ DE EXERCER PESSOALMENTE OS ATOS DA VIDA 
CIVIL, NA FORMA DO ART 3º II, DO CÓDIGO CIVIL, E, NOMEIO-LHE CURADOR PLENO O REQUERENTE, OSVALDO 
DE ALVARENGA, SEU IRMÃO,  DEVENDO PRESTAR COMPROMISSO NA FORMA DO ART. 1.187, I, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL E OBSERVAR AS DEMAIS PRESCRIÇÕES APLICÁVEIS À ESPÉCIE, DISPENSADO-SE A 
HIPOTECA LEGAL OU CAUÇÃO, MORMENTE DIANTE DA HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA, BEM COMO EM RAZÃO 
DA PRESUNÇÃO DE IDONEIDADE DO CURADOR IRMÃO DO INTERDITANDO.EM OBEDIÊNCIA AO DISPOSTO NO 
ARTIGO 1.184, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E ARTIGO 9, INCISO III, DO CÓDIGO CIVIL, INSCREVA-SE A 
PRESENTE NO REGISTRO CIVIL E PUBLIQUE-SE NA IMPRENSA LOCAL E NO ÓRGÃO OFICIAL, 03 (TRÊS) VEZES, 

COM INTERVALO DE 10 (DEZ) DIAS. GRATUIDADE JUDICIÁRIA.TRANSITADA EM JULGADO E CUMPRIDAS AS 
DETERMINAÇÕES ACIMA EXPLICITADAS, ARQUIVE-SE O PROCESSO COM AS ANOTAÇÕES E BAIXAS DE ESTILO.
P.R.I.C.CUIABÁ, 06 DE OUTUBRO DE 2006.GILPERES FERNANDES DA SILVA. JUIZ DE DIREITO.

253189 - 2006 \ 944. 
AÇÃO: ALVARÁ
AUTOR(A): M. I. DE A. P.
ADVOGADO: ALBINO CARLOS KRIZIZANOWSKI
ADVOGADO: NPJ/UNIC-BARÃO
VISTOS, ETC...MARIA INÊS DE ARRUDA PAULA, DEVIDAMENTE QUALIFICADA, PLEITEIA ALVARÁ JUDICIAL PARA 
LEVANTAR O VALOR DEPOSITADO EM NOME DE SUA MÃE, JUNTO AO BANCO DO BRADESCO, NO TOTAL DE R$ 
350,00 (TREZENTOS E CINQÜENTA REAIS), PROVENIENTE DE BENEFÍCIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL.   ADUZ QUE 
A FALECIDA NÃO DEIXOU BENS A INVENTARIAR, DEIXANDO SOMENTE A QUANTIA ACIMA E QUE PRETENDE O 
LEVANTAMENTO PARA FAZER UM TÚMULO NA SEPULTURA DA MÃE, ULTIMO DESEJO DA FALECIDA, RAZÃO 
PELA QUAL APORTOU COM O PRESENTE PEDIDO.INSTRUIU A INICIAL COM OS DOCUMENTOS DE FLS. 08/24.
RELATO NECESSÁRIO. DECIDO.A PARTE AUTORA TEM LEGITIMIDADE PARA REQUERER O LEVANTAMENTO DO 
VALOR PRETENDIDO NA INICIAL DEPOSITADO EM NOME DE SUA MÃE (CÓPIA DA CERTIDÃO DE CASAMENTO, 
FLS. 10). ANA VIEIRA DE ARRUDA FALECEU, CONFORME PROVA A CÓPIA DA CERTIDÃO DE ÓBITO ACOSTADA 
ÀS FLS. 09, DEIXANDO SEGUNDO SE NOTÍCIA NA INICIAL, IMPORTÂNCIA EM DINHEIRO DEPOSITADA EM SEU 
NOME. VERIFICO QUE NÃO HÁ NECESSIDADE DE INTERVENÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO POR NÃO ESTAR 
PRESENTE NENHUMA DAS HIPÓTESES DO ARTIGO 82 DO CPC, POIS AS IRMÃS DA REQUERENTE, EM NUMERO 
DE DUAS, SÃO MAIORES E CAPAZES CONFORME DOCUMENTOS NOS AUTOS. TAMBÉM, NESTA OPORTUNIDADE, 
ENTENDO DESNECESSÁRIA A MANIFESTAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA.COMO É CEDIÇO UTILIZA-SE “ALVARÁ” 
COM O SIGNIFICADO DE ORDEM OU AUTORIZAÇÃO PARA A PRÁTICA DE CERTOS ATOS. “É A ORDEM ESCRITA, 
EMANADA DE UMA AUTORIDADE JUDICIAL OU ADMINISTRATIVA, PARA QUE SE CUMPRA UM DESPACHO OU 
SE POSSA PRATICAR DETERMINADO ATO” (DE PLÁCIDO E SILVA, IN “VOCABULÁRIO JURÍDICO”- FORENSE 
– SÃO PAULO – 3ª EDIÇÃO).NÃO SE PODENDO OLVIDAR O PRINCÍPIO HERMENÊUTICO CONSUBSTANCIADO 
NO BROCARDO ROMANO “FAVORABILIA SUNT AMPLIANDA, ODIOSA SUNT RESTRINGENDA”, OU, EM OUTROS 
TERMOS, “AS COISAS FAVORÁVEIS DEVEM SER AMPLIADAS, AS ODIOSAS, RESTRITAS”.OBSERVO QUE SE TRATA 
DE SITUAÇÃO QUE DISPENSA A ABERTURA DE INVENTÁRIO OU DE ARROLAMENTO, CONSOANTE PREVISÃO DO 
ARTIGO 1.037 DO CPC, COM EXPRESSA REFERÊNCIA À LEI 6.858/80, QUE DISPÕE SOBRE O PAGAMENTO, AOS 
DEPENDENTES OU SUCESSORES, DE VALORES NÃO RECEBIDOS EM VIDA PELOS RESPECTIVOS TITULARES. 
   A RESPEITO TRAGO EM COLAÇÃO DECISÃO PROFERIDA PELO 
E. TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PARANÁ:ALVARÁ PARA LEVANTAMENTO DE DEPÓSITO BANCÁRIO EM NOME 
DE CUJUS - LEI Nº 6.858, DE 24 DE NOVEMBRO DE 1980. AO ESTABELECER, O LEGISLADOR ORDINÁRIO, NA 
LEI Nº 6.858, DE 24 DE NOVEMBRO DE 1980, A POSSIBILIDADE DO LEVANTAMENTO DE SALDOS BANCÁRIOS 
E DE CONTAS EM CADERNETAS DE POUPANÇA, FÊ-LO COM O OBJETIVO DE FACILITAR O PROCESSO, 
DISPENSANDO O ARROLAMENTO OU O INVENTÁRIO DE TAIS BENS. DAÍ PORQUE A CONCESSÃO DE ALVARÁ 
FOI INCENSURÁVEL.” (APELAÇÃO CÍVEL 6435, RELATOR: DES. RENATO PEDROSO, COMARCA: ANTONINA - 
VARA ÚNICA, ÓRGÃO JULGADOR: TERCEIRA CÂMARA CÍVEL - DATA DE PUBLICAÇÃO 12/10/89).PELO EXPOSTO, 
E CONSIDERANDO TUDO O MAIS QUE DOS AUTOS CONSTA, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO PARA AUTORIZAR 
QUE MARIA INÊS DE ARRUDA PAULA, JÁ QUALIFICADA NOS AUTOS, LEVANTE JUNTO AO BANCO DO BRADESCO, 
AGENCIA 2635-2, CONTA 850241-2, TODA A QUANTIA REFERENTE AOS VALORES EXISTENTES EM NOME DE SUA 
FALECIDA MÃE ANA VIEIRA DE ARRUDA.    APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO 
E O CUMPRIMENTO DAS FORMALIDADES, EXPEÇA-SE O COMPETENTE ALVARÁ DE AUTORIZAÇÃO JUDICIAL, 
MENCIONANDO TODOS OS DADOS NECESSÁRIOS, CONFORME CONSTA NA INICIAL. OBSERVADA A JUSTIÇA 
GRATUITA, ARQUIVANDO-SE EM SEGUIDA O PRESENTE PROCESSO COM AS DEVIDAS ANOTAÇÕES E BAIXAS.P. 
R. I.C. CUIABÁ, 09 DE OUTUBRO DE 2005.GILPERES FERNANDES DA SILVA.JUIZ DE DIREITO.

213966 - 2005 \ 349. 
AÇÃO: ALVARÁ
REQUERENTE: K. S. O .
REPRESENTANTE (REQUERENTE): ANGELA MADALENA DA SILVA
ADVOGADO: DANIELA MARQUES ECHEVERRIA
ADVOGADO: DANIELA MARQUES ECHEVERRIA
ADVOGADO: UNIJURIS/UNIC
REQUERIDO(A): ESPÓLIO DE MAURÍCIO SANTANA DE OLIVEIRA
REQUERIDO(A): ANDERSON GOMES DE OLIVEIRA E EVERTON GOMES DE OLIVEIRA
VISTOS, ETC...K. S. O., REPRESENTADO POR SUA MÃE, ÂNGELA MADALENA DA SILVA, DEVIDAMENTE 
QUALIFICADA, PLEITEIA ALVARÁ JUDICIAL PARA LEVANTAR VALORES REFERENTES AO PIS-PASEP N. 
1.204.341.584-2, DEPOSITADOS NA AGÊNCIA 104/1496-1 DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL E AGÊNCIA 2128-8, DO 
BANCO DO BRASIL, NESTA CAPITAL, DEIXADOS POR MAURÍCIO SANTANA DE OLIVEIRA, FALECIDO EM 08 DE 
JULHO DE 2001.INSTRUIU A INICIAL COM OS DOCUMENTOS DE FLS. 08/26.DETERMINEI ÀS FLS. 34, A CITAÇÃO 
DOS DEMAIS HERDEIROS, O QUE FORA FEITO COMO SE VÊ ÀS FLS. 38, SEM QUE HOUVESSE MANIFESTAÇÃO 
(FLS. 39).O MINISTÉRIO PÚBLICO OFERTOU PARECER FAVORÁVEL AO LEVANTAMENTO DA VERBA NA 
PROPORÇÃO DE 3/4 (TRÊS QUARTOS) EM FAVOR DO REQUERENTE.É O RELATÓRIO. DECIDO.O REQUERENTE 
TEM LEGITIMIDADE PARA POSTULAR O LEVANTAMENTO DAS VERBAS ATINENTES A PIS-PASEP DE SEU 
FALECIDO PAI (FLS. 10 E 16). OUTROSSIM, OBSERVO QUE SE TRATA DE SITUAÇÃO QUE DISPENSA A ABERTURA 
DE INVENTÁRIO OU DE ARROLAMENTO, CONSOANTE PREVISÃO DO ARTIGO 1.037 DO CPC, COM EXPRESSA 
REFERÊNCIA À LEI 6.858/80, QUE DISPÕE SOBRE O PAGAMENTO, AOS DEPENDENTES OU SUCESSORES, DE 
VALORES NÃO RECEBIDOS EM VIDA PELOS RESPECTIVOS TITULARES.COM EFEITO, O LEVANTAMENTO DA 
IMPORTÂNCIA REFERENTES AO PIS-PASEP DEIXADOS PELO PAI DO REQUERENTE, O SR. MAURÍCIO SANTANA 
DE OLIVEIRA É DE DIREITO, TODAVIA, NÃO EM SUA TOTALIDADE, TENDO EM VISTA A EXISTÊNCIA DE OUTROS 
INTERESSADOS, COMO SE VÊ ÀS FLS. 16, 34, 35 E 38.PELO EXPOSTO, E CONSIDERANDO TUDO O MAIS QUE 
DOS AUTOS CONSTA, EM HARMONIA COM O PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO, DEFIRO EM PARTE O PEDIDO 
INICIAL PARA AUTORIZAR O LEVANTAMENTO DOS VALORES REFERENTES AO PIS-PASEP N. 1.204.341.584-2, 
DEPOSITADOS NA AGÊNCIA 104/1496-1 DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL E AGÊNCIA 2128-8, DO BANCO DO 
BRASIL, NESTA CAPITAL, NA PROPORÇÃO DE 3/4  (TRÊS QUARTOS).    A P Ó S 
O TRÂNSITO EM JULGADO E O CUMPRIMENTO DAS FORMALIDADES, EXPEÇA-SE O COMPETENTE ALVARÁ DE 
AUTORIZAÇÃO JUDICIAL, MENCIONANDO TODOS OS DADOS NECESSÁRIOS, EM SEGUIDA ARQUIVE-SE, COM 
AS CAUTELAS DE ESTILO. OBSERVADA A JUSTIÇA GRATUITA.P. R. I. C. CUIABÁ, 25 DE SETEMBRO DE 2006.
GILPERES FERNANDES DA SILVA.JUIZ DE DIREITO.
153395 - 2004 \ 173. 
AÇÃO: INTERDIÇÃO
REQUERENTE: J. A. DOS S.
ADVOGADO: JANONE DA SILVA PEREIRA
VISTOS, ETC...TRATA-SE DE AÇÃO DE INTERDIÇÃO COM PEDIDO DE LIMINAR, MOVIDA POR JOSENILCE 
ALCÂNTARA DOS SANTOS, EM FACE DE VERONILDO ALCÂNTARA DOS SANTOS, AMBOS QUALIFICADOS NOS 
AUTOS EM EPÍGRAFE, SOB O ARGUMENTO, EM SÍNTESE, DE QUE É IRMÃ DO REQUERIDO/INTERDITANDO, O 
QUAL É PORTADOR DE DEFICIÊNCIA MENTAL E RESIDE SOB O MESMO TETO QUE A REQUERENTE, SOB OS 
SEUS CUIDADOS, SENDO QUE ELE É INCAPAZ PARA UMA VIDA INDEPENDENTE, RESSALTANDO QUE TANTO 
A REQUERENTE COMO O INTERDITANDO SÃO PESSOAS HIPOSSUFICIENTES.   ASSIM, ENTENDE QUE DEVE 
SER DECLARADA A INCAPACIDADE ABSOLUTA DO INTERDITANDO, COM A NOMEAÇÃO DA REQUERENTE 
COMO SUA CURADORA.  FUNDAMENTA SEU PEDIDO NOS ARTIGOS 3, II, 1.767, II, DO CÓDIGO CIVIL.INSTRUIU A 
INICIAL COM OS DOCUMENTOS DE FLS. 08/14.ÀS FLS. 16, ANTECIPEI PARCIALMENTE OS EFEITOS DA TUTELA 
PRETENDIDA NA INICIAL, COM A CURATELA PROVISÓRIA.O REQUERIDO/INTERDITANDO COMPARECE À 
AUDIÊNCIA APRAZADA E FOI INTERROGADO (FLS. 22), SEM SABER RESPONDER O NOME COMPLETO, DO PAI, 
IDADE, ENDEREÇO, OU SE TEM IRMÃOS, SE LIMITANDO A CONCORDAR COM O QUE FOSSE PERGUNTADO. 
ÀS FLS. 28, APORTOU LAUDO MÉDICO PERICIAL.NÃO HOUVE IMPUGNAÇÃO.A REPRESENTANTE DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO MANIFESTOU ÀS FLS. 30/31, OPINANDO PELA PROCEDÊNCIA DA AÇÃO.É O RELATÓRIO. 
FUNDAMENTO E DECIDO.PRETENDE JOSENILCE ALCÂNTARA DOS SANTOS A INTERDIÇÃO DE SEU IRMÃO 
VERONILDO ALCÂNTARA DOS SANTOS.A VIABILIDADE DOS ARGUMENTOS DEDUZIDOS EM JUÍZO REVELA-
SE PELO CONJUNTO PROBATÓRIO CARREADO PARA ESTES AUTOS, AUDIÊNCIA DE INTERROGATÓRIO DO 
INTERDITANDO (FLS. 22) E, MORMENTE LAUDO MÉDICO PERICIAL DE FLS. 28, CUJA CONCLUSÃO FORA DE 
QUE O INTERDITANDO É PORTADOR DE DEFICIÊNCIA, QUE O IMPOSSIBILITA DE SOZINHO, LOCOMOVER, 
COMUNICAR, VESTIR, ALIMENTAR E HIGIENIZAR, NECESSITANDO DE TRATAMENTO ESPECIALIZADO.NESTE 
SENTIDO EXTRAI-SE DA JURISPRUDÊNCIA:ACOLHIMENTO DA PRETENSÃO AUTORIZADO PELAS PROVAS 
TRAZIDAS AOS AUTOS, SOBRETUDO O LAUDO PERICIAL”. (TJSP – AC 129.714-4 – SÃO VICENTE – 7ª CDPRIV. 
– REL. DES. SALLES DE TOLEDO – J. 23.02.2000 – V.U.).PORTANTO, A PROVA AMEALHADA CONVERGE PARA 
A CONCLUSÃO DE QUE O INTERDITANDO NÃO POSSUI CAPACIDADE MENTAL DE REGER A SI PRÓPRIO, 
NECESSITANDO QUE SUA PESSOA E ATOS CIVIS SEJAM DIRIGIDOS POR UM CURADOR, IN CASU, ENTENDO 
QUE POSSA SER A REQUERENTE.O AMPARO NORMATIVO À PRETENSÃO DEDUZIDA NA INICIAL É CONFERIDO 
PELO ART. 1177, II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, BEM COMO PELOS ARTS. 1.767, I E 1768, II, DO CÓDIGO 
CIVIL, LEI 10.406/02.PARA MARIA HELENA DINIZ:A CURATELA É O ENCARGO PÚBLICO COMETIDO, POR LEI, A 
ALGUÉM PARA REGER E DEFENDER UMA PESSOA E ADMINISTRAR SEUS OS BENS DE MAIORES INCAPAZES, 
QUE, POR SI SÓS, NÃO ESTÃO EM CONDIÇÕES DE FAZÊ-LO, EM RAZÃO DE ENFERMIDADE OU DEFICIÊNCIA 
MENTAL” (RT 529/80).E COMPLETA:A CURATELA DE PESSOAS MAIORES INCAPAZES ABRANGERÁ: A) OS 
PSICOPATAS (DEMENTES, IMBECIS, DIPSÔMANOS, TOXICÔMANOS ETC), QUE POR SEREM PORTADORES DE 
ENFERMIDADE MENTAL, SÃO INCAPAZES PARA DIRIGIR SUAS PESSOAS E BENS” (RT 135/601, RF 179/248)...” (IN. 
CÓDIGO CIVIL ANOTADO - P. 387).QUANTO A NOMEAÇÃO DO CURADOR, SILVIO RODRIGUES COMENTA:“A LEI, 
A EXEMPLO DA TUTELA, APRESENTA UM ELENCO DE PESSOAS QUE, NA ORDEM ALI REFERIDA, DEVEM SER 
PREFERIDAS PARA EXERCER A CURATELA. E ACRESCENTA QUE, NA FALTA DAQUELAS PESSOAS, COMPETE AO 
JUIZ ESCOLHER O CURADOR. HAVERIA ASSIM UMA CURATELA LEGÍTIMA, A PAR DE UMA CURATELA DATIVA.” 
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(IN. DIREITO DE FAMÍLIA – VOLUME 06 - P. 398).LOGO, DIANTE DO QUE CONSTA NOS AUTOS A INDICAÇÃO 
PODE E DEVE RECAIR SOBRE A REQUERENTE, CONFORME POSTULADO NA INICIAL, QUE EXERCERÁ 
O MUNUS DA CURATELA.PELO EXPOSTO, E MAIS QUE DOS AUTOS CONSTA, EM CONSONÂNCIA COM O 
PARECER MINISTERIAL, DECRETO A INTERDIÇÃO DE VERONILDO ALCÂNTARA DOS SANTOS, DECLARANDO-O 
ABSOLUTAMENTE INCAPAZ DE EXERCER PESSOALMENTE OS ATOS DA VIDA CIVIL, NA FORMA DO ART 3º II, 
DO CÓDIGO CIVIL, E, NOMEIO-LHE CURADORA PLENA A REQUERENTE, JOSENILCE ALCÂNTARA DOS SANTOS, 
DEVENDO PRESTAR COMPROMISSO NA FORMA DO ART. 1.187, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E OBSERVAR 
AS DEMAIS PRESCRIÇÕES APLICÁVEIS À ESPÉCIE, DISPENSADO-SE A HIPOTECA LEGAL OU CAUÇÃO, DIANTE 
DA HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA, BEM COMO EM RAZÃO DA PRESUNÇÃO DE IDONEIDADE DA CURADORA.
EM OBEDIÊNCIA AO DISPOSTO NO ARTIGO 1.184, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E NO ARTIGO 9, INCISO III, 
DO CÓDIGO CIVIL, INSCREVA-SE A PRESENTE NO REGISTRO CIVIL E PUBLIQUE-SE NA IMPRENSA LOCAL E NO 
ÓRGÃO OFICIAL, 03 (TRÊS) VEZES, COM INTERVALO DE 10 (DEZ) DIAS. GRATUIDADE JUDICIÁRIA.
TRANSITADA EM JULGADO E CUMPRIDAS AS DETERMINAÇÕES ACIMA EXPLICITADAS, CERTIFIQUE-SE E 
ARQUIVE-SE O PROCESSO COM AS ANOTAÇÕES E BAIXAS DE ESTILO.P.R.I.C.CUIABÁ, 25 DE SETEMBRO DE 
2006.GILPERES FERNANDES DA SILVA.JUIZ DE DIREITO.

155930 - 2004 \ 283. 
AÇÃO: REVISÃO DE ALIMENTOS
REQUERENTE: J. B. DA S.
ADVOGADO: FAROUK NAUFAL
ADVOGADO: CESAR AUGUSTO MAGALHÃES
ADVOGADO: CARLOS MAGNO DOS REIS MOREIRA
REQUERIDO(A): J. B. A. S.
REPRESENTANTE (REQUERIDO): A. B. DE A.
ADVOGADO: FAROUK NAUFAL
RESUMO DA SENTENÇA...PELO EXPOSTO, E MAIS QUE DOS AUTOS CONSTA DE LIVRE CONVENCIMENTO E EM 
CONSONÂNCIA COM A MANIFESTAÇÃO MINISTERIAL, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO INICIAL, FICANDO O 
REQUERENTE OBRIGADO A CONTINUAR A PAGAR OS ALIMENTOS NO VALOR QUE FORA FIXADO/ACORDADO.
ISENTO DE CUSTAS PROCESSUAIS POR SER BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA.APÓS O TRÂNSITO EM 
JULGADO, ARQUIVE-SE, OBSERVADAS AS FORMALIDADES LEGAIS, COM AS ANOTAÇÕES E BAIXAS DE ESTILO.
P.R.I.C.CUIABÁ, 27 DE SETEMBRO DE 2006.GILPERES FERNANDES DA SILVA.JUIZ DE DIREITO.

PROCESSOS COM DESPACHO

140487 - 2003 \ 756. 
AÇÃO: CONVERSÃO SEPARAÇÃO EM DIVÓRCIO
REQUERENTE: I. S. DE S.
REQUERENTE: M. M. E O. Z. S.
ADVOGADO: DILO CORREA SOARES
VISTOS, ETC...DIANTE DA INFORMAÇÃO PRESTADA ÀS FLS. 69, ESCLARECENDO SOBRE A IMPOSSIBILIDADE DE 
REGISTRO DA AÇÃO DE EXECUÇÃO DE ALIMENTOS, NO MESMO PROCESSO, SOB PENA DE O “SISTEMA APOLO” 
ALTERAR/DESCONSIDERAR A EXISTÊNCIA DA AÇÃO DE CONVERSÃO DE SEPARAÇÃO EM DIVÓRCIO, INTIME-SE 
A EXEQÜENTE PARA AS PROVIDÊNCIAS CABÍVEIS NO SENTIDO DE DISTRIBUIR REGULARMENTE A AÇÃO DE 
EXECUÇÃO DE PENSÃO ALIMENTÍCIA, FICANDO AUTORIZADO, DESDE JÁ, O DESENTRANHAMENTO DAS PEÇAS 
E DOCUMENTOS NECESSÁRIOS, O QUE DEVE SER CERTIFICADO NOS AUTOS.FIXO O PRAZO DE 15 (QUINZE) 
DIAS PARA AS PROVIDÊNCIAS POR PARTE DA EXEQÜENTE, SOB PENA DE RETORNO DOS AUTOS AO ARQUIVO.
INTIMEM-SE.CUIABÁ, 04 DE OUTUBRO DE 2006.GILPERES FERNANDES DA SILVA.JUIZ DE DIREITO.

69391 - 2002 \ 199.
AÇÃO: ARROLAMENTO
REQUERENTE: M. T. DE A. M.
REQUERENTE: A. DE A. M.
REQUERENTE: M. R. DE A. M.
REQUERENTE: R. DE A. M.
REQUERENTE: F. DE A. M.
ADVOGADO: NELSON DE MELLO LEMOS
ADVOGADO: ANTONIO CARLOS DE ABREU
VISTOS, ETC...CONSIDERANDO OS ESCLARECIMENTOS PRESTADOS PELA PERITA NOMEADA ÀS FLS. 87, BEM 
COMO LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO QUE A PRÓPRIA INVENTARIANTE EMBORA IRRESIGNANDO-SE COM O 
VALOR DA PERÍCIA POR  ENTENDER QUE É EXAGERADA “A QUANTIDADE  DE HORAS A SEREM UTILIZADAS 
PELA PROFISSIONAL SUPRACITADA”, RECONHECE EXPLICITAMENTE QUE OS CÁLCULOS REALIZADOS ESTÃO 
“DEVIDAMENTE EMBASADOS NA TABELA REFERENCIAL DE HONORÁRIOS DE PROFISSIONAIS DA CLASSE QUE 
É HOMOLOGADA PELO CONSELHO REGIONAL  DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE MATO GROSSO.” (FLS. 98).
SENDO CERTO, AINDA, E NÃO SE PODE OLVIDAR QUE QUEM MELHOR PODE AFERIR A QUANTIDADE DE HORAS 
QUE SERÃO NECESSÁRIAS PARA O DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS DE PERÍCIA, POR ÓBVIO É A PRÓPRIA 
PERITA, QUE REALIZARÁ OS TRABALHOS.TODAVIA, LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO QUE A PERITA NOMEADA 
NESTES AUTOS, ADMITE ÀS FLS. 118 A REDUÇÃO, COM O ARBITRAMENTO DOS HONORÁRIOS POR ESTE JUÍZO, 
A FIM DE PROPICIAR O DESLINDE DO PRESENTE FEITO, ARBITRO OS HONORÁRIOS PERICIAIS EM R$ 10.200,00 
(DEZ MIL E DUZENTOS REAIS).PELO EXPOSTO, MANIFESTEM AS PARTES NO PRAZO DE CINCO DIAS, BEM 
COMO A PERITA NOMEADA ÀS FLS. 87, NÃO HAVENDO DISCORDÂNCIA EFETIVE-SE O DEPOSITO PRÉVIO DOS 
HONORÁRIOS, A FIM DE SER DADO INÍCIO AOS TRABALHOS, PROSSEGUINDO-SE O INVENTÁRIO.INTIMEM-SE. 
CUMPRA-SE.CUIABÁ, 28 DE SETEMBRO DE 2006.GILPERES FERNANDES DA SILVA.JUIZ DE DIREITO.

181273 - 2004 \ 939. 
AÇÃO: INVENTÁRIO
INVENTARIANTE: CLEUZA DIAS LEITE
ADVOGADO: ROSÂNGELA RODRIGUES PANTALEÃO
INVENTARIADO: CARLONE DE MORAES
VISTOS, ETC...CONSIDERANDO-SE AS PRETENSÕES DE FLS. 86/90, INCLUSIVE DE “SUBSTITUIÇÃO DA 
INVENTARIANTE”, PRIMEIRAMENTE ENTENDO CONVENIENTE FACULTAR À INVENTARIANTE MANIFESTAR-SE 
NOS AUTOS NO PRAZO DE CINCO DIAS.INTIME-SE.CUIABÁ, 28 DE SETEMBRO DE 2006.GILPERES FERNANDES 
DA SILVA.JUIZ DE DIREITO.
132046 - 2003 \ 553. 
AÇÃO: INVENTÁRIO
REQUERENTE: NAIR ALVES DE BRITO
ADVOGADO: JOÃO CELESTINO CORREA DA COSTA NETO
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MATO GROSSO
JUÍZO DA 4.ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE CUIABÁ
PROCESSO Nº. 2003/553.
AÇÃO: INVENTÁRIO.
VISTOS, ETC...COMPULSANDO OS AUTOS VERIFICO ÀS FLS. 42/44 E 56/60 QUE O HERDEIRO JOSÉ GONÇALO 
METELLO TAQUES SE MOSTRA INCONFORMADO COM A ATUAÇÃO DA INVENTARIANTE NAIR ALVES DE BRITO 
NESTES AUTOS, MORMENTE QUANTO AS PRIMEIRAS DECLARAÇÕES, POR ENTENDER QUE ESTARIA HAVENDO 
“SONEGAÇÃO” DE BENS.OPORTUNIZADA MANIFESTAÇÃO A INVENTARIANTE APORTOU ÀS FLS. 76/78 COM 
PETITÓRIO, JUSTIFICANDO-SE E ARGÜINDO QUE: “AO CONTRÁRIO DO QUE AFIRMA O HERDEIRO, NÃO HÁ 
FALHAS NESTE INVENTÁRIO, E OS BENS QUE POR VENTURA NÃO FORAM ARROLADOS NAS PRIMEIRAS 
DECLARAÇÕES, O SERÃO NAS ÚLTIMAS, BEM COMO A INVENTARIANTE PRESTARÁ CONTAS DETALHADAS 
DOS VALORES REFERENTES AO ALUGUEL DO IMÓVEL SITUADO À RUA 12 DE OUTUBRO, BEM COMO DOS 
VALORES DESPENDIDOS  PARA CONSERVAÇÃO DO MESMO, E, AINDA, DA VENDA DO CAMINHÃO  QUE POSSUÍA  
EM SOCIEDADE COM O SR. EDÉSIO CARDOSO.” (NEGRITEI E GRIFEI).É O SUCINTO RELATÓRIO. DECIDO.DE 
INÍCIO OPORTUNO OBSERVAR QUE A FAZENDA PÚBLICA ÀS FLS. 36/37 MANIFESTOU CONCORDÂNCIA COM AS 
PRIMEIRAS DECLARAÇÕES.OUTROSSIM, ENTENDO QUE A PRETENSÃO DO HERDEIRO JOSÉ GONÇALO METELLO 
TAQUES É NO MÍNIMO PREMATURA, DIANTE DOS ESCLARECIMENTOS E JUSTIFICATIVAS APRESENTADAS PELA 
INVENTARIANTE E, MORMENTE PORQUE AINDA NÃO FORAM APRESENTADAS AS ÚLTIMAS DECLARAÇÕES:
NESTE SENTIDO, ALIÁS, EXTRAI-SE DA JURISPRUDÊNCIA:ASSIM, DISPONDO A LEI COMPETIR À AGRAVANTE 
A ADMINISTRAÇÃO DO PATRIMÔNIO COMUM ADQUIRIDO DURANTE O TEMPO DE VIDA EM COMUM, O QUE 
REPRESENTA PARTE DO PATRIMÔNIO DO AUTOR DA HERANÇA, SEGUE-SE NÃO HAVER MOTIVO JURÍDICO 
PARA AFASTÁ-LA DA INVENTARIANÇA, E ENQUANTO NÃO ULTRAPASSADA A FASE DAS DECLARAÇÕES FINAIS, 
NÃO SE HÁ FALAR DE SONEGAÇÃO DE BENS, QUE, DE QUALQUER MODO, DESAFIA AÇÃO PRÓPRIA QUE AINDA 
QUE INTERPOSTA NÃO INTERFERE COM O ANDAMENTO DO PROCESSO DE INVENTÁRIO, E NEM INABILITA 
A INVENTARIANTE PARA O CARGO”. (TJSP – AI 141.918-4 – SANTO ANDRÉ – 9ª CDPRIV. – REL. DES. RUITER 
OLIVA – J. 29.02.2000 – V.U.).PELO EXPOSTO E MAIS QUE DOS AUTOS CONSTA, AO MENOS POR ENQUANTO, 
INDEFIRO OS PEDIDOS DE FLS. 42/44 E 56/60, NO QUE AINDA NÃO TENHA SIDO EVENTUALMENTE ATENDIDO 
PELA INVENTARIANTE.OUTROSSIM, DEVE A INVENTARIANTE DAR O DEVIDO PROSSEGUIMENTO AO FEITO, 
MORMENTE COM OBSERVÂNCIA E ATENDIMENTO DA MANIFESTAÇÃO DE FLS. 36/37, DA FAZENDA PÚBLICA. 
DEVENDO, NO MAIS, SER ATENDIDA A DECISÃO DE FLS. 10.CUMPRA-SE.CUIABÁ, 27 DE SETEMBRO DE 2006.
GILPERES FERNANDES DA SILVA.JUIZ DE DIREITO.

218642 - 2005 \ 579. 
AÇÃO: SEPARAÇÃO LITIGIOSA
REQUERENTE: J. R. DA S. D.
ADVOGADO: CESAR ROBERTO ZILIO
REQUERIDO(A): J. D.

VISTOS, ETC... TRATA-SE DE AÇÃO DE SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA QUE A PRINCIPIO A REQUERENTE 
PRETENDIA A SEPARAÇÃO DE CORPOS COM A DETERMINAÇÃO  NO CASO DESTES AUTOS, NÃO HÁ 
NECESSIDADE DE  MAIORES CONSIDERAÇÕES EM RELAÇÃO AOS FATOS E RAZÕES APRESENTADAS, QUE 
SERÃO DEVIDAMENTE DISCUTIDAS NA AÇÃO PRINCIPAL, MEDIANTE REGULAR INSTRUÇÃO PROCESSUAL, 
ATÉ PORQUE, A REQUERENTE PLEITEIA TÃO SOMENTE A AUTORIZAÇÃO PARA SE RETIRAR DO LAR COMUM, 
VISANDO O RESGUARDO DE SUA INTEGRIDADE FÍSICA, ENQUANTO O REQUERIDO PERMANECERÁ NO IMÓVEL, 
ATÉ FUTURA DECISÃO. POSTO ISTO, DEFIRO O PEDIDO PARA O AFASTAMENTO DA CONVIVENTE REQUERENTE 
DO LAR COMUM, DEVENDO PERMANECER O REQUERIDO NO IMÓVEL QUE SERVE DE RESIDÊNCIA 
AOS CONVIVENTES, SE ASSIM O DESEJAR, DURANTE O TRANSCORRER DESTA AÇÃO, RESSALVANDO A 
POSSIBILIDADE DE MODIFICAÇÃO DESTA DECISÃO, CONFORME OS FUNDAMENTOS, RAZÕES E DOCUMENTOS 
EVENTUALMENTE APRESENTADOS. DEFIRO A GUARDA PROVISÓRIA DA MENOR EM FAVOR DA REQUERENTE 
FICANDO FACULTO AO REQUERIDO EXERCER O SEU DIREITO DE VISITAR E TER A MENOR EM SUA COMPANHIA 
NOS FINAIS DE SEMANA DE MANEIRA ALTERNADA  NO HORÁRIO DAS 08:00 HORAS DO SÁBADO ÀS 20:00 
HORAS DO DOMINGO. TOCANTE AOS ALIMENTOS, ATENTO AO PRINCIPIO DO 1.694, § 1º, DO CÓDIGO CIVIL, 
CONSIDERANDO-SE A IDADE DA MENOR, CONSIDERANDO QUE É OBRIGAÇÃO NÃO SÓ DO PAI, MAS TAMBÉM DA 
MÃE NO QUE TANGE AO SUSTENTO DOS FILHOS E CONSIDERANDO A FALTA DE ELEMENTOS QUE COMPROVE 
OS RENDIMENTOS DO REQUERIDO, ARBITRO ALIMENTOS PROVISÓRIOS EM 01 (UM) SALÁRIO MÍNIMO, VALOR 
ESTE, QUE ENTENDO O MAIS ADEQUADO PARA A SITUAÇÃO DOS AUTOS, POSSIBILITANDO A SATISFAÇÃO 
DAS NECESSIDADES MÍNIMAS DA MENOR E O ADIMPLEMENTO POR PARTE DO REQUERIDO E QUE SERÃO 
DEVIDOS A PARTIR DA CITAÇÃO, CUJO VALOR DEVERÁ SER DEPOSITADO MENSALMENTE EM CONTA A SER 
INDICADA PELA REQUERENTE.   EXPEÇA-SE MANDADO, PARA CUMPRIMENTO DESTA DECISÃO E CITE-SE O 
REQUERIDO DO INTEIRO TEOR DA AÇÃO E DESTA DECISÃO PARA, QUERENDO CONTESTAR NO PRAZO DE 
QUINZE DIAS CONSIGNANDO AS ADVERTÊNCIAS LEGAIS DE QUE NÃO CONTESTADA A AÇÃO PRESUMIR-SE-
ÃO COM VERDADEIROS OS FATOS ALEGADOS PELA AUTORA (ARTIGOS 285 E 319 DO CPC). CONSTE AINDA 
QUE CASO HAJA INTERESSE DAS PARTES EM FAZER ACORDO, PODERÃO COMPARECER JUNTAMENTE COM 
SEUS ADVOGADOS A PRESENÇA DESTE JUIZ NUMA SEXTA FEIRA DAS 13:30 HORAS ÀS 16:00 HORAS PARA AS 
PROVIDÊNCIAS CABÍVEIS.  NADA MAIS HAVENDO A REGISTRAR, O MM. JUIZ DETERMINOU O ENCERRAMENTO 
DESTE TERMO, QUE LIDO E ACHADO CONFORME, VAI DEVIDAMENTE ASSINADO. EU ____________ JUNIO 
CÉSAR DE NORONHA, QUE O DIGITEI E SUBSCREVI.(AUDIÊNCIA ENCERRADA ÀS 16:00 HORAS).

252558 - 2006 \ 933. 
AÇÃO: INVENTÁRIO
INVENTARIANTE: CRISTIANE APARECIDA ALVES DA GUIA
REQUERENTE: JOANA ALVES DA SILVA DA GUIA
REQUERENTE: MOISÉS ALVES DA GUIA
REQUERENTE: TADEU ALVES DA GUIA
REQUERENTE: LUIZ ANTONIO DA SILVA GUIA
REQUERENTE: JORGE LUIS DA SILVA GUIA
ADVOGADO: ADRIANA COSTA LOPES ADAMS
INVENTARIADO: MANOEL ALVES DA GUIA
VISTOS, ETC...NOMEIO INVENTARIANTE A REQUERENTE CRISTIANE APARECIDA ALVES DA GUIA MEDIANTE 
COMPROMISSO A SER PRESTADO EM 05 (CINCO) DIAS. CONFORME PODE SER CONSTATADO NESTES AUTOS A 
NOTICIA É DE QUE TODOS OS HERDEIROS SÃO MAIORES E CAPAZES, POSSIBILITANDO ASSIM, A CONVERSÃO 
DESTE INVENTÁRIO PARA O RITO DE ARROLAMENTO, EIS QUE, MAIS CÉLERE E MENOS FORMAL, VISANDO 
ASSEGURAR A RÁPIDA E EFICAZ PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.  DIANTE DISSO, AO PRESTAR O 
COMPROMISSO, INTIME-SE A INVENTARIANTE A MANIFESTAR SEU INTERESSE NA CONVERSÃO DO PRESENTE 
INVENTÁRIO PARA O RITO DE ARROLAMENTO, DEVENDO, PARA TANTO, ALÉM DOS DOCUMENTOS JÁ 
EXISTENTES NOS AUTOS, PROVIDENCIAR: A)- A JUNTADA DE PROCURAÇÕES DE TODOS OS HERDEIROS; B)- 
CERTIDÕES NEGATIVAS DAS RESPECTIVAS FAZENDAS PÚBLICAS: MUNICIPAL, ESTADUAL E FEDERAL EM NOME 
DO FALECIDO;C)- PROVA DA EXISTÊNCIA DOS BENS DE PROPRIEDADE DO FALECIDO E PROVA DE PAGAMENTO 
DO IMPOSTO “CAUSA MORTIS” JUNTANDO AOS AUTOS RESPECTIVAS GUIAS DO SEU RECOLHIMENTO, OU 
PROVA DE ISENÇÃO DE CONFORMIDADE COM A LEI 7.850 DE 18/12/2002. D)- ESBOÇO DE PARTILHA AMIGÁVEL 
DOS BENS DO DE CUJUS.AS PROVIDENCIAS DEVERÃO SE DAR NO PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS.  CUMPRIDAS 
AS DETERMINAÇÕES ACIMA, CONCLUSOS OS AUTOS PARA DELIBERAÇÃO OU HOMOLOGAÇÃO DA PARTILHA.
NÃO SENDO INTERESSE DA INVENTARIANTE EM CONVERTER O PRESENTE INVENTÁRIO PARA O RITO DE 
ARROLAMENTO, APÓS PRESTADO O COMPROMISSO DEVERÁ PRESTAR DECLARAÇÕES NOS 20 (VINTE) DIAS 
SUBSEQÜENTES (ART. 993, DO CPC).PRESTADAS AS DECLARAÇÕES, TOME-SE POR TERMO.APÓS, PROMOVAM-
SE AS CITAÇÕES NA FORMA DETERMINADA NO ART. 999 DO CPC E DIGAM NO PRAZO COMUM DE 10 (DEZ) DIAS 
SOBRE AS PRIMEIRAS DECLARAÇÕES.NÃO HAVENDO DISCORDÂNCIA QUANTO AOS VALORES, INICIAIS OU 
ATRIBUÍDOS, ÀS ÚLTIMAS DECLARAÇÕES, TOMANDO-SE POR TERMO E SOBRE ELAS MANIFESTANDO-SE NO 
PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS (ART. 1012, DO CPC).AO CÁLCULO DO IMPOSTO E DIGAM EM 05 (CINCO) DIAS.INTIME-
SE E CUMPRA-SE.CUIABÁ, 05 DE OUTUBRO DE 2006.GILPERES FERNANDES DA SILVA.JUIZ DE DIREITO.

253418 - 2006 \ 949. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE ALIMENTOS
EXEQUENTE: W. J. C. P.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): H. M. DA C.
ADVOGADO: JOELSON PINHEIRO LISBOA
EXECUTADOS(AS): O. M. DE C. P.
VISTOS, ETC...INTIME-SE A REPRESENTANTE LEGAL DO EXEQÜENTE, PARA NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS 
JUNTAR COPIA DO TITULO JUDICIAL QUE ORIGINOU A PRESENTE AÇÃO, SOB PENA DE INDEFERIMENTO DA 
MESMA. SE CUMPRIDA A DETERMINAÇÃO ACIMA, CITE-SE O DEVEDOR PARA, EM 03 (TRÊS) DIAS, PAGAR O 
DÉBITO ALIMENTAR EXECUTADO MAIS OS QUE SE VENCEREM NO CURSO DESTA EXECUÇÃO, PROVAR QUE 
JÁ O FEZ, OU JUSTIFICAR A IMPOSSIBILIDADE DE FAZÊ-LO, SOB PENA DE SER-LHE DECRETADA A PRISÃO 
CIVIL, POR ATÉ TRÊS MESES.SUMULA Nº. 309 DO STJ, COM A REDAÇÃO DO ENUNCIADO PUBLICADO N DJ. DE 
19/04/2006: “O DÉBITO ALIMENTAR QUE AUTORIZA A PRISÃO CIVIL DO ALIMENTANTE É O QUE COMPREENDE AS 
TRÊS PRESTAÇÕES ANTERIORES AO AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO E AS QUE SE VENCEREM NO CURSO DO 
PROCESSO”. APÓS, VISTA À EXEQÜENTE E À REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
INTIME-SE E CUMPRA-SE.CUIABÁ, 16 DE OUTUBRO DE 2006.GILPERES FERNANDES DA SILVA.JUIZ DE 
DIREITO.

250781 - 2006 \ 893. 
AÇÃO: REGULAMENTAÇÃO DE VISITA
AUTOR(A): E. N. DE O.
ADVOGADO: LAURA APARECIDA MACHADO ALENCAR
ADVOGADO: NPJ/UNIJURIS-UNIC
RÉU(S): A. O. DA S.
VISTOS, ETC...INTIME-SE O AUTOR A INSTRUIR A INICIAL COM CÓPIA DA CERTIDÃO DE NASCIMENTO DO MENOR, 
POIS TRATA-SE DE DOCUMENTO ESSENCIAL NOS TERMOS DO ARTIGO 283 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, 
EM 10 (DEZ) DIAS, SOB PENA DE INDEFERIMENTO DA INICIAL NOS TERMOS DO ARTIGO 284 PARÁGRAFO ÚNICO 
E 295, INCISOS III E VI, AMBOS DO CPC.CUMPRA-SE.CUIABÁ, 02 DE OUTUBRO DE 2006.GILPERES FERNANDES 
DA SILVA.JUIZ DE DIREITO.

231627 - 2006 \ 47. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE ALIMENTOS
EXEQUENTE: D.
EXEQUENTE: D.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): L. DE M.
ADVOGADO: VALDEVINO FERREIRA DE AMORIM
EXECUTADOS(AS): J. L. DA S.
VISTOS, ETC...NÃO HÁ COMO PROSPERAR A PRETENSÃO DE FLS. 38, AO MENOS POR ORA, NEM MESMO EM 
RELAÇÃO AO BANCO CENTRAL, UMA VEZ QUE A JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA É 
PACÍFICA NO SENTIDO DE QUE: “O CONTRIBUINTE OU O TITULAR DE CONTA BANCÁRIA TEM DIREITO À 
PRIVACIDADE EM RELAÇÃO AOS SEUS DADOS PESSOAIS, ALÉM DO QUE NÃO CABE AO JUDICIÁRIO SUBSTITUIR 
A PARTE AUTORA NAS DILIGÊNCIAS QUE LHE SÃO CABÍVEIS PARA DEMANDAR EM JUÍZO”.(RESP Nº 306570/
SP, RELª MINª ELIANA CALMON, DJ DE 18/02/2002). (GRIFEI).ADEMAIS, A REQUISIÇÃO JUDICIAL, EM SITUAÇÃO 
TAIS, APENAS SE JUSTIFICA DESDE QUE HAJA INTRANSPONÍVEL BARREIRA PARA A OBTENÇÃO DOS DADOS 
SOLICITADOS POR MEIO DA VIA EXTRAJUDICIAL E, BEM ASSIM, A DEMONSTRAÇÃO INEQUÍVOCA DE QUE O 
EXEQÜENTE ENVIDOU ESFORÇOS PARA TANTO, O QUE NÃO SE DEU NA ESPÉCIE, OU, PELO MENOS, NÃO FOI 
DEMONSTRADO.DITO ISTO, INDEFIRO O PEDIDO DE FLS. 38, DEVENDO OS EXEQÜENTES, CUMPRIR O QUE 
FORA DETERMINADO ÀS FLS. 33, NO PRAZO DE QUINZE DIAS, SOB PENA DE SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO NOS 
TERMOS DO ARTIGO 791, INCISO III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.INTIME-SE.CUIABÁ, 03 DE OUTUBRO DE 
2006.GILPERES FERNANDES DA SILVA.JUIZ DE DIREITO.

252517 - 2006 \ 931. 
AÇÃO: INVENTÁRIO
INVENTARIANTE: WILMA ZULIAN HAYASHIDA
REQUERENTE: MASSAO FRANCISCO ZULIAN HAYASHIDA
REQUERENTE: HELIO MASSAYOSHI ZULIAN HAYASHIDA
REQUERENTE: MASSAE FRANCIEN ZULIAN HAYASHIDA
ADVOGADO: VANIA MARIA CARVALHO
INVENTARIADO: HÉLIO MASSANOBO HAYASHIDA

VISTOS, ETC...DEFIRO O ARROLAMENTO E NOMEIO INVENTARIANTE WILMA ZULIAN HAYASCHIDA, 
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INDEPENDENTEMENTE DE COMPROMISSO. (ARTIGO 1.032 DO CPC).O RITO DO ARROLAMENTO PRESSUPÕE 
A VINDA, COM A INICIAL, DE RELAÇÃO DE BENS E HERDEIROS, ATRIBUIÇÃO DE VALORES AOS BENS DO 
ESPÓLIO, OBSERVADO O DISPOSTO NO ARTIGO 993 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, E O ESBOÇO DE 
PARTILHA AMIGÁVEL NA FORMA DO ARTIGO 1.031 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL COM A REDAÇÃO DADA 
PELA LEI 7.019/82.É NECESSÁRIA, TAMBÉM, A PROVA DA QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS RELATIVOS AOS BENS 
DO ESPÓLIO (CERTIDÕES NEGATIVAS MUNICIPAL, ESTADUAL E FEDERAL) E DE SUAS RENDAS (CPC., ART. 
1.036, § 5º).EMENDE, POIS, A INVENTARIANTE A INICIAL, PROVIDENCIANDO: A)- RELAÇÃO DE BENS, PROVA 
DE PROPRIEDADE, ATRIBUIÇÃO DE VALORES AOS BENS DO ESPÓLIO;B)- CUMPRIDO O ITEM ACIMA, EMENDE 
A INICIAL ATRIBUÍNDO VALOR CORRETO A AÇÃO, O QUAL DEVE CORRESPONDER AO VALOR DOS BENS DO 
ESPÓLIO E RECOLHA AS CUSTAS REMANESCENTES;C)- RECOLHIMENTO DO IMPOSTO “CAUSA MORTIS” 
JUNTANDO AOS AUTOS AS GUIAS DE RECOLHIMENTO OU PROVA DA ISENÇÃO NOS TERMOS DA LEI 7.850 
DE 18/12/2002; D)- JUNTADA DAS CERTIDÕES NEGATIVAS DAS FAZENDAS PÚBLICAS MUNICIPAL, ESTADUAL 
E FEDERAL) EM NOME DO FALECIDO; E)- ESBOÇO DE PARTILHA AMIGÁVEL. AS PROVIDÊNCIAS DEVERÃO SE 
DAR NO PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS.CUMPRIDAS AS DETERMINAÇÕES ACIMA, CONCLUSOS OS AUTOS PARA 
DELIBERAÇÃO OU HOMOLOGAÇÃO DA PARTILHA. INTIME-SE. CUIABÁ, 05 DE OUTUBRO DE 2006.GILPERES 
FERNANDES DA SILVA. JUIZ DE DIREITO.

214849 - 2005 \ 388. 
AÇÃO: ALIMENTOS
REQUERENTE: E. E. A .. C.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): S. M. A.
ADVOGADO: FAROUK NAUFAL
ADVOGADO: HUMBERTO AFFONSO DEL NERY
ADVOGADO: NPJ/UNIRONDON
ADVOGADO: CARLOS MAGNO DO REIS MOREIRA
ADVOGADO: HUMBERTO AFFONSO DEL NERY
ADVOGADO: CARLOS MAGNO DOS REIS MOREIRA
REQUERIDO(A): É. S. DA C.
ADVOGADO: MARCOS FERREIRA GIRÃO JUNIOR
VISTOS, ETC...ANTE O TEOR DOS PETITÓRIOS DE FLS. 37/38 E 63/64, INTIME-SE O REQUERIDO E SEUS 
PATRONOS INFORMANDO O NÚMERO DA CONTA PARA DEPÓSITO DOS ALIMENTOS, OBSERVANDO-SE, TODAVIA, 
QUE, POR ÓBVIO, QUE O PATRONO DO ALIMENTANTE NÃO ESTÁ OBRIGADO A ARCAR COM O VALOR ATINENTE 
AOS ALIMENTOS.INTIMEM-SE E ARQUIVEM-SE OS AUTOS COM AS DEVIDAS BAIXAS E ANOTAÇÕES. CUIABÁ, 03 
DE OUTUBRO DE 2006.GILPERES FERNANDES DA SILVA.JUIZ DE DIREITO.

PROCESSO COM INTIMAÇÃO PARA ADVOGADO(A)

67563 - 2002 \ 154.
AÇÃO: INVENTÁRIO
INVENTARIANTE: V. M. P. DO N.
REQUERENTE: M. L. C. J.
REQUERENTE: S. R. N. L.
IMPUGNANTE(S): D. L. L.
IMPUGNANTE(S): O. A. L.
ADVOGADO: ARYDES AIRES DA COSTA
ADVOGADO: ARYDES AIRES DA COSTA
ADVOGADO: ARLENNE GLORIA COSTA BECKER FLORES
ADVOGADO: VALDIR FRANCISCO DE OLIVEIRA
ADVOGADO: EDIBERTO VAZ GUIMARÃES
ADVOGADO: EDIBERTO VAZ GUIMARÃES
INVENTARIADO: M. L. C.
INTIMAÇÃO DO DR. EDIBERTO VAZ GUIMARÃES MANIFESTAR SOBRE A RETIFICAÇÃO DAA PRIMEIRAS 

DECLARAÇÕES DE FLS. 174/175.

COMARCA DE CUIABÁ
QUINTA VARA ESPECIALIZADA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES
JUIZ(A):ADAIR JULIETA DA SILVA
ESCRIVÃO(Ã):LÚCIA HELENA SOARES LEITE
EXPEDIENTE:2006/45

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO ÀS PARTES

160492 - 2004 \ 423. 
AÇÃO: ALIMENTOS
REQUERENTE: F. J. G. A.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): C. S. DO A.
ADVOGADO: ADRIANA LOPES SANDIM
ADVOGADO: NPJ/UNIJURIS-UNIC
REQUERIDO(A): F. G.
ADVOGADO: CESAR AUGUSTO MAGALHÃES
ADVOGADO: FAROUK  NAUFAL
ADVOGADO: KARINA RICHTER MODELLI
ADVOGADO: LIZ CRISTINA BUSATTO
ADVOGADO: VANESSA DE O. NOVAIS CARVALHO
ADVOGADO: GRACIENE BARCELO DE ALMEIDA AMORIM
ADVOGADO: HUMBERTO AFFONSO DEL NERY
ADVOGADO: UNIRONDON/NPJ

AGUARDANDO EXPEDIÇÃO DE MATÉRIA PARA IMPRENSA: AOS MEMORIAIS - PRAZO SUCESSIVO DE 15 DIAS, 
PARA CADA UMA DAS PARTES, INICIANDO PELA AUTORA.

178272 - 2004 \ 863. 
AÇÃO: INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE
REQUERENTE: V. P. C. R.
ADVOGADO: VANESSA DE OLIVEIRA NOVAIS CARVALHO
ADVOGADO: CESAR AUGUSTO MAGALHÃES
ADVOGADO: FAROUK NAUFAL
ADVOGADO: JOSÉ WILZEM MACOTA
ADVOGADO: UNIRONDON/NPJ
ADVOGADO: KARINA RICHTER MODELLI
ADVOGADO: LIZ CRISTINA BUSATTO
REQUERIDO(A): J. S. A.
REPRESENTANTE (REQUERIDO): J. S. A.
ADVOGADO: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO

AGUARDANDO EXPEDIÇÃO DE MATÉRIA PARA IMPRENSA: DESDE JÁ COVERTO OS DEBATES EM MEMORIAIS E 
CONCEDO PRAZO SUCESSIVO DE 15 DIAS PARA CADA UMA DAS PARTES, INICIANDO PELO AUTOR.

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE AUTORA

104217 - 2002 \ 668.A
AÇÃO: HABILITAÇÃO DE CRÉDITO
REQUERENTE: J. C. S.
ADVOGADO: MARCO CESAR ROSADA
ADVOGADO: ANTONIO PAULO ZAMBRIM MENDONÇA
DEVEDOR(A): E. DE A. R. L.
ADVOGADO: LUILSON BARROS MALHEIROS
AGUARDANDO EXPEDIÇÃO DE MATÉRIA PARA IMPRENSA: AUTOR EFETUAR RECOLHIMENTO DE CUSTAS 
INICIAIS CONFORME CERTIDÃO FUNAJURIS

154472 - 2004 \ 240. 
AÇÃO: MEDIDA PROTETIVA
REQUERENTE: A. R. DE S.
REQUERENTE: M. G. P.
ADVOGADO: JOEL FELICIANO MOREIRA
REQUERIDO(A): R. D.
REQUERIDO(A): L. G. DE S.

ADVOGADO: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
AGUARDANDO EXPEDIÇÃO DE MATÉRIA PARA IMPRENSA: AUTOR COMPARECER EM CARTÓRIO PARA ASSINAR 

TERMO E RET. ALVARÁ

179549 - 2004 \ 919. 
AÇÃO: INVENTÁRIO
INVENTARIANTE: M. R.
ADVOGADO: JOAO FERNANDES DE SOUZA
INVENTARIADO: A. R.
INVENTARIADO: M. DE L. R.

AGUARDANDO EXPEDIÇÃO DE MATÉRIA PARA IMPRENSA: PARTE INVENTARIANTE MANIFESTAR SOBRE O O 
FÍCIO DA CEF

160242 - 2004 \ 410. 
AÇÃO: DIVORCIO LITIGIOSO
REQUERENTE: D. M. DA C.
ADVOGADO: ADRIANA LOPES SANDIM
ADVOGADO: NPJ/UNIJURIS-UNIC
REQUERIDO(A): J. DA S. C.
ADVOGADO: NPJ/UNIRONDON
ADVOGADO: CESAR AUGUSTO MAGALHÃES

AGUARDANDO EXPEDIÇÃO DE MATÉRIA PARA IMPRENSA: AO ADVOGADO  DO AUTOR, SUBSCRITOR DA 
PETIÇÃO DE FL. 85

173869 - 2004 \ 744. 
AÇÃO: DIVORCIO LITIGIOSO
REQUERENTE: J. M. C.
ADVOGADO: FLAVIO JOSE FERREIRA
ADVOGADO: UNIJURIS/UNIC
REQUERIDO(A): R. R. C.

AGUARDANDO EXPEDIÇÃO DE MATÉRIA PARA IMPRENSA: PARTE AUTORA REQUERER O QUE JULGAR 
CABÍVEL

177364 - 2004 \ 836. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE ALIMENTOS
EXEQUENTE: E. L. M. C.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): M. R. DE M.
ADVOGADO: CARLOS ROBERTO DE SOUZA CARMONA
ADVOGADO: NPJ/UNIJURIS-UNIC
EXECUTADOS(AS): C. G. DA C.

AGUARDANDO EXPEDIÇÃO DE MATÉRIA PARA IMPRENSA: PARTE AUTORA/EXEQUENTE  MANIFESTAR SOBRE A 
CERTIDÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA DE FLS. 59  NO PRAZO DE 05 DIAS.

PROCESSOS COM SENTENÇA

182116 - 2004 \ 1004. 
AÇÃO: DIVORCIO LITIGIOSO
REQUERENTE: S. L. DE A. S.
ADVOGADO: NAIME MÁRCIO MARTINS MORAES
ADVOGADO: NPJ/UNIJURIS-UNIC
ADVOGADO: ADRIANA CARDOSO SALES DE OLIVEIRA
REQUERIDO(A): C. U. DA S.
ADVOGADO: CESAR AUGUSTO MAGALHÃES
ADVOGADO: UNIRONDON/NPJ

DIANTE DO EXPOSTO, RECONHEÇO A EXISTÊNCIA DA COISA JULGADA NOS PRESENTES AUTOS E, EM 
CONSEQÜÊNCIA, JULGO EXTINTO O PRESENTE FEITO, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO COM FULCRO NO ART. 267, 
V DO CPC.  ISENTO DE CUSTAS. SEM CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, ANTE A INEXISTÊNCIA 
DO CONTRADITÓRIO.  DECORRIDO O PRAZO RECURSAL, ARQUIVE-SE, COM AS CAUTELAS DE ESTILO. 
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE E CUMPRA-SE.

173075 - 2004 \ 717. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE ALIMENTOS
EXEQUENTE: B. G. B.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): S. DE A. B.
ADVOGADO: FILIPE GIMENES DE FREITAS
ADVOGADO: OTÁVIO PINHEIRO DE FREITAS
EXECUTADOS(AS): S. R. G. C.

TENDO O EXECUTADO ADIMPLIDO A OBRIGAÇÃO E EM CONSONÂNCIA COM O PARECER MINISTERIAL (FLS. 
42/43), JULGO EXTINTO O PRESENTE FEITO, COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, COM FULCRO NO ARTIGO 794, 
INCISO I, DO C.P.C., FAZENDO-O POR SENTENÇA, NOS TERMOS DO ARTIGO 795 DO MESMO ESTATUTO LEGAL. 
ISENTO DE CUSTAS. APÓS O PRAZO RECURSAL, ARQUIVE-SE, COM AS CAUTELAS DE ESTILO. PUBLIQUE-SE. 
REGISTRE-SE. INTIME-SE E CUMPRA-SE.

154054 - 2004 \ 210. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE ALIMENTOS
EXEQUENTE: A C. S. F. -. R. P. S. A. B. A. DE S.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): B. A. DE S.
ADVOGADO: VALDIR FRANCISCO DE OLIVEIRA
ADVOGADO: VALDIR FRANCISCO DE OLIVEIRA
ADVOGADO: UNIJURIS/UNIC
ADVOGADO: NPJ/UNIJURIS-UNIC
EXECUTADOS(AS): P. D. T. F.

ANTE AO EXPOSTO, POR TUDO O MAIS QUE DOS AUTOS CONSTA E, EM CONSONÂNCIA COM O PARECER 
MINISTERIAL DE FLS. 50, NOS TERMOS DO ARTIGO 158, § ÚNICO DO CPC, HOMOLOGO, PARA QUE PRODUZA 
SEUS JURÍDICOS E LEGAIS EFEITOS A DESISTÊNCIA DA AÇÃO, E JULGO EXTINTO O PRESENTE FEITO, SEM 
RESOLUÇÃO DE MÉRITO, COM FUNDAMENTO NO ART. 267, INCISO VIII, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
ISENTO DE CUSTAS. TRANSITADA EM JULGADO A SENTENÇA, ARQUIVE-SE COM AS BAIXAS DE ESTILO. P. R. 
I. E CUMPRA-SE.

154052 - 2004 \ 209. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE ALIMENTOS
EXEQUENTE: A C. S. F. -. R. P. S. A. B. A. DE S.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): B. A. DE S.
ADVOGADO: VALDIR FRANCISCO DE OLIVEIRA
ADVOGADO: UNIJURIS/UNIC
ADVOGADO: NPJ/UNIJURIS-UNIC
EXECUTADOS(AS): P. D. T. F.

ANTE AO EXPOSTO, POR TUDO O MAIS QUE DOS AUTOS CONSTA E, EM CONSONÂNCIA COM O PARECER 
MINISTERIAL DE FLS. 89, COM FULCRO NO ART. 158, § ÚNICO DO CPC, HOMOLOGO, PARA QUE PRODUZA 
SEUS JURÍDICOS E LEGAIS EFEITOS, A DESISTÊNCIA DA AÇÃO E, JULGO EXTINTO O PRESENTE FEITO, SEM 
RESOLUÇÃO DE MÉRITO, COM FUNDAMENTO NO ART. 267, INCISO VIII, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
ISENTO DE CUSTAS. TRANSITADA EM JULGADO A SENTENÇA, ARQUIVE-SE COM AS BAIXAS DE ESTILO. P. R. 
I. E CUMPRA-SE.

147755 - 2004 \ 44. 
AÇÃO: GUARDA DE MENOR
REQUERENTE: V. DA S.
ADVOGADO: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
REQUERIDO(A): M. DO C. C. DA S.

ANTE AO EXPOSTO, POR TUDO O MAIS QUE DOS AUTOS CONSTA E, EM CONSONÂNCIA COM O PARECER 
MINISTERIAL DE FLS. 117, COM FULCRO NO ARTIGO 158, § ÚNICO DO CPC, HOMOLOGO, PARA QUE PRODUZA 
OS SEUS JURÍDICOS E LEGAIS EFEITOS, A DESISTÊNCIA DA AÇÃO E, JULGO EXTINTO O PROCESSO, SEM 
RESOLUÇÃO DE MÉRITO, COM FUNDAMENTO NO ART. 267, INCISO VIII, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
ISENTO DE CUSTAS, EIS QUE DEFIRO O PEDIDO DE JUSTIÇA GRATUITA FORMULADO ÀS FLS. 06. TRANSITADA 
EM JULGADO A SENTENÇA, ARQUIVE-SE COM AS BAIXAS DE ESTILO. P. R. I. E CUMPRA-SE.

173079 - 2004 \ 716. 
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AÇÃO: EXECUÇÃO DE ALIMENTOS
EXEQUENTE: B. G. B.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): S. DE A. B.
ADVOGADO: FILIPE GIMENES DE FREITAS
EXECUTADOS(AS): S. R. G. C.
ADVOGADO: IZONILDES PIO DA SILVA

TENDO O EXECUTADO ADIMPLIDO A OBRIGAÇÃO E EM CONSONÂNCIA COM O PARECER MINISTERIAL (FLS. 
41/42), JULGO EXTINTO O PRESENTE FEITO, COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, COM FULCRO NO ARTIGO 794, 
INCISO I, DO C.P.C., FAZENDO-O POR SENTENÇA, NOS TERMOS DO ARTIGO 795 DO MESMO ESTATUTO LEGAL. 
ISENTO DE CUSTAS. APÓS O PRAZO RECURSAL, ARQUIVE-SE, COM AS CAUTELAS DE ESTILO. PUBLIQUE-SE. 
REGISTRE-SE. INTIME-SE E CUMPRA-SE.

168178 - 2004 \ 627. 
AÇÃO: ALIMENTOS
REQUERENTE: L. E. O. M.
REQUERENTE: S. S. O. M.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): K. C. R.
ADVOGADO: ALAN VAGNER SCHMIDEL
ADVOGADO: ALAN VAGNER SCHIMIDEL
ADVOGADO: ADEMIR JOEL CARDOSO
ADVOGADO: NORBERTO RIBEIRO DA ROCHA
ADVOGADO: PAULO SÉRGIO DAUFENBACH
REQUERIDO(A): C. A. M.
ADVOGADO: CELSO CORRÊA DE OLIVEIRA

ANTE O EXPOSTO, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO NA AÇÃO DE ALIMENTOS PROPOSTA POR K. C. R. EM 
DESFAVOR DE C.A.M., EM CONSEQÜÊNCIA, JULGO EXTINTO O FEITO COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, NOS 
TERMOS DO ART. 269, I DO CPC. EMBORA ESTEJA IMPLÍCITA A GUARDA DOS FILHOS AOS SEUS GENITORES, 
E O DIREITO DE VISITA, À VISTA DO CONTIDO NO ESTUDO SOCIAL (FLS. 77/82), ENTENDO QUE DEVA SER 
MELHOR REGULAMENTADO, POSTO QUE AS CRIANÇAS NÃO PODEM SER OBJETO DE NEGLIGÊNCIA, EM SEUS 
DIREITOS FUNDAMENTAIS. ASSIM, CONCEDO A GUARDA DO MENOR L. E. O. M. A SUA GENITORA E A GUARDA 
DA MENOR S. S. O. M. AO SEU PAI, E ASSEGURO A CADA UM DOS PAIS, O DIREITO/OBRIGAÇÃO DE VISITAR OS 
MENORES NOS FINAIS DE SEMANA ALTERNADOS, PODENDO TÊ-LOS EM SUA COMPANHIA DAS 13:00 HORAS 
DO SÁBADO E DEVOLVÊ-LOS ÀS 18:00 HORAS DO DOMINGO, E NAS FESTIVIDADES DO FINAL DO ANO SERÁ 
DE FORMA ALTERNADO, OU SEJA, O NATAL DESTE ANO FICARÃO COM O PAI E NO ANO NOVO COM A MÃE, E 
ASSIM SUCESSIVAMENTE. ISENTO DE CUSTAS.  CONDENO A AUTORA NO PAGAMENTO DA VERBA HONORÁRIA 
NO VALOR DE R$500,00 (QUINHENTOS REAIS), PORÉM FICA SUSPENSA A OBRIGAÇÃO NOS TERMOS DO ART. 12 
DA LEI 1060/50. APÓS, O TRÂNSITO EM JULGADO, ARQUIVE-SE, COM AS ANOTAÇÕES E CAUTELAS DE ESTILO. 
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE E CUMPRA-SE.

157040 - 2004 \ 327. 
AÇÃO: ARROLAMENTO
INVENTARIANTE: O. A. T.
ADVOGADO: NAIME MÁRCIO MARTINS MORAES
INVENTARIADO: A. T. T.

ANTE AO EXPOSTO, NOS TERMOS DO ART. 1.031 E SEGUINTES DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, HOMOLOGO 
POR SENTENÇA,  À HERANÇA LANÇADA NESTES AUTOS DE ARROLAMENTO SUMÁRIO RELATIVO AOS BENS 
DEIXADOS PELA DE CUJUS, ADJUDICANDO À INVENTARIANTE A TOTALIDADE DOS BENS DESCRITOS ÀS FLS. 
03/06, SALVO ERROS OU OMISSÕES, RESSALVADOS OS DIREITOS DE TERCEIROS. CERTIFICADO O TRÂNSITO 
EM JULGADO, APÓS CIÊNCIA A FAZENDA PÚBLICA(§ 2º, ART. 1031), EXPEÇA-SE CARTA DE ADJUDICAÇÃO, 
FORNECENDO À INTERESSADA AS PEÇAS NECESSÁRIAS.  P. R. I. E CUMPRA-SE.

155357 - 2004 \ 282. 
AÇÃO: ARROLAMENTO
INVENTARIANTE: A. M. M. C. DA C.
REQUERENTE: F. A. M. C. DA C.
REQUERENTE: G. P. M. C. DA C.
ADVOGADO: LUIZ GUSTAVO S. LOBATO
ADVOGADO: JOSÉ ANTONIO GASPARELO JUNIOR
ADVOGADO: NILCE MACEDO

ISTO POSTO, NOS TERMOS DO ART. 1.031 E SEGUINTES DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, HOMOLOGO POR 
SENTENÇA, PARA QUE PRODUZA SEUS JURÍDICOS E LEGAIS EFEITOS, A PARTILHA DA HERANÇA DE FLS. 
51/56, LANÇADA NESTES AUTOS DE ARROLAMENTO SUMÁRIO RELATIVO AOS BENS DEIXADOS PELO DE 
CUJUS, ATRIBUINDO AOS NELA CONTEMPLADOS OS RESPECTIVOS QUINHÕES, SALVO ERRO OU OMISSÃO, 
RESSALVANDO-SE POSSÍVEIS DIREITOS DE TERCEIROS PREJUDICADOS. TRANSITADA EM JULGADO, E APÓS 
O RECOLHIMENTO DA DIFERENÇA DAS CUSTAS PROCESSUAIS, SE HOUVER E CIÊNCIA À FAZENDA PÚBLICA 
ESTADUAL (ART. 1.031, § 2º, DO CPC), EXPEÇA-SE O FORMAL DE PARTILHA, COM AS FORMALIDADES DE ESTILO 
E ARQUIVE-SE. P. R. I. E CUMPRA-SE.

PROCESSOS COM DESPACHO

225737 - 2005 \ 893. 
AÇÃO: DISSOLUÇÃO DE SOCIEDADE
REQUERENTE: M. D. DA S.
ADVOGADO: FLAVIO JOSE FERREIRA
ADVOGADO: NPJ/UNIJURIS-UNIC
REQUERIDO(A): E. Z.
ADVOGADO: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO

DESPACHO:  VISTOS ETC 1 - ESPECIFIQUEM AS PARTES, NO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, AS PROVAS QUE 
PRETENDEM PRODZUIR, JUSTIFICANDO-AS, SUGERINDO OS PONTOS CONTROVERTIDOS DA AÇÃO. 2 - 
INTIMEME-SE E CUMPRA-SE 

176139 - 2004 \ 814. 
AÇÃO: DIVORCIO LITIGIOSO
REQUERENTE: I. DA S. P.
ADVOGADO: ADRIANA LOPES SANDIN
ADVOGADO: NPJ/UNIJURIS-UNIC
REQUERIDO(A): C. C. P.
ADVOGADO: DEFENSORIA PÚBLICA

DESPACHO: VISTOS ETC...  1 – AGUARDE-SE EM CARTÓRIO PELO PRAZO DE 90 (NOVENTA) DIAS, A 
MANIFESTAÇÃO DA PARTE INTERESSADA. 2 – DECORRIDO O PRAZO ACIMA ASSINALADO, SEM MANIFESTAÇÃO, 
CERTIFIQUE-SE E RETORNEM-ME CONCLUSOS. 3 – INTIME-SE E CUMPRA-SE.

179521 - 2004 \ 920. 
AÇÃO: INVENTÁRIO
REQUERENTE: M. M. DE F. H. E O.
REQUERENTE: M. H. P. H. F.
ADVOGADO: SONIA ROSA PAIM BIASI
ADVOGADO: ELISAMA TEREZINHA TURATTI
ADVOGADO: JOÃO REUS BIASI
ADVOGADO: HERLEN CRISTINE PEREIRA KOCH
INVENTARIADO: A. M. DE F.
INVENTARIADO: M. P. DE F.

DESPACHO: VISTOS ETC...  1 – PRIMEIRAMENTE INTIMEM-SE AS PARTES PARA QUE ESCLAREÇAM, NO PRAZO 
DE 10 (DEZ) DIAS SE A PARTILHA ESTÁ SENDO DE FORMA AMIGÁVEL, PARA QUE ESTE JUÍZO PROCEDA A 
CONVERSÃO DO INVENTÁRIO EM ARROLAMENTO. EM SENDO POSITIVO, FACULTO A DOUTA SUBSCRITORA 
DE FLS. 110/111, A JUNTADA DE INSTRUMENTO PROCURATÓRIO CONSTITUÍDO PELA SRª MARIA ELIZABETH 
DE PINHO H. FIGUEIREDO.  2 – APÓS, TRAGA A INVENTARIANTE PARA OS AUTOS, O VALOR DOS BENS COMO 
DETERMINA O ART. 993 DO CPC, E AINDA OS COMPROVANTES DE TÍTULOS DE PROPRIEDADES DOS BENS 
INVENTARIADOS, E POR FIM, PROMOVA A JUNTADA AOS AUTOS DAS CERTIDÕES NEGATIVAS (FEDERAL, 
ESTADUAL E MUNICIPAL), BEM COMO O COMPROVANTE DE PAGAMENTO DO IMPOSTO CAUSA MORTIS. 3 
– INTIMEM-SE E CUMPRA-SE.

96832 - 2002 \ 470.
AÇÃO: ARROLAMENTO
INVENTARIANTE: D. C. DE A.
REQUERENTE: V. C. DE A.
REQUERENTE: A. DE S. L.

REQUERENTE: E. C. DE A. F.
REQUERENTE: W. J. F.
REQUERENTE: I. C. DE A. M.
REQUERENTE: E. DA C. M.
REQUERENTE: A. C. DE A. P.
REQUERENTE: W. P. DA S.
REQUERENTE: V. C. DE A.
REQUERENTE: A. E. DE A.
REQUERENTE: D. C. DE A.
REQUERENTE: B. C. DE A. F.
REQUERENTE: E. DE S. C. A.
REQUERENTE: R. C. DE A.
REQUERENTE: E. C. DE A.
REQUERENTE: L. M. C. DE A.
REQUERENTE: J. C. DE A.
REQUERENTE: R. S. E S.
ADVOGADO: DORIVAL ALVES DE MIRANDA
INVENTARIADO: B. C. DE A. E S. DE C.

DESPACHO: VISTOS ETC...  1 – DEFIRO O PEDIDO DE FLS. 128, EM CONSEQÜÊNCIA, DETERMINO A SUSPENSÃO 
DO FEITO, PELO PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS. 2 – APÓS, O DECURSO DO PRAZO SUPRA, MANIFESTE – SE A 
AUTORA, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS, SE HÁ INTERESSE NO FEITO, REQUERENDO O QUE DE DIREITO. 3 
- INTIME – SE E CUMPRA - SE.

179634 - 2004 \ 924. 
AÇÃO: SEPARAÇÃO LITIGIOSA
REQUERENTE: S. M. P. M.
ADVOGADO: MARIA ABADIA PEREIRA SOUZA AGUIAR
ADVOGADO: CARLOS ROBERTO DE AGUIAR
REQUERIDO(A): E. E. C. M.
ADVOGADO: ANTONIA MARTINS DA SILVA

DESPACHO: VISTOS ETC... 1 – EM VIRTUDE DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO DE ANULAÇÃO DE ATO JURÍDICO 
COM REVOGAÇÃO DE DOAÇÃO PELO REQUERIDO(PROC. 348/2006 – EM APENSO), SUSPENDO O PRESENTE 
PROCESSO ATÉ O DESFECHO FINAL DAQUELA AÇÃO, COM AMPARO NA ALÍNEA “A”, INCISO IV, DO ART. 265 DO 
CPC. 2 – INTIMEM-SE E CUMPRA-SE.

154146 - 2004 \ 220. 
AÇÃO: ALIMENTOS
REQUERENTE: B. H. F. DE S.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): M. F. F. DE S.
ADVOGADO: IZONILDES PIO DA SILVA
ADVOGADO: NIVALDO DE ALMEIDA CARVALHO
ADVOGADO: FABISON MIRANDA CARDOSO
ADVOGADO: SHALIMAR BENCICE
REQUERIDO(A): D. P. DE S.
ADVOGADO: UNIVAG
ADVOGADO: RITA DE CASSIA LEVENTI ALEIXES

DESPACHO: VISTOS ETC... 1 - SENDO À PARTE AUTORA BENEFICIÁRIA DA JUSTIÇA GRATUITA, DEFIRO O PEDIDO 
DE FLS. 30, PELO PRAZO LEGAL, MEDIANTE CARGA EM LIVRO PRÓPRIO, SEM O RECOLHIMENTO DA TAXA 
DE DESARQUIVAMENTO, PROCEDENDO – SE ÀS ANOTAÇÕES DE ESTILO. 2 – PROCEDA-SE A SRª ESCRIVÃ, 
AS ANOTAÇÕES E RETIFICAÇÕES NECESSÁRIAS, QUANTO A PROCURAÇÃO DE FLS. 31.  3 - CASO NÃO HAJA 
MANIFESTAÇÃO DA PARTE INTERESSADA, RETORNE OS AUTOS PARA O ARQUIVO, COM AS CAUTELAS DE 
ESTILO. 4 – INTIME – SE E CUMPRA-SE, EXPEDINDO – SE O NECESSÁRIO.

250367 - 2006 \ 809. 
AÇÃO: INVENTÁRIO
INVENTARIANTE: ANGELA MARIA PERIERA DE OLIVEIRA
REQUERENTE: JOSE VILMARIO PEREIRA FILHO
REQUERENTE: NILZETE SANTOS PEREIRA PINTO
REQUERENTE: REGINA CELIA SANTOS PEREIRA MARQUES
REQUERENTE: VILMA SANTOS PEREIRA TIRAPELLI
REQUERENTE: ESPÓLIO DE JOSE ROBERTO DOS SANTOS PEREIRA
REPRESENTANTE (REQUERENTE): VICTOR HUGO SCHWABE PEREIRA
ADVOGADO: WALTER PEREIRA DO NASCIMENTO
INVENTARIADO: LAURA LIMA DOS SANTOS

DESPACHO: VISTOS ETC... 1 – NOMEIO INVENTARIANTE A SRª ANGELA MARIA PEREIRA DE OLIVEIRA, QUE 
INDEPENDENTE DE COMPROMISSO, DESEMPENHARÁ O SEU ENCARGO (CPC, ART. 1032, “CAPUT”). 2 – 
PROCESSE-SE O ARROLAMENTO, PROVIDENCIANDO-SE : A) PROCURAÇÃO DOS CÔNJUGES 
DOS HERDEIROS CASADOS; B) CERTIDÕES NEGATIVAS DE DÉBITOS ESTADUAL E FEDERAL, BEM 
COMO O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO IMPOSTO DE ITCD “CAUSA MORTIS”. 3 – DEFIRO O PEDIDO DE 
EXPEDIÇÃO DE ALVARÁ AO BANCO DO ITAÚ, COM ENDEREÇO NA AVENIDA 15 DE NOVEMBRO, Nº 179, ESQUINA 
COM A MAJOR GAMA, AUTORIZANDO A INVENTARIANTE A PROCEDER O LEVANTAMENTO DOS VALORES 
EXISTENTES NA CONTA POUPANÇA Nº 20.532-9/5000, AGÊNCIA Nº 1130, EM NOME DA “DE CUJUS”, DEVENDO A 
INVENTARIANTE PRESTAR CONSTA DOS VALORES LEVANTADOS, NO PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS. EXPEÇA-SE 
O COMPETENTE ALVARÁ. 4 – APÓS, CONCLUSOS PARA HOMOLOGAÇÃO. 5 – INTIMEM-SE.

171154 - 2004 \ 680. 
AÇÃO: CONVERSÃO SEPARAÇÃO EM DIVÓRCIO
REQUERENTE: M. E S. DO N.
ADVOGADO: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
REQUERIDO(A): V. F. DO N.
ADVOGADO: JOSÉ MORENO SANCHES JUNIOR
ADVOGADO: UNIJURIS/UNIC

DESPACHO: VISTOS ETC... 1 – CERTIFICADA A TEMPESTIVIDADE, RECEBO O PRESENTE RECURSO DE 
APELAÇÃO, SOMENTE NO EFEITO DEVOLUTIVO(ART. 520 – II, CPC). 2 - INTIME-SE A PARTE APELADA PARA, 
QUERENDO, RESPONDER EM 15(QUINZE) DIAS (ART. 508 DO CPC). 3 – APÓS, DÊ-SE VISTA AO MINISTÉRIO 
PÚBLICO, PELO PRAZO LEGAL. 4 - CUMPRA-SE.

172792 - 2004 \ 712. 
AÇÃO: ALIMENTOS
REQUERENTE: M. L. P.
ADVOGADO: ELLEN CHRISTINA CARNIELO
ADVOGADO: KLAYNNER QUEIROZ DE MIRANDA
ADVOGADO: FRANCISCO AFONSO JAWSNICKER
REQUERIDO(A): J. C. DE S.
ADVOGADO: DANIELA MARQUES  ECHEVERRIA
ADVOGADO: UNIJURIS

DESPACHO: VISTOS ETC... 1 - SENDO À PARTE AUTORA BENEFICIÁRIA DA JUSTIÇA GRATUITA, DEFIRO O PEDIDO 
DE FLS. 61, PELO PRAZO LEGAL, MEDIANTE CARGA EM LIVRO PRÓPRIO, SEM O RECOLHIMENTO DA TAXA 
DE DESARQUIVAMENTO, PROCEDENDO–SE ÀS ANOTAÇÕES DE ESTILO. 2 - CASO NÃO HAJA MANIFESTAÇÃO 
DA PARTE INTERESSADA NO PRAZO DE 30(TRINTA) DIAS, RETORNE OS AUTOS PARA O ARQUIVO, COM AS 
CAUTELAS DE ESTILO. 3 – COM RELAÇÃO À PETIÇÃO DE FLS. 65, INTIME-SE A CAUSÍDICA SUBSCRITORA PARA 
QUE, INICIALMENTE, PROMOVA A JUNTADA AOS AUTOS DE PROCURAÇÃO OU SUBSTABELECIMENTO QUE LHE 
FORA OUTORGADO PARA ADVOGAR EM FAVOR DO REQUERIDO. 4 - INTIME–SE E CUMPRA-SE, EXPEDINDO–SE 
O NECESSÁRIO. 

174528 - 2004 \ 780. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE ALIMENTOS
EXEQUENTE: J. C. A.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): D. R. DA C.
ADVOGADO: CARLOS ROBERTO DE SOUZA CARMONA
ADVOGADO: NPJ/UNIJURIS-UNIC
EXECUTADOS(AS): A. A. DE A.

DESPACHO: VISTOS ETC... 1 – DIANTE DO PEDIDO DE FLS. 53, E VERIFICANDO QUE O EXECUTADO JÁ FOI 
DEVIDAMENTE CITADO (FLS. 40) E NÃO NOMEOU BENS A PENHORA, INTIME-SE A PARTE EXEQÜENTE PARA 
QUE, NO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS INDIQUE BENS A PENHORA PERTENCENTES AO DEVEDOR.  2 – INTIME-SE 
E CUMPRA – SE. 
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PROCESSOS COM DECISÃO INTERLOCUTÓRIA

237279 - 2006 \ 300. 
AÇÃO: GUARDA DE MENOR
REQUERENTE: E. C. F.
ADVOGADO: MARCUS FERNANDO F. VON KIRCHENHEIM
ADVOGADO: NPJ/AFIRMATIVO
REQUERIDO(A): T. C. F. P.

DECISÃO INTERLOCUTÓRIA: VISTOS ETC ... 1 – PROCESSE-SE EM SEGREDO DE JUSTIÇA(CPC, ART. 155, II). 2 
– PROCEDA-SE O ESTUDO SOCIAL, ATRAVÉS DE PROFISSIONAIS EM EXERCÍCIO NESTA VARA, VINDO O LAUDO 
AOS AUTOS, NO PRAZO DE 10(DEZ) DIAS.  COM A JUNTADA DO LAUDO, DÊ-SE VISTA AO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
3 – ACOLHO OS ALIMENTOS PROVISÓRIOS OFERECIDOS PELO REQUERENTE EM FAVOR DA MENOR KAMILLY 
KAUWANY FERREIRA FIRMINO, QUE ARBITRO EM 30%(TRINTA POR CENTO) DO SALÁRIO MÍNIMO, HOJE 
EQUIVALENTE A R$ 105,00(CENTO E CINCO REAIS), A SER DEPOSITADO MENSALMENTE, ATÉ O DIA 10(DEZ) 
DE CADA MÊS, EM CONTA BANCÁRIA, PODENDO O VALOR SER REVISTO A QUALQUER TEMPO. 4 - DEFIRO O 
PEDIDO DE ABERTURA DE CONTA CORRENTE EM NOME DA GENITORA DA MENOR, PARA O FIM POSTULADO, EM 
CONSEQÜÊNCIA, PROMOVA A SRª ESCRIVÃ AS DILIGÊNCIAS NECESSÁRIAS JUNTO AO BANCO DO BRASIL DESTA 
CAPITAL. 5 – CONSIDERANDO QUE A CRIANÇA NÃO PODE SER OBJETO DE NEGLIGÊNCIA OU OMISSÃO(ECA, 
ART. 5º), ASSEGURO O DIREITO DO PAI BIOLÓGICO VISITAR E TER A FILHA EM SUA COMPANHIA, EM FINAIS 
DE SEMANA ALTERNADOS, DAS 08:00 HORAS DO SÁBADO ÀS 18:00 HORAS DO DOMINGO. 6 - INTIMEM-SE E 
CUMPRA-SE.

238319 - 2006 \ 348. 
AÇÃO: NULIDADE DE ATO JURÍDICO
REQUERENTE: E. E. C. M.
ADVOGADO: ANTONIA MARTINS DA SILVA
REQUERIDO(A): S. M. P. M.
ADVOGADO: MARIA ABADIA PEREIRA SOUZA AGUIAR
ADVOGADO: CARLOS ROBERTO DE AGUIAR

DECISÃO INTERLOCUTÓRIA: VISTOS ETC ... 1 – ENCONTRA-SE PENDENTE DE ANÁLISE JUDICIAL O PEDIDO 
LIMINAR FORMULADO PELO AUTOR NESTES AUTOS DE ANULAÇÃO DE ATO JURÍDICO, QUE NA VERDADE 
TRATA-SE DE REQUERIMENTO PARA CONCESSÃO DE TUTELA ANTECIPADA, VISANDO A ANULAÇÃO DO TERMO 
DE DOAÇÃO FIRMADO PELO REQUERENTE, E EM CONSEQÜÊNCIA, SEJA DETERMINADO À REQUERIDA QUE 
DESOCUPE O APARTAMENTO ONDE A MESMA ESTÁ RESIDINDO, ONDE ANTERIORMENTE RESIDIA O CASAL. 
POIS BEM, PARA SE CONCEDER A TUTELA ANTECIPADA NECESSÁRIO SE FAZ A EXISTÊNCIA DE PROVA 
INEQUÍVOCA CAPAZ DO CONVENCIMENTO DA VEROSSIMILHANÇA BEM COMO DA DEMONSTRAÇÃO DO DANO 
IRREPARÁVEL OU MESMO DE DIFÍCIL REPARAÇÃO, OU AINDA, QUE FIQUE CARACTERIZADO O ABUSO DE 
DIREITO DE DEFESA OU O MANIFESTO PROPÓSITO PROTELATÓRIO DA RÉ. ISSO É O QUE REZA O ART. 273 E 
INCISOS DO CPC. ENTENDO QUE, NO CASO, NÃO RESTOU DEMONSTRADO UM DOS REQUISITOS DO ART. 273 
DO CPC, A JUSTIFICAR A AGILIZAÇÃO DA ENTREGA DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NESTA OPORTUNIDADE, 
QUAL SEJA, O FUNDADO RECEIO DE DANO IRREPARÁVEL OU MESMO DE DIFÍCIL REPARAÇÃO, PORQUANTO A 
ALEGAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE VÍCIO NO NEGÓCIO, POR SI SÓ, NÃO ENSEJA RECEIO DE DANO IRREPARÁVEL, 
ATÉ MESMO PORQUE ANTES DE QUALQUER JUÍZO DE PROCEDÊNCIA DO PEDIDO ANULATÓRIO, SE PRESUME 
A VALIDADE DO ATO JURÍDICO, SITUAÇÃO ESTA QUE NÃO PERMITE EM PROVIMENTO ANTECIPATÓRIO, A 
CONCESSÃO DA TUTELA BUSCADA NA AÇÃO ANULATÓRIA. COM ESSAS CONSIDERAÇÕES, INDEFIRO O 
PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA. DA JURISPRUDÊNCIA :  “ANTECIPAÇÃO DE TUTELA.  INDEFERIMENTO. 
AUSÊNCIA DO JUSTIFICADO RECEIO DO DANO IRREPARÁVEL OU DE DIFÍCIL REPARAÇÃO. RECURSO 
IMPROVIDO.  O DEFERIMENTO DA TUTELA ANTECIPADA EXIGE A PRESENÇA DOS PRESSUPOSTOS LEGAIS, 
QUAIS SEJAM : EXISTINDO PROVA INEQUÍVOCA, CONVENÇA-SE O JUIZ DA VEROSSIMILHANÇA DA ALEGAÇÃO 
E HAJA FUNDADO RECEIO  DE DANO IRREPARÁVEL OU DE DIFÍCIL REPARAÇÃO, OU FIQUE CARACTERIZADO 
O ABUSO DO DIREITO DE DEFESA OU O MANIFESTO PROPÓSITO PROTELATÓRIO DO RÉU.  SE NA HIPÓTESE 
EM JULGAMENTO, AUSENTE UM DOS REQUISITOS, QUAL SEJA, A EXISTÊNCIA DA POSSIBILIDADE DO DANO 
IRREPARÁVEL OU DE DIFÍCIL REPARAÇÃO, TEM-SE COMO CORRETA A DECISÃO QUE INDEFERE A ANTECIPAÇÃO 
DE TUTELA.”(TJDF, Nº PROC. 20030020081292AGI, 2ª TURMA CÍVEL, RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO, 
RELª CARMELITA BRASIL, DATA JULGAMENTO 26.04.2004) E, AINDA : “RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 
– INDEFERIMENTO DA TUTELA ANTCIPADA – AUSÊNCIA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES – DECISÃO 
MATIDA – RECURSO IMPROVIDO.  NÃO ESTANDO PRESENTES OS REQUISITOS ENSEJADORES DA TUTELA 
ANTECIPADA, INADMISSÍVEL A SUA CONCESSÃO.”(TJMT, REC. DE AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 4476/2003, REL. 
DÊS. BENEDITO PEREIRA DO NASCIMENTO, 2ª CÂMARA CÍVEL) 2 – ESPECIFIQUEM AS PARTES, AS PROVAS QUE 
AINDA PRETENDEM PRODUZIR, JUSTIFICANDO-AS, SUGERINDO OS PONTOS CONTROVERTIDOS DA AÇÃO, NO 
PRAZO DE 10(DEZ) DIAS. 3 – INTIMEM-SE. 4 – CUMPRA-SE, EXPEDINDO-SE O NECESSÁRIO.

247406 - 2006 \ 706. 
AÇÃO: SEPARAÇÃO LITIGIOSA
AUTOR(A): A. S. C. DE A.
ADVOGADO: JONHEIR ROZA SOARES
ADVOGADO: HEDY CARLOS SOARES
RÉU(S): D. R. DE A.

DECISÃO INTERLOCUTÓRIA: VISTOS ETC ... 1 – RECEBO A EMENDA À INICIAL DE FLS. 17/19. 2 - DESIGNO O DIA 
27.02.2007, ÀS 15:30 HORAS PARA REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO. 3 – CITE-SE O REQUERIDO PARA 
COMPARECIMENTO, CIENTE QUE O PRAZO DE 15(QUINZE) DIAS PARA A CONTESTAÇÃO COMEÇARÁ A FLUIR 
A PARTIR DA AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO DESIGNADA ACIMA, CASO INFRUTÍFERA UMA SOLUÇÃO AMIGÁVEL. 
4 - ARBITRO OS ALIMENTOS PROVISÓRIOS, EM FAVOR DO MENOR V.S.C.A., EM 30%(TRINTA POR CENTO) DO 
SALÁRIO LÍQUIDO DO REQUERIDO (INCLUINDO SALÁRIO, COMISSÕES, HORAS EXTRAS, GRATIFICAÇÕES, 13°, 
ACRÉSCIMO DE FÉRIAS E DEMAIS VALORES DO REQUERIDO, DEDUZIDOS OS ENCARGOS OBRIGATÓRIOS), 
A PARTIR DA CITAÇÃO, UMA VEZ QUE PROVADA ESTÁ A RELAÇÃO DE PARENTESCO, CONSUBSTANCIADA NA 
CERTIDÃO DE NASCIMENTO DE FLS. 18. 5 - NOTIFIQUE-SE O MINISTÉRIO PÚBLICO.  6 – OFICIE-SE AO ÓRGÃO 
EMPREGADOR (FLS. 04) DO REQUERIDO PARA QUE SEJA EFETUADO O DESCONTO NA FOLHA DE PAGAMENTO 
DO REQUERIDO, POR OCASIÃO DO PAGAMENTO DE SEU SALÁRIO, CREDITANDO-O NA CONTA INDICADA PELA 
GENITORA DO MENOR ÀS FLS. 04, BEM COMO PARA QUE INFORME A ESTE JUÍZO, NO MÁXIMO ATÉ A DATA DA 
AUDIÊNCIA SOBRE O SEU SALÁRIO, SOB AS PENAS PREVISTAS NO ART. 22 DA LEI 5.478/68(LA, ART. 5º, § 7º). 7 
- INTIMEM-SE TODOS. 8 - CUMPRA-SE, EXPEDINDO-SE O NECESSÁRIO.

244364 - 2006 \ 605. 
AÇÃO: REGULAMENTAÇÃO DE VISITA
REQUERENTE: M. A. DE A. E S.
REQUERENTE: F. C. DA S.
ADVOGADO: GALIANA CAMPOS CASTRO
ADVOGADO: RICARDO GOMES DE ALMEIDA
REQUERIDO(A): F. A. DA S.

DECISÃO INTERLOCUTÓRIA: VISTOS ETC...  ENCONTRA-SE PENDENTE DE ANÁLISE JUDICIAL O PEDIDO DE 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA NOS AUTOS DA AÇÃO DE REGULAMENTAÇÃO DE VISITA, INTERPOSTA POR MARIA 
ALICE DE ARRUDA E SILVA E FRANCISCO CASSIANO DA SILVA EM DESFAVOR DE FLÁVIA ALMEIDA DA SILVA, 
SOB ARGUMENTO DE QUE O MENOR PABLO EDUARDO ALMEIDA ARRUDA E SILVA É NETO DOS REQUERENTES, 
FRUTO DO RELACIONAMENTO DA REQUERIDA COM O FILHO DOS AUTORES FRANK MAURO DE ARRUDA E 
SILVA, SENDO QUE ESTE ÚLTIMO VEIO A FALECER EM 16.01.2005; QUE INICIALMENTE O MENOR PASSAVA OS 
FINAIS DE SEMANA E FERIADOS PROLONGADOS EM COMPANHIA DOS AUTORES, CONTUDO NOS ÚLTIMOS 
MESES A REQUERIDA VEM NEGANDO O DIREITO DE VISITA AOS AUTORES. ÀS FLS. 33/35 ENCONTRA-SE O 
LAUDO DO ESTUDO SOCIAL REALIZADO NO CASO EM TELA, O QUAL PONTUA QUE OS AUTORES NÃO DESEJAM 
A GUARDA DA CRIANÇA, MAS SOMENTE MANTER CONTATO E SEMPRE TER GARANTIDO O DIREITO DE VISITAS. 
COM VISTA DOS AUTOS, O ILUSTRE REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO MANIFESTOU-SE ÀS FLS. 37/39, 
PELA CONCESSÃO DA LIMINAR PLEITEADA NA EXORDIAL, E AINDA PELA CITAÇÃO DA REQUERIDA.  VIERAM 
OS AUTOS À CONCLUSÃO. É O RELATÓRIO. DECIDO. ANTE OS ARGUMENTOS DA INICIAL, ESTUDO SOCIAL 
REALIZADO ÀS FLS. 33/35 E EM CONSONÂNCIA COM O PARECER MINISTERIAL DE FLS. 37/39, TRATANDO-SE DE 
DIREITO FUNDAMENTAL DA CRIANÇA, QUE NÃO PODE SER OBJETO DE QUALQUER FORMA DE NEGLIGÊNCIA OU 
OMISSÃO (ECA, ART. 5º), CONCEDO A ANTECIPAÇÃO DA TUTELA PLEITEADA NA INICIAL, PARA ASSEGURAR AOS 
REQUERENTES O DIREITO DE VISITAREM SEU NETO  PABLO EDUARDO ALMEIDA ARRUDA E SILVA, FICANDO 
ESTABELECIDO QUE OS AVÓS PATERNOS PODERÃO VISITAR E TER O SEU NETO EM SUA COMPANHIA, EM 
FINAIS DE SEMANA ALTERNADOS, PEGANDO A CRIANÇA NO SÁBADO, ÀS 08:00 HORAS E DEVOLVENDO ÀS 
18:00 HORAS DO DOMINGO, NA PRIMEIRA METADE DAS FÉRIAS ESCOLARES O MENOR PODERÁ FICAR COM 
OS AUTORES BEM COMO NAS FESTAS DE NATAL E ANO NOVO NOS ANOS PARES.  DESIGNO, DESDE JÁ, 
AUDIÊNCIA DE TENTATIVA DE CONCILIAÇÃO PARA O DIA 06.03.2007, ÀS 16:00 HORAS. CITE-SE A PARTE RÉ PARA 
COMPARECIMENTO, CIENTE DE QUE O PRAZO DE 15(QUINZE) DIAS PARA A CONTESTAÇÃO COMEÇARÁ A FLUIR 
A PARTIR DA AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO DESIGNADA ACIMA, CASO INFRUTÍFERA UMA SOLUÇÃO AMIGÁVEL. 
NOTIFIQUE-SE O MINISTÉRIO PÚBLICO. INTIMEM-SE E CUMPRA-SE.

220308 - 2005 \ 670. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE ALIMENTOS

EXEQUENTE: L. M. S
REPRESENTANTE (REQUERENTE): A. B. DE A. M.
ADVOGADO: FABRÍCIA MORBECK CALIXTO
ADVOGADO: FRANCISMÁRIO MOURA VASCONCELLOS
ADVOGADO: ROGÉRIO BARÃO
EXECUTADOS(AS): L. A. S.
ADVOGADO: ANDRÉ CASTRILLO
ADVOGADO: VAGNER SOARES SULAS

DECISÃO INTERLOCUTÓRIA: VISTOS ETC... 1 – NÃO HÁ DÚVIDA DE QUE O EXECUTADO VEM PAGANDO A 
PENSÃO ALIMENTÍCIA EM VALORES INFERIORES AO DEVIDO. NADA OBSTANTE, UMA VEZ QUE CUMPRIU 
COM PARTE DA OBRIGAÇÃO, SURTINDO EFEITO A MEDIDA PEDAGÓGICA, É RAZOÁVEL ESTIMAR QUE, EM 
LIBERDADE, POSSA ATÉ FACILITAR O ADIMPLEMENTO DO SALDO DEVEDOR. ASSIM, É NECESSÁRIO QUE SEJA 
APURADO O QUANTUM REMANESCENTE, SEM SIGNIFICAR QUE O INADIMPLEMENTO DO DEVEDOR DEIXE DE 
SER COIBIDA, POR TODOS OS MEIOS LEGAIS, O QUE NÃO SE PODE PERMITIR, PORÉM, É QUE SUA LIBERDADE 
CONTINUE CONSTRANGIDA, POR ORA, MORMENTE SE APRESENTA, NA PETIÇÃO DE FLS. 86/90, PROPOSTA 
DE PARCELAMENTO DA DÍVIDA.  DESTARTE, EM FACE DO COMPROVANTE DE DEPÓSITO PARCIAL JUNTADO 
ÀS FLS. 66/78 E 80/82, TOTALIZANDO UM PAGAMENTO DE R$ 1.750,00(UM MIL SETECENTOS E CINQÜENTA 
REAIS), E, AINDA, A APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA DE PARCELAMENTO DO DÉBITO REMANESCENTE(FLS. 
86/90), DETERMINO A SUSPENSÃO DO CUMPRIMENTO DO MANDADO DE PRISÃO DE FLS. 44, ATÉ ULTERIOR 
DELIBERAÇÃO. EXPEÇA-SE, INCONTINENTE, ALVARÁ DE SOLTURA DO EXECUTADO, SE POR AL NÃO ESTIVER 
PRESO, A SER CUMPRIDO PELO OFICIAL DE JUSTIÇA DE PLANTÃO. 2 – MANIFESTE-SE A PARTE EXEQÜENTE, 
NO PRAZO DE 05(CINCO) DIAS, SOBRE OS PETITÓRIOS DE FLS. 52/59 E FLS. 86/90 E DOCUMENTOS A ELES 
ACOSTADOS. 3 – EM SEGUIDA, DÊ-SE VISTA AO MINISTÉRIO PÚBLICO, VINDO-ME A SEGUIR CONCLUSOS PARA 
DECISÃO COM RELAÇÃO À REVOGAÇÃO OU NÃO DA DECISÃO QUE DETERMINOU A PRISÃO DO DEVEDOR. 4 

– INTIMEM-SE E CUMPRA-SE, COM AS PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS. 

COMARCA DE CUIABÁ
QUINTA VARA ESPECIALIZADA DA FAZENDA PÚBLICA
JUIZ(A):GERSON FERREIRA PAES
ESCRIVÃO(Ã):MARGARETH SULAMIRTI FERREIRA PAES
EXPEDIENTE:2006/16

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE AUTORA

137684 - 2003 \ 1591. 
AÇÃO: ANULAÇÃO DE TÍTULO
AUTOR(A): ZAQUEU CORREA DA COSTA
ADVOGADO: ERONIDES DIAS DA LUZ
RÉU(S): DETRAN/MT - DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE MT.
ADVOGADO: LUCIMAR DA SILVA SANTOS DIAS
INTIMAÇÃO: PROCESSO COM VISTA AO IMPETRANTE, DEVOLVIDO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO A AUTORA - CUSTAS

21774 - 1995 \ 4329. 
AÇÃO: DECLARATÓRIA
REQUERENTE: GIULIANO ZANCHET MIOTTO
ADVOGADO: MICHELINE ZANCHET MIOTO
REQUERIDO(A): INSTITUTO DE TERRAS  DO ESTADO DE MATO GROSSO - INTERMAT
ADVOGADO: MARIA SATURNINA DA SILVA
INTIMAÇÃO: PROCESSO COM INTIMAÇÃO DO AUTOR PARA PAGAMENTO DE CUSTAS.

PROCESSOS COM SENTENÇA

59093 - 1993 \ 2705. 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL DA FAZENDA ESTADUAL
EXEQUENTE: FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO: MONICA PAGLIUSO S. DE MESQUITA - PROC. EST.
ADVOGADO: ELISABETE FERREIRA ZILIO
EXECUTADOS(AS): MOBILI COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA.
SENTENÇA SEM JULGAMENTO DE MÉRITO: VISTOS, ETC. A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL REQUEREU, A FLS. 
107/108, A EXCLUSÃO DE PAULO ROBERTO BRAOJOS DO PÓLO PASSIVO DA AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL, 
PORQUE SE RETIROU DO QUADRO SOCIETÁRIO DA EXECUTADA ANTES DA OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR 
DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO E, AO MESMO TEMPO, A INCLUSÃO NO PÓLO PASSIVO DA REFERIDA AÇÃO O SR. 
MÁRIO SÉRGIO POLIMENI, INCLUSIVE POSTULOU SUA CITAÇÃO POR EDITAL. ANEXOU A CERTIDÃO DE DÍVIDA 
ATIVA (CDA) DE FLS. 111, NELA CONSIGNANDO OS NOMES DOS ATUAIS SÓCIOS DA EMPRESA EXECUTADA, 
QUAIS SEJAM: MÁRIO SÉRGIO POLIMENI E MARIZA RODRIGUES. CONSIDERANDO O TEOR DA POSTULAÇÃO DA 
FAZENDA PÚBLICA-EXEQÜENTE, FICA EXCLUÍDO DA RELAÇÃO JURÍDICA O SR. PAULO ROBERTO BRAOJOS E 
INCLUÍDO NO PÓLO PASSIVO DA AÇÃO O SR. MÁRIO SÉRGIO POLIMENI, COMO AUTORIZA O ART. 2O., § 8O. DA 
LEI Nº. 6.830/80. EM CONSEQÜÊNCIA, JULGO EXTINTO O PROCESSO EM RELAÇÃO AO  SR. PAULO ROBERTO 
BRAOJOS, NA ESTEIRA DO ART. 794, II DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL C/C ART. 2O., § 8O. DA LEI DE EXECUÇÃO 
FISCAL, SEM QUAISQUER ÔNUS. PROCEDA-SE, POIS, AS BAIXAS E ANOTAÇÕES NECESSÁRIAS, INCLUSIVE DA 
PENHORA, REGISTRO, AUTUAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO. EM SEGUIDA, FAÇA-SE A CITAÇÃO DO NOVO SÓCIO DA 
EXECUTADA, SR. MÁRIO SÉRGIO POLIMENI, NA FORMA POSTULADA. P.R.I.C. CUIABÁ, 30 DE JUNHO DE 2006. DR. 
GERSON FERREIRA PAES JUIZ DE DIREITO 5A. VARA ESPECIALIZADA DA FAZENDA PÚBLICA

132588 - 2003 \ 1379. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): ALCANCE CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA
ADVOGADO: PEDRO VICENTE LEON
IMPETRADO(A): DIRETOR DO DETRAN/MT
SENTENÇA SEM JULGAMENTO DE MÉRITO: VISTOS, ETC. COM ESSAS CONSIDERAÇÕES E FUNDAMENTOS, 
NA ESTEIRA DO ART. 267, III DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, JULGO EXTINTO O PROCESSO DE MANDADO 
DE SEGURANÇA COM PEDIDO DE LIMINAR IMPETRADO POR ALCANCE CONSTRUTORA E INCOPORADORA 
LTDA CONTRA ATO DO DIRETOR DO DEPARATMENTO ESTADUAL DE TRANSITO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
– DETRAN/MT, SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. SEM CUSTAS PROCESSUAIS, COMO AUTORIZA O ART. 10, XXII 
DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E SEM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, NA CONFORMIDADE DA SÚMULA 512 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. TRANSITADA ESTA EM JULGADO, ARQUIVE-SE OS AUTOS, COM AS BAIXAS E 
ANOTAÇÕES DE PRAXE. P.R.I. CUMPRA-SE. CUIABÁ, 05 DE SETEMBRO DE 2006. DR. GERSON FERREIRA PAES 
-JUIZ DE DIREITO--5ª VARA ESPECIALIZADA DA FAZENDA PÚBLICA-

41133 - 2001 \ 1260. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): JULIANA DO VALE
ADVOGADO: ALMINO AFONSO FERNANDES
ADVOGADO: JOSE FRANCISCO DE SOUZA FERNANDES
TIPO A CLASSIFICAR: ELLY CARVALHO JÚNIOR
IMPETRADO(A): CHEFE DA DIVISÃO DE FARMÁCIA DE ALTO CUSTO DA  SEC DE SAÚDE
IMPETRADO(A): TÂNIA MARA FISCHER DE CARVALHO
IMPETRADO(A): ELIANNE MARIA FERREIRA
ADVOGADO: JOSE FRANCISCO DE SOUZA FERNANDES
SENTENÇA SEM JULGAMENTO DE MÉRITO: VISTOS, ETC. A IMPETRANTE, JULIANA DO VALE, ATRAVESSOU O 
PETITÓRIO DE FLS. 203, QUE VEIO INSTRUÍDO COM O DOCUMENTO DE FLS. 204, O QUAL INFORMA QUE ELA 
RECEBEU ALTA MÉDICA DO USO DO HORMÔNIO DE CRESCIMENTO, TENDO-SE ENCERRADO DEFINITIVAMENTE 
O USO DE QUALQUER MEDICAMENTO DE ALTO CUSTO, QUE ERA OBJETO DA AÇÃO. PEDIU A JUNTADA DA 
RESPECTIVA DECLARAÇÃO, SUBSCRITA PELA DRA. ISABELA CAMPOS AMARAL, PARA OS FINS DE DIREITO. 
A AÇÃO MANDAMENTAL, PORQUE PERDEU SEU OBJETO, COMO NOTICIADO PELA PRÓPRIA REQUERENTE, 
DEVE SER EXTINTA, NA MEDIDA EM QUE NÃO MAIS SE JUSTIFICA SEU PROSSEGUIMENTO, POIS, SATISFEITA A 
PRETENSÃO ALMEJADA. NOS TERMOS DO ART. 267, IV E VI DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, JULGO EXTINTO 
O PROCESSO, SEM APRECIAÇÃO DE MÉRITO, CASSANDO-SE A LIMINAR ANTES DEFERIDA. SEM CUSTAS 
PROCESSUAIS, NOS TERMOS DO ART. 10, XXII DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. TRANSITADA ESTA EM JULGADO, 
ARQUIVEM-SE OS AUTOS, COM BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO E DEMAIS ANOTAÇÕES DE ESTILO. P.R.I. CUMPRA-SE. 
CUIABÁ, 04 DE SETEMBRO DE 2006. DR. GERSON FERREIRA PAES-JUIZ DE DIREITO--5ª VARA ESPECIALIZADA 
DA FAZENDA PÚBLICA-

67369 - 1999 \ 8479. 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL DA FAZENDA MUNICIPAL
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EXEQUENTE: MUNICIPIO DE CUIABÁ/MT
ADVOGADO: DURVAL TEODORO DE MELLO - PROC. MUNICIPAL
EXECUTADOS(AS): ALFREDO JOSE ORMOND
SENTENÇA EXTINTIVA DE EXECUÇÃO: VISTOS ETC. ATENDENDO AO QUE FOI REQUERIDO A FLS. DOS AUTOS 
DE EXECUÇÃO FISCAL, COM FULCRO NO ART. 794, INCISO II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, JULGO EXTINTA 
A PRESENTE EXECUÇÃO, DANDO-SE BAIXA NA PENHORA, SE EXISTENTE. COM EFEITO, CERTIFIQUE-SE O 
TRANSITO EM JULGADO E, PORQUE SEM ÔNUS PARA AS PARTES, NOS TERMOS DO ART. 26 DA LEI Nº6.830/80, 
ARQUIVEM-SE OS AUTOS, COM BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO E DEMAIS ANOTAÇÕES DE ESTILO. P.R.I. CUMPRA-SE. 
CUIABÁ, 20 DE SETEMBRO DE 2006. DR. GERSON FERREIRA PAES -JUIZ DE DIREITO-5ª VARA ESPECIALIZADA 
DA FAZENDA PÚBLICA-

69977 - 1999 \ 8384. 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL DA FAZENDA MUNICIPAL
EXEQUENTE: MUNICIPIO DE CUIABÁ/MT
ADVOGADO: DURVAL TEODORO DE MELLO - PROC. MUNICIPAL
EXECUTADOS(AS): ADELINA  SILVA DE BARROS
SENTENÇA EXTINTIVA DE EXECUÇÃO: VISTOS ETC. ATENDENDO AO QUE FOI REQUERIDO A FLS. DOS AUTOS 
DE EXECUÇÃO FISCAL, COM FULCRO NO ART. 794, INCISO II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, JULGO EXTINTA 
A PRESENTE EXECUÇÃO, DANDO-SE BAIXA NA PENHORA, SE EXISTENTE. COM EFEITO, CERTIFIQUE-SE O 
TRANSITO EM JULGADO E, PORQUE SEM ÔNUS PARA AS PARTES, NOS TERMOS DO ART. 26 DA LEI Nº6.830/80, 
ARQUIVEM-SE OS AUTOS, COM BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO E DEMAIS ANOTAÇÕES DE ESTILO. P.R.I. CUMPRA-SE. 
CUIABÁ, 20 DE SETEMBRO DE 2006. DR. GERSON FERREIRA PAES -JUIZ DE DIREITO-5ª VARA ESPECIALIZADA 
DA FAZENDA PÚBLICA-

22129 - 1999 \ 8989. 
AÇÃO: EMBARGOS
EMBARGANTE: ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO: JENZ PROCHNOW JUNIOR - PROC. EST.
TIPO A CLASSIFICAR: AURIBELINA DE OLIVEIRA SANTOS
ADVOGADO: MARCIA ADELHEID NANI
SENTENÇA SEM JULGAMENTO DE MÉRITO: VISTOS, ETC. POR ESSAS RAZÕES E POR TUDO MAIS QUE DOS 
AUTOS FAZ CONSTAR, JULGO IMPROCEDENTES OS EMBARGOS À EXECUÇÃO PROPOSTOS PELO ESTADO 
DE MATO GROSSO EM DESFAVOR DE AURIBELINA DE OLIVEIRA SANTOS E OUTROS, DETERMINANDO O 
PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO ATÉ A SATISFAÇÃO DO CRÉDITO. O ESTADO-EMBARGANTE FICA ISENTO 
AS CUSTAS PROCESSUAIS, POR FORÇA LEGAL – LEI ESTADUAL Nº. 7.603/2001, MAS RESPONSÁVEL PELO 
PAGAMENTO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS ESTES ARBITRADOS EM R$ 2.500,00(DOIS MIL E QUINHENTOS 
REAIS), NA CONFORMIDADE COM O ART. 20, § 4º DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. CONSIDERANDO O DISPOSTO 
NO ART. 475, I DO CITADO CÓDIGO, RECORRO DE OFÍCIO AO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. FINDO, POIS, 
O PRAZO DE RECURSO VOLUNTÁRIO, REMETAM-SE OS AUTOS À SUPERIOR INSTÂNCIA PARA O REEXAME 
DA MATÉRIA. COM O TRÂNSITO EM JULGADO, TRANSLADE-SE CÓPIA DESTA PARA OS AUTOS DE EXECUÇÃO, 
DESAPENSANDO-SE E ARQUIVANDO-SE ESTE, FAZENDO-SE AS ANOTAÇÕES DE ESTILO. P.R.I. CUMPRA-SE. 
CUIABÁ, 25 DE SETEMBRO DE 2006. DR. GERSON FERREIRA PAES -JUIZ DE DIREITO-5ª VARA ESPECIALIZADA 
DA FAZENDA PÚBLICA -

112815 - 2003 \ 90. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): DEUSDANE PEREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO: JOSÉ GOMES FERREIRA NETO
IMPETRADO(A): DIRETOR DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO DO ESTADO DE  MATO GROSSO
ADVOGADO: LUCIMAR DA SILVA SANTOS DIAS
SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: VISTOS, ETC. COM ESSAS RAZÕES E FUNDAMENTOS, ASSIMILANDO 
OS ENSINAMENTOS TRANSCRITOS, NA INTELIGÊNCIA DO ART. 5°, LV DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ART. 1° DA 
LEI N.° 1.533/51 E ART. 281, PARÁGRAFO ÚNICO, INC. II DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO, PERFILHANDO 
O ENTENDIMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL NO QUE COMPATÍVEL COM ESTA DECISÃO, 
CONCEDO A ORDEM PLEITEADA POR DEUSDANE PEREIRA DOS SANTOS E, POR CONSEGUINTE, DECLARO 
INSUBSISTENTES AS MULTAS APLICADAS AO(A) REQUERENTE E CONSTANTES DO DOCUMENTO DE FLS. 22, 
INCIDENTES SOBRE O VEÍCULO MARCA/MODELO VW/SAVEIRO, PLACAS JYA 5074, DE SUA PROPRIEDADE, 
DETERMINANDO, EM CONSEQÜÊNCIA, O CANCELAMENTO DOS RESPECTIVOS AUTOS DE INFRAÇÃO, MANTIDA 
A LIMINAR ANTERIORMENTE DEFERIDA. SEM CUSTAS PROCESSUAIS, DADA A ISENÇÃO PREVISTA NO ART. 
10, XXII DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E SEM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, DE ACORDO COM A SÚMULA 105 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ENCAMINHE-SE CÓPIAS DESTA DECISÃO E DO DOCUMENTO DE FLS. 
22, À AUTORIDADE IMPETRADA, NOS TERMOS DO ART. 11 DA CITADA LEI. RECORRO DE OFICIO AO EGRÉGIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO, COMO MANDA O ART. 12, PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI DO MANDADO DE 
SEGURANÇA. ASSIM, FINDO O PRAZO DE RECURSO VOLUNTÁRIO, ENCAMINHE-SE O PROCESSO À INSTÂNCIA 
SUPERIOR, PARA O REEXAME NECESSÁRIO. P.R.I. CUMPRA-SE. CUIABÁ, 25 DE SETEMBRO DE 2006. DR. 
GERSON FERREIRA PAES -JUIZ DE DIREITO-5ª VARA ESPECIALIZADA DA FAZENDA PÚBLICA-

142051 - 2003 \ 1962. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): VANESSA MIRANDA CUNHA
ADVOGADO: HOMERO AMILCAR NEDEL
IMPETRADO(A): DIRETOR DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO DO ESTADO DE  MATO GROSSO
ADVOGADO: JULIANO MUNIZ CALÇADA
ADVOGADO: FERNANDO EUGÊNIO ARAÚJO
SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: VISTOS, ETC. COM ESSAS RAZÕES E FUNDAMENTOS, ASSIMILANDO 
OS ENSINAMENTOS TRANSCRITOS, NA INTELIGÊNCIA DO ART. 5°, LV DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 
ART. 1° DA LEI N.° 1.533/51 E ART. 281, PARÁGRAFO ÚNICO, INC. II DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO, 
PERFILHANDO O ENTENDIMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL NO QUE COMPATÍVEL COM ESTA 
DECISÃO, CONCEDO, EM PARTE, A ORDEM PLEITEADA POR VANESSA  MIRANDA CUNHA E, POR CONSEGUINTE, 
DECLARO INSUBSISTENTES AS MULTAS APLICADAS A REQUERENTE E CONSTANTES DO DOCUMENTO DE 
FLS. 10/11, INCIDENTES SOBRE O VEÍCULO HONDA CG 125 TITAN, PLACAS JYS 0457, DE SUA PROPRIEDADE, 
DETERMINANDO, EM CONSEQÜÊNCIA, O CANCELAMENTO DOS RESPECTIVOS AUTOS DE INFRAÇÕES, MANTIDA 
A LIMINAR ANTERIORMENTE DEFERIDA. SEM CUSTAS PROCESSUAIS, DADA A ISENÇÃO PREVISTA NO ART. 10, 
XXII DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E SEM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, DE ACORDO COM A SÚMULA 105 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ENCAMINHE-SE CÓPIAS DESTA DECISÃO E DOS DOCUMENTOS DE FLS. 
10/11, À AUTORIDADE IMPETRADA, NOS TERMOS DO ART. 11 DA CITADA LEI. RECORRO DE OFICIO AO EGRÉGIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO, COMO MANDA O ART. 12, PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI DO MANDADO DE 
SEGURANÇA. ASSIM, FINDO O PRAZO DE RECURSO VOLUNTÁRIO, ENCAMINHE-SE O PROCESSO À INSTÂNCIA 
SUPERIOR, PARA O REEXAME NECESSÁRIO. P.R.I. CUMPRA-SE. CUIABÁ, 06 DE OUTUBRO DE 2006. DR. GERSON 
FERREIRA PAES -JUIZ DE DIREITO--5ª VARA ESPECIALIZADA DA FAZENDA PÚBLICA

113830 - 2003 \ 117. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): HERONIAS GONÇALVES DE SOUZA
IMPETRANTE(S): ODEMIR PEDROSO DO NASCIMENTO
IMPETRANTE(S): ACYR PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO: ANDRÉ STUMPF JACOB GONÇALVES
IMPETRADO(A): PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO MT
ADVOGADO: FERNANDO EUGÊNIO ARAÚJO
SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: VISTOS, ETC. COM ESSAS RAZÕES E FUNDAMENTOS, ASSIMILANDO 
OS ENSINAMENTOS TRANSCRITOS, NA INTELIGÊNCIA DO ART. 5°, LV DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ART. 1° DA 
LEI N.° 1.533/51 E ART. 281, PARÁGRAFO ÚNICO, INC. II DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO, PERFILHANDO 
O ENTENDIMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL NO QUE COMPATÍVEL COM ESTA DECISÃO, CONCEDO 
A ORDEM PLEITEADA POR HERONIAS GONÇALVES DE SOUZA, ODEMIR PEDROSO DO NASCIMENTO E 
ACYR PEREIRA DA SILVA A FIM DE QUE SEUS VEÍCULOS  DE PLACAS JYX 9333, JYM 2333  E JYI 1512, SEJAM 
LICENCIADOS SEM O RECOLHIMENTO DAS MULTAS QUE LHES FORAM IMPOSTAS, MANTIDA A LIMINAR 
ANTERIORMENTE DEFERIDA. SEM CUSTAS PROCESSUAIS, DADA A ISENÇÃO PREVISTA NO ART. 10, XXII DA 
CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E SEM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, DE ACORDO COM A SÚMULA 105 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ENCAMINHE-SE CÓPIAS DESTA DECISÃO À AUTORIDADE IMPETRADA, NOS TERMOS DO 
ART. 11 DA CITADA LEI. RECORRO DE OFICIO AO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO, COMO MANDA 
O ART. 12, PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI DO MANDADO DE SEGURANÇA. ASSIM, FINDO O PRAZO DE RECURSO 
VOLUNTÁRIO, ENCAMINHE-SE O PROCESSO À INSTÂNCIA SUPERIOR, PARA O REEXAME NECESSÁRIO. P.R.I. 
CUMPRA-SE. CUIABÁ, 06 DE OUTUBRO DE 2006. DR. GERSON FERREIRA PAES -JUIZ DE DIREITO--5ª VARA 
ESPECIALIZADA DA FAZENDA PÚBLICA-

120113 - 2003 \ 310. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): VICTOR AUGUSTO RIBEIRO PIRES
IMPETRANTE(S): JOAQUINA DONATO
IMPETRANTE(S): JANETE MARIA DA SILVA GONÇALVES
IMPETRANTE(S): ROBERTO RIVELINO TELLES AZAMBUJA
ADVOGADO: ANDRÉ STUMPF JACOB GONÇALVES
IMPETRADO(A): PRESIDENTE DO DETRAN/MT
ADVOGADO: LUCIMAR DA SILVA SANTOS DIAS

SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: VISTOS, ETC. COM ESSAS RAZÕES E FUNDAMENTOS, ASSIMILANDO 
OS ENSINAMENTOS TRANSCRITOS, NA INTELIGÊNCIA DO ART. 5º, LV DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ART. 1º DA 
LEI N.º 1.533/51, PERFILHANDO O ENTENDIMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL NO QUE COMPATÍVEL 
COM ESTA DECISÃO, CONCEDO A ORDEM PLEITEADA POR DIRCEU CARLINO, A FIM DE QUE SEU VEÍCULO, 
FORD/MONDEO, KAR 3557, SEJA LICENCIADO, INDEPENDENTEMENTE DO PAGAMENTO DAS REFERIDAS MULTAS 
DE TRÂNSITO, MANTENDO POR CONSEGUINTE, A LIMINAR JÁ DEFERIDA.SEM CUSTAS PROCESSUAIS, DADA A 
ISENÇÃO PREVISTA NO ART. 10, XXII DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E SEM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, DE 
ACORDO COM A SÚMULA 105 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ENCAMINHE-SE CÓPIAS DESTA DECISÃO 
À AUTORIDADE IMPETRADA, NOS TERMOS DO ART. 11 DA CITADA LEI. RECORRO DE OFICIO AO EGRÉGIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO, COMO MANDA O ART. 12, PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI DO MANDADO DE 
SEGURANÇA. ASSIM, FINDO O PRAZO DE RECURSO VOLUNTÁRIO, ENCAMINHE-SE O PROCESSO À INSTÂNCIA 
SUPERIOR, PARA O REEXAME NECESSÁRIO. P.R.I. CUMPRA-SE. CUIABÁ, 24E MAIO DE 2006. DR. GERSON 
FERREIRA PAES -JUIZ DE DIREITO-5ª VARA ESPECIALIZADA DA FAZENDA PÚBLICA-

137759 - 2003 \ 1614. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): RAFAEL BIDA
ADVOGADO: LUIZ DE LIMA CABRAL
IMPETRADO(A): PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO MT
ADVOGADO: FERNANDO EUGÊNIO ARAÚJO
SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: VISTOS, ETC. COM ESSAS RAZÕES E FUNDAMENTOS, ASSIMILANDO 
OS ENSINAMENTOS TRANSCRITOS, NA INTELIGÊNCIA DO ART. 5º, LV DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E  ART. 1º DA 
LEI N.º 1.533/51 E ART. 281, PARÁGRAFO ÚNICO, II DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO , PERFILHANDO O 
ENTENDIMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL NO QUE COMPATÍVEL COM ESTA DECISÃO, CONCEDO, 
EM PARTE, A ORDEM PLEITEADA POR RAFAEL BIDA E, POR CONSEGUINTE, DECLARO INSUBSISTENTES AS 
MULTAS APLICADAS AO REQUERENTE E CONSTANTES DO DOCUMENTO DE FLS. 16/19, EXCETO AQUELAS 
APLICADAS POR ÓRGÃO FEDERAL, INCIDENTES SOBRE O VEÍCULO GM/CORSA GL, PLACAS JYH 3354, 
DETERMINANDO, EM CONSEQÜÊNCIA, O CANCELAMENTO DOS RESPECTIVOS AUTOS DE INFRAÇÕES, 
MANTIDA A LIMINAR ANTERIORMENTE DEFERIDA. SEM CUSTAS PROCESSUAIS, DADA À ISENÇÃO PREVISTA NO 
ART. 10, XXII DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E SEM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, DE ACORDO COM A SÚMULA 
105 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ENCAMINHE-SE CÓPIAS DESTA DECISÃO E DO DOCUMENTO DE FLS. 
16/19, À AUTORIDADE IMPETRADA, NOS TERMOS DO ART. 11 DA CITADA LEI. RECORRO DE OFICIO AO EGRÉGIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO, COMO MANDA O ART. 12, PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI DO MANDADO DE 
SEGURANÇA. ASSIM, FINDO O PRAZO DE RECURSO VOLUNTÁRIO, ENCAMINHE-SE O PROCESSO À INSTÂNCIA 
SUPERIOR, PARA O REEXAME NECESSÁRIO. P.R.I. CUMPRA-SE. CUIABÁ,  05 DE OUTUBRO DE 2006. DR. GERSON 
FERREIRA PAES -JUIZ DE DIREITO-5ª VARA ESPECIALIZADA DA FAZENDA PÚBLICA-

106616 - 2003 \ 7. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): ERMELINDA DE LAMÔNICA FREIRE
ADVOGADO: ANA CRISTINA VIEIRA DE LAMÔNICA FREIRE
IMPETRADO(A): DIRETOR DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO DO ESTADO DE  MATO GROSSO
ADVOGADO: JULIANO MUNIZ CALÇADA
SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: VISTOS, ETC. COM ESSAS RAZÕES E FUNDAMENTOS, ASSIMILANDO 
OS ENSINAMENTOS TRANSCRITOS, NA INTELIGÊNCIA DO ART. 5°, LV DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ART. 1° DA 
LEI N.° 1.533/51 E ART. 281, PARÁGRAFO ÚNICO, INC. II DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO, PERFILHANDO O 
ENTENDIMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL NO QUE COMPATÍVEL COM ESTA DECISÃO, CONCEDO A 
ORDEM PLEITEADA POR ERMELINDA DE LAMÔNICA FREIRE, E POR CONSEGUINTE, DECLARO INSUBSISTENTE 
AS MULTAS APLICADAS A REQUERENTE E CONSTANTES DO DOCUMENTO DE FLS. 19/22, INCIDENTES SOBRE O 
VEÍCULO GM/VECTRA GLS, PLACAS JYE 0017, DE SUA PROPRIEDADE, DETERMINANDO, EM CONSEQÜÊNCIA, O 
CANCELAMENTO DOS RESPECTIVOS AUTOS DE INFRAÇÕES, MANTIDA A LIMINAR ANTERIORMENTE DEFERIDA. 
SEM CUSTAS PROCESSUAIS, DADA À ISENÇÃO PREVISTA NO ART. 10, XXII DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E 
SEM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, DE ACORDO COM A SÚMULA 105 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
ENCAMINHE-SE CÓPIAS DESTA DECISÃO E DOS DOCUMENTOS DE FLS. 19/22, À AUTORIDADE IMPETRADA, 
NOS TERMOS DO ART. 11 DA CITADA LEI. RECORRO DE OFICIO AO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO, COMO MANDA O ART. 12, PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI DO MANDADO DE SEGURANÇA. ASSIM, FINDO O 
PRAZO DE RECURSO VOLUNTÁRIO, ENCAMINHE-SE O PROCESSO À INSTÂNCIA SUPERIOR, PARA O REEXAME 
NECESSÁRIO. P.R.I. CUMPRA-SE. CUIABÁ, 02 DE OUTUBRO DE 2006. DR. GERSON FERREIRA PAES -JUIZ DE 
DIREITO--5ª VARA ESPECIALIZADA DA FAZENDA PÚBLICA-

131406 - 2003 \ 1294. 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL DA FAZENDA MUNICIPAL
EXEQUENTE: MUNICIPIO DE CUIABÁ/MT
ADVOGADO: DURVAL TEODORO DE MELLO - PROC. MUNICIPAL
ADVOGADO: PAULO EMILIO MAGALHÃES- PROCURADOR MUNICIPIO
EXECUTADOS(AS): SOELI PINHEIRO IAMAUCHI
SENTENÇA EXTINTIVA DE EXECUÇÃO: VISTOS ETC. ATENDENDO AO QUE FOI REQUERIDO A FLS. DOS AUTOS 
DE EXECUÇÃO FISCAL, COM FULCRO NO ART. 794, INCISO II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, JULGO EXTINTA 
A PRESENTE EXECUÇÃO, DANDO-SE BAIXA NA PENHORA, SE EXISTENTE. COM EFEITO, CERTIFIQUE-SE O 
TRANSITO EM JULGADO E, PORQUE SEM ÔNUS PARA AS PARTES, NOS TERMOS DO ART. 26 DA LEI Nº6.830/80, 
ARQUIVEM-SE OS AUTOS, COM BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO E DEMAIS ANOTAÇÕES DE ESTILO. P.R.I. CUMPRA-SE. 
CUIABÁ, 10 DE OUTUBRO DE 2006. DR. GERSON FERREIRA PAES -JUIZ DE DIREITO-5ª VARA ESPECIALIZADA 
DA FAZENDA PÚBLICA-

125592 - 2003 \ 703. 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL DA FAZENDA MUNICIPAL
EXEQUENTE: MUNICIPIO DE CUIABÁ
ADVOGADO: DURVAL TEODORO DE MELLO - PROC. MUNICIPAL
ADVOGADO: PAULO EMILIO MAGALHÃES- PROCURADOR MUNICIPIO
EXECUTADOS(AS): CLAUDIR L. MARTINS
SENTENÇA EXTINTIVA DE EXECUÇÃO: VISTOS ETC. ATENDENDO AO QUE FOI REQUERIDO A FLS. DOS AUTOS 
DE EXECUÇÃO FISCAL, COM FULCRO NO ART. 794, INCISO II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, JULGO EXTINTA 
A PRESENTE EXECUÇÃO, DANDO-SE BAIXA NA PENHORA, SE EXISTENTE. COM EFEITO, CERTIFIQUE-SE O 
TRANSITO EM JULGADO E, PORQUE SEM ÔNUS PARA AS PARTES, NOS TERMOS DO ART. 26 DA LEI Nº6.830/80, 
ARQUIVEM-SE OS AUTOS, COM BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO E DEMAIS ANOTAÇÕES DE ESTILO. P.R.I. CUMPRA-SE. 
CUIABÁ, 10 DE OUTUBRO DE 2006. DR. GERSON FERREIRA PAES -JUIZ DE DIREITO-5ª VARA ESPECIALIZADA 
DA FAZENDA PÚBLICA-

126943 - 2003 \ 869. 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL DA FAZENDA MUNICIPAL
EXEQUENTE: MUNICIPIO DE CUIABÁ
ADVOGADO: DURVAL TEODORO DE MELLO - PROC. MUNICIPAL
ADVOGADO: PAULO EMILIO MAGALHÃES- PROCURADOR MUNICIPIO
EXECUTADOS(AS): JOANA FRANCISCA DE GODOIS
SENTENÇA EXTINTIVA DE EXECUÇÃO:  VISTOS ETC. ATENDENDO AO QUE FOI REQUERIDO A FLS. DOS AUTOS 
DE EXECUÇÃO FISCAL, COM FULCRO NO ART. 794, INCISO II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, JULGO EXTINTA 
A PRESENTE EXECUÇÃO, DANDO-SE BAIXA NA PENHORA, SE EXISTENTE. COM EFEITO, CERTIFIQUE-SE O 
TRANSITO EM JULGADO E, PORQUE SEM ÔNUS PARA AS PARTES, NOS TERMOS DO ART. 26 DA LEI Nº6.830/80, 
ARQUIVEM-SE OS AUTOS, COM BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO E DEMAIS ANOTAÇÕES DE ESTILO. P.R.I. CUMPRA-SE. 
CUIABÁ, 10 DE OUTUBRO DE 2006. DR. GERSON FERREIRA PAES -JUIZ DE DIREITO--5ª VARA ESPECIALIZADA 
DA FAZENDA PÚBLICA-

130809 - 2003 \ 1253. 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL DA FAZENDA MUNICIPAL
EXEQUENTE: MUNICIPIO DE CUIABÁ/MT
ADVOGADO: DURVAL TEODORO DE MELLO - PROC. MUNICIPAL
ADVOGADO: PAULO EMILIO MAGALHÃES- PROCURADOR MUNICIPIO
EXECUTADOS(AS): SILVESTRE DOMINGOS DE ARAÚJO
SENTENÇA EXTINTIVA DE EXECUÇÃO: VISTOS ETC. ATENDENDO AO QUE FOI REQUERIDO A FLS. DOS AUTOS 
DE EXECUÇÃO FISCAL, COM FULCRO NO ART. 794, INCISO II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, JULGO EXTINTA 
A PRESENTE EXECUÇÃO, DANDO-SE BAIXA NA PENHORA, SE EXISTENTE. COM EFEITO, CERTIFIQUE-SE O 
TRANSITO EM JULGADO E, PORQUE SEM ÔNUS PARA AS PARTES, NOS TERMOS DO ART. 26 DA LEI Nº6.830/80, 
ARQUIVEM-SE OS AUTOS, COM BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO E DEMAIS ANOTAÇÕES DE ESTILO. P.R.I. CUMPRA-SE. 
CUIABÁ, 10 DE OUTUBRO DE 2006. DR. GERSON FERREIRA PAES -JUIZ DE DIREITO-5ª VARA ESPECIALIZADA 
DA FAZENDA PÚBLICA-

134578 - 2003 \ 1464. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
AUTOR(A): LANDOALDO LUIZ FERNANDES LIMA
ADVOGADO: MARCELLE RODRIGUES DA COSTA E FARIA
IMPETRADO(A): PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO MT
ADVOGADO: FERNANDO EUGÊNIO ARAÚJO
SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: VISTOS, ETC. COM ESSAS RAZÕES E FUNDAMENTOS, ASSIMILANDO 
OS ENSINAMENTOS TRANSCRITOS, NA INTELIGÊNCIA DO ART. 5º, LV DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E  ART. 1º DA 
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LEI N.º 1.533/51 E ART. 281, PARÁGRAFO ÚNICO, II DO CÓDIGO DE TRANSITO BRASILEIRO, PERFILHANDO O 
ENTENDIMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL NO QUE COMPATÍVEL COM ESTA DECISÃO, CONCEDO 
A ORDEM PLEITEADA POR LANDOALDO LUIZ FERNANDES LIMA E, POR CONSEGUINTE, DECLARO A 
INSUBSISTÊNCIA DAS MULTAS CONSTANTES DE FLS. 12/16, INCIDENTES SOBRE O VEÍCULO VW/GOL CLI 1.8, 
PLACAS JYF 7401, DETERMINANDO O CANCELAMENTO DOS RESPECTIVOS AUTOS DE INFRAÇÕES, MANTIDA 
A LIMINAR ANTES DEFERIDA. 
SEM CUSTAS PROCESSUAIS, DADA A ISENÇÃO PREVISTA NO ART. 10, XXII DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E 
SEM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, DE ACORDO COM A SÚMULA 105 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
ENCAMINHE-SE CÓPIAS DOS DOCUMENTOS DE FLS. 12/16 E DESTA DECISÃO À AUTORIDADE IMPETRADA, NOS 
TERMOS DO ART. 11 DA CITADA LEI. RECORRO DE OFICIO AO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO, 
COMO MANDA O ART. 12, PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI DO MANDADO DE SEGURANÇA. ASSIM, FINDO O PRAZO 
DE RECURSO VOLUNTÁRIO, ENCAMINHE-SE O PROCESSO À INSTÂNCIA SUPERIOR, PARA O REEXAME 
NECESSÁRIO. P.R.I. CUMPRA-SE. CUIABÁ, 16 DE OUTUBRO DE 2006. DR. GERSON FERREIRA PAES -JUIZ DE 
DIREITO-5ª VARA ESPECIALIZADA DA FAZENDA PÚBLICA

60875 - 1990 \ 53. 
AÇÃO: DECLARATÓRIA
REQUERENTE: INDUSTRIA METALURGICA METAL GRANDE LTDA
ADVOGADO: MARCELO ALVES PUGA
REQUERIDO(A): ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO: ELISABETE FERREIRA ZILIO
SENTENÇA SEM JULGAMENTO DE MÉRITO: VISTOS, ETC. DEFIRO OS PEDIDOS DE FLS. 268/270, COM AS 
OBSERVAÇÕES LEGAIS.CONSIDERANDO O TEOR DA POSTULAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA-EXEQÜENTE (FLS. 
268/270), FICA EXCLUÍDO DA RELAÇÃO JURÍDICA A EMPRESA CONCREMAX – CONCRETO, ENGENHARIA 
E SANEAMENTO LTDA.EM CONSEQÜÊNCIA, JULGO EXTINTO O PROCESSO EM RELAÇÃO A CONCREMAX 
– CONCRETO, ENGENHARIA E SANEAMENTO LTDA, NA ESTEIRA DO ART. 794, II DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL, SEM QUAISQUER ÔNUS.PROCEDA-SE, POIS, AS BAIXAS E ANOTAÇÕES NECESSÁRIAS, INCLUSIVE DA 
PENHORA, SE EXISTENTE, REGISTRO, AUTUAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO. EM SEGUIDA, EXPEÇA O NECESSÁRIO 
QUANTO AOS DEMAIS PEDIDOS CONSTANTES DA PETIÇÃO DE FLS. 268/270.APÓS, ATENDA-SE A POSTULAÇÃO 
DE FL. 313, COM AS CAUTELAS DE ESTILO. P.R.I. CUMPRA-SE. CUIABÁ, 16 DE OUTUBRO DE 2006. DR. GERSON 
FERREIRA PAES JUIZ DE DIREITO 5A. VARA ESPECIALIZADA DA FAZENDA PÚBLICA

97478 - 1999 \ 7215. 
AÇÃO: ORDINÁRIA EM GERAL
REQUERENTE: SINDICATO DOS TRABALHADORES DO PODER LEGISLATIVO SI
ADVOGADO: JESUINO SANSÃO CORREA DA COSTA
ADVOGADO: MARCIA ADELHEID NANI
REQUERIDO(A): ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DE MT
ADVOGADO: ALVARO GONÇALO DE OLIVEIRA
SENTENÇA SEM JULGAMENTO DE MÉRITO: VISTOS, ETC. COM ESSAS CONSIDERAÇÕES E FUNDAMENTOS, 
NA ESTEIRA DO ART. 267, II E III DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, JULGO EXTINTO O PROCESSO DE AÇÃO 
ORDINÁRIA DE COBRANÇA PROMOVIDA PELO SINDICATO-REQUERENTE, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, 
FICANDO RESPONSÁVEL PELAS CUSTAS PROCESSUAIS, MAS SEM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS PORQUE 
INDEVIDOS NA ESPÉCIE. TRANSITADA ESTA EM JULGADO E PAGAS AS CUSTAS PROCESSUAIS, ARQUIVEM-SE 
OS AUTOS, COM AS BAIXAS E ANOTAÇÕES DE PRAXE. P.R.I. CUMPRA-SE. CUIABÁ, 18 DE OUTUBRO DE 2006. DR. 
GERSON FERREIRA PAES -JUIZ DE DIREITO-5A. VARA ESPECIALIZADA DA FAZENDA PÚBLICA

PROCESSOS COM DESPACHO

136725 - 2003 \ 1577. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS MT
ADVOGADO: JOÃO BATISTA DOS ANJOS
IMPETRADO(A): PRESIDENTE DO DETRAN/MT
ADVOGADO: FERNANDO EUGÊNIO ARAÚJO
DESPACHO: VISTOS, ETC. RECEBO, SE NO PRAZO, A PRESENTE APELAÇÃO APENAS NO EFEITO DEVOLUTIVO, 
TENDO EM VISTA O QUE PRESCREVE O ART. 12, PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI N.º 1.533/51 E ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL PREDOMINANTE, QUE ASSIM TAMBÉM ORIENTA. VEJAMOS, POIS, APENAS PARA ILUSTRAR: 
“O EFEITO DO RECURSO, EM MANDADO DE SEGURANÇA É SEMPRE DEVOLUTIVO, À VISTA DO CARÁTER AUTO-
EXECUTÓRIO DA DECISÃO NELE PROFERIDA.” (STJ – CORTE ESPECIAL – MS 771 – DF – AGRG – J. 12.12.91 
– DJU DE 03.02.92 – PÁG. 420) INTIME-SE O(A) IMPETRANTE-APELADO(A) PARA RESPONDER O RECURSO, 
QUERENDO, NO PRAZO DE QUINZE DIAS (15 D). DECORRIDO O PRAZO, COM OU SEM RESPOSTA, REMETAM-SE 
OS AUTOS AO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, EM 48 HORAS. INT. CUMPRA-SE. CUIABÁ, 10 DE OUTUBRO DE 
2006. DR. GERSON FERREIRA PAES -JUIZ DE DIREITO-5ª VARA ESPECIALIZADA DA FAZENDA PÚBLICA-

141042 - 2003 \ 1880. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): ZANELHO TEIXEIRA SPINDOLA
ADVOGADO: ROGÉRIO CAPOROSSI SILVA
IMPETRADO(A): DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DE MATO GROSSO - DETRAN - MT
ADVOGADO: LUCIMAR DA SILVA SANTOS DIAS
DESPACHO: VISTOS, ETC. RECEBO, SE NO PRAZO, A PRESENTE APELAÇÃO APENAS NO EFEITO DEVOLUTIVO, 
TENDO EM VISTA O QUE PRESCREVE O ART. 12, PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI N.º 1.533/51 E ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL PREDOMINANTE, QUE ASSIM TAMBÉM ORIENTA. VEJAMOS, POIS, APENAS PARA ILUSTRAR: 
“O EFEITO DO RECURSO, EM MANDADO DE SEGURANÇA É SEMPRE DEVOLUTIVO, À VISTA DO CARÁTER AUTO-
EXECUTÓRIO DA DECISÃO NELE PROFERIDA.” (STJ – CORTE ESPECIAL – MS 771 – DF – AGRG – J. 12.12.91 – DJU 
DE 03.02.92 – PÁG. 420) INTIME-SE O(A) IMPETRANTE-APELADO(A) PARA RESPONDER O RECURSO, QUERENDO, 
NO PRAZO DE QUINZE DIAS (15 D). DECORRIDO O PRAZO, COM OU SEM RESPOSTA, REMETAM-SE OS AUTOS 
AO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, EM 48 HORAS. INT. CUMPRA-SE. CUIABÁ, 10 DE OUTUBRO DE 2006. DR. 
GERSON FERREIRA PAES -JUIZ DE DIREITO--5ª VARA ESPECIALIZADA DA FAZENDA PÚBLICA-

110165 - 2003 \ 34. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): RESTAURANTE RONG KONG LTDA
ADVOGADO: VANUZIA DA SILVA ARAUJO
IMPETRADO(A): DIRETOR PRESIDENTE DO DEPTO DE  TRANSITO DO ESTADO MT
ADVOGADO: LUCIMAR DA SILVA SANTOS DIAS
DESPACHO: VISTOS, ETC. RECEBO, SE NO PRAZO, A PRESENTE APELAÇÃO APENAS NO EFEITO DEVOLUTIVO, 
TENDO EM VISTA O QUE PRESCREVE O ART. 12, PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI N.º 1.533/51 E ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL PREDOMINANTE, QUE ASSIM TAMBÉM ORIENTA. VEJAMOS, POIS, APENAS PARA ILUSTRAR: 
“O EFEITO DO RECURSO, EM MANDADO DE SEGURANÇA É SEMPRE DEVOLUTIVO, À VISTA DO CARÁTER AUTO-
EXECUTÓRIO DA DECISÃO NELE PROFERIDA.” (STJ – CORTE ESPECIAL – MS 771 – DF – AGRG – J. 12.12.91 
– DJU DE 03.02.92 – PÁG. 420) INTIME-SE O(A) IMPETRANTE-APELADO(A) PARA RESPONDER O RECURSO, 
QUERENDO, NO PRAZO DE QUINZE DIAS (15 D). DECORRIDO O PRAZO, COM OU SEM RESPOSTA, REMETAM-SE 
OS AUTOS AO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, EM 48 HORAS. INT. CUMPRA-SE. CUIABÁ, 10 DE OUTUBRO DE 
2006. DR. GERSON FERREIRA PAES -JUIZ DE DIREITO-5ª VARA ESPECIALIZADA DA FAZENDA PÚBLICA-

139616 - 2003 \ 1733. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): EIDINEA DE ALMEIDA MARTINS
ADVOGADO: ADELINA NERES DE SOUZA CAMPOS
IMPETRADO(A): PRESIDENTE DO DETRAN/MT
ADVOGADO: LUCIMAR DA SILVA SANTOS DIAS
DESPACHO: VISTOS, ETC. RECEBO, SE NO PRAZO, A PRESENTE APELAÇÃO APENAS NO EFEITO DEVOLUTIVO, 
TENDO EM VISTA O QUE PRESCREVE O ART. 12, PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI N.º 1.533/51 E ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL PREDOMINANTE, QUE ASSIM TAMBÉM ORIENTA. VEJAMOS, POIS, APENAS PARA ILUSTRAR: 
“O EFEITO DO RECURSO, EM MANDADO DE SEGURANÇA É SEMPRE DEVOLUTIVO, À VISTA DO CARÁTER AUTO-
EXECUTÓRIO DA DECISÃO NELE PROFERIDA.” (STJ – CORTE ESPECIAL – MS 771 – DF – AGRG – J. 12.12.91 
– DJU DE 03.02.92 – PÁG. 420) INTIME-SE O(A) IMPETRANTE-APELADO(A) PARA RESPONDER O RECURSO, 
QUERENDO, NO PRAZO DE QUINZE DIAS (15 D). DECORRIDO O PRAZO, COM OU SEM RESPOSTA, REMETAM-SE 
OS AUTOS AO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, EM 48 HORAS. INT. CUMPRA-SE. CUIABÁ, 10 DE OUTUBRO DE 
2006. DR. GERSON FERREIRA PAES -JUIZ DE DIREITO-5ª VARA ESPECIALIZADA DA FAZENDA PÚBLICA-

119134 - 2003 \ 276. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): GILBERTO DE LIMA LEMES
ADVOGADO: ANDRÉ STUMPF JACOB GONÇALVES
IMPETRADO(A): PRESIDENTE DO DETRAN/MT
ADVOGADO: LUCIMAR DA SILVA SANTOS DIAS
DESPACHO: VISTOS, ETC. RECEBO, SE NO PRAZO, A PRESENTE APELAÇÃO APENAS NO EFEITO DEVOLUTIVO, 
TENDO EM VISTA O QUE PRESCREVE O ART. 12, PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI N.º 1.533/51 E ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL PREDOMINANTE, QUE ASSIM TAMBÉM ORIENTA. VEJAMOS, POIS, APENAS PARA ILUSTRAR: 
“O EFEITO DO RECURSO, EM MANDADO DE SEGURANÇA É SEMPRE DEVOLUTIVO, À VISTA DO CARÁTER AUTO-
EXECUTÓRIO DA DECISÃO NELE PROFERIDA.” (STJ – CORTE ESPECIAL – MS 771 – DF – AGRG – J. 12.12.91 

– DJU DE 03.02.92 – PÁG. 420) INTIME-SE O(A) IMPETRANTE-APELADO(A) PARA RESPONDER O RECURSO, 
QUERENDO, NO PRAZO DE QUINZE DIAS (15 D). DECORRIDO O PRAZO, COM OU SEM RESPOSTA, REMETAM-SE 
OS AUTOS AO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, EM 48 HORAS. INT. CUMPRA-SE. CUIABÁ, 10 DE OUTUBRO DE 
2006. DR. GERSON FERREIRA PAES -JUIZ DE DIREITO-5ª VARA ESPECIALIZADA DA FAZENDA PÚBLICA-

132075 - 2003 \ 1349. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): ADRIANO ANTONIO RIBEIRO
ADVOGADO: ARNALDO PIRES RAMOS
IMPETRADO(A): DIRETOR DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE MT
ADVOGADO: LUCIMAR DA SILVA SANTOS DIAS
DESPACHO: VISTOS, ETC. RECEBO, SE NO PRAZO, A PRESENTE APELAÇÃO APENAS NO EFEITO DEVOLUTIVO, 
TENDO EM VISTA O QUE PRESCREVE O ART. 12, PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI N.º 1.533/51 E ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL PREDOMINANTE, QUE ASSIM TAMBÉM ORIENTA. VEJAMOS, POIS, APENAS PARA ILUSTRAR: 
“O EFEITO DO RECURSO, EM MANDADO DE SEGURANÇA É SEMPRE DEVOLUTIVO, À VISTA DO CARÁTER AUTO-
EXECUTÓRIO DA DECISÃO NELE PROFERIDA.” (STJ – CORTE ESPECIAL – MS 771 – DF – AGRG – J. 12.12.91 
– DJU DE 03.02.92 – PÁG. 420) INTIME-SE O(A) IMPETRANTE-APELADO(A) PARA RESPONDER O RECURSO, 
QUERENDO, NO PRAZO DE QUINZE DIAS (15 D). DECORRIDO O PRAZO, COM OU SEM RESPOSTA, REMETAM-SE 
OS AUTOS AO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, EM 48 HORAS. INT. CUMPRA-SE. CUIABÁ, 10 DE OUTUBRO DE 
2006. DR. GERSON FERREIRA PAES -JUIZ DE DIREITO-5ª VARA ESPECIALIZADA DA FAZENDA PÚBLICA-

129139 - 2003 \ 1155. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): GILBERTO SILVIO LEX BRAGA
ADVOGADO: ROSA MARIA TEIXEIRA MATTAR
IMPETRADO(A): PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO DE MT
ADVOGADO: LUCIMAR DA SILVA SANTOS DIAS
DESPACHO: VISTOS, ETC. RECEBO, SE NO PRAZO, A PRESENTE APELAÇÃO APENAS NO EFEITO DEVOLUTIVO, 
TENDO EM VISTA O QUE PRESCREVE O ART. 12, PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI N.º 1.533/51 E ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL PREDOMINANTE, QUE ASSIM TAMBÉM ORIENTA. VEJAMOS, POIS, APENAS PARA 
ILUSTRAR:“O EFEITO DO RECURSO, EM MANDADO DE SEGURANÇA É SEMPRE DEVOLUTIVO, À VISTA DO 
CARÁTER AUTO-EXECUTÓRIO DA DECISÃO NELE PROFERIDA.” (STJ – CORTE ESPECIAL – MS 771 – DF – AGRG 
– J. 12.12.91 – DJU DE 03.02.92 – PÁG. 420) INTIME-SE O(A) IMPETRANTE-APELADO(A) PARA RESPONDER O 
RECURSO, QUERENDO, NO PRAZO DE QUINZE DIAS (15 D). DECORRIDO O PRAZO, COM OU SEM RESPOSTA, 
REMETAM-SE OS AUTOS AO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, EM 48 HORAS. INT. CUMPRA-SE. CUIABÁ, 10 
DE OUTUBRO DE 2006. DR. GERSON FERREIRA PAES -JUIZ DE DIREITO-5ª VARA ESPECIALIZADA DA FAZENDA 
PÚBLICA-

126004 - 2003 \ 746. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): LUCIANO PIENARO PRADO
ADVOGADO: ANTONIO MARCOS GARCIA FRANÇA
IMPETRADO(A): DIRETOR DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO DO ESTADO DE  MATO GROSSO
ADVOGADO: LUCIMAR DA SILVA SANTOS DIAS
DESPACHO: VISTOS, ETC. RECEBO, SE NO PRAZO, A PRESENTE APELAÇÃO APENAS NO EFEITO DEVOLUTIVO, 
TENDO EM VISTA O QUE PRESCREVE O ART. 12, PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI N.º 1.533/51 E ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL PREDOMINANTE, QUE ASSIM TAMBÉM ORIENTA. VEJAMOS, POIS, APENAS PARA ILUSTRAR: 
“O EFEITO DO RECURSO, EM MANDADO DE SEGURANÇA É SEMPRE DEVOLUTIVO, À VISTA DO CARÁTER AUTO-
EXECUTÓRIO DA DECISÃO NELE PROFERIDA.” (STJ – CORTE ESPECIAL – MS 771 – DF – AGRG – J. 12.12.91 
– DJU DE 03.02.92 – PÁG. 420) INTIME-SE O(A) IMPETRANTE-APELADO(A) PARA RESPONDER O RECURSO, 
QUERENDO, NO PRAZO DE QUINZE DIAS (15 D). DECORRIDO O PRAZO, COM OU SEM RESPOSTA, REMETAM-SE 
OS AUTOS AO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, EM 48 HORAS. INT. CUMPRA-SE. CUIABÁ, 10 DE OUTUBRO DE 
2006. DR. GERSON FERREIRA PAES -JUIZ DE DIREITO-5ª VARA ESPECIALIZADA DA FAZENDA PÚBLICA-

120061 - 2003 \ 305. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): JOÃO BOSCO GLERIAN
ADVOGADO: ARNALDO PIRES RAMOS
IMPETRADO(A): DIRETOR DO DETRAN-MT
ADVOGADO: LUCIMAR DA SILVA SANTOS DIAS
DESPACHO: VISTOS, ETC. RECEBO, SE NO PRAZO, A PRESENTE APELAÇÃO APENAS NO EFEITO DEVOLUTIVO, 
TENDO EM VISTA O QUE PRESCREVE O ART. 12, PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI N.º 1.533/51 E ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL PREDOMINANTE, QUE ASSIM TAMBÉM ORIENTA. VEJAMOS, POIS, APENAS PARA ILUSTRAR: 
“O EFEITO DO RECURSO, EM MANDADO DE SEGURANÇA É SEMPRE DEVOLUTIVO, À VISTA DO CARÁTER AUTO-
EXECUTÓRIO DA DECISÃO NELE PROFERIDA.” (STJ – CORTE ESPECIAL – MS 771 – DF – AGRG – J. 12.12.91 
– DJU DE 03.02.92 – PÁG. 420) INTIME-SE O(A) IMPETRANTE-APELADO(A) PARA RESPONDER O RECURSO, 
QUERENDO, NO PRAZO DE QUINZE DIAS (15 D). DECORRIDO O PRAZO, COM OU SEM RESPOSTA, REMETAM-SE 
OS AUTOS AO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, EM 48 HORAS. INT. CUMPRA-SE. CUIABÁ, 10 DE OUTUBRO DE 
2006. DR. GERSON FERREIRA PAES -JUIZ DE DIREITO-5ª VARA ESPECIALIZADA DA FAZENDA PÚBLICA-

119358 - 2003 \ 291. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): APARECIDO BARBOSA DA SILVA
ADVOGADO: FLÁVIO JOSÉ FERREIRA
IMPETRADO(A): PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO MT
ADVOGADO: LUCIMAR DA SILVA SANTOS DIAS
DESPACHO: VISTOS, ETC. RECEBO, SE NO PRAZO, A PRESENTE APELAÇÃO APENAS NO EFEITO DEVOLUTIVO, 
TENDO EM VISTA O QUE PRESCREVE O ART. 12, PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI N.º 1.533/51 E ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL PREDOMINANTE, QUE ASSIM TAMBÉM ORIENTA. VEJAMOS, POIS, APENAS PARA ILUSTRAR: 
“O EFEITO DO RECURSO, EM MANDADO DE SEGURANÇA É SEMPRE DEVOLUTIVO, À VISTA DO CARÁTER AUTO-
EXECUTÓRIO DA DECISÃO NELE PROFERIDA.” (STJ – CORTE ESPECIAL – MS 771 – DF – AGRG – J. 12.12.91 
– DJU DE 03.02.92 – PÁG. 420) INTIME-SE O(A) IMPETRANTE-APELADO(A) PARA RESPONDER O RECURSO, 
QUERENDO, NO PRAZO DE QUINZE DIAS (15 D). DECORRIDO O PRAZO, COM OU SEM RESPOSTA, REMETAM-SE 
OS AUTOS AO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, EM 48 HORAS. INT. CUMPRA-SE. CUIABÁ, 10 DE OUTUBRO DE 
2006. DR. GERSON FERREIRA PAES -JUIZ DE DIREITO-5ª VARA ESPECIALIZADA DA FAZENDA PÚBLICA-
140798 - 2003 \ 1852. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): AIRTON DE LUZ DE LARA
IMPETRANTE(S): ELIANE FÁTIMA DA SILVA RODRIGUES
ADVOGADO: JOSE CARLOS PINTO
IMPETRADO(A): PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO MT
ADVOGADO: LUCIMAR DA SILVA SANTOS DIAS
DESPACHO: VISTOS, ETC. RECEBO, SE NO PRAZO, A PRESENTE APELAÇÃO APENAS NO EFEITO DEVOLUTIVO, 
TENDO EM VISTA O QUE PRESCREVE O ART. 12, PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI N.º 1.533/51 E ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL PREDOMINANTE, QUE ASSIM TAMBÉM ORIENTA. VEJAMOS, POIS, APENAS PARA ILUSTRAR: 
“O EFEITO DO RECURSO, EM MANDADO DE SEGURANÇA É SEMPRE DEVOLUTIVO, À VISTA DO CARÁTER AUTO-
EXECUTÓRIO DA DECISÃO NELE PROFERIDA.” (STJ – CORTE ESPECIAL – MS 771 – DF – AGRG – J. 12.12.91 
– DJU DE 03.02.92 – PÁG. 420) INTIME-SE O(A) IMPETRANTE-APELADO(A) PARA RESPONDER O RECURSO, 
QUERENDO, NO PRAZO DE QUINZE DIAS (15 D). DECORRIDO O PRAZO, COM OU SEM RESPOSTA, REMETAM-SE 
OS AUTOS AO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, EM 48 HORAS. INT. CUMPRA-SE. CUIABÁ, 10 DE OUTUBRO DE 
2006. DR. GERSON FERREIRA PAES -JUIZ DE DIREITO-5ª VARA ESPECIALIZADA DA FAZENDA PÚBLICA-

16896 - 2001 \ 407. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): ADEMAR JOSÉ DOS SANTOS LOBO
ADVOGADO: JOÃO REUS BIASI
ADVOGADO: CLÉCIA PANIAGO DA SILVA PIMENTEL
ADVOGADO: JOÃO FERNANDES DE SOUZA
IMPETRADO(A): COMANDANTE GERAL DA POLICIA MILITAR  PM/MT
ADVOGADO: GERALDO COSTA RIBEIRO FILHO-PROC. DO ESTADO
ADVOGADO: MARCIA REGINA SANTANA DOS SANTOS - PROCURADORA DO ESTADO
DESPACHO: VISTOS, ETC. DEFIRO,EM TERMOS E COM AS CAUTELAS DE ESTILO, O PEDIDO DE FLS. 305, 
MEDIANTE RECIBO E CÓPIA DO DOCUMENTO NOS AUTOS. INT. E CUMPRA-SE.CUIABÁ,16/OUTUBRO/2006. DR. 
GERSON FERREIRA PAES-JUIZ DE DIREITO-5A. VARA ESPECIALIZADA DA FAZENDA PÚBLICA-

91311 - 1997 \ 5839. 
AÇÃO: ORDINÁRIA EM GERAL
REQUERENTE: ELIAS DUARTE
ADVOGADO: UEBER R. CARVALHO
REQUERIDO(A): COHAB
ADVOGADO: RONALDO PEDRO SZEZUPIOR DOS SANTOS
DESPACHO: VISTOS, ETC. OUÇA-SE O REQUERENTE ACERCA DA POSTULAÇÃO DE FLS. 310/311. APÓS, CLS. 
INT. E CUMPRA-SE.CUIABÁ,16/OUTUBRO/2006. DR. GERSON FERREIRA PAES -JUIZ DE DIREITO-5A. VARA 
ESPECIALIZADA DA FAZENDA PÚBLICA-
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234031 - 2006 \ 107. 
AÇÃO: COMINATÓRIA
REQUERENTE: TOMAZ DE AQUINO SILVA
ADVOGADO: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO: FRANCISCO FRAMARION PINHEIRO JUNIOR - DEFENSOR PUBLICO.
REQUERIDO(A): PREFEITURA MUNICIPAL DE CUIABÁ
REQUERIDO(A): MTU - ASSOCIAÇÃO MATOGROSSENSE DOS TRANSPORTADORES URBANOS
ADVOGADO: PEDRO MARTINS VERÃO
DESPACHO: VISTOS, ETC. DIANTE DO REQUERIMENTO DE FL. 44, PROVIDENCIEM OS REQUERIDOS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CUIABÁ E ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS TRANSPORTADORES URBANOS 
– MTU O CUMPRIMENTO DA ORDEM JUDICIAL (TUTELA ESPECÍFICA DE FLS. 24/27), NO PRAZO DE CINCO 
DIAS, ANEXANDO-SE AOS AUTOS O RESPECTIVO COMPROVANTE DE ENTREGA DO DOCUMENTO (CARTÃO 
TRANSPORTE GRATUITO) AO AUTOR. APÓS, OUÇA-SE O I. REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO, NO 
PRAZO LEGAL. FINALMENTE, CLS. INT. CUMPRA-SE. CUIABÁ, 09 DE OUTUBRO DE 2006. DR. GERSON FERREIRA 
PAES JUIZ DE DIREITO 5A. VARA ESPECIALIZADA DA FAZENDA PÚBLICA

PROCESSOS COM AUDIÊNCIA DESIGNADA

253547 - 2006 \ 639. 
AÇÃO: MEDIDA PROTETIVA
REQUERENTE: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO: EZEQUIEL BORGES DE CAMPOS
REQUERIDO(A): MUNICIPIO DE CUIABA
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA: POSTO ISTO, ENTENDENDO SATISFEITOS OS REQUISITOS CONSIGNADOS NO 
ART. 273 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, CONCEDO, PARCIALMENTE, A TUTELA PLEITEADA PELO MINSTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO, A FIM DE QUE O MUNICÍPIO DE CUIABÁ, PROVIDENCIE A REALIZAÇÃO 
DOS EXAMES DENOMINADOS “ESPIROMETRIA E BRONCOSCOPIA” NO SR. JOÃO CONSTANTINO DE AGUIAR, NO 
PRAZO DE 48(QUARENTA E OITO) HORAS. NO CASO DE DESCUMPRIMENTO DA ORDEM, FIXO A MULTA DIÁRIA EM 
R$ 1.000,00 (MIL REAIS). CITE-SE, POIS, O MUNICÍPIO DE CUIABÁ, NA PESSOA DE SEU REPRESENTANTE LEGAL, 
PARA COMPARECER A AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO, ORA DESIGNADA PARA 21 DE NOVEMBRO DE 2006, ÁS 
14:00 HORAS, COM BASE NO ART. 69 DA LEI 10.741/2003 C/C ART. 277 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, QUANDO 
O RÉU, NÃO OBTIDA A CONCILIAÇÃO, APRESENTARÁ SUA RESPOSTA ESCRITA OU ORAL, ACOMPANHADA DE 
DOCUMENTOS E ROL DE TESTEMUNHAS, ALÉM DOS RESPECTIVOS QUESITOS E INDICAÇÃO DE ASSISTENTE 
TÉCNICO, SE REQUERIDA PROVA PERICIAL, NA FORMA DO ART. 278 DO CPC. INTIMEM-SE TODOS. CUMPRA-
SE.CUIABÁ, 11 DE OUTUBRO DE 2006.DR. GERSON FERREIRA PAES-JUIZ DE DIREITO 5A. VARA ESPECIALIZADA 
DA FAZENDA PÚBLICA

215165 - 2005 \ 3478. 
AÇÃO: DECLARATÓRIA
AUTOR(A): ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO: JOSÉ VITOR DA CUNHA GARGAGLIONE
ADVOGADO: CARLOS EMÍLIO BIANCHI NETO
ADVOGADO: RONALDO PEDRO SZEZUPIOR DOS SANTOS
ADVOGADO: LUIS OTÁVIO TROVO MARQUES DE SOUZA
RÉU(S): SINDICATO DOS TRABALHADORES DO ENSINO PÚBLICO DE MT
ADVOGADO: ERONIDES DIAS DA LUZ
AUDIÊNCIA DESIGNADA: VISTOS, ETC. DESIGNO AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO PARA O DIA 22 DE 
NOVEMBRO DE 2006, ÁS 14:00 HORAS.  INTIMEM-SE TODOS. CUMPRA-SE. CUIABÁ, 09 DE OUTUBRO DE 2006. 
DR. GERSON FERREIRA PAES JUIZ DE DIREITO 5A. VARA ESPECIALIZADA DA FAZENDA PÚBLICA

21943 - 2000 \ 859. 
AÇÃO: ORDINÁRIA EM GERAL
REQUERENTE: OZIAS MARTINS DE ARAÚJO
ADVOGADO: VALDECIR CALÇA
REQUERIDO(A): MUNICIPIO DE CUIABÁ/MT
REQUERIDO(A): FUNDAÇÃO DE SAÚDE DE CUIABÁ
ADVOGADO: LUILSON BARROS MALHEIROS
ADVOGADO: JOSÉ ADELAR DAL PISSOL - PROC.MUN.CBÁ
AUDIÊNCIA DESIGNADA: VISTOS, ETC. DESIGNO AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO PARA O DIA 
29 DE NOVEMBRO DE 2006, ÀS 14:00 HORAS. INTIMAR TODOS, INCLUSIVE AS TESTEMUNHAS. CUMPRA-SE. 
CUIABÁ,16/OUTUBRO/2006. DR. GERSON FERREIRA PAES -JUIZ DE DIREITO--5A. VARA ESPECIALIZADA DA 

FAZENDA PÚBLICA-

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE CUIABÁ - MT
JUIZO DA SEXTA VARA CRIMINAL DA CAPITAL

EDITAL DE INTIMAÇÃO
PRAZO:  TRês  DIAS

AUTOS Nº 1997/572.(Cód. 12307) 
ESPÉCIE: CP-Estelionato
AUTOR(ES): MINISTÉRIO PUBLICO
RÉU(S): WELLYNTON CESAR ROFINO BORGES, JOIRSON SANTANA DA CUNHA  e  SEBASTIÃO ÉDIO DA 
SILVA.

: Os Defensores: DRª PATRÍCIA ALMEIDA CAMPOS BORGES, OAB/MT 10037 e DR. ALEX DANNY TAVARES DOS 
SANTOS, OAAB/MT 9953,  DR. PAULO HUMBERTO BUDOIA, OAB 3339-A e DRª EVELY BOCARDI DE MIRANDA, 
OAB/MT 8088.

FINALIDADE: Proceder a Intimação dos Defensores: DRª PATRÍCIA ALMEIDA CAMPOS BORGES, OAB/MT 10037 e DR. 
ALEX DANNY TAVARES DOS SANTOS, DR. PAULO HUMBERTO BUDOIA, OAB 3339-A e DRª EVELY BOCARDI DE 
MIRANDA, OAB/MT 8088, para no prazo legal apresentarem Alegações Finais.

DECISÃO/DESPACHO: Processo Crime n° 572/1997. Vistos etc,...considerando-se o teor da certidão de fl s. 565 e tendo 
ocorrido a desistência tácita quanto a oitiva das testemunhas arroladas pela defesa do réu Wellington César Rofi no Borges, 
homologo a desistência para que surta os efeitos legais, dê-se vistas às partes para que se manifestem na fase do artigo 
499 do CPP, em nada sendo requerido vistas sucessivamente e dentro do prazo legal para apresentação de memoriais 
fi nais. Cumpra-se. Cuiabá, 15 de maio de 2006. (a) Suzana Guimarães Ribeiro, Juíza de Direito.

E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, 
possa alegar ignorância, expediu-se o presente Edital que será afi xado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. 
Eu, Janete G. da Cruz, digitei.

Cuiabá - MT, 09 de outubro de 2006.

Elinete Santana Nunes de Araújo Kestring
Escrivã Designada

Portaria n.066/05/DRH

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE CUIABÁ - MT
JUIZO DA SEXTA VARA CRIMINAL DA CAPITAL

EDITAL DE INTIMAÇÃO

AUTOS Nº 2000/110.  
ESPÉCIE: CP-Roubo qualifi cado
AUTOR(ES): MINISTÉRIO PUBLICO

RÉU(S): BENEDITO ASSUNÇAO DA MATA
LUIZ PINTO DE SOUZA
BENEDITO MORAES BARBOSA
CARLOS EDUARDO DOS SANTOS
OZIEL BISPO DE SOUZA
: Os Defensores: DR. ALESSANDRO MEYER DA FONSECA, OAB/MT 7057, PROFESSOR ORIENTADOR NPJ-UFMT 
e o DR. MÁRCIO SALES DE FREITAS, OAB/MT 7.888.

FINALIDADE: Proceder a Intimação dos Defensores: DR. ALESSANDRO MEYER DA FONSECA, OAB/MT 7057, 
PROFESSOR ORIENTADOR NPJ-UFMT e o DR. MÁRCIO SALES DE FREITAS, OAB/MT 7.888, para no prazo legal 
se manifestarem na fase do artigo 499 do CPP.

DECISÃO/DESPACHO: Processo Crime nº 2000/110. “... Na fase do artigo 499 do CPP o representante do Ministério 
Público requer certidão circunstanciada dos réus, o que defi ro, dê-se vistas a defesa dos réus para que se manifestem 
nesta fase, após voltem conclusos. Cumpra-se”. Cuiabá, 29 de junho de 2006. (a) Suzana Guimarães Ribeiro, Juíza de 
Direito.

E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, 
possa alegar ignorância, expediu-se o presente Edital que será afi xado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. 
Eu, Eliana D. M. Ribeiro, digitei.

Cuiabá - MT, 26 de setembro de 2006.

Elinete Santana Nunes de Araújo Kestring
Escrivã Designada

Portaria 066/05/DRH

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE CUIABÁ - MT
JUIZO DA SEXTA VARA CRIMINAL DA CAPITAL

EDITAL DE INTIMAÇÃO

PRAZO: 03 DIAS

AUTOS Nº 2006/27.  (Cód. 80368).   
ESPÉCIE: PA-Porte Ilegal de Arma
AUTOR(ES): MINISTÉRIO PUBLICO
RÉU(S): ANTÔNIO DE OLIVEIRA

: DR. SÉRGIO BATISTELLA, OAB/MT 9155,  com endereço profi ssional na Av. Presidente Marques, 1532, Sala 1002, 
Edifício Prince, Bairro: Santa Helena, fone: 3621-2005 ou 8114-1591, Cuiabá/MT.

FINALIDADE: Proceder a Intimação do Defensor do Réu Antonio de  Oliveira,  o DR. SÉRGIO BASTITELLA, OAB/MT 
9155, acima qualifi cado, para  no Prazo Legal apresentar Defesa Prévia.

DECISÃO/DESPACHO: Processo Crime nº 27/2006. ““Intime-se o advogado do réu, Dr. Sérgio Batistella para apresentação 
de Defesa Prévia, dentro do prazo legal, momento em que poderá arrolar suas testemunhas. Designo o dia 26/11/2007 às 
16:30 horas, para audiência de oitiva das testemunhas arroladas pelo representante do Ministério Publico. Requisitem-se 
e intimem-se todos. Sai o réu intimado. Cumpra-se”. Cuiabá, 21 de setembro de 2006. (a) Suzana Guimarães Ribeiro, 
Juíza de Direito.

E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, 
possa alegar ignorância, expediu-se o presente Edital que será afi xado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. 
Eu, Janete G. da Cruz., digitei.

Cuiabá - MT, 09 de outubro de 2006.

Elinete Santana Nunes de Araújo Kestring
Escrivã Designada

Portaria n. 066/05/DRH

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE CUIABÁ - MT
JUIZO DA SEXTA VARA CRIMINAL DA CAPITAL

EDITAL DE INTIMAÇÃO

AUTOS Nº 2005/149. (Cód. 74278)  
ESPÉCIE: CP-Furto Qualifi cado
AUTOR(ES): MINISTÉRIO PUBLICO
RÉU(S): JEAN CARLOS RODRIGUES SENA
RODRIGO RAMOS BORBA
: O DEFENSOR O DR. WESLEY ROBERT DE AMORIM, OAB/MT 6610

FINALIDADE: Proceder a Intimação do Defensor:  o DR. WESLEY ROBERT DE AMORIM, OAB/MT  6610, para no prazo 
legal se manifestar na fase do art. 499 do CPP.

E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, 
possa alegar ignorância, expediu-se o presente Edital que será afi xado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. 
Eu, Eliana D. M. Ribeiro, digitei.

Cuiabá - MT, 6 de outubro de 2006.

Elinete Santana Nunes de Araujo Kestring
Escrivã Designada

Portaria nº 066/05/DRH

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE CUIABÁ - MT
JUIZO DA SEXTA VARA CRIMINAL DA CAPITAL

EDITAL DE INTIMAÇÃO  -  SENTENÇA

PRAZO:  60  DIAS

AUTOS Nº 2000/97. (Cód. 18131)
ESPÉCIE: CP-Roubo qualifi cado
AUTOR(ES): MINISTÉRIO PUBLICO
RÉU(S): EVANDRO AUGUSTO BARCELOS

: O Réu  Evandro Augusto Barcelos, RG: 0908777 - 0 SSP MT, Filiação: Luiz Ganzaga de Barcelos  e de Ercila Ferreira 
da Silva Barcelos, data de nascimento: 1/11/1975, brasileiro(a), natural de Cuiabá-MT, casado(a), carreteiro, Endereço: 
Atualmente em Lugar Incerto e não sabido.

FINALIDADE: Proceder a intimação do Réu EVANDRO AUGUSTO BARCELOS, acima qualifi cado, da r. sentença de fl s. 
123/132 dos autos, cuja parte decisória segue abaixo transcrito.

DECISÃO/DESPACHO: Processo Crime nº 2000/97. “...Posto isto, JULGO PROCEDENTE A DENÚNCIA, para o fi m de 
CONDENAR o réu EVANDRO AUGUSTO BARCELOS, já qualifi cado nos autos, pela prática do crime previsto no artigo 
157, § 2º, I, do Código Penal. Atenta ao princípio constitucional da individualização da pena passo a dosar a sanção 
penal. Outrossim, torno a pena em defi nitiva em 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 80 (oitenta) dias multa.  
Determino que o cumprimento da pena se dê inicialmente em regime semi-aberto, nos termos do artigo 33, §2°, “b” do 
Código Penal. Deixo de substituir a pena privativa de liberdade por restritiva de direitos pelo fato da pena aplicada superar 
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o limite indicado no art. 44 do Código Penal, e por ter sido o delito cometido mediante grave ameaça. Incabível, também a 
suspensão condicional da pena.Faculto-lhe apelar em liberdade, em virtude do regime de cumprimento de pena imposto.
Condeno-o ao pagamento das custas e despesas processuais....” Cuiabá, 20 de janeiro de 2006. (a) Suzana Guimarães 
Ribeiro, Juíza de Direito.

DEVERÁ O RÉU, QUERENDO, RECORRER DA SENTENÇA NOS TERMOS DO ITEM 7.14.2 DA CNGC.
E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, 

possa alegar ignorância, expediu-se o presente Edital que será afi xado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. 
Eu, Eliana D. M. Ribeiro, digitei.

Cuiabá - MT, 5 de outubro de 2006.

Elinete Santana Nunes de Araújo Kestring
Escrivã Designada

Portaria 066/05/DRH

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE CUIABÁ - MT
JUIZO DA SEXTA VARA CRIMINAL DA CAPITAL

EDITAL DE INTIMAÇÃO
     

AUTOS Nº 2002/79.  
ESPÉCIE: CP-Receptação Qualifi cada
AUTOR(ES): MINISTÉRIO PUBLICO
RÉU(S): JOAQUIM DA SILVA CAMPOS
: O DEFENSOR O DR. JATABAIRU FRANCISCO NUNES, OAB/MT 4903

FINALIDADE: PROCEDER A INTIMAÇÃO DO DEFENSOR O DR. JATABAIRU FRANCISCO NUNES, OAB/MT 4903, 
PARA NO PRAZO LEGAL APRESENTAR AS RAZÕES DO RECURSO.

DECISÃO/DESPACHO: Vistos etc,...Se no prazo de 5 (cinco) dias, recebo a apelação (artigo 593, do CPP). Vista as partes, 
sucessivamente para apresentarem as razões e contra razões recursais, no prazo de 8 (oito) dias.Quando estiverem 
estas anexadas, e observadas as formalidades legais, inclusive certifi cadas a regularidade das intimações da sentença, 
remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça. Intime-se. Cumpra-se. Cuiabá, 16 de Agosto de 2006.(A)Suzana 
Guimarães Ribeiro, Juíza de Direito.

     
E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, 

possa alegar ignorância, expediu-se o presente Edital que será afi xado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. 
Eu, Eliana D. M. Ribeiro, digitei.

Cuiabá - MT, 10 de outubro de 2006.

Elinete Santana Nunes de Araújo Kestring
Escrivã Designada

Portaria 066/05/DRH

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE CUIABÁ - MT
JUIZO DA SEXTA VARA CRIMINAL DA CAPITAL

EDITAL DE INTIMAÇÃO - AUDIÊNCIA

PRAZO: 15 DIAS
    

AUTOS Nº 2003/86. (Cód. 31951) 
ESPÉCIE: CP-Furto Qualifi cado
AUTOR(ES): MINISTÉRIO PUBLICO
RÉU(S): JACKSON MOLINA GONÇALVES.
: O Defensor o DR. CARLINHOS BATISTA TELES, OAB/MT 6.656, com endereço profi ssional na rua Batista das 
Neves, Centro, fone: 322-5592 e 9972-5286, Cuiabá/MT.

FINALIDADE: Proceder a Intimação do DR. CARLINHOS BATISTA TELES, OAB/MT 6.656, acima qualifi cado, para 
comparecer na Sala de Audiências da 6ª Vara Criminal da Comarca de Cuiabá/MT, para participar da Audiência de Oitiva 
das Testemunhas de Defesa, que realizar-se-á no dia 28 de novembro de 2006, às 16:30 horas, no Endereço: rua Des. 
Milton Figueiredo Ferreira Mendes, S/n, Setor D, Bairro: Centro Político Administrativo, Cuiabá/MT.

DECISÃO/DESPACHO: Processo Crime n° 86/2003. Vistos etc,...Considerando-se a readequação da pauta de audiências, 
vez que esta Vara possui grande número de processos de réus presos aguardando designação de audiência, redesigno 
o dia 28/11/2006 às 16h30min, para a oitiva das testemunhas arroladas pela defesa. Requisitem-se e intimem-se todos. 
Cumpra-se.Cuiabá, 03 de abril de 2006. (a) Suzana Guimarães Ribeiro, Juíza de Direito.

E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, 
possa alegar ignorância, expediu-se o presente Edital que será afi xado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. 
Eu, Janete G. da Cruz, digitei.

Cuiabá - MT, 06 de outubro de 2006.

Elinete Santana Nunes de Araújo Kestring
Escrivã Designada

Portaria n. 066/05/DRH

87887 - 2006 \ 133. 
AÇÃO: CP-ROUBO QUALIFICADO
AUTOR(A): MINISTÉRIO PUBLICO
RÉU(S): FABIANO GUSMÃO DA BARRA

EDITAL DE: CITAÇÃO E INTIMAÇÃO PRAZO:15 (QUINZE)

INTIMANDO: FABIANO GUSMÃO DA BARRA, CPF: 790.542.342-53, RG: 812.544 SSP RO FILIAÇÃO: JOÃO 
MARTINS DA BARRA E SONIA GUSMÃO DA BARRA, DATA DE NASCIMENTO: 2/5/1984, BRASILEIRO(A), NATURAL 
DE ARIQUEMES-RO, SOLTEIRO(A), ENTREGADOR, ENDEREÇO: RUA: 21, QD. 55, LT. 08,1.024, BAIRRO: JD. 
FLORIANÓPOLIS, CIDADE: CUIABÁ-MT.
FINALIDADE: CITAÇÃO PARA DEFENDER-SE DA AÇÃO PENAL EM EPÍGRAFE, PROPOSTA PELO MINISTÉRIO 
PÚBLICO, POR VIOLAÇÃO DO ARTIGO 157 § 2° INCISOS I(CONCURSO DE PESSOAS) E V (RESTRIÇÃO DE 
LIBERDADE), TODOS DO CÓDIGO PENAL, BEM COMO, COMPARECER PERANTE ESTE JUÍZO NO DIA 01 DE 
DEZEMBRO DE 2006, ÀS 13:00 HORAS, A FIM DE SER SUBMETIDO A INTERROGATÓRIO, SENDO-LHE, DE 
DIREITO, FAZER-SE ACOMPANHAR DE ADVOGADO.
DECISÃO/DESPACHO: “(...) DETERMINO A CITAÇÃO EDITALÍCIA DO ACUSADO FABIANO GUSMÃO DA BARRA 
PARA O INTERROGATÓRIO QUE ORA DESIGNO PARA O DIA 01/12/2006, ÀS 13H (...)”

CUIABÁ, 23 DE OUTUBRO DE 2006. 

EDENIRCE MIRANDA SERAFIM COSTA
ESCRIVÃ DA 8ªVARA CRIMINAL
ASSINA POR DETERMINAÇÃO JUDICIAL

35088 - 2002 \ 145. 
AÇÃO: CP-QUADRILHA OU BANDO
AUTOR(A): MINISTÉRIO PUBLICO
RÉU(S): ANTONIO PLINIO BUENO DE ALMEIDA E OUTROS
 

EDITAL DE: CITAÇÃO E INTIMAÇÃO PRAZO: 15 (QUINZE) DIAS

INTIMANDO: ANTONIO PLINIO BUENO DE ALMEIDA, CPF: 86255665100, RG: 364716228 SSP SP FILIAÇÃO: 
SIMIÃO BISPO DE ALMEIDA E SEBASTIANA MARIA BUENO DE ALMEIDA, BRASILEIRO(A), NATURAL DE 
PRESIDENTE VENCESLAU-SP
FINALIDADE: CITAÇÃO PARA DEFENDER-SE DA AÇÃO PENAL EM EPÍGRAFE, PROPOSTA PELO MINISTÉRIO 
PÚBLICO, POR VIOLAÇÃO DO ARTIGO 299 “CAPUT” C/C ART. 29, AMBOS DO CÓDIGO PENAL, BEM COMO, 
COMPARECER PERANTE ESTE JUÍZO NO DIA 27 DE NOVEMBRO DE 2006, ÀS 14:15 HORAS, A FIM DE SER 
SUBMETIDO A INTERROGATÓRIO, SENDO-LHE, DE DIREITO, FAZER-SE ACOMPANHAR DE ADVOGADO.

DECISÃO/DESPACHO: “(...)2. DESIGNO O DIA 27/11/06, ÀS 14H15MIN., PARA REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA, DA 
SEGUINTE FORMA: (...)2.3. QUALIFICAÇÃO E INTERROGATÓRIO DO DENUNCIADO ANTONIO PLÍNIO BUENO DE 
ALMEIDA, QUE DEVERÁ SER CITADO POR EDITAL, COM PRAZO DE 15 DIAS.(...)”
CUIABÁ, 03 DE OUTUBRO DE 2006.

EDENIRCE MIRANDA SERAFIM COSTA
ESCRIVÃ DA 8ªVARA CRIMINAL
ASSINA POR DETERMINAÇÃO JUDICIAL

37313 - 2003 \ 138. 
AÇÃO: CP-ROUBO
AUTOR(A): MINISTÉRIO PUBLICO
RÉU(S): CHARLES GONÇALVES LOBO
RÉU(S): REGINALDO PAULO SANTANA

EDITAL DE: CITAÇÃO E INTIMAÇÃO - PRAZO: 15(QUINZE) DIAS

INTIMANDO: RÉU(S): REGINALDO PAULO SANTANA FILIAÇÃO: MÁRIO PAULO SANTANA E ALBERTINA NOGUEIRA 
SANTANA, DATA DE NASCIMENTO: 2/3/1979, BRASILEIRO(A), NATURAL DE CUIABÁ-MT, SOLTEIRO
FINALIDADE: CITAÇÃO PARA DEFENDER-SE DA AÇÃO PENAL EM EPÍGRAFE, PROPOSTA PELO MINISTÉRIO 
PÚBLICO, POR VIOLAÇÃO DO ARTIGO 157, PARAGRAFO 2º, I E II, C/C ART. 70(2 VÍTIMAS)  DO CÓDIGO PENAL, 
BEM COMO, COMPARECER PERANTE ESTE JUÍZO NO DIA 13  DE  NOVEMBRO  DE 2006, ÀS 13:00 HORAS, A FIM 
DE SER SUBMETIDO A INTERROGATÓRIO, SENDO-LHE, DE DIREITO, FAZER-SE ACOMPANHAR DE ADVOGADO
DECISÃO/DESPACHO: ANTE O TEOR DA CERTIDÃO DE FLS. 157 E A MANIFESTAÇÃO MINISTERIAL DE FLS. 160, 
CITE-SE O DENUNCIADO REGINALDO PAULO SANTANA PARA RESPONDER A PRESENTE AÇÃO, POR EDITAL, 
COM PRAZO DE 15 DIAS, BEM COMO O NOTIFIQUE A COMPARECER A AUDIÊNCIA DE INTERROGATÓRIO QUE 
DESIGNO PARA O DIA 13/11/06, ÀS13H00MIN. 
CUIABÁ, 05 DE OUTUBRO DE 2006.

EDENIRCE MIRANDA SERAFIM COSTA
ESCRIVÃ DA 8ªVARA CRIMINAL
ASSINA POR DETERMINAÇÃO JUDICIAL

81193 - 2006 \ 40. 
AÇÃO: CP-ESTELIONATO
AUTOR(A): MINISTÉRIO PUBLICO
RÉU(S): ADRIANO RODRIGUES
EDITAL DE: CITAÇÃO E INTIMAÇÃO - PRAZO: 15 (QUINZE DIAS)
INTIMANDO: RÉU(S): ADRIANO RODRIGUES, CPF: 695.243.199-34, RG: 1.378.649-0 SSP MT FILIAÇÃO: MARIO 
RODRIGUES E LUIZA DUARTE RODRIGUES, DATA DE NASCIMENTO: 18/9/1973, BRASILEIRO(A), NATURAL DE 
PARANAVAI-PR, CONVIVENTE, FUNILEIRO- MARTELINHO DE OURO, ENDEREÇO: AV. FERNANDO CORREIA DA 
COSTA, Nº 255, BAIRRO: COXIPÓ, CIDADE: CUIABÁ-MT
FINALIDADE: CITAÇÃO PARA DEFENDER-SE DA AÇÃO PENAL EM EPÍGRAFE, PROPOSTA PELO MINISTÉRIO 
PÚBLICO, POR VIOLAÇÃO DO ARTIGO 171 CAPUT C/C ART. 14, II TODOS DO CÓDIGO PENAL, BEM COMO, 
COMPARECER PERANTE ESTE JUÍZO NO 10 DE NOVEMBRO DE 2006, ÀS 13:00 HORAS, A FIM DE SER 
SUBMETIDO A INTERROGATÓRIO, SENDO-LHE, DE DIREITO, FAZER-SE ACOMPANHAR DE ADVOGADO.
DECISÃO/DESPACHO: DIANTE DO REQUERIMENTO MINISTERIAL AS FLS. 180, CITE-SE O DENUNCIADO 
ADRIANO RODRIGUES, VIA EDITAL, COM PRAZO DE QUINZE DIAS, DOS TERMOS DA PRESENTE AÇÃO, BEM 
COMO PARA COMPARECER AO SEU INTERROGATÓRIO QUE DESIGNO PARA O DIA 10/11/06, AS 13 HORAS.
CONSTE NO EDITAL QUE O ACUSADO DEVERÁ COMPARECER A AUDIÊNCIA ACOMPANHADO  DE ADVOGADO.
 CUIABÁ, 04 DE OUTUBRO DE 2006.
EDENIRCE MIRANDA SERAFIM COSTA
ESCRIVÃ DA 8ªVARA CRIMINAL
ASSINA POR DETERMINAÇÃO JUDICIAL

COMARCA DE VÁRZEA GRANDE
PRIMEIRA VARA CÍVEL
JUIZ(A):ESTER BELÉM NUNES DIAS
ESCRIVÃO(Ã):BENEDITO PAULO BOTELHO DE CAMPOS
EXPEDIENTE:2006/44
PROCESSOS COM INTIMAÇÃO ÀS PARTES
39436 - 2001 \ 173.
AÇÃO: ORDINÁRIA DE COBRANÇA
AUTOR(A): BB- FINANCEIRA S/A CRÉDITO E FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO: MILTON MARTINS MELLO
RÉU(S): LENIR FIUZA METELO
ADVOGADO: DANIELLE CRISTINA PREZA D. DORILEO - DEFENSORA PÚBLICA
DESPACHO: VISTOS...SOBRE O V. ACÓRDÃO DE FLS. 183/200, MANIFESTEM-SE AS PARTES.EM SEGUIDA, 
VOLTEM-ME CONCLUSOS.INTIME-SE.
CUMPRA-SE.
VÁRZEA GRANDE - MT, 19 DE SETEMBRO DE 2006.
ESTER BELÉM NUNES DIAS
JUÍZA DE DIREITO

80332 - 2005 \ 114. 
AÇÃO: DECLARATÓRIA
REQUERENTE: ROBERVAL SOARES MARTINS
ADVOGADO: DRA. ALESSANDRA SIQUEIRA DA SILVA
REQUERIDO(A): JOSÉ MARIA DE CAMPOS
ADVOGADO: ALYSSON KNEIP DUQUE
DESPACHO: VISTOS...
REDESIGNO A AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO PARA 14/12/2006, ÀS 15:30H.INTIMEM-SE AS PARTES 
E SEUS PROCURADORES.INTIME-SE.
CUMPRA-SE.
VÁRZEA GRANDE - MT, 04 DE OUTUBRO DE 2006.
ESTER BELÉM NUNES DIAS
JUÍZA DE DIREITO

73417 - 2004 \ 231.
AÇÃO: DECLARATÓRIA
REQUERENTE: MONZA DISTRIBUIDORA DE VEICULOS LTDA
ADVOGADO: ANDERSON NUNES DE FIGUEIREDO
ADVOGADO: ANA LAURA PEREIRA
REQUERIDO(A): TAZZO GLASS DISTRIB. DE PEÇAS E ACESSÓRIOA LTDA
REQUERIDO(A): BANCO INDUSTRIAL DO BRASIL S/A
ADVOGADO: DALTON ADORNO TORNAVOI
ADVOGADO: PAULO FERNANDO SCHNEIDER UNIVAG
ADVOGADO: WANDERLEY JOSÉ CARDOSO
DESPACHO: VISTOS...
VERIFICANDO OS FATOS ALEGADOS POR AMBAS AS PARTES, ENTENDO PRUDENTE, NOS TERMOS DO 
ART. 331 DO CPC, DESIGNAR AUDIÊNCIA PRELIMINAR SANEATÓRIA.ASSIM, DESIGNO-A PARA 07/11/2006, ÀS 
14:30H, MOMENTO QUE AS PARTES PODERÃO TRANSIGIR, OU, NÃO SENDO POSSÍVEL A CONCILIAÇÃO, SERÁ 
OPORTUNIZADA A ESPECIFICAÇÃO DE PROVAS E SANEADO O PROCESSO, COM A FIXAÇÃO DOS PONTOS 
CONTROVERTIDOS E DECIDIDAS AS QUESTÕES PROCESSUAIS PENDENTES, COM A DESIGNAÇÃO DE 
AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO.CONSIGNE EM MANDADO AS ADVERTÊNCIAS DE QUE AS PARTES 
DEVERÃO COMPARECER PESSOALMENTE OU FAZEREM-SE REPRESENTADAS POR PROCURADORES COM 
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PODERES ESPECÍFICOS PARA TRANSIGIR, SOB PENA DE PRESUMIR-SE O DESINTERESSE NA CONCILIAÇÃO.
INTIME-SE.CUMPRA-SE.
VÁRZEA GRANDE - MT, 10 DE OUTUBRO DE 2006.
ESTER BELÉM NUNES DIAS
JUÍZA DE DIREITO

64945 - 2004 \ 46.
AÇÃO: RESCISÃO DE CONTRATO
REQUERENTE: VOLKSWAGEN LEASING S.A
ADVOGADO: ANA HELENA CASADEI
ADVOGADO: ANDERSON BETTANIN DE BARROS
REQUERIDO(A): CATAVENTO INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO: JATABAIRU FRANCISCO NUNES
DESPACHO: VISTOS...VERIFICANDO OS FATOS ALEGADOS POR AMBAS AS PARTES, ENTENDO PRUDENTE, 
NOS TERMOS DO ART. 331 DO CPC, DESIGNAR AUDIÊNCIA PRELIMINAR SANEATÓRIA.ASSIM, DESIGNO-A 
PARA 07/11/2006, ÀS 15:00H, MOMENTO QUE AS PARTES PODERÃO TRANSIGIR, OU, NÃO SENDO POSSÍVEL 
A CONCILIAÇÃO, SERÁ OPORTUNIZADA A ESPECIFICAÇÃO DE PROVAS E SANEADO O PROCESSO, COM A 
FIXAÇÃO DOS PONTOS CONTROVERTIDOS E DECIDIDAS AS QUESTÕES PROCESSUAIS PENDENTES, COM A 
DESIGNAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO.CONSIGNE EM MANDADO AS ADVERTÊNCIAS 
DE QUE AS PARTES DEVERÃO COMPARECER PESSOALMENTE OU FAZEREM-SE REPRESENTADAS 
POR PROCURADORES COM PODERES ESPECÍFICOS PARA TRANSIGIR, SOB PENA DE PRESUMIR-SE O 
DESINTERESSE NA CONCILIAÇÃO.
INTIME-SE.CUMPRA-SE.
VÁRZEA GRANDE - MT, 10 DE OUTUBRO DE 2006.
ESTER BELÉM NUNES DIAS
JUÍZA DE DIREITO

83842 - 2005 \ 233. 
AÇÃO: DECLARATÓRIA
REQUERENTE: MERCEDES MARTINS SANCHES
ADVOGADO: ROSANGELA DE CASTRO FARIAS SANTOS
REQUERIDO(A): SACIPERERE LTDA
REQUERIDO(A): CI -CENTRAL DE INTERCÂMBIOS
REQUERIDO(A): AYMORÉ FINANCIAMENTOS
REQUERIDO(A): BANCO ABN -AMRO LTDA
ADVOGADO: DR. AMARO CESAR CASTILHO
ADVOGADO: ANTONIO FURTADO GOMES
ADVOGADO: MIGUEL PEREIRA NETO
DESPACHO: VISTOS...
VERIFICANDO OS FATOS ALEGADOS POR AMBAS AS PARTES, ENTENDO PRUDENTE, NOS TERMOS DO 
ART. 331 DO CPC, DESIGNAR AUDIÊNCIA PRELIMINAR SANEATÓRIA.ASSIM, DESIGNO-A PARA 21/11/2006, ÀS 
15:00H, MOMENTO QUE AS PARTES PODERÃO TRANSIGIR, OU, NÃO SENDO POSSÍVEL A CONCILIAÇÃO, SERÁ 
OPORTUNIZADA A ESPECIFICAÇÃO DE PROVAS E SANEADO O PROCESSO, COM A FIXAÇÃO DOS PONTOS 
CONTROVERTIDOS E DECIDIDAS AS QUESTÕES PROCESSUAIS PENDENTES, COM A DESIGNAÇÃO DE 
AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO.CONSIGNE EM MANDADO AS ADVERTÊNCIAS DE QUE AS PARTES 
DEVERÃO COMPARECER PESSOALMENTE OU FAZEREM-SE REPRESENTADAS POR PROCURADORES COM 
PODERES ESPECÍFICOS PARA TRANSIGIR, SOB PENA DE PRESUMIR-SE O DESINTERESSE NA CONCILIAÇÃO.
INTIME-SE.CUMPRA-SE.
VÁRZEA GRANDE - MT, 10 DE OUTUBRO DE 2006.
ESTER BELÉM NUNES DIAS
JUÍZA DE DIREITO

82722 - 2005 \ 205. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
REQUERENTE: DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS VALE DO XINGU LTDA.
REQUERENTE: ANTONIO APARECIDO MORONTA
ADVOGADO: LUCIANA BARBARA S.T. MARQUETTI
REQUERIDO(A): TORINO COMERCIAL DE VEÍCULOS LTDA
ADVOGADO: CARLOS REZENDE JUNIOR
ADVOGADO: DANIELE IZAURA DA SILVA CAVALLARI REZENDE
DESPACHO: VISTOS...
VERIFICANDO OS FATOS ALEGADOS POR AMBAS AS PARTES, ENTENDO PRUDENTE, NOS TERMOS DO 
ART. 331 DO CPC, DESIGNAR AUDIÊNCIA PRELIMINAR SANEATÓRIA.ASSIM, DESIGNO-A PARA 21/11/2006, ÀS 
16:00H, MOMENTO QUE AS PARTES PODERÃO TRANSIGIR, OU, NÃO SENDO POSSÍVEL A CONCILIAÇÃO, SERÁ 
OPORTUNIZADA A ESPECIFICAÇÃO DE PROVAS E SANEADO O PROCESSO, COM A FIXAÇÃO DOS PONTOS 
CONTROVERTIDOS E DECIDIDAS AS QUESTÕES PROCESSUAIS PENDENTES, COM A DESIGNAÇÃO DE 
AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO.CONSIGNE EM MANDADO AS ADVERTÊNCIAS DE QUE AS PARTES 
DEVERÃO COMPARECER PESSOALMENTE OU FAZEREM-SE REPRESENTADAS POR PROCURADORES COM 
PODERES ESPECÍFICOS PARA TRANSIGIR, SOB PENA DE PRESUMIR-SE O DESINTERESSE NA CONCILIAÇÃO.
INTIME-SE.CUMPRA-SE.
VÁRZEA GRANDE - MT, 10 DE OUTUBRO DE 2006.
ESTER BELÉM NUNES DIAS
JUÍZA DE DIREITO

90145 - 2006 \ 22. 
AÇÃO: DEPÓSITO
REQUERENTE: BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO: MILTON MARTINS MELLO
REQUERIDO(A): ARY DE LIMA E SILVA
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA: VISTOS...
EM FACE DA CERTIDÃO DE FLS. 34, INFORMANDO QUE O RÉU, APESAR DE CITADO DEIXOU TRANSCORRER IN 
ALBIS O PRAZO PARA OFERECIMENTO DA DEFESA, DECRETO SUA REVELIA, PRESUMINDO SUA ACEITAÇÃO AOS 
FATOS ARTICULADOS PELO AUTOR NA INICIAL, NA FORMA PREVISTA NO ART. 319 DO CPC.ASSIM, INOBSTANTE 
A OCORRÊNCIA DA REVELIA, OBSERVO TRATAR-SE DE AÇÃO DE NATUREZA DISPONÍVEL, AO QUE DETERMINO 
VOLTEM-ME OS AUTOS CONCLUSOS PARA JULGAMENTO ANTECIPADO, NOS TERMOS DO ART. 330, II, DO CPC.
INTIME-SE.CUMPRA-SE.
VÁRZEA GRANDE - MT, 11 DE OUTUBRO DE 2006.
ESTER BELÉM NUNES DIAS
JUÍZA DE DIREITO

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE AUTORA

9967 - 1999 \ 8034.
AÇÃO: EXECUÇÃO.
CREDOR(A): S.M.F. SUPERMERCADOS LTDA
ADVOGADO: SONOIR MIGUEL DE OLIVEIRA
DEVEDOR(A): LUIZ EDUARDO MORELI
ADVOGADO: MARIA MARGARETH DE PAIVA
EDITAL EXPEDIDO: 

EDITAL DE INTIMAÇÃO 
ANDAMENTO DO PROCESSO, SOB PENA DE EXTINÇÃO

PRAZO: 20 DIAS 

AUTOS N. 1999/8034. ESPÉCIE: Execução. 
PARTE REQUERENTE: S.M.F. SUPERMERCADOS L TOA PARTE REQUERIDA: LUIZ EDUARDO MORELI 

INTIMANDO(A, S): S.M.F. SUPERMERCADOS L TDA, PESSOA JURIDICA DE DIREITO PRIVADO, INSCRITO NO 
CNPJ SOB O N° 70.433.867/0001-16 

FINALIDADE: INTIMAÇÃO da parte acima qualifi cada, atualmente em lugar incerto e não sabido, para DAR 
PROSSEGUIMENTO AO FEITO EM 48 (QUARENTA E OITO HORAS), SOB PENA DE EXTINCÃO E ARQUIVAMENTO 
DEFINITIVO, devendo para tanto recolher o valor da diligência do Sr. Ofi cial de Justiça. 
 Eu,                       Geisa Cristina 
Cerântola - Ofi cial Escrevente,   digitei. 

Várzea Grande - Mt, 13 de setembro de 2006.

Benedito Paulo B. de Campos
Escrivão Judicial

                            OS. 005/2004

11657 - 1990 \ 4116.

AÇÃO: USUCAPIÃO
AUTOR(A): CARLOS JUAREZ DE MORAES
ADVOGADO: LAURO MARVULLE
ADVOGADO: RUBENS PEREIRA DE SOUZA
RÉU(S): MINERAÇÃO ALBION LTDA
ADVOGADO: ISAN OLIVEIRA DE REZENDE
EDITAL EXPEDIDO  :          

EDITAL DE INTIMAÇÃO
ANDAMENTO DO PROCESSO, SOB PENA DE EXTINÇÃO

PRAZO: 20 DIAS

AUTOS N. 1990/4116.
ESPÉCIE: Usucapião
PARTE REQUERENTE: CARLOS JUAREZ DE MORAES
PARTE REQUERIDA: MINERAÇÃO ALBION LTDA
INTIMANDO(A, S): CARLOS JUAREZ DE MORAES, PORTADOR DO CPF Nº 012.220.829-34

FINALIDADE: INTIMAÇÃO da parte acima qualifi cada, atualmente em lugar incerto e não sabido, para dar prosseguimento 
ao feito em 48 (quarenta e oito horas), sob pena de extinção e arquivamento defi nitivo, devendo para tanto recolher 
as custas processuais.
Eu,                                               Geisa Cristina Cerântola - Ofi cial Escrevente, digitei. 

                                                               Várzea Grande - MT, 23 de outubro de 2006.
Benedito Paulo B. de Campos

O. S. 005/2004
 

8566 - 1998 \ 7488.
AÇÃO: EXECUÇÃO.
CREDOR(A): COMAJUL COOP.  MISTA AGROP.  DE JUSCIMEIRA LTDA
ADVOGADO: ANTONIO CARLOS TAVARES DE MELLO
ADVOGADO: DR. ANTONIO CARLOS TAVARES DE MELLO
DEVEDOR(A): JÚLIO DE MORAES LIMA
ADVOGADO: GILMAR DE SOUZA GONÇALVES
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA: VISTOS...EM FACE DA CERTIDÃO DE FLS. 96, INFORMANDO QUE, DE FATO, A 
CREDORA DEPOSITOU O VALOR DAS CUSTAS PROCESSUAIS EM CONTA DISTINTA, DESTINADA AOS OFICIAIS 
DE JUSTIÇA DESTA COMARCA, DEFIRO O PEDIDO DE FLS. 97/98, AUTORIZANDO SEJA EXPEDIDO OFÍCIO À 
DIRETORIA DO FORO SOLICITANDO A TRANSFERÊNCIA DE TAL VALOR PARA A CONTA ÚNICA, A FIM DE QUITAR 
AS CUSTAS CALCULADAS ÀS FLS. 92.
EXPEÇA-SE O NECESSÁRIO.INTIME-SE.CUMPRA-SE.
VÁRZEA GRANDE - MT, 04 DE OUTUBRO DE 2006.
ESTER BELÉM NUNES DIAS
JUÍZA DE DIREITO

99849 - 2006 \ 437. 
AÇÃO: CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO
REQUERENTE: JANDIRA SALDANHA CARDOSO
ADVOGADO: ALBINO CARLOS KRIZIZANOWSKI
REQUERIDO(A): DATAMAT COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA-ME
DESPACHO: VISTOS...DEFIRO O DEPÓSITO, DEVENDO-SE EMITIR GUIA PARA DEPÓSITO NA CONTA ÚNICA, 
CONFORME DETERMINAÇÃO DO TJ. LAVRE-SE TERMO.EM ALEGANDO A AUTORA QUE A EMPRESA RÉ FALIU, 
FECHOU SUAS PORTAS E NÃO SE ENCONTRA ESTABELECIDA, DETERMINO, EX OFFICIO, POR SER A AUTORA 
BENEFICIÁRIA DA JUSTIÇA GRATUITA, QUE SE EXPEÇA OFÍCIO À JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, SOLICITANDO CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA REFERIDA EMPRESA, A FIM DE MELHOR COMPROVAR A 
ALEGAÇÃO.APÓS, CITE-SE A RÉ PARA, QUERENDO, LEVANTAR O DEPÓSITO, OU, EM RECUSA, APRESENTAR 
CONTESTAÇÃO EM 15 DIAS, SOB PENA DE REVELIA E CONSEQÜENTE EXTINÇÃO DA OBRIGAÇÃO (ART. 897 
CPC).
INTIME-SE.CUMPRA-SE.
VÁRZEA GRANDE-MT, 06 DE OUTUBRO DE 2006.
ESTER BELÉM NUNES DIAS
JUÍZA DE DIREITO

8025 - 1994 \ 6143.
AÇÃO: ORDINÁRIA DE COBRANÇA
AUTOR(A): RENALDO ROBERTO PERRETO
ADVOGADO: RENATO CESAR VIANNA GOMES
RÉU(S): MÁRIO ANSELMO FALAVIGNA
ADVOGADO: FÁBIO ARTHUR DA ROCHA CAPILÉ
ADVOGADO: NANCY MARIA MACIEL FALAVIGNA
EDITAL EXPEDIDO: 

EDITAL DE INTIMAÇÃO   
ANDAMENTO DO PROCESSO, SOB PENA DE EXTINÇÃO

PRAZO: 20 DIAS

AUTOS N. 1994/6143.
ESPÉCIE: Ordinária de cobrança
PARTE REQUERENTE: RENALDO ROBERTO PERRETO
PARTE REQUERIDA: MÁRIO ANSELMO FALAVIGNA
INTIMANDO(A, S): RENALDO ROBERTO PERRETO

FINALIDADE: INTIMAÇÃO da parte acima qualifi cada, atualmente em lugar incerto e não sabido, para,  no prazo de  
48 (quarenta e oito horas), contados do término deste edital, manifestar interesse no prosseguimento do feito, 
sob pena de extinção e arquivamento, em conformidade com o art. , do cpc. Eu,____________Carin Azevedo - Ofi cial 
Escrevente, digitei. 
                                                                        Várzea Grande - MT, 23 de outubro de 2006.

Benedito Paulo Botelho de Campos

005/2004

88475 - 2005 \ 392. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
REQUERENTE: VITALINA BUENO DA SILVA
ADVOGADO: STHELA SIMÕES FREIRE
REQUERIDO(A): EXPRESSO GARÇA BRANCA LTDA
REQUERIDO(A): BURITI PARTICIPAÇÕES LTDA
ADVOGADO: HENRIQUE CÉZAR G. PARREIRA
ADVOGADO: DRA. MARTA MARIA DIAS
DESPACHO: VISTOS...À AUTORA PARA, QUERENDO, IMPUGNAR AS CONTESTAÇÕES APRESENTADAS, NA 
FORMA DO ART. 327 DO CPC.INTIME-SE.CUMPRA-SE.
VÁRZEA GRANDE - MT, 10 DE OUTUBRO DE 2006.
ESTER BELÉM NUNES DIAS
JUÍZA DE DIREITO

98949 - 2006 \ 389. 
AÇÃO: ARRESTO
REQUERENTE: AZIZ MOYSÉS NADAF
REQUERENTE: MARIA TEREZINHA LEITE NADAF
ADVOGADO: ADERITO PINHEIRO DUARTE
REQUERIDO(A): ROSANE MARIA SILVEIRA
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA :  ... DIANTE DISSO, HEI POR BEM EM REVOGAR O DESPACHO DE FLS. 25, QUANTO 
À DESIGNAÇÃO DA AUDIÊNCIA E, LAVRADO O RESPECTIVO TERMO DE CAUÇÃO, DEFIRO LIMINARMENTE O 
ARRESTO, NA FORMA DO ARTIGO 804 DO CPC, COM FUNDAMENTO NO ART. 813, III, DO CPC ATÉ O MONTANTE 
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DA DÍVIDA EXIGÍVEL, QUE SERVIRÁ DE BASE PARA A EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL, NOS TERMOS DO 
ART. 806 DO CPC.EXPEÇA-SE O COMPETENTE MANDADO E, DOS BENS ARRESTADOS, DEVERÁ O SR. OFICIAL 
DE JUSTIÇA LAVRAR TERMO DE DEPÓSITO E COMPROMISSO EM NOME DO REPRESENTANTE DA REQUERENTE, 
TUDO NA FORMA DO ART. 824 DO CPC, ALÉM DE LAUDO DE PRÉ-AVALIAÇÃO, INFORMANDO OS VALORES DOS 
BENS ARRESTADOS.CONFIGURADA A LIMINAR, CITE-SE A REQUERIDA PARA, QUERENDO, CONTESTAR A 
PRESENTE MEDIDA, NO PRAZO DE (05) CINCO DIAS (CPC, ART. 802), SOB PENA DE PRESUMIREM-SE ACEITOS 
COMO VERDADEIROS OS FATOS ALEGADOS PELA REQUERENTE, CASO NÃO SEJA A AÇÃO CONTESTADA (CPC, 
ART. 285, 319 E 803).A REQUERENTE DEVERÁ PROPOR EM TRINTA DIAS, CONTADOS DA DATA DA EFETIVAÇÃO 
DO ARRESTO, A AÇÃO PRINCIPAL (CPC, ART. 806), SOB PENA DESTA PERDER SUA EFICÁCIA (CPC, ART. 808, 
I).DESDE JÁ, CONFORME REQUERIDO E PELO PODER GERAL DE CAUTELA, CONCEDO AS PRERROGATIVAS DO 
ART. 172, § 1º E 2º DO CPC. INTIME-SE.CUMPRA-SE.
VÁRZEA GRANDE-MT, 10 DE OUTUBRO DE 2006.
ESTER BELÉM NUNES DIAS
JUÍZA DE DIREITO

54883 - 1987 \ 1604. 
AÇÃO: EXECUÇÃO.
CREDOR(A): JOÃO BARACAT
ADVOGADO: SEBASTIAO MANOEL PINTO FILHO
DEVEDOR(A): IVAN ALEXANDRE BORGES RODRIGUES
DEVEDOR(A): MÁRIO CORREA DA COSTA B. RODRIGUES
INTIMAÇÃO: PARA EFETUAR PAGAMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS NO VALOR DE R$ 521,57 (QUINHENTOS 
E VINTE E UM REAIS E CINQUENTA E SETE CENTAVOS)

98173 - 2006 \ 358. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO SAFRA S.A
ADVOGADO: LÁZARO JOSÉ GOMES JUNIOR
REQUERIDO(A): ROMERO BARÃO
ADVOGADO: ROGÉRIO BARÃO
INTIMAÇÃO: PARA EFETUAR O LEVANTAMENTO DO DEPÓSITO REF. PURGAÇÃO DA MORA.

11432 - 1997 \ 7106.
AÇÃO: REPARAÇÃO DE DANOS ORDINÁRIA
REQUERENTE: JOÃO FERNANDES  DE ABREU
ADVOGADO: LÁZARO ROBERTO DE SOUZA
REQUERIDO(A): JABUR RECAPAGENS DE PNEUS LTDA
ADVOGADO: PEDRO MARCELO DE SIMONE
ADVOGADO: PAULO ROGÉRIO MAEDA
INTIMAÇÃO: PARA PROVIDENCIAR PAGAMENTO DE DILIGÊNCIA DO SR. OFICIAL DE JUSTIÇA NO JUÍZO 
DEPRECADO (CAMBÉ - PR), NO PRAZO DE 05(CINCO) DIAS.

45886 - 1997 \ 7106.I
AÇÃO: EXECUÇÃO.
CREDOR(A): LÁZARO ROBERTO DE SOUZA
ADVOGADO: LÁZARO ROBERTO DE SOUZA
DEVEDOR(A): JABUR RECAPAGENS DE PNEUS S/A
ADVOGADO: PEDRO MARCELO DE SIMONE
INTIMAÇÃO: PARA EFETUAR PAGAMENTO DE DILIGÊNCIA SR. OFICIAL DE JUSTIÇA NO JUÍZO DEPRECADO 
(CAMBÉ - PR)

76099 - 2004 \ 305. 
AÇÃO: EXECUÇÃO.
REQUERENTE: PETROLUZ DISTRIBUIDORA LTDA
ADVOGADO: DAYNA LANNES ANDRADE
REQUERIDO(A): MINÉRIOS SALOMÃO LTDA
REQUERIDO(A): ANTONIO CARLOS MACHADO MATIAS
REQUERIDO(A): GUSTAVO TREVISAN LOPEN GOMES
ADVOGADO: LUDOVICO ANTONIO MERIGHI
INTIMAÇÃO: PARA MANIFESTAR-SE SOBRE DOCUMENTOS ORIUNDOS DO JUÍZO DEPRECADO.

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE RÉ

31631 - 2001 \ 61.
AÇÃO: DECLARATÓRIA
REQUERENTE: M.A. DA SILVA & ALVES DA SILVA LTDA
ADVOGADO: RAIMAR ABILIO BOTTEGA
ADVOGADO: JORGE BOTTEGA
REQUERIDO(A): BRILHAÇO INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA
REQUERIDO(A): INVEST FACTORING FOMENTO MERCANTIL LTDA
ADVOGADO: ANDRÉA O. SABOIA RIBEIRO
ADVOGADO: FLÁVIA PETERSEN MORETTI
ADVOGADO: FÁBIO PACHECO GUEDES
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA: VISTOS...
JÁ RECEBIDO O RECURSO PRINCIPAL, CONFORME DECISÃO DE FLS. 258, OBSERVANDO TAMBÉM PRESENTES 
OS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL, INCLUSIVE, TEMPESTIVIDADE E PREPARO, E NÃO SE 
TRATANDO DE HIPÓTESE QUE SE ENQUADRA NA NOVEL DISPOSIÇÃO DO ART. 285-A, DO CPC, RECEBO O 
RECURSO ADESIVO DE FLS. 285/300 NOS MESMOS EFEITOS DO PRINCIPAL (CPC, 500).À APELADA PARA 
MANIFESTAÇÃO EM 15 DIAS.
DETERMINO, OUTROSSIM, O DESENTRANHAMENTO DOS DOCUMENTOS DE FLS. 301/313, EIS QUE, ALÉM DE 
ENCERRADA A FASE PROBATÓRIA, TRATA-SE APENAS DE JURISPRUDÊNCIA ORIUNDA DO C. STJ.  INTIME-SE. 
CUMPRA-SE.
VÁRZEA GRANDE - MT, 18 DE SETEMBRO DE 2006.
ESTER BELÉM NUNES DIAS
JUÍZA DE DIREITO

60167 - 2003 \ 230.
AÇÃO: EMBARGOS
REQUERENTE: JOÃO CONCEIÇÃO DE MORAES
ADVOGADO: JOAO BATISTA BENETI
ADVOGADO: ANDRÉ LUIZ KINCHESKI
REQUERIDO(A): MARISA DE CAMPOS BARROS
ADVOGADO: CLÁUDIO STÁBILE RIBEIRO
ADVOGADO: KARLA DE JESUS SOUSA OLIVEIRA
ADVOGADO: DAUTO BARBOSA C. PASSARE
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA: VISTOS...
PRESENTES OS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL, INCLUSIVE, TEMPESTIVIDADE E PREPARO, 
E NÃO SE TRATANDO DE HIPÓTESE QUE SE ENQUADRA NA NOVEL DISPOSIÇÃO DO ART. 285-A, DO CPC, 
RECEBO A APELAÇÃO DE FLS. 130/139 TÃO SOMENTE NO EFEITO DEVOLUTIVO (CPC, ART. 520, V).
AO APELADO PARA MANIFESTAÇÃO EM 15 DIAS.INTIME-SE.CUMPRA-SE.
VÁRZEA GRANDE - MT, 18 DE SETEMBRO DE 2006.
ESTER BELÉM NUNES DIAS
JUÍZA DE DIREITO

50973 - 2002 \ 191.
AÇÃO: DECLARATÓRIA
REQUERENTE: MARIA HELENA BASTIAN FAGUNDES
ADVOGADO: EDILSON LIMA FAGUNDES
ADVOGADO: MAURO BASTIAN FAGUNDES
REQUERIDO(A): BANCO CREDIBANCO S/A
ADVOGADO: USSIEL TAVARES DA SILVA FILHO
ADVOGADO: MARIO CARDI FILHO
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA: VISTOS...
JÁ RECEBIDO O RECURSO PRINCIPAL, CONFORME DECISÃO DE FLS. 473, OBSERVANDO TAMBÉM PRESENTES 
OS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL, INCLUSIVE, TEMPESTIVIDADE E PREPARO, E NÃO SE 
TRATANDO DE HIPÓTESE QUE SE ENQUADRA NA NOVEL DISPOSIÇÃO DO ART. 285-A, DO CPC, RECEBO O 
RECURSO ADESIVO DE FLS. 492/496 NOS MESMOS EFEITOS DO PRINCIPAL (CPC, ART. 500).À PARTE APELADA 
PARA MANIFESTAÇÃO EM 15 DIAS.
INTIME-SE.CUMPRA-SE.
VÁRZEA GRANDE - MT, 04 DE OUTUBRO DE 2006.
ESTER BELÉM NUNES DIAS
JUÍZA DE DIREITO
99065 - 2005 \ 392.I

AÇÃO: EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA TUTELA
EXEQUENTE: VITALINA BUENO DA SILVA
ADVOGADO: STHELA SIMÕES FREIRE
EXECUTADOS(AS): EXPRESSO GARÇA BRANCA LTDA
ADVOGADO: MARTA MARIA DIAS
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA: VISTOS...
REQUER A AUTORA, ÀS FLS. 18, QUE OS DEPÓSITOS REFERENTES À PENSÃO SEJAM FEITOS DIRETAMENTE 
EM CONTA ABERTA EM SEU NOME, EVITANDO-SE TRANSTORNOS PARA A AUTORA NO RECEBIMENTO.
DEFERIDA A TUTELA ANTECIPADA, DETERMINEI QUE OS DEPÓSITOS FOSSEM FEITOS NA CONTA ÚNICA DO TJ/
MT, MEDIANTE EMISSÃO DE GUIA. CONTUDO, COM EFEITO, O DEPÓSITO E ESPECIALMENTE A LIBERAÇÃO DE 
TAIS VALORES REQUEREM SEJAM TOMADOS DETERMINADOS ATOS QUE PODEM DE CERTA FORMA ATRASAR 
O RECEBIMENTOS, POIS É NECESSÁRIA A TRANSFERÊNCIA ELETRÔNICA PELO JUIZ DA CAUSA E POSTERIOR 
AUTORIZAÇÃO, QUANDO, ENTÃO, É EMITIDO CHEQUE ADMINISTRATIVO.POR OUTRO LADO, EM SENDO FEITO 
PELA RÉ O DEPÓSITO EM CONTA DE TITULARIDADE DA AUTORA, BASTARIA TRAZER AOS AUTOS O RESPECTIVO 
RECIBO, BASTANDO QUE A AUTORA LEVANTASSE SACASSE NO CAIXA ELETRÔNICO, MINIMIZANDO O TEMPO 
PARA O CABAL RECEBIMENTO.DIANTE DISSO, DEFIRO O PEDIDO DE FLS. 18, DETERMINANDO SEJA A CO-RÉ 
EXPRESSO GARÇA BRANCA LTDA. INTIMADA PARA QUE PASSE A DEPOSITAR OS VALORES CONSIGNADOS 
NA DECISÃO DE FLS. 86/88 DO FEITO PRINCIPAL NA CONTA N.º 601.483-6, AGÊNCIA N.º 1263-7, DO BANCO 
BRADESCO, DE TITULARIDADE DA AUTORA, DEVENDO, PARA COMPROVAÇÃO DO DEPÓSITO, SEREM JUNTADOS 
NOS AUTOS OS RESPECTIVOS COMPROVANTES.INTIME-SE.
CUMPRA-SE.
VÁRZEA GRANDE - MT, 10 DE OUTUBRO DE 2006.
ESTER BELÉM NUNES DIAS
JUÍZA DE DIREITO

COMARCA DE VÁRZEA GRANDE
SEGUNDA VARA CÍVEL
JUIZ(A):MARCOS JOSÉ MARTINS DE SIQUEIRA
ESCRIVÃO(Ã):JUSSARA DA SILVA CEZER TITON
EXPEDIENTE:2006/60
PROCESSOS COM INTIMAÇÃO ÀS PARTES
71790 - 2004 \ 191.
AÇÃO: EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA
REQUERENTE: ELISANGELA SILVESTRE DA ROCHA
ADVOGADO: LAURA APARCIDA CAMPOS DE OLIVEIRA
REQUERIDO(A): ADILI ARANGE
ADVOGADO: VALERIANO DA SILVA MAIA NETO

INTIMAÇÃO: PARTES -  PARA ASSINAR TERMO DE DEPÓSITO, NO PRAZO DE CINCO DIAS.

99154 - 2006 \ 399. 
AÇÃO: RETIFICAÇÃO DE REGISTRO CIVIL
REQUERENTE: ELIZA ALVES DE ALMEIDA
ADVOGADO: SILAS LINO DE OLIVEIRA

INTIMAÇÃO: DESPACHO 
PRESTE-SE ATENDIMENTO À COTA MINISTERIAL   (FLS. 23), PARA TANTO, DESIGNO O DIA 16 DE NOVEMBRO 
PRÓXIMO (QUINTA-FEIRA), ÀS 15H00).
INTIMEM-SE.

86886 - 2005 \ 310. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
REQUERENTE: DON FERREIRA DA SILVA
ADVOGADO: HUMBERTO AFFONSO DEL NERY
ADVOGADO: ELISÂNGELA FERREIRA LOPES DEL NERY
REQUERIDO(A): VARIG BRASIL - VIAÇÃO AÉREA
REQUERIDO(A): TAM LINHAS AÉREAS S/A
ADVOGADO: RENATO DE PERBOYRE BONILHA
ADVOGADO: FLAVIA DE CASTRO STRINGHETA
ADVOGADO: EDUARDO H GUIMARÃES

INTIMAÇÃO: DESPACHO 
DESIGNO AUDIÊNCIA PRELIMINAR PARA O DIA 07 DE NOVEMBRO PRÓXIMO (TERÇA-FEIRA), ÀS 17H00.
INTIMEM-SE.

61056 - 2003 \ 249.
AÇÃO: DEPÓSITO
REQUERENTE: BANCO PANAMERICANO S/A
ADVOGADO: GISELE LACERDA GENNARI
ADVOGADO: NELSON PASCHOALOTTO
REQUERIDO(A): JOÃO AMARO DO NASCIMENTO
ADVOGADO: ZELITO OLIVEIRA  RIBEIRO

INTIMAÇÃO: SENTENÇA _ TÓPICO FINAL - 23. POSTO ISSO, JULGO PROCEDENTE EM PARTE OS PEDIDOS 
ELABORADOS PELO BANCO PANAMERICANO S/A. EM DESFAVOR DE JOÃO AMARO DO NASCIMENTO, 
DE CONSEGUINTE, DECRETO A NULIDADE ABSOLUTA DA CLÁUSULA 15 DO CONTRATO DE FLS. 14, 
ESPECIFICAMENTE QUANTO À COMISSÃO DE PERMANÊNCIA ALI ESTIPULADA, E  CONDENO O RÉU, EM 
VISTA DA PERDA DO VEÍCULO OBJETO DA ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA GARANTIA, A RESTITUIR À AUTORA  A 
IMPORTÂNCIA CORRESPONDENTE AO VALOR QUE SE ENCONTRA REPRESENTADO PELAS PARCELAS 
MENSAIS NO VALOR DE R$. 438,90 (QUATROCENTOS E TRINTA E OITO REAIS E NOVENTA CENTAVOS), 
CADA UMA, VENCIDAS NO PERÍODO DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002 A 11 DE SETEMBRO DE 2003, COM 
INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA DE UM POR CENTO (1%), MULTA MORATÓRIA DE DOIS POR CENTO (2%) 
E CORREÇÃO MONETÁRIA PELO INPC/IBGE, DE CONFORMIDADE COM A FUNDAMENTAÇÃO SUPRA. EM 
VISTA DA SUCUMBÊNCIA EM PARTE MÍNIMA PELA AUTORA, CONDENO O RÉU AO PAGAMENTO DAS CUSTAS 
PROCESSUAIS E DA   VERBA HONORÁRIA QUE FIXO EM QUINZE POR CENTO (15%) SOBRE O VALOR 
DA CONDENAÇÃO, ANTE A NATUREZA E IMPORTÂNCIA DA CAUSA, AO GRAU DO ZELO DO TRABALHO 
PROFISSIONAL,  AO LOCAL EM QUE FORAM OS SERVIÇOS PRESTADOS E AO TEMPO DESPENDIDO (CPC - §3º,  
ART. 20, ART. 21).
24.ANOTE-SE QUE O MONTANTE DA CONDENAÇÃO SERÁ ACRESCIDO DE MULTA NO PERCENTUAL DE DEZ 
POR CENTO (10%), CASO O RÉU NÃO PROMOVA O PAGAMENTO DA QUANTIA SUPRA ARBITRADA NO PRAZO 
DE QUINZE (15) DIAS, CONTADOS DO TRÂNSITO EM JULGADO DESTA SENTENÇA (CPC – ART. 475-J).
25.TRÂNSITA ESTA, INTIME-SE A AUTORA A FALAR EM CINCO (05) DIAS.
INTIMEM-SE.

93161 - 2006 \ 138. 
AÇÃO: REINTEGRAÇÃO DE POSSE
REQUERENTE: IZAQUIEL TAVARES DE OLIVEIRA
ADVOGADO: MAURO BASTIAN FAGUNDES
REQUERIDO(A): SIMONE PAES LEMES DE FREITAS

INTIMAÇÃO: PARTES - AUDIÊNCIA JUSTIFICAÇÃO PARA O DIA 1º DE NOVEMBRO DE 2006 ÁS 12H30.

82199 - 2005 \ 171. 
AÇÃO: REINVINDICATÓRIA
REQUERENTE: NAIR PIRES DE ANDRADE
ADVOGADO: KADMO MARTINS FERREIRA LIMA
ADVOGADO: JOSÉ SIMÃO FERREIRA MARTINS
REQUERIDO(A): MARINEZ VICELLI
REQUERIDO(A): ALEXANDER DE TAL

INTIMAÇÃO: PARTES ESPECIFICAR AS PROVAS EM CINCO DIAS.

82869 - 2005 \ 192. 
AÇÃO: REPETIÇÃO DE INDÉBITO
REQUERENTE: UNIBANCO AIG SEGUROS S/A
ADVOGADO: OSMAR DA SILVA MONTEIRO JUNIOR
REQUERIDO(A): RODOFORT MECÂNICA AUTO PEÇAS LTDA - RPP
ADVOGADO: CARLOS FREDERICK DA S. I. DE ALMEIDA
ADVOGADO: FABIO MOREIRA PEREIRA
INTIMAÇÃO: PARTES - ESPECIFICAR PROVAS EM CINCO DIAS.
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86379 - 2005 \ 291. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS
ADVOGADO: JULIANA GIMENES DE FREITAS
REQUERIDO(A): EURICO DE SOUZA BRITEZ

INTIMAÇÃO: SENTENÇA TÓPICO FINAL -  9. POSTO ISSO, JULGO PROCEDENTES OS PEDIDOS FORMULADOS 
POR UNIBANCO – UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS   EM DESFAVOR DE  EURICO DE SOUZA BRITEZ, DE 
CONSEGUINTE, DECLARO RESCINDIDO O CONTRATO E CONSOLIDO NAS MÃOS DA AUTORA O DOMÍNIO E 
A POSSE PLENOS E EXCLUSIVO DO VEÍCULO MARCA VOLKSWAGEM, MODELO SANTANA, ANO/MODELO  
1995, COR AZUL, GASOLINA, PLACA KCL-0533, CHASSI    Nº. 9BWZZZ32ZSP035092, RENAVAM Nº 641899866, 
TORNANDO DEFINITIVA A APREENSÃO LIMINAR, FACULTADA A VENDA PELA AUTORA, NA FORMA DA LEI 
(DECRETO-LEI Nº 911/69). CONDENO O RÉU AO PAGAMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS E DA VERBA 
HONORÁRIA QUE FIXO EM R$1.000,00 (HUM MIL REAIS), ANTE A NATUREZA E IMPORTÂNCIA DA  CAUSA, 
QUE NÃO EXIGIU DILAÇÃO PROBATÓRIA, O GRAU DO ZELO DO TRABALHO PROFISSIONAL, O LOCAL DA 
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E O TEMPO DESPENDIDO (CPC - §4º, ART.20). 
10.OFICIE-SE AO DETRAN/MT. COM A INFORMAÇÃO DE QUE A AUTORA  ESTÁ UTORIZADA A PROCEDER À 
TRANSFERÊNCIA A TERCEIRO A QUEM INDICAR.  
11.TRÂNSITA ESTA, DIGA, EM CINCO (05) DIAS, O CREDOR DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, FINDO OS 
QUAIS SEM MANIFESTAÇÃO, DÊ-SE BAIXAS E ARQUIVE-SE. INTIMEM-SE.

77065 - 2005 \ 3. 
AÇÃO: COBRANÇA
REQUERENTE: COOPERATIVA DE CRÉDITO E ECONOMIA MÚTUO DOS MILITARES DE MT-CREDIMIL
ADVOGADO: DR. MÁRIO LUCIO FRANCO PEDROSA
REQUERIDO(A): JOSÉ FRANCISCO DA SILVA
ADVOGADO: ANA GERMANA DE MORAES

INTIMAÇÃO: DESPACHO - ITEM 3. EM SEGUIDA, INTIME-SE AS PARTES A ESPECIFICAR PROVAS QUE AINDA 
PRETENDAM PRODUZIR, COM OBJETIVIDADE, EM CINCO (05) DIAS.

78128 - 2005 \ 89. 
AÇÃO: AVALIAÇÃO JUDICIAL
REQUERENTE: MINERADORA DE BAUXITA LTDA

INTIMAÇÃO: DESPACHO
1 TRATA-SE DE PEDIDO DE AVALIAÇÃO JUDICIAL, FUNDADO NO ALVARÁ DE PESQUISA Nº 11.347/98, EXPEDIDO 
PELO DEPARTAMENTO NACIONAL  DE PRODUÇÃO MINERAL DESTE ESTADO – DNPM PROCESSO Nº 
866.758/89, EM FAVOR DA MINERADORA DE BAUXITA LTDA., EXPEDIDO PARA AVALIAÇÃO DA RENDA,  DANOS 
E PREJUÍZOS QUE VENHAM A SER CAUSADOS AO SUPERFICIÁRIO PELOS TRABALHOS DE PESQUISA NO 
IMÓVEL, INSTRUÍDA COM DOCUMENTOS  (FLS. 04 A 17).
2. ORDENADA A EMENDA À PETIÇÃO INICIAL PARA QUE AUTORA APORTASSE CERTIDÃO DA MATRÍCULA 
DO IMÓVEL E DOS DADOS DO SUPERFICIÁRIO (FLS. 19V), VEIO ELA A INFORMAR A PERDA DO OBJETO 
DESTA MEDIDA JUDICIAL, HAJA VISTA O ACORDO EXTRAJUDICIAL FIRMADO COM OS PROPRIETÁRIOS E 
SUPERFICIÁRIOS DO IMÓVEL (FLS. 29 A 36).
3. RELATEI.
4. DECIDO.
5. A EXTINÇÃO DO FEITO É IMPERATIVA, NA MEDIDA EM QUE NÃO MAIS SUBSISTE O INTERESSE 
PROCESSUAL.
6. POSTO ISSO, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO (CPC – VI, ART. 267). CUSTAS 
PELA AUTORA. DEIXO DE CONDENÁ-LA NA VERBA HONORÁRIA POR INEXISTIR LITIGIOSIDADE.
7. TRANSITA ESTA, DÊ-SE BAIXA E ARQUIVE-SE.

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE AUTORA
25100 - 2000 \ 137.
AÇÃO: MEDIDA CAUTELAR
AUTOR(A): MAPIN INDUSTRIA COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA
ADVOGADO: LUIS ANTONIO SIQUEIRA CAMPOS
RÉU(S): MIGUEL PINHEIRO FILHO

INTIMAÇÃO: AUTOR EFETUAR PAGAMENTO DAS CUSTAS NO VALOR DE R$88,71(OITENTA E OITO REAIS E 
SETENTA E UM CENTAVOS) EM CINCO DIAS.

82048 - 2005 \ 163. 
AÇÃO: EMBARGOS DE TERCEIROS
EXEQUENTE: FISHING INDUSTRIA DE BARCOS LTDA-
ADVOGADO: EDUARDO H GUIMARÃES
ADVOGADO: JOZAIRA GUEDES
EXECUTADOS(AS): CASA DAS TINTAS COMERCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA

INTIMAÇÃO: AUTOR OFERECER CALÇÃO EM CINCO DIAS.

84807 - 2005 \ 239. 
AÇÃO: DECLARATÓRIA
REQUERENTE: MARCO ANTÔNIO LORGA
ADVOGADO: ROBER CESAR DA SILVA
REQUERIDO(A): GAIOTTE & CIA LTDA - ME
ADVOGADO: ANA MARIA PATRICIO ELIAS
ADVOGADO: NOELI DALL’ ANGNOL

INTIMAÇÃO: DESPACHO ITEM  8. VINDO A CONTESTAÇÃO COM PRELIMINARES E OU DOCUMENTOS, FALE O 
AUTOR EM DEZ (10) DIAS, SOB PENA DE PRECLUSÃO.

84046 - 2005 \ 220. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS
ADVOGADO: MARIA HEDVIGES MARTINS DE BARROS SILVA
ADVOGADO: JULIANA GIMENES DE FREITAS
REQUERIDO(A): LUIZ FERNANDO SANTANA DE AMORIM

INTIMAÇÃO: DESPACHO 
INDEFIRO O PEDIDO DE FLS. 40, PORQUE O QUE NELE É SOLICITADO É DE EXCLUSIVA TAREFA DA PARTE, 
NÃO INCUMBINDO AO JUÍZO FAZÊ-LA. ESSA PROVIDÊNCIA SÓ TEM LUGAR PELO FORO, QUANDO A PARTE 
COMPROVAR QUE ENVIDOU TODOS OS ESFORÇOS PARA ALCANÇÁ-LA, MAS MESMO ASSIM DELE NÃO 
LOGROU ÊXITO. ALIÁS, ESSE ENTENDIMENTO JÁ SE ENCONTRA DE HÁ MUITO, SEDIMENTADO PELO NOSSO 
EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
INTIMEM-SE.

88432 - 2005 \ 367. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS
ADVOGADO: MARIA HEDVIGES MARTINS DE BARROS SILVA
REQUERIDO(A): MARCOS TULIO DA SILVA

INTIMAÇÃO: DESPACHO 
VENHA, EM CINCO (05) DIAS, A AUTORA, MANIFESTAR QUANTO A CERTIDÃO DE FLS. 40, DO DIGNO SR. 
OFICIAL DE JUSTIÇA.
INTIMEM-SE.

82207 - 2005 \ 173. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS
ADVOGADO: JULIANA GIMENES DE FREITAS
REQUERIDO(A): ORIDES RODRIGUES

INTIMAÇÃO: DESPACHO 
INDEFIRO O PEDIDO DE FLS. 41, PORQUE O QUE NELE É SOLICITADO É DE EXCLUSIVA TAREFA DA PARTE, 
NÃO INCUMBINDO AO JUÍZO FAZÊ-LA. ESSA PROVIDÊNCIA SÓ TEM LUGAR PELO FORO, QUANDO A PARTE 
COMPROVAR QUE ENVIDOU TODOS OS ESFORÇOS PARA ALCANÇÁ-LA, MAS MESMO ASSIM DELE NÃO 
LOGROU ÊXITO. ALIÁS, ESSE ENTENDIMENTO JÁ SE ENCONTRA DE HÁ MUITO, SEDIMENTADO PELO NOSSO 
EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
INTIMEM-SE.

401 - 1996 \ 140.
AÇÃO: EXECUÞÒO.
EXEQUENTE: BENEDITO CORIMBAVA
ADVOGADO: ANILSON GERALDO SGUAREZI
ADVOGADO: JULIO CESAR COELHO PALLONE
EXECUTADOS(AS): LUIZ AUGUSTO PIRES CEZÁRIO
ADVOGADO: LUIZ AUGUSTO PIRES CEZARIO

INTIMAÇÃO: AUTOR EFETUAR PAGAMENTO DAS CUSTAS NO VALOR DE R$300,45(TREZENTOS REAIS E 
QUARENTA E CINCO CENTAVOS) EM CINCO DIAS.

80707 - 2005 \ 119. 
AÇÃO: MEDIDA CAUTELAR
REQUERENTE: OSCAR DIAS MORAES
REQUERENTE: SEBASTIANA MOTA DA SILVA
REQUERENTE: ELEAZAR DIAS RIBEIRO
REQUERENTE: DALVA DE OLIVIEIRA RIBEIRO
REQUERENTE: SEBASTIÃO COELHO DA SILVA
REQUERENTE: MARIA JOANA DA SILVA
ADVOGADO: OCTAVIANO CALMON NETTO
REQUERIDO(A): MOREIRA TUR
REQUERIDO(A): ENAN MOREIRA DOS SANTOS

INTIMAÇÃO: DESPACHO 
1. VENHAM OS REQUERENTES A REGULARIZAR, EM DEZ (10) DIAS,  AS PEÇAS DE FLS. 130, 131, 136 A 139, 
QUE NÃO SE ENCONTRAM ASSINADAS, SOB PENA DE SEU DESENTRANHAMENTO.
2. APÓS, RETORNEM-ME IMEDIATAMENTE PARA EXAME.
INTIMEM-SE.

1248 - 1997 \ 265.
AÇÃO: ORDINÁRIA DE COBRANÇA
EXEQUENTE: DISBELL - DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LEBRINHA LTDA
ADVOGADO: NYLTER APARECIDA FERREIRA
ADVOGADO: JOÃO LUIZ E. S. BRANDOLINI
ADVOGADO: ARDEMIRO SANTANA FERREIRA
EXECUTADOS(AS): R. FONTANA - CANECAS CHOPERIA
EXECUTADOS(AS): ANTONIO FONTANA
EXECUTADOS(AS): RENATO FONTANA

INTIMAÇÃO: AUTOR RECOLHER AS CUSTAS NO VALOR DE R$205,58(DUZENTOS E CINCO REAIS E CINQÜENTA 
E OITO CENTAVOS) EM CINCO DIAS.

43120 - 2001 \ 294.
AÇÃO: EXECUÞÒO.
REQUERENTE: AIRTON ANTONIO AMOROSO
ADVOGADO: LUIZ AUGUSTO PIRES CESÁRIO
REQUERIDO(A): AUGUSTO MARINHO DE SOUZA JUNIOR

INTIMAÇÃO: AUTOR - RECOLHER AS CUSTAS NO VALOR DE R$91,67(NOVENTA E UM REAIS E SESSENTA E 
SETE CENTAVOS ) NO PRAZO DE CINCO DIAS.

45619 - 2002 \ 60.
AÇÃO: EXECUÞÒO.
REQUERENTE: NELSON DE MORAES FILHO
ADVOGADO: LYZIA SPARANO MENNA BARRETO
REQUERIDO(A): JULIO CESAR PEREIRA

INTIMAÇÃO: AUTOR RECOLHER AS CUSTAS, NO VALOR DE R$ 91,63(NOVENTA E UM REAIS E SESSENTA E 
TRÊS CENTAVOS) NO PRAZO DE CINCO DIAS.

97477 - 2006 \ 331. 
AÇÃO: RESTITUIÇÃO DE VALORES
REQUERENTE: IVONE GONÇALVES
ADVOGADO: EDSON HENRIQUE DE PAULA
REQUERIDO(A): CONSÓRCIO NACIONAL VOLKSWAGEN LTDA
ADVOGADO: ANA HELENA CASADEI
ADVOGADO: GRASIELA ELISIANE GANZER
ADVOGADO: JULIO CESAR DE CARVALHO JUNIOR

INTIMAÇÃO: DESPACHO  ITEM 2. VINDO A CONTESTAÇÃO COM PRELIMINARES E/OU DOCUMENTOS, FALE A 
AUTORA EM DEZ (10) DIAS.

85192 - 2005 \ 256. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO PANAMERICANO S/A
ADVOGADO: JOSÉ SEBASTIÃO DE CAMPOS SOBRINHO
REQUERIDO(A): CRISTIANE REGINA DE CAMPOS

INTIMAÇÃO: AUTOR MANIFESTAR SOBRE A CARTA DE CITAÇÃO DEVOLVIDA PELO CORREIO, NO PRAZO DE 
CINCO DIAS.

67273 - 2004 \ 98.
AÇÃO: MONITÓRIA
REQUERENTE: DRDISAN - COOPERATIVA DE ECONIMIA E CRÉDITO MÚTUO DOS EMPREG
ADVOGADO: LARA CRISTINA DE OLIVEIRA LIMA
REQUERIDO(A): LUCIO DE CAMPOS KALIX
REQUERIDO(A): REGINALDO BENEDITO MARINS
ADVOGADO: ADRIANA REGINA RAGNINI
INTIMAÇÃO: ADVOGADA - LARA CRISTINA DE OLIVEIRA LIMA - EFETUAR PAGAMENTO DE DILIGÊNCIA NO 
VALOR DE 127,87(CENTO E VINTE E SETE REAIS E OITENTA E SETE CENTAVOS) EM CINCO DIAS.

94976 - 2006 \ 224. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA JUDICIAL POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: OXIGÊNIO CUIABÁ LTDA
ADVOGADO: WESLEY MANFRIN BORGES
EXECUTADOS(AS): CENTRO OESTE CAMINHÕES LTDA-ME

INTIMAÇÃO: AUTOR EFETUAR PAGAMENTO DE DILIGÊNCIA NO VALOR DE R$32,20(TRINTA E DOIS REAIS E 
VINTE CENTAVOS) EM CINCO DIAS.

80189 - 2005 \ 99. 
AÇÃO: CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS
REQUERENTE: ELSIO ANTONIO FRANCO
ADVOGADO: AGENIA PONTES PAIVA
REQUERIDO(A): SECRETARIA DE VIGILÂNCIA DE SAÚDE E DO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO JÚLIO MULLER

INTIMAÇÃO: DESPACHO 
1. VENHA A AUTORA, EM QUARENTA E OITO HORAS (48H00), PRESTAR ATENDIMENTO AO DESPACHO DE FLS. 
30 , SOB PENA DE EXTINÇÃO DO PROCESSO (CPC - § 1º, ART. 267).  
2. DECORRIDO O PRAZO, SEM COMPARECIMENTO NOS AUTOS, AGUARDE-SE NO ARQUIVO PROVISÓRIO POR 
TRINTA (30) DIAS, FINDOS OS QUAIS, SEM MANIFESTAÇÃO, CERTIFIQUE-SE E VOLTEM-ME CONCLUSOS PARA 
SUA EXTINÇÃO.
 INTIMEM-SE.

88762 - 2005 \ 377. 
AÇÃO: MEDIDA CAUTELAR
REQUERENTE: SUPERMERCADO MODELO LTDA
ADVOGADO: JACKSON MÁRIO DE SOUZA
REQUERIDO(A): MARIA JOSÉ DE ALMEIDA PORTO (MERCADO SÃO JOSÉ)
INTIMAÇÃO: AUTOR MANIFESTAR SOBRE CERTIDÃO DO SR. OFICIAL DE JUSTIÇA FLS.35, NO PRAZO DE CINCO 
DIAS.
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87537 - 2005 \ 342. 
AÇÃO: REINTEGRAÇÃO DE POSSE
REQUERENTE: CIA ITAÚ LEASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL S.A
ADVOGADO: SANDRO LUIS CLEMENTE
REQUERIDO(A): TEÓFILO FRAGA SILVEIRA JUNIOR

INTIMAÇÃO: DESPACHO
VENHA, EM CINCO (05) DIAS, A AUTORA, MANIFESTAR QUANTO A CERTIDÃO (FLS. 23), DO DIGNO SR. OFICIAL 
DE JUSTIÇA.
INTIMEM-SE.

84361 - 2005 \ 227. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO
REQUERENTE: KARLA LORENA DOS SANTOS
ADVOGADO: DANIELA NODARI
REQUERIDO(A): ERNANE FERREIRA LIMA

INTIMAÇÃO: AUTOR RETIRAR DOCUMENTOS EM CINCO DIAS.

81490 - 2005 \ 139. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO BNL DO BRASIL S/A
ADVOGADO: EDUARDO PENA DE MOURA FRANÇA
ADVOGADO: NEUSA MARIA CANDIDO
REQUERIDO(A): JOÃO BATISTA DA SILVA

INTIMAÇÃO: DESPACHO 
1. VENHA A AUTORA, EM QUARENTA E OITO HORAS (48H00), PRESTAR ATENDIMENTO AO DESPACHO DE 
FLS.31 , SOB PENA DE EXTINÇÃO DO PROCESSO (CPC - § 1º, ART. 267).  
2. DECORRIDO O PRAZO, SEM COMPARECIMENTO NOS AUTOS, AGUARDE-SE NO ARQUIVO PROVISÓRIO POR 
TRINTA (30) DIAS, FINDOS OS QUAIS, SEM MANIFESTAÇÃO, CERTIFIQUE-SE E VOLTEM-ME CONCLUSOS PARA 
SUA EXTINÇÃO.
INTIMEM-SE.

86334 - 2005 \ 289. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO: CRYSTIANE LINHARES
REQUERIDO(A): MARCOS ROBERTO RIBEIRO FERREIRA

INTIMAÇÃO: AUTOR MANIFESTAR SOBRE CERTIDÃO DO SR. OFICIAL DE JUSTIÇA FLS.27, NO PRAZO DE CINCO 
DIAS.

86852 - 2005 \ 308. 
AÇÃO: ORDINÁRIA DE ANULAÇÃO EM GERAL
REQUERENTE: BANCO DO BRASIL
ADVOGADO: MARCELO AUGUSTO BORGES
REQUERIDO(A): CENTERLACK COMÉRCIO DE PRODUTOS PARA MARCENARIA LTDA
REQUERIDO(A): ANTÔNIO CARLOS DA ROCHA
REQUERIDO(A): MARLI APARACIDA TRABACHIN ROCHA

INTIMAÇÃO: AUTOR MANIFESTAR SOBRE CERTIDÃO DO SR. OFICIAL DE JUSTIÇA FLS.57, NO PRAZO DE CINCO 
DIAS.

77194 - 2005 \ 4. 
AÇÃO: ORDINÁRIA DE COBRANÇA
REQUERENTE: FRANCISCO KATSUHICO HARA
ADVOGADO: RUBI GOTLIB KELM
REQUERIDO(A): A. S. G. ARRUDA CEREAIS

INTIMAÇÃO: AUTOR MANIFESTAR SOBRE CERTIDÃO DE FLS. 44 NO PRAZO DE CINCO DIAS.

87540 - 2005 \ 341. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO DO BRASIL
ADVOGADO: RODRIGO MISCHIATTI
REQUERIDO(A): GILBERTO REIS FERREIRA FELIX

INTIMAÇÃO: DESPACHO
PEDIDO RETRO (FLS. 33), DEFIRO.SUSPENSÃO POR 60 (SESSENTA ) DIAS.
INTIMEM-SE.

88804 - 2005 \ 380. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO PANAMERICANO S/A
ADVOGADO: SANDRO LUIS CLEMENTE
REQUERIDO(A): JAQUES BENEDITO DE ALMEIDA

INTIMAÇÃO: DESPACHO 
INDEFIRO O PEDIDO (FLS. 26), PORQUE O QUE NELE É SOLICITADO É DE EXCLUSIVA TAREFA DA PARTE, 
NÃO INCUMBINDO AO JUÍZO FAZÊ-LA. ESSA PROVIDÊNCIA SÓ TEM LUGAR PELO FORO, QUANDO A PARTE 
COMPROVAR QUE ENVIDOU TODOS OS ESFORÇOS PARA ALCANÇÁ-LA, MAS MESMO ASSIM DELE NÃO 
LOGROU ÊXITO. ALIÁS, ESSE ENTENDIMENTO JÁ SE ENCONTRA DE HÁ MUITO, SEDIMENTADO PELO NOSSO 
EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
INTIMEM-SE.

87384 - 2005 \ 337. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO: SANDRO LUIS CLEMENTE
REQUERIDO(A): CARMINDA ALVES DA SILVA

INTIMAÇÃO: AUTOR MANIFESTAR SOBRE A CERTIDÃO OFICIAL DE JUSTIÇA EM CINCO DIAS.

87209 - 2005 \ 327. 
AÇÃO: EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA
REQUERENTE: ELAINE BASTOS QUINTEIRO
ADVOGADO: MAURO BASTIAN FAGUSNDES
REQUERIDO(A): GILMARQUES GOMES GRACIOSO
REQUERIDO(A): ELIANE CECÍLIA RONDON
REQUERIDO(A): IVONETE OURIVES RODRIGUES BARROS
REQUERIDO(A): IDERALDO JOSÉ PINTO DE BARROS

INTIMAÇÃO: AUTOR MANIFESTAR SOBRE CERTIDÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA FLS.48, NO PRAZO DE CINCO 
DIAS.

84914 - 2005 \ 242. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO FINASA S/A
ADVOGADO: MARCIA MARIA DA SILVA
REQUERIDO(A): LUIZ RONALDO MOREIRA

INTIMAÇÃO: DESPACHO 
1. INDEFIRO, O SEGUNDO PEDIDO DA PETIÇÃO DE FLS. 36, POR SE TRATAR DE EXCLUSIVA TAREFA DA PARTE.
2. NO MAIS, ATENDA-SE A PRIMEIRA SOLICITAÇÃO DO SOBREDITO REQUERIMENTO.
INTIMEM-SE.

81422 - 2005 \ 136. 
AÇÃO: NULIDADE DE REGISTRO CIVIL
REQUERENTE: ANTENOR SOARES DE MELO
ADVOGADO: DEFENSORIA PÚBLICA ESTADUAL

INTIMAÇÃO: AUTOR FALE EM DEZ (10) DIAS COTA MINISTERIAL (FLS 36 E 37)

81767 - 2005 \ 147. 
AÇÃO: RETIFICAÇÃO DE REGISTRO CIVIL
REQUERENTE: NARCISA DE SOUZA MARCHI
ADVOGADO: CLAUDIO HEDNEY DA ROCHA - UNIVAG.

INTIMAÇÃO: AUTOR - VISTA A PARTE AUTORA PARA MANIFESTAR  O SEU INTERESSE NO PROSSEGUIMENTO 
AO FEITO NO PRAZO DE CINCO DIAS.

86941 - 2005 \ 314. 
AÇÃO: DECLARATÓRIA
REQUERENTE: SANTOS COMÉRCIO DE PEÇAS  LTDA-ME
ADVOGADO: BRUNO MEDEIROS PACHECO
REQUERIDO(A): BDM BOMBAS INJETORAS LTDA

INTIMAÇÃO: AUTOR EFETUAR PAGAMENTO DE DILIGÊNCIA NO VALOR DE R$20,97(VINTE REAIS E NOVENTA E 
SETE CENTAVOS) EM CINCO DIAS.

83504 - 2005 \ 202. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS
ADVOGADO: MARIA HEDVIGES MARTINS DE BARROS SILVA
ADVOGADO: JULIANA  GIMENES DE FREITAS
REQUERIDO(A): LUIZ FRANCISCO MARQUES DE OLIVEIRA

INTIMAÇÃO: DESPACHO 
INDEFIRO O PEDIDO DE FLS. 40, PORQUE O QUE NELE É SOLICITADO É DE EXCLUSIVA TAREFA DA PARTE, 
NÃO INCUMBINDO AO JUÍZO FAZÊ-LA. ESSA PROVIDÊNCIA SÓ TEM LUGAR PELO FORO, QUANDO A PARTE 
COMPROVAR QUE ENVIDOU TODOS OS ESFORÇOS PARA ALCANÇÁ-LA, MAS MESMO ASSIM DELE NÃO 
LOGROU ÊXITO. ALIÁS, ESSE ENTENDIMENTO JÁ SE ENCONTRA DE HÁ MUITO, SEDIMENTADO PELO NOSSO 
EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
INTIMEM-SE.

83936 - 2005 \ 215. 
AÇÃO: RESCISÃO DE CONTRATO
REQUERENTE: BENIGNO FERREIRA DA MATA
ADVOGADO: ANTONIO ALVES DA SILVA JUNIOR
ADVOGADO: LUANA VASSILAKIS MOURA
REQUERIDO(A): VALDENIR MORAES COUTINHO

INTIMAÇÃO: AUTOR FALAR SOBRE CONTESTAÇÃO EM DEZ DIAS.

88328 - 2005 \ 362. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO PANAMERICANO S/A
ADVOGADO: NELSON PASCHOALOTTO
ADVOGADO: CARLOS CESAR APOITIA
ADVOGADO: MARCELO BARROS LOPES
REQUERIDO(A): CARLOS AUGUSTO INACIO FERREIRA

INTIMAÇÃO: AUTOR MANIFESTAR SOBRE A CERTIDÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA FLS.30 , NO PRAZO DE CINCO 
DIAS.

81080 - 2005 \ 130. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO ITAU S.A
ADVOGADO: JULIANA GIMENES DE FREITAS
REQUERIDO(A): ARGEO MANOEL DA CRUZ

INTIMAÇÃO: DESPACHO VISTO EM CORREIÇÃO.
1...
2. APÓS, ESCLAREÇA, A REQUERENTE, SE PRETENDE DESISTIR DA AÇÃO, COMO CONSIGNA SEU PEDIDO 
DE FLS. 37, OU SE QUER NELA PROSSEGUIR, COMO PEDE NA PETIÇÃO DE FLS. 38, ISTO PORQUE SE O 
REQUERIDO, REALMENTE, PROVIDENCIOU A “ENTREGA AMIGÁVEL DO BEM” (SIC) A AÇÃO PERDEU SEU 
OBJETO E DEVE SER JULGADA EXTINTA SEM JULGAMENTO DO SEU MÉRITO.
3. SEM PREJUÍZO, CERTIFIQUE-SE QUANTO O OFERECIMENTO DE RESPOSTA.
4. ÀS PROVIDÊNCIAS.
INTIMEM-SE.

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE RÉ
85047 - 2005 \ 251. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
REQUERENTE: REDE EMPREENDIMENTO HOTELEIRO LTDA
ADVOGADO: FABIANO GODA
REQUERIDO(A): CENTRAIS ELETRICAS MATOGROSSENSES S.A-CEMAT
ADVOGADO: CLAUDIO HEDNEY DA ROCHA - UNIVAG.
ADVOGADO: CLEVERSON DE FIGUEIREDO PINTEL

INTIMAÇÃO: DESPACHO --ITEM 2
EM SEGUIDA, VENHAM AS PARTES A ESPECIFICAR PROVAS QUE AINDA PRETENDAM PRODUZIR EM CINCO 
(05) DIAS. 
INTIMEM-SE.

85047 - 2005 \ 251. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
REQUERENTE: REDE EMPREENDIMENTO HOTELEIRO LTDA
ADVOGADO: FABIANO GODA
REQUERIDO(A): CENTRAIS ELETRICAS MATOGROSSENSES S.A-CEMAT
ADVOGADO: CLAUDIO HEDNEY DA ROCHA - UNIVAG.
ADVOGADO: CLEVERSON DE FIGUEIREDO PINTEL
INTIMAÇÃO: DESPACHO --ITEM 2
EM SEGUIDA, VENHAM AS PARTES A ESPECIFICAR PROVAS QUE AINDA PRETENDAM PRODUZIR EM CINCO 
(05) DIAS. 
INTIMEM-SE.

EDITAL DE CITAÇÃO
81483 - 2005 \ 138. 
AÇÃO: DECLARATÓRIA
AUTOR(A): CONDOMÍNIO RESIDENCIAL BANDEIRANTE - QUADRA 5
ADVOGADO: VANIA MARIA CARVALHO
REQUERIDO(A): GRAZIELE BAIONE

INTIMAÇÃO: EDITAL DE CITAÇÃO ME097
PRAZO DO EDITAL:
ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE VÁRZEA GRANDE - MT
JUIZO DA SEGUNDA VARA CÍVEL
EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO: 20 DIAS
AUTOS N.º 2005/138.  
ESPÉCIE: DECLARATÓRIA
PARTE AUTORA: CONDOMÍNIO RESIDENCIAL BANDEIRANTE - QUADRA 5
PARTE RÉ: GRAZIELE BAIONE
CITANDO(A, S): REQUERIDO(A): GRAZIELE BAIONE, CPF: 844.082.191-34, RG: 11901186-1 SSP MT, 
BRASILEIRO(A), SOLTEIRO(A), ESTUDANTE, ENDEREÇO: WALTER WALDA, QUADRA 05, BLOCO A 01, APTO 404, 
RESIDENCIAL BANDEIRANTES, BAIRRO: JARDIM AEROPORTO, CIDADE: VÁRZEA GRANDE-MT;
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 1/6/2005
VALOR DA CAUSA: R$ 260,00
FINALIDADE: CITAÇÃO DA PARTE ACIMA QUALIFICADA, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, 
DOS TERMOS DA PRESENTE AÇÃO QUE LHE(S) É PROPOSTA, CONSOANTE CONSTA DA PETIÇÃO INICIAL 
A SEGUIR RESUMIDA, PARA, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, CONTADOS DA EXPIRAÇÃO DO PRAZO 
DESTE EDITAL,  APRESENTAR RESPOSTA, QUERENDO, SOB PENA DE SEREM CONSIDERADOS COMO 
VERDADEIROS OS FATOS ARTICULADOS PELA PARTE AUTORA NA PEÇA VESTIBULAR. RESUMO DA INICIAL: 
AÇÃO DECLARATÓRIA DE EFEITO CONSTITUTIVO EM QUE O CONDOMINIO  RESIDENCIAL BANDEIRANTES- 
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MOVE EM DESFAVOR DE GRAZIELE BAIONE.  A SR GRAZIELE BAIONE EX-SÍNDICA DO CONDOMÍNIO, ORA 
RECLAMANTE, EM 28.02.2005 EFETUOU A ENTREGA DA PRESTAÇÃO DE CONTAS REFERENTE AO SEU 
MANDATO  ANO 2004. EM ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA AS CONTAS APRESENTADAS NÃO FORAM 
ACEITAS PELOS CONDÔMINOS, RESTANDO, PORTANTO IMPUGNADAS A PRESTAÇÃO DE CONTAS ENTREGUE 
PELA EX-SINDICA DO CONDOMÍNIO NO DIA 28.02.2005. O CONSELHO FISCAL DO CONDOMÍNIO, FRENTE AS 
APARENTES IRREGULARIDADES DETECTADAS NA PRESTAÇÃO DE CONTAS, REUNIU-SE EM 01 DE MARÇO 
DE 2005, APÓS ANÁLISE DAS MESMAS OPINARAM POR UMAMINIDADE POR IMPUGNÁ-LA. A PRESENTE 
IMPUGNAÇÃO DAS CONTAS APRESENTADAS SE DEU NÃO SÓ FRENTE Á IRREGULARIDADE ADMINISTRATIVAS 
E DE ORDEM  FINANCEIRA E TAMBÉM NUMA REPRESENTAÇÃO AO MINISTÉRIO PÚBLICO, PROTOCOLADA 
EM 04.04.2005. DIANTE DE TODO O EXPOSTO PUGNA-SE PELA PROCEDÊNCIA TOTAL DA PRESENTE AÇÃO 
RESTANDO POR IMPUGNADAS AS CONTAS APRESENTADAS CONDENANDO Á REQUERIDA Á RESTITUIÇÃO 
DOS VALORES EVENTUALMENTE APURADOS, RESULTANDO A SENTENÇA NUM TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL 
LÍQUIDO PASSÍVEL DE EXECUÇÃO A FIM DE RESSARCIR O CONDOMÍNIO. A CITAÇÃO DA REQUERIDA PARA 
QUERENDO SE MANIFESTAR NO PRAZO DE 15 DIAS, CONFORME PRESCREVE O CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. A INTIMAÇÃO DO MP. A CONDENAÇÃO DA REQUERIDA AS CUSTAS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
NA MONTA DE 20%.PROTESTA-SE PROVAR O ALEGADO POR TODOS OS MEIOS DE PROVA EM DIREITO 
ADMITIDAS, EM ESPECIAL PELO DEPOIMENTO DE TESTEMUNHAS E A JUNTADA DE NOVOS DOCUMENTOS. 
DÁ-SE A PRESENTE CAUSA O VALOR DE R$ 260,00 PARA TODOS OS FINS LEGAIS.
DESPACHO: VISTOS ETC.,
1. CITE-SE, POR EDITAL, ESTES COM PRAZO DE VINTE  (20) DIAS, NELE CONSTANDO AS ADVERTÊNCIAS 
DOS ARTS. 285 E 319 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, BEM ASSIM O PRAZO DE QUINZE (15) DIAS PARA 
CONTESTAR O PEDIDO (CPC – ART. 297).
2. APRESENTADA A CONTESTAÇÃO COM PRELIMINARES E/OU DOCUMENTOS, DÊ-SE VISTA DOS AUTOS À 
AUTORA PARA SOBRE ELES FALAR, EM DEZ (10) DIAS, SOB PENA DE PRECLUSÃO.
3. REDESIGNADA...................................4. AS PARTES DEVERÃO SER INTIMADAS A ESPECIFICAR PROVAS 
QUE AINDA PRETENDEM PRODUZIR, NO PRAZO DE CINCO (05) DIAS QUE ANTECEDEREM À AUDIÊNCIA DE 
CONCILIAÇÃO DESIGNADA, INDICANDO, COM OBJETIVIDADE, OS FATOS QUE DESEJAM DEMONSTRAR, PENA 
DE PRECLUSÃO DA PROVA (CPC – ART. 332).
5. INFRUTÍFERA A CONCILIAÇÃO E REQUERIDA PROVA TESTEMUNHAL ANTECIPADAMENTE, SERÃO FIXADOS 
OS PONTOS CONTROVERTIDOS, COM A CONSEQÜENTE DESIGNAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E 
JULGAMENTO, PRECEDIDO DO SANEADOR, COM ANÁLISE DA PRELIMINAR, DEFERINDO-SE AS PROVAS ÚTEIS 
REQUERIDAS TEMPESTIVAMENTE, SEM PREJUÍZO DO JULGAMENTO ANTECIPADO, SE FOR A HIPÓTESE.
INTIMEM-SE.  VISTOS ETC. ANTE A CERTIDÃO RETRO, DA DIGNA SRª. ESCRIVÃ, REDESIGNO A AUDIÊNCIA 
PARA O DIA 09 DE NOVEMBRO VINDOURO (QUINTA - FEIRA), ÀS 12H30.INTIMEM-SE.
EU, FLÁVIA FRANÇA, QUE DIGITEI. 
VÁRZEA GRANDE - MT, 3 DE OUTUBRO DE 2006.
JUSSARA DA SILVA CEZER TITON
ESCRIVÃ JUDICIAL DESIGNADA
PORTARIA 252/06?????
NOME DO(A) CITANDO(A):
RESUMO DA INCIAL:
DECISÃO/DESPACHO:
NOME E CARGO DO DIGITADOR:
Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:

PROCESSO COM INTIMAÇÃO AO EXEQUENTE
88368 - 2005 \ 365. 
AÇÃO: EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: RESINAS INTERNACIONAIS LTDA
ADVOGADO: ANTONIO RENATO MUSSI MALHEIROS
ADVOGADO: EDUARDO GUSTAVO ALCKMIN JACOB
EXECUTADOS(AS): LAMS. CARVIBON LTDA

INTIMAÇÃO: DESPACHO 
MANIFESTE-SE, EM CINCO (05) DIAS, A CREDORA, QUANTO A NOMEAÇÃO DE BENS (FLS. 56 A 94).
INTIMEM-SE.

86360 - 2005 \ 301. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE SENTENÇA
EXEQUENTE: OTAVIO PINHEIRO DE FREITAS
ADVOGADO: OTAVIO PINHEIRO DE FREITAS
ADVOGADO: FILIPE GIMENES DE FREITAS
EXECUTADOS(AS): COMPANHIA DE SEGUROS GRALHA AZUL

INTIMAÇÃO: DESPACHO 
1. O EXEQUENTE, EM 24 DE FEVEREIRO DESTE ANO, FÊZ A RETIRADA DA ESCRIVANIA, DA CARTA 
PRECATÓRIA (FLS. 36), SEM, NO ENTANTO, COMPROVAR, ATÉ O MOMENTO, SUA PROTOCOLIZAÇÃO NO JUÍZO 
DEPRECADO.
2. ASSIM, DETERMINO, VENHA, EM CINCO (05) DIAS, COMPROVAR A PROVIDÊNCIA SUPRA, PARA REGULAR 
TRAMITAÇÃO DO PROCESSO. 
INTIMEM-SE.

COMARCA DE VÁRZEA GRANDE
SEGUNDA VARA CÍVEL
JUIZ(A):MARCOS JOSÉ MARTINS DE SIQUEIRA
ESCRIVÃO(Ã):JUSSARA DA SILVA CEZER TITON
EXPEDIENTE:2006/61

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO ÀS PARTES

67856 - 2004 \ 117.
AÇÃO: RESCISÃO DE CONTRATO
REQUERENTE: ORIENTE EXPRESS SERVIÇOS LTDA
ADVOGADO: GIULIANO  BERTUCINI
REQUERIDO(A): TAM- LINHAS AEREAS S/A
ADVOGADO: EDUARDO HORSCHUTZ GUIMARAES
ADVOGADO: RENATO DE PERBOYRE BONILHA
INTIMAÇÃO: DESPACHO ITEM IV - VINDO A DEPRECATA, MANIFESTE-SE AS PARTES, NO PRAZO  DE VINTE 
(20) DIAS, DEVENDO DEPOSITAR OS MEMORIAIS ATÉ ÀS 18H00 DO VIGÉSIMO (20º) DIA, TENDO COMO INICIO 
DA CONTAGEM DO PRAZO A INTIMAÇÃO PELA IMPRENSA DE SEU RETORNO,SENDO  O PRAZO DE DEZ DIAS, 
PARA CADA, A COMEÇAR PELA AUTORA.

COMARCA DE VÁRZEA GRANDE
TERCEIRA VARA CÍVEL
JUIZ(A):TEOMAR DE OLIVEIRA CORREIA
ESCRIVÃO(Ã):NILVA VIEIRA MUNDIM  ROSA

EXPEDIENTE:2006/97

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO ÀS PARTES
33135 - 2001 \ 89.
AÇÃO: REVISÃO CONTRATUAL
AUTOR(A): SILMAR DE SOUZA GONÇALVES
ADVOGADO: ALESSANDRO TARCISIO ALMEIDA DA SILVA
ADVOGADO: MAURÍCIO AUDE
ADVOGADO: PEDRO SYLVIO SANO LITVAY
RÉU(S): GM LEASING S/A - MT - ARRENDAMENTO MERCANTIL
ADVOGADO: MARIO CARDI FILHO
ADVOGADO: USSIEL TAVARES DA SILVA FILHO
INTIMAÇÃO: AUTOS Nº: 089/2001.VISTOS ETC.AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO EM FASE DE CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA, MOVIDA POR SILMAR DE SOUZA GONÇALVES CONTRA GM LEASING S/A ARRENDAMENTO 
MERCANTIL, QUALIFICADOS NOS AUTOS.
ÀS FLS. 160/162 DOS AUTOS CONSTA ACORDO CELEBRADO PELAS PARTES, ONDE PEDEM A HOMOLOGAÇÃO 
E A SUSPENSÃO DO PROCESSO PELO PRAZO DESTINADO AO SEU CUMPRIMENTO.É A SUMA.
HOMOLOGAMOS, POIS, O ACORDO DE FLS. 160/162 DOS AUTOS, PARA QUE PRODUZA SEUS JURÍDICOS E 
LEGAIS EFEITOS A TRANSAÇÃO ALI OPERADA;2.JÁ HAVENDO, PORÉM, TRANSCORRIDO O PRAZO DESTINADO 
AO ADIMPLEMENTO DAS PARCELAS, DIGA O REQUERENTE, EM 48 (QUARENTA E OITO) HORAS, SOBRE O 
CUMPRIMENTO DO ACORDO, CONSIGNANDO QUE SEU SILÊNCIO IMPORTARÁ NA EXTINÇÃO DO PROCESSO 
COM BASE NO ART. ART. 794, II, DO CPC.DECORRIDO O PRAZO, CONCLUSOS.INTIME-SE. CUMPRA-SE.V. 

GRANDE – MT,16/10/2006.
98698 - 2006 \ 378. 
AÇÃO: DESPEJO
REQUERENTE: COMERCIAL SANTA RITA DE PETROLEO LTDA
ADVOGADO: MAURICIO AUDE
REQUERIDO(A): CENTRO OESTE TRANSPORTES E TURISMO LTDA
INTIMAÇÃO: RESUMO DA DESCISÃO.PROCESSO Nº: 378/2006.VISTOS ETC.ISTO POSTO, INDEFIRO O PEDIDO 
LIMINAR, MANDANDO QUE SE PROCEDA TÃO SÓ A CITAÇÃO DOS RÉUS PARA, QUERENDO, APRESENTAREM 
DEFESA EM 15 DIAS (ART. 297, CPC), COM AS ADVERTÊNCIAS DE LEI (ARTS. 285 E 319, CPC).CUMPRA-SE. 
INTIME-SE.V. GRANDE,29/09/2006.
92173 - 2006 \ 93. 
AÇÃO: RETIFICAÇÃO DE IMÓVEIS
REQUERENTE: MARIA LUZIA DE SOUZA
ADVOGADO: LUCIMAR A KARASIAKI
INTIMAÇÃO: RESUMO DA SENTENÇA.AUTOS N.º: 93/2006.AÇÃO: DE RETIFICAÇÃO DE REGISTRO DE IMÓVEL.
REQUERENTE(S): MARIA LUZIA DE SOUZA.VISTOS ETC.COM TAIS SINGELAS CONSIDERAÇÕES E POR TUDO 
MAIS QUE DOS AUTOS CONSTA, COM FUNDAMENTO NO ART. 212 DA LEI 6.015/73 E EM SINTONIA COM O 
PARECER MINISTERIAL (FLS. 19/20), JULGAMOS PROCEDENTE O PEDIDO FORMULADO EM SEDE INICIAL, A 
FIM DE DETERMINAR A RETIFICAÇÃO DO REGISTRO DO IMÓVEL Nº 221, FLS. 44, LIVRO 03, DO 5º SERVIÇO 
NOTARIAL E DE REGISTROS DE IMÓVEIS DE CUIABÁ, A FIM DE QUE NELE CONSTE O NOME CORRETO DA 
REQUERENTE/PROPRIETÁRIA MARIA LUZIA DE SOUZA.
EXPEÇA-SE MANDADO DE RETIFICAÇÃO À SERVENTIA COMPETENTE.SEM CUSTAS E HONORÁRIOS.
TRANSITADO EM JULGADO, DÊ-SE BAIXA E ARQUIVE-SE.P. R. I. C.VÁRZEA GRANDE,28/09/2006.
31392 - 2001 \ 45.
AÇÃO: ORDINÁRIA DE COBRANÇA
REQUERENTE: BANCO ECONOMICO S.A
ADVOGADO: USSIEL TAVARES DA SILVA FILHO
REQUERIDO(A): ZACARIAS MACEDO DA SILVA
INTIMAÇÃO: RESUMO DA SENTENÇA.AUTOS Nº: 45/2001.VISTOS ETC.POSTO ISSO, PATENTE O DESINTERESSE 
PELA CAUSA, JULGAMOS EXTINTO O PRESENTE PROCESSO SEM APRECIAÇÃO DE MÉRITO, NA ESTEIRA 
DO ARTIGO 267, III, DO CPC.CUSTAS PELO REQUERENTE. SEM HONORÁRIOS.P. R. I. C.V. GRANDE – MT, 
29/09/2006.
98986 - 2006 \ 388. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO HONDA S/A
ADVOGADO: LUCIANO BOABAID BERTAZZO
REQUERIDO(A): ROBERTO COSTA
INTIMAÇÃO: RESUMO DA DESCISÃO.AUTOS Nº: 388/2006.VISTOS ETC.2.O EXAME DOS AUTOS DEMONSTRA 
SE ACHAR O(A) REQUERIDO(A) NAS CONDIÇÕES FOCADAS NO ART. 3º, PARTE FINAL, DO DITO DECRETO, 
FATO AUTORIZADOR DA CONCESSÃO LIMINAR DA MEDIDA PLEITEADA.ASSIM, CONCEDO A LIMINAR DE BUSCA 
E APREENSÃO, DETERMINADO-SE A EXPEDIÇÃO DE COMPETENTE MANDADO PARA FIEL CUMPRIMENTO, 
DEIXANDO O BEM, MEDIANTE O COMPROMISSO DE FIEL DEPOSITÁRIO, COM PREPOSTO DO(A) CREDOR(A) 
FIDUCIÁRIO(A), ATÉ ULTERIOR DELIBERAÇÃO, LAVRANDO-SE, PARA TANTO, AUTO CIRCUNSTANCIADO DE 
SUAS CONDIÇÕES;3.CITE-SE O(A) REQUERIDO(A) PARA, QUERENDO, PAGAR A INTEGRALIDADE DA DÍVIDA 
PENDENTE, SEGUNDO OS VALORES APRESENTADOS EM INICIAL, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS, CONTADOS 
DA EXECUÇÃO DA LIMINAR, HIPÓTESE NA QUAL A RES LHE SERÁ RESTITUÍDA LIVRE DE ÔNUS (ART 3º, §2º, 
DEC.-LEI 911/69), SOB PENA CONSOLIDAR-SE A PROPRIEDADE E A POSSE PLENA E EXCLUSIVA DO BEM NO 
PATRIMÔNIO DO CREDOR FIDUCIÁRIO (ART 3º, §1º, DEC.-LEI 911/69), E/OU APRESENTAR RESPOSTA NO PRAZO 
DE 15 (QUINZE) DIAS, A CONTAR-SE DA EXECUÇÃO DA MEDIDA ORA CONCEDIDA.FAÇA-SE CONSTAR DO 
MANDADO CITATÓRIO AS ADVERTÊNCIAS DOS ARTS. 285 E 319 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL;4.EXPEÇA-
SE O NECESSÁRIO;5.INTIME-SE;6.CUMPRA-SE.V. GRANDE – MT,21/09/2006.AUTOS AGUARDANDO O AUTOR 
DEPOSITAR DILIGÊNCIA PARA O OFICIAL DE JUSTIÇA NO VALOR DE R$ 17,47 (DEZESSETE REAIS E QUARENTA 
E SETE CENTAVOS).
93572 - 2006 \ 149. 
AÇÃO: RETIFICAÇÃO
REQUERENTE: F.A. V   E F. A. V  REP P/ S/ MÃE MARIA SOFIA DE ARAUJO QUEIROZ VELASCO
INTIMAÇÃO: RESUMO DA SENTENÇA.AUTOS N.º: 149/2006.AÇÃO: DE RETIFICAÇÃO DE REGISTRO CIVIL.
REQUERENTE(S): FERNANDA ARAÚJO VELASCO E FLÁVIA DE ARAÚJO VELASCO.VISTOS ETC.COM TAIS 
SINGELAS CONSIDERAÇÕES E POR TUDO MAIS QUE DOS AUTOS CONSTA, EM CONSONÂNCIA COM O R. 
PARECER MINISTERIAL E COM FUNDAMENTO NO ART. 109 DA LEI 6.015/73, JULGAMOS PROCEDENTE O 
PEDIDO FORMULADO EM INICIAL, DETERMINANDO A RETIFICAÇÃO DO ASSENTO CIVIL DE NASCIMENTO 
DAS REQUERENTES, A FIM DE QUE SEJA INCLUÍDO NOS NOMES DESTAS O PATRONÍMICO “QUEIROZ”.
EXPEÇA-SE MANDADO DE RETIFICAÇÃO À SERVENTIA COMPETENTE, NA FORMA DO §4º, DO ART. 109 DA LEI 
6.015/73.SEM CUSTAS E HONORÁRIOS.TRÂNSITA EM JULGADO, DÊ-SE BAIXA E ARQUIVE-SE.P. R. I. C.VÁRZEA 
GRANDE,28/09/2006.
94629 - 2004 \ 130.A
AÇÃO: EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA DO JUIZO
REQUERENTE: MERCURY MARINE DO BRASIL INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO: ARY ALVES DE ARAUJO FILHO
REQUERIDO(A): FISHING INDUSTRIA DE BARCOS LTDA-
ADVOGADO: JOZAIRA GUEDES
ADVOGADO: EDUARDO H GUIMARÃES
INTIMAÇÃO: AUTOS Nº: 130.A/2004.EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA.VISTOS ETC.ANTE O ACÓRDÃO DO E. 
TJ-MT, PROFERIDO NOS AUTOS DO RAI N° 44.197/2006, MANTENDO A DECISÃO QUE ACOLHEU A PRESENTE 
EXCEÇÃO, ENCAMINHEM-SE OS FEITOS AO JUÍZO COMPETENTE, COMO ORDENADO ÀS FLS. 26.INTIME-
SE.CUMPRA-SE.V. GRANDE,20/10/2006.
91075 - 2006 \ 44. 
AÇÃO: REVISÃO CONTRATUAL
REQUERENTE: PAV - CONSTRUÇÕES E TRANPORTES LTDA
ADVOGADO: SIDNEY BERTUCCI
ADVOGADO: NIVALDO CAREAGA
REQUERIDO(A): BANCO DO BRASIL S/A
INTIMAÇÃO: VISTOS ETC.2.APÓS, DIGAM AS PARTES EM 03 (TRÊS) DIAS SE PRETENDEM PRODUZIR 
PROVAS COMPLEMENTARES, ESPECIFICANDO COM CLAREZA OS FINS A QUE SE DESTINAM, SOB PENA DE 
PRECLUSÃO;INTIME-SE. CUMPRA-SE.V. GRANDE, 24/08/2006.
85201 - 2005 \ 261. 
AÇÃO: COBRANÇA
REQUERENTE: BANCO DO BRASIL S/A .
ADVOGADO: DALTON ADORNO TORNAVOI
REQUERIDO(A): FABIO RIBEIRO DE ALMEIDA
ADVOGADO: LUCIANO MEDEIROS CRIVELLENTE
INTIMAÇÃO: VISTOS ETC.2.APÓS, DIGAM AS PARTES EM 03 (TRÊS) DIAS SE PRETENDEM PRODUZIR 
PROVAS COMPLEMENTARES, ESPECIFICANDO COM CLAREZA OS FINS A QUE SE DESTINAM, SOB PENA DE 
PRECLUSÃO;INTIME-SE. CUMPRA-SE.V. GRANDE,24/08/2006.
PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE REQUERIDA
43217 - 2001 \ 280.
AÇÃO: INTERDITO PROIBITÓRIO
REQUERENTE: MITRA ARQUIDIOCESANA DE CUIABÁ E INSTITUTO CRISTO REI
ADVOGADO: GUILHERME DE FIGUEIREDO BARROS
ADVOGADO: GLAUCO ALVES MURAKAMI
REQUERIDO(A): JOCIMAR SANTANA DOS SANTOS  E/OS
ADVOGADO: DEFENSORA PÚBLICA
INTIMAÇÃO: AUTOS Nº: 280/2001.VISTOS ETC.CONSIDERANDO A SITUAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA DA 
COMARCA, DESFALCADA HÁ MUITO DE AGENTES, E NÃO PODENDO O INTERESSE DAS PARTES FICAR REFÉM 
DE SOLUÇÃO PARA O IMPASSE, NOMEIO CURADOR ESPECIAL DO(A) SR(A). JOCIMAR SANTANA DOS SANTOS 
E DOS DEMAIS INTEGRANTES DO “MOVIMENTO INVASOR”, EM SUBSTITUIÇÃO, O(A) I. COORDENADOR(A) DO 
NÚCLEO DE PRÁTICA FORENSE DA FACULDADE DE DIREITO DA UNIVAG, PARA, NO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, 
MANIFESTAR-SE NO FEITO, PROSSEGUINDO NA DEFESA DOS INTERESSES DO(S) REPRESENTADO(S).INTIME-
SE PESSOALMENTE O(A) I. NOMEADO(A).CUMPRA-SE.V. GRANDE,10/10/2006.
PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE AUTORA
100172 - 2006 \ 438. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: CONSÓRCIO NACIONAL HONDA LTDA
ADVOGADO: EDEMILSON KOJI MOTODA
REQUERIDO(A): CRISLAYNE LOPES DA SILVA
INTIMAÇÃO: AUTOS Nº: 438/2006.VISTOS ETC.VENHA O(A) REQUERENTE EMENDAR A INICIAL EM 10 (DEZ) 
DIAS (ART. 284, CPC), A FIM DE APORTAR AOS AUTOS O ORIGINAL OU CÓPIA AUTENTICADA DO CONTRATO 
FIRMADO PELAS PARTES, SOB PENA DE INDEFERIMENTO DA INICIAL (ART. 284, PARÁGRAFO ÚNICO, CPC);2.
TRANSCORRIDO O PRAZO, CONCLUSO.INTIME-SE. V. GRANDE,20/10/2006.
83668 - 2005 \ 214. 
AÇÃO: REINTEGRAÇÃO DE POSSE
REQUERENTE: CIA ITAÚ LEASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL S.A
ADVOGADO: IONÉIA ILDA VERONEZE
ADVOGADO: CRYSTIANE LINHARES
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REQUERIDO(A): CÉLIA RODRIGUES DE SOUZA
INTIMAÇÃO: RECEBI HOJE NOS AUTOS.JUNTE-SE.AO INTERESSADO.INTIME-SE.V. GRANDE, 04/10/2006.
75519 - 2004 \ 278. 
AÇÃO: MONITÓRIA
REQUERENTE: IEL - INSTITUTO EUVALDO LODI
ADVOGADO: DANIELA DE ARRUDA DIAS
ADVOGADO: DRA. ISABELLA ANTUNES SILVA
REQUERIDO(A): WELLINGTON DAWIDSON JOSÉ DOS SANTOS
INTIMAÇÃO: VISTOS ETC.DEFIRO O PEDIDO DE SUSPENSÃO DO PROCESSO;2.AGUARDE-SE EM ARQUIVO 
PROVISÓRIO, SE NECESSÁRIO, A MANIFESTAÇÃO DA PARTE INTERESSADA.INTIME-SE.CUMPRA-SE.V. 
GRANDE,09/10/2006.
32005 - 1996 \ 1251. 
AÇÃO: ORDINÁRIA DE COBRANÇA
REQUERENTE: IEMAT-INSTITUIÇÃO EDUCACIONAL MATOGROSSENSE.
ADVOGADO: GERALDO CARLOS DE OLIVEIRA
ADVOGADO: LIA ARAUJO SILVA TEIXEIRA
ADVOGADO: NILTON LUIS FERREIRA DA SILVA
REQUERIDO(A): GRACE KELLY DA SILVEIRA
REQUERIDO(A): WANIA CHRISTIAN ALVES COSTA
INTIMAÇÃO: AUTOS Nº: 1251/1996.VISTOS ETC.DEFIRO O PEDIDO DE FLS. 346, NOS MOLDES REQUERIDOS;2.
ENCAMINHE-SE AO ARQUIVO PROVISÓRIO, NO AGUARDO DE MANIFESTAÇÃO DA PARTE INTERESSADA. 
CUMPRA-SE. INTIME-SE.V. GRANDE, 18/10/2006.
74606 - 2004 \ 250.
AÇÃO: ANULAÇÃO E RETIFICAÇÃO DE REGISTRO PÚBLICO
REQUERENTE: ARIANA MEDEIROS MARTINS
ADVOGADO: LENILDO MÁRCIO DA SILVA - UNIVAG
INTIMAÇÃO: AUTOS Nº: 250/2004.VISTOS ETC.ANTE A NÃO INTIMAÇÃO PESSOAL DA REQUERENTE (FLS. 35), A 
INVIABILIZAR A EXTINÇÃO DO FEITO (ART. 267, §1º, CPC), MANDO QUE SEJAM OS AUTOS ARQUIVADOS PELO 
PRAZO DE 1 (UM) ANO, NO AGUARDO DE MANIFESTAÇÃO DA PARTE INTERESSADA;
2.TRANSCORRIDO, CONCLUSO.CUMPRA-SE.V. GRANDE,09/10/2006.
63612 - 2003 \ 335.
AÇÃO: DEPÓSITO
REQUERENTE: BANCO DO BRASIL S.A
ADVOGADO: ROBERTO ANTUNES BARROS
REQUERIDO(A): ROSANA SOUZA COSTA
INTIMAÇÃO: AUTOS Nº: 335/2003.VISTOS ETC.SOBRE O OFÍCIO DE FLS. 75, MANIFESTE-SE O(A) REQUERENTE/
EXEQÜENTE EM 05 (CINCO) DIAS.
INTIME-SE.V. GRANDE,29/10/2006.
93526 - 2006 \ 146. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
REQUERENTE: EUNICE FÁTIMA LEITE DE BARROS
ADVOGADO: FAROUK NAUFAL
ADVOGADO: KALINKA VALESXA DE JESUS
REQUERIDO(A): SUPERMERCADO MODELO LTDA.
INTIMAÇÃO: VISTOS ETC.SOBRE A CONTESTAÇÃO E DOCUMENTOS QUE A ACOMPANHAM, MANIFESTE(M)-SE 
O(A)(S) REQUERENTE(S) EM 10 (DEZ) DIAS ;2A DENUNCIAÇÃO À LIDE FEITA SERÁ APRECIADA APÓS O PRAZO 
ACIMA CONCEDIDO;3.CONCLUSOS.INTIME-SE.CUMPRA-SE.V. GRANDE, 09/10/2006.
PROCESSO COM INTIMAÇÃO AO EXEQUENTE
32890 - 2001 \ 84.
AÇÃO: EXECUÇÃO
REQUERENTE: GRAMARCA DISTR. DE VEÍCULOS LTDA
ADVOGADO: LUCIMAR A.  KARASIAKI
ADVOGADO: TEREZINHA JESUS DA ROSA MILANI
REQUERIDO(A): FRANCISCO K. S. F. DE AZEVEDO
ADVOGADO: LUCIMAR A KARASIAKI
INTIMAÇÃO: AUTOS AGUARDANDO O EXEQUENTE PAGAR AS CUSTAS PROCESSUAIS NO VALOR DE R$ 156,95 

(CENTO E CINQUENTA E SEIS REAIS E NOVENTA E CINCO CENTAVOS).

COMARCA DE VÁRZEA GRANDE
SEGUNDA VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES
JUIZ: HELVIO CARVALHO PEREIRA
ESCRIVÃ: LEILA PAVOEIRO TAVARES
EXPEDIENTE: 2006/26

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO ÀS PARTES

88704 - 2005 \ 612. 
AÇÃO: RECONHECIMENTO DE CONCUBINATO
REQUERENTE: ELIZABETH DE SOUZA XAVIER
ADVOGADO: GISELLA CRISTINA KNEIP ROSA SILVA
REQUERIDO(A): EDSON SOUZA OLIVEIRA
ADVOGADO: MANOEL JOZIVALDO TAVARES DA SILVA
DESPACHO: VISTOS. INTIMEM-SE AS PARTES, PARA, EM CINCO (05) DIAS, ESPECIFICAREM AS PROVAS QUE 
DESEJAM PRODUZIR, JUSTIFICANDO-AS. EXPEÇA-SE O NECESSÁRIO. CUMPRA-SE.

85587 - 2005 \ 416. 
AÇÃO: DIVORCIO LITIGIOSO
REQUERENTE: VALDETE RIBEIRO SANTANA
ADVOGADO: DANDY VINÍCIUS SPANHOL
REQUERIDO(A): ODAIR GONÇALO DE SOUZA
ADVOGADO: JANAINA ACACIA RODRIGUES MORAES
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA: VISTOS. OS DOCUMENTOS TRAZIDOS AOS AUTOS PELO REQUERIDO (FLS. 43/47), 
NÃO DEMONSTRARAM OS REQUISITOS ENSEJADORES PARA A REDUÇÃO DOS ALIMENTOS PROVISÓRIOS 
ARBITRADOS ÀS FLS. 23. ASSIM, INDEFIRO POR ORA, O PEDIDO DE REDUÇÃO DOS ALIMENTOS PROVISÓRIOS 
REQUERIDO ÀS FLS. 42 POR FALTA DE MOTIVOS E/OU JUSTIFICATIVAS PARA SUA CONCESSÃO. ESPECIFIQUEM 
AS PARTES, EM CINCO (05) DIAS, AS PROVAS QUE DESEJAM PRODUZIR, JUSTIFICANDO-AS. INTIMEM-SE. 
CUMPRA-SE.

86791 - 2005 \ 486. 
AÇÃO: INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE
REQUERENTE: J.C.F.N. REP. POR SUA MÃE LUCIANA FIRMINO NETO
ADVOGADO: JOAO CARLOS DA SILVA BASTOS
REQUERIDO(A): MAURO YAMASHITA
ADVOGADO: SÔNIA MARIA DE ALENCAR LOPES
DESPACHO: VISTOS. ESPECIFIQUEM AS PARTES, EM CINCO (05) DIAS, AS PROVAS QUE DESEJAM PRODUZIR, 
JUSTIFICANDO-AS. INTIMEM-SE. EXPEÇA-SE O NECESSÁRIO. CUMPRA-SE.

93670 - 2006 \ 174. 
AÇÃO: DISSOLUÇÃO DE SOCIEDADE
REQUERENTE: M. F. L. DOS S.
ADVOGADO: JORGE LUIZ BRANQUINHO
REQUERIDO(A): M. H. DA S.
ADVOGADO: AURENIR AMARAL
DESPACHO: VISTOS. ESPECIFIQUEM AS PARTES, EM CINCO (05) DIAS, AS PROVAS QUE DESEJAM PRODUZIR, 
JUSTIFICANDO-AS. INTIMEM-SE. CUMPRA-SE.

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE REQUERIDA

55118 - 2003 \ 67.
AÇÃO: INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE
REQUERENTE: G. H. F. M. F. F.
ADVOGADO: LUCIMAR APARECIDA KARASIAKI - UNIVAG
REQUERIDO(A): C. D. DE M.
ADVOGADO: ALESSANDRO TARCISIO ALMEIDA DA SILVA
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA: VISTOS. O EVENTUAL INCONFORMISMO QUANTO AO MARCO INICIAL DA 
OBRIGAÇÃOALIMENTAR, DEVE SER APRECIADO PELAS INSTÂNCIAS SUPERIORES. INTIME-SE. EXPEÇA-SE O 
NECESSÁRIO. CUMPRA-SE.
PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE AUTORA

87949 - 2005 \ 549. 
AÇÃO: RECONHECIMENTO DE CONCUBINATO
REQUERENTE: ANA NILZA CATARINA DE CAMPOS
ADVOGADO: JOSÉ MORENO SANCHES  JUNIOR
REQUERIDO(A): ADILSON MARQUES DE ARAÚJO
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA: VISTOS.  1. O RÉU NÃO CONTESTOU A AÇÃO CONFORME DEFLUI-SE DA 
CERTIDÃO DE FLS. 36, OS PRAZOS CORRERÃO INDEPENDENTEMENTE DE SUA INTIMAÇÃO. 2. 
INTIME-SE A AUTORA, PARA, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS, ESPECIFICAR AS PROVAS QUE DESEJA PRODUZIR, 
JUSTIFICANDO-AS. CUMPRA-SE.

68817 - 2004 \ 281.
AÇÃO: DECLARATÓRIA
REQUERENTE: A. B. DA S.
ADVOGADO: DR. HELCIO CARLOS VIANA PINTO
REQUERIDO(A): A. A. DE F.
ADVOGADO: JOAO PERON
ADVOGADO: JUAN DANIEL PERON
DESPACHO: VISTOS. INTIME-SE A REQUERENTE, VIA DJ,  PARA, EM CINCO (05) DIAS, MANIFESTAR SOBRE O 
TEOR DO OFÍCIO ACOSTADO ÀS FLS. 174. CUMPRA-SE.

98865 - 2006 \ 456. 
AÇÃO: EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS
REQUERENTE: RICARDO BENEDITO DE OLIVEIRA
ADVOGADO: IJOLAR ERALDO NOCETI
ADVOGADO: JOÃO BATISTA BARROS
REQUERIDO(A): DANIELE PATRICIA DA SILVA OLIVEIRA
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA: VISTOS. INTIME-SE O AUTOR, PARA, EM CINCO (05) DIAS, COMPROVAR A 
MAIORIDADE DO REQUERIDO E OBRIGAÇÃO DE PRESTAR ALIMENTOS. EXPEÇA-SE O NECESSÁRIO. CUMPRA-
SE.

75856 - 2004 \ 581. 
AÇÃO: DIVORCIO LITIGIOSO
REQUERENTE: M. DAS G. L.
ADVOGADO: LENILDO MÁRCIO DA SILVA - UNIVAG
REQUERIDO(A): S. L. F.
ADVOGADO: DEFENSORIA PÚBLICA - CURADORA ESPECIAL
DESPACHO: VISTOS. ESPECIFIQUEM AS PARTES, EM CINCO (05) DIAS, AS PROVAS QUE DESEJAM PRODUZIR, 
JUSTIFICANDO-AS. INTIMEM-SE. CUMPRA-SE.

67820 - 2004 \ 234.
AÇÃO: DISSOLUÇÃO DE SOCIEDADE
REQUERENTE: J. O. DE M.
ADVOGADO: ODILA DE FÁTIMA DOS SANTOS
REQUERIDO(A): L. M. DA C.
ADVOGADO: MARLI AUXILIADORA PEDROSO CORRÊA
DESPACHO: VISTOS. INTIME-SE A REQUERIDA VIA DJ PARA APRESENTAR AS RAZÕES FINAIS EM QUINZE (15) 
DIAS. EXPEÇA-SE O NECESSÁRIO. CUMPRA-SE.

74020 - 2004 \ 478.
AÇÃO: INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE
REQUERENTE: J. R. M. A. P. M.
ADVOGADO: LUCIMAR APARECIDA KARASOAKI - UNIVAG
REQUERIDO(A): J. DE T.
ADVOGADO: DEFENSORIA PÚBLICA ESTADUAL
DESPACHO: VISTOS. INTIMEM-SE AS PARTES, PARA, EM CINCO (05) DIAS, ESPECIFICAREM AS PROVAS QUE 
DESEJAM PRODUZIR, JUSTIFICANDO-AS. EXPEÇA-SE O NECESSÁRIO. CUMPRA-SE.

65057 - 2004 \ 47.
AÇÃO: SEPARAÇÃO LITIGIOSA
REQUERENTE: Z. M. S.
ADVOGADO: LUCY ROSA DA SILVA
REQUERIDO(A): J. A. S.
DESPACHO: VISTOS. INTIMEM-SE AS PARTES, PARA, EM CINCO (05) DIAS, ESPECIFICAREM AS PROVAS QUE 
DESEJAM PRODUZIR, JUSTIFICANDO-AS. EXPEÇA-SE O NECESSÁRIO. CUMPRA-SE.

71776 - 2004 \ 367.
AÇÃO: DIVORCIO LITIGIOSO
REQUERENTE: S. F. M.
ADVOGADO: ELIO ARAUJO SILVA
REQUERIDO(A): S. DA S. M.
DESPACHO: VISTOS. INTIME-SE A PARTE AUTORA, PARA, EM CINCO (05) DIAS, ESPECIFICAR AS PROVAS QUE 
DESEJA PRODUZIR, JUSTIFICANDO-AS. EXPEÇA-SE O NECESSÁRIO. CUMPRA-SE.

79583 - 2005 \ 110. 
AÇÃO: INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE
REQUERENTE: MARIA EDUARDA DE CASTRO
ADVOGADO: ENEAS CORREA FIGUEIREDO JUNIOR- UNIVAG.
REQUERIDO(A): EDVALDO DA SILVA TORRES
DESPACHO: VISTOS. INTIME-SE A PARTE AUTORA, PARA, EM CINCO (05) DIAS, ESPECIFICAR AS PROVAS QUE 
DESEJA PRODUZIR, JUSTIFICANDO-AS. EXPEÇA-SE O NECESSÁRIO. CUMPRA-SE.

98699 - 2006 \ 449. 
AÇÃO: INVENTÁRIO
INVENTARIANTE: ALAIR DE SOUZA OLIVEIRA
ADVOGADO: MARLAN FERREIRA DA SILVA
INVENTARIADO: ESPÓLIO DE ARINALDO RODRIGUES DE OLIVEIRA
DESPACHO: VISTOS. 1. NOMEIO A  SRA. ALAIR DE SOUZA OLIVEIRA PARA O CARGO DE INVENTARIANTE; 
2. INTIME-SE PARA PRESTAR O COMPROMISSO NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS (ART. 990, 
PARÁGRAFO ÚNICO DO CPC). 
3. APÓS, VENHAM AS PRIMEIRAS DECLARAÇÕES NO PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS (ART. 993, CAPUT, 
DO CPC). 4. FEITAS AS DECLARAÇÕES, CITEM-SE OS DEMAIS HERDEIROS, A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, 
E POR ÚLTIMO O MINISTÉRIO PÚBLICO (ART. 999 DO CPC). 5. CITADOS TODOS, AGUARDE-SE EM 
CARTÓRIO PELO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, PARA DIZEREM SOBRE AS PRIMEIRAS DECLARAÇÕES (ART. 1000 DO 
CPC). 6. VENHAM AS CERTIDÕES DAS FAZENDAS PÚBLICA MUNICIPAL, ESTADUAL E FEDERAL EM NOME 
DO DE CUJUS.
7. APÓS, CONCLUSOS. 8. EXPEÇA-SE O NECESSÁRIO.

60043 - 2003 \ 341.
AÇÃO: CONVERSÃO SEPARAÇÃO EM DIVÓRCIO
REQUERENTE: P. D. D. DE L.
ADVOGADO: DEUSLIRIO FERREIRA
REQUERIDO(A): N. F. DA S.
ADVOGADO: DEFENSORIA PÚBLICA - CURADORA ESPECIAL
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA: VISTOS. ACOLHO A MANIFESTAÇÃO DE FLS. 63, PARA CONSTAR NA PARTE 
DISPOSITIVA, PARÁGRAFO SEGUNDO, DA SENTENÇA DE FLS. 68 A SEGUINTE REDAÇÃO: “CONDENO A 
REQUERIDA NAS CUSTAS PROCESSUAIS E HONORÁRIOS DE ADVOGADO QUE ARBITRO DE R$600,00 
(SEISCENTOS REAIS)”.
INTIME-SE. CUMPRA-SE.

99386 - 2006 \ 482. 
AÇÃO: SEPARAÇÃO LITIGIOSA
REQUERENTE: FATIMA MARIA DE SOUZA DIAS
ADVOGADO: JOSE ARLINDO DO CARMO
ADVOGADO: LUCIANA REZEGUE DO CARMO
REQUERIDO(A): CARLOS ANTÔNIO DIAS
DESPACHO: VISTOS. INTIME-SE A REQUERENTE, PARA, EM CINCO (05) DIAS, JUNTAR AOS AUTOS A CERTIDÃO 
DE CASAMENTO COM O DIVÓRCIO AVERBADO.
EXPEÇA-SE O NECESSÁRIO. CUMPRA-SE.

11054 - 1999 \ 1467.
AÇÃO: TUTELA
REQUERENTE: P. A. DA S. F.
ADVOGADO: MARCO AURELIO BALLEN
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TIPO A CLASSIFICAR: H. F. DA S. O.
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA: VISTOS. 01 – REVOGO O DESPACHO DE FLS. 781. 02 – HOMOLOGO AS 
PRESTAÇÕES DE CONTAS, DEVIDAMENTE APRECIADAS E APROVADAS PELO MINISTÉRIO PÚBLICO (FLS. 
582/600 E 754/758), REFERENTE AOS PERÍODOS: A) FEVEREIRO DE 1999 A JULHO DE 2001; B) M A I O 
DE 2002 A NOVEMBRO DE 2005. 03- INTIME-SE A SRA. PEDRINA ANTONIA DA SILVA FILHA, PARA, EM DEZ (10) 
DIAS, MANIFESTAR SOBRE A COTA MINISTERIAL DE FLS. 754/758. EXPEÇA-SE O NECESSÁRIO. CUMPRA-SE.

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA

62806 - 2003 \ 521.
AÇÃO: DIVORCIO LITIGIOSO
REQUERENTE: J. C. R.
ADVOGADO: JOÃO BATISTA DOS ANJOS
REQUERIDO(A): M. H. S. R.
ADVOGADO: DEFENSORIA PÚBLICA - CURADORA ESPECIAL
SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: EX POSITIS, E CONSIDERANDO TUDO MAIS QUE DOS AUTOS 
CONSTA, JULGO PROCEDENTE A AÇÃO, E DECRETO O DIVÓRCIO DE JOÃO CARDOSO RODRIGUES E 
MARIA HELENA SIMPLICIO RODRIGUES, COM ARRIMO NO ART. 40 DA LEI FEDERAL N° 6.515/77. POR VIA DE 
CONSEQUÊNCIA DECLARO CESSADOS OS DEVERES DE COABITAÇÃO E FIDELIDADE RECÍPROCOS, NOS 
TERMOS DO ART. 2°, INCISO IV, § ÚNICO DO CITADO DIPLOMA LEGAL.   A REQUENTE RETORNA O USO DO NOME 
DE SOLTEIRA, MARIA HELENA SIMPLICIO,  ART. 17 DA LEI 6.515/77.  CASO EXISTAM BENS IMÓVEIS, SERÃO 
PARTILHADOS DE ACORDO COM O REGIME DO CASAMENTO.
EXPEÇA PRECATÓRIA PARA AVERBAÇÃO.  OFICIE-SE AO CARTÓRIO COMPETENTE DESTA COMARCA PARA 
PROCEDER AO REGISTRO NO LIVRO “E”, EM CUMPRIMENTO AO PROVIMENTO N°09/2005 DA CORREGEDORIA 
GERAL DA JUSTIÇA. CONDENO A REQUERIDA NAS CUSTAS PROCESSUAIS E HONORÁRIOS DE ADVOGADO QUE 
ARBITRO EM R$ 700,00(SETECENTOS REAIS).  P.R I.

64854 - 2004 \ 34.
AÇÃO: SEPARAÇÃO LITIGIOSA
REQUERENTE: GONÇALO RONDON DE ARRUDA
ADVOGADO: VALDRIANGELO SAMUEL FONSECA
REQUERIDO(A): ARLETE DE CAMPOS CURADO ARRUDA
ADVOGADO: AURENIR AMARAL
SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: EX POSITIS, E CONSIDERANDO TUDO MAIS QUE DOS AUTOS 
CONSTA, JULGO PROCEDENTE A CÃO, E DECRETO O DIVÓRCIO CONSENSUAL DE GONÇALO RONDON DE 
ARRUDA E ARLETE DE CAMPOS CURADO ARRUDA, COM ARRIMO NO ART. 40 DA LEI N° 6.515/77. POR VIA DE 
CONSEQÜÊNCIA DECLARO CESSADOS OS DEVERES DE COABITAÇÃO E FIDELIDADE RECÍPROCOS, NOS 
TERMOS DO ART. IV, § ÚNICO DO MENCIONADO DIPLOMA. A MULHER VOLTA USAR O NOME DE SOLTEIRA, 
OU SEJA: ARLETE MARCOLINA DE CAMPOS CURADO. A GUARDA DAS FILHAS CONTINUA COM A GENITORA. 
A VISITA FICA LIVRE AO PAI. O PAI CONTRIBUIRÁ PARA A CRIAÇÃO DAS FILHAS COM UMA PENSÃO DE R$ 
300,00(TREZENTOS REAIS), POR MÊS, COM DEPOSITO NA CONTA DECLINADA ÀS (FLS.80). O IMÓVEL DESCRITO 
NAS (FLS.80), TOCARÁ EM SUA TOTALIDADE À REQUERENTE. A REQUERENTE PAGARÁ AO REQUERENTE, 
POR SUA MEAÇÃO NO REFERIDO IMÓVEL A IMPORTÂNCIA DE R$ 12.000,00(DOZE MIL REAIS).  OFICIE-SE 
PARA AVERBAÇÃO NO LIVRO “E”.  OFICIE-SE AINDA AO CARTÓRIO DO REGISTRO CIVIL PARA AVERBAÇÃO DA 
SENTENÇA.
SEM CUSTAS E HONORÁRIOS DE ADVOGADO, POR SEREM REQUERENTES BENEFICIÁRIOS DA ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA.  P.R.I. E APÓS, AS FORMALIDADES LEGAIS, ARQUIVE-SE COM BAIXA NO RELATÓRIO E NA 
DISTRIBUIÇÃO.

97149 - 2006 \ 371. 
AÇÃO: REGULARIZAÇÃO DE GUARDA DE MENOR
REQUERENTE: SANNE ALVES RIBEIRO
ADVOGADO: AMAURI MOREIRA DE ALMEIDA
REQUERIDO(A): WELLINTON VIDOTTI DE OLIVEIRA

SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: EX POSITIS, E CONSIDERANDO AS INFORMAÇÕES PRESTADAS 
PELA REQUERENTE E FILHA, ALIADAS À ANUÊNCIA DO PAI, E COM ARRIMO NO PARECER MINISTERIAL, DEFIRO 
À REQUERENTE A GUARDA DE BRUNA THARSIS VIDOTTI RIBEIRO, NASCIDA AOS 17/02/1996. AO COMPROMISSO. 
A AUTORIZAÇÃO PARA VIAGEM DEVERÁ SER FIRMADA PELO PAI.
ASSEGURO AO REQUERIDO O DIREITO DE VISITAR E TER CONSIGO A FILHA POR TRINTA DIAS, DURANTE O ANO, 
DE PREFERÊNCIA POR OCASIÃO DAS FÉRIAS ITALIANAS. CONDENO O REQUERIDO NAS CUSTAS PROCESSUAIS 
E HONORÁRIOS DE ADVOGADO QUE ARBITRO EM R$ 500,00(QUINHENTOS REAIS). P.R. INTIMEM-SE.

66004 - 2004 \ 103.
AÇÃO: DIVORCIO LITIGIOSO
REQUERENTE: J. I.
ADVOGADO: ENÉAS CORRÊA DE FIGUEIREDO JÚNIOR -UNIVAG
REQUERIDO(A): M. G. M. DE Q.
ADVOGADO: DEFENSORIA PÚBLICA ESTADUAL
SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: EX POSITIS, E CONSIDERANDO TUDO MAIS QUE DOS AUTOS 
CONSTA, JULGO PROCEDENTE A AÇÃO, E DECRETO O DIVÓRCIO DE JOSE ISRAEL E SUA EX-MULHER 
MARIA GORETE MARCELINO DE QUEIROZ, COM ARRIMO NO ART. 40 DA LEI FEDERAL N° 6.515/77. POR VIA 
DE CONSEQUÊNCIA DECLARO CESSADOS OS DEVERES DE COABITAÇÃO E FIDELIDADE RECÍPROCOS, NOS 
TERMOS DO ART. 2°, INCISO IV, § ÚNICO DO CITADO DIPLOMA LEGAL. CASO EXISTAM BENS IMÓVEIS, SERÃO 
PARTILHADOS DE ACORDO COM O REGIME DO CASAMENTO. EXPEÇA PRECATÓRIA PARA AVERBAÇÃO. 
OFICIE-SE AO CARTÓRIO COMPETENTE DESTA COMARCA PARA PROCEDER AO REGISTRO NO LIVRO “E”, EM 
CUMPRIMENTO AO PROVIMENTO N°09/2005 DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA. CONDENO A REQUERIDA 
NAS CUSTAS PROCESSUAIS E HONORÁRIOS DE ADVOGADO QUE ARBITRO EM R$ 700,00(SETECENTOS REAIS). 
P.R I.

52369 - 2002 \ 436.
AÇÃO: INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE
AUTOR(A): B. V. A. M. R. A. DE S.
ADVOGADO: JOSÉ MORENO SANCHES JÚNIOR - UNIC
REQUERIDO(A): P. N. C.
ADVOGADO: LUIZ DE LIMA CABRAL
SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: EX POSITIS, E CONSIDERANDO TUDO MAIS QUE DOS AUTOS 
CONSTA, JULGO PROCEDENTE A AÇÃO, PARA DECLARAR QUE BRUNO VINICIUS ALVES  É FILHO  BIOLÓGICO 
DE PEDRO NUNES COUTINHO
OFICIE-SE AO CARTÓRIO PARA CONSTAR A PATERNIDADE, OS APELIDOS DE FAMÍLIA, E NOMES DOS AVÓS 
PATERNOS. A VERBA ALIMENTAR NO VALOR DE R$ 175,00 POR MÊS FOI OBJETO DE CONSENSO,  E DEVERÁ 
SER DEPOSITADA NA CONTA (FLS.114) ATÉ O 10° DIA SUBSEQÜENTE AO MÊS VENCIDO E INCIDE A PARTIR 
DA CITAÇÃO, 24/02/2003, (FLS.16V°), SÚMULA  277 DO STJ. HOMOLOGO PARA QUE SURTAM SEUS DEVIDOS 
E LEGAIS EFEITOS, OS TERMOS DO ACORDO RELATIVO AOS ALIMENTOS EM ATRASO. PREENCHIDOS OS 
REQUISITOS DA LEI 1.060/50, DEFIRO EM FAVOR DO REQUERIDO A GRATUIDADE DE JURISDIÇÃO.
APÓS AS FORMALIDADES LEGAIS, ARQUIVE-SE COM BAIXA NO RELATÓRIO E NA DISTRIBUIÇÃO.  P.R.INTIMEM-
SE.

88672 - 2005 \ 604. 
AÇÃO: ALIMENTOS
REQUERENTE: J. S.F E OUTROS REP. POR SUA MÃE ROSALICE DA SILVA BRANDÃO
ADVOGADO: PAULO FERNANDO SCHNEIDER UNIVAG
REQUERIDO(A): MIZAEL DE OLIVEIRA FERRO

SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: EX POSITIS, E CONSIDERANDO TUDO MAIS QUE DOS AUTOS 
CONSTA, JULGO PROCEDENTE A AÇÃO,  E CONDENO O REQUERIDO AO PAGAMENTO DA PENSÃO MENSAL 
NO PERCENTUAL DE 35%(TRINTA E CINCO POR CENTO), SOBRE O SALÁRIO MÍNIMO EM FAVOR DE JENIFFER 
JOYCE. A OBRIGAÇÃO INCIDE A PARTIR DA CITAÇÃO, 14/03/06, (FLS.31), ART. 13, § 2° DA LEI N° 5.478/68. 
CONDENO O REQUERIDO NAS CUSTAS PROCESSUAIS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, QUE ARBITRO EM R$ 
300,00(TREZENTOS REAIS). P.R.I.C.

68114 - 2004 \ 252.
AÇÃO: DIVORCIO LITIGIOSO
REQUERENTE: A. B. DE S. N.
ADVOGADO: ANA MARIA SORDI TEIXEIRA MOSER - UNIVAG
REQUERIDO(A): Y. J. T. DE A. DE S.
SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: EX POSITIS, E CONSIDERANDO TUDO MAIS QUE DOS AUTOS 
CONSTA, JULGO PROCEDENTE A AÇÃO, E DECRETO O DIVÓRCIO DE AMÉRICO BELMIRO DE SOUZA NETO E SUA 
EX-MULHER YARA JACY TEIXEIRA DE ARAÚJO DE SOUZA, COM ARRIMO NO ART. 40 DA LEI FEDERAL N° 6.515/77. 
POR VIA DE CONSEQUÊNCIA DECLARO CESSADOS OS DEVERES DE COABITAÇÃO E FIDELIDADE RECÍPROCOS, 
NOS TERMOS DO ART. 2°, INCISO IV, § ÚNICO DO CITADO DIPLOMA LEGAL.   A REQUENTE RETORNA O USO DO 
NOME DE SOLTEIRA, YARA JACY TEIXEIRA DE ARAÚJO,  ART. 17 DA LEI 6.515/77.
CASO EXISTAM BENS IMÓVEIS, SERÃO PARTILHADOS DE ACORDO COM O REGIME DO CASAMENTO. EXPEÇA 
PRECATÓRIA PARA AVERBAÇÃO. OFICIE-SE AO CARTÓRIO COMPETENTE DESTA COMARCA PARA PROCEDER 

AO REGISTRO NO LIVRO “E”, EM CUMPRIMENTO AO PROVIMENTO N°09/2005 DA CORREGEDORIA GERAL DA 
JUSTIÇA. CONDENO A REQUERIDA NAS CUSTAS PROCESSUAIS E HONORÁRIOS DE ADVOGADO QUE ARBITRO 
EM R$ 700,00(SETECENTOS REAIS). P.R I.

88571 - 2005 \ 603. 
AÇÃO: MEDIDA CAUTELAR
REQUERENTE: SHIRLEI VILELA VELASCO
ADVOGADO: FLAVIO JOSE FERREIRA - UNIVAG
REQUERIDO(A): SERGIO HENRIQUE DOS SANTOS
ADVOGADO: DANIELA NODARI
SENTENÇA SEM JULGAMENTO DE MÉRITO: VISTOS, ETC... HOMOLOGO POR SENTENÇA A DESISTÊNCIA DE FLS. 
36, COM ANUÊNCIA DO REQUERIDO (FLS.38), E MANIFESTAÇÃO FAVORÁVEL DO M.P. (FLS.44/41).  JULGO EM 
CONSEQÜÊNCIA, EXTINTO O PROCESSO, COM FUNDAMENTO NO ART. 267, VIII, DO CPC.
SEM CUSTAS. P.R.I. E APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO, ARQUIVE-SE COM AS BAIXAS NO RELATÓRIO E NA 
DISTRIBUIÇÃO. CUMPRA-SE.

83228 - 2005 \ 319. 
AÇÃO: SEPARAÇÃO LITIGIOSA
REQUERENTE: M. DA S. R.
ADVOGADO: LUIZ CARLOS RIBEIRO NEGRÃO
REQUERIDO(A): V. DA S. M.
SENTENÇA SEM JULGAMENTO DE MÉRITO: VISTOS. 01 - HOMOLOGO PARA QUE PRODUZA SEUS JURÍDICOS 
E LEGAIS EFEITOS, A DESISTÊNCIA CELEBRADA PELAS PARTES (FLS. 41). 02 - EM CONSEQÜÊNCIA, JULGO 
EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, NOS TERMOS DO ART. 267, VIII DO CPC.  SEM CUSTAS 
PARA AS PARTES. DÊ-SE BAIXA NO RELATÓRIO E NA DISTRIBUIÇÃO. P.R.I..

55667 - 2003 \ 98.
AÇÃO: RECONHECIMENTO DE CONCUBINATO
REQUERENTE: R. R. DA S.
ADVOGADO: SEBASTIÃO MANOEL PINTO FILHO
REQUERIDO(A): A. F. DE C.
SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: EX POSITIS, E CONSIDERANDO TUDO MAIS QUE DOS AUTOS 
CONSTAM, JULGO PROCEDENTE A AÇÃO, PARA DECLARAR A EXISTÊNCIA E CONSEQÜENTE DISSOLUÇÃO 
DA UNIÃO ESTÁVEL, HAVIDA NO PERÍODO DE MAIO/95 A OUTUBRO/2002, VIA CONSEQÜÊNCIA PARTILHAR O 
IMÓVEL URBANO CARACTERIZADO ÀS (FLS.3), NA PROPORÇÃO DE 50%(CINQUENTA POR CENTO) PARA CADA 
UM. HAVENDO O REQUERIDO ADMITIDO SER PAI DE LAIANNI AUXILIADORA, DETERMINO SEJA OFICIADO 
AO CARTÓRIO DO REGISTRO CIVIL, PARA CONSTAR A PATERNIDADE, APELIDOS DE FAMÍLIA E NOMES DO 
AVÓS PATERNOS.  CONDENO O REQUERIDO AO PAGAMENTO DE UMA PENSÃO EM FAVOR DOS FILHOS NO 
PERCENTUAL DE 30%(TRINTA POR CENTO), SOBRE O SALÁRIO BRUTO, DESCONTANDO APENAS A PREVIDÊNCIA 
SOCIAL. A VERBA INCIDE SOBRE HORAS EXTRAS, GRATIFICAÇÕES E DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO. OFICIE-
SE AO EMPREGADOR PARA  O DESCONTO EM FOLHA DE  PAGAMENTO, E DEPOSITO NA CONTA DECLINADA 
ÀS (FLS.26). A GUARDA DOS FILHOS CONTINUA COM A GENITORA. CONDENO O REQUERIDO NAS CUSTAS 
PROCESSUAIS E HONORÁRIOS DE ADVOGADO,  QUE ARBITRO EM R$ 900,00(NOVECENTOS REAIS). P.R.I.

71050 - 1998 \ 1041. 
AÇÃO: ALIMENTOS
REQUERENTE: E. R. P. S. M. M. A. DA S. E S.
ADVOGADO: SOLANGE APARECIDA GONÇALVES-AMECFAUSB
REQUERIDO(A): L. A. M.
SENTENÇA SEM JULGAMENTO DE MÉRITO: VISTOS, ETC... A PARTE AUTORA FOI INTIMADA FLS. 28/29 
PARA DAR PROSSEGUIMENTO AO FEITO E QUEDOU-SE INERTE. O FEITO ARRASTA-SE POR MAIS DE SEIS 
ANOS SEM MANIFESTAÇÃO DA PARTE AUTORA. ASSIM, RESTOU CARACTERIZADO O DESINTERESSE NO 
PROSSEGUIMENTO DO FEITO. EX POSITIS, JULGO EXTINTO O PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO NOS 
TERMOS DO ART. 267, III DO CPC. SEM CUSTAS.
COM O TRÂNSITO EM JULGADO, ARQUIVE-SE COM BAIXA NO RELATÓRIO E NA DISTRIBUIÇÃO. P.R.I.

40313 - 2001 \ 491.
AÇÃO: INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE
REQUERENTE: L. B. C. S. T. A. C. B.
ADVOGADO: JOÃO BATISTA ALMEIDA SOUZA
ADVOGADO: ROBSON RONDON OURIVES
REQUERIDO(A): O. B.
ADVOGADO: EDUARDO FRAGA FILHO
ADVOGADO: SILVIA MACHADO MUCHAGATA
SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: EX POSITIS, E CONSIDERANDO TUDO MAIS QUE DOS AUTOS 
CONSTA, JULGO IMPROCEDENTE ESTA AÇÃO, PARA DECLARAR QUE LEANDRO BORGES CABRAL, NASCIDO 
AOS 27/05/1.983 NÃO É FILHO BIOLÓGICO DE ONDANIR BORTOLINI. CONSIDERANDO AS RECOMENDAÇÕES 
DO ART. 20, § 3° E ALÍNEAS DO CPC, OU SEJAM, O ZELO NA CONDUÇÃO DO PROCESSO, TEMPO GASTO, 
LUGAR DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO, A NATUREZA E IMPORTÂNCIA DA CAUSA,  CONDENO O AUTOR PAGAR AO 
ADVOGADO DO RÉU, A TÍTULO DE HONORÁRIOS, A IMPORTÂNCIA DE R$ 1.800,00(MIL E OITOCENTOS REAIS). 
P.R.INTIMEM-SE.

40109 - 2001 \ 475.
AÇÃO: INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE
REQUERENTE: D. F. R. DE O.
ADVOGADO: SOLANGE APARECIDA GONÇALVES - UNIVAG
REQUERIDO(A): M. M. DA S.
SENTENÇA SEM JULGAMENTO DE MÉRITO: VISTOS, ETC... O REQUERIDO NÃO FOI ENCONTRADO PARA SER 
CITADO (FLS. 15). A CERTIDÃO DE FLS. 42 INFORMA QUE A GENITORA DO REQUERENTE NÃO FOI ENCONTRADA 
PARA SE MANIFESTAR NOS AUTOS. A DERRADEIRA TENTATIVA  (FLS. 60), RESTOU INFRUTÍFERA (FLS. 61).
ASSIM, RESTOU CARACTERIZADO O DESINTERESSE NO PROSSEGUIMENTO DO FEITO. EX POSITIS, JULGO 
EXTINTO O PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO NOS TERMOS DO ART. 267, III DO CPC.
SEM CUSTAS. COM O TRÂNSITO EM JULGADO, ARQUIVE-SE COM BAIXA NO RELATÓRIO E NA DISTRIBUIÇÃO. 
P.R.I.

71160 - 1998 \ 180. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE ALIMENTOS
REQUERENTE: E. L. L.
ADVOGADO: FERNANDO ROBERTO FELFILI
TIPO A CLASSIFICAR: R. L. P.
TIPO A CLASSIFICAR: R. L. P. R. P. M. E. L. L.
REQUERIDO(A): M. P. DA S. N.
SENTENÇA SEM JULGAMENTO DE MÉRITO: VISTOS, ETC... A CERTIDÃO DE FLS. 26 INFORMA QUE A PARTE 
AUTORA FOI INTIMADA PARA DAR PROSSEGUIMENTO AO FEITO E QUEDOU-SE INERTE. O FEITO ARRASTA-
SE POR MAIS DE SEIS ANOS SEM MANIFESTAÇÃO DA PARTE AUTORA. ASSIM, RESTOU CARACTERIZADO 
O DESINTERESSE NO PROSSEGUIMENTO DO FEITO. EX POSITIS, JULGO EXTINTO O PROCESSO, SEM 
RESOLUÇÃO DO MÉRITO NOS TERMOS DO ART. 267, III DO CPC. SEM CUSTAS. COM O TRÂNSITO EM JULGADO, 
ARQUIVE-SE COM BAIXA NO RELATÓRIO E NA DISTRIBUIÇÃO. P.R.I.

70910 - 1998 \ 419. 
AÇÃO: EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS
REQUERENTE: D. M. DA S.
ADVOGADO: FABIO JOAO DA SILVEIRA
REQUERIDO(A): R. M. DE S.
SENTENÇA SEM JULGAMENTO DE MÉRITO: VISTOS, ETC...A CERTIDÃO DE FLS. 30 INFORMA QUE A PARTE 
AUTORA FOI INTIMADA PARA DAR PROSSEGUIMENTO AO FEITO E QUEDOU-SE INERTE. O FEITO ARRASTA-
SE POR MAIS DE SEIS ANOS SEM MANIFESTAÇÃO DA PARTE AUTORA. ASSIM, RESTOU CARACTERIZADO 
O DESINTERESSE NO PROSSEGUIMENTO DO FEITO. EX POSITIS, JULGO EXTINTO O PROCESSO, SEM 
RESOLUÇÃO DO MÉRITO NOS TERMOS DO ART. 267, III DO CPC.
SEM CUSTAS. COM O TRÂNSITO EM JULGADO, ARQUIVE-SE COM BAIXA NO RELATÓRIO E NA DISTRIBUIÇÃO. 
P.R.I.

69812 - 1998 \ 269. 
AÇÃO: REGULAMENTAÇÃO DE VISITA
REQUERENTE: O. DE C.
ADVOGADO: CHARLES CAETANO ROSA
REQUERIDO(A): M. P. DOS S.
SENTENÇA SEM JULGAMENTO DE MÉRITO: VISTOS, ETC... A PARTE AUTORA FOI INTIMADA FLS. 31/32 
PARA DAR PROSSEGUIMENTO AO FEITO E QUEDOU-SE INERTE. O FEITO ARRASTA-SE POR MAIS DE SEIS 
ANOS SEM MANIFESTAÇÃO DA PARTE AUTORA. ASSIM, RESTOU CARACTERIZADO O DESINTERESSE NO 
PROSSEGUIMENTO DO FEITO. EX POSITIS, JULGO EXTINTO O PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO NOS 
TERMOS DO ART. 267, III DO CPC. SEM CUSTAS.
COM O TRÂNSITO EM JULGADO, ARQUIVE-SE COM BAIXA NO RELATÓRIO E NA DISTRIBUIÇÃO. P.R.I.
69747 - 1998 \ 749. 



Página 78   Q u i n t a  F e i r a , 2 6  d e  O u t u b r o  d e  2 0 0 6DIÁRIO DA JUSTICA
´

S
E

M
 

V
A

L
O

R
 

J
U

R
Í

D
I

C
O

AÇÃO: DIVORCIO LITIGIOSO
REQUERENTE: V. L. DA S.
ADVOGADO: ESMAEL ANGELO DE OLIVEIRA
REQUERIDO(A): I. R. DA S.
SENTENÇA SEM JULGAMENTO DE MÉRITO: VISTOS, ETC... A PARTE AUTORA FOI INTIMADA FLS. 29/30 
PARA DAR PROSSEGUIMENTO AO FEITO E QUEDOU-SE INERTE. O FEITO ARRASTA-SE POR MAIS DE SEIS 
ANOS SEM MANIFESTAÇÃO DA PARTE AUTORA. ASSIM, RESTOU CARACTERIZADO O DESINTERESSE NO 
PROSSEGUIMENTO DO FEITO. EX POSITIS, JULGO EXTINTO O PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO NOS 
TERMOS DO ART. 267, III DO CPC. SEM CUSTAS.
COM O TRÂNSITO EM JULGADO, ARQUIVE-SE COM BAIXA NO RELATÓRIO E NA DISTRIBUIÇÃO. P.R.I.

69906 - 1998 \ 87. 
AÇÃO: INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE
REQUERENTE: J. R. P. S. M. L. N. DA S.
ADVOGADO: ESMAÉL ÂNGELO DE OLIVEIRA
REQUERIDO(A): J. M. DA S.
SENTENÇA SEM JULGAMENTO DE MÉRITO: VISTOS, ETC... A PARTE AUTORA FOI INTIMADA FLS. 27/28 
PARA DAR PROSSEGUIMENTO AO FEITO E QUEDOU-SE INERTE. O FEITO ARRASTA-SE POR MAIS DE SEIS 
ANOS SEM MANIFESTAÇÃO DA PARTE AUTORA. ASSIM, RESTOU CARACTERIZADO O DESINTERESSE NO 
PROSSEGUIMENTO DO FEITO. EX POSITIS, JULGO EXTINTO O PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO NOS 
TERMOS DO ART. 267, III DO CPC. SEM CUSTAS.
COM O TRÂNSITO EM JULGADO, ARQUIVE-SE COM BAIXA NO RELATÓRIO E NA DISTRIBUIÇÃO. P.R.I.

69998 - 1998 \ 307. 
AÇÃO: REGULAMENTAÇÃO DE VISITA
REQUERENTE: J. C. DE M.
ADVOGADO: JOÃO CESAR FADUL
REQUERIDO(A): D. C. S.
ADVOGADO: OCLECIO DE ASSIS GARRUCHO
SENTENÇA SEM JULGAMENTO DE MÉRITO: VISTOS, ETC...
A PARTE AUTORA FOI INTIMADA FLS. 34/35 PARA DAR PROSSEGUIMENTO AO FEITO E QUEDOU-SE INERTE. 
O FEITO ARRASTA-SE POR MAIS DE SEIS ANOS SEM MANIFESTAÇÃO DA PARTE AUTORA. ASSIM, RESTOU 
CARACTERIZADO O DESINTERESSE NO PROSSEGUIMENTO DO FEITO. EX POSITIS, JULGO EXTINTO O 
PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO NOS TERMOS DO ART. 267, III DO CPC.
SEM CUSTAS. COM O TRÂNSITO EM JULGADO, ARQUIVE-SE COM BAIXA NO RELATÓRIO E NA DISTRIBUIÇÃO. 
P.R.

70008 - 1998 \ 408. 
AÇÃO: REGULAMENTAÇÃO DE VISITA
REQUERENTE: M. U. DA S.
ADVOGADO: GERALDO CAMPOS
REQUERIDO(A): O. B. B.
ADVOGADO: MARIA JOSE DE BARROS E SILVA
SENTENÇA SEM JULGAMENTO DE MÉRITO: VISTOS, ETC... A PARTE AUTORA FOI INTIMADA FLS. 51/52 
PARA DAR PROSSEGUIMENTO AO FEITO E QUEDOU-SE INERTE. O FEITO ARRASTA-SE POR MAIS DE SEIS 
ANOS SEM MANIFESTAÇÃO DA PARTE AUTORA. ASSIM, RESTOU CARACTERIZADO O DESINTERESSE NO 
PROSSEGUIMENTO DO FEITO. EX POSITIS, JULGO EXTINTO O PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO NOS 
TERMOS DO ART. 267, III DO CPC. SEM CUSTAS.
COM O TRÂNSITO EM JULGADO, ARQUIVE-SE COM BAIXA NO RELATÓRIO E NA DISTRIBUIÇÃO. P.R.I.

70029 - 1998 \ 634. 
AÇÃO: SEPARAÇÃO CONSENSUAL
REQUERENTE: J. C. DE S. D.
REQUERENTE: P. C. D.
ADVOGADO: RITA DE CASSIA L.ALEIXAS
SENTENÇA SEM JULGAMENTO DE MÉRITO: VISTOS, ETC... A PARTE AUTORA FOI INTIMADA FLS. 58/59 
PARA DAR PROSSEGUIMENTO AO FEITO E QUEDOU-SE INERTE. O FEITO ARRASTA-SE POR MAIS DE SEIS 
ANOS SEM MANIFESTAÇÃO DA PARTE AUTORA. ASSIM, RESTOU CARACTERIZADO O DESINTERESSE NO 
PROSSEGUIMENTO DO FEITO. EX POSITIS, JULGO EXTINTO O PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO NOS 
TERMOS DO ART. 267, III DO CPC. SEM CUSTAS.
COM O TRÂNSITO EM JULGADO, ARQUIVE-SE COM BAIXA NO RELATÓRIO E NA DISTRIBUIÇÃO. P.R.I.

70038 - 1998 \ 205. 
AÇÃO: ALIMENTOS
REQUERENTE: I. DE A. C.
ADVOGADO: JOSE MENDES DA COSTA
REQUERIDO(A): I. B. DE C.
SENTENÇA SEM JULGAMENTO DE MÉRITO: VISTOS, ETC...

A PARTE AUTORA FOI INTIMADA FLS. 67/68 PARA DAR PROSSEGUIMENTO AO FEITO E QUEDOU-SE INERTE. 
O FEITO ARRASTA-SE POR MAIS DE SEIS ANOS SEM MANIFESTAÇÃO DA PARTE AUTORA. ASSIM, RESTOU 
CARACTERIZADO O DESINTERESSE NO PROSSEGUIMENTO DO FEITO. EX POSITIS, JULGO EXTINTO O 
PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO NOS TERMOS DO ART. 267, III DO CPC.
 SEM CUSTAS. COM O TRÂNSITO EM JULGADO, ARQUIVE-SE COM BAIXA NO RELATÓRIO E NA DISTRIBUIÇÃO. 
P.R.I.

70127 - 1998 \ 974. 
AÇÃO: ALIMENTOS
REQUERENTE: H. E O. R. P. E. M.
ADVOGADO: MARIA DAGMAR NUNES B RODRIGUES
REQUERIDO(A): A. F. F.
SENTENÇA SEM JULGAMENTO DE MÉRITO: VISTOS, ETC... A PARTE AUTORA FOI INTIMADA FLS. 31/32 
PARA DAR PROSSEGUIMENTO AO FEITO E QUEDOU-SE INERTE. O FEITO ARRASTA-SE POR MAIS DE SEIS 
ANOS SEM MANIFESTAÇÃO DA PARTE AUTORA. ASSIM, RESTOU CARACTERIZADO O DESINTERESSE NO 
PROSSEGUIMENTO DO FEITO. EX POSITIS, JULGO EXTINTO O PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO NOS 
TERMOS DO ART. 267, III DO CPC. SEM CUSTAS.
COM O TRÂNSITO EM JULGADO, ARQUIVE-SE COM BAIXA NO RELATÓRIO E NA DISTRIBUIÇÃO. P.R.I.
70752 - 1998 \ 1075. 
AÇÃO: GUARDA DE MENOR
REQUERENTE: F. E. DA S.
ADVOGADO: LEONEL SILVERIO
SENTENÇA SEM JULGAMENTO DE MÉRITO: VISTOS, ETC... A PARTE AUTORA FOI INTIMADA FLS. 31/32 
PARA DAR PROSSEGUIMENTO AO FEITO E QUEDOU-SE INERTE. O FEITO ARRASTA-SE POR MAIS DE SEIS 
ANOS SEM MANIFESTAÇÃO DA PARTE AUTORA. ASSIM, RESTOU CARACTERIZADO O DESINTERESSE NO 
PROSSEGUIMENTO DO FEITO. EX POSITIS, JULGO EXTINTO O PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO NOS 
TERMOS DO ART. 267, III DO CPC. SEM CUSTAS.
COM O TRÂNSITO EM JULGADO, ARQUIVE-SE COM BAIXA NO RELATÓRIO E NA DISTRIBUIÇÃO. P.R.I.

25410 - 2000 \ 36.
AÇÃO: ALVARÁ
REQUERENTE: MARIA TEREZA CORRÊA DA COSTA
REQUERENTE: WANDER CORRÊA DA COSTA
ADVOGADO: ROGERIO OLIVEIRA GUIMARÃES
SENTENÇA SEM JULGAMENTO DE MÉRITO: VISTOS, ETC... A PARTE AUTORA FOI INTIMADA PESSOALMENTE 
CONFORME CERTIDÃO DE FLS. 39/40 PARA DAR PROSSEGUIMENTO AO FEITO E QUEDOU-SE INERTE. O FEITO 
ARRASTA-SE POR MAIS DE  ANOS SEM MANIFESTAÇÃO DA PARTE AUTORA. ASSIM, RESTOU CARACTERIZADO 
O DESINTERESSE NO PROSSEGUIMENTO DO FEITO. EX POSITIS, JULGO EXTINTO O PROCESSO, SEM 
RESOLUÇÃO DO MÉRITO NOS TERMOS DO ART. 267, III DO CPC. SEM CUSTAS. COM O TRÂNSITO EM JULGADO, 
ARQUIVE-SE COM BAIXA NO RELATÓRIO E NA DISTRIBUIÇÃO. P.R.I.

36412 - 2001 \ 348.
AÇÃO: EXECUÇÃO DE ALIMENTOS
EXEQUENTE: D. R. A. S. M.
ADVOGADO: NIVALDO CAREAGA
EXECUTADOS(AS): H. H. M.
SENTENÇA EXTINTIVA DE EXECUÇÃO: VISTOS ETC. TENDO O DEVEDOR SATISFEITO A OBRIGAÇÃO DE QUE 
TRATAM OS PRESENTES AUTOS, CONFORME SE DEPREENDE DA DECLARAÇÃO DE FLS. 30 COM A ANUÊNCIA 
DO M.P. (FLS. 33/34), JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, NOS TERMOS DO ART. 794, INCISO I, DO CPC. CUSTAS PELO 
EXECUTADO. P.R.I. E ARQUIVE-SE APÓS AS CAUTELAS LEGAIS.
CUMPRA-SE.
40732 - 2001 \ 519.

AÇÃO: DISSOLUÇÃO DE SOCIEDADE
AUTOR(A): I. DE J. DOS S.
ADVOGADO: CARLOS ROBERTO DE SOUZA CARMONA - UNIC
REQUERIDO(A): J. A. C. C.
SENTENÇA SEM JULGAMENTO DE MÉRITO: VISTOS, ETC... JULGO POR SENTENÇA A DESISTÊNCIA DE FLS. 100, 
COM A MANIFESTAÇÃO FAVORÁVEL DO M.P. (FLS.56).
EM CONSEQÜÊNCIA, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, COM FUNDAMENTO NO ART. 267, VIII, DO CPC. SEM 
CUSTAS. P.R.I. E APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO, ARQUIVE-SE COM BAIXA NO RELATÓRIO E NA DISTRIBUIÇÃO.  
CUMPRA-SE.

69983 - 1998 \ 530. 
AÇÃO: CURATELA
REQUERENTE: J. V. DA C.
ADVOGADO: DR. CESAR LIMA DO NASCIMENTO
SENTENÇA SEM JULGAMENTO DE MÉRITO: VISTOS, ETC... A AUTORA FOI INTIMADA CONFORME (FLS. 32, 
34 37) PARA DAR PROSSEGUIMENTO AO FEITO E QUEDOU-SE INERTE. O FEITO ARRASTA-SE POR MAIS DE 
SEIS ANOS SEM MANIFESTAÇÃO DA PARTE AUTORA. ASSIM, RESTOU CARACTERIZADO O DESINTERESSE NO 
PROSSEGUIMENTO DO FEITO. EX POSITIS, JULGO EXTINTO O PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO NOS 
TERMOS DO ART. 267, III DO CPC.
SEM CUSTAS. COM O TRÂNSITO EM JULGADO, ARQUIVE-SE COM BAIXA NO RELATÓRIO E NA DISTRIBUIÇÃO. 
P.R.I.

57128 - 2003 \ 183.
AÇÃO: RECONHECIMENTO DE CONCUBINATO
REQUERENTE: J. R. O. DOS S.
ADVOGADO: DRA. FÁTIMA JUSSARA RODRIGUES
REQUERIDO(A): T. DE M.
SENTENÇA SEM JULGAMENTO DE MÉRITO: VISTOS, ETC... HOMOLOGO POR SENTENÇA A DESISTÊNCIA DE FLS. 
39, COM ANUÊNCIA TÁCITA DA REQUERIDA (FLS.52/53), E MANIFESTAÇÃO FAVORÁVEL DO M.P. (FLS.56). JULGO 
EM CONSEQÜÊNCIA, EXTINTO O PROCESSO, COM FUNDAMENTO NO ART. 267, VIII, DO CPC. SEM CUSTAS. P.R.I. 
E APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO, ARQUIVE-SE COM BAIXA NO RELATÓRIO E NA DISTRIBUIÇÃO. CUMPRA-SE.

94026 - 2006 \ 192. 
AÇÃO: RECONHECIMENTO DE CONCUBINATO
REQUERENTE: GLEICE DE MOURA LEITE
REQUERENTE: SEBASTIÃO CARLOS TOLOMEU
ADVOGADO: ISAQUE ROCHA NUNES
SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: EX POSITIS, E CONSIDERANDO TUDO MAIS QUE DOS AUTOS 
CONSTAM, JULGO PROCEDENTE A AÇÃO, PARA DECLARAR A EXISTÊNCIA E CONSEQÜENTE DISSOLUÇÃO DE 
UNIÃO ESTÁVEL HAVIDA ENTRE OS REQUERENTES NO PERÍODO DE MARÇO/2001 A DEZEMBRO/2005. O ACERVO 
PATRIMONIAL FOI OBJETO DE PARTILHA CONSENSUAL. AS CUSTAS FORAM RECOLHIDAS ANTECIPADAMENTE. 
P.R.I. APÓS AS FORMALIDADES LEGAIS, ARQUIVE-SE COM BAIXA NO RELATÓRIO E NA DISTRIBUIÇÃO.

87335 - 2005 \ 517. 
AÇÃO: SEPARAÇÃO LITIGIOSA
REQUERENTE: SUELI CAETANA MOREIRA
ADVOGADO: ERNESTO CAMPOS FILHO
REQUERIDO(A): MAILTO NOGUEIRA BARBOSA

SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: EX POSITIS, E CONSIDERANDO SATISFEITAS AS EXIGÊNCIAS LEGAIS, 
JULGO POR SENTENÇA, PARA QUE PRODUZA OS JURÍDICOS E LEGAIS EFEITOS O ACORDO DOS CÔNJUGES, E 
VIA DE CONSEQÜÊNCIA DECRETO A SEPARAÇÃO CONSENSUAL. FORAM OBJETO DE CONSENSO: A PARTILHA 
DOS BENS, PENSÃO E GUARDA DO FILHO E DIREITO DE VISITAS, (FLS.58/61).  A REQUERENTE RETORNA O USO 
DO NOME DE SOLTEIRA, SUELI CAETANA MOREIRA. OFICIE-SE PARA AVERBAÇÃO NO CARTÓRIO DO REGISTRO 
CIVIL. OFICIE-SE AINDA PARA AVERBAÇÃO NO LIVRO “E”.  SEM CUSTAS E HONORÁRIOS DE ADVOGADO POR 
SEREM OS REQUERENTES BENEFICIÁRIOS DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA.

P.R.I.C. APÓS AS FORMALIDADES LEGAIS ARQUIVE-SE COM BAIXA NO RELATÓRIO E NA DISTRIBUIÇÃO.

94251 - 2006 \ 205. 
AÇÃO: ARROLAMENTO
REQUERENTE: PLACIDINA OLIVEIRA NAVARRO
ADVOGADO: SILVANO MACEDO GALVAO - UNIVAG
REQUERIDO(A): JOAO GALDINO NAVARRO-ESPÓLIO
SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: VISTOS, ETC. PLACINDA OLIVEIRA NAVARRO, QUALIFICADA NOS 
AUTOS, INGRESSOU PERANTE ESTE JUÍZO COM PEDIDO DE ABERTURA DE INVENTÁRIO DOS BENS DEIXADOS 
POR FALECIMENTO DO SEU MARIDO JOÃO GALINDO NAVARO, REQUERENDO SEU PROCESSAMENTO PELO 
RITO DE ARROLAMENTO PRECONIZADO NOS ARTS. 1.031 E SEGUINTES DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, 
DANDO AO MONTE O VALOR DE R$ 12.853,43( DOZE MIL OITOCENTOS E CINQÜENTA E TRÊS REAIS E QUARENTA 
E TRÊS CENTAVOS). 
FORAM TRAZIDAS AOS AUTOS AS CERTIDÕES (FLS. 22/24 E 35).  IMPOSTO CAUSA MORTIS (FLS. 20/21). 
MANIFESTAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL (FLS. 31).
O FEITO SEGUIU O PROCEDIMENTO PREVISTO EM LEI. ISTO POSTO, JULGO POR SENTENÇA, PARA QUE 
PRODUZA SEUS LEGAIS E JURÍDICOS EFEITOS, A PARTILHA DE FLS. 07, ATRIBUINDO AOS NELA CONTEMPLADOS 
OS RESPECTIVOS QUINHÕES, SALVO ERRO OU OMISSÃO E RESSALVADOS DIREITOS DE TERCEIROS. PAGAS 
EVENTUAIS CUSTAS EXPEÇAM-SE OS FORMAIS DE PARTILHA. P.R.I. E APÓS AS CAUTELAS LEGAIS, ARQUIVE-
SE COM BAIXA NO RELATÓRIO E NA DISTRIBUIÇÃO.

EDITAL DE CITAÇÃO

92848 - 2006 \ 123. 
AÇÃO: DIVORCIO LITIGIOSO
REQUERENTE: VALDECI BARBOSA TENÓRIO DOS SANTOS
ADVOGADO: CLÁUDIO HEDNEY DA ROCHA UNIVAG
REQUERIDO(A): SEVERINO DOS SANTOS NETO

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE VÁRZEA GRANDE - MT
JUIZO DA SEGUNDA VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES

PRAZO: 20(VINTE DIAS DE CIRCULAÇÃO

AUTOS N.º 2006/123. 
ESPÉCIE: Divorcio litigioso
PARTE REQUERENTE: VALDECI BARBOSA TENÓRIO DOS SANTOS
PARTE RÉQUERIDA: SEVERINO DOS SANTOS NETO
INTIMANDO/CITANDO/NOTIFICANDO: SEVERINO DOS SANTOS NETO

FINALIDADE: O DOUTOR HELVIO CARVALHO PEREIRA, MM.JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA DE FAMÍLA E SUCESSÕES 
DA COMARCA DE VÁRZEA GRANDE/MT., NA FORMA DA LEI...

FAZ SABER A TODOS QUANTOS O PRESENTE EDITAL VIREM OU DELE CONHECIMENTO TIVEREM QUE, POR 
ESTE JUÍZO DE DIREITO E 2ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES, TRAMITAM OS AUTOS DA AÇÃO DE DIVÓRCIO 
LITIGIOSO, PROCESSO Nº 123/2006, QUE VALDECI BARBOSA TENÓRIO DOS SANTOS MOVE EM DESFAVOR 
DE SEVERINO DOS SANTOS NETO, QUE ENCONTRA-SE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, ASSIM SENDO, 
FICA DEVIDAMENTE CITADO(A) DA AÇÃO QUE LHE É PROPOSTA, ATÉ FINAL SENTENÇA E INTIMADO(A) PARA 
AUDIÊNCIA DE TENTATIVA DE RECONCILIAÇÃO DESIGNADA PARA O DIA 15 DE DEZEMBRO DE 2006, ÀS 13:00 
HORAS. ADVERTINDO-O(A) DE QUE O PRAZO PARA CONTESTAÇÃO É DE 15 (QUINZE) DIAS, SERÁ CONTADO A 
PARTIR DA DATA DA REALIZAÇÃO DA AUDIÊNCIA, E QUE NÃO SENDO CONTESTADA A AÇÃO SERÃO PRESUMIDOS 
COMO VERDADEIROS OS FATOS ARTICULADOS NA INICIAL (ART.285 E 319 DO CPC). DADO E PASSADO NA 
CIDADE E COMARCA DE VÁRZEA GRANDE/MT., AOS DEZOITO DIAS DO MÊS DE OUTUBRO DE DOIS MIL E SEIS. 
EU, OFICIAL ESCREVENTE, O DIGITEI. HELVIO CARVALHO PEREIRA. JUIZ DE DIREITO.

E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente 
Edital, que será afi xado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Eu, Annaligia Tavares de Siqueira - Ofi cial 
Escrevente, digitei.

Várzea Grande - MT, 25 de outubro de 2006.
Leila Pavoeiro Tavares

PROCESSO COM INTIMAÇÃO AO EXEQUENTE
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23917 - 2000 \ 22.
AÇÃO: EXECUÇÃO DE ALIMENTOS
TIPO A CLASSIFICAR: D. K. D. E P. M. DE A. P.
REQUERIDO(A): G. J. DE A.
ADVOGADO:  AMEC/UNIC
ADVOGADO: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
DESPACHO: VISTOS. INTIME-SE O ADVOGADO DOS EXEQUENTES, PARA, EM CINCO (05) DIAS, MANIFESTAR 
ACERCA DO CONTIDO NA PEÇA DE FLS. 90. EXPEÇA-SE O NECESSÁRIO. CUMPRA-SE.

99088 - 2006 \ 462. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE ALIMENTOS
REQUERENTE: G. H. F.-REP.P/SUA MÃE FRANÇOISE FRANCO
ADVOGADO: ARY AVELINO DA ROCHA
REQUERIDO(A): CARLOS DIVINO DE MORAES
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA: VISTOS.  1. INDEFIRO A DISTRIBUIÇÃO POR DEPENDÊNCIA.  2. A 
INICIAL FOI INSTRUÍDA SEM O TÍTULO EXECUTIVO, DOCUMENTO INDISPENSÁVEL PARA A PROPOSITURA DA 
AÇÃO DE EXECUÇÃO.
3. INTIME-SE O EXEQÜENTE, PARA EM CINCO (05) DIAS, JUNTAR AOS AUTOS O TÍTULO EXECUTIVO, 
SOB PENA DE INDEFERIMENTO DA INICIAL.  4. CUMPRA-SE.

99210 - 2006 \ 473. 
AÇÃO: EXECUÇAO
REQUERENTE: K . M . O . / K . M . O . REP P/S MAE CLEIDE RODRIGUES DE OLIVEIRA DA SILVA
ADVOGADO: JOSE PATROCINIO DE BRITO JUNIOR
REQUERIDO(A): ALDERY MATEUS DA SILVA
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA: VISTOS.  1. A INICIAL FOI INSTRUÍDA SEM O TÍTULO EXECUTIVO, DOCUMENTO 
INDISPENSÁVEL PARA A PROPOSITURA DA AÇÃO DE EXECUÇÃO. 2. INTIME-SE O EXEQÜENTE, PARA EM 
CINCO (05) DIAS, JUNTAR AOS AUTOS O TÍTULO EXECUTIVO, SOB PENA DE INDEFERIMENTO DA INICIAL. 3. 
CUMPRA-SE.

PROCESSOS COM AUDIÊNCIA

98632 - 2006 \ 441. 
AÇÃO: DECLARATÓRIA
REQUERENTE: VILSON COSTA VIEIRA
REQUERENTE: CARMEN FÁTIMA DA SILVA
ADVOGADO: DANILO DE OLIVEIRA NUNES
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA: VISTOS. A UNIÃO ESTÁVEL É UM ESTADO DE FATO QUE DEVE SER PROVADO 
PELAS PARTES, NÃO BASTANDO A SIMPLES ALEGAÇÃO PARA QUE SE OPEREM OS EFEITOS JURÍDICOS QUE 
DELA ORIGINAM.
POSTO ISTO, DESIGNO AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO PARA O DIA 04/12/2006, ÀS 13:00 HORAS, 
AFIM DE QUE AS PARTES COMPROVEM A ALEGADA CONVIVÊNCIA. INTIMEM-SE AS PARTES, VIA DJ, E AS 
TESTEMUNHAS VIA MANDADO. CUMPRA-SE.

92848 - 2006 \ 123. 
AÇÃO: DIVORCIO LITIGIOSO
REQUERENTE: VALDECI BARBOSA TENÓRIO DOS SANTOS
ADVOGADO: CLÁUDIO HEDNEY DA ROCHA UNIVAG
REQUERIDO(A): SEVERINO DOS SANTOS NETO
INTIMAÇÃO: DO PATRONO JUDICIAL DA REQUERENTE PARA COMPARECER NA AUDIÊNCIA DE TENTATIVA 
DE RECONCILIAÇÃO DESIGNADA PARA O DIA 15 DE DEZEMBRO DE 2006, ÀS 13:00 HORAS, DEVIDAMENTE 
ACOMPANHADO DE SUA CLIENTE.

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO DO INVENTARIANTE

79105 - 2005 \ 71. 
AÇÃO: ARROLAMENTO
REQUERENTE: LINDAURA PEREIRA DOS SANTOS
REQUERENTE: PAULO AZEVEDO DOS SANTOS
ADVOGADO: WILSON SAENZ SURITA JUNIOR
REQUERIDO(A): ESPÓLIO DE EDERSON AZEVEDO  DOS SANTOS
DESPACHO: VISTOS. 01 - NOMEIO A SRA. LINDAURA PEREIRA DOS SANTOS PARA O CARGO DE INVENTARIANTE 
INDEPENDENTE DE COMPROMISSO.
02 - VENHAM AS CERTIDÕES DAS FAZENDAS PÚBLICAS ESTADUAL E FEDERAL EM NOME DO FALECIDO. INTIME-
SE. EXPEÇA-SE O NECESSÁRIO.  CUMPRA-SE.

87664 - 2005 \ 530. 
AÇÃO: INVENTÁRIO
INVENTARIANTE: L.S.B.S.F REP. POR ELIANE RAQUEL BARBOSA DOS SANTOS
ADVOGADO: PATRICK ALVES COSTA
ADVOGADO: MARCOS ADRIANO BOCALAN
INVENTARIADO: ESPÓLIO DE ALEXSANDRO FLORENTINO
DESPACHO: VISTOS. INTIME-SE A INVENTARIANTE PARA DAR PROSSEGUIMENTO AO FEITO NO PRAZO DE DEZ 
(10) DIAS. EXPEÇA-SE O NECESSÁRIO. CUMPRA-SE.

67194 - 2004 \ 187.
AÇÃO: ARROLAMENTO
REQUERENTE: MARIA GONÇALVES EUFROSINO
REQUERENTE: DIVA GONÇALVES EUFRASIO
REQUERENTE: JOÃO CUSTÓDIO FILHO
REQUERENTE: GENÉSIO CUSTÓDIO DA SILVA
ADVOGADO: CLÁUDIO HEDNEY DA ROCHA UNIVAG
REQUERIDO(A): ESPÓLIO DE JOÃO CUSTÓDIO DA SILVA
REQUERIDO(A): ESPÓLIO DE CLEONICE GONÇALVES
DESPACHO: VISTOS. INTIME-SE A INVENTARIANTE PARA MANIFESTAR EM CINCO (05) DIAS SOBRE O 
PRONUNCIAMENTO DA FAZENDA PÚBLICA (FLS. 54/55). EXPEÇA-SE O NECESSÁRIO. CUMPRA-SE.

95222 - 2006 \ 265. 
AÇÃO: ARROLAMENTO
INVENTARIANTE: FRAN EL MONTEIRO DE ARRUDA
INVENTARIANTE: JOSÉ PEDROSO DE ARRUDA
INVENTARIANTE: VANUSE CELIA DA SILVA ARRUDA
INVENTARIANTE: RICARDO SERGIO MONTEIRO DE ARRUDA
INVENTARIANTE: BENONI FERDNANDO MONTEIRO DE ARRUDA
INVENTARIANTE: TALITA BIANCA DE MORAIS AMORIM ARRUDA
ADVOGADO: ANTENOR FADINI
INVENTARIADO: ESPÓLIO DE JOÃO BATISTA DE ARRUDA
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA: VISTOS.  1. NOMEIO A SRA. FRAN EL MONTEIRO DE ARRUDA PARA O CARGO 
DE INVENTARIANTE.
2. INTIME-SE A INVENTARIANTE, PARA, EM DEZ (10) DIAS, JUNTAR AOS AUTOS O CERTIFICADO DE 
CADASTRO DE IMÓVEL RURAL - CCIR, DOS IMÓVEIS RURAIS ARROLADOS, NOS TERMOS DO ART. 22, §2º, DA LEI 
4.947 DE 06/4/66, (OF. CIRCULAR 049/01-CGJ/DOF-CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA). 
3. APÓS, DÊ-SE VISTA À FAZENDA PÚBLICA. 4. E POR ÚLTIMO VENHA AOS AUTOS O COMPROVANTE 
DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO DE TRANSMISSÃO CAUSA MORTIS.  5. INTIME-SE.  6. CUMPRA-SE.

98950 - 2006 \ 459. 
AÇÃO: INVENTÁRIO
INVENTARIANTE: MAXIMINA MORAES DA SILVA
ADVOGADO: SEBASTIÃO DA SILVA GREGÓRIO
INVENTARIADO: ESPOLIO DE HUMBERTO BISPO DA SILVA
DESPACHO: VISTOS.  1. NOMEIO A  SRA. MAXIMINA MORAES DA SILVA PARA O CARGO DE INVENTARIANTE;  
2. INTIME-SE PARA PRESTAR O COMPROMISSO NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS (ART. 990, 
PARÁGRAFO ÚNICO DO CPC). 
3. APÓS, VENHAM AS PRIMEIRAS DECLARAÇÕES NO PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS (ART. 993, CAPUT, 
DO CPC). 4. FEITAS AS DECLARAÇÕES, CITEM-SE OS DEMAIS HERDEIROS, A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, 
E POR ÚLTIMO O MINISTÉRIO PÚBLICO (ART. 999 DO CPC). 5. CITADOS TODOS, AGUARDE-SE EM 
CARTÓRIO PELO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, PARA DIZEREM SOBRE AS PRIMEIRAS DECLARAÇÕES (ART. 1000 DO 
CPC).  6. VENHAM AS CERTIDÕES DAS FAZENDAS PÚBLICA MUNICIPAL, ESTADUAL E FEDERAL EM NOME 
DO DE CUJUS.
7. APÓS, CONCLUSOS.  8. EXPEÇA-SE O NECESSÁRIO.

11030 - 1998 \ 866.
AÇÃO: INVENTÁRIO
REQUERENTE: ELIZABETH DA APARECIDA SILVA
ADVOGADO: ANTONIO CHECCHIN JUNIOR
REQUERIDO(A): ESPOLIO DE FAUSTO FRANCISCO DE OLIVEIRA
DESPACHO: VISTOS. TENDO EM VISTA O TEMPO TRANSCORRIDO DESDE A ÚLTIMA MANIFESTAÇÃO DA 
INVENTARIANTE (FLS. 153), DETERMINO SUA INTIMAÇÃO PARA CUMPRIR O DESPACHO DE FLS. 146 NO PRAZO 
DE DEZ (10) DIAS, SOB PENA DE REMOÇÃO. EXPEÇA-SE O NECESSÁRIO. CUMPRA-SE.

10816 - 1998 \ 908.
AÇÃO: ARROLAMENTO
REQUERENTE: SONIA APARECIDA GUADALINE BELMIRO
ADVOGADO: ENÉAS CORRÊA DE FIGUEIREDO JÚNIOR -UNIVAG
REQUERIDO(A): ESPÓLIO DE PAULO ROBERTO BELMIRO
DESPACHO: VISTOS. INTIME-SE A INVENTARIANTE PARA, EM CINCO (05) DIAS, MANIFESTAR SOBRE O 

CONTEÚDO DA PEÇA DE FLS. 111.  EXPEÇA-SE O NECESSÁRIO. CUMPRA-SE.

COMARCA DE VÁRZEA GRANDE
QUARTA VARA CRIMINAL
JUIZ(A):ANTÔNIA SIQUEIRA GONÇALVES RODRIGUES
ESCRIVÃO(Ã):NERLY ANCHIETA
EXPEDIENTE: 2006/43

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO
PRAZO: 15 DIAS

45423 - 2002 \ 28.
AÇÃO: CP-ROUBO
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

RÉU(S): AILTON DE SOUZA DIAS

CITANDO: RÉU(S): AILTON DE SOUZA DIAS, RG: 1479455-1 SSP MT FILIAÇÃO: APARECIDO DE SOUZA DIAS E 
NEIDE CRISPIM DE SOUZA, DATA DE NASCIMENTO: 17/12/1977, BRASILEIRO(A), NATURAL DE APARECIDA DO 
TABOADO-MS, SOLTEIRO(A), TRATORISTA, ENDEREÇO: RUA 04, S/Nº, CIDADE: MIRASSOL D´OESTE-MT, QUE 
ATUALMENTE ENCONTRA-SE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO
FINALIDADE: CITAR E INTIMAR O(S) ACUSADO(S) ACIMA QUALIFICADOS NOS TERMOS DA AÇÃO PENAL N.º 
2002/28., INTIMANDO(OS) A COMPARECER(EM) PERANTE ESTE JUÍZO DA 4ª VARA CRIMINAL COM ENDEREÇO 
SITO À AV. CASTELO BRANCO S/Nº, BAIRRO ÀGUA LIMPA EM VÁRZEA GRANDE/MT, NO DIA 03 DE MAIO DE 
2007, ÁS 14:00 HORAS PARA AUDIÊNCIA DE INTERROGATÓRIO, DEVENDO COMPARECER ACOMPANHADO DE 
ADVOGADO, FICANDO DESDE JÁ NOMEADO O DEFENSOR PÚBLICO EM CASO DE INÉRCIA.
DECISÃO/DESPACHO: VISTOS.   DESIGNO INTERROGATÓRIO DO ACUSADO AILTON DE SOUZA DIAS PARA O 
DIA 03 DE MAIO DE 2007, ÀS 14:00 H. , O QUAL DEVER SER CITADO POR EDITAL COM PRAZO DE 15 DIAS.  
CUMPRA-SE.  V. GRANDE, 15 DE SETEMBRO DE 2006 - ANTÔNIA SIQUEIRA GONÇALVES RODRIGUES - JUÍZA DE 
DIREITO.  E, PARA QUE CHEGUE AO CONHECIMENTO DE TODOS E QUE NINGUÉM, NO FUTURO, POSSA ALEGAR 
IGNORÂNCIA, EXPEDIU-SE O PRESENTE EDITAL QUE SERÁ AFIXADO NO LUGAR DE COSTUME E PUBLICADO NA 
FORMA DA LEI.  NOME DO SERVIDOR (DIGITADOR):LUIZ C. MEZZOMO - NERLY ANCHIETA - ESCRIVÃ DESIGNADA 
- PORTARIA:01/05

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE RONDONÓPOLIS - MT
JUIZO DA PRIMEIRA VARA  FAZENDA PÚBLICA

EDITAL DE CITAÇÃO – 95/06
EXECUÇÃO FISCAL

PRAZO: 30 dias

AUTOS N.º 2000/42
AÇÃO: Execução fi scal
EXEQÜENTE: FAZENDA PUBLICA ESTADUAL
EXECUTADO: I. R. PURIFICAÇÃO
CITANDO: I. R. PURIFICAÇÃO E ISAULINA ROSA DA PURIFICAÇÃO
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 02/03/00
VALOR DO DÉBITO: R$ - 899,04

FINALIDADE: CITAÇÃO da Executada: I. R. PURIFICAÇÃO, pessoa jurídica de direito privado devidamente inscrita 
no CGC/MF sob o nº 74.166.505/0001-67 e, da Co-Devedora da Executada Sr ISAULINA ROSA DA PURIFICAÇÃO 
devidamente inscrita no CPF nº 775.344.761-00, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da ação executiva 
que lhes é proposta, para, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da expiração do prazo deste edital, pagar o débito acima 
descrito, com atualização monetária e juros.
RESUMO DA INICIAL: “Requer citação do executado, por edital para que no prazo, apresente resposta ou pague a dívida 
representada pela Certidão da Dívida Ativa nº1826/99, devidamente atualizadas. Caso não seja efetuado o pagamento 
requer a penhora de tantos bens quantos bastem para garantia da execução, sendo intimado o requerido para oposição de 
embargos se assim quiser, bem como, de sua esposa se casado for no caso de bens imóveis e, no caso de bens móveis 
proceder a remoção para guarda de depositário público, prosseguindo-se a execução até a satisfação do débito.”
ADVERTÊNCIA: Fica ainda advertido aos executados de que, aperfeiçoada a penhora, terá o prazo de 30 (trinta) dias 
para opor embargos.
Eu, Nilda Rodrigues de Andrade, digitei, e Sônia Maria Barros Duarte, escrivã, conferiu.

Rondonópolis, 28 de setembro de 2006.
Valdir de Almeida Muchagata

Juiz de Direito

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE RONDONÓPOLIS - MT
JUIZO DA PRIMEIRA VARA  FAZENDA PÚBLICA

EDITAL DE CITAÇÃO – 91/06
EXECUÇÃO FISCAL

PRAZO: 30 dias

AUTOS N.º 2000/58
AÇÃO: Execução fi scal
EXEQÜENTE: FAZENDA PUBLICA ESTADUAL
EXECUTADO: ARGEMIRO MINARDI
CITANDO: ARGEMIRO MINARDI
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 02/03/00
VALOR DO DÉBITO: R$ 9.517,87 (atualizado em 04/10/05)

FINALIDADE: CITAÇÃO do Executado ARGEMIRO MINARDI pessoa jurídica de direito privado inscrito no CGC/MF 
sob o nº 36.889.251/0001-16 e ARGEMIRO MINARDI pessoa física, devidamente inscrito no CPF nº 197.358.710-68, 
atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da ação executiva que lhes é proposta, para, no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados da expiração do prazo deste edital, pagar o débito acima descrito, com atualização monetária e juros.
RESUMO DA INICIAL: “Requer citação do executado, por edital para que no prazo, apresente resposta ou pague a dívida 
representada pela Certidão da Dívida Ativa nº 71794/99, devidamente atualizadas. Caso não seja efetuado o pagamento 
requer a penhora de tantos bens quantos bastem para garantia da execução, sendo intimado o requerido para oposição de 
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embargos se assim quiser, bem como, de sua esposa se casado for no caso de bens imóveis e, no caso de bens móveis 
proceder a remoção para guarda de depositário público, prosseguindo-se a execução até a satisfação do débito.”
ADVERTÊNCIA: Fica ainda advertido aos executados de que, aperfeiçoada a penhora, terá o prazo de 30 (trinta) dias 
para opor embargos.
Eu, Nilda Rodrigues de Andrade, digitei, e Sônia Maria Barros Duarte, escrivã, conferiu.

Rondonópolis, 27 de setembro de 2006.

Valdir de Almeida Muchagata
Juiz de Direito

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE RONDONÓPOLIS - MT
JUIZO DA PRIMEIRA VARA  FAZENDA PÚBLICA

EDITAL DE CITAÇÃO – 93/06
EXECUÇÃO FISCAL

PRAZO: 30 dias

AUTOS N.º 1999/137
AÇÃO: Execução fi scal
EXEQÜENTE: FAZENDA PUBLICA ESTADUAL
EXECUTADO: DELEIDES DE SOUZA ALBUQUERQUE
CITANDO: DELCIDES DE SOUZA ALBUQUERQUE.
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 29/11/94
VALOR DO DÉBITO: R$ 17.858,72 (atualizado em 23/10/97)

FINALIDADE: CITAÇÃO do Co-Devedor da Executada Sr. DELCIDES DE SOUZA ALBUQUERQUE devidamente inscrito 
no CPF nº 205.033,421-atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da ação executiva que lhes é proposta, para, 
no prazo de 05 (cinco) dias, contados da expiração do prazo deste edital, pagar o débito acima descrito, com atualização 
monetária e juros.
RESUMO DA INICIAL: “Requer citação do executado, por edital para que no prazo, apresente resposta ou pague a dívida 
representada pela Certidão da Dívida Ativa nº 372/94, devidamente atualizadas. Caso não seja efetuado o pagamento 
requer a penhora de tantos bens quantos bastem para garantia da execução, sendo intimado o requerido para oposição de 
embargos se assim quiser, bem como, de sua esposa se casado for no caso de bens imóveis e, no caso de bens móveis 
proceder a remoção para guarda de depositário público, prosseguindo-se a execução até a satisfação do débito.”
ADVERTÊNCIA: Fica ainda advertido aos executados de que, aperfeiçoada a penhora, terá o prazo de 30 (trinta) dias 
para opor embargos.
Eu, Nilda Rodrigues de Andrade, digitei, e Sônia Maria Barros Duarte, escrivã, conferiu.

Rondonópolis, 27 de setembro de 2006.

Valdir de Almeida Muchagata
Juiz de Direito

COMARCA DE ALTA FLORESTA
SEGUNDA VARA
JUIZ(A):RACHEL FERNANDES ALENCASTRO
ESCRIVÃO(Ã):VALDIR MUZULON DOS SANTOS
EXPEDIENTE:2006/25

EDITAL DE INTIMAÇÃO

6745 - 2000 \ 468.
AÇÃO: INTERDIÇÃO
REQUERENTE: LUIZ JACINTO
ADVOGADO: MANOEL LUIZ DE LIMA
REQUERIDO(A): SILVIA JACINTHO

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE INTIMAÇÃO - SENTENÇA ME102
PRAZO DO EDITAL:30
NOME DO(A,S) INTIMANDO(A,S):TERCEIROS E INTERESSADOS
NOME E CARGO DO DIGITADOR:CIBELLE DE SOUZA AZEVEDO CARVALHAIS, OFICIAL ESCREVENTE
Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:01/91
FINALIDADE: INTIMAÇÃO DE TERCEIROS E INTERESSADOS, DOS TERMOS DA R. SENTENÇA PROFERIDA NOS 
AUTOS E A SEGUIR TRANSCRITA. 
SENTENÇA:VISTOS ETC.
1. LUIZ JACINTO REQUEREU A INTERDIÇÃO DE SILVIA JACINTHO, NASCIDA NO DIA 24-04-1960, NO DISTRITO 
DE JOSÉ BITEUX, NO MUNICÍPIO DE IBIRAMA NO ESTADO DE SANTA CATARINA, FILHA DE ANTÔNIO JACINTHO 
E VERÔNICA JACINTHO, REGISTRADO NO CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTOS, CASAMENTOS 
E ÓBITOS DA REFERIDA LOCALIDADE, SOB O N.º 10.186, FLS. 86, ALEGANDO QUE A INTERDITANDA É 
PORTADORA DE RETARDO MENTAL GRAVE, SENDO INCAPACITADO PARA O EXERCÍCIO DE QUALQUER 
ATIVIDADE.
2. A REQUERIDA FOI INTERROGADA (FLS. 48) E SUBMETIDO A PERÍCIA MÉDIA, CUJO LAUDO, ENCONTRA-SE 
ÀS FLS. 53.
3. O MINISTÉRIO PÚBLICO, MANIFESTANDO-SE SOBRE O LAUDO MÉDICO, PUGNA PELA PROCEDÊNCIA DA 
AÇÃO (FLS. 56/57). 
4. É O RELATÓRIO. FUNDAMENTO. DECIDO.
5. A REQUERIDA DEVE, REALMENTE, SER INTERDITADA, POIS, EXAMINADA, CONCLUI-SE QUE É PORTADORA 
DE RETARDO MENTAL GRAVE, IMPRESSÃO QUE SE COLHEU, AINDA, EM SEU INTERROGATÓRIO JUDICIAL, DE 
MODO QUE É DESPROVIDA DE CAPACIDADE DE FATO.
6. ANTE O EXPOSTO, DECRETO A INTERDIÇÃO DA REQUERIDA SILVIA JACINTHO, DECLARANDO-A 
ABSOLUTAMENTE INCAPAZ DE EXERCER PESSOALMENTE OS ATOS DA VIDA CIVIL, NA FORMA DO ARTIGO 5.º, 
INCISO II, DO CÓDIGO CIVIL, E, DE ACORDO COM O ARTIGO 454, § 3.º, DO MESMO CODEX, NOMEIO-LHE COMO 
CURADOR O SEU IRMÃO LUIZ JACINTO.
7. EM OBEDIÊNCIA AO DISPOSTO NO ARTIGO  NO ARTIGO 1.184 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E NO 
ARTIGO 12, INCISO III, DO CÓDIGO CIVIL, INSCREVA-SE A PRESENTE NO REGISTRO CIVIL E PUBLIQUE-SE NA 
IMPRENSA LOCAL E NO ÓRGÃO OFICIAL, POR TRÊS VEZES, COM INTERVALO DE 10 DIAS.
8. P.R.I. CUMPRA-SE.

COMARCA DE ALTA FLORESTA
SEGUNDA VARA
JUIZ(A):RACHEL FERNANDES ALENCASTRO
ESCRIVÃO(Ã):VALDIR MUZULON DOS SANTOS
EXPEDIENTE:2006/24

EDITAL DE CITAÇÃO

45882 - 2006 \ 125. 
AÇÃO: ADOÇÃO PLENA
REQUERENTE: A. K.
OBS: EXISTE OUTRA PARTE AUTORA.
ADVOGADO: ELIANE MARIA ALMEIDA TELES
REQUERIDO(A): M. F. F. DE S.

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE CITAÇÃO ME097
PRAZO DO EDITAL:30
NOME DO(A) CITANDO(A):MARIA FRANCISCA FERNANDES DE SOUZA, BRASILEIRO(A), ENDEREÇO: INCERTO 
E NÃO SABIDO
FINALIDADE: CITAÇÃO DA PARTE ACIMA QUALIFICADA, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, 

DOS TERMOS DA PRESENTE AÇÃO QUE LHE(S) É PROPOSTA, CONSOANTE CONSTA DA PETIÇÃO INICIAL A 
SEGUIR RESUMIDA, PARA, NO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, CONTADOS DA EXPIRAÇÃO DO PRAZO DESTE EDITAL,  
APRESENTAR RESPOSTA, QUERENDO, SOB PENA DE SEREM CONSIDERADOS COMO VERDADEIROS OS FATOS 
ARTICULADOS PELA PARTE AUTORA NA PEÇA VESTIBULAR, OU COMPARECER EM JUÍZO A FIM DE ASSINAR 
TERMO DE CONCORDÂNCIA COM A ADOÇÃO.  

RESUMO DA INICIAL:OS AUTORES INGRESSARAM COM AÇÃO DE ADOÇÃO DA CRIANÇA CESAR DE SOUZA, 
NASCIDO EM 17/08/1997, EM SANTA CRUZ DE MONTE CASTELO/PR, EM DESFAVOR DE MARIA FRANCISCA 
FERNANDES DE SOUZA. ADUZEM QUE A REQUERIDA TINHA APENAS 14 ANOS DE IDADE, QUANDO DEU À LUZ 
AO ADOTANDO, DEIXANDO-O AOS CUIDADOS DO GENITOR DA CRIANÇA, QUE NÃO POSSUINDO CONDIÇÕES 
PARA CRIÁ-LO, ENTREGOU AOS REQUERENTES COM APENAS SEIS MESES DE IDADE. DESDE ENTÃO, 
NUNCA MAIS SOUBERAM DO PARADEIRO DOS GENITORES DO ADOTANDO, QUE ATUALMENTE ESTÁ COM 
NOVE ANOS DE IDADE. OS REQUERENTES POSSUEM CONDIÇÕES DE ZELAR PELA CRIAÇÃO DO ADOTANDO, 
PROPICIANDO-LHE SAUDÁVEL DESENVOLVIMENTO SOB TODO OS ASPECTOS, EM ESPECIAL, O AFETIVO E 
EDUCACIONAL.
DECISÃO/DESPACHO:VISTOS.

1. DEFIRO A GRATUIDADE PROCESSUAL.
2. DETERMINO A REALIZAÇÃO DE ESTUDO SOCIAL  A SER REALIZADO, NO PRAZO DE QUARENTA E CINCO 
DIAS, PELO SETOR COMPETENTE DO JUÍZO.
3. DEIXO DE FIXAR O ESTÁGIO DE CONVIVÊNCIA, POSTO QUE A CRIANÇA JÁ CONVIVE COM O CASAL 
PRETENDENTE À ADOÇÃO, HÁ QUASE DEZ ANOS.
4. CITE-SE A MÃE BIOLÓGICA PARA, QUERENDO, CONTESTAR O PEDIDO, INDICANDO SUAS PROVAS E ROL 
DE TESTEMUNHAS, NO PRAZO DE DEZ DIAS, OU COMPARECER A ESTE JUÍZO PARA CONCORDAR COM A 
ADOÇÃO.

5. APÓS, AO M. P.
6. INT. CUMPRA-SE.
NOME E CARGO DO DIGITADOR:CIBELLE DE SOUZA AZEVEDO CARVALHAIS, OFICIAL ESCREVENTE
Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:01/91

COMARCA DE ALTA FLORESTA
SEGUNDA VARA
JUIZ(A):RACHEL FERNANDES ALENCASTRO
ESCRIVÃO(Ã):VALDIR MUZULON DOS SANTOS
EXPEDIENTE:2006/26

EDITAL DE CITAÇÃO

42678 - 2006 \ 153. 
AÇÃO: DIVORCIO LITIGIOSO
REQUERENTE: A. J. DE S.
ADVOGADO: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
REQUERIDO(A): A. V. L. S.

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE CITAÇÃO ME097
PRAZO DO EDITAL:30
NOME DO(A) CITANDO(A):REQUERIDO(A): ANTÔNIA VILMA LACERDA SOUZA FILIAÇÃO: JOSÉ MARIA DE 
LACERDA E MARIA DE FÁTIMA DA SILVA, DATA DE NASCIMENTO: 8/10/1970, BRASILEIRO(A), NATURAL DE 
PEREIRO-CE
FINALIDADE: CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DA PARTE ACIMA QUALIFICADA, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO 
SABIDO, DOS TERMOS DA PRESENTE AÇÃO QUE LHE(S) É PROPOSTA, CONSOANTE CONSTA DA PETIÇÃO 
INICIAL A SEGUIR RESUMIDA, PARA, COMPARECER À AUDIÊNCIA DE TENTATIVA DE CONCILIAÇÃO DESIGNADA 
PARA O DIA 06/02/2007, ÀS 16HORAS, E PARA, NO PRAZO DE  DIAS, CONTADOS DA REALIZAÇÃO DA AUDIÊNCIA,  
APRESENTAR RESPOSTA, QUERENDO, SOB PENA DE SEREM CONSIDERADOS COMO VERDADEIROS OS FATOS 
ARTICULADOS PELA PARTE AUTORA NA PEÇA VESTIBULAR. 
RESUMO DA INCIAL:O REQUERENTE EFETIVOU MATRIMÔNIO COM A REQUERIDA EM 28 DE NOVEMBRO DE 
1986, TENDO ADOTADO O REGIME DE COMUNHÃO PARCIAL DE BENS. DURANTE A CONVIVÊNCIA O CASAL 
NÃO GEROU FILHOS E NEM HOUVE AQUISIÇÃO DE BENS. HÁ MAIS DE 7 (SETE) ANOS O CASAL SEPAROU-SE, 
SENDO QUE A ÚLTIMA NOTÍCIA QUE O REQUERENTE TEVE DA REQUERIDA É QUE ESTAVA RESIDINDO NA 
CIDADE DE CAMPINA VERDE, ESTADO DO TOCANTINS.
DECISÃO/DESPACHO:VISTOS. 
1. EM FACE DO OFÍCIO CIRCULAR N° 143/06-CGJ/DOF, REDESIGNO O DIA 06 DE FEVEREIRO DE 2007, ÀS 16 
HORAS, PARA REALIZAÇÃO DA AUDIÊNCIA DE FLS. 14.
2. INT. CUMPRA-SE.
NOME E CARGO DO DIGITADOR:CIBELLE DE SOUZA AZEVEDO CARVALHAIS, OFICIAL ESCREVENTE
Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:01/91

COMARCA DE ALTA FLORESTA
SEGUNDA VARA
JUIZ(A):RACHEL FERNANDES ALENCASTRO
ESCRIVÃO(Ã):VALDIR MUZULON DOS SANTOS
EXPEDIENTE:2006/23

EDITAL DE CITAÇÃO

41340 - 2006 \ 43. 
AÇÃO: ADOÇÃO PLENA
REQUERENTE: L. K. DOS S.
OBS: EXISTE OUTRA PARTE AUTORA.
ADVOGADO: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
REQUERIDO(A): O. A. DOS S.

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE CITAÇÃO ME097
PRAZO DO EDITAL:30
NOME DO(A) CITANDO(A):REQUERIDO(A): OLIRIA APARECIDA DOS SANTOS, FILIAÇÃO: MARGAIDA ALVES DOS 
SANTOS, DATA DE NASCIMENTO: 19/10/1964, BRASILEIRO(A), NATURAL DE CASCAVEL-PR
FINALIDADE: CITAÇÃO DA PARTE ACIMA QUALIFICADA, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, 
DOS TERMOS DA PRESENTE AÇÃO QUE LHE(S) É PROPOSTA, CONSOANTE CONSTA DA PETIÇÃO INICIAL A 
SEGUIR RESUMIDA, PARA, NO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, CONTADOS DA EXPIRAÇÃO DO PRAZO DESTE EDITAL,  
APRESENTAR RESPOSTA, QUERENDO, SOB PENA DE SEREM CONSIDERADOS COMO VERDADEIROS OS FATOS 
ARTICULADOS PELA PARTE AUTORA NA PEÇA VESTIBULAR, OU COMPARECER EM JUÍZO A FIM DE ASSINAR 
TERMO DE CONCORDÂNCIA COM A ADOÇÃO. 
RESUMO DA INCIAL:OS AUTORES INGRESSARAM COM AÇÃO DE ADOÇÃO DA CRIANÇA JULIANA DOS 
SANTOS, NASCIDA EM 18/01/1996, FILHA DE OLIRIA APARECIDA DOS SANTOS. DECLARAM QUE A INFANTE 
ESTÁ MORANDO COM ELES HÁ MAIS DE QUATRO ANOS, ESTANDO ADAPTADA AO LAR DOS REQUERENTES, 
DEMONSTRANDO NÍTIDA RELAÇÃO DE AFINIDADE. PROPUSERAM A AÇÃO TENDO POR OBJETIVO A 
REGULARIZAÇÃO DA SITUAÇÃO DA CRIANÇA.
DECISÃO/DESPACHO:VISTOS.
1. RECEBO A INICIAL, CONFORME PRECEITO LEGAL.
2. DEFIRO A GUARDA PROVISÓRIA DO ADOTANDO AOS ADOTANTES, MEDIANTE TERMO, COM FULCRO NO ART. 
33, § 1º, DO ECA, E DEIXO DE FIXAR O ESTÁGIO DE CONVIVÊNCIA, POSTO QUE A CRIANÇA JÁ CONVIVE COM O 
CASAL PRETENDENTE À ADOÇÃO, HÁ MAIS DE QUATRO ANOS.
3. DETERMINO A REALIZAÇÃO DE ESTUDO SOCIAL  A SER REALIZADO, NO PRAZO DE QUARENTA E CINCO 
DIAS, PELO SETOR COMPETENTE DO JUÍZO.
4. PARA QUE NÃO HAJA ALEGAÇÃO FUTURA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DO DEVIDO PROCESSO LEGAL 
E DA OPORTUNIDADE DO AMPLO CONTRADITÓRIO (CF/88, ART. 5º, LIV E LV), CITE-SE A MÃE BIOLÓGICA, 
PELOS MEIOS QUE SE FIZEREM NECESSÁRIOS, PARA CONTESTAR NO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, OU PARA 
COMPARECER EM JUÍZO E ASSINAR TERMO DE CONCORDÂNCIA PERANTE A AUTORIDADE JUDICIÁRIA E 
REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO (LEI Nº 8.069/90, ART. 166, § ÚNICO, POR EXTENSÃO E ANALOGIA). 
EM QUALQUER HIPÓTESE DEVERÁ SER FEITA A ENTREGA DA PETIÇÃO INICIAL A REQUERIDA.
5. AO ESTUDO SOCIAL PELA EQUIPE DESTE JUÍZO, COM PRAZO DE ENTREGA DO RELATÓRIO EM 30 (TRINTA) 
DIAS.
6. APÓS, DIGA O MINISTÉRIO PÚBLICO.
7. INTIME-SE.
8. CUMPRA-SE. EXPEÇA-SE O NECESSÁRIO.
NOME E CARGO DO DIGITADOR:CIBELLE DE SOUZA AZEVEDO CARVALHAIS, OFICIAL ESCREVENTE
Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:01/91
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ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE BARRA DO GARÇAS - MT
JUIZO DA PRIMEIRA VARA CIVEL DE BARRA DO GARCAS

Justiça Gratuita
EDITAL DE  

AUTOS N.º 2004/149.  
AÇÃO: Carta precatória
EXEQÜENTE(S): EDGAR AGNER
EXECUTADO(A, S): ESPÓLIO DE NELSON LEOBETT
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 10/11/2004
VALOR DO DÉBITO: R$ R$ 9.890,00, em 17/03/2003
: Dia 8/11/2006, às 13:00 horas.
: Dia 28/11/2006, às 13:00 horas.
LOCAL DA REALIZAÇÃO : Átrio do Fórum desta Comarca, sito na Rua Francisco Lira Nº 1051-Bairro: Sena Marques-
Cidade: Barra do Garças-MT Cep:78600000-Fone: (066) 3401-1598
DESCRIÇÃO DO(S) BEM(S): 01 (uma) máquina de fazer sorvete tipo BA IG, nº 5.704, marca KYWMSEM, com motor 
WEG CS60192, cor branca, reformada aproximadamente há dois anos, mas de idade com aproximadamente oito 
anos, em regular estado de conservação, e bom de funcionamento, avaliada pelo valor de R$ 1.200,00 (um mil e 
duzentos reais), 01 (um) Freezer Eletrolux Coller, vertical, 450 L, branco, MI 160, cód 06165DBAZ, com dois a três 
anos de uso, regular estado de conservação e bom de funcionamento, avaliado em R$ 500,00 (quinhentos reais), 01 
(um) Freezer Metalfrio, vertical 450 L, branco, nº AE150G5827264, duas portas, regular estado de conservação e bom 
de uso e funcionamento avaliado em R$ 600,00 (seiscentos reais), 01 (um) Freezer Reubli, vertical nodcom-31, nº 
453869, 259 L, branco, 06 a 07 anos, péssimo estado de conservação, bom de funcionamento, avaliado em R$ 450,00 
(quatrocentos e cinqüenta reais), 01 (um) Freezer, mod. 06151 DBAZ, branco, vertical, 2 a 3 anos de uso, regular 
estado de conservação, sendo que as borrachas internas da porta, precisando ser trocadas, bom funcionamento 
avaliado em R$ 700,00 (setecentos reais)
LOCAL ONDE SE ENCONTRA(M) O(S) BEM(NS): Rua Deputado Heronides Araújo, nº 203, Torixoréu - MT
VALOR TOTAL DA AVALIAÇÃO: R$ R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais)

ADVERTÊNCIAS: Na primeira data indicada, o(s) bem(ns) poderá(ão) ser arrematado(s) pelo maior lanço acima da 
avaliação. Não havendo licitantes ou oferta nessas condições na primeira data, na segunda data o(s) bem(ns) poderá(ão) 
ser arrematado(s) pelo maior lanço, independentemente do valor da avaliação, ressalvada a hipótese de preço vil (CPC, 
arts. 686, VI e 692).

OBSERVAÇÃO: Caso o(s) executado(a, s) e/ou seu(s) respectivo(s) cônjuge(s) não seja(m) encontrado(a,s) para 
intimação pessoal, fi cam intimados do ato através do presente edital.
Eu, Ciderli Nicolau da Costa Oliveira, digitei. 

Barra do Garças - MT, 24 de outubro de 2006.

Matilde Vieira Castro

COMARCA DE BARRA DO GARÇAS
PRIMEIRA VARA CRIMINAL DE BARRA DO GARCAS
JUIZ(A):OTÁVIO VINICIUS AFFI PEIXOTO
ESCRIVÃO(Ã):ADRIANA ANTÔNIA DE REZENDE
EXPEDIENTE:2006/1

EDITAL DE CITAÇÃO

25126 - 2001 \ 127. 
AÇÃO: CP-ROUBO QUALIFICADO
AUTOR(A): A JUSTIÇA PÚBLICA

RÉU(S): ALEX RAMOS KRAUSE
RÉU(S): ANGELHO ANDRIW DANTAS
RÉU(S): ALEXANDRO RAMOS KRAUSE
RÉU(S): ALTIVO MENDES VIEIRA
RÉU(S): RICARDO JOSÉ MENDES
ADVOGADO: EURÍPEDES LUIZ ESTEVES JÚNIOR
ADVOGADO: DEFENSORIA PUBLICA D0 ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO: CASSIUS SOARES DE OLIVEIRA
EDITAL EXPEDIDO: ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE BARRA DO GARÇAS - MT
JUIZO DA PRIMEIRA VARA CRIMINAL DE BARRA DO GARCAS

EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO: 15 DIAS

AUTOS Nº 2001/127.  
ESPÉCIE: CP-ROUBO QUALIFICADO
AUTOR: A JUSTIÇA PÚBLICA
RÉU(S): ALEX RAMOS KRAUSE, ANGELHO ANDRIW DANTAS, ALEXANDRO RAMOS KRAUSE, ALTIVO MENDES 
VIEIRA E RICARDO JOSÉ MENDES
INTIMANDO: RÉU: ALEXANDRO RAMOS KRAUSE FILIAÇÃO: SELVINO DE MEDEIROS KRAUSE E ANTÔNIA 
NUNES RAMOS, BRASILEIRO(A), SOLTEIRO(A), ENDEREÇO: RUA PEDROSO, N.º 177, BAIRRO: BOM SUCESSO, 
CIDADE: BELÉM-PA.

FINALIDADE: COMPARECER PERANTE O JUÍZO DA 1ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE BARRA DO 
GARÇAS-MT, NA AUDIÊNCIA DE QUALIFICAÇÃO E INTERROGATÓRIO, NO DIA 28 DE NOVEMBRO DE 2006, ÀS 
14H15MIN.(MT)
RESUMO DA INICIAL:  INCURSO NAS SANÇÕES PENAIS DO ARTIGO 157, § 2º, INCISOS I E II, DO  CÓDIGO 
PENAL
DECISÃO/DESPACHO: CITE-SE ALEXANDRO RAMOS KRAUSE, POR EDITAL, DESIGNADO QUE FICA O 
INTERROGATÓRIO PARA O DIA 28/11/2006, AS 14H15MIN.
E, PARA QUE CHEGUE AO CONHECIMENTO DE TODOS E QUE NINGUÉM, NO FUTURO, POSSA ALEGAR 
IGNORÂNCIA, EXPEDIU-SE O PRESENTE EDITAL QUE SERÁ AFIXADO NO LUGAR DE COSTUME E PUBLICADO 
NA FORMA DA LEI. EU, ANA DE DEUS SILVA - OFICIAL ESCREVENTE, DIGITEI.
BARRA DO GARÇAS - MT, 18 DE OUTUBRO DE 2006.
MARIA DA LUZ GOUVEIA
ESCRIVÃ EM SUBSTITUIÇÃO
PORT. Nº 286/06

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE DIAMANTINO - MT
JUIZO DA SEGUNDA VARA CÍVEL

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 
PRAZO: 15 DIAS

AUTOS N.º 2003/96. 
ESPÉCIE: Alimentos
PARTE REQUERENTE: Gabriel  Lopes Goncalves e Rozane Lopes de Macedo

PARTE REQUERIDA: Adenildo Oliveira Gonçalves
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 9/5/2003
VALOR DA CAUSA: R$ 0,00

FINALIDADE: INTIMAÇÃO DA PARTE REQUERIDA, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da r. sentença 
proferida nos autos e a seguir transcrita. 

SENTENÇA: Vistos etc. Trata-se de EXECUÇÃO DE ALIMENTOS, ajuizado por GABRIEL LOPES GONÇALVES, 
representado por ROZANE LOPES MACEDO, em desfavor de ADENILDO OLIVEIRA GONÇALVES. Decorrida a marcha 
processual, os autos vieram-me conclusos. Às fl s. 47, o Ministério Público deixa de manifestar nos autos, requerendo 
pela extinção do processo, com base no artigo 267, III, do Código de Processo Civil. É o Relatório. Decido. O abandono 
da causa por mais de 30 (trinta) dias, pelo autor, é causa de EXTIÇÃO DO PROCESSO. No caso vertente, verifi co que o 
EXEQUENTE mudou-se deste município. Ex Positis, JULGO EXTINTO O PROCESSO, SEM JULGAMENTO DE MÉRITO, 
com fulcro no artigo 267, III do CPC; Com o TRÂNSITO EM JULGADO, CERTIFIQUE-SE. Não havendo nada mais, após 
as baixas e anotações necessárias, ARQUIVE-SE. P.R.I.C.Eu, Ramon de Oliveira Martins (Estagiário), digitei. Diamantino 
- MT, 25 de outubro de 2006.

Mirko Vincenzo Giannotte
Juiz de Direito em Substituição Legal

      

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE DIAMANTINO - MT
JUIZO DA SEGUNDA VARA CÍVEL

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 
PRAZO: 15 DIAS

AUTOS N.º 1994/216. 
ESPÉCIE: Execução.
PARTE REQUERENTE: Agrícola Sperafi co  Sementes e Transportes Ltda
PARTE REQUERIDA: Olindo Stella
INTIMANDO(A, S): Devedor(a): Olindo Stella, Cpf: 156.178.909-72, brasileiro(a), casado(a), agricultor
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 14/11/1994
VALOR DA CAUSA: R$ 0,00

FINALIDADE: INTIMAÇÃO da parte acima qualifi cada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da r. 
sentença proferida nos autos e a seguir transcrita. 

SENTENÇA: Vistos. Trata-se de Execução para Entrega de Coisa Incerta ajuizada por Agrícola Sperafi co LTDA em face 
a Olindo Stela. Às fl s. 40 a Exeqüente noticia a composição amigável entre as partes, requerendo assim sua extinção e 
baixa na distribuição. É o breve relatório. Decido. Em face ao exposto, JULGO EXTINTO o presente feito, com supedâneo 
no artigo 269, III c/c art. 329, todos do CPC e aplicando-se por analogia o art. 794, II do CPC. Custas pelo Exeqüente. 
Decorrido o prazo recursal e, uma vez recolhidas as custas, arquive-se com as cautelas de estilo. Não havendo o 
recolhimento das custas, arquive-se os autos, no termos dos itens 6.12.3, com as observações dos itens 2.14.11 e 2.14.12, 
da CNGC. P.R.I.C. Diamantino, 06 de maio de 2004. Amini Haddad Campos. Juíza de Direito.Eu, Ramon de Oliveira 
Martins (Estagiário), digitei. Diamantino - MT, 25 de outubro de 2006.

Mirko Vincenzo Giannotte
Juiz de Direito em Substituição Legal

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE DIAMANTINO - MT
JUIZO DA SEGUNDA VARA CÍVEL

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 
PRAZO: 15 DIAS

AUTOS N.º 1993/67. 
ESPÉCIE: Reintegração de posse
PARTE REQUERENTE: Gervásio Nogueira de Castilho e Norma Nogueira de Castilho
PARTE REQUERIDA: Waldomiro Dauzacker  da Costa e Baltazar Giraldi Saldanha e João Joaquim Pereira e 
Guerino Carlos Zanda
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 9/2/1993
VALOR DA CAUSA: R$ 0,00

FINALIDADE: CITAÇÃO DOS REQUERIDOS, atualmente em lugar incerto e não sabido, para querendo contradizer a 
Peça Inicial, cuja seu resumo abaixo transcrito, no prazo de 15 (quinze) dias. Bem como a INTIMAÇÃO DAS PARTES 
(AUTOR E RÉU) dos termos da r. sentença proferida nos autos e ao fi nal transcrita. E INTIMAÇÃO dos REQUERENTES 
para procederem ao pagamento de custas processuais, no valor de R$ 363,07 (trezentos e sessenta e três reais, e 
sete centavos), no prazo de 03 (três) dias.
RESUMO DA INICIAL:  Em 27/04/80 o Autor varão através  de contrato de cessão e transferência de direitos, adquiriu de 
Pedro Chaves Araújo, uma área de terras de 5.000 has, desmembrada de uma área maior de 10.000 has, originária de um 
título provisório requerido ao INTERMAT por Leonilda de Moura Lima, em 16/04/62, situada no Município de Diamantino, 
distante da BR 364, aproximadamente 150 km a partir do KM 384, servida pela Estrada São Paulo – Cravard ou Brasnorte 
– Cravart. Em data de 09/05/80, um mês após a transação acima, o Autor adquiriu mais 2.500 has do Sr. Pedro Chaves 
Araújo, originário de um título provisório datado de 16/04/62 requerido junto ao INTERMAT por José Barcelar Dias. 
Posteriormente, adquiriu o restante da área conforme comprova os contratos. Na área já possuía um campo de pouso, 
dois ranchos, parte cercada, parte desmatada. Nesta área está situada a fazenda dos autoras, denominadas /”Fazenda 
Escondida” localizada na Gleba Terra Nova, distrito de Campo Novo. No dia 08 /01/87, os réus, acompanhados de capangas 
fortemente armados, invadiram a Fazenda dos autores, onde ameaçaram e expulsaram o encarregado da Fazenda, 
demoliram benfeitorias, edifi caram rancho de lona e madeira e colocaram 03 placas com os seus nomes na entrada. Em 
10/01/87, os invasores foram expulsos da área pela polícia, uma vez que os autores gestionaram junto ao Sr Secretário 
de Segurança Pública do Estado de Mato Grosso. Entretanto, em 16/02/87, os réus novamente invadiram a área com a 
ajuda da mesma polícia que foi convencida pelos réus. Não pode haver a mínima dúvida que os verdadeiros proprietários 
da terra são os autores. Observa-se ainda que os réus não são portadores de quaisquer títulos, pois são meros licitantes 
de uma concorrência revogada, o que não lhes confere qualquer direito. Pelo exposto, estando sobejamente demonstrada 
a justa posse dos autores e o esbulho praticado pelos réus, requer a reintegração liminar na posse da área esbulhada, 
citando os réus em seguida, para que contestem a ação no prazo de lei, sob pena de revelia.

SENTENÇA: Vistos etc. Trata-se de AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE, ajuizada por GERVÁSIO NOGUEIRA DE 
CASTILHO e NORMA NOGUEIRA DE CASTILHO, em desfavor de WALDOMIRO DAUZACKER DA COSTA, BALTAZAR 
GIRALDI SALDANHA, JOÃO JOAQUIM PEREIRA E GUERINO CARLOS ZANDA.  A parte interessada foi intimada 
pessoalmente CERTIDÃO (fl s. 136 e vº), intimada por EDITAL (fl s. 141), a providenciar o andamento do feito, suprindo a 
falta nele existente, que lhe impede o prosseguimento, mas deixou que se escoasse o prazo assinado, sem providência 
(CERTIDÃO de fl s. 142). Vieram-me os autos conclusos. É o Relatório. Decido. O abandono da causa por mais de 30 
(trinta) dias, pelo autor é razão de EXTINÇÃO DO PROCESSO. Em conseqüência, com fundamento no artigo 267, 
III, do CPC, JULGO EXTINTO o processo SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. Custas pelos AUTORES. INTIME-SE VIA 
EDITALICIA ao pagamento em 03 (três) dias, decorrido o prazo e não pagas, ANOTE-SE a pendência às margens da 
DISTRIBUIÇÃO. Oportunamente, TRANSITADO em JULGADO, ARQUIVE-SE, com as cautelas necessárias. P.R.I.C.Eu, 
Ramon de Oliveira Martins (Estagiário), digitei. Diamantino - MT, 25 de outubro de 2006.

Mirko Vincenzo Giannotte
 em Substituição Legal

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE DIAMANTINO - MT
JUIZO DA SEGUNDA VARA CÍVEL

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 
PRAZO: 15 DIAS

AUTOS N.º 1992/682. 
ESPÉCIE: Ordinária em geral
PARTE REQUERENTE: Selmiro Elicker Schafer
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PARTE REQUERIDA: Frutuo Soares da Silva
INTIMANDO(A, S): Autor(a): Selmiro Elicker Schafer, Cpf: 143.890.530-00, brasileiro(a), casado(a) e Réu(s): 
Frutuo Soares da Silva, brasileiro(a), casado(a), agricultor
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 29/12/1992
VALOR DA CAUSA: R$ 0,00

FINALIDADE: INTIMAÇÃO das partes acima qualifi cadas, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da 
r. sentença proferida nos autos e a seguir transcrita. Bem como para que a parte autora proceda o pagamento das 
custas, no valor de R$ 257,35 (duzentos e cinqüenta e sete reais, e trinta e cinco centavos)

SENTENÇA: Vistos etc. Trata-se de AÇÃO ORDINÁRIA, ajuizada por SELMIRO ELICKER SCHAFER, em desfavor 
de FRUTUO SOARES DA SILVA. A parte interessada foi intimada por EDITAL DE INTIMAÇÃO PESSOAL (fl s. 95), a  
providenciar o andamento do feito, suprindo a falta nele existente, que lhe impede o prosseguimento, mas deixou que 
se escoasse o prazo assinado, sem providência (CERTIDÃO de fl s. 95). Vieram-me os autos conclusos. É o Relatório. 
Decido. O abandono da causa por mais de 30 (trinta) dias, pelo autor é razão de EXTINÇÃO DO PROCESSO. Em 
conseqüência, com fundamento no artigo 267, III, do CPC, JULGO EXTINTO o processo SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. 
Oportunamente, TRANSITADO em JULGADO, ARQUIVE-SE, com as cautelas necessárias. P.R.I.C.Eu, Ramon de 
Oliveira Martins, digitei. Diamantino - MT, 25 de outubro de 2006.

Mirko Vincenzo Giannotte
 em Substituição Legal

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE DIAMANTINO - MT
JUIZO DA SEGUNDA VARA CÍVEL

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PROSSEGUIMENTO DO FEITO
PRAZO: 48:00 HORAS 

  

AUTOS N.º 1992/312. 
ESPÉCIE: Execução.
PARTE REQUERENTE: Shell Química do Brasil S/A
PARTE RÉQUERIDA: Mineo Oyama

FINALIDADE: INTIMAÇÃO DO EXEQÜENTE, atualmente em lugar incerto e não sabido, por todo o conteúdo do despacho 
abaixo transcrito, bem como para que promova o prosseguimento do feito, em 48:00 horas, sob pena de extinção por 
abandono de causa.

DECISÃO/DESPACHO: Vistos etc. I - Estando a EXEQUENTE em lugar ignorado (fl s. 122), impõe-se, nessa hipótese, 
a INTIMAÇÃO EDITALÍCIA, segundo reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, in verbis: “A intimação 
pessoal da parte e essencial para a extinção do processo com base no art. 267, II e III, do CPC. Se o novo endereço 
é desconhecido, a intimação deve ser feita por edital, aplicando-se por analogia o art. 231 do mesmo diploma legal. 
Recurso conhecido e provido” (RESP 38 691-8 DF. Rel. Min. Antônio Torreão Brás). No mesmo sentido, o entendimento 
do Egrégio TJDFT, verbis: “A extinção do processo de acordo com a art. 267, III, do CPC, só pode ser decretada após 
intimação pessoal da parte autora, na conformidade do seu inciso I. A intimação é feita por mandado ou edital. Sentença 
anulada. Apelação provida” (APC 23 445. 1ª Turma Cível, Rel. José Jerônimo Bezerra de Souza. 22.11.90). “I. Quando 
for impossível a intimação pessoal do autor prevista no art. 267, 1º do CPC, em virtude de ser ignorado o seu endereço, 
não deve ser extinto o processo por abandono da causa sem que antes se proceda à intimação por edital. II. Demais 
disso, é necessário que haja requerimento expresso do réu nesse sentido, sendo defeso ao Juiz extinguir o processo de 
ofício” (APC 47264/97. 2ª Turma Cível. Rel. Des. Hermenegildo Gonçalves. DJ 03.06.98). II - Ex Positis, DETERMINO a 
INTIMAÇÃO por EDITAL da EXEQÜENTE para que, no prazo de 48 horas, manifeste-se quanto ao prosseguimento do 
feito, sob pena de extinção por abandono da causa; III - Após, conclusos. Intime-se. Cumpra-se.
     
E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente 
Edital, que será afi xado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Eu, Ramon de Oliveira Martins (Estagiário), 
digitei.Diamantino - MT, 25 de outubro de 2006.

Mirko Vincenzo Giannotte
Juiz de Direito em Substituição Legal 

      

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE DIAMANTINO - MT
JUIZO DA SEGUNDA VARA CÍVEL

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 
PRAZO: 15 DIAS

AUTOS N.º 1992/735. 
ESPÉCIE: Interdito proibitório
PARTE REQUERENTE: Afonso Rodrigues Mendonça
PARTE REQUERIDA: João Burtet
INTIMANDO(A, S): INTIMAÇÃO DAS PARTES (AUTOR E RÉU)
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 30/12/1992
VALOR DA CAUSA: R$ 0,00

FINALIDADE: INTIMAÇÃO da parte acima qualifi cada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da r. 
sentença proferida nos autos e a seguir transcrita. 

SENTENÇA: Vistos etc. AFONSO RODRIGUES MENDONÇA e sua esposa ajuizaram AÇÃO DE INTERDITO 
PROIBITÓRIO, em desfavor de JOÃO BURTETT e sua esposa, visando a proteção possessória de um imóvel denominado 
“Sesmaria Caetano Dias”, situado neste Município. O processo encontra-se paralisado desde 23/03/1988, sem que as 
partes requerentes dêem regular andamento (fl s. 152). Diante de tal inércia, em 03/05/2004, foi determinado as suas 
intimações pessoais para que, no prazo de 48 horas dessem prosseguimento ao feito, sob pena de extinção do processo 
(fl s. 159), que se efetivou VIA EDITAL em 22/02/005 (fl s. 171), eis que não foram encontrados (fl s. 166). O prazo 
concedido transcorreu in albis há mais de ano. Até o presente momento, os requerentes se mantém silentes, inertes, 
nada providenciaram, nada requereram. Deveras, o dispositivo legal inserto no artigo 267, inciso III, do CPC, contempla 
o abandono da causa como evento extintivo típico do processo, porém, tal norma legal condiciona o juiz a uma última 
provocação da parte autora, mediante intimação pessoal, para agir em 48:00 horas, a teor do que dispõe o parágrafo 
primeiro, do citado dispositivo de lei. No entanto, estando os requerentes em lugar ignorado, impõe-se, nessa hipótese, 
a INTIMAÇÃO EDITALÍCIA, segundo reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, in verbis: “A intimação 
pessoal da parte e essencial para a extinção do processo com base no art. 267, II e III, do CPC. Se o novo endereço 
é desconhecido, a intimação deve ser feita por edital, aplicando-se por analogia o art. 231 do mesmo diploma legal. 
Recurso conhecido e provido” (RESP 38 691-8 DF. Rel. Min. Antônio Torreão Brás). No mesmo sentido, o entendimento 
do Egrégio TJDF, verbis: “A extinção do processo de acordo com a art. 267, III, do CPC, só pode ser decretada após 
intimação pessoal da parte autora, na conformidade do seu inciso I. A intimação é feita por mandado ou edital. Sentença 
anulada. Apelação provida” (APC 23 445. 1ª Turma Cível, Rel. José Jerônimo Bezerra de Souza. 22.11.90) “I. Quando 
for impossível a intimação pessoal do autor prevista no art. 267, 1º do CPC, em virtude de ser ignorado o seu endereço, 
não deve ser extinto o processo por abandono da causa sem que antes se proceda à intimação por edital. II. Demais 
disso, é necessário que haja requerimento expresso do réu nesse sentido, sendo defeso ao Juiz extinguir o processo de 
ofício” (APC 47264/97. 2ª Turma Cível. Rel. Des. Hermenegildo Gonçalves. DJ 03.06.98). Tudo, portanto, foi efetivado em 
conformidade com o estatuído nessas normas, restando tão-somente o decreto extintivo. Ex Positis, com fundamento no 
artigo 267, inciso III, do CPC, JULGO EXTINTO O PROCESSO, SEM JULGAMENTO DE MÉRITO, por não promoverem 
os requerentes os atos e diligências que lhe competiam, abandonando a causa por mais de 30 (trinta)dias.  Custas 
pelos Requerentes, sem condenação de honorários advocatícios. Se não pagas no prazo que assinalo em 05 (cinco) 
dias, anote-se a pendência à margem da DISTRIBUIÇÃO.  Após o trânsito em julgado, arquive-se com as anotações de 
praxe. P.R.I.C. Eu, Ramon de Oliveira Martins, digitei. Diamantino - MT, 25 de outubro de 2006.                 Mirko Vincenzo 
Giannotte -  Juiz de Direito  em Substituição Legal.

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE DIAMANTINO - MT
JUIzO DA SEGUNDA VARA CÍVEL

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 
PRAZO: 15 DIAS

AUTOS N.º 1992/411. 
ESPÉCIE: Ordinária de anulação em geral

PARTE REQUERENTE: Mattea Stagni e Sandra Stagni Viana e Silva e Gerson Viana da Silva e Marco Stagni
PARTE REQUERIDA: Ismael Pereira de Souza e Maria Aparecida De Souza e Rosina Soares de Moraes e 
Geraldo Braulino Viana da Cunha e Lautice Bonacin Viana da Cunha e Paulo Campos Ruiz
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 15/6/1992
VALOR DA CAUSA: R$ 0,00

FINALIDADE: INTIMAÇÃO DAS PARTES (AUTORES E RÉUS) ACIMA IDENTIFICADAS, atualmente em lugar incerto 
e não sabido, dos termos da r. sentença proferida nos autos e a seguir transcrita. 

SENTENÇA: Vistos etc. Trata-se de AÇÃO ORDINÁRIA DE ANULAÇÃO DE ESCRITURA PÚBLICA E MATRÍCULAS, 
ajuizada por MATTEA STAGNI & Outros, em desfavor de ISMAEL PEREIRA SOUZA & Outros. A presente foi ajuizada no 
ano de 1985 e, decorrida a marcha processual, foi determinada, às fl s. 240, a intimação pessoal das partes, sendo que, 
com o retorno da CARTA PRECATÓRIA (fl s. 249), não foi possível o cumprimento positivo do ATO, pelo que foi expedido 
o EDITAL de fl s. 252 e, novamente, os autores nada requereram, nada providenciaram. (CERTIDÃO fl s. 253). Vieram-
me os autos conclusos. É o Relatório. Decido. O abandono da causa por tempo superior a 01 (um) ano por negligência 
das partes ou a inércia quanto ao regular andamento do feito  é causa de extinção do processo. No caso “sub examine”, 
percebe-se que os autores foram intimados pessoalmente a promover o prosseguimento do feito, contudo, a diligência da 
CARTA PRECATÓRIA restou infrutífera. Em seguida, mesmo com a intimação destes por EDITAL, novamente quedaram-
se inertes. Ex Positis, JULGO EXTINTO o PROCESSO, SEM JULGAMENTO DE MÉRITO, com espeque nos artigos 267, 
II e III, do CPC. Custas pelos autores. Intimados e não pagas no prazo de 30 (trinta) dias, eis que por EDITAL, anote-se 
a pendência à margem da DISTRIBUIÇÃO. CONDENO os autores ao pagamento de honorários advocatícios, que arbitro 
em R$ 500,00 (quinhentos reais), a cada um dos causídicos constituídos pelos requeridos, o que faço com fulcro no artigo 
20, § 4º do CPC. Após o TRÂNSITO em JULGADO, ARQUIVE-SE com as cautelas e anotações necessárias. P.R.I.C.Eu, 
Ramon de Oliveira Martins (Estagiário), digitei.  Diamantino - MT, 25 de outubro de 2006.

Mirko Vincenzo Giannotte
Juiz de Direito

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE DIAMANTINO - MT
JUIZO DA SEGUNDA VARA CÍVEL

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 
PRAZO: 15 DIAS

AUTOS N.º 1993/336. 
ESPÉCIE: Separação consensual
PARTE REQUERENTE: João Domingos Menezes
PARTE REQUERIDA: Elidia Freitas de Menezes
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 22/3/1993
VALOR DA CAUSA: R$ 0,00

FINALIDADE: INTIMAÇÃO DAS PARTES acima identifi cados, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos 
termos da r. sentença proferida nos autos e a seguir transcrita. 

SENTENÇA: Vistos etc . Trata-se de AÇÃO ORDINÁRIA, ajuizada por JOÃO DOMINGOS MENEZES, em desfavor de 
ELIDIA FREITAS DE MENEZES.  A parte interessada foi intimada por EDITAL (fl s. 68 e 70), a providenciar o andamento 
do feito, suprindo a falta nele existente, que lhe impede o prosseguimento, mas deixou que se escoasse o prazo assinado, 
sem providência (CERTIDÃO de fl s. 71). Vieram-me os autos conclusos. É o Relatório. Decido. O abandono da causa 
por mais de 30 (trinta) dias, pelo autor é razão de EXTINÇÃO DO PROCESSO. Em conseqüência, com fundamento no 
artigo 267, III, do CPC, JULGO EXTINTO o processo SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. Oportunamente, TRANSITADO 
em JULGADO, ARQUIVE-SE, com as cautelas necessárias. P.R.I.C. Eu, Ramon de Oliveira Martins (Estagiário), digitei. 
Diamantino - MT, 25 de outubro de 2006.

Mirko Vincenzo Giannotte 
Juiz de Direito em Substituição Legal 

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE SINOP - MT
JUIZO DA SEXTA VARA
EDITAL DE CITAÇÃO

PROCESSO DE EXECUÇÃO FISCAL
PRAZO: 30 (TRINTA) DIAS

AUTOS N.º 2006/121.  
AÇÃO: Execução Fiscal da Fazenda Estadual
EXEQÜENTE(S): FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
EXECUTADO(A, S): ALEGRETE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MADEIRAS LTDA e JOSERLEI DE SOUZA e 
LUCIANO DO NASCIMENTO e EMERSON BENEDIT e EDISON BENEDIT
CITANDO(A, S): ALEGRETE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MADEIRAS LTDA, NA PESSOA DE SEU 
REPRESENTANTE LEGAL, EDISON BENEDIT, EMERSON BENEDIT e JOSERLEI DE SOUZA
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 21/06/2006
VALOR DO DÉBITO: R$ 271.829,70 – Valor atualizado em: 05/09/2006

FINALIDADE: CITAÇÃO do(s) executado(a, s) acima qualifi cado(a, s), atualmente em lugar incerto e não sabido, dos 
termos da ação executiva que lhe(s) é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de 
05 (cinco) dias, contados da expiração do prazo deste edital,  pagar o débito acima descrito, com atualização monetária e 
juros, ou nomear bens à penhora sufi cientes para assegurar o total do débito, sob pena de lhe serem penhorados tantos 
bens quantos necessários forem para a satisfação da dívida.

RESUMO DA INICIAL: Alega o(a) Exeqüente ser credor(a) da parte executada da importância de R$ 271.829,70 (duzentos 
e setenta e um mil oitocentos e vinte e nove reais e setenta centavos)  - atualizado em 05/09/2006, inscrita na CDA nº 
001314/06-A em 08/05/2006, referente a débito fi scal, vencido e não pago.

ADVERTÊNCIA: Fica(m) ainda advertido(a, s) o(a, s) executado(a, s)  de que, aperfeiçoada a penhora, terá(terão) o prazo 
de 30 (trinta) dias para opor(oporem) embargos. Eu, Aparecido Brito de Almeida - Ofi cial Escrevente, digitei. 

Sinop - MT, 23 de outubro de 2006.
Vilson Roque Bocca

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE SINOP - MT
JUIZO DA SEXTA VARA

EDITAL DE CITAÇÃO
PROCESSO DE EXECUÇÃO FISCAL

PRAZO: 30 (TRINTA) DIAS

AUTOS N.º 2004/3374.  
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL DA FAZENDA ESTADUAL
EXEQÜENTE(S): FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
EXECUTADO(A, S): L. M. COMÉRCIO DE MÓVEIS E ELETRODOMÉSTICOS LTDA
CITANDO(A, S): ALDAIR DE SÁ SILVA
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 14/12/2004
VALOR DO DÉBITO: R$ 14.185,92 – Valor atualizado em: 05/09/2006

FINALIDADE: CITAÇÃO do(s) executado(a, s) acima qualifi cado(a, s), atualmente em lugar incerto e não sabido, dos 



Página 83   Q u i n t a  F e i r a , 2 6  d e  O u t u b r o  d e  2 0 0 6 DIÁRIO DA JUSTICA
´

S
E

M
 

V
A

L
O

R
 

J
U

R
Í

D
I

C
O

termos da ação executiva que lhe(s) é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de 
05 (cinco) dias, contados da expiração do prazo deste edital,  pagar o débito acima descrito, com atualização monetária e 
juros, ou nomear bens à penhora sufi cientes para assegurar o total do débito, sob pena de lhe serem penhorados tantos 
bens quantos necessários forem para a satisfação da dívida.

RESUMO DA INICIAL: Alega o(a) Exeqüente ser credor(a) da parte executada da importância de R$ 14.185,92 (quatorze 
mil cento e oitenta e cinco reais e noventa e dois centavos) - atualizado em 05/09/2006, inscrita na CDA nº 001345/03-A 
em 10/12/2003, referente a débito fi scal, vencido e não pago.

ADVERTÊNCIA: Fica(m) ainda advertido(a, s) o(a, s) executado(a, s)  de que, aperfeiçoada a penhora, terá(terão) o prazo 
de 30 (trinta) dias para opor(oporem) embargos. Eu, Aparecido Brito de Almeida - Ofi cial Escrevente, digitei. 

Sinop - MT, 23 de outubro de 2006.

Vilson Roque Bocca

COMARCA DE SORRISO – MT
– JUIZO DA SEXTA VARA EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

 TERCEIROS E INTERESSADOS PRAZO: 30 DIAS

 AUTOS Nº 2006/13 ESPÉCIE: Protesto contra alienação de bens PARTE REQUERENTE: ANTONIO CONSELVAN 
NETO e MARIA GERALDA DE OLIVEIRA CONSELVAN e MÁRIO CONSELVAN E CLEUSA CONCEIÇÃO VICÁRIO 
CONSELVAN - PARTE REQUERIDA: DANTE GAZOLI CONSELVAN E SILVIA MARIA CARNASCIALI SWAIN CONSELVAN 
NOTIFICANDO(S) TERCEIROS INTERESSADOS - FINALIDADE: Cientifi car Terceiros e Interessados da existência e do 
teor da ação judicial acima indicada, consoante consta da petição inicial a seguir transcrita em resumo, bem com da r. 
decisão/despacho proferida(o) pelo juízo. RESUMO DA INICIAL(...)”Encontra-se em curso perante a r. 7a. Vara Cível da 
Comarca de Londrina, Paraná, Ação Ordinária (autos nº 694/2004), fi gurando como Autores os ora Requerentes em face 
de DANTE GAZOLI CONSELVAN e sua esposa SILVIA MARIA CARNASCIALI SWAIN CONSELVAN, tendo como objeto 
a declaração de existência da sociedade de fato entre as partes, bem como sua dissolução pelo desaparecimento da 
affectio societatis, com a necessária partilha e divisão de bens comuns, além da declaração de existência de condomínio 
entre as partes sobre os bens especifi cados na exordial da demanda referida (doc. em anexo). Entre os bens lá arrolados 
está um lote de terras denominado Fazenda Santa Rosa I, que possui as seguintes características(...) À par de toda essa 
situação, sopese-se que a Fazenda Santa Rosa I foi prometida à venda, com o consentimento dos Autores, através de 
Instrumento Particular de Compromisso Irretratável de Compra e Venda fi rmado com Aníbal Costa Águas e sua esposa 
Marilza dos Anjos Águas em data de 31 (trinta e um) de Janeiro de 2003, e Re-ratifi cado em data de 11 de Fevereiro de 
2003 (matrículas e Instrumentos Particulares de Compromisso Irretratável de Compra e Venda e Re-ratifi cação anexos). 
(...) Por tudo que foi exposto, requerem os postulantes seja deferido o presente Protesto Contra Alienação de Bens, 
inaudita altera parte, para que não se fruste o meio assecuratório de preservação do direito de propriedade considerando a 
existência de condomínio entre as partes em relação ao bem imóvel suso referido, determinando-se a imediata averbação 
deste à margem das matrículas imobiliárias nº 0728, 0733, 0734, 0735, 0736, 0737, 0738, 0739, 0740, 0746, 0747, 0748 
e 0749, registradas no Livro nº 2, do Registro Geral de Imóveis Cartório de Registro de Imóveis de Sorriso, Estado do 
Mato Grosso. (...) Dado e passado nesta Comarca de Sorriso (MT) 01 de agosto de 2006. Eu, (a) Escrivã Designada que 
conferi e Decisão/Despacho: (...) Ante o exposto e com tais fundamentos, Notifi quem-se, conforme requerido, via carta 
precatória, entregando-se aos notifi cados cópia da petição inicial, ofi ciando-se ao nobre Tabelião do Cartório de Registro 
de Imóveis desta Comarca para que averbe o protesto contra Alienação de bens às margens das matrículas nºs 0728, 
0733, 0734, 0735, 0736, 0737, 0738, 0739, 0740, 0746, 0747, 0748, 0749, desde que, por óbvio, elas estejam em nome 
dos promovidos. Expeçam-se, ainda, os competentes editais, facultando-se a parte interessada providenciar as suas 
publicações na imprensa ofi cial de Mato Grosso e Paraná, bem como em jornais de circulação nesses Estados, às suas 
expensas. Feitas as notifi cações, pagas as custas e decorridas as 48 (quarenta e oito) horas, o que deverá ser certifi cado 
pela Sra. Escrivã, sejam os autos entregues à parte requerente, independentemente de translado (artigo 872 do CPC). Nos 
termos do artigo 871 do CPC, não se admite defesa nem contraprotesto nestes autos, devendo-se, se for o caso, ser feito 
em procedimento autônomo. Incabíveis honorários advocatícios, ante a ausência de litigiosidade. Intimem-se. Cumpra-se. 
Sorriso, 25 de janeiro de 2006. Carlos José Rondon Luz – Juiz de Direito. E para que chegue ao conhecimento de todos 
e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente Edital, que será afi xado no lugar de costume e 
publicado na forma da Lei. Eu, (a) Charlene Gabriela Demkoski – Escrivã Designada, digitei. Sorriso – MT, 28 de julho de 
2006. Carlos José Rondon Luz – Juiz (a) de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO
PRAZO: 15 DIAS

AUTOS Nº 2005/142.  
ESPÉCIE: CP - Furto Qualifi cado
AUTOR(ES): MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
RÉU(S): LUCIANO DE MELO e REGINALDO CARLOS FERNANDES 
: LUCIANO DE MELO, CPF: 013.768.911-07, RG: 1920685-2 Filiação: Francisco Jose de Melo e de Ana de Almeida 
Melo*, data de nascimento: 31/5/1984, brasileiro(a), natural de Cascavel/PR, convivente, operador de trator de pneu, 
Endereço: Rua Desbravadores,- Kitinet Próximo Caixa D’água, Bairro: Jd. Europa, Cidade: Sorriso-MT e REGINALDO 
CARLOS FERNANDES, CPF: 015.005.77-70, RG: 1586959-8 Filiação: Luis Carlos Fernandes e de Maria Fernandes*, 
data de nascimento: 19/6/1986, brasileiro(a), natural de Sorriso/MT, solteiro(a), operador de máquinas, Endereço: Rua dos 
Desbravadores, Bairro: Jd. Europa, Cidade: Sorriso/MT, atualmente encontrando-se em lugar incerto e não sabido.
FINALIDADE: Por determinação da MMª. Juíza de Direito da 5ª vara desta comarca de Sorriso/MT. Dra. Débora Roberta 
Pain Caldas, proceder a CITAÇÃO dos denunciados supracitados, dos termos da denúncia a seguir transcrita, bem como 
INTIMÁ-LOS para que compareçam perante este Juízo na sala das audiências do Edifício do Fórum local, sito à Av. 
Porto Alegre, 26661 Centro nesta cidade, no próximo DIA 04 DE DEZEMBRO DE 2006, ÀS 17:45 HORAS, a fi m de 
serem interrogados sobre os fatos constante na denúncia.: RESUMO DA INICIAL: O Ministério Público do Estado de 
Mato Grosso, por seu agente signatário, no exercício das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 129, I, da CF/88 
e art. 25, da Lei nº 8.625/93, forte no Inquérito Policial nº 276/2005, oriundo da Delegacia de Policia Civil de Sorriso, 
oferece a presente denúncia contra os agentes indiciados: REGINALDO CARLOS FERNANDES e LUCIANO MELO, 
pelos fatos e motivos a seguir aduzidos: No dia 02/11/2005, por volta das 16:00 horas, numa residência situada na Rua 
Mato Grosso, nº 1793, Bairro Jardim Alvorada, nesta cidade, os ora denunciados LUCIANO DE MELO E REGINALDO 
CARLOS FERNANDES, previamente ajustados e com unidade de desígnios, mediante escalada - eis que saltaram a 
grade da frente da aludida residência  (via anormal) (auto de prisão em fl agrante de fl s. 05 e termo de declarações de fl s. 
27) - subtraíram para si ou para outrem, em prejuízo da vítima CLENI TEREZINHA TEIXEIRA os seguintes objetos (auto de 
apreensão de fl s. 15): a) 01 (uma) calça jeans, marca Guita Rio, avaliada em R$ 40,00 (quarenta reais) - auto de avaliação 
de fl . 19 - b) 01 (uma ) camiseta, cor azul, avaliada em R$ 25,00 (vinte e cinco reais) - auto de avaliação de fl s. 19 - c) 01 
(uma) camiseta, cor mostarda, avaliada em R$ 25,00 (vinte e cinco reais) - auto de avaliação de fl . 19, - d) 01 (um) par de 
sapato, marca Valença, cor Marrom, avaliado em R$ 50,00 (cinquenta reais), consoante se dessume do auto de avaliação 
de fl . 19. Por ocasião dos fatos, os denunciados passavam na aludida localidade, sendo que depois de constatarem 
que a residência alvo encontrava-se desprovida de vigilância, previamente ajustados, saltaram a grade que delimita as 
extremidades frontais da aludida casa, ingressando no interior de seu quintal, quando então subtraíram os objetos descritos 
alhures. Pelo que restou apurado na fase policial, o vizinho da vítima presenciou os denunciados ingressando no quintal 
da residência alvo, oportunidade em que comunicou imediatamente os fatos aos milicianos da Policia Militar, os quais, 
por sua vez, se deslocaram até o local indicado, sendo certo que depois de efetuadas diversa buscas naquela localidade 
encontraram os gatunos escondidos numa construção, iniciando-se, a partir daí, uma breve perseguição, cuja ação policial 
culminou na prisão dos agentes fujões, encontrados em poder das re furtiva (auto de apreensão de fl . 15). assim agindo, os 
denunciados REGINALDO CARLOS FERNANDES e LUCIANO DE MELO encontram-se incursos nas sanções do art. 155, 
§ 4º, incisos II (escalada) e IV (concurso de agentes), do Código Penal Brasileiro, pelo que oferece o Ministério Público 
do Estado de Mato Grosso, por seu agente signatário, apresente denuncia, requerendo que, requerendo que, recebida 
e autuada, sejam os denunciados citados para o interrogatório e defesa que tiverem, inquirida a vitima e as testemunhas 
arroladas, processando-se tudo na forma dos artigos 394 e ss., do CPP, preenchidas as demais formalidades legais. até 
fi nal julgamento e condenação.  DECISÃO/DESPACHO: Vistos etc. tendo em vista o teor da certidão de fl . 64, redesigno 
a audiência para o dia 04 de dezembro de 2006, às 17 horas e 45 minutos. Citem-se e intimem-se os acusados por edital 
com prazo de 15 (quinze) dias. Saem os presentes intimados. Cumpra-se”. Débora Roberta Pain Caldas Juíza de Direito. 
E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente 
Edital que será afi xado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. 
Eu, Claudete Scatolin, digitei.

Sorriso - MT, 19 de setembro de 2006.

Ana Lucia Castilho Lopes
 80/04

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIARIO

COMARCA DE TANGARA DA SERRA – MT
JUIZO DA PRIMEIRA VARA CIVEL

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
PRAZO:30 DIAS

AUTOS N° 2004/62- cód .25162
ESPÉCIE:Notifi cação
PARTE AUTORA:JOSÉ CARLOS ACCO E Valdir Acco e ALBERTO LUIZ ACCO
PARTE RÉ : INILDO YUNG
CITANDO(A,S): Inildo Yung, cpf: 304.820.039.87, Rg:13R-710.635-SC SSP SC, brasileiro (a), casado (a), agricultor 
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 30/4/2004
VALOR DA CAUSA:R$ 1.000,00
FINALIDADE:CITAÇÃO  da parte acima  qualifi cada, atualmente  em lugar  incerto e não sabido, dos termos  da presente 
ação que lhe(s) é proposta , consoante consta da petição inicial  a seguir resumida.
RESUMO DA INICIAL:José Carlos Acco, Valdir Acco e  Alberto Luis  Acco , interpuserem  a Ação  de notifi cação perante 
este r. Juízo, contra  Inildo Yung, alegando os seguintes  fatos: Os ora Notifi cantes, em 28/05/2003, celebraram  com ora o 
Notifi cado um “Instrumento  Particulares da Cessão e Transferência de Compra e Venda “ tendo por objeto  a promessa  de 
compra e  venda  de uma área  de terras rurais  com 6.001.9616 has. Situada no lugar denominado  Vila  Carolina  ao oeste 
. fazenda chapadão, no município  de Campo Novo do Parecis –MT , pelo preço  de  R$ 330.000,00(trezentos e trinta  mil 
reais ).O referido preço  seria pago da seguinte forma  R$ 40.000,00(quarenta mil reais), em moeda  corrente do pais, que 
foram pagos  por ocasião da  assinatura  daquele documento :R$ 125.000,00 (cento e vinte e cinco mil reais ), por ocasião 
da outorga  da escritura  defi nitiva  da venda  e compra , e fi nalmente, R$ 165.000,00(cento e sessenta e cinco mil reais ), 
após  decorrido  o prazo  de um ano  da outorga  da respectiva escritura de venda  e compra  da  área  objeto  da transação 
.Do preço ajustados , a primeira e segunda das parcelas acima , foram  quitadas pelos Notifi cantes  nos respectivos  
vencimentos, fi cando restando  a ultima parcela , que foi objeto de um novo  acordo , passando  a ser representada  pelo  
valor  equivalente a 5.323 sacas de  feijão- soja , tipo  comercial  para serem  entregues  até  a data  de 30/04/2004, no 
Armazém  da Fazenda  Palotinense , localizada  no município de Brasnorte-MT, em nome  do Notifi cado .Ocorre que a 
escritura  defi nitiva  de compra e venda, que foi outorgada a favor  dos Notifi cantes, apresenta  irregularidade insanável, 
eis que área  objeto da mesma, correspondente a uma  outra  área  que esta  localizada dentro  de terras  indígenas, na 
nação Manoki .A área  objeto  da escritura  outorgada tem  origem  nas ares  nelas descritas , o que  esta criando  sérios 
embaraços aos Notifi cante . pois o  Instituto Brasileiro  do Meio Ambiente-IBAMA, não forneça licença para o desmate , 
porque a  localização da área  em termos  de documentos  esta localizada  dentro  de reserva indígena  pretendem, os 
Notifi cantes  cumprir  o avançado, tendo  inclusive estocado  no armazém  supra mencionado  a quantidade  de produto  
agrícola  para fazer  ao que  foi pactuado , desde que o  Notifi cado cumpra a sua parte , qual seja de entregar  documento 
legitimo e correspondente a área  adquirida pelos Notifi cantes . Entretanto, os  Notifi cantes  não estão encontrando junto  
ao Notifi cado não estão  encontrando junto  ao notifi cado a  forma  amigável  para a solução   da questão  e com legitimo  
intuito de não  serem  construídos em   mora  para entrega do produto agrícola  negociado, somente restam  a eles a busca  
da proteção judicial para prevenir responsabilidade, prover  a conservação e ressalva de seus direitos  ou  manifestar 
qualquer intenção de modo  forma, nos termos  da lei  adjetiva regularidade  da matéria.
DESPACHO:Defi ro os requerimentos  de fl s.46/47.Expeça-se o necessário.Cumpra-se. Eu, Regiane Gomes de Souza 
– Ofi cial Escrevente, digitei.

Tangara da Serra- MT, 12 de agosto de 2005
Rosimari Nascimento da Silva Almeida

Escrivã(o) Designada(o)
Portaria n. 46/05- DF

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE BARRA DO BUGRES - MT
JUIZO DA PRIMEIRA VARA

EDITAL DE CITAÇÃO 
PRAZO: 30 DIAS

AUTOS N.º 2005/118.  código19410
ESPÉCIE: Usucapião
PARTE AUTORA: MARIA AMÉLIA LOPES SANCHES
PARTE RÉ:      
CITANDO(A, S):  
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 15/4/2005
VALOR DA CAUSA: R$ 100,00

FINALIDADE: CITAÇÃO da parte acima qualifi cada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da presente 
ação que lhe(s) é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de  dias, contados da 
expiração do prazo deste edital,  apresentar resposta, querendo, sob pena de serem considerados como verdadeiros os 
fatos articulados pela parte autora na peça vestibular. 

RESUMO DA INICIAL: MARIA AMÉLIA LOPES SANCHES, brasileira, viúva, professora,  portadora da Cédula de Identidade 
RG n. 123.860 SSP/MT e do CPF n. 138.658.541-68, residente e domiciliada à Av. Mato Grosso s/n, Município de Denise 
(MT), vem, respeitosamente à presença de Vossa Excelência, com fulcro no art. 941 e seguintes do Código de Processo 
Civil e art. 1238 do Código Civil, propor a presente. AÇÃO DE USUCAPIÃO, Há mais de 30 anos, a ora requerente, 
mantém a posse mansa e pacífi ca, contínua e ininterrupta, sem oposição de terceiros, de uma pequena área de terras 
com 02,25  Ha, localizada no Município de Denise/MT, Desde a aquisição do imóvel, nunca houve qualquer alteração de 
suas divisas, exercendo a requerente a posse, contida em um todo indivisível, como se a ela pertencesse, sem qualquer 
tipo de oposição ou contestação por parte dos confrontantes. Efetuada a medição da referida área, constatou-se que esta 
possuía o seu espaço físico, dentro dos seguintes limites e confrontações, em conformidade com o memorial descritivo 
e Planta do Lote, elaborado pelo Engenheiro Civil Enildo Oliveira Lima, CREA –MT 2496/D, abaixo descrito, MEMORIAL 
DESCRITIVO. “Memorial descritivo de um lote de terras no perímetro urbano do Município de Denise(MT), com uma área 
de 02,25 hectares pertencente a Sra. Maria Amélia Lopes Sanches.”   CAMINHAMENTO, “Partindo do M1, 
localizado no canto da cerca limite da Avenida Mato Grosso, com o rumo magnético de 18o.00’NE, e uma distância de 
211,00 metros divisando coma a Avenida Mato Grosso até o M2 no canto limite da referida avenida. Do M2 com o rumo 
magnético de 59o.18’SE, e uma distância de 120,00 metros divisando com a Rua Vitória até o M3 na beira do Córrego 
Ponta de Cerno. Do M3, com o rumo magnético de 22o.24’SW, e uma distância de 210,00 metros, divisando com a 
margem direita do córrego Ponta de Cerno, até o M4 na beira deste. Do M4, com o rumo magnético de 58o25’NW, e 
uma distância de 100,00 metros divisando com o lote do Sr. Maurício Pereira dos Santos até o M1inicial. - O imóvel, ora 
usucapiendo, com área de  02,25 ha, localizado nos limites acima, têm os  confrontantes  a seguir relacionados, que 
nada opõem à posse exercida pela requerente, Ainda, desde a sua aquisição, há mais de 30 anos, esteve sob a posse e 
domínio da requerente, que sempre a exerceu com o  “animus domini”, ou seja, possuindo-o como seu, nele domiciliado, 
até a presente data, caracterizando a intenção de ter a coisa como própria, exteriorizada, inclusive, pelo fato relevante de 
ter edifi cado  a residência da família no local, Estando satisfeitos os requisitos essenciais e necessários à obtenção do 
domínio do referido imóvel, do qual já mantém a posse, por usucapião, nos termos do prescrito no art. 1.238 e parágrafo 
único do Código Civil Brasileiro, encontra-se a requerente legitimada a ajuizar a presente Ação de Usucapião, visando 
a obtenção do reconhecimento dos seus direitos e para legalizadar a propriedade que, de fato, já lhe pertenceEstando 
satisfeitos os requisitos essenciais e necessários à obtenção do domínio do referido imóvel, do qual já mantém a posse, 
por usucapião, nos termos do prescrito no art. 1.238 e parágrafo único do Código Civil Brasileiro, encontra-se a requerente 
legitimada a ajuizar a presente Ação de Usucapião, visando a obtenção do reconhecimento dos seus direitos e para 
legalizadar a propriedade que, de fato, já lhe pertence

DESPACHO: Defi ro o pedido de p. 37. Citem-se,  conforme requerido. Notifi que-se a Fazenda Pública Estadual. Cumpra-
se.
Eu, Edmilson Parreira Polegati (Agente Judiciário), digitei. 

Barra do Bugres - MT, 25 de outubro de 2006.

Girley Cândida Ferreira Lopes da Silva
Escrivã Desig. Port. 022/04-DF
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ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE BARRA DO BUGRES - MT
JUIZO DA PRIMEIRA VARA

EDITAL DE CITAÇÃO
PROCESSO DE EXECUÇÃO FISCAL

PRAZO: 30 DIAS

AUTOS N.º 2001/26. código7011
AÇÃO: Execução Fiscal.
EXEQÜENTE(S): FAZENDA NACIONAL - MT
EXECUTADO(A, S): GUEDES MATERIAIS P CONSTRUÇÃO CAÇA E PESCA LTDA
CITANDO(A, S): Executados(as): Guedes Materiais P Construção Caça e Pesca Ltda, CNPJ: 26.795.211/0001-51, 
brasileiro(a), Endereço: Av. Mato Grosso, Nº 1.539,  Salão, Bairro: Centro, Cidade: Denise-MT
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 16/1/2001
VALOR DO DÉBITO: R$ 3.149,58

FINALIDADE: CITAÇÃO do(s) executado(a, s) acima qualifi cado(a, s), atualmente em lugar incerto e não sabido, dos 
termos da ação executiva que lhe(s) é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de 
05 (cinco) dias, contados da expiração do prazo deste edital,  pagar o débito acima descrito, com atualização monetária e 
juros, ou nomear bens à penhora sufi cientes para assegurar o total do débito, sob pena de lhe serem penhorados tantos 
bens quantos necessários forem para a satisfação da dívida.

RESUMO DA INICIAL: A UNIÃO, pelo procurador da Fazenda Nacional que esta subscreve, com fundamento da lei n° 
6830/80, vem propor contra Guedes Materiais P Construção Caça e Pesca Ltda, CNPJ: 26.795.211/0001-51, Av. Mato 
Grosso, 1539, Centro, CEP: 78.380-000, Denise/MT, EXECUÇÃO FISCAL DA DIVIDA ATIVA DA UNIÃO. Para tanto, 
requer a Vossa Excelência, na forma do artigo 8° da Lei n° 6830/80 e do art. 172, § 2°, do código de processo, eventuais 
pagamentos parciais, devidamente atualizada, acrescida de juros, encardo do Decreto lei n° 1645/78, custas e despesas 
processuais , ou nomear bens a garantir a Execução, sob pena de lhe ser penhorados ou arrestados tantos bens quantos 
bastem à integral satisfação da dívida. Intimação do cônjuge, caso a constrição recaia sobre bens imóveis. Dá-se à causa 
o valor de R$ 3.149, 58 (três mil, cento e quarenta e nove reais e cinqüenta e oito centavos) que deverá ser atualizado no 
ato do pagamento, consoante o disposto no art. 6°, § 4° da lei de execução fi scal, que corresponde ao valor consolidado 
da dívida.

ADVERTÊNCIA: Fica(m) ainda advertido(a, s) o(a, s) executado(a, s)  de que, aperfeiçoada a penhora, terá(terão) o prazo 
de 30 (trinta) dias para opor(oporem) embargos. Eu, Edmilson Parreira Polegati (agente judiciário), digitei. 

Barra do Bugres - MT, 25 de outubro de 2006.

Girley Cândida Ferreira Lopes da Silva
Escrivã Desig. Port. 022/04-DF

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE BARRA DO BUGRES - MT
JUÍZO DA SEGUNDA VARA

EDITAL DE INTIMAÇÃO – ANDAMENTO DO PROCESSO, SOB PENA DE EXTINÇÃO
PRAZO: 30 (trinta) dias DIAS

AUTOS N. 2006/346.  Código: 11432 
ESPÉCIE: Adoção plena
PARTE REQUERENTE: ANTONIO JANUARIO DOS SANTOS e CICERA MARIA DO NASCIMENTO BARROS
PARTE REQUERIDA: ANTHONI RICHARD NASCIMENTO
INTIMANDO(A, S): Requerente: Antonio Januario dos Santos, Cpf: 275.836.944-34, Rg: 754408 SSP MT Filiação: 
Manoel Januário dos Santos e Edite Barros dos Santos, data de nascimento: 16/8/1959, brasileiro(a), natural de Porto 
calvo-AL, casado(a), Endereço: Rua Castelo Branco,  Nº  253, Bairro: Jardim Ouro Verde, Cidade: Nova Olímpia/MT. 
Requerente: Cicera Maria do Nascimento Barros, Cpf: 700.799.354-00, Rg: 947.539 SSP MT, brasileiro(a), casado(a), 
do lar, Endereço: Rua Castelo Branco, Nº  253, Bairro: Jardim Ouro Verde, Cidade: Nova Olímpia/MT

FINALIDADE: INTIMAÇÃO da(s) parte(s) acima qualifi cada(s), atualmente em lugar incerto e não sabido, para dar(em) 
prosseguimento ao feito em 48 (quarenta e oito horas), sob pena de extinção, na forma do art. , do cpc, pois este encontra-
se , devendo para tanto o prazo de 48 (quarenta e oito) horas, manifeste seu interesse no prosseguimento do feito, sob 
pena de extinção e arquivamento.
Eu, Aparecida de Fátima Assis Freitas de Andrade - Ofi cial Escrevente, digitei. 

Barra do Bugres - MT, 25 de outubro de 2006.

Ivete Felizardo de O. Carneiro

Escrivã Desig. Port. 031/06-DF

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE BARRA DO BUGRES - MT
JUIZO DA SEGUNDA VARA

EDITAL DE CITAÇÃO 
PRAZO: 30 (trinta) DIAS

AUTOS N.º 2005/349. Código: 21774  
ESPÉCIE: Divorcio litigioso
PARTE AUTORA: ALCIMINIO JOSE SOLIANO
PARTE RÉ: MARIA PERPETUO SOLIANO
CITANDO(A, S): Requerido(a): Maria Perpetuo Soliano Filiação: Josias de Abreu e de Ana Calixto, data de nascimento: 
15/3/1963, brasileiro(a), natural de Santana do Paraíso/MG, casado(a) atualmente em lugar incerto e não sabido. 
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 6/9/2005

FINALIDADE: CITAÇÃO da parte acima qualifi cada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da presente 
ação que lhe(s) é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados da expiração do prazo deste edital,  apresentar resposta, querendo, sob pena de serem considerados como 
verdadeiros os fatos articulados pela parte autora na peça vestibular. 

RESUMO DA INICIAL: Alciminio Jose Soliano, Cpf: 654.799.048-68, Rg: 8.060.300 SSP SP, brasileiro(a), casado(a), braçal, 
Endereço: Rua Marechal Rondon, Nº  282, Bairro: Jardim Ouro Verde, Cidade: Nova Olímpia-MT, vem respeitosamente à 
presença de Vossa Excelência, para nos termos do art. 282 e seguintes do CPC vigente, art. 24 c/c 40, ambos da Lei nº 
6.515/77, com a nova redação dada pela Lei 7.841/89, art. 226, parágrafo 6º da Constituição Federal e art. 1580, parágrafo 
2º do CC, propor a presente: Ação de Divórcio Direto Litigioso Contra MARIA PERPÉTUO SOLIANO, pelas razões de fato 
e de direito, conforme a seguir expõe: Dos Fatos: O autor casou-se com MARIA PÉRPETUO SOLIANO, em 27/06/81, 
pelo regime de Comunhão de Bens. No ano de 1985, face a insuportabilidade da vida em comum, a autora e o requerido 
separaram - se de fato. Desta União nasceu 01 fi lho Isaac Soliano, nascido em 15/08/82, hoje com 23 anos. Face ao 
exposto, com fulcro no art. 24 c/c 40, ambos da Lei 6.515/77 e art. 226, parágrafo 6º da Carta Magna, requer a Autora a 
Vossa Excelência que uma vez recebida, seja julgada totalmente procedente a presente ação de divórcio direto litigioso, 
com a expedição  do competente mandado de averbação junto ao cartório competente. Requer a citação da requerida 
MARIA PERPÉTUO SOLIANO, qualifi cada preambularmente, para querendo, contestar a presente ação, sob pena  de 
revelia e confi ssão. Requer fi nalmente, a condenação do Requerido ao pagamento das custas processuais, honorários 
advocatícios e demais consectários legais, devidos pelas verbas sucumbenciais.

DESPACHO: Vistos etc.  Deixo de apreciar o petitório de fl s. 20, uma vez que em inúmeros casos de expedição de edital 
para publicação a IOMAT não soube informar o porque da não publicação do edital.  Desta feita, expeça-se novo edital de 

citação da parte requerida, nos exatos termos do despacho inicial.  Cumpra-se com as providências necessárias.
Eu, Aparecida de Fátima Assis Freitas de Andrade - Ofi cial Escrevente, digitei. 

Barra do Bugres - MT, 25 de outubro de 2006.

Ivete Felizardo de O. Carneiro
Escrivã Desig. Port. 031/06-DF

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE BARRA DO BUGRES - MT
JUIZO DA TERCEIRA VARA

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO 
PRAZO: 20 DIAS

AUTOS N.º 2006/864.  COD. 22472
ESPÉCIE: Divorcio litigioso
PARTE AUTORA: DIONISIO ALMEIDA TANAN
PARTE RÉ: LIDIA ROSA DA SILVA TANAN
CITANDO(A, S): Requerido(a): Lidia Rosa da Silva Tanan, brasileiro(a), casado(a)
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 16/8/2006
VALOR DA CAUSA: R$ 300,00

FINALIDADE: CITAÇÃO da parte acima qualifi cada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da presente 
ação que lhe(s) é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de  dias, contados da 
expiração do prazo deste edital,  apresentar resposta, querendo, sob pena de serem considerados como verdadeiros os 
fatos articulados pela parte autora na peça vestibular. 

RESUMO DA INICIAL: Consta dos autos que o requerente contraiu matrimonio com a requerida em 23 de setembro de 
2000, conforme comprova a Certidão de Casamento sob p nº 1.051, lavrada as fl s. 153 do Livro nº B-04 do Cartório do 
Registro Civil e Anexos de Progresso/MT, e que já encontram separados de fato há mais de dois anos. Que em meados 
de setembro de 2003, a requerida abandonou o lar, não sabendo informar o requerente o seu paradeiro e que durante o 
matrimonio os consortes não tiveram fi lhos, e não adquiriram bens imóveis ou moveis passiveis de partilha. Requerendo 
que a esposa volte o nome de solteira, qual seja LIDIA ROSA DA SILVA. Art. 1.580(...) § 2º o divorcio poderá ser requerido, 
por um ou por ambos os cônjuges, no caso de comprovada separação de fato por mais de dois anos. Mister salientar que 
a separação de fato do casal ocorreu no mês de setembro de 2003, portanto há mais de dois anos, estando preenchido o 
requisito temporal trazido no citado dispositivo legal. Inexistindo qualquer possibilidade de reconciliação, não resta outra 
alternativa ao casal, senão a de requerer o divorcio. Requerendo a procedência do pedido decretando-se o divorcio direto 
determinando expedição do mandando de averbação ao cartório competente determinar a CITAÇÃO da requerida, via 
edital, vez que encontra em local incerto para, querendo, oferecer defesa no prazo legal, sob pena de considerarem-se 
verdadeiros os fatos nestes articulados, Requer seja intimado o Representante do MP, Deferir a produção de todos os 
meios de prova em direito admitidos, sendo pessoa de parcos recursos fi nanceiros, não podendo arcar com as despesas 
processuais em prejuízo próprio sustento. Atribui a causa o valor de R$ 300,00 (trezentos reais)DESPACHO: Designo o 
dia 12/03/2007 às 16:00 horas para a audiência de tentativa de conciliação. Cite-se e intime-se.Ciência ao Ministério 
Público.Barra do Bugres, 05 de outubro de 2006. Eu, Paulo César Ferreira, digitei. 

Barra do Bugres - MT, 25 de outubro de 2006.
NEICIR MARIA DA SILVA ALMEIDA

   Escrivã Desig. Port. 056/06-DF

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE COLÍDER - MT
JUIZO DA PRIMEIRA VARA

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO
PRAZO: 20(VINTE) DIAS

     

AUTOS Nº 2003/333.  
ESPÉCIE: CP-Estelionato
AUTOR(ES): JUSTIÇA PÚBLICA
RÉU(S):  PEDRO SOUZA SANTOS
LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA FONSECA
JOSÉ VIEIRA GONÇALVES
: JOSÉ VIEIRA GONÇALVES, vulgo “Zé Gasolina”, brasileiro, casado, autônomo, ensino fundamental incompleto, 
nascido aos 18/02/1958, natural de Central de Minas/MG, fi lho de Avelino Vieira Benfi ca e Elzira Antonia Benfi ca.

FINALIDADE: CITAÇÃO DO DENUNCIADO, de conformidade com o despacho abaixo transcrito e com a Denúncia 
constante dos autos, dando-o com incurso nas sanções dos artigos 288, caput, 171, § 2°, inciso VI (15 vezes), c/c artigos 
69 e 29, todos do Código Penal, CIENTIFICANDO-O do inteiro teor da referida denúncia, bem como INTIMANDO-O 
para comparecer à audiência que se realizará no dia 08 de novembro de 2006, às  13:15 horas, no Edifício do Fórum, no 
endereço ao fi nal indicado, para SER INTERROGADO neste Juízo, oportunidade na qual deverá se fazer acompanhar de 
advogado, fi cando também ciente de que, após o interrogatório, poderá apresentar defesa prévia e arrolar testemunhas 

DECISÃO/DESPACHO: Vistos. DEFIRO a cota ministerial de fl . 240. DESIGNO o interrogatório do réu para o dia 
08/11/2006, às 13h15min. CITE-SE o co-réu José Vieira Gonçalves por edital. CUMPRA-SE.

E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, 
possa alegar ignorância, expediu-se o presente Edital que será afi xado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. 
Eu, Ana Luiza Moreira Silva, o digitei.

Colíder - MT, 23 de outubro de 2006.

Flavio Maldonado de Barros
                                                                                       Juiz Substituto

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE COLÍDER - MT
JUIZO DA PRIMEIRA VARA

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 
PRAZO: 20(vinte) DIAS

AUTOS N.º 2006/26.  
ESPÉCIE: EXECUÇÃO FISCAL DA FAZENDA MUNICIPAL
PARTE REQUERENTE: MUNICÍPIO DE COLÍDER ESTADO DE MATO GROSSO
PARTE REQUERIDA: MARIA QUITERIA PEREIRA DOS ANJOS
INTIMANDO: Executada: MARIA QUITERIA PEREIRA DOS ANJOS, inscrita no CPF: 567.547.281-91, brasileira, 
casada.
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 23/01/2006
VALOR DA CAUSA: R$ 43,65

FINALIDADE: INTIMAÇÃO DA PARTE EXECUTADA acima qualifi cada, que procurada pelo senhor Ofi cial de Justiça, 
não a localizou, sendo informado pelos vizinhos que a requerida mudou-se para Sinop/MT, estando atualmente em lugar 
incerto, para que tome conhecimento dos termos da r. sentença proferida nos autos e a seguir transcrita. SENTENÇA: 
Vistos etc. Trata-se de Execução Fiscal proposta pela Fazenda Pública Municipal contra Maria Quitéria Pereira dos Anjos. 
À p. 10 a parte Exeqüente pede a extinção do processo, tendo em vista que a parte Executada quitou o seu débito. Ex 
positis, JULGO E DECLARO EXTINTO o presente processo, nos termos do artigo 794, I, do Código de Processo Civil, 
considerando que foi satisfeita a obrigação. Custas e honorários advocatícios, estes fi xados em 10 % (dez por cento) sobre 
o valor da causa, pela parte Executada. Proceda-se o levantamento da penhora, se houver, com as cautelas de praxe. 
Transitada em julgado, procedidas as anotações e baixas necessárias, arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. 
Intime-se. Cumpra-se. Eu, Ana Luiza Moreira Silva, digitei. 
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Colíder - MT, 23 de outubro de 2006.
Flavio Maldonado de Barros

Juiz Substituto

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE COLÍDER - MT
JUIZO DA PRIMEIRA VARA

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 
PRAZO: 20(vinte) DIAS

AUTOS N.º 2005/102.  
ESPÉCIE: AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE ENTREGAR COISA CERTA
PARTE REQUERENTE: LUIZ MAURICIO DE SOUZA
PARTE REQUERIDA: MULTIBENS - ELETRO-ELETRÔNICOS LTDA
INTIMANDO: Requerida: MULTIBENS - ELETRO-ELETRÔNICOS LTDA, CNPJ: 04.445.190/0001-01.
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 22/02/2005
VALOR DA CAUSA: R$ 1.074,00

FINALIDADE: INTIMAÇÃO DA PARTE REQUERIDA acima qualifi cada, que procurada pelo senhor Ofi cial de Justiça, 
informou que no endereço indicado, encontrou o imóvel desocupado, com placa de “aluga-se”, não obtendo nenhuma 
informação por parte das vizinhanças, acerca do atual endereço da requerida, estando atualmente em lugar incerto e não 
sabido, para que tome conhecimento dos termos da r. sentença proferida nos autos, cuja parte fi nal a seguir transcrita. 

SENTENÇA: Ex positis, JULGO PROCEDENTE a presente ação movida por Luiz Maurício de Souza, para o fi m  de 
condenar a Requerida Multibens - Eletro-Eletrônicos Ltdas, na obrigação de entregar, ao Autor, o bem móvel descrito 
na inicial, no prazo de 10(dez) dias, a contar da intimação deste decisum, sob pena de incorrer de multa diária que estipulo 
desde já em R$ 200,00(duzentos reais). Condeno a Requerida, ainda, ao pagamento de custas e honorários de advogado, 
estes fi xados em 20% do valor da causa, atendidas as regras das alíneas “a”,m “b” e “c” do parágrafo terceiro, do artigo 20, 
do Código de processo Civil. Com o trânsito em julgado, pago as custas e observadas as formalidades legais, arquive-se. 
Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. Eu, Ana Luiza Moreira Silva, digitei. 

Colíder - MT, 23 de outubro de 2006.
Flavio Maldonado de Barros

Juiz Substituto

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE COLÍDER - MT
JUIZO DA TERCEIRA VARA

EDITAL DE CITAÇAO E INTIMAÇAO DE AUDIÊNCIA
PRAZO: 20 DIAS 

AUTOS Nº 2005/134.  
ESPÉCIE: PA-Porte Ilegal de Arma
AUTOR(ES): JUSTIÇA PÚBLICA
RÉU(S): JOÃO NEIR CORREIA DE OLIVEIRA
: Réu(s): João Neir Correia de Oliveira, Rg: 9/R-783.815 SSP SC Filiação: Nestor Correia de Oliveira   e   Hercília de 
Souza Oliveira, data de nascimento: 23/6/1953, brasileiro(a), natural de Canoinha-SC, casado(a), técnico em caldeira, 
Endereço: Vila Dal Pai, Casa 81, Bairro: Centro, Cidade: Colíder-MT

FINALIDADE: CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO RÉU, acima qualifi cado, para comparecer na Audiência de INTERROGATÓRIO 
DO RÉU, redesignada para o dia 28 de NOVEMBRO de 2006, às 13:30 horas, que realizará na sede deste Juízo sito a 
Avenida Costa e Silva, 73, Bairro: Centro, Cidade: Colíder-MT Cep:78500000, Fone: (66) 3541-1285, perante a 3ª Vara 
desta Comarca.
RESUMO DA INICIAL:  “...Consta nos autos de Pa - porte ilegal  de Arma com incurso nas penas do artigo 10, caput, da 
Lei 9.437/97, c.c artigo 14, inc. II, ambos do Código Penal, que no dia 30.12.1998 por volta das 23:40 horas, o denunciado 
JOÃO NEIR CORREIA DE OLIVEIRA foi surpreendido pelos policiais portanto uma arma de fogo, tipo revólver, marca 
Cavalinho, calibre 32, cabo de plástico nº 135680, sem a autorização e em desacordo com a determinação legal ou 
regulamentar,eis que não possuía porte nem registro...”
DECISÃO/DESPACHO: ..1. Considerando a certidão de fl s.92, redesigno a audiência de interrogatório do réu para o dia 
28 de novembro de 2006, às 13:30h; 2. Cumpra-se com celeridade o despacho de fl s.91.

E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente 
Edital que será afi xado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Eu, Jussara Paula Rockenbach, Ofi cial 
Escrevente, digitei.

Colíder - MT, 25 de outubro de 2006.

Antonia Vanderléia da Costa
Escrivã Designada

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE COLÍDER - MT
JUIZO DA TERCEIRA VARA

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
PRAZO: 30 DIAS

AUTOS N.º 2005/665.  
ESPÉCIE: Medida cautelar
PARTE REQUERENTE: RPS FACTORING - FOMENTO MERCANTIL LTDA
PARTE REQUERIDA: MARIA PIEDADE FRANCO
INTIMANDO(A, S): Requerido(a): Maria Piedade Franco, Cpf: 161.878.221-53, Rg: 3617599 SSP MT Filiação: Pedro 
Bittes de Castro e de Maria Garcia Bittes, brasileiro(a), natural de Bom Jardim - GO, viúvo(a), Endereço: Rua José Dias, 
Casa 85, Hotel Real, Cidade: Itaúba - MT.
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 5/2/2005
VALOR DA CAUSA: R$ 16.910,00

FINALIDADE: INTIMAÇÃO da parte acima qualifi cada, atualmente em lugar incerto e não sabido dos termos da r. sentença 
proferida nos autos e a seguir transcrita. 
SENTENÇA: ..1. RPS Factoring - Fomento Mercantil Ltda apresentou cautelar de arresto com pleito liminar de cunho 
preparatório em face de Maria Piedade Franco, de tudo juntando documentos. 2. A liminar foi deferida, fl s. 20, para arrestar 
o imóvel urbano, denominado n. 01, da quadra quinze, setor “E”, localizado na cidade de Itaúba/MT, objeto da matrícula 
2200 do CRI local, bem como lavrado termo de caução de fl s. 21, exatamente quanto ao imóvel urbano, denominado lote 
n. 08, da quadra trinta e cinco, localizado na cidade de Colíder/MT, objeto da matrícula 327 do CRI local. Após, fl s. 37, o 
arresto foi extendido ao bem declinado às fl s. 37/38, qual seja, ao imóvel lote dois, da quadra quinze, setor “E”, localizado 
na cidade de Itaúba/MT. 3. Citada por edital, fl s. 65/69, o prazo transcorreu sem qualquer manifestação, conforme certidão 
de fl s. 70. 4. Posteriormente, o patrono do autor apregoou a perda de objeto da presente medida. 5. Relatei e decido. 6. 
Pois bem, a fi nalidade do arresto é, a toda evidência, o garantimento de bens do devedor a fi m da obtenção do pagamento 
do débito que, futuramente, pretende-se cobrar judicialmente, e o digo com espeque no art. 813 e ss do CPC. Tanto é 
verdade que a jurisprudência já sedimentou da impossibilidade de concessão de arresto satisfativo. No mais, a letra da 
lei é clara ao dogmatizar que “julgada procedente a ação principal, o arresto resolve-se em penhora”, CPC, art. 818. 7. “In 
casu”, como no feito executivo em apenso, sob número 663/2005, já houve penhora de bens do então devedor, inclusive, 
pendente, atualmente, de praceamento, nota-se que se consumou a perda de objeto da presente medida cautelar, ora 
devolvida, e o digo na esteira da petição de fl s 34 do feito em comento. 8. Cristalinamente, se penhora já houve, o arresto, 
medida de caráter urgencial, perdeu sua fi nalidade mor. Patente, pois, a perda de interesse no corrente processado. 9. 
Ante o exposto, julgo extinto o presente por sentença terminativa, CPC, art. 267, VI, o arresto manejado por RPS Factoring 
- Fomento Mercantil Ltda em face de Maria Piedade Franco e, assim, determino a extinção do presente feito. Custas, pelo 
autor. Sem honorários, diante da peculiaridade do caso. Transitado em julgado, expeça-se o necessário. P.R.I.C.

Eu, Jussara Paula Rockenbach, Ofi cial Escrevente, digitei. 

Colíder - MT, 25 de outubro de 2006.
Antonia Vanderléia da Costa

Escrivã Designada - Portaria 069/06 - DF

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE COMODORO - MT
JUIZO DA PRIMEIRA VARA

EDITAL DE CITAÇÃO 
PRAZO: 30 DIAS 

AUTOS N.º 2006/845.  
ESPÉCIE: JUSTIFICAÇÃO
PARTE AUTORA: DENIZE MARIA DA SILVA
PARTE RÉ: ROSANA PORTES SILVA e PAULO  A. DE SOUZA
CITANDO(A, S): PAULO  A. DE SOUZA E ROSANA PORTES SILVA
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 21/6/2006
VALOR DA CAUSA: R$ 350,00

FINALIDADE: CITAÇÃO da parte acima qualifi cada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da presente 
ação que lhe(s) é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de  dias, contados da 
expiração do prazo deste edital,  apresentar resposta, querendo, sob pena de serem considerados como verdadeiros os 
fatos articulados pela parte autora na peça vestibular. RESUMO DA INICIAL: DENIZE MARIA DA SILVA, Endereço: Av. 
Marechal Candido Rondon, s/nº, Campos de Júlio/MT, vem propor AÇÃO DE JUSTIFICAÇÃO JUDICIAL em desfavor de 
PAULO  A. DE SOUZA e ROSANA PORTES SILVA. A requerente adquiriu mediante contrato de compra e venda fi rmado 
em 21/03/2000, a fração de 50% do lote urbano nº 18, da quadra 38, sem nenhuma benfeitoria ou construção, pelo valor 
de R$ 700,00, quitado na data da assinatura do contrato. Todavia a alienante do imóvel, Rosana Portes Silva vivia em 
união estável com o Sr. Paulo A de Souza. A requerente compareceu no Setor de Tributação da Prefeitura, para proceder 
à transferência e posterior escrituração do imóvel, sendo informada da impossibilidade, em razão do referido contrato 
de compra e venda não constar a assinatura do titular do imóvel, mas tão somente de sua companheira. Os alienantes 
mudaram-se deste município após a conclusão do negócio, desconhecendo a requerente o atual paradeiro do casal. Ante 
o exposto requer: seja a presente justifi cação julgada por sentença, bem como que os requeridos transfi ram o imóvel 
anteriormente alienado à autora. (a) Dra. Viviene Barbosa Silva - Advogada. DESPACHO: Visto... Defi ro o requerido às fl s. 
23 e 24, sendo que o prazo do Edital será de trinta dias. Constem no Edital as advertências legais. Atente-se a escrivania 
sobre o pedido de fl s. 24. Expeça-se o necessário. Cumpra-se. Comodoro, 25/08/2006. (a) José Eduardo Mariano - Juiz 
Substituto. Eu, Giliane Vaz Raizer Thomazi - Ofi cial Escrevente, digitei. Comodoro - MT, 25 de outubro de 2006.

Vanilce Fernandes Ferreira

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE COMODORO - MT
JUIZO DA PRIMEIRA VARA

EDITAL DE  

AUTOS N.º 2006/83.  
AÇÃO: Carta precatória
EXEQÜENTE(S): FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
EXECUTADO(A, S): AGROPECUÁRIA LUNARDI LTDA
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 12/6/2006
VALOR DO DÉBITO: R$ 555.273,82
: Dia 1/2/2007, às 13:30 horas.
: Dia 14/2/2006, às 13:30 horas.
LOCAL DA REALIZAÇÃO : Átrio do Fórum desta Comarca, sito na Rua Pará S/n 
Bairro: Tertulia - Cidade: Comodoro-MT Cep:78310000 - Fone: (65) 3283-1623. DESCRIÇÃO DO(S) BEM(S): 01- (um) 
Imóvel Rural, denominado “Fazenda Rissi do Brasil”, localizado na Gleba Democrata, nas proximidades do Rio Mutum, 
neste município de Comodoro -MT, com área de 500 hectares devidamente matriculado no C.R.I. de Pontes e Lacerda 
- MT, sob nº 4.176, a qual não possui qualquer benfeitoria. LOCAL ONDE SE ENCONTRA(M) O(S) BEM(NS): Gleba 
Democrata, Fazenda Rissi do Brasil, município de Comodoro -MT. VALOR TOTAL DA AVALIAÇÃO: R$ 42.851,47. 

ADVERTÊNCIAS: Na primeira data indicada, o(s) bem(ns) poderá(ão) ser arrematado(s) pelo maior lanço acima da 
avaliação. Não havendo licitantes ou oferta nessas condições na primeira data, na segunda data o(s) bem(ns) poderá(ão) 
ser arrematado(s) pelo maior lanço, independentemente do valor da avaliação, ressalvada a hipótese de preço vil 
(CPC, arts. 686, VI e 692). OBSERVAÇÃO: Caso o(s) executado(a, s) e/ou seu(s) respectivo(s) cônjuge(s) não seja(m) 
encontrado(a,s) para intimação pessoal, fi cam intimados do ato através do presente edital. Eu, Giliane Vaz Raizer Thomazi 
- Ofi cial Escrevente, digitei. Comodoro - MT, 25 de outubro de 2006.

Vanilce Fernandes Ferreira

COMARCA DE MIRASSOL D’OESTE
PRIMEIRA VARA
JUIZ(A):RHAMICE IBRAHIM A. A. ABDALLAH
ESCRIVÃO(Ã):SÔNIA BARBOZA SILVA DE PAULA
EXPEDIENTE:2006/6

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE REQUERIDA

20329 - 2005 \ 85. 
AÇÃO: TE-USO DE ENTORPECENTES
AUTOR(A): J. P.

RÉU(S): J. F. I. S.

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL GENÉRICO ME107
EDITAL DE:INTIMAÇÃO
PRAZO:10(DEZ) DIAS
INTIMANDO:JACKSON FERNANDO ITZIG SABIONI, CPF: 001.658.651-48, RG: 14134381 SSP/MT, FILHO DE 
ROBERTO JOÃO SABIONI JUNIOR E DE NEUZA UTZIG, DATA DE NASCIMENTO: 4/1/1984, BRASILEIRO, NATURAL 
DE FOZ DO IGUAÇU-PR, SOLTEIRO, ESTUDANTE
FINALIDADE:PROCEDER  A INTIMAÇÃO DO RÉU JACKSON FERNANDO ITZIG SABIONI, ACIMA QUALIFICADO, EM 
LOCAL INCERTO E NÃO SABIDO, DE QUE FORA REDESIGNADO PARA O DIA 08/11/2006, ÀS 08:00 HORAS PARA A 
REALIZAÇÃO DA AUDIÊNCIA DE PROPOSTA DE SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO
RESUMO DA INICIAL:
DECISÃO/DESPACHO:
NOME DO SERVIDOR (DIGITADOR):KÁTIA FERNANDA PEREIRA MORETTI - OFICIAL ESCREVENTE
PORTARIA:18/2006

COMARCA DE NOVA XAVANTINA
PRIMEIRA VARA
JUIZ(A):FRANCISCO ROGÉRIO BARROS
ESCRIVÃO(Ã):MARCOS ANTONIO FERNANDES
EXPEDIENTE:2006/37

PROCESSO COM CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO RÉU

11379 - 2004 \ 22. 
AÇÃO: CP-ESTELIONATO
DENUNCIANTE: A JUSTIÇA PÚBLICA

DENUNCIADO(A): ADEMILSON VIEIRA DA SILVA
ADVOGADO: JESSÉ CANDINI
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EDITAL EXPEDIDO: EDITAL GENÉRICO ME150
EDITAL DE:CITAÇÃO E INTIMAÇÃO
PRAZO DO EDITAL:15
INTIMANDO/CITANDO/NOTIFICANDO:DENUNCIADO(A): ADEMILSON VIEIRA DA SILVA FILIAÇÃO: CARLOS VIEIRA 
DA SILVA E ALZINETE GETÚLIO DA SILVA, DATA DE NASCIMENTO: 16/10/1973, BRASILEIRO(A), NATURAL DE 
SANTA CRUZ DE MONTE CASTE-PR, CASADO(A), SERVENTE DE PEDREIRO, ENDEREÇO: RUA SÃO FELIX AO 
LADO DO Nº 806, BAIRRO: TONETTO, CIDADE: NOVA XAVANTINA-MT
FINALIDADE:CITAÇÃO DO CITANDO ACIMA QULIFICADO, PARA QUE TOME CONHECIMENTO DA PRESENTE 
AÇÃO, BEM COMO PARA QUE FIQUE INTIMADO DA AUDIÊNCIA DE INTERROGATÓRIO DESIGNADA PARA O DIA 
12/12/2006 ÀS 16:00 HS., DEVENDO COMPARECER A AUDIÊNCIA ACOMPANHADO DE ADVOGADO
RESUMO DA INICIAL:PROCESSO CRIMINAL COMUM
DECISÃO/DESPACHO:BERTA A AUDIÊNCIA, O MAGISTRADO CONSTATOU-SE QUE O EDITAL NÃO FOI 
PUBLICADO. COM ISSO, DESIGNOU O DIA 12 DE DEZEMBRO DE 2006, ÀS 16:00 HORAS, PARA A AUDIÊNCIA DE 
INTERROGATÓRIO DO ACUSADO. CITE-SE O RÉU POR EDITAL, COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS. NADA MAIS 
HAVENDO, ENCERRO O PRESENTE. EU.......(MARIA ELZA SOARES NOGUEIRA) SECRETÁRIA JUÍZO QUE, DIGITEI 
E SUBSCREVI.
Nº ORD.SERV.AUT.ESCRIVÃO ASSINAR:04/04
NOME E CARGO DO DIGITADOR:ROBERTO DONIZETE LOPES, OFICIAL ESCREVENTE

COMARCA DE NOVA XAVANTINA
PRIMEIRA VARA
JUIZ(A):FRANCISCO ROGÉRIO BARROS
ESCRIVÃO(Ã):MARCOS ANTONIO FERNANDES
EXPEDIENTE:2006/38
PROCESSOS COM INTIMAÇÃO ÀS PARTES
13471 - 2004 \ 26. 
AÇÃO: EXECUÞÒO FISCAL.
EXEQUENTE: MUNICÍPIO DE NOVA XAVANTINA - MT
ADVOGADO: TARCÍSIO VALERIANO DOS PASSOS
EXECUTADOS(AS): MANOEL NASCIMENTO S. ROSA
EDITAL EXPEDIDO: EDITAL GENÉRICO ME150
EDITAL DE:INTIMAÇÃO
PRAZO DO EDITAL:30
INTIMANDO/CITANDO/NOTIFICANDO:EXECUTADOS(AS): MANOEL NASCIMENTO S. ROSA, CPF: 314.281.501-53, 
BRASILEIRO(A), , ENDEREÇO: AV. MATO GROSSO Nº 780, BAIRRO: CENTRO, CIDADE: NOVA XAVANTINA-MT
FINALIDADE:PARA QUE O INTIMANDO ACIMA QUALIFICADO MANIFESTE SOBRE O LAUDO DE AVALIAÇÃO DE FL. 
96, CONFORME TRANSCRITO: 01 (UM) LOTE DE TERRAS URBANA, COM ÁREA DE 450 M2, LOCADO SOB O Nº 18 
DA QUADRA 86, SETOR NOVA BRASÍLIA, BAIRRO TONETTO, FRENTE PARA A RUA IPORÁ, SEM BENFEITORIAS, 
AVALIADO EM R$ 2.000,00 ( DOIS MIL REAIS)
RESUMO DA INICIAL:EXECUÇÃO FISCAL MUNICIPAL PARA RECEBIMENTO DE IPTU NO VALOR DE R$ 319,86 ( 
TREZENTOS E DEZENOVE REAIS E OITENTA E SEIS CENTAVOS)
DECISÃO/DESPACHO:VISTO. MANIFESTEM-SE AS PARTEA SOBRE O LAUDO DE AVALIAÇÃO DE FL. 96. NO PRAZO 
DE 05 (CINCO) DIAS. CUMPRA-SE
Nº ORD.SERV.AUT.ESCRIVÃO ASSINAR:04/04
NOME E CARGO DO DIGITADOR:ROBERTO DONIZETE LOPES, OFICIAL ESCREVENTE

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE PARANATINGA - MT
JUIZO DA PRIMEIRA VARA

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO
PRAZO: 15 DIAS

AUTOS Nº 2006/25.  
ESPÉCIE: CP-Furto Simples
AUTOR(ES): Ministério Público Estadual
RÉU(S): Claudio dos Santos Vieira
: Réu(s): Claudio dos Santos Vieira, Filiação: Orvenil Vieira e Leonora dos Santos, brasileiro(a), natural de Londrina-
PR, solteiro(a), vendedor de sorvete, Endereço: Bar do Manezinho, Localizado à Av. Bandeirantes, Em Frente A 
Empresa Sinal Verde, Bairro: Centro, Cidade: Paranatinga-MT

FINALIDADE: CITAÇÃO DO(A, S) DENUNCIADO(A, S) Claudio dos Santos Vieira de conformidade com o despacho 
abaixo transcrito e com a Denúncia, cientifi cando-o(a, s) do inteiro teor da referida denúncia, bem como intimando-
o(a, s) para comparecer à audiência que se realizará no dia 27 de fevereiro de 2007, às  13:00 horas, no Edifício do 
Fórum, no endereço ao fi nal indicado, para SER INTERROGADO neste Juízo, oportunidade na qual deverá(deverão) se 
fazer acompanhar de advogado(s), fi cando também ciente(s) o(a, s) ré(u, s) de que, após o interrogatório, poderá(ão) 
apresentar defesa prévia e arrolar testemunhas. ADVERTÊNCIAS: 1- O não-comparecimento do(a, s) ré(u, s) à audiência 
de interrogatório, sem motivo justifi cado, acarretar-lhe(s)-á a decretação da REVELIA e conseqüentes efeitos legais; 2- 
Comparecendo desacompanhado(a, s) de advogado, será(ão) o(a, s) ré(u, s) assistido(a, s) pelo(a) Defensor(a) Público(a) 
ou Dativo(a) a ser designado pelo juízo. OBSERVAÇÃO: Deverá(ão) o(a, s) citando(a, s)/intimando(a, s) comparecer 
devidamente trajado(a, s) e portando documentos pessoais

DECISÃO/DESPACHO: “Cite-se o réu por edital para interrogatório dia 27/02/2007 às 13:00. Cumpra-se.”
E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar 

ignorância, expediu-se o presente Edital que será afi xado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Eu, Tânia M. 
Ferreira Signor, escrevente, digitei.

Paranatinga - MT, 25 de outubro de 2006.

Alciene Aparecida Nunes Sacramento - Escrivã Judicial
ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE PARANATINGA - MT
JUIZO DA PRIMEIRA VARA

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PAGAMENTO DE CUSTAS PENDENTES 
PRAZO: 20 DIAS

AUTOS N.º 2005/810. 
ESPÉCIE: Reintegração de posse
PARTE REQUERENTE: Argemiro Pereira França
PARTE REQUERIDA: Antônio da Rocha Correa e Maurino  Ferreira da Silva
INTIMANDO(A, S): Réu(s): Maurino  Ferreira da Silva, CPF 267.768.981.20, RG: 394.523 SSP MT Filiação: Virgilio 
Ribeiro da Silva e de  Sebastiana F. da Silva, data de nascimento: 18/6/1949, brasileiro(a), natural de Rosário Oeste-
MT, casado(a), agricultor, Endereço: incerto e não sabido.

FINALIDADE: INTIMAÇÃO da parte acima qualifi cada, atualmente em lugar incerto e não sabido, para efetuar o pagamento 
das custas processuais pendentes, no valor de R$ 103,76 (cento e três reais e setenta e seis reais), no prazo de 10 , 
contados da expiração do prazo do presente edital. 
Eu, Tânia M. Ferreira Signor, digitei. 

Paranatinga - MT, 25 de outubro de 2006.

Alciene Aparecida Nunes Sacramento - 
      

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE PARANATINGA - MT
JUIZO DA PRIMEIRA VARA

EDITAL DE INTIMAÇÃO
PRAZO: 20 DIAS

AUTOS N.º 2005/204.  
ESPÉCIE: Ação de Execução Fiscal
PARTE REQUERENTE: Fazenda Pública Nacional
PARTE RÉQUERIDA: Otavio de Moraes
INTIMANDO/CITANDO/NOTIFICANDO: Réu(s): Otavio de Moraes, Cpf: 651.701.211-72, brasileiro(a), , Endereço: 
incerto e não sabido

FINALIDADE: INTIMAÇÃO da parte acima qualifi cada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos do r. 
despacho proferido nos autos e a seguir transcrito.
DECISÃO/DESPACHO: “Vistos. Intime-se via edital para contra-razões, com prazo de 20 dias. Cumpra-se.”
E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente 
Edital, que será afi xado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Eu, Tânia M. ferreira Signor, escrevente, 
digitei.

Paranatinga - MT, 25 de outubro de 2006.
Alciene Aparecida Nunes Sacramento

COMARCA DE PARANATINGA
SEGUNDA VARA
JUIZ(A):FERNANDO MÁRCIO M. DE SALES
ESCRIVÃO(Ã):ROSELY BORDIM
EXPEDIENTE:2006/16

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE REQUERIDA

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE PARANATINGA - MT
JUIZO DA SEGUNDA VARA

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 
PRAZO: 20 (vinte) DIAS

AUTOS N.º 2005/1408.  
ESPÉCIE: Divorcio litigioso
PARTE REQUERENTE: Cícero Alves Pedrosa
PARTE REQUERIDA: Rosa Barros Pedrosa

FINALIDADE: INTIMAÇÃO da parte requerida, Rosa Barros Pedrosa, qualifi cação ignorada,  atualmente em lugar incerto 
e não sabido, dos termos da r. sentença proferida nos autos e a seguir transcrita. 
SENTENÇA: Vistos. CÍCERO ALVES PEDROSA ingressou em Juízo com a presente ação de divórcio direto em face de 
ROSA BARROS PEDROSA. A requerida foi citada por edital (fl s. 14), sendo nomeado curador especial, o qual apresentou 
contestação por negativa geral (fl s. 27/28). Em seguida o douto representante do Ministério Público se manifestou 
favorável a decretação do divórcio. FUNDAMENTO E DECIDO. Diante dos documentos acostados a inicial de fl s. 07/08, 
que comprovam a separação de fato do casal, por mais de 02 (dois) anos, restaram demonstrados os requisitos para a 
decretação do divórcio do casal. Estando o pedido devidamente instruído, com a comprovação do decurso do tempo de 
separação fato superior há 02 (dois) anos, bem como preenchendo o pedido da requerente os requisitos legais previstos 
no artigo 226, § 6º, da Constituição Federal c.c artigo 40, “caput” da Lei 6.515/77 e artigo 1580, § 2º, do Código Civil. Além 
disso, a convicção da procedência da ação é reforçada pela ausência de contrariedade, conquanto, a revelia não induza a 
presunção e veracidade, diante dos depoimentos coligidos aos autos. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido 
e DECRETO o divórcio do casal. Expeça-se mandado de averbação ao Cartório competente, após o trânsito em julgado, 
para que proceda as anotações necessárias, arquivando-se, sem custas. Ante a inexistência de defensor público atuando 
perante esta Comarca, e uma vez que fora nomeado defensor dativo para patrocinar a defesa da requerida revel citada, 
por edital, nos termos do artigo 22, § 1º , da Lei Federal nº 8.906/94, condeno o Estado de Mato Grosso ao pagamento dos 
honorários advocatícios em favor do defensor MICHEL ASTROLLI SALAZAR, na quantia de R$ 2.000,00 (dois mil reais). 
Intime-se o requerido por edital. Publicada em audiência. Registre-se. Sem custas. Intime-se a requerida por edital. Eu, 
Angela C. Stiirmer, Ofi cial Escrevente, digitei. 

Paranatinga - MT, 25 de outubro de 2006.

Rosely Bordim

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE PARANATINGA - MT
JUIZO DA SEGUNDA VARA

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 
PRAZO: 20 (vinte) DIAS

AUTOS N.º 2006/27.  
ESPÉCIE: Alimentos
PARTE REQUERENTE: Ministério Público Estadual e Ana Paula Antônio dos Santos Maciel (menor) e Ide Antonio 
dos Santos
PARTE REQUERIDA: Rosalvo Antunes Maciel
INTIMANDO(A, S): Rosalvo Antunes Maciel Filiação: Honorato Bernadino Maciel e Aquelina Teodora Maciel, 
brasileiro(a), natural de Chapada dos Guimarães-MT

FINALIDADE: INTIMAÇÃO da parte acima qualifi cada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da r. 
sentença proferida nos autos e a seguir transcrita. 

SENTENÇA: Vistos. O representante do Ministério Público ajuizou a presente ação de alimentos sob o resumido 
fundamento de que o réu ROSALVO ANTUNES MACIEL é genitor de ANA PAULA ANTONIO DOS SANTOS MACIEL, 
e que jamais se dispôs a cumprir a obrigação decorrente da paternidade, relativa à pensão alimentícia. Acompanhado 
a inicial foram juntados documentos de fl s. 05/07. Foram fi xados alimentos provisórios em 50% (cinqüenta por cento) 
salário mínimo (fl s. 10). Na data de hoje foi ouvida 01(um) testemunha arrolada pela parte autora e 01 (uma) informante.  
FUNDAMENTO E DECIDO. Nos termos do depoimento coligido aos autos, observa-se que a genitora da menor possui 
um gasto mensal de R$ 200,00 (duzentos reais), sendo que a testemunha Aloísio indicou que a representante da menor 
despende R$ 100,00 (cem reais) por mês com a alimentanda. De outro lado, nenhuma prova a respeito da impossibilidade 
de contribuição razoável por parte do alimentante foi produzida, sendo que comprovou-se ainda que o réu trabalha como 
servente de pedreiro na construção civil. Tem-se que, no mínimo, deve contribuir com as despesas da menor, afi gura-se 
compatível que possa haver contribuição equivalente a 40% (quarenta por cento) do salário mínimo vigente, por mês, 
diante do depoimento da testemunha e da informante. Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido 
e condeno o requerido ROSALVO ANTUNES MACIEL a pagar pensão alimentícia no valor de 40% (quarenta por cento) do 
salário mínimo vigente. Isento de custas e honorários. Intime-se o requerido por edital. Dada e publicada nesta audiência e 
saindo intimadas as partes presentes. Registre-se. Após, o trânsito em julgado, arquive-se. Eu, Angela C. Stiirmer, Ofi cial 
Escrevente, digitei. 

Paranatinga - MT, 25 de outubro de 2006.
Rosely Bordim

      
ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE PARANATINGA - MT

JUIZO DA SEGUNDA VARA
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 

PRAZO: 20 (vinte) DIAS

AUTOS N.º 2005/1425.  
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ESPÉCIE: Alimentos
PARTE REQUERENTE: Ministério Público Estadual e Mylena Moraes de Campos ( Menor ) e Unenice Constantino 
de Moraes Araújo
PARTE REQUERIDA: João Batista de Campos
INTIMANDO(A, S): João Batista de Campos

FINALIDADE: INTIMAÇÃO da parte acima qualifi cada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da r. 
sentença proferida nos autos e a seguir transcrita. 
SENTENÇA: Vistos. O representante do Ministério Público ajuizou a presente ação de alimentos sob o resumido 
fundamento de que o réu JOÃO BATISTA DE CAMPOS é genitor de MYLENA MORAES DE CAMPOS, e que jamais 
se dispôs a cumprir a obrigação decorrente da paternidade, relativa à pensão alimentícia. Acompanhado a inicial foram 
juntados documentos de fl s. 05/09. Foram fi xados alimentos provisórios em 01(um) salário mínimo (fl s. 12). Na data de 
hoje foi ouvida 01(uma) informante da parte autora.  FUNDAMENTO E DECIDO. Nos termos do depoimento coligido 
aos autos, observa-se que a genitora da menor possui um gasto mensal de R$ 200,00 (duzentos reais). De outro lado, 
nenhuma prova a respeito da impossibilidade de contribuição razoável por parte do alimentante foi produzida, sendo que 
se comprovou ainda que o réu trabalha como caminhoneiro. Tem-se que, no mínimo, deve contribuir com as despesas 
da menor, afi gura-se compatível que possa haver contribuição equivalente a 60% (sessenta por cento) do salário mínimo 
vigente. Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido e condeno o requerido JOÃO BATISTA DE 
CAMPOS a pagar pensão alimentícia no valor de 60% (sessenta por cento) do salário mínimo vigente. Isento de custas. 
Ante a inexistência de defensor público atuando perante esta Comarca, e uma vez que fora nomeado defensor dativo 
para patrocinar a defesa do requerido revel citado, por edital, nos termos do artigo 22, § 1º , da Lei Federal nº 8.906/94, 
condeno o Estado de Mato Grosso ao pagamento dos honorários advocatícios em favor do defensor MICHEL ASTROLLI 
SALAZAR, na quantia de R$ 2.000,00 (dois mil reais). Intime-se o requerido por edital. Dada e publicada nesta audiência e 
saindo intimadas as partes presentes. Registre-se. Após, o trânsito em julgado, arquive-se. Eu, Angela C. Stiirmer, Ofi cial 
Escrevente, digitei. 

Paranatinga - MT, 25 de outubro de 2006.

Rosely Bordim

COMARCA DE ARENÁPOLIS
VARA ÚNICA
JUIZ(A):ÉRICO DE ALMEIDA DUARTE
ESCRIVÃO(Ã):ERONDINA BRANDÃO SANTOS
EXPEDIENTE:2006/37

EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO DO EDITAL:30 (TRINTA)

14201 - 2006 \ 390. 
AÇÃO: DIVÓRCIO DIRETO
REQUERENTE: OZÉLIA AMÂNCIO DE MATOS
ADVOGADO: ITALO DOMICIO BORBA
REQUERIDO(A): FRANCISCO XAVIER DE MATOS

NOME DO(A) CITANDO(A):REQUERIDO(A): FRANCISCO XAVIER DE MATOS FILIAÇÃO: RUFINO XAVIER DE MATOS 
E DE ESTEVINA PEREIRA DA SILVA, DATA DE NASCIMENTO: 03/10/1952, BRASILEIRO(A), NATURAL DE CHAPADA 
DOS GUIMARÃES-MT, CASADO(A), LAVRADOR, ENDEREÇO: LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, BEM COMO, PARA 
COMPARECER PERANTE ESTE JUÍZO NO DIA 21/11/2006, AS 17:00 HORAS PARA AUDIÊNCIA DE TENTATIVA DE 
CONCILIAÇÃO.
RESUMO DA INICIAL:OZÉLIA AMÂNCIO DE MATOS, BRASILEIRA, CASADA, DO LAR, PORTADORA DA CÉDULA 
DE IDENTIDADE RG Nº 776.722 SSP/MT, RESIDENTE NA RUA APARÍCIO SOARES Nº 428, DESTA CIDADE DE 
ARENÁPOLIS-MT, BAIRRO BELA VISTA, BENEFICIÁRIA DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA, POR SEU ADVOGADO 
INFRA ASSINADO (DOCS. 1 E 2), VEM MUI RESPEITOSAMENTE PERANTE VOSSA EXCELÊNCIA, PROPOR A 
PRESENTE AÇÃO DE DIVÓRCIO DIRETO CONTRA SEU MARIDO FRANCISCO XAVIER DE MATOS, BRASILEIRO, 
LAVRADOR, RESIDENTE EM LOCAL INCERTO E NÃO SABIDO, COM FUNDAMENTO NO ART.40, C/C ART.5º DA LEI 
6.515/77, PELOS MOTIVOS DE FATO E DE DIREITO A SEGUIR EXPOSTOS:1- A REQUERENTE CASOU-SE COM O 
REQUERIDO AOS 28 DIAS DO MÊS DE JULHO DE 1973, SOB O REGIME DE COMUNHÃO UNIVERSAL DE BENS, NA 
CIDADE DE NOVA MARILÂNDIA-MT DESTA COMARCA, CONFORME CERTIDÃO DE CASAMENTO ANEXA (DOC.3). II- 
DESSA UNIÃO, O CASAL NÃO TEVE FILHOS, E NEM POSSUIU NENHUM BEM IMÓVEL (DOC.4), TENDO APENAS OS 
BENS MÓVEIS ADQUIRIDOS PELA DIVORCIANDA E QUE GUARNECEM SEU LAR. III- O CASAL ESTÁ SEPARADO 
DE FATO, DESDE DEZEMBRO DE 1974, QUANDO O REQUERIDO ABANDONOU O LAR CONJUGAL, PORTANDO HÁ 
MAIS DE TRINTA E DOIS (32) ANOS, SENDO IMPOSSÍVEL QUALQUER RECONCILIAÇÃO, EIS QUE A DIVORCIANDA 
JÁ CONSTITUIU NOVA FAMÍLIA E DO SUPLICADO NUNCA MAIS TEVE NOTÍCIAS.PELO EXPOSTO, EM FACE DO 
ABANDONO DO LAR PELO REQUERIDO, QUE NUNCA MAIS PRESTOU QUALQUER AUXÍLIO MATERIAL OU MORAL 
A SUA ESPOSA, ESTE PRATICOU CONDUTA DESONROSA, IMPORTANDO EM GRAVE VIOLAÇÃO AOS DEVERES 
DO CASAMENTO. ASSIM REQUER A CITAÇÃO DO REQUERIDO, MEDIANTE EDITAL POR SE ENCONTRAR EM 
LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, PARA QUE RESPONDA AOS TERMOS DESTA AÇÃO, PENA DE REVELIA, E QUE, 
AO FINAL PROVADOS OS FATOS, DECRETE O DIVÓRCIO DO CASAL, PASSANDO A DIVORCIANDA A USAR O 
SEU NOME DE SOLTEIRA OZÉLIA AMÂNCIO E CONDENANDO O REQUERIDO AO PAGAMENTO DAS CUSTAS 
E HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. VII- PROTESTANDO POR MEIOS DE PROVAS ADMITIDAS EM DIREITO, 
ESPECIALMENTE PELO DEPOIMENTO PESSOAL DO REQUERIDO E JUNTADA DAS “DECLARAÇÕES” INCLUSAS 
(DOCS. 5,6,7) QUE PODEM SUPRIR A OITIVA DE TESTEMUNHAS E QUE, SE ASSIM V.EXCIA. NÃO ENTENDER, 
PODEM SER INTIMADAS PARA DEPOREM EM JUÍZO. VIII- ATRIBUINDO A CAUSA O VALOR DE R$ 1.000,00 (UM MIL 
REAIS) PARA EFEITO DE ALÇADA, PEDE E ESPERA DEFERIMENTO. ARENÁPOLIS, 20 DE JULHO DE 2006. ÍTALO 
DOMICIO BORBA OAB MT 5.208.
DECISÃO/DESPACHO:FL. 012: “VISTOS ETC. PROCESSE O PRESENTE FEITO EM SEGREDO DE JUSTIÇA. 
DESIGNO AUDIÊNCIA DE TENTATIVA DE CONCILIAÇÃO PARA O DIA 21 DE NOVEMBRO DE 2.006, ÀS 17:00 HORAS. 
CITE-SE O REQUERIDO, VIA EDITAL, COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS, ANOTANDO-SE QUE O PRAZO PARA 
CONTESTAÇÃO É DE 15 (QUINZE) DIAS, (CPC, ART. 297), ADVERTINDO-O QUE NÃO SENDO CONTESTADA A 
AÇÃO, PRESUMIR-SE-ÃO ACEITOS COMO VERDADEIROS OS FATOS ARTICULADOS PELA AUTORA (CPC, ART. 
319 E 285), BEM COMO, QUE O PRAZO DE CONTESTAÇÃO, PASSARÁ A FLUIR DA DATA DA AUDIÊNCIA SUPRA. 
EXPEÇA-SE O NECESSÁRIO.
NOME E CARGO DO DIGITADOR:IVANILDA AP.ª HIDALGO DE QUADROS-OFICIAL ESCREVENTE
    
                                       Erondina Brandão Santos
                      Escrivã Designada -  Ordem de Serviço nº 01/04-DF

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE ARIPUANÃ - MT
JUIZO DA VARA ÚNICA

EDITAL DE CITAÇÃO
PROCESSO DE EXECUÇÃO FISCAL

PRAZO: 30 DIAS

AUTOS N.º 2004/937. 
AÇÃO: Execução Fiscal da Fazenda Municipal
EXEQÜENTE(S): FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE ARIPUANÃ
EXECUTADO(A, S): ALAOR R. DE ALMEIDAD
CITANDO(A, S): Executados(as): Alaor R. de Almeidad, Cpf: 090513502-44, brasileiro(a)
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 14/08/2004
VALOR DO DÉBITO: R$ 107,72

FINALIDADE: CITAÇÃO do(s) executado(a, s) acima qualifi cado(a, s), atualmente em lugar incerto e não sabido, dos 
termos da ação executiva que lhe(s) é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de 
05 (cinco) dias, contados da expiração do prazo deste edital,  pagar o débito acima descrito, com atualização monetária e 
juros, ou nomear bens à penhora sufi cientes para assegurar o total do débito, sob pena de lhe serem penhorados tantos 
bens quantos necessários forem para a satisfação da dívida.
RESUMO DA INICIAL:  
ADVERTÊNCIA: Fica(m) ainda advertido(a, s) o(a, s) executado(a, s)  de que, aperfeiçoada a penhora, terá(terão) o prazo 
de 30 (trinta) dias para opor(oporem) embargos. Eu, Patrícia Gabaldi Belem Ferreira, digitei. 

Aripuanã - MT, 25 de outubro de 2006.

Aline Luciane Ribeiro Viana Quinto

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE ARIPUANÃ - MT
JUIZO DA VARA ÚNICA

EDITAL DE CITAÇÃO
PROCESSO DE EXECUÇÃO FISCAL

PRAZO: 30 DIAS

AUTOS N.º 2004/930. 
AÇÃO: Execução Fiscal da Fazenda Municipal
EXEQÜENTE(S): FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE ARIPUANÃ
EXECUTADO(A, S): ANTONIO OLIMPIO DE SOUZA
CITANDO(A, S): Executados(as): Antonio Olimpio de Souza, Cpf: 009.261.592-91, brasileiro(a), Endereço: Rua Luiz Vicini 
de Lima, 323, Bairro: Centro, Cidade: Aripuanã-MT
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 14/08/2004
VALOR DO DÉBITO: R$ 164,94
FINALIDADE: CITAÇÃO do(s) executado(a, s) acima qualifi cado(a, s), atualmente em lugar incerto e não sabido, dos 
termos da ação executiva que lhe(s) é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de 
05 (cinco) dias, contados da expiração do prazo deste edital,  pagar o débito acima descrito, com atualização monetária e 
juros, ou nomear bens à penhora sufi cientes para assegurar o total do débito, sob pena de lhe serem penhorados tantos 
bens quantos necessários forem para a satisfação da dívida.
RESUMO DA INICIAL: O Exeqüente é credor do executado pela quantia de R$ 164,94 (Cento e sessenta e quatro reais e 
noventa e quatro centavos), representada pela(s) colacionada(s) CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA de nº (s) 807/01, 2598/03,  
extraídas do livro nº 01, fl s. 24,44, respectivamente datadas de 20.02.2004, quantia essa não paga até o presente 
momento, à despeito das inúmeras incursões e tentativas amigáveis de recebimento da mesma.
ADVERTÊNCIA: Fica(m) ainda advertido(a, s) o(a, s) executado(a, s)  de que, aperfeiçoada a penhora, terá(terão) o prazo 
de 30 (trinta) dias para opor(oporem) embargos. Eu, Patrícia Gabaldi Belem Ferreira, digitei. 

Aripuanã - MT, 25 de outubro de 2006.

Aline Luciane Ribeiro Viana Quinto

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE ARIPUANÃ - MT
JUIZO DA VARA ÚNICA

EDITAL DE CITAÇÃO
PROCESSO DE EXECUÇÃO FISCAL

PRAZO: 30 DIAS

AUTOS N.º 2004/929. 
AÇÃO: Execução Fiscal da Fazenda Municipal
EXEQÜENTE(S): FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE ARIPUANÃ
EXECUTADO(A, S): MOISES JOSE DE OLIVEIRA
CITANDO(A, S): Executados(as): Moises Jose de Oliveira, brasileiro(a)
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 14/08/2004
VALOR DO DÉBITO: R$ 95,85
FINALIDADE: CITAÇÃO do(s) executado(a, s) acima qualifi cado(a, s), atualmente em lugar incerto e não sabido, dos 
termos da ação executiva que lhe(s) é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de 
05 (cinco) dias, contados da expiração do prazo deste edital,  pagar o débito acima descrito, com atualização monetária e 
juros, ou nomear bens à penhora sufi cientes para assegurar o total do débito, sob pena de lhe serem penhorados tantos 
bens quantos necessários forem para a satisfação da dívida.
RESUMO DA INICIAL: O Exeqüente é credor do executado pela quantia de R$ 95,85 (Noventa e cinco reais e oitenta 
e cinco centavos),  representada pela(s) colacionada(s) CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA  de nº(s) 596/2001, 1125/2002, 
2360/2003,  extraídas do livro nº 01, fl s.  18,24,40, respectivamente, datadas de 20.02.2004, quantia essa não paga até o 
presente momento, à despeito das inúmeras incursões e tentativas amigáveis de recebimento da mesma.
ADVERTÊNCIA: Fica(m) ainda advertido(a, s) o(a, s) executado(a, s)  de que, aperfeiçoada a penhora, terá(terão) o prazo 
de 30 (trinta) dias para opor(oporem) embargos. Eu, Patrícia Gabaldi Belém Ferreira, digitei. 

Aripuanã - MT, 25 de outubro de 2006.
Aline Luciane Ribeiro Viana Quinto

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE ARIPUANÃ - MT
JUIZO DA VARA ÚNICA

EDITAL DE CITAÇÃO
PROCESSO DE EXECUÇÃO FISCAL

PRAZO: 30 DIAS

AUTOS N.º 2004/910. 
AÇÃO: Execução Fiscal da Fazenda Estadual
EXEQÜENTE(S): FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
EXECUTADO(A, S): MADEIREIRA TUPORANGA LTDA
CITANDO(A, S): Executados(as): Madeireira Tuporanga Ltda, CNPJ: 73 823 635/0001-62, brasileiro(a), Endereço: Estrada 
Moriquitan, Cidade: Aripuanã-MT
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 14/08/2004
VALOR DO DÉBITO: R$ 28.900,83
FINALIDADE: CITAÇÃO do(s) executado(a, s) acima qualifi cado(a, s), atualmente em lugar incerto e não sabido, dos 
termos da ação executiva que lhe(s) é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de 
05 (cinco) dias, contados da expiração do prazo deste edital,  pagar o débito acima descrito, com atualização monetária e 
juros, ou nomear bens à penhora sufi cientes para assegurar o total do débito, sob pena de lhe serem penhorados tantos 
bens quantos necessários forem para a satisfação da dívida.
RESUMO DA INICIAL: O Exeqüente é credor do Executado pela quantia de R$ 28.900,83 (Vinte e oito mil novecentos reais 
e oitenta e três centavos), proveniente de ICMS representada pelas Certidões de Dívida Ativa de nº 001389/96.
ADVERTÊNCIA: Fica(m) ainda advertido(a, s) o(a, s) executado(a, s)  de que, aperfeiçoada a penhora, terá(terão) o prazo 
de 30 (trinta) dias para opor(oporem) embargos. Eu, Patrícia Gabaldi Belem Ferreira, digitei. 

Aripuanã - MT, 25 de outubro de 2006.
Aline Luciane Ribeiro Viana Quinto

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE ARIPUANÃ - MT
JUIZO DA VARA ÚNICA
EDITAL DE CITAÇÃO

PROCESSO DE EXECUÇÃO FISCAL
PRAZO: 30 DIAS

AUTOS N.º 2004/890. 
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AÇÃO: Execução Fiscal da Fazenda Municipal
EXEQÜENTE(S): FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE ARIPUANÃ
EXECUTADO(A, S): SEBASTIÃO A DE A MARQUES
CITANDO(A, S): Executados(as): Sebastião A de A Marques, Cpf: 36980404920, brasileiro(a), Endereço: Rua Maria Paz 
Passarinho, 1609, Bairro: Cidade Alta, Cidade: Aripuanã-MT
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 14/08/2004
VALOR DO DÉBITO: R$ 126,71
FINALIDADE: CITAÇÃO do(s) executado(a, s) acima qualifi cado(a, s), atualmente em lugar incerto e não sabido, dos 
termos da ação executiva que lhe(s) é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de 
05 (cinco) dias, contados da expiração do prazo deste edital,  pagar o débito acima descrito, com atualização monetária e 
juros, ou nomear bens à penhora sufi cientes para assegurar o total do débito, sob pena de lhe serem penhorados tantos 
bens quantos necessários forem para a satisfação da dívida.
RESUMO DA INICIAL: O Exeqüente é credor do executado pela quantia de R$ 126,71 (Cento e vinte e seis reais e setenta 
e um centavos),  representada pela(s) colacionada(s) CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA  de nº(s) 1022/2000, 2401/2003, 
2441/2003, 2442/2003,  extraídas do livro nº 01, fl s.74, 41, 42, 42,  respectivamente, datadas de 20.02.2004, quantia essa 
não paga até o presente momento, à despeito das inúmeras incursões e tentativas amigáveis de recebimento da mesma.
ADVERTÊNCIA: Fica(m) ainda advertido(a, s) o(a, s) executado(a, s)  de que, aperfeiçoada a penhora, terá(terão) o prazo 
de 30 (trinta) dias para opor(oporem) embargos. Eu, Patrícia Gabaldi Belem Ferreira, digitei. 

Aripuanã - MT, 25 de outubro de 2006.
Aline Luciane Ribeiro Viana Quinto

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE ARIPUANÃ - MT
JUIZO DA VARA ÚNICA
EDITAL DE CITAÇÃO

PROCESSO DE EXECUÇÃO FISCAL
PRAZO: 30 DIAS

AUTOS N.º 2004/605. 
AÇÃO: Execução Fiscal da Fazenda Municipal
EXEQÜENTE(S): FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE ARIPUANÃ
EXECUTADO(A, S): ALAIDE RIBEIRO CAMPOS
CITANDO(A, S): Executados(as): Alaide Ribeiro Campos, Cpf: 536.463.121-49, brasileiro(a), Endereço: Rua ‘D’, S/n°, 
Bairro: Vila Operaria, Cidade: Aripuanã-MT
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 12/08/2004
VALOR DO DÉBITO: R$ 352,59
FINALIDADE: CITAÇÃO do(s) executado(a, s) acima qualifi cado(a, s), atualmente em lugar incerto e não sabido, dos 
termos da ação executiva que lhe(s) é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de 
05 (cinco) dias, contados da expiração do prazo deste edital,  pagar o débito acima descrito, com atualização monetária e 
juros, ou nomear bens à penhora sufi cientes para assegurar o total do débito, sob pena de lhe serem penhorados tantos 
bens quantos necessários forem para a satisfação da dívida.
RESUMO DA INICIAL: A Exeqüente é credora do Executado por obrigação fi scal, conforme se infere das Certidões de 
Dívida Ativa de nºs 609 a 612/95, 679 a 680/96, 1080 e 1081/97, 968 e 969/98, 113800 a 113802/99, extraídas do livro nº 
01, às fl s. 53,85,26,59,19,38,10,36,11,33, respectivamente datadas de 29.11.2000.
ADVERTÊNCIA: Fica(m) ainda advertido(a, s) o(a, s) executado(a, s)  de que, aperfeiçoada a penhora, terá(terão) o prazo 
de 30 (trinta) dias para opor(oporem) embargos. Eu, Patrícia Gabaldi Belem Ferreira, digitei. 

Aripuanã - MT, 25 de outubro de 2006.
Aline Luciane Ribeiro Viana Quinto

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE ARIPUANÃ - MT
JUIZO DA VARA ÚNICA

EDITAL DE CITAÇÃO
PROCESSO DE EXECUÇÃO FISCAL

PRAZO: 30 DIAS

AUTOS N.º 2004/484. 
AÇÃO: Execução Fiscal da Fazenda Municipal
EXEQÜENTE(S): FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE ARIPUANÃ
EXECUTADO(A, S): ITAMAR PÉROLA
CITANDO(A, S): Executados(as): Itamar Pérola, Cpf: 663.133.848-49, Rg: 7.609.833 SSP SP Filiação: Natalino Pérola e 
Maria Celina Pérola, brasileiro(a), casado(a), Endereço: Rua das Hortências, Nº 74 Ou Rua 13 de Maio, 85, Bairro: Cidade 
Alta, Cidade: Aripuanã-MT
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 12/08/2004
VALOR DO DÉBITO: R$ 189,41
FINALIDADE: CITAÇÃO do(s) executado(a, s) acima qualifi cado(a, s), atualmente em lugar incerto e não sabido, dos 
termos da ação executiva que lhe(s) é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de 
05 (cinco) dias, contados da expiração do prazo deste edital,  pagar o débito acima descrito, com atualização monetária e 
juros, ou nomear bens à penhora sufi cientes para assegurar o total do débito, sob pena de lhe serem penhorados tantos 
bens quantos necessários forem para a satisfação da dívida.
RESUMO DA INICIAL: O Exeqüente é credor do executado pela quantia de R$ 189,41 (Cento e oitenta e nove reais e 
quarenta e um centavos),  representada pela(s) colacionada(s) CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA  de nº(s) 440/01, 938/02, 
2196/03, extraídas do livro nº 01, fl s. 13, 21, 38 respectivamente, datadas de 20.02.2004, quantia essa não paga até o 
presente momento, à despeito das inúmeras incursões e tentativas amigáveis de recebimento da mesma.
ADVERTÊNCIA: Fica(m) ainda advertido(a, s) o(a, s) executado(a, s)  de que, aperfeiçoada a penhora, terá(terão) o prazo 
de 30 (trinta) dias para opor(oporem) embargos. Eu, Patrícia Gabaldi Belem Ferreira, digitei. 

Aripuanã - MT, 25 de outubro de 2006.
Aline Luciane Ribeiro Viana Quinto

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE ARIPUANÃ - MT
JUIZO DA VARA ÚNICA

EDITAL DE CITAÇÃO
PROCESSO DE EXECUÇÃO FISCAL

PRAZO: 30 DIAS

AUTOS N.º 2004/406. 
AÇÃO: Execução Fiscal da Fazenda Municipal
EXEQÜENTE(S): FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE ARIPUANÃ
EXECUTADO(A, S): JOÃO ZOZ
CITANDO(A, S): Executados(as): João Zoz, Cpf: 213313679-72, brasileiro(a), Endereço: Av. 02 de Dezembro, S/nº, Bairro: 
Centro, Cidade: Aripuanã-MT
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 12/08/2004
VALOR DO DÉBITO: R$ 6.318,68
FINALIDADE: CITAÇÃO do(s) executado(a, s) acima qualifi cado(a, s), atualmente em lugar incerto e não sabido, dos 
termos da ação executiva que lhe(s) é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de 
05 (cinco) dias, contados da expiração do prazo deste edital,  pagar o débito acima descrito, com atualização monetária e 
juros, ou nomear bens à penhora sufi cientes para assegurar o total do débito, sob pena de lhe serem penhorados tantos 
bens quantos necessários forem para a satisfação da dívida.
RESUMO DA INICIAL: O Exeqüente é credor do executado por obrigação fi scal, conforme se infere das inclusas Certidões 
de Dívida Ativa de nºs, 23,24,25,26,271,272,1446,1449,1450,1453,1454,1456,3041,3042,3043,3044,3045,3046,325,2183
,2184,2185,2186,2187,2188,2189,2190,2191,2192,2193,2194,5430,5431,5432,5433,5434,5435,5436,5437,5438,5439,5
440 e 5441, extraídas do livro nº 01, fl s. 02,02,02,02,07,07,32,32,32,32,32,32,65,65,65,65,65,65,08,47,47,47,47,47,47,47
,47,47,47,47,47,115,115,115,115,115,115,115,115,115,115,115 e 115, respectivamente, datadas de 23/11/1998, Somando 
um total de R$ 6.318,68 ( Seis mil trezentos e dezoito reais e sessenta e oito centavos.
ADVERTÊNCIA: Fica(m) ainda advertido(a, s) o(a, s) executado(a, s)  de que, aperfeiçoada a penhora, terá(terão) o prazo 
de 30 (trinta) dias para opor(oporem) embargos. Eu, Patrícia Gabaldi Belem Ferreira, digitei. 

Aripuanã - MT, 25 de outubro de 2006.

Aline Luciane Ribeiro Viana Quinto

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE ARIPUANÃ - MT
JUIZO DA VARA ÚNICA

EDITAL DE CITAÇÃO
PROCESSO DE EXECUÇÃO FISCAL

PRAZO: 30 DIAS

AUTOS N.º 2004/281. 
AÇÃO: Execução Fiscal da Fazenda Municipal
EXEQÜENTE(S): FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE ARIPUANÃ
EXECUTADO(A, S): PAULO FRANCISCO SULZBACK
CITANDO(A, S): Executados(as): Paulo Francisco Sulzback, Cpf: 369 207469-72 Filiação: Arno Sulzbach e Lucinda 
Sulzbach, brasileiro(a), natural de Treze de maio-RS, casado(a), Endereço: Próximo Ao Bolão Aripuanã Ou Av: Tiradentes, 
S/n, Bairro: Parque Industrial, Cidade: Aripuanã-MT
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 12/08/2004
VALOR DO DÉBITO: R$ 297,68
FINALIDADE: CITAÇÃO do(s) executado(a, s) acima qualifi cado(a, s), atualmente em lugar incerto e não sabido, dos 
termos da ação executiva que lhe(s) é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de 
05 (cinco) dias, contados da expiração do prazo deste edital,  pagar o débito acima descrito, com atualização monetária e 
juros, ou nomear bens à penhora sufi cientes para assegurar o total do débito, sob pena de lhe serem penhorados tantos 
bens quantos necessários forem para a satisfação da dívida.
RESUMO DA INICIAL: O Exeqüente é credor do executado pela quantia de R$ 297,68 (Duzentos e noventa e sete reais 
e sessenta e oito centavos),  representada pela(s) colacionada(s) CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA  de nº(s) 1234/2001, 
1885/2002, 3047/2003,  extraídas do livro nº 01, fl s. 36,35,51, respectivamente, datadas de 20.02.2004, quantia essa 
não paga até o presente momento, à despeito das inúmeras incursões e tentativas amigáveis de recebimento da mesma.
ADVERTÊNCIA: Fica(m) ainda advertido(a, s) o(a, s) executado(a, s)  de que, aperfeiçoada a penhora, terá(terão) o prazo 
de 30 (trinta) dias para opor(oporem) embargos. Eu, Patrícia Gabaldi Belem Ferreira, digitei. 

Aripuanã - MT, 25 de outubro de 2006.

Aline Luciane Ribeiro Viana Quinto

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE ARIPUANÃ - MT
JUIZO DA VARA ÚNICA

EDITAL DE CITAÇÃO
PROCESSO DE EXECUÇÃO FISCAL

PRAZO: 30 DIAS

AUTOS N.º 2004/121. 
AÇÃO: Execução Fiscal da Fazenda Municipal
EXEQÜENTE(S): FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE ARIPUANÃ
EXECUTADO(A, S): MÁRIO MARQUES DA SILVA
CITANDO(A, S):  Executados(as): Mário Marques da Silva, Cpf: 10698345134, brasileiro(a), Endereço: Não Informado, 
Cidade: Aripuanã-MT,
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 10/08/2004
VALOR DO DÉBITO: R$ 5.556,62
FINALIDADE: CITAÇÃO do(s) executado(a, s) acima qualifi cado(a, s), atualmente em lugar incerto e não sabido, dos 
termos da ação executiva que lhe(s) é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de 
05 (cinco) dias, contados da expiração do prazo deste edital,  pagar o débito acima descrito, com atualização monetária e 
juros, ou nomear bens à penhora sufi cientes para assegurar o total do débito, sob pena de lhe serem penhorados tantos 
bens quantos necessários forem para a satisfação da dívida.
RESUMO DA INICIAL:  O exeqüente é credor do executado pela quantia de R$ 5.556,62 (cinco mil quinhentos cinqüenta 
e seis reais e sessenta e dois centavos) representadas pela colacionada certidão de dívida ativa de nº 114966/99 quantia 
essa não paga até o presente momento, à despeito das inúmeras incursões e tentativas amigáveis de recebimento da 
mesma.
ADVERTÊNCIA: Fica(m) ainda advertido(a, s) o(a, s) executado(a, s)  de que, aperfeiçoada a penhora, terá(terão) o prazo 
de 30 (trinta) dias para opor(oporem) embargos. Eu, Sonia aparecida Ortega Guerino, digitei. 

Aripuanã - MT, 25 de outubro de 2006.

Aline Luciane Ribeiro Viana Quinto

COMARCA DE COTRIGUAÇU
VARA ÚNICA
JUIZ(A):CARLOS AUGUSTO FERRARI
ESCRIVÃO(Ã):DINAURA GOMES FERREIRA MORBECK
EXPEDIENTE:2006/25
PROCESSOS COM EDITAL DE INTIMAÇÃO
7724 - 2004 \ 49. 
AÇÃO: INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE
AUTOR(A): M. P. DO E. DE M. G.
REQUERIDO(A): M. A. P. J.
ADVOGADO: JOSÉ CARLOS PEREIRA DE LIMA

EDITAL EXPEDIDO: ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE COTRIGUAÇU - MT
JUIZO DA VARA ÚNICA

EDITAL DE INTIMAÇÃO PARA AUDIÊNCIA
AUTOS N.º 2004/49.  
ESPÉCIE: INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE
PARTE REQUERENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO E E. S. P.
PESSOA A SER INTIMADA: REQUERIDO: M. A. P. J., ENDEREÇO: ATUALMENTE ENCONTRA-SE EM LUGAR 
INCERTO E NÃO SABIDO.
FINALIDADE: INTIMAÇÃO DA PARTE REQUERIDA, ACIMA QUALIFICADO PARA COMPARECER A AUDIÊNCIA 
DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO QUE SE REALIZARÁ NO DIA 16 DE NOVEMBRO DE 2006 (QUINTA-FEIRA), 
ÀS 14:30 HORAS, NO EDIFÍCIO DO FÓRUM, SITO NO ENDEREÇO AO FINAL INDICADO.
DECISÃO: “VISTOS ETC. DESIGNO O DIA 16 DE NOVEMBRO DE 2.006, ÀS 14:30 HORAS PARA REALIZAÇÃO 
DE AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO. INTIMEM-SE. CUMPRA-SE. COTRIGUAÇU-MT, 25 DE 
AGOSTO DE 2006, DOUTOR CARLOS AUGUSTO FERRARI - JUIZ SUBSTITUTO.” E, PARA QUE CHEGUE AO 
CONHECIMENTO DE TODOS E QUE NINGUÉM, NO FUTURO, POSSA ALEGAR IGNORÂNCIA, EXPEDIU-SE 
O PRESENTE EDITAL, QUE SERÁ AFIXADO NO LUGAR DE COSTUME E PUBLICADO NA FORMA DA LEI. 
EU, PATRÍCIA AZAMBUJA SALES - AGENTE JUDICIÁRIA, DIGITEI. COTRIGUAÇU - MT, 13 DE OUTUBRO DE 
2006.
                                                             Original assinado

DINAURA GOMES FERREIRA MORBECK
ESCRIVÃ DESIGNADA

COMARCA DE COTRIGUAÇU
VARA ÚNICA
JUIZ(A):CARLOS AUGUSTO FERRARI
ESCRIVÃO(Ã):DINAURA GOMES FERREIRA MORBECK
EXPEDIENTE:2006/25

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
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24145 - 2005 \ 37. 
AÇÃO: DIVORCIO LITIGIOSO
REQUERENTE: M. R. F. DE A.
ADVOGADO: EDGAR ÂNGELO E SOUSA
ADVOGADO: FLORENTINO APARECIDO  MARTINS
REQUERIDO(A): J. DE A.

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 
PRAZO: 15 DIAS

AUTOS N.º 2005/37.  
ESPÉCIE: DIVÓRCIO LITIGIOSO
PARTE REQUERENTE: M. R. F. A.
PARTE REQUERIDA: J. A.
INTIMANDO(A, S): REQUERIDO(A): J. A., FILIAÇÃO: CONCEIÇÃO DE ALMEIDA FONSECA, DATA DE 
NASCIMENTO: 2/12/1961, BRASILEIRO(A), NATURAL DE ITABIRINHA DE MANTENA-MG, CASADO(A), 
ENDEREÇO: LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO.
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 10/1/2005
VALOR DA CAUSA: R$ 260,00

FINALIDADE: INTIMAÇÃO DA PARTE ACIMA QUALIFICADA, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO 
SABIDO, DOS TERMOS DA R. SENTENÇA PROFERIDA NOS AUTOS E A SEGUIR TRANSCRITA. 
SENTENÇA: “VISTOS ETC. A AUTORA PROPÔS A PRESENTE DEMANDA PARA SE VER DIVORCIADA DO 
RÉU. NARRA A PEÇA INICIAL QUE A DEMANDANTE CASOU-SE COM O DEMANDADO EM 31 DE JULHO DE 
1.982, COM QUEM TEVE SEIS FILHOS, E SEPAROU-SE DE FATO EM 25 DE MARÇO DE 1.995. SEGUNDO 
A AUTORA O RÉU PEDIU DEMISSÃO DO EMPREGO E SUMIU SEM DEIXAR VESTÍGIOS. COM A INICIAL 
VIERAM DOCUMENTOS. RECEBIDA A PETIÇÃO INICIAL, DETERMINOU-SE A CITAÇÃO E DESIGNOU-SE 
AUDIÊNCIA PARA TENTATIVA DE RECONCILIAR O CASAL. A CITAÇÃO DO RÉU EFETIVOU-SE VIA EDITAL. 
FOI NOMEADO CURADOR À LIDE PARA O RÉU, EM AUDIÊNCIA, QUE APRESENTOU CONTESTAÇÃO A FLS. 
38. DESIGNOU-SE AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO. A FLS. 42 REALIZOU-SE AUDIÊNCIA DE 
INSTRUÇÃO E JULGAMENTO À QUAL COMPARECERAM A AUTORA E O ÓRGÃO MINISTERIAL. EM TAL ATO 
FORAM OUVIDAS A TESTEMUNHA ILTON RODRIGUES DE SOUZA E A AUTORA. O MINISTÉRIO PÚBLICO 
OFERECEU PARECER A FLS. 46 NO SENTIDO DA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO INICIAL. É O RELATÓRIO. 
A DEMANDA É PROCEDENTE. O DIVÓRCIO DEVE SER DECRETADO. HÁ TEMPOS FOI PROPOSTA A 
DEMANDA CUJA FINALIDADE É O ROMPIMENTO DO VÍNCULO CONJUGAL. COMO SE VÊ NA CHANCELA 
DO CARTÓRIO DISTRIBUIDOR, DATA DE OUTUBRO DE 2004, HÁ QUASE DE 2 ANOS. A AUTORA RELATA 
QUE FALOU PELA ÚLTIMA VEZ COM O RÉU HÁ MAIS DE 3 ANOS, E POR TELEFONE, QUE NÃO PROCUROU 
PELOS FILHOS DO CASAL OU DEIXARA PATRIMÔNIO. O TESTEMUNHO DE ILTON A FLS. 44 RELATA QUE: 
QUE SABE QUEM SÃO AUTORA E RÉU. QUE VIVERAM SOB O MESMO TETO. QUE HÁ 11 ANOS O CASAL 
ESTÁ SEPARADO. QUE OS CONHECEU EM JAURU, ONDE O CASAL SE SEPAROU. QUE A AUTORA ESTAVA 
GRÁVIDA DO FILHO CAÇULA DO CASAL QUE RECEBEU O NOME DE W.. RESTA INDUBITAVELMENTE 
DEMONSTRADA A SEPARAÇÃO DE FATO DO CASAL DE MANEIRA QUE NÃO HÁ OUTRA DECISÃO SENÃO 
A DESCONSTITUIÇÃO DO VÍNCULO DO CASAMENTO PELO DIVÓRCIO. ASSIM, JULGO PROCEDENTE O 
PEDIDO DE DECRETAÇÃO DO DIVÓRCIO DO CASAL. TENDO EM VISTA O INTERESSE INDISPONÍVEL DOS 
FILHOS MENORES DO CASAL, NO TOCANTE À GUARDA, PERMANECERÃO COM A MÃE, COM A QUAL JÁ 
SE ENCONTRAM. A AUTORA VOLTARÁ A USAR O NOME QUE OSTENTAVA QUANDO ERA SOLTEIRA: M. 
R. F.. PELO EXPOSTO, DECRETO O DIVÓRCIO DO CASAL E, POR CONSEQÜÊNCIA, JULGO EXTINTO O 
PROCESSO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, NOS TERMOS DO ARTIGO 269, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. FINALMENTE, CONDENO O RÉU EM HONORÁRIOS QUE ARBITRO EM R$100,00, OBSERVADO O 
DISPOSTO NO ARTIGO 20, §4º, DO MENCIONADO DISPOSITIVO.  CUSTAS PELA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. 
TRANSITADA EM JULGADO A PRESENTE DECISÃO EXPEÇA-SE MANDADO DE AVERBAÇÃO, COM AS 
PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIME-SE. CUMPRA-SE. COTRIGUAÇU-
MT, 05 DE SETEMBRO DE 2006, CARLOS AUGUSTO FERRARI, JUIZ SUBSTITUTO.” EU, JULIANA LUIZA 
HAUPENTHAL – OFICIAL ESCREVENTE, DIGITEI. COTRIGUAÇU - MT, 17 DE OUTUBRO DE 2006.

        Original assinado

 Dinaura Gomes Ferreira Morbeck
Escrivã Designada

PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE COTRIGUAÇU - MT
JUIZO DA VARA ÚNICA
                                EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 
PRAZO: 10 DIAS
AUTOS N° 2004/41
ESPÉCIE: INTERDIÇÃO
PARTE REQUERENTE: SERGIO SIMÃO DA CUNHA
PARTE INTERDITANDO: CASTORINO SIMÃO DA CUNHA

FINALIDADE: PUBLICAÇÃO DA SENTENÇA NOS MOLDES DO ARTIGO 1.184 CPC.
SENTENÇA: “VISTOS ETC. SÉRGIO SIMÃO DA CUNHA, QUALIFICADO NOS AUTOS EM EPÍGRAFE POR 
INTERMÉDIO DA DEFENSORIA PÚBLICA, PROPÔS AÇÃO DE INTERDIÇÃO EM FACE DE CATORINO SIMÃO 
DA CUNHA, IGUALMENTE QUALIFICADO NOS AUTOS, ALEGANDO, EM SUMA, QUE É FILHO DO REQUERIDO 
E QUE ESTE SOFREU HEMORRAGIA INTRACEREBRAL, O QUE CAUSOU SEQÜELAS EM SEU SISTEMA DE 
LOCOMOÇÃO, IMPOSSIBILITANDO-O DE REGER, POR SI, SUA VIDA. AO FINAL REQUEREU, ENTRE OUTROS, 
A NOMEAÇÃO DO REQUERENTE COMO CURADOR DO INTERDITANDO. COM A PREFACIAL VIERAM OS 
DOCUMENTOS DE FLS. 08 A 12. RECEBIDA A PROEMIAL ÀS FLS. 14, DETERMINOU-SE A CITAÇÃO, TENDO 
SIDO DESIGNADO DATA PARA O INTERROGATÓRIO E, AINDA, NOMEOU-SE O REQUERENTE CURADOR 
PROVISÓRIO. FLS. 16 FOI REDESIGNADO O ATO. FLS. 19 A 20 PROCEDEU-SE INSPEÇÃO JUDICIAL, TENDO 
SIDO, ÀS FLS. 19, NOMEADO PERITO. FLS. 22 A 25 FORAM APRESENTADOS OS QUESITOS. FLS. 27 E 
VERSO LAUDO PERICIAL. FLS. 28 A 29 PARECER CONCLUSIVO DO MP. É O SUCINTO RELATÓRIO, PELO 
QUE PASSO A DECIDIR. FUNDAMENTOS. VERSAM OS AUTOS ACERCA DE AÇÃO DE INTERDIÇÃO QUE 
SÉRGIO SIMÃO DA CUNHA PROMOVE EM FACE DE CATORINO SIMÃO DA CUNHA. COLIMA O REQUERENTE 
A CONCESSÃO DE TUTELA QUE O CONSTITUA CURADOR DO INTERDITANDO. O REQUERENTE GOZA DE 
LEGITIMIDADE PARA O PRESENTE PEDIDO, EX VI DO TEOR TALHADO NO PRECEPTIVO DO ART. 1.177, 
INC. I, DO CPC. O SUCESSO DO PEDIDO EM COMENTO DEPENDE DA COMPROVAÇÃO DE EXISTÊNCIA 
DE ANOMALIA QUE IMPEÇA A PESSOA DE EXTERNAR A SUA VONTADE E DE SE AUTODETERMINAR, OU 
SEJA: DE REGER A SUA PESSOA E ADMINISTRAR OS SEUS BENS. NO VERTENTE CASO, A ANOMALIA A 
QUE ESTÁ ACOMETIDO O INTERDITANDO RESTOU QUANTUM SATIS DEMONSTRADA PELO ELUCIDATIVO 
LAUDO PERICIAL DE FLS. 27 E VERSO, O QUAL DEIXOU CLARO E INSOFISMÁVEL QUE O INTERDITANDO É 
PORTADOR DE ANOMALIA FÍSICA ?; QUE A ANOMALIA O IMPOSSIBILITA DE REGER SUA PRÓPRIA PESSOA 
E DE PRATICAR ATOS DA VIDA CIVIL; QUE A INCAPACIDADE É PARCIAL; QUE NECESSITA DE CUIDADOS 
DE OUTRA PESSOA. COM EFEITO, ESTANDO PROVADA A EXISTÊNCIA DE ANOMALIA QUE IMPEDE O 
INTERDITANDO DE REGER A SUA PESSOA E ADMINISTRAR OS SEUS BENS, IMPÕE-SE SEJA JULGADO 
PROCEDENTE O PEDIDO EM APREÇO. DISPOSITIVO. POSTO ISTO, JULGO PROCEDENTE O PRESENTE 
PEDIDO E, POR COROLÁRIO, DECRETO A INTERDIÇÃO DO SENHOR CATORINO SIMÃO DA CUNHA, 
QUALIFICADO NOS AUTOS, E NOMEIO CURADOR NA PESSOA DO SENHOR SÉRGIO SIMÃO DA CUNHA, 
IGUALMENTE QUALIFICADO NOS AUTOS, ESPECIFICAMENTE PARA REPRESENTAR O INTERDITANDO 
JUNTO AO INSS. SEM CUSTAS E SEM HONORÁRIOS, NA FORMA DA LEI DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. 
EXPEÇA-SE MANDADO DE INSCRIÇÃO NA FORMA DO ART. 1.184 DO CPC. PUBLIQUE-SE A SENTENÇA 
PELA IMPRENSA LOCAL E PELO ÓRGÃO OFICIAL POR TRÊS VEZES, COM INTERVALO DE DEZ DIAS, 
CONSTANDO DO EDITAL OS NOMES DO INTERDITO E DO CURADOR, A CAUSA DA INTERDIÇÃO E OS 
LIMITES DA CURATELA. P.R.I.C. JUÍNA, 31 DE AGOSTO DE 2004. JEVERSON LUIZ QUINTEIRO - JUIZ DE 
DIREITO.” 

EU, PATRÍCIA AZAMBUJA SALES - AGENTE JUDICIÁRIA, DIGITEI. COTRIGUAÇU - MT, 16 DE OUTUBRO DE 
2006. 

Original assinado
DINAURA GOMES FERREIRA MORBECK

ESCRIVÃ(O) DESIGNADA(O)

Estado De Mato Grosso
Poder Judiciário

Comarca De Dom Aquino - Mt
Juizo Da Vara Única

Edital De Intimação Para Audiência
     

Prazo: 20 (Vinte) Dias
     

Autos N.º 2002/77. 
Espécie: Investigação de paternidade
Parte Requerente: MP em f/ de Fernando Henrique Pereira dos Santos
Parte Réquerida: Lourival Antônio Mango
Intimando/Citando/Notifi cando: Requerido(a): Lourival Antônio Mango, brasileiro(a), , Endereço: Av. Alagoas, 500, 
Esquina Com A Rua Porto Velho, Bairro: Bom Clima, Cidade: Campo Verde-MT

Finalidade: intimação da(o) requerida(o) Lourival Antônio Mango, para que compareça perante este Juízo no Edifício do 
Fórum, sito na Av. Júlio Muller, nº 98, Centro, Dom Aquino - MT, na audiência de conciliação, instrução e julgamento, no 
próximo dia 09 de novembro de 2006, às 17:00 horas. E para que não alegue ignorância, mandou expedir este que será 
publicado e afi xado na forma da lei.
Resumo Da Inicial:  O Ministério Público do estado de Mato grosso, através do promotor de Justiça, em exercício nesta 
Comarca, no uso de suas atribuições legais conbferidas pelo artigo 2º, § 5º, da Lei nº 8.560/92, c/c art. 201, inciso III e § 2º, 
da Lei nº 8.069/90, vem a este r. Juízo, em favor da criança F.  H.  P. S., Promover a presente AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO 
DE PATERNIDADE C/C ALIMENTOS, em face de Lourival antônio mango, brasileiro, residente no Lavajato Arara (ao lado 
do Posto Paraná), em Campo Verde, atualmente em lugar incerto e não sabido. Requereu: a citação do Investigado, para 
responder  a ação; Designação de audiência de conciliação, realização de provas úteis, benefícios da Justiça gratuita, 
procedência de todos os pedidos.
Despacho: I- Designo a data de 09 de novembro de 2006, as 17:00 horas, para realização do ato prejudicado, saindo a 
representante do requerente intimada, devendo trazer as testemunhas para a audiência de instrução, independentemente 
de intimação. II-Cumpra-se. Dom Aquino - MT, 29/09/2006. (a) Gisele Alves Silva - Juíza Substituta. E, para que chegue ao 
conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente Edital, que será afi xado 
no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Eu, Jesinete Alves Silveira - Ofi cial Escrevente, digitei.

Dom Aquino - MT, 25 de outubro de 2006.
Rose Mary Ribeiro

 012/05/DF

Estado De Mato Grosso
Poder Judiciário

Comarca De Dom Aquino - Mt
Juizo Da Vara Única

Edital De Intimação De Sentença 
Prazo: 20 (Vinte) Dias

Autos N.º 2000/3. 
Espécie: CP-Lesão Corporal Grave
Parte Requerente: Justica Publica
Parte Requerida: Marcelo Félix Da Costa E Carlos Rodriguês
Intimando(A, S): Réu(s): Carlos Rodriguês, Rg: 562203 SSp MT Filiação: Mario Marcio Rodrigues e Francisca da Costa 
Rodrigues, data de nascimento: 17/11/1963, brasileiro(a), natural de Dom Aquino-mt-MT, casado(a), braçal, Endereço: 
Gleba São Paulo- Proximo A Ponte do Rio São Lourenço
Data Da Distribuição Da Ação: 14/1/2000
Valor Da Causa: R$ 0,00

Finalidade: Intimação da parte acima qualifi cada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da r. sentença 
proferida nos autos e a seguir transcrita. 

Sentença: O ilustre representante do Ministério Público que ofi ciava perante este r. Juízo ofertou denúncia contra 
CARLOS RODRIGUES VULGO “CARLINHOS” e MARCELO FELIX DA COSTA (fl s. 02/04), devidamente 
qualifi cados nos autos acima epigrafado, imputando-lhes a prática, quanto ao primeiro denunciado do crime descrito 
no art. 129, § 2º, inciso IV (deformidade permanente) e § 4º do mesmo artigo, e quanto ao segundo o disposto no 
art. 150, § 1º, todos do Código Penal.   Narra a denúncia, que na data de 27 de outubro de 1999, aproximadamente 
a 01:00 hora da manhã, o denunciado Carlos encontrava-se tranqüilamente dormindo em sua residência, quando 
foi acordado abruptamente por sua irmã Maria Odete Rodrigues e se cunhado Vicente Mabuo Mtsumoto, chamando-
o de forma desesperada pedindo que saísse em socorro de sua genitora, posto que na residência daquela onde a 
irmã e cunhada encontravam-se hospedados havia sido violentamente invadida pelo vizinho, o segundo denunciado 
e também vítima Marcelo, que fora de si violentamente, agredia a todos com chutes e murros, inclusive a própria 
mãe do indiciado, senhora Francisca da Costa Rodrigues em cujo rosto o denunciado Marcelo havia desferido a 
porta da residência, bem como nesta provocado danos materiais.  Que o acusado Carlos bastante atordoado com 
a notícia dada pela sua irmã e cunhado, apanhou uma arma de fogo tipo espingarda, coronha de madeira, calibre 
36, número ilegível e dirigiu-se até a residência de sua genitora que se localiza à uns 300 metros de onde reside 
com a sua família, avistando a vítima e denunciado Marcelo próximo a um pé de manga vindo em sua direção.   
Consta também, Diz ainda que, declarou o acusado Carlos que acreditando que Marcelo encontrava-se armado 
atirou precipitadamente, apenas uma vez, com a intenção de somente assusta-lo, mas a vítima Marcelo e também 
denunciado foi atingida no queixo, que causou lesões no rosto, lábios e queixo com cicatrizes indeléveis.   Apurou-
se que Maria Odete e sua mãe Francisca deram falta de um despertador e o solicitaram do segundo denunciado 
Marcelo que passou a agredir fi sicamente e verbalmente toda a família, gritando que iria matar a todos, avançando 
em Maria Odete, invadindo violentamente a residência onde a família se encontrava, chutando todos os presentes, 
chegando até mesmo a apanhar um tijolo para certar um segundo fi lho e irmão do denunciado Carlos Rodrigues, 
ameaçando até mesmo as crianças.  A denúncia foi recebida, na forma posta em juízo (fl s. 34), o acusado Marcelo 
foi devidamente citado (fl s. 52/verso), e o acusado Carlos foi citado a fl s. 54/verso, sendo ambos interrogados a fl s. 
57/60. Através de advogada dativo o acusado Carlos apresentou sua defesa prévia a fl s. 62/63, e o acusado 
Marcelo a fl s. 68.   No decorrer da instrução criminal foram ouvidas cinco testemunhas arroladas no interesse da 
acusação e da defesa (fl s. 141/145; 168/171), havendo a desistência de uma testemunha (fl s. 182/verso; 186). O 
Parquet requereu na fase do 499, vinda de certidões criminais atualizadas aos autos (fl s. 188), estas, anexadas, a 
fl s. 193/201. Nenhuma diligência foi requerida pelas defesas (fl s. 104).   O Ministério Público, em  suas alegações 
fi nais, pugnou pela condenação do acusado Carlos, nas penas do art. 129, parágrafo 2º, inciso IV, conforme 
preconizado na exordial acusatória, bem como o reconhecimento da prescrição do delito praticado quanto ao 
acusado Marcelo (fl s. 209/220). A defesa do acusado Marcelo, por sua vez, requereu  o reconhecimento da 
prescrição da pretensão punitiva estatal, para que seja decretada a extinção da punibilidade, pugnando alfi m pelo 
arbitramento de honorários advocatícios (fl s. 224/225).  A defesa do acusado Carlos se manifestou a fl s. 227/230, 
pleiteia a sua absolvição, e, em pedido subsidiário e sucessivo, caso haja condenação, que lhe seja aplicada a pena 
mínima, concedendo-lhe os benefícios do art 77, inciso II do CP, ou alternativamente a substituição da pena nos 
termos do art. 44, inciso II e III do CP (fl s. 227/230).   As folhas de antecedentes criminais aportaram aos autos. É a 
síntese. Fundamento. Decido.   Pretende-se atribuir a CARLOS RODRIGUES VULGO “CARLINHOS” E MARCELO 
FELIX DA COSTA, por fatos ocorridos nesta cidade e comarca de Dom Aquino.   DA PRELIMINAR. Antes de 
adentrar ao mérito da ação necessário se faz a verifi cação da prescrição do crime de violação de domicílio imputado 
ao denunciado Marcelo, art. 150, § 1º, do CP.  Verifi ca-se que a pena máxima aplicada a tal ilícito é de detenção de 
6 (seis) a 2 (dois) anos, prescrevendo portanto no prazo de 4 (quatro) anos, nos termos do art. 109, inciso V, do CP.   
Nota-se que a denúncia foi recebida na data de 18 de janeiro de 2000 (fl s. 34), e até a presente data não houve a 
suspensão do prazo prescricional nem mesmo a sua interrupção por outra causa, portanto, decorrendo mais de 6 
(seis) anos, sem que houvesse sentença ocorreu o fenômeno da prescrição da pretensão punitiva da pena aplicada 
em abstrato, devendo ser decretada, nos termos do que dispõe o art. 107, inciso IV, do CP.   DO MERITO.  Tendo 
vista que houve a extinção da punibilidade em relação ao acusado Marcelo, passo a proferir sentença em relação 
ao acusado Carlos.   A materialidade dos delitos analisados ressurge inconcussa, conforme se vê do: Boletim de 
Ocorrência (fl s. 08); Auto de Apreensão da espingarda (fl s. 18); Auto de Exame de Corpo de Delito (fl s. 19 e 21); 
Requisição de Exames (fl s. 20); Mapa Topográfi co para Localização das Lesões Produzidas (fl s. 22); Auto de 
Exame Completar (fl s. 48); bem como, pela prova oral produzida.  O acusado Carlos em seu interrogatório não nega 
que tenha atirado na vítima e denunciado Marcelo, mas expõe que assim o fez, para tentar se proteger, já que não 
sabia da intenção da vítima quando vinha em sua direção, veja,  in verbis:   “...são verdadeiros os fatos constantes 
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da exordial...uma hora da manhã quando foi acordado pela sua irmã Maria Odete que pedia socorro porque Marcelo 
estava na casa de sua mãe, distante uns trezentos metros, dizendo que ele estava destruindo tudo; o interrogando 
diz que quando chegou a casa de sua mãe o Marcelo já tinha batido em todos, desconhecendo...os motivos desse 
comportamento...que Marcelo estava na companhia de um senhor chamado Antonio conhecido como “bigode”, que 
não participou dos fatos...que Marcelo destravou a tramela da porta da cozinha entrou dentro da casa, isto após ter 
chamado a sua mãe – D. Francisca que não respondeu o chamado...quando Marcelo abriu a porta de sua casa a 
sua mãe percebeu a presença de alguém, ascendeu a luz oportunidade em que Marcelo foi para fora; o irmão mais 
do interrogando percebeu, então que faltava um relógio despertador que fi cava no armário de casa, chamando 
então o Marcelo que negou ter pego aquele relógio; diante do fato, o irmão do interrogado chamou Marcelo de 
ladrão e foi ai que a confusão começou, chutando primeiro a sua irmã e em seguida seu cunhado, seu irmão...que 
estava chegando e percebeu que Marcelo vinha em sua direção, e por desconhecer a sua intenção, para se ver livre 
dele, disparou a arma, uma espingarda trinta e seis; após este fato o Marcelo saiu correndo em direção á sua casa; 
e não falou mais com ele... ” (SIC, fl s. 57/58, interrogatório de Carlos).  Durante a instrução criminal colheu-se as 
declarações prestadas pelos informantes, vide, verbis:    “...acordaram com o barulho da porta da cozinha, saindo 
então, para fora da casa, quando encontrou com Marcelo recebendo do acusado um chute, ao mesmo tempo em 
que deu um empurrão em Francisco, cunhado do depoente; saindo correndo para o fundo da casa, seu quintal, 
então quando o depoente recorda que o acusado estava com um tijolo na mão, no terreiro da casa, dizendo: “não 
saio daqui enquanto não matar vocês”, momento em que Marcelo empurrou com força a porta da cozinha batendo 
no rosta da sua sogra deixando-a internada por vários dias em função do ocorrido; que o declarante e sua esposa 
foram até a casa dos Sr. Carlos Rodrigues alertando-o do ocorrido, ato em que seu cunhado de posse da arma se 
dirigiu até a casa da sua sogra seguido pelo depoente e pela esposa e que quando o sr. Carlos Rodrigues chegou 
até o quintal da casa da sua sogra, este desferiu um tiro acertando Marcelo...após o tiro o acusado saiu correndo 
em direção a rua...que não sabe dizer se Marcelo adentrou ou não a casa; que não tem certeza se quebrou ou não 
algum objeto da casa, afi rmando que o acusado somente desferiu socos e pontapés na janela e na porta da casa; 
que Carlos estava a uma distância de uns 04 metros de Marcelo; que afi rma que o acusado estava com uma pedra 
na mão; que no momento do disparo não pode afi rmar que Marcelo portava algum objeto ...que não viu nada a 
respeito do sumisso do despertador, mas ouviu que a sogra presenciou o furto de um despertador, de dentro da 
casa; que estava escuro, pois a casa não é munida de energia elétrica; que nunca viu Marcelo brigar com alguém, 
que é a primeira vez...” (SIC, fl s. 141/142, Vicente Mabuo Matsumoto, grifei).  Já a informante, Maria Odete 
Rodrigues, disse o seguinte, in verbis:    “...acordou com o Marcelo andando dentro da casa tendo entrado na casa, 
arrombando a porta da cozinha, chegando a quebrar a tramela;que levantaram para ver, a depoente, sua mãe...
todos acordaram com Marcelo andando dentro da casa, e que o mesmo se apropriou de um despertador que estava 
no armário da cozinha e saindo para fora com o objeto na mão e então escondendo o objeto dentro de um Fiat, fora 
da casa, então sendo cobrado pela mãe...a respeito do despertador, dizendo que não tinha pego, não era ladrão, 
falando alto, esbravejando: “vocês estão me chamando de ladrão, eu não sou ladrão não”...aproximou do irmão da 
depoente já lhe desferindo socos no peito, virando-se então para o marido da depoente desferindo-lhe chutes na 
região da perna e barriga, virando então novamente para ao lado da depoente empurrando-a que caiu ao chão e 
então se apoderando de um tijolo saindo atrás da depoente dizendo: “que nada, eu quero é matar vocês todos, 
enquanto não matar todos não saio daqui hoje”...quando chutava uma das portas da casa, veio a acertar 
frontalmente o rosto da mãe da depoente; que Marcelo fi cou rondando a casa internamente, na posse de um tijolo, 
ameaçando de morte a depoente bem como seus familiares, chegando inclusive a vasculhar todos os quartos, 
expulsando da casa os três fi lhos menores da depoente; que a declarante fi cou escondida nos fundos da casa, no 
quintal, aproximadamente 01 hora, ocasião em que ouvia a mãe pedindo socorro, pois esta se encontrava dentro 
da casa; que for então para a casa do irmão da depoente...e contaram o ocorrido, quando este pegou uma 
espingarda de dentro da sua casa, indo em direção a casa da depoente...presenciou que o Marcelo partira em 
direção ao seu irmão...então este disparou um tiro da arma, a uma distancia que não se recorda; que também não 
tem certeza se o único tiro acertou ou não Marcelo momento em que este saiu correndo...que não se recorda que 
no momento do disparo que se Marcelo possuía algum objeto na mão, somente esbravejava, xingando... ” (SIC, fl s. 
143/144, grifei).    Inquirido sobre os fatos, Francisco Rodrigues Costa, assim declarou:   “que no dia dos fatos 
estava no loca, sabe dizer que Marcelo entrou na sua casa sem permissão, abriu a porta e entrou e pegou um 
relógio despertador e saiu para fora,  e sua mãe sentiu falta do relógio e disse que tinha uma pessoa que tinha pego 
o relógio; que Marcelo guardou o relógio debaixo de um carro velho que tinha;  que depois que sua mãe sentiu falta 
do relógio e viu Marcelo, este voltou e veio chutando porque sua mãe falou que ele tinha pego o relógio;  que 
Marcelo bateu no seu cunhado, chutou e sua mãe foi fechar a porta e Marcelo empurrou-a;  que viu todo o 
acontecido...que  o relógio foi recuperado;  que  não demorou muito tempo para perceberem que Marcelo tinha 
entrado na casa e pegado o relógio, porque sua mãe percebeu que tinha entrado alguém; que era bem tarde da 
noite, não sabendo o horário exato, e que as pessoas já estavam todas dormindo, muito tarde;  que foi sua rima 
quem chamou o Carlos, isto porque viu  o acontecimento, dizendo que acha que seu cunhado foi também;  que  
quando sua irmã chamou Carlos e ele veio, quando chegou na casa o Marcelo foi de encontro com ele, “em cima” 
do Carlo que atirou em Marcelo; que Carlos estava bem perto de Marcelo no momento em que atirou;  que não viu 
Marcelo com armas; que Marcelo veio “em cima” de Carlos, porque viu que Marcelo vinha vindo e Carlos atirou;  que 
Marcelo era morador da região e o depoente lhe conhecia;  que nunca teve desentendimento entre os dois, Carlos 
e Marcelo; que não sabe dizer se Marcelo era tido como pessoa violenta;   que não sabe dizer se a arma de fogo 
tinha registro e que era do seu irmão...que  sabe dizer que Marcelo bebe, sabendo dizer se na hora dos 
acontecimentos tanto Marcelo quanto Carlos não tinham bebido;  que Marcelo estava no terreiro da sua casa, nos 
fundos,  quando Carlos chegou;   que não sabe o motivo que Marcelo entrou na sua casa;  que não sabe se Marcelo 
fez exame de corpo de delito;  que sua mãe foi ao Hospital, em Jaciara, porque Marcelo bateu a porta no seu rosto 
que fi cou inchado;  que a arma foi apreendida;  que não sabe da vida de Marcelo...que estava dentro da casa e 
Marcelo chegou  dando murros no peito do depoente;  que não sabe precisar qual era o tipo da espingarda...” (Sic, 
fl s. 168/169).   Já a informante Francisca da Costa Rodrigues afi rmou:  “...que Marcelo entrou na casa da depoente, 
bateu a porta no rosto da depoente, xingava, pegou um relógio despertador em cima do armário, entrou dentro da 
casa bateu em um menino; que Carlos foi chamado e deu um tiro na boca de Marcelo...que não autorizou Marcelo 
entrar na casa, e que Marcelo entrou sem que vissem...que Carlos atirou em Marcelo porque ele reagiu em defesa 
de sua família...”(SIC, fl s. 170).   A versão apresentada pelo acusado Carlos encontra-se em perfeita harmonia com 
os demais elementos de provas, eis que os informantes ouvidos confi rmaram o ocorrido.   Segundo os depoimentos 
prestados o acusado Marcelo adentrou a residência da mãe do acusado Carlos e agrediu as pessoas, bem como 
as coisas que ali se encontravam, mediante socos e pontapés, sendo que o acusado Carlos foi acordado pela sua 
irmã que assustada relatou o acontecido, “quando este pegou uma espingarda de dentro da sua casa, indo em 
direção a casa da depoente...presenciou que o Marcelo partira em direção ao seu irmão...então este disparou um 
tiro da arma”. (fl s.143/144).    Desse modo como houve a confi ssão do réu que teria atirado na vítima Marcelo em 
consonância com as provas produzidas, restou-se, por certo, confi gurada a autoria delitiva do delito que lhe é 
imputado.    Inexiste provas nos autos para que se possa inferir que o acusado tenha praticado tal ilícito sob a 
excludente de antijuridicidade, já que as declarações prestada em Juízo demonstram que quando o acusado 
Marcelo foi atingido com um tiro, não estava portando nenhuma arma eis que nada tinha nas mãos, apenas vinha 
em direção do réu, xingando.    De outro norte, não houve, pelo que se vê, injusta agressão atual e iminente, 
mormente porque as supostas agressões já haviam se esvaído quando o acusado se deparou com o réu que vinha 
em sua direção.    Importante consignar também, que ao se utilizar de uma espingarda para repelir a suposta 
agressão, o acusado não usou dos meios necessários e moderadamente, haja vista que a vítima não portava 
qualquer tipo de arma que pudesse evidenciar um suposto ataque.   Portanto a conduta do acusado se amolda ao 
tipo de lesão corporal, e sobre este prisma, necessário se faz agora verifi car as lesões produzidas no corpo da 
vítima, e segundo o Laudo Pericial encartado a fl s. 21 e Laudo Complementar contido a fl s. 48, fi cou externado o 
seguinte, veja: “Efetuado minucioso exame, contatou-se a inexistência de qualquer tipo de cicatriz externa na região 
atingida pelo projéteis de arma de fogo objetos do Laudo Inicial, restando entretanto, a ausência de quase toda a 
parte externa do dente incisivo superior direito (segundo a paciente, dente fraturado pelo, digo por um dos chumbos 
que levou naquela oportunidade)...Há, também, a presença de um caroço na altura da comissura labial esquerdo, 
possivelmente um chumbo remanescente do tiro” (sic, fl s. 48).  O expert chegou a seguinte conclusão: “Ao primeiro 
quesito: Resultou apenas, perda de um dente, conforme relatório de anverso. Ao segundo quesito: resultou apenas 
perda de um dente, não resultando cicatriz indelével externa.” (fl s. 48 verso). Entendo ser gravíssima a lesão 
quando resultar deformidade permanente, sendo que no aspecto médico-legal e jurídico, trata-se de um prejuízo 
estético adquirido, visível, indelével, oriundo da deformação de uma parte do corpo, sendo necessário portanto que 
a modifi cação no corpo da vítima seja permanente e visível, causando dano estético de certa monta e capaz de 
causar impressão de desagrado, vexatória a vítima.   Além, de ser aparente e visível é necessário que seja 
irreparável naturalmente.   Segundo o doutrinador Julio Fabbrini Mirabete, em sua obra Manual de Direito Penal, 
volume II, 22ª edição, p. 114: “Como é necessário que ocorra um dano estético considerável, causador de 
enfeamento, não se têm considerado como resultado agravadores: a perda de um dente (RT584/348, 529/369, 
475/311, JTACrSP 34/264), pequenas cicatrizes em homens (RT 591/330, 499/344, JTACrSP 59/182, 58/22, 
51/264, 46/178, 45/330, 42/231, 44/421, 30/54) ou mesmo em mulher (JTACrSP 33/214); queimadura no rosto 
(JTACrSP 59/191); a perda do lóbulo da orelha de trabalhador braçal, rurícola (RT 434/402; JTACrSP 47/353) etc.” 
Portanto, seguindo a orientação acima explicitada, bem como tomando por base o Laudo Médico legal que externou 
em resposta ao primeiro quesito formulado a fl s. 48, que não houve deformidade permanente, haja vista ter ocorrido 
apenas a perda de um dente, não havendo muito menos incapacidade para ocupações habituais por mais de trinta 
dias, e não se constatando a existência de qualquer cicatriz externa na região atingida pelo projétil de arma de fogo, 
entendo portanto, pela desclassifi cação das lesões produzidas no corpo da vítima.  Neste sentido perfi lha a 
Jurisprudência sobre o tema, verbis:    EMENTA:  LESOES CORPORAIS. EXCESSO DOLOSO. PERDAS DE 
DENTES. DEBILIDADE PERMANENTE. DESCLASSIFICACAO. AGRAVANTE: BIS IN IDEM. CARACTERIZA 
EXCESSO DOLOSO A CIRCUNSTANCIA DE PAI E FILHO, REAGINDO A ACAO DA VITIMA, SUBJUGAREM-NA, 
SEGURANDO-A E DESFERINDO GOLPES DE FACA DESNECESSARIOS A PERDA DE DENTES RESULTANTE 

DE LESOES CORPORAIS IMPLICA EM DEBILIDADE PERMANENTE DO SISTEMA MASTIGATORIO, 
INSUPRIVEL POR PROTESE. NAO SE TRATA DE DEFORMIDADE PERMANENTE, POSTO REPARAVEL O 
DANO ESTETICO POR MEIOS ARTIFICIAIS. O EXCESSO NO EMPREGO DOS MEIOS DEFENSIVOS IMPEDE 
QUE, POR ESTA MESMA RAZAO, SEJA RECONHECIDA A AGRAVANTE DO EMPREGO DOS MEIOS QUE 
REDUZIRAM OU IMPEDIRAM A DEFESA DA VITIMA. PENA REDUZIDA. APELACAO PARCIALMENTE 
PROCEDENTE.” (SIC, Apelação Crime Nº 695026310, Segunda Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, 
Relator: Aramis Nassif, Julgado em 14/12/1995).    EMENTA:  APELAÇÃO-CRIME. LESÕES CORPORAIS. 
FRATURA DE UM DENTE. NÃO CONFIGURAÇÃO DE DEFORMIDADE PERMANENTE. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DE DANO ESTÉTICO. DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO PARA LESÃO DE NATUREZA 
LEVE. SENTENÇA MANTIDA. PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE MAJORADA. Apelo parcialmente provido. (SIC, 
Apelação Crime Nº 70012444352, Primeira Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Manuel José 
Martinez Lucas, Julgado em 14/12/2005).   Assim, considerando, que a ofensa a integridade física provocada na 
vítima, não pode ser tida como lesão corporal gravíssima, entendo que a mesma se amolda ao tipo descrito no art. 
129, § 1º, inciso III, do CP, isto é, que em decorrência da lesão provocada pelo projétil de arma de fogo, a vítima 
angariou uma debilidade permanente. Debilidade esta que resulta na redução da capacidade funcional de membro 
sentido ou função, in casu, a perda de um dente, enfraquecedora da função mastigatória, neste sentido, têm-se a 
seguinte jurisprudência (JTACrSP 33/248; RJTJERGS 159/185-186, RT 605/303).   A debilidade permanente 
encontra-se maior reforço nos presentes autos, ante ao fato de que a vítima, conforme atesta o Laudo Pericial, já 
não possuía outros dentes, em razão de extração anterior aos fatos, assim a falta do dente de qualquer forma 
enfraqueceu a função mastigadora, até por que, não poderá ser compensada pela inexistência de outros dentes. 
Noutra senda, entendo que o acusado agiu sob violenta emoção, eis que fora acordado de inopino no limiar da 
madrugada, com a informação assustada de sua irmã de que sua família estaria correndo perigo, em face da atitude 
da vítima, que adentrou a casa e agrediu seus entes queridos.    Portanto a conduta do acusado SE AMOLDA ao 
tipo privilegiado descrito no art. 129, § 4º, conforme anuncia a denúncia, eis que assim agiu, embora não possa ser 
considerada sobre o auspício da excludente de ilicitude, sobre o domínio de violenta emoção logo em seguida a 
injusta provocação da vítima, que de qualquer sorte agrediu os familiares do acusado, fato este que defl agrou a 
reação do réu.     No mais jaz incrustado nos autos que a mola propulsora e defl agradora da conduta ilícita do réu 
se deu em face dos atos praticados pela vítima, que se assim não tivesse agido, não se teria dado causa ao 
resultado, eis que no dia do ocorrido o acusado encontrava-se em sua residência dormindo, e por certo não tinha a 
intenção premeditada de lesionar qualquer pessoa.  Sob outro aspecto, entendo que a pena deve ser atenuada em 
virtude do acusado ter confessado espontaneamente, perante a autoridade, a autoria do crime, segundo artigo 65, 
III, d, do Código Penal.    Enfi m, consubstancialmente comprovada a materialidade dos fatos e sua autoria, resta-me 
tão somente, aplicar-lhe as sanções pertinentes.    Ex positis, Julgo Parcialmente Procedente a Pretensão Punitiva 
Estatal consubstanciada pela denúncia de fl s. 02/03, para CONDENAR o acusado, CARLOS RODRIGUES VULGO 
“CARLINHOS”, brasileiro, casado, lavrador, natural de Dom Aquino/MT, fi lho de Mário Macário Rodrigues e 
Francisca da Costa Rodrigues, residente e domiciliado na Gleba São Paulo, Jaciara (MT), como incurso nas 
sanções do artigo 129, § 1º, inciso III e § 4º do mesmo artigo, do Código Penal, e DECRETAR A EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE em relação ao acusado MARCELO FELIX DA COSTA, brasileiro, solteiro, braçal, natural de 
Jaciara/MT, fi lho de Roseno Félix da Costa e Eugenia Costa, residente e domiciliado na Fazenda Vista Alegre, 
Jaciara (MT), diante da prescrição da pretensão punitiva em abstrato do crime descrito no art. 150, parágrafo 1º do 
CP, com base no art. 109 inciso, V, e art. 107, inciso IV, todos do CP.  Em observância as diretrizes dos arts. 59 e 
68 do Código penal passo a dosar-lhe a pena:  O Código Penal atribui para o crime de lesão corporal grave a pena 
de reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos.   Analisando as circunstâncias judiciais previstas no artigo 59 do Código 
Penal, culpabilidade, reprovável, não apresenta antecedentes criminais, inexiste nos autos elementos para se 
averiguar a conduta social nem a personalidade do agente. As circunstâncias e motivos e conseqüências são 
inerentes ao crime. A vítima contribuiu em parte para a prática delituosa.   Sopesando as circunstâncias judiciais, 
fi xo a pena base em 1 (um) ano de reclusão.   Por ter sido fi xado a pena no mínimo legal deixo de levar em 
consideração a atenuante da confi ssão atendendo o entendimento sumular neste sentido, não havendo 
circunstâncias agravantes a serem apreciadas. Diante da existência de causa de diminuição especial de pena 
prevista no §4º do art. 129 do CP,  diminuo a pena em 1/6, e inexistindo causas de aumento de pena, fi xo a pena 
defi nitiva em 10 (dez) meses de reclusão em regime inicialmente aberto, nos termos do que dispõe o art. 33, § 2º, 
alínea “c”.   Isento o acusado do pagamento das custas e despesas processuais, haja vista ser o condenado pobre, 
na forma da lei.   Transitada esta sentença em julgado, expeça-se guia defi nitiva de execução de pena, lançando-se 
o nome do condenado no Rol dos Culpados, e, em seguida, ofi cie-se ao Tribunal Regional Eleitoral e ao Instituto de 
Identifi cação, fazendo as demais comunicações de praxe, após, arquive-se.   Comunique-se ao Cartório distribuidor, 
ao Instituto de Identifi cação Nacional e Regional, e demais Institutos congêneres para informar sobre a Extinção da 
Punibilidade em face do acusado Marcelo Felix da Costa.   Fixo em R$ 800,00 (oitocentos reais) os honorários 
advocatícios para cada advogado dativo nomeado nestes autos com o fi to de defender os interesses dos réus, 
diante da inexistência de Defensoria Pública na comarca, devendo o Estado fazer o pagamento da verba honorária 
arbitrada.   P.R.I.C. Dom Aquino - MT, 11/09/2006. (a) Gisele Alves Silva - Juiza Substituta.  Eu, Jesinete Alves 
Silveira - Ofi cial Escrevente, digitei. 

Dom Aquino - MT, 25 de outubro de 2006.
Rose Mary Ribeiro
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ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE DOM AQUINO - MT
JUIZO DA VARA ÚNICA

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 
PRAZO: 20 (VINTE) DIAS

Autos N.º 2006/28.  
Espécie: LCP-Perturbação Do Trabalho Ou Do Sossego Alheio
Parte Requerente: Justica Publica
Parte Requerida: Wannessa Da Costa Carvalho
Intimando(A, S): Indiciado(a): Wannessa da Costa Carvalho, Rg: 1.417.429-4 SSP MT Filiação: José Humberto Mano 
de Carvalho e de Letícia Maria da Costa, data de nascimento: 30/11/1979, brasileiro(a), natural de Mineiros-GO, 
solteiro(a), estudante, Endereço: Av. Costa e Silva, 114, Bairro: Centro, Cidade: Dom Aquino-MT
Data Da Distribuição Da Ação: 29/6/2006
Valor Da Causa: R$ 0,00

Finalidade: Intimação da parte acima qualifi cada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da r. sentença 
proferida nos autos e a seguir transcrita. 

Sentença: Trata-se de Ação Penal defl agrada através da denúncia ofertada pelo douto representante do Ministério Público, 
imputando a Wanessa da Costa Carvalho, a prática da contravenção penal de Pertubação de Sossego Público, previsto 
no art.42, inciso III, do Decreto-Lei 3.688/41.  O ilustre membro do Parquet, através de judicioso parecer, manifestou-se 
pela extinção da punibilidade por força da reconhecida prescrição (fl s. 55).   Como se sabe, a declaração da prescrição é 
ato irrenunciável, obrigatória do Juiz, e deverá ser reconhecida em qualquer fase do inquérito policial ou da ação penal, 
pelo Juiz singular até proferir a sentença, ou pelo Tribunal, nos moldes do artigo 61, Caput, do Código de Processo Penal.   
Extraem-se dos autos que, que o fato ocorreu em 23 de maio de 2003, e não havendo notícias de ocorrência da interrupção 
da prescrição.  No mais, e a maior pena em abstrato cominada ao crime é de 3 (três) meses de prisão simples,  operando-
se assim a prescrição antes de transitar em julgado a sentença em 02 (dois) anos, conforme preceitua o artigo 109, inciso 
VI, art. 107, inciso IV, ambos do Código Penal.   A prescrição fora operada em razão do lapso temporal, retirando assim do  
Estado a possibilidade Jurídica de imposição da sanção penal, consoante fi rme entendimento doutrinário e jurisprudencial.   
“O prazo prescricional inicia com o recebimento da denúncia. Uma vez decorrido por inteiro, sem que tenha sido julgado 
feito, como no caso, impõe-se reconhecer operada a prescrição da pretensão punitiva. (RSTJ 88/279)”.   Posto Isto, 
julgo extinta a punibilidade da acusada Wanessa da Costa Carvalho, face a ocorrência da prescrição punitiva estatal, 
o que faço com base no artigo 107, inciso IV c/c o artigo 109, inciso VI, todos do Código Penal, para que produza seus 
efeitos legais, principais e acessórios.   Transitada em julgado a presente procedam-se as baixas e anotações de estilo.   
Façam as comunicações de praxe ao Instituto de Identifi cação Nacional e Regional, Cartório Distribuidor, e demais órgãos 
pertinentes.  Publique-se. Registre-se. Intimem-se.  Cumpra-se. Dom Aquino - mT, 22/08/2006. (a) Gisele Alves Silva 
- Juíza Substituta. Eu, Jesinete Alves Silveira - Ofi cial Escrevente, digitei. 

Dom Aquino - MT, 25 de outubro de 2006.

Rose Mary Ribeiro
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COMARCA DE GUARANTÃ DO NORTE
VARA ÚNICA
JUIZ(A):ANDRÉ LUCIANO COSTA GAHYVA
ESCRIVÃO(Ã):JANE LOCI WEIRICH
EXPEDIENTE:2006/79

EDITAL DE CITAÇÃO
Prazo de 20 dias

21449 - 2005 \ 11. 
AÇÃO: CP-FURTO QUALIFICADO
DENUNCIANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
RÉU(S): WERMISON NASCIMENTO FIGUEIREDO
OBS: EXISTEM OUTRAS PARTES RÉS.

 OBJETIVO: CITAR E INTIMAR OS RÉUS FRANCISCO DAS CHAGAS LOPES E EDILSON OLIVEIRA SANTOS,  
ESTANDO ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, DOS TERMOS DA DENÚNCIA DE FLS. 02/04, 
PELA PRÁTICA DO DELITO TIFICADO NO ART. 155, § 4º, INCISO I (COM DESTRUIÇÃO OU ROMPIMENTO 
DE OBSTÁCULO À SUBSTRAÇÃO DA CAISA E IV , MEDIANTE CONCURSO DE DUAS OU MAIS PESSOAS), 
C/C ARTIGO 29 TODOS DO CÓDIGO PENAL. BEM COMO COMPAREÇA A AUDIÊNCIA DE INTERROGATÓRIO 
DESIGNADA PARA 20/11/2006, , ÁS 16:00, NO EDÍFICO DO FÓRUM, SITO À AV. GUARANTÃ 1255, BAIRRO CIDADE 
NOVA, COMARCA DE GUARANTÃ DO NORTE/MT. E PARA QUE CHEGUE AO CONHECIMENTO DE TODOS E 
NO FUTURO NINGUÉM POSSA ALEGAR IGNORÂNCIA, MANDOU EXPEDIR O PRESENTE EDITAL. EU  PENHA 
CRISTINA ROCHA E SOUZA, OFICIAL ESCREVENTE DIGITEI.

COMARCA DE GUARANTÃ DO NORTE
VARA ÚNICA
JUIZ(A):ANDRÉ LUCIANO COSTA GAHYVA
ESCRIVÃO(Ã):JANE LOCI WEIRICH
EXPEDIENTE:2006/63

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
Prazo de 15 dias

20024 - 2004 \ 630. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DE MENOR
REQUERENTE: F. P. V.
ADVOGADO: IVAN CARLOS SANTORE
ADVOGADO: SANDRO LEITE DOS SANTOS
REQUERIDO(A): D. DE F.

 FINALIDADE: INTIMAÇÃO DA PARTE REQUERENTE FABIANA PERES VIEIRA, RG 47.102 CTPS MT, NATURAL DE 
TUCURUI-PA E REQUERIDO: DORIVAL DE FREITAS, BRASILEIRO , ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO 
SABIDO, DOS TERMOS DA R. SENTENÇA PROFERIDA NOS AUTOS E A SEGUIR TRANSCRITA.  (..)”VISTOS ETC.
HOMOLOGO, PARA QUE SURTAM OS EFEITOS LEGAIS E JURÍDICOS, O PEDIDO DE DESISTÊNCIA DA AÇÃO . 
ANTE O EXPOSTO, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, NA FORMA DO ART. 267, 
VIII DO CPC. TRANSITADA EM JULGADO, ARQUIVE-SE.PRIC.”    EU, PENHA CRISTINA ROCHA E SOUZA, OFICIAL 
ESCREVENTE , DIGITEI.

COMARCA DE GUARANTÃ DO NORTE
VARA ÚNICA
JUIZ(A):ANDRÉ LUCIANO COSTA GAHYVA
ESCRIVÃO(Ã):JANE LOCI WEIRICH
EXPEDIENTE:2006/66

EDITAL DE INTIMAÇÃO PARTE REQUERIDA
Prazo de 20 dias

25780 - 2006 \ 6. 
AÇÃO: DIVORCIO LITIGIOSO
REQUERENTE: L. DOS S. V.
ADVOGADO: FABIO HENRIQUE ALVES
ADVOGADO: ALESSANDRA DE CASTRO PEREZ
REQUERIDO(A): S. R. V.

 FINALIDADE: I N T I M A Ç Ã O DE PARTE REQUERIDA: SEBASTIÃO RODRIGUES VIEIRA, FILIAÇÃO: 
MARIA ZULMIRA DA CONCEIÇÃO, BRASILEIRO, NATURAL DE FAXINAL-PR, CASADO, LAVRADOR,  PARA 
COMPARECER(EM) À AUDIÊNCIA  DE CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO E QUE SE REALIZARÁ NO 
DIA 16/11/2006 , ÀS 16:00  HORAS, NO EDIFÍCIO DO FÓRUM DA COMARCA DE GUARANTÃ DO NORTE/MT,  PARA 
TENTATIVA DE CONCILIAÇÃO. 
ADVERTÊNCIAS: A) NÃO COMPARECENDO À AUDIÊNCIA DESIGNADA, OU COMPARECENDO E RECUSANDO-
SE A DEPOR, A PARTE INTIMADA PARA O FIM DE PRESTAR DEPOIMENTO PESSOAL, FICA SUJEITA À PENA 
DE CONFISSÃO, PRESUMINDO-SE VERDADEIROS OS FATOS CONTRA ELA ALEGADOS (ART. 343, §§ 1O E 
2O DO CPC).. E, PARA QUE CHEQUE AO CONHECIMENTO DE TODOS E QUE NINGUÉM, NO FUTURO, POSSA 
ALEGAR IGNORÂNCIA, EXPEDIU-SE O PRESENTE EDITAL. EU, PENHA CRISTINA ROCHA E SOUZA, OFICIAL 
ESCREVENTE, DIGITEI.

COMARCA DE GUARANTÃ DO NORTE
VARA ÚNICA
JUIZ(A):ANDRÉ LUCIANO COSTA GAHYVA
ESCRIVÃO(Ã):JANE LOCI WEIRICH
EXPEDIENTE:2006/68

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
Prazo de 15 dias

12753 - 2004 \ 281. 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL DA FAZENDA NACIONAL
EXEQUENTE: PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO: MARIA JOSÉ DO NASCIMENTO
EXECUTADOS(AS): WILSON STREGE

 FINALIDADE: INTIMAÇÃO DA PARTE EXECUTADA:  WILSON STREG, CNPJ: 01346055/0001, BRASILEIRO, 
ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, DOS TERMOS DA R. SENTENÇA PROFERIDA NOS AUTOS E 
A SEGUIR TRANSCRITA. 
SENTENÇA:  “(...) ANTE O EXPOSTO, JULGO EXTINTO O PROCESSO, COM JULGAMENTO DO MÉRITO, NOS 
TERMOS DO ART. 794, I, DO CPC. CUSTAS PELA EXEQÜENTE. P.R.I.C. APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO, 
ARQUIVE-SE COM AS BAIXAS NECESSÁRIAS.”   EU, PENHA CRISTINA ROCHA E SOUZA, OFICIAL ESCREVENTE 
, DIGITEI.

COMARCA DE GUARANTÃ DO NORTE
VARA ÚNICA
JUIZ(A):ANDRÉ LUCIANO COSTA GAHYVA
ESCRIVÃO(Ã):JANE LOCI WEIRICH
EXPEDIENTE:2006/72

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
Prazo de 15 dias

10235 - 2004 \ 349. 
AÇÃO: CP-HOMICÍDIO SIMPLES

AUTOR(A): JUSTIÇA PUBLICA
RÉU(S): GERCINDO CANDIDO DA SILVA

FINALIDADE: INTIMAÇÃO DO RÉU GERCINDO CANDIDO DA SILVA, FILIAÇÃO: AVELINO MEDEIROS DA SILVA 
E CLARA CANDIDA DE JESUS,DATA DE NASCIMENTO 18/12/1940, BRASILEIRO, NATURAL DE BARRA SÃO 
FRANCISCO-ES, VIUVO, LAVRADOR, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, DOS TERMOS DA R. 
SENTENÇA PROFERIDA NOS AUTOS E A SEGUIR TRANSCRITA. 
SENTENÇA: “(...) DIANTE DE TAIS FATOS, RESTOU CONFIGURADO QUE O DENUNCIADO AGIU EM LEGÍTIMA 
DEFESA, ESTANDO PRESENTES OS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 411 PARA QUE SEJA O ACUSADO 
ABSOLVIDO SUMARIAMENTE.ANTE O EXPOSTO, RECONHECENDO A OCORRÊNCIA DE LEGÍTIMA DEFESA, NA 
FORMA DOS ARTS. 23, II E 25 DO CÓDIGO PENAL, ABSOLVO O ACUSADO GERCINO CANDIDO DA SILVA, DA 
IMPUTAÇÃO QUE LHE É FEITA.RECORRO DE OFÍCIO AO E. TRIBUNAL DE JUSTIÇA, NA FORMA DA PARTE FINAL 
DO ART. 411 DO CPP, DETERMINANDO A REMESSA DOS AUTOS APÓS O PROCESSAMENTO DE EVENTUAL 
RECURSO VOLUNTÁRIO.P.R.I.C.”.  EU, PENHA CRISTINA ROCHA E SOUZA, OFICIAL ESCREVENTE , DIGITEI.

COMARCA DE GUARANTÃ DO NORTE
VARA ÚNICA
JUIZ(A):ANDRÉ LUCIANO COSTA GAHYVA
ESCRIVÃO(Ã):JANE LOCI WEIRICH
EXPEDIENTE:2006/60

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
Prazo de 15 dias

20752 - 2004 \ 1338. 
AÇÃO: ALIMENTOS
REQUERENTE: S. S. M.
REQUERENTE: W. S. M.
REQUERENTE: G. S. DE M.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): G. F. DE S.
REQUERIDO(A): S. V. DE M.

 FINALIDADE: INTIMAÇÃO DA PARTE AUTORA GISLANE FRANCISCA DE SOUZA,RG: 1344342-9 SSP-MT 
FILIAÇÃO: AGENTIL FRANCISCO DE SOUZA E NAIR M. DE SOUZA,NATURAL DE PORTO GUAIRA-PR, 
ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, DOS TERMOS DA R. SENTENÇA PROFERIDA NOS AUTOS E 
A SEGUIR TRANSCRITA “(...) ANTE O EXPOSTO, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, 
NA FORMA DO ART. 267, III DO CPC. APÓS, ARQUIVE-SE. PRIC. “   EU,  PENHA CRISTINA ROCHA E SOUZA, 
OFICIAL ESCREVENTE  , DIGITEI.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE JURADOS

A DOUTORA JOANICE OLIVEIRA DA SILVA GONÇALVES, MM. JUÍZA DE 
DIREITO EM SUBSTITUIÇÃO LEGAL E PRESIDENTE DO TRIBUNAL DO JÚRI 
DESTA CIDADE E COMARCA DE NOBRES ESTADOS DE MATO GROSSO, NO 
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, ETC...

 
 FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou 
dele tiverem conhecimento, que, tendo sido designado o dia 21 de novembro de 2.006, com início às 09:30 horas, para 
reunir-se a Sessão Extraordinária do Tribunal do Júri do ano de dois mil e seis, tendo procedido o sorteio dos 21 (vinte e 
um) jurados e 05 (cinco) suplentes que terão de servir na aludida sessão, foram sorteados os seguintes jurados:

1) ARILDO PONDELEKI

2) CARLOS ALBERTO MORESCO

3) CATARINA FRANCISCA 

4) CELIA REGINA LOPES DA FONSECA

5) CLAUDIA APARECIDA INFANTINO DA SILVA

6) EDILENE DA SILVA CAMPOS RODRIGUES

7) ELENA DOS SANTOS

8) ELISA AMELIA RODRIGUES PEREIRA  

9) JADES DA SILVA CAMPOS

10) JOSÉ IVONE DE MELO

11) JUDITE MARIA DE LARA MEDRADO

12) LAURA CRISTINA DOMINGAS DE ABREU PEREIRA 

13) LUZIANE APARECIDA VIANA

14) MARA RUBIA DA SILVA

15) MARCOS BIBAILE

16) MARILEI MAROCO MOTTER 

17) NARCISO MARTINS DE CAMPOS

18) ODAIR BALASTRELLI

19) OSCAR SANTOS LARA

20) ROSICLER PEREIRA DOS SANTOS

21) SERGIO ENIO MERTINS
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SUPLENTES

1) ALFREDO SOARES DE GUSMÃO

2) ELIAS VIEIRA LOPES

3) FLORES DE OLIVEIRA CAMARGO

4) IRINEU BRAZ DA SILVA NETO

5) TATIANE ZENI

 A todos eles e a cada um de per si, bem 
como aos interessados, são por esta forma CONVOCADOS a comparecerem à Sala de Sessões do Tribunal do Júri no 
Edifício do Fórum desta Cidade, sito à Praça Governador Júlio José de Campos, s/n°, Bairro Jardim Paraná, no dia e hora 
acima citada, enquanto durar a sessão, sob às penas da lei, se faltarem.
 E para que chegue ao conhecimento de 
todos, se passou o presente edital que será fi xado no átrio do fórum e publicado pela Imprensa Ofi cial, na forma da lei.  
Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Nobres/MT., aos vinte e quatro dias do mês de outubro do ano de dois mil e 
seis.  Eu ______(Carmelindo Rei da Silva), Escrivão Designado o digitei e subscrevi.

 Joanice Oliveira da Silva Gonçalves

    Juíza de Direito em Subst. Legal

COMARCA DE NOVA CANAÃ DO NORTE
VARA ÚNICA
JUIZ(A):ANNA PAULA GOMES DE FREITAS
ESCRIVÃO(Ã):FRANCIELI MOCCI GAIARDONI

EXPEDIENTE:2006/8

PROCESSO COM INTIMAÇÃO À PARTE REQUERIDA

29029 - 2004 \ 12. 
AÇÃO: DIVORCIO LITIGIOSO
REQUERENTE: J. M. S. DA S.
ADVOGADO: MARIA ERCILIA COTRIM GARCIA STROPA
REQUERIDO(A): L. A. DA S.

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE INTIMAÇÃO - PAGAMENTO DE CUSTAS ME101
PRAZO DO EDITAL:20
NOME DO(S)  INTIMANDO (A,S):LINEIA ANTONIA DA SILVA FILIAÇÃO: JOAQUIM ANTONIO E DE ANIZIA PEREIRA DE 
JESUS, NASCIDA EM 09/11/1949, BRASILEIRA, ENDEREÇO: ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO.
VALOR DAS CUSTAS PROCESSUAIS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS:329,20
FINALIDADE: INTIMAÇÃO DA PARTE ACIMA QUALIFICADA, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, 
PARA EFETUAR O PAGAMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS PENDENTES, NO VALOR DE R$ 289,03 (DUZENTOS E 
OITENTA E NOVE REAIS E TRÊS CENTAVOS) E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS NO VALOR DE R$40,17 (QUARENTA 
REAIS E DEZESSETE CENTAVOS) TOTALIZANDO EM R$ 329,20 (TREZENTOS E VINTE E NOVE REAIS E VINTE 
CENTAVOS).
NOME E CARGO DO DIGITADOR:
Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:PORTARIA 05/2005

PROCESSO COM INTIMAÇÃO À PARTE AUTORA

17029 - 2004 \ 151. 
AÇÃO: MONITÓRIA
AUTOR(A): JAEDER COSTETTI
ADVOGADO: SAIONARA SUZANA JUELG
ADVOGADO: SONIA MARIA ALVES SANTOS
REQUERIDO(A): ELOIZ CARLOS DE FARIAS
ADVOGADO: SALVADOR PERES PERES
EDITAL EXPEDIDO: EDITAL GENÉRICO ME150
EDITAL DE:INTIMAÇÃO
PRAZO DO EDITAL:20
INTIMANDO/CITANDO/NOTIFICANDO:JAEDER COSTETTI, CPF: 593.097.171-49, RG: 1.066.239-1 SSP MT, 
BRASILEIRO(A), CASADO(A), COMERCIANTE, ENDEREÇO: ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO
FINALIDADE:INTIMAÇÃO DO REQUERENTE ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO PARA QUE DAR 
PROSSEGUIMENTO AO FEITO NO PRAZO DE 48(QUARENTA E OITO) HORAS, SOB PENA DE EXTINÇÃO.
RESUMO DA INICIAL:O SUPLICANTE É CREDOR DA SUPLICADO DA IMPORTÂNCIA DE R$ 6.800,00(SEIS MIL 
E OITOCENTOS REAIS) PROVENIENTE DA VENDA DE COMBUSTÍVEIS.OCORRE QUE O SUPLICANTE NÃO 
CONSEGUIU RECEBER O AJUSTADO RECUSANDO-SE O SUPLICADO A FAZER O RESPECTIVO PAGAMENTO, 
ESTANDO O SUPLICANTE SM UM TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL, TENDO EM VISTA QUE, 
REFERIDO CHEQUE, EMITIDO EM DATA DE 10 DE JUNHO DE 2001, JÁ PRESCREVEU.
DESPACHO FLS. 066: VISTOS ETC.REITERE-SE OFÍCIO, EM CARÁTER DE URGÊNCIA, PARA PUBLICAÇÃO DO 
EDITAL NO DIÁRIO DA JUSTIÇA.CUMPRA-SE, EXPEDINDO O NECESSÁRIO.NOVA CANAÃ DO NORTE, 27 DE 
JUNHO DE 2006. ANNA PAULA GOMES DE FREITAS JUÍZA SUBSTITUTA
DESPACHO FLS. 062: VISTOS. ANTE A CERTIDÃO DE P. 59, CANCELO A AUDIÊNCIA DESIGNADA.  INTIME-SE O 
AUTOR, PESSOALMENTE, A DAR PROSSEGUIMENTO AO FEITO EM 48 HORAS, SOB PENA DE EXTINÇÃO. ESTANDO 
DESATUALIZADO O ENDEREÇO DO AUTOR NOS AUTOS, E NÃO HAVENDO OUTRA FORMA DE CONSEGUI-LO, 
INTIME-SE O AUTOR ATRAVÉS DE EDITAL, COM PRAZO DE 20 DIAS. CUMPRA-SE, EXPEDINDO O NECESSÁRIO. 
NOVA CANAÃ DO NORTE, 25 DE ABRIL DE 2005. ANNA PAULA GOMES DE FREITAS JUÍZA SUBSTITUTA
E, PARA QUE CHEGUE AO CONHECIMENTO DE TODOS E QUE NINGUÉM, NO FUTURO, POSSA ALEGAR 
IGNORÂNCIA, EXPEDIU-SE O PRESENTE EDITAL, QUE SERÁ AFIXADO NO LUGAR DE COSTUME E PUBLICADO 
NA FORMA DA LEI.

ANNA PAULA GOMES DE FREITAS JUÍZA SUBSTITUTA

Nº ORD.SERV.AUT.ESCRIVÃO ASSINAR:PORTARIA 05/2005
NOME E CARGO DO DIGITADOR:

COMARCA DE NOVA MONTE VERDE
VARA ÚNICA
JUIZ(A):ANA HELENA ALVES PORCEL
ESCRIVÃO(Ã):EDMARA DANTAS RODRIGUES
EXPEDIENTE:2006/7

PROCESSO COM INTIMAÇÃO DE JURADOS E SUPLENTES

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE JURADOS E SUPLENTES
O(A) DOUTOR(A) ANA HELENA ALVES PORCEL JUIZ(A)  SUBSTITUTO(A) E PRESIDENTE DO TRIBUNAL DO  JÚRI  
DA  COMARCA DE NOVA MONTE VERDE - MT  , NA FORMA DA LEI ETC.

                                                        F A Z  S A B E R ,  A TODOS QUANTOS O PRESENTE EDITAL VIREM OU 
DELE CONHECIMENTO TIVEREM, QUE, NOS TERMOS DO ART. 427 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL, FORAM 
SORTEADOS OS CIDADÃOS ABAIXO RELACIONADOS PARA SERVIREM COMO JURADOS E SUPLENTES NA 
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DO TRIBUNAL DO JÚRI DESTA COMARCA, COM INÍCIO   A PARTIR DAS 08:00 HORAS  
DOS DIAS 24/11/2006 E 27/11/2006, FICANDO PELO PRESENTE EDITAL CONVOCADOS A COMPARECER NA 
REFERIDA DATA E HORÁRIO, AO PLENÁRIO DA  CÂMARA DE VEREADORES DE NOVA MONTE VERDE, AV. BARÃO 
DE MELGAÇO, S/N° CENTRO, NESTE MUNICÍPIO E COMARCA.
.
1 – LUCI DE SOUZA – VENDEDORA;
2 – MARCELINO MOREIRA DA SILVA – AGRICULTOR;
3 – TEREZA PEREIRA ALVES – DO LAR;
4 – WILBA NUNES XAVIER DA SILVA GIROTO – DO LAR;
5 – MANOEL ANTONIO DA SILVA – AGRICULTOR;
6 – SALVADOR JOÃO DOS SANTOS – AGRICULTOR;
7 – MALUZA DA SILVA VANELLI – PROFESSORA; 
8 – ADRIANA DE O LIMA – BANCÁRIA;
9 – ADRIANA FLORENÇO DA SILVA – BALCONISTA;
10 – DORACI APARECIDA KOTHCOSKI DOS SANTOS – PROFESSORA;
11 – JOEL ALVES SANTANA – VIGIA;
12 – IRACY DE SOUZA FREITAS  – PROFESSORA;
13 – LUCIMARA CAMPANHA – AGENTE ADMINISTRATIVA;
14 – CARLOS REINKE – PROFESSOR;
15 – FLORISVALDO JOSÉ FERREIRA – PECUARISTA;
16 – ELIZABETE TABORDA BUSSOLARO – PROFESSORA;
17 – REGINALDO GOMES MARTINS – AGENTE ADMINISTRATIVO;
18 – CELSO BATISTA DE JESUS – AGRICULTOR;
19 – MARIA ESTELA NOETZOLD – AGENTE ADMINISTRATIVA;
20 – ESMERALDO COELHO DE PAULA – MOTORISTA E
21 – MARIA APARECIDA TORRALBO – PROFESSORA.

SUPLENTES: 
1 – WILDSON BARACHO – AGENTE ADMINISTRATIVO.
2 – JUNIOR CARDOSO – PROFESSOR;
3 – RAULINO DO NASCIMENTO PEIXOTO – AGRICULTOR;
4 – ANA LÍGIA BURIN ARNALT CÂNDIDO – PROFESSORA;
5 – SILVANA GONÇALVES ARANTES – PROFESSORA;
6 – ADAUTO MOREIRA DA SILVA – AGENTE ADMINISTRATIVO;
7 – TERESINHA ALICE ROSA – PROFESSORA;
                               EU, EDMARA DANTAS RODRIGUES , QUE O DIGITEI.

ANA HELENA ALVES PORCEL
JUIZ (A) PRESIDENTE DO TRIBUNAL DO JÚRI

NOVA MONTE VERDE - MT, 25 DE OUTUBRO DE 2006.
SEDE DO JUÍZO DEPRECANTE E INFORMAÇÕES: 
Av. Rondonópolis, S/N° -Bairro: Centro-Cidade: Nova Monte Verde-Mt Cep:78593000-Fone: (66) 3597-1691

COMARCA DE NOVA MONTE VERDE
VARA ÚNICA
JUIZ(A):ANA HELENA ALVES PORCEL
ESCRIVÃO(Ã):EDMARA DANTAS RODRIGUES
EXPEDIENTE:2006/7

PROCESSO COM INTIMAÇÃO DE PAUTA DE JULGAMENTOS

EDITAL DE PAUTA DE JULGAMENTOS DO TRIBUNAL DO JÚRI (CPP, ART. 432)
O(A) DOUTOR(A) ANA HELENA ALVES PORCEL, JUIZ(A) SUBSTITUTO(A) E PRESIDENTE DO TRIBUNAL DO  JÚRI  
DA  COMARCA DE NOVA MONTE VERDE - MT, NA FORMA DA LEI, ETC.
                                            
 F A Z  S A B E R ,  A TODOS QUANTO O PRESENTE EDITAL VIREM OU DELE CONHECIMENTO TIVEREM, QUE A 
PAUTA PARA O JULGAMENTO PELO TRIBUNAL POPULAR DO JÚRI , NO PLENÁRIO DA CÂMARA DE VEREADORES 
DE NOVA MONTE VERDE - MT SESSÃO EXTRAORDINÁRIA, COM AS SEGUINTES DATAS PREVISTAS:   DIA 
25/11/2006 E  27/11/2006,   COM INÍCIO A PARTIR DAS 08:00 HORAS É A SEGUINTE,  FICANDO, CONTUDO, 
SUJEITA A MODIFICAÇÕES POSTERIORES EM VIRTUDE DE OUTROS FEITOS QUE FIQUEM CONCLUÍDOS PARA 
O JULGAMENTO: 

DATA                                                                        DADOS DO PROCESSO
25/11/2006 PROCESSO N° 66/2004 - CÓDIGO 30904
1) RÉU(S): AVELINO SILVA DE SOUZA, RG: 279.998 SSP MS, BRASILEIRO(A), SOLTEIRO(A), ENDEREÇO: SÍTIO BR-
80, PA - CACHIMBO II, TRAVESSA I, LOTE I, GLEBA SÃO LUIZ, CIDADE: PEIXOTO DE AZEVEDO-MT
 DEFENSOR : DR. CARLOS ROBERTO DA COSTA LEITE 
PRONUNCIADO:   COMO INCURSO NAS PENAS DO ARTIGO CENTO E VINTE E UM (121), §2º, I E IV POR TRÊS 
VEZES C/C COM OS ARTIGOS 29  CAPUT, E 62, INCISO I, TODOS DO CÓDIGO PENAL 
VÍTIMA: LUIZ ALBERTO DA CUNHA CARVALHO.

27/11/2006 PROCESSO N° 67/2004 - CÓDIGO 15176
1) RÉU(S):  ARMANDIO CRISPIM LEMOS, CPF: 212.917.649-68, RG: 17310598 SSP MT FILIAÇÃO: ORCINES LEMOS 
E MARIA LEMOS DA SILVA, DATA DE NASCIMENTO: 09/02/1949, BRASILEIRO(A), NATURAL DE ITAPIRANGA-SC, 
CASADO(A), TOPÓGRAFO, ENDEREÇO: AV. MARIA DO CARMO SPRETOZA LOPES, Nº42, BAIRRO: CENTRO, 
CIDADE: NOVA MONTE VERDE-MT
DEFENSOR : DR. JAIME RODRIGUES DE CARVALHO 
PRONUNCIADO:   COMO INCURSO NAS PENAS DO ARTIGO CENTO E VINTE E UM (121), CAPUT, CÓDIGO PENAL 
VÍTIMA: GILDO BENKOVICZ.

NOVA MONTE VERDE - MT, 25 DE OUTUBRO DE 2006.

EU, EDMARA DANTAS RODRIGUES, QUE O DIGITEI                    
                            ANA HELENA ALVES PORCEL
JUIZ(A) PRESIDENTE DO TRIBUNAL DO JÚRI

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE NOVA UBIRATÃ - MT
JUIZO DA VARA ÚNICA
EDITAL DE  
AUTOS N.º 2005/196. 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL DA FAZENDA MUNICIPAL
EXEQÜENTE(S): MUNICÍPIO DE NOVA UBIRATÃ
EXECUTADO(A, S): ELOIR VARGAS DE LIMA
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 27/9/2005
VALOR DO DÉBITO: R$ 328,51
: DIA 1/11/2006, ÀS 14:00 HORAS.
: DIA 22/11/2006, ÀS 14:00 HORAS.
LOCAL DA REALIZAÇÃO : ÁTRIO DO FÓRUM DESTA COMARCA, SITO NA AV. TANCREDO NEVES, 1131 BAIRRO: 
CENTRO CIDADE: NOVA UBIRATÃ-MT CEP:78888000 FONE: 66 3579 1395
DESCRIÇÃO DO(S) BEM(S): UM PNEU TRASEIRO DE TRATOR, MODELO 18.04.30, MARCA PIRELLI
LOCAL ONDE SE ENCONTRA(M) O(S) BEM (NS): ENCONTRA-SE COM O EXECUTADO
VALOR TOTAL DA AVALIAÇÃO: R$ 800,00
ADVERTÊNCIAS: NA PRIMEIRA DATA INDICADA, O(S) BEM (NS) PODERÁ (ÃO) SER ARREMATADO(S) PELO 
MAIOR LANÇO ACIMA DA AVALIAÇÃO. NÃO HAVENDO LICITANTES OU OFERTA NESSAS CONDIÇÕES NA 
PRIMEIRA DATA, NA SEGUNDA DATA O(S) BEM (NS) PODERÁ (ÃO) SER ARREMATADO(S) PELO MAIOR LANÇO, 
INDEPENDENTEMENTE DO VALOR DA AVALIAÇÃO, RESSALVADA A HIPÓTESE DE PREÇO VIL (CPC, ARTS. 686, 
VI E 692).
OBSERVAÇÃO: CASO O(S) EXECUTADO (A, S) E/OU SEU (S) RESPECTIVO (S) CÔNJUGE (S) NÃO SEJA(M) 
ENCONTRADO(A,S) PARA INTIMAÇÃO PESSOAL, FICAM INTIMADOS DO ATO ATRAVÉS DO PRESENTE EDITAL.
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EU, RONALDO MARSURA VERNI, DIGITEI. 
NOVA UBIRATÃ - MT, 25 DE SETEMBRO DE 2006.

SIRLEI TERESINHA THEIS DE ALMEIDA
ESCRIVÃ DESIGNADA
ORDEM DE SERV. 001/2005 DFNU

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE JURADOS

 A Doutora Joanice Oliveira da Silva Gonçalves Juíza de Direito 
desta Comarca de Rosário Oeste-MT, Estado de Mato Grosso, na 
forma da lei, etc..

FAZ SABER, a todos a quem interessar possa, e em especial aos senhores jurados, que foram designados 
os dias 13/11/2006, 17/11/2006, 24/11/2006, 27/11/2006 e 29/11/2006 ás 09:30 horas, na Sala do Tribunal do Júri, 
que se realizará no Edifício do Fórum desta Comarca, sito a Praça Manoel Loureiro - 133, centro, onde reunir-se-
á primeira Sessão Ordinária do Júri e que havendo procedido ao sorteio dos vinte e um jurados que servirão na 
mesma sessão, referido sorteio recaiu nos seguintes cidadãos, na seguinte forma: 
01-Diniz Pereira de Souza Filho..........................................Func. Público Estadual
02- Wilson Martins de Oliveira ...............................................................Autônomo
03-Marguel Ourives Araújo.................................................Func. Pública Estadual
04-Plínio Rose de Almeida..................................................................Comerciante
05-João Antonio Balbino…..........…........................................................Autônomo
06-Orivaldo Nunes............................................................................Agropecuarista
07-Rosangela Natalina Zattar Silva....................................Func. Pública Estadual
08-Luzia Rodrigues Mundim....................................................................Autônomo
09-Genésio Nogueira Neponoceno...................................Func. Público Municipal
10-Alaíde Souza Miranda....................................................Func. Pública Estadual
11-Deivison Pedroso de Almeida.....................................Func. Público Municipal
12-Jair Goulart de Oliveira..................................................................Comerciante
13-Odete Nunes Segatto......................................................Func.Pública.Estadual
14-Roldão Pedro de Oliveira................................................Func.Público.Estadual
15-Elis Regina Schulz..........................................................................Comerciante
16-Joanil Nolasco de Oliveira..................................................................Autônoma
17-Willian Claudino de Oliveira...............................................................Autônomo
18-Antonio Alexandrino Siqueira........................................................Comerciante
19-Arminda Regis de Almeida................................................................Professora
20-Wanorden dos S. Silva...................................................................Comerciante
21-Benvino de Almeida...................................................................Func. Particular

SUPLENTES
Marilize Gomes de Miranda.....................................................................Autônoma
Maria Aparecida Campos....................................................Func. Pública Estadual
Josinesia Oliveira Fernandes..................................................................Autônoma
Maria Aparecida de Almeida............................................... Func.Pública Estadual
Neuza Pereira P. Macedo...................................................Func. Pública Municipal

                                       Todos brasileiros, residentes e domiciliados nesta cidade e comarca de Rosário Oeste, 
Estado de Mato Grosso, notifi cados a comparecerem à sala do Tribunal do Júri, Edifício do Fórum, sito a Praça 
Manoel Loureiro, 133, centro, nos dias e hora referidos acima, enquanto durar a sessão, sob pena de não fazendo, 
se sujeitarem às penalidades da Lei, e para que chegue ao conhecimento de todos, mandei expedir este edital, 
que será afi xado à porta do Fórum e Publicado pela imprensa. Dado e passado nesta cidade e comarca de Rosário 
Oeste, aos dezoito dias do mês de outubro de 2006, Eu Orestina da Paixão de Abreu - Escrivã da Vara Única 
- digitei e subscrevi.

                                                                                            Joanice Oliveira da Silva Gonçalves
                 Juíza de Direito

COMARCA DE TAPURAH
VARA ÚNICA

JUIZ: MURILO MOURA MESQUITA
ESCRIVÃ: NILCELAINE TÓFOLI

EXPEDIENTE: 2006/9

EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO: 30 DIAS

17563 - 2006 \ 226. 
ESPÉCIE: USUCAPIÃO ORDINÁRIO
PARTE AUTORA: GILBERTO PAULO MADALOSSO E MARGARETE TERESINHA MADALOSSO
PARTE RÉ: ANTONIO FANALLI (QUALIFICAÇÃO IGNORADA)
CITANDO O REQUERIDO: ANTONIO FANALLI
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 07-06-2006
VALOR DA CAUSA: R$ 5.000,00

FINALIDADE: CITAÇÃO DO REQUERIDO, ACIMA MENCIONADO, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO 
SABIDO, DOS TERMOS DA PRESENTE AÇÃO QUE LHE(S) É PROPOSTA, CONSOANTE CONSTA DA PETIÇÃO 
INICIAL A SEGUIR RESUMIDA, PARA, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, CONTADOS DA EXPIRAÇÃO DO 
PRAZO DESTE EDITAL, APRESENTAR RESPOSTA, QUERENDO, SOB PENA DE SEREM CONSIDERADOS 
COMO VERDADEIROS OS FATOS ARTICULADOS PELA PARTE AUTORA NA PEÇA VESTIBULAR. 
RESUMO DA INICIAL: GILBERTO PAULO MADALOSSO E S/ MULHER, MARGARETE TERESINHA MADALOSSO, 
NESTE ATO REPRESENTADOS PELO ADVOGADO QUE ESTA SUBSCREVE, VÊM RESPEITOSAMENTE 
PERANTE VOSSA EXCELÊNCIA, COM FULCRO NOS ARTS. 941 E SEGUINTES DO CPC, C/C. ARTS. 1.238 E 
SEGUINTES DO CÓDIGO CIVIL E DEMAIS ORDENAMENTOS JURÍDICOS PERTINENTES AO ASSUNTO, 
PROPOR “AÇÃO DE USUCAPIÃO ORDINÁRIO” EM DESFAVOR DE: ANTONIO FANALLI, RESIDENTE E 
DOMICILIADO EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO,  DETENTOR E  SENHOR DE UM IMÓVEL, SITUADO NO 
MUNICÍPIO DE TAPURAH/MT, MEDINDO 242 HÁ. (DUZENTOS E QUARENTA E DOIS HECTARES) 
MATRICULADO NO CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE DIAMANTINO/MT SOB N.º 
15.538 (CERTIDÕES DE INTEIRO TEOR E CADEIA SUCESSÓRIA EM ANEXO) CUJO DOMÍNIO ESTÁ 
SOBREPOSTO AO PERÍMETRO DO IMÓVEL USUCAPIENDO, DORAVANTE DENOMINADO SIMPLESMENTE 
DE “USUCAPIDO”; UMBERTO PAULO ROSSETO, POSSUIDOR DO IMÓVEL RURAL CONFINANTE A LESTE, 
DO IMÓVEL USUCAPIENDO; MAURO VILELA E S/ MULHER MARIA ELZA MARTINS VILELA, POSSUIDORES 
DO IMÓVEL RURAL E CONFINANTES AO SUL, DO IMÓVEL USUCAPIENDO; ANGELIN GOUBAD E S/ MULHER 
CIRLEI DA APARECIDA GOUBAD, POSSUIDORES DO IMÓVEL RURAL E CONFINANTE A OESTE, DO IMÓVEL 

USUCAPIENDO, PARA TANTO ADUZINDO AS MATÉRIAS DE FATO E DE DIREITO E AO FINAL REQUERENDO 
O QUE SE SEGUE. DOS FATOS DO IMÓVEL USUCAPIENDO (INDIVIDUAÇÃO), OS USUCAPIENTES, POR SI 
E SEUS ANTECESSORES, SÃO POSSUIDORES DE FORMA MANSA, PACÍFICA, DE BOA-FÉ E ININTERRUPTA 
POR MAIS DE (20) VINTE ANOS, DE UM IMÓVEL RURAL MEDINDO 100,00 HA (CEM HECTARES), SITUADO 
NO MUNICÍPIO DE TAPURAH/MT, DENOMINADO DE “FAZENDA SÃO PAULO I”, POSSUINDO OS SEGUINTES 
LIMITES DISCRICIONÁRIOS DO PERÍMETRO:“PARTINDO DO MARCO M-1, DEFINIDO PELA COORDENADA 
PLANA UTM 541133,51M NORTE E 8.585,709,44M LESTE,; CRAVADO PELA ESTRADA VICINAL PARA 
TAPURAH-MT, NA DIVISA COM TERRAS DE UMBERTO PAULO ROSSETO, DAÍ SEGUE POR UMA LINHA 
SECA, COM AZIMUTE VERDADEIRO DE 16º53´19”SW, COM DISTANCIA DE 1.161,74 METROS, ATÉ ALCANÇAR 
O M-2; TAMBÉM CRAVADO COM TERRAS DE UMBERTO PAULO ROSSETO, NA DIVISA COM TERRAS DE 
MAURO VILELA E S/ MULHER, CUJO MARCO POSSUI AS COORDENADAS UTM 540796,01 E 8.584,597.80, 
DAÍ SEGUE POR UMA LINHA SECA, COM AZIMUTE VERDADEIRO 73º04´36”NW, COM DISTANCIA DE 880,12 
METROS, ATÉ ALCANÇAR O M-3, TAMBÉM CRAVADO COM TERRAS DE MAURO VILELA E S/ MULHER, CUJO 
MARCO POSSUI AS COORDENADAS UTM 539.954,00 E 8,584,854,00 , NA DIVISA COM TERRAS DE ANGELIN 
GOUBAD S/ MULHER, DAÍ SEGUE POR UMA LINHA SECA, COM AZIMUTE VERDADEIRO DE 18º46´41”NE, 
COM DISTANCIA DE 1.161,84 METROS, ATÉ ALCANÇAR O M-4, TAMBÉM CRAVADO COM TERRAS DE 
ANGELIN GOUBAD E S/ MULHER, E PELA ESTRADA VICINAL PARA TAPURAH-MT, CUJO MARCO POSSUI AS 
COORDENADAS UTM 540.328,00 E 8,585,954.00, DAÍ SEGUE PELA ESTRADA VICINAL PARA TAPURAH-MT, 
COM AZIMUTE VERDADEIRO DE 73º06´41”SE COM DISTANCIA DE 841,82 METROS, ATÉ ALCANÇAR O M-1, 
PONTO INICIAL DA DESCRIÇÃO DESTE PERÍMETRO. DA CADEIA SUCESSÓRIA DA POSSE DO IMÓVEL 
USUCAPIENDO, A POSSE DO IMÓVEL USUCAPIENDO FOI HAVIDA PELOS USUCAPIENTES, POR 
AQUISIÇÕES FEITA EM 26/02/1992, DO SR. IGLENIO KLAUS, QUE VENDEU AOS USUCAPIENTES, 
CONFORME COMPROVA CONTRATO DE COMPRA E VENDA COLACIONADO NESTA EXORDIAL. JÁ O SR. 
IGLENIO KLAUS, JÁ TINHA POSSE DO IMÓVEL USUCAPIENDO DESDE O ANO DE 1985. DOS CONFINANTES 
DO IMÓVEL USUCAPIDO O IMÓVEL USUCAPIDO POSSUI OS SEGUINTES CONFINANTES, SENDO AO 
NORTE: COM ESTRADA VICINAL QUE LIGA O PROJETO DE COLONIZAÇÃO TAPURAH I, DISTANTE A 14 KM 
COM A SEDE DO MUNICÍPIO DE TAPURAH-MT; A LESTE: COM TERRAS PERTENCENTES UMBERTO PAULO 
ROSSETO; AO SUL: COM TERRAS PERTENCENTES A MAURO VILELA E S/ MULHER; A OESTE: COM TERRAS 
PERTENCENTES A ANGELIN GOUBAD E S/ MULHER, CONFORME FAZ PROVAS, PLANTA E MEMORIAL 
DESCRITIVO, COLACIONADOS NESTA EXORDIAL. DAS BENFEITORIAS CONSTANTES NO IMÓVEL, O 
IMÓVEL USUCAPIENDO ENCONTRA-SE BENEFICIADO NA SUA TOTALIDADE, SENDO EXPLORADO DE 
FORMA RACIONAL PELOS USUCAPIENTES, E PELOS SEUS ANTECESSORES, ESTANDO, PORTANTO, 
CUMPRINDO A FUNÇÃO SOCIAL DA TERRA NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO VIGENTE AO ASSUNTO. DIANTE 
DISTO, EM RESPEITO À LEGISLAÇÃO AMBIENTAL, OS USUCAPIENTES E SEUS ANTECESSORES, QUE 
SEMPRE EXPLORARAM A PECUÁRIA EXTENSIVA DE FORMA RACIONAL, DESMATANDO E FORMANDO 
PASTAGENS NA PARCELA PERMITIDA POR LEI. OS USUCAPIENTES CONTRATARAM O ENGENHEIRO 
OSVALDO HENRIQUE SANCHES – CREA VISTO-MT 7711, PARA LEVANTAR AS “BENFEITORIAS ÚTEIS E 
NECESSÁRIAS” IMPLEMENTADAS POR ESTES E SEUS ANTECESSORES SOBRE O IMÓVEL, CUJAS 
BENFEITORIAS FORAM AVALIADAS PELA REFERIDA EMPRESA AO VALOR ATUAL DE R$ 199.490,00 (CENTO 
E NOVENTA E NOVE MIL, QUATROCENTOS E NOVENTA REAIS), CONFORME FAZ PROVA LAUDO DE 
VISTORIA DE IMÓVEL RURAL COLACIONADO NESTA EXORDIAL. DO DOMÍNIO A SER USUCAPIDO, O 
IMÓVEL EM TELA ESTÁ ENCRAVADO SOBRE DOMÍNIO PERTENCENTE AO SR. ANTONIO FANALLI, 
MATRICULADO NO RGI DA COMARCA DE DIAMANTINO-MT, SOB N.º 15.538, MEDINDO 242 HÁ (DUZENTOS 
E QUARENTA E DOIS HECTARES), CONFORME CERTIDÕES DE INTEIRO TEOR E CADEIA SUCESSÓRIA, 
COLACIONADAS NESTA. AQUI ESTÃO, EXCELÊNCIA, AS RAZÕES DE FATO PARA AS PRETENSÕES DOS 
USUCAPIENTES. DA MATÉRIA DE DIREITO, NESTE CASO LOGICAMENTE SE APLICA O “INSTITUTO DO 
USUCAPIÃO ORDINÁRIO”, POIS QUE A OCUPAÇÃO VEM DE HÁ MAIS DE VINTE ANOS ININTERRUPTOS, DE 
FORMA MANSA, PACÍFICA E DE BOA-FÉ, FALTANDO APENAS AOS USUCAPIENTES O “JUSTO TÍTULO”. 
DIANTE DISTO OS USUCAPIENTES E SEUS ANTECESSORES CUMPRIRAM O QUE DETERMINA O ART. 1.238 
E SEGUINTES DO CÓDIGO CIVIL, POIS ESTÃO PRESENTES NA POSSE OS REQUISITOS DE ANIMUS 
DOMINI, HAJA VISTA POSSUÍREM A COISA COMO SUAS, DE CONTINUIDADE, HAJA VISTA SEREM 
DETENTORES DA POSSE ININTERRUPTAMENTE, POR SI E SEUS ANTECESSORES, POR MAIS DE VINTE 
ANOS, E DE INCONTESTABILIDADE, HAJA VISTA, OS “SENHORIOS” OU PRETENSOS, TERCEIROS 
INTERESSADOS JAMAIS TÊ-LA CONTESTADO ATÉ ESTA DATA. PRESENTES OS ELEMENTOS 
FUNDAMENTAIS À PRETENSÃO, QUE SÃO A POSSE, O TEMPO E A COISA HÁBIL, SOBRE ELES SE 
DESENVOLVERÁ, PORTANTO, A DILIGÊNCIA PROBATÓRIA NO PRESENTE FEITO. NA BUSCA DA TUTELA 
JURISDICIONAL, OS USUCAPIENTES DESCREVERAM CIRCUNSTANCIADAMENTE O IMÓVEL USUCAPIENDO, 
DESCREVENDO  A ÁREA TOTAL, AS BENFEITORIAS NELE EDIFICADAS, SEUS CONFINANTES, BEM COMO 
A PLANTA E MEMORIAL DESCRITIVO, DEVIDAMENTE ASSINADA POR ENGENHEIRO – RESPONSÁVEL 
TÉCNICO, DOS LEVANTAMENTOS DE AGRIMENSURA DO IMÓVEL. COLACIONARAM, TAMBÉM, NA 
EXORDIAL, CERTIDÕES DE INTEIRO TEOR E FILIAÇÃO DOS DOMÍNIOS QUE RECAEM SOBRE O IMÓVEL 
USUCAPIENDO, PARA CONHECIMENTO DESSE ÍNCLITO JUÍZO. REQUISITOS DA USUCAPIÃO A 
CONFIGURAÇÃO DA USUCAPIÃO SE CONTENTA COM OS REQUISITOS BÁSICOS DA PRESCRIÇÃO 
AQUISITIVA (INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 1.238 E SEGUINTES DO CÓDIGO CIVIL). SÃO REQUISITOS, 
PORTANTO, A SEREM PROVADOS NA AÇÃO DE USUCAPIÃO: A) A POSSE CONTÍNUA E INCONTESTE, 
FRISE-SE JÁ PROVADA NOS AUTOS PELO FATO DE, NESTE PERÍODO DE DEZOITO ANOS DE POSSE 
PELOS USUCAPIENTES E SEUS ANTECESSORES, JAMAIS TER HAVIDO QUALQUER OPOSIÇÃO A ESTA; B) 
O ÂNIMO DE DONO ENCONTRA-SE PROVADO DE FORMA INCONTESTE NOS PRESENTES AUTOS, 
PODENDO SER REFORÇADO NA INSTRUÇÃO PROCESSUAL VINDOURA, ATRAVÉS DA OUVIDA DE 
TESTEMUNHAS; E C) O PRAZO DE 15 ANOS, DEVIDAMENTE PROVADO NOS AUTOS ATRAVÉS DOS 
DOCUMENTOS DE TRANSFERÊNCIA DE DIREITO DE POSSE FIRMADOS ENTRE ESTES USUCAPIENTES E 
SEUS ANTECESSORES, QUE TAMBÉM PODERÁ SER RATIFICADO POR DEPOIMENTO DAS TESTEMUNHAS 
ARROLADAS NOS AUTOS.  ESPÉCIE DE PROCEDIMENTO, O PROCEDIMENTO ESPECIAL DA AÇÃO DE 
USUCAPIÃO, REGULADO PELOS ARTS. 941 A 945 DO CPC, APLICA-SE AO PRESENTE CASO, DETERMINANDO 
O RITO PROCESSUAL E OS REQUISITOS NECESSÁRIOS A SUA PROPOSITURA. A MODALIDADE JURÍDICA 
EM TELA É REAL, FATO PELO QUAL OS USUCAPIENTES DESCREVERAM COM EXATIDÃO O IMÓVEL 
USUCAPIENDO, NÃO SÓ PARA EFEITOS PRÁTICOS DO EXERCÍCIO DO DIREITO DE PROPRIEDADE, QUE 
EXIGE INTEIRA SEPARAÇÃO E IDENTIFICAÇÃO DO SEU OBJETO, COMO PRINCIPALMENTE PARA ATENDER 
AOS REQUISITOS DE MATRÍCULA NO REGISTRO IMOBILIÁRIO. QUANTO À PLANTA DO IMÓVEL 
USUCAPIENDO, ESTA ESTÁ DEVIDAMENTE ACOMPANHADA DO MEMORIAL DESCRITIVO E DA ART/CREA, 
PORTANTO, COMO SE PODEM CONSTATAR NOS AUTOS FOI ELABORADA COM O RIGOR TÉCNICO 
NECESSÁRIO, POR PROFISSIONAL HABILITADO, ATENDENDO OS REQUISITOS NECESSÁRIOS AO CASO. 
OS USUCAPIENTES COLACIONARAM NA EXORDIAL, TAMBÉM, CERTIDÕES DO REGISTRO IMOBILIÁRIO 
PARA COMPROVAR OS NOMES DAS PESSOAS  EM  QUE  SE ENCONTRAM MATRICULADO O IMÓVEL, BEM 
COMO O ENDEREÇO DESTES PARA CITAÇÃO. DA LEGITIMIDADE PASSIVA E DA CITAÇÃO DOS 
INTERESSADOS, QUANTO À LEGITIMAÇÃO PASSIVA, OS RÉUS SÃO CERTOS, EM CUJOS NOMES O 
DOMÍNIO QUE SOBREPÕE O IMÓVEL USUCAPIENDO ESTÁ MATRICULADO. QUANTO AO CHAMAMENTO 
DOS DETENTORES DO DOMÍNIO DO IMÓVEL NO PROCESSO, O ART. 942 DO CPC ORDENA QUE DEVERÁ 
SER CITADO O “SENHORIO” DO IMÓVEL USUCAPIENDO, MAIS PRECISAMENTE: “(...), REQUERERÁ A 
CITAÇÃO DAQUELE EM CUJO NOME ESTIVER REGISTRADO O IMÓVEL USUCAPIENDO, (...)”. A CITAÇÃO 
DOS USUCAPIDOS (RÉUS) PODERÁ SER FEITA PELO CORREIO NOS TERMOS DO ART. 222 E 223 DO 
CPC,”JÁ O CHAMAMENTO NO PROCESSO DOS RÉUS INCERTOS, É FEITO DE FORMA EDITALÍCIA, PORÉM 
SEM A NECESSIDADE DOS RIGORES IMPOSTOS AO CASO ACIMA. FUNCIONA COMO SE FOSSE 
CHAMAMENTO DE EVENTUAIS TERCEIROS INTERESSADOS NO RESULTADO DA LIDE, PARA, QUERENDO, 
SE HABILITE EM TEMPO HÁBIL, NO FEITO USUCAPIENTE. DO CHAMAMENTO DO PARQUET À LIDE, DIANTE 
DA NORMA DO ART. 944 DO CPC, O MINISTÉRIO PÚBLICO DEVE FUNCIONAR, COMO CUSTUS LEGIS, EM 
TODOS OS ATOS DO PROCESSO DE USUCAPIÃO.DA INSTRUÇÃO E JULGAMENTO DO USUCAPIÃO 
ULTRAPASSADA A FASE DE CITAÇÃO, O PROCEDIMENTO DA AÇÃO DE USUCAPIÃO É O ORDINÁRIO NOS 
TERMOS DOS ARTS. 942 E 943 DO CPC.ASSIM, DEPENDERÁ DOS TERMOS EM QUE A CAUSA HOUVER 
SIDO POSTA NA FASE DE LITISCONTESTAÇÃO PARA DEFINIR-SE A NECESSIDADE OU NÃO DE AUDIÊNCIA 
DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO. DAS PROVAS NECESSÁRIAS À INSTRUÇÃO PROCESSUAL, É UNÂNIME 
NA DOUTRINA DOMINANTE A PRESCINDIBILIDADE DA PROVA PERICIAL. ESTA SOMENTE SE TORNA 
IMPRESCINDÍVEL QUANDO EXISTE DÚVIDA QUANTO À MATERIALIZAÇÃO DO IMÓVEL USUCAPIENDO. DA 
SENTENÇA, O PEDIDO, IN CASU, COMO DISPÕE EXPRESSAMENTE O ART. 941 DO CPC, É VOLTADO PARA 
O FIM DE DECLARAR-SE O DOMÍNIO OU OUTRO DIREITO REAL SOBRE O IMÓVEL. AQUI ESTÁ EXCELÊNCIA 
AS RAZÕES DE DIREITO PARA A PRETENSÃO DOS USUCAPIENTES. DO PEDIDO, DIANTE DE TODA 
MATÉRIA DE FATO E DE DIREITO EXPOSTA NESTA EXORDIAL, OS USUCAPIENTES REQUEREM O 
ACOLHIMENTO, PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DESTA AÇÃO COMO PROCEDENTE NOS TERMOS 
DOS ARTS. 941 E SEGUINTES DO CPC, C/C ARTS. 1.238 E SEGUINTES DO CÓDIGO CIVIL, PARA QUE SE 
LHES “DECLARE O DOMÍNIO DO IMÓVEL USUCAPIENDO DESCRITO NESTA EXORDIAL” E TRANSCREVA A 
R. SENTENÇA MEDIANTE “MANDADO” JUNTO AO RGI DA COMARCA DE DIAMANTINO/MT, REQUERENDO, 
AINDA, O SEGUINTE:A) SEJA NOS TERMOS DA SEGUNDA PARTE DO ART. 222 E 223 DO CPC, REALIZADA A 
“CITAÇÃO PELO CORREIO” DOS “USUCAPIDOS”, UMBERTO PAULO ROSSETO, POSSUIDOR DO IMÓVEL 
RURAL CONFINANTES A LESTE, DO IMÓVEL USUCAPIENDO; MAURO VILELA E S/ MULHER MARIA ELZA 
MARTINS VILELA,  POSSUIDORES DO IMÓVEL RURAL E CONFINANTES AO SUL, DO IMÓVEL USUCAPIENDO; 
ANGELIN GOUBAD E S/ MULHER CIRLEI DA APARECIDA GOUBAD, POSSUIDORES DO IMÓVEL RURAL E 
CONFINANTE A OESTE, DO IMÓVEL USUCAPIENDO, PARA QUERENDO, VENHAM COMPOR A PRESENTE 
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LIDE.B) SEJA NOS TERMOS DO ART. 232, IV, DO CPC, REALIZADA A CITAÇÃO POR “EDITAL”, DE ANTONIO 
FANALLI, DETENTOR E SENHOR DE UM IMÓVEL, SITUADO NO MUNICÍPIO DE TAPURAH/MT, MEDINDO 242 
HÁ. (DUZENTOS E QUARENTA E DOIS HECTARES) MATRICULADO NO CARTÓRIO DE REGISTRO DE 
IMÓVEIS DA COMARCA DE DIAMANTINO/MT SOB N.º 15.538 (CERTIDÕES DE INTEIRO TEOR E CADEIA 
SUCESSÓRIA EM ANEXO) CUJO DOMÍNIO ESTÁ SOBREPOSTO AO PERÍMETRO DO IMÓVEL USUCAPIENDO, 
DORAVANTE DENOMINADO SIMPLESMENTE DE “USUCAPIDO”; PARA QUERENDO, VENHA COMPOR A 
LIDE.C) SEJAM, NOS TERMOS DO ART. 943 DO CPC, “CIENTIFICADOS VIA POSTAL” OS REPRESENTANTES 
DAS FAZENDAS PÚBLICAS, FEDERAL, ESTADUAL E DO MUNICÍPIO DE LUCAS DO RIO VERDE/MT, PARA, 
QUERENDO, VENHA COMPOR A PRESENTE LIDE COMO INTERESSADAS.D) SEJA NOS TERMOS DA 
SEGUNDA PARTE DO ART. 942 C/C. ART. 232, IV, DO CPC, REALIZADA A CITAÇÃO POR “EDITAL” DE 
EVENTUAIS TERCEIROS INTERESSADOS, PARA QUERENDO, VENHAM A COMPOR A PRESENTE LIDE.E) 
EM CASO DE NÃO COMPARECIMENTO DO “SENHOR” DO DOMÍNIO USUCAPIENDO E DOS CONFINANTES 
DESTE PARA COMPOR A LIDE, SEJA NOMEADO “CURADOR ESPECIAL” PARA REPRESENTÁ-LOS EM JUÍZO 
NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO PERTINENTE AO ASSUNTO.F) SEJA NOS TERMOS DO ART. 944 DO CPC, 
ABERTO “VISTAS” AO PARQUET COMPETENTE, PARA, NA QUALIDADE DE “CUSTUS LEGIS”, QUERENDO, 
POSSA MANIFESTAR SOBRE O PRESENTE CASO.G) SEJAM ACOLHIDOS, TODOS OS MEIOS DE PROVAS, 
ADMITIDOS NO DIREITO PÁTRIO, PARA PROVAR OS FATOS ADUZIDOS NESTA EXORDIAL, INCLUSIVE, ÁS 
MATERIAIS  COLACIONADAS  NESTA  E  AS   TESTEMUNHAIS,   ATRAVÉS  DA OUVIDA DAS TESTEMUNHAS, 
CUJO ROL SERÁ APRESENTADO EM TEMPO OPORTUNO, NOS TERMOS DO ART. 407 DO CPC. H) EM CASO 
DE HAVER CONTESTAÇÃO À PRESENTE, SEJA(M) OS CONTESTANTE(S) CONDENADO(S) A COMPOR(EM) 
COM AS EXPENSAS DO PROCESSO, ACRESCIDAS DE PERDAS E DANOS, E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
NA ORDEM DE 20 % (VINTE POR CENTO) DO VALOR DA CAUSA. I) POR FINAL, EXCELÊNCIA, REQUEREM, 
SEJAM-LHES CONCEDIDOS “OS BENEFÍCIOS DA JUSTIÇA GRATUITA”, EM RAZÃO DOS USUCAPIENTES, 
NO MOMENTO, ENCONTRAREM-SE DESPROVIDOS DE RECURSOS FINANCEIROS, PARA COMPOREM 
COM AS EXPENSAS DO PRESENTE FEITO, POIS COMO SE VÊ, O ÚNICO PATRIMÔNIO QUE POSSUEM, É O 
IMÓVEL USUCAPIENDO, E, DEVIDO A ATUAL CIRCUNSTÂNCIA DA AGRICULTURA FAMILIAR NA REGIÃO, 
NÃO POSSUEM RENDA, PARA ARCAR, COM AS DESPESAS E TAXAS JUDICIÁRIAS, PARA PROPOSITURA DA 
AÇÃO.J)DÁ-SE À PRESENTE O VALOR DE R$ 5.000,00 (CINCO MIL REAIS) PARA EFEITOS PROCESSUAIS E 
FISCAIS.TERMOS EM QUE, PEDEM E ESPERAM DEFERIMENTO.
DESCRIÇÃO DO IMÓVEL USUCAPIENDO: UM IMÓVEL RURAL, MEDINDO 100,00 HA (CEM HECTARES) 
SITUADO NO MUNICÍPIO DE TAPURAH/MT, DENOMINADO “FAZENDA SÃO PAULO I”.
DESPACHO: VISTOS ETC.I - RECEBO A PETIÇÃO INICIAL. II - CITE-SE O REQUERIDO VIA EDITAL, COM 
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS, PARA APRESENTAR CONTESTAÇÃO NO PRAZO LEGAL, SOB PENA DE 
REVELIA E CONFISSÃO. ADEMAIS, CITEM-SE OS CONFINANTES, CONFORME REQUERIDO NO ITEM “A” 
DE FL. 11, CONSIGNANDO AS ADVERTÊNCIAS DE PRAXE. III - CITEM-SE POR EDITAL, COM O PRAZO DE 
TRINTA DIAS, OS INTERESSADOS AUSENTES, INCERTOS E DESCONHECIDOS. IV - DÊ-SE CIÊNCIA AOS 
REPRESENTANTES DA FAZENDA PÚBLICA FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL, PARA MANIFESTAREM 
ACERCA DO INTERESSE NO FEITO, ENCAMINHADO A CADA ENTE, CÓPIA DA INICIAL E DOCUMENTOS QUE 
A INSTRUÍRAM.V – APÓS, CONCEDA-SE VISTA A REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO.VI - EXPEÇA-
SE O NECESSÁRIO. VII - CUMPRA-SE.

TAPURAH - MT, 1 DE SETEMBRO DE 2006.

MURILO MOURA MESQUITA
JUIZ SUBSTITUTO

COMARCA DE TAPURAH
VARA ÚNICA

JUIZ: MURILO MOURA MESQUITA
ESCRIVÃ: NILCELAINE TÓFOLI

EXPEDIENTE: 2006/8

EDITAL DE CITAÇÃO 
PRAZO DO EDITAL: 30 DIAS

17562 - 2006 \ 227. 
AÇÃO: USUCAPIÃO
REQUERENTE: UMBERTO PAULO ROSSETTO
ADVOGADO: VALMIR FOGAÇA DOS SANTOS
REQUERIDO: ANTONIO FANALLI

PARTE AUTORA: UMBERTO PAULO ROSSETTO, BRASILEIRO, SOLTEIRO, AGRICULTOR, PORTADOR 
DA CI/RG SOB Nº 1229766-6/SSP/MT INSCRITO NO CNPF/MF SOB Nº 592.682.200-91, RESIDENTES E 
DOMICILIADOS NA FAZENDA SÃO PAULO II, MUNICÍPIO DE TAPURAH/MT. 
PARTE RÉ: ANTONIO FANALLI, BRASILEIRO, LAVRADOR, (CI/RG, CNPF/MF, IGNORADOS), RESIDENTE E 
DOMICILIADO EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO.
CITANDOS: INTERESSADOS AUSENTES, INCERTOS E DESCONHECIDOS.
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 07-06-2006
VALOR DA CAUSA: R$ 10.000,00
FINALIDADE: CITAÇÃO DOS INTERESSADOS, INCERTOS E DESCONHECIDOS, DOS TERMOS DA 
PRESENTE AÇÃO DE USUCAPIÃO DO IMÓVEL ADIANTE DESCRITO E CARACTERIZADO, CONSOANTE 
CONSTA DA PETIÇÃO INICIAL A SEGUIR RESUMIDA, PARA, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, CONTADOS 
DA EXPIRAÇÃO DO PRAZO DESTE EDITAL, APRESENTAREM RESPOSTA, QUERENDO, SOB PENA DE 
SEREM CONSIDERADOS COMO VERDADEIROS OS FATOS ARTICULADOS PELA PARTE AUTORA NA PEÇA 
VESTIBULAR.
RESUMO DA INCIAL:UMBERTO PAULO ROSSETTO, BRASILEIRO, SOLTEIRO, AGRICULTOR, PORTADOR DA 
CI/RG SOB N.º 1229766-6/SSP/MT INSCRITO NO CNPF/MF SOB N.º 592.682.200-91, RESIDENTES E 
DOMICILIADOS NA FAZENDA SÃO PAULO II, MUNICÍPIO DE TAPURAH-MT, NESTE ATO REPRESENTADOS 
PELO ADVOGADO QUE ESTA SUBSCREVE, COM ESCRITÓRIO PROFISSIONAL À AVENIDA MATO GROSSO, 
N.º 1.462, CENTRO, CEP 78.555-000, FONES (XX66) 547-1978 E (XX65) 96217822, EM TAPURAH/MT, ONDE 
DECLINA PARA RECEBER COMUNICAÇÕES DE ESTILO, VÊM RESPEITOSAMENTE PERANTE VOSSA 
EXCELÊNCIA, COM FULCRO NOS ARTS. 941 E SEGUINTES DO CPC, C/C. ARTS. 1.238 E SEGUINTES DO 
CÓDIGO CIVIL E DEMAIS ORDENAMENTOS JURÍDICOS PERTINENTES AO ASSUNTO, PROPOR “AÇÃO DE 
USUCAPIÃO ORDINÁRIO” EM DESFAVOR DE: ANTONIO FANALLI, BRASILEIRO, (SE CASADO FOR), 
LAVRADOR, CI/RG (IGNORADO), CNPF/MF (IGNORADO), RESIDENTE E DOMICILIADO EM LUGAR INCERTO 
E NÃO SABIDO DETENTOR E SENHOR DE UM IMÓVEL, SITUADO NO MUNICÍPIO DE TAPURAH/MT, MEDINDO 
242 HÁ. (DUZENTOS E QUARENTA E DOIS HECTARES) MATRICULADO NO CARTÓRIO DE REGISTRO DE 
IMÓVEIS DA COMARCA  DE  DIAMANTINO/MT  SOB  N.º  15.538 (CERTIDÕES DE INTEIRO TEOR E CADEIA 
SUCESSÓRIA EM ANEXO) CUJO DOMÍNIO ESTÁ SOBREPOSTO AO PERÍMETRO DO IMÓVEL USUCAPIENDO, 
DORAVANTE DENOMINADO SIMPLESMENTE DE “USUCAPIDO”; FRANCISCO DE ASSIS COZER E S/ MULHER 
SALETE PIACENTINI COSER, BRASILEIROS, CASADOS ENTRE SI, AGRICULTORES, ELE INSCRITO NO 
CNPF/MF SOB N.º 332.520.769, ELA INSCRITA NO CNPJ/MF SOB N.º 015.186.269-98 COM ENDEREÇO PARA 
CITAÇÃO NA AVENIDA PARANÁ N.º 955, CENTRO, CEP: 78.555.000, MUNICÍPIO DE TAPURAH-MT, ONDE 
PODERÃO SEREM CITADOS, POSSUIDORES DO IMÓVEL RURAL CONFINANTES A LESTE, DO IMÓVEL 
USUCAPIENDO; MAURO VILELA E S/ MULHER MARIA ELZA MARTINS VILELA, BRASILEIROS, CASADOS 
ENTRE SI, PECUARISTAS, ELE PORTADOR DA CI/RG SOB N.º 2.813.107 SSP/SP E INSCRITO NO CNPF/MF 
SOB N. º 009.152.206-44, ELA PORTADORA DA CI/RG SOB N.º 2.959.644, SSP/MG, E INSCRITA NA CNPF/MF 
SOB N.º 000.516.446-06, COM ENDEREÇO PARA CITAÇÃO A RUA GERALDO ALVES TAVARES, N.º 227– CEP: 
38.300.000, MUNICÍPIO DE ITUIUTABA/MG, POSSUIDORES DO IMÓVEL RURAL E CONFINANTES AO SUL, DO 
IMÓVEL USUCAPIENDO; GILBERTO PAULO MADALOSSO E S/ MULHER MARGARETE TERESINHA 
MADALOSSO, BRASILEIROS, CASADOS ENTRE SI, AGRICULTORES, PORTADORES DAS RESPECTIVAS 
CIS/RGS N.ºS - 1009811371 SSP/RS E  1446357-1 SSP/MT, E RESPECTIVAMENTE INSCRITOS NO CNPFS/MF 
SOB N.º 275.775700-87, E 369.970.300-25, COM ENDEREÇO PARA CITAÇÃO A RUA DOS ANGICOS N.º 1.538, 
BAIRRO CRISTO REI, EM TAPURAH/MT, CEP: 78.555.000, POSSUIDORES DO IMÓVEL RURAL E CONFINANTE 
A OESTE, DO IMÓVEL USUCAPIENDO, PARA TANTO ADUZINDO AS MATÉRIAS DE FATO E DE DIREITO E AO 
FINAL REQUERENDO O QUE SE SEGUE. DOS FATOS DO IMÓVEL USUCAPIENDO (INDIVIDUAÇÃO), O 
USUCAPIENTE, POR SI E SEUS ANTECESSORES, SÃO POSSUIDORES DE FORMA MANSA, PACÍFICA, DE 
BOA-FÉ E ININTERRUPTA POR MAIS DE (20) VINTE ANOS, DE UM IMÓVEL RURAL MEDINDO 200,00 HA 
(DUZENTOS HECTARES), SITUADO NO MUNICÍPIO DE TAPURAH/MT, DENOMINADO DE “FAZENDA SÃO 
PAULO II”, POSSUINDO OS SEGUINTES LIMITES DISCRICIONÁRIOS DO PERÍMETRO:“PARTINDO DO 
MARCO M-1, DEFINIDO PELA COORDENADA PLANA UTM 542797,81 NORTE E 8.585,216.64 LESTE; CRAVADO 
PELA ESTRADA VICINAL PARA TAPURAH-MT, NA DIVISA COM TERRAS DE FRANCISCO DE ASSIS COZER E 
S/ MULHER, DAÍ SEGUE POR UMA LINHA SECA, COM AZIMUTE VERDADEIRO DE 16º53´19”SE, COM 
DISTANCIA DE 1.162,79 METROS, ATÉ ALCANÇAR O M-2; TAMBÉM CRAVADO COM TERRAS DE FRANCISCO 
DE ASSIS COZER E S/ MULHER, NA DIVISA COM TERRAS DE MAURO VILELA E S/ MULHER, CUJO MARCO 

POSSUI AS COORDENADAS UTM 542460.00 E 8.584,104, DAÍ SEGUE POR UMA LINHA SECA, COM AZIMUTE 
VERDADEIRO 73º04´36”NW, COM DISTANCIA DE 1.735,68 METROS, ATÉ ALCANÇAR O M-3, TAMBÉM 
CRAVADO COM TERRAS DE MAURO VILELA E S/ MULHER,  CUJO  MARCO  POSSUI AS  COORDENADAS  
UTM 540799,49  E  8.584,609.24,  NA  DIVISA COM TERRAS DE GILBERTO PAULO MADALOSSO E S/ MULHER, 
DAÍ SEGUE POR UMA LINHA SECA, COM AZIMUTE VERDADEIRO DE 16º53´19”NE, COM DISTANCIA DE 
1.161,74 METROS, ATÉ ALCANÇAR O M-4, TAMBÉM CRAVADO COM TERRAS DE GILBERTO PAULO 
MADALOSSO E S/ MULHER, E PELA ESTRADA VICINAL PARA TAPURAH-MT, CUJO MARCO POSSUI AS 
COORDENADAS UTM 541136,99 E 8.585,720.88, DAÍ SEGUE PELA ESTRADA VICINAL PARA TAPURAH-MT, 
COM AZIMUTE VERDADEIRO DE 73º06,41”SE COM DISTANCIA DE 1.735,68 METROS, ATÉ ALCANÇAR O M-1, 
PONTO INICIAL DA DESCRIÇÃO DESTE PERÍMETRO. O IMÓVEL USUCAPIENDO POSSUI AS SEGUINTES 
CONFRONTAÇÕES:AO NORTE: COM ESTRADA VICINAL QUE LIGA O PROJETO DE COLONIZAÇÃO TAPURAH 
I, DISTANTE A 14 KM COM A SEDE DO MUNICÍPIO DE TAPURAH-MT; A LESTE: COM TERRAS PERTENCENTES 
FRANCISCO DE ASSIS COZER E S/ MULHER; AO SUL: COM TERRAS PERTENCENTES A MAURO VILELA E 
S/ MULHER; A OESTE: COM TERRAS PERTENCENTES A GILBERTO PAULO MADALOSSO E S/ MULHER. DA 
CADEIA SUCESSÓRIA DA POSSE DO IMÓVEL USUCAPIENDO, A POSSE DO IMÓVEL USUCAPIENDO FOI 
HAVIDA PELOS USUCAPIENTES, POR AQUISIÇÕES FEITA EM 14/02/2000, DO SR. GILBERTO PAULO 
MADALOSSO E S/ MULHER MARGARETE TERESINHA MADALOSSO, BRASILEIROS, CASADOS ENTRE SI, 
AGRICULTORES, PORTADORES DAS RESPECTIVAS CIS/RGS N.ºS - 1009811371 SSP/RS E  1446357-1 SSP/
MT, E RESPECTIVAMENTE INSCRITOS NO CNPFS/MF SOB N.º 275.775700-87, E 369.970.300-25, QUE POR 
SUA VEZ, ADQUIRIU EM 26/02/1.992, SR. IGLENIO KLAUS, BRASILEIRO, SOLTEIRO, MAIOR, AGRICULTOR, 
RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE MUNICÍPIO DE TAPURAH-MT, PORTADOR DA CI/RG SOB N.º 6007447201 
SSP/RS E INSCRITO NO CNPF/MF SOB N.º 295.233.540-00, CONFORME COMPROVA CONTRATO DE 
COMPRA E VENDA COLACIONADO NESTA EXORDIAL. JÁ O SR. IGLENIO KLAUS, JÁ TINHA POSSE DO 
IMÓVEL USUCAPIENDO DESDE O ANO DE 1985. DOS CONFINANTES DO IMÓVEL USUCAPIDO O IMÓVEL 
USUCAPIDO POSSUI OS SEGUINTES CONFINANTES, SENDO AO NORTE: COM ESTRADA VICINAL QUE 
LIGA O PROJETO DE COLONIZAÇÃO TAPURAH I, DISTANTE A 14 KM COM A SEDE DO MUNICÍPIO DE 
TAPURAH-MT; A LESTE: COM TERRAS PERTENCENTES FRANCISCO DE ASSIS COZER E S/ MULHER ; AO 
SUL: COM TERRAS PERTENCENTES A MAURO VILELA E S/ MULHER; A OESTE: COM TERRAS 
PERTENCENTES A GILBERTO PAULO MADALOSSO E S/ MULHER, CONFORME FAZ PROVAS, PLANTA E 
MEMORIAL DESCRITIVO, COLACIONADOS NESTA EXORDIAL. DAS BENFEITORIAS CONSTANTES NO 
IMÓVEL, O IMÓVEL USUCAPIENDO ENCONTRA-SE BENEFICIADO NA SUA TOTALIDADE, SENDO 
EXPLORADO DE FORMA RACIONAL PELO USUCAPIENTE, E PELOS SEUS ANTECESSORES, ESTANDO, 
PORTANTO, CUMPRINDO A FUNÇÃO SOCIAL DA TERRA NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO VIGENTE AO 
ASSUNTO. DIANTE DISTO, EM RESPEITO À LEGISLAÇÃO AMBIENTAL, OS USUCAPIENTES E SEUS 
ANTECESSORES, QUE SEMPRE EXPLORARAM A PECUÁRIA EXTENSIVA DE FORMA RACIONAL, 
DESMATANDO E FORMANDO PASTAGENS NA PARCELA PERMITIDA POR LEI, POSTERIORMENTE 
MECANIZARAM PARTES, DA ÁREA, PARA O PLANTIO DE LAVOURA. O USUCAPIENTE CONTRATOU O 
ENGENHEIRO OSVALDO HENRIQUE SANCHES – CREA VISTO-MT 7711, PARA LEVANTAR AS “BENFEITORIAS 
ÚTEIS E NECESSÁRIAS” IMPLEMENTADAS POR ESTES E SEUS ANTECESSORES SOBRE O IMÓVEL, CUJAS 
BENFEITORIAS FORAM AVALIADAS PELA REFERIDA EMPRESA AO VALOR ATUAL DE R$ 312.990,00 
(TREZENTOS E DOZE MIL, NOVECENTOS E NOVENTA REAIS), CONFORME FAZ PROVA LAUDO DE VISTORIA 
DE IMÓVEL RURAL COLACIONADO NESTA EXORDIAL. DO DOMÍNIO A SER USUCAPIDO, O IMÓVEL EM TELA 
ESTÁ ENCRAVADO SOBRE DOMÍNIO PERTENCENTE AO SR. ANTONIO FANALLI, BRASILEIRO, (SE CASADO 
FOR), LAVRADOR, RESIDENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, MATRICULADO NO RGI DA COMARCA 
DE DIAMANTINO-MT, SOB N.º 15.538+, MEDINDO 242 HÁ (DUZENTOS E QUARENTA E DOIS HECTARES), 
CONFORME CERTIDÕES DE INTEIRO TEOR E CADEIA SUCESSÓRIA, COLACIONADAS NESTA. AQUI 
ESTÃO, EXCELÊNCIA, AS RAZÕES DE FATO PARA AS PRETENSÕES DO USUCAPIENTE. DO PEDIDO. 
DIANTE DE TODA MATÉRIA DE FATO E DE DIREITO EXPOSTA NESTA EXORDIAL, O USUCAPIENTE REQUER 
O ACOLHIMENTO, PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DESTA AÇÃO COMO PROCEDENTE NOS TERMOS 
DOS ARTS. 941 E SEGUINTES DO CPC, C/C ARTS. 1.238 E SEGUINTES DO CÓDIGO CIVIL, PARA QUE SE 
LHES “DECLARE O DOMÍNIO DO IMÓVEL USUCAPIENDO DESCRITO  NESTA  EXORDIAL”  E  TRANSCREVA  
A  R. SENTENÇA  MEDIANTE “MANDADO” JUNTO AO RGI DA COMARCA DE DIAMANTINO/MT, REQUERENDO, 
AINDA, O SEGUINTE: SEJA NOS TERMOS DA SEGUNDA PARTE DO ART. 222 E 223 DO CPC, REALIZADA A 
“CITAÇÃO PELO CORREIO” DOS “USUCAPIDOS”, FRANCISCO DE ASSIS COZER E S/ MULHER SALETE 
PIACENTINI COSER, BRASILEIROS, CASADOS ENTRE SI, AGRICULTORES, ELE INSCRITO NO CNPF/MF 
SOB N.º 332.520.769, ELA INSCRITA NO CNPJ/MF SOB N.º 015.186.269-98, COM ENDEREÇO PARA CITAÇÃO 
NA AVENIDA PARANÁ N.º 955, CENTRO, CEP: 78.555.000, MUNICÍPIO DE TAPURAH-MT, ONDE PODERÃO 
SEREM CITADOS, POSSUIDORES DO IMÓVEL RURAL CONFINANTES A LESTE, DO IMÓVEL USUCAPIENDO; 
MAURO VILELA E S/ MULHER MARIA ELZA MARTINS VILELA, BRASILEIROS, CASADOS ENTRE SI, 
PECUARISTAS, ELE PORTADOR DA CI/RG SOB N.º 2.813.107 SSP/SP E INSCRITO NO CNPF/MF SOB N. º 
009.152.206-44, ELA PORTADORA DA CI/RG SOB N.º 2.959.644, SSP/MG, E INSCRITA NA CNPF/MF SOB N.º 
000.516.446-06, COM ENDEREÇO PARA CITAÇÃO A RUA GERALDO ALVES TAVARES N.º 227 – CEP: 
38.300.000, MUNICÍPIO DE ITUIUTABA/MG, POSSUIDORES DO IMÓVEL RURAL E CONFINANTES AO SUL, DO 
IMÓVEL USUCAPIENDO; E GILBERTO PAULO MADALOSSO E S/ MULHER MARGARETE TERESINHA 
MADALOSSO, BRASILEIROS, CASADOS ENTRE SI, AGRICULTORES, PORTADORES DAS RESPECTIVAS 
CIS/RGS N.ºS - 1009811371 SSP/RS E 1446357-1 - SSP/MT, E RESPECTIVAMENTE INSCRITOS NO CNPFS/MF 
SOB N.º 275.775700-87, E 369.970.300-25, COM ENDEREÇO PARA CITAÇÃO A RUA DOS ANGICOS N.º 1.538, 
BAIRRO CRISTO REI, CEP: 78.555.000, MUNICÍPIO DE TAPURAH/MT, POSSUIDORES DO IMÓVEL RURAL E 
CONFINANTE A CONFINANTE A OESTE, DO IMÓVEL USUCAPIENDO, PARA QUERENDO, VENHAM COMPOR 
A PRESENTE LIDE. SEJA NOS TERMOS DO ART. 232, IV, DO CPC, REALIZADA A CITAÇÃO POR “EDITAL”, DE 
ANTONIO FANALLI, BRASILEIRO, (SE CASADO FOR), LAVRADOR, CI/RG (IGNORADO), CNPF/MF 
(IGNORADO), RESIDENTE E DOMICILIADO EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, DETENTOR E SENHOR DE 
UM IMÓVEL, SITUADO NO MUNICÍPIO DE TAPURAH/MT, MEDINDO 242 HÁ. (DUZENTOS E QUARENTA E 
DOIS HECTARES) MATRICULADO NO CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE DIAMANTINO/
MT SOB N.º 15.538 (CERTIDÕES DE INTEIRO TEOR E CADEIA SUCESSÓRIA EM ANEXO) CUJO DOMÍNIO 
ESTÁ SOBREPOSTO AO PERÍMETRO DO IMÓVEL USUCAPIENDO, DORAVANTE DENOMINADO 
SIMPLESMENTE DE “USUCAPIDO”; PARA QUERENDO, VENHA COMPOR A LIDE. SEJAM,  NOS  TERMOS  DO  
ART.  943  DO  CPC,   “CIENTIFICADOS  VIA  POSTAL”   OS  REPRESENTANTES  DAS  FAZENDAS  PÚBLICAS,  
FEDERAL,  ESTADUAL  E  DO  MUNICÍPIO  DE    TAPURAH-MT PARA, QUERENDO, VENHA COMPOR A 
PRESENTE LIDE COMO INTERESSADAS. SEJA NOS TERMOS DA SEGUNDA PARTE DO ART. 942 C/C. ART. 
232, IV, DO CPC, REALIZADA A CITAÇÃO POR “EDITAL” DE EVENTUAIS TERCEIROS INTERESSADOS, PARA 
QUERENDO, VENHAM A COMPOR A PRESENTE LIDE. EM CASO DE NÃO COMPARECIMENTO DO “SENHOR” 
DO DOMÍNIO USUCAPIENDO E DOS CONFINANTES DESTE PARA COMPOR A LIDE, SEJA NOMEADO 
“CURADOR ESPECIAL” PARA REPRESENTÁ-LOS EM JUÍZO NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO PERTINENTE 
AO ASSUNTO. SEJA NOS TERMOS DO ART. 944 DO CPC, ABERTO “VISTAS” AO PARQUET COMPETENTE, 
PARA, NA QUALIDADE DE “CUSTUS LEGIS”, QUERENDO, POSSA MANIFESTAR SOBRE O PRESENTE CASO. 
SEJAM ACOLHIDOS, TODOS OS MEIOS DE PROVAS, ADMITIDOS NO DIREITO PÁTRIO, PARA PROVAR OS 
FATOS ADUZIDOS NESTA EXORDIAL, INCLUSIVE, ÁS MATERIAIS COLACIONADAS NESTA E AS 
TESTEMUNHAIS, ATRAVÉS DA OUVIDA DAS TESTEMUNHAS, CUJO ROL SERÁ APRESENTADO EM TEMPO 
OPORTUNO, NOS TERMOS DO ART. 407 DO CPC. EM CASO DE HAVER CONTESTAÇÃO À PRESENTE, 
SEJA(M) OS CONTESTANTE(S) CONDENADO(S) A COMPOR(EM) COM AS EXPENSAS DO PROCESSO, 
ACRESCIDAS DE PERDAS E DANOS, E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS NA ORDEM DE 20 % (VINTE POR 
CENTO) DO VALOR DA CAUSA. POR FINAL, EXCELÊNCIA, REQUER SEJA-LHES CONCEDIDO “OS 
BENEFÍCIOS DA JUSTIÇA GRATUITA”, PARA O PRESENTE FEITO, EM RAZÃO DO USUCAPIENTE, NO 
MOMENTO, ENCONTRAR-SE DESPROVIDO DE RECURSOS FINANCEIROS, PARA COMPOR COM AS 
EXPENSAS DO PRESENTE FEITO, POIS, COMO SE VÊ, O ÚNICO PATRIMÔNIO QUE POSSUI É O IMÓVEL 
USUCAPIENDO, E, DEVIDO A ATUAL CIRCUNSTÂNCIA DA AGRICULTURA FAMILIAR NA REGIÃO, NÃO 
POSSUEM RENDA, PARA ARCAR, COM AS DESPESAS E TAXAS JUDICIÁRIAS, PARA PROPOSITURA DESTA 
AÇÃO. DÁ-SE À PRESENTE O VALOR DE R$ 10.000,00 (DEZ MIL REAIS) PARA EFEITOS PROCESSUAIS E 
FISCAIS. TERMOS EM QUE, PEDE E ESPERA DEFERIMENTO.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL USUCAPIENDO: 200,00 HÁ (DUZENTOS HECTARES), SITUADO NO MUNICÍPIO DE 
TAPURAH/MT, DENOMINADO “FAZENDA SÃO PAULO II”.

DECISÃO/DESPACHO:“VISTOS ETC.I - RECEBO A PETIÇÃO INICIAL. II - CITE-SE O REQUERIDO VIA EDITAL, 
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS, PARA APRESENTAR CONTESTAÇÃO NO PRAZO LEGAL, SOB PENA 
DE REVELIA E CONFISSÃO. ADEMAIS, CITEM-SE OS CONFINANTES, CONFORME REQUERIDO NO ITEM 
“A” DE FL. 12, CONSIGNANDO AS ADVERTÊNCIAS DE PRAXE. III - CITEM-SE POR EDITAL, COM O PRAZO 
DE TRINTA DIAS, OS INTERESSADOS AUSENTES, INCERTOS E DESCONHECIDOS. IV - DÊ-SE CIÊNCIA 
AOS REPRESENTANTES DA FAZENDA PÚBLICA FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL, PARA MANIFESTAREM 
ACERCA DO INTERESSE NO FEITO, ENCAMINHADO A CADA ENTE, CÓPIA DA INICIAL E DOCUMENTOS QUE 
A INSTRUÍRAM. V – APÓS, CONCEDA-SE VISTA A REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO.VI - EXPEÇA-
SE O NECESSÁRIO. VII - CUMPRA-SE”

TAPURAH - MT, 26 DE SETEMBRO DE 2006.
MURILO MOURA MESQUITA

JUIZ SUBSTITUTO
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PODER JUDICIARIO FEDERAL
PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE MATO GROSSO

VARA ÚNICA DE CÁCERES

JUIZ FEDERAL: PAULO CÉZAR ALVES SODRÉ
DIRETORA DE SECRETARIA:  MARIA CECÍLIA SILVA DA COSTA CUSTÓDIO
ATOS DO EXMO SR. DR. JUIZ FEDERAL PAULO CÉZAR ALVES SODRÉ

BOLETIM  084/2006

Expediente do dia 25 de outubro de 2006

Autos com Decisão

2006.36.01.001077-3 PROCEDIMENTO ESPECIAL DA LEI ANTITÓXICOS
AUTOR    : MINISTERIO PUBLICO FEDERAL
REU      : ANTONIA DOS SANTOS
REU      : BOA VENTURA RODRIGUES DE PAULA
ADVOGADO : MT00004656 - MIGUEL JUAREZ ROMEIRO ZAIM

O Exmo. Sr. Juiz exarou a Decisão:

“...Dessa forma, INDEFIRO, no momento, o pedido de expedição de guia provisória requerido pelos réus. Intimem-
se...”
“ Foi designado para o dia 31 de outubro de 2006, às 14:00 horas, para a inquirição das testemunhas não 
encontradas ”

   PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

VARA ÚNICA DE RONDONÓPOLIS

Juiz Titular: DR. FRANCISCO ALEXANDRE RIBEIRO
Dir. Secret.: BELª. MARTA SUKERT MARTINS

BOLETIM 078/2006
Nota:

Sr. Advogado, facilite seu atendimento. Havendo necessidade de carga ou vista em balcão de mais de 03 (três) 
processos, utilize nosso fax para ser atendido no dia seguinte. (066) 3902-2277.

AUTOS COM DESPACHO

2006.36.02.000332-6 AÇÃO ORDINÁRIA / PREVIDENCIÁRIA / CONCESSÃO DE BENEFÍCIO
AUTOR    : PEDRO CELESTINO LEITE
ADVOGADO : MT00005137 - GERALDO ROBERTO PESCE
REU      : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
“Intime-se o autor para que especifi que as provas que ainda pretende produzir, no prazo de 05(cinco) dias.(...)”

2006.36.02.000359-7 AÇÃO ORDINÁRIA / PREVIDENCIÁRIA / CONCESSÃO DE BENEFÍCIO
AUTOR    : JESULINO DE ALMEIDA CELLUS
ADVOGADO : MT0003611B - ADILA ARRUDA SAFI
ADVOGADO : MT0009233B - CASSIA CAROLINA VOLLET CUNHA
REU      : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
“Converto o julgamento em diligência, a fi m de que o autor possa comprovar efetiva atividade rural pelo período 
de 114 meses anteriores ao requerimento administrativo, qual seja, de 1992 a 2002, em conformidade com a tabela 
do art. 142 da Lei 8.213/1991, uma vez que os recolhimentos feitos como segurado autônomo não se prestam a 
tal fi nalidade. Designo audiência de instrução para o dia 14 de fevereiro de 2007, às 13h15. Apresente o autor, em 
cartório, o rol de testemunhas no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 407 do CPC.(...)”

2006.36.02.000369-0 AÇÃO ORDINÁRIA / PREVIDENCIÁRIA / CONCESSÃO DE BENEFÍCIO
AUTOR    : MARCONDES FRANCISCO DE ANDRADE
ADVOGADO : SP00098048 - APARECIDA VOINE DE SOUZA NERI
ADVOGADO : MT00008389 - CARLA FRANCENER
ADVOGADO : SP00133404 - CARLOS GILBERTO DE OLIVEIRA
REU      : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
“Intime-se o autor, na pessoa de sua advogada, para que especifi que as provas que ainda pretende produzir, no 
prazo de 05(cinco) dias. Após, remetam-se os autos ao INSS, em igual prazo, para a mesma fi nalidade.”

2006.36.02.000380-2 AÇÃO ORDINÁRIA / PREVIDENCIÁRIA / CONCESSÃO DE BENEFÍCIO
AUTOR    : JUCIVANE MOREIRA GOMES
ADVOGADO : MT0008740A - APARECIDA VOINE DE SOUZA NERI
ADVOGADO : MT00008389 - CARLA FRANCENER
REU      : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
“Intime-se a autora, na pessoa de sua advogada, para que especifi que as provas que ainda pretende produzir, no 
prazo de 05(cinco) dias. Após, remetam-se os autos ao INSS, em igual prazo, para a mesma fi nalidade.”

2006.36.02.000620-1 AÇÃO MONITÓRIA
AUTOR    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT00005251 - CLOTILDES FAGUNDES DUARTE
ADVOGADO : MT0007556B - RONALDO BATISTA ALVES PINTO
RÉU      : NICOLAU BARROS
“Converto o julgamento em diligência, para determinar a realização da perícia contábil. Nomeio, por conseguinte, 
para funcionar como perito deste juízo, Ironei Márcio Santana, contador inscrito no CRC/MT sob o número 5.298/0-
2, com escritório situado na Rua 13 de Maio, 1.446, Bairro La Salle, nesta cidade  (Telefone 66-3423-1786).Indiquem 
as partes seus assistentes técnicos e apresentem quesitos.Primeiro, a parte autora,em cinco dias. Após, intime-
se, pelo correio, o curador especial, para a mesma fi nalidade.(...)”

2006.36.02.000746-0 AÇÃO ORDINÁRIA / SERVIÇOS PÚBLICOS
AUTOR    : MUNICIPIO DE JUSCIMEIRA-MT
ADVOGADO : MT00007821 - DANIELA FRANCA RAMOS
ADVOGADO : MT00003357 - GILBERTO VILARINDO DOS SANTOS
ADVOGADO : MT00005681 - GILMAR MOURA DE SOUZA
REU      : INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATISTICA
“Recebo a apelação interposta pelo autor às fl s.338/357 no seu duplo efeito. Ao apelado, para contra-razões. Após, 
remetam-se os autos ao Egrégio TRF da 1ªRegião.”

2006.36.02.000929-0 AÇÃO ORDINÁRIA / TRIBUTÁRIA
AUTOR    : ALCIDES ALVES GARCIA
ADVOGADO : MT00006818 - EDUARDO FRAGA FILHO
ADVOGADO : MT00006872 - SILVIA MACHADO MUCHAGATA
REU      : FAZENDA NACIONAL
“Intime-se o autor para que especifi que as provas que ainda pretende produzir, no prazo de 05(cinco) dias. Após, 
remetam-se os autos ao INSS, em igual prazo, para a mesma fi nalidade.”

2006.36.02.001052-7 AÇÃO ORDINÁRIA / PREVIDENCIÁRIA / CONCESSÃO DE BENEFÍCIO
AUTOR    : MARIA AUTA DE QUEIROZ
ADVOGADO : MT00007230 - CLAUDIA AQUINO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : MT00007188 - FABIANO GODA
REU      : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
“Defi ro o pedido à fl .26. Concedo o prazo de 30(trinta) dias para a juntada da declaração de pobreza.”

2006.36.02.001099-3 AÇÃO ORDINÁRIA / PREVIDENCIÁRIA / OUTRAS
AUTOR    : BENEDITA SANTANA SOARES
ADVOGADO : MT00004640 - ARGEMIRA PEDROSA ZAMAR

ADVOGADO : MT0004310A - SHIRLEY FATIMA ZAMAR
REU      : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
“Manifeste-se a autora sobre a petição de fl s.228/235.”

2006.36.02.002081-2 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE MATO GROSSO - CRF/MT
ADVOGADO : MT00004490 - ERONIDES DIAS DA LUZ
EXCDO    : DROGAJUNIOR II
“Em face da certidão exarada à fl .23 verso, abra-se vista ao exeqüente para se manifestar no prazo de 
05(cinco)dias.”

2006.36.02.003474-9 AÇÃO ORDINÁRIA / PREVIDENCIÁRIA / CONCESSÃO DE BENEFÍCIO
AUTOR    : JOSE DA SILVA RIBEIRO
ADVOGADO : SP00086374 - CANDIDO PARREIRA DUARTE NETO
ADVOGADO : SP00137269 - MARCOS EDUARDO DA SILVEIRA LEITE
ADVOGADO : SP00109334 - ODAIR DONIZETE RIBEIRO
ADVOGADO : SP00171255 - PATRICIA MARIANO DA SILVA
REU      : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
“Intime-se o autor para que especifi que as provas que ainda pretende produzir, no prazo de 05(cinco) dias. Após, 
remetam-se os autos ao INSS, em igual prazo, para a mesma fi nalidade.”

2006.36.02.003598-0 EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL
EMBTE    : FERTILIZAR FERTILIZANTES E SERVICOS LTDA
ADVOGADO : MT00005131 - LUCIANA LUMIE KOBATA
EMBDO    : CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA - XVI REGIAO CRQ/MT
ADVOGADO : MT00003620 - MILTON ALVES DAMACENO
“Se no prazo, recebo os presentes embargos e determino seu processamento, com a suspensão da execução em 
apenso. À embargada, para impugnação, no prazo de 30(trinta) dias.”

2006.36.02.003964-5 AÇÃO ORDINÁRIA / PREVIDENCIÁRIA / REVISAO DE BENEFICIO
AUTOR    : MARINA FATIMA DA SILVA
ADVOGADO : MT00005388 - ILMAR SALES MIRANDA
REU      : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
“Providencie a parte autora o recolhimento das custas iniciais no prazo de cinco dias, sob pena de indeferimento 
da inicial.”

AUTOS COM DECISÃO

2006.36.02.000401-6 AÇÃO ORDINÁRIA / SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO (SFH)
AUTOR    : JOAO DA LUZ PROENCA FILHO
ADVOGADO : MT00006541 - SANDRA OLIVEIRA BONIFACIO DANTAS
ADVOGADO : MT00007462 - SOLANGE DE LUCENA DANTAS COSTA
REU      : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT0006384B - ELIESER DA SILVA LEITE
ADVOGADO : MT00006780 - GUSTAVO EDUARDO REIS DE SIQUEIRA
ADVOGADO : MT00004044 - JUCARA MARIA DOMINGUES LOTUFO
“Frustrada a tentativa de conciliação defi ro a produção da perícia requerida pela parte autora, haja vista que 
a comprovação do fundamento fático alegado, a extrapolação da taxa de juros pactuada, a incorreta forma de 
amortização e a prática de anatocismo,depende, lógica e curialmente, do conhecimento técnico-científi co em 
contabilidade. Nomeio, por conseguinte, para funcionar como perito deste Juízo, JOSÉ APARECIDO ALVES 
PINTO, contador inscrito no CRC/MT sob o número 2.910, com escritório situado na Rua Dom Pedro II, 856, 
Centro, Rondonópolis-MT (Telefone 3423-2995). Indiquem as partes seus assistentes técnicos e apresentem seus 
quesitos.Primeiro, a parte autora, em cinco dias. Após, em igual prazo, a ré, para a mesma fi nalidade.(...)”

2006.36.02.001008-5 AÇÃO ORDINÁRIA / SERVIÇOS PÚBLICOS
AUTOR    : LIDIA COELHO RODRIGUES
ADVOGADO : MT00009064 - CIBELE SILVA PRIETCH
REU      : UNIAO FEDERAL
“Relevo a intempestividade da contestação, haja vista a repercussão em âmbito nacional da defl agrada pelos 
integrantes  das Carreiras Jurídicas da União, expressamente reconhecida pelo Tribunal Regional Federal 
da 1ª Região, por meio da portaria/Presi/600-334, de 09.06.2006, que suspendeu em favor da União os prazos 
processuais no período de 08.06.06 a 08.07.06.Especifi quem-se provas, em 05(cinco)dias. Primeiro a parte autora; 
após, a parte ré (por remessa).

2006.36.02.003241-6 ALVARÁ E OUTROS PROCEDIMENTOS DE JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA
REQTE    : LAURINDA DOS SANTOS PINHO
ADVOGADO : MT00003877 - ADELINA NERES DE SOUSA CAMPOS
ADVOGADO : MT00009696 - FERNANDA CARDOSO DE MELO
REQDO    : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
“(...)Ante o exposto, declino da competência para processar e julgar o presente feito em favor de uma das Varas de 
Sucessões da Comarca de Rondonópolis.Remetam-se os autos, com baixa no registro processual.Publique-se.”

AUTOS COM SENTENÇA

2006.36.02.000048-5 MEDIDA CAUTELAR INOMINADA
REQTE    : AMINADALB ALVES DE SOUZA E OUTRO
ADVOGADO : MT00004683 – RITA DE CASSIA LEVENTI ALEIXES
REQDO    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL-CEF
ADVOGADO : MT0001585A – FRANKLIN ROOSEVELT VIEIRA VIDAURRE
ADVOGADO : MT00003770 – ROMEU AQUINO NUNES
“(...) Ante o exposto, ratifi cando a decisão que concedeu a medida cautelar, transfi ro-a, nos termos do art.273, § 7º, 
do CPC, para os autos do processo principal, razão por que extingo, com fulcro no art.267, VI, do CPC, o presente 
processo, sem julgamento de mérito, em razão da superveniente  falta de interesse de agir, decorrente da sua atual 
desnecessidade. As despesas processuais serão atribuídas à parte sucumbente nos autos do processo principal. 
Publique-se. Intimem-se os requerentes, ainda, na pessoa de seu advogado, pelo correio.(...)”

2006.36.02.001181-3 EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL
EMBTE    : IND. MOV. E MADEIRAS DOM BOSCO
ADVOGADO : MT00004792 - ORESTES MIRAGLIA
EMBDO    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT00004037 - JORGE AMADIO FERNANDES LIMA
“Extingo os presentes embargos à execução fi scal, sem resolução de mérito, com fulcro no art.267, VI, do CPC, 
haja vista a carência superveniente da ação, em razão do perecimento do seu objeto, o qual se consubstanciou 
com a extinção do processo principal, declarada por sentença após a satisfação da obrigação exeqüenda, 
noticiada também nestes autos às fl s.33/35. Honorários em favor da CEF, ora embargada, a cargo da embargante, 
à razão de 5% (cinco por cento) do valor atribuído à causa, em face da reduzida atividade processual desenvolvida. 
Sem custas, nos termos do art.7º da Lei 9.289/96. Publique-se. Intime-se também a embargante, na pessoa do seu 
advogado, pelo correio.”

2006.36.02.001193-3 EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL
EMBTE    : PREFORMA ENGENHARIA LTDA E OUTRO
ADVOGADO : MT00003179 - EDNALDO DE CARVALHO AGUIAR
EMBDO    : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
EMBDO    : NICOLAU ZAIDEN NETO
“(...)Ante o exposto, rejeito os embargos à execução fi scal e condeno os embargantes ao pagamento de honorários 
advocatícios à razão de 10% (dez por cento) do valor do débito exeqüendo, os quais a ele deverão ser acrescidos. 
Sem custas, nos termos do art. 7º da Lei 9.289/96. Publique-se. Intime-se os embargantes, excepcionalmente, 
na pessoa de seu advogado, pelo correio. Com ou sem recurso, traslade cópia desta sentença para os autos 
da execução fi scal, retomando-se seu curso regular (CPC, art.520, V c/c art.587, 2ª parte).Retifi que-se o registro 
processual, adequando-o à epígrafe desta sentença.”

2006.36.02.001196-4 EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL
EMBTE    : GUARUJA DIESEL LTDA
ADVOGADO : MT00003727 - GILMAR JESUS CUSTODIO
EMBDO    : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
“(...)Ante o exposto, rejeito os embargos à execução fi scal e condeno a embargante ao pagamento de honorários 
advocatícios à razão de 10% (dez por cento) do valor do débito exeqüendo, os quais a ele deverão ser acrescidos. 
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Sem custas, nos termos do art. 7º da Lei 9.289/96. Publique-se. Intime-se a embargante, excepcionalmente, na 
pessoa de seu advogado, pelo correio. Com ou sem recurso, traslade cópia desta sentença para os autos da 
execução fi scal, retomando-se seu curso regular (CPC, art.520, V c/c art.587, 2ª parte).”

2006.36.02.001332-7 AÇÃO ORDINÁRIA / PREVIDENCIÁRIA / CONCESSÃO DE BENEFÍCIO
AUTOR    : APARECIDO DORIVAL GONCALVES
ADVOGADO : SP00133404 - CARLOS GILBERTO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : SP00101959 - LUIZ SOARES LEANDRO
REU      : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
“(...) Ante o exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido. Sem custas nem honorários advocatícios, em face do 
benefício da justiça gratuita que foi concedido ao autor. Publique-se. Intime-se o advogado do autor também 
pelo correio.”

2006.36.02.001398-5 EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL
EMBTE    : GUARUJA DIESEL LTDA
ADVOGADO : MT00006538 - JULIANA FIUSA FERRARI
ADVOGADO : MT00005205 - SAMIR BADRA
EMBDO    : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
“(...)Ante o exposto, rejeito os embargos à execução fi scal e condeno a embargante ao pagamento de honorários 
advocatícios à razão de 10% (dez por cento) do valor do débito exeqüendo, os quais a ele deverão ser acrescidos. 
Sem custas, nos termos do art. 7º da Lei 9.289/96. Publique-se. Intime-se a embargante, excepcionalmente, na 
pessoa de seu advogado, pelo correio. Com ou sem recurso, traslade-se cópia desta sentença para os autos da 
execução fi scal, retomando-se seu curso regular (CPC, art.520, V c/c art.587, 2ª parte). A execução fi scal relativa a 
estes embargos deverá tramitar em conjunto com o Processo 2006.36.02.001197-8.”

2006.36.02.001579-7 EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL
EMBTE    : MADEIREIRA RIO PARDO LTDA
ADVOGADO : RS00043350 - GILBERTO LUIS ALMEIDA
EMBDO    : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ASSIST.  : LIA TRAUDE TORNGUIST NEUHAUS
“(...)Ante o exposto, rejeito os embargos à execução fi scal e condeno a embargante ao pagamento de honorários 
advocatícios à razão de 10% (dez por cento) do valor do débito exeqüendo, os quais a ele deverão ser acrescidos. 
Sem custas, nos termos do art. 7º da Lei 9.289/96. Publique-se. Intime-se a embargante, excepcionalmente, na 
pessoa de seu advogado, pelo correio. Com ou sem recurso, traslade cópia desta sentença para os autos da 
execução fi scal, retomando-se seu curso regular (CPC, art.520, V c/c art.587, 2ª parte).Retifi que-se o registro 
processual, adequando-o à epígrafe desta sentença (excluindo a indevida referência feita à assistente, inexistente 
in casu).”

2006.36.02.001773-9 AÇÃO ORDINÁRIA / PREVIDENCIÁRIA / CONCESSÃO DE BENEFÍCIO
AUTOR    : FRANCISCA CALIXTO RIBEIRO
ADVOGADO : MT0007838A - MARIA FERNANDA DE  SOUZA PEREIRA
REU      : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
“(...) Ante o exposto, julgo improcedente o pedido. Sem custas nem honorários advocatícios, em face do benefício 
da justiça gratuita que ora concedido à autora.”

2006.36.02.002030-5 MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL
IMPTE    : AMANDA MIKAELLY SILVA GOMES
ADVOGADO : MT00009064 - CIBELE SILVA PRIETCH
IMPDO    : CHEFE DA AGENCIA DA PREVIDENCIA SOCIAL DE RONDONOPOLIS-MT
“(...) Ante o exposto, julgo improcedente o pedido. Sem custas, em virtude do benefício de justiça gratuita que ora 
concedo à impetrante. Sem honorários advocatícios, por força do estatuído na Súmula 105 do STJ. Publique-se 
o dispositivo.”

2006.36.02.002072-3 EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL
EMBTE    : IND. COM. DE PRODUTOS ALIM. CAMPEAO LTDA
ADVOGADO : MT00004738 - JOSE APARECIDO ALVES PINTO
ADVOGADO : MT0006296A - RONALDO BATISTA ALVES PINTO
EMBDO    : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA NORMALIZACAO E QUALIDADE INDUSTRIAL INMETRO
“(...)Ante o exposto, rejeito os embargos à execução fi scal e condeno a embargante ao pagamento de honorários 
advocatícios à razão de 10% (dez por cento) do valor do débito exeqüendo, os quais a ele deverão ser acrescidos. 
Sem custas, nos termos do art. 7º da Lei 9.289/96. Publique-se. Intime-se a embargante, excepcionalmente, na 
pessoa de seu advogado, pelo correio. Com ou sem recurso, traslade cópia desta sentença para os autos da 
execução fi scal, retomando-se seu curso regular (CPC, art.520, V c/c art.587, 2ª parte).Retifi que-se o registro 
processual, adequando-o à epígrafe desta sentença”.

2006.36.02.002949-7 MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL
IMPTE    : REGINA CELIA ALVES TAKAHASHI
ADVOGADO : MT00006381 - ERNANDI DE COL
IMPDO    : CHEFE DA UNIDADE AVANCADA DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM JACIARA-MT
“(...) Ante o exposto, julgo improcedente o pedido. Custas satisfeitas (fl s.129).Sem honorários advocatícios, por 
força do estatuído na Súmula 105 do STJ. Publique-se o dispositivo.”

2006.36.02.004127-1 MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL
IMPTE    : S. M. DO CARMO SILVA MADEIRAS - ME
ADVOGADO : MT00006953 - VALDRIANGELO SAMUEL FONSECA
IMPDO    : COORDENADOR DE CONTROLE E FISCALIZACAO-DICOF-  RONDONOPOLIS-MT
“(...) Ante o exposto, indefi ro a petição inicial, com fundamento no art.295, III, do CPC. Custas satisfeitas. Sem 
honorários. Após o trânsito em julgado, arquivem-se, com baixa no registro processual.”

AUTOS COM ATO ORDINATÓRIO

2006.36.02.000179-9 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREA-MT
ADVOGADO : MT00007285 - HELMUT FLAVIO PREZA DALTRO
ADVOGADO : MT00004678 - RUY NOGUEIRA BARBOSA
EXCDO    : JR CRESPILHO
Vista ao exeqüente para que se manifeste acerca do laudo de avaliação à fl s. 32/33.

2006.36.02.001174-1 EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL
EMBTE    : SADIA MATO GROSSO S/A
ADVOGADO : SP00143125 - MARCELO RIBEIRO DE ALMEIDA
ADVOGADO : MT0004209A - ROSE MIRIAN PELACANI
ADVOGADO : SP00062767 - WALDIR SIQUEIRA
EMBDO    : CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREA-MT
ADVOGADO : MT00003607 - DENISE COSTA SANTOS BORRALHO
Vista à embargada, para especifi cação de provas.

2006.36.02.001324-1 AÇÃO PENAL PÚBLICA / PROCESSO COMUM / JUIZ SINGULAR
AUTOR    : MINISTERIO PUBLICO FEDERAL
REU      : NILSON RACHID
REU      : SILVANI OZORIO XAVIER
ADVOGADO : MT00003846 - CICERO ASSIS ANCHIETA
ADVOGADO : RS00027101 - IBIRACI NASCIMENTO DA SILVEIRA
Ficam as partes intimadas da expedição da Carta Precatória para o Juízo Distribuidor Federal da Seção Judiciária 
de Campo Grande-MS,com a fi nalidade de intimação e inquirição da testemunha arrolada pela acusação.As partes 
deverão acompanhar os atos diretamente no juízo deprecado, independente de intimação.

2006.36.02.001982-1 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE MATO GROSSO - CRF/MT
ADVOGADO : MT00009471 - CRISTIANE MENDES DOS SANTOS
ADVOGADO : MT00007585 - PEDRO MOACIR PINTO JUNIOR
EXCDO    : DROGARIA RONDONOPOLIS
Vista ao exeqüente para se manifestar acerca da certidão à fl .22.

2006.36.02.001985-2 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE MATO GROSSO - CRF/MT
ADVOGADO : MT00009471 - CRISTIANE MENDES DOS SANTOS
ADVOGADO : MT00007585 - PEDRO MOACIR PINTO JUNIOR
EXCDO    : DROGARIA LIMA
Vista ao exeqüente, para requerer o que entender de direito.

2006.36.02.002567-8 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE MATO GROSSO - CRCMT

ADVOGADO : MT00008163 - THIAGO DELUQUE COSTA PEREIRA
EXCDO    : VALCLIDES BELO LINO SANTOS
Vista ao exeqüente para requerer o que entender de direito.

2006.36.02.002981-9 EXECUCAO DIVERSA POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL
EXQTE    : ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE MATO GROSSO
ADVOGADO : MT0002903B - HELCIO CORREA GOMES
ADVOGADO : MT0004784B - ROBER CESAR DA SILVA
ADVOGADO : MT0006638E - ROSANGELA SCALABRIN CAMELLO LOPES
EXCDO    : LAERCIO ANTONIO DOS SANTOS PELLICIONI

2006.36.02.002983-6 EXECUCAO DIVERSA POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL
EXQTE    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT0007556B - RONALDO BATISTA ALVES PINTO
EXCDO    : FABRICIA DUTRA RIBEIRO DA COSTA
EXCDO    : JOAO GERALDO
Vista ao exeqüente para se manifestar acerca da certidão à fl .43do juízo deprecado.

2006.36.02.003102-7 AÇÃO MONITÓRIA
AUTOR    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT0006294A - KARINE FAGUNDES GARCIA DUARTE ALVES PINTO
ADVOGADO : MT0007556B - RONALDO BATISTA ALVES PINTO
RÉU      : CRISTIANA MARTINS FABRI
RÉU      : RODRIGO MARTINS FABRI
ADVOGADO : MT00008389 - CARLA FRANCENER
Vista à parte autora para que se manifeste acerca dos Embargos monitórios às fl s. 43/48.

2006.36.02.003311-0 MEDIDA CAUTELAR DE EXIBIÇÃO
REQTE    : TEREZINHA R0DRIGUES DE OLIVEIRA GOMES
ADVOGADO : MT0009064A - CIBELE SILVA PRIETCH
REQDO    : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
Vista à requerente para que se manifeste acerca da petição de fl s.15/36.

2006.36.02.003082-7 AÇÃO PENAL PÚBLICA / PROCESSO COMUM / JUIZ SINGULAR
AUTOR    : MINISTERIO PUBLICO FEDERAL
REU      : ANDRE LUIZ DE SOUZA SILVA
REU      : IRAILDE DE SOUZA
ADVOGADO : MT0007304A – MARCELA LEÃO SOARES
ADVOGADO : MT0003572A – EUNICE DE SOUZA
Ficam as partes intimadas da designação da audiência para o dia 06 de novembro de 2006, às 11:00 horas, no juízo 
deprecado da 2ª Vara Federal de  Boa Vista-RR, para inquirição da testemunha Vanessa Raquel Pontes.  

JUÍZO FEDERAL DA 3ª VARA
PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE MATO GROSSO

3ª Vara Federal
Juiz Titular: CESAR AUGUSTO BEARSI
Juiz Substituto: 
Dir. Secret.: BELA. BENEDITA A. BARROS DE OLIVEIRA
Atos do Exmo. Juiz Federal Dr. CESAR AUGUSTO BEARSI
Atos do Exmo. Juiz Federal Substituto 

                Sr. PROCURADOR  e/ou  Sr. ADVOGADO
‘Para possibilitar um atendimento mais efi ciente e rápido, visando

a consulta, cópia  e/ou carga de mais de  cinco  processos, por
gentileza, encaminhar e-mail ( 03vara@mt.trf1.gov.br) ou telefax
(642-4473) relacionando os autos com antecedência de um dia.

Expediente do dia 23 de Outubro de 2006

Autos com Despacho
No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) :

1. 
93.00.00667-3 AÇÃO ORDINÁRIA / FGTS
AUTOR    : AELIO PEREIRA DE MAGALHAES E OUTROS
ADVOGADO : MT00006362 - MARIO SERGIO DE FREITAS
ADVOGADO : MT00001566 - ZADIR ANGELO
REU      : UNIAO FEDERAL
REU      : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT00003486 - GAMALIEL FRAGA DUARTE
ADVOGADO :  - MAURIDES CELSO LEITE
O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho:

“ 1 . Defi ro a vista pelo prazo de cinco dias.
   2. Nada sendo requerido, retornem os autos ao arquivo.”

2. 
95.00.00086-5 AÇÃO DE IMISSÃO DE POSSE
REQTE    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT00003516 - MARINA SILVIA DE SOUZA
ADVOGADO : MT00004002 - SUELI REGINA DE ABREU RONDON
REQDO    : DARCI DOS SANTOS
REQDO    : NELI SILVA DOS SANTOS
REQDO    : JOSE MARCOS SALES
ADVOGADO : MT0001166A - JOE ORTIZ ARANTES
O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho:

“ À parte Credora para requerer o quê de direito, na forma do art. 475-J do CPC com redação da Lei nº 11.323, de 
22/12/2005.”

3. 
2000.36.00.007339-1 EXECUÇÃO DIVERSA POR TÍTULO JUDICIAL
EXQTE    : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT
ADVOGADO : MT00003213 - CLAUDIO STABILE RIBEIRO
ADVOGADO : MT00003937 - PEDRO MARCELO DE SIMONE
EXCDO    : COSTA & KNYPPEL LTDA
O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho:

“ Diante do decurso do prazo de suspensão, requeira a parte Exeqüente o que lhe couber, no prazo de 30 (trinta) 
dias, sob pena de extinção.”

4. 
2001.36.00.005956-6 EXECUÇÃO DIVERSA POR TÍTULO JUDICIAL
EXQTE    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT00004238 - SEBASTIAO PEREIRA DE CASTRO
EXCDO    : NILSON DA SILVA OLIMPIO
O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho:

“ Diante do decurso do prazo de suspensão, requeira a CEF o que lhe couber, no prazo de 30 (trinta) dias, sob 
pena de extinção.”

5. 
2001.36.00.005986-1 AÇÃO ORDINÁRIA / FGTS
AUTOR    : JERY RIBEIRO MEDRADO
ADVOGADO : MT00001096 - ALCY BORGES LIRA
ADVOGADO :  - ARAMIS MELO FRANCO
ADVOGADO : MT0005446B - CLARA DE HOLLEBEN LEITE MUNIZ
ADVOGADO : SP00196002 - CLEBER SILVA E LIRA
ADVOGADO : MT00002147 - ONOFRE RONCATO
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REU      : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT00003486 - GAMALIEL FRAGA DUARTE
ADVOGADO : DF00004775 - LUCINEIDE DE OLIVEIRA
ADVOGADO : MT0007604A - RUBENS TAVARES E SOUZA
O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho:

“ 1 . Defi ro a vista pelo prazo de cinco dias.
   2. Nada sendo requerido, retornem os autos ao arquivos.”

6. 
2002.36.00.005023-7 EXECUÇÃO DIVERSA POR TÍTULO JUDICIAL
EXQTE    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT00003516 - MARINA SILVIA DE SOUZA
EXCDO    : CELSO BORDEGATTO
EXCDO    : ELIANE LAVOYER DE ARAUJO
EXCDO    : SANDRO ENRICO DE ARAUJO
ADVOGADO : MT00006230 - LUCIANA DE FREITAS PEREIRA
O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho:

“ Diante do decurso do prazo de suspensão, requeira a CEF o que lhe couber, na prazo de 30 (trinta) dias, sob 
pena de extinção.”
           
            7. 
2004.36.00.007542-7 AÇÃO ORDINÁRIA / TRIBUTÁRIA
AUTOR    : DOSUALDO DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA
ADVOGADO : SP00194919 - ANA AMELIA
ADVOGADO : MT00008914 - ANDREA ANGELA VICARI WEISSHEIMER
ADVOGADO : SP00195775 - JULIANA CARNACCHIONI TRIBINO LABATE
ADVOGADO : MT00004501 - VICTOR HUMBERTO DA SILVA MAIZMAN
REU      : UNIAO FEDERAL
O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho:

“ Especifi quem as partes, as provas que ainda pretendem produzir, indicando, com objetividade, os fatos que 
desejam demonstrar, no prazo sucessivo de cinco dias. Primeiro a parte Autora.”

8. 
2005.36.00.001423-1 AÇÃO MONITÓRIA
AUTOR    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT00000657 - AMADEU JOSE DE MELO
ADVOGADO : MT00003516 - MARINA SILVIA DE SOUZA
ADVOGADO : MT0001619B - OCLECIO DE ASSIS GARRUCHO
RÉU      : CHIRLEY CRISTINA GONCALVES
O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho:

“ À parte Credora para requerer o que de direito, na forma do art. 475-J do CPC com redação da Lei nº 11.323, de 
22/12/2006.” 

9. 
2005.36.00.002660-6 EXECUÇÃO DIVERSA POR TÍTULO JUDICIAL
EXQTE    : MAURO PAULO GALERA MARI E OUTRO
ADVOGADO : MT00003056 - MAURO PAULO GALERA MARI
EXCDO    : LEILA CRISTINA SHICHEL
ADVOGADO : MT00002680 - JOAQUIM FABIO MIELLI CAMARGO
O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho:

“ diante do decurso do prazo de suspensão, requeira a parte Exeqüente o que lhe couber, no prazo de 30 (trinta) 
dias, sob pena de extinção.”

10. 
2005.36.00.004924-7 AÇÃO MONITÓRIA
AUTOR    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT00000657 - AMADEU JOSE DE MELO
ADVOGADO : MT00003516 - MARINA SILVIA DE SOUZA
ADVOGADO : MT0001619B - OCLECIO DE ASSIS GARRUCHO
RÉU      : UIRSON SOUZA LEITE
O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho:

“ À parte Credora para requerer o que de direito, na forma do art. 475-J do CPC com redação da Lei nº 11.323, de 
22/12/2006.” 

11. 
2005.36.00.007376-0 AÇÃO MONITÓRIA
AUTOR    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT00000657 - AMADEU JOSE DE MELO
ADVOGADO : MT00003516 - MARINA SILVIA DE SOUZA
ADVOGADO : MT0001619B - OCLECIO DE ASSIS GARRUCHO
RÉU      : VALDIVINO JOSE DA SILVA
RÉU      : JOAO BOSCO VITAL SILVA
O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho:

“ À parte Credora para requerer o que de direito, na forma do art. 475-J, com redação da Lei nº 11.323, de 
22/12/2006.”

12. 
2005.36.00.008998-4 EXECUÇÃO DIVERSA POR TÍTULO JUDICIAL
EXQTE    : VANDERLEI CREDER LOPES
ADVOGADO : MT00005816 - WASHINGTON DA SILVA VILELA
EXCDO    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT0004238B - SEBASTIAO PEREIRA DE CASTRO
O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho:

“ Manifeste-se a  Exeqüente sobre o pagamento, no praze de cinco dias, sob pena de o silêncio ser interpretado 
como satisfação com valor recebido e o processo ser extinto pelo pagamento.
     Defi ro o levantamento do valor dado em garantia, eis que procedentes os embargos...”

13. 
2005.36.00.011884-8 AÇÃO ORDINÁRIA / PREVIDENCIÁRIA / REVISAO DE BENEFICIO
AUTOR    : ANTONIA HERMINIA DA SILVA
ADVOGADO : MT00008871 - MARCOS ANTONIO DIAS
REU      : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho:

“ Especifi quem as partes, as provas que ainda pretendem produzir, indicando, com objetividade, os fatos que 
desejam demonstrar, no prazo sucessivo de cinco dias. Primeiro a parte Autora.”

14. 
2005.36.00.012143-1 AÇÃO ORDINÁRIA / PREVIDENCIÁRIA / REVISAO DE BENEFICIO
AUTOR    : LUIS JOSE DA SILVA
ADVOGADO : MT00008871 - MARCOS ANTONIO DIAS
REU      : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho:

“ Especifi quem as partes, as provas que ainda pretendem produzir, indicando, com objetividade, os fatos que 
desejam demonstrar, no prazo sucessivo de cinco dias. Primeiro a parte Autora.”

15. 
2005.36.00.012325-7 AÇÃO ORDINÁRIA / PREVIDENCIÁRIA / REVISAO DE BENEFICIO
AUTOR    : ANASTACIO NUNES RONDON
ADVOGADO : PR00033220 - CARLOS GUSTAVO HORST
ADVOGADO : MT00006923 - DALTON VINICIUS DOS SANTOS
ADVOGADO : PR00033955 - FABRICIO FONTANA
ADVOGADO : MT00008871 - MARCOS ANTONIO DIAS
REU      : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho:
“ Especifi quem as partes, as provas que ainda pretendem produzir, indicando, com objetividade, os fatos que 
desejam demonstrar, no prazo sucessivo de cinco dias. Primeiro a parte Autora.”

16. 
2005.36.00.015506-1 AÇÃO ORDINÁRIA / PREVIDENCIÁRIA / REVISAO DE BENEFICIO
AUTOR    : MARIA DE LOURDES DA ROCHA E SILVA
ADVOGADO : PR00033220 - CARLOS GUSTAVO HORST
ADVOGADO : MT00006923 - DALTON VINICIUS DOS SANTOS
ADVOGADO : PR00033955 - FABRICIO FONTANA
ADVOGADO : MT00008871 - MARCOS ANTONIO DIAS
REU      : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho:

“ Especifi quem as partes, as provas que ainda pretendem produzir, indicando, com objetividade, os fatos que 
desejam demonstrar, no prazo sucessivo de cinco dias. Primeiro a parte Autora.”

17. 
2006.36.00.009864-4 EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SENTENÇA
EMBTE    : MUNICIPIO DE ITIQUIRA-MT
ADVOGADO : MT00006614 - OSVALDO MORAES DA SILVA
EMBDO    : UNIAO FEDERAL

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho:
“ ( ... ) 
      II – ...  recebo os presentes embargos e suspendo a execução em apenso.

18. 
2006.36.00.010200-3 EXECUÇÃO DIVERSA POR TÍTULO JUDICIAL
EXQTE    : NERCINO LAZARO RODRIGUES
ADVOGADO : MT0004405A - NERCINO LAZARO RODRIGUES
ADVOGADO : MT0004222B - VALMIR JOAO SCODRO
EXCDO    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho:

“ Revogo o despacho de fl s. 213, III, para intimar a parte Credora a requerer o que de direito, na forma do art. 475-J 
do CPC com redação da Lei nº 11.323, de 22/12/2006.”

19. 
2006.36.00.010285-3 EXECUÇÃO DIVERSA POR TÍTULO JUDICIAL
EXQTE    : NERCINO LAZARO RODRIGUES
ADVOGADO : MT0004405A - NERCINO LAZARO RODRIGUES
EXCDO    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT00004037 - JORGE AMADIO FERNANDES LIMA
O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho:

“ Revogo o despacho da fl . 279, III, para intimar a parte Credora a requerer o que de direito, na forma do art. 475-J 
do CPC com redação da Lei nº 11.323, de 22/12/2005.”

20. 
2006.36.00.011510-2 EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SENTENÇA
EMBTE    : UNIAO FEDERAL
ADVOGADO : MT00003212 - OSVALDO ANTONIO DE LIMA
EMBDO    : JOSE GUILHERME JUNIOR
EMBDO    : ANTONIO TRAJANO FILHO
EMBDO    : MARCELO ZANDONADI

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho: 
“ ( ... ) 
     III – Intime-se a parte Embargada para impugnação no prazo de dez dias.”
 
Autos com Decisão
No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) :

21. 
2000.36.00.001487-6 AÇÃO ORDINÁRIA / IMÓVEIS
AUTOR    : HELMAR DELFINO MACHADO DA SILVA E OUTRO
ADVOGADO : MT00004683 - RITA DE CASSIA LEVENTI ALEIXES
REU      : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT00003486 - GAMALIEL FRAGA DUARTE
O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a decisão: 

“ Recebo o Recurso, interposto pela parte  Autora  (fl s. 426/4444 ),nos efeitos devolutivo e suspensivo.
    Intime-se a parte Ré para apresentar suas contra-razões, no prazo legal.”

22. 
2003.36.00.007963-0 AÇÃO ORDINÁRIA / SERVIÇOS PÚBLICOS
AUTOR    : UNIAO FEDERAL
ADVOGADO : MS00006354 - ALBERTO MAGNO RIBEIRO VARGAS
REU      : JOSE ERNESTO CADIDE
REU      : LIZETE CAMACHO
REU      : MARLEIDE DE ALMEIDA PORTELA
REU      : JANILSON NASSARDEN DE ABREU
REU      : JAIME GARCIA DE ALMEIDA
REU      : PATRICIA MARANHAO DOS SANTOS
REU      : LOURDES APARECIDA QUATI
REU      : MARCIA CRISTINA CABRAL
REU      : MARCO AURELIO V. ARRUDA
REU      : MARIA CHRISTINA M. VIEIRA
REU      : MARIA DA CONCEICAO COUTINHO
ADVOGADO : MT00006077 - ELIDA LAURA N. SILVA
ADVOGADO : MT00006376 - RICARDO ALEXANDRE RODRIGUES PERES
O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a decisão: 

“ Intime-se a parte Ré para apresentar suas contra-razões, no prazo legal.”

23. 
2003.36.00.014554-0 AÇÃO ORDINÁRIA / SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO (SFH)
AUTOR    : MARCO ANTONIO DELMONDES SILVA
ADVOGADO : MT00007930 - GILBERTO MATOS DE ARAUJO
REU      : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT0001585A - FRANKLIN ROOSEVELT VIEIRA VIDAURRE
ADVOGADO : MT00003516 - MARINA SILVIA DE SOUZA
O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a decisão: 

“ I – ... HOMOLOGO a proposta de honorários de fl . 249, nos termos em que foi colocada ( R$ 950,00 – novecentos 
e cinqüenta reais).
    ( ... )
 
  III – HOMOLOGO os quesitos apresentados pelas partes.”
    ( ... ) 
   V – Fica deferido desde já o levantamento de 50 % do valor a ser depositado  em favor das Expert, na data da 
instalação da perícia.
   VI – Fico o prazo de 30 (trinta) dias para a conclusão dos trabalhos e apresentação do respectivo laudo, ...”    

24. 
2003.36.00.016950-4 EXECUÇÃO DIVERSA POR TÍTULO JUDICIAL
EXQTE    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT00006780 - GUSTAVO EDUARDO REIS DE SIQUEIRA
ADVOGADO : MT00003838 - JUEL PRUDENCIO BORGES
EXCDO    : JOAO WAGNER RODRIGUES DOS SANTOS
ADVOGADO : MT00004811 - NILTON LUIS FERREIRA DA SILVA
O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a decisão: 
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“ ( ... )   
       Pelo exposto, dada a carência de ação pela perda de objeto, JULGO EXTINTO O PROCESSO, sem exame do 
mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC.
       Condeno o Autor no pagamento de honorários advocatícios ...”

25. 
2004.36.00.002627-7 AÇÃO ORDINÁRIA / OUTRAS
AUTOR    : FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO - UFMT
ADVOGADO : MS00004142 - MANOEL LACERDA LIMA
REU      : TOMAS DE AQUINO SILVEIRA BOAVENTURA
REU      : REGINA BEATRIZ GUIMARAES NETO
REU      : VALDEMIR DONIZETTE ZAMPARONI
REU      : WALDINICE MARIA DO NASCIMENTO
ADVOGADO : MT0004298B - IONI FERREIRA CASTRO
ADVOGADO : MT00003467 - MARLY MORBECK S. MODESTO
O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a decisão: 

“ ( ... ) 
        Intime-se a parte Ré para apresentar suas contra-razões, no prazo legal.”

26. 
2005.36.00.007017-1 AÇÃO ORDINÁRIA / PREVIDENCIÁRIA / REVISAO DE BENEFICIO
AUTOR    : NIDIA QUIRINA MACEDO
ADVOGADO : PR00033220 - CARLOS GUSTAVO HORST
ADVOGADO : MT0006923B - DALTON VINICIUS DOS SANTOS
ADVOGADO : PR00033955 - FABRICIO FONTANA
ADVOGADO : MT00008871 - MARCOS ANTONIO DIAS
REU      : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a decisão: 

“ Recebo a apelação da parte Ré (fl s. 64/82),nos efeitos devolutivo e suspensivo.
     À Parte Autora, para apresentação das contra-razões.”

27. 
2005.36.00.008995-3 AÇÃO ORDINÁRIA / SERVIÇOS PÚBLICOS
AUTOR    : MARIA CELESTE SAAD GUIRRA E OUTROS
ADVOGADO : MT0004298B - IONI FERREIRA CASTRO
REU      : UNIAO FEDERAL
O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a decisão: 

“ Intime-se a parte Autora para apresentar suas contra-razões, no prazo legal.”

28. 
2005.36.00.008996-7 AÇÃO ORDINÁRIA / SERVIÇOS PÚBLICOS
AUTOR    : ADENIL DA COSTA CLARO E OUTROS
ADVOGADO : MT0004298B - IONI FERREIRA CASTRO
REU      : UNIAO FEDERAL
O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a decisão: 

“ ( ... ) 
      Intime-se a parte Autora para apresentar suas contra-razões, no praz\o legal.”

29. 
2005.36.00.012423-1 AÇÃO ORDINÁRIA / SERVIÇOS PÚBLICOS
AUTOR    : ROSA PINTO DE MATTOS E OUTROS
ADVOGADO : MT0004298B - IONI FERREIRA CASTRO
ADVOGADO : RS00018097 - JOSE LUIS WAGNER
REU      : UNIAO FEDERAL
O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a decisão: 

“ Intime-se a parte Autora para apresentar suas contra-razões, no prazo legal.”

30. 
2006.36.00.001971-0 MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL
IMPTE    : NATALIA SALOME DE SOUZA
ADVOGADO : MT00009869 - ETELMINIO DE ARRUDA SALOME NETO
IMPDO    : REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO - UFMT
O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a decisão: 

“ 1 . Recebo a apelação da parte Impetrada no efeito devolutivo.
   2. À Apelada para as contra-razões, no prazo legal.”

31. 
2006.36.00.005043-7 AÇÃO ORDINÁRIA / SERVIÇOS PÚBLICOS
AUTOR    : GUIDO DO ESPIRITO SANTO
ADVOGADO : MT00006666 - ERNESTO CAMPOS FILHO
REU      : UNIAO FEDERAL (EXERCITO)

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a decisão: 
“ Recebo o Recurso, interposto pela parte Autora (fl s. 92/103), nos efeitos devolutivo e suspensivo.
    Intime-se a parte Ré para apresentar suas contra-razões, no prazo legal, bem como da sentença de fl s. 88/90.” 
 
Autos com Sentença
No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) :

32. 
2004.36.00.006311-0 EXECUÇÃO DIVERSA POR TÍTULO JUDICIAL
EXQTE    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF E OUTRO
ADVOGADO : MT00004943 - CLAUDIO CEZAR FIM
ADVOGADO : MT00006780 - GUSTAVO EDUARDO REIS DE SIQUEIRA
ADVOGADO : MT00003838 - JUEL PRUDENCIO BORGES
EXCDO    : DIANA ALMEIDA DE OLIVEIRA
EXCDO    : LIMIRO FRANCISCO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : MT00005453 - JOAO LUIZ SPOLADOR
ADVOGADO : MT00004614 - LUIZ FERREIRA VERGILIO
O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a sentença: 

“ ( ... )  
      O fato de a Exeqüente não ter trazido o termo de transação aos autos, embora tenha pedido a extinção das 
execução com base no artigo 792, II, do CPC, na verdade é providência de sua responsabilidade, já que não mais 
manifesta interesse da demanda. INTO POSTO, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos dos arts. 794, 
inciso II c/c 795 ambos do Código de Processo Civil.”

33. 
2005.36.00.000696-4 AÇÃO SUMÁRIA / ACIDENTE DE TRÂNSITO
AUTOR    : TRANSOBRAS - TRANSPORTES E LOCACOES LTDA ME
ADVOGADO : MT00005026 - ANTONIO CARLOS TAVARES DE MELLO
ADVOGADO : MT00005058 - MARCELO ALVES PUGA
ADVOGADO : MT00004784 - ROBER CESAR DA SILVA
REU      : UNIAO FEDERAL

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a sentença: 
“ ( ... ) 
       Diante do exposto, ACOLHO OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.”
 
Autos com Ato Ordinatório
No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) :

             34. 
1998.36.00.003414-4 EXECUÇÃO DIVERSA POR TÍTULO JUDICIAL
EXQTE    : COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO - CONAB
ADVOGADO : MT00002304 - ALTIVANI RAMOS LACERDA
ADVOGADO : MT00005752 - DENNIS MACHADO DA SILVEIRA

ADVOGADO : MT00003770 - ROMEU DE AQUINO NUNES
EXCDO    : JAIME DIAS PEREIRA FILHO
ADVOGADO : MT00006380 - ADRIANA PEDROSA LOPES
ADVOGADO : MT00005929 - FABIO SAVIERO BOTELHO DA SILVA
ADVOGADO : MT00005925 - FLAVIO ALEXANDRE MARTINS BERTIN
Ato(s)Ordinatório(s): 

“ Fica a parte executada intimada a manifestar sobre a petição e documentos de fl s. 569/71.”

35. 
1999.36.00.004978-4 AÇÃO ORDINÁRIA / FGTS
AUTOR    : CLEUSA BISPO GALVAO E OUTROS
ADVOGADO : MT00004848 - FRANSERGIO ROJAS PIOVESAN
REU      : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT00003838 - JUEL PRUDENCIO BORGES
Ato(s)Ordinatório(s): 

“ Fica a advogado da parte Autora Drº Fransérgio Rojas Piovesan intimado para retirar o alvará de levantamento 
no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de cancelamento.”

36. 
1999.36.00.007437-0 MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL
IMPTE    : RAIMUNDA PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : MT0004310A - SHIRLEY FATIMA ZAMAR
IMPDO    : CHEFE DO POSTO DO SEGURO SOCIAL DO INSS - RONDONOPOLIS/MT
Ato(s)Ordinatório(s): 

“ Ficam as partes intimadas do retorno dos autos do TRF – 1ª Região.” 

37. 
2000.36.00.008895-6 MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL
IMPTE    : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO : SP00088089 - CRISTIANE DE SOUZA
ADVOGADO : RJ00094478 - FREDERICO DO VALLE M. MARQUES
ADVOGADO : MT0006148A - JOSE ROBERTO MARCONDES
ADVOGADO : MT0006149A - MARIA MADALENA ANTUNES GONCALVES
ADVOGADO : SP00119757 - MARIA MADALENA ANTUNES GONCALVES
ADVOGADO : SP00149603 - RENATO AMARAL MARCONDES
ADVOGADO : SP00107521 - RODRIGO RECART
ADVOGADO : SP00114588 - SILVIA HELENA PORTUGAL
ADVOGADO : SP00122088 - VALERIA BATISTA DOS REIS
ENTIDADE : FAZENDA NACIONAL
IMPDO    : DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM CUIABA-MT

Ato(s)Ordinatório(s): 
“ Ficam as partes intimadas do retorno dos autos do TRF – 1ª Região.” 

38. 
2002.36.00.005082-0 AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE
AUTOR    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT0003007A - LEONIR GALERA MARI
ADVOGADO : MT00003516 - MARINA SILVIA DE SOUZA
ADVOGADO : MT00003056 - MAURO PAULO GALERA MARI
RÉU      : MARCO AURELIO MATOS DA CRUZ
ADVOGADO : MT00004428 - ADRIANA LOPES SANDIN
ADVOGADO : MT0005332A - ARNALDO APARECIDO DE SOUSA
ADVOGADO : MT00004522 - CARLOS EDUARDO CARMONA DE AZEVEDO
ADVOGADO : MT00004630 - HELIODORIO SANTOS NERI
Ato(s)Ordinatório(s): 

“ Fica intimada a parte Requerida intimada a manifestar sobre a petição da CEF  (fl s. 121).”

39. 
2002.36.00.008174-9 EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SENTENÇA
EMBTE    : UNIAO FEDERAL
ADVOGADO : MS00006905 - EDUARDO RIBEIRO MENDES MARTINS
EMBDO    : IRACILDA RODRIGUES DE FREITAS
ADVOGADO : MT00008400 - LILIAN VANESSA MENDONCA PAGLIARINI
Ato(s)Ordinatório(s): 

“ Fica a parte Embargada intimada a manifestar sobre a proposta de honorários de fl s. 123.”

40. 
2003.36.00.009129-8 EXECUÇÃO DIVERSA POR TÍTULO JUDICIAL
EXQTE    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT0006979A - ADRIANO LOBO VIANA DE RESENDE
EXCDO    : TERIGE VANNI NETO
Ato(s)Ordinatório(s): 

“ Fica a CEF intimada a manifestar sobre a certidão do ofi cial de justiça (fl . 113).”

41. 
2003.36.00.009773-0 AÇÃO MONITÓRIA
AUTOR    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT0001619B - OCLECIO DE ASSIS GARRUCHO
RÉU      : JAIME ALVES DOS SANTOS
ADVOGADO : MT00005475 - LUIZ CLAUDIO DE OLIVEIRA NASCIMENTO
Ato(s)Ordinatório(s): 

“ Fica a CEF intimada a complementar o depósito dos honorários periciais.”

42. 
2004.36.00.000316-3 EXECUÇÃO DIVERSA POR TÍTULO JUDICIAL
EXQTE    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT00003486 - GAMALIEL FRAGA DUARTE
EXCDO    : FRANCISCO ARAUJO CANDIDO
EXCDO    : ANITA SLUSARSKI
ADVOGADO : MT00007453 - APARECIDA DE CASTRO MARTINS
Ato(s)Ordinatório(s): 
“ Fica a CEF intimada a manifestar sobre o auto de arresto de fl s. 172.”

43. 
2004.36.00.001629-3 AÇÃO ORDINÁRIA / OUTRAS
AUTOR    : JOAQUIM LOPES DE MAGALHAES
ADVOGADO : MT00006094 - ANDREA MARIA ZATTAR
REU      : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT00006734 - MARCELO PESSOA
ADVOGADO : MT00003516 - MARINA SILVIA DE SOUZA
Ato(s)Ordinatório(s): 

“ Manifeste-se a CEF sobre a petição de fl s.”

44. 
2004.36.00.002299-6 MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL
IMPTE    : AMAURI ANTONIO LOSS
ADVOGADO : MT00003839 - NELSON FEITOSA
ENTIDADE : FAZENDA NACIONAL
IMPDO    : DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM CUIABA-MT
Ato(s)Ordinatório(s): 

“ Ficam as partes intimadas do retorno dos autos do TRF – 1ª Região.” 

45. 
2004.36.00.004662-1 MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL
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IMPTE    : MACLEY DE SOUZA SCHIANI
ADVOGADO : MT0007304A - MARCELA LEAO SOARES
ENTIDADE : FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO - UFMT
IMPDO    : PRESIDENTE DO COLEGIADO DO CURSO DE LICENCIATURA PLENA EM CIENCIAS BIOLOGICAS 
- UFMT
Ato(s)Ordinatório(s): 

“ Ficam as partes intimadas do retorno dos autos do TRF – 1ª Região.” 

46. 
2004.36.00.009602-0 AÇÃO ORDINÁRIA / SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO (SFH)
AUTOR    : ROMEU BENEDITO PEREIRA
ADVOGADO : MT00007453 - APARECIDA DE CASTRO MARTINS
REU      : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT00003486 - GAMALIEL FRAGA DUARTE
ADVOGADO : MT00004037 - JORGE AMADIO FERNANDES LIMA
Ato(s)Ordinatório(s): 

“ Ficam as partes intimadas a manifestarem sobre a proposta de honorários periciais, (fl s. 139/143).”
47. 

2005.36.00.005423-5 AÇÃO ORDINÁRIA / OUTRAS
AUTOR    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT00003541 - ILDO DE ASSIS MACEDO
ADVOGADO : MT0003007A - LEONIR GALERA MARI
ADVOGADO : MT00003516 - MARINA SILVIA DE SOUZA
ADVOGADO : MT00003056 - MAURO PAULO GALERA MARI
ADVOGADO : MT00005225 - SAIONARA MARI
REU      : PEDRO LUIZ DE SOUZA
REU      : MERYELLE OTTOBONI MARCAL
ADVOGADO : MT00006882 - MARCELO BARBOSA TEIXEIRA DE MAGALHAES
Ato(s)Ordinatório(s): 

“ Manifeste-se a parte Autora sobre a contestação.”

48. 
2005.36.00.013500-8 EXECUÇÃO DIVERSA POR TÍTULO JUDICIAL
EXQTE    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT00003486 - GAMALIEL FRAGA DUARTE
EXCDO    : ROSANGELA MEDINA CARDOSO
ADVOGADO : MT00006998 - JULIAN DAVIS DE SANTA ROSA
ADVOGADO : MT00007616 - LETICIA DE SOUZA FURQUIM
Ato(s)Ordinatório(s): 

“ Fica a CEF intimada a manifestar sobre as guias de custas (fl . 238).”

49. 
2005.36.00.015147-9 EXECUÇÃO DIVERSA POR TÍTULO JUDICIAL
EXQTE    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT00006734 - MARCELO PESSOA
EXCDO    : JOSE EDUARDO DE OLIVEIRA NETTO
EXCDO    : CELIA MARIA JUNQUEIRA NETTO
ADVOGADO : MT00004683 - RITA DE CASSIA LEVENTI ALEIXES
Ato(s)Ordinatório(s): 

“ Fica a CEF intimada a manifestar sobre os bens oferecidos à penhora (fl s. 322/5).”

50. 
2006.36.00.003264-8 EXECUÇÃO DIVERSA POR TÍTULO JUDICIAL
EXQTE    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT00004037 - JORGE AMADIO FERNANDES LIMA
ADVOGADO : DF00004775 - LUCINEIDE DE OLIVEIRA
ADVOGADO : MT0007604A - RUBENS TAVARES E SOUZA
EXCDO    : PAULO PAIXAO ALVES FREIRE
ADVOGADO : MT00003587 - BERARDO GOMES
Ato(s)Ordinatório(s): 

“ Fica a CEF intimada a manifestar sobre a certidão do ofi cial de justiça.”

51. 
2006.36.00.005765-2 AÇÃO MONITÓRIA
AUTOR    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT00003838 - JUEL PRUDENCIO BORGES
RÉU      : ZILDINETE LOPES FERREIRA
Ato(s)Ordinatório(s): 

“ Manifeste-se a CEF sobre a Certidão de fl s. 19.”

52. 
2006.36.00.006266-8 AÇÃO ORDINÁRIA / TRIBUTÁRIA
AUTOR    : LOURENCO GOMES DA CUNHA
ADVOGADO : MT00006843 - ALE ARFUX JUNIOR
ADVOGADO : MT00009388 - JAQUELINE MATTOS ARFUX
REU      : UNIAO FEDERAL
Ato(s)Ordinatório(s): 

“ Fica a parte Autora intimada a manifestar sobre a contestação e documentos.”

53. 
2006.36.00.008583-0 AÇÃO MONITÓRIA
AUTOR    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT00004037 - JORGE AMADIO FERNANDES LIMA
RÉU      : EDNA MUNHAO
Ato(s)Ordinatório(s): 
“ Manifeste-se a CEF sobre a Certidão de fl s. 19.”

54. 
2006.36.00.008725-4 AÇÃO MONITÓRIA
AUTOR    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT00008105 - TATIANE RODRIGUES DE MELO
RÉU      : VALDIVINO RODRIGUES DUARTE
Ato(s)Ordinatório(s):

“ Manifeste-se a CEF sobre a Certidão de fl s. 20.”

55. 
2006.36.00.009968-0 AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE
AUTOR    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT00006734 - MARCELO PESSOA
RÉU      : ADAO SAGOZ
ADVOGADO : MT00002638 - JUARES ANTONIO B. DO AMARAL
ADVOGADO : MT00006038 - MARCIO TADEU SALCEDO
Ato(s)Ordinatório(s): 

“ Fica a CEF intimada a manifestar sobre a contestação e documentos (fl s. 73/78).”

56. 
2006.36.00.011609-4 AÇÃO MONITÓRIA
AUTOR    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT00003838 - JUEL PRUDENCIO BORGES
RÉU      : L S COMERCIO DE GAS LTDA ME
RÉU      : JOSE CARLOS SOLER DE OLIVEIRA
RÉU      : LUCIMAR DE ARRUDA FIALHO OLIVEIRA
Ato(s)Ordinatório(s): 

“ Manifeste-se a CEF sobre a Certidão de fl s. 21.”

57. 
2006.36.00.012006-3 AÇÃO MONITÓRIA
AUTOR    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT00003838 - JUEL PRUDENCIO BORGES
RÉU      : VIVEIROS VERDPLAN LTDA
RÉU      : MATEUS ELIAS JUNQUEIRA DE OLIVEIRA
Ato(s)Ordinatório(s): 

“ Manifeste-se a CEF sobre a Certidão de fl s. 23.”

58. 
2006.36.00.012008-0 AÇÃO MONITÓRIA
AUTOR    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT00003838 - JUEL PRUDENCIO BORGES
RÉU      : VIVEIROS VERDPLAN LTDA
RÉU      : MATEUS ELIAS JUNQUEIRA DE OLIVEIRA
Ato(s)Ordinatório(s): 

“ Manifeste-se a CEF sobre a Certidão de fl s. 23.”

59. 
2006.36.00.012652-3 AÇÃO ORDINÁRIA / SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO (SFH)
AUTOR    : IZAIAS RODRIGUES DE ALMEIDA E OUTRO
ADVOGADO : MT00007611 - ERNANDES RODRIGO STREY
ADVOGADO : MT00003516 - MARINA SILVIA DE SOUZA
REU      : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT00003516 - MARINA SILVIA DE SOUZA
ADVOGADO : MT00008105 - TATIANE RODRIGUES DE MELO

Ato(s)Ordinatório(s): 

“ Fica a parte Autor intimada a manifestar sobre a contestação e documentos de fl s. 50/90.”

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MATO GROSSO
JUÍZO DA TERCEIRA VARA

EDITAL DE CITAÇÃO
(n°35/2006)

PRAZO                    :          20 (VINTE) DIAS
PROCESSO            :          2006.1561-0 - EXECUÇÃO DIVERSA - CLASSE 4100
EXEQÜENTE          :          CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
EXECUTADO          :          ROSANE TEIXEIRA DE CARVALHO      

FINALIDADE(S)      :          CITAÇÃO  de  ROSANE TEIXEIRA DE CARVALHO, CPF n°
                                           594.817.491-34, com endereço em lugar incerto e não sabido,
                                           para,    no   prazo   de   24h   (vinte e quatro horas)   pagar ou
                                           depositar  em  Juízo o débito reclamado na inicial no valor R$
                                           5.132,50   (CINCO MIL, CENTO E TRINTA E DOIS REAIS E
                                           CINQÜENTA CENTAVOS),  e acréscimos que houver, bem
                                           como   honorários   e   custas   processuais,  ou garantirem a
                                           execução supracitada.

NATUREZA DA
DÍVIDA                    :          Quantia   devida  em  razão  da  condenação  em  honorários
                                           advocatícios arbitrados na sentença dos autos n° 92.1225-6.

SEDE DO JUÍZO    :          Seção   Judiciária  de  Mato  Grosso,    Av.  Hist.  Rubens  de
                                           Mendonça,  n° 4888,  Centro  Político  Administrativo,   nesta
                                           Capital.

                                           Cuiabá/MT, 25/09/2006

                                                  MARCOS ALVES TAVARES
                                           Juiz Federal em exercício na 3ª Vara/MT 

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE MATO GROSSO

4ª Vara Federal

Juíza Federal:  ADVERCI RATES MENDES DE ABREU
Diretor de Secretaria : CARLOS ALBERTO ACOSTA
Atos da Exmª.  Juíza Federal  Drª ADVERCI  RATES  MENDES DE ABREU

Expediente do dia 06 de Outubro de 2006

Autos com Despacho
No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) :

2004.36.00.003730-7 EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL
EMBTE    : DARCY ARNO FINGER
ADVOGADO : MT00007295 - ANA LUIZA PERON
ADVOGADO : MT00005009 - ANDREA PINTO BIANCARDINI
ADVOGADO : MT00006802 - LUCIENE ALVES NUNES
ADVOGADO : MT0003684A - OTACILIO PERON
EMBDO    : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS REC. NAT. RENOVAVEIS-IBAMA

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho: 
“(...) INDEFIRO os pedidos de produção de prova testemunhal e tomada do depoimento pessoal do representante do 
embargado e do embargante..... À  Embargada, para apresentar, cópia integral do processo administrativo que deu 
origem ao crédito. Intimem-se. Publique-se.”
 
2005.36.00.001582-6 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : MUNICIPIO DE CUIABA-MT
ADVOGADO : MT00003701 - DURVAL TEODORO DE MELO
EXCDO    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho: 
“Decorrido o prazo de suspensão, promova a exeqüente o desenvolvimento do feito, requerendo o que entender de 
direito.Sem manifestação, ao arquivo provisório.”

2003.36.00.014097-2 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT0007301A - ALESSANDRO MACIEL
EXCDO    : BENEDITO JESUS DE SIQUEIRA
EXCDO    : CONDOMINIO EDIFICIO PONTAL

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho: 
“Vista à Exeqüente.”
 
2005.36.00.016235-1 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT00004037 - JORGE AMADIO FERNANDES LIMA
ADVOGADO : MT0004238B - SEBASTIAO PEREIRA DE CASTRO
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EXCDO    : ODESSA DA AMAZONIA INDUSTRIA E COMERCIO DE MADEIRAS LTDA

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho: 
“Certifi que-se o transcurso do prazo para oposição de embargos. Após, vista à exeqüente.”

2000.36.00.004812-3 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT00004037 - JORGE AMADIO FERNANDES LIMA
EXCDO    : ACYR PEREIRA DA SILVA
EXCDO    : NILZA HELENA PIETRO DA SILVA
EXCDO    : CENTRO FENIX DE EDUCACAO LTDA
ADVOGADO : MT00003110 - LAURO MARVULLE

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho: 
“Certifi que-se o transcurso do prazo. Após, vista à exeqüente.”

2004.36.00.009561-0 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT00003838 - JUEL PRUDENCIO BORGES
EXCDO    : MEGER CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho: 
“(...) Manifeste-se a exeqüente sobre o prosseguimento do feito. Publiques-se.”

1997.36.00.003966-0 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : UNIAO FEDERAL
ADVOGADO : MT00004948 - LUIS GUILHERME LEAL CURVO
EXCDO    : MARAISA RODRIGUES DA SILVEIRA
ADVOGADO : MT00004759 - JOSE MORENO SANCHES JUNIOR

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho: 
“(...) Vista à exeqüente sobre o ofício de fl s.  81.”

2005.36.00.001583-0 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : MUNICIPIO DE CUIABA-MT

ADVOGADO : MT00003701 - DURVAL TEODORO DE MELO
EXCDO    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho: 
“Decorrido o prazo de suspensão, promova a exeqüente o desenvolvimento do feito, requerendo o que entender de 
direito.Sem manifestação, ao arquivo provisório.”
 
96.00.03415-0 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT00004002 - SUELI REGINA DE ABREU RONDON
EXCDO    : MARIA CRISTINA FRANCO DE CARVALHO
EXCDO    : SINTESE PROJETO CONSTRUCAO E PLANEJAMENTO DE VENDAS LTDA
EXCDO    : ANTONIO RODRIGUES DE CARVALHO
ADVOGADO : MT0002365A - EZENIR DUCATI
ADVOGADO : MT00002090 - LUIZ AUGUSTO PIRES CEZARIO

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho: 
“Intime-se a exeqüente para manifestar-se sobre o documento de f. 112, uma vez que não pertence aos presentes autos, 
nem aos que foram a estes reunidos (fl s. 129/130); bem como para requerer o que de direito.”

2002.36.00.000371-4 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT0006979A - ADRIANO LOBO VIANA DE RESENDE
EXCDO    : SUPERMERCADO SAO BERNARDO LTDA
EXCDO    : CLAUDIA SELMA ANDRADE DE OLIVEIRA
EXCDO    : GREGORIO FILHO BRANDAO RAMOS

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho: 
“Requeira a exeqüente o que de direito. No silêncio, retornem os autos ao arquivo provisório. Publique-se.”
 
2005.36.00.017080-4 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT00004037 - JORGE AMADIO FERNANDES LIMA
ADVOGADO : MT00009619 - MICHELLE MARRIET SILVA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : MT00008423 - SANDRO MARTINHO TIEGS
ADVOGADO : PR00037249 - SILVIA MERI DOS SANTOS GOTTARDO
ADVOGADO : MT00008105 - TATIANE RODRIGUES DE MELO
EXCDO    : SUELI SILVEIRA

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho: 
“Certifi que-se o transcurso do prazo para oposição de embargos. Após, vista à exeqüente.”

1999.36.00.002457-3 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT00003838 - JUEL PRUDENCIO BORGES
EXCDO    : ANTONIO MARQUES DO CARMO
EXCDO    : JOSE EMILIO DO NASCIMENTO
EXCDO    : CENTRO EDUCATIVO DE MATO GROSSO LTDA
EXCDO    : NILZA HELENA PIETRO DA SILVA
EXCDO    : ACYR PEREIRA DA SILVA

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho: 
“(...) Após, intime-se a Exeqüente para manifestar-se sobre a certidão de f. 112. Publique-se.”
 
1997.36.00.005154-5 EXECUÇÃO DIVERSA POR TÍTULO JUDICIAL
EXQTE    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT00003838 - JUEL PRUDENCIO BORGES
ADVOGADO : MT0004232B - MARCELO ROGERIO MARTINS
ADVOGADO : MT0004222B - VALMIR JOAO SCODRO
EXCDO    : COOPROCAMI - COOPERATIVA AGRICOLA REGONAL DOS PRODUT DE CANA DE MIRASSOL D’OESTE 
LTDA
ADVOGADO : MT00004153 - SERGIO ANTONIO ROSA

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho: 
“Face à criação e conseqüente instalação das novas Varas Federais nesta Seção Judiciária (Leis nºs 10.772/2003 
e 10.934/2004),  c/c  a Resolução nº 600-018, de 28.06.2005, do Egrégio Tribunal Regional Federal da 1ª Região, 
bem como, nos termos do Provimento COGER nº 19, de 15.08.2005, que regulamenta a redistribuição de processos 
decorrentes da criação de Varas Federais em novas subseções judiciárias da Primeira Região, remeter os presentes 
autos à Subseção Judiciária de CÁCERES-MT,  mediante baixa, para que sejam redistribuídos naquele Juízo. Publique-
se.”

2004.36.00.011611-0 EXECUCAO DIVERSA POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL
EXQTE    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT00003516 - MARINA SILVIA DE SOUZA
EXCDO    : EDEMARBA INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho: 
“Face à criação e conseqüente instalação das novas Varas Federais nesta Seção Judiciária (Leis nºs 10.772/2003 
e 10.934/2004),  c/c  a Resolução nº 600-018, de 28.06.2005, do Egrégio Tribunal Regional Federal da 1ª Região, 
bem como, nos termos do Provimento COGER nº 19, de 15.08.2005, que regulamenta a redistribuição de processos 
decorrentes da criação de Varas Federais em novas subseções judiciárias da Primeira Região, remeter os presentes 
autos à Subseção Judiciária de SINOP-MT,  mediante baixa, para que sejam redistribuídos naquele Juízo. Publique-se.”

2004.36.00.004066-5 EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM TÍTULO EXTRAJUDICIAL
EMBTE    : VALDIR ARAUJO
ADVOGADO : MT00000641 - MANOEL OURIVES FILHO
EMBDO    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : MT0001585A - FRANKLIN ROOSEVELT VIEIRA VIDAURRE
ADVOGADO : MT00003770 - ROMEU DE AQUINO NUNES

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho: 
“Vistas às partes para apresentarem razões fi nais, no prazo sucessivo de 10 (dez0 dias, iniciando pelo(s) embargante(s). 
Publique-se.”
 
2004.36.00.001046-7 EXECUCAO DIVERSA POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL
EXQTE    : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO
ADVOGADO : DF00003617 - NILSON MACIEL DE LIMA
EXCDO    : HANGAR AEROREPAROS SOCIEDADE CIVIL LTDA

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho: 
“Indefi ro o pedido de penhora, pois a citação dos executados não se efetivou, conforme certidão de f. 50.  Requeira a 
exeqüente  o que de direito. Publique-se.

96.00.01198-2 EXECUCAO DIVERSA POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL
EXQTE    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT00003516 - MARINA SILVIA DE SOUZA
EXCDO    : EDSON BATISTA BOTELHO
EXCDO    : APARECIDA CERON BOTELHO
ADVOGADO : MT00008168 - SONIA MARIA DE ALENCAR LOPES

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho: 
“Dê-se vista aos executados, pelo prazo de 05 (cinco) dias, conforme requerido à f. 124.”

2002.36.00.005808-4 EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM TÍTULO EXTRAJUDICIAL
EMBTE    : ANA ANTONIA SILVA NASCIMENTO
ADVOGADO : MT00008322 - ANDERSON OLIVEIRA DE SOUZA
ADVOGADO : MT00004444 - MARIA CRISTINA FLORES FIGUEIREDO
ADVOGADO : MT00004936 - REGIS RODRIGUES RIBEIRO
ADVOGADO : MT00003022 - ROBERLEY RODRIGUES RIBEIRO
EMBDO    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT0001585A - FRANKLIN ROOSEVELT VIEIRA VIDAURRE

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho: 
“Vista às partes para apresentarem razões fi nais, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando pelos embargantes. 
Publique-se.”

2005.36.00.016099-9 EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM TÍTULO EXTRAJUDICIAL
EMBTE    : WILSON DE OLIVEIRA DO NASCIMENTO
ADVOGADO : MT00006076 - ENEAS CORREA DE FIGUEIREDO JR.
EMBDO    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT00003770 - ROMEU DE AQUINO NUNES

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho: 
“Indefi ro a produção de prova pericial, por não ter a embargante se manifestado de forma  específi ca sobre a prova que 
pretendia ser produzida. Apresentem as partes suas razões-fi nais no prazo de 10 dias, a começar pelo embargante. 
Intime-se. Publique-se.”

2004.36.00.007080-1 EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM TÍTULO EXTRAJUDICIAL
EMBTE    : ELSON FLAVIO OLIVEIRA
ADVOGADO : MT00006076 - ENEAS CORREA DE FIGUEIREDO JR.
ADVOGADO : MT00004867 - JOAO ERNESTO PAES DE BARROS
EMBDO    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT0001585A - FRANKLIN ROOSEVELT VIEIRA VIDAURRE

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho: 
“I -  Trata-se de ação de embargos à execução visando à desconstituição do título executivo que embasa a inicial 
executiva. II -  Defi ro a produção da prova pericial requerida pel embargante e designo como perito a Srª  CRISTIANE 
SILVA GARCIA,  CRC MT Nº  8.254/O-4:  fones (65)   3624-3535 4 e (65) 3624- 2187 e (65) 9603-9340. III-  Em face 
de estar o autor sob o pálio da assistência judiciária, fi xo os honorários periciais em  R$  234,80 (duzentos e trinta e 
quatro reais e oitenta centavos), valor máximo da tabela vigente, conforme Anexo à Portarianº  001, que regulamenta 
a Resolução nº 281/2003,  do Conselho da Justiça Federal, a serem pago ao fi nal. Faculto às partes a indicação de 
assistente técnicos e a apresentação de quesitos no prazo comum de cinco dias, contados da data da intimação desta 
decisão. Intimem-se. Publique-se. “

00.00.02783-9 EXECUCAO DIVERSA POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL
EXQTE    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT00008228 - CARLOS HILDE JUSTINO MELO DA SILVA
ADVOGADO : MT00003148 - REGINA MARIA FORCINI
EXCDO    : FERRARI E FERRARI LTDA-ME
EXCDO    : PERCILIA TIRAPELLI BERNADELLI
EXCDO    : ORLANDO BERNADELLI
EXCDO    : RICARDO JOSE FERRARI
EXCDO    : VILMA BRITO FERRARI
EXCDO    : AZIMIRA DEOLINDA PEREIRA NOGUEIRA
EXCDO    : ANTONIO SAO MARCO NOGUEIRA
ADVOGADO : MT00003639 - MAURO SERGIO ABREU LIMA RESENDE

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho: 
“Face à criação e conseqüente instalação das novas Varas Federais nesta Seção Judiciária (Leis nºs 10.772/2003 
e 10.934/2004),  c/c  a Resolução nº 600-018, de 28.06.2005, do Egrégio Tribunal Regional Federal da 1ª Região, 
bem como, nos termos do Provimento COGER nº 19, de 15.08.2005, que regulamenta a redistribuição de processos 
decorrentes da criação de Varas Federais em novas subseções judiciárias da Primeira Região, remetam-se  os 
presentes autos à Subseção Judiciária de CÁCERES-MT,  mediante baixa, para que sejam redistribuídos naquele Juízo. 
Publique-se.”

95.00.02358-0 EXECUCAO DIVERSA POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL
EXQTE    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT00003486 - GAMALIEL FRAGA DUARTE
ADVOGADO : MT00003838 - JUEL PRUDENCIO BORGES
EXCDO    : ATILA SANTOS PAZ DA ROSA
EXCDO    : ALGODOEIRA BRASIL CENTRAL LTDA - ALGOBRAS
EXCDO    : CLAUDIO CESAR DA ROCHA CAMARGO
EXCDO    : AUGUSTO CESAR SANTOS DA PAZ ROSA
EXCDO    : ANA PAULA SANTOS DA PAZ ROSA
EXCDO    : FATIMA LILIAN DA PAZ ROSA DE CAMARGO

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho: 
“ Comprove a exeqüente o cumprimento do despacho de f. 199, sob pena de aplicação do art. 267, III, do CPC. 
Publique-se.”

2005.36.00.003213-7 EXECUCAO DIVERSA POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL
EXQTE    : ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DO ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO : MT0008401A - DENISE ELAINE CUISSI
ADVOGADO : MT0002903B - HELCIO CORREA GOMES
EXCDO    : MARIA DAS GRACAS B. POMPEU BARROS COSSO
ADVOGADO : MT0003076A - MILTON VIZINI CORREA JUNIOR
ADVOGADO : MT00005714 - SALVADOR POMPEU DE BARROS FILHO
O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho: 
“Manifeste-se a exeqüente quanto ao prosseguimento do feito, requerendo o que entender de direito, no prazo de  cinco 
dias. Intime-se.
 
2006.36.00.005442-0 EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL
EMBTE    : MARCO ANTONIO BASTOS E OUTRO
ADVOGADO : MT00006065 - BRUNO MEDEIROS PACHECO
ADVOGADO : MT00008117 - PAULO FERNANDO SCHNEIDER
EMBDO    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT0003007A - LEONIR GALERA MARI
ADVOGADO : MT00003056 - MAURO PAULO GALERA MARI

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho: 



Página 101   Q u i n t a  F e i r a , 2 6  d e  O u t u b r o  d e  2 0 0 6 DIÁRIO DA JUSTICA
´

S
E

M
 

V
A

L
O

R
 

J
U

R
Í

D
I

C
O

“Manifeste-se os embargantes sobre a impugnação apresentada às fl s. 46/66. Publique-se.
 
2006.36.00.005437-6 EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL
EMBTE    : HELIO MARQUES DE ARRUDA E OUTRO
ADVOGADO : MT00003600 - JONI DE ARRUDA PINTO
EMBDO    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT0007301A - ALESSANDRO MACIEL

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho: 
“Recebo os presentes embargos, fi cando suspenso o andamento da execução. Intime-se a embargada para apresentar 
impugnação, no prazo de 10 (dez) dias (art. 740, CPC).  Publique-se”

1999.36.00.006894-6 EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM TÍTULO EXTRAJUDICIAL
EMBTE    : ISAEL MOREIRA ALVES E OUTRO
ADVOGADO : MT00005362 - ANDRE STUMPF JACOB GONCALVES
ADVOGADO : MT00004842 - EWERSON DUARTE DA COSTA
ADVOGADO : MT00008500 - JOAO MARCOS FAIAD
EMBDO    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT00003838 - JUEL PRUDENCIO BORGES
ADVOGADO : MT00003516 - MARINA SILVIA DE SOUZA

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho: 
“Recebo o recurso de apelação interposto pelos embargantes no efeito devolutivo (art. 520, V, CPC). Vista à apelada/
CEF, para contra-razões, no prazo de 15 (quinze) dias. Traslade-se cópia deste despacho para os autos da execução 
principal. Desapensem-se. após, remetam-se os autos ao e. TRF-1º Região, com as nossas homenagens. Publique-se.”

95.00.02482-9 EXECUCAO DIVERSA POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL
EXQTE    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT00003056 - MAURO PAULO GALERA MARI
EXCDO    : V F COMERCIAL DE PESCA LTDA
EXCDO    : VERA LUCIA FERRARI
EXCDO    : FRANCISCO RAMOS BRUNEL
ADVOGADO : MT0002420B - SERGIO DONIZETI NUNES

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho: 
“Dê-se ciência às partes do retorno dos autos, para requererem o que de direito. No silêncio, arquivem-se.”
 
2005.36.00.008884-5 EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM TÍTULO EXTRAJUDICIAL
EMBTE    : CARLOS ALBERTO MOUSSALEM E OUTRO
ADVOGADO : MT00003038 - LUIZ OTAVIO BERTOZO REIS
EMBDO    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT0001585A - FRANKLIN ROOSEVELT VIEIRA VIDAURRE

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho: 
“Manifestem-se os embargantes sobre a impugnação apresentada às fl s. 23/44.  Publique-se.”
 
2006.36.00.005420-8 EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL
EMBTE    : ALDENOR CAMARGO DE BRITO
ADVOGADO : MT00006065 - BRUNO MEDEIROS PACHECO
ADVOGADO : MT00008117 - PAULO FERNANDO SCHNEIDER
EMBDO    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT0001585A - FRANKLIN ROOSEVELT VIEIRA VIDAURRE
ADVOGADO : MT00003516 - MARINA SILVIA DE SOUZA
ADVOGADO : MT00003770 - ROMEU DE AQUINO NUNES

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho: 
“Manifeste-se os embargantes sobre a impugnação apresentada, no prazo de 10 (dez) dias. Publique-se.

1998.36.00.004479-9 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT00003838 - JUEL PRUDENCIO BORGES
EXCDO    : SANTA CRUZ ENGENHARIA LTDA
EXCDO    : BENTO FERRAZ PACHECO
EXCDO    : JOSE GERALDO NONINO
ADVOGADO : MT00005026 - ANTONIO CARLOS TAVARES DE MELLO
ADVOGADO : MT00006879 - FREDERICO AZEVEDO E SILVA
ADVOGADO : MT00005058 - MARCELO ALVES PUGA
ADVOGADO : MT0004784B - ROBER CESAR DA SILVA

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho: 
“Manifeste-se a exeqüente quanto ao prosseguimento do feito requerendo o que  entender de direito, no prazo de cinco 
dias. Intime-se.”
 
2006.36.00.005422-5 EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL
EMBTE    : HERMINIO RIBEIRO DA SILVA
ADVOGADO : MT00008117 - PAULO FERNANDO SCHNEIDER
EMBDO    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT0001585A - FRANKLIN ROOSEVELT VIEIRA VIDAURRE
ADVOGADO : MT00003516 - MARINA SILVIA DE SOUZA
ADVOGADO : MT00003770 - ROMEU DE AQUINO NUNES

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho: 
“Manifeste-se os embargantes sobre a impugnação apresentada às fl s. 39/70. Publique-se.
 
1999.36.00.007660-8 EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM TÍTULO EXTRAJUDICIAL
EMBTE    : JOSE SANDRO MEDRADO LUZ
ADVOGADO : MT00010146 - HEVERTON RENATO MONTEIRO PADILHA
ADVOGADO : MT0004298B - IONI FERREIRA CASTRO
ADVOGADO : MT00005053 - JORGE LUIZ DUTRA DE PAULA
EMBDO    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT00003056 - MAURO PAULO GALERA MARI

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho: 
“Manifeste-se o embargante sobre o laudo pericial, no prazo de 05 (cinco) dias.  Publique-se.
 
2000.36.00.006668-7 EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM TÍTULO EXTRAJUDICIAL
EMBTE    : NEIVALDO RAMAO GRANCE LEON E OUTRO
ADVOGADO : MT00004936 - REGIS RODRIGUES RIBEIRO
ADVOGADO : MT00003022 - ROBERLEY RODRIGUES RIBEIRO
EMBDO    : UNIAO FEDERAL
EMBDO    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT0003007A - LEONIR GALERA MARI
ADVOGADO : MT00003056 - MAURO PAULO GALERA MARI
PROCUR   :  - MAURIDES CELSO LEITE
O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho: 
“Vista às partes para apresentarem razões fi nais, no prazo sucessivo de 10 (dez) dis, iniciando pelo(s) embargante(s). 
Publique-se.”

95.00.02812-3 EXECUÇÃO HIPOTECÁRIA DO SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO (SFH)
EXQTE    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT00003838 - JUEL PRUDENCIO BORGES
ADVOGADO : PR00037249 - SILVIA MERI DOS SANTOS GOTTARDO
EXCDO    : EDILSON CASTRO ALMEIDA
EXCDO    : SILVIA MOREIRA RODRIGUES CASTRO ALMEIDA
ADVOGADO : MT0001637E - MARIA LUCIA SQUILLACE
ADVOGADO : MT00004505 - SANDRA MARIA LINCK SQUILLACE

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho: 
“Intime-se a Exeqüente para assinar, bem como retirar uma via do  auto de adjudicação.”
 
2005.36.00.015829-3 EXECUCAO DIVERSA POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL
EXQTE    : ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE MATO GROSSO
ADVOGADO : MT0002903B - HELCIO CORREA GOMES

EXCDO    : LUCIMAR DA SILVA SANTOS DIAS

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho: 
“Vista à Exeqüente.”

2005.36.00.011427-5 EXECUCAO DIVERSA POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL
EXQTE    : ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE MATO GROSSO
ADVOGADO : MT0002903B - HELCIO CORREA GOMES
ADVOGADO : MT0004784B - ROBER CESAR DA SILVA
EXCDO    : SIDNEY DIVINO DA SILVA RODRIGUES

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho: 
“Intime-se a Exeqüente para recolher as custas fi nais, conforme cálculo de fl . 27.”

95.00.00682-0 EXECUCAO DIVERSA POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL
EXQTE    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT00003838 - JUEL PRUDENCIO BORGES
ADVOGADO : MT00003516 - MARINA SILVIA DE SOUZA
ADVOGADO : MT00004002 - SUELI REGINA DE ABREU RONDON
EXCDO    : RODOSCAN COMERCIO E INDUSTRIA DE PECAS PARA VEICULOS LTDA
EXCDO    : ODAIR APARECIDO BUSIQUIA

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho: 
“Manifeste-se a exeqüente sobre a petição de fl s. 203/220. Publique-se.”

2003.36.00.012831-7 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT0004238B - SEBASTIAO PEREIRA DE CASTRO
ADVOGADO : PR00037249 - SILVIA MERI DOS SANTOS GOTTARDO
EXCDO    : GENUS EDITORA GRAFICA E COMERCIO LTDA
EXCDO    : LOUREMBERG RIBEIRO NUNES ROCHA
EXCDO    : ANA MARIA BARBOSA NUNES ROCHA
ADVOGADO : MT00008066 - EDER PEREIRA DE ASSIS
ADVOGADO : RO00002198 - REINALDO CAMARGO DO NASCIMENTO
ADVOGADO : MT00008045 - VALTENIR QUEIROZ DOS SANTOS
ADVOGADO : MT00004111 - WALDIR CECHET JUNIOR

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho: 
“Manifeste-se a exeqüente requerendo objetivamente o que entender de direito, sob pena de arquivamento dos autos, 
sem baixa na distribuição. Intime-se.

2006.36.00.005428-7 EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL
EMBTE    : VALDEMIR CAMPOS DOLACIO E OUTRO
ADVOGADO : MT00006065 - BRUNO MEDEIROS PACHECO
ADVOGADO : MT00008117 - PAULO FERNANDO SCHNEIDER
EMBDO    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT0001585A - FRANKLIN ROOSEVELT VIEIRA VIDAURRE
ADVOGADO : MT00003516 - MARINA SILVIA DE SOUZA
ADVOGADO : MT00003770 - ROMEU DE AQUINO NUNES

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho: 
“Manifestem-se os embargantes sobre a impugnação apresentada de fl s. 45/71, no prazo de 05 (cinco) dias. Publiques-
se.”

2004.36.00.009787-1 EMBARGOS DE TERCEIRO
EMBTE    : NILSON DE OLIVEIRA MATTOS E OUTRO
ADVOGADO : MT00006706 - MARCUS FERNANDO F. VON KIRCHENHEIM
EMBDO    : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho: 
“INDEFIRO o pedido de produção de prova testemunhal, tendo em vista se tratar de matéria unicamente de direito, tendo 
sido inclusive tratada na súmula 84 do Superior Tribunal de Justiça. Apresentem as partes suas razões fi nais no prazo de 
10 (dez) dias, a começar pelo embargante. Intime-se. Publique-se.”

1999.36.00.004072-0 EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL
EMBTE    : CISNE CONFECCOES INDUSTRIA COMERCIO LTDA E OUTRO
ADVOGADO : MT00004032 - GERALDO CARLOS DE OLIVEIRA
ADVOGADO : MT00004811 - NILTON LUIS FERREIRA DA SILVA
EMBDO    : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO :  - CARLOS ROGERIO DA SILVA

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho: 
“Ante a certidão de fl . 112 dos autos, destituo do encargo o perito SANDRO ALVES DE OLIVEIRA e nomeio perita a 
contadora a Srª EDINA SEBASTIANA DA CRUZ E SILVA, inscrita no CRC/MT sob o nº 6.448/O-6, com endereço à Rua 
Comandante Costa, nº 548, Centro Norte, cujos telefones são: (65) 3624-1844, (65) 3624-1450, (65) 925-8859 e (65)  
9282-3556 e de e-mail: atenasmt@terra.com.br. Enfatizo que os honorários periciais já foram fi xados em R$  1200,00 
(um mil e duzentos reais), já depositados integralmente, conforme comprovante à fl . 107-verso.Intimem-se. Publique-se.”

2005.36.00.008625-9 EMBARGOS DE TERCEIRO
EMBTE    : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO : MT0004384B - AMARO CESAR CASTILHO
ADVOGADO : DF00012939 - JOAO CARLOS DE CASTRO SILVA
ADVOGADO : GO00014155 - PAULO AFONSO DE SOUZA
ADVOGADO : MT0002255B - ROSALVO PINTO BRANDAO
EMBDO    : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho: 
“Intime-se o Embargante/Banco do Brasil S/A para trazer, aos autos, a Certidão de Registro, atualizada, do imóvel 
matriculado sob o nº 2.455 no Cartório do 2º Ofício de Cuiabá-MT, tendo em vista que o mesmo menciona, à fl . 06 da 
petição inicial, que houve a averbação da Carta de Arrematação. Prazo : 05 (cinco) dias.  Publique-se. Intime-se.”

2005.36.00.005112-3 IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA
REQTE    : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
PROCUR   :  - REINALDO OLIVEIRA
REQDO    : LIGIA GONCALVES SILVA
ADVOGADO : MT0004319A - SIDNEY BERTUCCI

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho: 
“(...) Diante do exposto, RESOLVO, COM MÉRITO, a ação nos termos do art. 269, II, do CPC, tendo em vista o 
reconhecimento da procedência do pedido pela requerida, ACOLHENDO A IMPUGNAÇÃO, para que seja reduzido o 
valor da causa para R$  6.986,00 (seis mil, novecentos e oitenta e seis reais), conforme petição de fl . 103 do processo 
de execução. Trasladar cópia deste decisum para os autos principais. Intimem-se. Publique-se.”

Autos com Decisão
 
2006.36.00.001040-2 IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA
REQTE    : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
REQDO    : DALILA COELHO DA SILVA
ADVOGADO : MT00006106 - DALILA COELHO DA SILVA

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho: 
“(...) Diante do exposto, REJEITO A IMPUGNAÇÃO, valorando a causa em R$  7.713,63 (sete mil,  setecentos e tre reais 
e sessenta e três centavos). Trasladar cópia deste decisum para os autos principais.  Intimem-se. Publique-se.”

2000.36.00.002226-0 EXECUÇÃO FISCAL/INSS
EXQTE    : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO : MT00005792 - MAURO GUIMARAES SANTOS
EXCDO    : OSCAR AUGUSTO DA COSTA MARQUES
EXCDO    : ASSISTENCIA MEDICO HOSPITALAR DE CUIABA S/A

EXCDO    : FARES HAMED ABOUZEID FARES
EXCDO    : ARILSON COSTA DE ARRUDA
ADVOGADO : MT00009102 - EDGAR STUELP JUNIOR
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ADVOGADO : MT00006624 - HOMERO HUMBERTO MARCHEZAN AUZANI
ADVOGADO : MT0003168B - JORGE LUIZ BRAGA
ADVOGADO : MT00006605 - JOSE ANDRE TRECHAUD E CURVO
ADVOGADO : MT00005935 - MICAEL GALHANO FEIJO
ADVOGADO : MT00008555 - ROBERTO COSTA MARQUES
ADVOGADO : MT00006487 - WILLIAM KHALIL

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho: 

“(...) Isto posto, CONHEÇO  dos embargos declaratórios de fl s. 110/116, por serem tempestivos e DOU PROVIMENTO 
para suprir  a omissão alegada, passando o dispositivo da decisão atacada  a contar  com a seguinte redação:   Diante 
do exposto, ACOLHO  a exceção de  pré-executividade apresentada por OSCAR AUGUSTO DA COSTA MARQUES, 
excluindo-o da lide pr ilegitimidade passiva. Condeno a Exeqüente ao pagamento de honorários advocatícios, que fi xo 
em   R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos do art. 20§ 4º, do CPC. Ratifi car a anotação. Publicar  a decisão de fl s. 
94/95. Publicar . Intimar. Intimem-se. Publique-se.”
 
2004.36.00.006850-7 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : COMISSAO DE VALORES MOBILIARIOS - CVM
ADVOGADO : RJ00032500 - RENATO PAULINO DE CARVALHO FILHO
EXCDO    : MAXVINIL TINTAS E VERNIZES S/A

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho: 

“(..) Diante do exposto, REJEITO a presente exceção de pré-executividade,  mantendo-se subsistente a execução  fi scal. 
Publique-se. Registre-se. Intime-se.”

2004.36.00.006287-0 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE MATO GROSSO - COREN/MT
ADVOGADO : MT0007700A - STELLA RONDON DE ALMEIDA
EXCDO    : IRACEMA MARQUES FONTES SILVA
ADVOGADO : MT00003466 - ALTAMIRO RONDON NETO

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho: 
“(..) Diante do exposto, REJEITO o pedido do exeqüente para desentranhamento da petição  de fl .  21. Proceda-se  a 
penhora e avaliação dos bens de fl s. 14/15 como requerido pelo exeqüente. Intimem-se. Publique-se.”
 
Autos com Sentença
No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) :

2006.36.00.008858-5 EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL
EMBTE    : PYRAMID CONFECCOES S/A
ADVOGADO : MT00002615 - JOSE GUILHERME JUNIOR
ADVOGADO : MT00008064 - LUCIANA PALMIERI FERREIRA
ADVOGADO : MT00004266 - MARCELO ZANDONADI
ADVOGADO : MT00008544 - PATRICIA DA SILVA LARA CASTRILLON
ADVOGADO : MT00006763 - ROGERIO RODRIGUES GUILHERME
EMBDO    : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a sentença: 

“(....) Isto posto, JULGO EXTINTO o processo SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com base no art.  267, V, do Código de 
Processo Civil. Sem honorários advocatícios. Sem custas(art. 7º da Lei nº  9.289/96). Trasladar cópia da sentença para 
os autos da execução em apenso depois do trânsito em julgado. Desapense-se. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.”

2002.36.00.004418-9 EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM TÍTULO EXTRAJUDICIAL
EMBTE    : JOSE MARIN PIERGENTILI E OUTRO
ADVOGADO : MT0008244B - CLEIDI ROSANGELA HETZEL
ADVOGADO : MT00000641 - MANOEL OURIVES FILHO
EMBDO    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT00003056 - MAURO PAULO GALERA MARI

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a sentença: 

“(....) Isto posto, JULGO IMPROCEDENTES OS EMBARGOS. Desconstituo a nomeação de Curador Especial, em face 
da nomeação de um outro procurador pelos Embargantes (fl .  37/39). Condeno os Embargantes ao pagamento dos 
honorários advocatícios, que fi xo em R$  1.000,00 (mil reais), nos termos do art. 20, §  4º, do CPC.  Sem custas (art. 7º , 
da Lei  9.289/96).  Traslade-se cópia desta decisão para os autos em apenso e prossiga-se a Execução.  Transitada em 
julgado a sentença, arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.”

2002.36.00.005181-8 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 19A REGIAO
ADVOGADO : MT00006246 - LENAMARA ROCHA MONTEIRO
EXCDO    : JURACI CORDEIRO DE TOLEDO

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a sentença: 

“(....) Diante do exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO nos termos do art. 794, I, do CPC,  fazendo-o por sentença 
para que surta seus jurídicos efeitos (CPC, art.  795). Sem custas. O Exeqüente renunciou ao prazo recursal. Transitada 
em julgado a sentença, dê-se baixa e arquivem-se  os autos. Publique-se. Registre-se.  Intimem-se.”
 

2005.36.00.017480-1 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 19A REGIAO
ADVOGADO : MT00006246 - LENAMARA ROCHA MONTEIRO
EXCDO    : JURACI CORDEIRO DE TOLEDO

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a sentença: 

“(....) Diante do exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO nos termos do art. 794, I, do CPC,  fazendo-o por sentença 
para que surta seus jurídicos efeitos (CPC, art.  795). Sem custas. O Exeqüente renunciou ao prazo recursal. Transitada 
em julgado a sentença, dê-se baixa e arquivem-se  os autos. Publique-se. Registre-se.  Intimem-se.”

1998.36.00.004754-4 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 19A REGIAO
ADVOGADO : MT00005316 - REINALDO R. DE OLIVEIRA FILHO
EXCDO    : ROBERTO FONTES

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a sentença: 

“(...) Pelo exposto, JULGO EXTINTA a execução, com base no art. 794, I, do CPC, para que surta os efeitos legais (art. 
795 do CPC c/c art. 1º da LEF). Transitado em julgado, levante-se a penhora, se houver, dês-se baixa e arquivem-se os 
autos. Custas pelo Exeqüente. Valor da Custas:R$ 4,89.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.”

 2006.36.00.004967-2 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE MATO GROSSO - COREN/MT
ADVOGADO : MT00007671 - HOSANAN MONTEIRO DE ARRUDA
ADVOGADO : MT00009637 - NIVALDO ROMKO
EXCDO    : SANDRO BARBOSA DE ARAUJO

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a sentença: 
“(....) Diante do exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO nos termos do art.  269, I I, c/c  art. 794, I, ambos do CPC, 
fazendo-o por sentença para que surta seus jurídicos efeitos (CPC, art. 795). Sem custas. Transitada em julgado a 
sentença, dê-se baixa e arquivem-se  os autos. Publique-se. Registre-se.  Intimem-se.”

2004.36.00.002643-8 EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL
EMBTE    : CENTRAL DE DISTRIBUICAO COMERCIAL LTDA
ADVOGADO : MT00006380 - ADRIANA PEDROSA LOPES
ADVOGADO : MT0003286A - HUMBERTO NONATO DOS SANTOS
EMBDO    : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a sentença: 

“(....) Isto posto, JULGO IMPROCEDENTES OS EMBARGOS. Condeno o Embargante no pagamento de honorários 
advocatícios, que  fi xo em R$  500,00 (quinhentos reais), nos termos do art. 20, §  4º, do CPC.  Sem custas (art. 7º , da 
Lei  9.289/96).  Traslade-se cópia desta decisão para os autos em apenso e prossiga-se a Execução.  Transitada em 
julgado a sentença, arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.”

2006.36.00.009978-3 EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL
EMBTE    : E. D. NASCIMENTO PANIFICADORA
ADVOGADO : MT00002401 - FRANCISCO KUNZE
ADVOGADO : MT00007892 - PATRICIA CAVALCANTE DE ALBUQUERQUE
ADVOGADO : MT00005265 - SAMIR HAMMOUD
EMBDO    : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS REC. NAT. RENOVAVEIS-IBAMA

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a sentença: 

(...) Isto posto, JULGO EXTINTO o processo sem exame do mérito, com base no art.  739, I, do Código de Processo 
Civil. Sem honorários advocatícios. Sem custas(art. 7º da Lei nº 9.289/96). Trasladar cópia da sentença para os autos da 
execução em apenso depois do trânsito em julgado. Desapense-se. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.”

Autos com Ato Ordinatório
No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) :

2004.36.00.002379-2 EXECUCAO DIVERSA POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL
EXQTE    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT0008236A - ANNA CLÁUDIA DE VASCONCELLOS
ADVOGADO : MT00008267 - EBER SARAIVA DE SOUZA
ADVOGADO : MT00006780 - GUSTAVO EDUARDO REIS DE SIQUEIRA
ADVOGADO : MT00003838 - JUEL PRUDENCIO BORGES
ADVOGADO : MT00006734 - MARCELO PESSOA
EXCDO    : MARCOS VINICIUS CESARIO LIMA
EXCDO    : MARIA DE JESUS ARAUJO CESARIO LIMA

Ato(s)Ordinatório(s): 
“Vista à exeqüente para retirar a Carta Precatória nº 496/2006.”
 
2001.36.00.008938-8 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT00003838 - JUEL PRUDENCIO BORGES
EXCDO    : ASSOCIACAO DOS SERVIDORES PUBLICOS DO ESTADO DE MATO GROSSO
EXCDO    : DULCEMAR GALDINO DELGADO

Ato(s)Ordinatório(s): 
“Vista à exeqüente sobre certidão de  fl .45 verso.”

 
EDITAIS

EDITAL DE PRAÇA E INTIMAÇÃO
                                       
                                         LEI Nº 6.830/80

Leiloeiro   : 
           
LUIZ BALBINO DA SILVA
Processo : 2002.36.00.001999-0
Leiloeiro : LUIZ BALBINO DA SILVA
Exeqüente  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
Executada : HILDA GARCIA e outra
Objeto da praça : Um aparelho de som para festas, marca cicloton CPA–400, com mesa marca Stauer 
de 12 canais, micro system 90 watts grande e duas caixas de som 14 polegadas, em razoável estado de conservação, 
avaliado em R$ 1.100,00 (um mil e cem reais) em 02.10.2006;
  
Um bebedouro marca IBBL, cor bege, em bom estado de conservação e funcionamento, avaliado em R$ 100,00 (cem 
reais), em 02.10.2006.

Comissão do leiloeiro : 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação ou adjudicação.

Data, horário e local :  
1º  leilão: 18.10.2006,  às 14h40min, na sede deste Juízo;
     
2º leilão: 31.10.2006, às 14h40min, na sede deste Juízo.
                        
Observação  
Os bens serão vendidos no estado de conservação e ocupação em que se encontram;
    
No 1º leilão o bem será arrematado por quem ofereça maior lanço ou igual ao valor da avaliação, e no 2º leilão o bem 
será arrematado por quem oferecer quantia não inferior a 60%(sessenta por cento) do valor da avaliação;
  A arrematação far-se-á com dinheiro à vista, correndo por conta do arrematante 
o pagamento das custas de arrematação e comissão do leiloeiro, arbitrada em 5% (cinco por cento) do valor da 
arrematação;
 
O presente edital será afi xado no átrio deste Juízo e publicado na forma da Lei 6.830/80.

Sede do Juízo  : Justiça Federal de 1º Grau em Mato Grosso – Juízo da 4ª Vara, Avenida 
Historiador Rubens de Mendonça, nº 4.888, CEP 78050-910, Cuiabá-MT, fone (0XX65) 3614-5741/5742/5740.

    Cuiabá-MT, 04 de outubro de 2006.

                 ADVERCI RATES MENDES DE ABREU
                                                             Juíza Federal/MT

EDITAL DE CITAÇÃO

PRAZO : 30 (TRINTA) DIAS
PROCESSO Nº : 2000.36.00.004590-0 - Execução Fiscal - Classe 3300
                          EXEQÜENTE:                                 CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
EXECUTADOS : DIPLOMATA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS E CONSTRUÇÕES LTDA E 
OUTROS

FINALIDADE : CITAÇÃO de DIPLOMATA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS E CONSTRUÇÕES 
LTDA, CGC/MF nº 00.360.305/0001-04, na pessoa de seu representante legal, para, no prazo de 05 (cinco) dias, 
pagar(em) o débito no valor de R$4.589,20, atualizado até 30.06.2000, e acréscimos que houver, bem como os 
honorários e custas, ou garantir(em) a execução supramencionada, sob pena de serem penhorados ou arrestados tantos 
bens quantos bastem à total satisfação do débito, e DEMAIS ATOS, até fi nal execução.

NATUREZA DA
DÍVIDA : Débito constante da CDA FGMT200000008 e seus anexos.

SEDE DO JUÍZO  : 
Fórum 8 de Abril, Avenida Historiador Rubens de Mendonça, nº 4.888, CEP 78050-910, Cuiabá-MT,  telefones (0xx65) 
3614-5741/5742/540, e-mail: 04vara@mt.trf1.gov.br

Cuiabá/MT, 2 de outubro de 2006.

    ADVERCI RATES MENDES DE ABREU
                Juíza Federal da 4ª Vara/MT
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL
PODER  JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO
SECRETARIA JUDICIÁRIA
EDITAL N.º 389/2006666

Para conhecimento das pessoas interessadas e demais efeitos legais publica-se a seguinte decisão:
PROCESSO Nº 1348 – CLASSE XV
ASSUNTO: MEDIDA CAUTELAR INOMINADA COM LIMINAR INAUDITA ALTERA PARS
REQUERENTE: JAYME VERÍSSIMO DE CAMPOS (ADVS.: DRS. LUCIEN FIEL PAVONI, RONIMÁRCIO NAVES)
REQUERIDO: PARTIDO DA SOCIAL DEMOCRACIA BRASILEIRA – PSDB/MT
DECISÃO: “Vistos etc., Cuida-se de Medida Cautelar inominada com pedido de liminar intentada por Jaime Veríssimo 
de Campos em face do Partido da Social Democracia Brasileira – PSDB/MT, visando conferir efeito suspensivo a recurso 
ordinário interposto perante esta Corte eleitoral nos autos da Representação Eleitoral n° 686/2006. Aduz o requerente 
que a decisão proferida nos autos da representação indicada determinou a "perda do horário eleitoral gratuito ao tempo 
da propaganda irregular aviada" (fl s. 05), deixando de consignar a duração de noticiada irregularidade. Alega que, dessa 
decisão interpôs recurso ordinário eleitoral que, segundo a legislação vigente não possui efeito suspensivo, sendo 
imprescindível o manejo da presente medida, visando obstar, integralmente, os efeitos da sentença recorrida até decisão 
fi nal do Recurso, a fi m de impedir a suspensão do programa eleitoral do ora requerente. A liminar pleiteada foi concedida 
às fl s. 101/105. A parte requerida, devidamente citada para responder aos termos da presente medida, deixou transcorrer 
”in albis” o prazo para manifestação (certidão de fl s. 112). A douta Procuradoria Regional Eleitoral, no judicioso parecer 
de fl s. 114/115 “opina pelo não conhecimento do apelo em virtude da carência superveniente de interesse processual”. 
Feito este breve relato, decido. Conforme prevê o Calendário Eleitoral (Res.-TSE nº 22.249/2006), o horário eleitoral 
gratuito no rádio e na televisão encerrou-se no dia 28 de setembro passado, restando, portanto,  inócua qualquer decisão 
de verse sobre o tema. O objeto de análise deste feito guarda estrita relação com a realização de propaganda eleitoral 
visando o cargo eletivo de Senador da República pelo Estado de Mato Grosso, que como é sabido quedou-se resolvido 
no dia primeiro de outubro do ano em curso. Assim, considerando a perda superveniente do interesse processual, julgo 
extinta a presente medida cautelar com fundamento no art. 267, VI do Código de Processo Civil. Cumpra-se expedindo as 
comunicações de praxe. Após, não havendo manifestação, arquive-se com as cautelas de estilo. Cuiabá, 23 de outubro de 
2006. Assina     Dr. Renato Cesar Vianna Gomes  -  Relator.”
Secretaria Judiciária do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO, aos vinte e quatro dias do mês de 
outubro de 2006.

EDIVALDO ROCHA DOS SANTOS
                              Secretário da SJ/TRE-MT.

PODER  JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO

SECRETARIA JUDICIÁRIA

EDITAL N.º 388/2006666

Para conhecimento das pessoas interessadas e demais efeitos legais publica-se a seguinte decisão:
PROCESSO Nº 184 – CLASSE II
ASSUNTO: MANDADO DE SEGURANÇA 
IMPETRANTE: PARTIDO DA SOCIAL DEMOCRACIA BRASILEIRA – PSDB/MT (ADVS.: DRS. FLÁVIO JOSÉ FERREIRA, 
JOSÉ ANTÔNIO ROSA, FLÁVIO GERALDO DE AZEVEDO)
IMPETRADO: RELATOR DO PROCESSO Nº 1359/2006 – CLASSE XV
DECISÃO: “Vistos etc., Cuida-se de Mandado de Segurança com pedido de liminar impetrado pelo Partido da Social 
Democracia Brasileira – PSDB/MT, em face de decisão proferida pelo eminente Juiz Antonio Horário da Silva Neto, onde 
S. Exa. deixou de conceder liminar ao apreciar o pleito aviado nos autos da Medida Cautelar Inominada n° 1359/2006, 
não conferindo efeito suspensivo a recurso interposto nos autos da representação n° 615/2006. Aduz o impetrante que a 
Autoridade Impetrada ao negar a pretendida liminar, deixou de conferir o almejado efeito suspensivo ao recurso eleitoral 
interposto, causando-lhes graves prejuízos posto que manteve determinação de suspensão da propaganda eleitoral do 
candidato Antero Paes de Barros. A liminar pleiteada restou deferida às fl s. 64/58. Às fl s. 74/75, a autoridade apontada 
como cotara prestou as informações de praxe. A douta Procuradoria Regional Eleitoral, no judicioso parecer de fl s. 77/78, 
manifesta-se pelo não conhecimento do presente mandamus em virtude da carência superveniente da ação, vez que os 
processos que originaram a impetração restaram apreciados por esta Corte Eleitoral. Feito este breve relato, decido. O 
objeto de análise deste remédio constitucional guarda estrita relação com a realização de propaganda eleitoral visando 
o cargo eletivo de governador deste Estado de Mato Grosso, que como é sabido quedou-se resolvido no dia primeiro 
de outubro do ano em curso. Ademais, conforme noticiado pelo douto representante do parquet, as ações correlatas 
a esta impetração foram apreciadas, havendo, inclusive, o transito em julgado das decisões proferidas naqueles autos 
(fl s. 78). Com efeito, verifi ca-se que a ameaça de lesão que o impetrante visou evitar mediante a propositura da presente 
ação mandamental não mais subsiste, ensejando, desse modo a extinção do processo sem julgamento de mérito ante a 
perda superveniente do interesse processual. Nesse contexto, em consonância com o judicioso parecer da lavra da douta 
Procuradoria Regional eleitoral julgo extinto o presente mandado de segurança com fundamento no art. 267, VI do Código 
de Processo civil. Cumpra-se expedindo as comunicações de praxe. Após, não havendo manifestação, arquive-se com as 
cautelas de estilo. Cuiabá, 23 de outubro de 2006. Assina   Dr. Renato Cesar Vianna Gomes  –  Relator.”
Secretaria Judiciária do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO, aos vinte e quatro dias do mês de 
outubro de 2006.

EDIVALDO ROCHA DOS SANTOS
       Secretário da SJ/TRE-MT.

PODER  JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO

SECRETARIA JUDICIÁRIA

EDITAL N.º 387/2006666

Para conhecimento das pessoas interessadas e demais efeitos legais publicam-se as seguintes decisões:
1- PROCESSO Nº 661 – CLASSE XI

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO ELEITORAL 
REPRESENTANTE: LUIZ MARCELO DE A. PRATA 
REPRESENTADO: WALTER MACHADO RABELLO JÚNIOR 
DECISÃO: “Conforme comprova os autos, o representado adotou as providências para restaurar o bem, no prazo 
estabelecido pela Justiça Eleitoral, segundo demonstra o auto de constatação de fl s. 16. Assim, determino o arquivamento 
do procedimento, com as anotações de praxe. Cuiabá, 24 de outubro de 2006. Assina   Marilsen Andrade Adário 
– Juíza Auxiliar da Propaganda Eleitoral.”

2- PROCESSO Nº 625 - CLASSE XI
ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO ELEITORAL – REFERENTE AO PROCESSO Nº 1219/2006 – CLASSE XV – PEDIDO 
DE PROVIDÊNCIAS
REPRESENTANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
REPRESENTADOS: ELIENE LIMA, JOSÉ GERALDO RIVA e PARTIDO PROGRESSISTA – PP/MT (ADV.: DR. SÉRVIO 
TÚLIO MIGUÉIS JACOB)
DECISÃO:
“Vistos.
I – Acolho in totum a manifestação do D. Representante do Ministério Público Eleitoral, para determinar o arquivamento 
dos autos, obervadas as cautelas e certidões de estilo.
II -  Intimem-se.” 
Cuiabá, 13 de outubro de 2006.  Assina    Adverci Rates Mendes de Abreu – Juíza Federal Auxiliar da Propaganda 
junto ao TRE/MT.”

3- PROCESSO Nº 738 – CLASSE XI
ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE DIREITO DE RESPOSTA – TAPURAH
REPRESENTANTE: DILCEU ANTÔNIO DAL’BOSCO (ADV.: DR. FERNANDO PASINI)
REPRESENTADO: L. VIEIRA DA SILVA & CIA LTDA – ME – JORNAL “CAIABIS”
DECISÃO: “Vistos. Trata-se de Representação Eleitoral, tendo por partes as acima nominadas, visando a concessão 
de liminar e decisão de mérito, objetivando direito de resposta em face de matéria supostamente lesiva, veiculada no 
jornal Representado. Notifi cado, o Representado apresentou resposta às ff. 43/44. Intimado a manifestar seu interesse 
na continuidade do feito, (ff. 61), o Representante pugna pela continuidade do processo. Manifestação do Ministério 
Público Eleitoral às ff. 63/64. É o relatório. DECIDO. O Representante pretende a concessão de direito de resposta por 
matéria pretensamente ofensiva, publicada no jornal Representado. Observa-se, contudo, que nos termos do calendário 
eleitoral estabelecido pelo C. TSE o pleito eleitoral ocorreu em 01/10/2006 (Resolução nº 22.124/06), restando, portanto, 

prejudicado o pedido inicial, impondo-se a extinção do feito por perda superveniente do interesse de agir. Isto posto, 
JULGO EXTINTO O PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do art. 267, VI do CPC. Publique-se. 
Registre-se. Intimem-se. Com o trânsito em julgado, certifi que-se e, oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as 
cautelas de estilo. Cuiabá, 23 de outubro de 2006. Assina     Adverci Rates Mendes de Abreu – Juíza Federal Auxiliar 
da Propaganda junto ao TRE/MT.
Secretaria Judiciária do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO, aos vinte e quatro dias do mês de 
outubro de 2006.

EDIVALDO ROCHA DOS SANTOS
                                                     Secretário da SJ/TRE-MT.

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO

     SECRETARIA JUDICIÁRIA
EDITAL  Nº  386/2006

Para conhecimento das partes e demais efeitos legais, publica-se a PAUTA DE JULGAMENTO da Sessão Ordinária do 
Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso, fi ndo o prazo de 48 (quarenta e oito) horas ou na sessão subseqüente, previsto 
no Art. 70, § 1º do Regimento Interno do Tribunal Regional Eleitoral. 

01 - PROCESSO Nº 1347/06 – CLASSE “XV” 
ASSUNTO: MEDIDA CAUTELAR INOMINADA COM LIMINAR INAUDITA ALTERA PARS                
REQUERENTE: JAYME VERÍSSSIMO DE CAMPOS
ADVOGADOS: DRS. LUCIEN FÁBIO FIEL PAVONI E RONIMÁRCIO NAVES
REQUERIDO: PARTIDO DA SOCIAL DEMOCRACIA BRASILEIRA - PSDB
ADVOGADO: FLÁVIO JOSÉ FERREIRA E FLÁVIO GERALDO DE AZEVEDO 
RELATOR: EXMO. SR. DR. ALEXANDRE ELIAS FILHO  
02 - PROCESSO Nº 1323/06 – CLASSE “XV” 
ASSUNTO: MEDIDA CAUTELAR INOMINADA COM  PEDIDO DE LIMINAR INAUDITA ALTERA PARS             
REQUERENTE: COLIGAÇÃO MATO GROSSO UNIDO E JUSTO
ADVOGADOS: DR. JOSÉ LUIS BLASZAK
REQUERIDO: PARTIDO DA SOCIAL DEMOCRACIA BRASILEIRA - PSDB
RELATOR: EXMO. SR. DR. ALEXANDRE ELIAS FILHO                                            
Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso, em Cuiabá, aos 24 (vinte e quatro) dias do mês de 
outubro do ano dois mil e seis.

             EDIVALDO ROCHA DOS SANTOS
                                                                                   Secretário da SJ/TRE/MT.

PODER  JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO

SECRETARIA JUDICIÁRIA
EDITAL N.º 374/2006666

Para conhecimento das pessoas interessadas e demais efeitos legais publica-se a seguinte decisão:
PROCESSO Nº  1258 – CLASSE “XV”

ASSUNTO: AÇÃO CAUTELAR INOMINADA COM PEDIDO DE LIMINAR “INAUDITA AUTERA PARS”
REQUERENTES: PARTIDO DA SOCIAL DEMOCRACIA BRASILEIRA – PSDB e ANTERO PAES DE BARROS NETO 
(ADVS: DRS. FLÁVIO JOSÉ FERREIRA E FLÁVIO GERALDO DE AZEVEDO)
REQUERIDO: CARLOS GOMES BEZERRA  -  PROCESSO 1258/2006 – CLASSE “XV” 
DECISÃO: “Trata-se de Ação Cautelar Inominada com Pedido de Liminar (fl s. 02/08), proposta pelo PARTIDO DA SOCIAL 
DEMOCRACIA BRASILEIRA – PSDB e por ANTERO PAES DE BARROS NETO, objetivando a concessão de liminar 
que empreste efeito suspensivo ao recurso interposto contra a decisão prolatada nos autos da Representação Eleitoral 
626/2006 – Classe XI, que concedeu direito de resposta ao requerido CARLOS GOMES BEZERRA.                                           Ao 
argumento de que nada adiantará o recurso ser provido se veiculado o direito de resposta, uma vez que este terá perdido 
seu objeto e de que a Constituição Federal assegura aos litigantes o duplo grau de jurisdição, os recorrentes defendem 
a concessão da liminar para suspender o direito de resposta até o julgamento do recurso. O pedido liminar foi indeferido 
por este Relator às fl s. 12/13. Intimado, o requerido apresenta defesa às fl s. 17/21, dizendo que não há direito a ser 
acautelado, pois seu direito de resposta decorre de decisão judicial de mérito, fundamentada e motivada. Afi rmando a 
inexistência do “fumus bonis iuris”, bem como a ausência do ”periculum in mora”, pois em eventual reforma da decisão, o 
tempo captado será restituído aos requerentes, requer o indeferimento da tutela cautelar requerida. A douta Procuradoria 
Regional Eleitoral, em parecer de fl s. 27/28, entendendo que qualquer provimento restará inócuo em razão de que o 
último dia para a divulgação da propaganda eleitoral gratuita no rádio e na televisão foi 28 se setembro de 2006, opina 
pelo não conhecimento do apelo em virtude da carência superveniente de interesse processual. É o relatório. Decido. 
É sabido que a propaganda eleitoral, no rádio e na televisão, encerrou-se no dia 29 de setembro de 2006. O pedido 
versa, exatamente sobre propaganda eleitoral gratuita do requerente ANTERO PAES DE BARROS NETO, ao cargo de 
Governador do Estado de Mato Grosso e que, como todos sabem, perdeu as eleições no primeiro turno. Tenho que, com 
o fi m do período da propaganda eleitoral, resta prejudicado o pedido posto na cautelar, resultando na perda superveniente 
do interesse de agir do requerente. Desta forma, com suporte nos artigos 267, inciso VI, do CPC, e 47, inciso XX, do 
RITRE/MT, julgo extinta sem resolução do mérito, a ação cautelar proposta, tudo em consonância com o parecer 
ministerial. Publique-se. Intime-se. Decorrido o prazo legal, arquive-se com as anotações de praxe. Cuiabá, 09 de outubro 
de 2006. Assina    JOSÉ PIRES DA CUNHA - Juiz Relator.”
Secretaria Judiciária do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO, aos dezessete dias do mês de outubro 
de 2006.

EDIVALDO ROCHA DOS SANTOS
                            Secretário da SJ/TRE-MT.

PODER  JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO

SECRETARIA JUDICIÁRIA
EDITAL N.º 375/2006666

Para conhecimento das pessoas interessadas e demais efeitos legais publica-se a seguinte decisão:
PROCESSO Nº  1371 – CLASSE “XV”

ASSUNTO: AÇÃO CAUTELAR INOMINADA COM PEDIDO DE LIMINAR “INAUDITA AUTERA PARS” 
REQUERENTE: PARTIDO DA SOCIAL DEMOCRACIA BRASILEIRA – PSDB (ADVS: DRS. FLÁVIO JOSÉ FERREIRA, 
FLÁVIO GERALDO DE AZEVEDO E JOSÉ ANTÔNIO ROSA)
REQUERIDO: COLIGAÇÃO MATO GROSSO UNIDO E JUSTO  (ADV. RENATO DE ALMEIDA ORRO RIBEIRO, HEITOR 
CORRÊA DA ROCHA, RONAN DE OLIVEIRA SOUZA E OUTROS)
DECISÃO: “Trata-se de Ação Cautelar Inominada com Pedido de Liminar (fl s. 02/17), proposta pelo PARTIDO DA SOCIAL 
DEMOCRACIA BRASILEIRA – PSDB, objetivando a concessão de liminar que empreste efeito suspensivo aos recursos 
interpostos contra as decisões proferidas nas Representações Eleitorais 649/2006 – Classe XI e 657/2006 – Classe XI, em 
que o Juiz Auxiliar da Propaganda condenou o partido requerente à perda do dobro do tempo utilizado no horário eleitoral 
gratuito. Defende que as decisões foram contrárias à legislação, vez que não ocorreu montagem ou trucagem na sua 
propaganda política levada ao ar no horário eleitoral gratuito e que embora não previsto pela legislação eleitoral, o efeito 
suspensivo aos recursos é medida que se impõe em razão do desequilíbrio que provocará no pleito. O pedido liminar foi 
indeferido por este Relator às fl s. 21/23. Intimado, o requerido não apresentou defesa. A douta Procuradoria Regional 
Eleitoral, em parecer de fl s. 30/31, ao entendimento de que a ação perdeu o objeto em razão do término do período do 
horário eleitoral gratuito, e o mesmo restringir-se à veiculação de propaganda eleitoral, manifesta-se pela extinção do 
feito sem julgamento do mérito. É o relatório. Decido. É sabido que a propaganda eleitoral, no rádio e na televisão, 
encerrou-se no dia 29 de setembro de 2006 e o pedido versa, exatamente sobre propaganda eleitoral gratuita. O objeto da 
presente cautelar era concessão do efeito suspensivo aos recursos interpostos nas Representações Eleitorais 649/2006 e 
657/2006, para manter a veiculação da propaganda eleitoral gratuita do  requerente até o julgamento dos recursos. Tenho 
que, com o fi m do período da propaganda eleitoral, resta prejudicado o pedido posto na cautelar, mesmo porque, no dia 
11/10/2006, esta Corte negou provimento àqueles recursos. Desta forma, com suporte nos artigos 267, inciso VI, do CPC, 
e 47, inciso XX, do RITRE/MT, julgo extinta sem exame de mérito, a ação cautelar proposta, tudo em consonância com 
o parecer ministerial. Publique-se. Intime-se. Transitado em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe. 
Cuiabá, 16 de outubro de 2006. Assina    JOSÉ PIRES DA CUNHA - Juiz Relator.”
Secretaria Judiciária do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO, aos dezessete dias do mês de outubro 
de 2006.

EDIVALDO ROCHA DOS SANTOS
                                                     Secretário da SJ/TRE-MT.
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EDITAIS
ESTADO DE MATO GROSSO    PODER JUDICIARIO    COMARCA DE CUIABÁ-MT

JUIZO DA QUARTA VARA ESPECIALIZADA DE FAMILIA E SUCESSÕES
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DECLARATÓRIA DE INTERDIÇÃO PRAZO: PUBLICAR POR 03 
(TRÊS) VEZES COM INTERVALO DE 10 (DEZ) DIAS
AUTOS N° 2005/323   ESPÉCIE: Interdição – tutela – curatela  PARTE REQUERENTE: FREDERICO 
GUILHERME DE MOURA MÜLLER e GUILHERME FREDERICO DE MOURA MÜLLER e CARMEN CENIRA 
DE MOURA MÜLLER MARTINELLI  PARTE RÉQUERIDA: MARIA DA GLÓRIA DE MOURA MÜLLER   
FINALIDADE: O Dr. Gilperes Fernandes da Silva Juiz de Direito da 4ª Vara de Família e Sucessões desta 
Comarca de Cuiabá, FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que 
se processam por este juízo e Cartório da 4ª Vara de Família e Sucessões os termos de Ação de Interdição 
em que Guilherme Frederico de Moura Muller a Interdição de Maria da Glória de Moura Muller e foi decretada 
a interdição deste, conforme se vê na sentença seguinte: Resumo da Sentença (...) Vistos, etc. Pelo exposto, 
e mais que dos autos constam, em  consonância parcial com o parecer ministerial, decreto a interdição da 
Srª Maria da Glória de Moura Muller, declarando-a absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos 
da vida civil, na formula do art 3° II, do Código Civil, e, nomeio-lhe curador pleno  Requerente, Sr. Guilherme 
Frederico de Moura Muller, seu fi lho, devendo prestar compromisso na forma do art.1.187,I, do Código de 
Processo Civil e observar as demais prescrições aplicáveis á espécie, dispensando-se a hipoteca legal ou 
caução, mormente diante da presunção de idoneidade do curador, fi lho da interditanda. Em obediência ao 
disposto no artigo 1.184, do Código de Processo Civil e artigo 9, inciso III, do Código Civil, inscreva-se a 
presente no Registro Civil e publique-se na imprensa local e no Órgão Ofi cial, 03 (três) vezes, com intervalo 
de 10 (dez) dias. Custas ex lege. Transita em julgado e cumpridas as determinações acima explicitadas, 
arquive-se o processo com as anotações e baixas de estilo. P.R.I.C.Cuiabá, 17 de agosto de 2006. Gilperes 
Fernandes da Silva Juiz de Direito. E, para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente, 
que será publicado (03) vezes pela Imprensa Ofi cial do estado de Mato Grosso e por jornal de circulação 
local, com intervalo de (10) dias, e afi xado no lugar de costume, na forma legal. Dado e passado nesta Cidade 
de Cuiabá-MT, Eu Emmanuela Gomes - Of.Escrevente, digitei.

Cuiabá-MT, 24 de outubro de 2006.
Rosangela Gomes Bezerra Scarselli

Escrivã Judicial que assina por Ordem de Serviço O.S n° 001/2003-eg 

ESTADO DE MATO GROSSO  PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE CUIABÁ-MT JUÍZO DA VARA ESPECIALIZADA DE FALÊNCIA E CONCORDATA

 EDITAL DE INTIMAÇÃO DE TERCEIROS INTERESSADOS PRAZO: 5 DIAS AUTOS Nº 2006/1765.  
ESPÉCIE: Carta Precatória  PARTE REQUERENTE: NESTLE DO BRASIL LTDA  PARTE REQUERIDA: 
CIA MATOGROSSENSE DE LATICÍNIOS INTIMANDO/CITANDO/NOTIFICANDO: Terceiros interessados 
FINALIDADE: FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que torna 
público que na Carta Precatória nº 1765/06, em que fi gura como parte autora NESTLE DO BRASIL LTDA 
e parte ré CIA MATOGROSSENSE DE LATICÍNIOS, que avisa aos interessados, para que tomem ciência 
da presente ação, evitando que a parte requerida venha a alienar bens a terceiros de boa fé RESUMO 
DA INICIAL: Considerando que o montante das dívidas em execução nestes auditórios, como provam os 
documentos juntados, atingem com os seus encargos o montante atualizado de R$2.350.000,00 (Dois Milhões, 
Trezentos e Cinqüenta Mil reais). Considerando que nos 5 processos de execuções propostas no correr do 
mês de Setembro de 2000, até a presente data  não foram localizados  bens para as respectivas penhoras. 

Considerando que   os bens forma distribuídos às empresas do mesmo grupo e com identidade de quase 
todos os mesmos sócios, e que a qualquer instante os bens ainda existentes, muito embora em nome das 
empresas congêneres possam ser alienados, tanto através de vendas, hipotecas, penhoras e outros meios 
expropriativos, requer as intimações das empresas, a publicação de editais, a cientifi cação por mandado dos 
cartórios imobiliários desta capital. DECISÃO/DESPACHO: Vistos etc. Cumpra-se integralmente o objeto 
desta deprecada, expedindo o edital de intimação de terceiros interessados. Às providências. E, para que 
chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente 
Edital, que será afi xado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Eu, Paula Pinheiro de Souza 
– Estagiária, digitei. Cuiabá - MT, 18 de agosto de 2006. Tatiane Bezerra Bona Escrivã(o) Judicial  001/06 

ESTADO DE MATO GROSSO - PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE SINOP-MT  -  JUIZO DA QUARTA VARA

EDITAL DE CITAÇÃO  -  PRAZO: 30 DIAS
AUTOS Nº: 2006/452
ESPÉCIE: Rescisão de contrato
PARTE AUTORA: JOSÉ HAMILTON RIBEIRO DA LUZ & CIA LTDA
PARTE RÉ: SANDRO DUARTE FAGUNDES e EDITE HOTS FAGUNDES
CITANDO (A, S): Requerido (a): Sandro Duarte Fagundes, Cpf: 856.120.339-15 Rg: 6.156.658-9 SSP PR 
Filiação: Geraldino Duarte e Zélia Salete Pires Fagundes, data de nascimento: 18/11/1978, brasileiro (a), 
natural de Cascavel-PR, solteiro(a), torneiro, Endereço: Br 163, km 815, Industria Implementos Zelmann, 
Cidade: Sinop-MT. Requerido (a): Edite Hotz Fagundes, Cpf: Não Consta, brasileiro (a), Casado(a), Endereço: 
Incerto ou não sabido, Cidade: Sinop-MT.
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 29/09/2006
VALOR DA CAUSA: R$ 28.000,00
FINALIDADE: CITAÇÃO da parte acima qualifi cada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da 
presente ação que lhe(s) é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo 
de 15 (quinze) dias, contados do prazo deste edital, apresentar resposta, querendo, sob pena de serem 
considerados como verdadeiros os fatos articulados pela parte autora na peça vestibular.
RESUMO DA INICIAL: A suplicada é legítima proprietária do loteamento denominado Residencial Pérola, 
devidamente registrado sob o nº R-6 e 7, na matricula nº 5.700, do livro nº 02, no cartório de registro de 
imóveis 1º ofi cio da Comarca de Sinop-MT, este denominado de data 23, da quadra 10, com área de 
321,60m2. A suplicante fi rmou contrato de compra e venda com a comprominenete vendedora em 23 de 
setembro de 2004, cumprindo apenas até a parcela do mês de fevereiro de 2006, no valor de R$ 361.87 
(trezentos e sessenta e um reais e oitenta e sete centavos). A suplicante por inúmeras vezes procurou a 
suplicada para fazer acordo sobre as prestações de R$ 361.87 (trezentos e sessenta e um reais e oitenta e 
sete centavos) em atraso, ou para a mesma fazer devolução da data ao suplicante.
DESPACHO: vistos etc. Cite-se o réu para, querendo apresentar resposta no prazo de 15 (quinze) dias. A 
citação será efetivada pelo correio, salvo se outra não foi requerida na exordial, nos termos do art. 222, caput, 
do CPC. Consigne-se no mandado e/ou no instrumento de citação que, não sendo contestada a ação, se 
presumirão aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo autor (CPC, art. 285 e 319). Cumpra-se. Eu, 
Silvia Luiza Nunes Tagliari, ofi cial escrevente, digitei.

Sinop – MT, 16 de outubro de 2006.
Clarice Janete da Fonseca Oliveira

Escrivã(o) Judicial

ATENDIMENTO EXTERNO
De 2ª à 6ª feira - Das 09:00 às 17:00 h

ENTREGA EM DOMICÍLIO CUIABÁ E VÁRZEA GRANDE
Trimestral R$ 80,00 - Semestral R$ 150,00 - Anual R$ 280,00

JORNAL RETIRADO NO BALCÃO DA IOMAT
Trimestral R$ 40,00 - Semestral R$ 70,00 - Anual R$ 130,00

DEMAIS LOCALIDADES (VIA CORREIO)
Trimestral R$ 170,00 - Semestral R$ 320,00 - Anual R$ 600,00

Centro Político Administrativo - Fone 3613 - 8000
ADMINISTRAÇÃO E PARQUE GRÁFICO

SUPERINTENDÊNCIA DA IMPRENSA OFICIAL 
DO ESTADO DE MATO GROSSO

SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO
CENTRO POLÍTICO ADMINISTRATIVO-CPA

CEP 78050970-Cuiaba-Mato Grosso
CNPJ(MF)03.507.415/0004-97

FONE/FAX: (65) 3613-8000

www.iomat.mt.gov.br


